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Daniel Augusto da Silva (1814-1878) é reconhecido como um dos mais importantes matemáticos
portugueses do século XIX. O foco desta tese incide no seu contributo na área do Cálculo Actua-
rial, entre 1863 e 1871, especiﬁcamente, os seus estudos sobre a viabilidade de planos de pensões de
montepios de sobrevivência.
Numa época em que, em Portugal, os planos de pensões dessas sociedades, assim como os programas
das companhias de seguros Vida, não obedeciam aos princípios da Ciência Actuarial, as iniciativas de
Daniel da Silva constituem novidade. Posicionamos esses contributos no panorama do desenvolvimento
do Cálculo Actuarial em Portugal, temática que, não estando investigada, justiﬁcou investigação nessa
área. Recuamos às décadas de 1830 e 1840, quando são criadas as primeiras seguradoras ramo Vida;
estudamos a organização cientíﬁca do plano de pensões do Montepio Geral, sociedade que Daniel da
Silva estudou com maior pormenor; focamos o acompanhamento das orientações do Congresso Inter-
nacional de Estatística, especialmente no que respeita à organização de montepios de sobrevivência;
e referimo-nos ao início do ensino do Actuariado nos institutos industriais e comerciais, no último
quartel do século XIX. Estabelecemos um paralelo com o panorama internacional do estado de desen-
volvimento da Ciência Actuarial e de sociedades estrangeiras providenciando pensões de sobrevivência,
sublinhando o papel do Reino Unido.
Complementarmente, evidenciamos nesta tese a formação proporcionada nas Escolas da Marinha
- Academia Real de Marinha, Academia Real dos Guardas Marinhas e Escola Naval - de 1779 a
1864, justiﬁcada pela ligação de Daniel da Silva a essas instituições. Damos, ainda, notas biográﬁcas
e cientíﬁcas sobre o matemático, desenvolvendo o que se refere à formação académica, actividade
proﬁssional e ligação a sociedades cientíﬁcas e literárias, das quais se destaca a Academia das Ciências
de Lisboa.
Palavras-chave: Daniel Augusto da Silva, Cálculo Actuarial, século XIX, Escolas da Marinha.

Abstract
Daniel Augusto da Silva (1814-1878) is recognized as one of the most important Portuguese mathe-
maticians of the 19th century. This thesis focuses on his contribution in Actuarial Calculus, between
1863 and 1871, speciﬁcally his studies on the viability of pension plans in mutual beneﬁt societies
providing survivors' pensions.
At a time when, in Portugal, the pension plans of those societies, as well as life insurance programs,
were not made according to the principles of Actuarial Science, da Silva's initiatives were an innovation.
We contextualize his work in the bigger picture of the development of Actuarial Calculus in Portugal.
Up to today this is an area which has not been studied in depth, so we had to do additional research. We
go back to 1830s and 1840s, when the ﬁrst life insurance companies were founded; we study the scientiﬁc
background of the pension plan of Montepio Geral, the society that da Silva studied in more detail; we
focus the monitoring of the guidelines of the International Congress of Statistics, especially as regards
the organization of mutual beneﬁt societies providing survivors' pensions; and concerning the last
quarter of the nineteenth century, we refer to the beginnings of the teaching of Actuarial Mathematics
in industrial and commercial institutes. We draw a parallel with the international overview of Actuarial
Calculus development and with foreign societies providing survivor's pensions, highlighting the role of
the United Kingdom.
Additionally, this thesis emphasizes the teaching, from 1779 to 1864, in the Navy Schools - Navy
Royal Academy, Royal Academy of Ensigns and Naval School - justiﬁed by da Silva's connections with
those institutions. We also give biographical and scientiﬁc data on da Silva, about his developing
the academic instruction, his professional activity and aﬃliation to scientiﬁc and literary societies, of
which stands out the Lisbon Academy of Sciences.
Key-words: Daniel Augusto da Silva, Cálculo Actuarial, 19th century, Navy schools.
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Daniel Augusto da Silva (1814-1878) é reconhecido como um dos mais importantes matemáticos
portugueses do século XIX. Da sua produção cientíﬁca, em assuntos diversos das Matemáticas Puras
e Matemáticas Aplicadas, destacam-se, pela sua relevância cientíﬁca, obras em Teoria dos Números
e Mecânica (Astática) e, pela novidade da abordagem da temática em Portugal, textos de Cálculo
Actuarial. Esta tese centra-se precisamente no seu contributo na área do Cálculo Actuarial.
Apesar de artigos escritos sobre Daniel da Silva por personalidades como Francisco Gomes Teixeira
(1874-1888), Fernando de Almeida e Vasconcelos (1851-1933) e, mais recentemente, José Joaquim
Dionísio (1924-1999), nenhum trabalho satisfatório em termos de extensão e profundidade foi ainda
produzido1. Atendendo à sua importância no panorama cientíﬁco português, um estudo deste tipo ﬁca
pois justiﬁcado pela sua própria natureza.
Rodolfo Guimarães (1866-1918) e Pedro José da Cunha (1867-1945), historiadores da Matemática
em Portugal, escrevem em obras dos inícios do século XX súmulas da sua biograﬁa e obra, considerando-
o um dos mais insignes matemáticos do século XIX2; Gomes Teixeira foi o seu principal biógrafo,
certamente motivado pela nobre tarefa de difundir a obra do mestre e amigo3. Artigos recentes da
Historiograﬁa das Ciências em Portugal reiteram a importância desse matemático, mas não ampliam
a perspectiva de escritos anteriores4.
Acerca do seu percurso enquanto estudante, pelas Academia Real de Marinha, Academia Real dos
Guardas Marinhas e Faculdade de Matemática da Universidade de Coimbra, as referências existentes
são maioritariamente cronológicas5, sendo escassas aquelas respeitantes à estrutura dos cursos que aí
frequentou6. Sobre a sua actividade docente na Escola Naval, apenas se mencionam as cadeiras que
terá leccionado7. Acresce ainda não se haver produzido um estudo da formação ministrada no século
XIX nessa escola da Marinha Portuguesa.
Das suas ligações com matemáticos portugueses, conhece-se a relação de amizade que manteve com
Gomes Teixeira8. Rodolfo Guimarães faz ainda alusão à inﬂuência que, na sua opinião, Daniel da Silva
teve sobre a carreira cientíﬁca de Francisco da Ponte e Horta (1818-1899)9.
1(Teixeira, 1904), (Teixeira, 1925), (Vasconcelos, 1912a), (Vasconcelos, 1937) e (Dionísio, 1978-1979).
2(Guimarães, 1909, pp. 78-83), (Cunha, 1929, pp. 50-53).
3(Teixeira, 1925).
4(Tiago de Oliveira, 1981-1982, p. 242), (Agudo, 1986, pp. 1333-1335), (Saraiva, 2000, p. 309-313) e (Rodrigues,
2004, p. 607)
5Por exemplo, (Teixeira, 1904, pp. 261-263).
6(Teixeira, 1904, p. 261), (Silva, 2004) e (Henriques, 2005).
7Por exemplo, (Teixeira, 1904, p. 263).
8Por exemplo, (Teixeira, 1925, p. 270).
9(Guimarães, 1909, p. 82).
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A produção cientíﬁca de Daniel da Silva com maior relevância do ponto de vista cientíﬁco diz res-
peito, como já notámos, a assuntos de Astática e Teoria dos Números, colocando-se, relativamente a
duas das suas memórias, questões de prioridade sobre os matemáticos estrangeiros Jean-Gaston Dar-
boux (1842-1917) e John Stephen Smith (1826-1883). A generalidade dos autores que a esses aspectos
se referem, fazem-no de forma superﬁcial10, destacando-se somente Fernando Vasconcelos na compa-
ração dos trabalhos de Darboux e de Daniel da Silva11. Salientamos igualmente Christophoro Alasia
de Quesada (1869-1900), por ter estudado com pormenor aspectos da memória sobre congruências
binómias do matemático12. Gomes Teixeira e Fernando Vasconcelos apontam a barreira criada pela
língua portuguesa como o único factor para a falta de reconhecimento internacional da obra de Da-
niel da Silva na área da Astática13. Estas duas personalidades assumiram um papel importante na
sua divulgação além fronteiras14, sendo disso exemplo as honrosas menções que, segundo aﬁrmam15,
algumas personalidades estrangeiras ﬁzeram aos trabalhos do matemático português.
Dos restantes escritos de Daniel da Silva, em áreas tão distintas como Cálculo Actuarial e Fí-
sica/Química conhecem-se apenas breves descrições16. Em relação à primeira dessas áreas, apesar de
se reconhecer a sua importância na análise da estabilidade ﬁnanceira do Montepio Geral na década
de 1860, garantindo a prosperidade e longevidade dessa instituição17, nenhum trabalho a respeito
dos seus escritos nessa área foi ainda produzido. Numa brevíssima indicação, José Tiago de Oliveira
(1928-1992) atribui ao matemático a primazia num estudo mais sério de questões de mortalidade da
população portuguesa, como um contributo no campo da Demograﬁa18, mas não dá indicações sobre os
seus relevantes estudos a respeito da viabilidade de planos de pensões de montepios de sobrevivência,
em particular aqueles sobre o Montepio Geral19. Mais genericamente, não existem estudos sobre o
desenvolvimento do Cálculo Actuarial em Portugal no século XIX, quer ao nível de fundos de pensões
(constituídos nos denominados montepios de sobrevivência, que são o objecto de estudo de Daniel da
Silva) quer ao nível da indústria seguradora, nas companhias de seguros no ramo Vida.
Pretendemos com a nossa tese não só posicionar os contributos de Daniel da Silva no panorama
internacional do Cálculo Actuarial, avaliando a sua relevância cientíﬁca, mas também enquadrá-los no
estado de desenvolvimento dessa área cientíﬁca em Portugal, precisando a novidade na abordagem à
temática. Procurámos com um estudo genérico das sociedades estrangeiras que desde meados do século
XVIII proporcionavam pensões de sobrevivência, ao nível da teoria usada na fundamentação cientíﬁca
dos seus planos de pensões, das diﬁculdades sentidas na sua aplicação e das medidas governamentais
para garantir a sua prosperidade, identiﬁcar modelos que tivessem sido seguidos pelos montepios
de sobrevivência portugueses. Damos especial destaque ao Montepio Geral, a primeira associação
10(Quesada, 1909, p. 5), (Teixeira, 1925, pp. 160, 164), (Cunha, 1929, p. 51), (Oliveira, 1979, p. 5), (Dionísio,
1978-1979, pp. 172-173, 178-179) e (Agudo, 1986, p. 1334).
11(Vasconcelos, 1912a), (Vasconcelos, 1937, pp. 152-164).
12(Quesada, 1909), (Quesada, 1914).
13(Teixeira, 1925, p. 160), (Vasconcelos, 1937, p. 158).
14(Vasconcelos, 1912a, advertência), (Vasconcelos, 1937, pp. 154, 164) e (Teixeira, 1925, p. 165).
15(Vasconcelos, 1937, p. 164) e (Teixeira, 1925, p. 165).
16(Horta, 1858b, pp. 268-270), (Teixeira, 1904, pp. 268-270), (Vasconcelos, 1912a, pp. 151-153) e (Dionísio, 1978-1979,
pp. 184-187).
17(Borges, 1883, pp. 4-7), (Oliveira, 1979, pp. 3-15) e (Rosendo, 1990, pp. 90, 116, 179-184).
18(Tiago de Oliveira, 1989, p. 43). Essa referência é feita num anexo dessa brochura intitulado Demograﬁa e
Estatística.
19Essa referência seria incluída no anexo Seguros: (Tiago de Oliveira, 1989, pp. 40-42).
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desse tipo, criada em 1840, e que Daniel da Silva estudou com mais pormenor. Procurámos também
identiﬁcar a originalidade dos métodos usados por Daniel da Silva para aferir da viabilidade ﬁnanceira
de montepios de sobrevivência20.
Na abordagem ao desenvolvimento do Cálculo Actuarial em Portugal estabelecemos um paralelo
com o panorama internacional, em diversas temáticas - obras em língua portuguesa abordando a teoria
necessária à fundamentação cientíﬁca de fundos de pensões; orientações governamentais ao nível da
organização estatística dos montepios de sobrevivência; estudos sobre a mortalidade da população;
organização cientíﬁca dos montepios de sobrevivência, com especial incidência para o Montepio Geral;
e organização cientíﬁca das primeiras companhias de seguros Vida, criadas ainda na primeira metade
do século XIX. Procurámos não só aferir da existência de condições para a organização cientíﬁca dos
montepios de sobrevivência desde 1840, quando foi criado o Montepio Geral, mas também identiﬁcar
contributos que antecedessem os de Daniel da Silva. Nesse sentido se justiﬁca a abordagem às primeiras
companhias de seguros Vida portuguesas. Destacamos também a referência a algumas temáticas que
temporalmente se distanciam da época em que Daniel da Silva investigou essas temáticas, entre 1863 e
1871, mas que se justiﬁcam serem abordadas para formar uma ideia a respeito do desenvolvimento da
proﬁssão de actuário em Portugal, quer no que respeita à sua formação, como à organização proﬁssional.
Nesse sentido, no anexo da tese incluímos Notas sobre o ensino de Cálculo Actuarial em Portugal:
dos seus inícios até 1930 e Notas sobre a actividade de actuário em Portugal: de ﬁnais do século
XIX a 1926. Pela diversidade de temáticas que foi necessário abordarmos, várias houve em que não
aprofundámos o seu estudo. De qualquer modo, identiﬁcamos aquelas que, pela sua importância,
constituem pontos de investigação posteriores, que sistematizamos na Conclusão deste trabalho.
Esta tese assume-se, portanto, como um importante contributo para o conhecimento da obra cien-
tíﬁca do matemático Daniel Augusto da Silva na área do Cálculo Actuarial mas, mais amplamente,
um contributo para a História do Cálculo Actuarial em Portugal.
Outro importante contributo desta tese diz respeito à abordagem da formação nas escolas da
Marinha e que se justiﬁca pela ligação de Daniel da Silva a essas instituições - aluno da Academia Real
de Marinha (ARM) e da Academia Real dos Guardas Marinhas (ARGM), de 1829 a 1835, e lente da
Escola Naval (EN), de 1845 a 1865, até se reformar. Em relação às duas primeiras, a inexistência de
estudos sobre a formação cientíﬁca, particularmente a formação matemática, desde a sua fundação no
último quartel do século XVIII até à sua extinção, levou-nos a alargar o estudo para além do período
em que Daniel da Silva as frequentou. Estudámos, portanto, a formação matemática na ARM desde a
sua criação, em 1779 até ser extinta em 1837, para dar lugar à Escola Politécnica. No caso da ARGM,
abordámos a instrução proporcionada desde a sua fundação em 1782/83 até ser sucedida pela EN
em 1845, sendo que a partir de 1807, na sequência da partida da Companhia dos Guardas Marinhas
para o Brasil, acompanhando a Família Real, e mesmo depois do seu regresso na década de 1820, a
formação matemática dos futuros oﬁciais da Armada ﬁcou a cargo da ARM. Para a EN, investigámos
o período em que Daniel da Silva aí foi professor, de 1845 a 1865, sendo a profundidade dada a esse
estudo justiﬁcada também por não existirem textos sobre a formação ministrada nesta escola. Para
20Neste aspecto revelaram-se essenciais os contactos estabelecidos, via e-mail, com Trevor Sibbett. Mais genericamente,
para aferir da organização das sociedades estrangeiras que proporcionavam pensões de sobrevivência foram fundamentais
os contactos com historiadores de diversas áreas, entre os quais historiadores de Matemática, historiadores das Ciências
e ex-actuários, que destacamos na página de Agradecimentos desta tese, e com bibliotecas estrangeiras especializadas
em assuntos de História da Ciência Actuarial.
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as três escolas da Marinha ﬁzemos um levantamento dos compêndios usados, dando mais destaque aos
da ARM, de Matemática, pelo facto de essa escola ter proporcionado durante perto de seis décadas,
sem interrupções, instrução matemática. Comentamos também manuais de Matemática elaborados
por lentes da ARM, acerca dos quais não temos certeza de terem sido usados no Curso Mathematico
dessa escola.
Apontamos ainda como novidade desta tese a referência a aspectos biográﬁcos e cientíﬁcos diversos
sobre Daniel da Silva. Reunimos informações pessoais, escassas, relativas às suas origens e descen-
dência. Desenvolvemos o que respeita à sua formação académica, centrada, como notámos, em três
escolas, a ARM, a ARGM e a Faculdade Matemática da Universidade de Coimbra, sendo que o pa-
norama relativo às duas primeiras é mais pormenorizado, uma vez que estudámos com pormenor a
instrução nessas escolas; relativamente à formação na Universidade de Coimbra não damos o mesmo
desenvolvimento. Sobre a sua actividade proﬁssional, destacamos a exclusividade enquanto lente na
EN. Estabelecemos um paralelo entre a sua actividade na EN e o panorana da instrução aí proporcio-
nada. Mencionamos as sociedades a que se ligou, todas nacionais, pormenorizando a sua actividade na
Academia das Ciências de Lisboa. Fazemos referência às relações que apurámos com personalidades
do meio cientíﬁco. Relativamente à sua produção cientíﬁca, apenas produzimos investigação original
no que respeita aos contributos em Cálculo Actuarial. Na referência às restantes temáticas, usamos
textos já compostos para dar uma visão geral do que se conhece.
Dividimos esta tese em três capítulos, aos quais associamos três anexos, com os mesmos títulos, onde
se reproduzem documentos que suportam a nossa argumentação e se desenvolvem assuntos que não se
justiﬁcava serem abordados no corpo da tese, quer pelo distanciamento temporal ou pela extensão da
abordagem. Iniciamos cada capítulo com uma introdução onde pormenorizamos os assuntos tratados,
as fontes consultadas e a literatura existente sobre tópicos que sejam por nós abordados. Pelo que
dissemos antes, ﬁca justiﬁcada a sua abordagem. De seguida, indicamos apenas a sua sequência. O
capítulo 1, Formação nas escolas da Marinha: de 1779 a 1864, serve de apoio à caracterização da
formação obtida por Daniel da Silva enquanto aluno da ARM e da ARGM e à contextualização da sua
actividade docente na EN. No capítulo 2, damos Notas biográﬁcas e cientíﬁcas sobre Daniel Augusto
da Silva. O capítulo central da tese é o capítulo 3, Cálculo Actuarial em Portugal no século XIX. Pelas
razões que expusemos, justiﬁca-se tratar inicialmente de Tópicos da História da Ciência Actuarial, onde
não só fazemos uma resenha histórica do desenvolvimento dessa ciência, como também nos referimos à
organização de sociedades estrangeiras proporcionando pensões de sobrevivência (secção 3.2). Segue-se
o estudo de aspectos diversos da realidade nacional, que reunimos sob o título Cálculo Actuarial em
Portugal: elementos para o estudo do seu desenvolvimento (secção 3.3). Incluímos, naturalmente, uma
secção onde analisamos os Contributos de Daniel da Silva em Cálculo Actuarial (secção 3.4).
Todas as traduções em que o tradutor não esteja referenciado são nossas. Actualizámos a ortograﬁa
nos nomes próprios mas não nos títulos de obras.
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Capítulo 1
Formação nas escolas da Marinha: de
1779 a 1864
1.1 Introdução
A primeira tentativa de institucionalização do ensino dos oﬁciais de Marinha ocorreu em 1761,
com a criação da Classe de Guarda Marinha; em 1774 extingue-se essa classe e passados cinco anos,
em 1779 é estabelecida em Lisboa a primeira escola que teria à sua responsabilidade a formação
cientíﬁca de indivíduos que se destinassem à Marinha de Guerra e à Marinha Mercante - a Academia
Real de Marinha (ARM). O Curso Mathematico aí ministrado proporcionava conhecimentos diversos
- Matemática, Ciências Físico-Matemáticas (Estática, Dinâmica, Hidrostática, Hidráulica e Óptica)1,
Astronomia e Navegação. Em todo o caso essa academia não tinha carácter militar e não formava em
exclusivo para os destinos da Marinha; proporcionava também habilitação cientíﬁca aos indivíduos que
pretendessem ascender ao posto de oﬁcial Engenheiro. Ainda no último quartel do século XIX é criada
a Academia Real dos Guardas Marinhas (ARGM), responsável pela formação cientíﬁca dos discípulos
da Companhia dos Guardas Marinhas, fundada em 1782. A partir desse momento passaram a existir
em Lisboa duas academias que habilitavam para as proﬁssões da Marinha. A ARGM, em exclusivo, e
proporcionando para além de formação cientíﬁca, também instrução militar. Em 1807 a Companhia
dos Guardas Marinhas e a sua Academia partem para o Brasil, acompanhando a Família Real. Mas
tendo permanecido alguns elementos em Lisboa, a partir de então a componente cientíﬁca da instrução
dos aspirantes a Guardas Marinhas ﬁcou a cargo da ARM. Mesmo depois do regresso da ARGM, na
década de 1820, essa situação manteve-se. Manteve-se até a ARM ser sucedida em 1837 pela Escola
Politécnica (EP) e mesmo até depois de se extinguir a ARGM em 1845 e ser criada a Escola Naval
(EN). A história das três escolas da Marinha, ARM, ARGM e EN está, portanto, bastante ligada. A
razão de abordarmos a formação ministrada nessas escolas prende-se com o facto de Daniel Augusto
1O homónimo Curso Mathematico da Faculdade Matemática da Universidade de Coimbra, que como veremos inspi-
rou o modelo de organização do curso da ARM, contemplava o estudo da Foronomia, considerando-a a ciência geral do
movimento com aplicações às Ciências Físico-Matemáticas como a Mecânica, Estática, Dinâmica, Hidráulica, Hidrostá-
tica, Óptica, Dióptica, Catóptrica e Perspectiva. (Na secção 2.2.5, onde abordamos o percurso de estudante de Daniel
da Silva na Faculdade Matemática, fazemos referência à instrução aí proporcionada.)
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da Silva ter sido discípulo de duas, a ARM e a ARGM, e professor na outra, a EN.
Dividimos este capítulo em quatro secções, as três primeiras referentes à formação ministrada em
cada uma dessas escolas (secções 1.2, 1.3 e 1.4), sendo que numa última, secção 1.5, damos breves
notas sobre o Observatório Real da Marinha (ORM), pelo facto de ser obrigatória, para essas escolas,
a frequência do seu Curso de Lições práticas. Sobre a formação ministrada na ARM e ARGM apenas
se conhecem breves descrições. Por esse facto, e também por necessitarmos de saber a instrução que
recebeu Daniel da Silva em cada uma delas, empreendemos este estudo. Daniel da Silva cursou na
ARM de 1829 a 1832 e na ARGM de 1833 a 1835, contando essas instituições já com meio século de
existência. Considerámos portanto necessário dar um panorama geral do ensino proporcionado nessas
escolas, se bem que com mais destaque nos períodos mencionados. Desse modo, consideramos todo o
período de funcionamento da ARM (1779-1837), até ser sucedida pela EP, opção que mantemos no caso
da ARGM (1782-1845), pela continuidade que teve para a EN, instituição que também nos interessa
estudar. No caso da EN, debruçamo-nos sobre o período 1845-1864 uma vez que coincide com a época
em que Daniel da Silva aí exerceu actividades docentes (na verdade, jubilou-se em 1865, mas como
em 1864 ocorreu uma reforma dos estudos da EN, tomámos essa opção). Também sobre a formação
proporcionada na EN faltam estudos pormenorizados para o período que nos interessa. A monograﬁa
Os primeiros cem anos da Escola Naval, (Sousa, 1945), contém uma categorização das cadeiras que
funcionaram na EN desde 1845 a 1945, e que usámos, mas muito pontualmente. No sentido de aferir o
envolvimento de Daniel da Silva com a EN, justiﬁcou-se estudar com mais pormenor alguns aspectos
do curso, designadamente propostas de reforma que se operaram pouco tempo depois da criação dessa
instituição de ensino. Não pormenorizamos o ensino no ORM; comentamos alguns factos sobre o seu
funcionamento (apurados quer da análise de fontes primárias, quer da consulta de monograﬁas) que
permitem aferir a esse respeito.
De forma genérica, para as três instituições de ensino, caracterizamos os cursos ministrados e
referimo-nos a críticas que tenham sido apontadas e/ou reformas de estudos que tenham ocorrido; no
início de cada secção pormenorizamos a abordagem efectuada. Damos mais destaque à ARM, por
ter funcionado continuamente, durante perto de seis décadas, e a ARGM apenas ter proporcionado
formação cientíﬁca aos seus discípulos até 1807, época que não é para nós tão relevante. Das áreas de
conhecimento que abrangem os Cursos Mathematicos de ambas as academias, daremos mais destaque
à instrução matemática. Realçamos documentos que nos parecem relevantes para uma investigação
mais pormenorizada a esse respeito e que não se justiﬁcava ser empreendida no âmbito desta tese. No
caso da EN pretendíamos pormenorizar o que respeitasse às cadeiras que Daniel da Silva regeu. No
entanto, a pouca relevância da documentação analisada, para esse propósito, e o desconhecimento dos
livros de texto que servissem de apoio ao ensino ministrado, não o possibilitaram.
Das fontes consultadas que serviram para a elaboração do panorama apresentado destaca-se o
acervo do Arquivo Histórico da Biblioteca Central de Marinha (AHM). Usámos ainda alguns códices
da Biblioteca Nacional, compêndios elaborados por lentes e legislação que regulava o funcionamento
das instituições de ensino estudadas. O panorama que apresentamos para a formação nas três escolas
da Marinha ﬁca prejudicado com a impossibilidade de comprovar certas determinações da lei. Não se
conhecem, por exemplo, apontamentos de aulas ou testemunhos de antigos alunos. Contornámos essas
lacunas confrontando, sempre que possível, a legislação em vigor com informações diversas proveni-
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entes quer de fontes manuscritas do AHM, quer de fontes impressas diversas, das quais se destacam
compêndios compostos pelos seus professores para servir nos cursos ministrados. Pontualmente foram
usadas fontes secundárias que identiﬁcamos na introdução de cada uma das secções. Exceptua-se,
como já notámos, a referência ao ORM, que resulta essencialmente da consulta de monograﬁas.
Fica por analisar o Fundo da Academia Real de Marinha do Arquivo Histórico do Museu de Ciência
da Universidade de Lisboa, relativo ao período 1788-1837, dividido nas secções Regulamentação e
organização, Gestão administrativa e ﬁnanceira e Gestão e controlo de alunos2. Julgamos que a sua
análise esclarecerá aspectos do funcionamento do Curso Mathematico da ARM, dos quais nos parece
destacarem-se vencimentos de lentes, valores de prémios atribuídos aos alunos e informações diversas
sobre alunos, inclusive cartas de curso. As investigações com vista à elaboração deste capítulo foram
efectuadas em grande parte no início do programa de doutoramento que frequentámos, sendo uma
primeira síntese apresentada no projecto de investigação intitulado Daniel Augusto da Silva e as
Academias da Marinha no século XIX, realizado no primeiro ano desse programa, e defendido em
Março de 2007. A partir de 2008 não continuámos o trabalho de pesquisa em fontes primárias sobre
as instituições da Marinha de que tratamos neste capítulo. Até essa data o acervo documental da
Biblioteca do Museu de Ciência da Universidade de Lisboa não estava organizado de forma que fosse
proveitosa uma análise de documentação. A catalogação do Fundo da Academia Real de Marinha que
destacámos em nota de rodapé anterior é datada de Janeiro de 2011 e por esse motivo justiﬁcamos o
facto de não o termos em linha de conta na redacção deste capítulo. De qualquer modo, adiantamos
aqui que a mesma opção não seguimos no que se refere ao percurso de Daniel da Silva enquanto aluno
da ARM, de que daremos conta na secção 2.2.2.
No anexo A colocamos resumos de informações (quadros de professores, planos de reformas, di-
gitalizações e transcrições de documentos) que suportam a exposição feita neste capítulo. Na sua
introdução pormenorizamos sobre esses elementos.
2http://www.mc.ul.pt/ﬁles/patrimonio/arquivo/AHMCUL_AcademiaRealMarinha.pdf, em 01-08-2012. Não é muito
extenso, pouco mais de um livro e duas caixas de documentação.
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1.2 Formação na Academia Real de Marinha: de 1779 a 1837
1.2.1 Introdução
Criada por Carta de lei de 5 de Agosto de 1779, a Academia Real de Marinha (ARM) ﬁxou-se
no edifício do Real Colégio dos Nobres, onde permaneceu até ser extinta em 1837, quando se fundou
a Escola Politécnica (EP)3. Nessa lei são usadas as três designações Academia Real de Marinha,
Academia Real da Marinha e Real Academia da Marinha, pelo que adoptamos a primeira. A
Academia começou a ensinar methodeca, e regularmte em Outubro de 17804.
Podemos caracterizar o funcionamento da ARM em dois períodos. O primeiro, desde a sua fundação
em 1779 e até 1825, ano em que o Regulamento Provisorio do Ensino dos Guardas-Marinhas, Aspiran-
tes, e Voluntários da Armada Real, (Regulamento Provisorio, 1825), estipula ser da responsabilidade
da ARM a formação cientíﬁca dos discípulos da Academia Real dos Guardas Marinhas (ARGM), que
nesse ano tinha regressado do Brasil. Um segundo período decorre desde 1825 e termina com a fun-
dação da EP, em 1837. Os marcos históricos apontados não são relevantes no que respeita à formação
ministrada na ARM, que não se alterou no decorrer dos anos. Por esse facto, não mencionamos esses
acontecimentos daqui em diante.
Apesar da conotação de Academia de Marinha, esta escola possibilitava, para além do acesso
a postos da Marinha Real e da Marinha Mercante, a oportunidade de ascender ao posto de oﬁcial
Engenheiro. Mas o seu propósito principal era o de servir a Marinha. Notamo-lo não só na denominação
como no facto de a sua inspecção ﬁcar a cargo do Inspector Geral da Marinha. A respeito dessa ligação,
destacamos as palavras de lentes da ARM, cerca de uma década depois, onde se explicita que a ARM
foi criada com o intuito de proporcionar, a quem se destinasse à Marinha, uma formação cientíﬁca
adequada que até então não existia (recordamos que a ARGM foi criada pouco depois, em 1782/83):
o ﬁm principal que Sua Mage, se propôs, estabelecendo esta Real Academia [foi o de] levantar
a Marinha, tanto Real, como Mercantil, do Estado decadente, em que se achava pela falta dos
conhecimentos scientiﬁcos, que só podem fazer segura, facil, e aceitada a pratica da Navegação5.
Abordamos nesta secção a formação ministrada na ARM, no Curso Mathematico, desde a sua criação
em 1779 até à sua extinção, em 1837, dando mais relevo à instrução matemática. Consideramos três
secções. Na secção 1.2.2 destacamos diversos aspectos relativos ao funcionamento do curso. Entre
eles, condições de admissão, plano de estudos e a realização de congregações (reuniões) dos lentes.
Relativamente ao plano de estudos e estatutos/regalias dos lentes da ARM comentamos a equiparação
que se pretendia à Faculdade Matemática da Universidade de Coimbra, ao menos nos primeiros tempos
de funcionamento da ARM. No anexo A incluímos dois quadros relativos aos lentes da ARM durante
todo o período do seu funcionamento, 1779-1837 (quadros A.1.1, A.1.2, pp. 400, 401). No primeiro
reunimos dados sobre as suas nomeações, por categorias (lente proprietário e lente substituto) e por
3Carta de lei de 5 de Agosto de 1779, in: Collecção da Legislação Portugueza desde a última Compilação das
Ordenações. Legislação de 1775 a 1790 (http://www.iuslusitaniae.fcsh.unl.pt/index.php). A instalação das aulas da
ARM no edifício do Real Colégio dos Nobres foi ordenada por portaria de 26 de Outubro de 1779: (Almeida, 1856, p.
16).
4AHM, Academia Real de Marinha, cx. 2, 27-07-1789 (documento com vinte e oito páginas, assinado pelos lentes
Ciera, Stockler, Vilas Boas e Limpo, sem identiﬁcação do destinatário - supomos que o Ministro da Marinha, Martinho
de Melo e Castro -, expondo vários problemas no ensino dos pilotos mercantes, e propondo soluções).
5Id., ibid..
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cada um dos três anos do curso; no outro indicamos as suas formações académicas. Na secção 1.2.3
referimo-nos aos compêndios em uso na ARM e aos compêndios elaborados pelos seus lentes, em
diversas áreas do Curso Mathematico, mas sobre os quais não temos certeza de que tenham sido usados.
Para tal, consideramos quatro subsecções - numa primeira comentamos o uso de obras do matemático
francês Étienne Bézout (1730-1783) e nas seguintes damos indicações sobre manuais de Aritmética e
Álgebra (secção 1.2.3.3), Geometria (secção 1.2.3.4), Análise (secção 1.2.3.5) e Trigonometria esférica
e Navegação (secção 1.2.3.6). Na secção 1.2.4 compilamos informações sobre o progresso dos alunos,
contrapondo com medidas tomadas no sentido de resolver problemas de aproveitamento. Por ﬁm, na
secção 1.2.5 colocamos algumas notas ﬁnais.
1.2.2 Curso Mathematico - generalidades
Na ARM estabeleceu-se o Curso Mathematico com o intuito de proporcionar aos portugueses o
estudo das ciências indispensáveis não só para se instruírem, mas também para se aperfeiçoarem na
Arte, e prática da Navegação6. A menos de indicação em contrário, as diversas informações que se
seguem sobre o seu funcionamento são estipuladas na Carta de Lei de 1779 que fundou a ARM.
No Condiçõesque respeita às condições de admissão, ﬁxa-se apenas idade mínima de catorze anos e prática
expedita nas quatro de admissãooperações fundamentais da Aritmética, requisitos esses que, apesar de reconheci-
damente diminutos, não foram substancialmente alterados posteriormente e, portanto, julgamos que
não diferiam muito daqueles exigidos a Daniel da Silva quando aí ingressou em 1829. Sobre a insuﬁ-
ciência dessas exigências destacamos dois documentos. O primeiro, do lente Custódio Gomes de Vilas
Boas (1771-1809), reclamando mais rigor nos exames de ingresso na Academia, atendendo à existência
quer de aulas de Desenho pagas por Sua Majestade, quer de aulas de Francês no Castello7, como
também por haver muitos discípulos aprovados pela ARM ensinando Arithmetica, e Algebra com
bastante intelligencia8. Vilas Boas sugere que sejam admitidos na Academia, com preferência, aqueles
alunos que tiverem navegado, e que souberem Desenho, Francez e alguma couza de Aritmetica, alem
das quatro espécies. A sua pretensão funda-se no elevado número de reprovações, facto a que daremos
relevo na secção 1.2.4. Essa recomendação não terá sido atendida já que em 1825 os requisitos exigidos
para admissão na ARM, que revogam os anteriores, são de natureza semelhante àqueles decretados em
1779. O segundo documento que mencionamos a propósito das condições de admissão na ARM são os
Artigos Provisórios da Academia, de 31 de Maio de 18259. No  13.o estipula-se que deve o candidato
6Carta de lei de 5 de Agosto de 1779, in: Collecção da Legislação Portugueza desde a última Compilação das
Ordenações. Legislação de 1775 a 1790 (http://www.iuslusitaniae.fcsh.unl.pt/index.php).
7Estamos em crer que a formação em Desenho se reﬁra à Aula pública de Desenho, criada em 1781 e que per-
durou até 1836, com a criação da Academia de Belas Artes: Alvará de 23 de Agosto de 1781, in: Collecção da
Legislação Portugueza desde a última Compilação das Ordenações. Legislação de 1775 a 1790 (http://www.iuslusi-
taniae.fcsh.unl.pt/index.php); Decreto-lei de 25 Outubro de 1836, in: Collecção de Leis e outros documentos oﬃciais
(ano 1837) (http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm). As aulas de Francês no Castello serão por certo as ministra-
das na Real Casa Pia de Lisboa, criada por DL de 20 de Maio de 1780 e sediada primeiramente no Castelo de São Jorge:
(Ribeiro, 1871-1914, tomo II (1872), pp. 82-84).
8AHM, Academia Real de Marinha, cx. 2, 16-10-1798 (documento assinado por Vilas Boas - desconhecemos se
nesta representação assumia algum cargo particular -, sem identiﬁcação de destinatário, expondo diversos problemas
sobre o funcionamento da ARM: excesso de inscrições para a capacidade da escola, e recusa de muitas; questões de
aproveitamento dos alunos; e pouca exigência nas provas de ingresso).
9Não conseguimos localizar a redacção ﬁnal desses Artigos. Baseamo-nos numa versão de 21 de Abril anterior,
elaborada pelo lente José Cordeiro Feio (1787-1884), por lhe ter sido atribuída essa tarefa e para a qual, aﬁrma, se
baseou no Estatutos da Universidade de Coimbra: AHM, Academia Real de Marinha, cx. 4, 21-04-1825 (documento
assinado por Feio, sem indicação de remetente). Tem a anotação Avizo aos Lentes da Academia Rl da marinha com
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mostrar-se destro na execução duma conta de repartir (que envolvendo apenas números inteiros, não
fosse das mais faceis), ler com intelligencia e presteza a língua portuguesa e possuir suﬁcientes
noções da respectiva gramática, mantendo-se a idade mínima de 14 anos10. Ao que julgamos, terão
sido estas as condições em vigor aquando da admissão de Daniel da Silva, em 1829.
Sobre as classes de alunos que se considerassem não encontrámos indicações na legislação con-
sultada. De qualquer modo, o quadro 1.2.1, p. 39 (onde são compilados dados sobre os alunos que
frequentavam a ARM), indica que existiram alunos voluntários. Se esse estatuto de aluno se assemelhar
ao que se praticava na Universidade de Coimbra (e supomos que isso pudesse acontecer, atendendo a
certas semelhanças do Curso Mathematico da ARM ao homónimo de Coimbra, que destacaremos mais
adiante), os alunos voluntários assistiriam às aulas sem serem submetidos a avaliação, sendo frequente
que assim sucedesse com quem apenas se pretendesse instruir e não concluir um certo curso. Do mesmo
quadro notamos ainda que frequentaram a ARM, em certos anos, alunos militares, alunos não militares
(paisanos) e, pelo menos num ano lectivo (1792-93), um aluno pertencendo a uma ordem religiosa.
EstavamPlano de encarregados do ensino na ARM três lentes, designados lentes proprietários, que deveriam
ser auxiliados por três lentes substitutosestudos que supriam a sua falta. Cada um dos três professores era
responsável por um dos três anos do Curso Mathematico. No primeiro ano ensinava-se Aritmética,
Geometria, Trigonometria Plana e o seu uso prático e os Princípios elementares da Álgebra até às
equações do segundo grau, inclusivamente. No segundo, os alunos instruíam-se em Álgebra, na sua apli-
cação à Geometria, Cálculo Diferencial e Integral e Princípios fundamentais da Estática, da Dinâmica,
da Hidrostática, da Hidráulica e da Óptica. Por último, no terceiro ano ministra-se Trigonometria Es-
férica e Arte de Navegação teórica e prática. (Na documentação analisada é frequente encontrar-se
indistintamente a menção a lentes dos primeiro, segundo e terceiro anos como lentes das 1.a, 2.a e 3.a
cadeiras.)
Em Outubro de 1836, portanto praticamente aquando da extinção da ARM e sucessão pela EP, as
designações das cadeiras são as mesmas, pelo que podemos supôr que o plano de estudos desse curso
não se tenha alterado durante todo o seu funcionamento11. Tal documento parece ser uma preparação
para a EP criada um ano depois, pelas recomendações que contém: em especial, destacamos que se
sugere a criação de uma cadeira de Mecânica. A observação feita pelos lentes deverá querer signiﬁcar
que deveriam ensinar-se com mais profundidade tais matérias, razão pela qual se justiﬁcaria a criação
de uma nova cadeira.
A ARM habilitava para diversas proﬁssões. O ensino dos dois primeiros anos do curso considerava-
se preparatório para os discípulos que aspirassem ao posto de oﬁcial Engenheiro, frequentando após
essa instrução aulas de Fortiﬁcação e Engenharia e instruindo-se no Desenho. De qualquer modo,
os Artigos Provisórios, q se mandão observar, em 31 de Maio de 1825, pelo que julgamos ser uma versão próxima da
redacção ﬁnal. Este documento encontra-se anexo a outro: AHM, Academia Real de Marinha, cx. 4, 29-04-1825. De
qualquer modo, os 13.o e  14.o foram publicados na Gazeta de Lisboa: Gazeta de Lisboa, 194, 19 de Agosto de 1835,
p. 806. Com a ressalva desses dois parágrafos, quando nos referirmos aos Artigos Provisórios da ARM, teremos como
base a redacção de Feio descrita acima.
10Gazeta de Lisboa, 194, 19 de Agosto de 1835, p. 806.
11AHM, Academia Real de Marinha, cx. 4, 08-10-1836 (os lentes remetem para o Ministro da Marinha um mapa
anexo com diversas informações relativas à formação na ARM. Assinam Feio e Castel-Branco). O mapa anexo contém as
designações das matérias ensinadas na ARM, as cadeiras por que estão distribuídas, o número de lentes e seus ordenados e
ainda uma secção de observações para o melhoramento da Academia. A designação da 2.a cadeira é um pouco distinta,
deixando de mencionar a Estática, Dinâmica, Hidráulica, Hidrodinâmica e Óptica e passando a incluir princípios de
Mecânica - Algebra e sua applicação á Geometria; Calculo Diﬀerencial, e Integral, e os principios fundamentaes de
Mechanica. Dá-se cumprimento a uma portaria de 27 de Setembro anterior.
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essas aulas apenas foram estabelecidas com a fundação da Academia Real de Fortiﬁcação, Artilharia
e Desenho, em 1790 (Carta de lei de 2 de Janeiro). O Curso Mathematico da ARM permitia ainda o
acesso à Marinha. Os indivíduos que pretendessem seguir a Marinha Mercante, como pilotos, tinham
de obter aprovação nas matérias do primeiro e terceiro professores, e os que ambicionassem a um posto
na Armada Real, quer na qualidade de pilotos quer na de oﬁciais, deveriam completar todo o Curso
Mathematico. Os que desejassem ser providos no emprego de pilotos da Marinha Real pediriam ainda
admissão às Naus de Guerra, para nelas se exercitarem durante dois anos na prática da Navegação,
e Manobra. Reconhecendo-se que, para além de conhecimentos teóricos, no serviço da Marinha, são
necessarios outros conhecimentos, que só se podem adquirir com a experiencia, e prática, determinava
a Carta de lei que criou a ARM que para a promoção de tenente para cima, e de modo a continuar no
serviço do mar, se exigisse pelo menos dois anos de exercício no mar, compreendendo uma viagem à
Índia ou ao Brasil, sendo estes indivíduos preferidos aos que não cumprissem essas exigências.
Sobre o ensino ministrado no Observatório Real da Marinha e o estado desse estabelecimento
remetemos para a secção 1.5. Criado em 1798, assumiu até à sua extinção em 1874 a função de apoiar
as escolas que ministrassem aulas de Astronomia e Navegação, habilitando para o ingresso na Marinha
Real ou Marinha Mercante. Entre essas escolas estava a ARM (as outras foram a ARGM e, após a
sua extinção, a EN).
No que diz respeito a outros ensinamentos, podemos aﬁrmar que, pelo menos perto da data do
encerramento da ARM, faziam também parte da formação proporcionada as áreas Gramática latina,
Lógica e Física12. A este respeito não encontrámos qualquer outra notícia.
Da ComparaçãoCarta de lei de 1779 transparece a ideia de assemelhar a ARM à Faculdade Matemática da
comUniversidade de Coimbra, quer pela igual designação do curso ministrado, Curso Mathematico, pelos
privilégios Faculdadeconcedidos a lentes e alunos, habilitações dos lentes, ou mesmo pela semelhança de algumas
Matemáticadisposições, como a atribuição de partidos aos alunos com maior mérito, a que mais adiante nos
referimos. Os professores da ARM são igualados aos lentes de Coimbra em todos os privilégios, indultos
e franquezas, sendo considerados membros da dita Faculdade, sem que entre eles haja diferença alguma
- attendidos em tudo, e por tudo, como se realmente regessem as suas respectivas cadeiras na mesma
Universidade13. Do mesmo modo se estabelece que os discípulos da ARM usufruam das mesmas
regalias que os estudantes de Coimbra.
Muito embora da mencionada lei não transpareça que existam semelhanças ao nível da formação
proporcionada pelas duas escolas, o que é facto é que em 1795 os lentes da ARM reclamam que
os seus alunos, terminando o curso e querendo ingressar na dita Faculdade, fossem examinados em
matérias em que já haviam sido instruídos, pois eram obrigados a fazer todo o Curso Mathematico
dessa Universidade, acto escandalozo, e oﬀenciso da reputação para os lentes da ARM14. Consideram,
no entanto, que o terceiro ano era uma excepção, uma vez que o curso de Mecânica na Universidade era
mais amplo. Destaca-se da argumentação apresentada pelos lentes, em defesa da qualidade de ensino
proporcionado pela ARM, o facto de que passados 15 anos da sua criação, 13 dos seus discípulos se terem
12Id., ibid..
13Carta de lei de 5 de Agosto de 1779 ( Dos requisitos, que devem ter os Professores), in: Collecção da Le-
gislação Portugueza desde a última Compilação das Ordenações. Legislação de 1775 a 1790 (http://www.iuslusita-
niae.fcsh.unl.pt/index.php).
14AHM, Academia Real de Marinha, cx. 2, 03-08-1795 (documento extenso, com nove páginas, assinado por Ciera,
Vilas Boas, Stockler, Abreu, Limpo e Gama, dirigindo-se à Rainha): reproduzido no anexo A.3.1.
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tornado professores públicos das diferentes Escollas Regias, estabelecidas no Reyno, e Conquistas;
asaber 1 para a mesma Academia; 6 para a Academia da Fortiﬁcação e Artilharia; 3 para a Academia
dos Guardas Marinhas; 2 para a Escolla Nautica de Gôa; e 1 para a Aula do Commercio.15. Não se
identiﬁcam esses professores mas podemos apontar um desses alunos, que veio a ser lente da ARGM,
primeiro Director da mesma e distinto matemático - José Maria Dantas Pereira (1772-1836).
Os Artigos Provisórios da ARM, de 31 de Maio de 1825, a que já nos referimos anteriormente,
constituem um exemplo da semelhança que, mais de quatro décadas depois da fundação da ARM,
se pretendia entre o curso dessa escola e o homónimo de Coimbra16. Esses artigos (16 no total),
elaborados por Feio, foram extrahidos em grande parte dos Estatutos da Universidade de Coimbra,
referindo-se na maior parte a regras de funcionamento da Congregação da Academia Real da Marinha
(dez dos dezasseis artigos), comparável à Congregação de Mathematica da Faculdade Matemática da
Universidade, incluindo ainda determinações relativas a exames, distribuição de partidos e condições
de admissão dos alunos.
DeLentes modo a evitar que os indivíduos escolhidos para o cargo de lentes da ARM não fossem dotados
das luzes, e talentos necessários à sua proﬁssão, ou mesmo excluir toda a intriga na sua nomeação, os
candidatos deveriam possuir no mínimo o grau de licenciado pela Faculdade Matemática da Universi-
dade de Coimbra, sem se especiﬁcar se apenas os lentes proprietários ou também os lentes substitutos.
Essa exigência foi diminuída em 1821 (DL de 31 de Março de 1821) para o grau de bacharel, pela mesma
Universidade, pela diﬁculdade de encontrar quem se dispusesse, com uma habilitação tão elevada, a
ocupar o lugar de lente substituto da ARM, pelo tenue ordenado atribuído17. A mesma lei dá a saber
que pouco depois da criação da ARM essa determinação inicial não se observou e admitiram-se cinco
lentes apenas bacharéis, razão que acresceu na determinação em diminuir a exigência de habilitações.
(O quadro A.1.1, p. 400, contendo a lista de lentes da ARM está incompleto para os anos iniciais.
Confrontando-o com o quadro A.1.2, p. 401, onde se indicam as habilitações dos lentes, identiﬁcamos
até ao ano lectivo 1792-93 cinco lentes bacharéis: Vilas Boas, Stockler, Limpo, Abreu e Gama.).
A primeira nomeação dos professores da ARM foi feita pelo Governo (não a conseguimos apurar),
devendo as seguintes ser propostas em conjunto pela Faculdade Matemática de Coimbra e pelos três
professores da ARM. Essa ligação à Universidade de Coimbra nem sempre terá sido observada. Segundo
Manuel José Maria da Costa e Sá, conselheiro oﬁcial da Secretaria de Estados dos Negócios da Marinha,
a congregação de lentes da ARM, em 1823, o que oﬀerecia era um simulacro irrisorio do que a Lei
determina, se bem que também reﬁra que os provimentos de 1791, 1798, 1800 e 1801 tivessem sido
feitos de acordo com a lei18. Justiﬁca os seus julgamentos pelo facto da escolha dos lugares para
15Id., ibid..
16AHM, Academia Real de Marinha, cx. 4, 21-04-1825 (documento assinado por Feio, sem indicação de remetente).
Recordamos que não encontrámos a versão ﬁnal desses artigos mas julgamos que este documento constitui uma versão
próxima (cf. nota de rodapé 9, p. 21).
17Decreto-lei de 31 Março de 1821, in: Collecção de legislação das Cortes de 1821 a 1823 (ano 1821)
(http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm).
18AHM, Academia Real de Marinha, cx. 3, 02-09-1823 (documento de Manuel José Maria da Costa e Sá para o Ministro
da Marinha, Conde de Subserra, denunciando o modo como eram à data nomeados os professores da ARM e emitindo
parecer a respeito dos concorrentes aos lugares de lentes dos primeiro e segundo anos deixados vagos, respectivamente,
por jubilação de Vilela e por demissão de Margiochi). Os candidatos são João Baptista [Rodrigues], bacharel; Rodrigo
Ferreira da Costa (1776-1825), já lente substituto da ARM; Manoel Joaquim Moniz Bettencourt, tenente do Batalhão de
Artilheria do Funchal, sem indicação das suas habilitações mas dizendo-se que já tinha entrado em concurso passado; e
João Gonçalo de Miranda Robalo Pelejão (?-1842), doutor em Matemática, em 1817. À excepção do terceiro candidato,
todos seriam admitidos como lentes da ARM: cf. quadro A.1.1, p. 400.
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professores não contar com a opinião dos lentes de Coimbra, considerando pois a Academia como uma
confraria, que pelo seu compromisso pode nomear d'outra si os seus Mordomos19.
No quadro A.1.1, p. 400, listamos os lentes da ARM durante todo o seu período de funcionamento,
de 1779 a 1837. Contabilizamos vinte e sete professores no espaço de cinquenta e oito anos de fun-
cionamento, se bem que devamos notar faltarem apurar dados para alguns anos lectivos (o período
com menos dados é 1779-1782). Desse total de vinte e sete professores, catorze são lentes proprietários
(LP) e vinte e um são lentes substitutos (LS) de alguma cadeira, sendo de notar que se nomeavam
três LP e três ou quatro LS, pelo elevado número de alunos que em certas alturas se observou no
primeiro ano. Organizamos no quadro A.1.2, p. 401, os lentes da ARM por anos do Curso Mathema-
tico acrescentando as suas formações académicas. Dos dados que conseguimos apurar, oito dos lentes
eram doutores em Matemática e dezassete eram bacharéis (sobre dois dos lentes não apurámos dados).
Cruzando os dois quadros, notamos que até aos ﬁnais do século XVIII foram lentes da ARM seis dou-
tores - Miguel António Ciera (?-?), João Ângelo Brunelli (1722-1804) (de 1782 a 1791), Marino Miguel
Franzini (1779-1861) (de 1782 a 1791), José Joaquim Faria (1759-1828) (de 1782 a 1787), Francisco
Paula Travassos (1764-1833) (de 1798 a 1816) e Francisco António Ciera (1763-1814) (de 1782 a 1814).
Depois disso, apenas dois, João Gonçalo de Miranda Pelejão (de 1824 a 1837) e Filipe de Sousa Folque
(1800-1874) (de 1833 a 1837).
Referimo-nos Disposiçõesde seguida a disposições diversas que nos permitem ter uma noção mais pormenori-
zada do Curso Mathematico em variadasfuncionamento na ARM, designadamente no que se respeita a provas
prestadas, distinções dos alunos pelo seu mérito e reuniões dos lentes, onde se tratariam de questões
relativas ao funcionamento do curso.
Pela organização inicial do curso, as provas prestadas compreendiam a realização de exames se-
manais, mensais e um no ﬁnal de cada ano lectivo; e um exame geral de todo o curso. Depois de
estabelecido o Observatório Real da Marinha, em 1798, acresceu ainda um exame respeitante ao Curso
de Lições práticas. Em 1799 é dada a indicação de que no ﬁnal da explicação da Aritmética, logo
no primeiro ano do curso, os lentes deveriam examinar os alunos, sendo excluídos os que não obti-
vessem aprovação, garantindo pois que frequentavam as aulas apenas os discípulos que entendessem
as matérias20. Essa determinação deveu-se ao elevado número de matrículas, de que damos conta na
secção 1.2.4, e a haver muitos alunos que ou por falta de capacidade, ou da necessária applicação,
perdem o tempo na Academia sem fructo, que podem tirar de outras applicações21. Apesar dessa
determinação, pelo menos em 1821 não foi possível realizar tais provas, devido ao elevado número de
alunos e ao insuﬁciente número de professores, sendo possível que tal situação se tenha repetido em
outros anos lectivos22.
Como forma de estímulo ao estudo das ciências matemáticas, estabeleceu-se de início a distribuição
de partidos pelos alunos, na forma de prémio monetário, em igual número pelos que se destinassem
19Id., ibid..
20Alvará 14 Dezembro 1799, in: Collecção da Legislação Portugueza desde a última Compilação das Ordenações.
Legislação de 1775 a 1790 (http://www.iuslusitaniae.fcsh.unl.pt/index.php).
21Id., ibid..
22No ano lectivo de 1821-22 matricularam-se perto de três centenas de alunos: AHM, Academia Real de Marinha, cx.
3, 16-02-1822 (documento assinado por Feio, Caldeira e Castel-Branco, sem destinatário identiﬁcado). Dá-se conta de
que n.o de discipulos é grande (297), tendo-se dividido as aulas em duas classes, e que não há lentes suﬁcientes para
realizarem os exames. Na secção 1.2.4 damos mais pormenores sobre o grande aﬂuxo de alunos que, de um modo geral,
se foram inscrevendo na ARM.
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a um posto na Armada Real ou se habilitassem a oﬁciais Engenheiros. Essa forma de recompensa
é semelhante à que funcionava na Faculdade de Matemática da Universidade de Coimbra, tanto na
designação (distribuição de partidos, na forma de prémio) como no modo de atribuição23. A quantidade
desses partidos variou: a Carta de lei de 1779 ﬁxou doze para os discípulos destinados à Marinha e
outros doze para os candidatos a Engenheiros; em 1812 reduziram-se de doze para seis (não sabemos
se para ambos os destinos), por portaria de 9 de Junho; e em 1814 voltaram a ser doze (permanecendo
a mesma dúvida), por portaria de 22 de Setembro24. Os lentes proprietários avaliavam o merecimento
dos alunos no ﬁnal do ano lectivo, consoante a sua diligência e préstimo, atendendo igualmente às
informações dos exames ﬁnais de cada ano, mas anunciavam os resultados apenas no início do ano
lectivo seguinte, nos primeiros dias de Outubro. Os estudantes recebiam um prémio monetário durante
o ano lectivo seguinte àquele em que haviam sido julgados merecedores dessa distinção25. Sendo assim,
atendendo à necessária habilitação em três anos para o posto de oﬁcial ou piloto da Marinha Real, tais
discípulos apenas poderiam ser nomeados partidistas nos segundo e terceiro anos do curso mediante
os progressos evidenciados nos primeiro e segundo anos. Entende-se que os candidatos a oﬁciais
Engenheiros, cursando apenas dois anos na Academia, só seriam nomeados partidistas no segundo
ano, de acordo com o merecimento evidenciado no primeiro ano.
Da consulta feita em documentação da ARM, do Arquivo Histórico da Biblioteca Central de Mari-
nha (AHM), localizámos vinte e sete mapas relativos a atribuições de prémios nos períodos 1790-1793
e 1802-1835 (com uma falha de 9 anos lectivos). Desses dados notamos que foram sempre atribuídos
prémios nos destinos para a Marinha (quase sempre em igual número para os primeiro e segundo anos
e no máximo permitido); quanto aos candidatos a Engenheiros, em doze dos vinte e sete mapas não
há menção a atribuição de partidos.
Outro aspecto que nos parece importante mencionar é a realização de congregações dos lentes
da ARM. Desconhecemos, no entanto, quando terá sido determinada a sua obrigatoriedade. Da do-
cumentação avulsa da ARM (do AHM) apurámos trinta e três congregações entre 1796 e 1835. O
período mais signiﬁcativo ocorreu de 9 de Junho de 1825 a 3 de Outubro de 1826, com um total de
26 congregações, isto é, uma média de três cada dois meses. Nessa documentação encontram-se cópias
das actas da quase totalidade das reuniões ocorridas no segundo dos períodos mencionados. Julgamos
que poderiam assistir todos os lentes (proprietários, substitutos e jubilados)26. Em 1825 é reiterada a
necessidade desses encontros, nos Artigos Provisórios da ARM, a que já nos referimos. O 2.o alude
23Estatutos da Universidade de Coimbra, Livro III. Lisboa: Na Regia Oﬃcina Tipographica, 1772, pp. 216-218.
24(Almeida, 1856, p. 17).
25Não se localizou informação respeitante ao montante de cada prémio. Julgamos que essa informação se pode esclarecer
por consulta do Fundo Academia Real de Marinha do Arquivo do Museu da Ciência da Universidade de Lisboa, que na
secção 1.2.1 já destacámos conter documentação relevante para a história desse estabelecimento de ensino. Na descrição
desse fundo pode ler-se que na secção Gestão Administrativa e Financeira consta a referência Mapas de vencimentos
(PT/MCUL/ARM/GAF/03), relativa ao período 1818-1836, de cujo conteúdo fazem parte relações de vencimentos de
alunos premiados por mérito escolar. (Em nota diz-se A documentação foi gerada nos anos 1818, 1822, 1825, 1828,
1836.) Cf. http://www.mc.ul.pt/ﬁles/patrimonio/arquivo/AHMCUL_AcademiaRealMarinha.pdf, em 01-08-2012.
26Aﬁrmamo-lo atendendo a um pedido de esclarecimentos, em 1825, dos lentes substitutos José de Freitas Teixeira
Spínola de Castel-Branco (1801-1889), António Aloísio Jervis de Atouguia (1797-1861), Albino Francisco de Figueiredo
e Almeida (1803-1858) e João Gonçalo de Miranda Pelejão, sobre os lentes que poderiam participar nessas reuniões,
uma vez que em congregação de Outubro de 1824 se tinha decidido negar essa permissão aos lentes substitutos: AHM,
Academia Real de Marinha, cx. 4, 22-02-1825 (documento assinado por Castel-Branco, Atouguia, Almeida e Pelejão,
dirigido à Rainha, pedindo esclarecimentos quanto às funções dos lentes proprietários e substitutos, questionando a
medida tomada em congregação de 15 de Outubro 1824 que impediu os lentes substitutos de assistirem às congregações).
Refere-se nesse documento que a prática corrente até então tinha sido a de permitir esse acesso a todos os lentes.
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exactamente à obrigatoriedade dessas congregações, a que assistiriam os lentes jubilados27. Desse do-
cumento percebemos algumas das incumbências dos lentes. Com uma periodicidade de pelo menos
uma vez por semana, os lentes reuniam-se
para examinar os documentos, com que os discípulos pretenderem justiﬁcar suas faltas; para
regular as lições de cada aula [...]; para tratar da milhoria de compendios; e ﬁnalmente para dirigir
o serviço interior, e económico da Academia28.
Da análise das actas das congregações disponíveis, somos levados a concluir que, na maioria dessas
reuniões, se tratava de distribuição de serviço, designadamente a atribuição de aulas aos lentes e
a deﬁnição dos examinadores, ocorrendo pontualmente indicações sobre a forma mais adequada de
distribuir o ensinamento das matérias pelo decorrer do ano lectivo ou pareceres sobre a escolha de
compêndios. Sobre o último ponto, encontrámos pareceres importantes, a que com pormenor nos
referimos na próxima secção 1.2.3. Em todo o caso, esta panorâmica apenas é conclusiva para o
período decorrido de Junho de 1825 a Outubro de 1826 já que, tal como dissemos, o número de actas
fora deste período, sete, é muito reduzido. Inclusivamente, é bem possível que na década de 1830
não ocorressem com frequência esses encontros, já que em 1834 os lentes pedem a Sua Majestade que
ordene conferências semanais do mesmo teor29.
1.2.3 Compêndios em uso no Curso Mathematico
1.2.3.1 Introdução
Não ﬁzemos uma pesquisa exaustiva sobre a produção científíca dos lentes da ARM, pela dimensão
que comportaria, e por nos interessar em particular o período que Daniel da Silva cursou nessa Aca-
demia (1829-1832). De qualquer modo, procurámos identiﬁcar os textos de lentes da ARM que foram
elaborados com o propósito de servir nas aulas da ARM. (Recordamos que no quadro A.1.2, p. 401,
se encontram listados os lentes da ARM pelos três anos do Curso Mathematico).
O cruzamento de documentação avulsa da ARM (do AHM) com as indicações dadas pelos lentes
nos compêndios que elaboraram para uso no Curso Mathematico dá-nos um panorama sobre os livros
usados.
Na secção 1.2.3.2 referimo-nos à tendência inicial para seguir as obras do matemático Étienne Bé-
zout, à semelhança do que sucedia noutras instituições de ensino do país, sendo que ainda na década de
1810 surgem as primeiras críticas à sua desadequação e uma obra composta por um lente da ARMpara
lhe servir de alternativa. O autor francês terá sido usado até à extinção da ARM, se não no ensino
de todas as matérias, pelo menos em algumas. De qualquer modo, os lentes da ARM compuseram
diversos compêndios, sobre Aritmética, Álgebra e Geometria, assuntos do primeiro ano do curso, e
Trigonometria rectilínea e esférica e Táctica Naval, matérias do terceiro ano. Assinalamos ainda um
Resumo, publicado, dos Elementos de Análise de Bézout, também da autoria de um lente da ARM,
27AHM, Academia Real de Marinha, cx. 4, 21-04-1825 (documento descrito na nota de rodapé 9, p. 21).
28AHM, Academia Real de Marinha, cx. 4, 21-04-1825 (documento descrito em nota de rodapé anterior).
29AHM, Academia Real de Marinha, cx. 4, 26-02-1834 (documento assinado por Feio, Pelejão e Folque, dirigido à
Rainha, denunciando os inconvenientes em usar a Aritmética de Bézout, solicitando permissão para adoptar uma obra
de Feio e referindo a utilidade que havia em ordenar congregações dos lentes). A este documento voltamos a referir-nos
na secção 1.2.3, a propósito dos compêndios em uso na ARM.
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sendo que essas matérias se estudavam no segundo ano do curso30. Referimo-nos a todos esses textos
nas secções 1.2.3.3, 1.2.3.4, 1.2.3.5 e 1.2.3.6.
Antes mesmo de nos referirmos aos compêndios em uso no Curso Mathematico, comentamos a
inexistência de bibliotecas que pudessem servir a ARM. Muito embora tenha funcionado em pleno
durante perto de seis décadas, admitindo em certos anos um grande número de discípulos, não há
notícia de que possuísse uma Biblioteca. O facto da ARM ter a seu cargo a formação de discípulos da
ARGM durante um considerável período de tempo31 poderia justiﬁcar a relevância das existências de
bibliotecas que tivessem servido a ARGM. Não é o caso. Foram duas essas bibliotecas e apenas uma
com a possibilidade de cumprir esse ﬁm, a Biblioteca para uso dos Guardas-Marinhas da Armada Real,
fundada em 1802. Mas logo em 1809 foi transferida para o Rio de Janeiro, no seguimento da instalação
da Companhia dos Guardas Marinhas, não havendo registo de ter voltado (cf. secção 1.3.5). A outra
biblioteca que serviu a ARGM foi criada apenas em 1835, a Biblioteca da Marinha, estabelecendo-se
no Arsenal da Marinha. Sendo muito provável que a ARM estivesse dotada de obras nas diferentes
áreas do saber matemático, colocadas ao dispor, se não dos alunos, pelo menos dos seus lentes, seria
pertinente localizar esse acervo. Não sabemos, no entanto, para onde seguiu. A Biblioteca da EP,
instituição sucessora da ARM, foi constituída a partir do acervo do Noviciado da Cotovia, de outras
livrarias da Companhia de Jesus e da Livraria do Real Colégio dos Nobres32. Já as primeiras obras
da Biblioteca da Marinha provieram de instituições extintas, na sequência da extinção das ordens
religiosas (cf. secção 1.3.6).
1.2.3.2 Traduções de Bézout
Com a criação da Faculdade Matemática da Universidade de Coimbra em 1772, assistiu-se à tradu-
ção de textos matemáticos em língua estrangeira, sendo os principais autores escolhidos Étienne Bézout,
Abade Joseph François Marie (1738-1801) e Charles Bossut (1730-1814)33. Na ARM observou-se a
mesma tendência, especiﬁcamente com a escolha de Bézout. Não localizámos informações sobre as
traduções que pudessem ter servido na ARM. De qualquer forma, a semelhança com a formação da
Faculdade Matemática, reclamada pela ARM nos seus primeiros anos de funcionamento, que já co-
mentámos, poderá sugerir que se seguissem as traduções usadas em Coimbra que indicámos na nota
de rodapé anterior. Para além dessas traduções, mencionamos a existência de outras, publicadas entre
1778 e 1824, em que se traduz directamente o título original da obra de Bézout, Cours de mathéma-
30(Costa, 1825b), de Rodrigo Ferreira da Costa.
31A partir de 1807, com a partida da Companhia dos Guardas Marinhas para o Brasil, ou, pelo menos, a partir de
1825, ano a que remonta um regulamento estabelecendo que os alunos da ARGM são considerados discípulos da ARM,
e até à sua extinção em 1837.
32http://www.mc.ul.pt/ﬁles/patrimonio/arquivo/AHMCUL_EscolaPolitecnica.pdf, em 01-08-2012 (pp. 56-57).
33Apesar da indicação expressa nos estatutos de 1772 de que na Faculdade Matemática se editassem livros para cada
uma das cadeiras, determinação ainda reiterada pelo Governo em 1787, o que é facto é que se observaram primeiramente
traduções de obras estrangeiras pelos lentes dessa Faculdade. As primeiras traduções de Bézout surgiram por José
Monteiro da Rocha (1734-1819) (Elementos de Arithmetica, publicados de 1773 a 1826; Elementos de Trigonometria
plana, publicados de 1774 a 1817) e por Fr. Joaquim de Santa Clara (1740-1818) (Elementos de Analyse, 1774), com
2.a edição revista e aumentada por José Joaquim de Faria (1759-1828), publicada em 1825. Cf. Silva, Jaime Carvalho e.
A Faculdade de Matemática da Universidade de Coimbra (1772-1911). Os textos (http://www.uc.pt/org/historia_ci-
encia_na_uc/sinteseshistoricas, em 02-08-2012).
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tiques à l'usage des Gardes du Pavillon et de la Marine34, para Curso de mathematica, escripto para
uso dos guardas bandeiras e guardas marinha, o que à primeira vista indicaria que o seu uso tornaria
semelhantes a formação na ARM à das escolas francesas. A indicação de que estas últimas traduções
fossem de Custódio Gomes Vilas Boas35, lente da ARM desde 1779 a 1804, abona na opinião de que
fossem usadas nas aulas da ARM. De qualquer modo, apenas conﬁrmámos que algumas dessas edições
são de Vilas Boas36.
Pelo facto de não podermos precisar que tradução, ou traduções, do Cours de mathématiques de
Bézout foram usadas na ARM, na comparação dos textos compostos por lentes da ARM com os de
Bézout usamos as obras originais do matemático francês.
Das críticas que encontrámos ao uso de compêndios de Bézout no ensino da ARM, ou das indicações
que comprovam a sua adopção em certos períodos, apenas temos informações sobre o ensino, usando
esse autor, da Aritmética, Álgebra e Geometria, matérias do primeiro ano, matéria do segundo ano
do curso, e da Trigonometria esférica e Táctica Naval, do terceiro ano. Mas pela existência de textos
sobre outras matérias para além dessas, compostos por lentes da ARM, como Análise (do segundo
ano), podemos inferir alguns aspectos quanto ao ensino dessas outras matérias.
As primeiras críticas que localizámos às obras de Bézout e necessidade de serem substituídas por
outras surgem em 1816, por Francisco Vilela Barbosa (1769-1846), no compêndio Elementos de Ge-
ometria, (Barbosa, 1816). Esclarece que o curso de Matemáticas de Bézout era usado nas escolas
portuguesas, principalmente nas militares, e para superar as diﬁculdades dos alunos e os embara-
ços dos Mestres (sem que pormenorize sobre uns ou outros), alguns professores, tanto das escolas
portuguesas, como das escolas de França, publicavam suplementos e notas às obras de Bézout, ou re-
formavam inteiramente alguns desses compêndios37. Por considerar o manual de Geometria de Bézout
aquele que exigia mais do que todos uma rigorosa reforma, ou antes inteira mudança, Vilela propôs-se
compôr um manual para ser usado no ensino da Geometria38. A respeito dessa obra de Barbosa, um
documento de 1813 indica-a como quasi concluida, e já revista a primeira e segunda P.te por alguns
Proﬀessores39. Por esse facto podemos concluir que mesmo antes de 1813 surgiram entre os lentes
da ARM objecções à adequação dos escritos de Bézout ao ensino na ARM. Ao texto de Vilela nos
referimos com mais pormenor na secção 1.2.3.4 mas adiantamos que não sabemos sequer se chegou a
34 Publicada entre 1764 e 1767 em quatro volumes: http://www-history.mcs.st-andrews.ac.uk/Biographies/Be-
zout.html, em 02-08-2012.
35Da Faculdade de Matemática aos Liceus (1773-1815): O tempo das traduções de Étienne Bézout (Cartaz da
Exposição da APM Livros de texto de Matemática) (http://www.apm.pt/portal/index.php?id=63593, em 15-02-2009).
36Consultámos as seis traduções indicadas nesse cartaz: 1778 (dois tomos), 1785, 1786, 1789, 1796, 1819-1824 (quatro
tomos) mas apenas as de 1786 e 1819-1824 têm indicado como tradutor Vilas-Boas. As traduções de Vilas-Boas têm
um título distinto daquele que consta no cartaz, a saber Curso de Mathematicas para uso do Corpo Real d'Artilharia
e da Marinha, pelo que são relativas à posterior obra de Bézout Cours de mathématiques à l'usage de la marine et de
l'artillerie (1770-1782), em seis volumes.
37(Barbosa, 1816, p. V).
38Id., ibid., p. V.
39AHM, Academia Real de Marinha, cx. 3, Noticia particular de cada hum dos lentes, [s.d.] (Notícia particular
de cada um dos lentes da ARM onde se indica, entre outros, as suas formações académicas, serviços extraordinários
prestados e listagem das obras editadas ou manuscritos compostos. Os lentes são: Valente do Couto e Travassos,
lentes proprietários; Martim, Margiochi e Vilela, lentes substitutos; Torriani, lente substituto extraordinário. Anexa ao
documento de 03-10-1813). (Reproduzido em (Brigola, 1996, pp. 28-33).) AHM, Academia Real de Marinha, cx. 3,
03-10-1813 (documento assinado por Travassos, Valente do Couto, Vilela, Margiochi, Martim e Torriani, dirigido a Sua
Majestade, pedindo promoção nos postos ocupados, apresentando, para tal, uma lista de vinte e quatro argumentos,
destacando o seu bom serviço na ARM e para com a Nação). O escrito da autoria de Barbosa que se refere nessa
Noticia tem o título Elementos de Geometria para uso da Academia Real da Marinha, pelo que julgamos ter dado
origem ao compêndio em questão, (Barbosa, 1816).
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ser usado - uma informação anterior a 1825 indica-o como tendo sido julgado impróprio para o ensino
na Academia.
Pelo exposto, uma primeira intenção em mudar Bézout, na década de 1810, não se efectivou. Outras
surgiram nas duas décadas seguintes, conforme notamos de seguida.
Em 1825 deduzimos que os compêndios em uso na ARM (alguns dos quais sabemos serem de
Bézout40) fossem julgados desadequados, se bem que a crítica apresentada seja mais ampla, no sentido
de se achar necessária uma reforma de todo o Curso Mathematico:
O motivo que induzio os Lentes desta Real Academia a fazerem esta petição [pedido de reforma
de estudos], funda-se na indecisão, em que os ditos Lentes se achão sobre a materia e forma que se
deve dar aos compendios para poderem satisfazer áquelle ﬁm de instrucção que se pertender dar
aos alumnos desta Real Academia: e por isso lhe pareceo que sem a precedencia de hum tal plano
de Estudos, se não podião formar compendios, que lhe conviesse.41.
Tal proposta foi apresentada pelo lente substituto Albino de Figueiredo e Almeida em congregação de
lentes, reunindo três votos contra (dos lentes proprietários Feio, Baptista e Castel-Branco, que julgaram
essa reforma dispensavel) e quatro votos a favor (que depreendemos serem dos lentes substitutos -
Almeida, Pelejão e Atouguia - e de Mateus Valente do Couto (1770-1848), lente jubilado e presidente
da congregação)42. A esse respeito notamos que o autor da proposta, Almeida, tinha sido admitido
como lente da ARM há pouco mais de um ano, em Julho de 1824, assim como Pelejão; e Atouguia tinha
sido nomeado ao menos em 1822) (cf. quadro A.1.1, p. 400). Desta tomada de posição notamos uma
intenção dos professores mais novos da Academia em alterar a instrução ministrada (dois bacharéis e
um doutor, Pelejão: cf. quadro A.1.2, p. 401). Não se achou notícia posterior a respeito desta proposta
de reforma, julgando nós que os votos desfavoráveis dos três lentes proprietários possam ter pesado
para o abandono dessa intenção de reformar os estudos na ARM. Presumimos que essa proposta de
reforma tenha caído em esquecimento, ou pelo menos tenha sido adiada, até que em 1837 a ARM foi
extinta e sucedida pela EP.
Em 1834 e 1835, cerca de uma década depois da iniciativa anterior, surgem de novo manifestações
de insatisfação em relação aos escritos de Bézout em uso na ARM. Desta vez seguiram-se indicações
concretas no sentido de alterar os livros seguidos no ensino quer da Aritmética como da Geometria,
recomendando-se obras de lentes da Academia, produzidas ainda na segunda metade da década de
1820. A estes factos nos referimos nas duas secções que se seguem, 1.2.3.3 e 1.2.3.4. Notamos da
parte dos lentes uma grande preocupação com a melhoria dos compêndios e, mais genericamente, com
a organização do curso, quer no que respeita aos métodos de ensino como na avaliação dos alunos.
Deduzimos que a organização dos lentes não fosse a mais eﬁciente para tomar essas decisões pois
40Em (Costa, 1835), obra que julgamos ter sido composta entre 1821 e 1824 ( justiﬁcamo-lo na secção 1.2.3.4),
refere-se que estão em uso os Elementos de Geometria de Bézout; em (Feio, 1828) refere-se que se usavam os Elementos
de Aritmética do mesmo autor.
41AHM, Academia Real de Marinha, cx. 4, 24-12-1825 (documento assinado por Mateus Valente do Couto, enquanto
presidente da congregação dos lentes da ARM, dirigido ao Ministro da Marinha, Joaquim José Monteiro Torres, co-
municando decisão tomada em congregação do mesmo dia, socilitando permissão para apresentar plano de reforma de
estudos).
42AHM, Academia Real de Marinha, cx. 4, 18-01-1826 (documento assinado por Mateus Valente do Couto, presidente
da congregação de lentes, sem destinatário identiﬁcado, remetendo cópias das actas das congregações do mês de Dezembro
de 1825, dos dias 8 e 24). A acta do dia 24, quando Almeida apresenta a dita proposta, não tem as assinaturas dos
presentes mas do quadro A.1.1, p. 400, deduzimos que os quatro votos a favor tenham sido, para além de Almeida, dos
outros lentes substitutos, Pelejão e Atouguia, restando ainda o voto de Valente do Couto.
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pede-se intervenção superior no sentido de tornar obrigatórias reuniões de lentes onde se discutissem
esses assuntos:
seria muito util que Vossa Magestade Ordenasse que os Lentes em todas as semanas tivessem
hu˜a conferencia, 1o sobre o melhoramento dos compendios, discutindo as alteraçoens, que deverem
ter logar em reimpressoens, que se ﬁzerem; pois he assim que se podem ter bons compendios,
de que tanto depende o aproveitamento dos discipulos; 2o sobre o methodo do ensino nas Aulas,
e dos exames publicos, classiﬁcando os principeos geraes, que os alumnos em cada anno devem
ﬁcar sabendo, para que possão ser approvados nos exames respectivos; obstando assim a que os
discipulos passem de hum anno para outros annos sem os principeos indispensaveis á intelligencia
das materias, que nelles se tratão, como a experiencia tem mostrado succeder com grave prejuízo
do ensino publico.43.
No sentido de compreender estas iniciativas no seio da ARM, devemos atender que em meados da
década de 1830 se discutia uma reorganização do ensino público - por DL de 13 de Maio de 1835 foi
nomeada uma comissão para conceber esse projecto, de que faziam parte os lentes da ARM Feio e
Valente do Couto, este último jubilado44. Em ﬁnais de 1835 criou-se o Instituto das Ciências Físicas
e Matemática de Lisboa45, com o qual se pretendia extinguir, entre outras escolas, a ARM, sendo que
de entre os trinta e dois professores nomeados para leccionarem nesse instituto constavam todos os
sete lentes da ARM46. E como esse projecto não foi adiante, sendo extinto esse estabelecimento de
instrução superior logo em Dezembro seguinte, dois anos mais tarde é criada a EP, sucessora da ARM.
Desse modo, julgamos que a posição dos lentes da ARM em meados da década de 1830, propondo
medidas no sentido de identiﬁcar falhas no Curso Mathematico e sugerir melhoramentos, se justiﬁque
nesse contexto de aferir a qualidade do ensino em Portugal e avaliar a necessidade de reformar alguns
estabelecimentos de ensino. Por ﬁm, notamos o protelar de decisões vinculatórias no que respeita ao
ensino professado no curso da ARM, das quais destacámos reestruturações do curso e elaboração de
compêndios.
1.2.3.3 Compêndios de Aritmética e Álgebra (1.o ano)
Em 1834, lentes da ARM demonstram o seu descontentamento com o compêndio de Aritmética
de Bézout seguido nessa escola (recordamos que desconhecemos a tradução usada) e propõem, em seu
lugar, um outro da autoria de Feio, lente proprietário do terceiro ano. No seu entendimento, há na
obra do matemático francês
muitas cousas omissas com grave prejuizo da instrucção publica, taes são as questoens sobre
moeda papel, letras de carimbo; etc [47] outras existem pouco bem tratadas, e das quaes os
43AHM, Academia Real da Marinha, cx. 4, 26-02-1834 (documento assinado por Feio, Pelejão e Folque, dirigido à
Rainha, solicitando permissão para adoptar uma obra de Feio no ensino da Aritmética, pelos inconvenientes dados pelo
compêndio de Bézout, e destacando a conveniência em se ordenarem reuniões semanais de lentes para resolução de
assuntos diversos sobre o ensino na Academia). Essas reuniões seriam as congregações de lentes a que já nos referimos
na secção 1.2.2. Como aﬁrmámos então, este documento comprova que, ao menos em 1834, essas congregações não se
realizavam.
44Para mais pormenores veja-se (Cunha, 1937b, pp. 17-20).
45Damos breves notas históricas sobre essa escola na secção 2.2.4.
46Decreo-lei de 13 Novembro de 1835, Diário do Governo, 271, 17 de Novembro de 1835; quadro A.1.1, p. 400.
47Julgamos que o símbolo que consta do documento original signiﬁca etc, opinião que fundamos no parecer de Isabel
Beato, Chefe do Arquivo Histórico da Biblioteca Central de Marinha. A mesma observação vale para a menção etc
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alumnos pela maior parte não ﬁcão com ideas claras, como a experiencia tem mostrado, como os
logarithmos e as applicaçoens de arithmetica aos usos da vida, etc 48.
Face a essa argumentação, solicitam permissão para usar os Elementos de Arithmetica , (Feio,
1828), publicados seis anos antes, em 1828, onde julgam serem tratados com rigor e clareza os ditos
assuntos49.
Da leitura do seu Prólogo ﬁcamos a saber da intenção do autor em apresentar um texto superior ao
de Bézout, mas também que outros lentes da ARM estariam envolvidos na elaboração de um manual
de Aritmética, ou pelo menos no melhoramento do de Bézout:
Tendo o lente do Primeiro Anno da Academia Real de Marinha mostrado a necessidade de melho-
rar o Compendio de Arithmetica, porque ali se ensina, apresentando na Congregação da mesma
Academia trabalhos a este respeito; e convencido eu de que o referido Compendio, alem de es-
trangeiro e antigo, não está a par dos actuaes conhecimentos e rigor da Sciencia, resolvi-me a
emprehender esta composição, a ﬁm de ser util aos Discipulos da mesma Academia; não obstante
o trabalho insano, que obras elementares exigem; e a pouca consideração, que commumente se lhes
dá, apezar de serem as mais uteis, necessarias e diﬃceis de bem coordenar.50.
Nas cópias das actas das congregações de lentes que antecedem a publicação desta obra não se en-
contra referência à necessidade de aperfeiçoar o compêndio de Aritmética de Bézout, possivelmente
por se reportarem essas reuniões a um curto período de tempo (Junho de 1825 a Outubro de 1826),
conforme notámos na secção 1.2.2. Em todo o caso, e muito embora desde 1823 o lente proprietário
do primeiro ano fosse o padre João Baptista Rodrigues, julgamos ser ao lente substituto Albino de
Figueiredo Almeida que se refere Feio. A favor de Almeida apontamos o facto de ter regido por diversas
vezes turmas do primeiro ano do Curso Mathematico (cf. quadro A.1.1, p. 400) e ter elaborado um
compêndio também ele de Aritmética, para além de Álgebra, (Almeida, 1828), a que nos referimos de
seguida. Pelo contrário, sobre Baptista, assinalamos um episódio que, se bem que reportando-se a oito
anos antes, documenta uma conduta que não é indicadora de preocupações tão zelosas quanto essa
com o exercício do magistério. Em congregação de lentes de 1826 decide-se denunciar, ao Inspector
Geral da Marinha, várias e repetidas faltas de Baptista, designadamente na observação de normas,
entrega de documentos, cumprimento de datas e presenças em reuniões, procedimentos que provão o
genio teimoso do Lente; decide-se pela repreensão do lente e sua suspensão, no caso de continuarem
esses comportamentos provados ate pela sua propria conﬁssão51.
que se segue nessa citação.
48AHM, Academia Real de Marinha, cx. 4, 26-02-1834 (documento descrito na nota de rodapé 43, p. 31. Notamos que
apenas Feio era lente proprietário e nenhum dos subscritores era professor no primeiro ano do curso, onde se ensinava
a Aritmética. A ausência de Baptista, lente proprietário do primeiro ano, justiﬁca-se por certo por se ter jubilado dias
antes, sucedendo-lhe Atouguia: cf. quadro A.1.1, p. 400.
49Id., ibid..
50(Feio, 1828, p. V).
51AHM, Academia Real de Marinha, cx. 4, 19-07-1826 (documento assinado por Dantas Pereira, Inspector Geral
da Marinha, dirigido a Joaquim José Monteiro Torres, Ministro da Marinha, comunicando a decisão desse inquérito).
A este documento encontram-se anexados outro documento de Feio, alegando essas faltas; um documento de Baptista,
argumentando sobre essas acusações (de forma vaga); e um outro de Valente do Couto: AHM, Academia Real de Marinha,
cx. 4, [s.d] (documento assinado por José Cordeiro Feio, dirigido aos lentes da ARM, alegando faltas de Baptista);
AHM, Academia Real de Marinha, cx. 4, [s.d] (documento assinado por João Baptista Rodrigues para o presidente da
Congregação argumentando contra acusações de Feio); AHM, Academia Real de Marinha, cx. 4, 06-07-1826 (documento
assinado por Mateus Valente do Couto, presidente da Congregação da ARM, dirigido a Joaquim José Monteiro Torres,
Ministro da Marinha, comunicando decisão tomada em Congregação de 30 de Junho anterior a respeito da questão de
Baptista e anexando documentos de Feio e Baptista).
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Comparativamente ao manual de Bézout, os assuntos de Aritmética são apresentados por Feio
duma forma mais sistematizada, enunciando e provando proposições e dando exemplos de cada; já
o matemático francês justiﬁca os resultados da Aritmética apenas com exemplos52. Feio supera as
críticas apresentadas à obra de Bézout tratando as aplicações ao uso da vida e as aplicações dos
logaritmos nos capítulos V e VIII da sua obra. Aﬁrma ter deduzido uma regra mui facil e clara de
resolver todos os problemas relativos á reducção entre as tres especies de moeda papel, moeda metalica,
e moeda na forma53. No ﬁnal do compêndio demonstra as formulas, porque se resolvem as questões
de juros compostos e de amortisações; e com algumas applicações a dois emprestimos, contrahidos
no Banco de Lisboa, para intelligencia dos que se dedicão a empregos de fazenda e ao commercio,
terminando dessa forma um trabalho com preferencia a outros menos fastidiosos, mas tambem menos
uteis54. Bézout alonga-se bastante nas aplicações das progressões aritméticas e geométricas aos usos
da vida corrente, ao contrário de Feio, que, relativamente a esse assunto, é sucinto.
Mencionamos ainda outras duas obras de lentes da ARM, editadas em 1828 e 1825, que poderiam
ter sido adoptadas na ARM para o ensino da Aritmética e da Álgebra, por terem sido escritas por
lentes da ARM.
A primeira, já a referimos, Elementos de Arithmetica com os principios de álgebra até ás
equações do segundo gráo, (Almeida, 1828), do lente substituto Albino Francisco de Figueiredo
e Almeida. No Prólogo, apresenta também como motivação a composição dum texto mais rigoroso do
que os Elementos de Aritmética de Bézout, propondo-se tratar mais doutrinas. Não analisámos com
pormenor este compêndio, de modo a identiﬁcar os acrescentos que Almeida alega ou as diferenças
substanciais em relação ao de Feio. De qualquer modo, apontamos a abordagem das equações dos
primeiro e segundo graus, e que Feio não faz.
A outra obra que destacamos, Arithmetica e Algebra, tractadas promiscuamente em recí-
proca dependência , (Costa, 1825a), é da autoria também de um lente substituto da ARM, Rodrigo
Ferreira da Costa, nomeado em 1821/22, já com quarenta e cinco anos, e falecido em 1825 (cf. quadro
A.1.1, p. 400). Por ser anterior à de Almeida, e mesmo à de Feio, podemos supor que não tenha sido
julgada adequada ao ensino na Academia (sendo Ferreira da Costa lente da Academia e sendo essa
obra publicada pela Impressão Régia não consideramos plausível que fosse desconhecida no seio da
ARM). De qualquer modo, notamos que, contrariamente aos outros dois autores, Ferreira da Costa
não faz considerações sobre a motivação que o levou a compôr este texto - nem no que respeita ao
ensino dessas matérias, à mais-valia do seu uso nas aulas da ARM, ou sequer à intenção de propôr
uma alternativa a Bézout. Esclarece tratar a passo egual os rudimentos da Aritmética e da Álgebra,
considerando a Algebra como Arithmetica theorica e sublime; e a Arithmetica como o exemplar das
abstracções algebricas applicadas á practica55, isto é, tratando as duas promiscuamente (leia-se mis-
turadamente, sem distinção, segundo dicionário da época), em recíproca dependência. Não analisámos
com pormenor esta obra mas poderá o uso extremo de linguagem algébrica dar um formalismo pouco
usual na exposição das matérias, justiﬁcando que não fosse adoptado na ARM.
52Nessa comparação usámos a obra Bézout, E.. 1770. Cours de Mathématiques, a l'usage des Gardes du Pavillon et
de la Marine, Première Partie  Eléments d'Arithmétique. Paris: J.B.G. Musier ﬁls.
53(Feio, 1828, p. VII).
54Id., ibid., p. VII.
55(Costa, 1825a, p. 4).
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Na documentação avulsa da ARM não achámos notícia a respeito das obras de Ferreira da Costa
e de Almeida de que demos conta anteriormente. A escolha do manual de Feio, em detrimento dos
outros, na substituição do compêndio de Aritmética de Bézout poderá dever-se não só a questões de
conteúdo mas também pelas posições que ocupavam: Feio exercia o magistério nessa Academia desde
1817 e tornara-se lente proprietário do terceiro ano em 1822; Ferreira da Costa entrou entre 1821 e 1822
e tornou-se lente proprietário em 1824, tendo falecido em Novembro de 1825; e Almeida foi nomeado
lente substituto apenas em 1824, sem nunca ser nomeado lente proprietário (cf. quadro A.1.1, p. 400).
Dos três, o único compêndio que trata das regras das equações, dos primeiro e segundo graus, é o de
Almeida.
1.2.3.4 Compêndios de Geometria (1.o ano)
Recordamos da secção 1.2.3.3 que já na década de 1810 se ponderava entre os lentes da ARM
adoptar um manual de Geometria elementar composto por Francisco Vilela Barbosa, como alternativa
ao texto de Bézout: em 1813 é identiﬁcado com o título Elementos de Geometria para uso na Academia
Real da Marinha, sendo publicado em 1816 como Elementos de Geometria , (Barbosa, 1816).
A diferença substancial entre esse compêndio e o de Bézout reside não ao nível das matérias tratadas,
mas antes na forma como o primeiro apresenta os assuntos56. Notamos no de Vilela mais precisão
nas deﬁnições, recurso a linguagem matemática e maior organização na sequência dos assuntos, com a
explicitação dos enunciados e demonstrações de teoremas. Primou por um rigor matemático que julga
não estar presente no manual de Bézout, e que considera importante na formação dos discípulos:
confesso que não posso jamais accomodar-me a que os Discípulos hajão, como evidentes, proposi-
ções, que carecem de demonstração, nem como demonstração, paralogismos, e falacias. Supprir, na
Aula, o Mestre com outras demonstrações, nem sempre he possivel, ou facil; e quando o he, a ex-
periencia nos tem mostrado, que he baldar tempo; porque, de ordinario, nem todos promptamente
as concebem, nem facilmente as retem a memoria.57.
A impressão desse texto foi feita pela Academia das Ciências de Lisboa. Do processo académico do
autor constam os pareceres, favoráveis, sobre esse merecimento, elaborados pelos académicos, e também
lentes da ARM, Francisco da Paula Travassos e Mateus Valente do Couto (cf. quadro A.1.1, p. 400)58.
Travassos considera que essa obra deveria ser seguida nas aulas de Geometria (sem especiﬁcar que
aulas), em substituição da de Bézout, pois nesta,
muitas vezes não se encontra nas demonstrações aquelle rigor geometrico, que neste ramo das
Mathematicas se faz por mais precizo por ser elle, por onde começa o estudo destas Sciencias.59.
Apesar desses pareceres favoráveis e do indício de que os Elementos de Vilela seriam seguidos nas aulas
da ARM, não temos a certeza de que tenham chegado a ser adoptados. Sabemo-lo por uma crítica
56Baseamo-nos na obra Bézout, E.. 1771. Cours de Mathématiques, a l'usage des Gardes du Pavillon et de la Marine,
Seconde Partie  Contenant les Eléments de Géométrie, la Trigonométrie rectiligne & la Trigonométrie sphérique. Paris:
J.B.G. Musier ﬁls.
57(Barbosa, 1816, pp. V-VI).
58Processo académico de Francisco Vilela Barbosa, 16-12-1814 (Parecer de Francisco Paula Travassos sobre mere-
cimento da impressão dos Elementos de Geometria); 21-02-1815 (Parecer de Mateus Valente do Couto sobre mereci-
mento da impressão dos Elementos de Geometria) (http://www.acad-ciencias.pt/processos/b/fvbarbosa/index.html, em
02-08-2012).
59(Barbosa, 1816, pp. V-VI).
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apresentada por outro lente da Academia, Rodrigo Ferreira da Costa, no prefácio de um compêndio
também sobre Geometria, (Costa, 1835), publicado dez anos após a sua morte, em 1835, e que julga-
mos ter sido composto entre 1821 e 182460. Muito embora reconheça o valor do contributo de Vilela
no propósito de apresentar uma alternativa a Bézout, conseguindo reunir o rigor dos antigos Geo-
metras á celeridade dos modernos, indica-o como tendo sido julgado improprio para uso na ARM,
apresentando como motivo:
o uso das demonstrações indirectas, banindo a consideração das grandezas inﬁnitamente peque-
nas, que tanto facilitão na theoria tortuosa dos limites entre polygonos ou polyedros inscriptos e
circumscriptos61.
Esse facto, comenta Costa, diﬁcultaria a aprendizagem dos alunos, principalmente no estudo dos
sólidos.
Em 1817 é publicado, também a expensas da ACL, o Breve tratado de Geometria spherica ,
(Barbosa, 1817), indicando-se no seu frontispício ser um aditamento a (Barbosa, 1816)62. Em 1819,
a 2.a edição dos Elementos de Geometria, (Barbosa, 1819), já inclui esse breve tratado.
De qualquer forma, a crítica de Ferreira da Costa que destacámos indica que os Elementos de Vilela
não terão sido usados; a ter em consideração o ano de publicação do compêndio de Costa, não terão
sido usados pelo menos até meados da década de 1820.
O uso do texto de Geometria de Bézout terá continuado até 1835, sugerindo-se então, de novo,
o uso dos Elementos de Vilela, se bem que reconhecidamente imperfeitos. Comunicam os lentes da
ARM que:
tendo-se proposto em Congregação a mudança do compendio de Geometria de Bezout pelo o
de Villela, a mesma Congregação resolveu por maioria de votos pedir a authorização de V Exa
para eﬀectuar a sobredita mudança em consequencia de julgar muito imperfeito os Elementos de
Geometria de Bezout, e de serem os de Villela, ainda que bem longe da perfeição que a Congregação
dezeja e se propõe alcançar, com tudo em linguagem portugueza actualmente os mais accomodados
ao ensino da Academia.63.
Essa autorização foi dada, mas ao mesmo tempo ordenou-se a realização de um projecto para elaboração
de um compêndio de Geometria elementar que servisse no Curso Mathematico. Os lentes decidiram
em congregação pôr a concurso a elaboração de tal manual, deﬁniram as bases em que se estabeleceria,
indicando Maio de 1836 como prazo limite de entrega64. Não encontrámos mais notícias sobre esse
60Ferreira da Costa tornou-se lente da ARM em 1821 ou 1822, faleceu em 1 de Novembro de 1825 e em Novembro de
1824 existe documentação que informa sobre a sua ausência por doença. A essa obra nos referimos com mais pormenor
no ﬁnal desta secção.
61(Costa, 1835, Prólogo).
62Obra censurada pelos académicos e lentes da ARM Francisco Simões Margiochi (1774-1838) e Mateus Valente do
Couto (cf. quadro A.1.1, p. 400) que se limitam a dar o seu aval para impressão à custa da ACL: Processo académico
de Francisco Vilela Barbosa, 11-12-1816 (Parecer de Francisco Simões Margiochi e Mateus Valente do Couto sobre
merecimento da impressão do Breve tratado de Geometria spherica) (http://www.acad-ciencias.pt/processos/b/fvbar-
bosa/index.html, em 02-08-2012).
63AHM, Academia Real de Marinha, cx. 4, 03-02-1835 (documento assinado pelos lentes proprietários Feio, Castel-
Branco e lentes substitutos Almeida e Ferreira Campos, dirigido ao Ministro da Marinha, Agostinho José Freire, pedindo
autorização para adoptar os Elementos de Geometria de Vilela).
64AHM, Academia Real de Marinha, cx. 4, 07-08-1835 (documento assinado por Feio, Castel-Branco e Almeida, sem
destinatário identiﬁcado). Presumimos que se dirija ao Ministro da Marinha, Atouguia, também ele lente da ARM.
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concurso, sendo provável que se tenha suspendido essa decisão pelas vicissitudes, na época, em torno
de uma reforma de estudos em Portugal, a respeito da qual já nos referimos brevemente no ﬁnal da
secção 1.2.3.2.
Terminamos esta secção com a referência a um outro compêndio de Geometria elaborado por um
lente da ARM, Geometria elementar e trigonometria rectilinea, (Costa, 1835), de Rodrigo
Ferreira da Costa, lente substituto em 1821/22 e lente proprietário do segundo ano em 1824, publicado
postumamente. Achamos possível que a sua publicação se tenha decidido no âmbito da procura de
um compêndio de Geometria adequado ao uso na ARM65. Já nos referimos a esta obra por apresentar
críticas ao texto (Barbosa, 1816). Do seu Prólogo sabemos que também serviu de motivação ao
autor a imperfeição do manual de Bézout em uso na ARM. Quanto à forma que o autor lhe deu,
aﬁrma ter-se balizado entre os Elementos de Bézout e os de Euclides, aproximando-se dos primeiros
na ordem das matérias e do segundo no methodo de raciocinar, quanto fosse possivel com as velozes
concepções modernas.66. Os assuntos são apresentados com grande rigor, recorrendo-se bastante ao
uso de linguagem simbólica, à semelhança do estilo dos seus Elementos de Arithmetica e Algebra,
(Costa, 1825a), a que já nos referimos na secção 1.2.3.3.
1.2.3.5 Compêndios de Análise (2.o ano)
Na produção cientíﬁca dos lentes do 2.o ano da ARM (cf. quadro A.1.2, p. 401) não identiﬁcámos
livros de texto que pudessem servir no ensino do Cálculo Diferencial e Integral, matérias ensinadas
no 2.o ano do Curso Mathematico67. Atendendo à tendência para o uso da obra de Bézout, achamos
que também no ensino dessas matérias se seguisse o autor francês. A apoiar essa suspeita apontamos
um outro escrito de Ferreira da Costa, Resumo das doutrinas contidas nos Elementos de Analyse de
Bézout, (Costa, 1825b), de que apenas achámos registo68. Uma vez que foi lente do segundo ano
(nomeado proprietário em 1824), é razoável supôr que tenha composto esse resumo para apoio das
suas aulas. Ferreira da Costa terminou o Curso Mathematico da Universidade de Coimbra em 1804,
depois de completar em 1800 o de Cânones, sendo muito provável que apenas depois de ser nomeado
lente da ARM, na década de 1820, e passando já dos quarenta anos, tenha voltado a dedicar-se às
Matemáticas69.
Tendo Atouguia iniciado funções nesse ministério em Junho de 1834, supomos que tenha sido substituído por um dos
lentes substitutos Pelejão ou Almeida: cf. quadro A.1.1, p. 400). Quanto ao conteúdo desse compêndio, as bases
deﬁnidas apenas recomendam que se adequasse o compêndio ao ensino na Academia e aos diferentes destinos que os seus
alunos poderiam seguir, estando a par do estado actual da Sciencia.
65Ferreira da Costa compôs este texto depois dos Elementos de Arithmetica e Algebra, (Costa, 1825a), pois a eles
faz referência no Prólogo. Já notámos que por ter falecido em 1825 e dar parte de doente na ARM em ﬁnais de 1824,
julgamos que este compêndio tenha sido composto antes de 1824.
66(Costa, 1835, Prólogo).
67Recordamos da nota de rodapé 33, p. 28, que José Joaquim de Faria é autor da 2.a edição revista e aumentada dos
Elementos de Analyse, publicada em 1825 (cuja 1.a edição de 1774 se deve a Fr. Joaquim de Santa Clara). Faria foi
lente da ARM apenas de 1782 a 1787, sendo em Janeiro de 1787 nomeado lente substituto da Faculdade Matemática da
Universidade de Coimbra, onde permaneceu até à jubilação.
68(Freire, 1872, p. 143).
69(Silva, 1858-1923, tomo VII (1862), pp. 169-170). As indicações sobre Ferreira da Costa são de que em 1810 foi
nomeado oﬁcial na Secretaria do Comando Geral do Exército e manteve essa posição até 1814. Em 1821 foi eleito
deputado às Cortes.
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1.2.3.6 Compêndios do 3.o ano - Trigonometria esférica e Arte da Navegação
No terceiro ano, recordamos, estudava-se Trigonometria esférica e Arte de Navegação teórica e
prática. No estudo da Trigonometria esférica, Mateus Valente do Couto, lente substituto do terceiro
ano a partir de 1801 (e lente proprietário a partir de 1815: quadro A.1.1, p. 400) esclarece sobre os
compêndios usados. Até 1808, no máximo, quando é publicado o seu Breve tratado de trigonome-
tria spherica , (Valente do Couto, 1808), foram usados os tratados do Abade Nicolas-Louis de La
Caille (1713-1762) e de Bézout. Valente do Couto compôs o seu texto para colmatar algumas falhas,
e inadvertencias, especialmente nas soluções dos Problemas trigonometricos, esclarecendo que o seu
propósito foi o de servir aos alunos como supplemento aos tratados mencionados quando não tives-
sem [os alunos] escripto todas as Advertencias, que na exposição oral, lhes fazem os Mestres70. Esse
compêndio foi bem recebido e usado pelos lentes do terceiro ano pelo menos até 182571, justiﬁcando
as 2.a e 3.a edições em 1819 e 1825, com alteração do título, Tratado de trigonometria rectilinea
e de trigonometria spherica , (Valente do Couto, 1819) e (Valente do Couto, 1825)72.
Não temos indicação sobre até quando se terá usado o tratado de Valente do Couto mas no mesmo
ano em que se publica a sua 3.a edição é publicado um outro manual sobre os mesmos assuntos,
Trigonometria rectilinea e spherica , (Feio, 1825), de José Cordeiro Feio, lente proprietário da
3.a cadeira desde 1822 (Valente do Couto jubilara-se em Fevereiro de 1821, Martim sucedeu-lhe mas
jubilou-se um ano depois: cf. quadro A.1.1, p. 400). Não comparámos os dois manuais para aferir de
uma melhoria na exposição das matérias mas Valente do Couto esclarece que a iniciativa de publicar
uma nova edição do seu texto reuniu o consenso dos lentes - diz ele que, animados com a aceitação
do texto, consentiram que a ACL ﬁzesse essa terceira edição73.
Feio não faz qualquer comentário sobre o propósito que esteve na base da elaboração do seu com-
pêndio. Sobre o seu uso encontramos um relato que o indica como tendo sido usado no ano lectivo
1832-1833 - quando Inocêncio Francisco da Silva estudou na ARM74. Como Feio se tornou lente da
terceira cadeira em 1822, até que a ARM se extinguisse, achamos que esse compêndio poderá ter
servido no ensino desta cadeira por mais tempo.
No ensino da Navegação, a outra matéria do terceiro ano do Curso Mathematico, temos a indicação
pelo lente da cadeira, o mesmo Valente do Couto, de que pelo menos até ao início do século XIX se
tenha usado o tratado de Navegação de Bézout, mas com alteração da ordem dos assuntos:
primeira parte, algumas ideias de Astronomia; e depois, as de Navegação: e para isso era preciso
saltar da 1.a à 2.a secção do mencionado Tratado [tratado de Navegação de Bezout]; voltar outra
vez á 1.a; e ﬁnalmente á 2.a, para ensinar a achar a Latitude, e Longitude geograﬁcas por meio das
observações dos astros75.
Por esse motivo, premeditou compor um Breve tratado de Astronomia Nautica, reunindo ao longo da
70(Valente do Couto, 1808, Advertencia).
71Id., ibid., Advertencia.
72(Valente do Couto, 1819) está identiﬁcado como 2.a edição e (Valente do Couto, 1825) como 3.a edição. O o
autor esclarece ser (Valente do Couto, 1819) segunda edição delle [Breve tratado de trigonometria spherica] mais
accrescentada e o outro a terceira edição: (Valente do Couto, 1825, Advertencia).
73(Valente do Couto, 1825, Advertencia).
74(Silva, 1858-1923, tomo IV (1860), p. 295). Inocêncio da Silva ingressou na ARM em Outubro de 1830 e terminou
o Curso Mathematico em 1833: AHM, Academia Real de Marinha, 18-06-1831; 29-07-1833.
75(Valente do Couto, 1839, p. vii).
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sua regência os apontamentos necessários, mas não o elaborou enquanto ainda era professor76. Quando
se jubilou em 1821 compôs um resumo dessas matérias que veio a publicar-se em 1839, Astronomia
spherica e nautica, (Valente do Couto, 1839), para servir nas aulas da EP, fundada dois anos antes77.
A Táctica Naval era assunto da Navegação pois era considerada uma aplicação da arte de manobra
e, em última análise, da navegação78. Por esse motivo nos referimos por último, nesta secção, a um
compêndio de Manuel Espírito Santo Limpo, também lente do terceiro ano do Curso Mathematico
mas antes dos dois outros que destacámos anteriormente. Os seus Principios de Tactica Naval ,
(Limpo, 1797), esclarece, foram compostos a pensar na mais-valia para o ensino, uma vez que não
havia livro que tivesse ordenados de forma breve os ensinamentos da Arte da Guerra no mar79.
1.2.4 Progresso dos alunos (século XVIII)
A documentação analisada no AHM permite formar uma ideia sobre o progresso dos alunos no
Curso Mathematico, desde o início do seu funcionamento e até ﬁnais do século XVIII. Sabemos das
medidas tomadas no sentido de corresponder ao elevado número de admissões, com a criação de duas
turmas no primeiro ano, ou mesmo colmatar o pouco aproveitamento dos alunos do primeiro ano,
designadamente com a criação da Aula de Repetição. O mesmo volume de informação não foi possível
reunir para o período que mais nos interessa, quando Daniel da Silva aí estudou, de 1829 a 1832.
De qualquer modo, achámos importante destacar o panorama traçado, permitindo aferir aspectos
relevantes quanto ao ensino ministrado na ARM e, desse modo, completar a visão até aqui esboçada.
Durante as cerca de seis décadas em que funcionou, a ARM responsabilizou-se pela formação de um
elevado número de alunos, permitindo, em alguns anos, mais de duzentas matrículas no primeiro
ano do Curso Mathematico, conforme evidencia o quadro 1.2.1 abaixo. Nele compilamos dados com
o intuito de formar uma ideia sobre os alunos que frequentavam a ARM. As informações são muito
incompletas, sendo que para os espaços deixados em branco não apurámos nada. Serviram para a sua
elaboração documentos diversos do AHM80 e números diversos do Almanach de Lisboa para o anno de
... . As informações provenientes do Almanach são colocadas a itálico.
Decorrendo do elevado número de admissões, e do destino da maior parte dos alunos ser
tão pequeno, como o emprego de Piloto, para o qual se não habilitão, se não pessoas de baixa
condição e por consequencia destituidas dos verdadeiros principios de huma boa educação, tanto
moral, como politica81,
denunciam-se em 1791 (e não pela primeira vez) problemas de disciplina, vendo-se os lentes, princi-
palmente os do primeiro ano, com diﬁculdades em manter a ordem sem frequente e notavel quebran-
tamento dos limites da decencia, e do respeito82. Os problemas de disciplina e assiduidade ter-se-ão
76Id., ibid., p. vii.
77Valente do Couto refere que aquando da criação da EP lhe foram pedidos os seus apontamentos e, revistos, começaram
a ser usados pelos alunos, à medida que as folhas eram impressas: Id., ibid., pp. viii-ix).
78(Sousa, 1945, p. 125).
79(Limpo, 1797, p. vi).
80 AHM, Academia Real de Marinha, cxs. 2, 3.
81AHM, Academia Real de Marinha, cx. 2, 07-02-1791 (documento assinado por Ciera, Stockler e Limpo, dirigido ao





Matrículas (1.o, 2.o, 3.o anos) Exames (1.o, 2.o, 3.o anos)
1.o 2.o 3.o 1.o 2.o 3.o
1790-91 114 23 11
1792-93 183 39 14
*Matrículas 1.o ano: 55 militares; 109 paisanos; 1 religioso; 8 voluntários
militares; 10 voluntários paisanos
*Matrículas 2.o ano: 16 militares; 23 paisanos
*Matrículas 3.o ano: 5 militares; 9 paisanos
1793-94 54 16 17
1797-98 (50
reprovado.)
1798-99 239 38 (1
voluntário)
46 (2 vol.)
*1.o ano: duas aulas - 94 na primeira, com o lente proprietário (LP); 129 e 16
voluntários na segunda, com o lente substituto (LS)




*1.o ano: duas aulas - 133 com o LP; 148 e 20 voluntários voluntários na
segunda, com o LS
1802-03 93 (8 rep.,
4 f.)
1803-04 80 (7 rep.)
1816-17 110 32 (1 vol.) 21 (1 vol.)
1817-18 153 56 27
1818-19 170 50 51
*1.o ano: dos 170 matriculados, 58 foram para o 2.o ano e 3 para o 3.o ano
*2.o ano: dos 50 matriculados, 30 foram para o 3.o ano e 1 para a Fortiﬁcação






Quadro 1.2.1: Notas sobre matrículas e exames no Curso Mathematico
mantido, sendo que em 1800 se legisla a expulsão de alunos com faltas injustiﬁcadas às aulas e saba-
tinas, de forma semelhante ao que se praticava na Universidade de Coimbra83.
São várias as notícias até ﬁnais do século XVIII documentando as diﬁculdades dos alunos termi-
narem o Curso Mathematico, sendo muito reduzido o aproveitamento no primeiro ano. Os dados do
quadro 1.2.1 acima são inconclusivos para o aproveitamento dos alunos nesse período mas destacamos
a esse propósito dois documentos da documentação avulsa da ARM no AHM. O primeiro, de 1796,
atesta que até então o número de aprovações é diminuto, havendo um ano (sem se especiﬁcar qual) em
que de um total de duzentos e quarenta alunos apenas quarenta (17%) foram aprovados84. O outro,
83Decreto-lei de 27 Setembro de 1800, in: Collecção da Legislação Portugueza desde a última Compilação das Orde-
nações. Legislação de 1775 a 1790 (http://www.iuslusitaniae.fcsh.unl.pt/index.php).
84AHM, Academia Real de Marinha, cx. 2, [Março de 1796] (documento redigido por Stockler, em seu nome, de
Ciera e Gama, sem destinatário, mas que supomos ser o Ministro da Marinha, expondo o fraco aproveitamento dos
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de ﬁnais de 1798, documenta semelhante fraco aproveitamento85.
As medidas tomadas para combater o insucesso passaram pela criação de uma Aula de Re-
petição e pelo impedimento de prosseguirem o curso os alunos que não obtivessem aprovação em
Aritmética, matéria do primeiro ano. A criação dessa aula em 1791 é o primeiro comprovativo do pouco
aproveitamento dos alunos do primeiro ano. Apurámos que funcionou, pelo menos, durante quatro
anos lectivos. Com essas aulas pretendia-se obviar os reconhecidos inconvenientes do grande aﬂuxo
de alunos à Academia e diﬁculdade em acompanhar o seguimento das aulas, quer pelos seus curtos
talentos ou incomodos já pessoaes já domesticos (indicando-se também que ocupavam inutilmente
uma grande parte do tempo das lições (e, portanto, dos professores) que poderia ser aproveitado por
quem tinha forças bastantes para seguir o seu ritmo)86. As aulas começavam no primeiro de Janeiro
e explicavam-se as mesmas matérias que desde Outubro até então se houvessem explicado (que por
diversos documentos sabemos ser a Aritmética), sendo essa repetição feita por um modo acomodado
á capacidade dos Estudantes mais fracos87. Em ﬁnais de 1791 foi designado para reger a Aula de
Repetição, o lente substituto João Manoel de Abreu (1757-1815)88, permanecendo no cargo durante
três anos89. Segundo o próprio, as aulas, começando em Janeiro, prolongavam-se até ao ﬁnal do ano
lectivo90. Das vantagens reclamadas para essa aula, num documento de Março de 1796, sobressai a
intenção de manter um regular andamento nas aulas do primeiro ano e secundariza-se o auxílio aos
alunos menos capazes:
1a O Lente do 1o anno ﬁcando dezembaraçado de todos os Discipulos de talento inferior, no ﬁm dos
primeiros tres mezes do anno lectivo, poderia no resto do anno acudir mais eﬁcaz, e proveitozamente
ao ensino das outras [doutrinas - Geometria, Trigonometria esférica e princípios de Álgebra]. 2a
Os Estudantes que por causa da mediocridade de seus talentos ou de alguma pequena molestia,
ou de qualquer detrimento domestico, naõ podessem so com as Liçoens do Lente do 1o anno ﬁcar
suﬁcientemente instruidos em todas as doutrinas relativas ao dito anno; sendo obrigados a tornar a
ouvir a exposiçaõ d'ellas na aula de Repetiçaõ sem descontinuar por isso o curso regular das Liçoens
do mencionado Professor, se instruiriam mais profundamente em todas, e poderiam no ﬁm do anno
estar habilitados para passar ao segundo, o que aliás seria impossivel. 3a Os Estudantes de curto
alunos do primeiro ano, comentando a utilidade da Aula de Repetição criada em 1791, solicitando a sua continuação e a
criação de outra aula no primeiro ano). Este documento encontra-se anexo a outro: AHM, Academia Real de Marinha,
cx. 2, [Março de 1796] (documento assinado por Stockler, sem identiﬁcação de destinatário mas que presumimos ser
o Ministro da Marinha, comunicando as decisões aprovadas pelos lentes, em congregação, sobre o aproveitamento dos
alunos). Faz parte deste conjunto de documentos um outro: AHM, Academia Real de Marinha, cx. 2, [s.d] (Lembranças
das Congregaçoens feitas na Real Academia da Marinha, desde 25 de Fevro de 1796 em diante).
85AHM, Academia Real de Marinha, cx. 2, 16-10-1798 (documento assinado por Vilas Boas, sem identiﬁcação de
destinatário, expondo diversos problemas sobre o funcionamento da ARM: excesso de inscrições para a capacidade da
escola, e recusa de muitas; questões de aproveitamento dos alunos; pouca exigência nas provas de ingresso). A este
documento já nos referimos a propósito das condições de admissão na ARM, na secção 1.2.2.
86AHM, Academia Real de Marinha, cx. 2, [Março de 1796] (documento redigido por Stockler, em seu nome, de Ciera
e Gama, sem destinatário, mas que supomos ser o Ministro da Marinha, já referenciado na nota de rodapé 84, p. 39.
87Id., ibid..
88Id., ibid..
89AHM, Academia Real de Marinha, cx. 2, 31-10-1798 (documento assinado por João Manoel de Abreu, sem indicação
de destinatário, mas que supomos ser o Ministro da Marinha, comentando circunstâncias em torno de uma alegada
intenção do Ministro em o afastar da ARM). Refere-se à sua actividade na ARM e antes de aí ingressar: deu aulas de
Francês, Geograﬁa e princípios de Matemática, por três anos, na Real Casa Pia e depois foi estudar na Universidade
de Coimbra; regressado a Lisboa, em 1787 foi nomeado para reger e reformar a cadeira de História do Real Colégio dos
Nobres, que continuou a reger. Comenta ainda uma alegada promessa de que ocuparia a direcção de huma Academia
Real de Marinha no Porto que se pensava estabelecer nessa cidade.
90Id., ibid..
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talento, ou que por falta de uso de estudar naõ podessem seguir a marcha ordinaria das Liçoens, e
que portanto seriam obrigados indispensavelmente a perder o anno, poderiam ao menos adquirir
as primeiras ideas das Mathematicas na aula de Repetiçaõ sendo ella convenientemente redigida,
e ganhariam mais alguma facilidade em discorrer; e por tanto ﬁcariam dispostos para no anno
seguinte poderem dar de si melhor conta, o que aliás seria quasi impossivel.91.
A experiência de quatro anos demonstrou, no entanto, que, para além do acréscimo de candidatos
à Academia que se veriﬁcou após 1791, a inexistência de qualquer avaliação na Aula de Repetição
motivaria pouco empenho, e consequente proveito para os discípulos92. Ponderando as principais
causas de não se tirar da aula do primeiro ano todo o proveito dezejado e expondo as razões pelas
quais essa aula não sortia o efeito proporcionado ás intenções q¯ houve na sua criação, solicitam os
lentes da ARM, nesse mesmo documento de 1796, que se mantenha e se crie uma outra aula/turma
no primeiro ano93. Caso esta situação não fosse compatível com as ﬁnanças do Estado, sugerem que
se conserve a dita Aula de Repetição, que se examinem os alunos no ﬁnal do ano lectivo e se julgue
a matrícula no ano seguinte mediante a prestação aí obtida. A respeito da Aula de Repetição e das
medidas sugeridas não achámos qualquer notícia posterior; de qualquer modo uma sugestão semelhante
foi proposta em ﬁnais do século, em 1799, sendo aceite - a ela nos referimos no que se segue.
O progresso dos alunos é ainda notícia no início do ano lectivo de 1798-99. Vilas Boas sugere a Sua
Majestade, julgamos que em representação dos lentes da Academia, algumas medidas para combater
a grande aﬂuência à ARM, atendendo a que a sua prestação não era tão boa quanto o desejável94.
Sugere que nenhum discípulo seja admitido pela segunda vez no primeiro ano, não só porque alguns
se matriculam para se livrarem de ser feitos soldados mas também porque muitos, reincidentes, dão
mau exemplo aos que entram de novo e impedem que a instrução se estenda a um maior número de
indivíduos95.
Por ﬁm, destacamos que em ﬁnais de 1799 os lentes da ARM comunicam a necessidade de se dividir
o primeiro ano do Curso Mathematico em duas classes, atendendo ao elevado número de alunos que
aí concorriam, sugerindo ainda que no ﬁnal do ensino da Aritmética, matéria do primeiro ano, fossem
examinados os discípulos e excluídos aqueles que não obtivessem aproveitamento96 - duas medidas que
já em Março de 1796 os lentes da ARM haviam sugerido, conforme referimos acima. (De qualquer
modo, notamos do quadro 1.2.1, p. 39, que já no ano lectivo 1798-99 funcionara essa divisão). Dessa
representação podemos inferir que, à data, não existia a Aula de Repetição. A importância de tais
providências foi reconhecida pelo Governo, sendo formalizadas ainda em 1799; entre elas constavam as
91AHM, Academia Real de Marinha, cx. 2, [Março de 1796] (documento redigido por Stockler, em seu nome, de Ciera
e Gama, sem destinatário, mas que supomos ser o Ministro da Marinha, já referenciado na nota de rodapé 84, p. 39).
92Id., ibid..
93Id., ibid..
94AHM, Academia Real de Marinha, cx. 2, 16-10-1798 (documento assinado por Vilas Boas, sem identiﬁcação de
destinatário, expondo diversos problemas sobre o funcionamento da ARM). A este documento já nos referimos a propósito
das condições de admissão na ARM na secção 1.2.2.
95Id., ibid..
96AHM, Academia Real de Marinha, cx. 3, 08-11-1799 (documento assinado por Vilas Boas, Stockler e Limpo e
dirigido a Sua Majestade, comunicando a necessidade de dividir a aula do primeiro ano em duas classes. A este
documento encontra-se anexado um outro: AHM, Academia Real de Marinha, cx. 3, 24-11-1799 (documento assinado
por Gama, sem identiﬁcação de destinatário, comunicando haver 248 alunos a frequentar o primeiro ano, estando a seu
cargo uma segunda turma com um total de 148 alunos; apresenta a sugestão de que se examinem os alunos no ﬁnal da
explicação da Aritmética).
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medidas de reprovação sugeridas97. Todos os alunos que no dito exame do primeiro ano saíssem repro-
vados, ou que faltassem injustiﬁcadamente, eram excluídos da Academia e não poderiam frequentar
quaisquer aulas até novo curso. Apesar do que estava legislado, nem sempre foi possível a realização
de tais exames, atendendo ao insuﬁciente número de professores: somente encontrámos registos desse
facto no ano lectivo 1821-22, mas achamos possível que assim tenha sucedido em outras ocasiões98.
Como já notámos, não reunimos dados conclusivos sobre as taxas de aprovação no Curso Mathe-
matico da ARM (cf. quadro 1.2.1, p. 39). Apurámos as percentagens de cerca de 21% (catorze
reprovações em sessenta e sete alunos avaliados), 9% (oito reprovações em oitenta e nove alunos ava-
liados) e 9% (sete reprovações em oitenta alunos avaliados) de reprovações no primeiro ano, nos anos
lectivos 1799-1800, 1802-03 e 1803-04, respectivamente. Sobre uma aparente incongruência desses valo-
res com as diﬁculdades dos alunos reportadas pelos lentes, que comentámos nesta secção, não achamos
explicação; notamos apenas que para o primeiro dos anos lectivos indicados, 1798-99, menos de um
quarto dos alunos se propôs a exame (setenta num total de trezentos e um matriculados)99.
1.2.5 Notas ﬁnais
A ARM funcionou, ininterruptamente, de 1779 a 1837 até ser sucedida pela EP, proporcionando no
Curso Mathematico, de três anos, formação cientíﬁca básica em áreas diversas - Matemática, Ciências
Físico-Matemáticas, Astronomia e Navegação. A frequência desse curso conferia habilitação necessária
para o acesso a diversas proﬁssões - os dois primeiros anos para o posto de oﬁcial Engenheiro, os
primeiro e terceiro anos para piloto da Marinha Mercante e o curso completo para o posto de oﬁcial ou
piloto da Armada Real. Quando em 1798 é criado o Observatório Real de Marinha, torna-se obrigatória
a frequência do Curso de Lições Práticas, no terceiro ano.
Leccionaram no Curso Mathematico três lentes proprietários, de cada um dos anos, e três lentes
substitutos que os auxiliavam. Nota-se durante as quase seis décadas de funcionamento da ARM
uma predominância de lentes formados na Faculdade Matemática da Universidade de Coimbra, sendo
reduzido o número daqueles com grau de doutor, oito em vinte e sete (cerca de 30%).
Quanto à sua estrutura, o Curso Mathematico da ARM assemelhava-se ao curso homónimo da
Faculdade Matemática, identiﬁcando-se em ﬁnais do século XVIII uma reclamação de lentes da ARM
no sentido de equiparar os dois cursos, com uma necessária excepção da parte da Mecânica.
No que respeita aos compêndios no uso do ensino da ARM, nota-se desde o início uma tendência
para o uso dos manuais de Bézout, prolongando-se em algumas áreas até meados da década de 1830.
De qualquer modo, a partir de 1808, surgem manuais elaborados por lentes da ARM, compostos até
1828.
97Alvará 14 Dezembro 1799, in: Collecção da Legislação Portugueza desde a última Compilação das Ordenações.
Legislação de 1775 a 1790 (http://www.iuslusitaniae.fcsh.unl.pt/index.php).
98AHM, Academia Real de Marinha, cx. 3, 16-02-1822 (documento assinado por Feio, Caldeira e Castel-Branco, sem
destinatário identiﬁcado). Já nos referimos a este documento a propósito das provas prestadas no Curso Mathematico,
na secção 1.2.2.
99Para os anos lectivos 1802-03 e 1803-04 não achámos dados: cf. quadro 1.2.1, p. 39.
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1.3 Formação na Academia Real dos Guardas Marinhas: de
1782/83 a 1845
1.3.1 Introdução
Apresentamos a formação ministrada na Academia Real dos Guardas Marinhas (ARGM) desde a
sua criação, em 1782/83, até que lhe sucedeu a Escola Naval (EN), em 1845. Podemos considerar três
momentos relevantes na história da ARGM: o primeiro até 1807 quando, juntamente com a Companhia
dos Guardas Marinhas parte para o Rio de Janeiro, na sequência da saída da Família Real; o segundo
desde então e até ao regresso do Brasil, em 1825, sendo que, permanecendo alguns elementos em
Lisboa, a sua actividade foi muito irregular; e um terceiro até à fundação da EN, em que a formação
cientíﬁca dos seus discípulos ﬁcou, primeiramente a cargo da Academia Real de Marinha (ARM) com a
frequência do Curso Mathematico, e a partir de 1837 a cargo da Escola Politécnica (EP), sucessora da
ARM. Nas secções 1.3.3 e 1.3.4 referimo-nos à formação proporcionada pela ARGM no primeiro desses
períodos, se bem que de forma breve - comentamos alguns documentos que justiﬁcam a relevância de
uma investigação mais aprofundada e que não empreendemos por exceder o propósito da nossa tese.
Na secção 1.3.5 damos breves notas sobre a instrução no segundo dos períodos. Destaca-se o último dos
períodos de funcionamento da ARGM, na secção 1.3.6, pelo facto de Daniel da Silva ter frequentado
essa academia entre 1833 e 1835.
Apontamos duas referências bibliográﬁcas sobre a Companhia dos Guardas Marinhas e ARGM que
foram importantes para a nossa investigação. Da Companhia de Guardas-Marinhas e sua Real Acade-
mia à Escola Naval (1782-1982 ). Pesquisas, Notas e Comentários, (Albuquerque, 1982) resultou de
investigações levadas a cabo na Escola Naval do Brasil e que vieram a demonstrar que a instituição
daquela Academia [ARGM] remontava anos atrás, à época de criação da Companhia dos Guardas-
Marinhas100. Contém cópias de documentos do Arquivo Histórico da Biblioteca Central de Marinha
(de Lisboa), da Biblioteca Nacional de Portugal, da Torre do Tombo e de arquivos documentais brasi-
leiros. A ela recorremos para estudar a formação ministrada na Companhia dos Guardas Marinhas no
primeiro dos períodos que acima considerámos. A outra referência, A Companhia de Guardas Mari-
nhas e sua Real Academia: documentação existente no Arquivo Geral da Marinha do período de 1782
a 1825, (Santos, 1982), é, conforme indica o seu título, uma compilação de documentação do AHM, em
dois volumes, que também usámos para o mesmo propósito. Contém cópias de documentos, listagens
de documentos, nomes do Comandantes da Companhia dos Guardas Marinhas, etc..
1.3.2 Classe de Guarda Marinha e Companhia de Guardas Marinhas
A classe de Guarda Marinha é criada em 1761, com a intenção de regularizar o recrutamento dos
oﬁciais da Marinha, proporcionando-lhes instrução apropriada101. Considerando o
muito, que convem ao regular serviço da Marinha, que nelle haja educação de Oﬃciaes, que se
fação dignos pela sua instrucção, e prestimo, de subirem aos postos maiores, e de nelles cumprirem
100(Albuquerque, 1982, p. 82).
101Decreto-lei de 2 Julho de 1761, in: Collecção da Legislação Portugueza desde a última Compilação das Ordenações.
Legislação de 1775 a 1790 (http://www.iuslusitaniae.fcsh.unl.pt/index.php).
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com as suas obrigações102,
são admitidos até vinte e quatro indivíduos entre os quinze e vinte anos, aos quais se exige título de
nobreza ou ser ﬁlho de oﬁcial superior, as mesmas condições exigidas aos cadetes do corpo do Exército.
Não se organiza qualquer instituição de ensino, somente se estabelece uma graduação.
Em 1774 é ordenada a extinção dessa classe, pela pouca applicação e aproveitamento que haviam
mostrado a maior parte desses indivíduos no exercício dos seus empregos103. Em seu lugar, são
escolhidos para embarcar em cada nau ou fragata, seis rapazes entre os 12 e os 16 anos, dispensados
de provança de nobreza, designados de Voluntários Exercitantes. A promoção desses voluntários
a sargentos-de-mar-e-guerra seguia-se a demonstrações da sua capacidade em exercícios e manobras.
Em torno dessa extinção terão estado motivações políticas - note-se que se retira a obrigatoriedade de
título de nobreza para entrar na nova classe:
a abolição de guardas-marinha foi menos inspirada por sua pouca aplicação do que pela feroz
rivalidade entre o Marquês de Pombal e a velha aristrocacia portuguesa, juntamente num momento
em que a luta entre eles era mais viva.104.
A instrução cientíﬁca dos futuros oﬁciais de Marinha apenas em 1779 ﬁcou assegurada, com a criação
da ARM. Recordamos da secção 1.2 que os indivíduos que se destinavam à Marinha Mercante deveriam
frequentar na ARM os primeiro e terceiro anos do Curso Mathematico e os que pretendessem ser oﬁciais
ou pilotos da Armada Real deveriam completar todo o curso. A instrução militar não tinha aí lugar.
Em 1782 restabelece-se a classe de Guarda Marinha, com a criação da Companhia dos Guardas
Marinhas, pelo muito que convinha em haver oﬁciais de Marinha habeis e instruidos105. Muito
embora se explicite criar-se de novo huma Companhia de Guardas Marinhas, esta é a primeira
determinação da lei que se refere explicitamente a essa instituição; julgamos que essa redacção signiﬁque
que se estabelece de novo um corpo de Guardas Marinhas. Menciona-se um Regulamento que foi
mandado fazer mas que ainda não se publicou. Até 1788 o Governo não aprovou, ao que apurámos,
qualquer regulamento ou estatutos da Companhia dos Guardas Marinhas e cremos que não o tenha
feito antes de 1796, quando são estabelecidos uns estatutos da ARGM, considerados os primeiros106.
De qualquer modo, existiram Regulamentos provisórios. Em (Albuquerque, 1982) apontam-se três:
dois que estão na Biblioteca Nacional de Portugal, de Março e Abril de 1783 (que consultámos e aos
quais mais adiante nos referimos) e outro na Biblioteca Nacional do Brasil, que o autor data de 1785107.
102Id., ibid..
103Decreto-lei de 9 Julho de 1774, in: Collecção da Legislação Portugueza desde a última Compilação das Ordenações.
Legislação de 1775 a 1790 (http://www.iuslusitaniae.fcsh.unl.pt/index.php).
104(Albuquerque, 1982, p. 12).
105Decreto-lei de 14 Dezembro de 1782, in: Collecção da Legislação Portugueza desde a última Compilação das Orde-
nações. Legislação de 1775 a 1790 (http://www.iuslusitaniae.fcsh.unl.pt/index.php).
106O texto de uma lei de 1788 esclarece que, à data, ainda não existiria um plano de estatutos: em quanto a respeito
delle [Corpo da Companhia de Guardas Marinhas] não dou outras providencias indispensavelmente necessarias para a
fórma regular que deve ter, e para o seu solido, e completo estabelecimento: Decreto-lei de 14 Julho de 1788, in: Collecção
da Legislação Portugueza desde a última Compilação das Ordenações. Legislação de 1775 a 1790 (http://www.iuslu-
sitaniae.fcsh.unl.pt/index.php). (Essa lei aumenta para 64 os Guardas Marinhas e restabelece a classe de Aspirante a
Guarda Marinha, permitindo a entrada a vinte e quatro indivíduos entre os doze e os dezasseis anos.)
107Regulamento Provisional que por Ordem do Illmo. e Exmo. Sr. Marquês de Angeja Capitão General da Armada
devem observar os Guardas-Marinhas dentro e fora da Academia, de 25 de Março de 1783; Regulamento Provisional
para Serviço e Instrução dos Destacamentos de Guardas-Marinhas embarcados em os Navios e Fragatas da Rainha Minha
Senhora, de 25 de Abril de 1783; e Regulamento Provisional da Companhia dos Guardas-Marinhas, possivelmente de
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Admitem-se na Companhia dos Guardas Marinhas até quarenta e oito Guardas Marinhas, com
idades entre os catorze e dezoito anos, voltando a exigir-se aos candidatos condições de nobreza, serem
ﬁlhos de oﬁciais da Marinha, de capitão-tenente para cima, ou ainda ﬁlho de oﬁcial do Exército, de
sargento-mor para cima. Acrescenta-se ainda a permissão de ingresso aos alunos premiados da ARM,
criada três anos antes, aos quais se permite excesso de idade relativamente ao estipulado, desde que
autorizado superiormente. Alguns abusos nessas determinações poderão ter sido várias vezes cometidos
- em 1802 o Comandante da Companhia participa superiormente o haver indivíduos com idades bem
inferiores às permitidas obtendo o posto de Guarda Marinha, entre os cinco anos e meio! e os dez anos,
e o facto de alunos premiados da ARM não obterem farda ou soldo, por determinação do Conselho do
Almirantado, quando deveriam considerar-se Guardas Marinhas extraordinários108.
1.3.3 Início de instrução cientíﬁca na Companhia dos Guardas Marinhas:
1783
Na lei que fundou em 1782 a Companhia dos Guardas Marinhas apenas se menciona a conveniência
em formar oﬁciais hábeis e instruídos; nada se diz a respeito de uma Academia109. Mas no Regu-
lamento Provisional que por Ordem do Illmo. e Exmo. Sr. Marquês de Angeja Capitão General da
Armada devem observar os Guardas-Marinhas dentro e fora da Academia, de 25 de Março de 1783,
temos já uma série de determinações respeitantes à ordem das aulas, horários ou exames previstos110.
A palavra Academia é nesse regulamento usada tanto no sentido de Escola como de aulas: por exem-
plo, diz-se que a Academia será na Caza das Formas d' A. R. d'M. [Arsenal Real da Marinha] e a
haverá todos os dias da manhã, e de tarde excepto [...] (artigo 3, sublinhado nosso). (As indicações
que se seguem referem-se a esse Regulamento.) Sobre as lições de Matemática, encontramos referência
à Classe de Geometria, com duração de hora e meia, e à Classe de Pilotagem e Arithmetica, com
duração de uma hora (artigo 5). Das indicações dadas sobre exames vagos (provas de recapitulação
de matérias no ﬁnal da semana de aulas, com o propósito de conservar na memoria tudo quanto se
aprendesse), depreende-se que se ensinassem, para além da Geometria e Aritmética, a Trigonometria
rectilínea (artigo 23).
Se bem que o título do livro de registos Registo Diario Da Academia da Companhia d'Guardas
Marinhas Aberta em 25 de Março d'1783111 indique a abertura da dita escola para o dia 25, outro
livro atesta que as aulas começaram às 15h de 24 de Março de 1783, com as disciplinas Desenho e
Arquitectura Naval, Aparelho e Manobra, Manejo de Arma e Teoria e Prática de Artilharia e, conforme
estabelecido, na Casa das Formas do Arsenal Real da Marinha112. As aulas de Matemática iniciaram-se
1785: (Albuquerque, 1982, p. 13). Esses regulamentos não se encontram reproduzidos em (Albuquerque, 1982); o autor
comenta o seu conteúdo: (Albuquerque, 1982, pp. 30-39).
108AHM, Companhia dos Guardas Marinhas, cx. 116, 03-08-1802 (documento assinado por Dantas Pereira, Coman-
dante da Companhia dos Guardas Marinhas, dirigido ao Príncipe, comunicando diversas irregularidades observadas na
Companhia). Documento reproduzido em (Albuquerque, 1982, pp. 72-76). Claramente haverá uma gralha na idade
de Francisco de Araújo Lage - diz-se ter sido Guarda Marinha aos onze meses!, em 1799. Apesar de não analisarmos
o documento em profundidade, aferimos a correcção da idade indicada para um dos indivíduos - João Gualberto de
Oliveira, primeiro Conde do Tojal (1788-1852) diz-se ser Guarda Marinha aos dez anos, em 1799.
109Decreto-lei de 14 Dezembro de 1782, in: Collecção da Legislação Portugueza desde a última Compilação das Orde-
nações. Legislação de 1775 a 1790 (http://www.iuslusitaniae.fcsh.unl.pt/index.php).
110BN, Regulamento Provisional que por Ordem do Illmo. e Exmo. Sr. Marquês de Angeja Capitão General da
Armada devem observar os Guardas-Marinhas dentro e fora da Academia, códice 6473.
111BN, Registo Diario Da Academia da Companhia d'Guardas Marinhas Aberta em 25 de Março d'1783, códice 6473.
112AHM, Livro Quinto do Registo das Ordens distribuidas desta Salla aôs Commandantes das Náos, e Fragatas da
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no dia 25 de Junho de 1783, sendo nomeado para a reger o sargento de-Mar-e-Guerra José Pinto
Rebelo113. No quadro A.1.3, indicamos os nomes dos Professores que ensinaram na Academia durante
o período 1783-1796. Pelo que apurámos, eram nomeados Professores de Matemática, Artilharia,
Arquitectura Naval e Desenho, Língua francesa, Aparelho e Obra de Marinheiro e Esgrima. Os lentes
de Matemática chegaram a ser quatro - Eusébio Dias Azedo, José Maria Dantas Pereira, António Pires
da Silva Pontes e Francisco José de Lacerda.
Sobre a instrução matemática não nos alongamos. Encontrámos registos do uso dos compêndios de
Bézout, no ensino da Aritmética e Geometria114, seguindo-se a determinação inicial de que a licção
de Mathematica fosse explicada pello Curso de Mathematica para uzo dos Guardas de Pavilhão e da
Marinha, composto por Bezout115.
De seguida, levantamos algumas questões que deixamos em aberto. Justiﬁca-se analisar com mais
pormenor a documentação aqui mencionada, e outra existente quer na BN quer no AHM, no sentido
de precisar a formação matemática ministrada desde 1783 a 1796, quando os estatutos da ARGM
estabelecem um Curso Mathematico semelhante ao da ARM. Seria a instrução na ARGM até então
comparável à da ARM? Ou tinha essa pretensão? De entre a documentação que consultámos, locali-
zámos listagens de matérias em exames ﬁnais, listas de livros e instrumentos a adquirir, informações
sobre alunos, uma certidão de ﬁnal de curso (que comentamos de seguida) e indicações sobre a ordem
a seguir-se no ensino de assuntos matemáticos.
As matérias listadas numa certidão de conclusão de curso passada em 1793 são as mesmas do
plano de estatutos de 1796 (cf. quadro 1.3.1, p. 48) - no que respeita à Matemática, listam-se
Aritmética, Elementos de Álgebra até às equações de 2.o grau, Geometria, Trigonometria recta, Secções
cónicas, Elementos de Mecânica, Trigonometria esférica e Navegação (uso dos instrumentos)116. E se
atendermos ao que dizem esses estatutos, que devem seguir-se o Curso e compendios, que actualmente
se explicão117, não restarão dúvidas de que a formação anunciada nos estatutos de 1796 era anterior
a 1793; possivelmente anterior a 1788, pois o aluno a quem pertence a certidão de ﬁnal de curso que
mencionámos entrou na ARGM em 1788.
Por ﬁm, fazemos ainda algumas observações sobre a data de criação da ARGM. Uma lei de 1847 dá
a entender que o estabelecimento dessa academia remonta a 1782 - o DL de 18 de Março de 1847 que
apresenta uma reforma da Escola Naval, sucessora da ARGM118. Transcrevemos o início do seu artigo
Armada Real, de que hè Capitão-General, o Senhor Dom Joam O qual Livro tem principio em 23 de Janeiro =1779,
códice 372, 24-03-1783.
113Id., ibid., 25-04-1783. Estas aulas estavam previstas começar no primeiro dia de aulas: BN, Registo Diario Da
Academia da Companhia d'Guardas Marinhas Aberta em 25 de Março d'1783, códice 6473, 19-03-1783.
114BN, Registo Diario Da Academia da Companhia d'Guardas Marinhas Aberta em 25 de Março d'1783, códice 6473,
20-12-1783 (listadas as matérias do Exame publico dos Elementos d'Arithmetica de Bezout); 04-07-1784 (listadas as
matérias do Exame publico Devarios capitulos dos Elementos de Geometria de Bezout).
115BN, Registo Diario Da Academia da Companhia d'Guardas Marinhas Aberta em 25 de Março d'1783, códice 6473,
23-03-1783.
116AHM, Companhia dos Guardas Marinhas, cx. 115, 30-08-1793 (certidão de conclusão de curso de Paulo Freire
Andrade, assinada pelo Conde de S. Vicente, Comandante e Inspector da Companhia dos Guardas Marinhas e sua
Academia Real). Para além das matérias listadas, menciona-se a Arquitectura Naval, Arte de marinheiro, Arithmetica,
Detalhes, Lingua francesa e Esgrima. São dadas as datas dos diversos postos ocupados: aspirante em Agosto de 1788,
promovido a Guarda Marinha em Dezembro de 1789, a Sub Brigadeiro em Setembro de 1791 e Brigadeiro de 1.a em
Junho de 1792.
117Carta de lei de 1 de Abril de 1796, in: Collecção da Legislação Portugueza desde a última Compilação das Ordena-
ções. Legislação de 1775 a 1790 (http://www.iuslusitaniae.fcsh.unl.pt/index.php).
118Decreto-lei de 18 Março de 1847, in: Collecção Oﬃcial de Legislação Portuguesa redigida pelo Desembargador
Antonio Delgado da Silva (ano 1847) (http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm).
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1.o: A Academia dos Guardas-Marinhas estabelecida para educação e instrucção dos Aspirantes a
Oﬃciaes da Marinha Militar em 1782 [...]. A menos que exista uma lei promulgada entre 14 e 31 de
Dezembro de 1782 que estabeleça a ARGM, devemos achar incorrecta a indicação do extracto anterior.
Ficamos ainda com algumas dúvidas quanto à existência de uma lei que funde a ARGM, pelo texto
de uma notícia na Gazeta de Lisboa informando sobre o início das aulas na Companhia dos Guardas
Marinhas. Não só se escreve sobre a ordem do estabelecimento da Academia, como também se indica
o seu Director:
Em consequencia do Decreto de 14 de Dezembro do anno passado, pelo qual S. M. foi servida
crear huma Companhia de 48 Guardas-Marinhas, foi a mesma Soberana tambem servida ordenar
o estabelecimento d'huma Academia de Marinha para a instrucção da mesma Companhia, incum-
bindo da direcção della o Excellentissimo Marquez d'Angeja, Capitão General d'Armada Real,
e Inspector geral da Marinha, o qual encarregou a sua execução ao Excellentissimo Conde de S.
Vicente, Marcehal de Campo com exercicio na Marinha e seu Ajudante d'ordens.119.
1.3.4 Primeiros estatutos da ARGM: 1796
A Carta de lei de 1 de Abril de 1796 refere-se explicitamente a um Novo Plano de Estatutos
para os Estudos da minha Real Academia dos Guardas Marinhas120, o que indica ter existido um
anterior plano de estatutos. Desconhecemo-lo, ao menos com esse nome. Possivelmente pensava-se num
regulamento provisório. O de 25 de Março de 1783, a que já nos referimos, Regulamento Provisional
que por Ordem do Illmo. e Exmo. Sr. Marquês de Angeja Capitão General da Armada devem observar
os Guardas-Marinhas dentro e fora da Academia, explicita bastante a esse respeito, conforme notámos
na secção anterior. Mas, quanto à forma, distancia-se destes estatutos, que são próximos dos estatutos
da ARM.
Identiﬁcámos várias designações para essa escola, ou modos de a ela se referirem. Inicialmente,
em 1783, Academia, Academia dos Guardas Marinhas, Academia Real de Guardas Marinhas,
Academia da Companhia dos Guardas Marinhas e Academia dos mesmos [Guardas Marinhas]121.
Ainda Real Academia de Guardas Marinhas e Real Academia dos mesmos [Guardas Marinhas],
em 1784122. Na Carta de lei de Abril 1796, várias também: uma que já mencionámos, Academia
dos Guardas Marinhas; e outras duas diferentes, Real Academia dos Guardas Marinhas e Acade-
mia Real dos Guardas Marinhas. (E, adiantamos, mesmo na restante documentação da Companhia
dos Guardas Marinhas até 1845 (do AHM), encontramos ainda as designações Real Academia dos
Guardas-Marinhas e Real Academia de Guardas-Marinhas123.) Optámos por usar Academia Real
dos Guardas Marinhas.
A formação anunciada compreendia, para além da frequência do Curso Mathematico, de três anos,
semelhante ao homónimo da ARM, instrução nas áreas de Aparelho e Manobra, no primeiro ano,
Desenho, nos segundo e terceiro anos, e Artilharia no terceiro ano. Não nos vamos alongar quanto à
119Gazeta de Lisboa, 19 de Agosto de 1783.
120Carta de lei de 1 de Abril de 1796, in: Collecção da Legislação Portugueza desde a última Compilação das Ordena-
ções. Legislação de 1775 a 1790 (http://www.iuslusitaniae.fcsh.unl.pt/index.php).
121BN, Registo Diario Da Academia da Companhia d'Guardas Marinhas Aberta em 25 de Março d'1783, códice 6473.
122AHM, Livro Sexto do Registo Geral Da Marinha que tem principio em 29 de Junho de 1784, códice 373.
123AHM, Companhia dos Guardas Marinhas, cxs. 116-121.
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comparação das formações matemáticas ministradas na ARGM e ARM; apenas listamos as matérias
dos dois Cursos Mathematicos, no quadro 1.3.1 abaixo, e fazemos alguns comentários, servindo-nos,
para tal, de documentação do AHM ou da BN.
Anos Curso Mathematico da ARGM (1796) Curso Mathematico da ARM (1779)
1.o Aritmética, Geometria e Trigonometria Recta
com o seu uso prático mais próprio aos oﬁciais do
mar
Aritmética, Geometria, Trigonometria Plana e o
seu uso prático e os Princípios elementares da
Álgebra até às equações do segundo grau,
inclusivamente.
2.o Princípios elementares da Álgebra até às
equações do segundo grau, inclusive; primeiras
aplicações dela à Aritmética e Geometria;
Secções cónicas, e a Mecânica com a sua
aplicação imediata do Aparelho e Manobra
Álgebra, na sua aplicação à Geometria, Cálculo
Diferencial e Integral e Princípios fundamentais
da Estática, da Dinâmica, da Hidrostática, da
Hidráulica e da Óptica
3.o Trigonometria Esférica, Navegação Teórica e
Prática e uns Rudimentos de Táctica Naval
Instrução no ORM: Curso de Lições práticas
Trigonometria Esférica e Arte de Navegação
teórica e prática
Instrução no ORM: Curso de Lições práticas
Quadro 1.3.1: Curso Mathematico da ARGM (1796) e Curso Mathematico da ARM (1779)
Se bem que distribuída por três anos, a instrução matemática na ARGM não era sequencial. Após
a frequência do primeiro ano do Curso Mathematico, o segundo ano designava-se Ano de Embarque,
antecedendo a continuação do curso. Consistia no embarque numa corveta de ensino, ou outro navio,
onde se proporcionava o contacto com a Vida do Mar124. A par da instrução matemática, os alu-
nos aprendiam no primeiro ano tudo quanto dizia respeito ao Aparelho125; no segundo, assuntos de
Desenho da Marinha e Construção126; e no terceiro, a par da continuação da instrução em Desenho,
assistiam a aulas do lente de Artilharia. O ensino da Artilharia, diz-se, deveria completar-se com a
solução dos importantes, e diversos Problemas da Artilheria Pratica, onde se empreguem os princípios
Mathematicos. Os Estatutos regulam ainda a duração das aulas e o calendário escolar.
Para terminar o que se refere à formação cientíﬁca na ARGM, recordamos que quando é criado o
Observatório Real da Marinha em 1798, e à semelhança do que sucedeu na ARM, os alunos da
ARGM passam a frequentar nesse estabelecimento o Curso de Lições práticas, depois, ou a par, da
instrução em Astronomia e Navegação, nos terceiros anos dos respectivos Cursos Mathematicos.
Identiﬁcamos no quadro 1.3.1 acima bastantes semelhanças dos Cursos Mathematicos da ARGM e
ARM, se bem que no da ARGM seja clara uma preocupação em aplicar os conhecimentos teóricos às
ciências náuticas e militares.
Determina-se que o plano de estudos e livros usados sejam os mesmos dos que se usavam até então:
124Os Estatutos de 1796 descrevem os ensinamentos que se deveriam porporcionar nesse Ano de embarque.
125Isto é, conhecer os nomes, posições, ﬁguras e usos dos mastros, mastaréus, vergas e de todos os cabos ﬁxos e
de laborar característicos de uma embarcação; saber quais os diversos ﬁos e cabos próprios da prática de marinheiro;
exercitando-se em praticar esses conhecimentos. São ainda mencionadas as aprendizagens sobre o modo de Enfurnar,
e Desenfurnar os Mastros, de Apparelhar, Desapparelhar, Virar de Crena, fazer, e ﬁxar os Cabos de laborar, e ﬁxos;
como se corta, e coze o Pano e as técnicas de Envergar, e Desenvergar, Cassar, Largar, e Ferra o Pano, Arriar, e Issar
Vergas, Apparelhallas, e os Mastareos, Arrear, e Pôr á Cunha os Mastareos, Suspender, Dar fundo, e Amarrar.
126A parte de Desenho de Marinha contempla quer a cópia e redução de plantas de naturezas diversas como também
o desenho de navios.
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se seguirá por ora o Curso, e Compendios, que actualmente se explicão na mesma Academia,
em quanto Eu não For servida Ordenar o contrario ou Dispôr de outro modo, que melhor Me
parecer127,
o que, tal como notámos já, está em consonância com uma certidão de ﬁnal de curso de 1793.
Localizámos uma alteração à instrução cientíﬁca na ARGM surgiu em ﬁnais de 1799, três anos
depois de aprovados os primeiros estatutos, determinando-se que o seu Curso Mathematico fosse, daí
em diante, igual ao da ARM128. Notamos que no ano lectivo que se seguiu à promulgação dessa lei,
1800-01, e no ano lectivo 1802-03, quatro lentes substitutos da ARM vieram servir extraordinaria-
mente na ARGM - Francisco Paula Travassos, Francisco Vilela Barbosa, Francisco Simões Margiochi
e Mateus Valente do Couto (cf. quadro A.1.3, p. 405). De qualquer forma, não encontrámos indícios
sobre uma ligação desses factos, nem sequer temos a certeza, por evidências que expomos de seguida,
sobre a efectiva execução dessa determinação.
Não nos referimos a disposições variadas dos estatutos, ou de leis posteriores, que regulassem o
ensino na ARGM como, por exemplo, condições de admissão, exames e compêndios.
À semelhança do que ﬁzemos para o período 1783-1796, indicaremos alguns documentos que nos
parecem importantes num estudo mais profundo sobre a formação matemática na ARGM, a partir de
1796 e até 1807.
Se o curso matemático instituído em 1796 na ARGM era o mesmo que já funcionava, isso dá-nos
uma panorâmica mais completa sobre a formação anterior a esse ano. Mas a partir de quando teriam
seguido, então, essas indicações? E em 1799 cumpre-se a determinação de que o Curso Mathematico
da ARGM seja igual ao que vigorava na ARM?
Dúvidas sobre a instrução proporcionada podem ser levantadas por um documento de 1805, onde
testemunhos de dois alunos que completam nesse ano a sua instrução (e que garantem poder ser
conﬁrmados pelos discípulos) indicam que as matérias ensinadas em cada um dos anos do Curso
Mathematico durante todo o curso coincidiam com o que prescrevia a Carta de Lei de 1 de Abril de
1796:
responderão [os alunos] que no
1o anno Mathematico
Mandando o Estatuto ensinar a Trigonometria recta com o seu uso pratico mais proprio aos
Oﬃciaes do Mar elles havião estudado simplesmente o que se encontra na Trigonometria recta de
Bezout.
2o anno Mathematico
Mandando o Estatuto ensinar a Mechanica com a sua applicação immediata ao Aparelho e
Manobra = eles desta applicação nada tinhão ouvido.
3o anno Mathematico
127Carta de lei de 1 de Abril de 1796, in: Collecção da Legislação Portugueza desde a última Compilação das Ordena-
ções. Legislação de 1775 a 1790 (http://www.iuslusitaniae.fcsh.unl.pt/index.php).
128Resolução de consulta [do Conselho do Almirantado] de 20 de Novembro de 1799: (Almeida, 1856, p. 8).
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Mandando o Estatuto ensinar huns rudimentos de Tactica Naval = elles dos Rudimenctos
adoptados para dirigir o ensino ouvirão explicar hum pouco menos do que os dois quintos.
Aparelho e Manobra
Se ommitira do que mandão os Estatutos, o relativo a Suspender, dar fundo, e amarrar; assim
como a ida à Caza das Velas para verem e serem admittidos a praticar o tocante a cortar e cozer
o pano.
E na Classe de Artilheria
Não se tratára de lhes dar na forma dos Estatutos suﬃcientes ideas das diversas obras de huma
Praça maritima com as suas vantagens e defeitos.129.
(Sobre os motivos que terão estado na origem desse inquérito nada é adiantado.) Supomos que as
restantes matérias não mencionadas tenham sido ensinadas - Aritmética, Geometria, Álgebra, Secções
cónicas, Trigonometria esférica e Navegação (cf. quadro 1.3.1, p. 48).
Do que apurámos não se terá seguido a Resolução de consulta do Conselho do Almirantado de
1799 que ordenava que o curso da ARGM passasse a ser igual ao da ARM. É possível ter existido uma
posterior determinação da lei que anulasse essa resolução e que desconhecemos
A existência de duas escolas formando na parte cientíﬁca para as mesmas proﬁssões - oﬁciais e
pilotos da Marinha Real e pilotos da Marinha Mercante - foi apontada como motivo da reduzida
aﬂuência na ARGM. A esse propósito, identiﬁcamos documentação do início do século XIX apontando
no sentido de uma redução das duas academias a apenas uma, opinião defendida por responsáveis de
ambas130.
Os Professores de Matemática da ARGM (três Lentes e dois Substitutos) gozavam de todos
os privilégios, indultos e franquezas do que os lentes da Universidade de Coimbra, à semelhança dos
da ARM. Quanto às habilitações exigidas, apenas se mencionam as dos Substitutos, com os precisos
gráos na Universidade de Coimbra (que não se explicitam quais sejam mas que, no mínimo, seria o de
bacharel), o Curso Mathematico da ARM ou, daí em diante, o curso obtido na ARGM. No quadro A.1.3,
p. 405, colocamos os nomes dos professores e mestres da ARGM que reunimos para o período 1796-1807.
129AHM, Companhia dos Guardas Marinhas, cx. 116, 18-07-1805 (documento assinado por Joaquim Pedro Leocádio,
secretário da Companhia e da Academia dos Guardas Marinhas, comunicando o resultado do inquérito aos Guardas
Marinhas Joaquim da Costa Roda e João Pedro Nolasco sobre a formação obtida durante o curso).
130AHM, Companhia dos Guardas Marinhas, cx. 116, 19-08-1802 (documento assinado pelo Comandante da Companhia
dos Guardas Marinhas, José Dantas Pereira, dirigido ao Príncipe, no sentido de se providenciar a organização da
Companhia, atendendo ao número reduzido de candidatos). Inicia o seu documento dizendo ter sido sempre da sua
convicção que, em Lisboa, uma das Academias relativas à Marinha era superﬂua. Atribui a maior aﬂuência de candidatos
à ARM ao facto de proporcionar mais destinos, fazendo com que a Companhia se deﬁnhe pois que tem um sistema de
educação e instrução mais rigido do que o da sua concorrente. AHM, Companhia dos Guardas Marinhas, cx. 116,
11-02-1801 (documento assinado por membros do Conselho do Almirantado dando parecer sobre Projecto d'organização
da mesma Companhia, do Comandante da Companhia dos Guardas Marinhas, sobre o Curso dos Estudos e escolha
dos compêndios). Não achámos esse Projecto mas deste documento depreende-se ser feita proposta de organização dos
cursos na ARGM e ARM. O Conselho pediu parecer aos lentes da ARM e concorda com a sua opinião de não se alterarem
os planos de estudos. Transcreve-se parte do parecer dos lentes da ARM, lendo-se que consideram dever manter-se as
organizações das duas enquanto não se faça uma reducção bem entendida das duas Academias da Marinha ahuma
só Academia, ou que se estabeleça hum Colegio Militar, em que se dê às pessoas que se destinarem para oﬃciaes da
Marinha, ou do Exercito, toda a Instrucção, e Disciplina Militar, necessaria para se formarem Oﬃciaes beneméritos.
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Apuramos, no espaço de dez anos, cinco lentes de Matemática131 e onze lentes substitutos132, sendo que
apenas um, Sousa, ascendeu posteriormente ao lugar de lente de Matemática. Entre eles, destacam-se
Manuel Pedro de Melo, doutor em Matemática pela Faculdade Matemática, e dois formados pela ARM,
com distinção na parte Matemática, José Maria Dantas Pereira e Manoel Araújo Ferreira Guimarães.
Identiﬁcamos também, como atrás referido, quatro lentes da ARM servindo extraordinariamente na
ARGM: Francisco de Paula Travassos, Francisco Vilela Barbosa, Francisco Simões Margiochi e Valente
do Couto.
Para terminar esta secção, destacamos a criação da Biblioteca para uso dos Guardas-Marinhas da
Armada Real, em 1802 (DL de 1 Abril de 1802), cujas existências podem ser relevantes para formar
uma ideia sobre o ensino na ARGM. Nessa biblioteca deveriam reunir-se os Escritos Marítimos de
autores Portugueses, tanto manuscritos, como impressos, sendo de realçar o modo pouco eﬁcaz como
se determinou a sua aquisição desses escritos. Ficou o Comandante dos Guardas Marinhas autorizado
para os solicitar dentro, e fôra do Reino pelos meios, que julgar proprios, e para fazer as despezas,
que se precisarem - poderiam aceitar-se doações ou comprá-los de particulares.
Na documentação do AHM apenas encontrámos uma menção a esta Biblioteca. Dois anos após a
sua criação, José Maria Dantas Pereira, Comandante da Companhia dos Guardas Marinhas sugere um
plano de utilização dos livros da Biblioteca para todos os indivíduos que se instruíam nessa Companhia,
atendendo a que, até então, apenas usufruíam dela ele próprio, os Lentes e Mestres. Esse uso teria não
só o intuito de promover o aperfeiçoamento e progresso nos diferentes ramos da sua habilitação mas
também aumentar as habilitações133.
Para formar uma ideia das existências dessa biblioteca, deve atender-se a uma listagem de obras,
pertencentes à ARGM, que em 1809 seguiram para o Brasil na sequência da transferência da Companhia
dos Guardas Marinhas para o Rio de Janeiro, e que por certo pertenciam à Biblioteca134. Voltamos
a referir-nos a este documento na próxima secção 1.3.5. Os livros que seguiram totalizam mais de
novecentos volumes, dos quais pouco mais de uma centena são de assuntos matemáticos, num total de
sessenta títulos.
131Francisco José de Lacerda, Eusébio Dias Azedo, José Maria Dantas Pereira, José Pinto Rebelo, João Martiniano de
Oliveira e Sousa.
132João Martiniano de Oliveira e Sousa, Tristão Alves da Costa Silveira, Doutor Manuel Pedro de Melo, Francisco
de Paula Travassos, António Caetano de Sequeira Serio, Manoel Ferreira de Araújo Guimarães, José Joaquim Pereira
Martim, Francisco Vilela Barbosa, Francisco Simões Margiochi, Mateus Valente do Couto e Joaquim Ângelo Coelho
Freire.
Não contabilizámos José Joaquim Ferreira por julgarmos haver uma gralha (ver nota de rodapé no quadro).
133 AHM, Companhia dos Guardas Marinhas, cx. 116, 26-05-1804.
134AHM, Companhia dos Guardas Marinhas, cx. 117, 15-07-1809 (documento assinado por Estanislau António
Mendôça, para António Ramires Esquivel, remetendo inventário que lhe tinha enviado o outro, anotando nele (com
X) o que iria para o Brasil e o que ﬁcava). Anexado a esse documento está o Inventario de Tudo quanto pertençe â Real
Academia dos Goardas Marinhas e Vai embarcar para o Rio de Janeiro em a Charrua S. Joaõ Magnanimo Por Ordem do
Ex.mo Senhor Barão da Arruda Almirante da Armada Real. Esse inventário está reproduzido em (Albuquerque, 1982,
pp. 148-170).
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1.3.5 Partida da ARGM para o Brasil e actividade em Lisboa (1807-1825)
Sobre este período da história da ARGM, breves palavras. A 29 de Outubro de 1807, a Companhia
dos Guardas Marinhas embarcou na nau Conde Dom Henrique, seguindo viagem para o Brasil passado
um mês135. Chegou à Baía de Guanabara em Janeiro de 1808 e em Maio o Comandante da Companhia,
Dantas Pereira, recebe ordens para estabelecer a ARGM no Mosteiro de S. Bento136. Julga-se que as
aulas tenham principiado ainda em Maio de 1808137. Em 9 de Julho seguinte, Dantas Pereira remete
superiormente um conjunto volumoso de documentos respeitantes à regulamentação da Companhia de
Guardas Marinhas e de uma nova Academia que se pretendia equivalente à Real Academia da Marinha,
à dos Guardas-Marinhas e à Faculdade de Mathematica da Universidade138. A ﬁm de satisfazer esse
propósito, em 1809 seguiram para o Brasil, a bordo da charrua S. João Magnanimo, livros, modelos,
máquinas, armas, móveis e instrumentos musicais que pertenciam à ARGM. Como já notámos, os
livros totalizam mais novencentos volumes, sendo sessenta os títulos de Matemática; ocupavam oito
dos cinquenta e sete caixões que seguiram viagem139 e certamente constituíam o acervo da Biblioteca
para uso dos Guardas Marinhas da Armada Real, criada em 1802. Notaremos mais adiante que, apesar
de em 1822 se ter ordenado o regresso dessa biblioteca do Brasil, não há registo de se tenha cumprido
essa ordem.
Apesar da Companhia dos Guardas Marinhas receber ordens para seguir para o Brasil (não conse-
guimos apurar a data dessa determinação), alguma actividade se manteve em Lisboa. Notamos, antes
de mais, a pouca documentação avulsa no AHM, na entrada Companhia dos Guardas Marinhas,
relativa a este período: de 1810 a 1824, apenas sete documentos140.
De Novembro de 1808 data uma Relação do estado actual da Real Academia, e Companhia dos
Guardas Marinhas, constando do Corpo da Academia dois lentes (de Matemática - Eusébio Dias
Azedo - e Artilharia - António Gonçalves Pereira), um lente substituto (José Joaquim Pereira [Mar-
tim]), dois mestres (de Aparelho e Arquitectura Naval e Desenho), secretário, cirurgião, Mestre de
esgrima, porteiro, Guardas e serralheiro141. Tudo parecendo indicar haver condições para continuar a
actividade na ARGM. Da Companhia dos Guardas Marinhas, listam-se quatro Guardas Marinhas e
um Tambor. Esta relação é certamente relativa aos elementos que não seguiram para o Brasil - para
135AHM, Companhia dos Guardas Marinhas, cx. 117, 29-10-1807 (documento assinado por Dantas Pereira, Coman-
dante da Companhia dos Guardas Marinhas, dirigido ao Ministro da Marinha, Visconde de Anadia, comunicando o
embarque da Companhia e dois lentes da ARGM na Nau Conde Dom Henrique). Documento reproduzido em (Albu-
querque, 1982, pp. 83-84).
136Documento de 5 de Maio de 1808 dirigido a Dantas Pereira, por parte do Ministério da Marinha, dando ordem
de se estabelecer a Real Academia dos Guardas Marinhas nas Hospedarias dos Religiosos Bendictinos, indicando a
necessidade de se encomendar mobiliário. Documento reproduzido em (Albuquerque, 1982, pp. 96, 97). Esse mosteiro
serviu de instalação para a ARGM até 1832 e de 1834 a 1839.
137(Albuquerque, 1982, p. 14).
138AHM, Companhia dos Guardas Marinhas, cx. 117, 09-07-1808 (documento assinado por Dantas Pereira, Chefe de
Divisão e Comandante da Companhia e Director da Real Academia dos Guardas Marinhas, dirigido ao Ministro da
Marinha, Visconde de Anadia, enviando apontamentos concernentes ao estabelecimento da Companhia e Real Acade-
mia). Comunica que se poderiam trabalhar duas aulas de mathematicas e principiar as liçoens de artilharia, muito
embora denuncie que no Rio de Janeiro não existiam compêndios para venda e que dos cinco discipulos que o haviam
procurado, apenas um estava em condições de frequentar a classe de Artilharia no terceiro ano matemático. Em anexo
a esse documento estão esses apontamentos, totalizando trinta páginas.
139AHM, Companhia dos Guardas Marinhas, cx. 117, 15-07-1809 (documento assinado já referenciado na nota de
rodapé 134, p. 51).
140AHM, Companhia dos Guardas Marinhas, cxs. 116, 117.
141AHM, Companhia dos Guardas Marinhas, cx. 117, 04-11-1808 (documento assinado por Lourenço Germarck Possolo,
secretario, e António Gonçalves Pereira, lente de Artilharia , como Commandante). Esse documento está reproduzido
em (Albuquerque, 1982, p. 139).
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além das considerações a esse respeito em (Albuquerque, 1982)142, acrescentamos uma informação
que dissipa quaisquer dúvidas. José Joaquim Pereira Martim passou a lente substituto da ARM por
resolução de consulta de 9 de Novembro de 1808 (cf. quadro A.1.3, p. 405)143.
Sobre a actividade que terá tido a Companhia dos Guardas Marinhas em Lisboa desde 1808 até
1825, nos esclarece um dos depoimentos efectuados por ocasião do Inquérito acerca das Repartições de
Marinha, realizado em meados do século XIX, o de Augusto Xavier Palmeirim (1808-1890), um dos
membros da comissão nomeada. Ao referir-se à história da ARGM, diz que até 1825 os indivíduos que
se destinavam à Marinha de Guerra apenas se habilitavam com os estudos da ARM e depois
entravam na Armada, completando já a bordo, e quasi sempre nos cruzeiros do Estreito de
Gibraltar, e nas Campanhas do Rio de Prata, o que lhes faltava de uma escola de applicação144.
Um documento de 1813 redigido por lentes da ARM refere: Os lentes substitutos desta Academia tem
ido quasi todos (por Aviso de V.A.R.) servir extraordinariamente na dos Guardas-Marinhas145. Mas
colocamos bastantes reservas a essa indicação - sendo um documento que, a respeito dos lentes, faz
uma listagem dos serviços desempenhados, desde a sua formação, não podemos precisar se o extracto
destacado se reﬁra ao período 1808-1813. Os lentes substitutos da ARM à data eramMartim, Margiochi
e Vilela, sendo que os dois últimos tinham servido na ARGM em 1803 e 1802, respectivamente, e Martim
tinha, de facto, sido transferido da ARGM em 1808, conforme referimos anteriormente (cf. quadro
A.1.3, p. 405). Dos anteriores lentes substitutos da ARM (apurámos doze), apenas temos registo que
Travassos e Valente do Couto tenham servido na ARGM nos anos lectivos 1799-1800 e 1800-01 (cf.
quadro A.1.3, p. 405).
Depois do regresso de D. João VI para Portugal, são expedidas em Janeiro de 1822 ordens para
o regresso da Companhia dos Guardas Marinhas, seu Cartório e Biblioteca146. Alguns elementos da
Companhia e sua Academia regressaram a Lisboa apenas em 1825, depois de proclamada a indepen-
dência do Brasil.
142(Albuquerque, 1982, pp. 136-137).
143AHM, Academia Real de Marinha, cx. 3, Noticia particular de cada hum dos lentes, [s.d.] (Notícia particular
de cada um dos lentes da ARM, que menciona, entre outros, as suas formações académicas, serviços extraordinários
prestados e listagem das obras editadas ou manuscritos compostos). (Reproduzido em (Brigola, 1996, pp. 28-33)).
Documento anexo a AHM, Academia Real de Marinha, cx. 3, 03-10-1813 (documento assinado por Travassos, Valente
do Couto, Vilela, Margiochi, Martim e Torriani, dirigido a Sua Majestade, pedindo promoção nos postos ocupados,
apresentando, para tal, uma lista de vinte e quatro argumentos, destacando o seu bom serviço na ARM e para com a
Nação).
144Relatorio e proposta sobre as Escolas Naval e de Construcção. Apresentado á commissão de inquerito pelo vogal da
mesma commissão Augusto Xavier Palmeirim, in: (Inquérito Repartições de Marinha, 1856, tomo I), pp. 96-111 (pp.
98-99).
145AHM, Academia Real de Marinha, cx. 3, 03-10-1813 (documento assinado por Travassos, Valente do Couto, Vilela,
Margiochi, Martim e Torriani, dirigido a Sua Majestade, pedindo promoção nos postos ocupados, apresentando, para
tal, uma lista de 24 argumentos, destacando o seu bom serviço na ARM e para com a Nação). A razão relativa ao serviço
extraordinário na ARGM é a 11.a razão apresentada.
146AHM, Companhia dos Guardas Marinhas, cx. 117, 04-01-1822 (cópia de portaria do Ministério da Marinha). Esse
documento está reproduzido em (Albuquerque, 1982, p. 209).
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1.3.6 Regresso da ARGM do Brasil - formação até à criação da EN (1825-1845)
Sobre a instrução ministrada na ARGM neste período daremos breves notas, uma vez que a parte
cientíﬁca ﬁcou, a partir de 1825, e se bem que com intenção de ser uma situação provisória, a cargo da
ARM, pela frequência do Curso Mathematico. (Deve pois ter-se em consideração o exposto na secção
1.2 sobre a instrução matemática na ARM.) A frequência em simultâneo das duas Academias da
Marinha não foi provisória; prolongou-se, não obstante as críticas levantadas, até a Escola Politécnica
suceder em 1837 à ARM e mesmo depois de estabelecida a EN, em 1845, seriam ainda necessárias
perto de duas décadas até que os estudos dos futuros oﬁciais de Marinha se reunissem num único
estabelecimento. No que se segue damos, portanto, breves notas sobre a instrução ministrada na
ARGM e destacamos as críticas mais relevantes que lhe foram feitas. Para tal, consideramos duas
secções: a secção 1.3.6.1 relativa ao período até à fundação da EP, de 1825 a 1837, e a secção 1.3.6.2
desde então até à criação da EN, isto é, de 1837 a 1845.
1.3.6.1 Formação até à fundação da EP (1825 a 1837)
O Regulamento Provisorio do Ensino dos Guardas-Marinhas, Aspirantes, e Voluntários da Armada
Real, (Regulamento Provisorio, 1825), foi aprovado emMarço de 1825, determinando que, enquanto não
se provia deﬁnitivamente o ensino na ARGM, a instrução cientíﬁca dos indíviduos da Companhia dos
Guardas Marinhas ﬁcava a cargo da ARM, onde deveriam frequentar o Curso Mathematico. Resumimos
no quadro 1.3.2 abaixo essa instrução.
Generalidades
A par da formação cientíﬁca obtida na ARM, assistiam os aspirantes a Guardas Marinhas a aulas de
Artilharia, ensinadas pelo Vice-Comandante da Companhia, de Arquitectura Naval e Desenho, dadas
por um Engenheiro Construtor, e a lições de Aparelho e Manobra, a cargo dum Mestre, semelhantes
àquelas que a Carta de lei de 1 de Abril de 1796 havia estipulado147. Os ensinamentos em Artilharia
teórica eram dados durante a frequência do terceiro ano do Curso Mathematico148. Assim que os
alunos se mostrassem suﬁcientemente destros no Aparelho e Manobra, o Comandante da Companhia
instruía-os na Táctica Naval, podendo ainda determinar que fossem aprender o Curso Físico-Químico,
a ﬁm de completar a sua instrução teórica e prática. Sobre esse curso encontrámos apenas uma outra
indicação, que atesta o seu funcionamento em 1833149. Não sabemos sequer se terá ocorrido na ARGM.
147De acordo com o Regulamento Provisorio, o lente de Artilharia ensinava os princípios e o exercício de Artilharia,
bem como o manejo das armas de mão, brancas, e de fogo. Já o Professor de Arquitectura Naval e Desenho tinha a seu
cargo o ensino do Desenho; do modo de riscar mapas, e de formar os três planos ortogonais empregados na construção
naval prática; dos principais preceitos relativos a essa construção; e da nomenclatura das diversas partes que compõem
um Navio.
148A julgar pelas palavras do Vice-Comandante da Companhia e lente de Artilharia António Lopes da Costa e Almeida
(1754-1859: (Almeida, 1829, p. II).
149AHM, Companhia dos Guardas Marinhas, cx. 118, Estado actual da Companhia dos Guardas Marinhas de
01-10-1833. As actividades diárias da Companhia são descritas pormenorizadamente nos Mappas do Estado actual
da Companhia dos GG MM inclusos na documentação avulsa dessa Companhia. A elaboração semanal desses mapas
foi cumprida meticulosamente a partir de 1825, data em principiou a sua composição.
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Anos Curso Mathematico da ARM (1779) Instrução na ARGM
1.o Aritmética, Geometria, Trigonometria Plana e o seu uso
prático e os Princípios elementares da Álgebra até às
equações do segundo grau, inclusivamente.
*Artilharia (prática)
*Arquitectura Naval e Desenho
*Aparelho e Manobra
(incluindo Táctica Naval)
2.o Álgebra, na sua aplicação à Geometria, Cálculo
Diferencial e Integral e Princípios fundamentais da
Estática, da Dinâmica, da Hidrostática, da Hidráulica e
da Óptica
3.o Trigonometria Esférica e Arte de Navegação teórica e
prática.
Instrução no ORM: Curso de Lições práticas
Artilharia (teórica)
Quadro 1.3.2: Formação de oﬁciais de Marinha na ARGM de 1825 a 1837
Os Guardas Marinhas e aspirantes da Companhia eram repartidos em duas Brigadas, sendo o plano
semanal das actividades de cada uma descrito no artigo 19.o do Regulamento Provisório, do qual se
depreende que se frequentavam em simultâneo as três aulas da ARGM (à excepção da Artilharia teórica
que apenas se ensinava no terceiro ano). Por exemplo, o plano da 1.a Brigada é o seguinte:
No primeiro tempo [150] das segundas, quartas, e sextas, dá lição de desenho militar naval:
No segundo tempo dos mesmos dias, dá lição de aparelho, e manobra: Na primeira meia hora
do primeiro tempo das terças, quintas, e sabbados aprende mappas, detalhes, e o mais que parecer
da escripturação militar; e na ultima hora do mesmo tempo aprende os princípios da Construcção
naval prática, mais a nomenclatura correspondente:
Na primeira meia hora do segundo tempo destes dias dá lição de marchas, e manejos; na
ultima hora do mesmo tempo dá lição de prática de Artilheria, incluído o exercicio da Peça, e do
Morteiro.151.
No quadro a seguir esquematizamos o plano de instrução descrito, considerando o horário de Verão
(para o horário de Inverno todas as actividades iniciavam-se uma hora mais tarde.)
Quanto aos exames das classes de Artilharia, Arquitectura Naval e Desenho e Aparelho e Ma-
nobra, estabelecia o Regulamento Provisorio que cada Professor comunicasse ao Comandante-Director
da Companhia dos Guardas Marinhas quando julgasse ter discípulos em condições de efectuar provas.
A esses exames deveria assistir toda a Companhia, sendo os alunos interrogados pelo Professor e pelo
Vice-Comandante, que servia de segundo examinador, excepto no exame da sua classe, a de Artilharia.
Nesse caso, o lente de Artilharia era auxiliado por um oﬁcial nomeado para esse serviço (cf. quadro
A.1.3, p. 405).
150Os exercícios da Companhia duravam dois tempos, de hora e meia cada, com intervalo dum quarto de hora. Este
plano é descrito na hipótese de principiarem os exercícios pelas nove horas no Verão, e pelas dez horas no Inverno.
151(Regulamento Provisorio, 1825), artigo 19.o.
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Dias da 9h-9h30 9h30-10h30 10h45-11h15 11h15-12h15
semana Formação
2.aF Desenho militar naval Aparelho e Manobra
(Professor de Arquitectura Naval e Desenho) (Mestre de Aparelho e Manobra)
3.aF Mapas, detalhes, e o













Lição de marchas, e
manejos




4.aF Desenho militar naval Aparelho e Manobra
(Professor de Arquitectura Naval e Desenho) (Mestre de Aparelho e Manobra)
5.aF Mapas, detalhes, e o













Lição de marchas, e
manejos




6.aF Desenho militar naval Aparelho e Manobra
(Professor de Arquitectura Naval e Desenho) (Mestre de Aparelho e Manobra)
Sábado Mapas, detalhes, e o













Lição de marchas, e
manejos




Quadro 1.3.3: Plano de instrução da 1.a Brigada da Companhia de Guardas Marinhas em 1825
NoCompêndios que diz respeito aos compêndios em uso na ARGM, determinava o mesmo regulamento que
nas lições se combinassem os antigos compêndios manuscritos com as melhores obras impressas, sendo
contempladas todas as áreas de formação (título III, art.os 21.o e 22.o). A maior parte das obras
referenciadas são de autores estrangeiros; duas são de Manuel do Espírito Santo Limpo, lente da
ARM, já falecido - Princípios de táctica Naval , (Limpo, 1797) e Noções de manobra de
navio, (Limpo, 1793) -, e outra de Mateus Valente do Couto, lente jubilado da ARM - Instrucções
e regras praticas, derivadas da theorica da Construcção naval, relativas á construcção,
carregação, e manobra do Navio derivadas da theorica da Construcção naval. Por área
de formação indicam-se, no tema Artilharia, Urtubie (T. B. S. d'Urtubie); em Construção Naval,
Ozanne e Missiessy (Édouard Burges Missiessy); em Arquitectura marítima, Sutherland e Clairbois;
em Aparelho e Manobra, Will, Ciscar (Francisco Ciscar), Suzanne, Valente do Couto e Limpo; e em
Táctica Naval, Limpo, Ramatuelle (Audibert Ramatuelle), Clerk (John Clerk) e Delarouvraye.
Desde 1825, ano a que remonta a publicação desse regulamento, até à época em que Daniel da Silva
completou o curso na ARGM, em 1835, apenas obtivemos uma indicação que alterasse as recomen-
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dações relativas a compêndios. A 13 de Abril de 1829 é ordenada a adopção, na aula de Artilharia,
do Compendio theorico-pratico de Artilharia Naval , (Almeida, 1829), de António Lopes da
Costa e Almeida, sendo essa medida colocada em prática em 16 de Novembro seguinte152. Almeida foi
examinador da classe de Artilharia de 1825 a 1844 (cf. quadro A.1.3, p. 405)153. Critica a Postilla
em uso na ARGM, elaborada por volta de 1800 pelo capitão-de-mar-e-guerra António Gonçalves Pe-
reira, apontando a divergência dos princípios, ordem e exposição das matérias relativamente aos mais
acreditados autores contemporâneos. Por essas razões dispôs-se a empreender a
ardua, diﬃcil, porêm urgente tarefa de redigir hum compendio de Artilharia Naval, que tivesse
por objecto tratar por methodo rigoroso, e com preciza clareza, dos suﬃcientes conhecimentos da
construcção e uso das armas de fogo, assim como do agente de que nos servimos na sua applicação
á arte da Guerra; formando assim hum compendio accomodado ao uso dos Guardas-Marinhas154.
Existe pois uma consonância da posição deste lente com os da ARM, no assumir duma atitude
crítica activa aos compêndios existentes, e na disposição de escreverem os seus próprios manuais.
No mesmo sentido apontam ainda dois compêndios de Aparelho e Manobra. O Tratado pratico do
aparelho dos navios para uso dos alumos da Companhia e Real Academia dos Guardas
Marinhas, (Melo, 1856) (2.a edição), de João Fontes Pereira de Melo, Comandante-Director da
Companhia dos Guardas Marinhas. Publicado pela primeira vez em 1836 seria usado, no mínimo,
desde 1830155. Propôs-se compôr esse manual, pela falta de um para dirigir methodicamente as lições
na Academia dos Guardas-Marinhas, sendo auxiliado por Faustino José Marques, Mestre de Aparelho
e Manobra156. Marques compôs também um livro de texto para auxiliar no ensino prático dessa arte
- Compendio practico de manobra , (Marques, 1841). O seu propósito, esclarece, não foi o de
escrever para os profundos entendidos da matéria, nem tão pouco para se fazer distincto; apenas
auxiliar os discípulos, tornando menos fastidiosas e demoradas as cópias a que recorriam157.
Notamos que em 1835 foi criada a Biblioteca da Marinha, estabelecida no Arsenal Real da Marinha
(DL de 7 Janeiro de 1835), sendo o seu primeiro fundo constituído a partir das existências do Depósito
das Corporações extintas158. Da documentação avulsa relativa a essa biblioteca (no AHM) constam
relações das obras que iam sendo adquiridas159. Destaca-se um livro catálogo de noventa folhas, de
152AHM, Companhia dos Guardas Marinhas, cx. 118, Estado actual da Companhia dos Guardas Marinhas de
21-11-1829.
153Foi nomeado em 14 de Dezembro de 1830 para substituir o Vice-Comandante e lente de Artilharia da Companhia
Fradique Silvério de Araújo, impossibilitado a 3 de Fevereiro de 1830 de exercer as suas funções por ter sido vítima
dum ataque de paralisia. Viria a assumir a efectividade no ensino da classe de Artilharia a 30 de Maio de 1831: AHM,
Companhia dos Guardas Marinhas, cx. 118, 09-08-1833; 25-08-1833; 18-10-1833.
154(Almeida, 1829, pp. I-II).
155(Melo, 1856, Introdução). Apesar de não termos consultado a 1.a edição, julgamos que o prefácio da 2.a edição não
se tenha alterado, por nele se referir que Faustino José Marques era o actual professor de Aparelho e Manobra, e apesar
de os registos que possuímos serem incompletos e o indicarem como professor de 1831 a 1836 e em 1838-39, faleceu em
1848. Uma vez que na introdução o autor aﬁrma que o compêndio servia havia seis anos, deduzimos que tenha sido
usado, pelo menos, a partir de 1830.
156(Melo, 1856, Introdução).
157(Marques, 1841, p. II).
158O depósito a que se refere esse decreto é o Convento de S. Francisco da Cidade. Fundado em Lisboa em 1217, foi
um dos grandes conjuntos arquitectónicos da Lisboa Moderna, servindo, para além de templo e convento, também como
albergue e hospital. Em 1708 e 1741 sofreu dois grandes incêndios, e quando acabava de ser reconstruído foi destruído
pelo terramoto de 1755 e pelo incêndio que a ele se seguiu. Quando foram extintas as Ordens religiosas em 1834, as
dependências do Convento passaram a servir como depósito geral do acervo livreiro de vários conventos do país. Ali
ﬁcaria instalada a Real Biblioteca Pública a partir de 1836.
159AHM, Biblioteca Real da Marinha, cx. 74, 17-07-1835; 30-08-1836.
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1840, com a Relação dos livros que do deposito geral de S. Francisco da Cidade passarão a esta
Bibliotheca, na conformidade das Portarias expedidas pelo Ministerio do Reino, até ao mez de Julho
de 1839160.
Críticas à formação ministrada
A crítica de Lourenço Germack Possolo, Comandante Director da Companhia dos Guardas Mari-
nhas em 1841, resume as opiniões contra a frequência simultânea das duas Academias da Marinha,
estabelecida pelo Regulamento Provisorio em 1825. Por um lado, apontava-se a falta de disciplina, com
consequente falta de aplicação nos estudos e demora na conclusão do curso - a distância entre a ARM,
estabelecida no Real Colégio dos Nobres, e a Companhia dos Guardas Marinhas, sedeada no Arsenal
da Marinha, afastava os alunos da vigilância dos seus Comandantes. Por outro lado, alegava-se uma
inferior formação com relação ao que anteriormente estava estabelecido. Referindo-se à época em que
foi aprovado esse regulamento, Possolo aﬁrma:
a relaxação de costumes pela falta de espirito de ordem, e duplicar e triplicar o tempo necessario
para a habilitação dos individuos, sem com tudo adequirirem mais, ou melhores conhecimentos:
com este estado provisorio a instrucção dos Alumnos da Marinha de guerra nem ﬁcou estacionaria;
retrogradou[...]161.
A respeito do último aspecto, notamos que o que estava estabelecido aproximaria (se não mesmo
igualava) a instrução proporcionada depois de 1825 àquela que vigorava antes da partida da Companhia
dos Guardas Marinhas para o Brasil.
Destacamos também a opinião de alguém de fora da Marinha. Guilherme José António Dias Pegado
(1804-1885)162, para além de propor em meados da década de 1830 um projecto para organização da
Universidade163, redigiu um circunstanciado Plano de organização de uma Escola Naval em Portugal,
(Pegado, 1834). Julgamos que se poderá ter inspirado na organização da Escola Naval francesa criada
em 1830, não só por ser uma instituição semelhante fundada havia pouco tempo mas também pela sua
permanência em França durante o exílio por motivos políticos164. Exprime insatisfação com o estado
de ensino na ARGM, atribuindo à pouca exigência nas condições de admissão e à falta de concentração
e disciplina interna a razão do pouco desenvolvimento scientîﬁco, e de menos aperfeiçoamento cîvil e
moral dos alunos da Marinha165. Persuadido de que os Portuguezes têm completa aptidão, e máis
ainda que os estrangeiros que admirâmos, pâra toda a sórte de desenvolvimento166, explicita um
160AHM, Biblioteca Real da Marinha, cx. 74, 14-08-1840. Essas obras são catalogadas em diversas secções: Marinha,
Astronomia, Matemática, Física, Viagens, Geograﬁa antiga e moderna, Enciclopédias e Dicionários em geral, Belas
Artes, Filosoﬁa, Matéria Médica, Ciências e Artes, Matérias eclesiásticas, Jurisprudência e História em geral.
161AHM, Companhia dos Guardas Marinhas, cx. 120, Estado actual da Companhia dos Guardas Marinhas de
20-07-1841.
162Doutor em Matemática em 1826 pela Faculdade Matemática da Universidade de Coimbra, assistente do Observatório
Astronómico de Coimbra, mas exilado em França, por convicções políticas, regressa a Portugal apenas em 1834, ocupando
um lugar de lente na mesma Faculdade.
163Pegado, Guilherme A. J. D.. 1835. Projecto de lei da organisação geral da Universidade em Portugal. Coimbra:
Imprensa da Universidade.
164Pegado não explicita no seu escrito se terá seguido o modelo da escola francesa. A única referência explícita que
lhe faz é quanto ao seu funcionamento a bordo de um navio, que julga ser um sistema muito desejável adoptar-se em
Portugal, apesar de estar consciente dos pesados encargos para o Governo: (Pegado, 1834, pp. 20-21).
165Id., ibid., p. 6.
166Id., ibid., p. 8.
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conjunto de exigências que deveriam veriﬁcar-se na admissão dos aspirantes, e lista as disciplinas a
ensinar nessa escola. Não sabemos da receptividade deste Esbôço d'um estabelecimento naval pàra a
formação d'uma verdadeira e boa marinha militar, palavras do autor167. Em todo o caso, é certo que
somente cerca de uma década depois, em 1845, se extingiu a ARGM e fundou a EN, mas mesmo assim,
ainda ﬁcou dependente da EP. Pegado tinha em mente contribuir apenas com algumas ideias a respeito
do ensino numa escola apropriada da Marinha. E tal como diz, se ellas não forem as mais acertadas,
que outros fação como eu; escrêvão, discutão: os erros serão descobertos e os defeitos corrigidos168.
1.3.6.2 Formação desde a fundação da EP até à criação da EN (1837 a 1845)
Os julgamentos feitos à frequência simultânea das duas Academias da Marinha não seriam dimi-
nuídos com a fundação da EP em 1837, por DL de 11 de Janeiro169.
São criados na EP quatro cursos preparatórios para outros ministrados em Escolas do Exército
e da Marinha, sendo o terceiro destinado a oﬁciais de Marinha170. A organização desse curso, ao
contrário da dos outros, é feita nos artigos provisórios - é explícita a intenção que existia em estabelecer
uma Escola Naval, considerando-se provisória a simultaneidade da frequência da EP pelos alunos
da ARGM. Deﬁnem-se as matérias a estudar em quanto não estiver deﬁnitivamente organisada e
estabelecida a Escóla Naval (cf. quadro 1.3.4 abaixo). Os discípulos da ARGM estudavam, pois,
durante dois anos, matérias diversas: Matemática, no primeiro e segundo anos, nas 1.a e 2.a cadeiras,
respectivamente; História Natural, no primeiro ano; e Física e Química, no segundo ano, nas 1.a parte
da 5.a cadeira (Física experimental e Matemática) e 1.a parte da 6.a cadeira (Química geral e noções
das suas principais aplicações às artes), respectivamente. (Não sabemos que matérias eram dadas
nessas partes das 5.a e 6.a cadeiras171.) No terceiro ano frequentavam a cadeira de Navegação, que se
determinou ﬁcar anexa à EP enquanto não se organizasse a EN. Também no terceiro ano deveriam
frequentar o Observatório Real de Marinha, que até 1843 estava instalado no torreão sul do edifício do
167Id., ibid., p. 7. Anuncia a intenção de publicar outro opúsculo com o título Minha emigração em França, no
qual trataria desse e d'outros objectos de pûblica necessidade, mas apurámos a sua existência. Comparativamente
à formação proporcionada pela ARGM, o plano proposto por Pegado acrescenta algumas matérias, nomeadamente,
Geograﬁa, Hidrograﬁa, Física e Belas Artes, e mantém as matérias do Curso Mathematico, exigindo-se como condições
de admissão o plano do seu primeiro ano (cf. quadro 1.3.1, p. 48 - recordamos que vigorava o curso da ARM desde
1799). Já em relação à instrução que haveria de fazer parte do plano de estudos do curso da Escola Naval, faltam-lhe
algumas áreas de formação como Mecânica, Óptica, Química e Fortiﬁcação.
168Id., ibid., p. 3.
169Decreto-lei de 11 Janeiro de 1837, in: Collecção de Leis e outros documentos oﬃciais (ano 1837)
(http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm).
170O 1.o curso preparatório destinava-se oﬁciais de Estado Maior, Engenheiros militares e Engenheiros civis, o 2.o para
oﬁciais de Artilharia e o 4.o para Engenheiros construtores navais. O 5.o curso era designado curso geral, abrangendo
todas as disciplinas: DL de 11 Janeiro de 1837 (art. 5.o).
171Sobre a instrução em Física, sabe-se que a 5.a cadeira comportava duas partes. Nos primeiros anos de funcionamento
da EP, consideravam-se um curso elementar, que abordava os assuntos mais elementares e um curso desenvolvido que
aprofundava os outros. Não sabemos propriamente que divisão de assuntos seria feita; o programa de toda a cadeira
compreendia Propriedades dos corpos, Mecânica, Calor, Óptica, Electricidade, Magnetismo e Metereologia: (Gomes,
2007, pp. 341-343). Entre Outubro de 1837 e Dezembro de 1841 publicaram-se, avulso, lições dessa cadeira, redigidas
pelo seu lente: [Pegado, Guilherme J. A. D.]. 1837-1841. Lições de physica experimental e mathematica publicadas
para o us dos alumnos da Escola Polytechnica pelo professor da respectiva cadeira. Lisboa: Na Impressa de Galhardo
e Irmãos. Mas como refere o autor que a ordem de publicação não é necessariamente a ordem do ensino das matérias,
não nos referimos ao seu conteúdo. O ensino de Química no período 1838 a 1849 dividia-se igualmente em duas partes:
(Leitão, 1998, pp. 56-69). A 1.a parte designava-se Breves noções de philosophia chimica e a 2.a parte estudo dos
metalloides e suas diversas combinações binárias, terminando esta última parte com uma breve referência à química
inorgânica. O plano descrito é baseado no Curso de Chimica Elementar (1839) de Júlio Máximo de Oliveira Pimentel
(1809-1884), lente dessa cadeira.
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Real Colégio dos Nobres e a partir de então passou para o Arsenal Real da Marinha (cf. secção 1.5).
A formação recebida na ARGM mantém-se: Aparelho e Manobra, Desenho e Construção Naval e
Artilharia, acrescentando-se em 1838 o ensino da Geograﬁa e Hidrograﬁa172. Depreendemos que as
duas últimas matérias tenham sido ensinadas em conjunto com a Artilharia, uma vez que quando foi
criada a EN em 1845, António Lopes da Costa e Almeida é indicado como lente da cadeira de Artilharia,
Geograﬁa e Hidrograﬁa da extinta ARGM e Daniel da Silva examinador na mesma cadeira173.
Anos Curso preparatório para oﬁciais de Marinha da
EP (1837)
Instrução na ARGM
1.o *1.a cadeira: Aritmética, Álgebra elementar,
Geometria sintética elementar, plana, sólida e
descritiva; Introdução à Geometria algébrica e
Trigonometria rectilínea e esférica
*Introdução à História Natural nos três Reinos
*Artilharia (prática)
*Desenho e Construção Naval
*Aparelho e Manobra (incluindo Táctica
Naval)
2.o *2.a cadeira: Álgebra transcendente, Geometria
Analítica plana e a três dimensões; Cálculo Diferencial
e Integral, e princípios dos Cálculos das Diferenças,
Variações e Probabilidades
*Primeira parte da 5.a cadeira (Física experimental e
Matemática)
*Primeira parte da 6.a cadeira (Química geral e
noções das suas principais aplicações às Artes)
3.o Cadeira de Navegação
Instrução no ORM: Curso de Lições práticas
Artilharia (teórica);
Artilharia, Geograﬁa e Hidrograﬁa (a partir
de 1838)
Quadro 1.3.4: Formação de oﬁciais de Marinha na ARGM de 1837 a 1845
Quando em 1837 abre a EP, haviam sido nomeados somente os lentes proprietários das cinco
primeiras cadeiras, de Matemática e Física, e um lente substituto para as cadeiras de Matemática174,
passando a funcionar normalmente em ﬁnais de 1840175. Esse foi um dos motivos adiantados para
avultar as críticas contra a frequência dessa escola pelos discípulos da ARGM.
Críticas à formação ministrada
Duas tendências se ﬁrmaram a respeito do Ensino Naval após a criação da EP; delas nos dá conta
Augusto Xavier Palmeirim no seu depoimento no âmbito do Inquérito às Repartições de Marinha
ocorrido em meados do século XIX. Os defensores da EP queriam manter a responsabilidade pela
172Portaria de 26 de Julho de 1838: (Almeida, 1856, p. 13).
173DL de 21 Maio de 1845.
174José Cordeiro Feio, José de Freitas Castel-Branco, Albino de Figueiredo e Almeida, Filipe Folque, Guilherme José
António Dias Pegado e João Ferreira Campos (1799-?), respectivamente; à excepção de Pegado, todos eles lentes da
extinta ARM. João Gonçalo de Miranda Pelejão havia sido nomeado para lente da cadeira de Navegação. Cf. DL de 28
Janeiro de 1837. O quadro de lentes da EP era composto por onze lentes proprietários (um para uma das dez cadeiras
e outro para a cadeira de Navegação), oito lentes substitutos e dois professores de Desenho: (Cunha, 1936, p. 304).
175Estavam em ﬁnais de 1840 atribuídos todos os lugares de lentes proprietários, mas faltava ocupar os a maior parte
dos lugares de lentes substitutos: (Cunha, 1939b, p. 37).
60
parte cientíﬁca dos futuros oﬁciais da Armada Real, argumentando não só a conveniência mas também
indispensabilidade das habilitações que ministrava; opunham-se as vozes que achavam superabundante
e desadequada a instrução em Matemáticas superiores e desadequada a de História Natural e Química,
para as suas futuras proﬁssões:
allegou-se que se pretendiam chimicos e botanicos onde taes conhecimentos de nada serviam, em
vez de reduzir as mathematicas puras, e as apllicadas á navegação, aos sós principios necessarios
ao oﬃcial de mar e guerra, e de familiarisar os alumnos mais cedo com a vida atrevida e arriscada
do nauta, esquecendo que a instrucção do oﬃcial de Marinha, e a sua pratica, deviam veriﬁcar-se
a par.176.
Referimo-nos de seguida a essas e outras críticas lançadas à instrução dos oﬁciais de Marinha.
O alegado estado de ensaio em que se inaugurou a EP, pela falta de compêndios e mestres e
dispersão de aulas pela cidade, reforçou a posição daqueles que reclamavam uma instrucção e educação
unitaria para os aspirantes a oﬁciais de Marinha177.
Em 1842, Lourenço Germack Possolo, Comandante Director da Companhia dos Guardas Marinhas,
remete ao Major General da Armada, para apreciação e eventual apresentação ao Governo, um projecto
de reforma dos estudos na ARGM, argumentando ser absolutamente impossivel tirar convenientes
resultados do methodo actualmente seguido para a educação dos Alumnos da Marinha de Guerra178.
Os argumentos apresentados por Possolo não diferem dos anteriormente focados: ausência de disciplina
e instrução desapropriada. O seu projecto resumindo os estudos e concentrando-os no quartel da
Companhia dos Guardas Marinhas, obteve concordância do Major General da Armada179.
Palmeirim resume no seu depoimento os acontecimentos que se seguiram em torno da reforma
dos estudos navais até que fosse criada a EN, em 1845. Ainda em 1842, o Ministro da Marinha
consultou a esse respeito a EP, que alegou em sua defesa sobre a imprescindibilidade das habilitações
que proporcionava aos discípulos da ARGM, repellindo de si a arguição de nociva á disciplina180.
Da parte dessa instituição de ensino foi apresentado um contraprojecto (ao de Possolo), ao qual se
acrescentou uma proposta de instrução dos aspirantes a oﬁciais do Exército. Foram ainda consultadas
pelo Governo outras duas comissões: uma de pessoas entendidas, defendendo o projecto de Possolo,
e outra composta, alem de pessoas technicas, também de lentes da EP181.
Não se reunindo consenso quanto à melhor forma de organizar os estudos navais, a EN é estabe-
lecida em 1845, sem que se desvincule da EP, uma vez que se continuam a exigir estudos na EP, a
176Relatorio e proposta sobre as Escolas Naval e de Construcção. Apresentado á commissão de inquerito pelo vogal
da mesma commissão Augusto Xavier Palmeirim, in: (Inquérito Repartições de Marinha, 1856, tomo I), pp. 96-111 (p.
100). No seu depoimento, Palmeirim faz um exame crítico sobre o systema de ensino e sobre a educação e instrucção
naval, onde se enquadra o extracto.
177Id., ibid..
178AHM, Companhia dos Guardas Marinhas, cx. 120, 17-06-1842 (documento assinado por Lourenço Germack Possolo,
Comandante e Director da Companhia dos Guardas Marinhas, dirigido ao Major General da Armada, Manuel de Vas-
concelos Pereira de Melo, remetendo projecto de reforma de estudos na ARGM). Esse projecto não se encontra anexado
ao documento, nem o conseguimos localizar. A ele se refere Palmeirim no seu depoimento: Relatorio e proposta sobre
as Escolas Naval e de Construcção. Apresentado á commissão de inquerito pelo vogal da mesma commissão Augusto
Xavier Palmeirim, in: (Inquérito Repartições de Marinha, 1856, tomo I), pp. 96-111 (p. 101).
179Relatorio e proposta sobre as Escolas Naval e de Construcção. Apresentado á commissão de inquerito pelo vogal
da mesma commissão Augusto Xavier Palmeirim, in: (Inquérito Repartições de Marinha, 1856, tomo I), pp. 96-111 (p.
101).
180Id., ibid..
181Id., ibid.. Não são indicados os indivíduos que compuseram essas comissões, nem se dá conta da elaboração de novas
propostas de formação para a EN.
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frequência do curso preparatório para oﬁciais de Marinha e a cadeira de Navegação, que ﬁcou anexa à
EP quando esta foi criada.
Nos planos de formação de um oﬁcial de Marinha antes da criação da EP (quadro 1.3.2, p. 55)
e depois da fundação da EP (quadro 1.3.4, p. 60), os títulos das cadeiras de ambas as distribuições
sugerem que, no campo das Matemáticas, se acrescentou na EP o ensino da Geometria descritiva e dos
Princípios dos Cálculos das Diferenças, Variações e Probabilidades. Não sabemos sobre a organização
das cadeiras da EP em pormenor para assegurar se os restantes conhecimentos do Curso mathematico
da ARM estavam contemplados no novo plano de estudos na EP. As aplicações da Trigonometria
plana e esférica à Navegação do plano do terceiro ano do Curso Mathematico (quadro 1.3.2, p. 55)
poderiam na EP ser abordadas na cadeira de Navegação, mas quanto aos Princípios fundamentais da
Estática, da Dinâmica, da Hidrostática, da Hidráulica e da Óptica, matérias do segundo ano do mesmo
curso, não sabemos se seriam eles abordados na primeira parte da 5.a cadeira (Física Experimental e
Matemática) da EP182.
1.3.7 Notas ﬁnais
Extinta em 1774, por ordem do Marquês de Pombal, a classe de Guarda Marinha é restaurada em
1782. Na Companhia dos Guardas Marinhas, criada no mesmo ano, estabeleceu-se uma Academia cujas
aulas se iniciaram em 1783, entre as quais as de Matemática. Na ARGM, cujos primeiros estatutuos
datam de 1796, proporcionava-se formação semelhante à da ARM, se bem que privilegiando a aplicação
às Ciências Militares e à Navegação. Contemplavam-se áres de Matemática, Mecânica, Navegação,
Táctica Naval e Aparelho e Manobra.
Após a partida da Companhia dos Guardas Marinhas para o Brasil, em 1807, a formação cientíﬁca
dos alunos da ARGM ﬁcou a cargo da ARM. E mesmo após o restabelecer da Companhia em Lisboa, a
ARGM não recuperou a tutela dessa componente de habilitação dos seus discípulos. A partir de 1825,
o quadro docente da ARM é, pois, composto unicamente por professores de Artilharia, Arquitectura
Naval e Desenho e Aparelho e Manobra.
Foram diversos os julgamentos contra a frequência simultânea das duas academias, a ARM e a
ARGM, prolongando-se com a fundação da EP, que sucedeu à ARM em 1837, e até que a ARGM fosse
extinta em 1845 para dar lugar à EN.
182De acordo com o que dissemos na nota de rodapé 171, p. 59, essa cadeira abordava assuntos de Mecânica e Óptica,
mas não sabemos sobre a instrução contemplada na 1.a parte da cadeira.
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1.4 Formação na Escola Naval: de 1845 a 1864
1.4.1 Introdução
Sucessora da ARGM, a Escola Naval (EN) foi criada em 1845 com o propósito de fornecer aos
futuros oﬁciais de Marinha a instrução teórica e a disciplina militar adequadas que, a partir de certo
momento, a Companhia dos Guardas Marinhas não satisfazia. Alvo de frequentes críticas desde o seu
estabelecimento, das quais se destaca o funcionamento em articulação com a Escola Politécnica de
Lisboa (EP), situação que continuava da organização anterior, quando ainda existia a Academia Real
dos Guardas Marinhas (ARGM) (cf. secção 1.3.6), o curso ministrado pela EN sofreria a primeira
reforma apenas em 1864.
Consideramos três secções. Na primeira, secção 1.4.2, destacamos generalidades do curso da EN,
tais como condições de admissão, plano de estudos, professores nomeados e compêndios adoptados,
dando conta de críticas que surgiram ou alterações que foram propostas. Sistematizamos algumas
dessas informações no quadro A.2.2, p. 411. No quadro A.1.4, p. 406, incluímos a lista dos lentes
que leccionaram no período 1845-1864. Na secção 1.4.3 referimo-nos às críticas feitas à formação da
EN até 1864, pela frequência simultânea da EP, sendo um dos argumentos no sentido de uma instru-
ção superabundante, mas todas as opiniões concordando sobre questões disciplinares. Sucederam-se
várias iniciativas com o intuito de reformar os estudos navais, pelo que se consideram três subsecções.
Destaca-se na secção 1.4.3.2 a reforma de 1847 que conduziu a um pedido de demissão de lentes, entre
eles Daniel da Silva, mas que foi anulada pouco tempo depois. (No anexo A.2.1 incluímos quadros onde
se comparam as disposições iniciais do curso com as propostas nessa reforma, quer ao nível dos lentes
nomeados como da estrutura do curso, de modo a analisar as alterações efectuadas: cf. quadros A.2.1
e A.2.2, pp. 407, 411.) Na secção 1.4.3.3 comentamos uma proposta de reforma feita pelo Conselho da
EN, também em 1847, que julgamos importante por elucidar sobre a formação que os lentes entendiam
ser adequada para os futuros oﬁciais de Marinha, mas que não se efectivou. (No anexo A.2.2 repro-
duzimos essa Memória, publicada na Revista Universal Lisbonense.) Na secção 1.4.3.4 referimo-nos
ao projecto apresentado pelo Governo em 1848 para reorganizar a EN, que não teve em consideração
o do Conselho Escolar, e comentamos as circunstâncias desses factos. Na secção 1.4.3.5 destacamos
o protelar de uma reforma da EN até à década de 1860, apontando as críticas a essa necessidade,
desde 1848 a 1864. E por ﬁm, na secção 1.4.3.6, fazemos uma breve referência à reforma de estudos
promulgada em 1864.
1.4.2 Curso da Escola Naval - generalidades
Por Carta de lei de 23 de Abril de 1845 é criada uma Escola Naval, formada, quanto possível, com
os lentes da ARGM e o lente da cadeira de Navegação que em 1837 havia ﬁcado anexa à EP; por DL
de 19 de Maio seguinte extingue-se a ARGM, que passa a designar-se Escola Naval (EN) e deﬁnem-se
os seus estatutos183. Sedeada numa parte do edifício do Arsenal da Marinha, ﬁcaram pertencendo à
EN o Observatório Real da Marinha, a Biblioteca da Marinha e o Gabinete de cartas, instrumentos,
modelos, e máquinas necessárias ao serviço das aulas e para a perfeita inteligência das matérias que
183Carta de lei de 23 de Abril de 1845, Decreto-lei de 19 Maio de 1845, in: Collecção Oﬃcial de Legislação Portuguesa
redigida pelo Desembargador Antonio Delgado da Silva (ano 1845) (http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm).
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ali se ensinam 184.
O curso da EN dava continuidade ao curso preparatório para oﬁciais da Armada da EP, bienal,
que já descrevemos na secção 1.3.6 (cf. quadro 1.3.4, p. 60) e que somente em 1860 alterou a sua
estrutura, conforme daremos conta na secção 1.4.3.5. A frequência na EN prolongava-se por mais dois
anos, ao longo dos quais eram leccionadas cinco cadeiras, por cinco lentes proprietários, coadjuvados
por dois lentes substitutos.
Para complementar o panorama que a lei vigente permite traçar do curso da EN, revelaram-se
essenciais as críticas que os próprios lentes teceram ao seu funcionamento. Essas reacções eram fre-
quentemente seguidas de alterações à lei inicial, de forma a contornar as diﬁculdades sentidas. Não
foram elaboradas alterações ao nível da estrutura do curso; antes alterações diminuindo exigências
estipuladas, designadamente condições de promoção. A esses factos nos referimos ao longo da secção.
SãoCondições estabelecidas três classes de alunos, os aspirantes a Guardas Marinhas, de acordo com os pro-
gressos evidenciados nos estudosde admissão , ﬁxando-se pois condições de admissão para cada uma (sistematizadas
no quadro A.2.2, p. 411).e promoção Ao aspirante de 3.a classe exige-se idade entre os 11 e 14 anos, constituição
e saúde robustas, expedição nas quatro operações aritméticas com inteiros, quebrados (isto é, fracções
próprias) e decimais e suﬁcientes conhecimentos da gramática portuguesa. À excepção dos ﬁlhos de
oﬁciais da Armada, ou do Exército, todos os discípulos deveriam possuir rendimento mínimo próprio
mensal (mezada) de 7$200 réis. A promoção a aspirante de 2.a classe exigia aprovação no curso
preparatório da EP 185, auferindo-se nessa classe o vencimento de 6$000 réis mensais. Poderiam ainda
admitir-se de imediato à 2.a classe alunos da EP, Universidade de Coimbra ou Academia Politécnica
do Porto, desde que fossem alunos premiados nos primeiro e segundos anos de Matemática, tivessem
obtido aprovação nas restantes disciplinas dos dois anos, não excedessem os 18 anos, apresentassem
condição física adequada e possuíssem o mesmo rendimento próprio do que os aspirantes de 3.a classe,
uma mesada de 7$200 réis. O seu vencimento mensal era também de 6$000 réis. Para ascender a
aspirante de 1.a classe era necessária aprovação nas 1.a e 2.a cadeiras da EN, sendo de 8$000 réis
mensais o vencimento nesse posto. Já a passagem a Guarda Marinha requeria idade mínima de quinze
anos, aprovação na 3.a e seguintes cadeiras da EN, conhecimento da língua inglesa, bem como um
ano de embarque fora do Tejo. O vencimento mensal auferido era de 12$000 réis. Para promoção a
segundo-tenente da Armada, o Guarda Marinha necessitaria de três anos de embarque fora do Tejo.
Na passagem às diferentes classes tinham preferência os alunos que tivessem obtido prémios ou fossem
considerados alunos distintos, desde que tivessem dado provas de aptidão para a vida do mar.
A permissão de frequência da EN com disciplinas em atraso na EP foi concedida por
portaria de 30 de Dezembro de 1845 e prolongou-se até 1863186. Permitiam-se, portanto, promoções
184Decreto-lei de 19 Maio de 1845, in: Collecção Oﬃcial de Legislação Portuguesa redigida pelo Desembargador Antonio
Delgado da Silva (ano 1845) (http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm).
185Plano descrito no quadro A.2.2, p. 411.
186AHM, Escola Naval, cx. 300, 05-10-1846 (documento assinado pelo Director e Comandante interino, Joaquim
Matos Correia, dirigido ao Ministro da Marinha, solicitando que, à semelhança do que já tinha sido permitido antes, se
concedesse a possibilidade de os alunos frequentarem simultaneamente as duas escolas); AHM, Escola Naval, cx. 300,
19-10-1846 (Matos Correia, Director interino e Comandante da EN comunica o Estado actual da Escola Naval ao Ministro
da Marinha); AHM, Escola Naval, cx. 300, 08-03-1854 (anexo a documento com data de 02-03-1854); AHM, Escola
Naval, cx. 301, 27-05-1863 (documento do Conselho Escolar da EN - assinam Celestino Soares, Comandante Director da
EN, e os lentes Daniel da Silva, Horta, Matos Correia, Couto Valente, Brás de Oliveira e Benevides -, dirigido à Rainha,
esclarecendo sobre a instrução dos alunos que cursam na EP). Este último documento encontra-se anexo a outro: AHM,
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aos postos de aspirante de 2.a classe, 1.a classe e Guarda Marinha sem necessidade de aprovação prévia
nas cadeiras do curso preparatório da EP, conforme estipulava a lei de criação da EN (cf. quadro A.2.2,
p. 411). Entre 1854 e 1863 não se encontraram notícias explícitas sobre essa situação, depreendendo-se
que assim tenha sucedido pela imposição, em 1863, de que se
continuaria como constantemtese tem feito, a dispensar o rigoroso cumprimto do artigo 20 do
Decreto de 19 de Maio de 1845 que exige que os alumnos da Marinha obtenham approvação como
ordinarios no curso preparatorio da Escola Polytechnica187.
E sobre a necessidade imperiosa dessa medida, acrescenta-se, nem outra suppósição poderia ser feita,
visto que praticamente se tem reconhecido a quasi completa inexequibilidade do citado artigo, devido
à elevada reprovação dos alunos da EN no curso preparatório da EP188. A demora na conclusão desse
curso preparatório, reconhece o Director da EN, não se poderia atribuir à diﬁculdade das matérias da
1.a cadeira, por serem as menos complicadas de todo o curso mas a ser o estudo das mathematicas
applicação para que a sua intelligencia [alunos da EN] se não acha preparada189. Não obstante ter
perdurado durante quase duas décadas, identiﬁcámos importantes reacções contra essa medida. Em
1849, o Conselho da EN (se bem que com os votos de vencidos de três dos sete lentes) defende que
não se deveria continuar a permitir essa situação190. Invoca-se que se a decisão tomada pela portaria
de Dezembro de 1845, que aprovou a frequência simultânea das duas escolas, se baseou na intenção de
manter uma certa equidade para com os antigos alunos da extinta ARGM (uma vez que se passou a
exigir o pré-requisito de aprovação nas cadeiras da EP) a sua perpetuação seria não só um prémio dado
á inapplicação, mas também uma injustiça relativa para os alumnos, que dignamente satisfazem a todos
os seus exames191. Uma medida que, a ser continuada, traria muitos inconvenientes, nomeadamente,
atrair indivíduos menos habilitados para a proﬁssão:
uma tal indulgencia é um preniciozo dissolvente dos laços da disciplina escolar, e pode conduzir a
fazer cessar de todo o estimulo do estudo, dando ingresso no Corpo da Armada, onde a sciencia é
tão necessaria, a individuos completamente inhabilitados para exercer os diﬃceis encargos de uma
tão honrosa proﬁssão.192.
Outra posição contra a permissão de que os alunos da EN frequentassem em simultâneo a EP, é
assumida em 1854 por Guilherme Dias Pegado, lente da 5.a cadeira da EP, uma das que compunham o
Escola Naval, cx. 301, 26-05-1863 (documento assinado por Celestino Soares, Comandante Director da Companhia
dos Guardas Marinhas, dirigido a António Rafael Rodrigues Sette ???, comunicando ter convocado Conselho Escolar
em sequência de ofício do Ministério da Marinha para se pronunciar sobre as habilitações que devem ter os alunos da
Armada).
187AHM, Escola Naval, cx. 301, 27-05-1863 (documento descrito na nota de rodapé anterior).
188Id., ibid..
189AHM, Escola Naval, cx. 300, 23-04-1846 (documento assinado por Matos Correia, Director interino da EN, dirigido
ao Ministro da Marinha solicitando permissão para se criarem aulas suplementares para alunos repetentes que não
frequentam há muito as aulas teóricas ou alunos que tenham estado ausentes, em viagem).
190AHM, Escola Naval, cx. 300, 01-12-1849 (documento assinado pelos lentes do Conselho da EN - Rego, Matos Correia,
Daniel da Silva, Ponte Horta; Almeida, Feio e Couto Valente dão-se por vencidos -, representando a Sua Majestade a
sua discordância com questões envolvendo a promoção de alunos da EN e pedindo a revisão da graduação dos aspirantes
a Guardas Marinhas). Este documento encontra-se anexo a outro: AHM, Escola Naval, cx. 300, 05-12-1849 (documento
assinado por Almeida, Comandante e Director da EN, dirigido ao Ministro da Marinha, remetendo a representação
do Conselho Escolar). Almeida esclarece no documento de 5 de Dezembro existirem já portarias que minimizam as




curso preparatório para oﬁciais de Marinha, e deputado às Cortes, interpelando o Ministro da Marinha
na Câmara dos Deputados193. Pegado destaca incumprimentos envolvendo a frequência na EP, entre os
quais a permissão concedida a alunos com cadeiras em atraso na EP de se matricularem em disciplinas
da EN. Essa facilidade era justiﬁcada com base na elevada reprovação nas cadeiras da EP. De qualquer
modo, essas excepções eram aprovadas pelo Governo por portarias extraordinárias194.
Quanto à observância da lei no que respeita às condições de promoção estipuladas na lei de criação
da EN o Conselho dessa escola, em 1849, denunciou graves incumprimentos, expondo em particular o
caso de três despachos de individuos que não érão Aspirantes de Marinha e que foram promovidos a
aspirante de 2.a Classe, aspirante de 1.a Classe e Guarda Marinha195.
Tendo em conta a elevada reprovação dos alunos da EN na 1.a cadeira da EP, e o facto de alguns
alunos embarcados não chegarem a tempo de se matricular, ou perderem algumas aulas teóricas, propõe
o Conselho Escolar a criação de aulas suplementares196. Estabeleceu-se a aula de Rudimentos de
Matemática para os aspirantes de 3.a classe, como preparatória da 1.a cadeira da EP197. Compreendia
o ensino de Aritmética e Geometria. Proposto pelo Conselho Escolar, o primeiro-tenente Anselmo José
Carlos de Oliveira ﬁcou, por portaria de 12 de Maio de 1846, encarregue do seu ensino198. O Conselho
julgou-o possuidor das habilitações para o bom desempenho daquelles serviços, muito embora não se
especiﬁquem quais fossem. Comprovada pela experiência a utilidade dessas aulas, e reconhecidas as
vantagens que dela se obtêm, em 1851 o segundo-tenente, bacharel em Matemática, Sebastião Augusto
de Castro Guedes, é proposto para substituir Anselmo Oliveira, devido à promoção deste último a
Vice-Comandante da Companhia dos Guardas Marinhas199. Recorda-se então o propósito dessa aula:
attenuar as diﬁculdades que frequentemente os aspirantes de 3.a classe encontram na frequência da
1.a cadeira da EP. Podemos precisar, portanto, que a aula de Rudimentos de Matemática funcionou,
pelo menos, de Maio de 1846 a Junho de 1851.
AsPlano de áreas de formação abrangidas no plano de estudos da EN, aquando da sua criação, são diver-
sas: Mecânica,estudos Astronomia, Navegação, Artilharia, Fortiﬁcação, Geograﬁa, Hidrograﬁa, Arquitectura
193AHM, Escola Naval, cx. 300, 02-03-1854. (Cópia da intervenção de 1 de Março de 1854 de Pegado na Câmara
dos Senhores Deputados.) Este documento é anexado junto de dois outros: AHM, Escola Naval, cx. 300, 08-03-1854
(documento assinado por Joaquim Pedro Celestino Soares, Comandante Director da Companhia dos Guardas Marinhas,
sem indicação de destinatário, contendo explicações sobre as falhas apontadas por Pegado); AHM, Escola Naval, cx.
300, 13-03-1854 (documento assinado pelo Barão de Lazarim, Major General da Armada, dirigido à Secretaria de Estado
dos Negócios da Marinha e Ultramar, respondendo aos esclarecimentos solicitados por Pegado e apoiando-se no parecer
de Celestino Soares).
194AHM, Escola Naval, cx. 300, 13-03-1854 (documento descrito na nota de rodapé anterior).
195AHM, Escola Naval, cx. 300, 01-12-1849 (documento descrito na nota de rodapé 190, p. 65). Sobre o indivíduo
habilitado a Guarda Marinha, diz-se que não tem sequer condições para ser aspirante de 2.a Classe. O indivíduo
promovido a aspirante de 1.a Classe diz-se que tinha sido expulso há três anos da Companhia dos Guardas Marinhas, em
sequência de representações do Conselho Escolar, alegando-se o seu fraco aproveitamento; no momento dessa expulsão
era aspirante de 3.a Classe.
196AHM, Escola Naval, cx. 300, 23-04-1846 (documento descrito na nota de rodapé 190, p. 190).
197Id., ibid.. Portaria de 2 de Maio de 1846: (Almeida, 1856, p. 304). Essa portaria ordena que o Conselho Escolar
designe o oﬁcial que se havia de encarregar dessa aula.
198AHM, Escola Naval, cx. 300, 06-05-1846 (documento assinado por Matos Correia, Director interino da Escola Naval,
dirigido ao Ministro da Marinha, comunicando intenção de nomear Anselmo José Carlos Oliveira para se encarregar da
aula de Rudimentos). Anotação posterior nesse documento indica que essa nomeação foi aceite por portaria de 12 de
Maio de 1846.
199AHM, Escola Naval, cx. 300, 21-10-1851 (documento assinado por António Lopes da Costa e Almeida, Director
da Escola Naval, dirigido ao Ministro da Marinha, propondo a nomeação de Sebastião Augusto de Castro Guedes para
substituir, na aula de Rudimentos, Anselmo José Oliveira, devido à sua promoção a Vice Comandante da Companhia dos
Guardas Marinhas em 2 de Junho de 1851). Anotada nesse documento está a indicação de que a proposta foi aceite por
portaria de 22 de Outubro de 1852. (Supomos que a data correcta dessa lei, que não localizámos, seja 1851 e, portanto,
haja uma gralha nesse documento.)
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Naval, Aparelho e Manobra e Táctica Naval.
A Carta de lei de 23 de Abril de 1845 previa a criação de seis cadeiras, conforme se pode ver
no quadro 1.4.1 abaixo, mas pelo DL de 19 de Maio de 1845 reagruparam-se as mesmas matérias
em cinco cadeiras, acrescentando-se a Fortiﬁcação. As 3.a e 4.a cadeiras deram origem a uma só, a
3.a, juntando-se os Princípios de Fortiﬁcação provisional ; as matérias da 5.a cadeira mantiveram-se,
denominando-se 4.a cadeira; e na 2.a cadeira retirou-se a Táctica Naval que se juntou às matérias da
6.a cadeira, passando a designar-se de 5.a cadeira.
Carta de lei de 23 de Abril de 1845 DL de 19 Maio de 1845
1.a Elementos de Mecânica
Astronomia esférica e náutica
1.a Elementos de Mecânica
Astronomia esférica e náutica
2.a Princípios de óptica, construção e uso dos
instrumentos de reﬂexão; prática das observações
astronómicas e dos cálculos mais úteis na
Navegação; Factura de uma derrota completa,
princípios de Táctica Naval
2.a Princípios de Óptica
Construção e uso dos instrumentos de reﬂexão
Prática das observações astronómicas e dos
cálculos mais úteis na Navegação
Factura de uma derrota completa
3.a Artilharia prática e teórica 3.a Artilharia prática e teórica
Princípios de Fortiﬁcação provisional
Geograﬁa e Hidrograﬁa
4.a Geograﬁa e Hidrograﬁa 4.a Elementos de Arquitectura Naval, seu
correspondente Desenho, e o das principais
máquinas empregadas nos navios e nos portos
5.a Elementos de Arquitectura Naval, seu
correspondente desenho, e o das principais
máquinas empregadas nos navios e nos portos
5.a Aparelho e Manobra
Princípios de Táctica Naval
6.a Aparelho e Manobra
Quadro 1.4.1: Cadeiras do curso da EN: Carta de lei de 23 de Abril de 1845 e DL de 19 de Maio de 1845
Sobre os assuntos abordados especiﬁcamente em cada uma das cadeiras, ou o grau de profundidade
no seu ensino, não temos elementos seguros. Como destacaremos mais adiante, não conseguimos reunir
elementos sobre os compêndios em uso nas aulas (apenas podemos fazer suposições). Existe o registo de
uma lei de 1845 aprovando programas de estudos200, mas não encontrámos nenhum, e nem pareceres
compostos pelo Conselho Escolar a esse respeito. De qualquer modo, um projecto de reforma dos
estudos da EN elaborado pelo Conselho Escolar em Agosto de 1847 dá-nos a saber a opinião dos lentes
quanto ao grau de profundidade a dar ao ensino de cada uma das áreas de formação. Referimo-nos a
esse documento com mais pormenor na secção 1.4.3.3 mas destacamos aqui tais opiniões. A propósito
da Mecânica, tópico da 1.a cadeira, de utilidade incontestavel, recomenda o Conselho da EN que se
trate
de uma maneira muito elementar, omittindo todas as theorias transcendentes, que exigem con-
sideráveis conhecimentos de calculo, desenvolvendo principalmente o que póde ter applicação ás
machinas usadas a bordo e nos arsenaes, e ás manobras e qualidades do navio, á artilheria, á
construcção naval, e á astronomia.201.
200Ofício de 13 de Setembro de 1845 aprovando a prelecção dos estudos das cinco cadeiras da Escola: (Almeida, 1856,
p. 304).
201(Escola Naval, 1848, p. 410): cf. anexo A.2.2.
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A mesma ênfase na aplicação prática já se considerava antes - recordamos do plano de estatutos de
1796 da ARGM, a designação da 2.a cadeira, Mecânica com a sua aplicação imediata do Aparelho e
Manobra, (cf. quadro 1.3.1, p. 48). Em Os primeiros cem anos da Escola Naval diz-se que desde a
fundação da EN se observarem alterações no ensino da Mecânica Racional, compreendendo por vezes
os seus programas noções de balística, de Resistência dos materiais e da Teoria do Navio, que depois
lhe foram retiradas para formarem cadeiras autónomas202.
Sobre a Táctica Naval, o Conselho Escolar é da opinião que se reduza
unicamente ás primeiras noções daquella sciencia, deixando a acquisição de mais vastos conhe-
cimentos á curiosidade e applicação futura dos alumnos, visto que sómente nos postos elevados é
que poderá vir a tornar-se necessaria mais ampla instrucção naquelle ramo.203.
O curso de máquinas, deveria contemplar
o desenvolvimento necessario ás machinas de vapor applicadas á navegação: a theoria do navio
é forçoso restringir-se a muito pouco, não só pela transcendencia de muitas das suas indagações,
mas pela pouca utilidade de applicação pratica, que tem a maior parte das suas theorias.204.
Para as restantes áreas, os comentários são mais reduzidos. A Astronomia náutica deveria ser tractada
com toda a extensão precisa; a Artilharia teórica, ser tractada com mui limitada extensão; as noções
de Fortiﬁcação, expostas num resumido curso e a Construção naval deveria compreender, além das
descripções, e nomenclatura, noções muito geraes sobre os processos daquelle ramo d'instrucção.205.
Nas matérias mais comentadas no relatório do Conselho Naval notamos, pois, uma maior ênfase na
teoria com aplicação às Ciências Militares e Náuticas, à semelhança do que se praticava na Academia
Real dos Guardas Marinhas, antecessora da EN (cf. secção 1.3.7).
Para além da frequência do Observatório Real da Marinha, a par da 2.a cadeira, estava ainda
previsto que os discípulos da EN aprendessem inglês, esgrima, natação e evoluções militares. Sabemos
do funcionamento de aulas de inglês e esgrima, ao menos, no período de Janeiro de 1846 a Agosto de
1853 e no ano lectivo 1855-56; as outras duas actividades terão funcionado também nesse ano lectivo206.
No que respeita ao ensino no Observatório Real da Marinha não adiantamos muito. À seme-
lhança do que ﬁzemos para o ensino na ARM e na ARGM também agora remetemos para a secção 1.5,
onde damos breves notas históricas sobre o desenvolvimento desse estabelecimento cientíﬁco. Recor-
damos que não se conhece uma referência que trate do ensino no ORM, nem estudámos em pormenor
essa componente da formação dos alunos das escolas da Marinha, mas as indicações que se têm dão a
ideia de que se explicassem aí os conhecimentos necessários à prática da Navegação.
Ao candidato a piloto da Marinha Mercante exigia-se aprovação na 1.a cadeira da EP, onde se
ensinavam Aritmética, Álgebra elementar, Geometria sintética elementar, plana, sólida e descritiva;
202(Sousa, 1945, p. 116).
203(Escola Naval, 1848, p. 410): cf. anexo A.2.2.
204Id., ibid..
205Id., ibid..
206Consulta dos mapas anexos aos Estados actuais da Escola Naval e Companhia dos Guardas Marinhas, de 31 de
Janeiro de 1846 (primeiro documento desse género) a 31 de Agosto de 1853, num total de setenta e um mapas (cerca
de nove mapas por ano): AHM, Escola Naval, cx. 300. Relativamente ao ano lectivo 1855-56 temos por base a despesa
da EN apresentada aquando do inqúerito às repartições da Marinha: Relatorio e proposta sobre as Escolas Naval e de
Construcção. Apresentado á commissão de inquerito pelo vogal da mesma commissão Augusto Xavier Palmeirim, in:
(Inquérito Repartições de Marinha, 1856, tomo I), pp. 96-111 (p. 99).
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Introdução à Geometria algébrica e Trigonometria rectilínea e esférica, ou um exame sobre conheci-
mentos preparatórios de língua portuguesa e das quatro operações aritméticas, bem como noções de
Desenho Linear. Ficavam habilitados com a carta de piloto se fossem aprovados na 1.a cadeira da EN,
onde estudavam apenas a 2.a parte, Astronomia esférica e náutica, assim como na 2.a cadeira (Álgebra
transcendente, Geometria Analítica plana e a três dimensões; Cálculo Diferencial e Integral, e princí-
pios dos Cálculos das Diferenças, Variações e Probabilidades). Em Julho de 1845, com a publicação
do Regulamento para a habilitação dos Pilotos Mercantes207, os alunos da EN que tivessem obtido a
carta de piloto da Marinha Mercante e provassem ter feito alguns embarques ﬁcavam dispensados
de novo exame público de pilotagem, sendo apenas necessários exames particulares com a Derrota á
vista. Os restantes, para além de lhes ser exigido um determinado número de embarques, deveriam
realizar um exame teórico-prático de pilotagem, deﬁnindo-se nessa portaria o que se deveria avaliar:
o Programa dos princípios, sobre que deve versar o exame teórico-prático de Pilotagem compreendia
princípios de Aritmética, Geometria, Trigonometria Plana, Trigonometria Esférica e ainda Astronomia
esférica e Astronomia náutica.
Sobre a adequação da instrução proporcionada pela EN para o posto de piloto da Marinha Mer-
cante, encontrámos uma notícia apenas. Em Junho de 1864 são publicados na revista Archivo Com-
mercial dois artigos criticando fortemente essa formação, os quais motivam uma consulta do Conselho
da EN, ordenada pelo Ministro da Marinha208. Alega-se incumprimento das condições de admissão,
permitindo-se a entrada a indivíduos que pouco mais saberiam do que assinar o seu nome209, propondo-
se, inclusive, um plano de formação: exame de instrução primária, exames de língua francesa e inglesa,
princípios elementares de Química e Física e conhecimentos elementares de Matemática. O Conselho
da EN descredibilizou essas críticas. Ao mesmo tempo, parece querer desresponsabilizar-se dessa situ-
ação ao alegar que se os pilotos da Marinha Mercante não possuíam instrução apropriada, não seria
pela inobservância da lei em vigor, mas antes pela sua deﬁciência210.
As Professorescinco cadeiras ministradas no curso da EN eram leccionadas por cinco lentes proprietários, um
para cada cadeira, e dois lentes substitutos, que deveriam desempenhar as funções dos primeiros no seu
impedimento. Um dos lentes substitutos assegurava as 1.a e 2.a cadeiras e o outro ﬁcava responsável
pela 3.a cadeira. Por DL de 21 de Maio de 1845 são nomeados lentes proprietários das 1.a, 2.a e 3.a
cadeiras, respectivamente, Joaquim Cordeiro Feio (?-1852), lente da cadeira de Navegação que estava
anexa à EP, António Diniz do Couto Valente (1800-1867), ajudante do Observatório Real da Marinha, e
António da Costa e Almeida, lente da cadeira de Artilharia, Geograﬁa e Hidrograﬁa da extinta ARGM.
207Portaria 11 Julho 1845, in: Collecção Oﬃcial de Legislação Portuguesa redigida pelo Desembargador Antonio Del-
gado da Silva (ano 1845) (http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm).
208V., A. F.. 1864. A Marinha Mercantil. Archivo Commercial, 14, 4 de Junho de 1864, pp. 5-6; Vieira, A. F.. 1864.
A Marinha Mercantil. Archivo Commercial, 16, 18 de Junho de 1864, pp. 6-8. O Archivo Commercial era uma revista
económica, estatística, literária e comercial que se destinava à classe mercantil de Portugal e do Brasil.
209Denuncia-se que muitos pilotos se viam obrigados a sair de Portugal e a procurar no Brasil navios onde pudessem
trabalhar. A Academia da Marinha do Rio de Janeiro não dava valor às cartas passadas pela EN, obrigando os oﬁciais
que pretendiam dedicar-se à Marinha Brasileira a responder a novos exames, saindo reprovados muitos pilotos que a
EN havia habilitado. Aﬁrma-se ainda que os examinadores dos candidatos à Marinha Mercante estavam conscientes dos
insuﬁcientes conhecimentos que possuíam esses indivíduos, mas que pouca ou nenhuma importância davam aos exames
para a sua habilitação: V., A. F.. 1864. A Marinha Mercantil. Archivo Commercial, 14, 4 de Junho de 1864, pp. 5-6.
210 AHM, Escola Naval, cx. 301, 12-07-1864 (documento do Conselho da EN - assinado por Joaquim Pedro Celestino
Soares, Comandante Director da EN, Couto Valente, Matos Correia, Daniel da Silva e Benevides -, dirigido ao Ministro
da Marinha, pronunciando-se sobre artigos criticando a formação dos pilotos da Marinha Mercante). A este documento
encontra-se anexado apenas um dos artigos anteriores, o primeiro.
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Como lentes substitutos são designados Daniel Augusto da Silva, examinador na mesma cadeira de
Artilharia, Geograﬁa e Hidrograﬁa da ARGM, para as 1.a e 2.a cadeiras, e Joaquim Guilherme de Sousa
(1817-1848), indicado como primeiro-tenente do Primeiro regimento de Artilharia, para a 3.a cadeira.
Na mesma data são colocados provisoriamente no ensino das 4.a e 5.a cadeiras, respectivamente, o
primeiro-ajudante de Construção João Maria Reynaud de Sampaio e o primeiro-tenente graduado da
Armada Faustino José Marques, que já tinha sido Mestre de Aparelho e Manobra na ARGM (cf. quadro
A.1.4, p. 406). No início de 1846 já estavam nomeados os lentes dessas cadeiras - na 4.a, Gregório
Nazianzeno do Rego (1818-1850), recém formado na École spéciale d'application du génie maritime, de
Lorient, e José Joaquim Gonçalves Matos Correia (1801-1879), primeiro-tenente da Armada. A lei de
criação da EN previa que, sempre que necessário, os lentes das 4.a e 5.a cadeiras fossem coadjuvados
por oﬁciais em comissão, propostos pelo Conselho da EN. O lente da 4.a cadeira deveria reger um curso
análogo na Escola de Construção Naval, assim que ela se organizasse211.
No conjunto de sete professores e dois ajudantes nomeados, identiﬁcamos seis indivíduos ligados à
Marinha: três já pertenciam à ARGM, desempenhando funções semelhantes, um formado no estran-
geiro em Construção Naval e outro provindo do ORM. Apenas uma nomeação de alguém ligado ao
Exército, Joaquim Guilherme de Sousa, lente substituto da cadeira de Artilharia.
Da lista de professores da EN para o período 1845-1864, notamos um corpo estável. Recordando que
se nomeavam cinco lentes proprietários e dois lentes substitutos, contamos seis lentes proprietários e
cinco lentes substitutos, sendo que dois faleceram cedo - Joaquim Guilherme de Sousa, lente substituto
da 3.a cadeira, em 1848, e Gregório Nazianzeno do Rego, lente proprietário da 4.a cadeira, em 1850.
As 2.a e 5.a cadeiras não mudaram o lente proprietário durante esse período e as restantes cadeiras
tiveram dois lentes proprietários. Os lentes substitutos não foram variando muito - cinco, para dois
lugares, sendo que dois deles passaram a lentes proprietários.
Destacamos entre as atribuições do Conselho Escolar a indicação de: compêndios; matérias, forma
e duração das lições; assuntos a incluir nos exames; graus de aprovação, distinção ou prémios dos
alunos; condições regulando a repetição de exames; e forma e programa dos concursos (art. 13.o do DL
211 Sobre a história da Escola de Construção Naval damos breves notas. Encontramos desde 1796 notícias sobre instrução
em Construção Naval, com vista à formação de Engenheiros construtores, classe que então é estabelecida: Carta de lei de
26 de Outubro de 1796, in: Collecção da Legislação Portugueza desde a última Compilação das Ordenações. Legislação
de 1775 a 1790 (http://www.iuslusitaniae.fcsh.unl.pt/index.php). Essa lei não determina a criação de uma instituição
onde fosse ministrado esse ensino. De qualquer modo, encontramos diversas menções a uma tal Escola, até à lei de criação
da EN que explicitamente refere, como destacámos, a futura organização da Escola de Construção Naval. Indicamos
algumas delas. Na lei de 1796 que destacámos antes, encontramos a referência à Escola de Construcção, Desenho e
Traçamento das Fórmas. No DL de 19 de Julho de 1815, que restabelece a classe de Engenheiros construtores (extinta
por DL de 17 de Dezembro de 1813), usa-se a designação academia dos engenheiros constructores: (Ribeiro, 1871-1914,
tomo III (1873), p. 206). E numa resolução de consulta do Conselho do Almirantado de 1816 refere-se a aula de
construcção: id., ibid.
Até à década de 1840 faltaram quer à classe como à aula, meios de instrucção e apllicação, sendo que em 1844 são
enviados para França os quatro alunos mais distintos, a ﬁm de concluírem o curso na Escola de Construção de Lorient:
Relatorio e proposta sobre as Escolas Naval e de Construcção. Apresentado á commissão de inquerito pelo vogal da
mesma commissão Augusto Xavier Palmeirim, in: (Inquérito Repartições de Marinha, 1856, tomo I), pp. 96-111 (p.
104). Entre eles distinguiu-se Gregório Nazianzeno do Rego. Terminamos esta resenha com a referência a um texto
desse lente, Considerações sobre a Marinha Portuguesa, (Rego, 1850), que dá conta das diﬁculdades que encontrou para
professar um adequado ensino e do estado de desorganização geral em que se encontrava a Marinha portuguesa. Falecido
em 1850, foi substituído pelo lente proprietário da 5.a cadeira, Matos Correia. Apesar de inicialmente se prever ser
uma substituição provisória, essa situação prolongou-se até à jubilação do lente, em 1865, o que mereceu fortes críticas,
por se achar a sua formação desadequada ao cargo. Aquando do Inquérito às Repartições de Marinnha, motivaram-se
inquéritos a esse lente e ao seu Ajudante: 1.o Depoimento do Senhor Joaquim José Gonçalves de Mattos Correia,
in: (Inquérito Repartições de Marinha, 1856, tomo II), pp. 123-129; Depoimento do Senhor João Maria Reynaud de
Sampaio, in: (Inquérito Repartições de Marinha, 1856, tomo II), pp. 170-179.
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de 19 Maio de 1845). Todas essas decisões deveriam constar dum regulamento especial. Relativamente
Distribuiçãoà distribuição das matérias das cinco cadeiras pelos dois anos do curso, o Regulamento interino da
Escola Naval, aprovado por portaria de 10 de Outubro de 1845 de matérias, estabeleceu (conforme vemos no
quadro 1.4.2, p. 72) que no primeiro ano se ensinassem as matérias das 1.a e 2.a cadeiras e parte das
da 4.a; e no segundo dos anos, as da 3.a, restante parte das matérias da 4.a cadeira, para além das
da 5.a cadeira212. As descrições teóricas e processos de Construção Naval, assuntos da 4.a cadeira,
seriam abordadas unicamente no segundo ano. Em 1848, o Conselho da EN propõe uma alteração
a essa sequência, alegando que os alunos não tiravão a maior vantagem213. As 3.a e 4.a cadeiras
passam a ser leccionadas no primeiro ano, não se incluindo a Hidrograﬁa na 3.a e colocando na 4.a a
Mecânica; e no segundo ano incluem-se as 1.a, 2.a e 5.a cadeiras, contemplando a 2.a a Hidrograﬁa.
Tendo sido esta proposta aceite por portaria de 13 de Setembro de 1848214, entende-se que no ano
lectivo 1848-49 a distribuição das cinco cadeiras pelos dois anos do curso da EN já seria essa, muito
embora dados relativos às aprovações dos alunos pareçam indicar que tal alteração já se aplicava
anteriormente215. Comparando as duas distribuições, notamos que se juntaram no segundo ano os
ensinamentos de Astronomia, dados nas 1.a e 2.a cadeiras, e as 3.a e 4.a cadeiras passaram a ser
leccionadas no primeiro ano, não se esquecendo de aí incluir a Mecânica, assunto que se abordava na
1.a cadeira. (Acrescentamos nesse quadro a formação obtida no curso preparatório da EP, de dois
anos, para termos uma ideia geral da instrução de um candidato a oﬁcial de Marinha. Uma vez que
esse curso foi reestruturado apenas em 1860, o quadro abaixo refere-se à formação proporcionada até
então.)
212Como não conseguimos localizar essa portaria, baseamo-nos num documento que julgamos ser um rascunho do
Regulamento interino: AHM, Companhia dos Guardas Marinhas, cx. 120, Regulamento interino da Eschola Naval,
17-09-1845 (documento assinado por António Lopes da Costa e Almeida, Director e Presidente do Conselho Escolar).
Este documento encontra-se rasurado e corrigido e, no ﬁnal, está assinado, com data de 10 de Outubro de 1845, por
António José Maria Campelo, representando a Secretaria de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar. Por esta razão,
julgamos que o texto com as ditas correcções seja, se não a versão integral, pelo menos uma redacção bem próxima do
texto que consta da portaria de 10 de Outubro de 1845 que aprova o regulamento da EN.
213AHM, Escola Naval, cx. 300, 07-09-1848 (Pedido do Conselho da EN, redigido por António Lopes da Costa e
Almeida, Director da EN, e dirigido ao Ministro da Marinha, José Joaquim Gomes de Castro).
214(Almeida, 1856, p. 305).
215Os dados fornecidos nos diversos Estados actuais da Escola Naval, elaborados pelo Director da EN no ﬁnal de
cada ano lectivo, e enviados ao Ministro da Marinha, nem sempre permitem perceber qual a aprovação nas diversas
cadeiras do curso. Em todo o caso, as informações dos anos lectivos 1846-47 (com signiﬁcativas reprovações nas 1.a e 2.a
cadeiras) e 1847-48 (com uma redução substancial dessas reprovações) parecem sugerir ter havido logo no último desses
anos lectivos uma alteração na distribuição das cadeiras pelos anos do curso: AHM, Escola Naval, cx. 300, 18-01-1848
(documento assinado por António Lopes da Costa e Almeida, Director interino da EN, dirigido ao Ministro da Marinha,
comunicando o Estado actual da Escola Naval); 12-12-1848 (idem). Relativamente ao ano lectivo 1846-47, os dados das
1.a e 2.a cadeiras são: oito alunos matriculados, quatro aprovados, um reprovado, três perderam o ano (poderia perder-se
o ano por excesso de faltas ou falta injustiﬁcada a exames); da 3.a cadeira: seis alunos matriculados, dois aprovados,
um habilitado para exame (não encontrámos indicações sobre o que isso signiﬁcasse) e dois perderam o ano; da 4.a
cadeira: oito alunos matriculados, cinco aprovados, um habilitado para exame, dois perderam o ano; da 5.a cadeira:
sete matriculados, cinco aprovados, um habilitado para exame e um perdeu o ano. Estas estatísticas signiﬁcam uma
aprovação na ordem dos 50% para as 1.a e 2.a cadeiras e 33%, 25% e 14% para as 3.a, 4.a e 5.a cadeiras.
No ano lectivo 1847-48 as taxas de aprovação são signiﬁcativamente superiores: 82%, 100%, 100% e 80% para as 1.a,
2.a, 4.a e 5.a cadeiras, não sendo dadas informações sobre a 3.a cadeira. Após o ano lectivo 1847-48, e até à data da
primeira reforma da EN, em 1864, poucos são os Estados actuais da Escola Naval que se encontram na documentação
avulsa da EN, documentos estes que, recordamos,todos os anos deveriam ser elaborados pelo Director da EN. Os que se
acharam não contêm informações suﬁcientes que permitam determinar as taxas de aprovação nas cadeiras: AHM, Escola
Naval, cx. 300, 10-12-1850; 26-10-1852; 29-11-1856.
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Curso preparatório para oﬁciais de Marinha
1.o
ano
*1.a cadeira: Aritmética, Álgebra elementar,
Geometria sintética elementar, plana, sólida e
descritiva; Introdução à Geometria algébrica e
Trigonometria rectilínea e esférica
*Introdução à História Natural nos três Reinos
2.o
ano
*2.a cadeira: Álgebra transcendente, Geometria
Analítica plana e a três dimensões; Cálculo Diferencial
e Integral, e princípios dos Cálculos das Diferenças,
Variações e Probabilidades
*Primeira parte da 5.a cadeira (Física experimental e
Matemática)
*Primeira parte da 6.a cadeira (Química geral e
noções das suas principais aplicações às Artes)
DL de 19 Maio de 1845
Portaria 10 Outubro 1845
Portaria de 13 Setembro de 1848
1.o
ano
1.a cadeira: Elementos de Mecânica
Astronomia esférica e náutica
2.a cadeira: Princípios de Óptica
Construção e uso dos instrumentos de reﬂexão
Prática das observações astronómicas e dos cálculos
mais úteis na Navegação (frequência do ORM)
Factura de uma derrota completa
4.a cadeira: Elementos de Arquitectura Naval, seu
correspondente Desenho
Desenho das principais máquinas empregadas nos
navios e nos portos
3.a cadeira: (excepto Hidrograﬁa)
Artilharia prática e teórica
Princípios de Fortiﬁcação provisional
Geograﬁa
4.a cadeira: (passando a incluir a Mecânica)
Elementos de Arquitectura Naval, seu
correspondente Desenho
Desenho das principais máquinas empregadas




3.a cadeira: Artilharia prática e teórica
Princípios de Fortiﬁcação provisional
Geograﬁa e Hidrograﬁa
4.a cadeira: Elementos de Arquitectura Naval, seu
correspondente Desenho
Desenho das principais máquinas empregadas nos
navios e nos portos (abordadas as descrições teóricas e
os processos de Construção Naval)
5.a cadeira: Aparelho e Manobra
Princípios de Táctica Naval
1.a cadeira: (excepto Mecânica)
Astronomia esférica e náutica
2.a cadeira: (passando a incluir a Hidrograﬁa)
Princípios de Óptica .
Construção e uso dos instrumentos de reﬂexão
(frequência do Observatório)
Factura de uma derrota completa
Hidrograﬁa
5.a cadeira: Aparelho e Manobra
Princípios de Táctica Naval
Quadro 1.4.2: Formação de oﬁciais de Marinha na EN de 1845 a 1860
DestacamosDisposições algumas disposições do Regulamento interino da Escola Naval216. As aulas
decorriam de meados de Outubro a Junhovariadas , sendo dadas indicações sobre a distribuição pela semana e
duração das aulas217. Apesar das especiﬁcidades de cada cadeira, estipulavam-se dois tipos de exames
 parciais e ﬁnais, sendo por vezes os segundos de natureza teórica e prática218.
De entre as atribuições dos lentes da EN, previstas no Regulamento interino, destacamos a
elaboração dos programas dos exames e a apresentação ao Conselho Escolar, para aprovação, do
programa das matérias de cada cadeira, assim como dos compêndios que deveriam servir as aulas.
216Tal como já referimos, baseamo-nos no documento que julgamos ser o rascunho corrigido do regulamento interino
da EN aprovado por portaria de 10 de Outubro de 1845: AHM, Academia dos Guardas Marinhas, cx. 120, 18-09-1845
(documento descrito na nota de rodapé 212, p. 71).
217Essas informações referem-se quer a exercícios e evoluções militares, esgrima, inglês, desenho, exercícios práticos de
Artilharia e prática de Aparelho e Manobra.
218O exame ﬁnal compreendia uma parte oral e as 2.a, 3.a e 5.a cadeiras tinham exames práticos.
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Estes registos, que possibilitariam uma perspectiva mais ﬁdedigna do curso aí ministrado, não se
encontraram na documentação avulsa do AHM, nem tão pouco se achou, em documentos do Conselho
da EN, menção à análise de propostas de programas de cadeiras, feitas por lentes, ou sugestões de
compêndios.
A ideia que nos é possível transmitir do funcionamento do curso da EN ﬁca pois limitada às
disposições da lei de fundação da EN (DL de 19 Maio de 1845) e ao Regulamento interino da Escola
Naval (portaria 10 Outubro 1845). No entanto, críticas ao curso feitas por professores, sugerem que
essas disposições legais nem sempre eram seguidas. A elas nos referiremos ao longo da próxima secção
1.4.3.
Com Compêndioso intuito de conhecer os compêndios usados nas aulas da EN, fez-se um levantamento das obras
redigidas pelos seus lentes, em número pouco signiﬁcativo nos anos seguintes à fundação da Escola, e
compilaram-se informações provenientes de documentos de natureza diversa. Um documento de 1857
na documentação avulsa da EN (no AHM) contém uma indicação de uma lista de compêndios usados
em todas as aulas, elaborada nesse ano, que seria determinante para perceber a formação ministrada;
mas não se encontra na documentação219.
Sabemos que em 1847 havia a intenção da EN em adquirir as cadernetas litografadas da Escola
Naval francesa, assim como uma colecção dos trabalhos geográﬁcos e desenhos que os alunos dessa
escola deveriam executar220. Percebemos pois que havia a preocupação de, se não adoptar, pelo
menos ter como termo de comparação a formação proporcionada pela Marinha Francesa. Não sendo
possível obter esses documentos, pedia o Conselho da EN que, pelo menos, se soubessem os títulos
dos compêndios adoptados por aquela escola. Este pedido é reiterado em 1849, sem que se tenha
encontrado qualquer informação posterior a esse respeito221.
No que se refere à 1.a cadeira (Elementos de Mecânica. Astronomia esférica e náutica), achamos
possível que, relativamente à segunda parte, se seguisse a Astronomia esférica e náutica , (Va-
lente do Couto, 1839), de Mateus Valente do Couto, Director do ORM até 1848, pelo facto de ter
esse compêndio servido no ensino da cadeira de Navegação quando estava anexa à EP, sendo que a
frequentavam os alunos da ARGM222. Não sabemos até quando terá sido usado esse compêndio na
EP223.
Na 2.a cadeira (Princípios de óptica. Construção e uso dos instrumentos de reﬂexão. Prática das
observações astronómicas e dos cálculos mais úteis na navegação. Factura de uma derrota completa),
219AHM, Escola Naval, cx. 300, 05-12-1857 (documento assinado por Joaquim Pedro Celestino Soares, Comandante
Director da Companhia dos Guardas Marinhas, remetendo ao Ministério da Marinha informações pedidas por ofício de
28 de Novembro anterior). Informa anexar diversos mapas relativos à frequência de alunos na EP e EN, no ano lectivo
1856-57, lista de compêndios em uso, relação do pessoal efectivo da EN, documentos esses que não se encontram anexos.
220AHM, Escola Naval, cx. 300, 08-07-1847 (documento assinado por António da Costa e Almeida, Comandante
Director da EN, dirigido ao Ministro da Marinha, Conde do Tojal, comunicando essa intenção do Conselho da Escola
Naval).
221AHM, Escola Naval, cx. 300, 03-05-1849 (documento assinado por António Costa e Almeida, dirigido ao Ministro
da Marinha, reiterando pedido de 8 de Julho de 1847, de solicitar as cadernetas litografadas da Escola Naval francesa).
222Já nos referimos a esta obra e às circunstâncias em que Valente do Couto a compôs, uma vez que foi idealizada desde
os primeiros anos em que foi lente na ARM, no início do século XIX: cf. secção 1.2.3.6.
223De qualquer modo apontamos um outro, do lente da 4.a cadeira (Astronomia e Geodesia), Filipe Folque, publicado
um ano mais tarde, cujo uso ocorreu pelo menos até aos ﬁnais da década de 1860 - Elementos d'Astronomia coordenados
para uso dos alumnos da Escola Polytechnica, (Folque, 1840): (Carolino, 2012, p. 126). O primeiro lente da cadeira
de Navegação, Pelejão, faleceu em 1842, sucedendo-lhe Joaquim Cordeiro Feio: (Cunha, 1939a, p. 233). Folque era
responsável por essa cadeira em 1850: (Carolino, 2012, p. 124). Supomos que o fosse a partir de 1845, quando Feio é
nomeado lente da EN.
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pressupunha-se, a frequência do Observatório Real da Marinha. Por esse motivo achamos que se devia
seguir no ensino da primeira parte das matérias, os Princípios de Óptica aplicados à construção
dos instrumentos necessários para uso dos alunos, que frequentam o Observatório da
Marinha , (Valente do Couto, 1836), uma vez que fora especialmente elaborado para colmatar
a falta de conhecimentos em Óptica que os alunos entrados no ORM traziam, e que, segundo expõe
o autor, impedia o cumprimento de uma das obrigações do ORM, a explicação da construção dos
instrumentos224.
No ensino da 3.a cadeira (Artilharia prática e teórica. Princípios de fortiﬁcação provisional. Ge-
ograﬁa e Hidrograﬁa), apenas encontrámos referências sobre manuais que pudessem ser usados no
ensino da Artilharia. Um pedido de autorização, em 1852, dirigido pelo Comandante Director da
Companhia dos Guardas Marinhas ao Major General da Armada, no sentido de se pronunciar sobre a
adequação de um certo manual às ordens expedidas sobre o método de serviço de Artilharia usado a
bordo, atesta o seu uso225. Esse manual era o Compêndio teórico-prático de Artilharia Naval ,
(Almeida, 1829). Recordamos que foi composto para uso na ARGM, sendo então António da Costa
e Almeida lente de Artilharia (quando foi criada a EN, Almeida tornou-se lente proprietário da 3.a
cadeira, sendo sucedido em 1848 por Daniel da Silva: cf. quadros A.1.3, A.1.4, pp. 405, 406). Não
encontrámos indicações sobre a aceitação do uso desse compêndio. Em 1858 são reproduzidas lições de
Artilharia da autoria de Francisco da Fonseca Benevides (1835-1911), Curso de Artilharia da Escola
Naval, (Benevides, 1858). Pelo facto de Benevides ter regido a 3.a cadeira desde 15 de Janeiro de 1855,
enquanto lente substituto226, julgamos ser essa obra indicadora do que na EN se ensinava na temática
de Artilharia em meados do século XIX (recordamos que na época a 3.a cadeira já incluía a Hidrograﬁa:
cf. quadro 1.4.2, p. 72). Em todo o caso, esse texto contém apenas um capítulo, identiﬁcado como
secção I  Material de guerra227. Não se encontrou uma continuação desse texto, que seguiria com o
estudo dos movimentos dos projécteis228.
Ainda a respeito do ensino da 3.a cadeira, data de 1857 uma Relação dos objectos necessários para
o ensino dos alunos da 3a Cadeira, referindo-se às armas adoptadas nas Marinhas de Guerra Inglesa
e Francesa, o que evidencia uma preocupação em estar a par do que no estrangeiro se usava229.
Para o ensino da 4.a cadeira, achou-se uma compilação de vinte e quatro lições, cujo título coincide
com a denominação da cadeira respeitante à Arquietectura Naval - Elementos de Arquitectura
224(Valente do Couto, 1836, Advertência). Refere-se que antes da publicação desse compêndio os alunos copiavam
folhas manuscritas do professor e atendiam a explicações orais.
225AHM, Escola Naval, cx. 300, 12-01-1852 (documento assinado pelo Comandante Director Celestino Soares para
o Major General da Armada, comunicando a resolução do Conselho Escolar em adoptar o compêndio de artilharia de
António Costa e Almeida e questionando sobre eventuais inconvenientes que houvesse).
226AHM, Escola Naval, cx. 300, 29-11-1856 (documento de Joaquim Pedro Celestino Soares, Director interino da EN,
comunicando o Estado actual da Escola Naval ao Conselheiro António Pedro de Carvalho, Director Geral da Secretaria
de Estado dos Negócios da Marinha). Possivelmente terá substituído o lente proprietário dessa cadeira, Daniel da Silva,
até que este retornou à vida activa em 1859, após prolongado período de doença (cf. secção 2.3.3). Em 23 de Novembro
de 1865, ano em que Daniel da Silva se reformou, Benevides é nomeado lente proprietário da cadeira: AHM, Escola
Naval, cx. 300, 12-12-1865 (sinopse de todas as medidas e providências adoptadas na EN e Companhia dos Guardas
Marinhas desde 1 de Janeiro a 12 de Dezembro de 1865).
227O índice dessa secção compreende os pontos: Armas brancas; Armas de fogo portáteis; Bocas de fogo; Projécteis
das armas e bocas de fogo; Carretas e reparos das bocas de fogo; Foguetes de guerra.
228Essa ilação é feita por comparação com o manual (Almeida, 1829) e pela indicação de que o ensino da 3.a cadeira se
terá mantido igual desde a criação da EN em 1845 até 1887: (Sousa, 1945, p. 125).
229AHM, Escola Naval, cx. 300,18-11-1857 (documento assinado por José Cordeiro Feio, sub-inspector da EN, dirigido
ao Ministro da Marinha, Visconde Sá da Bandeira, remetendo uma Relação dos objectos necessarios para o ensino da
3a cadeira da Escola Naval).
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Naval, seu correspondente desenho, e o das principais máquinas empregadas nos navios,
e nos portos, (Pina, n.d.), utilizadas no ano lectivo 1850-51, e escritas pelos aspirante a Guarda
Marinha António de Sampaio Pina (recordamos que na época a 4.a cadeira incluía, para além de
Arquitectura Naval e Desenho de máquinas empregadas nos navios e porto, os Elementos de Mecânica:
cf. quadro 1.4.2, p. 72). O estudo da Arquitectura Naval compreendia duas partes: os princípios de
Construção Naval e o estudo das máquinas de vapor. Na introdução desse manuscrito diz-se que para
os oﬁciais de Marinha as matérias não eram tão aprofundadas quanto para os Engenheiros construtores.
No ensino da 5.a cadeira (Aparelho e Manobra), o manuscrito anterior indica-nos ainda o que seria
ensinado em Táctica Naval, incluindo-se a esse respeito um conjunto de vinte cinco lições.
1.4.3 Propostas de reforma do curso da Escola Naval (1847-1864)
1.4.3.1 Introdução
O curso da EN, criado com o intuito de colmatar falhas do regime de frequência simultânea na EP,
foi fortemente criticado no início do seu funcionamento, já que mantinha a exigência de estudos prepa-
ratórios nesta última escola. Alegava-se que a diﬁculdade e superabundância dos assuntos tratados na
EP atrasariam demasiado a formatura dos alunos e o contacto com a vida do mar. Em Março de 1847
é reformado o plano de estudos da EN mas, alvo de grandes controvérsias, levando inclusive ao pedido
de demissão de lentes, entre os quais Daniel da Silva, quase de imediato foi anulada essa reforma. A
ela nos referimos na secção 1.4.3.2. O Conselho Escolar da EN propôs outra reorganização para os seus
estudos em Agosto seguinte, de que damos conta na secção 1.4.3.3, mas não foi tida em conta. Pelo
facto de ser da autoria de lentes da EN, julgamos que essa proposta reﬂecte o que se considerava mais
adequado para a formação dos futuros oﬁciais de Marinha, razão pela qual comentamos o seu conteúdo
em linhas gerais e a incluímos em anexo (anexo A.2.2). Em Março de 1848, o Governo apresentou em
Câmara de Deputados um projecto de reforma que não atendeu aos trabalhos de comissões criadas
para se pronunciarem sobre o assunto, factos que contextualizamos na secção 1.4.3.4. Também esse não
foi seguido. Até à reforma de 1864 sucederam-se críticas à formação dos futuros oﬁciais de Marinha.
Damos conta das mais importantes na secção 1.4.3.5. Por ﬁm, na secção 1.4.3.6 comentamos em linhas
gerais a reforma de 1864.
1.4.3.2 Reforma fracassada - Março a Maio de 1847
Descrevemos primeiramente as circunstâncias em torno dessa reforma, seguindo-se três rubricas
onde tratamos de aspectos particulares - i) Comparação de planos de estudos (desta reforma com a
organização inicial da EN), ii) Pedido de demissão de lentes e iii) Anulação da reforma.
Julgamos que o fecho das aulas da EP em Outubro de 1846 poderá ter contribuido para
dar razão a quem defendia concentrar-se na EN toda a instrução dos futuros oﬁciais de Marinha.
E abrimos aqui um parênteses para nos referirmos a esse facto. Devido à instabilidade política que
se viveu em Portugal logo após a implantação do regime constitucional, vários estabelecimentos de
instrução superior viram-se obrigados a encerrar as suas aulas. Assim sucedeu com a EP no ano
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lectivo de 1840-41, durante dois meses, e em todo o período escolar 1846-47230. No ano lectivo 1846-47
a EN assegurou as aulas que os seus discípulos haveriam de frequentar na outra escola, tendo sido os
lentes substitutos Daniel da Silva e Joaquim Guilherme de Sousa os responsáveis por essa docência231.
Note-se que sendo lentes substitutos, seriam os únicos professores com disponibilidade para assumir
essas funções. De qualquer modo, o seu zelo foi reconhecido ao disponibilizarem-se em Setembro de
1847 para assumir essas funções por mais um ano232, o que acabou por não suceder já que as aulas
na EP reabriram em Outubro de 1847. Notamos que o curso preparatório para oﬁciais da Armada
pressupunha formação não só em Matemática mas também em assuntos de História Natural, Química
e Fisica (cf. quadro 1.3.4, p. 60). Pelo exposto, no ano lectivo de 1846-47 a EN apenas assegurou a
instrução matemática.
Atendendo às controvérsias que envolveu a proposta de reforma de que tratamos nesta secção, e
que na exposição que se segue se entenderão ao pormenor, não cremos que tenha tido origem entre os
lentes da EN.
Em 4 de Novembro de 1846, o Ministro da Marinha, D. Manuel de Portugal e Castro, expõe a Sua
Majestade a necessidade de reorganizar o ensino na EN, de modo a separar dos estudos essencialmente
Nauticos, e Militares, a parte que lhes foi agregada de História Natural, Física e Química, matérias
que, apesar da sua importância, julga inteiramente alheias para um oﬁcial de Marinha233. O pedido
de nomeação de uma comissão (que se especiﬁca dever ser de cinco elementos!) é atendido cinco dias
depois, em 9 de Novembro234. Compõem-na cinco elementos: o capitão-de-mar-e-guerra Graduado
Francisco de Borja Pereira de Sá, os capitães-de-fragata António Ricardo Graça e Francisco Soares
Franco e os primeiros-tenentes da Armada Joaquim José Gonçalves de Matos Correia, único lente
da EN que compôs esse grupo de trabalho, e Joaquim José Cecília Kol (1805-1880)235. Legalmente
constituída por portaria de 16 de Novembro de 1846 e presidida por Pereira de Sá, essa comissão
apresenta a 25 de Janeiro de 1847 um projecto de reforma da EN236. Em Fevereiro seguinte o Major
230No último desses períodos, encerraram-se as aulas desde 15 de Outubro de 1846 a 19 de Agosto de 1847: (Cunha,
1937b, p. 72).
231AHM, Escola Naval, cx. 300, 09-06-1847 (documento assinado por António Lopes de Almeida, Director interino
da EN, dirigido ao Ministro da Marinha, Conde do Tojal, solicitando permissão para examinar os alunos da EN que
frequentaram nessa escola as aulas dos primeiro e segundo anos da EP, estabelecidas provisoriamente na sequência do
fecho da EP). Uma anotação posterior nesse documento indica que esse pedido foi autorizado por portaria de 22 de
Junho de 1847. AHM, Escola Naval, cx. 300, 17-09-1847 (documento assinado por António Lopes de Almeida, Director
interino da EN, dirigido a Fontes Pereira de Melo, Ministro da Marinha, comunicando a necessidade de se atribuírem
as cadeiras da EN, atendendo à indisponibilidade de alguns lentes). Refere-se que em seguimento da portaria de 10
de Setembro (que julgamos ter que ver com o providenciar das aulas na EP, devido ao fecho de aulas na EP), Daniel
da Silva e Joaquim Guilherme de Sousa se prontiﬁcaram a continuar a reger as cadeiras dos primeiro e segundo anos
matemáticos, de modo a não prejudicar a formação obtida pelos alunos da Companhia dos Guardas Marinhas).
232AHM, Escola Naval, cx. 300, 17-09-1847 (documento descrito na nota de rodapé anterior).
233AHM, Escola Naval, cx. 300, 04-11-1846 (cópia de ordem do Ministério da Marinha, assinado por D. Manuel de
Portugal e Castro, ordenando que o Major General da Armada, Barão de Lazarim, designe uma comissão de cinco
indivíduos pertencentes à Marinha para rever a lei de formação da EN).
234AHM, Livro de registo de ofícios e informações para a Secretaria da Marinha, 737, 6-V-4-2, 09-11-1846 (cópia de
representação do Major General da Armada, Barão de Lazarim, dirigido ao Ministro da Marinha, D. Manuel de Portugal
e Castro, respondendo a ordem de portaria de 4 de Novembro de 1846).
235Id., ibid.. Joaquim de Matos Correia era lente proprietário da 5.a cadeira (cf. quadro A.1.4, p. 406). Joaquim José
Cecília Kol havia sido colocado às ordens de D. Manuel e Castro por portaria de 20 de Outubro de 1846, sem que se
especiﬁquem as funções que desempenharia: Portaria de 20 de Outubro de 1846, in: Ordens da Armada 1846, n.o 148
(30-10-1846).
236AHM, Escola Naval, cx. 300, 25-01-1847 (documento assinado por Borja Pereira de Sá, dirigido ao Ministro da
Marinha, D. Manuel de Portugal e Castro, remetendo os trabalhos da comissão nomeada por portaria de 4 de Novembro
de 1846, de que era presidente). De uma anotação posterior depreende-se que tenham sido remetidos ao Major General
da Armada, por ofício de 27 de Janeiro de 1847.
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General da Armada, Barão de Lazarim, remete ao Ministro da Marinha, o mesmo Manuel e Castro,
o projecto da comissão, juntamente com uma apreciação sua: julga o sistema de ensino proposto bem
preferível àquele em vigor e não só reconhece vantagem em reunir os estudos num só estabelecimento,
como considera reduzirem-se os assuntos abordados na EP, alguns dos quais com pouca ou nenhuma
aplicação no mar, para além da sua diﬁculdade atrasar demasiado a habilitação dos alunos para o
embarque237.
O novo plano de organização da EN e Companhia dos Guardas Marinhas, que resumimos no quadro
A.2.2, p. 411, é estabelecido por DL de 18 de Março de 1847, propondo-se um curso completo de
estudos totalmente independente da EP238. Na abertura desse decreto-lei, D. Manuel e Castro invoca
essencialmente razões de disciplina:
não só pela maior assiduidade com que n'um unico Estabelecimento podem os mesmos Alumnos
applicar-se simultaneamente aos ditos estudos e exercicios, como pela vigilância que só assim póde
observar-se emquanto á sua educação moral, e disciplina militar239.
Uma disposição da mesma lei relaciona os indivíduos nomeados para os lugares de Director da EN,
lentes proprietários, cinco, e lentes substitutos, três240. No quadro A.2.1, p. 407, colocamos uma
listagem desses lentes, em comparação com as nomeações feitas aquando da criação da EN, em 1845.
Comentamos de seguida as diferenças que se observam.
i) Comparação de planos de estudos e lentes nomeados
A comparação do plano de estudos desta reforma com o plano decretado aquando da criação
da EN ﬁca naturalmente limitada por apenas conhecermos disposições gerais - duração do curso,
número e designações das cadeiras e áreas de formação contempladas; nada sabemos sobre o grau de
profundidade que se pretendia na abordagem dos assuntos, pelo que não estaremos em condições de
avaliar em pormenor as críticas efectuadas. Sistematizamos essas comparações no quadro A.2.2, p.
411, e no que se segue limitamo-nos a breve considerações.
A nova proposta altera a duração do curso de quatro para três anos, havendo matérias que deixam
de ser contempladas, essencialmente as que eram consideradas superabundantes para a formação dos
discípulos da EN, História Natural, Física e Química.
Em termos da formação matemática, as duas cadeiras de Matemática, previstas no curso prepara-
tório da EP, são substituídas por uma cadeira de Matemática, a 1.a, parte da 2.a (onde se estudam
Cálculo Diferencial e Integral) e outra cadeira designada Rudimentos matemáticos, cujo programa se
prevê mudar anualmente, consoante o Conselho Escolar achasse conveniente. (Recordamos da secção
237AHM, Livro de registo de ofícios e informações para a Secretaria da Marinha, 737, 6-V-4-2, 15-02-1847 (cópia de
representação do Major General da Armada, Barão de Lazarim, dirigido ao Ministro da Marinha, D. Manuel de Portugal
e Castro, remetendo o projecto da comissão nomeada por portaria de 4 de Novembro de 1846, e dando parecer sobre
alguns pontos). Nova reunião ocorreu a 4 de Março, com os únicos membros da comissão que se encontravam em Lisboa
- Pereira de Sá, António Ricardo Graça e Cecília Kol -, fazendo-se ainda algumas alterações ao projecto: AHM, Livro
de registo de ofícios e informações para a Secretaria da Marinha, 737, 6-V-4-2, 05-03-1847 (cópia de representação
do Major General da Armada, Barão de Lazarim, dirigido ao Ministro da Marinha, D. Manuel de Portugal e Castro,
comunicando essa decisão e as alterações efectuadas).
238Decreto-lei de 18 Março de 1847, in: Collecção Oﬃcial de Legislação Portuguesa redigida pelo Desembargador
Antonio Delgado da Silva (ano 1847) (http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm).
239Id., ibid..
240Disposição do DL de 18 de Março de 1847.
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1.4.2 que esses Rudimentos já funcionavam desde Maio de 1846 e destinavam-se a auxiliar os alunos
na frequência das cadeiras matemáticas da EP). Supomos, portanto, que na cadeira de Rudimentos
se contemplassem algumas das matérias elementares que constavam da 1.a cadeira da EP e que não
estavam incluídas nas novas cadeiras da EN, como sejam a Aritmética e a Álgebra elementar (se bem
que não possamos precisar que Álgebra seria a indicada na 1.a cadeira do plano de 1847). Também
quanto a matérias de Geometria não conseguimos especiﬁcar diferenças na nova formação proposta,
por não sabermos o que incluiriam os títulos Geometria e Geometria analítica, da reforma de 1847,
sendo que dos planos originais de 1845 constam os títulos Geometria sintética elementar, plana, sólida
e descritiva; Introdução à Geometria algébrica; Geometria analítica plana e a três dimensões.
Das restantes áreas de formação do plano de 1845241, e apesar de os títulos nem sempre serem
equivalentes, apenas não se considera a Geograﬁa.
No que respeita aos lentes (cf. quadro A.2.1, p. 407) mantêm-se cinco lentes proprietários, relativos
ao mesmo número de cadeiras, e passa-se de dois lentes substitutos e dois ajudantes para quatro lentes
substitutos. São mantidas as nomeações feitas aquando da fundação da EN, à excepção de Couto
Valente que, anteriormente lente proprietário da 2.a cadeira, não é agora nomeado. Feio, que segundo
o plano de estudos de 1845 ensinava na 1.a cadeira (Mecânica, Astronomia e Óptica) passa a ensinar, na
3.a cadeira (Trigonometria esférica, Astronomia, Navegação e Táctica Naval); Daniel da Silva continua
como lente substituto, essencialmente nas mesmas matérias (com acrescento de Matemáticas na 1.a
cadeira) mas é preterido por Joaquim Cecília Kol na atribuição do lugar de lente proprietário da 1.a
cadeira, cujo acesso lhe era garantido pela sua antiguidade; e Matos Correia deixa de ensinar a 5.a
cadeira (Aparelho e Manobra e Táctica Naval) para se tornar lente responsável da 2.a cadeira (Cálculo
Diferencial e Integral e Mecânica e suas aplicações ao alastramento e manobra e às máquinas de vapor,
principalmente em relação à Navegação), contemplando matérias distintas.
ii) Pedido de demissão de lentes
A esta mudança de organização da EN reagiram o lente proprietário Gregório Nazianzeno do Rego
(1818-1850) e os lentes substitutos Daniel da Silva e Guilherme de Sousa, pedindo demissão a 20
de Abril de 1847 e interrompendo todo o serviço na EN242. Em Maio fazem uma exposição ao novo
Ministro da Marinha (interino), Conde do Tojal (que assume a pasta a 28 de Abril), denunciando que o
seu predecessor, Manuel e Castro, não consultou o Conselho da EN para apresentar uma reorganização
da EN, onde ﬁguravam as pessoas mais competentes para se pronunciarem a esse respeito. Consideram
o novo curso deﬁciente,
inferior á organização dos estudos navaes de todas as nações da Europa [. . . ] inferior mesmo ao
pensamento, que presidiu á reforma dos estudos em Portugal eﬀeituada no ano de 1837, e inferior
até às ideias que propoz, e não poude realizar completamente em 1782 o creador da Academia dos
G.das Mar.as, Exmo. Snr. Conde de S. Vicente.243.
241Mecânica, Astronomia, Fortiﬁcação, Geograﬁa, Hidrograﬁa, Arquitectura Naval, Aparelho e Manobra e Táctica
Naval.
242AHM, Academia Real de Marinha  Colectivos, cx. 5, 04-05-1847 (documento assinado por Rego, Daniel da Silva
e Sousa, dirigido ao Ministro da Marinha, Conde do Tojal, solicitando a sua intervenção para repor o estado da EN,
na sequência da reforma de Março de 1847, ou então que lhes seja acelerado o processo de exoneração). Documento
reproduzido no anexo A.3.2.
243Id., ibid..
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A reforma de 1837 mencionada diz respeito à criação da EP, altura a partir da qual os aspirantes a
Guardas Marinhas tinham de frequentar o curso preparatório dessa escola, e a que já nos referimos
com pormenor na secção 1.3.6.2. Desconhecemos as ideias do Conde de S. Vicente a respeito da
organização dos estudos navais; de qualquer forma, alega-se que a reforma aprovada dá um estatuto
inferior ao da formação proporcionada quando foi estabelecida uma Academia para servir a Companhia
dos Guardas Marinhas, quando essa Companhia foi estabelecida em 1782, a que nos referimos na secção
1.3.3. Portanto, reclama-se que a reforma agora promulgada é a pior das organizações dadas aos estudos
navais desde que se fundaram instituições responsáveis pela formação de oﬁciais de Marinha, no último
quartel do século XVIII.
Muito embora não desenvolvam esses argumentos, os lentes esclarecem que poderão fundamentar as
suas aﬁrmações, se assim o pretender o Ministro da Marinha. A esse respeito não encontrámos qualquer
documento, pelo que também não estamos em condições de analisar com mais pormenor a crítica dos
lentes. A única observação que achámos à reforma de Março de 1847 foi feita mais tarde, pelos lentes
do Conselho Escolar, em Agosto de 1847, quando propuseram, também eles, uma reorganização do
curso, episódio esse que desenvolvemos na secção 1.4.3. Argumenta o Conselho Escolar, nessa altura,
que:
o curso de estudos apezar de ser muito menos completo do que o que propomos, não se prefazia em
tres annos, por quanto devendo os alumnos previamente frequentar no ensino denominado rudi-
mentos uma grande parte das mathematicas elementares, devia o tempo desse curso preparatorio
juntar-se aos tres annos do curso propriamente dito da Eschóla244.
Voltando à reclamação dos lentes da EN; a competência proﬁssional dos novos lentes nomeados
é posta em causa, com base na deﬁciente formação académica e inexperiência total na carreira de
magistério. O primeiro-tenente da Armada Joaquim Cecília Kol, lente proprietário da 1.a cadeira (onde
se tratavam assuntos matemáticos), diz-se, concluiu de modo imperfeitíssimo o Curso Mathematico
da extinta ARM há vinte e cinco anos e desde então não estudou qualquer objecto de Ciência245.
O primeiro-tenente de Artilharia Filipe José Rodrigues, lente substituto das 1.a, 2.a e 3.a cadeiras
(abordando assuntos de Matemática, Astronomia, Navegação e Táctica Naval), diz-se ter reprovado
no primeiro ano matemático da ARM, e haveria de ensinar a cadeira de Navegação que nunca estudara.
Repudiam o facto de Couto Valente não constar da nova lista de lentes , denunciando o acto inaudito
em Portugal de ser um Professor demittido sem processo, nem sentença, nem crime, e até sem a
formalidade de um decreto explicito de demissão246. Mostram ainda indignação pelo facto de Daniel
da Silva não ser nomeado para lente da 1.a cadeira que lhe era garantido pelo principio consignado
em todas as leis de instrução publica, que tem havido em Portugal, lugar esse ocupado por Kol247.
Sobre Filipe José Rodrigues não encontrámos qualquer informação. O que apurámos sobre Kol
contradiz, em parte, as falhas apontadas. De 1820 a 1822 completou o Curso Mathematico da ARM,
com prémios nos primeiro e segundo anos, pelo que apenas a crítica de uma formação académica





com mais de duas décadas seria correcta248. Em Junho de 1822 consta como voluntário na ARGM,
tendo somente em 1827 passado a Guarda Marinha extraordinário e em 1833 a Guarda Marinha249.
Sobre essa aparente contradição, podemos pensar que houvesse informações pessoais sobre Kol dadas,
eventualmente, por professores da ARM ou ARGM onde fora aluno.
Alguns documentos parecem indicar que um conhecimento pessoal de Kol com o Ministro da Ma-
rinha, Manuel e Castro, pode ter estado na base da sua nomeação como lente proprietário da EN. Por
um lado, o Ministro dirige-lhe um agradecimento pessoal pelo exacto, e leal cumprimento das ordens,
que recebeu, ao comunicar o seu afastamento do cargo250. Por outro lado, notamos a denúncia feita
pelos três lentes demissionários, de que Kol teria sido o único conselheiro do Ministro na reforma da
EN e nomeação do pessoal251.
Ao pedido de demissão dos lentes da EN reagiu o Director desse estabelecimento, António da Costa
e Almeida, comunicando ao Major General da Armada as consequências negativas que daí advinham:
alteração na regularidade da instrução, perda de disciplina escolar e interrupção absoluta do progresso
dos alunos252.
iii) Anulação da reforma
Aprovada em 18 de Março de 1847, a reforma da EN é anulada por DL de 7 de Maio de 1847,
sendo igualmente anuladas as novas nomeações de lentes253. Para tal anulação terão, seguramente,
contribuído a tomada de posição de Rego, Daniel da Silva e Sousa, em Abril anterior, e as diversas
exposições feitas pelo Director da EN ao Ministro da Marinha, reclamando urgência em assegurar
quanto antes o andamento regular dos estudos na EN, em consequência da demissão de lentes254.
Recordamos que o Ministro da Marinha tinha entretanto mudado - a D. Manuel de Portugal e Castro
sucedera em 18 de Abril de 1847 o ministro interino Conde do Tojal. Pode ler-se no decreto-lei que
anulou a reforma, que o plano reprovado não satisfaz senão em parte às condições de conveniência que
com a sua adopção se tiveram em vista para além de não ter sido ouvido o voto mais competente
em tais matérias, o do Conselho Escolar255. Reconhece-se a necessidade de reestruturar a EN, sendo
ordenado que o seu Conselho Escolar altere convenientemente a proposta chumbada. Sobre o projecto
que apresentou esse Conselho tratamos na secção seguinte.
248Completou os primeiro, segundo e terceiro anos desse curso em 18 de Junho de 1820, 11 de Junho de 1821 e 22
de Maio de 1822, respectivamente: AHM, Academia Real de Marinha, cx. 4, 21-06-1825 (Relação dos voluntários da
Armada Real  Aprovações e datas das mesmas).
249AHM, Livro Mestre dos Oﬁciais da Armada 381, f. 46.
250Ofício de 27 de Abril de 1847, in: Ordens da Armada 1846, n.o 154 (30-04-1847). Kol é destacado entre as pessoas
a quem D. Manuel e Castro agradece pelos serviços prestados. Essa exoneração foi concedida por DL de 30 de Abril de
1847.
251AHM, Academia Real de Marinha  Colectivos, cx. 5, 04-05-1847 (documento descrito na nota de rodapé anterior242,
p. 78, reproduzido no anexo A.3.2).
252AHM, Livro de registo de ofícios e informações para a Secretaria da Marinha, 737, 6-V-4-2, 07-05-1847 (cópia de
representação do Major General da Armada, Barão de Lazarim, ao Ministro da Marinha, Conde do Tojal, remetendo
representação do Director e Comandante interino da EN, António Lopes da Costa e Almeida, onde este comunica o
estado da EN e, dado o pedido de demissão de lentes, propõe a supressão das aulas). O Major General da Armada
conforma-se com essa posição, atendendo a que em outras circunstâncias semelhantes o Governo ordenou o encerramento
de estabelecimentos de instrução pública.
253Decreto-lei de 7 Maio de 1847, in: Collecção Oﬃcial de Legislação Portuguesa redigida pelo Desembargador Antonio
Delgado da Silva (ano 1847) (http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm).
254A reacção de António da Costa e Almeida é-nos dada a saber pelo DL de 7 Maio de 1847: id., ibid..
255Id., ibid..
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1.4.3.3 Projecto de reforma do Conselho da EN - Agosto de 1847
Damos destaque nesta secção aos fundamentos da proposta feita pelo Conselho da EN, designa-
damente a instrução teórica diversiﬁcada e a adopção de um sistema colegial (isto é, em regime de
internato) para a formação dos alunos da EN e, numa rubrica própria comentamos a Receptividade do
Governo. Os lentes da EN defendiam uma formação teórica diversiﬁcada, propondo, inclusive, assun-
tos que eram ensinados na EP (Física e Química), e que, segundo certas opiniões, eram dispensáveis.
Justiﬁcam a importância de se estudarem outros para além dos que actualmente se ensinavam (História
e Direito Internacional). Suprimem a História Natural e relativamente à formação matemática acham
aconselhável uma redução das matérias do plano de formação proposto. Isto leva-nos a duvidar que
partilhassem das opiniões que defendiam a existência de uma formação superabundante proporcionada
pela EP para os oﬁciais de Marinha. Veremos que a sua argumentação vai no sentido de corrigirem
aquilo que consideram ser o aspecto fulcral a falta de disciplina.
No seguimento da anulação da reforma da EN, o Conselho Escolar nomeou em Maio de 1847 uma
comissão para rever e alterar o plano chumbado. Integraram-na Mateus Valente do Couto, Director do
Observatório da Marinha, como presidente, Daniel da Silva, lente substituto, servindo de secretário, e
Nazianzeno do Rego, lente proprietário256. A proposta daí resultante foi remetida em Agosto seguinte
ao Major General da Armada e no mesmo mês este enviou-a ao Ministro da Marinha257. O seu parecer
é inequívoco: o projecto de 1847 he superior, para a creação de habeis oﬃciaes de Marinha ao que
propoem o Concelho da Eschola; no entanto, concorda com esse órgão sobre a vantagem de o colégio
para instrução na EN se estabelecer a bordo de uma nau258. Portanto, mais uma prova de que dentro
da própria Marinha não existia consenso sobre o rumo a dar aos estudos navais. De qualquer forma,
em Setembro ordena-se o início das aulas conforme o praticado no ano lectivo anterior259.
O relatório elaborado por essa comissão foi enviado em Julho de 1848 por Daniel da Silva para
publicação na Revista Universal Lisbonense, com o título Memoria appresentada pelo Conselho da
Eschóla Naval, para esclarecimento e conﬁrmação do Projecto que propõe a reforma d'aquelle estabele-
cimento, do qual reproduzimos uma digitalização no anexo A.2.2260. Com a divulgação dessa memória
pretendia dar a conhecer o trabalho efectuado pelo Conselho da EN, uma vez que decorria em Câmara
256AHM, Escola Naval, cx. 300, 14-05-1847 (documento assinado por António Lopes da Costa e Almeida, Comandante
e Director interino da EN, dirigido ao Ministro da Marinha, Conde do Tojal, comunicando composição da comissão para
propor reforma de estudos).
257AHM, Escola Naval, cx. 300, 16-08-1847 (documento assinado por António Lopes da Costa e Almeida, Comandante
e Director interino da EN, dirigido ao Ministro da Marinha, Conde do Tojal, comunicando os trabalhos da comissão
nomeada em Maio de 1847 até à data, dando informação sobre posições defendidas e solicitando orientações para a
abertura do ano lectivo, em Outubro). A 26 de Agosto o Major General da Armada, Barão de Lazarim, emite o seu
parecer ao Ministro da Marinha: AHM, Escola Naval, cx. 300, 26-08-1847 (documento assinado pelo Major General da
Armada, Barão de Lazarim, remetendo para a Secretaria de Estado dos Negócios da Marinha e Ultramar documentos
relativos aos trabalhos da comissão de reforma nomeada em Maio de 1847 - o projecto-lei para a reorganização da EN
formalizado pelo Conselho da EN e a memória que acompanhava o dito projecto). Esses documentos não se encontram
anexados. O Major General da Armada solicita alguma brevidade na aceitação ou recusa da proposta de reforma
apresentada e a nomeação dos lentes que devem formar o corpo catedrático da EN, por não ser conveniente qualquer
atraso na regularidade do curso.
258AHM, Escola Naval, cx. 300, 26-08-1847 (documento descrito na nota de rodapé anterior).
259Portaria de 10 de Setembro de 1847, in: Collecção Oﬃcial de Legislação Portuguesa redigida pelo Desembargador
Antonio Delgado da Silva (ano 1847) (http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm).
260Nessa publicação a data dos documentos reproduzidos é 1 de Agosto de 1848. Pelo que expusemos, e até porque
essa publicação se inicia em 13 de Julho de 1848, julgamos que haja uma gralha e a data correcta seja 1 de Agosto de
1847.
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de Deputados a discussão de um projecto de reforma desse estabelecimento, facto que enquadramos na
próxima secção 1.4.3.4. No que se segue comentamos esse documento, tendo como base essa reprodução.
Estrutura-se esse relatório em três partes. Na primeira, argumenta-se a respeito da importância
e necessidade da instrução teórica na formação dos oﬁciais da Armada. Como a utilidade dessa
componente da instrução reunia muitas opiniões contrárias, a argumentação apresentada em seu favor
é extensa (cerca de três páginas, de um total de aproximadamente catorze), invocando-se os exemplos
de Inglaterra e França. Argumenta-se em seu favor, pela maior abrangência de conhecimentos:
o oﬃcial instruido não só conhece melhor aquilo que póde ter apprendido o rotineiro, mas saberá
inﬁnitas coisas, que a experiencia, ou não tem mostrado áquelle, ou lh'as tem apresentado em
combinação com elementos heterogeneos, que lhe não permittem discriminar a idéa simples, que
elle procurava261
bem como pela maior destreza de raciocínio:
O estudo, que requer contensão de espirito, habilitará a intelligencia a exercitar-se com segurança,
até nas indagações diﬃceis; quem conseguir poder meditar com alguma profundidade, está mais
habilitado a pensar com exactidão; a razão, que discutiu um ponto transcendente, vence mais
promptamente uma diﬃculdade de segunda ordem.262.
A combinação da instrução teórica com os adequados exercícios práticos é, portanto, defendida:
A sciencia, por assim dizer, viviﬁca a pratica, e por isso nada ha mais rigorosamente logico do
que aﬃrmar, que só o oﬃcial theorico é que póde vir a ser um consumado oﬃcial pratico.263.
Numa segunda parte são apresentadas as bases da organização do ensino na EN, nomeadamente,
o que deveria constar da instrução que antecede os embarques e o plano de estudos do curso. São
apresentadas as matérias que devem ser aprendidas no curso, fazendo-se observações sobre a sua
exploração. Não se propõe uma distribuição das matérias por cadeiras. No que respeita à formação
matemática, compara-se sucintamente a proposta feita quer com o plano anterior, o ensino no curso
preparatório da EP, quer com a Escola Naval francesa.
No que se segue apenas nos referimos à parte de Matemática; os comentários sobre o ensino dos
restantes assuntos não permitem formar uma ideia sobrea diferença de propostas264. Os assuntos
classiﬁcados como matemáticas elementares  Aritmética, Álgebra elementar e Geometria elementar,
Trigonometria rectilínea e Geometria descritiva  estavam já contemplados no curso preparatório da EP,
reconhecendo-se que constituem um terço do que se aprende na Escola Naval francesa. As matemáticas
transcendentes contempladas neste plano são os elementos de Álgebra superior, de Geometria Analítica
e de Cálculo Inﬁnitesimal, muito embora se recomende uma abordagem menos desenvolvida do que
aquela feita na EP, uma redução na ordem da metade.
261(Escola Naval, 1848, p. 375): cf. anexo A.2.2.
262Id., ibid., p. 376.
263Id., ibid..
264Esses outros assuntos eram a Mecânica; Astronomia; Fortiﬁcação; Arquitectura Naval; Aparelho e Manobra; e
Táctica Naval. Recordamos que na secção 1.4.2 ﬁzemos menção, em pormenor, a essas opiniões, por darem uma ideia
sobre o que se achava necessário para a instrução de um oﬁcial de Marinha.
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Sobre a possibilidade da instrução cientíﬁca poder ser exigida como estudos preparatórios ao candi-
dato a oﬁcial de Marinha, julga-se que apenas a parte relativa aos conhecimentos matemáticos poderia
ser adquirida na EP, na 1.a cadeira, pois a 2.a tinha uma extensão superior àquela que o Conselho da
EN considerava necessária, e que obrigaria a uma duração total do curso de quatro anos. De qualquer
forma, aponta-se a inconveniência de frequência da EP no caso de se adoptar um sistema colegial como
o que se propõe, por ser muito raro que um aluno obtenha aprovação na 1.a cadeira da EP aos 14,
15 anos, impedindo que a maior parte concluísse o curso geral da EN a tempo de embarcar aos 16, 17
anos, idade limite considerada conveniente.
São ainda tecidas considerações a respeito da importância do ensino da Física e da Química,
bem como da Língua portuguesa, História, Literatura, Direito internacional e Geograﬁa. Sobre a
Física, comenta-se que, entre outros assuntos, as variações atmosféricas, a electricidade, o magnetismo
e a luz são essenciais para o melhor governo, e conservação do navio e para o melhor uso dos
instrumentos pelo oﬁcial de Marinha e que os conhecimentos adquiridos num breve curso de Física são
muito vantajosos em comparação com o que de outra forma teria de se adquirir por experiencia propria
de muitos annos265. A respeito dos conhecimentos de Química não se entra no mesmo pormenor;
apenas se aﬁrma a sua importância geral para a instrução do oﬁcial de Marinha:
Não menos são de utilidade algumas noções de chimica, sciencia de que dependem muitas das
artes relativas á marinha, e em cujos processos frequentemente é obrigado a intervir o oﬃcial de
marinha ou para os dirigir ou para os inspeccionar266.
Sobre a instrução nas matérias de Letras, comenta-se a importância do papel assumido pelo oﬁcial
de Marinha, quer pela representatividade de uma classe que se quer instruída, quer pela resolução
de situações que envolvam questões de Direito internacional em que estejam em causa interesses do
país, ou pela necessidade de redigir relatórios dirigindo-se a autoridades nos domínios ultramarinos ou
nações estrangeiras, que não se limitem ás phrases banaes do serviço quotidiano267.
Propõe-se que o curso tenha a duração de três anos, para o que se torna indispensável o sistema
colegial, isto é, um sistema de internato268. Para apoiar as vantagens de tal regime - variedade e
extensão de conhecimentos adquiridos num curto espaço de tempo - invocam-se os exemplos de nações
estrangeiras, sem que se especiﬁquem quais. Sobre o estabelecimento do curso a bordo de um navio
ou em terra, aponta-se a preferência pela primeira opção. Não só se argumenta sobre a diﬁculdade
em dispôr de um edifício em terra que pudesse satisfazer as necessidades requeridas mas também se
reclama uma maior disciplina e ordem, pela ausência de distrações da terra, e a possibilidade de se
realizarem os exercícios práticos sem recorrer a modelos.
Numa última parte do relatório, intitulada Desenvolvimento e justiﬁcação de outras dis-
posições principais contidas no projecto, explica-se a razão de ser das condições de admissão
dos alunos e tecem-se algumas considerações a respeito de mesadas e avaliação. Uma crítica ao plano
de estudos da EN em vigor era a pouca exigência nas condições de admissão aos candidatos a Guar-
das Marinhas, atendendo à idade máxima permitida, catorze anos. Como tal, propõe-se incluir na
instrução preparatória:
265(Escola Naval, 1848, p. 411): cf. anexo A.2.2.
266Id., ibid., p. 410.
267Id., ibid., p. 411.
268Id., ibid., pp. 424-425.
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os principios de geometria da primeira secção (linhas perpendiculares e obliquas, parallelas, egual-
dade de triângulos, linhas proporcionaes), com o ﬁm principal de alcançar uma prova suﬁciente do
grau de intelligencia dos examinados, podendo-se por um tal meio excluir desde logo os indivíduos
de intendimento incompleto, que, ainda que possam adquirir os conhecimentos para que basta só
a memoria, teem todavia irresistivel repugnancia, ou mesmo impossibilidade para os estudos, que
requerem contensão de espírito269.
Com esta condição julgam os lentes não ser necessário impor um limite de idade na admissão dos
candidatos, pois já se haveria aferido a sua inteligência.
Em suma, relativamente à formação proporcionada em 1845 (EN e EP) este plano retira uma das
matérias (História Natural), mantém outras (Física e Química) e acrescenta outras ainda (História
e Direito internacional); quanto à formação matemática, reduz as matérias ensinadas. A diferença
substancial reside na proposta de regime de colégio interno, o que diminuiria o tempo de formação de
quatro para três anos, pela maior dedicação e disciplina que exigiria dos discípulos da EN.
Achamos provável (e não fundamentamos as nossas suspeitas) que o aconselhamento da EN no
sentido de uma formação teórica diversiﬁcada, propondo inclusivamente áreas de formação que existiam
na EP e que eram criticadas por muitos, não tenha reunido opiniões favoráveis da parte de quem, desde
1837, reclamava contra a superabundância dos estudos da EP e alegava não se pretenderem botânicos
e químicos, conforme destacámos na secção 1.3.6.2.
Receptividade do Governo
Vejamos, brevemente, qual a receptividade do Governo a esta proposta de reforma elaborada pelo
Conselho da EN. Como já referimos, foi remetida em Agosto de 1847 ao Ministro da Marinha (ocu-
pava então essa pasta João Fontes Pereira de Melo, nomeado nesse mesmo mês). Em Outubro seguinte
constituiu-se uma comissão com o ﬁm de elaborar um projecto-lei de reforma da EN para ser presente
às Cortes (DL de 6 Outubro de 1847). Presidida pelo Conselheiro tenente-general reformado Manuel
Inácio de Sampaio e Pina, integraram-na os capitães-de-mar-e-guerra Joaquim Maria Bruno de Morais,
Joaquim António de Castro, o capitão-tenente da Armada Joaquim José de Andrade Pinto e, repre-
sentando os autores da proposta pelo Conselho da EN, Daniel da Silva, lente substituto das 1.a e 2.a
cadeiras, como secretário, António Lopes da Costa e Almeida, lente da 3.a cadeira, e Joaquim Cordeiro
Feio, lente da 1.a cadeira. Não conseguimos localizar a proposta elaborada por esta outra comissão
mas julgamos natural poder assumir que tivesse tido em linha de conta os trabalhos produzidos em
Agosto de 1847 pelo Conselho da EN - uma reacção de Sampaio e Pina, presidente da comissão, a
um projecto apresentado pelo Governo, a que nos referimos na próxima secção 1.4.3.4, conﬁrma essa
inﬂuência. Tendo satisfeito os ﬁns para que foi constituída, a comissão é dissolvida em Dezembro de
1847 por Agostinho Albano da Silveira Pinto, que assumira a pasta da Marinha nesse mesmo mês270.
O novo ministro elogia o trabalho desenvolvido - a seu ver, aproveitou-se o melhor das providências
promulgadas desde 1796, ano da primeira reforma da ARGM, bem como todos os melhoramentos que
as sciencias e as artes tem tido nestes ultimos tempos271.
269Id., ibid., p. 446.
270DL de 20 Dezembro de 1847. Agostinho Pinto havia iniciado funções a 18 de Dezembro de 1847.
271Id., ibid..
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O que parecia ser uma situação favorável para se efectivar uma reforma dos estudos navais, de
acordo com as orientações de comissões nomeadas para o efeito, não ocorreu, uma vez que o plano
apresentado pelo Governo divergiu da proposta então elaborada. A esses acontecimentos nos referimos
na próxima secção.
1.4.3.4 Projecto de reforma do Governo - Março de 1848
Em 15 de Março de 1848, o Ministro da Marinha Silveira Pinto apresenta na Câmara dos Deputados
um projecto para reorganização da EN, que solicita seja divulgado no Diário do Governo272, o que
ocorre no início de Abril273 (já a pasta da Marinha tinha passado de novo para outras mãos, poucos
dias antes). Curiosamente, tal projecto difere daquele apresentado pela comissão nomeada em Outubro
de 1847 (consideramo-lo estranho porque o Ministro o havia inclusive elogiado, conforme destacámos).
A divergência das duas propostas é denunciada pelo presidente da comissão (denominada commissão
externa), Sampaio e Pina274. Comentamos as diferenças apontadas ao nível da instrução (matérias e
professores), as quais permitem formar uma ideia da proposta da comissão externa que, recordamos
da secção anterior, não conseguimos localizar. Comparamos o que desse modo julgamos ter sido
apresentado por essa comissão ao Governo com o projecto de reforma do Conselho da EN, de Agosto
de 1847, analisado na secção anterior, por forma a entender o seguimento que tiveram os trabalhos dos
lentes da EN.
No quadro 1.4.3 abaixo constam as disciplinas e exercícios propostos, no projecto do Governo, para
o curso da EN, agrupados em parte teórica e parte prática275. Não se menciona a sua distribuição
pelos três anos do curso.
Parte teórica Parte prática
*Aritmética completa
*Álgebra elementar e elementos de Álgebra superior
*Geometria elementar
*Aparelho e Manobra
*Observações astronómicas e Cálculos respectivos
*Exercícios de Artilharia
*Trigonometria rectilínea e esférica
*Princípios de Geometria analítica
*Noções de Cálculo Diferencial e Integral
*Levantamento de Cartas hidrográﬁcas
*Desenho
*Língua inglesa
*Mecânica elementar e sua aplicação às máquinas em uso
na Marinha e em especial às de vapor
*Princípios de Construção Naval
*Astronomia náutica, pilotagem e princípios de
Hidrograﬁa
*Natação
*Armas brancas e exercícios de Infantaria
(continua)
272Sessão da Câmara dos Senhores Deputados de 15-03-1848: http://debates.parlamento.pt/catalog.aspx?cid=mc.cd,
em 25-07-2012.
273Diário do Governo, 83, 6 de Abril de 1848.
274AHM, Escola Naval, cx. 300, Reforma da Escola Naval. Notas ao Projecto do Gov.o que se publicou no Diario do
Gov.o No 83 com referencia á commissão externa, [s.d.]. Documento anexo a AHM, Escola Naval, cx. 300, 21-07-1848
(documento assinado por Manuel Inácio de Sampaio Pina, dirigido a José Joaquim Gomes de Castro, Ministro da Mari-
nha, comunicando pontos de discórdia da comissão que presidiu em relação ao projecto do Governo). Na documentação
do AHM estes documentos encontram-se junto do documento AHM, Escola Naval, cx. 300, 25-01-1847 (documento
descrito na nota de rodapé 236, p. 236, relativo à reforma decretada pela lei de 18 de Março de 1847).
275Diário do Governo, 83, 6 de Abril de 1848 (art.o6.o).
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Parte teórica Parte prática
*Artilharia Naval e Noções de Fortiﬁcação
*Táctica Naval
*Princípios de Física e primeiras Noções de Química
*Noções indispensáveis para a perfeita e expedita
redacção de ofícios e memórias sobre objectos do serviço
da Marinha e prática desta redacção
Quadro 1.4.3: Plano de estudos da EN proposto pelo Governo - Março de 1848
Sampaio e Pina acrescenta, a esse respeito, que a comissão externa propôs ainda considerar-se a
Geograﬁa, particularmte das costas do Mar276. A inclusão de todas essas matérias num curso de três
anos está em harmonia com o que o Conselho da EN havia proposto em Agosto de 1847 (cf. secção
1.4.3.3).
Quanto à promoção de lentes substitutos a lentes proprietários, a proposta do Governo apoia-se
simplesmente na antiguidade277, recordando Sampaio e Pina a indicação da comissão externa no
sentido de que essa promoção fosse regulada segundo parecer do Conselho da EN, devido à diversidade
de assuntos previstos nas cadeiras. A proposta de Agosto de 1847 do Conselho Escolar não pormenoriza
esse assunto.
No que respeita às condições de admissão na Companhia dos Guardas Marinhas, enquanto a pro-
posta do Governo limita o acesso a indivíduos com idades entre os treze e os quinze anos - exigindo-se
saber ler e escrever correctamente, conhecimentos de gramática da língua portuguesa, gramática e
tradução da língua francesa e Aritmética prática, com excepção das potências, raízes, progressões e
logaritmos278 -, Sampaio e Pina recorda que a comissão externa sugerira a extensão da admissão até
aos dezasseis anos, desde que se efectuasse ao candidato um exame de toda a Arithmetica completa
e demonstrada279. A este respeito existe uma diferença com a proposta de Agosto de 1847 do Con-
selho da EN - se bem então se defendesse semelhante permissão de admissão a indivíduos com idades
avançadas (não se impondo, sequer, idade máxima), a forma de selecção não se apoiava na Aritmética
mas antes em assuntos de Geometria plana. O seu domínio considerava-se prova suﬁciente do grau de
inteligência do candidato (cf. secção 1.4.3.3).
Pelo que expusemos, isto é, tendo em linha de conta as críticas de Sampaio e Pina, em grande parte
dos assuntos existe sintonia entre a proposta da comissão externa que apresentou os seus trabalhos em
ﬁnais de 1847 e a proposta do Conselho da EN de Agosto de 1847, o que consideramos natural pelo
facto de integrarem essa comissão três lentes da EN. Quanto ao projecto do Governo, existem algumas
276AHM, Escola Naval, cx. 300, Reforma da Escola Naval. Notas ao Projecto do Gov.o [...] (documento descrito na
nota de rodapé 274, p. 274).
277As habilitações exigidas para lentes substitutos são o grau de bacharel em Matemática pela Universidade de Coimbra,
o curso completo da EN, da EP, da Academia Politécnica do Porto ou da extinta ARM: Diário do Governo, 83, 6 de
Abril de 1848 (art.o 11.o). Recordamos que a organização inicial da EN não continha indicações dessa natureza: cf.
quadro A.2.2, p. 411.
278Diário do Governo, 83, 6 de Abril de 1848 (art.o 25.o).
279AHM, Escola Naval, cx. 300, Reforma da Escola Naval. Notas ao Projecto do Gov.o [...] (documento descrito na
nota de rodapé 274, p. 274).
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diferenças relativamente à proposta da comissão externa. Das críticas apresentadas por Sampaio e
Pina, identiﬁcamos, ao nível das matérias do plano de estudos, uma diferença mínima, pela inclusão
da Geograﬁa e divergências quanto à idade limite para ingresso na Companhia, e forma de aferir
dos conhecimentos dos candidatos, assim como na regulação da passagem de lente substituto a lente
proprietário. Sampaio e Pina admite que grande parte das alterações efectuadas são judiciosas, mas
outras há em que o Governo não foi tão felis, o que não deve admirar pr lhe faltarem os conhecimtos
especialissimos na materia q¯ só se adquirem com a longa pratica.280.
Não encontramos razões objectivas para que houvesse da parte do Governo uma alteração da pro-
posta da comissão externa. De qualquer modo, recordamos que desde a primeira reforma da EN, em
Março de 1847 (cf. secção 1.4.3.2), eram várias as opiniões sobre a forma a dar aos estudos nesse
estabelecimento e mesmo desde o regresso da ARGM do Brasil, na década de 1820 (cf. secção 1.3.6),
não existia consenso quanto ao modo de organizar os estudos navais. Como veremos, essas dúvidas
conduziram a um protelar de uma reforma da EN até 1864.
Nas sessões da Câmara de Deputados que se seguiram (a partir de Maio) notam-se reacções no
sentido da divulgação do projecto da denominada comissão externa, de modo que seja tido em conta
a par da proposta ministerial de Março de 1848281.
Como reacção à proposta ministerial assinalamos também a iniciativa de Daniel da Silva, em Julho
de 1848, de enviar para publicação na Revista Universal Lisbonense, a Memoria appresentada pelo
Conselho da Eschóla Naval, para esclarecimento e conﬁrmação do Projecto que propõe a reforma
d'aquelle estabelecimento, (Escola Naval, 1848), composta em Agosto de 1847282. O documento foi
publicado em diversos números dessa revista, de 13 de Julho a 24 de Agosto de 1848. Era então
redactor desse semanário José Ribeiro de Sá e a escolha de Daniel da Silva pelo jornal onde divulgar
esse relatório tem que ver com as suas linhas editoriais - destaca a preocupação do redactor em dar
publicidade a tudo o que póde favorecer os verdadeiros interesses do paiz283. O momento dessa
divulgação justiﬁca-se claramente pela discussão que ocorria em Câmara de Deputados; Daniel da
Silva aﬁrma-o:
póde hoje ter uma vantagem d'occasião, visto que é possível, que ainda n'esta Sessão [da Câmara
de Deputados] seja discutido um projecto de lei, que o Governo appresentou á camara dos Srs.
Deputados, para a reorganisação dos estudos navaes, projecto que assenta em bases totalmente
diversas das que os meus collegas e eu adoptámos, e que nos parecem as mais competentes no
importante objecto em questão.284.
Pelo que atrás expusemos não podemos aﬁrmar que a proposta de reforma da EN apresentada
pelo Governo assentasse, como é dito por Daniel da Silva, em bases totalmente diversas daquelas
280Id., ibid..
281Augusto Palmeirim, membro da comissão de Marinha da Câmara dos Pares, solicita essa divulgação a 2 de Maio;
o projecto dessa comissão é recebido, através do Ministério da Marinha, no dia 5 seguinte, e em 12 de Junho, tanto
esse projecto como o do Governo, tinham já sido analisados pelo Ministro da Marinha e remetidos para a Comissão
de Marinha a ﬁm de se pronunciar sobre eles: sessões da Câmara dos Senhores Deputados de 02-05-1848, 05-05-1848,
12-06-1848: http://debates.parlamento.pt/catalog.aspx?cid=mc.cd, em 25-07-2012.
282Expediente. Revista Universal Lisbonense, 31, 6 de Julho de 1848, p. 361.
283(Escola Naval, 1848, p. 374): cf. anexo A.2.2. Notamos que se conheciam, ao menos, desde a fundação do Grémio
Literário, em 1846, de que ambos eram sócios fundadores (cf. secção 2.5.4).
284Id., ibid., p. 374.
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apontadas pelo Conselho da EN. É provável que o lente da EN conhecesse com pormenor os princípios
subjacentes a essa proposta, eventualmente pelas discussões havidas em Câmara de Deputados que
sabemos terem ocorrido e que de seguida comentamos285. De qualquer forma, é certo que com a
publicação do relatório do Conselho da EN na imprensa lisboeta, Daniel da Silva pretendia dar a
conhecer em pormenor a opinião de quem considerava ser mais conhecedor da instrução adequada
a ministrar aos futuros oﬁciais de Marinha - os lentes da EN. Das suas palavras, que antecedem a
reprodução desse relatório na Revista Universal Lisbonense, e que acima transcrevemos, entendemos
que se dirige inclusive aos deputados que na Câmara de Deputados assistiriam à discussão de propostas
de reforma da EN. Dessas reuniões damos conta no que se segue.
Consultando as sessões da Câmara de Deputados, notamos que se esperava então pelo parecer da
Comissão de Marinha (da Câmara dos Pares) sobre o projecto governamental de Março de 1848 e do
projecto da comissão externa. Foi esse parecer entregue em 10 de Julho, mandado imprimir, mas a
sua discussão apenas principiou em Fevereiro de 1849286.
Não entraremos em pormenores quanto às discussões ocorridas nas sessões da Câmara de Deputados
mas destacamos que a sucessão de Ministros da Marinha (entre Agosto de 1847 a Maio de 1851, seis
nomeações, o que dá uma média de menos de oito meses de governação para cada) e das Comissões
da Marinha que compunham a Câmara dos Pares e que eram eleitas em cada ano de legislatura,
contribuíram para o prolongar de análises de pareceres e relatórios e tomadas de decisões.
As divergências de opiniões mais frequentes centravam-se nos benefícios de um sistema colegial para
a instrução na EN, discutindo-se as vantagens de se estabelecer a bordo de um navio, contrapondo-se
com a despesa que tal opção acarretaria para os cofres do Estado. As discussões foram-se protelando.
Não ﬁcou indiferente o Director da EN, que por diversas vezes se dirigou aos seus superiores, no sentido
de alertar para a urgência de uma reforma na EN. Estamos em crer que para tal protelar de decisões
contribuiu o inquérito às Repartições da Marinha iniciado em 1853, e cujo relatório ﬁnal foi publicado
em 1856 em dois extensos volumes. Destacamos esses factos na próxima secção.
1.4.3.5 Reforma protelada e críticas à formação proporcionada (1848-1864)
Uma reforma dos estudos da EN, que pouco depois da sua criação se reconhecia ser necessária,
arrastou-se até 1864. Entretanto, diversas críticas foram sendo feitas à formação proporcionada. No
que se segue recuperamos algumas delas no âmbito de iniciativas que já destacámos.
Recordamos da secção 1.4.3.3 o que julgamos ser a posição do Conselho Escolar da EN, em 1847,
relativamente à formação proporcionada até então - não tanto uma crítica à estrutura do curso pre-
paratório da EP mas ao regime de estudos que, não exigindo disciplina, diminuiria a dedicação dos
alunos, atrasando a sua habilitação.
Em ﬁnais de 1848, António Costa e Almeida, enquanto Director da EN, reclama a necessidade
de aprovar a reforma que, com tanto zelo, intelligencia e actividade287, foi apresentada às Cortes
pela comissão criada em Outubro de 1847, a comissão externa, cujos trabalhos destacámos na secção
285A proposta do Governo publicada no Diário do Governo não contém argumentações desenvolvidas; tem a estrutura
de um plano de estatutos: Diário do Governo, 83, 6 de Abril de 1848.
286Sessões da Câmara dos Senhores Deputados de 10-07-1848; 05-02-1849: http://debates.parlamento.pt/cata-
log.aspx?cid=mc.cd, em 25-07-2012.
287AHM, Escola Naval, cx. 300, 12-12-1848 (Estado actual da Escola Naval).
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anterior . Passado um ano, o Conselho da EN expõe os graves inconvenientes associados à imperfeita
organização da EN, e da qual resultavam incumprimentos das condições de admissão e promoção dos
discípulos, desta feita a Sua Majestade, se bem que três dos lentes se declarem vencidos288.
Logo em Março de 1850, o mesmo Director da EN denuncia de novo o estado imperfeito de estudos
da EN ao Ministro da Marinha, alegando que a frequência simultânea da EN e EP não se harmoniza
com uma educação uniforme e regular, resultando de tão desgraçado systema de ensino tornarem-se
inuteis quasi todos aquelles jovens Aspirantes; os mesmos que recebendo uma educação scientiﬁca, e
militar, poderião vir a prestar importantes serviços á sua pátria.289. Com o intuito de restabelecer o
bom nome da instrução ministrada na EN, de evitar um futuro desagradavel á Escola, e prejudicial á
nação, Almeida reclama por uma reforma urgente do curso da EN290.
Em 1850 são publicadas as Considerações sobre a Marinha Portuguesa, (Rego, 1850), do lente da
4.a cadeira da EN, de Arquitectura Naval, Gregório Nazianzeno do Rego. É pois compreensível que
desenvolva várias considerações a respeito do estado da Escola de Construção Naval, criticando sobre-
maneira o seu funcionamento actual291. Mas mais amplamente defende haver algum desconhecimento
do que serão os verdadeiros elementos para uma boa organização da Marinha Portuguesa:
Não é raro encontrar entre nós as idéas mais falsas e erradas sobre as necessidades da nossa
marinha, mesmo nos homens, que, pela posição que occupam e cargos que exercem, deviam ter
um verdadiro conhecimento e idéas sãs sobre este assumpto.292.
Alega uma desorganização geral do país, dos serviços públicos, e que o consequente estado deplorável
das ﬁnanças contribui para que se protele uma reforma na Marinha293.
O ano de 1853 é um marco importante no que respeita à avaliação do estado da Marinha Portuguesa.
Em sessão da Câmara dos Deputados de 19 de Julho de 1853 é comunicada a pretensão de criar uma
comissão de inquérito às repartições da Marinha, sendo em Abril do ano seguinte eleitos os seus
sete membros: Custódio Manuel Gomes; José Silvestre Ribeiro; Augusto Sebastião de Castro Guedes;
Augusto Xavier Palmeirim; António de Mello Breyner; Joaquim Pedro Celestino Soares, Comandante
e Director da Escola Naval; e António José de Ávila, servindo de Presidente294. Em 1856 é publicada
uma compilação de todos os documentos desse inquérito, acompanhada do respectivo relatório, em dois
tomos, totalizando cerca de mil páginas, Inqúerito acerca das Repartições de Marinha ou Trabalhos
288AHM, Escola Naval, cx. 300, 01-12-1849 (documento assinado pelos lentes do Conselho da EN - Rego, Matos Correia,
Daniel da Silva, Ponte Horta; Almeida, Feio e Couto Valente dão-se por vencidos -, representando a Sua Majestade a
sua discordância com questões envolvendo a promoção de alunos da EN e pedindo a revisão da graduação dos aspirantes
a Guardas Marinhas). Este documento encontra-se anexo a outro: AHM, Escola Naval, cx. 300, 05-12-1849 (documento
assinado por Almeida, Comandante e Director da EN, dirigido ao Ministro da Marinha, remetendo a representação do
Conselho Escolar). A estes documentos já nos referimos a propósito das Condições de promoção no curso da EN, na
secção 1.4.2.
289AHM, Escola Naval, cx. 300, 02-03-1850 (Costa e Almeida, Director da EN, assinando como Barão de Reboredo,
comunica ao Minsitro da Marinha, Visconde de Castellões, a instrução deﬁciente dos discípulos da EN que frequentam a
EP). Para suportar as suas aﬁrmações, informa que dos cinquenta aspirantes a Guardas Marinhas que se matricularam
nesse ano lectivo na EP, apenas três estariam em condições de ser aprovados em exame. Acrescenta ainda que no primeiro
mês esses alunos satisﬁzeram perfeitamente as lições mas logo no segundo, quando começam a frequentar a Politécnica,
enfraqueceram.
290Id., ibid..
291Demos breves notas história sobre esse estabelcimento de ensino na nota de rodapé 211, p. 70.
292(Rego, 1850, p. 4).
293Id., ibid., p. 3. Em nota de rodapé dessa página diz-se que esta obra terá sido publicada nos no 7 e seguintes do
jornal Atheneu.
294(Inquérito Repartições de Marinha, 1856, tomo I, p. 1).
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da Comissão nomeada pela Câmara dos Senhores Deputados para examinar o estado das diversas
Repartições de Marinha, (Inquérito Repartições de Marinha, 1856)295. Muito embora essa obra reﬂicta
uma certa consensualidade na necessidade de reforma da EN, seriam necessários ainda oito anos até
que ocorresse a tão desejada reestruturação.
No âmbito desse inquérito é proposta também uma reforma para a EN conjuntamente com a
Escola especial de Construção, juntando-as num só estabelecimento e conservando-se a denominação
da primeira, Escola Naval. A comissão que compôs essa proposta foi criada por portaria de 13 de
Dezembro de 1854, datando o seu relatório de 26 de Novembro de 1855296. Não entraremos em
pormenores quanto à organização proposta, até pelo facto de ser alvo de críticas importantes por um
dos membros da comissão de inquérito, Palmeirim, incumbido de se pronunciar sobre essa proposta297.
Entretanto, em Junho de 1860 a formação dos alunos da EN sofre uma alteração, decorrente da
mudança efectuada no curso preparatório para oﬁciais de Marinha da EP, que expomos no quadro 1.4.4
abaixo298. Comparativamente ao plano estabelecido aquando da fundação da EN (cf. quadro 1.4.2, p.
72), no primeiro ano mantêm-se os assuntos da 1.a cadeira, de Matemáticas, retira-se a Introdução à
História Natural e introduzem-se o Desenho e a 5.a cadeira (Física experimental e Matemática) (no
plano anterior contemplava-se apenas a sua primeira parte, no segundo ano). No plano de estudos do
segundo ano permanecem os temas da 2.a cadeira, retira-se a Química (primeira parte da 6.a cadeira) e
introduzem-se a Geometria descritiva (primeira parte), uma cadeira criada, por lei, em Junho 1859, e
as matérias da 10.a cadeira (Economia política e princípios de Direito administrativo e comercial)299.
1.o ano *1.a cadeira: Aritmética, Álgebra elementar, Geometria
sintética elementar, plana, sólida e descritiva; Introdução à
Geometria algébrica e Trigonometria rectilínea e esférica
*Desenho
*5.a cadeira: Física experimental e Matemática
2.o ano *2.a cadeira: Álgebra transcendente, Geometria analítica plana
e a três dimensões; Cálculo diferencial e integral, e princípios dos
cálculos das diferenças, variações, e probabilidades
*Primeira parte da Geometria descritiva
*10.a cadeira: Economia política e princípios de Direito
administrativo e comercial
Quadro 1.4.4: Curso preparatório para oﬁciais de Marinha da EP: Portaria 8 Junho 1860
295Obra bastante extensa contendo importantes depoimentos de diversas individualidades ligadas quer à EN, quer
a outras repartições da Marinha, como, por exemplo, o Arsenal da Marinha e a Escola de Construção Naval. Esses
depoimentos permitem-nos tomar conhecimento de diversas particularidades relacionadas com o ensino na EN.
296Relatorio e propostas da commissão creada no anno de 1854, sobre as Escolas Naval e de Construcção, in: (Inquérito
Repartições de Marinha, 1856, tomo I), pp. 174-187. Comissão constituída por Barão de Lazarim, Major General da
Armada, servindo como presidente, José Cordeiro Feio, Sub-inspector da EN, Joaquim Pedro Celestino Soares, Director
da EN, Francisco António Gonçalves Cardoso, (desconhecemos que cargo desempenhava), e Joaquim José Gonçalves de
Matos Correia, lente das 4.a e 5.a cadeiras da EN, servindo como secretário.
297Relatorio e proposta sobre as Escolas Naval e de Construcção. Apresentado á commissão de inquerito pelo vogal
da mesma commissão Augusto Xavier Palmeirim, in: (Inquérito Repartições de Marinha, 1856, tomo I), pp. 96-111.
298Por portaria de 8 de Junho de 1860. Mantêm-se os quatro cursos preparatórios criados aquando da criação da EP:
1.o para oﬁciais de Estado Maior, Engenheiros militares e Engenheiros civis; 2.o para oﬁciais de Artilharia; 3.o para
oﬁciais da Armada Real; 4.o para engenheiros construtores navais. O curso geral continua a ser o 5.o curso da EP e
acrescenta-se o 6.o curso, preparatório para oﬁciais de Infantaria e Cavalaria. Cf. (Cunha, 1937b, pp. 51-52).
299Id., ibid.. A cadeira de Geometria descritiva foi criada por portaria de 7 de Junho de 1859: (Cunha, 1937b, p. 36).
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1.4.3.6 Reforma de 1864
Apesar das várias críticas ao curso da EN, que se prolongaram até à década de 1860, somente
em Julho de 1864 é decretada uma reforma nesse estabelecimento300. Conforme proposto, a EN e
a Aula de Construção passam a constituir um único estabelecimento de instrução, mantendo-se a
designação Escola Naval, sendo deﬁnidos três cursos: um para oﬁciais da Marinha Militar, com a
duração de dois anos; outro com igual duração para Engenheiros Navais; e outro ainda para pilotos
da Marinha Mercante, de apenas um ano. Apenas nos ocuparemos do primeiro. Como condições
de admissão exigem-se aprovações em Geograﬁa, num qualquer estabelecimento, na 1.a cadeira de
matemáticas da EP e no curso geral de Física da EP, isto é, na 5.a cadeira (Física experimental e
matemática). É o reconhecimento de que essas áreas de formação eram importantes na instrução de
um oﬁcial de Marinha. São contempladas cinco cadeiras leccionadas por cinco lentes proprietários e
três lentes substitutos  um servindo as 1.a e 2.a cadeiras, outro a 3.a e outro, ainda, a 4.a - nenhum,
portanto, para a 5.a cadeira (Princípios de direito marítimo internacional. História marítima, nacional
e estrangeira).
No quadro 1.4.5, p. 1.4.5, sistematizamos o plano de estudos dessa reforma. Comparativamente
ao plano que vigorava desde a criação da EN, com a ressalva de uma mudança do curso preparatório
da EP em 1860 que acima mencionámos (cf. quadros 1.4.2, 1.4.4, pp. 72, 90), notamos que o primeiro
ano do curso preparatório da EP (à excepção do Desenho) passa a ser condição de admissão. Rela-
tivamente ao segundo ano notamos uma grande redução das matemáticas: contemplam-se apenas os
Elementos de Cálculo Diferencial e Integral, na 1.a cadeira, deixando pois de parte a Álgebra trans-
cendente, Geometria analítica, Princípios de Cálculo de Variações e Probabilidades, matérias da 2.a
cadeira da EP, e a primeira parte da Geometria descritiva. Ainda em relação ao curso preparatório da
EP, podemos considerar uma correspondência adaptada à realidade da Marinha entre a 10.a cadeira
(Economia política e princípios de Direito administrativo e comercial) da EP e parte da 5.a cadeira da
EN, os Princípios de Direito marítimo internacional. Às áreas de formação contempladas acrescenta-
se a História marítima, nacional e estrangeira, fazendo recordar a proposta do Conselho Escolar da
EN de 1847 a que nos referimos com pormenor na secção 1.4.3.3. Ensinam-se ainda Língua inglesa
e Desenho hidrográﬁco e, no campo dos exercícios, Aparelho e Manobra, Natação, Armas brancas e
Artilharia e Infantaria.
O curso da EN mantém a duração de dois anos, se bem que se acrescentem novas áreas: Elementos
de Cálculo Diferencial e Integral (na 1.a cadeira301), Teoria do navio e seus movimentos (na 4.a
cadeira) e Princípios de Direito marítimo internacional e História marítima, nacional e estrangeira
(5.a cadeira). Esse facto mereceu algumas críticas de que não daremos conta aqui por se referirem a
um período que não constitui objecto do nosso estudo.
300DL de 7 Julho de 1864.
301Note-se que antes dessa reforma fazia parte da instrução na EP, na 2.a cadeira: cf. quadro 1.4.2, p. 72.
91
1.a cadeira




Hidrograﬁa e seu Desenho correspondente
Explicação e uso dos instrumentos de reﬂexão







Teoria do navio e seus movimentos
Arquitectura e Construção Naval
Máquinas de vapor e sua aplicação à locomoção dos
navios
Desenho de Arquitectura Naval e de máquinas
5.a cadeira
Princípios de Direito marítimo internacional









Quadro 1.4.5: Formação de oﬁciais de Marinha: DL de 7 Julho de 1864
1.4.4 Notas ﬁnais
A EN é criada em 1845, na sequência das críticas que desde 1825 se sucediam à frequência simultânea
da ARGM e da ARM ou, a partir de 1837, da frequência da EP. Não obstante, até 1864, manteve-se o
funcionamento conjunto da EN e da EP. A frequência de um curso preparatório na EP pelos futuros
oﬁciais da Armada mereceu constantes críticas, quer por uma alegada desadequação da formação, quer
pela relaxação da disciplina militar.
Apesar de o Conselho da EN tentar, desde o início, reestruturar o curso da EN, as suas propostas
não foram atendidas pelo Governo. Também não se tiveram em consideração propostas de comissões
especialmente criadas, pelo próprio Governo, para estudar essas alterações. Uma reforma dos estudos
protelou-se, desse modo, até 1864. De qualquer modo, identiﬁcam-se até essa época, algumas altera-
ções pontuais no curso da EN, melhorando reconhecidas deﬁciências, alterações essas sugeridas pelo
Conselho Escolar e atendidas pelo Governo.
Até 1864 a instrução proporcionada na EN foi mais abrangente do que aquela proporcionada na
ARGM, sua antecessora302. No entanto, mantiveram-se as críticas ferozes à frequência simultânea da
EP, com reconhecidos inconvenientes para a formação dos futuros oﬁciais da Armada.
302Recorde-se que a formação na ARGM, a partir de 1825, incluía Aparelho e Manobra, Desenho e Construção Naval
e Artilharia (com Geograﬁa e Hidrograﬁa a partir de 1838). Os assuntos de Astronomia eram tratados na cadeira
de Navegação, que estava anexa à EP, e que em 1845 ﬁca a cargo da EN (cf. quadro 1.4.2, p. 72). Também seria
contemplada a Táctica Naval, uma vez que à data era considerado assunto da Navegação: (Sousa, 1945, p. 125). É
possível que outras áreas de formação explicitamente propostas na EN estivessem contempladas no plano de estudos
da ARGM, como a Fortiﬁcação. De qualquer forma, apontamo-la como uma das diferenças do plano da EN para o da
ARGM. Acrescenta-se ainda a Mecânica.
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1.5 Notas sobre o Observatório Real da Marinha: de 1798 a
1874
O Observatório Real da Marinha (ORM) foi criado em 1798 para auxiliar na prática da Navegação
os alunos de escolas que habilitassem para proﬁssões da Marinha. Funcionou até 1874 e serviu três
escolas - a Academia Real de Marinha (ARM) (1779-1837), a Academia dos Guardas Marinhas (ARGM)
(1782/83-1845) e a Escola Naval (EN), desde a sua fundação, em 1845, e até ser extinto, em 1874. Nesta
secção damos breves notas sobre a história desse estabelecimento. Para mais pormenores remetemos
para a monograﬁa do Comandante Estácio dos Reis, Observatório Real da Marinha (1798-1874 ),
(Estácio dos Reis, 2009), a fonte secundária mais actualizada a esse respeito, e para o Relatorio ácerca
do Observatorio Astronomico de Marinha, (Folque, 1866), do então Director do ORM, Filipe Folque.
A história do ensino ministrado nesse estabelecimento está ainda por fazer. Compilamos alguns factos
que permitem formar uma ideia a esse respeito, resultando quer da análise de documentação no AHM
como da consulta das monograﬁas mencionadas.
O ensino da Astronomia enquanto disciplina cientíﬁca teve lugar apenas na Escola Politécnica (EP),
destacando-se o papel assumido por Filipe Folque, lente da 4.a cadeira (Astronomia e Geodesia), desde
1837 a 1856303. O objectivo do ORM era antes, como referimos, o de complementar a formação dos
indivíduos que se destinassem à Marinha, designadamente na prática de Navegação. Mas mesmo nessa
tarefa não esteve sempre à altura. A deﬁciência das suas instalações consegue reportar-se desde a
época da sua criação e mesmo até ser integrado na EN, em 1845. Quanto à sua colecção de instru-
mentos astronómicos, viu-se privado dos melhores na sequência da partida da Companhia dos Guardas
Marinhas, em 1807, para o Brasil, acompanhando a Família Real.
A Carta de lei de 1779 que fundou a ARM anunciava a criação de um Observatório que deveria
servir no ensino aí ministrado, por certo no terceiro ano, onde se ensinava a Arte de Navegação teórica
e prática304:
haverá hum Observatorio, onde se possa avistar qualquer parte do Ceo, e onde estejão, e se possão
transportar os instrumentos, para com elles se fazerem as observações, que forem necessarias.305.
Foram precisos cerca de vinte anos para levar a cabo esse empreendimento - em 1798 é criado o
Observatório Real da Marinha, por Alvará de 15 de Março. Entretanto, havia-se criado a ARGM306,
em 1782/83, e o ORM ﬁca a servir as duas academias. A resolução de 6 de Junho de 1798 estipula
a frequência obrigatória do ORM pelos indivíduos que, frequentando essas escolas, se destinassem
à Marinha Mercante ou a servir na Marinha Real, na qualidade de Pilotos ou Oﬁciais do Mar307.
O propósito de auxiliar na aprendizagem dos métodos da Navegação é claro: deveriam os alunos
instruir-se nas manobras dos Instrumentos Nauticos e nos Calculos das Observações Astronomicas
303(Carolino, 2012, pp. 115-117).
304Sobre a formação ministrada na ARM veja-se a secção 1.2.
305Carta de lei de 5 de Agosto de 1779, in: Collecção da Legislação Portugueza desde a última Compilação das
Ordenações. Legislação de 1775 a 1790 (http://www.iuslusitaniae.fcsh.unl.pt/index.php).
306Sobre a formação ministrada na ARGM veja-se a secção 1.3.
307Resolução 6 Junho 1798, in: Collecção da Legislação Portugueza desde a última Compilação das Ordenações.
Legislação de 1775 a 1790 (http://www.iuslusitaniae.fcsh.unl.pt/index.php).
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uteis á Pilotagem e sem essa instrução não seriam promovidos a segundos-tenentes ou autorizados a
embarcar nas Naus de Guerra
Os Estatutos do ORM, aprovados em 1799, por portaria de 10 de Julho, regulam o ensino a propor-
cionar em complemento aos estabelecimentos existentes (as ARM e ARGM), ou àqueles que viessem a
criar-se, e que habilitassem para o ingresso na Marinha Mercante ou Marinha de Guerra308. Estabelece-
se um Curso de Lições práticas, com duração de um ano lectivo, de Outubro a Junho, destinado aos
indivíduos que frequentassem, ou que tivessem frequentado aulas de Astronomia e Navegação. Nas
ARM e ARGM esses ensinamentos faziam parte dos terceiros anos dos seus cursos. Pelos Estatutos do
ORM, deveria o Director decidir em conjunto com os professores de Astronomia e Navegação desses
estabelecimentos a melhor forma de combinar a parte teórica dos compêndios que seguissem com os
exercícios do ORM. As matérias do Curso de Lições Práticas compreendiam, entre outros, o conheci-
mento dos instrumentos astronómicos e marítimos; determinação da altura dos astros, das alturas do
Sol, e das distâncias do Sol à Lua e da Lua às estrelas; dedução dos erros associados a esses cálculos;
determinação da latitude e da longitude do lugar; e conhecimento da variação da Agulha. No mês de
Julho realizava-se um exame sobre a Prática e Usos dos Instrumentos Astronómicos e Marítimos. De
entre as competências do Director do ORM constava a distribuição do serviço do Observatório por
si e pelos três Ajudantes, decidindo, entre outros assuntos, quem seria responsável pela instrução dos
alunos.
O ORM foi estabelecido no Arsenal da Marinha, sobre a Casa do Risco, um local inapropriado para
os ﬁns a que se tinha proposto, pela sua localização, e aí permaneceu até 1824, apesar de denunciados os
inconvenientes pelo seu Director Manuel Espírito Santo Limpo, lente da Academia Real de Marinha309:
uma pequena casa com janellas para sul, construida sobre a grossa e elevada parede do sul da
sala do risco, sem condição alguma appropriada ao ﬁm a que se destinava. Conta uma tal escolha
de casa e local representou logo o referido director [Limpo], inicando todos os inconvenientes que
apresentava, e mostrando a absoluta necessidade que havia de se construir em chão ﬁrme e elevado
com horisonte espaçoso um ediﬁcio com todas as condições proprias de um observatorio[...]310.
Em 1809 ordena-se o envio dos seus melhores instrumentos para o Brasil, onde já estava instalada a
Companhia dos Guardas Marinhas311 e a partir de então o ORM tornou-se incapaz de exercer a sua
actividade, entrando em situação de abandono total312. Em 1824 mudou-se para o torreão sul do
Real Colégio dos Nobres, com os poucos instrumentos que conservava, passando em 1837 a ser um
estabelecimento anexo à EP, mas conservando a sua Direcção313. Ficou desalojado na sequência do
308AHM, Observatório Real da Marinha, cx. 713, 19-06-1801 (documento assinado por Pedro de Mendoça, Inspector
do ORM, dirigido ao Ministro da Marinha, Visconde Anadia, remetendo lista de empregados, lista de instrumentos,
cópia das observações astronómicas feitas no ORM e cópia dos estatutos).
309Manuel Espírito Santo Limpo, lente do terceiro ano da ARM e primeiro Director do ORM, não foi ouvido, quer para
a escolha desse local, quer na indicação de instrumentos a adquirir; Limpo comunicou repetidas vezes os inconvenientes
das deﬁcientes instalações, sem resultados: (Folque, 1866, pp. 4-5).
310(Folque, 1866, p. 4).
311(Estácio dos Reis, 2009, pp. 55-59). A listagem de instrumentos e livros que seguiram a 2 de Março de 1809 a bordo
da charrua Princeza Real encontra-se em AHM, Livro de registo de ordens e avisos relativos ao Real Observatório da
Marinha 1798-1827, Índice 30  2406 / 6-III-6-3, Visita do Ex.mo Inspector do Observatorio Real da Marinha a 15 de
Julho de 1809; a lista de instrumentos é reproduzida em (Estácio dos Reis, 2009, p. 58).
312(Estácio dos Reis, 2009, p. 65).
313Decreto-lei de 11 Janeiro de 1837, in: Collecção de Leis e outros documentos oﬃciais (ano 1837)
(http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm).
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incêndio que atingiu a EP em 1843, salvando-se os instrumentos que possuía e livros de registos314.
De novo foi instalado no Arsenal Real da Marinha, passando em 1845 a pertencer à EN. Sobre o que
seguiu, nos elucida Filipe Folque. Entre 1843 e 1847, esteve instalado em local muito desapropriado,
mettido no vão de uma jannela da sala do risco, onde esteve humilhado e degradado315., e se bem
que mudado logo de seguida, ﬁcou reduzido à função de auxiliar no ensino da Navegação:
sem possuir um unico instrumento que de maior ou menor força caracterizam um observatorio
astronomico [...] continuou forçadamente a representar o triste papel de casa de explicação dos
instrumentos de reﬂexão e suas applicações aos usos nauticos, e pouco mais316.
Não nos alongamos sobre o desenvolvimento do ORM. Mesmo depois de passar a ser um estabe-
lecimento da EN, frequentado pelos seus alunos a par da 2.a cadeira317, o seu funcionamento não
melhorou.
Em 1850, por iniciativa do ilustrado Conde do Lavradio em Câmara dos Pares, instala-se a discussão
sobre as condições existentes em Lisboa para proporcionar a observação da estrela de Argelander,
acontecimento de importância internacional. Depressa se entende que o ORM não reunia o mínimo
das condições necessárias. A falta de instrumentos que garantissem o seu normal funcionamento é
classiﬁcada por José Cordeiro Feio, sub-inspector da EN, além de prejudicial para o serviço,
um grande descredito para este estabelecimento perante os nacionaes, e estrangeiros que ou ve-
sitão, ou aqui trazem a regular seos chronometros, descredito que reﬂecte sobre a Nação em
geral.318.
Na década de 1850 iniciou-se a concepção de um projecto de construção de um Observatório Astro-
nómico, no qual se envolveram lentes da EN e EP. O edifício do Observatório Astronómico de Lisboa
começou a ser construído ainda em 1861 mas enquanto instituição apenas foi constituído em 1878319.
Em meados do século XIX, o ORM estava no mesmo estado de abatimento do que em 1809,
quando a maior parte dos seus pertences seguiu para o Rio de Janeiro - parece impossivel, aﬁrma
o seu Director Filipe Folque, para Lisboa, a capital dos descobridores do oriente320. E mesmo que
Folque, nomeado para esse cargo em 1856, tivesse a pretensão de reabilitar esse estabelecimento, não
ambicionava para ele um maior destino - perdidas as esperanças de se obter para esta capital um
observatorio astronomico digno d'ella, conformou-se com o destino de instruir os alunos da EN321.
Sobre os últimos anos de funcionamento do ORM nos dá conta o Comandante Estácio dos Reis322.
Sob a direcção de Filipe Folque, efectuaram-se melhoramentos importantes no ORM, quer ao nível
314(Folque, 1866, p. 8).
315(Folque, 1866, p. 9).
316(Folque, 1866, p. 9).
317Sobre a formação ministrada na EN veja-se a secção 1.4.
318AHM, Observatório Astronómico da Marinha e Escola Naval, cx. 713, 24-10-1853 (documento assinado por José
Cordeiro Feio, sub-inspector da EN, dirigido ao Ministro da Marinha, Visconde de Atouguia, comunicando a falta de
instrumentos do ORM). É anexada Relação dos Instrumentos Astronomicos de que preciza o Observatorio de Marinha,
e do seo preço, segundo o Catalogo, assinada por Mateus Valente do Couto Dinis, Ajudante e Secretário do ORM.
319Sobre a história do Observatório Astronómico de Lisboa remetemos para (Raposo, 2010) e sobre os meandros do
início dessa discussão, indicamos especialmente o capítulo 2 The Portuguese Regeneration and the inception of the
ROAL.
320(Folque, 1866, p. 14).
321(Folque, 1866, p. 15).
322(Estácio dos Reis, 2009, pp. 99-108).
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das instalações, quer na aquisição de instrumentos necessários para que cumprisse a sua missão. Em
ﬁnais da década de 1860, torna-se imprescindível efectuar obras no ORM, na sequência de um tremor
de terra, de tal modo que passa a ser impossível o ensino prático dos alunos da EN. Essas obras não
ocorreram; o Observatório Astronómico de Lisboa tinha iniciado a actividade cientíﬁca em 1867 e o
Governo achava que o ORM deveria ser reduzido ao indispensavel para complemento da instrução na-
val nas práticas de astronomia e navegação e para deposito das cartas e instrumentos da Marinha323.
As medidas necessárias para restabelecer o ORM foram-se protelando, Folque chegou a pedir exonera-
ção do cargo de Director, mas sem resposta. O ORM foi extinto por Carta de lei de 15 de Abril de 1874.
Apesar de não termos apurado dados que atestem a continuidade do Curso de lições práticas esta-
belecido no ORM em 1799, depreendemos do exposto que a instrução dos alunos que se destinavam à
Marinha ocorreu quer quando se estabeleceu a ARM, a ARGM ou mesmo depois durante o funciona-
mento da EN, até ﬁnais da década de 1860, época que interessa para o nosso estudo. Sobre a estrutura
desse curso, cumprimento do plano de instrução proposto ou diﬁculdades em o executar nada podemos
comentar.
323Portaria de 5 de Agosto de 1868 do Ministro da Marinha, José Cordeiro Feio, para Filipe Folque, Director do ORM:
(Estácio dos Reis, 2009, p. 101).
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Capítulo 2
Notas biográﬁcas e cientíﬁcas sobre
Daniel Augusto da Silva
Este capítulo é composto de cinco secções. Na secção 2.1, Notas biográﬁcas, focamos aspectos
biográﬁcos diversos de Daniel da Silva, quer mais pessoais, como referências às suas origens e descen-
dência, quer académicos, proﬁssionais, relativos à sua produção cientíﬁca ou sobre as sociedades a que
se ligou. Os quatro últimos pontos são desenvolvidos em secções próprias pelo que nessa secção 2.1
pretendemos apenas dar uma visão de conjunto dessas várias dimensões. Comentamos ainda o que
apurámos sobre os meios que frequentava e relações pessoais que se lhe conhecem no meio cientíﬁco
e/ou académico.
Na secção 2.2, Formação académica: das Academias da Marinha, referimo-nos à sua formação
académica, pelo que se consideram quatro subsecções relativas, respectivamente, à sua passagem pela
Academia Real de Marinha (ARM), Academia Real dos Guardas Marinhas (ARGM), intenção de
ingressar no Instituto das Ciências Físicas e Matemáticas de Lisboa e, por ﬁm, frequência na Faculdade
Matemática da Universidade de Coimbra.
Na secção 2.3, Actividade proﬁssional, expomos a sua actividade proﬁssional, de que se destacou a
docência na Escola Naval (EN), desde a sua criação em 1845. São de assinalar também duas ligações
à Escola Politécnica, que tratamos numa subsecção própria - uma em 1839, num concurso para lente
de cadeiras de Matemática, e outra em 1848, pela manifestação da vontade do Conselho da Escola
Politécnica em que se tornasse lente dessa escola.
Na secção 2.4, Produção cientíﬁca, comentamos genericamente a sua produção cientíﬁca, agrupando-
a por temáticas em cinco subsecções. Os textos cientíﬁcos sobre planos de pensões de sobrevivência
são analisados com pormenor no capítulo 3, secção 3.4, uma vez que nesta tese nos debruçamos em
especial sobre os contributos de Daniel da Silva em Cálculo Actuarial, posicionando-os no panorama
do desenvolvimento dessa área em Portugal no século XIX. Recordamos que apenas nessa temática
produzimos investigação original; nas restantes socorremo-nos de estudos já compostos para dar uma
perspectiva geral do que se conhece. Sintetizamos numa última subsecção, 2.4.7, Divulgação dos es-
critos de Daniel da Silva e notas ﬁnais, o reconhecimento da produção cientíﬁca do matemático na
comunidade cientíﬁca nacional e internacional, e comentamos a repercussão dos seus contributos.
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Núma última secção, 2.5, Sociedades cientíﬁcas, literárias e outras, expomos a ligação de Daniel da
Silva a sociedades cientíﬁcas, literárias ou de outro carácter. Do que apurámos, destaca-se a ligação à
Academia das Ciências de Lisboa, a que dedicamos uma subsecção própria, 2.5.5, e o Montepio Geral,
que determinou o seu interesse no estudo da viabilidade de planos de pensões. O envolvimento com
esse montepio é tratado com pormenor na secção 3.4.2, Actividade de Daniel da Silva nos montepios
de que foi sócio, do capítulo 3, pelo foco desta tese na sua produção cientíﬁca ser, como já dissemos,
em assuntos de Actuariado.
2.1 Notas biográﬁcas
Francisco Gomes Teixeira foi o mais completo biógrafo de Daniel da Silva. Pela relação de amizade
que desenvolveram na década de 1870 - o primeiro com pouco mais de vinte anos; o outro a caminho dos
sessenta - as notas biográﬁcas que redigiu são pontuadas de características sobre o seu bello caracter
e dão-nos uma visão geral da sua relação com a Ciência, uma dedicação total:
Daniel da Silva viveu sempre modestamente, todo entregue aos seus deveres de professor e aos
seus trabalhos scientiﬁcos, sem aspirar nem a honras nem a empregos, que, pela sua posição social
e alta collocação de seu irmão, facil lhe seria obter. Viveu para a família e para a sciencia, a qual
serviu tão desinteressadamente que nem sequer tratou da propaganda dos seus trabalhos nos meios
scientiﬁcos extrangeiros. O seu amor á sciencia reﬂectia-se sobre os que se occupavam d'ella, e
sobre a Academia das Sciencias de Lisboa, á qual consagrava uma viva aﬀeição e á qual conﬁou a
publicação de todos os seus trabalhos scientiﬁcos.1.
Poucas mais são as referências que encontrámos aludindo a características pessoais de Daniel da Silva;
alguns breves comentários, por indivíduos que com ele privaram no seio de sociedades ou academias.
O seu perﬁl vamo-lo completando a partir do que fomos apurando na investigação das diversas etapas
da sua vida - enquanto estudante nas Academias da Marinha ou na Universidade de Coimbra, como
lente da Escola , ou como membro de sociedades diversas. Os artigos que escreveu na imprensa, onde
defende pontos de vista pessoais, ou as cartas para os amigos José Maria Latino Coelho (1825-1891) e
Gomes Teixeira, permitem-nos completar essa visão.
A 19 de Setembro de 1814, na freguesia de Nossa Senhora dos Mártires de Lisboa, sob a bênção
do Prior Henrique José Correia, é baptizado Daniel, ﬁlho legítimo de Roberto José da Silva e de
D. Maria do Patrocínio, nascido a 16 de Maio anterior2. Seus padrinhos foram Daniel Nunes Ribeiro
e Roza Joaquina Pereira, sobre quem apenas se adianta serem moradores na freguesia da Conceição
Nova da cidade de Lisboa. Daniel é o registo que consta do assento de baptismo mas em todos os
documentos posteriores que consultámos, sendo o primeiro a matrícula na ARM em 1829, encontramos
o registo Daniel Augusto da Silva.
Muito pouco, ou quase nada sabemos das suas origens. O seu pai um negociante da praça de
Lisboa, na Rua Nova do Almada, n.o 35, ao menos nos anos 1825 e 1826, mas desconhecemos o ramo
1(Teixeira, 1904, p. 271). Sobre a posição social de seu irmão, Carlos Bento da Silva (1812-1891), nos referimos ainda
nesta secção.
2TT, 2o Livro dos assentos dos baptizados da Paróquia de Nossa Senhora dos Martyres, MF (microﬁlme) 1029, f.
27.
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de actividade3. Teve um irmão, dois anos mais velho, Carlos Bento da Silva, que se destacou na vida
política, longa e activa, assumindo o cargo de ministro em diversas administrações. A biograﬁa de
Bento da Silva no Dicionário biográﬁco parlamentar elucida-nos um pouco sobre os seus ascendentes:
Embora com alguns meios, a sua família não era nem rica nem bem relacionada e Carlos Bento da Silva
teve de erguer-se principalmente pelos seus méritos e pela astúcia política4. Julgamos que a mesma
ausência de facilidades estará na base de certas opções tomadas por Daniel da Silva: a suspensão dos
estudos por um ano após cursar a ARM, para se empregar como caixeiro do comércio (assim como o
irmão); a preferência em prosseguir a formação académica em Lisboa, no Instituto de Ciências Físicas
e Matemáticas, em detrimento da Faculdade Matemática da Universidade de Coimbra, alegando maior
comodidade; ou mesmo o ter contraído casamento contando já com quarenta e quatro anos, e apenas
porque então recebera uma pensão anual vitalícia da Academia das Ciências de Lisboa, por elevação
a sócio de mérito.
O primeiro momento da sua vida que podemos documentar diz respeito ao ingresso na ARM
em 1829, com quinze anos. Conseguimos descrever o seu percurso académico desde então e até
completar o Curso Mathematico na Universidade de Coimbra, com vinte e cinco anos (cf. secção
2.2). Destacamos as aptidões matemáticas que evidenciou desde cedo na primeira dessas escolas,
recebendo prémios pelo seu mérito; a paragem nos estudos após terminar aí a instrução, tendo-se
alistado no Batalhão Móvel do Comércio; o ingresso na ARGM em 1833, com dezanove anos, onde
obteve formação militar; e os prémios que recebeu em Coimbra, também por mérito académico. A
ligação à Marinha Portuguesa iniciou-se, pois, em 18335. Foi oﬁcial da Marinha e atingiu o posto de
capitão-de-fragata quando se reformou em 1868, com cinquenta e quatro anos.
Durante o seu percurso de estudante apurámos somente uma informação que não o ligasse direc-
tamente aos estudos; uma faceta artística do Daniel da Silva estudante ou uma opção sem signiﬁcado
especial que não o próprio da vida estudantil. Enquanto aluno do terceiro ano na Faculdade Matemá-
tica de Coimbra, em 1838, subscreveu as Bases dos estatutos e um Regulamento provisório da Nova
Academia dramática, sociedade essa que em 1851 deu origem ao Instituto de Coimbra6. A comissão
que integrava, de oito elementos, era composta de lentes da Universidade - dois da Faculdade de Direito
e um da de Matemática (José Ferreira Pestana) - e alunos - três da Faculdade de Direito, um da de
Medicina e Daniel, da de Matemática, desempenhando funções de vogal. A Nova Academia Dramática
nasceu de divergências no seio de uma outra, a Academia Dramática7. Esta, criada em 1837 por pro-
fessores, estudantes e licenciados, propunha-se fundar um teatro, uma eschola de educação, um eﬃcaz
elemento de civilização e moralidade, ideia que germinara em 1835 e que se justiﬁcava pelo recente
triunfo da causa da liberdade. Em 1838, a Nova Academia Dramática estabeleceu-se, e com ela três
conservatórios: dramático, de música e de pintura, onde a mocidade, com o enthusiasmo proprio dos
seus annos, corre a empregar na cultura litteraria e artistica as poucas horas que lhe sobram das lides
escholares.. Daniel da Silva terminou os estudos em Julho de 1839, pelo que durante apenas um ano
3Franzini, Marino Miguel. 1825. Almanach portuguez Anno de MDCCCXXV. Lisboa: Na Impressão Régia, p. 543;
Franzini, Marino Miguel. 1826. Almanach portuguez. Anno de 1826. Lisboa: Na Impressão Régia, p. 492.
4Carlos Bento da Silva, in: (Mónica, 2004-2006, vol III (2006)), pp. 671-675 (p. 671).
5Como notámos na secção 1.2, a ARM possibilitava o acesso a postos da Marinha mas também ao posto de oﬁcial
Engenheiro pelo que não se pode considerar uma escola da Marinha.
6Vasconcelos, António Garcia Ribeiro de. 1895. Elogio historico do sócio honorario do Instituto de Coimbra, João
Correia Ayres de Campos. O Instituto: jornal scientiﬁco e litterario, XLII, n.o 6, pp. 322-357 (p. 338).
7No que se segue sobre estas academias veja-se id. ibid., pp. 336-347.
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terá privado desse ambiente, sendo possível, pelo que expusemos, que tenha pertencido à primitiva
Academia Dramática. Sobre o futuro da Nova Academia Dramática , breves palavras. Coexistiu com
a outra até ﬁnais da década de 1840 e em Abril de 1849 adoptou o seu nome, Academia Dramática de
Coimbra. Os seus três conservatórios, ou institutos como entretanto se passaram a designar - sendo que
o Instituto Dramático excedia em importância os outros dois -, foram substituídos por uma entidade
única, o Instituto. Nos princípios de 1851, o Instituto de Coimbra proclamou a sua autonomia da
Academia Dramática. Os seus estatutos, aprovados em 3 de Janeiro de 1852, estabeleceram-no como
uma sociedade tendo por ﬁm o progresso e o aperfeiçoamento das Ciências, das Letras e das Artes.
Daniel da Silva viria a ser seu sócio correspondente (cf. secção 2.5).
Obtido o grau de bacharel emMatemática, regressou à capital, retomando o seu lugar na Companhia
dos Guardas Marinhas (cf. secção 2.3). Das suas actividades até ser nomeado lente da EN em
1845, sabemos pouco. Além da candidatura, em Outubro de 1839, a um lugar de lente substituto na
Escola Politécnica, que não chegou a ocupar (cf. secção 2.3), apenas sabemos da ligação à Sociedade
Escolástico-Filomática, que mais adiante mencionamos. A sua vida proﬁssional foi preenchida por
completo com a docência na EN, desde a sua fundação em 1845 e até à jubilação em 1865, se bem que
um longo período de doença, de 1852 a 1859, o tivesse afastado das suas funções (cf. secção 2.3.3).
Consciente da importância e responsabilidade do exercício do magistério, e de para ele deverem ser
chamados os homens mais eminentes do paiz, critica no início da carreira como professor na EN a
baixa remuneração de um professor de ensino superior, denunciando os prejuízos que, a seu ver, daí
advêm para o progresso das Ciências. Num extenso e comovido elogio fúnebre a Gregório Nazianzeno
do Rego, seu amigo, colega já na ARM e ainda na EN, como lente da 4.a cadeira de Arquitectura
Naval, expressa opinião sobre essa actividade que foi também aquela seguida por Rego:
se os honorarios são insuﬃcientes para a sustentação do interprete [professor], e magistrado da sci-
encia, como a gloria não é nutritiva, nem sequer digerivel, os professores mais desvalidos ver-se-hão
obrigados a considerar o magisterio e a sciencia, não como uma occupação, que lhes deve absorver
exclusivamente as faculdades, mas sim como um recurso, que supre parte das suas necessidades, e
irão demandar a outras carreiras, mais ou menos incompativeis com o isolamento contemplativo da
sciencia, os meios que a auctoridade publica lhes nega para a sua decente manutenção; far-se-hão
jornalistas, ou negociantes, e hão de forçosamente; em consequencia d'isso, deixar de ser distinctos
professores, quando lho permitiriam o talento, e a applicação assidua. Isto não é apenas um perigo
remoto ainda; é ja um mal realmente existente.8.
Nas palavras que se seguem a essas podemos ver uma alusão a si próprio, por ter escolhido abraçar a
carreira cientíﬁca e constituir família bem mais tarde:
Não serei eu que ouse soltar uma voz sequer de censura contra esses mancebos cheios de energia,
e de genio, que são a honra das escholas, a cujo corpo ensinante pertencem, e que entenderam,
por uma logica inﬂexivel, e por um impulso irresistivel do coração, que o seu primeiro dever é
não deixar morrer á fome as suas familias; e o segundo contribuir para a illustração scientiﬁca de
um paiz que lhes não concede o suﬃciente para que elles, dedicando-se inteiramente a satisfazer o
8(Silva, 1850a). Denuncia a falta de reconhecimento do valor de Rego no desempenho das suas funções na EN, quando
era a pessoa mais habilitada em assuntos de Arquitectura Naval. Destaca o seu brilhante percurso no curso da École
spéciale d'application du génie maritime de Lorient, nos anos 1844 e 1845.
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ultimo encargo, tenham tambem satisfeito o primeiro.9.
Como exemplo dessa injustiça, refere o caso de um lente substituto da Escola Politécnica (EP) que,
consumindo muitos annos n'um estudo excessivamente laborioso, e que deve ser um dos homens mais
competentes na sua especialidade, aufere 400$000 réis anuais de ordenado, exactamente o mesmo do
que o ajudante do porteiro de uma secretaria de estado!, o qual é apenas obrigado a saber ler, sem
todas as exigencias da prosodia, e a saber escrever, sem nenhum dos preceitos da grammatica, e da
calligraphia10. Ao criticar os ordenados recebidos na EP, julgamos que tenha em mente também os da
EN. Se não, veja-se que o exemplo dado não se afasta muito do seu próprio caso - o seu ordenado como
lente proprietário da 3.a cadeira da EN era de 400$000 réis, para além do soldo pelo posto militar,
segundo-tenente (que não apurámos quanto fosse).
A par da reputação que gozava no meio académico (que se nota desde o momento que tenta
ingressar na Politécnica, em 1839), a ligação que Daniel da Silva manteve a sociedades cientíﬁcas,
literárias e artísticas, ou de outra natureza, todas elas portuguesas (cf. secção 2.5), é indicadora
do reconhecimento, em Portugal, do seu valor não só cientíﬁco como literário. Em Junho de 1850,
contando já com trinta e seis anos, foi eleito sócio da Academia das Ciências de Lisboa, pela relevância
cientíﬁca de uma obra que ofereceu a essa corporação, com que se estreou no meio cientíﬁco - Memória
sobre a rotação das forças em torno dos pontos de applicação, (Silva, 1851b). Mas desde a década
anterior existiam provas do seu valor literário, destacado na ligação à Sociedade Escolástico-Filomática,
uma sociedade a que pertenciam ilustres mancebos, alguns dos quais se vieram a evidenciar nos meios
político, jornalístico ou das Letras; ou mesmo pela tradução do alemão das memórias de viagem do
príncipe Felix von Lichnowsky (1814-1848), relativas à sua estadia em Portugal entre Junho e Agosto
de 1842 - Portugal  Recordações do anno de 1842, (Lichnowsky, 1844)11. O facto de ter pertencido à
comissão de treze indivíduos que elaborou os estatutos do Grémio Literário, criado em 1846, é também
ilustrativa do valor que lhe era então reconhecido.
A ligação a algumas das sociedades foi determinante na investigação de certas temáticas cien-
tíﬁcas, diversas dos interesses até então manifestados, do foro das Matemáticas Puras e Mecânica.
Referimo-nos à ﬁliação no Montepio Geral, que o levou a estudar a viabilidade de planos de pensões
em montepios de sobrevivência, assuntos de Cálculo Actuarial, ou ainda o caso da Companhia Lisbo-
nense de Iluminação a Gás que o motivou a investigar questões de iluminação, designadamente sobre
o poder caloríﬁco da chama com diferentes tipos de gás. Notamos que o Curso Mathematico que
Daniel da Silva completou na Faculdade Matemática da Universidade de Coimbra exigia também a
frequência do Curso Philosohico da Faculdade de Filosoﬁa, onde obteve instrução esse História Natural
(Botânica, Zoologia e Mineralogia), Física e Química (cf. secção 2.2.5). O uso das suas aptidões no
estudo de questões vitais para o futuro dessas sociedades mostra a a sua capacidade da teorização do
9Id., ibid..
10Id., ibid..
11A obra original data de 1843. Para mais pormenores pode ver-se (http://run.unl.pt/bitstream/10362/3735/1/le-
tras%20e%20Ciencias.pdf, em 13-12-2010). Desconhecemos as motivações de Daniel da Silva para empreender essa
tradução. Na 1.a edição, (Lichnowsky, 1844), opta por não introduzir quaisquer notas que pudessem esclarecer opiniões
incorrectas do autor. De qualquer modo, destaca na nota introdutória algumas delas, das quais mencionamos a referência
aos estudos na Universidade de Coimbra. À crítica de que o estado de ensino e divisão de estudos se mantinha igual ao
decretado pela reforma pombalina, contrapõe: seis annos antes de ter escripto o principe Lichnowsky este livro, tinham
já deixado de ser exactas as censuras que n'elle se fazem ácerca do estado actual dos estudos scientiﬁcos na universidade
de Coimbra: (Lichnowsky, 1844, advertência do traductor).
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prático. No primeiro caso, pela tentativa de solucionar, em meados da década de 1860, a instabilidade
ﬁnanceira do Montepio Geral contra uma prenunciada bancarrota, mesmo que tenha obtido fortes
e inúmeras contestações da maior parte dos seus consócios. No outro caso, pelo esclarecimento das
vantagens do uso do gás do pinheiro ou do gás do petróleo na iluminação pública, de modo a clariﬁcar
os investimentos a efectuar pela empresa.
Retornando ao extracto com que iniciámos a secção; segundo Gomes Teixeira, Daniel da Silva viveu
para a Ciência, que serviu desinteressadamente. E prova disso foi, ainda, a recusa da comenda da
Ordem de S. Tiago com que foi agraciado em 7 de Abril de 186912. Essa Ordem foi instituída em
1177 com a designação de Ordem de S. Thiago da Espada para defender com a espada as fronteiras
incertas dos estados christãos das Hespanhas13. No Reinado de D. Maria I passou a designar-se Ordem
de S. Thiago, modiﬁcando-se a sua índole; de militar passou a ordem de mérito literário e cientíﬁco.
Em 1862 sofreu nova reforma, obtendo o longo título Antiga, Nobilissima e esclarecida Ordem de S.
Thiago do merito scientiﬁco, litterario e artistico. Esclareceu-se então que:
o assignalado merecimento pessoal e relevantes serviços prestados ás sciencias, lettras e ás boas
artes, tanto no ensino publico, como em obras escriptas e obras artisticas, constituem o unico
titulo por que pode ser conferida esta distinção.14.
Pela carta que enviou a Latino Coelho com data de 15 de Abril de 1869, ﬁcamos a saber que deste
seu amigo partiu a iniciativa de tal condecoração. Aceitou-a, como demonstração particular da [sua]
aﬀeição, mas recusou-a como acto publico.
não é o meu fraco a grande estima de toda a especie de bonitos, que pertencem aos dominios do
brazão. Sempre me pareceu repugnante, consentir que me ﬁxassem no peito a taboleta do meu
pretendido merecimento.15.
A sua produção cientíﬁca abarcou assuntos de Matemáticas Puras e de Matemáticas Aplicadas,
segundo a classiﬁcação de catálogos de textos cientíﬁcos da época, e pode agrupar-se em dois momentos
distintos da sua vida, marcados por um longo período de doença de sete anos, de 1852 a 1859 (cf.
secção 2.4). No primeiro dos períodos os assuntos são claramente mais exigentes, do ponto de vista
cientíﬁco. O diagnóstico de tísica (tuberculose) pulmonar feito então não teria sido o mais acertado,
segundo informa um dos facultativos (médico) que o inspeccionou em 1863, aquando da admissão
ao Montepio Geral16. Tal diagnóstico terá estado certamente na base da licença que obteve entre
Setembro de 1852 e Maio de 1853 para tratar da saúde na ilha da Madeira17, uma vez que esse local
era reconhecido desde o século XVIII como privilegiado para a cura da tuberculose. Em 1863 não
lhe foi diagnosticada qualquer moléstia, aguda ou crónica, sendo a apreciação geral do facultativo
do Montepio Geral, a de que Daniel da Silva tinha compleição debil e constituição excessivamente
fraca18.
12TT, Assentamento geral das Pessoas agraciadas com a Ordem militar de Santiado da Espada, livro 1o, Livro 921,
fs. 274V, 275. A data de mercê anotada é 7 de Abril; a data de encarte, 12 de Abril. Em observação lê-se que ﬁcou essa
nomeação sem efeito por decreto de 28 de Abril de 1869.
13(Ribeiro, 1871-1914, tomo XIV (1885), pp. 327-328).
14Id., ibid..
15ACL, Série Azul de manuscritos, [Cartas para José Maria Latino Coelho], 1211, carta n.o 46, 15-04-1869.
16AMPG, Processo individual de Daniel Augusto da Silva, [Declaração de António Maria d'Oliveira Soares], 12-04-1863.
17AHM, Livro Mestre dos Oﬁciais da Armada 381, N.o 93.
18AMPG, Processo individual de Daniel Augusto da Silva, [Declaração de António Maria d'Oliveira Soares], 12-04-1863.
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Em 1859 tinha sido dado como incapaz de serviço activo pela Junta de Saúde Naval, mas continuou
o magistério, até se jubilar em 186519. O nome então indicado para a sua lesão foi debilidade geral ;
as causas conhecidas ou presumidas da lesão, excesso de trabalhos intellectuaes; a antiguidade da
lesão, sete anos; e as funções alteradas, a locomoção20. Tais esforços intelectuais determinaram, como
já notámos, uma distinção notória entre as obras que compôs nas duas fases. O desgaste provocado
pela composição da primeira das suas obras, (Silva, 1851b), relata-o a Latino Coelho, em 1852, pouco
antes de adoecer:
Resigno-me facilmte a não obter nenhuma das vantagens q˜ poderiam ter o resultado de muitas
investigações; para as quaes tenho até compromettido gravemte a minha saúde - os esforços in-
tellectuaes q˜ ﬁz pa descubrir tudo qto se acha na [?] 1a memoria [Memória sobre a rotação das
forças em torno dos pontos de applicação, (Silva, 1851b)] [?] de tal modo a minha dystrophia ch-
ronica, que no verão passado tinha periodicamte uma indigestão todos os dois dias, e por consegte
alimentava-me só de 48 em 48 horas. Quem então viveu comigo, qm observou a atrophia geral com
q˜ me apresentava acreditava pela simples inspecção da minha physionomia a qto eram profundos
os meus fundamentos.21.
E a incapacidade de voltar a dedicar-se a tão exigentes assuntos, confessa-a em 1872 a Gomes Teixeira,
logo na primeira carta que lhe escreve, mostrando a admiração pelo jovem de vinte anos:
A paixão pelo estudo das sciencias mathematicas, que foi em mim assaz desordenada pelo
excesso - desde mtos annos se tem reduzido ás proporções modestas de amor platonico.
A diuturna, e gravissima enfermide que padeci, pelo excesso de applicação, deixou apos si o
deshabito da contenção de espirito, e mesmo talvez a impossibilitação para as aturadas investiga-
ções.22.
No mesmo sentido aponta a recusa em 1877 do convite de Teixeira para que colaborasse no seu Jornal
de Sciencias mathematicas e astronomicas:
Em q to a ser collaborador - acceite o meu am.o - bondosam.te esta minha escusa. Eu tenho
62 annos já feitos; estou longe e m.to do ardor juvenil, q˜ tanto admito no meu estimavel geometra,
sem accrescentar q˜ nunca ﬁz, em [?] mocid.e uma estrea comparavel com a sua.
Depois a debilid.e da minha constituição, e a febril assiduidade com q˜ redigi as m.as duas
principaes memorias trouxeram-me uma enfermidade, q˜ me teve entre a vida, e a morte, dur.e
quasi 6 annos.
Depois de um incompleto restabelecim.to nunca mais pude applicar-me com intensid.e a pro-
fundas meditações.23.
19AHM, Fundo da Junta de Saúde Naval, 176, n.o 7, Livro 8.o de registro de mappas de inspecções Sanitárias, fs.
13V, 14.
20Id., ibid..
21ACL, Série Azul de manuscritos, [Cartas para José Maria Latino Coelho], 1211, carta n.o 50 (de Daniel da Silva),
11-03-[1852]. Não conseguimos decifrar certas palavras que assinalamos na transcrição com [?]. A datação desta carta
decorre do facto de se aludir a um artigo de Latino Coelho publicado na imprensa, criticando a ACL, que conseguimos
identiﬁcar ser (Latino Coelho, 1852b). Latino Coelho responde a Daniel da Silva no mesmo jornal, (Latino Coelho,
1852a). Aludimos a este conjunto de artigos e a essa carta na secção 2.5.5, a propósito de tal crítica à ACL.
22AUC, Espólio de Francisco Gomes Teixeira. Correspondência recebida, carta n.o 1430 (cf. quadro B.2.1, p. 444).
23AUC, Espólio de Francisco Gomes Teixeira. Correspondência recebida, carta n.o 1441 (cf. quadro B.2.1, p. 444).
Não conseguimos decifrar certas palavras que assinalamos na transcrição com [?].
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Os episódios de doença mais signiﬁcativos de Daniel da Silva que conseguimos identiﬁcar remontam
a 1839, quando faltou a provas para o concurso a um lugar de lente na Escola Politécnica (cf. secção
2.3). Apontamos outros dois períodos em que pediu licença para tratar da saúde, entre Agosto e
Outubro de 1844, sem indicação de se ter ausentado da capital, e entre Abril e Outubro de 1862, desta
feita deslocando-se a França (sem que se indique o local especíﬁco)24.
Podemos julgar o seu círculo de conhecimentos pelas sociedades a que pertenceu. Antes disso,
destacamos um episódio, ao qual voltamos com mais pormenor na secção 2.4.2, que o coloca, em
meados da década de 1840, no Botequim do Gonzaga, discutindo assuntos de Mecânica. Essa singela
menção dá-nos a saber um pouco dos desconhecidos hábitos de Daniel da Silva - o Botequim do
Gonzaga, instalado nos actuais n.os 64 e 65 da Praça D. Pedro IV de Lisboa, foi um dos populares cafés
lisboetas do século XIX, mais tarde conhecido por Café Freitas e Café do Gelo. Com uma freguesia
a mais mesclada possível, é associado a uma tradição revolucionária, sendo sempre frequentado por
conspiradores políticos25. A inclinação política de Daniel da Silva à data, se é que a havia, não
podemos precisar. Em (França, 2005) menciona-se que foi deputado às Cortes e, inclusive, Par do
Reino em 184926; se bem que pesquisas solicitadas ao Arquivo Histórico Parlamentar não tenham
apurado qualquer uma dessas indicações. De qualquer modo, em 1867 confessa-se completamente à
margem desses meandros:
Eu, para quem a politica nunca foi nem uma preocupação assidua, nem uma aspiração ambiciosa,
nem uma posição interessada, não poderia seguramente suspeitar hontem que alguem houvesse,
que conhecendo-me, supozesse que n'uma questão de sciencia e de algarismos eu pudesse tornar-me
um deploravel exemplo de obcecados e ignobeis paixões partidarias.27.
De volta às sociedades a que pertenceu, apontamos a ligação, também na década de 1840, primeiro à
Sociedade Escolástico-Filomática e depois ao Grémio Literário. Enquanto oﬁcial da Marinha, desta-
camos a ligação, ao menos desde 1843, à Associação Marítima e Colonial de Lisboa, criada em 1839.
O Clube Militar Naval, criado em 1866, um ano após a jubilação de Daniel da Silva, parece ser a
continuidade dessa associação, o que, só por si, seria indicador da continuidade da ligação de Daniel
da Silva. No entanto, não encontrámos ligação do matemático a esta outra instituição cultural da
Marinha.
Podemos inferir as personalidades com que se relacionava dos meios que frequentava: oﬁciais de
Marinha, professores de escolas de instrução superior, académicos ou, inclusive, políticos, jornalistas
e homens das Artes e das Letras. Relações mais próximas no meio académico e/ou cientíﬁco, das
quais tenham resultado cooperações cientíﬁcas, não se conhecem. De qualquer modo, julgamos que a
relação de amizade com Francisco Simões Margiochi, de quem foi inclusive colega na Universidade de
Coimbra, como notaremos na secção 2.2.5, justiﬁcará o facto de ter colaborado na publicação da obra
póstuma de Francisco Simões Margiochi (pai), Instituições mathematicas, em dois volumes, fazendo a
24AHM, Livro Mestre dos Oﬁciais da Armada 381, N.o 93.
25Palmeirim, op.cit., p. 49; Dias, Marina Tavares. 1999. Os cafés de Lisboa. Coimbra: Quimera Editores, p. 46.
26(França, 2005, p. 19). O autor não esclarece o ano em que Daniel da Silva terá sido deputado.
27(Silva, 1867). Este artigo no Jornal do Commercio é um dos que fez publicar criticando a proposta do Governo de
criação de um montepio oﬁcial. As críticas a que se refere são-lhe dirigidas em diversos números do jornal A Revolução
de Septembro, o mais inﬂuente jornal da imprensa liberal fundado em 1840. (Tratamos em pormenor desse assunto na
secção 3.4.4). O diário A Revolução de Septembro foi publicado ininterruptamente durante 61 anos (1840-1901) sempre
com alcance e prestígio notáveis: (Tengarrinha, 1989, p. 153).
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veriﬁcação de todos os cálculos e demonstrações e introduzindo algumas modiﬁcações justiﬁcadas pelo
facto de o autor não ter efectuado a última revisão. Margiochi expressa o seu agradecimento público
na advertência do segundo volume28. Sabemos de relações de amizade com os lentes da EN Joaquim
Guilherme de Sousa e Guilherme Nazianzeno do Rego, pelas emocionadas notícias fúnebres que escreveu
na imprensa, a primeira publicada na Revista Universal Lisbonense, (Silva, 1848); a outra no semanário
O Atheneu, (Silva, 1850a), que já comentámos. Para além dessa relação de amizade, assinalamos na
secção 2.3 o assumir de uma posição conjunta contra uma reforma na EN, com um pedido conjunto de
demissão. Existem também evidências de relações de amizade com sócios da Academia das Ciências
de Lisboa, como com Isidoro Emílio Baptista (1815-1863), doutor em Medicina e lente da cadeira de
Montanística e Docimasia da Escola Politécnica, testemunha no seu casamento; Francisco da Ponte
e Horta , lente substituto das 1.a e 2.a cadeiras da EN e lente proprietário de Mecânica da Escola
Politécnica a partir de 1854, redactor do parecer da sua elevação a sócio de mérito da Academia das
Ciências, (Horta, 1858b); ou Latino Coelho, lente substituto da 7.a cadeira de Mineralogia e Geologia
da Escola Politécnica, para este documentada com um conjunto de nove cartas29.
Destaca-se, pela maior documentação que a atesta, a relação de amizade com Gomes Teixeira,
na década de 1870, iniciada enquanto este era ainda aluno da Faculdade Matemática da Universidade
de Coimbra, ao lhe ofertar o trabalho Desenvolvimentos das funções em fracções contínuas, acabado
de publicar30. O carinho com que foi acolhido esse ensaio pelo modesto e bom Daniel da Silva,
causaram grande impressão em Teixeira31; sendo sempre com deferência que se lhe referiu. Um conjunto
de vinte e duas cartas remetidas por Daniel da Silva, desde Janeiro de 1872 a Julho de 1878, compõem o
espólio de Teixeira no Arquivo da Universidade de Coimbra (cf. quadro B.2.1, p. 444). O seu conteúdo
mostra o apreço de Daniel da Silva pelo outro - as diligências em mostrar à Academia das Ciências de
Lisboa os trabalhos cientíﬁcos de Teixeira constituem um primeiro reconhecimento do mérito do jovem
estudante, que foi continuado e reforçado pelo desejo, em ﬁnais de 1876, de que se tornasse astrónomo
do Observatório Astronómico de Lisboa ou, em meados de 1877, que se tornasse lente da Politécnica
de modo a usufruir das vantagens proporcionadas pela permanência na capital, sem que especiﬁcasse
quais fossem32.
A admiração e respeito de Teixeira por Daniel da Silva são também documentados pelos aponta-
mentos biográﬁcos que compôs. Os primeiros, (Teixeira, 1904), são incluídos no Boletim da Direcção
Geral de Instrucção Pública (tomo I, 1902). Elogia a iniciativa do Boletim de comemorar nas suas
páginas homens illustres do paiz que, com trabalhos de alto valor, honraram alguns dos estabeleci-
mentos que d'ella dependem e sobre a ﬁgura que homenageia, expressa a sua veneração e respeito,
achando a maior das honras da sua vida a consideração e estima que lhe consagrou no princípio
da sua modesta carreira cientíﬁca.33. Em 1914 Teixeira ocupou o lugar de sócio de mérito da 1.a
Classe da Academia das Ciências deixado vago pelo falecimento de Daniel da Silva. Essa distinção e o
28Margiochi, F. S. 1869. Instituições mathematicas. Segunda parte - Elementos de geometria. Obra póstuma do Sr.
Francisco Simões Margiochi. Lisboa: Imprensa Nacional.
29ACL, Série Azul de manuscritos, [Cartas para José Maria Latino Coelho], 1211, cartas n.os 45 a 52. A primeira
carta datada, n.o 52, é de 17 de Abril de 1859 e a última, n.o 49, de 29 de Junho de 1876. Duas delas não são datadas;
mas apurámos que a n.o 50 é de 11 de Março de 1852.
30(Teixeira, 1904, p. 271).
31Id., ibid..
32Sobre o primeiro e segundo assuntos nos referimos na secção 2.5.5.5, Actividade de Daniel da Silva na ACL, nas
rubricas iv) Iniciativas individuais e ii) Comissões a que pertenceu.
33(6Teixeira, 1904, p. 271).
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signiﬁcado que ela encerrava recorda-os em sessão pública dessa Academia de 2 de Junho de 1918, ao
proferir o seu elogio histórico:
Cumpro, dêste modo um duplo dever: o dever moral de fazer o elogio histórico do membro ilustre
da Academia a que tive a honra de suceder e o dever de gratidão para o mestre venerado que me
animou com o seu aplauso, me auxiliou com o seu conselho e me distinguiu com a sua amizade.34.
Teixeira preocupou-se com a divulgação da obra cientíﬁca de Daniel da Silva no estrangeiro, de-
signadamente uma obra sobre Astática e outra sobre congruências binómias, que contêm resultados
descobertos posteriormente por outros matemáticos a quem foram atribuídos os créditos. Disso são
prova dezoito cartas no seu espólio no AUC, de correspondentes maioritariamente estrangeiros (cf.
quadro B.2.1, p. 444). A esses assuntos nos referimos com pormenor nas secções 2.4.2 e 2.4.3. Nota-
mos apenas que o caso da obra de Astática foi o único que Daniel da Silva soube e desabafou o seu
desgosto com o amigo. Talvez também por isso se tenha Teixeira preocupado com a reivindicação de
prioridade do mestre.
Da sua vida familiar sabemos pouco. Casou tarde, ainda não havia completado 45 anos, a 16
de Abril de 1859, sendo testemunhas o seu pai, Roberto José da Silva, e Isidoro Emílio Baptista35,
consócio da Academia das Ciências e que conhecia, pelo menos, desde a fundação do Grémio Literário,
por ser também um dos sócios fundadores. Sua esposa, Zeferina d'Aguiar, era, segundo o registo de
casamento, natural da ilha da Madeira, freguesia de S. Bento, Ribeira Brava, bispado do Funchal36.
Foi com felicidade que vivenciou este momento, a julgar pela carta que escreveu a seu amigo Latino
Coelho, logo no dia seguinte. (Para que se compreenda a forma carinhosa como se refere a sua esposa,
recordamos que terminara em 1859 um longo período de doença de quase sete anos):
Entre as diﬀerentes sortes de tractam.to q˜ me tem receitado os medicos, nao ahuma tão agradavel,
como a adoptada hontem perante o parocho de S. José. D. Zeferina d'Aguiar é para mim a mais
deliciosa das drogas imaginaveis.37.
O motivo que o levou a escrever essa carta tem que ver com questões económicas. Como já aludimos,
Daniel da Silva viu no recebimento de uma pensão vitalícia no valor de 200$000 réis anuais, pela sua
elevação a sócio de mérito da Academia das Ciências , a possibilidade de contrair matrimónio. E como
ela demorasse a ser-lhe paga, invocou a relação de amizade com Latino Coelho para que, na qualidade
de Secretário Geral da Academia das Ciências , e porque Secretário é rei n'uma Academia, tornasse
mais célere o recebimento dessa pensão, argumentando sobre a necessidade que dela tinha. Era então
lente proprietário da 3.a cadeira da EN (desde 1848), e o seu vencimento, como já notámos, era de
400$000 réis anuais. Sobre a sua opinião acerca da insuﬁciência desse ordenado para o sustento de
uma família já nos referimos antes.
34(Teixeira, 1925, p. 156).
35TT, Registo de casamentos da freguesia de S. José, Lv C18 - Cx. 18; MF 1192, f. 35.
36Não sabemos se se terão conhecido na ilha da Madeira (recordamos que permaneceu nessa ilha de Setembro de 1852
a Maio de 1853, possivelmente devido ao diagnóstico de tuberculose). São reduzidas as informações que conseguimos
apurar sobre D. Zeferina; a elas nos referimos mais adiante nesta secção.
37ACL, Série Azul de manuscritos, [Cartas para José Maria Latino Coelho], 1211, carta n.o 52, 17-04-1859.
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Juntos tiveram um único ﬁlho, Júlio Daniel da Silva, baptizado a 23 de Junho de 1866, sendo seus
padrinhos, o tio, Carlos Bento da Silva e D. Maria José de Castilho e Mello38. O dia de nascimento
indicado no assento de baptismo é o mesmo do de seu pai, 16 de Maio, o que pode ter sido escolhido
simbolicamente já que, ocorrendo os nascimentos em casa, essa data seria aquela indicada no momento
do registo. Faleceu no verdor dos anos, com vinte e cinco anos, em 30 de Novembro de 1891, no mesmo
ano de seu padrinho39. Esse não deixou descendência.
Zeferina d'Aguiar e Silva faleceu com oitenta e oito anos às 9 horas de 20 de Junho de 1913 (por-
tanto nascida em 1824 ou 1825), na casa onde morava, na Rua dos Prazeres, n.o 87, em Lisboa, vítima
de diabetes e com debilidade senil40. Informações contraditórias do seu registo de casamento com a
certidão de óbito: no primeiro, diz-se que era ﬁlha legítima de Diogo Telles de Meneses e de D. Maria
da Camara; no outro, que era ﬁlha ilegítima do visconde de Telles de Meneses, cujo nome se ignora41.
Os dois testamentos de D. Zeferina e pesquisas no Arquivo Regional da Madeira, permitiram-nos iden-
tiﬁcar alguns dos seus familiares42. No quadro abaixo colocamos essas informações e acrescentamos os
ascendentes familiares de Daniel da Silva, esboçando, portanto, uma árvore genealógica do único ﬁlho
de ambos, Júlio Daniel da Silva.
38TT, Registos de baptismos da freguesia de S. José, MF 1187, f. 232V.
39Registos paroquiais, Freguesia da Pena, Lisboa, Óbitos n.o 33, fs. 39V, 40 (registo n.o 250). (http://digi-
tarq.adlsb.dgarq.gov.pt/viewer?id=3652321, em 14-05-2012). Nessa certidão consta que morava na R. Gomes Freire
n.o 87 e, erradamente, que era estudante da Escola do Exército.
40TT, N.o 215. Testamentos - Adm.ão do 4.o Bairro de Lisboa, XV-i-114, Certidão d'obito de Zeferina d'Aguiar e
Silva, fs. 16V-18V.
41TT, Registo de casamentos da freguesia de S. José, Lv C18 - Cx. 18; MF 1192, f. 35; N.o 215. Testamentos -
Adm.ão do 4.o Bairro de Lisboa, XV-i-114, Certidão d'obito de Zeferina d'Aguiar e Silva, fs. 16V-18V. Consultando
a base de dados do Arquivo Regional da Madeira, identiﬁcamos o casamento de um Diogo Telles de Meneses, no ano de
1834, com D. Maria do Monte Telles de Meneses, na paróquia de Santa Luzia; mas não o casamento de alguém com o
nome Maria da Camara: http://armdigital.arquivo-madeira.org:81/bds/casamentospt/Ccasamentoslist.asp?psearch=di-
ogo+teles+de+meneses&Submit=Procurar+%A0%28*%29&psearchtype=, em 10-10-2007. Pesquisas solicitadas, via-
email, ao Arquivo Regional da Madeira adiantaram que nos registos de baptismos entre 1823 e 1826 consta apenas uma
Zeferina nascida na Ribeira Brava, ﬁlha de pais incógnitos, sendo indicado como padrinho o Morgado Francisco Correia
Heredia: informação de Maria da Cunha Paredes, responsável do serviço de leitura e certidões do Arquivo Regional da
Madeira, em 29-10-2007.
42TT, N.o 215. Testamentos - Adm.ão do 4.o Bairro de Lisboa, XV-i-114, 1.o testamento de Zeferina d'Aguiar e
Silva, 21-04-1879, fs. 10-12V. José Joaquim de Paiva Cabral Couceiro é nomeado tutor do seu ﬁlho Júlio Daniel da Silva
que deveria ﬁcar na companhia da sua sobrinha Helena. TT, N.o 215. Testamentos - Adm.ão do 4.o Bairro de Lisboa,
XV-i-114, 2.o testamento de Zeferina d'Aguiar e Silva, 05-12-1892, fs. 12V-16V. Notamos, nesse segundo testamento,
uma atenção especial para com os descendentes de seu irmão Joaquim Nunes d'Aguiar: Ana Emília d'Aguiar Souto
Carneiro é nomeada herdeira de todos os seus bens e recomenda-se que se cuide de Paulo Dias d'Aguiar. É deixada
a soma de 160 mil réis a criados, e 100 mil réis a cada uma das seguintes pessoas: D. Maria José Castilho e Mello,
sobrinha de seu ﬁlho Júlio, D. Maria do Carmo Lobo d'Avila Graça, D. Ana Meredia Jervis d'Atouguia e D. Maria Isabel
Rigolette. Ainda 10 acções do Banco de Portugal, cada uma com o valor de 100 mil réis, para D. Alice Testana, que
vivia em sua companhia.
Das pesquisas solicitadas, via-email, ao Arquivo Regional da Madeira, destacamos informações dos registos de casa-
mento dos dois irmãos de D. Zeferina: Joaquim Nunes d'Aguiar era ﬁlho de pais incógnitos e e Manoel Telles de Meneses
era ﬁlho de Diogo Telles de Meneses e de mãe incógnita: informação de Maria da Cunha Paredes, responsável do serviço
de leitura e certidões do Arquivo Regional da Madeira, em 29-10-2007.
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Quadro 2.1.1: Árvore genealógica de Júlio Daniel da Silva, ﬁlho de Daniel Augusto da Silva e Zeferina d'Aguiar
e Silva
Sobre Júlio Daniel da Silva, informações soltas. Frequentava a cadeira de Filosoﬁa do Liceu
Nacional de Lisboa, em Maio de 1884, contando com quase dezoito anos43 e logo em Outubro constava
dos livros de matrículas da Escola Politécnica (cf. quadros B.1.1 e B.1.2, pp. 439, 440). Frequentou a
Politécnica de 1884 a 1889 na classe de voluntário, matriculando-se em todas as cadeiras existentes44 e,
à excepção da 8.a, a todas se propôs a exame, obtendo aprovação. As notas mais elevadas obteve-as em
cadeiras de Matemática, dezasseis valores na 1.a (Álgebra elementar, Geometria sintética elementar,
plana, sólida e descritiva; introdução à Geometria algébrica, e Trigonometria rectilinea e esférica),
dezassete valores na 2.a (Álgebra transcendente, Geometria analítica plana e a três dimensões; Cálculo
diferencial e integral e princípios dos Cálculos das diferenças, variações e probabilidades), catorze e
dezasseis valores nas duas partes da cadeirz de Geometria descritiva. Terminados os estudos em 1889,
com distinção, segundo Gomes Teixeira, diz-nos o mesmo que o aconselhou, como candidatura a um
lugar na Politécnica, a estudar uma temática que havia sido objecto de investigação de seu pai, a
Astática. A importância desse contributo residia na necessária reclamação de prioridade sobre um
matemático francês, e a reinvindicação de um lugar na fundação dessa área. Infelizmente Júlio Daniel
da Silva faleceu logo em 1891. Mais tarde o mesmo projecto seria retomado por Fernando Almeida e
Vasconcelos, capitão de Engenharia e Assistente na secção de Matemática na Faculdade de Ciências
da Universidade de Coimbra, também por sugestão de Gomes Teixeira. Desenvolvemos esse assunto
na secção 2.4.2.
Comprovativo das poucas posses de Daniel da Silva é a execução do seu testamento45. Deixou um
conjunto de vinte e uma acções da Companhia Lisbonense de Iluminação a Gás, no valor de 1680$000
réis, o bem de maior valor - reﬂectindo, a nosso ver, a conﬁança que depositava nessa empresa - e
43AMPG, Processo individual de Daniel Augusto da Silva, [Pedido de declaração ao Reitor do Liceu Central de Lisboa],
08-05-1884. Para o recebimento da pensão legada por Daniel Augusto da Silva, pelo Montepio Geral, e porque Júlio
completava em 1884 a maioridade, D. Zeferina necessitou de obter essa certidão.
44A frequência de todas as cadeiras era contemplada no Curso geral : (Cunha, 1937b, pp. 10, 51).
45ACMF, Processo de Daniel Augusto da Silva, Arquivo / DGCI/LIS/LIS1E/IS/01004, [Lista de bens executados],
23-06-1879.
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uma única acção da Companhia de Crédito Predial, no valor de 92$400 réis. Móveis e roupas foram
avaliados em 34$200 réis, livros, em 12$270 réis e indica-se a diminuta importância de 21$12756 réis
em dinheiro. Serve como termo de comparação do valor dos bens legados, o vencimento que auferia a
partir da sua reforma, em 1868, 576$000 réis anuais. Indicamos ainda as duas pensões que deixou à
sua esposa e ao ﬁlho, pela ﬁliação no Montepio Geral e no Montepio Oﬁcial dos Servidores do Estado,
no valor de 300$000 réis anuais e 172$800 réis anuais, respectivamente; esta última correspondente a
30% do ordenado. O total das pensões proporcionadas, 472$800 réis, não se distancia muito do último
ordenado de Daniel da Silva (cerca de 82%); podemos, pois, julgar que as vidas de seus herdeiros, do
ponto de vista ﬁnanceiro, ﬁcaram asseguradas. D. Zeferina e Júlio receberam em porções iguais as
pensões legadas, até este completar vinte e um anos, em 1887 - assim estabeleciam os estatutos de
ambos os montepios; prolongava-se a pensão de ﬁlhos varões para além da maioridade, e apenas até
aos vinte e um anos, no caso de estudarem uma proﬁssão, com aproveitamento comprovado. A esse
respeito, notamos que Júlio terminou os estudos na Escola Politécnica apenas em 1889, contando já
com vinte e três anos. A partir de 1887, D. Zeferina pôde receber também a parte que cabia ao ﬁlho,
mas apenas no caso do Montepio Oﬁcial, totalizando as suas pensões 386$400 réis/ano.
Daniel da Silva faleceu pelas 17h do dia 6 de Outubro de 1878, com 64 anos, em Oeiras46. Segundo
Gomes Teixeira, foi vítima de uma pneumonia47. Conhecemos-lhe um único retrato, no processo de
sócio do Montepio Geral48.
46TT, Livro de registos de óbitos da freguesia de S. Mamede, MF 1571, f. 106V.
47(Teixeira, 1904, p. 271).
48Consultado em Junho de 2008 no Departamento de Aprovisionamento e Logística (Núcleo de Documentação e
Arquivo) da Caixa Económica do Montepio Geral (AMPG), em Alfragide.
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2.2 Formação académica: das Academias da Marinha à Uni-
versidade de Coimbra
2.2.1 Introdução
A formação ministrada na ARM e na ARGM desde a sua fundação até que foram extintas, respecti-
vamente em 1837 e 1845, com especial incidência no período em que Daniel da Silva aí cursou, de 1829
a 1835, foram pormenorizadas nas secções 1.2 e 1.3. Na primeira dessas academias frequentou o Curso
Mathematico, obtendo instrução em áreas diversas - Matemática, Foronomia, Astronomia e Navegação.
A frequência da ARGM, incumbida da instrução dos discípulos da Companhia de Guardas Marinhas,
não lhe trouxe mais-valia para a sua formação matemática. Isso porque, conforme desenvolvemos na
secção 1.3.6, a partir de 1825 foi determinado que os discípulos da ARGM completassem na ARM o
Curso Mathematico. Obteve a formação militar necessária, assistiu na ARGM a aulas de Artilharia,
Arquitectura Naval e Aparelho e Manobra e efectuou embarques ao longo da costa Portuguesa e aos
arquipélagos dos Açores e da Madeira. Tendo sido integrado na 1.a Brigada da Companhia49, podemos
suspeitar que o plano da sua instrução tenha sido muito próximo daquele descrito no quadro 1.3.3,
Plano de instrução da 1.a Brigada da Companhia dos Guardas Marinhas em 1825 , p. 56.
No que se segue referimo-nos às informações que compilámos sobre o percurso de Daniel da Silva
nessas duas academias, recorrendo para tal a documentação do Arquivo Histórico da Biblioteca Central
de Marinha (AHM)50. À falta de estudos sobre a instrução proporcionada na Faculdade Matemática
da Universidade de Coimbra durante a primeira metade do século XIX, e portanto durante o período
em que Daniel da Silva a frequentou, de 1835 a 1839, recorremos à Memoria Historica da Faculdade
de Mathematica, (Freire, 1872), a legislação diversa e aos Assentos das Congregaçoens da Faculdade
Mathematica para traçar um panorama do curso que frequentou. Essas actas, bem como outra docu-
mentação que permite caracterizar o seu percurso nesta outra instituição de ensino, foram consultadas
no Arquivo da Universidade de Coimbra (AUC)51.
De 1829 a 1832 Daniel da Silva frequentou a ARM, de 1833 a 1835, a ARGM e de 1835 a 1839,
a Faculdade Matemática. No ano em que suspendeu os estudos, de 1832 a 1833, é provável que
tenha estado empregado como caixeiro do comércio. Notamos que mesmo que ambicionasse por uma
formação académica superior, não poderia entrar na Universidade de Coimbra, uma vez que por volta
de 1830 as aulas se fecharam, sendo retomadas em pleno apenas em 1834, após um período de guerra
civil que opôs miguelistas a liberais. Podemos supôr que a sua condição social tenha sido determinante
na escolha por uma carreira de oﬁcial da Marinha, uma vez que proporcionava uma situação ﬁnanceira
estável e uma posição social reconhecida. Além disso, completado o curso da ARGM, poderia cursar
na Universidade de Coimbra a expensas da Marinha, o que aconteceu.
49AHM, Livro Mestre dos Oﬃciaes da Armada 381.
50Da consulta do Fundo da Academia Real de Marinha no Arquivo Histórico do Museu de Ciência da Universidade
de Lisboa não se apuraram quaisquer informações sobre o percurso académico de Daniel da Silva nessa escola.
51Notamos, no entanto, na página on-line História da Ciência na UC, as Sínteses Históricas. As ciências exac-
tas e naturais em Coimbra, em particular sobre as Faculdades Matemática e de Filosoﬁa. As partes A Facul-
dade de Filosoﬁa Natural da Universidade de Coimbra de 1772 a 1911 e A Faculdade de Matemática da Universi-
dade de Coimbra (1772-1911) são compostas, respectivamente, por Décio Ruivo Martins e Jaime Carvalho e Silva.
(http://www.uc.pt/org/historia_ciencia_na_uc/sinteseshistoricas, em 02-08-2012).
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Talvez possamos aﬁrmar que a Faculdade Matemática de Coimbra não seria para si uma escolha
de eleição, atendendo à preferência que mostrou em ingressar no Instituto das Ciências Físicas e Ma-
temáticas, quando este foi criado em ﬁnais de 1835 em Lisboa. As razões que alegou então - maior
comodidade - não esclarecem, a nosso ver, sobre os seus motivos de fundo. Uma vez que estudava
a expensas da Marinha não julgamos que estivessem em causa questões económicas. Podemos supor
que tenha sido inﬂuenciado pela argumentação de que a formação no Instituto superaria inclusive a
de Coimbra, feita no relatório que acompanhava a lei que estabeleceu essa instituição, e que porme-
norizamos mais adiante. Ou podemos julgar simplesmente que a sua alegação de maior comodidade
signiﬁcasse isso mesmo, um bem estar por não ter de partir de Lisboa, ﬁcando junto dos seus.
2.2.2 Academia Real de Marinha
Muito embora não tenhamos encontrado nenhum documento que ateste a data precisa da entrada
de Daniel da Silva na ARM, é certo que aí ingressou com quinze anos, no ano de 1829, saindo apto
três anos depois. Da documentação avulsa respeitante a essa Academia disponível no AHM, pouca é
a que se reporta ao seu percurso de estudante52.
Teve como professores o padre Baptista Rodrigues, José Castelo Branco e José Cordeiro Feio,
lentes proprietários dos primeiro, segundo e terceiro anos, respectivamente, sendo os três lentes substi-
tutos, Albino Francisco de Figueiredo e Almeida e João Ferreira Campos (cf. quadro A.1.1, p. 400)53.
É possível precisar ainda que dos quatro ajudantes do Observatório Real da Marinha, a saber, Rai-
mundo José da Silveira, António Diniz do Couto Valente, António Anacleto de Seara e António Maria
da Costa e Sá, estavam os dois últimos encarregues das lições práticas do Observatório destinadas
aos alunos do terceiro ano da Academia54. Um deles, ou ambos, terão sido professores de Daniel da
Silva. António Seara por ter a seu cargo essa instrução desde o ano de 1815, facto que alegou quando
se viu preterido pelo quarto Ajudante, António do Couto Valente, na atribuição do lugar de lente da
2.a cadeira da EN, aquando da sua criação, no ano de 184555. António Sá por assinar a Lista dos
Nomes dos Alumnos do Observatorio Real da Mara q̂ forão approvados nos seus exames sobre o uso dos
Instrumentos de Reﬂexão e calculos Astronomicos mais uteis na Navegação, em o anno lectivo de 1832
com adeclaração da approvação, que obtiverão nos referidos exames, na qual se atesta a aprovação
de Daniel da Silva no curso do Observatório56. Um outro documento de 1832 referencia também o
Ajudante António Sá como o responsável pelas ditas lições57.
Foi nomeado partidista em Outubro de 1830 e Outubro de 1831, sendo essas as únicas informações
relativas aos primeiro e segundo anos do curso que frequentou na ARM58. Tal distinção consistiu no
recebimento de um prémio monetário, cujo valor desconhecemos.
52Apenas as entradas Academia Real de Marinha e Academia Real de Marinha, lentes (Daniel Augusto da Silva) da
documentação avulsa contêm documentos respeitantes ao seu percurso enquanto estudante dessa Academia.
53Feio, enquanto Director da Classe de Ciências Exactas da Academia das Ciências de Lisboa, conﬁrma ter sido
professor de Daniel da Silva, e refere-se à boa impressão que dele formou, ao emitir o parecer sobre o merecimento
da impressão da obra Transformação e redução dos binários: ACL, Processo académico de Daniel Augusto da Silva,
[Parecer de José Cordeiro Feio], 02-06-1851 (cf. secção 2.5.5.3).
54AHM, Observatório Real da Marinha, cx. 714, 02-11-1830. A este documento é anexada uma lista dos empregados no
Observatório, mencionando-se os cargos de Director, Ajudantes, Partidistas e Guardas, com indicação das suas moradas.
55AHM, Observatório Real da Marinha, cx. 714, 19-05-1845.
56AHM, Observatório Real da Marinha, cx. 714, 01-06-1832.
57AHM, Observatório Real da Marinha, cx. 714, Maio de 1832.
58AHM, Academia Real de Marinha, cx. 4, 01-10-1830; 01-10-1831.
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No que respeita ao terceiro ano, sabemos que obteve no exame do Curso de Lições Práticas do
Observatório Real da Marinha a informação de Evidentes provas em ambos os campos Sobre o uso
dos instrumentos de reﬂexão e Sobre cálculos astronómicos59. Da certidão de ﬁnal de curso, lavrada
por José Cordeiro Feio, podemos precisar que efectuou exame do terceiro ano em 14 de Maio de 1832,
saindo aprovado sem discrepância de votos, isto é, por unanimidade60. Dessa certidão não consta que
tenha realizado exame geral de todo o curso, conforme estava estipulado na Carta de lei de 5 de Agosto
de 1779.
Por decreto-lei de 12 de Novembro de 1825, deveriam os lentes da ARM fornecer informações
ﬁnais de todos os alunos que completassem a sua instrução61, utilizando três termos a respeito dos
seus progressos cientíﬁcos, devendo pronunciar-se ainda acerca da sua conduta moral e civil62. Em
observância do disposto, Feio, Baptista Rodrigues, Castelo Branco e Pelejão, apresentam em Julho
de 1832 informações dos alunos do terceiro ano nos três campos Literatura, Prudência, probidade e
desenteresse e Procedimento e costumes. Daniel da Silva obteve Muito Bom por todos no primeiro
campo e Approvado por todos nos restantes dois63. Dos dezassete alunos que completaram o terceiro
ano do Curso Mathematico da ARM apenas três obtiveram as melhores informações. Foram eles Daniel
da Silva, Augusto Simões Margiochi e Francisco Simões Margiochi. O último cursou com Daniel da
Silva a Faculdade Matemática da Universidade de Coimbra (inclusive moraram juntos), obtendo os
dois estudantes prémios no primeiro ano do Curso Mathematico64.
Em suma, e conforme atesta o Livro Mestre dos Oﬁciais da Armada número 381, Daniel da Silva
completou o curso na ARM com prémios nos primeiro e segundo anos e no terceiro ano, que não
contemplava a atribuição de prémios, foi julgado aluno distinto.
A instituição de ensino que Daniel da Silva frequentou após a ARM foi a ARGM. A entrada imediata
nesta outra academia era, até à revolução liberal em 1832, permitida unicamente a indivíduos com
título de nobreza ou ﬁlhos de oﬁciais superiores. Não era o caso de Daniel da Silva. Permitia-se, no
entanto, a admissão de alunos da ARM que se haviam notabilizado pelo seu mérito. Daniel da Silva
59AHM, Observatório Real da Marinha, cx. 714, 01-06-1832. As outras classiﬁcações que constam dessa lista são
bastantes provas e sofríveis provas. Além de Daniel da Silva obtiveram as informações de evidentes provas em
ambos os campos os alunos José Thompson, Francisco Simões Margiochi (1812-1879) e Augusto Simões Margiochi.
60AHM, Academia Real de Marinha - lentes, cx. 5, 13-08-1833. Esta certidão encontra-se anexa ao documento de
12 de Agosto de 1833, na mesma localização, no qual Daniel da Silva pede para admissão ao Real Corpo dos Guardas
Marinhas.
61Decreto-lei de 12 Novembro de 1835, in: Collecção de Leis e outros documentos oﬃciais (ano 1835)
(http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm). A cópia desse decreto-lei é remetida ao Major General da Armada,
Marquês de Viana, pelo Ministro da Marinha Joaquim Torres, sendo estipulado que essa mesma determinação deve-
ria ser atendida na Academia Real dos Guardas Marinhas: AHM, Academia Real de Marinha, cx. 4, 24-11-1825.
62Em congregação de lentes realizada em 1826 decidiu-se utilizar os termos Medíocre, Bom e Muito Bom (M, B, MB)
para o progresso cientíﬁco dos alunos e, a respeito do seu procedimento moral e civil, as designações A para aprovado, R
para reprovado e J se nada houvesse a mencionar a favor ou contra: AHM, Academia Real de Marinha, cx. 4, 23-10-1826.
63AHM, Academia Real de Marinha, cx. 4, 30-07-1832. Da tabela com as ditas informações, anexada a esse documento,
sabemos que foram cinco os lentes que se pronunciaram. O lente em falta é certamente o lente substituto extraordinário
João Ferreira Campos (cf. quadro A.1.1. p. 400).
64AUC, Assentos das Congregaçoens da Faculdade Mathematica, IV-1aD-3-1-76, 01-08-1836; Relação e indice alpha-
betico dos estudantes matriculados na Universidade de Coimbra no anno lectivo de 1835 para 1836. Coimbra: Imprensa
da Universidade, 1835, p. 19; Relação e indice alphabetico dos estudantes matriculados na Universidade de Coimbra
no anno lectivo de 1836 para 1837. Coimbra: Imprensa da Universidade, 1836, pp. 20, 21; Relação e indice alphabetico
dos estudantes matriculados na Universidade de Coimbra no anno lectivo de 1837 para 1838. Coimbra: Imprensa da
Universidade, 1837, p. 22; Relação e indice alphabetico dos estudantes matriculados na Universidade de Coimbra no
anno lectivo de 1838 para 1839. Coimbra: Imprensa da Universidade, 1838, p. 28. Nos dois primeiros anos lectivos
residiam na Rua do Loureiro, n.o 488; depois mudaram-se para o Collegio dos Militares.
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distinguiu-se dessa forma. Mesmo desconhecendo as suas motivações, a entrada na ARM em 1829 e,
em 1833, na ARGM, parece ter sido o único caminho possível para alcançar um posto na Armada
Real.
Sendo aluno premiado da ARM, poderia ter ingressado de imediato na outra Academia da Marinha.
No entanto, somente no ano seguinte, em Agosto de 1833 requereu admissão ao Real Corpo dos
Guardas Marinhas, apresentando-se em ﬁnais de Outubro com a indicação de que servia o Batalhão
Móvel do Comércio, corpo esse que terá integrado por um período bem reduzido de dois meses65.
Os relatos da História esclarecem que após o desembarque das tropas liberais em Lisboa, em 24
de Julho de 1833, a população manifestou grande vontade em constituir forças que se opusessem
ao exército miguelista66. Os diversos batalhões do comércio que nessa época se constituíram reﬂec-
tem o desejo de participação dos comerciantes da capital, o que é corroborado pelas ocupações da
maior parte dos praças do 1.o Batalhão Fixo do Comércio onde ingressou Daniel da Silva (essa a
designação que consta dos livros de registo no Arquivo Histórico Militar): caixeiro de fanqueiro, ne-
gociante, alfaiate, escrivão-ajudante, fabricante, retroseiro, boticário, proprietário, etc.67. Em Agosto
de 1833 veriﬁcaram-se inúmeros alistamentos voluntários nesse batalhão, tendo a maioria integrado
posteriormente outras forças militares.
A ter em linha de conta a indicação de que Daniel da Silva tinha a ocupação de caixeiro do comércio,
quando se alistou no dito Batalhão do Comércio68, é possível que de Junho de 1832 a Agosto de 1833
tenha estado empregado no ramo do comércio (a esse respeito recordamos da secção 2.1 que seu pai
constava de listas de negociantes da praça de Lisboa nos anos 1825 e 1826). Alistou-se nesse Batalhão
juntamente com o seu irmão, Carlos Bento da Silva, a respeito de quem também é dada a indicação
de ser caixeiro do comércio69. Abrimos um parênteses para notar o semelhante percurso dos dois
irmãos até este momento: Carlos Bento da Silva frequentou também a Academia Real de Marinha,
terminando o Curso Mathematico em 1831, um ano antes de Daniel70.
O batalhão ao qual pertenceu Daniel da Silva foi fruto do entusiasmo da revolta dos liberais e teve
uma vida efémera. O entusiasmo da revolta dos liberais tê-lo-á levado a integrar esse batalhão e o
vislumbre de que as forças liberais estariam perto da vitória terá, eventualmente, servido de alento
para se alistar ainda nesse mês na ARGM.
65Assentou praça no dia 6 de Agosto de 1833 no 1.o Batalhão Fixo do Comércio: Arquivo Histórico Militar (AHMI),
Caderno auxiliar ao Livro Mestre [do 1.o Batalhão Fixo do Comércio] para se lançarem as praças do sobredito Batalhão,
desde a divisão dos mesmos em 14 de Agosto de 1833, P.70/1/1, f. 17.
66Soriano, Simão José da Luz. 1882-1890. História da Guerra Civil e do Governo Parlamentar em Portugal, tomo V
(1885). Lisboa: Imprensa Nacional, p. 3.
67AHMI, Caderno auxiliar ao Livro Mestre [do 1.o Batalhão Fixo do Comércio] para se lançarem as praças do sobredito
Batalhão, desde a divisão dos mesmos em 14 de Agosto de 1833, P.70/1/1. A maior parte dos praças registados nesse
caderno ronda a idade de vinte anos.
68Id., ibid..
69AHMI, Caderno auxiliar ao Livro Mestre [do 1.o Batalhão Fixo do Comércio] para se lançarem as praças do sobredito
Batalhão, desde a divisão dos mesmos em 14 de Agosto de 1833, P.70/1/1, f. 17. Assentou praça também no dia 6 de
Agosto de 1833.
70AHM, Academia Real de Marinha, cx. 4, Informaçoens sobre os Alumnos que frequentaraõ o terceiro anno Mathema-
tico da Academia Real da Marinha e concluiraõ o curso da mesma Academia em o anno de 1831, 30-07-1831. Documento
anexo a AHM, Academia Real de Marinha, cx. 4, 30-07-1831 (documento assinado pelos lentes Feio e Castel-Branco,
dirigido à Rainha, comunicando s informações dos anos que frequentam o terceiro ano, e dos que frequentam o segundo
ano, com destino para a Fortiﬁcação). Carlos Bento da Silva obteve as seguintes informações ﬁnais: em Literatura,
Muito bom por um, Bom por dois e Suﬁciente por um; em Prudência, probidade e desinteresse, foi aprovado por todos;
e em Procedimento e costumes, também foi aprovado por todos.
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2.2.3 Academia Real dos Guardas Marinhas
A informação que reunimos a respeito do percurso de Daniel da Silva enquanto estudante da ARGM
provém, na sua maior parte, da documentação avulsa da Companhia dos Guardas Marinhas. Para
conﬁrmar ou completar algumas lacunas, analisámos ainda documentação relativa aos navios em que
esteve embarcado71. Uma vez que já possuía o Curso Mathematico da ARM, Daniel da Silva ingressou
na ARGM no posto de Guarda Marinha. Pediu admissão à Companhia dos Guardas Marinhas em 12
de Agosto de 1833, o seu pedido foi deferido a 28 do mesmo mês e apresentou-se em ﬁnais de Outubro
de 1833, com a menção de que servia o Batalhão Móvel do Comércio, conforme já aludimos72.
Como professores teve o lente de Artilharia António Lopes Almeida, o 2.o Tenente Engenheiro
Construtor Francisco José Martinho, enquanto professor de Arquitectura Naval e Desenho, e o 2.o
Tenente Faustino José Marques como Mestre de Aparelho e Manobra (cf. quadro A.1.3, p. 405).
De acordo com o Regulamento Provisório do Ensino dos Guardas Marinhas, Aspirantes e Volun-
tarios da Armada Real, (Reg, 1825), deveria o Comandante da Companhia dos Guardas Marinhas,
no ﬁnal de cada ano, dar informações de cada um dos indivíduos que compunham a Companhia
(Título II, artigo 4.o.). Encontrámos apenas um documento dessa natureza com menções explícitas a
Daniel da Silva. No ano de 1833, ano da sua admissão na Companhia, foi classiﬁcado com suﬁciente
no campo Actividade e bom nos campos Assiduidade, Conduta Militar, Conduta Civil, Aplicação e
Aproveitamento73.
Tendo o Curso Mathematico da ARM, Daniel da Silva estava em condições de embarcar74. Efectuou
viagens no Tejo, ao longo da Costa de Portugal e com destino aos arquipélagos dos Açores e Madeira,
perfazendo no total pouco mais dum ano75. O primeiro embarque foi a bordo da charrua Galathea,
com serviço no Tejo, de 25 a 31 de Janeiro de 1834. Nesse mesmo dia subiu a bordo da corveta Eliza,
com destino à costa de Portugal, tendo adoecido em Outubro. Obteve ordem de desembarque a 5 de
Novembro, após comprovar a sua doença ao Comandante Interino da corveta mediante atestado do
cirurgião a bordo, João Gonçalves Simões76. Depreende-se desse atestado que teria contraído uma
doença de pele, possivelmente um tipo especíﬁco de sarna. Antes de embarcar de novo, fez exame de
Artilharia prática a 2 de Abril de 183577, partindo no dia 6 do mesmo mês a bordo do brigue-escuna
71Do Livro Mestre dos Oﬃciaes da Armada número 381, sabemos que embarcou na charrua Galathea, na corveta Eliza
e no brigue-escuna Liberal. A documentação existente no AHM relativa a esses navios, permitiu esclarecer pormenores
relativos às viagens que efectuou, muito embora apenas um documento se reﬁra explicitamente a Daniel da Silva: AHM,
Navios  charrua Galathea, cx. 653, 28-01-1834.
72AHM, Academia Real de Marinha - lentes, cx. 5, 12-08-1833; Livro Mestre dos Oﬃciaes da Armada 381; Companhia
dos Guardas Marinhas, cx. 118, 31-10-1833.
73Para além desses campos, são explicitados ainda os seguintes: Estudos Académicos (relativamente aos estudos na
ARM referem-se os prémios obtidos nos primeiro e segundo anos e aprovação plena no terceiro); Zelo (sem qualquer
informação, sendo anotado que nada se diz no caso de não haver informações suﬁcientes); Aptidão para o mar (sem
anotações atendendo a que não efectuou em 1833 qualquer embarque); No de embarques; e Total do tempo dos embarques:
AHM, Companhia dos Guardas Marinhas, cx. 118, 05-02-1834.
74O detalhado Regulamento Provisorio determinava que só deveriam embarcar os indivíduos que haviam terminado
o Curso Mathematico, ou aqueles que não principiassem a frequentá-lo nem no ano de nomeação nem no seguinte.
Assegurava pois as condições necessárias para que os indivíduos da Companhia assistissem às aulas do dito curso,
dispensando-os inclusivamente de parte dos exercícios da Companhia: (Regulamento Provisorio, 1825) (Título I, artigo
4.o).
75AHM, Livro Mestre dos Oﬁciais da Armada 381, N.o 93.
76AHM, Academia Real de Marinha  lentes, Daniel Augusto da Silva, cx. 5, 04-11-1834; 02-10-1834. O primeiro
documento refere-se à participação ao Comandante Interino da Corveta Eliza; o segundo é o atestado passado pelo
cirurgião João Simões.
77AHM, Companhia dos Guardas Marinhas, cx. 119, Mappa do Estado actual da Companhia dos Guardas Marinhas
de 05-04-1835. Não se achou comprovativo de que tenha efectuado exame de Artilharia teórica.
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Liberal com destino aos arquipélagos dos Açores e da Madeira78. Regressou à capital a 16 de Maio de
1835 e nesse mesmo dia foi nomeado membro duma comissão de observação das marés com destino a
Lagos, donde voltaria a 18 de Julho do mesmo ano79.
No que respeita a exames, a 15 de Agosto de 1835 foi examinado em Aparelho e Manobra, saindo
aprovado plenamente. Obteve a mesma informação no exame de Arquitectura Naval e Desenho, no
dia 23 de Setembro seguinte80, dois dias antes de terminar o curso. Mas já no mês de Agosto havia
pedido licença para cursar na Faculdade Matemática da Universidade de Coimbra81.
Dos dezassete discípulos que terminaram em 1832 o curso na ARM, apenas outros dois para além
de Daniel da Silva ingressaram na ARGM - Luiz de Souza da Fonseca, aluno premiado nos primeiro e
segundo anos, e Jozé Maria Cardozo, com prémio no primeiro ano e indicação de frequentar o Curso
de engenheiro, se bem que certamente tenha mudado, uma vez que completou o Curso Mathematico82.
De qualquer modo, Daniel da Silva foi o único que, após esse percurso, se formou na Faculdade
Matemática. Já notámos, e recordamos aqui, que Francisco Margiochi terminou também em 1832 o
curso da ARM e foi seu colega em Coimbra.
2.2.4 Instituto das Ciências Físicas e Matemáticas de Lisboa
A 17 de Agosto de 1835 pediu licença para frequentar o Curso Mathematico da Universidade de
Coimbra, sendo-lhe concedida autorização por portaria de 4 de Setembro83. Mas logo em Novembro
solicitou permissão para ingressar no Instituto das Ciências Físicas e Matemáticas, recentemente criado
por decreto-lei de 7 de Novembro de 1835, e estabelecido em Lisboa, alegando poder aí estudar mais
comodamente as ditas Ciências84. A vida efémera desse Instituto não permitiria, todavia, que Daniel
da Silva permanecesse na capital - a lei de Novembro foi anulada em menos de um mês, por decreto-lei
de 2 de Dezembro85.
Breves palavras se justiﬁcam sobre essa instituição. No seu decreto fundador alega-se sobre a
importância da instrução das Ciências físicas e matemáticas, de cujas luzes está pendente todo o pro-
gresso da indústria e riqueza nacional, e critica-se o estado de ensino dessas matérias um pouco por
todo o país: desde as Academias da Marinha, à Academia Real de Fortiﬁcação, Artilharia e Desenho,
78O navio saiu de Lisboa a 8 de Abril em direcção à ilha Terceira onde aportou a 16; rumou a 18 para a ilha do Faial,
onde chegou no dia seguinte; no dia 20 de Abril seguiu para a ilha de S. Miguel chegando a 25; a 21 de Abril dirigiu-se à
ilha da Madeira onde aportou a 2 de Maio; a 3 de Maio partiu para Lisboa: AHM, Navios  brigue escuna Liberal, cx.
476, 14-05-1835.
79AHM, Companhia dos Guardas Marinhas, cx. 119, Mappa do Estado actual da Companhia dos Guardas Marinhas
de 16-05-1835.
80AHM, Companhia dos Guardas Marinhas, cx. 120, Mappa do Estado actual da Companhia dos Guardas Marinhas
de 26-09-1835.
81AHM, Academia Real de Marinha, lentes (Daniel Augusto da Silva), cx. 5, 17-08-1835.
82AHM, Academia Real de Marinha, cx. 4, 01-10-1830; Companhia dos Guardas Marinhas, cx. 118, Estado actual
da Companhia dos Guardas Marinhas de 01-10-1830.
83AHM, Academia Real de Marinha, lentes (Daniel Augusto da Silva), cx. 5, 17-08-1835.
84AHM, Companhia dos Guardas Marinhas, cx. 119, 21-11-1835. João Fontes Pereira de Melo, Comandante Director
da Companhia dos Guardas Marinhas, comunicou ao Major General da Armada a intenção do Guarda Marinha Daniel
da Silva, não apresentando qualquer inconveniente no que à Companhia dizia respeito: AHM, Companhia dos Guardas
Marinhas, cx. 119, 30-11-1835. Notamos que Fontes Pereira de Melo foi um dos lentes nomeados para integrar essa
escola.
85Decreto-lei de 7 Novembro de 1835, Diário do Governo, 265, 12 de Novembro de 1835; Decreto-lei de 2 Dezembro
de 1835, in: Collecção de Leis e outros documentos oﬃciais (ano 1835) (http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm).
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passando pelas cadeiras de Física, Química e Docimasia na Casa da Moeda ou mesmo nas Faculdades
de Filosoﬁa e Matemática da Universidade de Coimbra86. Esse estado de coisas esteve na base da pro-
posta para a fundação do Instituto, estabelecendo-se cinco Escolas Especiaes - Escola de Engenharia
Civil, Escola de Engenharia Militar, Escola da Marinha, Escola de Pilotagem e Escola do Comércio -
sendo o seu ensino repartido por vinte e quatro cadeiras, sendo apenas três as de Matemática, a 1.a, a
2.a e a 20.a87. Segundo os programas do Instituto para o ano lectivo 1836-37, (Programmas do Instituto
das Sciencias Physicas e Mathematicas, 1836), as 1.a e 2.a cadeiras (com designação única Aritmética
Universal e Geometria), seriam ministradas em todas as escolas, à excepção da Escola do Comércio
que incluiria a 20.a cadeira (Aritmética Comercial e Elementos de Geometria)88. Com a criação desse
Instituto extinguiam-se, pois, a ARM, a ARGM, a Academia de Fortiﬁcação, as cadeiras de Física,
Química e Docimasia em funcionamento na Casa da Moeda, as cadeiras de Agricultura e Botânica
do Jardim Botânico de Lisboa e a Aula do Comércio. Por decreto-lei de 13 de Novembro chegaram
a nomear-se os lentes proprietários e substitutos e agregados para as vinte e quatro cadeiras - esco-
lhas feitas maioritariamente nas escolas extintas (destacando-se a Academia de Fortiﬁcação com onze,
seguida da ARM com todos os sete professores e a Aula do Comércio com dois) sendo de mencionar
ainda quatro nomeações na Faculdade Matemática e uma na Faculdade de Filosoﬁa de Coimbra89. As
razões invocadas no decreto-lei de 2 de Dezembro de 1835 que extinguiu o Instituto são inequívocas
quanto à intervenção da Universidade de Coimbra: atenderam-se, diz-se, fundados protestos, e recla-
mações da Universidade de Coimbra, e outras allegações, e representações attendiveis90. Certamente
no seguimento desses acontecimentos se operou em ﬁnais de 1836 uma reforma dos cursos cientíﬁcos da
Universidade de Coimbra (DL de 5 de Dezembro de 1836)91 - referimo-nos mais adiante às mudanças
efectuadas nas Faculdades de Filosoﬁa e Matemática mas notamos aqui que na de Matemática não se
aplicaram, pelo menos até 1839, as mudanças legisladas. Passados dois anos da extinção do Instituto,
em 1837, operou-se nova reforma nos estudos superiores em Lisboa, desta feita para perdurar. A
forma de contornar a inﬂuência da Universidade de Coimbra passou por atribuir um carácter militar
às escolas estabelecidas, colocando-as sob a alçada do Ministério dos Negócios da Guerra - a Escola
Politécnica, sucedendo à ARM, e a Escola do Exército sucedendo à Academia Real de Fortiﬁcação,
Artilharia e Desenho. Mais tarde, em 1845, criou-se a EN, sucessora da ARGM. Naturalmente, essa
escola ﬁcou sob a tutela do Ministério da Marinha.
86Decreto-lei de 7 Novembro de 1835, Diário do Governo, 265, 12 de Novembro de 1835.
87A lista de todas as cadeiras era a seguinte: 1.a e 2.a (Aritmética Universal e Geometria), 3.a (Mecânica dos sólidos
e ﬂuídos e óptica), 4.a (Astronomia Esférica), 5.a (Mecânica Celeste), 6.a (Física Experimental Geral e Particular),
7.a (Química e Elementos de Mineralogia), 8.a (Química aplicada às Artes), 9.a (Botânica e Elementos de Zoologia),
10.a (Construção e Trabalhos Civis), 11.a (Arquitectura Hidráulica), 12.a (Geodesia e Topograﬁa), 13.a, 14.a e 15.a
(Táctica, Fortiﬁcação e Artilharia), 16.a (Navegação), 17.a (Manobra e Aparelho, e Elementos de Construção, Artilharia
e Táctica Naval), 18.a (Desenho Especial das Máquinas e Construções Civis), 19.a (Desenho Especial Militar), 20.a
(Aritmética Comercial e Elementos de Geometria), 21.a (Escrituração Mercantil), 22.a (História e Geograﬁa Comercial),
23.a (Economia Política), 24.a (Princípios do Direiro Administrativo e Mercantil): DL de 7 Novembro de 1835 (art.os 2
e 3).
88Depreende-se que essas escolas apenas leccionavam um curso. O curso da Escola de Engenharia Civil e o da Escola
de Engenharia Militar duravam cinco anos, os das Escola da Marinha e Escola de Pilotagem, respectivamente três e dois
anos (duração semelhante do que se praticava até então na Academia Real de Marinha - cf secção 1.2.2) e o curso da
Escola do Comércio durava três anos.
89Decreto-lei de 13 Novembro de 1835, Diário do Governo, 271, 17 de Novembro de 1835.
90Decreto-lei de 2 de Dezembro de 1835, in: Collecção de Leis e outros documentos oﬃciais (ano 1835)
(http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm).
91Decreto-lei de 5 Dezembro de 1836 in Collecção de Leis e outros documentos oﬃciais (ano 1836)
(http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm)
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2.2.5 Faculdade Matemática da Universidade de Coimbra
O Curso Mathematico criado pela reforma pombalina em 1772 tinha a duração de quatro anos,
contemplando quatro cadeiras92:
• no 1.o ano, a cadeira de Geometria - Elementos de Aritmética, Geometria e Trigonometria plana
com aplicação à Geodesia e Estereometria;
• no 2.o ano, a cadeira de Álgebra - Álgebra elementar, princípios de Cálculo Inﬁnitesimal directo
e inverso, com aplicação à Geometria sublime e transcendente93;
• no 3.o ano, a cadeira de Foronomia - ciência geral do movimento com as suas aplicações a todos os
ramos da Foronomia que constituem o corpo das Ciências físico-matemáticas, como a Mecânica,
Estática, Dinâmica, Hidráulica, Hidrostática, Óptica, Dióptica, Catóptrica e Perspectiva;
• e no 4.o ano, a cadeira de Astronomia - teoria do movimento dos astros, tanto física como
geométrica, e prática do cálculo e observações astronómicas.
Previa-se ainda uma cadeira de Desenho e Arquitectura. Em 1801 criaram-se outras duas cadeiras, de
Astronomia prática e Hidráulica94.
Após um período de quatro anos de guerra civil que opôs liberais a miguelistas, durante o qual a
Universidade de Coimbra esteve fechada, reabriram em 1834 as aulas, pouco antes da matrícula de
Daniel da Silva. A Faculdade Matemática contava com um corpo de professores diminuto. Os Assentos
das Congregaçoens da Faculdade de Mathematica esclarecem-nos das diﬁculdades então sentidas em
prover alguns lugares de lentes, das alterações efectuadas no ensino das cadeiras, da adopção de
compêndios ou mesmo sobre o modo como se contornou a reforma de estudos decretada em ﬁnais de
1836.
Muito embora Tomás d'Aquino de Carvalho (1787-1862), António de Santo Ilídio da Fonseca e Silva
(?-1849), José Ferreira Pestana (1795-1885), Fernando Maria do Prado Pereira (?-?), Guilherme José
António Dias Pegado e Agostinho José Pinto de Almeida (1784-1848) fossem lentes da Faculdade, no
ano lectivo de 1834-35 apenas os três últimos se encontravam ao serviço95. (Pelas actas das reuniões
da Faculdade, os três primeiros integraram o corpo de professores apenas em 1837.) A incapacidade de
satisfazer as necessidades logísticas do Curso Mathematico, levou o Conselho da Faculdade a decidir
não abrir algumas cadeiras, tendo daí resultado um pedido de intervenção junto do Governo, feito
pelo vice-Reitor da Universidade, no sentido de tomar as providências necessárias - no início de 1835
92Estatutos da Universidade de Coimbra, Livro III. Lisboa: Na Regia Oﬃcina Typograﬁca, 1772, pp. 162-167.
93Segundo os Elementos de Analyse de Bézout traduzidos por Frei Joaquim de Santa Clara (2.a edição), que terão
sido usados no ensino das matérias do segundo ano (cf. nota de rodapé 98, p. 118), a aplicação à Geometria sublime e
transcendente contemplava os seguintes títulos: no tomo I, Construção geométrica das quantidades algébricas, Proble-
mas de Geometria e reﬂexões tanto sobre o modo de os pôr em equação como sobre as diferentes soluções que dão as
equações, Linhas curvas em geral e em particular as secções cónicas, Aplicação à resolução de problemas determinados
e de problemas indeterminados; no tomo II, aplicações do Cálculo Diferencial (às subtangentes de curvas, tangentes
de curvas, normais de curvas, ...) e aplicações do Cálculo Integral (à quadratura das curvas, rectiﬁcação das curvas,
superfície das curvas, medida dos sólidos): Bézout, Étienne. 1793-1794. Elementos de analyse traduzidos do francez.
Segunda ediçaõ, correcta e accõmodada para o uso das Escolas de Mathematica da Universidade, 2 vols. Coimbra: na
Real Imprensa da Universidade (trad. Fr. Joaquim Frei de Santa Clara) (tomo II: https://bdigital.sib.uc.pt/bduc/Bi-
blioteca_Digital_UCBG/digicult/UCBG-4-2-7-27/UCBG-4-2-7-27_item1/index.html, em 05-10-2012).
94(Freire, 1872, p. 45).
95AUC, Assentos das Congregaçoens da Faculdade de Mathematica, IV-1.aD-3-1-N.o 76.
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Fernando Prado insurgiu-se contra o tristíssimo e vergonhoso estado da Faculdade, devido à falta
de lentes: Tomás d'Aquino encontrava-se em Lisboa, membro duma comissão; Ilídio no Algarve, na
qualidade de Governador Temporal; e Folque servia em simultâneo na ARM96. Um outro aspecto
que nos permite avaliar o panorama em que se iniciou este novo período da Faculdade Matemática
tem que ver com os compêndios adoptados. Pegado expôs, em Congregação de Fevereiro de 1835, a
necessidade que havia, a seu ver, de mudar os compêndios. A conservação dos actuais seria não só
prejudicial ao ensino mas até coisa mui vergonhosa aos professores97. A esse respeito notamos, do
quadro 2.2.1, p. 120, que os livros indicados para o uso na Faculdade Matemática nos anos lectivos
1835-36 a 1838-39 são na maioiria os que se adoptaram aquando da fundação da Faculdade, portanto
com mais de sessenta anos98.
A falta de professores então sentida é bem visível na impossibilidade da Faculdade cumprir, na
parte que lhe respeitava, a reforma de estudos decretada em 5 de Dezembro de 1836. Estipulava essa
lei99 que a duração do curso aumentasse para cinco anos, com a seguinte distribuição de cadeiras:
• no 1.o ano, a 1.a cadeira - Aritmética, princípios de Álgebra, Geometria Elementar, Trigonometria
Plana;
• no 2.o ano, a 2.a cadeira - Álgebra e Cálculo;
• no 3.o ano, a 3.a cadeira - Foronomia dos sólidos, Óptica e Acústica;
• no 4.o ano, a 4.a cadeira - Foronomia dos líquidos e Arquitectura Hidráulica e a 5.a cadeira -
Astronomia Elementar e Astronomia Prática;
• e no 5.o ano, a 6.a cadeira - Mecânica Celeste; a 7.a cadeira - Arquitectura Civil e Militar e
Subterrânea; e Artilharia100.
Os dois primeiros anos, dedicados ao estudo de assuntos de Matemática, não sofreram alterações
consideráveis101. O estudo da Foronomia distribuiu-se pelos terceiro e quarto anos (nas 3.a e 4.a
cadeiras) e o da Astronomia pelos quarto e quinto anos (nas 5.a e 6.a cadeiras). Outra das alterações de
fundo deveu-se à introdução do ensino de Arquitectura e Artilharia no quinto ano do curso. A resolução
de não alterar o vigente plano de estudos é tomada logo a 5 de Janeiro de 1837, em Congregação da
Faculdade, com base na falta de professores em actual exercício, somente dois. A implementação da
nova reorganização do Curso Mathematico concretizou-se apenas em 1838, segundo acta do início do
96AUC, Assentos das Congregaçoens da Faculdade Mathematica, IV-1.aD-3-1-N.o 76, 13-01-1835.
97AUC, Assentos das Congregaçoens da Faculdade Mathematica, IV-1.aD-3-1-N.o 76, 12-02-1835. Francisco de Castro
Freire (1809-1884) dá conta de diversas iniciativas anteriores no mesmo sentido, a maior parte sem surtir efeito: (Freire,
1872, pp. 46-47). No quadro 2.2.1, p. 120, são reproduzidas as listas de livros desde 1835 a 1838.
98Em (Freire, 1872, p. 38) refere-se que, apesar de não se conhecerem indicações precisas quanto aos compêndios a
usar nas aulas da Faculdade quando foi criada, em 1772, por tradição, se julgam ter usado: no primeiro ano do Curso
Mathematico, os Elementos de Arithmetica e a Trigonometria de Bézout, e a Geometria de Euclides; no segundo ano,
os Elementos d'analyse mathematica de Bézout, traduzidos do francez e impressos pela primeira vez em 1774 (por Fr.
Joaquim de Santa Clara); no terceiro ano, o Tratado de Mechanica de Maria [Adrien-Marie Legendre], o Tratado de
Hydrodynamica de Bossut, e a Optica de La Caille; e no quarto ano, a Astronomia de Lalande. No referido quadro,
apenas a obra de Lalande não é mencionada.
99Decreto-lei de 5 de Dezembro de 1836, in: Collecção de Leis e outros documentos oﬃciais (ano 1836)
(http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm)
100Francisco Freire refere que a Artilharia era matéria anexa à 7.a cadeira, (Freire, 1872, p. 65), o que não transparece
da redacção do respectivo decreto-lei.
101Notamos apenas a mudança da Álgebra elementar do segundo para o primeiro ano.
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ano lectivo 1838-39102. Em todo o caso, nem mesmo essa alteração seguiu a forma original prevista
em 1836. As adaptações decididas nos sucessivos anos deveram-se em parte à impossibilidade de
abrir a 7.a cadeira - não só o programa proposto para essa disciplina era extremamente vasto, como
também a existência no país de outras escolas que se dedicavam com bastante pormenor às matérias
que abarcava, não justiﬁcava a sua inserção nos planos da Faculdade103. O curso continuou com a
duração de quatro anos prevista antes da reforma de 1836, decidindo-se no princípio do ano lectivo
1838-39 que a Mecânica Celeste e a Hidráulica continuassem no quarto ano e a Astronomia Física
passasse para o terceiro ano; decisão essa tomada após um requerimento dos alunos ﬁnalistas (entre os
quais se encontrava Daniel da Silva) solicitando que não fossem prolongados os seus estudos por mais
um ano, conforme previa a reforma de 1836104. Decidiu-se ainda que os alunos do quarto ano, por não
terem ainda estudado a Astronomia Física, a frequentassem também.
As diligências tomadas até 1838 pela Faculdade Matemática para estabelecer o seu corpo docente
passaram quer pela requisição dos serviços de professores de outras instituições de ensino - Filipe
Folque e João Gonçalo Pelejão, da ARM -, quer pelo recrutamento de alunos repetentes da Faculdade,
isto é, alunos que depois de completarem o grau de bacharel pretendiam obter o grau de licenciado ou
doutor - Francisco de Castro Freire, Rodrigo Ribeiro de Sousa Pinto (1808-1893) e José Maria Baldy
(1800-1870) -, ou ainda pela reintegração de lentes afastados do seu serviço por questões políticas -
António Honorato de Caria e Moura (?-1843) e Joaquim Lebre de Sousa e Vasconcelos (?-?)105.
Uma nova reforma de estudos ocorreu em Setembro de 1840, contemplando igualmente duas ca-
deiras quer no quarto ano - 4.a cadeira (Geometria descritiva, Geodesia e Arquitectura) e 5.a cadeira
(Astronomia prática) - como no quinto ano - 6.a (Mecânica Celeste) e 7.a (Hidráulica)-, mas com distri-
buição diferente de matérias106. Não analisámos os Assentos das Congregaçoens de Mathematica para
aferir do efectivo cumprimento dessa organização do Curso Mathematico, uma vez que tendo Daniel
da Silva terminado os seus estudos em Coimbra em 1839, não nos interessou em pormenor o período
posterior. De qualquer modo, Francisco Freire dá conta da divergência de opiniões entre os lentes da
Faculdade Matemática, na década de 1840, sobre a formação a ser ministrada: uns, defendiam mais
desenvolvimento para as aplicações da Matemática e outros eram a favor de que os estudos theori-
cos transcendentes tivessem o máximo desenvolvimento107. Essas discordâncias observaram-se antes e
mesmo depois da reforma de estudos que se seguiu, ordenada por decreto-lei de 20 de Setembro de 1844.
Para complementar a visão sobre a instrução que Daniel da Silva obteve no Curso Mathematico,
julgamos relevante elencar os compêndios que os alunos deveriam adquirir em cada ano (cf. quadro
102AUC, Assentos das Congregaçoens da Faculdade Mathematica, IV-1.aD-3-1-N.o 76, 11-10-1838.
103(Freire, 1872, p. 65).
104AUC, Assentos das Congregaçoens da Faculdade Mathematica, IV-1.aD-3-1-N.o 76, 11-10-1838.
105Folque e Pelejão integraram a Congregação da Faculdade em Junho de 1836, em consequência da Portaria de 16 de
Junho de 1836, que os considerou em Comissão naquela Faculdade para assistirem a todos os actos, desde o primeiro ano
até ao dia da formatura: AUC, Assentos das Congregaçoens da Faculdade Mathematica, IV-1.aD-3-1-N.o 76, 27-06-1836.
Freire e Sousa Pinto regeram cadeiras desde o início do ano lectivo 1834-35, então na qualidade de bacharéis formados,
mas com o acto de repetição feito; obtendo o grau de Doutor em 31 de Julho de 1836: (Freire, 1872, p. 130). Baldy
começou a dar aulas em 1836 enquanto bacharel formado, tendo-se doutorado em 7 de Outubro de 1838: (Freire, 1872,
pp. 62, 130). Em Congregação da Faculdade de Janeiro de 1837 é dado parecer muito favorável sobre a reintegração
de Moura, e em Janeiro do ano seguinte decide-se no mesmo sentido a respeito de Vasconcelos: AUC, Assentos das
Congregaçoens da Faculdade Mathematica, IV-1.aD-3-1-N.o 76, 04-01-1837; 30-01-1837.
106(Freire, 1872, pp. 65-66).
107Id., ibid..
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2.2.1, p. 120). Nesse quadro acrescentamos também os livros em uso na Faculdade de Filosoﬁa já que
um aluno que quisesse frequentar o Curso Mathematico a ﬁm de ser graduado, deveria matricular-se
nele na classe de ordinário e na classe de obrigado no Curso Philosophico, este com igual duração de
quatro anos108. Referimo-nos de seguida, de modo sucinto, à estrutura desse outro curso.
Pelas alterações na ordem das cadeiras que se foram observando na estrutura do Curso Mathematico
e pela indicação de compêndios no quadro abaixo, podemos supor que as áreas estudadas por Daniel
da Silva no Curso Mathematico, de 1836-37 a 1838-39, foram: nos primeiro e segundo anos, Aritmé-
tica, Geometria plana, Trigonometria plana, Álgebra, Cálculo Diferencial e Integral e suas aplicações
à Geometria; no terceiro ano, assuntos de Foronomia (os compêndios indicam a Mecânica e a Hidro-
dinâmica); e no quarto ano Astronomia Física, Mecânica Celeste e Hidráulica. (Os estatutos incluíam
na Foronomia, Mecânica, Estática, Dinâmica, Hidráulica, Hidrostática, Óptica, Dióptica, Catóptrica
e Perspectiva.)
Ano Livros do Curso Mathematico Livros do Curso Philosophico Fontes
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1.o Bézout, Elem. de Arithmetica (Coimbra)
Bézout, Elem. de Geometria (Coimbra)
Bézout, Elem. de Trigon Plana (Coimbra)
Bézout, Elem. de Analyse (Coimbra)
Euclides, Elementos (Coimbra)
Bézout, Tables de Logarithmes (Coimbra)
Linné, Systeme Naturae (Conimb)
Barjona, Taboas mineralogicas (Coimbra)
Relação 1835-36





3.o Maria [Marie], Tratado de Mechanica
[Traité de Mécanique] (Coimbra)
Bossut, Tratado de Hydrodynamica [Traité
élémentaire d'hydrodynamique] (Coimbra)
La Caille, Leçons Elém. D'Optique
[Leçons élémentaires d'Optique] (Coimbra)
Lassaigné, Élem. de Chimie (Brux)
Richard, Nouveau Élem. de Botanique,
etc. (Paris)
Linné, Systema Vegetabilium (Conimb)
Relação 1837-38
4.o Bossut, Tratado de Hydrodynamica
(Coimbra)
Biot, Astronomie Physique [Traité
élémentaire d'astronomie physique] (3
vols)
Laplace, Traité de Mécanique Celeste,
Livro II (Coimbra)
Brard, Élem. Pratiq. d'Exploitation
(Paris);
Barjona, Mettalurgiae Elementa ad usum
Academ. (Conimb)
Rozet, Cours Élem. de Geognosie (Paris)
1830, broch.
Relação 1838-39
Quadro 2.2.1: Livros do Curso Mathematico e do Curso Philosophico (anos lectivos 1835-36 a 1838-39)
108Na classe de voluntário matriculavam-se todos aqueles que não (. . . )se acharem com forças, e genio para estudar a
Mathematica de proﬁssão; mas somente quizerem instruir-se por curiosidade em qualquer parte della, para ornamento do
seu espírito, como muito convém a todas as Classes de Pessoas, e principalmente á Nobreza; na classe de ordinário todos
aqueles que se destinarem a fazer completamente o Curso Matemático, para serem nelle Formados, ou Graduados.:
Estatutos da Universidade de Coimbra, Livro III (1772), pp. 151-152.
109As Relações dos livros de que se devem prover os Estudantes da Universidade de Coimbra de cada ano lectivo
são incluídas nos respectivos Livros de matrículas. (O livro do ano 1836-37 não contém essa relação.) AUC, Livro de
matrículas 1835-1836, IV-1.aD-2-4-51; Livro de matrículas 1836-1837, IV-1.aD-2-4-52; Livro de matrículas 1837-1838,
IV-1.aD-2-4-53; Livro de matrículas 1838-1839, IV-1.aD-2-5-1.
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Desde a sua criação em 1772, pela reforma pombalina, a Faculdade Matemática e a Faculdade
Filosóﬁca complementavam-se na formação cientíﬁca dos estudantes, o que terminou apenas em 1911,
quando deram lugar à Faculdade de Ciências110. Quanto ao Curso Philosophico, previam-se igual-
mente quatro cadeiras distribuídas por quatro anos. A 1.a cadeira tratava da Filosoﬁa Racional e
Moral ; a 2.a, História Natural ; a 3.a, Física Experimental e a 4.a, Química Teórica e Prática. A pri-
meira alteração na estrutura desse curso ocorreu em 1791, seguindo-se na primeira metade do século
XIX três reformas, em 1801, 1836 e 1844111. Destacamos que em 1791 a Filosoﬁa Racional e Moral,
que compreendia Lógica, Metafísica e Ética, passou a ser ensinada no Colégio das Artes. Quanto à
reforma de estudos operada por DL de 5 de Dezembro de 1836, previam-se alterações nas matérias
das cadeiras já existentes, a criação de duas cadeiras (6.a e 7.a) e o prolongamento do curso para cinco
anos112. A distribuição das cadeiras passava a ser: no primeiro ano, a 1.a cadeira (Química); no se-
gundo ano, a 2.a cadeira (Física experimental); no terceiro ano, a 3.a cadeira (Mineralogia, Geognosia
e Metalúrgia); no quarto ano, as 4.a cadeira (Anatomia e Fisiologia vegetais, Botânica) e 5.a cadeira
(Anatomia e Fisiologia comparadas, Zoologia); e no quinto ano, as 6.a cadeira (Agricultura, Economia
rural e Veterinária) e 7.a cadeira (Tecnologia). (A mesma lei indica que quem cursasse na Faculdade
Matemática apenas teria de frequentar os três primeiros anos do Curso Philosophico.) A lista de livros
no quadro 2.2.1, p. 120, indica que também na Faculdade de Filosoﬁa essa reforma não foi aplicada
de imediato: no ano lectivo 1837-38 ensinava-se Química no terceiro ano, matéria que na reforma de
1836 constava do plano de estudos do primeiro ano113.
A formação académica de Daniel da Silva em Filosoﬁa Natural, pela frequência do Curso
Philosophico, abarcou, portanto, áreas diversas, a saber, Zoologia, Mineralogia, Física, Química, Bo-
tânica, Metalurgia/Montanística e Geognosia.
Daniel da Silva matriculou-se no ano lectivo de 1835-36 na classe de voluntário em ambas as
Faculdades Matemática e de Filosoﬁa114, muito certamente pela indeﬁnição em torno da criação do
Instituto das Ciências Físicas e Matemáticas. Supomos que essa matrícula tenha sido feita até Outubro
de 1835, uma vez que estavam previstos dois momentos de matrícula durante um ano lectivo - em
Outubro e em Maio a matrícula geral115 - e em 20 de Maio de 1836 Daniel da Silva transitou para a
classe de obrigado do Curso Philosophico116. No registo dessa matrícula é indicado que efectuou exames
de admissão. Quanto a outros exames que tenha efectuado no decurso da sua formação, encontrámos
registos de que foi dispensado dos do terceiro ano, pela graça de perdão de acto concedido por Carta
110Martins, Décio Ruivo. As Faculdades de Philosophia e de Mathematica: Um projecto de ensino das ciências Físico
Matemáticas (http://www.uc.pt/org/historia_ciencia_na_uc/facphilo_2#asfac, em 02-08-2012).
111Id., ibid.. Sobre as reformas de 1836 e 1844 veja-se Martins, Décio Ruivo. A Faculdade de Filosoﬁa Natural da Uni-
versidade de Coimbra de 1772 a 1911. As reformas de 1836 e 1844 (http://www.uc.pt/org/historia_ciencia_na_uc/re-
formas18361844_2#asref, em 02-08-2012).
112Decreto-lei de 5 de Dezembro de 1836, in: Collecção de Leis e outros documentos oﬃciais (ano 1836)
(http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm)
113Segundo Décio Martins, a reforma de 1836 muito cedo se revelou pouco profunda relativamente às expectativas
de desenvolvimento do ensino teórico e prático nas diversas áreas cientíﬁcas na Faculdade de Philosophia: Martins,
Décio Ruivo. A Faculdade de Filosoﬁa Natural da Universidade de Coimbra de 1772 a 1911. As reformas de 1836
e 1844 (http://www.uc.pt/org/historia_ciencia_na_uc/reformas18361844_2#asref, em 02-08-2012). Por exemplo, o
ensino da Física reconheceu-se dever ser precedido de estudos em Matemática e o ensino de Química ser precedido do
de Física. Essa recomendação é sugerida pelos compêndios de Física e Química indicados nos anos lectivos 1837-38 e
1838-39, respectivamente, para uso nos segundo e terceiro anos do curso: cf. quadro 2.2.1, p. 120.
114Relação e indice alphabetico dos estudantes matriculados na Universidade de Coimbra no anno lectivo de 1835 para
1836. Coimbra: Imprensa da Universidade. 1835, pp. 19, 25.
115Estatutos da Universidade de Coimbra, Livro III (1772), pp. 13-14.
116AUC, Livros de matrículas 1835-1836, IV-1a D-2-4-51, ﬂ. 183V.
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de lei de 9 de Abril de 1838117. Nos exames dos restantes anos do Curso Mathematico (primeiro,
segundo e quarto), assim como no exame geral do curso foi aprovado Nemine Discrepante, isto é,
com a concordância de todos118. Sobre os do Curso Philosophico não achámos anotações relativas à
avaliação obtida119.
Pelo seu mérito, foi nomeado partidista nos primeiro e segundo anos, recebendo prémios monetários
nos anos lectivos imediatamente seguintes, cujo valor desconhecemos120.
Terminou o curso em Julho de 1839 e, de acordo com a documentação apresentada para concurso
a um lugar de lente na Escola Politécnica (cf. secção 2.3.2), sabemos que constavam da certidão de
informações emitida pela Faculdade Matemática informações relativas a Procedimentos e bons costumes
(aprovado por todos), Merecimentos literários (Muito bom por três e bom por dois) e Prudência,
probidade e desenteresse (aprovado por todos)121.
2.2.6 Notas ﬁnais
Daniel da Silva ingressou na ARM em idade apropriada - sendo permitida a entrada aos catorze
anos, matriculou-se com quinze anos. Completou o Curso Mathematico no tempo estipulado, três
anos, com distinção, tendo obtido prémios pelo seu mérito. Suspendeu os estudos por um ano, havendo
registo que o indica como caixeiro do comércio, possivelmente com ligação ao negócio de seu pai. Este
percurso, frequência na ARM seguida de um emprego no ramo do comércio, foi o mesmo seguido
pelo irmão. Com dezanove anos, foi admitido na Companhia dos Guardas Marinhas e essa ligação à
Marinha Portuguesa permitiu-lhe ter os estudos pagos na Faculdade Matemática da Universidade de
Coimbra, onde ingressou já com vinte e um anos. Completou o grau de bacharel com vinte e cinco anos,
obtendo também prémios pelo seu mérito. A instrução que obteve nas três escolas foi diversiﬁcada,
em Ciências Físico-Matemáticas, Ciências Militares e Filosoﬁa Natural. No Curso Mathematico da
ARM obteve formação cientíﬁca básica em Matemática, Estática, Dinâmica, Hidrostática, Hidráulica,
Óptica, Astronomia e Navegação. Na ARGM estudou Artilharia, Arquitectura Naval e Manobra
e teve instrução militar. Por ﬁm, na Universidade de Coimbra ampliou e aprofundou a formação
cientíﬁca. No Curso Mathematico da Faculdade Matemática cursou cadeiras de Matemáticas Puras,
Foronomia e Astronomia; no Curso Philosophico da Faculdade de Filosoﬁa, de frequência obrigatória
para quem pretendia obter o grau de bacharel em Matemática, estudou ainda assuntos de Física,
Química, Botânica, Metalurgia, Montanístia e Geognosia.
É plausível supor que, com a frequência da Faculdade Matemática, Daniel da Silva apenas pre-
tendesse prosseguir os estudos matemáticos. Poderia também ambicionar pela carreira de oﬁcial da
Armada Real, vislumbrando na formação académica um acesso facilitado a postos superiores. De facto,
117Carta de lei de 9 de Abril de 1838, in: Collecção de Leis e outros documentos oﬃciais (ano 1838)
(http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm) (segundo essa lei, todos os alunos de cursos de instrução superior ﬁcaram
dispensados de exames, actos, ou theses a que são obrigados); Livro de matrículas 1838-1839, IV-1.aD-2-5-1; (Cunha,
1939b, p. 22). Na última das referências informa-se que foi dispensado dos exames de Química e Botânica estudados no
terceiro ano, conforme sugere o quadro 2.2.1, p. 120.
118Exames efectuados em 02-07-1836; 09-06-1837; 10-06-1839 e 15-07-1839. AUC, Livros de Exames, IV-1a D-4-2-39,
ﬂs. 23, 110V, 216V, 244V.
119Nas matrículas dos segundo e terceiro anos do Curso Filosóﬁco é dada indicação de ter aprovação, respectivamente,
nos exames dos primeiro e segundo anos: Livros de matrículas 1836-1837, IV-1a D-2-4-52, ﬂ. 219; Livros de matrículas
1837-1838, IV-1a D-2-4-53, ﬂ. 217. Não se acharam registos da matrícula no quarto ano do mesmo curso.
120AUC, Assentos das Congregaçoens da Faculdade Mathematica, IV-1aD-3-1-76, 01-08-1836; 29-07-1837.
121(Cunha, 1939b, p. 22).
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uma resolução régia de 5 de Novembro de 1796 privilegiava nas promoções os oﬁciais que, em igual-
dade de merecimentos, e embarques, possuíssem mais profundos conhecimentos teóricos adquiridos nas
Academias da Marinha e Universidade122. Inclinamo-nos para a possibilidade de ambicionar seguir a
carreira do magistério, sendo para tal necessário o grau de bacharel em Matemática. Se não, veja-se
que logo em Outubro de 1839 concorreu para um lugar de lente substituto das cadeiras de Matemática
na Escola Politécnica, se bem que não chegasse a ocupá-lo. Muito embora se ignorem as ambições de
Daniel da Silva, é certo que a formatura na Universidade de Coimbra lhe permitiu ser nomeado lente
da EN, em 1845.
A diversidade de áreas que estudou explica as diferentes áreas de ensino que assumiu, a que nos
referimos na próxima secção 2.3 (Astronomia, Óptica, Mecânica, Matemática, Artilharia, Fortiﬁcação,
Geograﬁa e Hidrograﬁa), assim como as várias temáticas da sua obra cientíﬁca, da qual tratamos na
secção 2.4 (Astática, Teoria dos Números, Cálculo Actuarial e Física/Química, especiﬁcamente sobre
o poder caloríﬁco da chama).




Daniel da Silva frequentou a Academia dos Guardas Marinhas (ARGM) de 1833 a 1835, sendo-lhe
concedida nesse ano licença para estudar na Faculdade Matemática da Universidade de Coimbra.
Obtido o grau de bacharel em 1839, retorna à Companhia dos Guardas Marinhas. A sua ligação
à Marinha portuguesa remonta, portanto, à década de 1830, enquanto discípulo da ARGM, sendo
continuada pela docência na Escola Naval (EN), desde a sua criação em 1845 e até ser jubilado em
1865. A sua actividade proﬁssional foi marcada em exclusivo pela ligação à EN, à qual nos referimos na
secção 2.3.3. De qualquer modo, em duas ocasiões poderia ter-se tornado lente da Escola Politécnica
(EP) - a primeira em 1839, logo depois de obter o grau de bacharel; a outra em 1848, já enquanto lente
da EN. Delas damos conta na secção 2.3.2. A esse respeito, a consulta dos Livros de Actas do Conselho
da EP no Arquivo Histórico do Museu da Ciência da Universidade de Lisboa (AHMUL) acrescentou
pouco ao que Pedro José da Cunha expõe em (Cunha, 1939b) e (Cunha, 1939a), pelo que na nossa
exposição nos servimos desses artigos, acrescentando apenas alguns pormenores dos livros de actas,
quando se justiﬁque.
Da actividade que Daniel da Silva teve na Companhia dos Guardas Marinhas, de 1839 a 1845,
sabe-se apenas da nomeação em 1842 como vogal de um Conselho de Guerra123 e do desempenho do
cargo de examinador da cadeira de Artilharia, Geograﬁa e Hidrograﬁa da ARGM, a partir de 15 de
Março de 1844 e até ser nomeado lente da EN, em Maio de 1845124. António Lopes da Costa e Almeida,
lente efectivo dessa cadeira, é nomeado Comandante Director da Companhia dos Guardas Marinhas
em 15 de Novembro de 1843 e é substituído no desempenho das suas funções pelo lente substituto
Joaquim Romão Lobato Pires125; a nomeação de Daniel da Silva justiﬁca-se pela necessidade de haver
dois examinadores nessa cadeira. Um período de doença, que ilustra a constituição débil de Daniel da
Silva, afastou-o por dois meses, de Agosto a Outubro de 1844126. No que respeita a promoções nos
postos de Marinha, quando voltou da Universidade de Coimbra ocupava o posto de Guarda Marinha,
sendo em 18 de Janeiro de 1840 promovido a brigadeiro da 2.a Brigada e a segundo-tenente em 26 de
Novembro do mesmo ano127.
2.3.2 Concursos e indicações para lente da Escola Politécnica
O ensino na Escola Politécnica, fundada em 1837, distribuía-se por onze cadeiras, sendo a cadeira
de Navegação, que ﬁcou anexa a essa escola, reservada para a instrução dos oﬁciais de Marinha; para o
seu ensino criaram-se lugares para onze lentes proprietários, oito lentes substitutos e dois professores de
123Portaria de 12 de Março de 1842, Ordens da Armada, 1842, N.o 91. Conselho de Guerra a que respondeu Gustavo
Henrique Oom, cirurgião do brigue-escuna Vouga, sem esclarecimento das circunstâncias em que ocorreu.
124AHM, Companhia dos Guardas Marinhas, cx. 120, 15-03-1844 (documento assinado por António Lopes da Costa e
Almeida, Comandante Director dirigido a Manuel Vasconcelos Pereira de Melo, Major General da Armada, solicitando a
nomeação de um terceiro examinador para proceder aos exames de Artilharia teórica, Geograﬁa e Hidrograﬁa e indicando
a possibilidade de Daniel da Silva).
125AHM, Companhia dos Guardas Marinhas, cx. 120, 16-11-1843.
126AHM, Livro Mestre dos Oﬁciais da Armada 381, N.o 93. Pede licença por dois meses, de 2 de Agosto de 1844 para
tratar da saúde; obteve licença com vencimento a 9 de Agosto e estava pronto a 2 de Outubro.
127Id., ibid..
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Desenho128 mas apenas se nomearam de imediato os lentes proprietários das cinco primeiras cadeiras,
de Matemática e Física, e um lente substituto para as cadeiras de Matemática129. A partir de ﬁnais de
1840 a EP passou a funcionar normalmente, com todos os lugares de lentes proprietários preenchidos,
mas ainda por atribuir os lugares de lentes substitutos de quase todas as cadeiras130. Daniel Concursoda
Silva concorre a um lugar de lente substituto Agostode Matemática em 1839, concurso aberto em 10 de
Agosto131, para o qual deveria efectuar dois exames de 1839, um sobre Mecânica e outro sobre Astronomia e
Geodesia132. Estavam, à data, nomeados dois dos três lentes substitutos que deveriam servir nas 1.a,
2.a, 3.a e 4.a cadeiras - João Ferreira Campos e Gregório Nazianzeno do Rego133. Em 12 de Outubro
foram examinados os requerimentos de admissão a esse concurso dos dois candidatos, Hermenegildo
Gomes de Palma e Daniel Augusto da Silva134. O primeiro é indicado como possuindo cartas dos
cursos preparatórios do Estado Maior do Exército, Engenharia Militar e Engenharia Civil da Escola
Politécnica; Daniel da Silva apresenta carta de bacharel pela Faculdade Matemática da Universidade
de Coimbra, certidão de informações dessa Faculdade e de aprovação em cadeiras da Faculdade de
Filosoﬁa da mesma universidade135. Na mesma sessão do Conselho da EP leu-se um requerimento
assinado pelos dois candidatos solicitando adiamento do concurso até ao ﬁnal de Novembro, não se
explicitando na acta os motivos apresentados136. Decidiu-se favoravelmente, na reunião seguinte do
Conselho Escolar, devendo esse concurso ocorrer depois dos concursos para os lugares de professores
de Botânica e Desenho, para os quais também não é indicada data de realização137. Em sessão do
Conselho da EP de 13 de Dezembro refere-se que Daniel da Silva tinha justiﬁcado a falta da tiragem
do ponto por motivos de doença138. Sobre esse assunto a documentação da Companhia dos Guardas
Marinhas esclarece alguns pontos - identiﬁcamos a aceitação de um pedido de licença de Daniel da
Silva feito em 17 de Setembro de 1839, apresentando-se como justiﬁcação tractar de negocios da sua
dependencia, sendo que em 21 de Novembro seguinte já não gozava dessa licença; em 5 de Dezembro
dá parte de doente, estando já pronto em 12 de Dezembro139. Presumimos, portanto, que a tiragem
do ponto relativo ao concurso na EP terá ocorrido entre 5 e 12 de Dezembro de 1839. Não sabemos
que negócios motivaram Daniel da Silva a pedir essa licença na Companhia dos Guardas Marinhas
mas é certo que estiveram na base do mencionado pedido. Palma, o outro candidato, comunica ao
128Decreto-lei de 11 de Janeiro de 1837, in: Collecção de Leis e outros documentos oﬃciais (ano 1837)
(http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm). Cada uma das dez cadeiras da EP, da 1.a à 10.a, tinha atribuído um
lente; assim como a cadeira de Navegação, que ﬁcou anexa à EP. Dos oito lentes substitutos, três eram para as 1.a, 2.a,
3.a e 4.a cadeiras, um para as 5.a e 6.a cadeiras e um para cada uma das restantes cadeiras, 7.a, 8.a, 9.a e 10.a.
129José Cordeiro Feio, José de Freitas Castel-Branco, Albino de Figueiredo e Almeida, Filipe Folque, Guilherme José
António Dias Pegado e João Ferreira Campos, respectivamente; João Gonçalo de Miranda Pelejão foi nomeado para
lente da cadeira de Navegação: DL de 28 Janeiro de 1837.
130(Cunha, 1939b, p. 37).
131Id., ibid., p. 33.
132Id., ibid., pp. 18, 9. Diz-se que o programa seguido no ano 1839 foi o mesmo daquele aplicado no ano anterior.
133Como já referimos, Campos foi nomeado por DL de 28 de Janeiro de 1837. Rego exercia o cargo desde Outubro de
1838 - o seu merecimento foi votado por unanimidade em sessão do Conselho da EP de 11 de Setembro mas, decorrido
um período de dois anos de estágio exigido pela lei de criação da EP, foi nomeado lente apenas em 1841, por DL de 19
de Janeiro de 1841: Id., ibid., pp. 17-18.
134Id., ibid., pp. 21, 22.
135Id., ibid., p. 21. Sobre o percurso de Daniel da Silva na Universidade de Coimbra veja-se a secção 2.2.5. Não
apurámos notas biográﬁcas sobre Palma.
136AHMCUL, 2.o Livro de Actas do Conselho, 12-10-1839, f. 10.
137(Cunha, 1939b, p. 26).
138AHMCUL, 2.o Livro de Actas do Conselho, 13-12-1839, f. 50V.
139AHM, Companhia dos Guardas Marinhas, cx. 120, 21-09-1839; 05-12-1839; 12-12-1839 (exemplares do Mappa do
Estado actual da Companhia dos Guardas Marinhas).
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Conselho da EP a sua desistência do concurso, por ter comparecido na secretaria da Escola para tirar o
ponto de Astronomia e não ter ele ocorrido, não se especiﬁcando razões para que tal tenha sucedido140.
Actas posteriores do Conselho da EP, de 1841, voltam a mencionar esses acontecimentos, adiantando
mais pormenores141. No dia em que Daniel da Silva deveria tirar ponto (e não se indica que dia
foi), e não comparecendo para esse acto, foi enviado a sua casa um guarda para esclarecer do motivo
da sua ausência142. Esclarece-se que Daniel da Silva não comunicou o seu impedimento em tempo
útil pela demora de um médico que atestasse o seu estado de saúde. E sobre Palma adianta-se que
fez ainda parte do seu exame, sendo depois prevenido que a seguinte lição havia sido demorada em
consequencia do seu opositor estar doente, desistindo do concurso dias depois143. Palma foi, portanto,
impossibilitado de realizar todas as provas para o concurso a que se candidatara. O atestado de doença
de Daniel da Silva não serviu para que pudesse repetir a prova a que faltou; nas actas seguintes do
Conselho da EP não se menciona sequer essa possibilidade.
Em 1841 surge uma nova candidatura para um lugar de lente substituto em Matemática, por João
Braz de Oliveira Junior, questiona-se se estaria ainda em vigor a de Daniel da Silva144. (Notamos
que estava vago um lugar de lente substituto das 1.a, 2.a, 3.a e 4.a cadeiras.) Albino de Figueiredo e
Almeida e Gregório Nazianzano do Rego defendem que Daniel da Silva tinha ainda direito a integrar
o concurso; outros houve que se mostraram contra, alegando ter-se passado muito tempo sem que o
candidato desse notícias. De qualquer modo, aponta-se também a falha do Conselho Escolar por não
ﬁxar uma data de fecho para esse concurso (argumentando alguns professores que isso justiﬁcaria ser
ainda válida a candidatura de Daniel da Silva)145. Decidiu-se considerar caduco o concurso em que
participara Daniel da Silva, não se abrindo também novo concurso146.
A intenção que julgamos ter tido Daniel da Silva, saído em 1839 da Universidade de Coimbra,
de se tornar professor num estabelecimento de instrução superior, ﬁcou adiada. As intervenções dos
lentes nas sessões do Conselho da EP sugerem que a inclusão da candidatura de Daniel da Silva na
nova atribuição do lugar de lente substituto de Matemática, em 1841, poderia ter sido resolvida por
entendimento dos lentes. Ao contrário, teve um desfecho desfavorável. À data, Daniel da Silva era ainda
desconhecido do meio cientíﬁco. Apenas tinha dado provas do seu talento matemático enquanto aluno,
quer na Academia Real de Marinha, quer na Faculdade Matemática da Universidade de Coimbra, onde
obteve prémios pelo seu mérito (cf. secções 2.2.2, 2.2.5).
Seguiram-se outros dois concursos para preencher um lugar de lente substituto de Matemática, em
Dezembro de 1843 e em Agosto de 1846 - Daniel da Silva não concorreu a nenhum147.
Em 1845, Daniel da Silva foi nomeado lente da EN. Mas como de 1845 a 1864 a EN funcionou
140AHMCUL, 2.o Livro de Actas do Conselho, 13-12-1839, f. 50V.
141Esse assunto é recordado quando surge nova candidatura a um lugar de lente substituto de Matemática e se questiona
sobre a possibilidade de ser ainda válida a candidatura de Daniel da Silva. A esses factos nos referimos de seguida.
142AHMCUL, 2.o Livro de Actas do Conselho, 10-03-1841, f. 113V.
143Id., ibid..
144Id., ibid..
145Não localizámos a lei que ordenou a abertura desse concurso, onde julgamos poder estar esclarecida a data do seu
terminus. Sabemos apenas que o concurso abriu em 10 de Agosto de 1839: (Cunha, 1939b, p. 33).
146Id., ibid., p. 32. A candidatura de João Braz de Oliveira ﬁcou, portanto, sem efeito.
147O Aviso do primeiro foi publicado em Diário do Governo por três vezes, em 8, 13 e 19 de Dezembro de 1839; o
Aviso do outro concurso saiu publicado também no Diário do Governo, a 25 de Agosto de 1846: id., ibid., pp. 247, 249.
Para mais pormenores sobre esses concursos veja-se id., ibid., pp. 243-250.
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em articulação com a EP, onde os futuros oﬁciais de Marinha obtinham instrução cientíﬁca, e em
particular instrução matemática (cf. quadro 1.4.2, p. 72), não pode dedicar-se ao ensino das matérias
que mais directamente tinham que ver com a sua formação superior. Ocupou inicialmente o lugar de
lente substituto das 1.a e 2.a cadeiras, onde se ensinavam Mecânica e Astronomia, com aplicação à
Navegação e em 1848 (por DL de 31 de Agosto de 1848) foi nomeado lente proprietário da 3.a cadeira,
que compreendia assuntos de Artilharia, Fortiﬁcação, Geograﬁa e Hidrograﬁa, assuntos distantes da
sua formação universitária mas que faziam parte da instrução que obteve na ARGM (cf. quadro 1.3.2,
p. 55). É Contrataçãonesse momento de transição, em Julho de 1848, que se nota a intenção do Conselho da EP
de o recrutar como lente substituto de Matemática. 1848Nessa época estava nomeado apenas um dos três
lentes substitutos que deveriam servir as 1.a, 2.a, 3.a e 4.a cadeiras da EP, Gregório Nazianzeno do
Rego. Abrimos um parênteses para explicar os conturbados provimentos desses lugares desde 1842 a
1848.
No início de 1842 estavam atribuídos os três lugares de lentes substitutos das 1.a à 4.a cadeiras, a
João Ferreira Campos, Gregório Nazianzeno do Rego e Joaquim Cordeiro Feio148. Com o falecimento,
em Janeiro de 1842, do lente de Navegação, João Gonçalo de Miranda Robalo Pelejão, foi necessário
redistribuir as regências das cadeiras, decidindo José Cordeiro Feio, lente jubilado da 1.a cadeira desde
Outubro de 1837 mas que continuara a exercer o magistério, afastar-se da docência149. Ficaram,
portanto, vagos dois lugares de lentes proprietários que foram ocupados por Campos (na 1.a cadeira) e
Joaquim Cordeiro Feio (na cadeira de Navegação). Rego era em Março de 1842 o único lente substituto
de Matemática, que deveria servir também na cadeira de Navegação. Sabemos que entre Agosto de
1843 e Julho de 1844 Rego frequentou a École spéciale d'application du génie maritime em Lorient150 e
em 1846 foi nomeado lente da 3.a cadeira (cf. quadro A.1.4, p. 406). Existem registos da sua presença
em sessões do Conselho da EP a partir de Março de 1848151. A certeza de que era o único lente
substituto em Junho de 1848, quando se adianta a possibilidade de contratação de Daniel da Silva,
deve-se ao facto de desde Março de 1842 a Maio de 1848 se terem aberto sucessivos concursos para
lentes substitutos de Matemática sem que se seleccionem candidatos com os requisitos suﬁcientes152.
Logo em sessão de 29 de Julho de 1848 do Conselho da EP é apresentada, com carácter de urgência,
a proposta de que se solicitasse ao Governo permissão para nomear Daniel da Silva lente substituto
da EP, sem necessidade de concurso, visto ser já provada a capacidade do dito153. Essa proposta
foi apresentada por Albino de Figueiredo e Almeida, lente da 3.a cadeira (Mecânica e suas principais
aplicações às máquinas, com especialidade às de vapor), desconhecendo-se relações pessoais com Daniel
148Feio foi nomeado pelo Governo (por portaria de 23 de Junho de 1838) para servir na cadeira de Navegação e
simultaneamente as cadeiras mencionadas. Essa nomeação causou bastante polémica entre os lentes, por ser contrária à
lei de criação da EP que deﬁnia ser necessário concurso para o provimento dos lugares de lentes e não prever o lugar de
lente substituto da cadeira de Navegação: id., ibid., pp. 12-16.
149(Cunha, 1939a, pp. 228-231). Colocavam-se questões de prioridade entre Campos e Joaquim Cordeiro Feio na
nomeação para lente da cadeira de Navegação, o que levou José Cordeiro Feio, irmão do outro Feio, a deixar de dar aulas
de modo que ﬁcassem vagos dois lugares de lentes.
150Em Julho de 1840 foi admitido como aspirante a engenheiro construtor e em Agosto de 1843, por reconhecimento
do seu mérito, foi enviado para essa escola, a expensas do Governo, a ﬁm de completar a sua formação: (Silva, 1850a).
151(Cunha, 1939a, p. 254). De qualquer modo, Pedro José da Cunha não consultou o terceiro livro de actas (por não
o localizar) que possivelmente contém actas entre Novembro de 1843 a Junho de 1847 (o 2.o livro de actas termina em
11 de Novembro de 1843 e o 4.o livro de actas inicia-se com acta de 21 de Junho de 1847). Presentemente esse terceiro
livro de actas também não faz parte do acervo.
152Id., ibid., pp. 243-260. Não se efectivaram sequer provas aos candidatos; foram excluídos por análise das suas
candidaturas.
153AHMCUL, 4.o Livro de Actas do Conselho, 29-07-1848 (f. 29).
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da Silva que pudessem justiﬁcar a sua indicação. De qualquer modo, indicamos a possibilidade de
Almeida ter sido seu professor na Academia Real de Marinha, quando aí estudou entre 1829 e 1832
(cf. quadro A.1.1, p. 400). Pela importância do assunto, resolve-se tratá-lo em sessão especial, que
ocorreu a 14 de Agosto. Nessa sessão nota-se unanimidade entre os presentes no reconhecimento do
mérito de Daniel da Silva e da mais-valia para a EP em que se tornasse seu lente, mas divergências
quanto ao modo como levar a cabo essa contratação, pela ilegalidade que poderia conter154. Almeida
recorda as razões para a sua proposta - a grande necessidade que a EP tem de professores; os
resultados de recrutamentos anteriores que têm mostrado a impossibilidade de achar candidatos que
convenham à Escola, conforme destacámos antes; e o reconhecido mérito de Daniel da Silva, que
se diz já provado pr m.tas provas publicas em Estabelicimentos eguaes155. Desconhecemos a que
provas se refere Almeida156. As manifestações de reconhecimento do mérito do lente da EN não são
pormenorizadas; não se identiﬁcam razões especíﬁcas. Quanto à contratação de Daniel da Silva nas
circunstâncias sugeridas, coloca-se a questão de poder haver uma posterior impugnação, atendendo a
que os estatutos da EP exigiam a abertura de concurso para o provimento dos seus lentes. Longas
argumentações se desenvolveram em torno dessa questão, notando-se uma predisposição dos lentes
para contornar a lei de modo que Daniel da Silva pudesse ser nomeado. Receia-se, contudo, colocar
o prestigiado lente numa posição tão frágil. Decide-se questionar o Governo sobre a possibilidade de
efectuar essa contratação, alegando-se todas as circunstâncias particulares a que nos referimos. Em
sessão de 4 de Novembro é comunicada a decisão do Governo - a contratação de Daniel da Silva era
contrária à lei, sem mais nada se adiantar157.
A proposta que Albino Almeida apresentou ao Conselho da EP em Julho de 1848, no sentido de
que Daniel da Silva fosse aí acumular funções, foi feita sem o seu conhecimento. Almeida aﬁrmou
estar convencido da sua anuência mas admitiu não o ter ainda consultado a esse respeito158. A opinião
manifestada por Gregório Nazianzeno do Rego, colega de Daniel da Silva na EN e seu amigo159 - de
que aceitaria a proposta que lhe fosse dirigida pela EP - levam-nos a julgar que Daniel da Silva desejava
de facto ensinar na EP.
O mérito atribuído pelos lentes da EP a Daniel da Silva não se pode associar ao conhecimento da
sua obra cientíﬁca, pois apenas em 1850 deu a conhecer um escrito seu, a memória (Silva, 1851b), que
ofereceu à Academia das Ciências de Lisboa, e com a qual veio a ser nomeado sócio dessa corporação
cientíﬁca (cf. secção 2.5.5.3). Em Maio de 1845 fora nomeado lente da EN e, como iremos desenvolver
na próxima secção 2.3.3, dois factos abonam na opinião que os lentes da EP poderiam ter sobre Daniel
da Silva. Por um lado, no ano lectivo de 1846-47 minimizou os efeitos decorrentes do fecho de aulas da
154AHMCUL, 4.o Livro de Actas do Conselho, 14-08-1848 (f. 34). Desenvolvimentos sobre esse assunto são dados em
(Cunha, 1939a, pp. 261-268).
155Id., ibid..
156Notámos anteriormente o concurso de 1839 em que Daniel da Silva participou para um mesmo lugar de lente
substituto de Matemática na EP, no qual não chegou a prestar provas públicas. Relativamente à nomeação como lente
substituto da EN, em 1845, não julgamos que tivesse sido efectuada qualquer prova; mais genericamente não apurámos
que a nomeação de lentes aquando da criação da EN tenha ocorrido dessa forma. Desconhecemos também que Daniel
da Silva se tenha candidatado a ser professor em outros estabelecimentos iguais, isto é, de instrução superior. Podemos
julgar que Almeida se referisse a provas que Daniel da Silva tivesse feito enquanto aluno - nesse caso, sim, o seu mérito
era atestado pelos resultados obtidos, quer na ARM (onde inclusive Almeida o conhecera quando era aí lente, aspecto
que já destacámos), quer na Faculdade Matemática da Universidade de Coimbra: cf. secções 2.2.2, 2.2.5.
157(Cunha, 1939a, p. 268).
158AHMCUL, 4.o Livro de Actas do Conselho, 14-08-1848 (f. 34).
159Na secção 2.1 comentámos o conhecimento pessoal dos dois lentes da EN.
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EP, sendo responsável pelo ensino, na EN, das máterias da 1.a ou 2.a cadeiras do curso preparatório
para oﬁciais de Marinha da EP. E de 1847 a 1848 destacou-se pela participação activa em processos
de reforma dos estudos da EN, quer no seio dessa instituição, quer integrando uma comissão nomeada
pelo Governo. Talvez tenha contribuído para formar uma boa impressão nos lentes da EP a publicação
da Memoria appresentada pelo Conselho da Eschóla Naval, para esclarecimento e conﬁrmação do
Projecto que propõe a reforma d'aquelle estabelecimento, (Escola Naval, 1848), que se iniciara em
13 de Julho de 1848 na Revista Universal Lisbonense, iniciativa de Daniel da Silva. Nessa memória
expõem-se circunstanciadamente as ideias dos lentes do Conselho da EN, e portanto também de Daniel
da Silva, sobre a instrução dos oﬁciais de Marinha. Esses artigos foram publicados semanalmente, de
13 de Julho a 24 de Agosto de 1848, num total de sete semanas consecutivas, e a eles já nos referimos
com pormenor na secção 1.4.3.
Para além da ligação à EN, destacamos o facto de Daniel da Silva ser um dos sócios fundadores do
Grémio Literário, criado em 1846, o que o tornaria conhecido em outros meios que não o académico
(cf. secção 2.5.4).
2.3.3 Docência na Escola Naval
2.3.3.1 Introdução
Muito embora Daniel da Silva tenha sido professor da Escola Naval por 20 anos, um longo período
de ausência por motivos de saúde reduz a sua carreira de magistério a cerca de 13 anos de serviço
efectivo, que pode dividir-se em três períodos. O primeiro, desde 1845, quando é criada a EN, e
até 1848, ocupando o lugar de lente substituto; o segundo, de 1848 a 1852, como lente proprietário,
terminando com um pedido de licença para tratar da saúde e afastamento do desempenho das suas
funções; e o último de 1859, quando retorna à EN, e até se jubilar em 1865. Desde 1845 a 1864 o plano
de estudos da EN não sofreu alterações consideráveis, uma vez que a primeira reforma que se efectivou
na EN ocorreu apenas em 1864. Ensinou três das cadeiras que funcionavam na EN - enquanto lente
substituto, a 1.a (Elementos de Mecânica, Astronomia esférica e náutica) e a 2.a (Princípios de óptica,
Construção e uso dos instrumentos de reﬂexão, Prática das observações astronómicas e dos cálculos
mais úteis na navegação e Factura de uma derrota completa); como lente proprietário, a 3.a (Artilharia
prática e teórica, Princípios de fortiﬁcação provisional, Geograﬁa e Hidrograﬁa).
Na secção 1.4, Formação na Escola Naval: de 1845 a 1864, referimo-nos ao ensino ministrado na
EN durante o período que Daniel da Silva aí desempenhou funções docentes. Da documentação que
consultámos, não constam programas das cadeiras ou notas de aulas que permitissem caracterizar com
mais pormenor essa instrução. Sobre a actividade de Daniel da Silva, destaca-se a regência de cadeiras
do curso preparatório para oﬁciais de Marinha, que no ano lectivo 1846-47 funcionaram na EN, o
envolvimento ao nível de propostas para reformar o plano de estudos da EN entre 1847 e 1848 e em
ﬁnais de 1850 a nomeação para uma comissão que estudou a organização de um novo Observatório
Astronómico a estabelecer em Lisboa.
Por DL de 21 de Maio de 1845, Daniel da Silva é nomeado lente substituto das 1.a e 2.a cadeiras
da EN, ocupando então o posto de segundo-tenente160. Ambas eram leccionadas no primeiro ano
160Foi promovido a primeiro-tenente em 6 de Novembro de 1851 e a capitão-tenente, adido ao Corpo de Veteranos de
129
do curso (cf. quadro 1.4.2, p. 72), servindo como lentes proprietários, respectivamente, Joaquim
Cordeiro Feio, lente da extinta cadeira de Navegação da Escola Politécnica, e António Diniz do Couto
Valente, Ajudante do Observatório Real da Marinha (cf. quadro A.1.4, p. 406). Conservou esse
lugar até ser nomeado lente proprietário da 3.a cadeira, por DL de 31 de Agosto de 1848, se bem
que a mesma lei reﬁra que já ocupava o cargo de lente substituto da mesma cadeira161. Sucedeu a
António Lopes da Costa e Almeida, Director da EN desde a sua fundação. O lente substituto dessa
cadeira, Joaquim Guilherme de Sousa, faleceu em Julho de 1848, e pelo facto de Daniel da Silva ser o
único lente substituto, foi nomeado para ocupar o lugar vago deixado por Almeida162. Para coadjuvar
Daniel da Silva, é nomeado em Janeiro de 1859 Francisco da Ponte Horta para lente substituto (cf.
quadro A.1.4, p. 406). Devido ao afastamento de Daniel da Silva por motivos de doença, entre
1852 a 1859, Horta assumiu a docência da 3.a cadeira de 1852 a 1854, sendo sucedido por Francisco
Fonseca Benevides, nomeado lente substituto em Janeiro de 1855 (cf. quadro A.1.4, p. 406). Em
Setembro de 1852 Daniel da Silva obtém licença por cinco meses, prorrogada por mais três, para tratar
da saúde na ilha da Madeira, continuando a receber o vencimento por inteiro; regressou em Maio
seguinte163. Muito embora apenas se conheça esse pedido de licença que o afasta das suas funções
docentes, vários são os documentos que atestam a sua ausência até 1859, por motivos de doença164.
Em 12 de Julho de 1859 foi mandado inspeccionar pela Junta de Saúde Naval, sendo considerado, com
45 anos, incapaz de serviço activo, isto é, de cumprir serviço militar - o nome da lesão indicado,
debilidade geral; as causas, excessos de trabalhos intelectuais; a antiguidade da lesão, sete anos; e
as funções alteradas, a locomoção165. No dia seguinte é promovido a Capitão-tenente adido ao Corpo
de Veteranos da Marinha, na 1.a Companhia166. Poderiam ser admitidos nesse Corpo os oﬁciais da
Armada que tivessem vinte e cinco anos de serviço efectivo, contados desde a idade de quinze anos e
fossem julgados incapazes de serviço activo pela Junta de Saúde Naval167 - eram essas as condições de
Daniel da Silva, uma vez que desde Agosto de 1833 ocupava o posto de Guarda Marinha168. Passa a
lente jubilado em 20 de Outubro de 1865, ao ﬁnal de vinte anos de bom e eﬀectivo serviço169. No
seguimento da extinção do Corpo de Veteranos da Marinha170, é reformado em 31 de Dezembro de
1868 no posto de capitão-de-fragata, com soldo mensal de 48$000, contando com trinta e cinco anos e
Marinha em 13 de Julho de 1859: AHM, Livro Mestre dos Oﬁciais da Armada 381, N.o 93.
161Não apurámos desde quando exercia essas funções. Presumimos que essa situação tenha ocorrido por impedimento
do lente proprietário, e dado o falecimento do lente substituto em Julho de 1848: cf. quadro A.1.4, p. 406.
162Notamos que em Setembro de 1848 a 3.a cadeira deixa de ser leccionada no segundo ano do curso e passa para o
primeiro do curso (cf. quadro 1.4.2, p. 72).
163AHM, Livro Mestre dos Oﬁciais da Armada 381, N.o 93.
164Em Novembro de 1854, o Director interino da EN, Joaquim Pedro Celestino Soares, comunica ao subinspector da
mesma escola, José Cordeiro Feio, a falta de lentes, referindo a doença prolongada de Daniel da Silva; em Novembro de
1856 o mesmo Director relata, no Estado actual da Escola Naval, a ausência por cinco anos do mesmo lente; e num
documento de Dezembro de 1857 esclarece que Daniel da Silva ainda se encontra doente e que o seu afastamento remonta
ao ano de 1852: AHM, Escola Naval, cx. 300, 30-11-1854; 29-11-1856; 05-12-1857.
165AHM, Fundo da Junta de Saúde Naval, 176, n.o 7, Livro 8.o de registro de mappas de inspecções Sanitárias, fs.
13V, 14.
166AHM, Corpo de Veteranos, cx. 185, 10-01-1861 (relação de indivíduos pertencentes ao Corpo de Veteranos).
167Decreto-lei de 17 de Agosto de 1848.
168AHM, Livro Mestre dos Oﬁciais da Armada 381, N.o 93.
169Decreto-lei de 17 de Agosto de 1853, in: Collecção Oﬃcial da Legislação Portuguesa redigida por José Máximo de
Castro Neto Leite e Vasconcellos (ano 1853) (http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm).
170Decreto-lei de 17 de Dezembro de 1848, in: Collecção Oﬃcial de Legislação Portuguesa redigida pelo Desembargador
Antonio Delgado da Silva (ano 1848) (http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm). Esse decreto criou uma Divisão de
veteranos da Marinha junto do Corpo de Marinheiros, pelo que se extingue o Corpo de Veteranos da Marinha. Pelo art.o
17.o, foram de imediato reformados os oﬁciais de patente das diferentes classes da Armada pertencentes a esse Corpo.
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sete meses de tempo de serviço171.
2.3.3.2 Actividade de Daniel da Silva na EN de 1845 a 1852
Até pedir licença em 1852, e se afastar da EN por sete anos, destacam-se três factos da actividade de
Daniel da Silva. O primeiro diz respeito à leccionação de cadeiras de Matemática do curso preparatório
para oﬁciais da Armada da Escola Politécnica que no ano lectivo 1846-47 foram asseguradas pela EN,
a que nos referimos com pormenor na secção 1.4.3.2172. As cadeiras de Matemática eram duas - a 1.a
(Aritmética, Álgebra elementar, Geometria sintética elementar, plana, sólida e descritiva; Introdução
à Geometria algébrica e Trigonometria rectilínea e esférica) e a 2.a (Álgebra transcendente, Geometria
analítica plana e a três dimensões; Cálculo diferencial e integral, e princípios dos cálculos das diferenças,
variações, e probabilidades), frequentadas, respectivamente, nos primeiro e segundo anos. Daniel da
Silva assumiu essas funções juntamente com Joaquim Guilherme de Sousa, lente substituto da 3.a
cadeira, não se sabendo que cadeira regeu cada um. Destacamos os elogios feitos pelo Director da EN
aos dois lentes pela disponibilidade em assumir funções para além das que lhes estavam atribuídas173,
sugerindo o Conselho da EN que lhes fosse concedida gratiﬁcação extraordinária, à semelhança do que
era prática nas escolas de instrução superior sempre que um lente assumia por mais do que três meses
a docência de uma cadeira, mas sobre esse assunto não apurámos qualquer informação.
O segundo aspecto que destacamos do envolvimento de Daniel da Silva com a EN, durante o período
em que era lente substituto, tem que ver com a reacção à proposta de reforma da EN em Março de 1847
(por DL de 18 de Março de 1847) e que logo foi anulada em Maio seguinte, aspectos desenvolvidos na
secção 1.4.3.2. Recordamos que, na sequência dessa reforma, Daniel da Silva, juntamente com o mesmo
Guilherme de Sousa que anteriormente mencionámos e o lente proprietário Guilherme Nazianzeno do
Rego, deixam de dar aulas e fazem uma exposição ao Ministro da Marinha, mostrando-se contra as
alterações efectuadas, não só ao nível do plano de estudos proposto como nas mudanças do quadro
de lentes, sendo que, em particular, Daniel da Silva tinha sido preterido no acesso ao lugar de lente
proprietário da 1.a cadeira por Joaquim Cecília Kol, que nunca tinha exercido o magistério. Esses
lentes solicitam a anulação dessa reforma, ou que seja aceite e acelerado o seu pedido de demissão.
Essa tomada de posição contribuiu para a anulação da reforma em menos de dois meses, a 7 de Maio
de 1847. Na sequência desses acontecimentos, sucederam-se trabalhos no sentido de propôr reformas
dos estudos da EN nos quais Daniel da Silva participou . Enquanto membro do Conselho da EN,
subscreveu um extenso relatório sobre a forma a dar aos estudos navais, com data de Agosto de 1847
(cf. secção 1.4.3.3). Na sequência da apresentação desse trabalho ao Ministro da Marinha, integrou
em Outubro de 1847 uma comissão nomeada pelo Governo, com o ﬁm de elaborar um projecto de lei
de reforma da EN, para ser apresentado às Cortes. Mas como não foram atendidos completamente os
trabalhos dessa comissão, notamos da parte de Daniel da Silva a iniciativa de tornar público o relatório
171AHM, Reformas colectivos, cx. 1214, 29-12-1868.
172Notámos que esse encerramento se deveu à instabilidade política que se viveu em Portugal após a implantação
do regime constitucional, que motivou a suspensão de aulas de vários estabelecimentos de instrução superior (p. 75).
Recordamos que esse curso tinha a duração de dois anos, abrangendo instrução em Matemática, História Natural,
Química e Física (cf. quadro 1.4.2, p. 72).
173AHM, Escola Naval, cx. 300, 17-09-1847 (documento assinado por António Lopes de Almeida, Director interino da
EN, dirigido a Fontes Pereira de Melo, Ministro da Marinha, comunicando a necessidade de se atribuírem as cadeiras da
EN, atendendo à indisponibilidade de alguns lentes).
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composto pelo Conselho Escolar, fazendo-o publicar num periódico da imprensa lisboeta (cf. secção
1.4.3.4). Recordamos que a nova reforma da EN ocorreu apenas em 1864 (cf. secção 1.4.3.6).
Por ﬁm, destacamos que Daniel da Silva integrou uma comissão nomeada em Dezembro de 1850
com o ﬁm de estudar o estabelecimento de um novo Observatório Astronómico em Lisboa174. Com-
punham essa comissão lentes da EN - Daniel da Silva, lente proprietário da 3.a cadeira, e António
Diniz do Couto Valente, lente proprietário da 1.a cadeira e Ajudante do Observatório Real da Marinha
-, e lentes da EP - Filipe Folque, lente da cadeira de Navegação, e António Serpa Pimentel, lente
substituto de Matemática. Recordamos da secção 1.5, Notas sobre o Observatório Real da Marinha:
de 1798 a 1874, que na década de 1850, no âmbito da realização de observações da estrela de Argelan-
der, acontecimentos com projecção internacional, se decidiu pela construção de um novo Observatório
Astronómico em Lisboa, uma vez que o Observatório Real da Marinha, fundado em 1798, não pode-
ria satisfazer cabalmente esses ﬁns. Não localizámos documentação referindo-se aos trabalhos dessa
comissão, pelo que não podemos avaliar o contributo dado por Daniel da Silva175. De qualquer modo,
podemos suspeitar que o seu envolvimento nesses trabalhos não se tenha prolongado por muito tempo,
pelas indicações que encontrámos a partir de Junho de 1851 de um estado de saúde vulnerável, sendo
que, conforme notámos na secção 2.3.3.1 anterior, em Setembro de 1852 foi-lhe concedida licença para
tratar da saúde na ilha da Madeira e apenas em 1859 retomou as suas funções na EN176. Segundo
Filipe Folque essa comissão trabalhou muito e remeteu ao Governo um extenso relatorio, acompa-
nhado da planta e perﬁs do ediﬁcio do novo Observatorio177. Pedro Raposo analisa com pormenor,
em (Raposo, 2010), esses episódios sobre a ediﬁcação do Observatório Astronómico de Lisboa - refere
que não há evidências da existência desse relatório. De qualquer modo, o projecto de ediﬁcação desse
estabelecimento cientíﬁco foi sendo protelado, sendo que apenas em 1861 se iniciou a sua construção e
em 1878 foi legalmente estabelecido (cf. secção 1.5).
O contributo de Daniel da Silva nessa comissão criada em ﬁnais de 1850 com a ﬁnalidade de
apresentar os primeiros planos do Observatório Astronómico de Lisboa não se pode, portanto, precisar.
De qualquer modo, a ligação do lente da EN a esse estabelecimento é documentada em outros dois
momentos, integrando comissões enquanto sócio da Academia das Ciências de Lisboa. O primeiro,
em 1874, pela análise de projectos de organização do Observatório; o outro, em 1878, na indicação de
indivíduos para ocupar os três lugares de astrónomos de 1.a Classe. A essas comissões de trabalho
nos referimos na secção 2.5.5.5, Actividade de Daniel da Silva na ACL, rubrica ii) Comissões a que
pertenceu.
174(Raposo, 2010, p. 95).
175Na documentação avulsa da Escola Naval do AHM não achámos qualquer notícia a respeito dessa comissão.
176Em Junho de 1851 alega mau estado de saude, no pedido de exoneração de uma comissão que integrava, responsável
por elaborar uma reforma do Arsenal Real de Marinha e Cordoaria Nacional: AHM, Academia Real de Marinha - lentes,
cx. 5, 27-06-1851 (documento assinado por Daniel da Silva, dirigido à Rainha, solicitando exoneração da comissão de
reforma do Arsenal Real de Marinha e repartições dependentes, criada por DL de 23 de Junho de 1851). Em anotação
posterior nesse documento lê-se que o pedido foi deferido por DL de 2 de Julho de 1851. Em Julho de 1852 existe registo
de que estava tomando ares do campo, por motivo de molestia: ACL, Livro 36B da Secretaria da ACL, Sessão da 1.a
Classe, 21-07-1852.
177(Folque, 1866, p. 13).
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2.3.3.3 Actividade de Daniel da Silva na EN de 1859 a 1865
Depois de retomar as suas funções docentes na EN, em 1859, e até ser jubilado, em 20 de Outubro
de 1865178, registámos pouca actividade de Daniel da Silva, nada mais para além de participações
esporádicas no Conselho da EN. A primeira reunião desse órgão em que esteve presente foi somente
em 1863179. Durante esse período, registou-se uma licença concedida para se tratar em França; de
Abril a Outubro de 1862180. Desconhecemos o local onde esteve e a doença de que padecia.
No período que decorreu desde a jubilação em 1865 até à reforma, em Dezembro de 1868, encon-
trámos uma única menção a Daniel da Silva, como membro de um júri para o provimento do lugar de
lente substituto da 4.a cadeira (Teoria do navio e seus movimentos, Arquitectura e construção naval,
Máquinas de vapor, e sua aplicação à locomoção dos navios, Desenho e Arquitectura). Em todo o
caso, não esteve presente na maior parte das reuniões levadas a cabo para esse efeito181.
2.3.4 Notas ﬁnais
Apesar de Daniel da Silva ambicionar ocupar um lugar de lente na EP logo que obteve o grau
de bacharel em Matemática na Faculdade Matemática da Universidade de Coimbra, em 1839, a sua
actividade proﬁssional foi dedicada em exclusivo à docência na EN, desde a sua fundação, em 1845.
Inclusive, uma tentativa do Conselho da EP, em 1848, de que acumulasse funções nessa escola, não
chegou a efectivar-se.
Nomeado lente substituto da EN com trinta e um anos, afastou-se da docência em 1865, quando
é jubilado. Enquanto lente substituto das 1.a e 2.a cadeiras, ensinou Astronomia, Óptica e Mecânica;
quando é nomeado lente proprietário, em 1848, passou a ensinar Artilharia, Fortiﬁcação, Geograﬁa e
Hidrograﬁa. Ao que tudo indica, parece não ter havido da parte de Daniel da Silva muito envolvimento
na instituição onde foi lente ao longo de cerca de vinte anos, sendo também certo que, por motivos
de doença, esteve afastado por um longo período de sete anos, de 1852 a 1859. (De constituição física
frágil, identiﬁcámos quatro pedidos de licença para tratar da saúde desde o último ano que frequentou
a Universidade de Coimbra e até 1852; dos vinte e quatro aos trinta e oito anos anos. Aos trinta e
oito anos, a gravidade do seu estado de saúde determinou o afastamento da EN.) O diagnóstico feito
na época foi o de tísica (tuberculose) pulmonar; mais tarde julgou-se ser errado. Com quarenta e
cinco anos, quando retornou à EN, é afastado de todo o serviço militar, sendo considerado incapaz de
serviço activo. O motivo então adiantado para esse afastamento prolongado atribui-se a excesso de
trabalhos intelectuais. As sequelas deixadas por esse período de doença afectaram-lhe a capacidade de
locomoção, motivo adiantado para o atestado de incapacidade.
No início da sua carreira docente, mostrou-se preocupado em zelar pela qualidade da instrução dos
futuros oﬁciais de Marinha, assegurando por um ano lectivo parte da instrução matemática preparatória
que deveriam frequentar na EP, e participando na elaboração de propostas de reforma dos estudos
178AHM, Livro Mestre dos Oﬁciais da Armada 381, N.o 93.
179AHM, Escola Naval, cx.301, 24-01-1863. De 1860 a 1865 localizámos registos de dez reuniões do Conselho Escolar,
estanto Daniel da Silva presente em quatro; 27-07-1864; 03-12-1864; 17-05-1865. A estada em França em 1862 poderá
justiﬁcar as faltas. Obteve licença por três meses em 16 de Abril de 1862, prorrogada por mais três: AHM, Livro Mestre
dos Oﬁciais da Armada 381, N.o 93.
180AHM, Livro Mestre dos Oﬁciais da Armada 381, N.o 93.
181Só participou em duas reuniões em Abril de 1868 e duas em Maio seguinte: AHM, Escola Naval, cx. 301,06-03-1868;
27-03-1868; 02-04-1868; 26-04-1868; 02-05-1868; 04-05-1868; 10-05-1868; 11-05-1868; 18-05-1868; 22-05-1868; 12-06-1868.
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da EN, quer no seio desse estabelecimento de ensino, quer em comissões nomeadas pelo Governo.
Relativamente ao segundo ponto, os trabalhos desenvolvidos foram sucessivamente desconsiderados
pelo Governo, pelo que Daniel da Silva não viu resultados do empenho que, juntamente com os restantes
membros do Conselho da EN, colocou na procura de uma instrução mais adequada.
Não produziu compêndios que pudessem servir nas aulas da EN. Apesar das cadeiras que teve à
sua responsabilidade abarcarem matérias diversiﬁcadas, a nenhuma delas se dedicou com o intuito de
contribuir para o aperfeiçoamento do seu ensino. O nível de profundidade das matérias que ensinou
seria elementar. A ambição de Daniel da Silva era certamente maior pois em Fevereiro de 1850 oferece
à Academia das Ciências de Lisboa um trabalho que lhe valeu a eleição como sócio correspondente,
como veremos em pormenor na secção 2.5.5. Numa carta que dirige ao seu amigo José Latino Coelho,
podemos avaliar as suas intenções:
Eu não queria debutar na Sciencia pr um compendio, em q˜ bem ou mal coligisse a Sciencia q˜ rejo
na ma cada  Se o ﬁzesse poderia lucrar alguma coiza pecuniariamte; o meu livro seria forçosamte
comprado todos os annos pelos meus discípulos, talvez também pr alguns q˜ frequentam a Mecânica
na Esca Polytca, ou em Coimbra. Desejava pois que o meu primeiro trabalho fosse uma coiza em
que apparecessem incontestáveis, e fundamentaes novidades pa a Sciencia.182.




Em cinco secções referimo-nos, brevemente, ao conjunto de textos cientíﬁcos que Daniel da Silva
compôs, agrupando-os por temáticas, sendo que, recordamos, desenvolvemos na secção 3.4 do capítulo
3, o que respeita àqueles sobre Cálculo Actuarial. Destacamos os estudos que se conhecem sobre
cada um deles e questões de prioridade que devem ser consideradas. Recordamos que apenas nos que
se relacionam com assuntos de Cálculo Actuarial procedemos a uma análise original dos textos do
matemático. Os pormenores relativos à apresentação e censura das obras oferecidas à Academia das
Ciências de Lisboa (ACL), de que era sócio, são tratados com pormenor na secção 2.5.5.3. Na última
secção, 2.4.7, expomos sobre a divulgação dos seus escritos no panorama internacional e nacional, com
especial referência à ACL. Reﬂectimos sobre a escrita em língua portuguesa como impedimento da
difusão internacional, destacando-se o papel de Francisco Gomes Teixeira na reivindicação de prioridade
de Daniel da Silva em assuntos de Astática. Na introdução que se segue damos uma visão geral dessa
produção cientíﬁca. Comentamos a sua classiﬁcação segundo catálogos de textos cientíﬁcos, indicamos
os textos que mais se destacam, caracterizamos as fases em que se pode dividir, decorrentes de um
prolongado período de doença de Daniel da Silva, e destacamos a sua preferência pela publicação pela
ACL. Referimo-nos, ainda, ao conjunto de artigos que fez publicar na imprensa lisboeta, sobre assuntos
variados.
2.4.1 Introdução
Daniel da Silva compôs escritos em múltiplas áreas, o que, parafraseando Francisco Gomes Teixeira,
o seu mais completo biógrafo, é revelador da variedade de aptidões do seu belo espírito183. Tratou
assuntos de Mecânica, mais propriamente de Astática (em duas memórias e um pequeno artigo), Te-
oria dos Números, especiﬁcamente congruências binómias (em uma extensa memória) e Geometria
Analítica (um artigo). As classiﬁcações referidas estão de acordo com dois catálogos de textos ci-
entíﬁcos da segunda metade do século XIX. O primeiro é o Catalogue of scientiﬁc papers 1800-1900
(1867-1925), publicado pela Royal Society of London em 19 volumes, um dos mais importantes e pri-
meiros. É de assinalar a publicação entre 1908 e 1914 do Catalogue of scientiﬁc papers 1800-1900.
Subject index (vol. I - Pure Mathematics; vol. II - Mechanics; vol. III - Physics, Part I. Generalities,
heat, light, sound; vol. III - Physics, Part II. Electricity, Magnetism), agrupando os textos cientíﬁcos
segundo categorias estabelecidas no International Catalogue of Scientiﬁc Literature, resultando este
último de três conferências internacionais realizadas em Londres em 1896, 1898 e 1900184. Previa-se
inicialmente que o Catalogue of scientiﬁc papers 1800-1900. Subject index abrangesse ainda as áreas
de Química, Astronomia, Metereologia, Mineralogia, Geologia, Paleontologia, Biologia, Botânica, Zo-
ologia, Anatomia, Antropologia, Fisiologia e Bacteriologia185 mas, suspenso esse projecto aquando da
I Guerra Mundial, não se chegou a concretizar. Nos quadros B.3.1, B.3.2, B.3.3, pp. 452, 454, 458
reproduzimos os índices dos volumes I, II e III (Part I) para que possamos comentar as classiﬁcações
dos textos de Daniel da Silva. O outro catálogo que usámos para classiﬁcar os escritos de Daniel
183(Teixeira, 1904, p. 269).
184(Royal Society, 1908-1914, vol. I (1908)), (Royal Society, 1908-1914, vol. II (1909)), (Royal Society, 1908-1914, vol
III (1912,1914)).
185(Royal Society, 1908-1914, vol. I (1908), p. v).
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da Silva é o Répertoire bibliographique des sciences mathématiques (1894-1912), iniciativa da Societé
Mathématique de France em 1885, dirigida por Henri Poincaré (cf. quadro B.3.4, p. 468)186.
Tomando como referência o Catalogue, temos ainda a considerar contributos de Daniel da Silva
em Matemática Actuarial, designadamente com estudos sobre viabilidade de planos de pensões de
montepios de sobrevivência e estudos demográﬁcos da população portuguesa (dois opúsculos, dois ar-
tigos numa revista cientíﬁca e um conjunto de artigos na imprensa lisboeta) e em Física/Química,
sobre questões de iluminação a gás (quatro opúsculos)187. Destacamos ainda o catálogo português
de Rodolfo Guimarães Les mathématiques en Portugal au XIXe siècle, (Guimarães, 1900), elaborado
com o propósito de ser presente na Exposição Universal de Paris de 1900188, sendo substancialmente
aumentado numa 2.a edição, (Guimarães, 1909). A categorização dos assuntos em ambas as edições é
a mesma do Répertoire, pelo facto de os dois catálogos se basearem nas normas do Congresso Inter-
nacional de Bibliograﬁa de Ciências Matemáticas, decorrido em Paris de 16 a 19 de Julho de 1889189.
No quadro B.3.5, p. 469, assinalamos as menções aos diversos escritos de Daniel da Silva feitos nos
três catálogos destacados, e usamo-las nos comentários feitos a cada um deles.
Daniel da Silva escreveu também artigos na imprensa lisboeta, no semanário generalista Re-
vista Universal Lisbonense, que contou entre os seus colaboradores nomes de vulto da literatura portu-
guesa190; no semanário O Atheneu e no noticioso Jornal do Commercio, com conotações políticas191,
se bem que Daniel da Silva não se identiﬁque com elas. Os assuntos são diversos: reformas de estudos
na EN, onde era lente, prestígio da ACL, estabilidade de montepios de sobrevivência, designadamente
Montepio Geral e Montepio Oﬁcial dos Servidores do Estado, organização do Observatório Astronó-
mico de Lisboa ou ainda notícias obituárias, comovidas, de dois amigos e colegas na EN, falecidos no
verdor dos anos - Joaquim Guilherme de Sousa e Gregório Nazianzeno do Rego. Referimo-nos a esses
artigos no decurso da tese, nas temáticas em que se enquadram, sendo que alguns já foram destacados
em secções anteriores.
Para além da formação obtida na Universidade de Coimbra, em que a par do Curso Mathematico
frequentou o Curso Philosophico, a variedade de assuntos que ensinou na Escola Naval, a saber, Ar-
tilharia, Fortiﬁcação, Geograﬁa, Hidrograﬁa, Mecânica e Astronomia, dão-nos também uma visão da
multiplicidade de temáticas que dominava (cf. secção 2.3).
Das obras que compôs, destacam-se, pela sua originalidade, a Memoria sobre a rotação das
forças em torno dos pontos de applicação, (Silva, 1851b), que coloca o seu nome entre os grandes con-
tributos na História da Astática, e a obra sobre congruências binómias, Propriedades geraes e resolução
directa das congruências binomias, (Silva, 1854); ambas extensas, com 171 e 163 páginas, respectiva-
mente. Pela novidade no que respeita ao desenvolvimento da temática em Portugal, assinalamos
186Os seus vinte volumes encontram-se disponíveis em http://gallica.bnf.fr/ark:/12148/cb32851202j/date.r=%22reper-
toire+bibliographique+des+sciences%22.langPT, em 16-06-2006. O Index du Répertoire, (Commission permanente du
Répertoire bibliographique des sciences, 1893), divide os textos cientíﬁcos em três domínios matemáticos, Análise Ma-
temática, Geometria e Matemáticas Aplicadas. Notamos que os volumes II e III do Catalogue: subject index contêm
alguns dos assuntos classiﬁcados como Matemáticas Aplicadas no Répertoire.
187Na secção 2.4.6 pormenorizamos a dupla classiﬁcação em Física e Química feita no Catalogue.
188Para mais pormenores veja-se Saraiva, L.. 1997. Historiography of Mathematics in the works of Rodolfo Guimarães,
Historia Mathematica, 24, 86-97.
189(Commission permanente du Répertoire bibliographique des sciences, 1893), p. vii; Saraiva, op. cit., p. 91. Na 2.a
edição, Guimarães acrescentou 8 subclasses à classe U - Astronomia, Mecânica Celeste e Geodesia: Saraiva, op. cit.,
pp. 92-93.
190Cf. http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/OBRAS/RUL/RUL.pdf, em 25-10-2007.
191(Tengarrinha, 1989, p. 231).
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também o conjunto de escritos em Cálculo Actuarial. A sua relevância não é tanto ao nível do valor
cientíﬁco mas antes no uso de métodos aconselhados pela ciência na organização de fundos de pensões,
assinalando um signiﬁcativo contributo na introdução do Cálculo Actuarial em Portugal, no século
XIX.
Como já notámos na secção 2.1, distinguem-se duas fases na produção cientíﬁca de Daniel
da Silva, separadas por um período de doença prolongada de 1852 a 1859. No espaço de três anos,
de 1850 a 1852, deu a conhecer as duas obras mais signiﬁcativas da sua produção cientíﬁca, que des-
tacámos acima, a primeira das quais lhe valeu a nomeação como sócio correspondente da ACL em
Junho de 1850. Este período é, sem dúvida, o mais produtivo pelo valor cientíﬁco dos seus textos,
que estiveram na base da eleição a sócio de mérito da mesma Academia. No segundo dos períodos,
investigou temáticas menos exigentes do ponto de vista cientíﬁco, podendo estabelecer-se uma relação
com as sociedades a que se ligou. Por um lado, a aﬁliação com montepios, mais especiﬁcamente com
o Montepio Geral onde ingressou em 1863, motivou-o para o estudo de planos de pensões em monte-
pios de sobrevivência, que se prolongou até princípios da década de 1870. Por outro, a relação com
a Companhia Lisbonense de Iluminação a Gás justiﬁca as experiências que efectuou sobre a chama.
Muito embora não tenhamos apurado o momento em que se liga a esta empresa (sabendo, no entanto,
que ocupou um lugar da Direcção em 1874), os escritos sobre tal assunto são publicados entre 1873 e
1876. Nas secções 3.4.2 e 2.4.6 tratamos das ligações que manteve com essas sociedades.
Daniel da Silva contava já com trinta e cinco anos quando dá a conhecer uma obra cientíﬁca da
sua autoria, uma das mais importantes, a Memoria sobre a rotação das forças em torno dos pontos
de applicação, (Silva, 1851b), que oferece à Academia das Ciências, e que lhe possibilitou, como des-
tacámos já, ingressar nessa corporação cientíﬁca. Era professor na AN desde a sua criação em 1845
e, muito embora tivesse revelado notórias aptidões matemáticas desde cedo - na ACL, onde iniciou a
sua formação académica, e de seguida na Faculdade de Matemática da Universidade de Coimbra, onde
concluiu o bacharelato, sendo distinguido pelo seu mérito em ambas as escolas -, não havia ainda feito
publicar qualquer trabalho de índole cientíﬁca. Numa carta que dirige em 1852 ao seu amigo José
Maria Latino Coelho (e cujo extracto abaixo já reproduzimos a propósito da actividade que manteve
na EN) percebemos o ânimo que o movia:
Eu não queria debutar na Sciencia pr um compendio, em q˜ bem ou mal coligisse a Sciencia q˜ rejo
na ma cada  Se o ﬁzesse poderia lucrar alguma coiza pecuniariamte; o meu livro seria forçosamte
comprado todos os annos pelos meus discípulos, talvez também pr alguns q˜ frequentam a Mecânica
na Esca Polytca, ou em Coimbra. Desejava pois que o meu primeiro trabalho fosse uma coiza em
que apparecessem incontestáveis, e fundamentaes novidades pa a Sciencia.192.
Uma tal estreia planeada não é, contudo, sinónimo de completo desconhecimento do seu valor, quer no
meio cientíﬁco ou académico. Pelo contrário, tudo leva a crer que fosse já reconhecido quer o seu talento
matemático como também o seu mérito literário. Apontamos a deferência com que o mesmo Latino
Coelho se lhe refere, em Abril de 1850, num artigo da imprensa da capital, (Latino Coelho, 1850a)
(artigo que destacamos na secção 2.5.5.2 por se relacionar com o momento de entrada de Daniel da
192ACL, Série Azul de manuscritos, [Cartas para José Maria Latino Coelho], 1211, carta n.o 50 (de Daniel da Silva),
11-03-[1852].
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Silva na ACL), opinião essa corroborada pelos académicos que se pronunciam sobre o valor do primeiro
escrito que oferece à Academia. Sobre o conhecimento que no meio académico se teria de Daniel da
Silva recordamos da secção 2.3 que em 1848 são efectuadas diligências no sentido de que, para além
da docência na Escola Naval, acumulasse funções na Escola Politécnica de Lisboa, sendo com muito
elogio que se lhe referem vários lentes que compõem o Conselho da Politécnica.
Dos treze escritos que compõem a sua produção, entre monograﬁas e artigos em jornais cientíﬁcos,
dez são publicados pela Academia das Ciências de Lisboa, sendo quatro incluídos nas Memórias
da Academia das Ciências de Lisboa, quatro no Jornal de Sciencias Mathematicas, Physicas e Naturaes
e dois impressos pela tipograﬁa da sociedade193. Dos restantes três, dois tratam da situação económica
do Montepio Geral, pelo que são publicados pela Imprensa Nacional, a expensas dessa associação,
(Silva, 1868b) e (Silva, 1870b); o outro, (Silva, 1874), trata de questões de iluminação com luz do
gás do pinheiro e luz do gás de petróleo e é publicado também pela Imprensa Nacional. Dos treze
escritos, três, a saber, (Silva, 1874), (Silva, 1876) e ([Silva], 1876b), não tratam de assuntos cientíﬁcos
mas de questões relativas à iluminação com gás. Este tema interessava a Daniel da Silva pela sua
ligação à Companhia Lisbonense de Iluminação a Gás, tendo inclusive efectuado experiências sobre a
chama, que resultaram na composição do artigo (Silva, 1873), esse sim um artigo cientíﬁco. Julgamos
que devemos acrescentar a essa lista de escritos um conjunto de cinco artigos na imprensa lisboeta,
([Silva], 1867b), ([Silva], 1867c), ([Silva], 1867e), ([Silva], 1867d), ([Silva], 1867a) e (Silva, 1867), sobre
a ediﬁcação do Montepio Oﬁcial dos Servidores do Estado, e que se insere no conjunto de escritos sobre
Cálculo Actuarial. Muito embora não sejam artigos cientíﬁcos, evidenciam conhecimentos do autor em
matérias dessa área, o que justiﬁcamos com pormenor na secção 3.4.
A publicação da maior parte dos seus escritos pela ACL signiﬁcará o apreço que tinha pela sociedade
(assunto que desenvolvemos na secção 2.5.5.3), se bem que se deva notar que até meados do século XIX
as Memórias da Academia das Ciências de Lisboa eram o único periódico nacional onde se poderiam
divulgar escritos de índole matemática ou do foro das Matemáticas Aplicadas194. E até que em
1877 Francisco Gomes Teixeira fundasse o Jornal de Sciencias Mathematicas e Astronomicas, de cujo
reconhecimento internacional Daniel da Silva, falecido em Outubro de 1878, já não teve oportunidade de
usufruir senão para divulgar uma carta onde reclama prioridade relativamente à obra (Silva, 1851b), das
duas outras alternativas que poderiam conter artigos cientíﬁcos, uma pertencia também à Academia,
o Jornal de Sciencias Mathematicas, Physicas e Naturaes, criado em 1866. A outra era o periódico O
Instituto, fundado em 1852 pelo Instituto de Coimbra, do qual, Daniel da Silva se tornou sócio mas
onde não se publicou nenhum artigo seu (cf. secção 2.5). Desconhecemos estudos sobre esta última
publicação. Também o Jornal da Academia das Ciências, aﬁrma o mesmo autor, tem um reduzido
interesse para a investigação matemática, até porque a maior parte dos seus artigos são de Ciências
Naturais195.
193Referimo-nos, respectivamente, a (Silva, 1851b), (Silva, 1851a), (Silva, 1854), (Silva, 1872a); (Silva, 1866), (Silva,
1868a), (Silva, 1870a), (Silva, 1873); (Silva, 1876) e ([Silva], 1876b).
194(Rodrigues, 2004). Sobre a colecção das Memórias, veja-se (Saraiva, 2008), onde se faz uma avaliação sobretudo
estatística dos trabalhos matemáticos publicados no século XIX.
195(Rodrigues, 2004, pp. 605-606).
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2.4.2 Astática
São três os textos que Daniel da Silva compôs na temática de Astática: Memoria sobre a rotação das
forças em torno dos pontos de applicação, (Silva, 1851b), Da transformação e reducção dos binários,
(Silva, 1851a), e Nota sobre alguns teoremas novos de statica, (Silva, 1866). A ordem pela qual
os indicamos, e que adoptamos em toda a tese, é aquela pela qual os ofereceu à ACL (cf. secção
2.5.5.3), que coincide com a ordem da sua publicação; em termos da sua composição, sabemos que
a memória Da transformação e reducção dos binários foi o primeiro196. A razão dessa escolha para
apresentação à Academia já a destacámos: pretendia que o seu primeiro trabalho fosse uma coiza em
que apparecessem incontestáveis, e fundamentaes novidades pa a Sciencia.197. E, de facto, valeu-lhe
a nomeação como sócio correspondente da Academia.
Podemos julgar que estudava esses assuntos já em meados da década de 1840, por uma mera
referência que lhe é feita e que o coloca numa sala menos tumultuosa do Botequim do Gonzaga,
discutindo
elevados problemas de mechanica com o hoje [em 1891] general de artilheria Ladislau da Costa
Camarate, e com Luiz da Costa Pereira, que acabava de se formar em Coimbra, e tambem gosava
de creditos de distincto calculista, creditos que sacriﬁcou depois no seu amor pelas musas.198.
A MemóriaMemoria sobre a rotação das forças em torno dos pontos de applicação constitui uma referência
na teoria do equilíbrio astático e rotação das forças. sobre aTem como objecto a investigação de propriedades
de um sistema de forças aplicadas num corpo, rotaçãosupondo que essas forças giram em torno dos seus pontos
de aplicação formando, durante a rotação, ângulos das forçasquaisquer mas constantes. Introduz a denominação
de binário para o termo francês couple, a qual viria a ser adoptada para designar um conceito que já
há muito se leccionava nas escolas portuguesas, entre as quais a Universidade de Coimbra199.
Relativamente aos resultados contidos nessa obra existe uma questão de prioridade sobre o mate-
mático francês Jean-Gaston Darboux já que apenas um quarto de século depois, em 1876, comunicou
à Académie des Sciences o Étude sur la réduction d'un système de forces200, anunciando acrescentar
196Indicação dada por Francisco da Ponte e Horta no parecer que redige sobre proposta de Daniel da Silva a sócio de
mérito da ACL: (Horta, 1858b, p. 194).
197ACL, Série Azul de manuscritos, [Cartas para José Maria Latino Coelho], 1211, carta n.o 50 (de Daniel da Silva),
11-03-[1852].
198Palmeirim, Luís Augusto. 1891. Os excentricos do meu tempo. Lisboa: Imprensa Nacional, p. 47 (http://ar-
chive.org/details/osexcertricosdo00augugoog, em 04-04-2011). Luís da Costa Pereira (1819-1893) obteve em 1844 o grau
de bacharel em Matemática pela Universidade de Coimbra; segundo o próprio, foi aluno premiado: Pereira, Luís da Costa.
1890. Rudimentos da Arte Dramatica. Lisboa: Imprensa Nacional (http://openlibrary.org/books/OL6297379M/Rudi-
mentos_da_arte_dramatica, em 04-04-2011).
199 (Silva, 1851b), p. 2
200Darboux, Jean-Gaston. 1876. Étude sur la réduction d'un système de forces, de grandeurs et de directions cons-
tantes, agissant en des points déterminés d'un corps solide, quand ce corps change d'orientation dans l'espace, Comptes
Rendus des Séances de l'Académie des Sciences, 83 (Juillet-Décembre 1876), 1284-1286. Julgamos que este texto seja a
reprodução de carta de Darboux para a Académie des Sciences, apresentada na sessão de 27 de Dezembro de 1876. Ape-
nas em 1884 se tornou membro dessa academia: Struik, Dirk J.. 1991. Darboux, Jean-Gaston, Biographical dictionary
of mathematics, vol. 1, 565-566.
Entre 1873 e 1878 ocupou a cadeira de Mecânica Racional na Sorbonne, como suplente de Joseph Liouville (1809-1882) e
em 1875 tinha-lhe sido atribuído o prémio Poncelet pela Académie des Sciences. À data era ainda membro correspondente
da Societé des Sciences physiques et naturelles de Bordeaux: Liste des membres de la Société au 1erFévrier 1876,
Memoires de la Societé des Sciences physiques et naturelles de Bordeaux, 2esérie, tome Ier(1876). Paris: Gauthier-Villars
(http://archive.org/details/memoires04bordgoog, em 03-04-2012). Distinguiu-se em áreas como a Geometria, Equações
diferenciais, Análise e Mecânica Racional.
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novos resultados à teoria de Ernst Ferdinand Adolf Minding (1806-1885) e August Ferdinand Möbius
(1790-1868), alguns dos quais já tinham sido descobertos por Daniel da Silva201. A obra de Darboux,
Memoire sur l'équilibre astatique, foi publicada em 1877, sendo extraída da colecção Memoire de la
Société des Sciences physiques et naturelles de Bordeaux (tome II (2e Série), 2e cahier)202.
Remetemos para o artigo (Vasconcelos, 1912a), de Fernando Almeida e Vasconcelos, engenheiro
militar com um currículo estudantil marcado por prémios e distinções, no Colégio Militar e Escola do
Exército, Assistente na Secção de Matemática na Faculdade de Ciências da Universidade de Coimbra
desde a sua fundação em 1911, que até ao momento foi quem estudou com maior pormenor o contributo
de Daniel da Silva em Astática, para uma contextualização da relação entre os trabalhos dos quatro
matemáticos: Minding, Möbius, Darboux e Daniel da Silva. Vasconcelos argumenta sobre a prioridade
do matemático português sobre Darboux - estabeleceu a sua teoria desconhecendo a Statik de Möbius,
publicada em 1837, e o teorema de Minding, de 1839, sobre o mesmo assunto, facto que alega quer em
(Silva, 1877), quer em carta que escreve a Gomes Teixeira em Fevereiro de 1877, e à qual nos referimos
de seguida.
O matemático português soube da comunicação de Darboux à Académie des Sciences através do
jornal Les Mondes do dia 13 de Janeiro de 1877 e a impressão que lhe causou é documentada por carta
que envia em Fevereiro de 1877 a Gomes Teixeira:
A minha mema [...] jaz ignorada - ha quasi 26 annos - nas bibliothas de quasi todas as Acadas do
mundo! O que aproveita escrever em Portuguez.203.
Em tom de desabafo, desculpando-se por suas expansões m.to ingenuas, e m.to do coração, expõe o
sucedido ao amigo, argumentando desconhecer os resultados de Möbius e Minding204.
Comunicou o sucedido à 1.a Classe da ACL em Março seguinte205 e a respeito do isolamento
provocado pela escrita de textos cientíﬁcos em português e a importância da publicação em francês,
fez pouco tempo depois, em 19 de Abril de 1877, uma exposição defendendo que os académicos usassem
a língua francesa na redacção de artigos cientíﬁcos, assunto que abordamos com mais pormenor na
secção 2.5.5.5, na rubrica iv) Iniciativas individuais. Adiantamos que essa sugestão não foi acolhida
pela Classe.
Não fez qualquer reclamação de prioridade à Académie des Sciences, corporação a que, inclusiva-
mente, havia sido ofertada a sua obra; apenas o fez ao director da revista Les Mondes, sendo a sua
carta publicada em 29 de Março de 1877 nessa revista. A mesma carta foi publicada no Jornal de
Sciencias Mathematicas, Physicas e Naturaes da ACL, (Silva, 1878), e ainda no Jornal de Sciencias
201(Vasconcelos, 1912a, p. 2).
202Darboux, Jean-Gaston. 1877. Mémoire sur l'équilibre astatique et sur l'eﬀet que peuvent produire
des forces de grandeurs et de directions constantes, appliquées en des points déterminés d'un corps so-
lide, quand ce corps change de position dans l'espace. Bordeaux: Imprimerie G. Gounouilhou (http://gal-
lica.bnf.fr/ark:/12148/bpt6k99711k.r=%22M%C3%A9moire+sur+l%27%C3%A9quilibre+astatique%22.langPT, em
03-04-2012).
203AUC, Espólio de Francisco Gomes Teixeira. Correspondência recebida, carta n.o 1441 (cf. quadro B.2.1, p. 444).
O livro 11B da colecção Livros da Secretaria da Academia das Ciências de Lisboa tem a identiﬁcação Correspondencia
com academias estrangeiras vol 1 1857-1875 (cf. anexo B.2.1) mas pelo período a que se refere não encontramos nele
a informação pretendida. Daniel da Silva aﬁrma que a sua obra foi enviada para as principais Academias da Europa e
da América: (Silva, 1878, p. 51). De qualquer forma, como já notamos, Darboux não era à data sócio da Académie des
Sciences, pelo que não poderia através dessa via conhecer a obra de Daniel da Silva.
204Id., ibid..
205ACL, Livro 37B da Secretaria da ACL, 15-03-1877.
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mathematicas e astronómicas de Gomes Teixeira, (Silva, 1877). Esses dois artigos, (Silva, 1878) e
(Silva, 1877), são referenciados no Répertoire, a par das duas primeiras memórias sobre Astática de
Daniel da Silva206.
Gomes Teixeira destacou-se pelas iniciativas no sentido da reivindicação de prioridade de
Daniel da Silva, iniciativas essas documentadas pelas notas biográﬁcas que compôs a seu respeito
como também pela correspondência de personalidades nacionais e estrangeiras. A essas fontes nos
referimos no que se segue. Classiﬁca de modéstia excessiva o facto de Daniel da Silva não ter feito
reclamação à Académie des Sciences. Acrescentamos alguns períodos de cartas que este escreveu ao
amigo para o ilustrar. Por um lado, confessa-lhe ter receado pela não publicação da carta que endereçou
a Moigno, porque Darboux é mto considerado como geometra em França, e obteve alli, no Instituto,
o premio grande de mathemas [prémio Poncelet] pelos seus trabos em analyse, e em geometria207.
Posteriormente, coloca à consideração de Teixeira a publicação dessa carta no seu jornal, uma vez
que era certo ser incluída no jornal da ACL e lhe constava que alguem se tinha lembrado de fazer
também menção do caso no Diário de Notícias!, parecendo-lhe, portanto, que seria fallar de mais
no assumpto208. Não achando Teixeira suﬁciente essa divulgação, e porque a revista Les mondes era,
a seu ver, um jornal de simples vulgarização scientiﬁca, sugere-lhe a elaboração de um resumo em
francês da parte essencial da sua memória, que procuraria fazer publicar emMemoires de la Société des
Sciences Physiques et Naturelles de Bordeaux, uma vez que era sócio correspondente dessa sociedade209.
Esse projecto não foi concretizado pois Daniel da Silva falece pouco depois, em Outubro de 1878.
Teixeira confessa ter pensado em o concretizar ele próprio mas, absorvido por outros trabalhos foi
adiando indeﬁnidamente o cumprimento desse dever210. De qualquer modo, procurou incentivar outros
a estudar esse assunto e, nesse aspecto, foi bem sucedido. O primeiro foi o próprio ﬁlho de Daniel
da Silva, Júlio Daniel da Silva211, conforme já notámos na secção 2.1. Terminados os estudos na
Escola Politécnica em 1889, e pretendendo concorrer a um lugar de professor nessa escola, sugere-lhe
Gomes Teixeira que estude os escritos de Möbius, Daniel da Silva e Darboux, apurando a importância
de cada um na fundação e organização da Astática. Júlio falece logo em 1891, ﬁcando adiado esse
empreendimento. Assinalamos ainda a publicação em 1894 de uma dissertação de concurso para o
lugar de lente substituto das cadeiras de Matemática da EP, (Botelho, 1894), por Alberto Botelho,
sobre Astática, fazendo referência a resultados de Daniel da Silva. Não pesquisámos sobre uma eventual
ligação deste concurso com o de Júlio Daniel da Silva nem analisámos em pormenor esse texto. Segundo
Fernando Vasconcelos, Botelho
apresentou grande número dos teoremas demonstrados por Daniel da Silva, a que juntou algumas
das proposições consideradas por Darboux como novas no seu trabalho, sem que destas, porém,
reivindicasse para Daniel da Silva o que a Daniel da Silva pertence212.
206(Répertoire bibliographique, 1894-1912, 2ème série (03-1895), p. 147).
207AUC, Espólio de Francisco Gomes Teixeira. Correspondência recebida, carta n.o 1442 (cf. quadro B.2.1, p. 444).
208AUC, Espólio de Francisco Gomes Teixeira. Correspondência recebida, carta n.o 1451 (cf. quadro B.2.1, p. 444).
Não sendo esta carta datada, julgamos pelo seu conteúdo, ser posterior à carta n.o 1442, de 7 de Abril de 1877, referida
acima.
209(Teixeira, 1925, pp. 164-165).
210Id., ibid..
211Id., ibid..
212(Vasconcelos, 1937, p. 160).
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Também por sugestão de Gomes Teixeira, o programa de trabalhos de Júlio Daniel da Silva foi
seguido por Fernando de Almeida Loureiro e Vasconcelos. Como já notámos, Vasconcelos foi
quem estudou essa obra em maior extensão. O seu trabalho foi publicado em português, (Vasconcelos,
1912a), por ordem daACL, recebendo largos elogios, e em francês, (Vasconcelos, 1912b), visando uma
maior divulgação. Teixeira reconhece que foi principalmente a essa iniciativa que se deveu o facto
de Daniel da Silva ser mencionado em alguns tratados estrangeiros de Mecânica213. Não adianta que
trabalhos fossem esses mas acrescenta a menção a Matteo Botasso (1878-1918) que na sua Astatique
(1915)
fez ver e sobresair de modo tão completo o papel importante que o nosso geometra desempenhou
na sua fundação, que em noticia daquele volume, dada no Boletim de historia da Matemática de
Loria [Bolletino di storia della scienze matematiche], é qualiﬁcada como genial a obra do nosso
compatriota.214.
As iniciativas de Teixeira na divulgação desta obra de Daniel da Silva e reclamação da prioridade
sobre Darboux são documentadas ainda por um conjunto de onze cartas que compõem o espólio
de Teixeira no Arquivo da Universidade de Coimbra (cf. quadro B.2.1, p. 444). Reportam-se ao
período entre Outubro de 1911 e Maio de 1915 e são de um total de cinco remetentes: sete de Fernando
Vasconcelos, uma do matemático Hâton de La Goupillière (1833-1927), cujo conteúdo não conseguimos
decifrar, e três atestam a tentativa de reclamação de prioridade e divulgação da obra em causa. Duas
dessas, de 1912, são do matemático e meteorologista francês Pierre René Jean Baptiste Henri Brocard
(1845-1922), que sugere a Teixeira o contacto com o matemático Réné Garnier, autor da entrada sobre
Astática na Encyclopédie française-allemande des sciences mathématiques, a ﬁm de fazer nessa obra
um aditamento aludindo a Daniel da Silva215. A outra carta é do próprio Réné Garnier, manifestando
interesse em receber a obra do matemático português e anunciando que será com prazer que fará o dito
aditamento. De qualquer modo, pelo comentário de Teixeira no Elogio historico de Daniel Augusto
da Silva, (Teixeira, 1925, p. 166), cerca de 13 anos depois não tinha sido feita essa correcção.
As cartas de Vasconcelos mostram a cooperação com Teixeira nesse propósito. Em resultado do
envio para o estrangeiro de exemplares do estudo (Vasconcelos, 1912a), comunica-lhe, no espaço de
mês e meio, inúmeras manifestações (vinte e cinco) que ilustram o interesse pelo assunto216. São
diversas as nacionalidades dos autores desses elogios: italiana (seis), alemã (cinco), espanhola (três),
francesa (dois), portuguesa (dois), dinamarquesa (um), austríaca (um), polaca (um); havendo quatro
remetentes sobre os quais não conseguimos identiﬁcar a nacionalidade. É notada a diminuta resposta
dos franceses e a ausência de respostas de Inglaterra.
Para terminarmos os desenvolvimentos sobre aMemoria sobre a rotação das forças, destacamos uma
carta que Daniel da Silva escreve em 1852 a Latino Coelho, que nos esclarece da sua visão sobre o valor
dos escritos que tinha composto até então - a obra acima mencionada, (Silva, 1851a), e (Silva, 1854) de
que tratamos na próxima secção. É uma extensa carta, onde inclusive compara o seu mérito cientíﬁco
213Id., ibid..
214Id., ibid.. A obra do matemático italiano é Botasso, M.. 1915. Astatique. Paris: Mattei & c..
215Em (Vasconcelos, 1912a, advertência) diz-se estar essa entrada incluída no tomo IV, vol 2.o.
216AUC, Espólio de Francisco Gomes Teixeira. Correspondência recebida, cartas n.os 1578, 1581 e 1580 (cf. quadro
B.2.1, p. 444).
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com o de outros académicos, pelo facto de o seu amigo, com muito pesar seu, menosprezar a actividade
da ACL e mostrar desconhecer a sua produção cientíﬁca. Apesar de consciente da importância das
suas descobertas, confessa que apenas as avaliou devidamente depois da publicação da primeira obra;
tivesse sido de outro modo, dizemos nós, e o seu reconhecimento além fronteiras e o relato da História
da fundação da Astática seria outro. Sobre a memória (Silva, 1851a) aﬁrma :
Poderia é verdade mandal-a pa o Jornal de Math, o de Liouville [Journal de Mathématiques pures
et appliquées], mas confesso-lhe com franqueza, que só depois de eu ter publicado aqe trabalho,
e de ter ouvido os exaggerados elogios dos meus amigos, é que eu cheguei a convencer-me de q˜ o
meu escripto tinha merecimto um pouco elevado.217.
(A mesma falta não cometeu com a outra das suas obras mais importantes, a memória sobre congruên-
cias binómias, como veremos.) Pedindo descrição e indulgência nas argumentações que faz, realça a
extensão e a originalidade da sua obra, por oposição às produções recentes de outros académicos.
Da Memóriatransformação e reducção dos binários, (Silva, 1851a), publicado em 1851 nas Memórias da
Academia das Ciências de Lisboa trata da simpliﬁcação da teoria dos binários sobre a, designadamente da
parte relativa à sua decomposição em relação a planos oblíquos, por meio de redução dosrepresentações geomé-
tricas desses grupos de forças. As únicas referências que conhecemos a esse trabalho ocorrem bináriosapenas
no seio da ACL. Em Março de 1851 Daniel da Silva apresenta-o à 1.a Classe, obtendo dos censores
nomeados pareceres sobre o merecimento da sua publicação baseados apenas na sua reputação218. Um
comentário mais alongado a este escrito, em cerca de cinco páginas, é elaborado no parecer sobre a
elevação de Daniel da Silva a sócio de mérito da ACL, (Horta, 1858b). Dá-se a conhecer o objecto do
escrito e os teoremas mais importantes.
O Teoremasartigo Nota sobre alguns theoremas novos de Statica, (Silva, 1866), é inserido no primeiro
tomo do Jornal de Sciencias Mathematicas, Physicas e Naturaes da ACL. novos deNele, Daniel da Silva faz a
dedução de duas expressões, independentes dos eixos coordenados, Astáticapara o produto da resultante de um
sistema de forças pelo binário resultante mínimo e sobre ele não achámos qualquer referência. Notamos
que os seus interesses, à data, se voltavam para o estudo da viabilidade ﬁnanceira de montepios de
sobrevivência. A esse respeito recordamos que em 1863 se tornara sócio do Montepio Geral e lhe
interessavam desde então esses assuntos (cf. secção 2.5.5.5). Podemos, portanto, supor que esta
Nota, que encerra a lista dos seus escritos sobre Astática, seja indicadora de um retorno ao estudo
dessa temática ou que tivesse sido composta bem antes da sua publicação mas não tivesse encontrado
Daniel da Silva onde a publicar, já que as Memórias da Academia das Ciências de Lisboa não seria
adequado. Inclinamo-nos mais para a primeira das opções já que alguns anos mais tarde, em 1872,
compôs um outro texto que, embora sendo em Geometria Analitíca tem aplicação a questões de
Astática - referimo-nos à memória (Silva, 1872a), de que tratamos na secção 2.4.5.
217ACL, Série Azul de manuscritos, [Cartas para José Maria Latino Coelho], 1211, carta n.o 50 (de Daniel da Silva),
11-03-[1852]. Essas opiniões de Latino Coelho são publicadas no artigo (Latino Coelho, 1852b), a que voltaremos a
referir-nos na secção 2.5.5.
218Na secção 2.5.5.3 pormenorizamos essas referências; adiantamos que são pouco precisas, alegando globalmente o
reconhecimento do valor de Daniel da Silva nessa parte das Matemáticas Aplicadas.
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2.4.3 Teoria dos números
Propriedades geraes e resolução directa das congruências binomias, (Silva, 1854), é o único trabalho
de Daniel da Silva na temática de Teoria de Números e trata de processos e fórmulas directas para a
resolução de problemas relativos a congruências binómias. Apresentado por si em sessão da 1.a Classe
da ACL em Março de 1852, a sua impressão, aprovada em Julho seguinte, é adiada, por motivos de
doença (deixa de comparecer às sessões da ACL em Maio do mesmo ano e retorna apenas em 1859 -
cf. secção 2.5.5.3). Partes da versão impressa em 1854 não foram, portanto, por si revistas, conforme
se esclarece no prefácio da obra. Adianta-se ainda que ﬁcou incompleto o capítulo IX e do capítulo X
apenas se publicou um resumo do que seria a sua intenção.
A importância desta obra é notada pelo próprio. Em forma de resumo, aponta, no prefácio, quer
os novos resultados que contém, quer as novas demonstrações de teoremas já conhecidos. Entre os
primeiros contam-se a generalização da fórmula de Euler aϕ(p) ≡ 1(mod p) , onde a é primo com p e
ϕ(p) designa a função de Euler, ou fórmulas directas que dão a solução de congruências binómias.
Durante a vida de Daniel da Silva, o único texto cientíﬁco partindo de resultados desta obra foi
composto por Francisco da Ponte Horta. Em Formula symbolica do sr. Daniel, (Horta, 1858a),
apresenta-se uma demonstração alternativa de uma fórmula que expressa sob a forma aritmética a
designada fórmula do crivo ou princípio da inclusão-exclusão da Teoria Combinatória219. O mesmo
académico foi o relator do parecer sobre a elevação de Daniel da Silva a sócio de mérito, (Horta, 1858b),
o único texto publicado também em vida do matemático onde se reconheceu o valor desta obra.
À semelhança do que aconteceu com os trabalhos de Daniel da Silva em Astática, esta obra ﬁcou
desconhecida dos palcos internacionais e também sobre ela se coloca uma questão de prioridade rela-
tivamente a outro matemático. Mas, diferentemente do que foi a sua opção no outro caso, Daniel da
Silva tentou a sua divulgação para além do universo das Academias das Ciências europeias, ofertando-a
ao matemático Liouville, fundador do Journal de Mathématiques Pures et Appliqués. Não sabemos
precisar a ocasião dessa oferta mas, de qualquer forma, tal parece não ter sido signiﬁcativo. Notamos
estes factos no que se segue.
O primeiro estudo geral sobre esta obra, reconhecendo-lhe a sua importância, surge nos inícios
do século XX, pelo matemático italiano Christophoro Alasia de Quesada. Daniel Augusto da
Silva e la teoria delle congruenze binomie foi publicado na Rivista di Fisica, Matematica e Scienze
Naturali, em 1903, e a pedido de Francisco Gomes Teixeira foi reproduzido mais tarde nos Annaes
Scientiﬁcos da Academia Polytechnica do Porto, (Quesada, 1909)220. Um curioso acaso fez Quesada
conhecer o texto de Daniel da Silva: num alfarrabista em Nice, achou um exemplar dessa obra, oferta
do autor a Liouville, com dedicatória. Surpreendeu-o o seu valor cientíﬁco e o facto de nunca ter
achado mencionado o nome de Daniel da Silva nas obras que lera até então221. Foi através de Augusto
Schiappa Monteiro (1838-1919), que se inteirou de quem era Daniel da Silva. Destacamos da exposição
de Quesada a argumentação da prioridade de Daniel da Silva na resolução de congruências
binómias sobre o matemático escocês John Stephen Smith (1826-1883), que em 1861 teve publicada
nas Philosophical Transactions uma memória sobre o mesmo assunto222.
219(Dionísio, 1978-1979, p. 176).
220AUC, Espólio de Francisco Gomes Teixeira. Correspondência recebida, carta n.o 1128 (cf. quadro B.2.1, p. 444).
221(Id., ibid.., p. 4).
222(Quesada, 1909, p. 5).
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A iniciativa de Teixeira no sentido de divulgar a obra de Daniel da Silva, promovendo a publicação
dos estudos de Quesada, é documentada pelo conjunto de seis cartas remetidas por este ao outro, de
1904 a 1914 (cf. quadro B.2.1, p. 444). Também devido a Teixeira se publicou nos mesmos Annaes um
segundo estudo de Quesada, Esposizione di una teoria dei radicali modulari secondo Daniel Augusto
da Silva, (Quesada, 1914).
A comunicação A noção de conjunto numa das memorias de Daniel da Silva, (Cunha, 1927),
de Pedro José da Cunha, proferida no encontro da Asociación Española para el Progreso de las
Ciencias decorrido em Madrid em 1927, insere-se no conjunto de iniciativas no sentido da divulgação
da obra do matemático. Cunha reclama para Daniel da Silva o ser precursor da Teoria de Conjuntos,
destacando a sua antecipação a Georg Cantor (1845-1918), a quem se atribui a fundação dessa área.
Referindo-se à noção de conjunto do matemático português, aﬁrma:
O que é fora de dúvida é que, muito antes que Cantor publicasse os seus primeiros trabalhos sôbre
Teoria dos Conjuntos já Daniel da Silva havia mostrado a conveniência de estabelecer princípios
a que se subordinassem os números reunidos em colecções, só pelo facto de estarem reunidos,
independentemente, portanto da sua combinação por quaisquer operações da Aritmética, e é êste,
seguramente, o substracto da referida Teoria.223.
Em termos do conhecimento além fronteiras desta obra começamos por notar que, curiosa-
mente, não é ela mencionada no Catalogue of scientiﬁc papers da Royal Society of London: nem no
volume publicado em 1871, Catalogue of scientiﬁc papers 1800-1863, nem no seu índice publicado
em inícios do século XX, Catalogue of scientiﬁc papers 1800-1900. Subject index, volume I - Pure
Mathematics (cf. quadro B.3.5, p. 469). Já o Répertoire bibliographique lista-a nas classes I2c, I3b e
I7a que tratam de assuntos de Teoria dos Números (cf. quadro B.3.4, p. 468). No artigo (Dionísio,
1978-1979), apresentado à ACL por ocasião do centenário do nascimento de Daniel da Silva, o aca-
démico José Joaquim Dionísio faz diversos apontamentos de referências, e omissões, a esta memória
em tratados estrangeiros224. Listamo-las de seguida. Obras clássicas da Teoria dos Números como An
introduction to the theory of numbers (1938) de G. H. Hardy e E. M. Wright, ou outra do russo I. M.
Vinogradov, não fazem referência à generalização de Daniel da Silva da fórmula de Euler. Em relação
aos resultados de congruências binómias que antecipam os de Smith, aponta a falha na obra The deve-
lopment of Mathematics (1945), de E. T. Bell, que atribui o feito ao matemático escocês. O princípio
de inclusão-exclusão é associado em Combinatorial Mathematics (1963), do especialista americano225
H. J. Ryser, aos nomes de Daniel da Silva e James Joseph Sylvester (1814-1897). O maior número
de menções ao matemático português se encontra na obra History of Theory of Numbers (1919) de
L. E. Dickson, que conhecem todos os especialistas de Teoria dos Números226. De qualquer modo,
nesta obra não são indicados os contributos de Daniel da Silva mais relevantes, como por exemplo, a
generalização da fórmula de Euler e a teoria da resolução de sistemas lineares de congruências.
223(Cunha, 1927, p. 6).
224(Dionísio, 1978-1979, pp. 175-181).
225(Id., ibid.., p. 176).
226(Id., ibid.., p. 179).
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2.4.4 Cálculo Actuarial
Recordamos que desde meados de 1852 até de 1859, por motivos de doença, Daniel da Silva esteve
afastado quer das suas funções docentes na EN quer da ACL. A partir de 1863, qaundo se torna sócio
do Montepio Geral e até 1871, pelo menos estudou questões relacionadas com a viabilidade de planos
de pensões de montepios de sobrevivência. Na secção 3.4 do capítulo 3, Cálculo Actuarial em Portugal
no século XIX, analisamos com pormenor esse conjunto de escritos e a sua importância no panorama
do desenvolvimento do Cálculo Actuarial em Portugal no século XIX.
2.4.5 Geometria analítica
Em 1872 é publicado o único escrito de Daniel da Silva sobre Geometria Analítica, De varias
formulas novas de geometria analytica relativa aos eixos coordenados oblíquos, (Silva, 1872a), se bem
que a sua aplicação a uma questão de Astática tratada na memória Da transformação e reducção dos
binários, sugira ser esta última a área da sua eleição. Em 1875 o mesmo texto foi incluído nasMemórias
da Academia das Ciências de Lisboa. Trata da generalização, para o caso de eixos coordenados com
qualquer direcção, de conhecidas fórmulas da Geometria Analítica estabelecidas para eixos ortogonais.
À excepção do parecer sobre o merecimento para impressão desta obra pela ACL (cf. secção
2.5.5.3), apenas encontrámos brevíssimas referências a este escrito, elogiando a sua utilidade ou cla-
reza e simplicidade na exposição, em notas biográﬁcas de Daniel da Silva, todas posteriores ao seu
falecimento227.
2.4.6 Teoria da chama
Os últimos escritos publicados de Daniel da Silva, entre 1873 e 1876, têm que ver com questões
de iluminação pública a gás. O vínculo com a Companhia Lisbonense de Iluminação de Gás (CLIG)
justiﬁca que tenha direccionado a sua actividade cientíﬁca para esses assuntos. Como notámos na
secção 2.4.1, dos quatro escritos nessa área, apenas um deles, Considerações e experiencias ácerca
da chamma, (Silva, 1873), tem cariz cientíﬁco, tratando do poder caloríﬁco da chama para diferen-
tes tipos de gás. Esses assuntos são incluídos na área da Física/Química, no Catalogue of scientiﬁc
papers 1800-1900. Subject Index, ou na de Matemáticas Aplicadas, no catálogo francês Répertoire
bibliographique des sciences mathématiques, contemporâneo do outro228. No vol. III, Part I (Physics -
Generalities, heat, light, sound) do Catalogue, vários dos itens relativos à temática Calor têm anotação
de que devem também considerar-se na área de Química (cf. quadro B.3.3, p. 458). O artigo de Daniel
da Silva não é referenciado nesse volume. Como não chegou a publicar-se o volume do Catalogue
referente à Química229, não podemos precisar em que temática seria classiﬁcado o referido estudo do
matemático230. Já no Répertoire, esse texto de Daniel da Silva é incluído na classe de Matemáticas
227(Teixeira, 1904, p. 269); (Cunha, 1929, p. 52).
228Recordamos que no quadro B.3.5, p. 469, se colocam as referências aos escritos de Daniel da Silva no Catalogue
of scientiﬁc papers 1800-1900, no Répertoire bibliographique des sciences mathématiques e no catálogo português Les
mathématiques en Portugal au XIXe siècle.
229Recordamos da secção 2.4.1 que esse projecto foi suspenso por altura da I Guerra Mundial
230Do quadro B.3.5, p. 469, notamos que esse artigo é referenciado no Catalogue of scientiﬁc papers (1800-1900 ) -
(Royal Society, 1867-1921, Vol. XI (1896), p. 416) - mas não no Catalogue of scientiﬁc papers (1800-1900 ). Subject
index. Supomos que se pensasse incluí-lo no volume referente à Química que não chegou a publicar-se.
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Aplicadas231, especiﬁcamente na secção T4c: T (Física matemática, elasticidade, resistência de ma-
teriais, capilaridade, luz, calor e electricidade), 4 (Calor), c (Condução do calor) (cf. quadros B.3.5,
B.3.4, pp. 469, 468).
A CLIG foi estabelecida por decreto-lei de 3 de Maio de 1846, iniciativa de personalidades ligadas
aos grandes grupos empresariais, ﬁnanceiros e industriais do país que, estando a par do desenvolvi-
mento da indústria do gás nas principais cidades europeias, viram na constituição dessa empresa não
só uma oportunidade de investimento como uma forma de progresso232. Desse modo, a história desta
empresa encontra-se ligada à própria história da iluminação em Portugal. Indicamos quatro referências
para consulta de mais pormenores sobre a CLIG: uma de ﬁnais do século XIX, Companhia Lisbonense
de Iluminação a Gaz (traços geraes para a sua historia), (Goodolphim, 1892), do sócio Costa Go-
odolphim; outra documentando os primeiros anos da empresa, Luz e sombras na vida de Lisboa em
meados do século XIX: a fundação da Companhia Lisbonense de iluminação a gaz, (Alves Caetano,
1998); uma outra destacando a CLIG como uma das empresas que deram origem à actual EDP, As
imagens do gás: as Companhias Reunidas de Gás e Electricidade e a produção e distribuição de gás
em Lisboa, (Matos, 2005); e uma última de âmbito mais geral sobre a história da indústria a gás, A
indústria do gás em Lisboa: uma área de conﬂuência de várias abordagens temáticas, (Matos, 2003).
Para além de importantes personalidades do meio político e empresarial da sociedade oitocentista,
encontram-se nos quadros dirigentes e entre os accionistas da CLIG ilustres homens das Ciências233.
Curiosamente, vários das Matemáticas - José Cordeiro Feio, lente da EP, Francisco Simões Margiochi,
Francisco da Ponte Horta, lente da EN desde 1848 e da EP a partir de1852, e Daniel da Silva, lente
da EN desde a sua fundação, em 1845234.
Não sabemos quando Daniel da Silva se ligou a esta companhia mas Costa Goodolphim indica-o
como Director efectivo em 1874; em (Matos, 2005) estende-se esse cargo ao período 1872-1877235.
Julgamos que o seu envolvimento se tenha mantido até ao seu falecimento, em Outubro de 1878, já
que em Fevereiro do mesmo ano, por ocasião da celebração de um contrato com a Câmara de Lisboa
para iluminação da zona de Belém, é também identiﬁcado como Director da CLIG236. Podemos julgar
a conﬁança que depositava no futuro da empresa pelo número de acções que possuía, e a que já nos
referimos na secção 2.1: cerca de 90% do valor total dos seus bens237.
As menções que encontrámos ao envolvimento de Daniel da Silva com a CLIG reduzem-se aos
elogios na brochura (Goodolphim, 1892)238 e à mera referência no Diário da Câmara dos Senhores
231Recordamos da secção 2.4.1 que o Répertoire se encontra divido em três classes: Análise Matemática, Geometria e
Matemáticas Aplicadas.
232(Matos, 2003, p. 109).
233(Matos, 2005, pp. 23-25).
234Sobre os dois primeiros é destacado quer o exercício de importantes cargos como o serem accionistas de importantes
empresas: Feio é indicado como Director e um dos trinta maiores accionistas da Companhia de Crédito Nacional, Director
do Banco de Lisboa de 1834 a 1845, Director do Banco de Portugal de 1846 a 1849, um dos 30 maiores accionistas da
Companhia Conﬁança Nacional e um dos maiores quarenta accionistas da Companhia das Obras Públicas; Margiochi é
indicado como grande accionista do Banco de Portugal e accionista de várias empresas comerciais.
235(Goodolphim, 1892, p. 23); (Matos, 2005, p. 24).
236Sessão da Câmara dos Senhores Deputados de 04-04-1878: http://debates.parlamento.pt/catalog.aspx?cid=mc.cd,
em 12-12-2010.
2371680$000 réis num total de 1884$997 5
6
réis.
238Não procurámos localizar o acervo documental da CLIG. Alves Caetano esclarece que um incêndio nas instalações
administrativas da fábrica terá destruído os documentos relativos aos primeiros anos da empresa. De qualquer modo,
comenta a escassa documentação sobre a companhia que existe no AHMOPTC e no Arquivo Histórico da Câmara
Municipal de Lisboa, o que não seria de esperar uma vez que essa empresa manteve por largos anos uma forte ligação
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Deputados, que destacámos antes. Na brochura, os seus valiosos serviços dizem dever-se aos opúsculos
que escreveu239. As investigações que levou a cabo no sentido de comparar o poder caloríﬁco do gás
do petróleo e do gás extraído do pinheiro, expostas nos opúsculos Considerações e experiencias ácerca
da chamma, (Silva, 1873), e Luz do gaz de pinheiro e luz do gaz de petróleo, (Silva, 1874), permitiram
avaliar qual o melhor tipo de iluminação para a cidade de Lisboa e, por conseguinte, deﬁnir estratégias
de investimento para a empresa. Destaca o enorme empenho do distincto academico em esclarecer a
opinião pública sobre clamores que na imprensa se levantavam contra a empresa, alegando-se falta
de transparência nos seus negócios240. Dessa preocupação resultou a publicação em 1876 da brochura
Memorandum e Documentos oﬃciaes, ([Silva], 1876b), uma colecção de escritos francos e abertos, que
mostram a seriedade e intelligencia de quem os tracejou - Daniel da Silva, segundo Goodolphim241.
Elogia ainda as diligências, em 1877, junto da Câmara de Lisboa para resolver um problema envolvendo
a aplicação de multas por incumprimento de certas condições no serviço de distribuição de gás: a
extensa correspondência avolumou-se em mais de sessenta páginas, todas devidas à penna de Daniel
da Silva, o que ilustra, mais uma vez, a sua dedicação e zelo242.
Em Considerações e experiencias ácerca da chamma, (Silva, 1873), apresenta o resultado de
experiências efectuadas entre Junho e Julho de 1872 com o intuito de medir a velocidade de transmissão
da chama do gás em bicos de gás denominados de leque, forma usada na iluminação pública de Lisboa,
quer na parte azulada como na parte brilhante onde se encontrava o carbone (carbono) em estado
de incandescência. Em 1880, Francisco da Fonseca Benevides refere-se com deferência ao estudo do
matemático, e comenta o conteúdo da carta do químico alemão Karl Heumann (1850-1894), professor de
Química da Eidgenössische Polytechnische Schule, de Zurique, para Daniel da Silva, reconhecendo-lhe
prioridade sobre alguns pontos que ele próprio havia publicado num artigo seu incluído nos Annalen
der Chemie em 1878243. A carta com data de 10 de Novembro de 1878 foi em vão - Daniel da Silva
falecera cerca de um mês antes, a 6 de Outubro.
Em 1874 é publicado Luz do gaz de pinheiro e luz do gaz de petróleo, (Silva, 1874), onde
se comparam as vantagens da exploração desses dois tipos de gás na iluminação das cidades. Por
ﬁm, em 1876, são publicadas as Informações oﬃciaes ácerca da illuminação pelo gaz de
petróleo, (Silva, 1876), com o intuito de esclarecer quer municípios, como o público em geral, sobre
os inconvenientes do uso de resíduos de petróleo na iluminação de algumas cidades europeias.
com a Câmara de Lisboa: (Alves Caetano, 1998, p. 1).
239(Goodolphim, 1892, pp. 23-25).
240Id., ibid., pp. 24-25.
241Id., ibid., p. 25.
242Id., ibid., p. 25.
243(Benevides, n.d., pp. 172-178). O professor alemão soube do texto de Daniel da Silva por um extrato da memoria
em francez que recebeu, não se esclarecendo a fonte desse extracto.
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2.4.7 Divulgação dos escritos de Daniel da Silva e notas ﬁnais
Na esfera internacional, podemos aﬁrmar que a obra cientíﬁca de Daniel da Silva foi desconhecida
durante a sua vida. Por um lado, a Memória sobre a rotação das forças, (Silva, 1851b), que reclama
para Daniel da Silva um lugar de destaque na História da Astática, ﬁcou esquecida nas bibliotecas
de várias Academias por onde foi distribuída. Um quarto de século depois, em 1876, alguns dos seus
resultados foram estabelecidos pelo matemático francês Darboux e se bem que Daniel da Silva se tenha
apercebido dessa injustiça, não viveu tempo suﬁciente para lhe ver reclamada a prioridade dos seus
feitos. Coube ao português Almeida e Vasconcelos esta acção, em princípios do século XX. Quanto
à obra em Teoria dos Números, Propriedades geraes e resolução directa das congruências binómias,
(Silva, 1854), apenas em inícios do século XX, pelo matemático italiano Alasia de Quesada, lhe é reco-
nhecido o seu mérito e, inclusive, prioridade sobre um matemático escocês John Smith, relativamente
a resultados publicados perto de uma década depois, em 1861. E mesmo o reconhecimento do carácter
percursor dos estudos que levou a cabo sobre o poder caloríﬁco da chama, Considerações e experiencias
ácerca da chamma, (Silva, 1873), testemunhado por um importante químico alemão, já Daniel da Silva
não teve conhecimento, pois faleceu antes da carta que lhe foi enviada por aquele químico ter chegado
ao seu destino.
Os catálogos de textos cientíﬁcos de meados do século XIX, dos quais, recordamos, apenas
analisámos o inglês Catalogue of scientiﬁc papers 1800-1900, o francês Répertoire bibliographique des
sciences mathématiques e o português Les mathématiques en Portugal au XIXe siècle, são elucida-
tivos da divulgação internacional da obra cientíﬁca de Daniel da Silva (cf. quadro B.3.5, p. 469).
Quanto aos estrangeiros, encontramos listados apenas escritos que foram publicados ou nas Memórias
da Academia das Ciências de Lisboa ou no Jornal de Sciencias Mathematicas, Physicas e Naturaes da
mesma Academia, o que era natural atendendo à troca de publicações que era vulgar entre corpora-
ções cientíﬁcas europeias do género. De qualquer modo, em nenhum dos dois se listam os oito escritos
nessas condições. No Catalogue falta a menção à importante memória sobre congruências binómias,
(Silva, 1854), e ao artigo em Geometria Analítica, (Silva, 1872a). No posterior índice do Catalogue (em
três volumes, recordamos) mantém-se a omissão à memória, inclui-se o artigo mas falta a referência a
outro, sobre experiências com a chama, (Silva, 1873). Já no Répertoire, não encontramos referidos três
artigos: (Silva, 1866), incluindo novos teoremas em Astática; (Silva, 1870a), sobre o movimento da
população portuguesa; e o mesmo (Silva, 1873), sobre experiências com a chama. Quanto ao catálogo
de Rodolfo Guimarães, também são mencionados na 1.a edição (1900) apenas escritos publicados nas
Memórias da Academia das Ciências de Lisboa ou no Jornal de Sciencias Mathematicas, Physicas
e Naturaes, se bem que, ainda assim, faltem dois, a saber, (Silva, 1870a) e (Silva, 1873). Já na 2.a
edição (1909) são incluídos todos esses escritos e ainda referidos em nota ao artigo (Silva, 1868a), sobre
amortização de pensões em montepios de sobrevivência, o primeiro opúsculo sobre a situação ﬁnanceira
do Montepio Geral, (Silva, 1868b), publicado na Imprensa Nacional, e o conjunto de seis artigos sobre
o Montepio Oﬁcial dos Servidores do Estado, publicados no Jornal do Commercio. Julgamos que esse
acrescento se deva a Apontamentos biographicos sobre Daniel da Silva da autoria de Francisco Gomes
Teixeira, (Teixeira, 1904), que estamos em crer é a primeira fonte onde se mencionam esses escritos.
Em ambas as edições do catálogo português falta a referência ao segundo opúsculo sobre o Montepio
Geral, (Silva, 1870b), (que, aliás, também não é mencionado por Teixeira) de muita importância em
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assuntos de Actuariado. De uma para outra edição notamos o acrescento de dois artigos, Conside-
rações e experiencias ácerca da chamma, (Silva, 1873), e Contribuições para o estudo comparativo
do movimento da população em Portugal, (Silva, 1870a). Notamos a mudança de categorização de
(Silva, 1868a), da classe A1a de Álgebra (Adição, subtracção, multiplicação, divisão algébrica; divisi-
bilidade algébrica; progressões; cálculo de juros, de anuidades e de amortizações) para J2d de Cálculo
de probabilidades (Seguros de vida e rendas vitalícias; leis de mortalidade; estatística) (cf. quadro
B.3.4, p. 468). Julgamos que para tal tenha contribuído a publicação da série 8 do Répertoire em
Dezembro de 1899, onde se atribui a (Silva, 1868a) a última das classiﬁcações, pois na 1.a edição de Les
mathématique en Portugal, de 1900, é categorizado em A1a e já na 2.a edição (1909) surge na mesma
categoria do que no Répertoire. Isto sugere-nos um certo desconhecimento, no catálogo português, das
matérias relacionadas com seguros de vida e pensões de sobrevivência, ilustrado ainda pela mudança de
classiﬁcação do Estudo sobre montepios, (Marrecas Ferreira, 1886), da classe J2e (Método das ciências
de observação; teoria de erros; mínimos quadrados), na 1.a edição, para J2d (Seguros de vida e rendas
vitalícias; leis de mortalidade; estatística) na 2.a edição. (Observamos que esse estudo não surge no
Répertoire).
Durante a vida de Daniel da Silva, e em relação a algumas das suas obras, conhecem-se apenas
os pareceres elaborados por sócios da ACL, quer para decisão do mérito da sua impressão, quer por
ocasião do merecimento da elevação a sócio de mérito, em 1858, no relatório (Horta, 1858b). Os
primeiros são quase sempre ligeiros, apoiando-se no merecimento do autor e nem tanto no conteúdo
dos escritos (desenvolvemos esse assunto na secção 2.5.5.3). O segundo desses documentos contém
comentários alongados sobre as três primeiras obras que compôs naquele que classiﬁcámos como o
mais produtivo período da sua produção cientíﬁca, até 1852: (Silva, 1851b), (Silva, 1851a) e (Silva,
1854).
Outras menções que lhe tenham sido feitas em vida, reconhecendo o seu mérito cientíﬁco, apenas
uma. Gomes Teixeira, enquanto aluno do terceiro ano do Curso Mathematico na Universidade de
Coimbra, em 1871, ouviu o seu professor de Mecânica Racional, José Teixeira de Queirós (1816-1879),
falar do matemático quando explorou a teoria de Poinsot sobre binários de forças, referindo-se-lhe
com elogio a propósito dos seus importantes trabalhos sobre o mesmo assunto244. Na esfera nacional,
as outras referências que se lhe conhecem são posteriores ao seu falecimento. As mais completas, da
autoria de Gomes Teixeira, em notas biográﬁcas, (Teixeira, 1904) e (Teixeira, 1925), que comentámos
na secção 2.1, mas mesmo estas contendo algumas omissões, a que já nos referimos nas menções ao
catálogo de textos cientíﬁcos de Rodolfo Guimarães.
De uma forma geral, o mérito cientíﬁco de Daniel da Silva foi reconhecido em Portugal; a impor-
tância dos assuntos tratados na maioria dos seus textos cientíﬁcos foi valorizada. Os comentários que
localizámos às obras de Teoria de Números e de Mecânica Racional parecem evidenciar que não se
estudavam em Portugal, com a mesma profundidade, as temáticas abordadas, pelo que a avaliação
do seu mérito ﬁca aquém. Também não identiﬁcámos nesses comentários uma contextualização inter-
nacional dos contributos do matemático; quando referidos autores estrangeiros, provêm de obras do
próprio Daniel da Silva. Quanto aos assuntos de Actuariado, argumentamos no capítulo 3 que não
244(Teixeira, 1904, p. 270).
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foram durante o século XIX objecto de investigação pelos estudiosos portugueses, pelo que são muito
poucas as referências que encontramos à mais-valia aos contributos de Daniel da Silva nesse campo.
Destacamos duas fontes que ilustram esse desconhecimento. Numa lista de publicações de assuntos
económicos e sociais de 1889, encontramos mencionados três dos quatro textos de Daniel da Silva nessa
temática, mas a nenhum se lhe atribui a sua autoria245. Já sobre o catálogo de Rodolfo Guimarães
Les Mathématiques en Portugal, recordamos que na 1.a edição (1900) apenas se menciona um e na 2.a
edição (1909) falta incluir o segndo opúsculo sobre o Montepio Geral.
Sobre a produção cientíﬁca de Daniel da Silva, conﬁrmámos a ideia veiculada da existência de duas
fases separadas por um longo período de doença. Segundo o próprio, a paixão pelo estudo das Ciências
Matemática foi assaz desordenada pelo excesso e esse episódio de doença deixou-lhe
o deshabito da contenção de espirito, e mesmo talvez a impossibilitação para as aturadas investi-
gações.246.
A primeira dessas fases ocorreu de 1850 a 1852, dando a conhecer, à ACL, obras de grande valor
cientíﬁco da área das Matemáticas Aplicadas (Astática) e das Matemáticas Puras (Teoria dos Núme-
ros). Com trinta e cinco anos apresenta à ACL a sua primeira obra em Astática, mas sabe-se que já
antes estudava esses assuntos. Essa estreia tardia explica-a por se querer estrear no meio cientíﬁco
com uma obra de grande valor cientíﬁco. Na segunda fase, encontramos textos em áreas distintas -
textos em Cálculo Actuarial, de 1865 a 1870, isto é, a partir dos cinquenta anos; e a publicação de
estudos sobre a chama, nos inícios da década de 1870. Não foi objecto da nossa tese a análise da obra
cientíﬁca de Daniel da Silva em áreas que não a do Cálculo Actuarial, pelo que constituem pontos de
investigação em aberto. Contribuímos com uma visão geral dos estudos existentes, pormenorizando o
que diz respeito à sua censura e divulgação no seio da ACL, aspectos desenvolvidos na secção 2.5.5.3.
Sobre os seus contributos na área do Cálculo Actuarial referimo-nos com pormenor na secção 3.4.
245(Goodolphim, 1889, p. 181). A autoria de (Silva, 1870a) é atribuída erradamente a Clemente José dos Santos,
também sócio do Montepio Geral, e não se menciona a autoria de (Silva, 1868b) e (Silva, 1870b). O artigo (Silva, 1868a),
publicado no jornal da ACL, não é sequer listado.
246AUC, Espólio de Francisco Gomes Teixeira. Correspondência recebida, carta n.o 1430 (cf. quadro B.2.1, p. 444).
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2.5 Sociedades cientíﬁcas, literárias e outras
2.5.1 Introdução
As sociedades cientíﬁcas, literárias e artísticas, ou de outra natureza, a que Daniel da Silva per-
tenceu encontram-se listadas no quadro 2.5.1 abaixo reproduzido. Todas elas são portuguesas; não
encontrámos indícios de que se tivesse ligado a sociedades estrangeiras. A sua ligação à Marinha deter-
minou a aﬁliação a duas, o Montepio Geral de Marinha e a Associação Marítima e Colonial de Lisboa.
Antes de se tornar lente da Escola Naval (EN), em 1845, apenas se identiﬁca a associação a uma,
a Sociedade Escolástico-Filomática, acerca da qual desconhecemos a data de ingresso. Identiﬁcamos
três sociedades cientíﬁcas, o Grémio Literário, a Academia das Ciências de Lisboa (ACL) e o Instituto
de Coimbra, se bem que relativamente à última se tenha apurado somente a indicação de ter sido
sócio correspondente. A actividade em algumas sociedades determinou, como notámos na secção 2.4,
a investigação em temáticas distintas da sua formação académica. Recordamos que a ligação a mon-
tepios de sobrevivência na década de 1860, que tratamos especiﬁcamente na secção 3.4.2, o motivou a
estudar a viabilidade dos planos de pensões dessas sociedades, sendo que em todo o capítulo 3, Cálculo
Actuarial em Portugal no século XIX, nos referimos com pormenor a esse aspecto. Já a associação
com a Companhia Lisbonense de Iluminação a Gás esteve na base das experiências que levou a cabo
sobre o poder caloríﬁco da chama, e que resultaram na composição de quatro opúsculos dos quais já
tratámos também na secção 2.4.6, Teoria da chama.
Nas secções 2.5.2 a 2.5.7 referimo-nos à actividade de Daniel da Silva em cada uma das sociedades a
que pertenceu, deixxando de parte os montepios de sobrevivência, abordados na secção 3.4, Contributos




1843 ? Sociedade Escolástico-Filomática Conhece-se a sua ligação em 1843 (cf. secção
2.5.2)
1843 ? Montepio Geral de Marinha Conhece-se a sua ligação em 1843 (cf. secção
3.4.2)
1846 ? Associação Marítima e Colonial de Lisboa Conhece-se a sua ligação em 1846 (cf. secção
2.5.3)
1846 Grémio Literário (Cf. secção 2.5.4)
1850 Academia das Ciências de Lisboa (Cf. secção 2.5.5)
1855 Instituto de Coimbra (Cf. secção 2.5.6)
1863 Montepio Geral (Cf. secção 3.4.2)
1867 Montepio Oﬁcial dos Servidores do Estado (Cf. secção 3.4.2)
1872 ? Companhia Lisbonense de Iluminação a Gás (Cf. secção 2.5.7)
Quadro 2.5.1: Sociedades a que pertenceu Daniel da Silva
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2.5.2 Sociedade Escolástico-Filomática
Sabemos da ligação de Daniel da Silva à Sociedade Escolástico-Filomática, uma sociedade de ilus-
tres mancebos, ao menos a partir de 1843, através de uma única notícia sobre a participação numa
discussão ﬁlosóﬁca, onde muito se elogiam as suas qualidades de argumentação e erudição. Será por
certo indicador dos seus conhecimentos literários a tradução que fez, do alemão, das memórias de
viagem do príncipe Lichnowsky, (Lichnowsky, 1844).
Sobre essa sociedade não apurámos muito. Foi instituída em 14 de Abril de 1839 pelos estudantes
das escolas superiores de Lisboa, com o ﬁm de promover por todos os meios que ao seu alcance
estiverem, a acquisição de conhecimentos sobre sciencias e litteratura, excitando nos sócios a emulação
e zelo pelo estudo247. Para além de se propôr, estabelecer uma biblioteca e um gabinete de História
Natural; promover discussões orais e publicar um jornal adequado aos ﬁns da sociedade248, achámos
publicitados cursos públicos, gratuitos, sobre os quais não sabemos sequer se chegaram a funcionar249.
Silvestre Ribeiro aponta que muitos dos mancebos que aí se distinguiram subiram aos mais altos
cargos do estado e do professorado ou acabaram por tornar-se sócios da ACL250. Mas nem só de
mancebos se compunha essa sociedade. Almeida Garret (1799-1854) era seu presidente honorário; o
conselheiro Silvestre Pinheiro Ferreira (1769-1846) seu protector e sócio honorário, a quem se juntavam
ainda Alexandre Herculano (1810-1877) e António Feliciano de Castilho (1800-1875); todos assistindo
frequentemente às sessões da sociedade, estimulando a juventude estudiosa251.
Fazemos ainda referência ao jornal da sociedade, O Cosmorama Litterario, publicado de 4 de Ja-
neiro de 1830 a 22 de Agosto de 1840. A maior parte dos artigos é de literatura ou história; outros
há das Ciências Naturais, de acordo com o anunciado no Prospecto do jornal; sendo poucos aqueles
assinados252. Nenhum se identiﬁcou da autoria de Daniel da Silva.
Sobre a actividade de Daniel da Silva nesta sociedade sabemos pouco. Como já notámos, des-
conhecemos a data do seu ingresso. As notícias sobre a sua participação numa discussão ﬁlosóﬁca
provam que fazia parte da sociedade em 1843, contando então com vinte e nove anos; e um artigo da
imprensa lisboeta, de 1860, refere que, entre outros, Daniel da Silva fez por muito tempo parte dessa
associação atrevida de rapazes253.
A Sociedade Escolástico-Filomática promovia discussões ﬁlosóﬁcas sobre temas variados e é numa
delas, sobre a legalidade do duelo, que achamos notícia sobre Daniel da Silva. A discussão da questão
¾ Ha casos em que o desaﬁo seja licito? principiou a 20 de Maio de 1843 e foi noticiada na Revista
247(Ribeiro, 1871-1914, tomo VIII (1879), pp. 362-363).
248Id., ibid..
249Um curso de História da civilização antiga, por Luís Augusto Rebelo da Silva (1822-1871), em 12 lições semanais:
Curso publico e gratuito da história da Civilização antiga. Revista Universal Lisbonense, tomo I, n.o 3, 14 de Outubro
de 1841, 31-32. Outro de matemáticas elementares, por António Ladislau da Costa Camarate, também semanal, em
que se listam os livros a seguir, todos de lentes da ARM, onde aliás Camarate tinha iniciado a sua formação - (Almeida,
1828), (Barbosa, 1817), (Feio, 1825). O curso está mencionado em Ensino gratuito. Revista Universal Lisbonense,
tomo I, 4.o da 3.a série, n.o 28, 14 de Abril de 1842, 335. Faz-se a alusão a um outro compêndio de Geometria de Albino
Francisco de Figueiredo e Almeida, sem indicação de título, que desconhecemos qual seja.
250(Ribeiro, 1871-1914, tomo VIII (1879), p. 362).
251Id., ibid.; Sociedade Escholastico-Philomatica. Revista Universal Lisbonense, tomo II, vol. II, série IV, n.o 42, 6
de Julho de 1843, 527.
252Prospecto. O Cosmorama Litterario, jornal da Sociedade Escholastico-Philomatica.
253Palmeirim, Luís Augusto. 1860. João d'Andrade Corvo. Revista contemporânea de Portugal e Brazil, vol. I,
segundo ano (1860), 243-254 (p. 250).
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Universal Lisbonense até Julho seguinte254. A partir dessas notícias sabemos a opinião formada à data
sobre o jovem oﬁcial da Armada.
Daniel da Silva é a favor do duelo e apesar dessa posição não merecer a aprovação do redactor
da Revista Universal Lisbonense255, Castilho, o jornalista destaca as qualidades de argumentação
do matemático, mancebo de admiravel talento, e muitissima erudicção.; aliás, mostra-se satisfeito
que a opinião contrária à sua tenha um contendor de tamanha força pois se os argumentos forem
destronados, como crê que sejam, fracos recursos poderão ﬁcar no campo da dialectica aos espadachins
[...]. Acabando Heitor acabou Troia256. Os distintos opositores a Daniel da Silva de que se dá notícia
são José da Silva Mendes Leal (1820-1866) e António da Silva Túlio (1818-1884); os partidários da
sua opinião em favor do duelo, António da Cunha Souto Maior (1812-1884) e Luís Augusto Rebelo
da Silva (1822-1871), todos eles homens das Letras e, à excepção de Silva Túlio, todos se tornariam
ilustres políticos.
O título de campeão da causa é rejeitado por Daniel da Silva, mas Castilho repete-o pela sua
superioridade em relação a Souto Maior e Rebelo da Silva257. Enquanto estes se contentam em fazer
improvisos, se bem que brilhantes, Daniel da Silva mostra haver mettido n'esta controversia um
estudo assentado e porﬁoso, larga e infatigavel meditação, e todos os recursos de uma oratoria sagaz
e habilidosa.258. E juntando o génio da pena, acrescenta Castilho:
Os outros apparecem na batalha como cavaleiros bem armados, mui déstros, e de coração disposto,
mas elle concertou e sustenta a guerra em todas as suas partes; - como quem tomou in solidum o
pêso d'elle. - Acode a todos os pontos accomettidos ou ameaçados; e a todos os adversarios tem
resposta - unus in omes. Assim a gloria do capitão, que os seus proprios auxiliares mais assigna-
lados lhe não recusam, bem póde elle por um realce de merecimentos regeital-a, mas restituir-lh'a
e manter-lh'a a nós pertence [...]259.
Depois deste artigo não achámos mais notícias sobre tal discussão.
254Duellos. Revista Universal Lisbonense, tomo II, vol. II, série III, n.o 36, 25 de Maio de 1843, 448; Sociedade
Escholastico-Philomatica. Revista Universal Lisbonense, tomo II, vol. II, série IV, n.o 42, 6 de Julho de 1843, 527;
Explicação. Revista Universal Lisbonense, tomo II, vol. III, série IV, n.o 43, 13 de Julho de 1843, 538.
255A Revista Universal Lisbonense: jornal dos interesses physicos, moraes e litterarios por uma sociedade estudiosa,
fundada em 1841 e dirigida por Castilho até 1845, publicou diversas notícias sobre a sociedade, elogiando as suas
actividades. Uma versão digital desse periódico encontra-se disponível na página on-line da Hemeroteca Municipal de
Lisboa: http://hemerotecadigital.cm-lisboa.pt/OBRAS/RUL/RUL.htm.
256Sociedade Escholastico-Philomatica, op. cit.. (Todos os extractos se referem ao artigo indicado.)




2.5.3 Associação Marítima e Colonial
Pouco conseguimos apurar sobre esta sociedade e de igual modo sobre a actividade de Daniel da
Silva. (No Arquivo Central de Marinha a entrada Associação Marítima e Comercial de Lisboa do
índice Documentação avulsa contém apenas seis documentos.)
Criada por Carta Régia de 21 de Novembro de 1839 por oﬁciais da Marinha, desconhecemos se-
quer a data da sua extinção260. Como ﬁns da associação deﬁniram-se promover o melhoramento da
Marinha, apurar as causas do seu declínio, tanto militar como mercante, indicando os meios para a
sua restauração, fomentar uma educação marítima dirigida e averiguar da possibilidade de estender
relações comerciais a diversos pontos do Globo.
De 1840 a 1846 publicaram-se os Annaes Maritimos e Coloniaes, contendo noticias, artigos e
memórias de extraordinário interesse e de grande valor literário261.
É nessa publicação que encontrámos duas referências, as únicas, que ligam Daniel da Silva à Asso-
ciação Marítima e Colonial, se bem que sejam elas contraditórias. Por um lado, diz-se que em sessão
de 3 de Fevereiro de 1846 Joaquim Matos Correia, secretário da associação e lente da EN, propôs para
membros Daniel da Silva, Joaquim Guilherme de Sousa e Gregório Nazianzeno do Rego, também estes
lentes da EN262. Por outro lado, na lista de pessoal da associação de Janeiro de 1846, Daniel da Silva
consta já como sócio efectivo, com indicação de ser membro da commissão da redacção (que supomos
ser dos Annaes)263. Achamos possível que haja uma gralha na data dessa sessão da Associação264.
A Associação Marítima e Colonial foi o primeiro órgão associativo cujos fundadores eram exclusi-
vamente oﬁciais de Marinha. Pela semelhança de projectos e objectivos estabelecidos, julga-se haver
uma continuidade para o Clube Militar Naval, criado em 1866:
As aspirações d'este grupo tem por ﬁm fazer convergir os esforços collectivos de todas as
intelligencias da corporação da armada:
1.o Para ella servir com abnegação, zelo e denodo o seu paiz;
2.o Buscar, quanto em si couber, tornar conhecido o seu préstimo, e quanto a marinha deve
ser animada e favorecida em suas laboriosas fadigas;
3.o Excitar todos os estimulos geradores das grandes acções e factos que honram a humanidade,
para que os oﬃciaes da marinha portugueza se tornem distinctos, sem prejuizo ou inveja dos seus
camaradas.265.
260(Ribeiro, 1871-1914, tomo VI (1876), pp. 230-234).
261Índice de revista. Annaes maritimos e coloniaes. 1840-1846. Boletim internacional de bibliograﬁa Luso
Brasileira, volume II, número 2 (Abril-Junho 1861), 440-517. Os seis volumes dos anais encontram-se disponíveis em
http://www.archive.org/search.php?query=annaes%20maritimos, em 03-04-2009.
262Extracto das actas da Associação. Sexto Anno. Annaes Maritimos e coloniaes - parte não oﬃcial, I, 6.a serie
(1846), n.o 1, p. 34.
263Estado do pessoal da Associação Maritima e Colonial de Lisboa em Janeiro de 1846. Annaes Maritimos e coloniaes
- parte não oﬃcial, I, 6.a serie (1846), n.o 1, pp. 35-39.
264A primeira sessão ocorreu a 5 de Janeiro de 1846; a segunda a 3 de Fevereiro e a terceira a 16 de Fevereiro: Extracto
das actas da Associação. Sexto Anno.. Annaes Maritimos e coloniaes - parte não oﬃcial, I, 6.a serie (1846), n.o 1, pp.
33,34; Extracto das actas da Associação. Sexto Anno. Annaes Maritimos e coloniaes - parte não oﬃcial, I, 6.a serie
(1846), n.o 2, p. 72.
265Projecto de estatuto para a associação Rhytmo Espontaneo de Idéas Navais ou Rhytmo Marítimo que viria a dar
lugar ao Clube Militar Naval : Cartaxo, A.; Canas, A.; Braga, H.. 1999. Origens do Clube Militar Naval. Anais
do Clube militar Naval, CXXIX, Julho-Setembro 1999, 457-497. (pp. 487-488). A ligação entre as duas associações é
defendida no mesmo artigo.
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2.5.4 Grémio Literário
Criado em 1846, por Carta Régia de 18 de Abril, ao Grémio Literário estiveram desde sempre
ligadas importantes personalidades dos mais diversos campos da sociedade portuguesa. Entre os seus
oitenta e cinco fundadores contam-se ilustres ﬁguras das Ciências e Letras e personalidades da vida
política portuguesa266. Daniel Augusto da Silva foi um deles, juntamente com seu irmão Carlos Bento
da Silva, futuro ministro em diversas pastas, à data funcionário da Secretaria de Estado dos Negócios da
Fazenda e deputado pela província do Douro267. Sobre a história desta importante sociedade cientíﬁca
e literária remetemos para (França, 2005), do historiador José-Augusto França (1922- ), vogal efectivo
do Conselho Literário do Grémio.
Propôs-se o Grémio Literário reunir indivíduos de conhecido mérito em qualquer ramo da Ciência,
Literatura ou Belas Artes, assemelhando-se a sua organização à ACL - no dizer de Augusto França, até
em concorrência com ela -; senão veja-se a distribuição dos sócios por seis classes: Ciências Físicas e
Matemáticas, Engenharia e Arte militar, História Natural e suas aplicações, Medicina, Ciências morais
e políticas e Literatura e Belas-Artes268. Também nos ﬁns a que se propôs notamos essa semelhança;
transcrevemo-los dos estatutos aprovados por decreto-lei de 7 de Abril de 1846:
Art. 2.o Como corporação litteraria, o gremio poderá occupar-se de todos os assumptos e
empresas de utilidade para as sciencias e lettras, e em geral poderá:
 1.o Abrir cursos de diversas disciplinas professadas por membros da sociedade, ou pessoas
estranhas a ella, para instrucção dos socios e do publico, pela fórma que se determinar.
 2.o Formar gabinetes, e collecções scientiﬁcas, e uma bibliotheca escolhida.
 3.o Emprehender observações e experiencias de utilidade para as sciencias.
 4.o Celebrar palestras scientiﬁcas e litterarias, ou ainda mesmo discussões regulares sobre
assumptos de instrucção.
 5.o Julgar os trabalhos scientiﬁcos e litterarios, que para esse ﬁm lhe forem apresentados.
 6.o Crear uma publicação periodica em harmonia com o seu instituto.
 7.o Conferir aos socios, que prestaram relevantes serviços á sociedade, a recompensa deter-
minada no capitulo V.
 8.o Promover a publicidade e realisação de pensamentos uteis á sciencia, á instrucção publica,
á industria e ás artes.269.
Mas foi um facto que este projecto não alcançou a dimensão pretendida. No dizer de José-Augusto
França, o Grémio foi uma fundação utópica a que a vida portuguesa foi dando ou tirando realidade,
ao longo de mais de cento e cinquenta anos.270.
São poucas as informações que apurámos sobre a ligação de Daniel da Silva a esta sociedade,
todas relativas ao período logo após a criação da sociedade. De qualquer modo, devemos notar que não
tentámos analisar sequer o acervo documental do Grémio Literário. Baseamo-nos maioritariamente
em notícias dadas na imprensa - na maior parte nos jornais Revista Universal Lisbonense, A Época:
266Lista de sócios fundadores reproduzida em http://www.gremioliterario.pt/fundadores.php, em 14-03-2012.
267Carlos Bento da Silva, in: (Mónica, 2004-2006, vol III (2006)), pp. 671-675. Foi também jornalista - em 1840,
redactor do jornal O portuguez e de 1841 a 1844, redactor do Diário do Governo.
268(França, 2005, p. 19); a divulgação das classes é anunciada em Gremio-Litterario, Revista Universal Lisbonense,
tomo V, n.o 41, 2 de Abril de 1846, 489.
269(Ribeiro, 1871-1914, tomo VII (1878), pp. 301-304).
270(França, 2005, p. 11).
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jornal de industria, sciencias, litteratura, e bellas artes e Revista popular: semanario de litteratura
e industria - que, certamente por serem os seus redactores também sócios do Grémio, publicavam
diversas notícias dessa sociedade.
Em 1846, Daniel da Silva era já lente da EN. A forma como se envolveu na criação do Grémio Lite-
rário atesta, a nosso ver, a importância que lhe era reconhecida à data. Participou na elaboração dos
estatutos, integrando uma comissão de treze indivíduos, presidida por Rodrigo da Fonseca Magalhães
(1787-1858), um dos mais importantes políticos liberais que viria a assumir um papel primordial no
movimento da Regeneração, e composta por oﬁciais do Exército e da Marinha (estes, lentes da EN),
médicos (entre eles, José Maria Grande (1799-1857), lente da Escola Politécnica) e escritores; a maior
parte com vida política activa ou que no futuro nesse meio se destacariam271.
Integrou em ﬁnais de 1847 uma comissão de quatro elementos para se pronunciar sobre os meios
de dar impulso aos trabalhos da sociedade. O parecer composto encontra-se transcrito na Revista
Universal Lisbonense e nele se alude à inactividade da sociedade, achando-se indispensável a instalação
das classes de sócios - processo que viria apenas a completar-se em Outubro de 1848272. Argumenta-se
sobre a utilidade de uma publicação periódica e a vantagem dos cursos públicos, ambos os ﬁns previstos
já nos estatutos, conforme transcrito acima. Com esses cursos, que fazem lembrar aqueles da Sociedade
Escolástico-Filomática (o que talvez não seja coincidência já que no Grémio ingressaram diversos
membros da outra) espera-se, a ciência começará a ser cultivada, primeiramente como passatempo,
depois por gosto e curiosidade, e ﬁnalmente por paixão.273. Acha-se que podem constituir uma
oportunidade de se revelarem talentos, uma espécie de tirocínio professoral e aponta-se o útil serviço
para a instrucção das classes operarias, supprindo em parte a tam sensivel e censuravel falta das
respectivas escolas274. Sobre esses cursos adiantaremos um pouco mais de seguida. Outro assunto cuja
importância se destaca nesse parecer tem que ver com as discussões promovidas no seio da Assembleia
Geral de sócios. A discussão de assuntos que digam respeito aos interesses materiais do país, questões
relativas à agricultura, às artes, ao comércio e à organização social, num ambiente alheio às discussões
dos partidos políticos, julga-se que possa contribuir não só para o esclarecimento da opinião pública
mas também para despertar o zelo e assiduidade dos sócios, e atrair novos275. Propõe-se, inclusive,
uma lista de quinze assuntos, cobrindo as temáticas referidas.
Daniel da Silva fez parte do Conselho Literário da sociedade, desempenhando funções de secretário,
no ano de 1849276. Encontrámos também registo de que pertenceu à Direcção no ano 1849277.
271Id., ibid..
272Gremio-Litterario, Revista Universal Lisbonense, tomo VII, série I, n.o 1, 9 de Dezembro de 1847, 8-10. Integram
esse grupo de trabalho outro lente da EN, Gregório Nazianzeno do Rego e dois médicos, Francisco Martins Pulido
(1815-1876) e António Joaquim de Figueiredo e Silva (1807-1857). A Classe de Ciências Médicas instalou-se em 8 de
Outubro de 1848; a de Ciências Físicas e Matemáticas e a de Engenharia e Arte militar no dia 15 seguinte; e a de
Literatura e Belas-Artes no dia 18: Gremio-Litterario, Revista Universal Lisbonense, tomo VII, série IV, n.o 45, 12 de
Outubro de 1848, 537-538; Gremio-Litterario, Revista Universal Lisbonense, tomo VII, série IV, n.o 46, 19 de Outubro
de 1848, 551. Sobre as outras duas não encontrámos indicado o dia de instalação, mas de acordo com o último artigo
listado já estavam formadas em 26 de Outubro: Gremio-Litterario, Revista Universal Lisbonense, tomo VII, série IV,
n.o 47, 26 de Outubro de 1848, 561.
273Gremio-Litterario. Revista Universal Lisbonense, tomo VII, série I, n.o 1, 9 de Dezembro de 1847, 8-10.
274Id., ibid..
275Id., ibid..
276Noticias diversas. Revista popular, vol.I, n.o 39, 25 de Novembro de 1848, 309. Como presidente foi eleito o Duque
de Palmela, como vice-presidentes Rodrigo Fonseca Magalhães e Marino Miguel Franzini (1779-1861), como secretários,
para além de Daniel da Silva, Joaquim Matos Correia e como vice-secretários José Vicente Barbosa du Bocage (1823-1907)
e Luís d'Almeida e Albuquerque (1819-1906).
277A semana. Revista popular, vol.I, n.o 49, 3 de Fevereiro de 1849, 390. A notícia não menciona cargos, apenas lista
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Os cursos públicos do Grémio Literário iniciaram-se no dia 13 de Março de 1849278 e muito
embora se publicitem treze para serem realizados em duas épocas, não temos certezas de que tenham
funcionado todos279. De entre os que não temos certezas consta o que Daniel da Silva se propunha
dinamizar, sobre Astronomia popular. Listamos os cursos anunciados na imprensa:
Na primeira época:
• Máquinas de vapor, por José Maria da Ponte Horta (1824-1892);
• Economia agrícola, por António Joaquim de Figueiredo e Silva;
• Química aplicada à agricultura, por Júlio Máximo de Oliveira Pimentel (1809-1884);
• Belas Artes, por João Andrade Corvo (1824-1890);
• Anatomia e Fisiologia populares, em presença de um modelo de anatomia elastico, pelo Dr. A.
D. Guerreiro (?-?);
• Geologia teórica, por José Maria Latino Coelho;
• Economia política, por Luís d'Almeida e Albuquerque;
• História de direito romano, por Manuel Maria da Silva Bruschy (1813-1873);
• Inﬂuência da literatura do século XVIII na literatura do século XIX, e carácter da poesia neste
século, por António Pedro Lopes de Mendonça (1826-1865).
Na segunda época:
• Fisiologia vegetal, por José Maria Grande;
• Literatura grega, por António José Viale (?-?);
• Geometria descritiva e suas principais aplicações, por Gregório Nazianzeno do Rego;
• Literatura epistolar, por António da Silva Túlio;
• Meteorologia, por Joaquim Fradesso da Silveira (1825-1875);
• e Astronomia popular por Daniel da Silva.
No jornal A Época encontram-se reproduzidas as lições dos três primeiros e o último da 1.a época foi pu-
blicado em brochura280. Achámos também notícias sobre o curso de Lopes Mendonça, comentando-se
os membros da Direcção; acrescem Tomás de Carvalho, Guerreiro, Luís d'Almeida e Albuquerque, Gregório Nazianzeno
do Rego e Joaquim Matos Correia.
278Gremio Litterario. A Época, tomo II (1849), n.o 39, 183-185.
279Id., ibid.. Em (França, 2005, pp. 31,32). diz-se que esses cursos foram publicitados no jornal A Época desde 1848,
mas na realidade apenas encontrámos referências a eles no ano 1849. O autor dá a entender que é certo terem funcionado
todos eles; de qualquer modo, como expomos de seguida, apenas temos a certeza acerca de quatro.
280Ponte Horta, J. M.. 1849. Curso sobre as machinas de vapor - feito no Gremio Litterario por o Sr. José Maria da
Ponte Horta. A Época, tomo II (1849), n.o 39, 186-188; n.o 41, 220-221; n.o 44, 264-267; n.o 45, 282-285; n.o 46, 296-299;
n.o 47, 311-314; n.o 48, 327-330; n.o 50, 359-361. Figueiredo, A. J.. 1849. Curso de economia agricola professado no
Gremio Litterario pelo Doutor A. J. Figueiredo. A Época, tomo II (1849), n.o 40, 199-204, n.o 42, 233-235; n.o 43,
248-252; n.o 44, 261-264; n.o 45, 278-282; n.o 46, 292-296. Oliveira Pimentel, J. M.. 1849. Lições sobre a dependencia
em que a agricultura racional está de chimica - professada no Gremio Litterario por o Sr. Julio Maximo de Oliveira
Pimentel. A Época, tomo II (1849), n.o 48, 325-327; n.o 49, 344-347; n.o 50, 356-359; n.o 51, 372-376. A publicação do
jornal A Época cessa com o tomo II (1849), contendo cinquenta e dois números. Pelas referências colocadas acima, esses
artigos foram incluídos até ao n.o 50, pelo que se entende que não sejam reproduzidos mais do que os 3 cursos referidos.
O curso de Mendonça foi publicado no mesmo ano: Mendonça, A. P. Lopes de. 1849. Curso de litteratura professado
no Gremio Litterario. Lisboa: Typographia de Antonio José da Rocha.
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a sua pouca popularidade281. Quanto aos restantes cursos não podemos estar certos da sua realização
uma vez que não encontrámos notícias sobre o seu funcionamento. Em particular, não temos a certeza
se funcionou o curso de Astronomia popular, da responsabilidade de Daniel da Silva.
Os cursos professados pelo Grémio no ano de 1849 tiveram um optimo acolhimento282. O es-
pectaculo era novo para Lisboa; ía-se alli, como se vai aos theatros.283. De qualquer modo o proveito
que deles se tirava era diminuto, apontando-se como uma das razões a desarticulação entre os cursos
oferecidos: Raro sería o que lá fosse com a idéa de ir adquirir uma sólida instrucção.284.
281Revista da semana. Revista popular, vol. II, n.o 7, 21 de Abril de 1849, 55; Revista da semana. Revista popular,
vol. II, n.o 8, 28 de Abril de 1849, 62.
282F.S.. Curso de sciencias economicas e administrativas do Gremio Litterario. O Atheneu, tomo I, n.o 1, 6 de
Janeiro de 1850, 8. Neste artigo dá-se conta da intenção do Grémio promover diversos cursos com o intuito de formar
uma faculdade de Ciências Económicas e administrativas, sendo a sua organização aí reproduzida. Julga-se que a
reforma social só póde vir pela instrucção, que a sciencia governativa é ainda a mais atrasada entre nós, e que é por
ella que deve começar toda a tentativa séria de melhoramento nacional. Não sabemos se esses cursos funcionaram.
Encontramos ainda notícias a respeito dessa intenção no mesmo jornal em Março de 1850, onde também se refere um
projecto semelhante da Universidade de Coimbra. O projecto da Faculdade em Coimbra foi autorizado pelo Governo
e é publicado no mesmo jornal: Ribeiro, J. M Casal. 1850. Creação de uma faculdade de sciencias economicas e
administrartivas da Universidade de Coimbra. O Atheneu, tomo I, n.o 13, 31 de Março de 1850, 102-104.




2.5.5 Academia das Ciências de Lisboa
2.5.5.1 Introdução
A respeito da actividade de Daniel da Silva na ACL, consideramos quatro secções.
Numa primeira, 2.5.5.2, Em defesa das Academias, destacamos um artigo do matemático publicado
no semanário O Atheneu: jornal litterario, d'administração e economia social, de onde se depreende
o apreço que tem pelas academias em geral, enquanto instituições promotoras do trabalho intelectual,
e, em particular, a honra que tem em pertencer à ACL.
Na secção 2.5.5.3, Nomeações nas categorias académicas e produção cientíﬁca de Daniel da Silva até
1859, pormenorizamos alguns aspectos sobre as nomeações de Daniel da Silva nas diversas categorias
académicas - sócio correspondente da Classe de Ciências Exactas, em Fevereiro de 1850; sócio livre
em Fevereiro de 1851; em 1852, sócio efectivo da nova 1.a Classe de Ciências Matemáticas, Físicas
e Naturais, depois da reforma da Academia em ﬁnais de 1851; e sócio de mérito, a mais alta das
distinções, em Janeiro de 1859. Para a eleição a sócio correspondente era necessário o reconhecimento
de mérito, julgado pela apresentação de obra e a mesma distinção determinava as promoções a sócio
livre, sócio efectivo e sócio de mérito285. Associamos essas propostas à apresentação que faz à ACL
das obras mais importantes da sua produção cientíﬁca, referindo-nos ao modo como foram recebidas,
designadamente através dos pareceres pedidos a sócios da Classe. Notamos a clara intenção por parte
do matemático de fazer publicar os seus escritos cientíﬁcos pela ACL, aspecto que destacamos na
mesma secção.
Na secção 2.5.5.4, Produção cientíﬁca de Daniel da Silva a partir de 1859, comentamos as referências
feitas no seio da ACL aos escritos de Daniel da Silva publicados a partir de 1859 e que foram publicados
por essa corporação cientíﬁca.
Por ﬁm, na secção, 2.5.5.5, referimo-nos aos cargos académicos que assumiu ou para que foi votado -
no Conselho Administrativo, na presidência da Academia ou na presidência da 1.a Classe de sócios a que
pertencia. Destacamos as comissões que integrou e fazemos uma retrospectiva da censura de escritos
que, no desempenho dos seus deveres, efectou. Mencionamos ainda as suas iniciativas individuais,
compreendendo quer a discussão de assuntos cientíﬁcos, quer a apresentação de escritos de pessoas
diversas que não sócios da Academia para serem apreciados no seio da associação. Colocamos quatro
quadros no ﬁnal dessa secção, 2.5.2, 2.5.3, 2.5.4 e 2.5.5 (pp. 181, 182, 187 e 189,), onde se pormenorizam
as quatro rubricas realçadas, identiﬁcando as fontes consultadas. Dessas fontes destacam-se os Livros
da Secretaria da Academia das Ciências de Lisboa, cuja lista, contendo os seus títulos completos se
encontra no anexo C.2.7, Outras referências bibliográﬁcas. Desse modo, apenas usaremos no corpo do
texto designações abreviadas (por exemplo Livro 37B para nos referirmos ao Livro 37B com o título
Sessões da 1.a Classe 17 de Dezembro de 1863 a 28 de Dezembro de 1882).
285Decreto-lei de 15 Abril de 1840 (Estatutos da Academia), in: Collecção de Leis e outros documentos oﬃciais (ano
1840) (http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm); Decreto-lei de 13 Dezembro de 1851 (Estatutos da Academia), in:
Collecção Oﬃcial da Legislação Portuguesa redigida por José Máximo de Castro Neto Leite e Vasconcellos (ano 1851)
(http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm). A passagem pelos diversos graus académicos era sequencial, pela ordem
indicada. Os sócios efectivos teriam de residir em Lisboa.
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2.5.5.2 Em defesa das Academias
O referido artigo, (Silva, 1850b), de seu título Serão inuteis, serão funestas as Academias
Nacionaes?, é publicado em Abril de 1850, dois meses depois de Daniel da Silva enviar a obra (Silva,
1851b) à ACL, . Sai em defesa das academias, o que aliás transparece desse título, contra as críticas
de Latino Coelho publicadas no artigo Quaes são as vantagens das Academias Reaes?, (Latino Co-
elho, 1850b). Latino reage à posição de Daniel da Silva num outro artigo, Abaixo as Academias,
(Latino Coelho, 1850a), qualiﬁcando-a de absurda por não se ajustar o mérito do adversário, uma das
mais formosas intelligencias da nossa terra, ao estado decrépito da Academia portuguesa286. Quanto
a Daniel da Silva, seguiam-se então os procedimentos usuais de avaliação do mérito da obra que havia
oferecido à Academia.
Achamos necessário comentarmos, nem que de forma breve, o conteúdo da crítica de Latino Coelho
e a resposta de Daniel da Silva. Em (Latino Coelho, 1850b) ataca todas as academias em geral e
em especial a de Lisboa, tanto no que respeita às Letras como às Ciências. Num tom eloquente,
aponta razões que destituem as academias do reconhecimento que lhes seria devido, sem que, no
entanto, sustente as suas críticas com exemplos concretos. A seu ver, o mérito que usualmente se
lhes atribui pertence antes aos indivíduos que as compõem; as academias, pelo contrário promovem
o enfraquecimento do génio de quem nelas se aﬁlia. A ociosidade habita nas academias, sendo a de
Lisboa o exemplo vivo disso: reporta-se à época da sua criação, avança até ao período das lutas
liberais e conclui sobre o seu estado em meados do século XIX:
Em quanto a academia voava, o paiz estava paralytico; agora que a academia esgueira com
diﬃculdade a cabeça ancian por uma ﬁsga do tumulo, agora que o mocho academico voltou aos
hábitos da sua especie, comprazendo-se, já tremulo e decrépito, na escuridão das trevas, a nação
voa, e prova que academia é a liberdade, a educação diﬀundida ás ondas pelo povo, a imprensa
desassombrada, e a livre communicação com os focos modernos do saber e da arte.287.
Acusa ser a transmissão na Academia feita por
successão costumeira, ou em vinculos de família, ﬁcando sempre á porta, e á espera alguns sábios,
e litteratos a quem a voz publica está animando e como que dizendo - entrai , em quanto os
decrepitos janisaros do privilegio litterario lhes estão a bradar - não288.
286Muito embora se indique haver uma continuação deste artigo, não a encontrámos na restante parte do tomo I nem no
tomo II, que reúnem os números de O Atheneu até 30 de Março de 1851. Podemos equacionar que a sequência de artigos
quer de Daniel da Silva como de Latino Coelho tenha levado a decidir-se pela suspensão da publicação da conclusão do
segundo artigo de Latino Coelho.
Latino Coelho fez o curso de Engenharia Militar depois de ter cursado na Escola Politécnica. Era lente substituto
da 7.a cadeira (Mineralogia e Geologia) na Politécnica desde 1844 e havia iniciado a carreira de jornalista em 1849, a
qual o levaria a ingressar na política activa. Quando publica esse artigo, em Abril de 1850, não era membro da ACL.
Curioso é que, dirigindo críticas tão severas a essa corporação, viesse a integrá-la não muito mais tarde da época em que
publica estes artigos e, inclusive, tenha assumido o importante cargo de Secretário-geral perpétuo (em 1855 é nomeado
sócio efectivo): ACL, Livro 13B da Secretaria da ACL, f. 23. Desconhecemos a data da sua nomeação como sócio
correspondente.
287(Latino Coelho, 1850b).
288Id., ibid.. Aponta os casos de Alexandre Herculano (1810-1877), apenas membro correspondente, e Almeida Garrett
(1799-1854), extranho á academia e por ella excomungado. De facto, Herculano viria a ser nomeado sócio efectivo
em 1852, assim como Garrett, quando contava já com 53 anos. Desconhecemos, relativamente a ambos, as datas de
nomeação como sócios correspondentes.
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Não reconhece as vantagens que poderiam advir da Academia: as questões que tem colocado têm
sido sempre pedantescas e insolentes; o progresso das ciências no país tem-se feito graças a esforços
individuais; muitas das ciências não têm representantes em Portugal e, portanto, propor-se a academia
tratar algumas questões é trabalho inútil, como se a congregação do indice em Roma propozesse como
questão o melhoramento da navegação a vapor; e, ﬁnalmente, a guarda dos museus, gabinetes, livrarias
estará, julga, melhor a cargo de uma só pessoa delegada pelo Governo, ou de escolas públicas em que
a sciencia faz progressos porque é activa e de todos os dias.289. O papel da academia verdadeira,
academia democrática universal reclama-o para a imprensa290. Aí se poderá aﬁliar qualquer homem
sem se submeter à aprovação de quem não possui competência para tal:
sem ter de desenrollar os seus pergaminhos academicos, e soﬀrer as provações duras e caprichosas
de um jury aristocratico, ciumento, mesquinho, invejoso, e as mais das vezes incompetente, qual é a
maioria dos membros das academias do mundo, despachados sábios e litteratos por graça e obra da
muniﬁciencia real, a favor de intrigas politicas, de manejos ardilosos, de abjectas condescendencias,
e em despeito e menospreso da publica opinião.291.
Desconhecemos as razões que moveram Latino Coelho a dirigir tão acutilantes críticas à ACL,
críticas que se mantêm ainda em 1852 quando tinha sido proposto por duas vezes para integrar essa
corporação292.
A resposta de Daniel da Silva surge publicada no número seguinte de O Atheneu, (Silva, 1850b),
duas semanas após a primeira aparição de um texto de Latino Coelho. Contém exemplos concretos
documentando a sua argumentação. Lamenta profundamente a atitude não digna de elogio do
homem das Ciências cujo mérito enquanto escriptor de primeira ordem reconhece, apontando a falta
de argumentação encoberta pela pompa de um estylo luxuriante, engrandecido pelos dons de uma
penna prodigiosa293. Escreve em nome da ciência e toma como sua a obrigação de contrariar, ao
menos por negação, as proposições monstruosas, que o engenho raro enfeita, e alinda a ponto de lhes
tornar desapercebivel toda a apparencia repugnante.294. Expõe argumentos sobre a utilidade daquelas
academias cujo nome não é uma usurpação vaidosa, as únicas que defende: princípio da associação,
comunicação com outras academias, incentivo dos seus sócios a produzir descobertas úteis, avaliação do
mérito das composições cientíﬁcas e literárias, atribuição de prémios para incentivo do génio individual
ou dedicação a assuntos de reconhecida utilidade, constituição de bibliotecas, observatórios e outros
gabinetes cientíﬁcos, decisão sobre mérito e utilidade de engenhos industriais, distinção de homens
notáveis e providenciar dos meios para continuarem as suas investigações, confecção de programas de
explorações, viagens cientíﬁcas e trabalhos estatísticos, promoção da redacção de grandes colecções




292A esses factos alude Daniel da Silva em carta a Latino Coelho, ao comentar o teor do artigo (Latino Coelho, 1852b).
Como as duas propostas de Latino Coelho a sócio da Academia, feitas por Castilho não foram por ele desautorizadas,
Daniel da Silva aconselha o amigo a parar com esse tipo de manifestações na imprensa, com o risco de parecerem
a expressão do despeito: ACL, Série Azul de manuscritos, [Cartas para José Latino Coelho], 1211, carta n.o 50
(de Daniel da Silva), 11 de Março [de 1852]. (Em ambas as ocasiões em que Latino Coelho foi proposto para sócio





scientiﬁca e empreendimento de grandes séries de observações e experiências295. Pontua o seu texto
com inúmeros exemplos de homens das Ciências e das Letras, desde a Antiguidade Clássica ao século
das Luzes, o que é revelador da sua vasta cultura. Em particular, quanto à ACL, esclarece não pretender
fazer a sua apologia. Aponta o consenso entre os seus membros para a necessidade de uma reforma,
com a qual concorda  e que ocorreria em ﬁnais de 1851 -, reforçando a urgência que dela façam parte
um grande número de capacidades superiores, que não são Academicos, e que, pela sua ausencia, tiram
á Academia a sua única signiﬁcação plausivel - a associação de todos os homens eminentes do paiz.296.
Faz alusão directa a algumas críticas de Latino Coelho, designadamente o julgamento da decadência
das academias com base em períodos menos produtivos ou a missão de proteger e desenvolver o
trabalho intelectual de uma nação que o jornalista julga poder conﬁar-se às escolas.
Por último, referimo-nos, sucintamente, à resposta de Latino Coelho. Interessa-nos não tanto o
conteúdo da sua contra-argumentação - o qual, esclarecemos, não difere daquele do primeiro texto -,
mas antes as opiniões sobre Daniel da Silva. Demonstra reconhecimento do seu valor cientíﬁco mas
também lhe reclama lugar distinto nas lettras patrias, elogiando o argucioso da sua dialectica.
Quem nos combate não é um academico:  não é um destes escriptores que ao receberem o seu
grau litterario, juraram na prezença d'alguma deidade fossil, defender os privilegios e exempções
da ignorancia arrebicada que entre nós outr'ora tomava os foros da sciencia; não é um homem
cujos titulos se resumem em ter decifrado nas memorias da academia uma safada moeda romana,
já pela sétima vez decifrada e descripta [...]
O nosso adversario é uma das mais formosas intelligencias da nossa terra. Talento sóbrio, e
reﬂexivo, imaginação fecundada pela mais copiosa e bem regrada leitura, é como Pascal o consorcio
vivo do espírito com a austeridade da geometria, ou com Leibnitz a alliança da erudição com a
sciencia. Fadado para ser um dos porta-estandartes da Idéa, para que irá o sr. Daniel Augusto da
Silva pedir á geração encanecida, o logar de guarda-joias do mundo fóssil? Para que estas veleidades
de ancião n'uma cabeça juvenil? Donde este frenezi de desafrontar a honra dos exauthorados
institutos?297.
Como justiﬁcação para tal monstruosidade apenas vê como possível que em defesa de uma causa
rebelde, Daniel da Silva quisesse provar o argucioso da sua dialectica, e o subtil, e espirituoso do seu
bem fadado engenho; o elogio encarecido das academias, vindo de quem não é académico, soa quase
a heresia se pensado para o illustre professor da EN.
Apesar desta divergência de opiniões, notamos da parte de ambos o reconhecimento do mérito do
outro. Desconhecemos as relações pessoais que mantinham à data. Como referimos na secção 2.1,
Notas biográﬁcas, conhecemos correspondência de Daniel da Silva para Latino Coelho, desde 1852,
que atesta intimidade entre eles. Aliás, a primeira dessas cartas trata sobre este mesmo assunto, o
ataque de Latino Coelho à ACL, posição que Daniel da Silva censura já que o outro parecia que-
rer aí ingressar298. Acrescentemos poderem ter-se conhecido melhor quando pertenciam à Sociedade
295Id., ibid..
296Id., ibid.. Notamos que viria a compor a comissão constituída em Junho de 1851 para rever os estatutos da Academia:
cf. quadro 2.5.3, p. 182.
297(Latino Coelho, 1850a).
298ACL, Série Azul de manuscritos, [Cartas para José Latino Coelho], 1211, carta n.o 50 (de Daniel da Silva), 11 de
Março [de 1852].
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Escolastico-Filomática e, portanto, nessa altura tinham formado juízo próprio um do outro299. Essa
associação extingue-se em 1846, o mesmo ano em que é fundada uma outra onde o destino dos dois se
haveria de cruzar de novo, o Grémio Literário. Sobre a actividade de Daniel da Silva no Grémio já nos
referimos na secção 2.5.4; quanto a Latino Coelho, sabemos da sua nomeação, em ﬁnais de 1848, para
sócio efectivo300 e apurámos o anúncio de um curso público de Geologia teórica que daria em 1849.
Estamos certos que no seio dessa associação terão travado conhecimento.
Destacamos dois pontos da sumária análise desses artigos. Por um lado, a estima que Daniel da
Silva tem pela ACL e que permite contextualizar o oferecimento de um trabalho seu à sociedade com
o intuito de aí ingressar. Por outro, o reconhecimento do seu mérito cientíﬁco, e também literário,
que, apesar de expresso particularmente na pessoa de Latino Coelho, espelha a opinião sobre a sua
pessoa. Essa opinião é documentada quer pelas actividades que mantinha, quer pelas opiniões dadas
pelo Conselho da EP em 1848 quando se pretendeu que Daniel da Silva desse aulas nessa escola (cf.
secção 2.3.2), quer ainda pelas opiniões dos académicos que avaliam a sua primeira obra, assunto que
mencionamos na secção que se segue.
2.5.5.3 Nomeações nas categorias académicas e produção cientíﬁca de Daniel da Silva
até 1859
As nomeações de Daniel da Silva nas diferentes categorias académicas estão associadas à sua produ-
ção cientíﬁca, que oferece à ACL. Recordamos da secção 2.4 que numa primeira fase, antes de adoecer
em 1852, Daniel da Silva apresentou na 1.a Classe de sócios da Academia três obras, (Silva, 1851b),
(Silva, 1851a) e (Silva, 1854), duas delas as mais signiﬁcativas da sua produção cientíﬁca sobre Astática
e congruências binómias. Mais genericamente, notamos ainda que dos dez escritos que compõem a
produção cientíﬁca de Daniel da Silva, nove foram publicados pela ACL301 - quatro na colecção das
Memórias, quatro no Jornal de Sciencias Mathematicas, Physicas e Naturaes e um impresso pela ti-
pograﬁa da sociedade. Cremos que esta opção ilustra o apreço que tinha pela sociedade, documentado
primeiramente pelo artigo que fez publicar no jornal O Atheneu (e que destacámos na secção 2.5.5.2),
ao qual podemos juntar o agradecimento que faz à ACL pela sua elevação a sócio de mérito em 1859.
De qualquer modo notámos já, também na secção 2.4, a escassez de jornais cientíﬁcos nacionais onde
se pudessem publicar escritos cientíﬁcos.
RemontaSócio a Fevereiro de 1850 o oferecimento da Memoria sobre a rotação das forças em
torno dos pontos de applicação, (Silva, 1851b)302.correspondente Em Maio seguinte, e segundo o procedimento
usual, é proposto a sócio correspondente pelo Director da Classe de Ciências Exactas, Marino Miguel
299Segundo Silvestre Ribeiro, Latino Coelho foi um dos mancebos que pertenceu a essa sociedade e que mais tarde se
revelaria uma das ﬁguras de destaque da sociedade portuguesa: (Ribeiro, 1871-1914, tomo (1879), p. 362).
300ACL, Série Azul de manuscritos, Ofícios e diplomas concernentes a honoriﬁcências concedidas a José Maria Latino
Coelho, 1194, Participação a Latino Coelho da nomeação como sócio efectivo do Grémio Literário, feita pelo secretário
da sociedade, 29-11-1848.
301Na secção 2.4.1 notámos que Daniel da Silva compôs treze escritos (para além do conjunto de artigos sobre o Montepio
Oﬁcial dos Servidores do Estado no Jornal do Commercio) e desses, três não eram sobre assuntos cientíﬁcos mas antes
sobre questões de iluminação a gás.
302Em sessão literária de 27 de Fevereiro de 1850 comunica-se a oferta por Daniel da Silva: (Academia das Ciências de
Lisboa, 1849-1851, tomo II (1850)) (Sessão literária, 27-02-1850).
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Franzini, em Assembleia de sócios efectivos303.
Entre Fevereiro e Maio de 1850, o processo de avaliação do mérito do escrito oferecido seguiu os
trâmites usuais, com o pedido de censura a sócios da respectiva Classe: em 11 de Março a José de
Freitas Teixeira Spínola Castel-Branco e em 24 de Abril a Fortunato José Barreiros (1797-1885)304. Nos
seus pareceres não se alongam quanto ao conteúdo do escrito, mas ambos demonstram que, à data,
era já reconhecido o mérito cientíﬁco de Daniel da Silva. Castel-Branco justiﬁca-se com o aturado
serviço do magistério para o facto de não se ter dedicado a um exame tão circunstanciado e profundo
[. . . ] como o assumpto demandava305. A apreciação que faz é, pois, ligeira. Adianta o ganho que,
com a sua publicação, haverá para a reputação do merecimento do autor306. O mesmo parecer é
solicitado a Barreiros em 24 de Abril seguinte; nesse, identiﬁcado com data de 30 de Abril, o censor
aﬁrma ter estudado e examinado o escrito. Julga ser a mais valia dessa obra a abordagem de um modo
inteiramente novo, e ao mesmo tempo exacto da rotação das forças, não entrando, no entanto, em
pormenores307. Acrescenta ter Daniel da Silva dado suﬃcientes pròvas de q˜ é um dos primeiros talentos
mathematicos do nosso paiz, e bem assim, de que possue não vulgares conhecimentos em litteratura308
e, portanto, não só considera esse escrito merecedor de publicação pela Academia, como também ser
muito acertado que o matemático seja chamado quanto antes a pertencer à sociedade. A impressão
da obra decide-se em 1 de Maio seguinte, remetendo-se ao autor para a retocar309. Desconhecemos
quais as emendas efectuadas, mas os estatutos da ACL previam que alguma alteração sugerida pelos
censores fosse comunicada ao autor310. A eleição de Daniel da Silva a sócio correspondente da Classe
de Ciências Exactas ocorre em 19 de Junho de 1850 - sendo eleito por unanimidade de votos - ;
começa a assistir às Sessões literárias a 26 do mesmo mês, agradecendo a nomeação311. Remete
303(Academia das Ciências de Lisboa, 1849-1851, tomo II (1850)) (Assembleia de efectivos, 15-05-1850). Essa proposta
seguia-se à manifestação da intenção do candidato em pertencer à ACL, com apresentação de qualquer trabalho literário
que merecesse ser impresso pela Academia ou obras impressas cujo mérito era avaliado pela respectiva Classe. Quanto
ao exame de memórias oferecidas à Academia, procedia-se de igual modo para sócios ou pessoas estranhas a ela, com a
nomeação de dois sócios para as censurar e parecer do Director da Classe: Decreto-lei de 15 Abril de 1840 (Estatutos
da Academia), art.os 6.o, 36.o, 47.o.
304ACL, Processo académico de Daniel Augusto da Silva, [Parecer de Castel-Branco sobre (Silva, 1851b), dirigido ao
secretário da Academia], 20-03-1850. (Castel-Branco comunica a censura da obra (Silva, 1851b), incumbência que lhe foi
transmitida pelo Director da Classe José Cordeiro Feio, em 11 de Março anterior.) ACL, Processo académico de Daniel
Augusto da Silva, [Parecer de Fortunato José Barreiros sobre (Silva, 1851b)], 30-04-1850.
Castel-Branco tornara-se lente na ARM em 1821 e da EP em 1837. Tinha a seu cargo na última das escolas a 2.a
cadeira (Álgebra, Geometria Analítica plana, Cálculo Diferencial e Integral e Probabilidades); os seus escritos foram
maioritariamente compêndios para uso dos alunos da Politécnica nas áreas que ensinava. Barreiros fora professor na
Academia Real de Fortiﬁcação, Artilharia e Desenho e tornara-se lente da 3.a cadeira da Escola do Exército, que
compreendia assuntos de Artilharia. Jubilou-se em 1851.
305ACL, Processo académico de Daniel Augusto da Silva, [Parecer de Castel-Branco sobre (Silva, 1851b), dirigido ao
secretário da Academia], 20-03-1850.
306Id., ibid..
307ACL, Processo académico de Daniel Augusto da Silva, [Parecer de Fortunato José Barreiros sobre (Silva, 1851b)],
30-04-1850.
308Id., ibid.. A esse respeito, e como já notámos antes, apenas conhecemos a tradução, do alemão, das memórias de
viagem do princípe Lichnowsky, (Lichnowsky, 1844).
309ACL, Livro 29B da Secretaria da ACL, (Sessão do Conselho, 01-05-1850).
310DL de 15 Abril de 1840 (Estatutos da Academia), art.o 36.o
311(Academia das Ciências de Lisboa, 1849-1851, tomo II (1850)) (Assembleia de efectivos, 19-06-1850; Sessão literária,
26-06-1850). Às Sessões literárias assistiam os sócios efectivos e, querendo, os sócios honorários, livres e correspondentes
bem como os sócios estrangeiros: DL de 15 Abril de 1840 (Estatutos da Academia), art.o 53.o. As reuniões da ACL
contempladas nesses estatutos compreendem as sessões do Conselho, sessões de efectivos e sessões literárias, para além
das reuniões de cada uma das três Classes de sócios: de Ciências Naturais, de Ciências Exactas e de Ciências Morais e
Belas Letras.
165
uma segunda versão da obra em 10 de Julho seguinte312, sobre a qual mais uma vez o Director da
Classe, Franzini, pediu parecer. A resposta de Barreiros surge a 5 de Agosto seguinte e sugere uma
apreciação mais aprofundada do que aquela feita à primeira versão da obra313. Reitera o valor do
escrito, achando-o igualmente merecedor de ser publicado (parece-nos lógico que a versão impressa,
(Silva, 1851b), datando de 1851, se reﬁra a essa segunda versão.) Barreiros destaca a novidade que
contém ao se supôr
a rotação das forças em torno dos respectivos eixos, em vez de considerar que são os eixos que
giram, como fazem commummente os escriptores de Mecanica, e tirando não só as mesmas con-
sequencias importantes, porem ainda outras; o que equivale a apresentar este ramo da sciencia
debaixo de uma nova face..314
LogoSócio em 19 de Fevereiro de 1851 é eleito sócio livre em Assembleia de sócios efectivos, por unani-
midade de votos315.livre
A entrada de Daniel da Silva para a ACL coincide com o período em que dá a conhecer a sua
produção cientíﬁca mais relevante. Em Março de 1851 apresenta à ACL um outro trabalho316, Da
transformação e reducção dos binarios, (Silva, 1851a), que, recordamos, antecede, em termos
de composição, a primeira memória ofertada. A impressão desta segunda obra foi aprovada em Junho
seguinte, se bem que os censores - Castel-Branco e António Diniz Valente do Couto, este lente da EN e
Ajudante do Observatório Real da Marinha - confessem não terem disposto do tempo suﬁciente para a
analisar, julgando esse merecimento pela reputação do autor317. Segundo o procedimento usual, José
Cordeiro Feio, enquanto Director da Classe, emite o seu aval pela publicação da obra, apoiando-se
nos pareceres dos outros dois sócios e na opinião que tem sobre Daniel da Silva, que conhece desde
estudante, por ter sido seu professor na ARM318. Os estatutos em vigor não prevêem essa ligeireza; já
o Regulamento de 1852 estabelece uma pequena diferença na avaliação do merecimento da publicação
de obras que fossem de sócios ou de pessoas estranhas à Academia, exigindo um parecer sempre
motivado no último caso319.
ASócio apresentação de dois importantes escritos em tão curto espaço de tempo terá certamente inﬂuído
na nomeação de Daniel da Silvaefectivo a sócio efectivo logo em 27 de Janeiro de 1852. A data dessa promoção
encontra-se anotada numa pequena ﬁcha do seu processo académico bem como no Livro 13B da colecção
de Livros da Secretaria da ACL, mas não encontrámos qualquer acta das Assembleias de sócios efectivos
312(Academia das Ciências de Lisboa, 1849-1851, tomo II (1850)) (Sessão de 10-07-1850).
313ACL, Processo académico de Daniel Augusto da Silva, [Carta de Fortunato José Barreiros para Franzini], 05-08-1850.
Barreiros comunica a censura da obra (Silva, 1851b), incumbência que lhe foi transmitida pelo Director da Classe Marino
Miguel Franzini, em 24 de Julho anterior.
314Id., ibid..
315(Academia das Ciências de Lisboa, 1849-1851, tomo II (1850)) (Assembleia de efectivos, 19-02-1851). Recordamos
que poderia ascender a este grau o sócio correspondente cujos trabalhos merecessem distinçao académica.
316(Academia das Ciências de Lisboa, 1849-1851, tomo II (1850)) (Sessão literária, 26-03-1851). Daniel da Silva leu e
ofereceu o escrito.
317ACL, Processo académico de Daniel Augusto da Silva, [Parecer de José de Freitas Castel-Branco sobre (Silva, 1851a),
dirigido ao Director da Classe, José Cordeiro Feio], 26-04-1851; [Parecer de António Diniz do Couto Valente sobre (Silva,
1851a)], 27-05-1851.
318ACL, Processo académico de Daniel Augusto da Silva, [Parecer de José Cordeiro Feio], 02-06-1851. Parecer sobre
(Silva, 1851a), enquanto Director da Classe.
319DL de 15 Abril de 1840 (Estatutos da Academia) (art.o 36.o); Decreto-lei de 22 Outubro de 1852 (Regulamento da
Academia) (art.os 55.o, 58.o), in: Collecção Oﬃcial da Legislação Portuguesa redigida por José Máximo de Castro Neto
Leite e Vasconcellos (ano 1852) (http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm).
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ou das Sessões da 1.a Classe320 contendo essa indicação, o que julgamos dever-se aos factos que expomos
de seguida.
De acordo com os estatutos de 1851 que reformaram a Academia, previa-se preencher os lugares
de sócios efectivos de cada Classe, no máximo de vinte, com nomeações feitas entre os actuais sócios,
ainda que não ocupassem essa categoria académica321. Procedia-se desse modo pelo facto de, à data,
não haver número suﬁciente de sócios efectivos para preencher as ditas vinte vagas; essas nomeações
deveriam recahir em pessoas devidamente qualiﬁcadas, por seus conhecimentos e habilitações littera-
rias322. Na sessão de instalação da 1.a Classe, de Ciências Matemáticas, Físicas e Naturais, ocorrida
em 1 de Março de 1852, são indicados catorze sócios como compondo essa classe323. Apurámos que
nove deles foram nomeados no início de 1852 pelo que julgamos terem beneﬁciado dessa disposição.
Daniel da Silva foi um de tais casos.
Logo em Março de 1852 apresentou uma terceira memória324, Propriedades geraes e resolu-
ção directa das congruências binomias , (Silva, 1854), o primeiro escrito apresentado à Classe de
Ciências Matemáticas, Físicas e Naturais, instalada em início desse mês. Pede a nomeação de censores
na mesma sessão em que apresenta a obra, incumbência atribuída, também na mesma sessão, a Filipe
Folque e Albino Francisco de Figueiredo e Almeida325. Os pareceres dos professores sobre o mere-
cimento da impressão desse escrito baseiam-se na reputação de Daniel da Silva e não na apreciação
do escrito (recordamos a sua extensão - 163 páginas)326. A sua aprovação é feita em sessão de Julho
de 1853 seguinte mas como Daniel da Silva não estava presente nessa sessão, por motivos de doença,
decidiu-se suspender a publicação327. Por essa razão atrasou-se a publicação do escrito até 1854, se
bem que até 1859 Daniel da Silva não tenha comparecido na ACL.
Logo em Maio, deixa de comparecer às reuniões da Academia, por motivos de saúde, retornando
somente em Janeiro de 1859328. Sócio deNão obstante esse afastamento, em Novembro de 1858 é proposto a
sócio de mérito, a mais alta distinção da Academia mérito, a qual tinha por base o julgamento, pela respectiva
Classe, do merecimento cientíﬁco e académico de um sócio; essa proposta partia da Classe respectiva
e exigia a aprovação pela Academia329. Até então Daniel da Silva havia composto três obras que
320ACL, Processo académico de Daniel Augusto da Silva, [Ficha individual], [s.d]. (Contém datas diversas de eleição
em categorias académicas, cargos académicos e integração em comissões.) ACL, Livro 13B da Secretaria da ACL, , f.
22.
321DL de 13 Dezembro de 1851 (Estatutos da Academia), art.o 22.o. Previa-se que o Governo nomeasse uma comissão de
oito membros, de qualquer categoria académica, representando quanto possível as dez secções, a qual nomearia também
oito membros para sócios efectivos em cada uma das secções; estes, com os da comissão anterior, procederiam de igual
forma até se perfazer o número de dezasseis sócios efectivos em cada Classe.
322Id., ibid..
323ACL, Livro 36B da Secretaria da ACL, Sessão de instalação da 1.a Classe, 01-03-1852. A distribuição pelas secções
de Ciências Matemáticas, Ciências Físicas, Ciências Histórico-Naturais e Ciências Médicas foi de quatro, dois, dois e
quatro sócios, respectivamente. Os da secção de Ciências Matemáticas são Daniel Augusto da Silva, Filipe Folque, José
Cordeiro Feio e Albino Francisco de Figueiredo e Almeida.
324ACL, Livro 36B da Secretaria da ACL, 24-03-1852. Daniel da Silva apresentou o escrito, leu a sua introdução e
pediu a nomeação de censores.
325Folque era lente proprietário da 4.a cadeira da Escola Politécnica, de Astronomia e Geodesia, e Figueiredo e Almeida,
lente proprietário da 3.a cadeira da mesma escola, na qual se ensinava Mecânica e suas aplicações às máquinas, com
especialidade às de vapor.
326ACL, Processo académico de Daniel Augusto da Silva, [Parecer de Almeida], 05-05-1852. Parecer sobre (Silva, 1854),
contendo um acrescento de Folque, datado de 13 de Maio, concordando com o parecer dado.
327ACL, Livro 30B da Secretaria da ACL, (Sessão do Conselho, 04-07-1853).
328A última Assembleia Geral de efectivos a que assiste realizou-se em 24 de Maio de 1852 e a primeira seguinte em
que se regista a sua presença ocorreu em 20 de Janeiro de 1859: ACL, Livro 31B da Secretaria da ACL, 24-05-1852;
20-01-1859.
329ACL, Livro 36B da Secretaria da ACL, 16-11-1858. Francisco da Ponte Horta, enquanto relator da comissão que
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oferecera à ACL - (Silva, 1851b), (Silva, 1851a) e (Silva, 1854) -, às quais nos referimos anteriormente.
Notamos que no caso de um sócio efectivo não se ocupar de trabalhos cientíﬁcos e académicos durante
dois anos consecutivos, se considerava ter renunciado ao lugar na Academia, salvo o caso de essa falta
proceder de impossibilidade temporaria devidamente justiﬁcada330. Esse foi, claramente, o caso de
Daniel da Silva.
Em sessão da 1.a Classe de 18 de Novembro seguinte lê-se proposta assinada por Isidoro Emílio
Baptista, Francisco da Ponte Horta e José Maria Latino Coelho para que a Classe proponha Daniel da
Silva a sócio de mérito331. É nomeada comissão para expôr relatório dessa proposta, composta pelos
sócios anteriores. Em sessão literária de 20 de Janeiro de 1859, a primeira reunião a que Daniel da
Silva assiste depois desse longo período de ausência, aceita-se, por unanimidade, tal distinção, ﬁcando
a receber uma pensão anual vitalícia de 200$000 réis332. Expressa agradecimento por essa nomeação
no início de Fevereiro333.
Julgamos ser a comissão signatária encarregue de fundamentar a proposta a sócio de mérito cons-
tituída por Isidoro Emílio Baptista, Francisco da Ponte e Horta e Latino Coelho334. Muito embora
desconheçamos de quem partiu a iniciativa desta distinção, e apesar de sabermos das relações pessoais
que ligam Daniel da Silva aos seus consócios335, do parecer redigido transparece apenas o reconhe-
cimento do seu mérito cientíﬁco. Horta, enquanto redactor dessa comissão, assina o Parecer da
commissão onde propõe o Sr. Daniel Augusto da Silva, ao logar de socio de merito de
1.a Classe, (Horta, 1858b), inserido nos Annaes das Sciencias e Lettras, que é lido em sessão da 1.a
Classe em Novembro de 1858336. A relevância e originalidade das obras compostas são justiﬁcativas
desta proposta.
Retornando ao Parecer assinado por Horta, destacamos a argumentação sobre a importância de
cada um dos três escritos de Daniel da Silva, esclarecendo-se não haver exemplo nos Anais da Academia
de semelhante produção em tão curto período de tempo: três escritos entre 1850 e 1852, totalizando
357 páginas. Transparece desse relatório o apreço pelo matemático, reconhecendo-se o sentimento
propõe Daniel da Silva a sócio de mérito, lê um extenso parecer sobre as memórias do matemático. Decide-se pela
publicação desse documento nas colecções da ACL. As condições de eleição para a categoria de sócio de mérito são
mencionadas no DL de 13 Dezembro 1851 (Estatutos da Academia), art.o 16.o.
330DL de 13 Dezembro de 1851 (Estatutos da Academia), art.o 26.o.
331ACL, Livro 36B da Secretaria da ACL, 18-11-1858.
332ACL, Livro 31B da Secretaria da ACL, Sessão literária, 20-01-1859. Em sessão literária de 13 de Janeiro de 1859
tinha-se adiado a votação de Daniel da Silva a sócio de mérito por número insuﬁciente de sócios: ACL, Livro 31B da
Secretaria da ACL, Sessão literária, 13-01-1859.
333ACL, Livro 31B da Secretaria da ACL, Sessão literária, 07-02-1859. ACL, Processo académico de Daniel Augusto
da Silva, [Carta de Daniel da Silva para Latino Coelho, Secretário-geral da Academia], 05-02-1859. (Daniel da Silva
comunica agradecimento da nomeação a sócio de mérito.)
334ACL, Livro 36B da Secretaria da ACL, 18-11-1858. Nessa sessão é lida uma proposta assinada pelos três: cf.
secção 2.5.5.3. Baptista era doutor em Medicina, licenciado em Ciências Naturais pelas Faculdades de Paris e lente de
Montanística e Docimasia na EP; Horta era lente proprietário das 1.a e 2.a cadeiras da EN desde 1858 (cf. quadro A.1.4,
p. 406) e de Mecânica na Politécnica desde 1852; Latino Coelho, secretário perpétuo da ACL, era lente de Mineralogia
e Geologia também na EP desde 1844.
335Horta, diz Gomes Teixeira - o seu mais completo biógrafo -, seria pelas relações de amigo e colega no professorado
e na Academia, quem melhor estava do que qualquer outro para conhecer e apreciar Daniel da Silva: (Teixeira, 1904, p.
268). A intimidade com Latino Coelho, a que já fomos aludindo, é comprovada por um conjunto de cartas de conteúdo
pessoal que fazem parte do acervo da ACL; já sobre Baptista, julgamos a proximidade com o matemático pelo facto de
ter sido uma das testemunhas do seu casamento, tal como já destacámos na secção 2.1.
336ACL, Livro 36B da Secretaria da ACL, 16-11-1858. Este é o único parecer do género que encontramos inserido
nos Annaes; em todo o caso devemos notar que dessa publicação apenas saíram dois tomos, de 1857 e 1858; nela
incluíam-se trabalhos considerados dignos de publicação mas que não tivessem relevância suﬁciente para ﬁgurar na
colecção das Memórias da Academia. Em termos de investigação para a Matemática, essa publicação tinha pouca
relevância: (Rodrigues, 2004, p. 608).
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do dever cumprido pela extremosa dedicação à Ciência337. Essa devoção é conﬁrmada pelo próprio
Daniel da Silva no agradecimento que faz, por ofício, à ACL, e que é lido em sessão literária de 7 de
Fevereiro de 1859. Transcrevemos a sua parte mais relevante:
Persuadido como estou, de que a Academia, votando a honrosa distinção, que me conferiu, teve
principalmte em vista, ø haver-me eu lembrado muitissimo mais dos meus deveres e das minhas
aspirações como cultor da sciencia, do que das exigencias de moderação hygienica da minha or-
ganização demasiadamente debil, posso aﬃançar á illustre corporação, a que tanto me honro de
pertencer, o único tributo de reconhecimto, que ella deve appreciar  o desejo ardente que nutro,
de que bem cedo possa de novo pôr ao serviço da tal [ou?] qual aptidão, que Deus me concedeu 
toda a dedicação e zelo, que comportarem as minhas forças.338.
Notamos não só uma certa modéstia mas também o desejo de continuar honrando o compromisso
com essa corporação. Essa intenção traduziu-se na publicação da quase totalidade da sua produção
cientíﬁca em colecções da ACL.
2.5.5.4 Produção cientíﬁca de Daniel da Silva a partir de 1859
Uma vez que a maior parte da produção cientíﬁca de Daniel da Silva foi publicada pela ACL,
no que se segue comentamos as referências que achámos aos escritos que compôs após o período de
afastamento que, recordamos, terminou em 1859.
Somente em 1866 é publicado um novo escrito do matemático, o artigo Nota sobre alguns teo-
remas novos de Estática, (Silva, 1866), no primeiro número do Jornal de Sciencias Mathematicas,
Physicas e Naturaes da ACL, mas sobre ele não encontrámos notícias nas sessões da 1.a Classe de
sócios339.
Nas Memórias da Academia das Ciências de Lisboa é ainda incluído um escrito de Daniel da Silva
em Geometria Analítica, De varias formulas novas de geometria analytica relativa aos eixos
coordenados oblíquos, mas apesar dessa inserção ocorrer em 1875, este estudo foi publicado em
1872 como volume solto, (Silva, 1872a). O parecer sobre este trabalho é o último que encontramos
redigido por académicos a respeito de escritos do matemático; desta feita por Fortunato José Barreiros e
Francisco da Ponte e Horta340. As críticas apontadas resumem-se a classiﬁcar o escrito de mui valioso
e inteiramente digno de ser publicado nessa colecção. Esta obra foi apresentada em Assembleia
de sócios efectivos de 7 de Março de 1872, à qual assistiu D. Pedro II, imperador do Brasil341, e
posteriormente em sessão da 1.a Classe de sócios342. A sua impressão decidiu-se em Abril seguinte,
depois de lido o parecer favorável de Barreiros e Horta343.
337(Horta, 1858a, p. 193).
338ACL, Processo académico de Daniel Augusto da Silva, Carta de Daniel da Silva para Latino Coelho, 05-02-1859.
339ACL, Livro 37B da Secretaria da ACL.
340ACL, Processo académico de Daniel Augusto da Silva, [Parecer de Fortunato Barreiros e Francisco da Ponte Horta],
04-04-1872. (Parecer sobre (Silva, 1872a); redigido por Barreiros e assinado pelos dois).
341ACL, Livro 32B da Secretaria da ACL, 07-03-1872. Daniel da Silva integrou, mais tarde, uma comissão constituída
com o objectivo de agradecer a presença do soberano na Academia: ACL, Livro 32B da Secretaria da ACL, 04-04-1872.
Compunham-na ilustres individualidades, Marquês de Ávila, Silva Túlio, D. José de Lacerda, Inocêncio da Silva, Augusto
Soromenho, Aguiar, Visconde de Seabra, Marquês de Sá, Marquês de Resende, Martens Ferrão, Barão de Vila Nova de
Foz Côa, Tomás de Carvalho, Visconde de Paiva Manso, Filipe Folque e Ferrer.
342ACL, Livro 37B da Secretaria da ACL, 14-03-1872.
343ACL, Livro 37B da Secretaria da ACL, 04-04-1872.
169
Resta-nos mencionar a publicação de três artigos no Jornal de Sciencias Mathematicas, Physicas e
Naturaes: um sobre cálculo de amortizações de pensões em montepios de sobrevivência, Amortiza-
ção annual media das pensões nos principaes montepios de sobrevivencia portuguezes,
(Silva, 1868a); outro sobre o movimento da população portuguesa, Contribuições para o estudo
comparativo do movimento da população em Portugal, (Silva, 1870a) (estes dois que tratamos
com mais pormenor na secção 3.4); e um último sobre experiências com a chama, Considerações e
experiencias ácerca da chamma, (Silva, 1873). Nas sessões da 1.a Classe de sócios encontramos
notícias apenas a respeito dos dois últimos, se bem que muito breves: sobre (Silva, 1870a), o matemá-
tico pede permissão para o incluir no dito jornal, uma vez que excede o limite de páginas usual344; a
respeito do outro, (Silva, 1873), sabemos apenas que o apresentou à Classe345.
Os dois últimos opúsculos a que nos referimos, Informações oﬃciaes ácerca da illuminação
pelo gaz de petróleo, (Silva, 1876), e Memorandum e documentos oﬃciaes relativos ao
serviço que incumbe á Companhia Lisbonense de Iluminação a Gaz , ([Silva], 1876b), são
publicados na tipograﬁa da ACL mas sobre eles não encontramos qualquer notícia na documentação da
Academia que analisámos. Recordamos que o interesse de Daniel da Silva por questões de iluminação
usando vários tipos de gases se relaciona com a ligação que manteve com a Companhia Lisbonense de
iluminação a gás, de que foi Director (cf. secção 2.4.6).
2.5.5.5 Actividade de Daniel da Silva na ACL
Nos quadros 2.5.2, 2.5.3, 2.5.4 e 2.5.5 (pp. 181, 182, 187 e 189) no ﬁnal da secção encontram-se
listados, respectivamente, os cargos académicos assumidos por Daniel da Silva na ACL, as comissões
de que foi incumbido no desempenho das suas funções de sócio, os escritos de que foi encarregado
censurar e os escritos que voluntariamente apresentou à 1.a Classe, com referências completas das
fontes consultadas. Desse modo, no corpo da secção não repetimos as referências de documentação
que aí fazemos.
i) Cargos assumidos
Do Conselho Administrativo, órgão que tinha a seu cargo o regime económico da ACL, faziam parte
os dois presidentes e os dois secretários das Classes e outros três membros de cada uma das Classes de
sócios346. Enquanto membro da 1.a Classe, Daniel da Silva foi eleito uma primeira vez pouco depois
de ser nomeado sócio efectivo, em 1852, e as restantes de 1861 a 1878, num total de doze vezes em
dezassete anos. Em todo o caso, em duas ocasiões não exerceu o cargo. Em 1864 pediu exoneração,
por decorrerem no mesmo dia e à mesma hora das sessões desse órgão reuniões do Montepio Geral,
de que se tornara sócio em Abril de 1863, e de que era membro vogal da Direcção (cf. secção 3.4.2).
Na eleição para o ano 1878 requereu dispensa dessa incumbência por já ter ocupado o lugar diversas
vezes (dez até então), pedido que é aceite e imitado por Tomás de Carvalho e Francisco Horta347.
344ACL, Livro 37B da Secretaria da ACL, 09-12-1869. Não sabemos da dimensão permitida para os textos a ﬁgurar
nesse jornal mas no tomo em que está inserido este texto, obtém-se, num total de 31 artigos, uma média de 10 páginas
por artigo, com um mínimo de 1 página e máximo de 20. O de Daniel da Silva tem 52 páginas.
345ACL, Livro 37B da Secretaria da ACL, 27-06-1872.
346DL de 22 Outubro de 1852 (Regulamento da Academia), art.o 26.o.
347ACL, Livro 37 B da Secretaria da ACL, 07-04-1864, 13-12-1877. Notamos apenas que, no mesmo período, Tomás
de Carvalho e Horta tinham sido eleitos quatro e três vezes, respectivamente.
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Não achámos notícia de iniciativa digna de nota no desempenho deste cargo a não ser a proposta de
reforma da administração da ACL, em 1861, comissão que integraria juntamente com Oliveira Marreca
e Latino Coelho, mas sobre a qual não achámos referências posteriores.
Ocupou o cargo, temporário e anual, de Vice-Presidente da 1.a Classe, nos períodos 1861-63 e
1867-73. No desempenho dessas funções era sua obrigação suprir a ausência do Presidente, regulando
os trabalhos da Classe que compreendiam, entre outros, a leitura e exame de produções cientíﬁcas
apresentadas pelos sócios, a discussão de pareceres sobre escritos oferecidos à ACL e a proposta e
nomeação de novos sócios. Não destacamos qualquer intervenção signiﬁcativa.
Obteve ainda votos para o lugar de Vice-Secretário da ACL em 1863, se bem que em número
insigniﬁcante comparado com o dos votos reunidos pelo sócio eleito, Latino Coelho - dois contra
catorze. Foi também votado para o lugar de Tesoureiro da Academia no ano de 1869.
ii) Comissões a que pertenceu
Das comissões de que foi incumbido enquanto sócio da ACL, destacamos uma primeira, ainda
enquanto sócio livre, destinada ao exame e reforma dos estatutos, ordenada por decreto-lei de
Junho de 1851, e que se justiﬁca para que não descaia [a Academia] da sua antiga reputação348.
Dos oito membros nomeados, apenas metade são sócios efectivos, razão por que não estranhamos a
designação de Daniel da Silva, nomeado sócio livre há somente quatro meses.
Na sequência da aprovação dos novos estatutos de Dezembro de 1851349, em Março seguinte, e já
na categoria de sócio efectivo, integra juntamente com Alexandre Herculano e Serpa Pimentel uma
comissão encarregada de elaborar o Regulamento da Academia, o qual é colocado na forma da lei
em ﬁnais de 1852350.
Em Março de 1871 é nomeado membro da comissão administrativa relativa à elaboração de um
dicionário da língua portuguesa, juntamente com Bernardino António Gomes e Inocêncio da Silva;
reestruturada essa comissão em Dezembro seguinte, assume a presidência. A ambição da ACL elaborar
um dicionário da língua portuguesa remonta aos tempos da sua fundação, imitando o que a Académie
Française havia feito cento e cinquenta anos antes. Em 1793 é publicado um primeiro volume abran-
gendo apenas a letra A e assim se quedou, ironicamente, na palavra azurrar o que deu origem, pelos
séculos seguintes, aos mais humorísticos (e mordazes) comentários351. Muito embora no século XIX
se tenha retomado esse programa, somente em 1976 viria a lume o primeiro volume do Dicionário da
Língua Portuguesa Contemporânea. Latino Coelho foi o académico encarregue em 1870 dos trabalhos
lexicográﬁcos dessa ambiciosa composição, feita com base nos subsídios de André Joaquim Ramalho
e Souza (1790?-1857), deixados por testamento a Alexandre Herculano e por este vendidos à ACL352.
Apontam-se muitos impedimentos à forma de empreender esse projecto, achando-se um desperdício
348Decreto-lei de 23 Junho de 1851, in: Collecção Oﬃcial da Legislação Portuguesa redigida por José Máximo de
Castro Neto Leite e Vasconcellos (ano 1851) (http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm).
349DL de 13 Dezembro de 1851 (Estatutos da Academia).
350DL de 22 Outubro de 1852.
351http://www.novacultura.de/academia.html, em 04-01-2011. Nota histórica, pela Editorial Verbo, sobre a publicação
Dicionário da Língua Portuguesa Contemporânea da Academia das Ciências de Lisboa.
352Paz, Helena Galrito da. 1944. Vida e obra de José Maria Latino Coelho. Ensaio bio-bibliográﬁco, Tese de Licen-
ciatura em Filologia Românica apresentada à Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa, p. 75; (Silva, 1858-1923,
tomo I (1858), pp. 63-64).
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de dinheiro caso não se altere o plano delineado no relatório de Latino353. Cremos que tenha sido por
essa razão que se cria uma comissão administrativa, à qual pertenceu Daniel da Silva. Mesmo antes
dessa nomeação, o matemático pronuncia-se por diversas vezes, quer a respeito da ortograﬁa usada,
quer criticando versões que se iam compondo ou mesmo sugerindo a colaboração de estrangeiros354. A
elaboração do dicionário ainda tardaria até ao terceiro quartel do século seguinte, conforme notámos,
em 1976.
AQuestões de ligação de Daniel da Silva a assuntos de astronomia é documentada primeiramente pelo ensino
na 1.a cadeira da ENastronomia , Elementos de Mecânica, Astronomia esférica e náutica e Princípios de óptica, de
1845 a 1848 (cf. secção 2.3.3), ou pela proposta do curso público Astronomia popular, no seio do Grémio
Literário, em 1849 (cf. secção 2.5.4). Recordamos ainda que a sua ligação ao Observatório Astronómico
de Lisboa (OAL) remonta à época em que começa a ser idealizado, na década de 1850, integrando uma
comissão, juntamente com António da Serpa Pimentel, António Diniz do Couto Valente e Filipe Folque,
que estudou a exequibilidade da sua ediﬁcação, atendendo ao importante papel que representava no
panorama internacional para observação da estrela de Argelander (cf. secção 2.3.3). O OAL foi criado
apenas em 1878, por Carta de lei de 6 de Maio355, sendo que, no âmbito da ACL, Daniel da Silva
integrou na década de 1870 duas importantes comissões relacionadas com o estabelecimento dessa
instituição. Em 1874 fez parte de uma comissão nomeada pelo Governo, com carácter de urgência,
para avaliar dois projectos de organização do OAL, um pela Junta Consultiva de Instrução Pública
e outro de Filipe Folque356. A comissão da ACL foi constituída em sessão da 1.a Classe de 19 de
Março de 1874, sugerindo Daniel da Silva que pudessem integrá-la sócios correspondentes. Pensava
certamente em Frederico Augusto Oom (1830-1890), eleito em Maio de 1872 e sobre cujo merecimento
se havia pronunciado357. Daniel da Silva, Oom, José Maria da Ponte e Horta, Francisco da Ponte
Horta e Latino Coelho - o último enquanto secretário da Classe - foram designados membros dessa
comissão358. Em Abril seguinte dão-se por terminados os trabalhos, discutindo-se em Maio o projecto
proposto359.
Os contornos em torno da discussão dos projectos de organização do OAL, até 1878, são analisados
com pormenor em (Raposo, 2010). Na base da demora na organização deﬁnitiva do OAL estiveram
não só questões políticas; também rivalidades da Universidade de Coimbra em assuntos relacionados
com a instrução superior e com instituições cientíﬁcas cuja fundação, desencadeada por exigências do
353Latino Coelho, José Maria. 1870. O relatorio do Sr. Latino Coelho ácerca do diccionario da Academia examinado
por F. Adolpho Coelho. Lisboa: Travessa da Victoria -71, p. 3.
354ACL, Livro 32 B da Secretaria da ACL, 15-12-1870, 16-02-1871, 23-02-1871.
355Para pormenores sobre a atribulada história do OAL veja-se (Raposo, 2010).
356(Raposo, 2010, p. 195). Folque foi também membro da comissão a que pertenceu Daniel da Silva em 1850 e
desde então defendeu esse projecto de organização do OAL. Recordamos o seu depoimento aquando do importante
inquérito às Repartições da Marinha em meados da década de 1850, onde lamenta o adiamento, então, dessa iniciativa:
1.o Depoimento do Senhor Filippe Folque, in: (Inquérito Repartições de Marinha, 1856, tomo II), pp. 104-113 (pp.
109-110).
357Juntamente com Fortunato José Barreiros (cf. quadro 2.5.4, p. 187). Pormenorizamos esse assunto na rubrica iii)
Censura de escritos desta secção. Adiantamos ainda que em 1878 Daniel da Silva apresenta, em nome da secção de
Ciências Matemáticas, um parecer sobre o merecimento de Oom para ocupar o lugar de Director do Observatório da
Ajuda, aspecto que desenvolvemos de seguida.
358Composição sugerida por António Augusto de Aguiar (1838-1887), lente de química na Escola Politécnica e no
Instituto Industrial de Lisboa e vice-secretário da Classe; Daniel da Silva ainda propõe que se faça eleição por escrutínio
mas aceita-se a sugestão de Aguiar: ACL, Livro 37 B da Secretaria da ACL, 11-03-1874.
359ACL, Livro 37 B da Secretaria da ACL, 23-04-1874, 21-05-1874. Menciona-se a aprovação dos capítulos um a seis,
dos quais desconhecemos o conteúdo.
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progresso técnico e material, representassem, se não uma reacção, ao menos uma alternativa necessária
à velha Universidade360. Relativamente ao assunto, aludimos apenas a dois artigos de Daniel da Silva,
([Silva], 1876a) e ([Silva],1877), publicados no Jornal do Commercio anonimamente e espaçados de um
ano, denunciando os entraves colocados a tão importante projecto. Os seus títulos, A astronomia e a
politica em Portugal e A astronomia, vencida pela politica fazem antever tais críticas361.
A sua ligação com assuntos do OAL é ainda documentada pela resposta da Academia às solicitações
do Governo no sentido de propôr indivíduos para os três lugares de astrónomos de 1.a Classe,
previstos na Carta de lei de 6 de Maio de 1878 que criou esse estabelecimento. Em sessão da 1.a Classe
de 31 de Maio de 1878 lê-se o ofício do Governo determinando essa incumbência à ACL362. Daniel
da Silva não estava presente e, por esse motivo, Francisco Horta pede adiamento na resolução de tão
grave questão. Se bem que esse pedido ilustre a inﬂuência do matemático nessa questão, uma carta
que envia mais tarde a Gomes Teixeira, e a que nos referimos de seguida, esclarece o motivo desse
adiamento - equacionava-se a possibilidade de indicar Teixeira para um desses lugares. Em sessão de 14
de Junho seguinte, no momento em que se dava cumprimento à eleição dos ditos candidatos a propor
ao Governo, Daniel da Silva pede a palavra, enquanto relator da secção de Ciências Matemáticas:
esclarece o interesse da secção pelo assunto, a qual se reuniu para o discutir, mesmo que a Classe
não tivesse consultado a sua opinião. Comunica a seriação feita, 1.o Frederico Oom, 2.o Campos
Rodrigues e 3.o Gomes Teixeira, comentando as escolhas feitas. Transcrevemos da acta os parágrafos
correspondentes:
O Sr Daniel, em nome dos seus collegas da secção expoz os serviços e merecimentos que recom-
mendavem os Sr Oom para director do Observatorio. Referio os méritos do Sr Campos Rodrigues,
que está empregado já no Observatório, onde tem prestado muitos serviços. Referio as qualidades
que recommendavam para um logar de astronomo do Observatorio ao Sr Francisco Gomes Tei-
xeira. Sentio que o Sr Barros Gomes, seguindo uma carreira diversa da scientiﬁca tivesse privado
a astronomia portuguesa de um tão distincto cultor. Disse que no Observatorio havia presen-
temente, para alem dos Srs Oom e Campos Rodrigues, o Sr Alves do Rio, que do Observatorio
Metereologico passara para o da Tapada, onde já prestara bom serviço; mas que a limitação do
numero dos astrónomos não dava occasião a que a secção proposesse o Sr Alves do Rio.363.
A proposta enviada para o Governo manteve a escolha sugerida pela 1.a Classe364.
Um conjunto de seis cartas de Daniel da Silva para Gomes Teixeira, entre 7 de Junho e 11 de
Julho de 1878, elucida sobre os contornos em torno dessa seriação, do apoio de Daniel da Silva na
escolha do outro e da aceitação desse para o lugar designado365. Mas mesmo antes, uma outra carta,
de Dezembro de 1876, esclarece que a intenção de que Teixeira trabalhasse no Observatório era já antes
360(Raposo, 2010, p. 198).
361A sua autoria do primeiro dos artigos deduziu-se do conteúdo de cartas que Daniel da Silva escreve a Oom: OAL,
Correspondência astronómica 1856-1878, 17-03-1876. Sobre o segundo artigo dá conta a Gomes Teixeira, sugerindo-lhe a
publicação sobre o assunto no seu Jornal de sciencias mathematicas e astronomicas: AUC, Espólio de Francisco Gomes
Teixeira. Correspondência recebida, carta n.o 1442 (cf. quadro B.2.1, p. 444).
362ACL, Livro 37 B da Secretaria da ACL, 31-05-1878.
363ACL, Livro 37 B da Secretaria da ACL, 14-06-1878.
364Ainda se gerou uma discussão quanto à forma de seleccionar esses indivíduos. Tomás de Carvalho, da secção de
Ciências Físicas, era da opinião que se elegesse primeiro o Director e fosse ele consultado sobre quem devesse ocupar esses
lugares. José Horta e Daniel da Silva discordaram desta medida; o último esclareceu que o modo correcto de proceder
neste assunto era consultar a secção de Ciências Matemáticas.
365Cartas n.os 1444,1446,1445,1447,1450,1449 (cf. quadro B.2.1, p. 444).
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discutida entre Oom e Daniel da Silva e defendida também por Oom: F. Oom ainda hontem me fallou
novam.te na satisfação q˜ teria em ser o meu am.o empregado no Observatorio da Tapada.366. Quanto
ao processo de seriação para os lugares de Astrónomos de 1.a Classe, em carta de 7 de Junho, Daniel
da Silva, pedindo completo segredo, comunica a Teixeira a dúvida que existia entre a sua escolha e
a de outro indivíduo (que seria, pelo que expusemos, Alves do Rio) e pergunta-lhe do interesse que
teria em vir a ocupar esse lugar, esclarecendo-o, para tal, das vantagens monetárias e cientíﬁcas367.
A indicação da sua pessoa foi lembrada tanto por ele, Daniel da Silva, como por mais alguém, que
não identiﬁca quem seja mas que, pelo que acima dissemos, julgamos ser Oom. As cartas seguintes
demonstram as diligências de Daniel da Silva no sentido de esclarecer todas as dúvidas de Teixeira
e resolver as diﬁculdades em torno da sua aceitação. E mesmo quando o reitor da Universidade de
Coimbra exigiu o cumprimento inequívoco da lei no sentido de que Teixeira renunciasse de imediato à
carreira do magistério, por não poder o lugar de astrónomo no OAL ser acumulado com o exercício de
outras funções, notamos a inﬂuência que exerceu junto do Director Geral de Instrução Pública para
que se lhe concedessem alguns meses de modo a decidir pela carreira que queria seguir368. É clara a
intenção de Daniel da Silva de colocar Gomes Teixeira no cargo de astrónomo do OAL se bem que,
pelo que indicámos, o mesmo intento teria Frederico Oom. Pedro Raposo esclarece sobre o desfecho da
contratação de Teixeira369. A sua mais valia para o Observatório Astronómico de Lisboa, prenunciada
e muito defendida por Daniel da Silva, não seria uma realidade. Uns meros quatro meses depois de ser
nomeado para o lugar de Astrónomo de 1.a Classe, em 20 de Novembro de 1878, o inadaptado Teixeira
renunciou ao cargo, prosseguindo a carreira de magistério, primeiro em Coimbra e a partir de 1911 na
Universidade do Porto, de que se tornou o primeiro reitor. Daniel da Silva não chegou a saber do seu
fraco palpite, pois faleceu a 6 de Outubro anterior.
iii) Censura de escritos
A censura de escritos era uma das incumbências dos sócios das Classes da ACL, no mínimo de
dois, sempre que se pretendesse publicar nas colecções da Academia uma obra de sócios ou pessoas
estranhas a ela, ou no processo de avaliação do mérito de um candidato a sócio correspondente ou
efectivo.
Daniel da Silva emitiu pareceres sobre onze escritos, desde Junho de 1863 até Junho de 1878, pouco
antes do seu falecimento (cf. quadro 2.5.4, p. 187). Notamos a presença de textos de Matemática,
Astronomia, Física, Mecânica, Metalurgia e Engenharia Civil. Os mais signiﬁcativos são nas três
primeiras temáticas; para a censura de obras nas outras temáticas não achámos razão diferente do
facto de simplesmente pertencer à Classe de Ciências Matemáticas, Físicas e Naturais e ser esse um dos
seus deveres. Três dos pareceres são desfavoráveis ao merecimento da impressão do escrito em causa:
de Gaspar Ribeiro de Sotto Maior (1817?-?), um Curso mathematico, em 1863; de José Saldanha
de Oliveira e Sousa (1839-?), empregado da Casa da Moeda, um escrito de metalurgia, em 1868;
e de Jorge Higgs, um texto sobre uma aplicação da força das marés, em 1874. Somente um dos
pareceres, de 1864, é relativo a um sócio da ACL, Francisco da Ponte Horta, e apesar de não se
366Carta n.o 1440 (cf. quadro B.2.1, p. 444).
367AUC, Espólio de Francisco Gomes Teixeira. Correspondência recebida, carta n.o 1444 (cf. quadro B.2.1, p. 444).
368AUC, Espólio de Francisco Gomes Teixeira. Correspondência recebida, cartas n.os 1450, 1449 (cf. quadro B.2.1, p.
444).
369(Raposo, 2010, pp. 225-227).
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mencionar qual o escrito censurado, supomos ser sobre cónicas, uma vez que no tomo III, parte
II (1865) das Memórias da ACL são inseridos três artigos de Horta sobre esse tema. Cinco dos
pareceres produzidos dizem respeito a candidaturas a sócios correspondentes, que saem aprovadas:
Luigi Cremona (1830-1903), professor de Geometria superior no Instituto Técnico Superior de Milão,
que envia seis obras de Geometria em 1867; Frederico Oom, sobre cujos trabalhos, enviados em 1872,
não há menção mas que supomos serem de Astronomia, atendendo aos seus interesses de investigação e
actividades (notamos que tinha estagiado entre 1859 e 1863 no Observatório Astronómico de Pulkovo,
em Astronomia prática); Henrique Barros Gomes (1843-1898), engenheiro militar que desempenhou um
papel fundamental na legitimação do projecto cientíﬁco original do OAL370 político, director do Banco
de Portugal a partir de 1873 e sócio fundador da Sociedade de Geograﬁa em 1875, com uma obra sobre
paralaxes, também em 1872; o físico luxemburguês Michel Gloesener (1794-1876), com um estudo
sobre electrodinâmica e electromagnetismo, em 1875 (achamos curioso que a censura desse estudo
tenha recaído em Daniel da Silva quando existia uma secção de Ciências Físicas; aliás, o matemático
refere-se a uma superior competencia dessa secção para a tarefa que lhe foi incumbida); e José Maria
Couceiro da Costa (1830-1911), oﬁcial de Engenharia e professor no Colégio Militar, com vários títulos
de Aritmética e Geometria, em 1871. Sobre o seu Tratado de Arithmetica nos referimos no anexo
C.2.5, pelo facto de conter assuntos de anuidades e pensões vitalícias, o que de algum modo poderia
constituir matéria de interesse pela novidade que encerraria, não fosse a exposição feita conter falhas
importantes ao nível do cálculo dos valores das pensões vitalícias.
Um outro parecer que emite em 1878, sobre um escrito de João Fagundo da Silva, trata da na-
vegabilidade no rio Tejo e a seu respeito pede intervenção de outros sócios da Classe, por tratar de
assuntos de engenharia civil sobre os quais nenhum sócio da secção de Ciências Matemáticas estaria
inteiramente habilitado. A respeito de um último, em 1876, apenas sabemos o autor, Orsini, de Sícilia;
falta a menção ao escrito oferecido e o desfecho da sua apreciação. De qualquer forma, da lista de
processos académicos não consta nenhum Orsini .
iv) Iniciativas individuais
Referimo-nos de seguida às intervenções de Daniel da Silva, em nome individual (cf. quadro 2.5.5,
p. 189). Procuramos compreender que interesses manifestou e se inﬂuiu em alguma questão particular.
Distinguimos a proposta, em 1877, no sentido de que se publiquem os trabalhos dos académicos em
língua francesa. Decorre essa posição do desgosto que teve em ver alguns teoremas apresentados na
sua Memoria sobre a rotação das forças em torno dos pontos de applicação, (Silva, 1851b), serem atri-
buídos ao matemático francês Darboux, que somente os publicaria em 1876, conforme desenvolvemos
já na secção 2.4. Destacam-se, de novo, assuntos de Astronomia, relacionados com uma anunciada,
mas não efectivada, expedição portuguesa para observação do trânsito de Vénus à colónia portuguesa
de Macau em 1874. Comentamos também a apresentação que fez à 1.a Classe de sócios de textos
de autores estranhos à ACL, isto é, que não são seus sócios. Abordamos primeiramente o período
enquanto sócio correspondente e sócio livre, depois como sócio efectivo e ﬁnalmente como sócio de
mérito, divisão que se justiﬁca não só pelo facto de as categorias académicas determinarem as reuniões
da Academia a que podia assistir, mas também por se referirem a momentos bem distintos da sua
370(Raposo, 2010, p. 149) (nota de rodapé 345).
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vida, decorrentes do seu afastamento por motivos de doença ao longo de sete anos, durante o período
de 1852 a 1859. Referimo-nos ainda à sua assiduidade.
Enquanto sócio correspondente e sócio livre, de Junho de 1850 a Janeiro de 1852, não assistiu
frequentemente às Sessões literárias, as únicas reuniões da ACL a que tinha acesso. De um total de
trinta e duas, comparece a sete e dessas intervém em três, para agradecer a nomeação de sócio da ACL
ou apresentar trabalhos da sua autoria. Coincide esta fase com o seu momento de maior actividade
cientíﬁca, tendo apresentado as três mais signiﬁcativas obras da sua produção cientíﬁca, conforme já
aludimos na secção 2.5.5.3, Nomeações nas categorias académicas e produção cientíﬁca de Daniel da
Silva até 1859.
Apesar de durante sete anos ter ocupado o cargo de sócio efectivo, foi bastante curto o período que
frequentou a ACL, por motivos de doença. Notámos já que, nomeado em Janeiro de 1852, comparece
à última Assembleia de sócios efectivos em Maio de 1852, regressando apenas em 1859. Considerado
em 1854 um dos mais assiduos e laboriosos sócios (notamos que assistiu a todas as sessões da nova
1.a Classe, instalada em 1 de Março de 1852, bem como às Assembleias-gerais de sócios efectivos), a
sua ausência, juntamente com a de outros, reduziu a Classe a um pequeno número de sócios, prejudi-
cando sobremaneira os trabalhos colectivos; de tal modo que se solicitou ao Governo autorização para
completar os lugares em falta, autorização que foi concedida371.
Reestruturada a ACL, é natural que nas primeiras sessões da nova classe de Ciências Matemáticas,
Físicas e Naturais surgissem propostas sobre a forma de conduzir os trabalhos cientíﬁcos. Recordamos
que Daniel da Silva foi nomeado em Março de 1852 para redigir o Regulamento da ACL pelo que se
compreendem as sugestões que apresenta nessas reuniões iniciais - leitura de trabalhos cientíﬁcos
e publicação anual de um almanaque cientíﬁco reunindo os dados numéricos mais importantes
em relação às Ciências Matemáticas puras e aplicadas, à Estatística administrativa e ao Comércio372.
A primeira dessas propostas seria incluída no Regulamento da ACL373; a segunda, já presente nos
estatutos de Dezembro de 1851, não encontra nova referência no dito Regulamento.
A outra iniciativa que temos a destacar antes do seu afastamento tem que ver com a determinação
do comprimento do pêndulo de segundos de Lisboa: propõe, também em Março de 1852, a
nomeação de uma comissão encarregada de fazer as experiências e cálculos necessários para esse ﬁm
mas sobre a sua aceitação pela Classe ou adopção pela ACL nada sabemos374. Notamos que durante
o século XVIII se debatia a adopção de um padrão internacionalmente aceite para unidade de compri-
mento, sendo uma das hipóteses o comprimento de um pêndulo com semiperíodo de oscilação de um
segundo375. A outra, que viria a adoptar-se, considerava a décima milionésima parte de um quarto
371Figueiredo e Silva, António Joaquim de. 1854. Relatorio dos trabalhos da Classe de Sciencias Mathematicas,
Physicas e Naturaes da Academia Real das Sciencias de Lisboa desde a sua installação no 1.o de Março de 1852 até 16
de Junho de 1854 lido na sessão solemne da mesma Academia em 5 de Junho de 1854 pelo secretario perpetuo da Classe
Antonio Joaquim de Figueiredo e Silva. Memorias da Academia Real das Sciencias de Lisboa. Classe de Sciencias
Mathematicas, Physicas e Naturaes, nova série, tomo I, parte I (1854), 1-29 (p. 3). Em Março de 1853 nomearam-se
cinco sócios efectivos e depois outros dois.
372ACL, Livro 36 B da Secretaria da ACL, 10-03-1852.
373DL de 22 Outubro de 1852 (Regulamento da Academia), art.o 36.o.
374ACL, Livro 36 B da Secretaria da ACL, 24-03-1852. A proposta apresentada consta do seu processo académico:
ACL, Processo académico de Daniel Augusto da Silva, [Proposta de Daniel da Silva], 24-03-1852. Nesse documento
consta, de novo, a sugestão de publicação de um almanaque cientíﬁco.
375Tirapicos, Luís. [s.d.]. Portugal na Convenção do Metro (http://cvc.instituto-camoes.pt/ciencia/e74.html, em
03-01-2011).
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do meridiano terrestre - o metro. Em 1801 legaliza-se em França o sistema métrico decimal mas em
Portugal somente em ﬁnais de 1852 se decreta o Sistema de Pesos e Medidas, tendo como base o metro,
estabelecendo-se o prazo de dez anos para aplicação a todo o Reino376. Essa generalização ocorreria
somente em 1872.
Após longo período de ausência de sete anos, Daniel da Silva retorna à ACL em 1859, sendo eleito
sócio de mérito. A sua assiduidade a partir de então foi de cerca de 64% às Assembleias-gerais de
sócios efectivos e da ordem dos 70% às sessões da 1.a Classe de sócios.
Demonstrou preocupação pelo lançamento do jornal da 1.a Classe, recomendando uma tiragem
mensal e que se promovesse quanto possível a cooperação de todos os cultores da sciencia estranhos à
Academia377. Se bem que os estatutos de 1851 previssem a publicação de uma revista dos principaes
trabalhos dos Sabios nacionaes e estrangeiros, somente em Fevereiro de 1864 é feita uma proposta
nesse sentido, pelo zoólogo José Vicente Barbosa du Bocage; uma primeira versão é apresentada em
Março seguinte, sugerindo-se a designação Bulletin da Primeira Classe da Academia Real das Sciencias
de Lisboa, e a proposta ﬁnal é apresentada em Março de 1866378. Esse jornal recebeu a designação
Jornal das Sciencias Mathematicas, Physicas e Naturaes, saindo o primeiro número em Março de 1867.
Outro assunto que destacamos tem que ver com a observação do trânsito do planeta Vénus por
cientistas portugueses, fenómeno cuja importância se relaciona com o facto de permitir o cálculo da
distância entre a Terra e o Sol, através da sua paralaxe, e portanto determinar o tamanho do sistema
solar379. Essa relação foi deduzida por Edmond Halley (1656-1742) e determinada pela primeira vez
aquando do trânsito de 1761. A observação do trânsito, ou passagem, de 9 de Dezembro de 1874, foi,
de início, entusiasticamente acolhida em Portugal, levando a ACL a propôr uma expedição para a sua
observação em Macau, mas alegadas inﬂuências da Universidade de Coimbra anularam esse projecto380.
As duas intervenções de Daniel da Silva sobre esse assunto nas sessões da 1.a Classe da ACL e num
artigo na imprensa lisboeta evidenciam o seu grande interesse por questões de Astronomia. A primeira
em Maio de 1873, ocupando então o cargo de vice-presidente da 1.a Classe - participou que a designação
de pessoal para a expedição a Macau tinha sido recebida com apllauso por muitas pessoas que cultivam
e professam as sciencias physico-mathematicas381. A segunda intervenção ocorreu em sessão de Abril
de 1874, onde se comunicou a suspensão dessa mesma iniciativa, justiﬁcando-se o Governo pelo facto
de não terem sido votados pelo parlamento os meios necessarios382. Daniel da Silva propôs então
lançar em acta uma declaração de protesto uma vez que já se tinham feito estudos importantes e
haviam sido fornecidos parte dos meios requisitados. Sem intervenções de outros sócios, aprovou-se
por unanimidade o seu protesto:
A Primeira Classe da Academia Real das Sciencias de Lisbôa, cônscia do dever, que lhe incumbe
376Decreto-lei de 13 Dezembro de 1852, in: Collecção Oﬃcial da Legislação Portuguesa redigida por José Máximo de
Castro Neto Leite e Vasconcellos (ano 1852) (http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm).
377ACL, Livro 37 B da Secretaria da ACL, 21-12-1865; 18-01-1866; 15-02-1866.
378DL de 13 Dezembro de 1851 (Estatutos da Academia), art.o 8.o. O preço mínimo de um exemplar de cada número
avalia-se em 240 réis e o máximo em 300 réis: ACL, Livro 37 B da Secretaria da ACL, 18-02-1864; 17-03-1864; 22-03-1866;
05-04-1866.
379Nuno Crato,Os trânsitos de Vénus em Portugal (http://cvc.instituto-camoes.pt/ciencia/e77.html, em 17-10-2010).
380Para mais pormenores veja-se (Raposo, 2010, pp. 259-262; 198-200).
381ACL, Livro 37B da Secretaria da Academia da ACL, 29-05-1873.
382ACL, Livro 37B da Secretaria da Academia da ACL, 23-04-1874.
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de promover o adiantamento das sciencias no nosso paiz e de assegurar-lhe no consenso dos povos
civilisados o merecido conceito da nação illustrada, lamenta profundamente que muito contra a sua
expectativa e os seus ardentes desejos em prol das mais elevadas exigencias das sciencias haja sido
annullada pela Portaria de 10 do corre. a approvação regia, que pela Portaria de 18 de Maio de
1873 fora authorgada a iniciativa, que esta corporação tomou, para que sob os seus auspicios fosse
organisada uma expedição, que deveria observar em Macau a 9 de Dezembro seguinte, a passagem
de Venus pelo disco do sol, phenomeno este de importancia capital para a approximada solução
de um dos mais importantes problemas da physica celeste.383.
Mais tarde, e a propósito de uma outra questão de astronomia, a organização do OAL, a que já nos
referimos na rubrica ii) Comissões, Daniel da Silva refere-se a esta questão num artigo anónimo no
Jornal do Commercio, ([Silva], 1876a)384. Esclarece da iniciativa da ACL em propôr essa expedição
e do critério que presidiu na nomeação da comissão observadora, a competência dos seus elementos.
Essa escolha não recaiu sobre professores das escolas superiores nem sócios efectivos da ACL, mas em
Frederico Oom e Campos Rodrigues, astrónomos do OAL, e João Capello, referenciado por Oom como
fotógrafo385. Sublinhamos a indicação de professores de escolas superiores, como que denunciando que
os da Universidade de Coimbra já estariam, de antemão, afastados dessa nomeação. E sobre a razão
que levou ao vergonhoso cancelamento da expedição, quando os trabalhos da comissão prosseguiam,
apoiados pelo Governo, a súbita e soberana intervenção da pequena politica em prol das suppostas
pequenas vaidades é inequivocamente ligada à Universidade:
Entendeu-se que a universidade de Coimbra ﬁcaria desairada se algum dos seus professores não
fosse nomeado para a commissão astronomica; e como nenhum d'elles se prestava a ir á nossa
remitissima cidade asiatica (essa é a sabida verdade) o governo lisonjiou, como entendeu dever
fazel-o, a conspicua escola de Coimbra, annulando a commissão creada pela academia das sciencias,
pretextando que as camaras ainda não haviam concedido o subsidio proposto pelo ministerio,
quando este já tinha gasto sommas importantes, enão legalisadas, com os trabalhos preliminares
da commissão, e quando elle tão frequentemente repete as suas excursões extra-orçamentaes, com
o proposito de occorrer a necessidades publicas, nem todas claramente provadas.386.
Em Março de 1877, Daniel da Silva expôs à 1.a Classe a polémica em torno da obra Memória sobre
a rotação das forças em torno dos pontos de applicação, (Silva, 1851b), que lhe havia valido a eleição
como sócio correspondente. Impressa há mais de 20 anos nas Memórias da Academia, alguns dos seus
teoremas tinham sido atribuídos ao matemático francês Darboux387. Sobre este assunto interessa-nos
em particular a sua tomada de posição quanto à publicação em francês dos trabalhos dos aca-
démicos. Uma vez que, em língua portuguesa, os textos cientíﬁcos eram, a seu ver, em grande parte
ignorados do mundo scientiﬁco, é da opinião que se use o francês, encarregando-se a Academia de
traduzir os trabalhos dos sócios que não se achem habilitados para tal388. Tendo-se adiado a discussão
desse assunto, reitera essa sugestão na sessão seguinte, contra argumentando várias vezes sobre posi-
383Id., ibid..
384Já comentámos que essa autoria se depreende de cartas que envia a Oom.
385Informação sobre Capello em (Raposo, 2010, p. 260) (nota de rodapé 646).
386([Silva], 1876a).
387ACL, Livro 37 B da Secretaria da ACL, 15-03-1877.
388Id., ibid..
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ções opostas à sua, propondo ainda a tradução do título do jornal da 1.a Classe389. Os esforços de
Daniel da Silva foram em vão; os sócios que se manifestam não reconhecem vantagem na publicação
em francês, decidindo-se que continuem os escritos dos académicos no idioma nacional, aceitando-se
aqueles compostos em francês e autorizando-se a despesa de traduções solicitadas, no caso de o sócio
não o poder escrever. Recordamos da secção 2.4 Produção cientíﬁca de Daniel da Silva, que esta
questão sensibilizou Francisco Gomes Teixeira, sendo responsável por diversas iniciativas no sentido
de reclamar o mérito do matemático.
Ainda Apresentaçãono que respeita às intervenções individuais de Daniel da Silva nas reuniões da ACL, referimo-
nos aos trabalhos que espontaneamente apresentou nas sessões da de obras de1.a Classe (cf. quadro 2.5.5, p. 189).
Destacam-se quatro apresentações de trabalhos de Francisco Gomes Teixeira, autoresde quem viria
a tornar-se amigo. A primeira em 1 de Março de 1872, ainda Teixeira era aluno do terceiro ano estranhosda
Faculdade Matemática da Universidade de Coimbra; duas outras anteriores à sua à ACLnomeação como sócio
correspondente da ACL, que ocorre em Junho de 1876; e outra em Novembro de 1876, apresentando
a dissertação de concurso ao lugar de lente da Faculdade Matemática que ocupou nesse ano. Apesar
de em 1872 Daniel da Silva ser vice-presidente da 1.a Classe, e portanto poder essa divulgação em
sessões da 1.a Classe ser apenas uma das tarefas que lhe estavam atribuídas, existe correspondência
entre os dois matemáticos que atesta um contacto pessoal motivando essa iniciativa. Aliás, a troca
de correspondência a propósito dessas apresentações prolongou-se até ﬁnais de 1876390, continuando o
contacto entre ambos até Junho de 1878, pouco antes do falecimento de Daniel da Silva. As diligências
de Daniel da Silva em mostrar à ACL os trabalhos cientíﬁcos de Gomes Teixeira constituem um
primeiro reconhecimento do mérito do jovem estudante, que foi continuado e reforçado pelo desejo que
manifestou, em ﬁnais de 1876, em que se tornasse astrónomo do OAL, o que já destacamos na rubrica
Comissões, ou, em meados de 1877, que se tornasse lente da EP de modo a usufruir das vantagens
proporcionadas pela permanência na capital, sem especiﬁcar quais fossem391.
Quando fez apresentação de outros dois escritos de outros tantos autores - um em 1874, sobre
sulfuradores, pelo preparador químico do Instituto Industrial de Lisboa Miguel Ventura da Silva Pinto
(?-1893) e outro em 1878, sobre medição da profundidade do mar, do engenheiro militar Henrique
de Lima e Cunha (1843-?) - já não ocupava o cargo de vice-presidente da 1.a Classe de sócios.
Desconhecemos, portanto, as razões que o terão levado a fazer essas intervenções - porventura um
conhecimento pessoal com esses indivíduos já que as temáticas de que tratam se afastam da formação
académica de Daniel da Silva, ou mesmo dos variados temas cientíﬁcos que fomos determinando serem
do seu interesse392. Sobre Miguel Ventura da Silva Pinto, notamos que um escrito seu já tinha
389ACL, Livro 37 B da Secretaria da ACL, 19-04-1877.
390AUC, Espólio de Francisco Gomes Teixeira. Correspondência recebida, cartas n.os 1430, 1431, 1433, 1432, 1434,
1436, 1437, 1439, 1440 (cf. quadro B.2.1, p. 444).
391AUC, Espólio de Francisco Gomes Teixeira. Correspondência recebida, cartas n.os 1440, 1443 (cf. quadro B.2.1, p.
444).
392Como em 1867 Daniel da Silva ocupava o cargo de vice-presidente da 1.a Classe, não contabilizámos nesta lista
de escritos que apresentou à 1.a Classe um conjunto de cinco textos do engenheiro e inspector de minas José Augusto
César das Neves Cabral (1827-1903), como candidatura a sócio correspondente Relatorio sobre a Exposição Universal de
Londres = Relatorio acerca das minas do Braçal, Palhal, Carvalhal e Penna = Cathalogue des produits des minéraux du
Portugal = Catalogo dos objectos pertencentes á mina de S. Domingos = Exposição Internacional do Porto em 1865.,
remetidos à secção de Ciências Aplicadas: ACL, Livro 37 B da Secretaria da ACL, 04-04-1867. Esclarecemos apenas que
os três primeiros escritos já se achavam publicados. Decidiu-se pela admissão de Neves Cabral a sócio correspondente
da Academia no mesmo mês de Abril.
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sido publicado em 1872 no Jornal da ACL, sendo aí mencionado ter sido presente à 1.a Classe por
António Augusto d'Aguiar, da secção de Ciências Físicas, lente de Química quer na EP como também
no Instituto Industrial de Lisboa, do qual, inclusive, foi Director em 1871393. Se parece evidente a
ligação entre o lente Aguiar e o preparador Pinto, já sobre a ligação de Daniel da Silva a Pinto ou ao
assunto do escrito que apresenta (sulfuração) nada sabemos.
A apresentação, em Maio de 1878, do opúsculo deHenrique de Lima e Cunha sobre um aparelho
para medição da profundidade do mar, acompanhado do respectivo modelo, foi a última intervenção
de Daniel da Silva na ACL (faleceu em Outubro desse ano). São remetidos à secção de Ciências Físicas
e censurados por Pina Vidal, decidindo-se pela inserção no Jornal da ACL. Não sabemos das razões
que o levaram a apresentar esses contributos à 1.a Classe da ACL. Curioso é referir que passada uma
década, em 1888, um primeiro plano de construção de uma linha de caminho de ferro subterrânea na
capital daria fama a esse engenheiro394. Foi uma empresa envolta em longas discussões; de tal modo
que somente em 1959 seria inaugurado esse serviço.
393Pinto, Miguel Ventura da Silva. 1872-73. Sobre a theoria do rarefactor e a nova machina hydropneumatica, Jornal
de Sciencias Mathematica, Physicas e Naturaes, tomo IV (1872-73), XIII (Junho de 1872), pp. 42-56; num XIV (Janeiro
de 1873), pp. 95-112.
394Rollo, Maria Fernanda. 1888: primeiro projecto de um metropolitano para Lisboa. Ingenium, II Série, n.o 90
(Nov/Dez 2005), 90-92 (http://www.ordemengenheiros.pt/oe/ingenium/ing90.pdf, em 15-11-2010).
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No quadro 2.5.2 que se segue compilam-se os cargos académicos que Daniel da Silva assumiu, ou
para os quais foi votado. Referem-se quer ao Conselho Administrativo, à presidência da ACL ou à
presidência da 1.a Classe de sócios. Mais pormenores são dados na anterior rubrica i) Cargos assumidos
desta secção395.
Data Descrição Observações Fontes
Presidência da Academia
1863 Vice-secretário: votado
mas não eleito (2 votos)
Eleito José Maria Latino Coelho,
com 14 em 23 votos.
Lv. 32 B (Assembleia de efectivos
11-12-1862)
1869 Tesoureiro: votado mas
não eleito (1 voto)
Em Dezembro de 1868 havia sido
eleito António Diniz Couto.








relativamente ao ano de exercício do
cargo.)
Lv. 36B (20-12-1860, 12-12-1861,
11-12-1862)






relativamente ao ano de exercício do
cargo.)









*As nomeações eram feitas no ﬁnal
do ano civil anterior.
*Foi nomeado ainda nos anos 1864
e 1878 mas no primeiro pede
exoneração do cargo e no segundo
pede dispensa.
(Colocadas cronologicamente
relativamente ao ano de exercício do
cargo.)
Lv. 36B (01-03-1852, 20-12-1860,
12-12-1861)
Lv. 32B (09-12-1864, 10-12-1868)




Quadro 2.5.2: Cargos académicos assumidos por Daniel da Silva na ACL
395Os Livros indicados são Livros da Secretaria da ACL - cf. anexo C.2.7, Outras referências bibliográﬁcas.
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No quadro 2.5.3 a seguir resumem-se as comissões que Daniel da Silva integrou no desempenho das
suas funções enquanto académico. Mais pormenores são dados na anterior rubrica ii) Comissões a que
pertenceu desta secção396.









Nomeado membro de comissão para rever
estatutos da ACL, juntamente com
Bernardino António Gomes, Filipe Folque,
Francisco Freire de Carvalho, Francisco
António Pereira da Costa, João Baptista
Leitão de Almeida Garret, Joaquim José da
Costa Macedo, José Maria Grande e Júlio
Máximo de Oliveira Pimentel.
Novos estatutos para a ACL
aprovados por DL de 13
Dezembro de 1851.








2 Nomeado membro de comissão para fazer o
Regulamento da ACL, juntamente com
Alexandre Herculano e António de Serpa
Pimentel.
Regulamento da ACL
colocado na forma da lei por
DL de 22 Outubro de 1852.
Lv. 30B (Sessão da Comissão
encarregada dos trabalhos
preparatórios para se











Nomeado membro da comissão
administrativa relativa à elaboração de um
dicionário da língua portuguesa,
juntamente com Bernardino António
Gomes e Inocêncio da Silva.
Comissão reestruturada em
14 de Dezembro: presidente,













Nomeado membro de comissão para se
pronunciar sobre projectos, remetidos pelo
Governo, de organização do OAL,
juntamente com Francisco da Ponte Horta,











Nomeado membro da comissão para
analisar representação da comissão
portuense encarregada de promover a
reforma da ortograﬁa portuguesa,
juntamente com Latino Coelho, Pinheiro
Chagas e Couto Monteiro (os dois últimos,
sócios da 2.a Classe).
Lv. 33B (07-02-1878)
Quadro 2.5.3: Comissões em que Daniel da Silva participou, enquanto sócio da ACL
396Os Livros indicados são Livros da Secretaria da ACL - cf. anexo C.2.7, Outras referências bibliográﬁcas.
182
No quadro 2.5.4 referem-se os escritos que Daniel da Silva foi encarregado censurar, no cumprimento
dos seus deveres como académico. Mais pormenores são dados na anterior rubrica iii) Censura de
escritos desta secção398.











do Curso mathematico de
Gaspar Ribeiro de
Sottomaior (1817?-?)400.
A 20 de Março de 1863 é-lhe comunicado que ﬁcou
encarregue de dar parecer sobre essa obra bem como uma
nova ﬁta de cálculo apresentada pelo mesmo autor.











Leu parecer sobre uma
memória de Francisco da
Ponte Horta, na sequência
do qual se admitiu ser
integrada nas colecções da
Academia.
Julgamos tratar-se de um escrito sobre cónicas pois na
colecção das Memórias da ACL, tomo III, parte II (1865)
são inseridos três trabalhos de Horta sobre esse tema401.














julgando-o digno de ser
sócio correspondente403.
*Em sessão de 19 de Abril de 1866, Francisco da Ponte
Horta apresenta as obras de Cremona. São elas Sopra un
problema generale di geometria (nota), Courbes gauches
décrites sur la surface d'un hyperboloide à une nappe,
Sulla projezione delle coniche (nota), Intorno ad una
proprietá delle superﬁcie curve, che compreende in se
come caso particolare il teorema di Dupin sulle tangente
coniugate [?] (nota), Oeuvres de Desargues réunies et
analysés par Mr Poudra (noticia bibliographica). São
oferecidas sem se fazerem acompanhar de um pedido de
ingresso na Academia, conforme esclarece Daniel da
Silva no Parecer que redige em 2 de Maio de 1867.
*Lv. 7 B (ofício n.o 384:
22-04-1867)









398Os Livros indicados são Livros da Secretaria da ACL - cf. anexo C.2.7, Outras referências bibliográﬁcas.
399É da opinião que não se pode dar parecer lisonjeiro mas que se deve agradecer ao autor a oferta, sem menção a
este juízo. Assim se procedeu.
400Sobre Sotto Maior consta que frequentou o curso de Matemática da Universidade de Coimbra e escreveu e publicou
vários trabalhos cientíﬁcos, se bem que nada mais se adiante sobre eles: Grande enciclopédia portuguesa e brasileira:
ilustrada com cêrca de 15000 gravuras e 400 estampas a côres. Lisboa, Rio de Janeiro: Editorial Enciclopédias Limitada,
vol. XXIX, p. 726. Achámos, porém, referência a um outro escrito do autor, desta feita na área da Música: Sotto Maior,
Gaspar Ribeiro, 1859. Instrucção sobre a Musica e Estudo de Piano. Coimbra: Imprensa da Universidade.
Supomos ser esse escrito o Curso mathematico, ou Exposição methodica da arte de calcular, etc., referenciado em O
Instituto, vol. 53 (1906) p. 103.
401Horta, Francisco da Ponte. 1865. Estudo synthetico sobre as secções cónicas, Memorias da Academia Real das
Sciencias de Lisboa. Classe de sciencias mathematicas, physicas e naturaes, Nova serie - tomo III, Parte II, 59 págs;
Horta, Francisco da Ponte, 1865. Adittamento á precedente Memoria, Memorias da Academia Real das Sciencias de
Lisboa. Classe de sciencias mathematicas, physicas e naturaes, Nova serie - tomo III, Parte II, 8 págs; Horta, Francisco
da Ponte,. 1865. Nota sobre a possibilidade de assentar uma cónica dada sobre um cone egualmente dado, Memorias
da Academia Real das Sciencias de Lisboa. Classe de sciencias mathematicas, physicas e naturaes, Nova serie - tomo
III, Parte II, 14 págs. No processo académico de Horta não se encontra o parecer elaborado por Daniel da Silva.
402Cremona, natural de Pavia, actual Itália, foi nomeado professor da Universidade de Bolonha em 1860 e em 1867 do
Instituto Técnico Superior de Milão: http://www-history.mcs.st-and.ac.uk/Biographies/Cremona.htm, em 28-11-2010.
403Nas actas das sessões, encontramos a menção a Luiz ao invés de Luigi; o seu nome completo é Antonio Luigi
Gaudenzio Giuseppe Cremona. O parecer composto por Daniel da Silva consta do seu processo académico.
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Data Descrição Observações Fontes
*Somente em 20 de Abril de 1867 Cremona é proposto
para sócio correspondente estrangeiro, por Horta.
*A 22 de Abril de 1867 é comunicado a Daniel da Silva
ter sido encarregue de censurar as obras acima
mencionadas; o seu Parecer data de 2 de Maio de 1867,
distinguindo a originalidade dos trabalhos, prerrogativa
das intelligencias privilegiadas.
*A admissão a sócio da ACL é feita em sessão de 6 de
Junho de 1867.
*Cremona oferece em Março de 1868 uma outra obra à
ACL, a qual se diz ter sido premiada pela Academia Real
das Ciências de Berlim, Mémoire de géométrie pure sur











acerca dos minérios de
cobre, seu valor comercial
e ensaios industriais, de
José de Saldanha Oliveira
e Sousa (1839-?),
empregado da Casa da
Moeda, não sendo a favor
da sua impressão405.









Leu, em nome da secção
de Ciências Matemáticas,
o parecer sobre a
candidatura a sócio
correspondente de José
Maria Couceiro da Costa
(1830-1911), oﬁcial de




*A 7 de Maio de 1870 é-lhe comunicado que ﬁcou
encarregue de dar o parecer sobre cinco tomos das obras
de Costa: Tratado de arithmetica, Tratado de geometria
elementar , vários opúsculos de Aritmética prática e
Noções geraes de solidos geometricos.
*Em sessão da 1.a Classe de 25 de Maio de 1871 informa
(enquanto Vice-presidente) que Couceiro da Costa havia
voltado atrás com a desistência da sua candidatura a
sócio correspondente406.
*Em sessão de 9 de Junho seguinte pede a nomeação de
dois sócios da Classe, que não da secção de ciências
matemáticas, para se pronunciarem sobre essa
candidatura. É designado Latino Coelho. (Outros sócios
subscrevem o parecer redigido, conforme expomos de
seguida)
*Lv. 7 B (ofício n.o 651:
07-05-1870)




académico de José Maria
Couceiro da Costa,
Parecer, 09-06-1871
(redigido por Daniel da
Silva e assinado ainda por
Fortunato José Barreiros,
Francisco da Ponte Horta,
Filipe Folque e Latino
Coelho);
(continua)
404Cremona, Luigi. 1868. Mémoire de géométrie pure sur les surfaces du troisiéme ordre. Journal des Mathématiques
pures et appliqués, 68 (1868), pp. 1-133.
405
É da opinião que não contém nada de novo e que parte de hipóteses contrariadas por outros conhecimentos tomados
como adquiridos. Aconselha, no entanto, que se dirijam ao autor algumas palavras benevolas.
Essa memória viria a ser publicada no jornal O Instituto: Sousa, José de Saldanha Oliveira. 1872.  Memoria sobre
os minerios de cobre, seu valor commercial e ensaios industriaes dos mesmos minerios. O Instituto, vol XV, pp. 10-19,
37-41. Sousa compôs outros dois escritos sobre metalurgia, publicados no mesmo jornal: As ciências Físico-Químicas
n'O Instituto. Índices Ideográﬁco, cronológico e Onosmático, Coimbra, 2009, p. 18 (http://institutodecoimbra.blogs-
pot.com/2009/03/as-ciencias-ﬁsico-quimicas-no.html, em 15-11-2010).
406Francisco Horta deu satisfactorias explicações a esse respeito mas não se pormenorizam
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Data Descrição Observações Fontes
*O parecer sobre o merecimento de Costa é datado do
mesmo dia 9 de Junho, redigido por Daniel da Silva e
assinado ainda por Barreiros, Horta, Folque e Latino
Coelho. É apresentado em 22 de Junho407. Dele
transparece a razão pela qual Daniel Silva pediu a opinião
de outros sócios da Classe; explica-se que apesar de a
maior parte das obras tratar de matérias do ensino
primario e secundário, e por esse facto o regulamento da
Academia determinar não serem suﬁcientes para a
requerida admissão, nos escritos encontram-se
extensamte expostos teoremas e doutrinas que
pertencem á instrucção mais elevada, especiﬁcando-se a
teoria das secções cónicas, dos corpos regulares e os
principios da sciencias que Chasles [Michel Chasles
(1793-1880)] denominou geometria superior.
*Admissão de Costa a sócio correspondente em sessão de
5 de Julho de 1871.
*Costa não viria a ser nomeado em outra categoria: em
1886 comunica abster-se de ser candidato à efectividade
na Academia em concurso que estaria a decorrer; acresce
que em sessão de 6 de Julho de 1911 propõe-se exarar em
acta um voto pelo falecimento do sócio
correspondente408.
*ACL, Processo
académico de José Maria
Couceiro da Costa, Carta
de Couceiro da Costa
para Latino Coelho,
21-04-1886 (abstendo-se
de um concurso para sócio
efectivo da Academia)
*ACL, Processo




















que o autor é digno de ser
eleito sócio
correspondente da ACL.
*A 6 de Abril de 1872 é-lhe comunicado que ﬁcou
encarregue de dar o parecer acerca das obras de Oom.
(Não há referência a essas obras, mas supomos serem de
Astronomia)
*No processo académico de Oom não consta tal parecer
(se é que foi efectivamente elaborado).
*Oom é eleito em sessão de 16 Maio de 1872.













ﬁcou encarregue de se
pronunciar sobre





de candidatura a sócio
correspondente410.
*O parecer favorável é datado de 27 de Junho de 1872 e
assinam-no cinco académicos envolvidos na promoção da
Academia ao `sideral' ROAL411.
*Gomes eleito sócio correspondente em sessão de 1 de
Agosto de 1872.
*Lv. 7 B (registo n.o 790:
15-06-1872, 01-08-1872)







por Francisco da Ponte e
Horta, Daniel da Silva,
(continua)
407Supomos, portanto, que as assinaturas dos restantes subscritores desse parecer tenham sido posteriores.
408 Processo académico de José Maria Couceiro da Costa, documento de 21-04-1886; Cadastro.
409Contém indicação do Presidente, possivelmente da Classe, para que se exare voto de sentimento pelo falecimento do
sócio correspondente
410Esse escrito já havia sido publicado no Jornal da ACL em 1870: Gomes, Henrique. 1870. A astronomia moderna
e a questão das parallaxes sideraes. Jornal de Sciencias Mathematicas, Physicas e Naturaes, tomo III (1870-1871), X
(Dezembro de 1870), pp. 73-114; XI (Março de 1871), pp. 139-151; XII (Dezembro de 1871), pp. 203-231; tomo IV
(1872), XIII (Julho de 1872), pp. 1-29. Esta série de artigos representa a primeira memória onde a astronomia de
precisão moderna, isto é, segundo a escola de Bessel e Struve, é tratada em língua portuguesa: (Guimarães, 1900, pp.
122-123).
411(Raposo, 2010, p. 223). Nesse parecer, a par do merecimento do autor por tratar um dos mais diﬃceis problemas
185
Data Descrição Observações Fontes
Francisco José Barreiros,
Visconde de Fontainhas











um folheto do major Jorge
Higgs412. Percebemos
que terá sido apresentada
uma aplicação da força
das marés; Daniel da Silva
sugere que a Academia
declare não se pronunciar
sobre empresas
industriais413.
*É-lhe comunicado em 24 de Abril de 1874 a tarefa de
avaliar o merecimento de obra/folheto de Higgs.
*Lv. 7 B (registo n.o 920:
24-06-1874)



















*É-lhe remetida essa obra em 13 de Novembro de 1875.
*O parecer favorável data de 20 de Dezembro de 1875, é
elaborado por Daniel da Silva e subscrito por quatro
sócios da secção de ciências físicas.
*Gloesener é eleito sócio correspondente em 30 de Março
de 1876.
*Lv. 7 B (registo n.o
1021: 13-11-1875)







da Silva e subscrito por
Tomás Carvalho, António
Augusto de Aguiar, Dr.
Agostinho, Vicente







contendo data de eleição a
sócio correspondente)
(continua)
de astronomia estellar é enfatizada a importância do OAL.
412Não encontrámos referências biográﬁcas a Higgs. Na base documental da BN é indicado como major. Cremos que o
escrito entregue sejaMemória descriptiva e história documentada do motor hydraulico seixal, [s.l. : s.n.], 1879 (Lisboa:
Impr. J. G. de Sousa Neves).
413É da opinião que essa empresa é tão vulgar quanto outras.
414A identiﬁcação do sócio é mesmo Michel Glosener e não Gloesener.
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ﬁcou encarregue de dar
parecer sobre uma
memória de F. Orsini
(Sicília)415, que lhe é
remetida.















marginais do Tejo e
navegabilidade do mesmo
rio, do engenheiro João
Fagundo da Silva
(?-1914).
*Esta obra foi apresentada por Pina Vidal em sessão da
1.a Classe de 2 de Maio seguinte e, curiosamente,
remetida à secção de Ciências Matemáticas, o que sugere
que Daniel da Silva se tenha escusado dessa primeira
tarefa. Os acontecimentos seguintes sustentam essa ideia.
*Em sessão de 27 de Junho Daniel da Silva esclareceu
que, muito embora o assunto (sobre engenharia civil)
fosse sobre uma das teses propostas no ano anterior pela
Academia, nenhum sócio da secção de Ciências
Matemáticas estava especializado nessa área416.
Resolveu-se que o júri de Ciências Físicas fosse
completado pelos três sócios da secção de Ciências
Matemáticas, Daniel da Silva, José Horta, Fortunato
Barreiros e pelo Secretário-geral Latino Coelho. Apesar
dessa indicação, dos assinantes do Parecer não consta
nenhum sócio da secção de Ciências Físicas; Barreiros,
Horta (Francisco) e Oom são da secção de Ciências
Matemáticas.
*Lv. 9 B (ofício n.o 112:
03-03-1878)





Parecer sobre a memoria
do Snr João Fagundo da
Silva, [s.d.] (parecer








*Fagundo da Silva foi nomeado sócio correspondente em
29 de Maio de 1879.




Fagundo da Silva, [Ficha
individual], [s.d.] (ﬁcha
identiﬁcativa do processo,
contendo data de eleição a
sócio correspondente e
data de falecimento)
Quadro 2.5.4: Censura de escritos por Daniel da Silva, enquanto sócio da ACL
415Desconhecemos quem seja Orsini; não há menção a qualquer Orsini na lista de processos académicos da ACL:
http://www.acad-ciencias.pt/index.php?option=com_content&view=article&id=1142&Itemid=151, em 04-01-2011.
416Esclarecemos que em sessão extraordinária de 7 de Maio de 1877 se estabeleceram as teses que deviam ser postas a
prémio, sendo aquela referente ao escrito de Fagundo da Silva a 4.a, em Ciências Matemáticas, com o enunciado, Qual
será o melhor systema de obras a estabelecer nas margens do Tejo alem de satisfazer simultaneamente ás condições de
salubridade, irrigação e segurança das propriedades adjacentes?.
417Silva, João Fagundo da. 1879. Estudos para a protecção dos campos marginaes do Tejo e navegabilidade do mesmo
rio: memória apresentada à Academia Real das Sciencias de Lisboa. Lisboa: Tipograﬁa da Academia.
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No quadro 2.5.5 mencionam-se os escritos que Daniel da Silva, por iniciativa própria, apresentou
nas sessões da 1.a Classe. Mais pormenores são dados na anterior rubrica Iniciativas individuais desta
secção418.









Apresentou um trabalho de
Francisco Gomes Teixeira acerca
da aplicação do desenvolvimento
das fracções contínuas à
determinação de raízes de
equações419.
*Existem no Arquivo da Universidade de Coimbra
um conjunto de três cartas que Daniel da Silva envia
a Gomes Teixeira sobre este assunto.
*Lv. 37 B (01-03-1872)
*AUC, Espólio de Francisco
Gomes Teixeira.
Correspondência recebida,
carta n.os 1431, 1433, 1432 (cf.









Apresentou um folheto com o
título O sulphurador automático
de Miguel Ventura Pinto (?-1893),
preparador de química do Instituto
Industrial, que inventou esse
engenho420.








5 Apresentou, da parte de Gomes
Teixeira, um exemplar de uma
dissertação com o título Integração
das equações ás derivadas parciaes.
*Gomes Teixeira foi proposto a sócio correspondente
a 7 de Janeiro de 1876, pelo presidente da Classe
José Vicente Barbosa du Bocage.
*Existe no Arquivo da Universidade de Coimbra
uma carta de Daniel da Silva para Gomes Teixeira
sobre este assunto. Agradece o envio da obra (para
o Funchal) e anuncia a sua apresentação à
Academia, quando voltar a Lisboa.
*Lv. 37 B (13-05-1875)
*AUC, Espólio de Francisco
Gomes Teixeira.
Correspondência recebida,









6 Apresentou Memoria sobre um
ponto importante de mechanica
celeste de Gomes Teixeira,
expondo os seus princípios421.
Apresentação como candidatura a sócio
correspondente.
*Lv. 37 B (03-02-1876)
*AUC, Espólio de Francisco
Gomes Teixeira.
Correspondência recebida,
carta n.o 1437 (cf. quadro
B.2.1, p. 444)
(continua)
418Os Livros indicados são Livros da Secretaria da ACL - cf. anexo C.2.7, Outras referências bibliográﬁcas.
419Apresenta Gomes Teixeira como estudante do 3o ano da Faculdade Matemática e diz ser este estudo uma continuação
de um outro seu trabalho já impresso sobre o desenvolvimento das funções em fracções contínuas. Pede a apreciação do
escrito para inclusão no jornal da ACL.
Viria este trabalho a ser publicado no jornal da ACL: Teixeira, Francisco Gomes. 1873. Applicação das fracções
continuas á determinação das raizes das equações. Jornal de sciencias mathematicas physicas e naturaes, tomo IV
(1872-1873), XIV (Janeiro de 1873), pp. 89-94.
O escrito a que se refere como já tendo sido publicado é: Teixeira, Francisco Gomes. 1871. Desenvolvimento das
funções em fracções contínuas. Coimbra: Imprensa da Universidade.
420O folheto apresentado será certamente Pinto, Miguel Ventura da Silva. 1874. Do sulfurador automatico e do novo
processo de suﬀuração ou mechagem dos vinhos e do seu vasilhame. Lisboa: Imprensa Nacional.
421Remete à secção de Ciências Matemáticas para que seja publicada pela Academia, sugerindo que se inclua nas
Memórias da ACL.
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Mandou para a mesa uma memória
sobre a aplicação de coordenadas
oblíquas às questões de mecânica
analítica do sócio correspondente
Gomes Teixeira422.
*Existe no Arquivo da Universidade de Coimbra
uma carta de Daniel da Silva para Gomes Teixeira
sobre este assunto: elogia a dissertação e convida
Teixeira para astrónomo do OAL.
*Lv. 37 B (30-11-1876)
*AUC, Espólio de Francisco
Gomes Teixeira.
Correspondência recebida,










Apresentou um opúsculo do
capitão de artilharia Henrique de
Lima e Cunha (1843-?) acerca
dum aparelho seu para medir a
profundidade do mar e ainda um
modelo desse aparelho,
descrevendo-o minuciosamente.
Ambos foram encaminhados para a
secção de Ciências Físicas.
*O parecer sobre esses trabalhos foi efectuado por
Adriano Augusto Pina Vidal, e é identiﬁcado com
data de 23 de Janeiro de 1879 .
*Decidiu-se pela impressão do dito artigo, que seria
incluído no jornal da ACL.
Lv. 37 B (02-05-1878)
Quadro 2.5.5: Escritos apresentados por Daniel da Silva à 1.a Classe da ACL, por iniciativa própria
422Este trabalho serviu para concorrer em 1876 a um lugar de lente substituto na Faculdade Matemática da Universidade
de Coimbra. Foi publicado pela Imprensa da Universidade: Teixeira, Francisco Gomes, 1876. Sobre o emprego dos eixos
coordenados obliquos na Mecanica Analytica, [sS.l.: s.n.] (Coimbra: Imprensa da Universidade).
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2.5.6 Instituto de Coimbra
O Instituto de Coimbra foi uma academia cientíﬁca, literária e artística fundada em 1852 em Coim-
bra, estando inactiva em 1982423. Funcionou de início como um Clube dos Lentes da Universidade de
Coimbra, mas foi alargando a permissão a outros membros, incorporando muitas ﬁguras de prestígio
nacional e internacional424. Propunha-se promover o estudo e discussão de pontos cientíﬁcos, lite-
rários e artísticos, publicar um jornal literário e estabelecer uma biblioteca e um gabinete de leitura.
À semelhança de outras sociedades do mesmo tipo, como a ACL e o Grémio Literário, o Instituto
dividiu-se em classes: 1.a Ciências morais e sociais, 2.a Ciências físico-matemáticas e 3.a Literatura,
Belas Letras e Artes e agrupou os sócios em três categorias, efectivos, correspondentes e honorários.
Sobre a ligação de Daniel da Silva com esta associação apenas apurámos que em 1855 era sócio
correspondente na Classe de Ciências Físico-Matemáticas. Essa informação lê-se no jornal da academia,
O Instituto de Coimbra, jornal scientiﬁco e litterario, publicado de 1853 a 1981, mas não podemos
precisar se ingressou ou não nesse ano, uma vez que os dois primeiros volumes de O Instituto não
contêm as listas de sócios correspondentes425. Manteve essa ligação até falecer, conforme notícia dada
sobre o seu falecimento426.
2.5.7 Companhia Lisbonense de Iluminação a Gás
Breves notas históricas desta empresa e sobre o envolvimento de Daniel da Silva foram já dados na
secção 2.4.6 de modo a contextualizar os contributos do matemático na temática Teoria da chama.
2.5.8 Notas ﬁnais
As sociedades cientíﬁcas, literárias, ou de outra natureza, a que se associou eram todas nacionais.
A ligação à Marinha Portuguesa determinou a aﬁliação a duas delas, o Montepio Geral de Marinha,
o primeiro montepio de sobrevivência de que se tornou sócio, e a Associação Marítima e Colonial de
Lisboa. (A falta de documentação impossibilitou-nos de determinar a actividade de Daniel da Silva
nessas scoiedades.) Parte da produção cientíﬁca de Daniel da Silva foi determinada pela ligação a
algumas sociedades. Referimo-nos, por um lado, aos três montepios de sobrevivência de que foi sócio
- para além do Montepio Geral de Marinha, o Montepio Geral e Montepio Oﬁcial dos Servidores do
Estado -, que justiﬁcaram os seus contributos em Cálculo Actuarial, designadamente no estudo da
viabilidade de planos de pensões de montepios de sobrevivência, a que nos referimos com pormenor
na secção 3.4. Por outro lado, a ligação à Companhia Lisbonense de Iluminação a Gás, onde assumiu
um cargo na Direcção, conduziu-o ao estudo de questões sobre o poder caloríﬁco da chama. Das
423(Ribeiro, 1871-1914, tomo XIII (1885), pp. 198-204). A Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra tem em curso
desde Julho de 2008 um projecto em torno da recuperação e disponibilização do acervo do Instituto de Coimbra, sob
direcção de Carlos Fiolhais: http://www.uc.pt/bguc/BibliotecaGeral/InstitutoCoimbra, em 01-05-2012.
424http://dererummundi.blogspot.pt/2007/07/o-instituto-de-coimbra.html, em 19-03-2012. (Blog De Rerum Natura
[Sobre a Natureza das Coisas] fundado por Carlos Fiolhais (físico), Desidério Murcho (ﬁlósofo), Helena Damião (peda-
goga), Jorge Buescu (matemático), Palmira F. Silva (química), Paulo Gama Mota (biólogo) e Soﬁa Araújo (bióloga).
425Relação nominal dos socios honorarios, eﬀectivos e correspondentes do Instituto de Coimbra. O Instituto, vol.
III (1855), 240-242. Uma edição digital desse periódico encontra-se em http://bdigital.sib.uc.pt/institutocoimbra/Indi-
ceInstituto.htm, em 17-11-2010.
426Chronica. O Instituto, vol. XXVI (1878/79), pp. 174-179. Este artigo é uma reprodução de um artigo publicado
na revista O Occidente. Revista illustrada de Portugal e do estrangeiro, o que, a nosso ver, é indicador da pouca ligação
ao Instituto. Noticia-se o falecimento de Daniel da Silva, sócio correspondente do Instituto de Coimbra.
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sociedades cientíﬁcas a que pertenceu sobressai a Academia das Ciências de Lisboa (ACL). As outras
foram o Grémio Literário, de que foi sócio fundador e onde terá dado aulas públicas de Astronomia
Popular, e o Instituto de Coimbra, para o qual não se apurou actividade, apenas a indicação de ser
sócio correspondente. (Não aprofundámos a investigação da sua actividade no Grémio Literário.)
O apreço que tinha pela ACL é ilustrado pelo facto de se estrear no meio cientíﬁco com a oferta
à Academia, em Fevereiro de 1850, já com 35 anos, de uma obra em Astática, conforme já notámos.
A maioria da sua produção cientíﬁca foi publicada pela ACL. Foi-lhe atribuída aos quarenta e cinco
anos a mais alta das distinções, de sócio de mérito, baseada no mérito cientíﬁco das obras que ofereceu
no espaço de apenas dois anos, entre 1850 e 1852 - duas memórias em Astática e uma em Teoria dos
Números. Manteve uma ligação estreita com a ACL, exercendo cargos no Conselho Administrativo
e na Presidência da 1.a Classe de sócios e cumprindo os deveres de académico, quer pela censura de
escritos, em áreas das Matemáticas Puras e das Matemáticas Aplicadas, quer participando em comis-
sões diversas. Dessas comissões destacam-se aquelas relacionadas com o Observatório Astronómico de
Lisboa - em 1874, emitindo pareceres sobre projectos sobre a sua organização, e em 1878, indicando
indivíduos para ocuparem lugares de astrónomos de 1.a Classe. As intervenções que teve a esse res-
peito na 1.a Classe de sócios da ACL indicam o reconhecimento da sua autoridade nesses assuntos. A
sua ligação a questões relacionadas com o Observatório Astronómico de Lisboa remonta a meados do
século XIX, quando, em representação da EN, integrou uma comissão com a ﬁnalidade de estudar a
criação de um Observatório Astronómico na cidade de Lisboa (cf. secção 2.3.3). O envolvimento com
essa instituição cientíﬁca desde a sua fase embrionária, em 1850, até ao seu estabelecimento em 1878,
não foi por nós investigado.
Os pareceres de académicos sobre o merecimento da publicação de escritos seus nas Memórias da
ACL, são ligeiros, decidindo-se favoravelmente por essa inclusão apenas com base na reputação que
gozava, se bem que não se explicitem as razões dessa distinção. A extensão dos escritos é, em alguns
casos, a razão alegada pelos censores para uma tal ligeireza de pareceres, se bem que os estatutos da
ACL não previssem maior detalhe se os autores fossem académicos. Não era o caso quando ofereceu
pela primeira vez uma obra à ACL, em 1850. Nessa ocasião, podemos supor que o mérito que lhe
era atribuído se devesse ao distinto percurso de estudante, à actividade que mantinha na EN ou pela
ligação ao Grémio Literário de que, como notámos, foi sócio fundador. Da mesma reputação gozava
já em 1848 quando no Conselho da Escola Politécnica se moveram diligências para que se tornasse
professor dessa escola.
Das suas iniciativas individuais na ACL destacamos, em 1877, a proposta de dar uma dimensão
internacional ao Jornal das Sciencias Mathematicas, Physicas e Naturaes, defendendo a escrita em
francês. Notamos no assumir dessa posição, uma tentativa de combater o isolamento provocado pela
escrita em língua portuguesa, de que ele próprio tinha sido vítima, pela atribuição da autoria de
resultados em Astática, em 1876, a Gaston Darboux, quando ele os tinha divulgado um quarto de
século antes nas Memórias da ACL. A importância dessa medida não foi reconhecida pelos académicos
da 1.a Classe, decidindo-se ser optativa a publicação em língua francesa.
As instituições a que se ligou permitem formar uma ideia do seu círculo de conhecimentos - oﬁciais
de Marinha, professores de escolas de instrução superior, sócios da Academia das Ciências de Lisboa,




Cálculo Actuarial em Portugal no
século XIX
3.1 Introdução
Daniel Augusto da Silva foi sócio de três montepios de sobrevivência que durante o século XIX
operaram em Lisboa, isto é, montepios cuja principal assistência era a atribuição de pensões de sobre-
vivência aos herdeiros dos seus associados após a sua morte. Tornou-se sócio da Associação de Socorros
e Montepio Geral de Marinha, na década de 1840, do Montepio Geral, em 1863, e do Montepio Oﬁcial
dos Servidores do Estado, desde a sua criação em 1867. E foi motivado pelo estudo da estabilidade
ﬁnanceira do segundo desses montepios que investigou mais amplamente a temática da viabilidade de
planos de pensões.
Defendemos a tese de que os contributos de Daniel da Silva na área do Cálculo Actuarial represen-
tam uma novidade em Portugal ao nível do estudo de planos de pensões instituídos em montepios de
sobrevivência, estudo esse efectuado entre 1863 e 1871. Não alegamos mais geralmente o seu pionei-
rismo no uso de princípios do Cálculo Actuarial, pelo facto de não podermos precisar a importância
de estudos feitos por Claúdio Adriano da Costa (1795-1866) no âmbito da criação de companhias de
seguros ramo de vida, aos quais nos referimos na secção 3.3.7 Notas sobre a História dos seguros ramo
Vida em Portugal. O investimento que seria necessário para aferir da originalidade de tabelas de
prémios que apresenta para estabelecer a companhia de seguros Providência não se justiﬁca para o
propósito da nossa tese.
Podemos julgar o ânimo de Daniel da Silva ao dedicar-se a esses assuntos pelas palavras de Francisco
Gomes Teixeira, de quem se tornou amigo já nos anos setenta:
As questões relativas a Montepios interessaram muito o nosso geómetra, que, juntando a um
grande espírito um coração cheio de bondade, receava as calamidades que da sua má organização
provêm para as famílias que lhes conﬁam o seu futuro.1.
Os montepios de sobrevivência, criados em Portugal a partir de 1840, constituíam uma forma impor-
1(Teixeira, 1904, p. 268).
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tante de assistência à população, numa época em que a acção do Estado a esse nível era inexistente.
De forma mais genérica, e numa perspectiva da economia social, o movimento mutualista:
nasceu como resultado da falta de mecanismos de protecção social, sentida sobretudo ao nível das
classes médias (funcionalismo, proﬁssões liberais, comerciantes, fabricantes, etc.) e que congregou
indivíduos de todas as classes sociais, em consequência da incapacidade da monarquia liberal,
com o apelo a um individualismo selvagem, de preencher o vazio deixado pelo desaparecimento da
organização corporativa do trabalho.2.
A importância dos montepios de sobrevivência, do ponto de vista do auxílio mútuo, contrasta com
o elementar nível de conhecimentos matemáticos necessários para a sua fundamentação cientíﬁca. A
propósito das questões subjacentes a esse rigor, são bem alusivas as palavras de Luís Feliciano Marrecas
Ferreira (1851-1928), primeiro professor de assuntos de Actuariado, em 1886, no Instituto Industrial e
Comercial de Lisboa:
[essas questões,] mathematicamente consideradas, estão muito longe de terem a alta importancia,
que, por bem fundados motivos, se lhes está hoje [1886] dando sob os pontos de vista moral, eco-
nomico e social.3.
Várias são as designações que se podem encontrar relativamente à Ciência Actuarial. Adoptamos a
exposição de Alfredo Egídio dos Reis, Professor do Instituto Superior de Ciências Económicas e Gestão
e doutorado em Matemática Actuarial e Estatística:
O Actuariado ou Ciências Actuariais compreende um conjunto de matérias com aplicação na acti-
vidade seguradora. Matérias como Matemática (cálculo de probabilidades, matemática ﬁnanceira),
Estatística, Economia, essencialmente. Por a Matemática ser uma matéria fundamental, o actua-
riado também é conhecido por Matemática Actuarial. A designação 'Ciências Actuariais' parece
uma designação mais apropriada por ser mais geral (pode no entanto gerar alguma controvérsia
sobre o termo 'ciência'...). Hoje em dia o actuariado já não se conﬁna à actividade seguradora,
estendendo-se a áreas como as Finanças, particularmente operações de bolsa, falando-se em Ac-
tuariado Financeiro, passando pelos Planos de Pensões. Não é mais que a aplicação de métodos
aplicados ao cálculo do risco na actividade seguradora a áreas como as Finanças: cálculo do risco
nos mercados ﬁnanceiros.4.
O autor esclarece ainda que a Matemática Actuarial pode ser dividida em dois ramos fundamentais:
Cálculo Actuarial e Teoria do Risco, consoante a sua área de aplicação sejam os seguros do ramo Vida
ou do ramo Não-Vida. Catálogos de textos cientíﬁcos dos ﬁnais do século XIX e princípios do século
XX nem sempre fazem uso dessas terminologias. Destacamos dois que incluem esses assuntos em áreas
aparentemente distintas. (Na secção 2.4.1 damos notas sobre esses catálogos.) O Répertoire biblio-
graphique des sciences mathématiques (1894-1912) coloca os assuntos de Cálculo Actuarial no item
J2d da secção Análise Matemática: J (Cálculo de Probabilidades), d (Seguros sobre a vida e pensões
2(Rosendo, 1990, p. 275).
3(Marrecas Ferreira, 1886, p. 113).
4(Reis & Duarte, 1998, pp. 1-2).
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vitalícias; leis de mortalidade; estatística)5. (Notamos que este catálogo considera três domínios mate-
máticos, Análise Matemática, Geometria e Matemáticas Aplicadas - cf. secção 2.4.1). Já no Catalogue
of scientiﬁc papers 1800-1900 (1867-1925) da Royal Society of London, mais especiﬁcamente no seu
índice publicado em 1908, são incluídos tais assuntos no volume I - Pure Mathematics, item n.o 1635,
Teoria da estatística. Matemática actuarial, da classe Elementos de Álgebra, que por sua vez faz parte
da secção Álgebra e Teoria dos Números6.
Sendo o nosso propósito o de aferir a importância dos contributos de Daniel da Silva numa área
cientíﬁca acerca da qual não existe investigação sobre o seu surgimento e progresso em Portugal, o
Cálculo Actuarial, mostrou-se necessário fazer um enquadramento inicial sobre os fundamentos da
Ciência Actuarial e contributos para o seu desenvolvimento, identiﬁcando pontos chave para investigar
o panorama nacional, de modo a contextualizar a análise dos textos de Daniel da Silva. Assim, ividimos
este capítulo em três grandes secções - a secção 3.2, Tópicos da História da Ciência Actuarial; a secção
3.3, Cálculo Actuarial em Portugal: elementos para o estudo do seu desenvolvimento, e a secção 3.4,
Contributos de Daniel da Silva em Cálculo Actuarial.
Na secção 3.2 consideram-se sete partes. Inicialmente referimo-nos a Bibliograﬁa geral sobre Ci-
ência Actuarial, sendo que abunda a literatura sobre o contributo do Reino Unido e é deﬁcitária a
literatura sobre outros países europeus (secção 3.2.1). Na secção 3.2.2 tratamos dos Contributos para
o desenvolvimento da Ciência Actuarial, onde se destacam épocas, autores e obras mais relevantes,
sobressaindo o papel do Reino Unido. De qualquer modo, consideram-se também contributos de outros
países europeus na secção 3.2.2.2. Sucintamente abordamos o tema da história da proﬁssão de actuário
na secção 3.2.3. Procurámos identiﬁcar as funções de um actuário no século XIX, por forma a avaliar
o papel assumido por Daniel da Silva. Destacamos a institucionalização da proﬁssão na Europa, com
a criação de sociedades proﬁssionais e referimo-nos, brevemente, à criação em ﬁnais do século XIX do
Comité permanente des Congrès Internationaux d'Actuaires, antecessor da actual International Actu-
arial Association, e que desde então vem promovendo encontros por todo o mundo (Europa, Estados
Unidos da América, Canadá, Japão e Austrália). Na secção 3.2.4 abordamos os Tratados de Cálculo
Actuarial referenciados por Daniel da Silva, posicionando-os no conjunto de obras sobre a temática,
com o intuito de identiﬁcar a originalidade dos textos do matemático português. Em relação a um
tratado em particular, The doctrine of life-annuities and assurances analytically investigated and prac-
tically explained, (Baily, 1810), apresentamos no anexo C.1.2, Tópicos da teoria de anuidades vida e
seguros vida por Francis Baily , um resumo da teoria que terá sido usada por Daniel da Silva no estudo
do plano de pensões em vigor no Montepio Geral, como também aquela teoria que poderia ter servido
na fundamentação desse plano em 1840, atendendo a que não foi criado segundo os princípios correc-
tos. Mencionamos também os conhecimentos necessários à fundamentação dos seguros vida, na mesma
época, pelo facto de ser uma das formas indicadas para assistência a viúvas. Um dos factores essenciais
para a fundamentação cientíﬁca de planos de pensões, no século XIX era o uso de adequadas tábuas
de mortalidade que, combinadas com a teoria de anuidades sobre a vida ou seguros vida, permitiam a
elaboração de tábuas monetárias (tabelas de prémios, no caso dos seguros, ou tabelas das contribui-
ções, no caso dos fundos de pensões), que facilitavam sobremaneira as práticas actuariais. Abordamos
essas temáticas nas secções 3.2.5, Tábuas de mortalidade europeias, e 3.2.6, Tábuas monetárias. Por
5(Commission permanente du Répertoire bibliographique des sciences, 1893, p. 27) (cf. quadro B.3.4, p. 468).
6(Royal Society, 1908-1914, vol. I (1908), pp. li-lii) (cf. quadro B.3.1, p. 452).
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ﬁm, referimos na secção 3.2.7, Pensões de sobrevivência em sociedades de socorros mútuos estrangei-
ras, alguns exemplos de sociedades estrangeiras desde ﬁnais do século XVIII, procurando modelos que
pudessem ser usados em Portugal. Pretendemos esclarecer o modo como nessas sociedades se introdu-
ziram os princípios da Ciência Actuarial: que teoria foi usada, e em que época, e qual a intervenção do
Governo na garantia de que essas sociedades estavam fundadas sobre bases cientíﬁcas. Relativamente
às sociétés de prévoyance francesas não achámos muitas referências (secção 3.2.7.1); destacam-se as
sociedades no Reino Unido, os widows' and orphans' funds e as friendly societies (secções 3.2.7.2 e
3.2.7.3).
Dividimos a secção 3.3, Cálculo Actuarial em Portugal: elementos para o estudo do seu desen-
volvimento, em seis partes. Inicialmente referimos os Textos em português sobre teoria de anuidades
vida que pudessem ser usados na organização de fundos de pensões de montepios de sobrevivência
(secção 3.3.2). Um dos pontos mais importantes a considerar no panorama do desenvolvimento do
Cálculo Actuarial em Portugal no século XIX tem que ver com o Progresso das associações de so-
corros mútuos, de que tratamos na secção 3.3.5. Referimo-nos ao modo como o Governo zelou pela
organização dessas sociedades, designadamente pela realização de inquéritos, desde 1860 até ﬁnais do
século XIX, e sobre as medidas que foram tomadas no sentido de assegurar a sua viabilidade ﬁnan-
ceira. As determinações do Congresso Internacional de Estatística, nas diversas sessões que ocorreram
a partir de meados do século XIX na Europa, motivaram a realização em Portugal de um inquérito
de grandes dimensões às sociedades de socorros mútuos, ordenado em 1866, do qual se veio a concluir
que lhes faltava fundamentação cientíﬁca. Daniel da Silva integrou a comissão de Lisboa nomeada
para o efeito e assumiu um papel importante nos trabalhos desenvolvidos, sendo essa mais uma razão
para analisarmos com pormenor o que respeita a esse inquérito (secção 3.3.5.2). De modo mais geral,
torna-se também essencial compreender o adiantamento da Estatística no país bem como determinar o
empenhamento do Governo na adopção das medidas internacionalmente recomendadas pelo Congresso
Internacional de Estatística7. Por esses motivos, referimo-nos a esses assuntos numa primeira secção,
a 3.3.3, Notas sobre a História da Estatística em Portugal. Interessa-nos também o modo como a
Academia das Ciências de Lisboa acompanhou as diversas sessões do Congresso. Para além de ser a
corporação cientíﬁca nacional com maior relevância à data, julgámos a pertinência desse estudo tam-
bém pelo facto de, quando criada em 1779, ser explícita a preocupação com o conhecimento do país,
instituindo-se, inclusive, um prémio ﬁxo na Classe de Ciências Naturais a atribuir a memórias que
contivessem descrições físicas e económicas de comarcas do país. Uma vez que o desenvolvimento desse
assunto não se justiﬁcava ser colocado no corpo da tese, incluímo-lo no anexo C.2.1, Academia das
Ciências de Lisboa e desenvolvimento da Estatística em Portugal no século XIX: apontamentos. Na
secção 3.3.4 referimo-nos a Estatísticas e tábuas de mortalidade da população portuguesa: de 1835 a
1951. Essas tábuas são, tal como já notámos, um dos factores essenciais nas práticas actuariais, sendo
que em Portugal não existiram até ﬁnais da década de 1860 sequer estatísticas ﬁáveis sobre a população
portuguesa e, portanto, também não existiam tábuas que pudessem ser usadas, em particular, pelos
montepios de sobrevivência. Só a partir de meados da década de 1860 os levantamentos estatísticos
passaram a ter credibilidade, sendo possível estudar qual das tábuas estrangeiras melhor se adequava
à realidade nacional. Procurámos identiﬁcar, não de uma forma exaustiva, as fontes que antes dessa
7Nos anexos C.2.2 e C.2.3 reproduzimos o decreto-lei que ordenou o inquérito de 1866 e vários inquéritos às associações
de socorros mútuos levados a cabo no século XIX.
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época fossem utilizadas, com o intuito de averiguar da consciência dessa limitação. Para tal, devemos
recuar até à década de 1830, surgindo essas evidências no âmbito da criação da primeira companhia
de seguros ramo Vida portuguesa, a Fidelidade. Procurámos ainda indícios do uso de tábuas estran-
geiras a partir da década de 1860 e contributos no sentido da elaboração de tábuas de mortalidade
portuguesas, os quais surgem somente a partir de 1935. Na secção 3.3.6 apresentamos Notas sobre
montepios de que Daniel da Silva foi sócio - recordamos que foram três, o Montepio Geral de Marinha,
o Montepio Geral e o Montepio Oﬁcial dos Servidores do Estado. O segundo caso é substancialmente
desenvolvido, nomeadamente no que respeita às bases cientíﬁcas subjacentes à criação do seu fundo
de pensões, o que se justiﬁca pelo facto de Daniel da Silva ter estudado em pormenor a viabilidade
do plano de pensões dessa instituição8. Os fundos de pensões e a indústria dos seguros no ramo Vida
foram as principais actividades que nos séculos XVIII e XIX potenciaram o desenvolvimento da Ciên-
cia Actuarial na Europa. Desse modo, para aferir da novidade dos contributos de Daniel da Silva na
área do Cálculo Actuarial, necessitamos também de clariﬁcar a relevância das iniciativas que ainda na
primeira metade do século XIX surgiram ao nível da constituição de companhias de seguros no ramo
Vida. Desses assuntos tratamos na secção 3.3.7, Notas sobre a História dos seguros ramo Vida em
Portugal. Destacam-se duas companhias de seguros vida que operavam na praça de Lisboa, criadas em
1835 e 1845, a Fidelidade e a Providência (cf. secções 3.3.7.3 e 3.3.7.4). Um mesmo personagem esteve
ligado a essas iniciativas - Cláudio Adriano da Costa, que evidencia estar a par do adiantamento da
indústria dos seguros no estrangeiro e ter conhecimento de autores e de obras relevantes sobre a teoria
de anuidades vida e seguros vida. O mais relevante nessa investigação tem que ver com a veriﬁcação
da originalidade de tabelas de prémios apresentadas para a constituição da Providência, isto é, apurar
se a sua construção teve como base a teoria de anuidades sobre a vida e seguros vida. A apurar-se
essa correcção, esse será o primeiro uso de princípios do Cálculo Actuarial em Portugal, o que dará a
Claúdio da Costa a prioridade nessa questão.
Na secção 3.4, Contributos de Daniel da Silva em Cálculo Actuarial, analisamos os vários escri-
tos que compôs, considerando-os pela ordem por que foram publicados. Num primeiro ponto, 3.4.2,
tratamos do Actividade de Daniel da Silva nos montepios de que foi sócio, seguindo-se cinco secções
dedicadas a cada um dos seus textos. Os dois opúsculos que escreveu sobre a análise da estabilidade
ﬁnanceira do Montepio Geral são os textos mais relevantes nesta temática (secções 3.4.3 e 3.4.7) .
Efectuou ainda estudos mais abrangentes sobre a amortização genérica das pensões em montepios de
sobrevivência portugueses (secção 3.4.5) e o movimento da população portuguesa (secção 3.4.6). Es-
creve também uma série de artigos, anónimos, na imprensa da capital sobre a proposta de lei para a
criação do Montepio Oﬁcial dos Servidores do Estado (secção 3.4.4). A importância desses artigos re-
side no facto de evidenciarem opiniões pessoais sobre a organização de planos de pensões de montepios
de sobrevivência que não encontramos nos outros escritos, opiniões essas que estão de acordo com o
que prescrevia a Ciência Actuarial. Os seus estudos sobre a temática são desenvolvidos entre 1863 e
1871. Os seus escritos são pblicados entre 1868 e 1870. Analisamo-los em pormenor, comparando-os
com os tratados estrangeiros referenciados pelo matemático e, portanto, aferindo da originalidade dos
métodos propostos. Referimo-nos ao seu propósito e avaliamos essa intenção atendendo ao progresso
do Cálculo Actuarial bem como ao desenvolvimento, em geral, dos montepios de sobrevivência portu-
8No anexo C.2.4 reproduzimos as tabelas de pagamentos e de pensões em vigor no Montepio Geral desde 1840 a 1922.
197
gueses. Destacamos a recepção desses contributos, não só no seio do Montepio Geral, como também
no meio cientíﬁco. Nesse sentido, a par da análise dos dois opúsculos sobre a estabilidade ﬁnanceira
do Montepio Geral, tornou-se necessário pormenorizar alguns acontecimentos da vida da instituição,
para além da época a que reportam esses escritos, e que abordamos na secção 3.4.8, Desenvolvimentos
posteriores ao nível do plano de pensões do Montepio Geral. Procurámos clariﬁcar o papel assumido
por Daniel da Silva, em particular na veriﬁcação da viabilidade do plano de pensões do Montepio
Geral, identiﬁcando pontos comuns com a actividade de um actuário.
Para aferir da relevância dos contributos de Daniel da Silva, julgámos também pertinente apurar
alguns aspectos acerca do início da proﬁssão de actuário em Portugal. Por um lado, centrámo-nos
na formação proﬁssional e, por outro, na identiﬁcação das primeiras associações proﬁssionais, procu-
rando identiﬁcar a época em que estariam reunidas as condições para que proﬁssionais qualiﬁcados
integrassem os quadros de instituições que proporcionassem pensões de sobrevivência, ou companhias
de seguros no ramo Vida. Iniciou-se o ensino de assuntos de Actuariado nos institutos industriais e
comerciais de Lisboa e Porto, em ﬁnais da década de 1880 e as primeiras associações proﬁssionais são
posteriores a essa época. Por esse motivo, tratámos de ambas as temáticas em anexos deste capí-
tulo. No anexo C.2.5, Notas sobre o ensino de Cálculo Actuarial em Portugal: dos seus inícios até
1930 abordamos apenas o ensino professado na capital, no Instituto Industrial e Comercial de Lisboa,
no Instituto Superior de Comércio, que lhe sucedeu, até à criação do Instituto Superior de Ciências
Económicas e Financeiras. Na primeira secção desse anexo afastamos as hipóteses do ensino desses
assuntos ter ocorrido em outras escolas, designadamente na Academia Real de Marinha, na Academia
Real dos Guardas Marinhas, na Escola Politécnica e no Colégio Militar. Por ﬁm, damos no anexo
C.2.6 breves notas sobre o início da actividade de actuário em Portugal nos inícios do século XX.
Referimo-nos a alguns personagens que se destacaram nessa actividade, às participações de Portugal
no Congresso Internacional de Actuários até à Primeira Guerra Mundial (altura em que se suspen-
deram esses encontros) e à criação da primeira associação proﬁssional de actuários, a Associação de
Actuários Portugueses.
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3.2 Tópicos da História da Ciência Actuarial
Consideramos sete secções onde se tratam de forma breve tópicos diversos da História da Ciência
Actuarial. Na secção 3.2.1 indica-se um conjunto de referências bibliográﬁcas que servem de base à
exposição feita, sendo que várias outras, mais especíﬁcas, são mencionadas ao longo do texto. Tivemos
a preocupação de consultar fontes que se referissem aos contributos quer do Reino Unido, que os
relatos mais comuns enfatizam, quer de outros países europeus. No último caso não são abundantes;
encontrámos apenas referências sucintas, ilustrando a pouca investigação que existe na área. Na secção
3.2.2 damos breves traços sobre o desenvolvimento da Ciência Actuarial, destacando na subsecção
3.2.2.1, Fundamentos da Ciência Actuarial, os autores e obras mais relevantes, sobressaindo o papel do
Reino Unido. Na subsecção 3.2.2.2 fazemos breves apontamentos do que se conhece sobre contributos
de outros países europeus, designadamente Dinamarca, Alemanha e França, com maior ênfase no
último caso. Sucintamente abordamos o tema da história da proﬁssão de actuário na secção 3.2.3,
focando a institucionalização da proﬁssão na Europa, com a criação de sociedades proﬁssionais e as
funções de um actuário no século XIX. No anexo C.1.1 colocamos a digitalização de um artigo da
revista Seguros e Finanças referindo-se às tarefas de um actuário no século XIX. Na secção 3.2.4
fazemos referência aos tratados de anuidades vida usados por Daniel da Silva nos estudos sobre a
estabilidade do Montepio Geral, que empreendeu na década de 1860. São dois os tratados ingleses e
dois os franceses, que enquadramos no panorama do desenvolvimento da Ciência Actuarial traçado nas
secções anteriores. Em relação a uma dessas obras, (Baily, 1810), resumimos no anexo C.1.2, Tópicos
da teoria de anuidades vida e seguros vida por Francis Baily , a parte da teoria de anuidades vida que
interessa para a organização básica de fundos de pensões e companhias de seguros vida - trata-se de um
texto pioneiro na sua área, pelo público a que se dirige. Nas secções 3.2.5 e 3.2.6 referimo-nos a tábuas
de mortalidade europeias e tábuas monetárias elaboradas no século XIX que facilitavam sobremaneira
as práticas actuariais. Por ﬁm, na secção 3.2.7 abordamos sucintamente a forma de organização de
fundos de pensões em sociedades de socorros mútuos estrangeiras. Numa primeira subsecção, 3.2.7.1,
tratamos das sociedades francesas, destacando-se pela organização segundo princípios actuariais e pela
literatura a seu respeito as sociedades do Reino Unido, designadamente os widows' funds e as friendly
societies, a que nos referimos nas subsecções 3.2.7.2 e 3.2.7.3.
3.2.1 Bibliograﬁa geral sobre Ciência Actuarial
Das referências bibliográﬁcas sobre a História da Ciência Actuarial destacamos algumas de que nos
socorremos para elaborar uma breve alusão à temática. A obra History of actuarial science, (Haberman
& Sibbett, 1995), em dez volumes, editada por Steven Haberman e Trevor Sibbett, é uma referência
no estudo da temática pois aborda o período chave do início do desenvolvimento dessa área, desde
meados do século XVII até aos princípios do século XIX9. Reúne cento e dez textos representativos
dos mais importantes contributos desde o ano 220 até aos inícios do século XX, acompanhados de
9Haberman é professor de Ciências Actuariais na Faculty of Actuarial Science and Insurance e Director e Reitor da
Cass Business Scholl, em Londres. Tem artigos escritos numa grande variedade de tópicos das Ciências Actuariais e
alguns no âmbito da sua história. Sibbett é ex-actuário da Guardian Royal Exchange e investigador na área da História
da Ciência Actuarial, contando com larga produção escrita. Haberman refere-se-lhe como um respeitável historiador
"amador" de assuntos actuariais, a quem, a respeito da obra que editam em conjunto, destaca a sua assistência,
orientação e indulgência: (Haberman & Sibbett, 1995, vol. I, p. xviii).
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comentários de uma página que os contextualizam historicamente. A extensa introdução dessa obra,
The history of actuarial science, é da autoria de Haberman e constitui uma substancial referência às
temáticas abordadas: Tábuas de mortalidade e modelo de sobrevivência, Matemática de seguros vida,
Seguros vida, Pensões, Investimentos, Teoria do risco, Seguro não-vida, Modelos de múltiplos decre-
mentos e múltiplos estados, Seguros de saúde e seguros de doença, Estudos de viabilidade e estimação
de taxas, Graduação de taxas de mortalidade10. Contributos menos divulgados da usual História da
Ciência Actuarial, e outros sequer referenciados, são comentados em European sources for research
of actuarial history and the scope for translation, (Sibbett, 2007). Autores de vários países europeus
são considerados: França, Alemanha, Suécia, Itália, Holanda e Portugal, onde se menciona Pedro de
Santarém, ou Pedro Santerna, autor do primeiro tratado sobre seguros marítimos, publicado em latim
em 1542, Tractatus perutilis et quotidianos de asecuratosnitus et sponsionibus mercatorum (Tratado
muito útil e quotidiano dos seguros e promessas dos mercadores - tradução em (Amzalak, 1958)). Sib-
bett destaca investigações actuais (notamos que em 2007) no campo da História da Ciência Actuarial,
mencionando grupos de trabalho ou pessoas em nome individual, na Alemanha, França e Dinamarca
e aponta linhas de investigação em aberto. Pensions and insurances before 1800, (Lewin, 2003), de
Chris Lewin, constitui uma história das indústrias de seguros e pensões escrita para uma audiência de
actuários e administradores de fundos de pensões; os historiadores da Matemática não são o principal
público11. Lewin dá especial enfoque ao conteúdo matemático e aos matemáticos envolvidos nos ser-
viços ﬁnanceiros das indústrias de pensões e seguros até 1800, sendo a sua narrativa beneﬁciada com
a experiência pessoal como actuário12. Encyclopedia of actuarial science, em três volumes, (Teugels,
2004), permite aprofundar diversos tópicos da Ciência Actuarial, contendo ainda alguns artigos sobre
a sua História. A History of probability & Statistics and their applications before 1750, (Hald, 1990),
possibilita o desenvolvimento de tópicos variados da Matemática de seguros, inclusive visões gerais
dos contributos de matemáticos que nesse campo se destacaram. Outras fontes mais especíﬁcas serão
referenciadas no decurso da secção.
10No original, Life tables and survival model, Life insurance mathematics, Life insurance, Pensions, Investment, Risk
theory, Non-life insurance, Multiple decrement and multiple state models, Health and sickness insurance, Experience
studies and Estimation of rates, Graduation of decremental rates. (Haberman, 1996) é uma versão mais recente dessa
introdução.
11Sandifer, C. Edward. 2006. [Review of] Pensions and insurances before 1800: a Social History. Historia Mathe-
matica, 33 (2006), pp. 365-367. Sandifer é professor do Departamento de Matemática da Western Connecicut State
University. Christopher Lewin dedicou a maior parte da sua carreira à gestão de fundos de pensões de ﬁrmas de grandes




3.2.2 Contributos para o desenvolvimento da Ciência Actuarial
Na referência aos pilares da Ciência Actuarial, as Probabilidades, a prática de negócios e o va-
lor moral do dinheiro, que abordamos na secção 3.2.2.1, seguimos a exposição do artigo History of
actuarial science, (Hickman, 2004b)13. Os contributos que se destacam nessa abordagem são pre-
dominantemente do Reino Unido, pelo que na secção 3.2.2.2 destacamos outros, especialmente de
França.
3.2.2.1 Fundamentos da Ciência Actuarial
Os Probabilidadesmatemáticos Edmund Halley, James Bernoulli (1654-1705) e Abraham de Moivre (1667-1754)
podem-se considerar os três mais importantes por terem contribuído para a adopção das Probabilidades
como fundamento da Estatística e, portanto, possibilitarem a sua aplicação à Ciência Actuarial. O
artigo An Estimate of the Degrees of the Mortality of Mankind (1693) de Halley14 é considerado
o primeiro marco importante na criação da Ciência Actuarial, se bem que outros dois autores se
destaquem por contributos anteriores igualmente importantes dentro da mesma temática - o demógrafo
inglês John Graunt (1620-1674) e o político e matemático holandês Jan de Witt (1625-1672). Graunt
elaborou a primeira tábua de mortalidade inglesa, publicada em Natural and Political Observations
upon Bills of Mortality, em 1662, a que nos referimos com mais pormenor na secção 3.2.5, Tábuas de
mortalidade europeias; sobre o escrito de De Witt, publicado em 1671, adiantaremos a sua relevância
no que se segue - não tivesse continuado desconhecido pelos praticantes do Cálculo Actuarial, colocaria
a Holanda no mapa dos países pioneiros no uso de uma correcta fundamentação do cálculo de anuidades
sobre a vida.
Em 1693, sendo então editor das Philosophical Transactions da Royal Society, Halley faz publicar
nessa revista cientíﬁca um artigo contendo uma tábua de mortalidade da cidade de Breslau, construída
a partir das estatísticas dos nascimentos e mortes recolhidos por um eclesiástico e professor de Teologia,
Caspar Neumann (1648-1715)15. Um dos usos que Halley indica para essa tábua, a determinação do
preço de anuidades sobre a vida, é de particular importância pois aplica o conceito de probabilidade,
a base estrutural da Ciência Actuarial, a questões envolvendo a vida humana. Quebra-se pois uma
tradição de aplicação das Probabilidades ao contexto de jogos de azar, em grande parte desenvolvido
pela correspondência entre os matemáticos Pierre de Fermat (1601-1665) e Blaise Pascal (1623-1662)
em meados do século XVII. Abrimos um parênteses para notar que, segundo Lewin16, convicções de
13James Charles Hickman (1927-2006) é reconhecido pelo seu papel na investigação actuarial, educação actuarial,
assim como no desenvolvimento da proﬁssão de actuário. A sua extensa produção escrita contempla diversos assuntos
das Ciências Actuariais e da sua história: Frees, Edward. 2007. James C. Hickman: an actuary who made a diﬀerence.
North American Actuarial Journal, vol 11, n.o 1, Janeiro 2007, pp. 1-16 (http://www.soa.org/library/journals/north-
american-actuarial-journal/2007/january/NAAJ0701_01.pdf, em 16-08-2011).
14Halley, Edmund. 1693. An Estimate of the Degrees of the Mortality of Mankind, drawn from curious Tables
of the Births and Funerals at the City of Breslaw; with an Attempt to ascertain the Price of Annuities upon Lives.
Philosophical Transactions, 17 (1693), 596-610.
15Esses dados foram enviados por Neumann ao matemático Wilhelm Gottfried Leibniz (1646-1716). Possivelmente
Leibniz deu-os a conhecer ao secretário da Royal Society que os solicitou a Neumann, a ﬁm de serem publicadas: Caspar
Neumann and Edmund Halley: (Pearson, 1978, pp. 74-99). A propósito do interesse de Leibniz por questões de seguros,
veja-se (Sibbett, 2007) - refere-se o seu envolvimento na criação de companhias de seguros na Alemanha, defendendo os
benefícios que daí viriam contra os infortúnios da vida.




carácter religioso terão contribuído para que as probabilidades não se tenham desenvolvido antes; todo
o acontecimento sucedia pela providência divina e portanto seria uma blasfémia desenvolver uma
teoria sobre as probabilidades de acontecimentos.
Esclarecemos que o conceito de anuidade (annuity, rente ou annuité17) à data coincide com o
actual, um conjunto de capitais vencíveis em momentos equidistantes. As rendas sobre terrenos são
disso exemplo. Também o são as anuidades sobre a vida (life-annuities, rentes viagères ou annuités
viagères), consistindo estas no pagamento de uma certa quantia para garantir um benefício periódico,
que se prolonga enquanto o grupo de vidas de que depende não se extingue. O cálculo de anuidades
sobre a vida (ou mais simplesmente, anuidades vida) combina o uso de juros compostos18 - cuja teoria
era seguramente compreendida na Idade Média - com a teoria de probabilidades aplicadas à vida
humana, expressa em tábuas de mortalidade. Tornou-se comum na Idade Média a venda de anuidades
sobre a vida pelos Estados como forma de aumentar os seus fundos, mas a determinação do seu preço
carecia de fundamento cientíﬁco19. O artigo de Halley, publicado em 1693, é o primeiro em Inglaterra
a dar um fundamento correcto a esse cálculo. O matemático e astrónomo alerta para o baixo preço a
que o Governo vendia as anuidades, não tendo sequer em consideração a idade do subscritor, mas os
seus avisos foram ignorados.
Destaque deve ser feito ao matemático holandês Jan de Witt pela primazia no cálculo de anuidades
vida20. Numa época em que estava eminente uma guerra com França, e era necessário aumentar as
receitas do Estado, de Witt apresenta ao Governo, em 1671, uma forma de determinação do valor dessas
anuidades que combina também a teoria das probabilidades com juros compostos. Esse documento,
Waerdye van Lyf-Renten Naer proportie van Los-Renten (Value of Life Annuities in Proportion to
Redeemable Annuities - tradução em (Haberman & Sibbett, 1995, vol. I) é publicado no mesmo ano
e esteve perdido por cerca de 180 anos, só tendo sido conhecido após a divulgação do contributo de
Halley. Em meados do século XIX foi localizado em arquivos governamentais alemães pelo actuário
inglês Frederik Hendriks que providenciou a sua tradução em inglês21.
Sobre James Bernoulli, uma breve menção - compôs o primeiro tratado de probabilidades, Ars
Conjectandi22, contendo o que hoje é conhecido como lei fraca dos grandes números, possibilitando
que a frequência relativa fosse usada para estimar probabilidades na resolução de problemas práticos,
designadamente no campo do Actuariado.
Abraham de Moivre compõe o primeiro texto conhecido tratando contingências sobre a vida
humana, Annuities upon Lives (1725)23. A sua relevância reside no facto de algebrizar o cálculo
17Lexique d'Actuariat. Bulletin [du Comité permanent des Congrès Internationaux d'Actuaires], 6 (15 juin 1902),
27-47, in: (Comité permanent des Congrès International d'Actuaires, 1906). Esse artigo contém uma correspondência
de termos de Actuariado em três línguas: francês, inglês e alemão.
18No regime de capitalização através de juro composto, os juros, no momento do seu vencimento, são reintegrados no
circuito de capitalização. O valor acumulado do capital C durante n períodos, à taxa de juro i, é dado por C(1 + i)n.
19(Hald, 1990, p. 118).
20Para mais pormenores veja-se id., ibid., pp. 122-131.
21Hendriks, Frederik. 1852. Contributions to the history of insurance and of the theory of life contingencies, with a
restoration of the grand pensionary De Wit's 'Treatise on life annuities. Journal of the Institute of Actuaries, vol. 2
(1852), pp. 121-150, 222-258; vol. 3 (1853) pp. 93-120.
22Bernoulli, J.. 1713. Ars Conjectandi. Basil: Thunisiorium. Para mais pormenores veja-se (Hald, 1990, pp. 223-226,
245-254).
23De Moivre, Abraham. 1725. Annuities upon Lives: or, The Valuation of Annuities upon any Number of Lives; as
also, of Reversions. To which is added, an appendix concerning expectations of life, and probabilities of survisorship.
London: William Pearson. Reproduzido em (Haberman & Sibbett, 1995, vol. III, pp. 1-125). Para mais pormenores
veja-se (Hald, 1990, pp. 515-518).
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de anuidades sobre a vida para diversos casos, apresentados na forma de problemas, sendo dada a
respectiva solução e por vezes a demonstração das fórmulas genéricas achadas. Parte da tábua de
mortalidade elaborada por Halley e assume que o número de vivos decresce em progressão aritmética
com o aumento de idade. Para a fundamentação cientíﬁca de sociedades que providenciassem pensões
a viúvas revelam-se essenciais três problemas tratados nessa obra. O problema I, dando o valor de uma
anuidade sobre uma vida, possibilita o cálculo da importância a pagar por um indivíduo de modo a
proporcionar à sua morte o recebimento de uma certa quantia, paga de uma única vez. Os problemas
V e VII envolvem dependência de duas vidas e contemplam pagamentos que se prolongam até à morte
de uma delas; o primeiro dá o valor de uma anuidade dependente da mais longa de duas vidas, ou seja,
prolongando-se enquanto uma das duas exista; o segundo, o valor de uma anuidade dependente de
duas vidas, pagável à morte da primeira e até à morte da segunda. Destacamos, portanto, que ainda
na primeira metade do século XVIII estavam estabelecidos os princípios básicos para uma correcta
fundamentação de fundos de pensões.
No Prática deque se refere ao segundo pilar da Ciência Actuarial, a prática de negócios, factores culturais
e não tanto intelectuais obstaram à aplicação da teoria de juros compostos. negóciosExistem evidências da
prática da cobrança de juros em empréstimos em civilizações antigas como a babilónica, egípcia e
grega e na Idade Média foi também permitido o empréstimo de dinheiro pelos judeus, efectuado a altas
taxas de juro, até à sua expulsão de Inglaterra em 129024.O seu desenvolvimento crê-se ter ocorrido
em Itália como resultado da aplicação do método das partidas dobradas desenvolvido também nesse
país25. O primeiro texto impresso que se refere a esse método é de Luca Pacioli (1445-1571), Summa
de Arithmetica (1494), se bem que se julgue usar-se já cerca de dois séculos antes. O primeiro trabalho
impresso fazendo referência a juros compostos é do alemão Johannes Widman (1462-1498), um livro de
aritmética, Behende und hubsche Rechenung auﬀ allen kaufmannschaﬀt (1489) (Handy and beautiful
arithmetic for merchants - tradução em (Sibbett, 2007)) e o primeiro dedicado em exclusivo a essa
temática é de Simon Stevin (1548-1620), de Bruges, Flandres, publicado em 1585. Apenas no século
XVI a igreja cristã abrandou as objecções contra a cobrança de juros, tornando-se em Inglaterra legal
o empréstimo de dinheiro26. Uma das primeiras obras sobre juros compostos publicadas em Inglaterra
surge em 1613 por Richard Witt (1568-1624), Arithmetical questions, touching The Buying or Exchange
of Annuities; Taking of Leases for Fines, or yearly Rent; Purchase of Fee-Simples; Dealing for present
or future Possessions; and other Bargaines and Accounts, wherein allowance for disbursing or for
beareance of money is intended, e torna-se uma referência na História dos juros compostos27.
A Valorterceira fundação da Ciência Actuarial apontada em (Hickman, 2004b) envolve o que actualmente
se designa por teoria da utilidade esperada. Fazemos uma breve alusão ao assunto. moral doEm 1738, Daniel
Bernoulli (1700-1782) apresenta em Specimen Theorise Novae de Mensura Sortis dinheiroa ideia do valor
moral do dinheiro que, segundo ele, justiﬁca a crença de que os seguros tornam o mundo melhor28.
24(Lewin, 2003, pp. 10-15, 57-84). Sobre as origens da teoria de juros compostos, comentam-se diversos escritos em
(Sibbett, 2007).
25Esse método consiste numa forma de registo de transacções ﬁnanceiras. As operações de uma empresa são represen-
tadas por variáveis designadas contas, representando cada uma um aspecto particular do negócio. Esta forma de registo
implica que a um ou mais débitos de uma ou mais contas corresponda um crédito equivalente em uma ou mais contas
de tal modo que a soma dos valores debitados seja sempre igual à soma dos valores creditados.
26(Lewin, 2003, pp. 121-136).
27Id., ibid., pp 140-153.
28Bernoulli, D.. 1738. Exposition of a new theory on the measurement of risk. Econometrica, 22 (1954), 23-26
(tradução de um artigo em latim publicado em S. Petersburgo em 1738). Para mais pormenores vejam-se (Hickman,
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A ideia de que a utilidade resultando de qualquer aumento da riqueza é inversamente proporcional
à quantidade de bens anteriormente possuídos está na base da teoria da utilidade. Transcrevemos a
clara e sucinta explicação de Hickman sobre a teoria de Bernoulli:
Bernoulli matematizou esta ideia como uma equação diferencial e obteve uma função utilidade[29]
logarítmica. O passo seguinte foi aplicar uma função utilidade, como a função logarítmica, com
primeira derivada positiva e segunda derivada negativa, para estabelecer que o responsável por
uma decisão ao qual corresponda uma tal função utilidade pagará por um sinistro mais do que o
valor esperado para uma apólice de seguro que cubra tal sinistro. Sobre este resultado se constrói
a teoria dos seguros.30.
O período do Iluminismo reuniu as condições para um rápido crescimento da Ciência Actuarial e
da indústria dos seguros; no dizer de Haberman, era necessário um compromisso com métodos racio-
nalistas e um cepticismo saudável a respeito de dogmas estabelecidos, características estas do período
iluminista.31.
Apesar de os seguros de vida terem levado a um profundo desenvolvimento da Ciência Actuarial,
a primeira aplicação dessa ciência veriﬁcou-se no cálculo de anuidades sobre a vida, certamente por,
como já notámos, ser uma forma usual de os Estados aumentarem os seus fundos. As anuidades sobre
a vida permitiam o cálculo de pensões vitalícias, de que eram exemplo as pensões a viúvas e órfãos. O
primeiro fundo de pensões criado segundo os princípios da Ciência Actuarial foi o Scottish Ministers'
Widows' fund, em 1744, na Escócia, sociedade a que com mais pormenor nos referimos na secção 3.2.7.
No que respeita à organização das companhias de seguros de vida, um marco importante foi a criação
em 1762 da londrina Society for Equitable Assurance on Lives and Survivorships, mais usualmente
conhecida por Equitable, segundo a teoria de James Dodson (1716-1757)32. Na obra The Mathemati-
cal Repository, em três volumes, Dodson apresenta a forma de cálculo de prémios anuais diferenciados
por idades33. Uma das mais signiﬁcativas obras nesta área, abrangendo diversos campos de aplicação
da Ciência Actuarial, é da autoria de Richard Price (1723-1791), Observations on Reversionary Pay-
ments; on Schemes for providing Annuities for Widows, and for Persons in Old Age; on the Method
of Calculating the Values of Assurances on Lives (1771)34. Teve inúmeras edições e assumiu-se como
o principal livro de texto durante várias décadas. Nos inícios do século XIX destacam-se os primeiros
2004b, p. 840); (Daston, 1988, pp. 70-77).
29Uma função utilidade é uma função que exprime o conceito de utilidade (medida de satisfação relativa de um agente
económico, o consumidor) e que faz a ordenação dos benefícios apercebidos por uma pessoa, de acordo com a satisfação
que estes lhes trarão. Sendo X o conjunto de todas as escolhas (alternativas) disponíveis ao agente económico, u : X →IR
é uma função utilidade se atribui a cada elemento de X um valor real que permite ordenar os elementos de X de acordo
com as perferências do agente.
30(Hickman, 2004b, p. 840).
31Id., ibid., p. 840.
32Na secção 3.3.7 desenvolvemos um pouco a história dos seguros ramo Vida. Sobre essa companhia de seguros veja-se
Ogborn, Maurice Edward. 1962. Equitable Assurances: the story of life assurance in the experience of the Equitable
Life Assurance society 1762-1962. London: Allen & Unwin.
33Dodson, James. (1748 1753 1755). The mathematical repository: Vol I: Analytical solution of 500 questions; Vol
II: Algebraical solutions of a great number of problems in several branches of mathematics; Vol III: Analytical solutions
of problems relating to annuities, reversions, survivorships, insurance and leases dependent on lives. London: [s.n.].
34Price, Richard. 1771. Observations on Reversionary Payments; on Schemes for providing Annuities for Widows,
and for Persons in Old Age; on the Method of Calculating the Values of Assurances on Lives; and on the National
Debt, To which is added, four essays On diﬀerent Subjects in the Doctrine of Life Annuities and Political Arithmetick.
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tratados sistematizando a teoria existente, tornando-a acessível a quem possuísse uma formação mate-
mática razoável. Referimo-nos aos contributos dos actuários Francis Baily (1774-1844) e Joshua Milne
(1776-1851), autores de, respectivamente, The doctrine of life-annuities and assurances, (Baily, 1810),
e A treatise on the Valuation of annuities and assurances on lives and survivorships, (Milne, 1815).
Deles tratamos com mais pormenor na secção 3.2.4 por serem referenciados por Daniel Augusto da
Silva como suportando os escritos que compôs sobre a viabilidade do plano de pensões do Montepio
Geral. A esses textos se seguem inúmeros outros expondo a teoria de anuidades e seguros sobre a vida,
incluindo tabelas de prémios/contribuições que de muito auxílio eram para a correcta fundamentação
das sociedades. Na secção 3.2.6 Tábuas monetárias voltamos a esse assunto.
3.2.2.2 Outros contributos da Europa Continental
Sobre Holandaa primazia da Holanda, na pessoa de Jan de Witt, na determinação do valor de anuidades
sobre a vida, já nos referimos. Destacámos que o seu escrito, publicado em 1671, ﬁcou esquecido
até meados do século XIX e, portanto, foi o contributo de Halley, publicado em 1693, que se tornou
uma referência na temática. Outros dois holandeses se notabilizaram, pela elaboração de tábuas
de mortalidade - Nicolas Struyck (1687-1769) e William Kersseboom (1691-1771). Struyck compôs
em 1740 as primeiras tábuas de mortalidade, separadamente para homens e mulheres, comparando
valores de anuidades por género; incluídas como apêndice de um trabalho sobre geograﬁa, também
com conteúdo de Astronomia35. Em (Sibbett, 2007) comenta-se sucintamente o contributo de Struyck
na Ciência Actuarial. Kersseboom acusa-o de plágio relativamente à ideia de produzir tábuas separadas
por género, que havia adiantado num texto de 1737; a sua tábua de mortalidade é publicada apenas
em 174236. A tábua de mortalidade de Kersseboom foi amplamente difundida pela Europa, no século
XIX.
No Alemanhaque respeita à Alemanha, referência deve ser feita a Johannes Nikolaus Tetens (1736-1807). Em
meados da década de 1780 publicou-se um extenso escrito seu em dois volumes, tratando de contin-
gências da vida - Einleitung zur Berechnung der Leibrenten und Anwartschaften die vom Leben und
Tode einer oder mehrerer Personen abhangen mit Tabellen zum practischen Gebrauch [...] (Introduc-
tion to the calculation of life annuities and their expectations depending on the survival and death of
one or several individuals with tables for practical use - tradução em (Sibbett, 2007)), elaborado na
sequência de aconselhamento a uma associação que providenciava pensões a viúvas e que se encontrava
em diﬁculdades ﬁnanceiras. Não encontrámos referências sobre a novidade que contenha esta obra;
Sibbett julga que, em termos da teoria que expõe, não inclui nada de novo para os autores ingleses da
época37.
Sobre Françaos contributos originais de autores franceses no desenvolvimento da Ciência Actuarial não
conhecemos escritos recentes pelo que nos baseamos em apontamentos dados em (Sibbett, 2007) e
em (Richard, 1956), no capítulo Progresso da técnica actuarial em França no século XIX. Criação
do Instituto dos Actuários franceses, sendo outras referências destacadas no decurso da exposição.
Also an Appendix Containing a complete Set of Tables; particularly, Four New Tables, shewing the Probabilities of Life
in London, Norwich, and Northampton, and the Values of joint Lives. London: [s.n].
35(Haberman & Sibbett, 1995, vol. I, pp. 208-241). Contém uma tradução para inglês desse apêndice.
36Id., ibid., p. 208.
37Informação que me foi comunicada por Trevor Sibbett através de e-mail, em 14-08-2011.
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Exceptuando o emigrado Abraham de Moivre, sobre quem já nos referimos, o discurso usual atribui os
contributos franceses no campo das ciências actuariais no século XVIII apenas a Antoine Deparcieux
(1703-1768) e Emmanuel Etienne Duvillard de Durand (1755-1832), com a elaboração de tábuas de
mortalidade38. Publicadas, respectivamente, em Essai sur les probabilités de la durée de la vie humaine;
D'où l'on déduit la manière de déterminer les Rentes viagères, tant simples qu'en Tontines: Précédé
d'une courte Explication Sur les Rentes à terme, ou Annuités; Et accompagné d'un grande nombre de
Tables, (Deparcieux, 1746), e Analyse et tableaux de l'inﬂuence de la petite vérole sur la mortalité,
(Duvillard, 1806), são as primeiras tábuas de mortalidade relativas à população francesa e, apesar das
suas imprecisões, tiveram ampla difusão até aos ﬁnais do século XIX39.
A obra Essai sur les probabilités de la durée humaine, etc. de Antoine Deparcieux é
o primeiro trabalho francês no campo da Ciência Actuarial e considera-se ter contribuído mais do
que qualquer outro escrito do século XVIII para a expansão do conhecimento actuarial na Europa
Continental40. É constituída por três partes: na primeira, Des rentes a terme ou annuités, expõe-se
a teoria relativa a anuidades simples; à segunda é dada parte do título da obra, Essai sur les proba-
bilités de la durée de la vie humaine; e numa terceira, Des rentes viagères, trata-se de tontinas e de
anuidades sobre a vida (relativas a uma ou duas pessoas)41. (Uma tontina consistia num esquema de
investimento, sendo que, contra o pagamento de uma certa quantia, um grupo de pessoas recebia uma
anuidade/pensão e após o falecimento de cada elemento a sua parte revertia a favor dos sobreviven-
tes42.) Conforme se refere na folha A Previdente, a primeira revista de seguros portuguesa publicada
de 1864 a 1870, uma tontina era uma especie de lotaria em que a mortalidade desempenhava, em
proveito dos sobreviventes, o papel da sorte43. O seu criador foi Lorenzo Tonti (c. 1620-1695), um
banqueiro e promotor napolitano exilado em França. Em 1650 apresentou o seu projecto ao Governo
francês mas não chegou ele a concretizar-se. Esse esquema de aumento de capital teve ampla difusão
pela Europa; a primeira tontina estabelecida com sucesso parece ter surgido em 1670 em Kampen na
Holanda, seguindo-se em 1689 a França e a Grã-Bretanha apenas em 178944. As vantagens para o
Governo inglês na venda de anuidades vida sobre essas outras formas de rendimento parecem estar na
origem do aparecimento tardio em Inglaterra das tontinas.
A outra tábua de mortalidade francesa que se destaca deve-se, como já notámos, a Duvillard.
Sobre a importância de Duvillard, o título da monograﬁa (Thuillier, 1997), Le premier actuaire de
France: Duvillard (1755-1832), é bem elucidativo do estatuto que lhe é reclamado. O autor dá a
38(Richard, 1956, p. 26). Deparcieux provém de uma família pobre oriunda de uma pequena aldeia no sul de
França, Clotet à Cessous. Para suportar os seus estudos em Paris (após estudar num colégio jesuíta em Alès) torna-se
construtor de relógios de sol. Interessou-se por assuntos de Hidrodinâmica e Hidráulica mas ﬁcou conhecido pelos
trabalhos de Matemática e tábuas estatísticas, designadamente pelo Essai sur les probabilités de la durée de la vie
humaine: http://www-history.mcs.st-and.ac.uk/Biographies/Deparcieux.html, em 29-06-2010.
São escassas as notas biográﬁcas sobre Duvillard. Nascido em Genébra, numa família francesa de origem protestante,
instalou-se em Paris em 1775 para trabalhar no Contrôle général des ﬁnances. Voltou à sua cidade, onde conclui um
doctorat em 1777. Em 1786 regressou a Paris para apresentar Recherches sur les rentes viagères (1787): (Biondi, 2003,
p. 84). Em 1796 é nomeado membro do Institute de France e em 1799 membro do corpo legislativo.
39(Thuillier, 2003, p. 491); (Richard, 1956, pp. 117-118). Para mais pormenores sobre o contributo de Deparcieux
veja-se (Pearson, 1978, pp. 197-204). O texto de Duvillard foi também publicado no Annuaire du bureau des longitudes,
em 1808.
40(Haberman & Sibbett, 1995, vol. I, p. 243).
41Contém 22 tabelas relativas quer a estatísticas de mortalidade como também a valores de anuidades vida. A tábua
de mortalidade que contém é construída a partir das estatísticas de tontinas, relativas aos anos 1689 e 1696.
42Para mais pormenores vejam-se (Lewin, 2003, pp. 406-413); (Richard, 1956, pp. 25-31).
43Breves palavras sobre a história dos seguros de vida, A Previdente, n.o 9, 1.o ano, 30 de Junho de 1865, pp. 65-67.
44(Lewin, 2003, pp. 407-408).
206
conhecer alguns dos textos de Duvillard, depositados desde os inícios do século XX na Biblioteca
Nacional de França, vítimas de esquecimento. Os seus contributos interessam a áreas diversas como a
história da demograﬁa (e tábuas de mortalidade), história da estatística, história do cálculo de
probabiblidades e das suas aplicações às decisões administrativas, história do cálculo económico
mas também a história do rousseauisme [termo original45], a história da vacina, a história das
ideias políticas ...46.
Na secção 3.3.7.2, Breve História dos seguros ramo Vida, referimo-nos às iniciativas de Duvillard
na criação de companhias de seguros ramo Vida, designadamente a primeira ediﬁcada sobre bases
cientíﬁcas, a Royale, em 1788, da qual era o matemático responsável. Outro contributo de Duvillard
que se destaca no campo das Ciências Actuariais é a obra Recherches sur les rentes, les emprunts
et les remboursements, (Duvillard, 1787). No que respeita ao cálculo de anuidades vida, considera
nessa obra a existência de diversos indivíduos e diversas possibilidades para as relações de dependência
entre eles. Faz uso muito frequente de notação algébrica, que reconhece poder constituir um obstáculo
à compreensão da teoria, e que tenta contornar com a apresentação de exemplos. Sobre a importância
e originalidade dessa obra no campo das ciências actuariais não encontrámos estudos. Francis Baily
e Joshua Milne referem-se a ela nos seus tratados clássicos (Baily, 1810) e (Milne, 1815). O primeiro
considera, sem justiﬁcar, que essa é a mais útil de entre as obras francesas (as outras destacadas são
de Deparcieux e de Saint-Cyran; a este último vamos referir-nos de seguida); Milne não produz nenhum
juízo de valor. Foram censores dessa obra, pela Academia das Ciências de Paris, que custeou a sua
publicação, os matemáticos Condorcet (1743-1794) e Jacques-Antoine-Joseph Cousin (1739-1800). Não
lhe tecem elogios rasgados; julgam apenas que a sua publicação poderá ser útil, que contém pontos
de vista novos sobre diversas questões, apontando que o autor faz uso de fórmulas já conhecidas47.
Contributos na Teoria das Probabilidades em ﬁnais do século XVIII surgem de matemáticos fran-
ceses de renome, como Pierre Simon Laplace (1749-1827) e Condorcet, mas a teoria de anuidades sobre
a vida ou seguros ramo Vida não constituiu o seu objecto de investigação.
Para ilustrar a pouca divulgação da Ciência Actuarial em França, ao menos até ao terceiro quartel
do século XIX, destacamos o texto do primeiro número do Journal des Actuaires français, um periódico
criado pelo Cercle des actuaires français, associação fundada em 1872 e que se extingue em 1880, e
que antecede o Institut des actuaires français:
Conterá [o Journal des Actuaires français] nos seus primeiros números alguns artigos didácticos
para compensar a insuﬁciência dos nossos livros clássicos e fazer conhecer os princípios sobre os
quais se apoia a solução dos problemas ﬁnanceiros48.
Apontamos de seguida uma outra obra de um autor francês, sobre anuidades vida, publicada entre
as de Deparcieux e de Duvillard: Calcul des rentes viageres sur une et sur plusieurs têtes,
(Saint-Cyran, 1779), de Paul-Edme Crublier de Saint-Cyran, primeiro capitão do Real Corpo de
45Entende-se por rousseauismo o estudo das doutrinas do ﬁlósofo, político e escritor suíço Jean Jacques
Rousseau (1712-1778).
46(Thuillier, 1997, p. V).
47(Duvillard, 1787, p. i).




Engenharia, sobre quem nada conseguimos apurar. No panorama português essa obra assume particu-
lar importância, uma vez que foi traduzida por José Maria Dantas Pereira49, constituindo a primeira
obra em língua portuguesa sobre a temática, com título Calculo das pensões vitalicias por Saint-Cyran,
(Saint-Cyran, 1797). A essa tradução nos referimos com mais pormenor na secção 3.3.2. Saint-Cyran
divide a sua obra em duas partes, tendo em conta que a maior parte dos seus leitores não são versados
em conhecimentos de Álgebra e combinações. Não esclarece quem sejam esses leitores, mas pela
preocupação que mostra em dividir a sua obra em duas partes, sendo a primeira mais acessível e não
exigindo conhecimentos elaborados de Matemática, julgamos serem os funcionários trabalhando em
sociedades proporcionando rendas vitalícias - sociedades de socorros mútuos ou tontinas.. A primeira
parte diz-se de perfeita e geral inteligência; e basta para obter uma suﬁciente ideia da natureza das
pensões vitalícias, e fazer uso das tábuas; a segunda parte contém a teoria de pensões vitalícias so-
bre uma, duas ou mais pessoas, e faz uso de notação algébrica. Não inclui, no entanto, pensões em
que a ordem de sobrevivência seja tida em consideração. Examinaram essa obra os matemáticos, e
sócios da Académie Royale des Sciences, Condorcet e o abade Charles Bossut que lhe tecem elogios,
julgando o assunto tratado de muita importância e de pouco conhecimento do Governo e do público50.
Não conhecemos nenhum estudo sobre essa obra. Francis Baily e Joshua Milne referem-se a ele nos
seus tratados clássicos (Baily, 1810) e (Milne, 1815), mas sem produzir algum juízo de valor, como já
comentámos antes.
A primeira tradução de um tratado inglês para língua francesa surge em 1836 por Alfred de
Courcy (1816-1888), (Baily, 1836)51. O texto escolhido é The doctrine of life-annuities and assu-
rances analytically investigated and practically explained, do actuário Francis Baily, cuja relevância
destacaremos na secção 3.2.4. No prefácio, Courcy dá conta de não existir nenhuma obra francesa que
tratasse de forma completa a teoria de anuidades vida vitalícias, e no caso dos seguros vida não existia
mesmo nenhuma, e serem desconhecidos os autores pioneiros nesse campo, designadamente, Edmund
Halley, Thomas Simpson, James Dodson, Richard Price e Abraham de Moivre.
49Oﬁcial da Armada e lente de Matemática da Academia Real dos Guardas Marinhas.
50(Saint-Cyran, 1779, 2ème partie, p. 59).
51(Richard, 1956, pp. 113-114).
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3.2.3 A proﬁssão de actuário
Baseamo-nos essencialmente em três artigos para dar breves notas sobre o desenvolvimento da
proﬁssão de actuário, desde os seus inícios até aos ﬁnais do século XIX - History of Actuarial Profes-
sion, (Hickman, 2004a), History of Actuarial Education, (Forfar, 2004b), e The Professional name
of actuary, (Ogborn, 1956). Mais pormenores quanto ao progresso da proﬁssão no Reino Unido, tais
como a forma de recrutamento pelas companhias de seguros e o papel assumido pelo Institute of Ac-
tuaries nessa selecção, são dados no capítulo Doing business de (Alborn, 2009). Indicamos ainda
o artigo The actuary in the eighteenth century, (Ogborn, 1950), pormenorizando o trabalho actua-
rial subjacente à actividade das companhias de seguros ramo Vida do Reino Unido no século XVIII,
destacando-se personagens e problemas mais relevantes.
Interessa-nos o início da actividade actuarial no século XVIII, que ocorreu no Reino Unido, e sua
evolução para o século XIX, ao nível das funções assumidas pelos actuários. Em Portugal talvez pos-
samos estabelecer o desenvolvimento da proﬁssão apenas a partir dos inícios do século XX, razão pela
qual nos socorremos de referências à realidade do Reino Unido para aferir dos contributos de Daniel
da Silva no estudo da viabilidade do plano de pensões do Montepio Geral que empreendeu a partir
de meados da década de 1860. Referimo-nos também à institucionalização da proﬁssão, primeiro no
Reino Unido, com a criação do Institute of Actuaries em 1848 na Inglaterra e da Faculty of Actuaries
em 1856 na Escócia (as orgzanizações proﬁssionais de actuários a que mais adiante nos referimos),
e estendendo-se depois à Europa Continental. No caso de Portugal, uma actividade mais intensa ao
nível do Actuariado veriﬁca-se somente a partir dos inícios do século XX, sendo em 1945 criado o
Instituto dos Actuários portugueses. (Sobre a realidade portuguesa nos referimos no anexo C.2.6, pelo
distanciamento temporal da época em que Daniel da Silva deu os seus contributos na área do Cál-
culo Actuarial.) No anexo C.1.1, colocamos uma digitalização de um artigo numa revista portuguesa,
Seguros e Finanças, de princípios do século XX, Actuário: Deﬁnição e etymologia e apontamentos his-
toricos, (Actuario, 1906), do qual destacamos as tarefas atribuídas a um actuário na década de 1880.
Sobre a origem da palavra actuário, uma brevíssima referência: é latina, do termo actuarius, que
designava um gestor de negócios do Senado na Roma Antiga. Em (Ogborn, 1956) são desenvolvidas
considerações em torno dos signiﬁcados que podem ser dados ao termo actuário, de acordo com os
contextos em que se utilizava, desde meados do século XVI - um escriturário ou notário; um secretário
gerente ou contabilista de uma empresa pública; e um funcionário de uma companhia de seguros
com variadas funções, entre elas compilar estatísticas de mortalidade, estimar os prémios ou resolver
questões monetárias diversas envolvendo juros e probabilidades.
A classiﬁcação de uma certa actividade como proﬁssão depende dos critérios para tal
usados. No caso da actividade de actuário, uma classiﬁcação mais exigente tem em linha de conta a
existência de um conjunto de conhecimentos de conteúdo intelectual substancial e desenvolvimento de
competências na aplicação desses conhecimentos; a existência de conduta proﬁssional; e uma forma
de regular o acesso à proﬁssão, geralmente passando por um exame de qualiﬁcação52. Outra menos
prescritiva considera uma proﬁssão como uma ocupação ou vocação requerendo estudos avançados
52(Hickman, 2004a, pp. 2-4).
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num campo especializado53. Esta última, pela sua maior simplicidade, vai de encontro à realidade da
maior parte dos países, no que respeita ao surgimento da proﬁssão de actuário54. No que se refere ao
controlo no acesso a esta proﬁssão notam-se duas tradições diferentes: no Reino Unido foi sendo feita
por organizações proﬁssionais privadas e na Europa Continental tem passado pela frequência de cursos
universitários. No segundo caso torna-se mais adequada a segunda das classiﬁcações que referimos.
As funções usualmente exercidas por um actuário na segunda metade do século XVIII eram
distintas das que hoje lhes julgamos adequadas. Actuário era sinónimo de um secretário mas aplicado
a um negócio especializado, sendo disso exemplo os deveres que eram atribuídos ao actuário da
Equitable, a primeira companhia de seguros no ramo Vida a ser fundada sobre bases cientíﬁcas55. As
usuais tarefas que actualmente estão destinadas a um actuário, como cálculo de prémios, avaliação de
responsabilidades ou selecção de riscos, não eram da sua incumbência mas antes dos corpos directivos
das sociedades. Segundo a literatura actual, o actuário trabalhando no ramo de Planos de Pensões é
visto como um medidor de riscos, competindo-lhe, entre outros, identiﬁcar todos os riscos envolvidos
na gestão dos fundos de pensões e criar e supervisionar os mecanismos adequados a um controlo
rigoroso dos riscos existentes e à sua medição/avaliação periódicas56. Semelhantes responsabilidades
são-lhe reconhecidas apenas no século XIX, como destacamos no que se segue.
O desenvolvimento da proﬁssão de actuário deveu-se à necessidade das companhias de seguros no
ramo Vida e sociedades proporcionando planos de pensões recorrerem a indivíduos com competências
matemáticas para lidar com problemas envolvendo contingências da vida. Nos inícios da actividade,
nem sempre o cargo de actuário era exercido por indivíduos com competência proﬁssional adequada
e outras vezes quem exercia essas funções não era denominado actuário57. No sentido proﬁssional
do termo, o primeiro actuário foi o matemático William Morgan (1750-1833), sobrinho de Richard
Price, de quem recebeu instrução. Nomeado actuário da Equitable em 1774, permaneceu no cargo por
cinquenta e cinco anos até à idade de oitenta anos e ditou os padrões para a qualiﬁcação de um actuário
devido ao desenvolvimento da Equitable, ao seu estatuto como matemático, e a sua intervenção pessoal
nas carreiras de muitos futuros actuários58. Em Inglaterra, a primeira lei que explicitamente se refere
à ﬁgura de um actuário data de 1819, como forma de assegurar uma correcta fundamentação das
friendly societies - a ela nos voltamos a referir na secção 3.2.7.3, por ser fundamental na organização
dessas sociedades. O estatuto de actuário, no seu sentido proﬁssional, começa a ser adquirido a partir
de então59.
Interessa-nos precisar as funções de um actuário no século XIX para avaliarmos os contributos
de Daniel da Silva. Destacamos de seguida os deveres explicitados na Royal Charter of Incorporation
da Faculty of Actuaries, promulgada em 1868 (notamos que a do Institute of Actuaries apenas surge em
1884). Consideram-se deveres especiais de um actuário, o assegurar que a instituição da sua respon-
sabilidade esteja fundada em bases seguras, fazendo-se uso de adequadas taxa de mortalidade e taxa
de juro, e também certiﬁcar-se periodicamente do progresso da sociedade60. Reconhece-se que para o
53Id., ibid..
54Id., ibid..
55(Ogborn, 1956, pp. 235-236).
56(Garcia & Simões, 2010, p. 259).
57(Ogborn, 1956, p. 234).
58(Alborn, 2009, p. 82).
59(Ogborn, 1956, pp. 238-241).
60Royal Charter of Incorporation, in: (Faculty of Actuaries, 1904), pp. 361-366.
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desempenho da proﬁssão são necessários, a par de um sólido conhecimento dos princípios matemáticos,
o domínio de uma componente prática ao nível da experiência ﬁnanceira. Por não serem esses deveres
elucidativos das tarefas especíﬁcas de um actuário, destacamos uma outra referência, a intervenção de
um reconhecido actuário francês, Albert Quiquet, em ﬁnais do século XIX, no Congrès des sociétés
savantes. Resumida no número 2 da revista portuguesa Seguros e Finanças61, reproduzimo-la no anexo
C.1.1, por nos servir para caracterizar a actividade de Daniel da Silva. Um actuário é descrito como
um especialista com três facetas distintas - estatístico, ﬁnanceiro e matemático. Julga-se um actuário
como um estatístico pela tarefa de escolher as tábuas de mortalidade a empregar na sociedade de
que é responsável, devendo também registar o movimento da sociedade, tendo em consideração diver-
sas informações: capitais, entradas e saídas de sócios, classiﬁcação de mortes por doenças, etc. Da
primeira dessas tarefas transparece a importância das tábuas de mortalidade para essas sociedades:
uma Companhia que se funda vê-se forçada a adoptar qualquer tabua já existente; mas as Compa-
nhias com uma longa existencia podem e devem deduzir da sua experiencia a mortalidade propria
da sua clientella para a substituir á base mais ou menos arbitraria que utilizavam na sua funda-
ção.62.
A faceta de ﬁnanceiro do actuário deve-se à determinação da taxa de juro adequada que, juntamente
com as tábuas anteriores, permite calcular o valor dos prémios a cobrar, por estudar propostas de
contratos, calcular valores de indemnizações e avaliar o risco que a companhia pode assumir. Enquanto
matemático, o actuário tem a seu cargo a tarefa de regularizar a tábua de mortalidade deduzida dos
resultados brutos das estatísticas, determinar os valores dos prémios (através do cálculo de anuidades)
nos mais diversos casos, calcular a participação dos sócios nos lucros da sociedade e calcular as reservas
matemáticas. O último dos pontos destacados é referido como o dever mais importante do actuário,
uma vez que da correcta determinação das responsabilidades presentes e futuras da companhia depende
a garantia da viabilidade da associação. A esse respeito, aﬁrma-se, uma companhia se não possuisse
pelo menos quantia egual ao total das reservas dos seus contractos, estaria n'uma situação muito
critica63.
Na perspectiva actual da Matemática Actuarial, os princípios subjacentes às funções requeridas de
um actuário não diferem substancialmente daquelas que mencionámos. Na gestão de um fundo/plano
de pensões64, uma das mais importantes funções que o actuário desempenha é efectuar avaliações
actuariais, isto é, determinar, num dado momento, as responsabilidades existentes e as contribuições
necessárias para a exequibilidade do plano65. Considera-se que um bom método de avaliação actuarial
permite:
• a correcta determinação da responsabilidade actuarial existente para com o plano num
61(Actuario, 1906). Dedicada ao desenvolvimento do seguro em Portugal, essa revista assume-se como uma publicação
não exclusivamente cientíﬁca mas com preocupações de vulgarização dos seguros, no sentido de tornar o seguro popular:
Seguros e Finanças, n.o 1, 1.o ano, 10 de Fevereiro de 1906, 1-2.
62Id., ibid., p. 4.
63Id., ibid., p. 5.
64Segundo a literatura actual, um fundo de pensões constitui o património afecto à realização de um ou mais planos de
pensões, entendendo-se por plano de pensões um programa que deﬁne um conjunto de condições e regras que permitem
a uma dada pessoa, ou ao seu agregado familiar, habilitar-se ao recebimento de uma ou mais pensões pecuniárias
(benefícios), em geral liquidadas sob a forma de pensão, caso ocorram os acontecimentos prescritos nesse programa:
(Garcia & Simões, 2010, pp. 265-269).
65Id., ibid., p. 281.
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determinado momento e, em especial, a componente atribuível aos serviços já prestados
(fundo normal);
• a determinação da taxa ou valor das contribuições aconselháveis em cada momento
(contribuição normal ou contribuição adicional);
• salvaguardar os direitos e segurança dos participantes e beneﬁciários, face aos diversos
riscos existentes;
• salvaguardar os interesses e a capacidade económica e ﬁnanceira dos associados;
• imputar a cada exercício os custos originados nesse exercício;
• respeitar a legislação e normativos em vigor.66.
Um artigo publicado no britânico Post Magazine em 1848, ano em que é fundado o Institute of
Actuaries que passou a ditar as regras em Inglaterra para o exercício da proﬁssão de actuário, destaca
os requisitos do carácter de um actuário. De forma sucinta aponta o domínio de conhecimentos
matemáticos e da prática ﬁnanceira; destacamos a ligação dessas qualidades com características morais:
Os requisitos no carácter de um actuário são - conhecimentos avançados em Matemática, uma
integridade absoluta e conhecimento prático de gestão de contas de grandes dimensões, de modo
a apresentar os seus detalhes na forma mais simples; deve ser capaz de suportar oposições sem
irritação e fundamentar sem arrogância os pontos de vista que considera justos - deve possuir per-
feito controlo sobre si, um conhecimento completo do mundo e aquela suavidade de conduta que
permite a um homem desempenhar sem imputação um dever difícil mas atender com paciência às
objecções do ignorante ou aos esquemas do interessado.67.
OOrganizações século XIX foi marcado por uma rápida expansão da indústria dos seguros e o início das orga-
nizações proﬁssionais de actuários68.profissionais A primeira delas foi o Institute of Actuaries, em Inglaterra, em
1848. Criado em 8 de Julho, é-lhe atribuída Carta Régia (Royal Charter of Incorporation) apenas
em 1884 deﬁnindo-se como objectivos: promover o conhecimento e investigação em assuntos relevantes
para a Ciência Actuarial e suas aplicações; regular a prática dos seus membros na proﬁssão de actuário;
promover, suportar e desenvolver padrões da educação proﬁssional, conhecimento, prática e conduta
entre actuários e publicar códigos de conduta e prática; promover o estatuto da proﬁssão de actuário;
e constituir um corpo regulador para ﬁns legislativos69. Depois da Faculty of Actuaires, criada em
Edimburgo em 1856, seguiram-se na Europa Continental a fundação de associações proﬁssionais na
Alemanha (1868), Holanda (1888), França (em 1872, o Cercle des actuaires français, extinto em 1880;
em 1890, o Institut des Actuaires), Bélgica (1895), Itália (1897), Dinamarca (1901), Aústria (1904), No-
ruega (1904), Suíça (1905), Checoslováquia (1919), Polónia (1920), Finlândia (1922), Bulgária (1924),
66Id., ibid., p. 292. .Responsabilidade actuarial designa o valor actuarial de todas as despesas futuras, mediante os
benefícios estabelecidos no plano, independentemente da sua natureza, isto é, pensões, indemnizações, transferências,
despesas administrativas, etc., calculado de acordo com um determinado método de avaliação actuarial. Por fundo
normal entende-se o valor que o fundo deveria ter no pressuposto de se cumprirem as medidas consideradas no método
de ﬁnanciamento utilizado. Contribuição normal é a designação para o valor da contribuição normal de acordo com
certo método de ﬁnanciamento destinada a fazer face à responsabilidade por serviços futuros: Id., ibid., pp. 283-284.
67Simmonds, Reginald C.. 1948. The Institute of Actuaries 1848-1948. Cambridge: Printed for the Institute of
Actuaries at the University Press, pp. 29-30.
68(Forfar, 2004b, pp. 827-828).
69Royal Charter of Incorporation disponível em http://www.actuaries.org.uk/research-and-resources/docu-
ments/royal-charter-incorporation-amp-supplemental-royal-charter, em 22-02-2012.
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México (1937), Espanha (1942) e em Portugal é criado o Instituto dos Actuários portugueses em 1945,
devendo apontar-se, antes, a fundação da Associação dos Actuários Portugueses em 192670. Fora da
Europa, foram pioneiros os EUA (1889), seguindo-se a Austrália (1897) e o Japão (1899).
Em 1895, por iniciativa da Association Royale des Actuaires Belges, é realizado em Bruxelas o
Congrès International d'Actuaires, estabelecendo-se como objectivos a promoção da discussão de
questões da ciência do actuário e facilitar entre os actuários de diferentes países o estabelecimento de
relações de fraternidade, favoráveis ao progresso dessa ciência71. Nesse congresso criou-se o Comitè
permanent des Congrès Internationaux d'Actuaires, uma associação de actuários de diversos países que
em 1968 passa a designar-se International Actuarial Association. Em (Lamens & Guérard, 2004) dá-se
conta dos acontecimentos que, na década de 1890, levaram à criação desse Comité. O acontecimento
que se aponta como tendo despoletado essa cooperação foi a tradução para francês, por actuários
belgas auxiliados pelo Institut des Actuaires, de um livro de texto de actuários britânicos, usado em
cursos ministrados pelo Institute of Actuaires. A falta de bibliograﬁa que pudesse servir na formação
dos actuários justiﬁcava esse empreendimento. A relação mais próxima que se desencadeou entre os
actuários dos três países (Bélgica, França e Reino Unido) conduziu a uma maior cooperação72. Tal
iniciativa motivou a realização de um encontro em Bruxelas com a ﬁnalidade de reunir especialistas
desse meio. O sucesso desse encontro, em 1895, levou, como notámos antes, à decisão de se tornarem
essas reuniões periódicas. Até 1912 ocorreram quase sempre a cada três anos - 1898 (Londres), 1900
(Paris), 1903 (Nova Iorque), 1906 (Berlim), 1909 (Viena) e 1912 (Amsterdão) -, continuando até ﬁnais
do século XX, com interrupções aquando das duas guerras mundiais. As temáticas tratadas no pri-
meiro congresso são elucidativas das preocupações, à data, ao nível do desenvolvimento dessa ciência.
Referem-se quer ao desenvolvimento da Ciência Actuarial, ao seu ensino, à proﬁssão de actuário, à
organização das companhias de seguros de vida, como também à organização dos serviços estatísti-
cos dos paises. Destacamos algumas das questões tratadas: Necessidade de uma notação universal;
Necessidade de introduzir nos programas de ensino dos diversos graus o estudo das instituições de
previdência e os princípios que lhes servem de base; Medidas a tomar para combater os erros que, em
geral, persistem na organização das instituições de previdência; Necessidade de uma legislação especial
sobre os princípios gerais dos contratos de seguros vida; Actuários e instituições de previdência; Troca
de publicações entre actuários de diversos países; Formas adoptadas nos diferentes países para a publi-
cação dos resultados dos recenseamentos da população e das estatísticas oﬁciais de mortalidade; como
devem ser coordenados esses resultados para que a sua publicação seja especialmente útil do ponto
de vista dos actuários; Intervenção dos legisladores para permitir ou assegurar o controlo da solvabi-
lidade das companhias de seguros vida73. No anexo C.2.6 indicamos as participações de Portugal nos
encontros do Congrès International d'Actuaires até 1912.
70No anexo C.2.6 referimo-nos à Associação dos Actuários Portugueses.
71(Prémier Congrès d'Actuaires, 1900, p. 8).
72Apontam-se os escassos contactos entre actuários, a quase inexistente circulação de princípios da Ciência Actuarial
e os escassos livros de texto direccionados para o ensino da temática.
73(Prémier Congrès d'Actuaires, 1900, pp. 11-13).
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3.2.4 Tratados de Cálculo Actuarial referenciados por Daniel da Silva
Daniel da Silva não menciona quais os autores ou obras em que se baseou para compor o primeiro
estudo sobre a estabilidade ﬁnanceira do Montepio Geral, O presente e o futuro do monte pio geral,
(Silva, 1868b), sendo apenas no segundo, Das condições economicas indispensaveis á existencia do
Monte Pio Geral, (Silva, 1870b), que o ﬁcamos a saber. Adiantamos que essa mudança de atitude
se deveu às fortes críticas de que foi alvo o primeiro texto, no seio do Montepio Geral; sendo pos-
sível que inicialmente não tivesse sentido necessidade de explicitar as fontes em que se baseara. O
método que adopta para aferir da viabilidade do plano de pensões diz estar em consonância com os
livros especiaes mais auctorisados para a determinação das rendas vitalicias, ou de sobrevivencia74
e lista-os: The doctrine of life-annuities and assurances analytically investigated and practically ex-
plained, (Baily, 1810), de Francis Baily, A treatise on the Valuation of annuities and assurances on
lives and survivorships, (Milne, 1815), de Joshua Milne, Nouvelle théorie du calcul des intérêts simples
et composés, des annuités, des rentes et des placements viagers, (Grémilliet, 1823), de Jean Joseph
Grémilliet (1777-1862) e De l'organisation des sociétés de prévoyance ou de secours mutuels et des
bases scientiﬁques sur lesquelles elles doivent être établies, (Hubbard, 1852), de Nicolas-Gustave Hub-
bard (1828-1888), tratado este cuja parte matemática é da responsabilidade do matemático Benjamin
Olinde Rodrigues (1795-1851). Nesta secção referimo-nos a essas obras. Notamos a indicação de dois
tratados ingleses e dois franceses. O de Baily teve outras duas edições modiﬁcadas em 1813 e 1864 e
o de Grémilliet uma segunda em 1846, igual à primeira. Não se sabe ao certo o início do estudo da
temática por Daniel da Silva mas em Abril de 1863 é aceite a sua admissão como sócio do Montepio
Geral e em meados de 1865 havia terminado a composição do primeiro opúsculo, apresentando-o à
Direcção.
Considerámos que se justiﬁcava expôr a parte da teoria de anuidades sobre a vida que serviu para
Daniel da Silva efectuar a avaliação actuarial do fundo de pensões do Montepio Geral na década de 1860,
o que fazemos no anexo C.1.2 Tópicos da teoria de anuidades sobre a vida e seguros vida
por Francis Baily (usámos o tratado (Baily, 1810), pela importância que assumiu). Referimo-nos
também àquela teoria de anuidades sobre a vida e seguros vida que poderia ser usada para fundamentar
um plano de pensões para o Montepio Geral, criado em 1840.
Servimo-nos do artigo Landmarks in the history of actuarial science (up to 1919), (Haberman,
1996), para avaliarmos a importância da maior parte das obras referenciadas por Daniel da Silva.
Haberman comenta mais de uma centena de trabalhos relevantes para a História da Ciência Actuarial,
assegurando que os itens escolhidos são ilustrativos do amplo alcance prático das teorias actuariais,
excluindo da sua selecção trabalhos que têm que ver com áreas contíguas às Ciências Actuariais, como
a Demograﬁa75. Os critérios que usa nessa escolha permitem desde logo avaliar algumas das obras
mencionadas pelo matemático português:
Primeiro, um trabalho deve ser intelectualmente importante. Segundo, deve ter mudado signiﬁ-
cativamente um aspecto da teoria ou da prática. Terceiro, um trabalho deve ser novo e deve ter
74(Silva, 1870b, p. 4).
75Extractos desses textos são compilados na obra (Haberman & Sibbett, 1995), em 10 volumes. Recordamos que o
artigo referido constitui uma versão mais actual da introdução dessa obra.
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provocado um impacto signiﬁcativo na teoria ou prática.76.
Uma das diﬁculdades nas práticas actuariais nos inícios do século XIX, a par da compreensão da
teoria, advinha da inexistência de uma notação standard; cada autor que surgia introduzia uma
nova notação77. Somente em 1898, no segundo Congresso Internacional de Actuários, decorrido em
Londres, se adoptou uma notação internacional, cuja base provém daquela introduzida por David Jones
em 1843, na sua extensa obra On the value of annuities and reversionary payments, with numerous
tables78. Apercebemo-nos dessa diversidade nos escritos referenciados por Daniel da Silva - à excepção
de (Grémilliet, 1823), os métodos apresentados e teoria subjacente não diferem substancialmente mas
as notações são bem distintas. O tratado de Grémilliet não apresenta qualquer notação algébrica, que
o autor considera complexiﬁcar a compreensão da teoria por parte do público a quem dirige o seu
texto, os responsáveis de companhias de seguros ramo Vida.
No que respeita à realidade inglesa, os tratados de Baily e Milne são uma referência: tornaram a
matemática actuarial acessível a todos os que possuíam um background matemático razoável e portanto
representam uma etapa importante numa primeira abordagem ao assunto.79. Contêm a solução de
inúmeras questões práticas comuns à realidade das sociedades que lidassem com o cálculo de anuidades
e seguros sobre a vida e, portanto, constituem uma mais valia para as práticas actuariais. Eram obras
consideradas de valor na sua época80. Por ser pioneiro, estudámos com mais pormenor o texto de Baily.
(Baily, 1810) Bailyé uma continuação, abordando a temática do ramo Vida, de um outro tratado pu-
blicado dois anos antes, The doctrine of Interest and Annuities, (Baily, 1808). Quando compõe essas
duas obras, Baily era actuário da London Stock Exchange81. No segundo dos tratados,
reuniu a matemática da ciência actuarial, corrigiu erros predominantes, reescreveu-a de uma forma
mais consistente, relativamente sucinta e de mais fácil assimilação, criando uma base ﬁrme para
outros trabalharem a partir dela e publicou muitas funções monetárias assim como funções básicas
de muitas tábuas-vida para referência daqueles que necessitavam delas.82.
Em 1813 publica-se o mesmo texto com acrescento de um apêndice contendo um novo método de cons-
trução de tábuas de anuidades desenvolvido pelo actuário George Barrett (1752-1821). Esse método
76(Haberman, 1996, p. 1).
77Id., ibid., p. 17.
78Jones, David. 1843. On the value of annuities and reversionary payments, with numerous tables. London: Baldwin
and Cradock, 2 vols. Para mais detalhes veja-se George King et al.. The Universal Notation. Explanatory Statement
of the Principles underlying the Sistem of Universal Notation for Life Contingencies, adopted unanimuosly, etc., in:
(Haberman & Sibbett, 1995, vol. IV), pp. 184-198.
79(Haberman, 1996, pp. 16-17).
80(McCulloch, 1845, pp. 243-244).
81Francis Baily nasceu em Newbury, condado de Berks. Com catorze anos abandona a escola local e vai para Londres
para seguir a vida mercantil. Depois de uma viagem pela América, estabelece-se no ﬁnal do século em Londres onde
se torna corrector da Bolsa. Começa a partir de então a compor escritos relacionados com a sua prática proﬁssional,
revelando conhecer os trabalhos de matemáticos ingleses e estrangeiros. Distingue-se pelos tratados publicados em 1808
e 1810 sobre anuidades, os mais completos da época: respectivamente, (Baily, 1808) e (Baily, 1810). Crê-se que tenha
sido um auto-didacta no que respeita aos assuntos cientíﬁcos por que se interessou: investigações em Física, Química e
experiências com electricidade. Destaca-se ainda como astrónomo. Cf. Herschel, J. F. W.. 1844. [Memória sobre Francis
Baily]. Monthly notices of the Royal Astronomical Society, containing abstracts of papers, and reports of the proceedings
of the society, from November 1843 to June 1845, VI (1845), pp. 89-128 (http://adsabs.harvard.edu//full/seri/MN-
RAS/0006//0000089.000.html, em 11-05-2010).
82(Haberman & Sibbett, 1995, vol. IV, p. 48).
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é considerado por Baily de grande importância para a prática actuarial por permitir obter as mais
numerosas e compreensíveis tábuas que alguma vez foram, e possivelmente serão, construídas83. Bar-
rett ﬁcaria conhecido por esse contributo; tais tábuas, dando a proporção que um benefício relativo
a uma certa idade tem de ser alterado de modo a manter o mesmo valor mas vencendo-se em outra
idade, ﬁcariam conhecidas por tábuas de comutação, designação introduzida por Augustus De Morgan
(1806-1871) em 1839 no texto On the calculation of single life contingencies84. Uma outra edição
de (Baily, 1810), póstuma, surge em 1864, reproduzindo-a com adopção de notação moderna85.
Justiﬁca-se essa reedição por se considerar o texto de Baily como o melhor de todos os que têm sido
escritos sobre a temática de anuidades e seguros sobre a vida86 e pelo facto de por volta de 1850 se
ter publicado uma sua edição que continha bastantes erros. Essas falsiﬁcações deveram-se ao elevado
preço que atingiu a primeira edição, resultado da exigência do Institute of Actuaries, aquando da sua
criação em 1848, de que se examinassem os candidatos a membros em diversas matérias: Matemática
técnica; Estatística Vital ; Cálculo e Construção de tábuas; e Contabilidade e Práticas de Escritório87.
No anexo C.1.2, Tópicos da teoria de anuidades vida e seguros vida por Francis Baily , expomos um
resumo da teoria de anuidades vida e seguros vida segundo o tratado (Baily, 1810). Os conhecimentos
que Daniel da Silva usou para efectuar a avaliação actuarial do plano de pensões do Montepio Geral
são básicos (restringem-se ao conceito de amuidade dependente de apenas uma vida). A razão para
tal reside no facto de o plano de pensões estabelecido no Montepio Geral durante todo o século XIX
não estar fundamentado segundo os princípios da Ciência Actuarial (o que desenvolvemos na secção
3.3.6.3), pelo que a teoria exposta em (Baily, 1810) não poderia ser aplicada em toda a sua plenitude.
De forma genérica, as especiﬁcidades dos montepios de sobrevivência portugueses impossibilitavam
esse uso, aspecto acerca do qual também reﬂectimos nesse anexo. Em (Baily, 1810) a assistência a
viúvas pode ser determinada de dois modos - pelo cálculo de uma pensão (anuidade) ou de um seguro.
Resumimos aqui a grande diferença entre esses benefícios - num seguro vida uma quantia única é
paga à morte do(s) segurado(s) enquanto que numa anuidade sobre a vida são efectuados pagamentos
periódicos até que se extinga a vida (ou vidas) de que depende. Desse modo, a forma de cálculo do
prémio, no caso do seguro vida, ou do valor da anuidade será diferente, atendendo às probabilidades
que tem de se ter em linha de conta. O primeiro caso envolve probabilidades representando o risco de
morrer; já o segundo faz uso de probabilidades de vida.
OMilne tratado de Milne88, A treatise on the Valuation of annuities and assurances on lives and survi-
vorships, (Milne, 1815), diz-se de grande importância do ponto de vista cientíﬁco e prático89, pela
83(Baily, 1813, p. 7) (paginação relativa ao Apêndice). Barret é oriundo de Sussex, no sudeste de Inglaterra e consta
que foi mestre-escola. Baily dá conta das tentativas fracassadas de Barrett publicar o seu trabalho por não conseguir
quem o custeasse; a Royal Society também não lhe deu o devido valor, protelando por dois anos a sua publicação, e
somente através da sua inserção num trabalho de Francis Baily tal foi possível.
84De Morgan, Augustus. 1839. On the calculation of single life contingencies. London: [s.n].
85(Baily, 1864). Suprimem-se ainda algumas tábuas de mortalidade por serem antigas e, portanto, desajustadas ao
movimento que se observava na população.
86(Baily, 1864, p. iii).
87(Haberman & Sibbett, 1995, vol. IV, p. 48).
88Sobre Joshua Milne apurámos pouco. Para além do que destacamos no corpo do texto a respeito do seu tratado,
notamos que foi nomeado actuário da Sun Life Assurance Society em 1810 e permaneceu no cargo por mais de trinta
anos.
89McCulloch, John Ramsey. 1845. The literature of political economy: a classiﬁed catalogue of selected publications in
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tábua de mortalidade que contém, conhecida por tábua de Carlisle, uma vez que permitiu substituir a
tábua de Northampton, elaborada por Price, cuja taxa de mortalidade era considerada acima do limite
das realidades de Inglaterra e País de Gales. A tábua de Carlisle foi uma das tábuas de mortalidade
mais utilizadas na primeira metade do século XIX, quer no Reino Unido como nos Estados Unidos da
América90. A ambas as tábuas de mortalidade nos referimos de novo na secção 3.2.5.
De Hubbardl'organisation des sociétés de prévoyance ou de secours mutuels et des bases scientiﬁques sur
lesquelles elles doivent être établies, (Hubbard, 1852), resulta de um estudo efectuado pelo Comité
pour la propagation des sociétés de prévoyance, criado em 1849, para averiguar o estado dessas soci-
edades em França e deliberar acerca das bases mais adequadas sobre as quais deveriam ser fundadas.
Hubbard ocupava o cargo de secretário desse comité91. Pretendia-se não só conhecer a história e forma
de administração dessas sociedades mas também reunir estatísticas com o ﬁm de compôr tábuas de
doenças e mortalidade que pudessem servir na sua organização. Nesse sentido, estudaram-se as as-
sociações inglesas e, atendendo à primazia de Inglaterra nessa temática, o texto de Hubbard dedica
duas secções à abordagem quer da legislação inglesa relativa às friendly societies quer dos trabalhos
cientíﬁcos executados com o intuito de facilitar a organização regular dessas associações. Há pois
a clara intenção de aproveitar a experiência de Inglaterra, de seguir o exemplo de sociedades cuja
vida duradoura signiﬁcaria o uso de adequadas formas de funcionamento, para melhorar o estado das
sociedades francesas.
Numa primeira parte do tratado elabora-se sobre o estado actual das sociedades de socorros mú-
tuos francesas e numa segunda parte destacam-se as bases que lhes devem assistir - bases ﬁnanceiras e
bases administrativas. Em apêndice são colocados os Princípios elementares de cálculo que devem ser
usados na organização dessas sociedades, da responsabilidade do matemático Olinde Rodrigues92. Na
composição desse apêndice seguem-se três textos ingleses: dois tratados que destacámos anteriormente
- (Baily, 1808), sobre juros e anuidades genéricas, e (Baily, 1810), sobre anuidades dependentes da vida
the diﬀerent departments of that science, with historical, critical, and biographical notices. London: Longman, Brown,
Green, and Longmans, p. 251.
(http://books.google.pt/books?id=mDlFAAAAYAAJ&pg=PA80&dq=culloch&ei=J5z8TvmgCJ3qygS-
SwNjtCA&hl=pt-PT&cd=5#v=onepage&q&f=false, em 27-10-2009)
90(Forfar, 2004a, pp. 596-597).
91Nicolas-Gustave Hubbard nasceu em Forqueaux (Seine-et-Oise). Frequentou a École d'administration e seguiu a
carreira de advocacia. Tornou-se em 1851 secretário do Comité pour la propagation des sociétés de prévoyance. Em
1852 é publicada a obra De l'organisation des sociétés de prévoyance ou de secours mutuels et des bases scientiﬁques sur
lesquelles elles doivent être établies, à qual é atribuída uma medalha de ouro pela Académie des Sciences de Paris, no
prémio de Estatística: Vapereau, Gustave. 1858. Dictionnaire universel des contemporains, vol. 1. Paris: L. Hachette,
p. 904. As designações société de prévoyance e société de secours mutuels referem-se ao mesmo tipo de sociedades,
destinadas a proteger as pessoas cujo único meio de subsistência é o seu trabalho, contra fatalidades que as privem desses
recursos usuais, comprometendo a sua sobrevivência ou das suas famílias: (Hubbard, 1852, p. x).
92Olinde Rodrigues é uma ﬁgura obscura no mundo dos matemáticos. Nasceu em Bordeaux e provém de uma família
judaica com origem, muito possivelmente, espanhola, se bem que haja quem lhe reclame origem portuguesa. Adopta o
nome Olinde em detrimento de Benjamin devido à imposição de mudança de apelidos colocada aos judeus em 1807, em
França. Iniciou a sua formação no Lycée Imperial, actual Lycée Louis-le-Grand. Embora tenha obtido o primeiro lugar
para entrar na École Polytecnique e École Normale, ingressou na Universidade de Paris. Obteve o grau de doutor em
Matemática pela Faculdade de Ciências dessa universidade em 1816. A conjuntura da época não lhe permitia aceder a
uma posição de professor. Rodrigues torna-se banqueiro e é na área da política e reforma social que se distinguem os seus
escritos. Torna-se membro da Société Ethnologique de Paris, no seio da qual defende a igualdade de aptidões da mulher.
Cf. http://www-history.mcs.st-andrews.ac.uk/Biographies/Rodrigues.html, em 18-11-2008. Para mais pormenores sobre
este matemático veja-se Altmann, Simon; Ortiz, Eduardo L. (eds.). 2005. Mathematics and Social Utopias in France:
Olinde Rodrigues and His Times, History of Mathematics, vol. 28, Providence, RI: American Mathematical Society.
[s.l.]: London Mathematical Society.
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humana e seguros vida - e um outro consideravelmente menos extenso, para uso das friendly societies,
do actuário Charles Ansell (1794-1881) - A treatise on friendly societies in which the doctrine of interest
of money, and the doctrine of probability, are practically applied to aﬀairs of such societies, (Ansell,
1835). O escrito de Ansell contém o primeiro conjunto de estatísticas decorrentes da actividade de um
grande número de friendly societies durante a década de 1820, relativas a doenças e taxa de mortali-
dade de seus membros, de grande vantagem para o cálculo de anuidades nessas sociedades. Voltaremos
a referir-nos a esse texto na secção 3.2.7.3, Friendly societies; para já destacamos que a teoria para a
fundamentação cientíﬁca dessas associações incluída nesse tratado se refere apenas a cálculo de juros,
probabilidades e anuidades sobre a vida, restringindo-se no último dos tópicos à determinação do valor
actual de anuidades imediatas, diferidas ou temporárias. Uma teoria mais complexa contemplaria a
existência de múltiplos beneﬁciários, a possibilidade de pagamentos repartidos, no caso de assistência
a viúvas, e a atribuição de pensões vitalícias, conforme se pormenoriza no tratado de Baily.
O apêndice de (Hubbard, 1852) é composto de dois capítulos introdutórios sobre juros, anuidades e
probabilidades e numa terceira parte apresenta-se a aplicação dessa teoria ao cálculo das contribuições
nos diversos produtos oferecidos pelas sociedades de socorros mútuos francesas: anuidades vitalícias,
subsídio por morte, seguros vida e assistência na doença. A única forma de assistência contemplada
a viúvas diz respeito ao recebimento de uma certa quantia à morte do segurado, não se apresentando
a teoria relativa a pensões vitalícias que fazia uso de anuidades vida com dependência de vidas. Essa
restrição está de acordo com a cobertura proporcionada pelas sociedades de socorros mútuos france-
sas93.
Não adiantando nada de novo aos tratados ingleses sobre a teoria de anuidades sobre a vida e segu-
ros vida, certamente a referência de Daniel da Silva a (Hubbard, 1852) se justiﬁca por retratar o estado
de desenvolvimento das sociedades francesas e por ilustrar que a sua organização em meados do século
XIX se pretendia igual àquela praticada nas associações inglesas, e aconselhada pela Ciência Actuarial.
AGrémilliet outra obra francesa referida por Daniel da Silva, de Grémilliet94, é anterior à de Hubbard, em
cerca de três décadas, mas apresentamo-la em último por se distanciar, na forma de abordagem às
anuidades vida, dos textos ingleses. Nouvelle théorie du calcul des intérêts simples et composés, des
annuités, des rentes et des placements viagers, (Grémilliet, 1823), foi examinada pelo matemático
Louis Benjamin Francoeur (1773-1849), de quem mereceu elogios. O patrocínio que Grémilliet recebeu
de Pierre-Joseph Briot, Director-Geral da companhia de seguros Phénix, criada em 1817, é elucidativo
não só da falta de textos em língua francesa que pudessem servir essas sociedades, mas também da
preocupação em promover a difusão desses conhecimentos.
Não estudámos ao pormenor essa obra, pelo que apontamos somente alguns aspectos que nos pare-
cem mais relevantes. Grémilliet justiﬁca a pertinência da sua obra pelo facto de outros textos franceses
tratando as mesmas temáticas, em quantidade substancialmente inferior às obras inglesas, apresenta-
93As principais assistências das sociedades de socorros mútuos francesas contemplam os casos de doença, pensão na
velhice e subsídio à morte do associado, a favor da sua família: (Hubbard, 1852, p. xxxvii).
94Sobre Grémilliet apurámos muito pouco; apenas que foi Oﬁcial de Infantaria e que em 1821 estava já reformado.
Identiﬁcámos um outro texto seu tratando a temática de anuidades, anterior ao que comentamos e tratando apenas
de anuidades simples: Grémilliet, J.J.. 1820. La vérité aux emprunteurs de la caisse hypothécaire, en réponse aux
écrits de Mm. Bricogne, C. H., Bertevin, etc., ou les opérations de cette caisse expliquées et mises à la portée de tout le
monde, au moyen de tables avec lesquelles on peut calculer sans diﬃculté des annuiteés, les amortisemens et les intérêts
progressifs dupuis 1, 1 1/4, 1 1/3, etc., jusqu'à 10 pour 100. Paris: Brisot-Thivars.
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rem a teoria de tal modo que diﬁcultam o seu entendimento a quem não possua conhecimentos das
matemáticas avançadas (no original: hautes mathématiques). Não menciona que textos seriam
esses; de qualquer modo recordamos, da secção 3.2.2.2, Outros contributos da Europa Continental, os
mais relevantes: (Deparcieux, 1746), (Saint-Cyran, 1779) e (Duvillard, 1787). Refere que em tais escri-
tos os temas são abordados de maneira geral, com regras rigorosas e abstractas da análise algébrica95.
A novidade do escrito de Grémilliet reside no método usado, simples, evitando o uso de tábuas de juros
compostos e tábuas de logaritmos. A simplicidade do seu método torna a exposição acessível, refere, a
quem tenha poucos conhecimentos de aritmética, e que ignore absolutamente a álgebra96. Não faz re-
ferência a obras ou autores ingleses relevantes nas temáticas tratadas, dos quais demos conta na secção
3.2.2.1 - Halley, de Moivre, Price, Dodson, ou mesmo Baily ou Milne. Apenas refere uma compilação
de tábuas de John Smart, a mais completa e exacta do género até então composta, notando que a
sua é ainda mais ampla, para além de ter a vantagem de conter explicações sobre o modo de cons-
trução97. Autores franceses são mencionados no corpo da obra - Deparcieux, Saint-Cyran, Duvillard,
Lacroix, Parisot [Jacques-Théodore Parisot], como indicação para o leitor aprofundar conhecimentos
sobre a construção de tábuas de mortalidade e formas diferentes de cálculo de pensões vitalícias (rentes
viagères)98. Mas os escritos de cada um não se referem.
Estamos em crer que a indicação de Daniel da Silva deste tratado se deva por ser um contributo
original e não uma tradução ou adaptação de obras inglesas. De qualquer modo, relativamente às
obras francesas notamos que o matemático não menciona nenhuma das que seriam mais importantes,
(Deparcieux, 1746), (Saint-Cyran, 1779) e (Duvillard, 1787); cremos que por se considerar não conterem
novidade em relação aos escritos ingleses.
95(Grémilliet, 1823, pp. vii-ix).
96Id., ibid., p. ix.
97Id., ibid., p. vii. Smart, John. 1726. Tables of Interest, Discount, Annuities, & c.. London: Printed by J. Darby
and T. Browne (http://books.google.pt/books?id=4WxbAAAAQAAJ&pg=PP11&dq=john+smart&ei=n638Tpy-
N4m4zASRquj1Bg&hl=pt-PT&cd=1#v=onepage&q&f=false, em 29-12-2011).
Gremilliet faz referência a uma reedição de 1780: Smart, John. 1780. Tables of interest, discount, annuities, &c. ﬁrst
published in the year 1724 / by John Smart ; and now rev., enl., and improved, by Charles Brand. To which is added
an appendix, containing some observations on the general probability of life. London, T. Longman.
98(Grémilliet, 1823, p. 130).
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3.2.5 Tábuas de mortalidade europeias
Actualmente é reconhecida a imprecisão a que conduz, em contratos de seguros ramo Vida, o uso de
tábuas de mortalidade que se reﬁram a um período de tempo ﬁxo - há um desajuste entre os encargos
e receitas previstos e os reais, passível de gerar perder técnicas consideráveis99. Nesse sentido, é
recomendável o uso de bases técnicas que reﬂictam os factores de risco a que se encontram expostas
as carteiras, devendo as companhias recorrer a tábuas de mortalidade dinâmicas ou prospectivas, que
antecipam a evolução provável da lei de sobrevivência dos indivíduos de uma população.100. No século
XIX, um dos factores essenciais nas práticas actuariais era, como temos destacado, o uso de adequadas
tábuas de mortalidade. Essas, obviamente, referiam-se a um período de tempo especíﬁco101.
Abordamos de forma breve os contributos ao nível de tábuas de mortalidade europeias nos séculos
XVII e XVIII, por duas razões. Por um lado, pelo facto de Daniel da Silva fazer menção a diversas
delas no artigo Contribuições para o estudo do movimento comparativo da população de Portugal,
(Silva, 1870a), onde, como o título elucida, efectua comparações da população portuguesa com as de
outros países, centrando-se no que respeita à sua mortalidade. A necessidade dessa referência deve-se
à inexistência de tábuas de mortalidade portuguesas, aspecto a que nos referimos com pormenor na
secção 3.3.4, Estatísticas e tábuas de mortalidade da população portuguesa: de 1835 a 1951. O con-
tributo do matemático constitui o primeiro estudo comparativo da população portuguesa com outras
europeias, permitindo decidir a tábua de mortalidade estrangeira mais adequada no uso, quer em geral
para retratar a população portuguesa, como, em particular, para usar em relação às populações do
Montepio Geral e Montepio Geral de Marinha. Justiﬁca-se ainda a referência a tábuas de mortalidade
europeias para que ﬁque contextualizado o uso que em Portugal se fez de tábuas estrangeiras até pleno
século XX, aspecto que desenvolvemos também na secção 3.3.4. Não iremos ao pormenor de destacar
as diferenças ao nível da forma de construção dessas tábuas.
As diferentes designações tábuas de mortalidade (table of mortality / table de mortalité), tábua
de vitalidade (table of vitality / table de la vitalité) e tábua de vida / tábua de sobrevivência
(life table / table de survie) foram sendo usadas por vários autores102 sem que os valores colocados
nessas tabelas sempre correspondessem às denominações que se lhes atribuía. Daniel da Silva comenta
esses abusos de linguagem em (Silva, 1870a, p. 290) e esclarece as diferenças entre essas tábuas. A
mesma visão podemos encontrar em Elements de statistique humaine ou demographie comparée (1855),
uma das obras referenciadas pelo matemático português103. Segundo aﬁrma Daniel da Silva, uma tábua
99Bravo, Jorge Miguel Ventura. 2008. Construção de Tábuas de Mortalidade Contemporâneas e Prospectivas: Apli-
cações Actuariais e Cobertura do Risco de Longevidade, Ph.D. thesis, Universidade de Évora, Portugal, p. 4.
(http://home.uevora.pt/~braumann/project_papers/PhD_Thesis-Jorge_Miguel_Bravo.pdf, em 31-07-2009)
100Id., ibid..
101Em (Forfar, 2004a) e (Haberman, 1996) são apresentados desenvolvimentos sobre as tábuas de mortalidade cons-
truídas desde Domitius Ulpianus (150-228), um eminente jurista e prefeito pretoriano, cerca do ano 220, até ao ﬁnal do
século XIX. Extractos ou mesmo reproduções integrais de algumas dessas tábuas são incluídos em (Haberman & Sibbett,
1995), vols. I, II.
102Farr, William. 1885. Vital Statistics: A Memorial Volume of Selections from the Reports and Writings. London:
N. A. Humphreys, pp. 450-453.
(http://pds.lib.harvard.edu/pds/view/7162583?n=1&imagesize=1200&jp2Res=.25&printThumbnails=no, em
08-10-2011)
103Guillard, Achille. 1885. Elements de statistique humaine ou demographie comparée ou sont exposés les principes de
la science nouvelle, et confrontés, d'après les documents les plus authentiques, l'état, les mouvements généraux et les
progrès de la population dans les pays civilisés. Paris: Guillaumin et CieLibraires.
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de mortalidade é formada pelos coeﬁcientes a aplicar ao número de indivíduos de cada idade de modo
a obter o número anual de óbitos correspondentes a essa idade. As tábuas que indicam o número de
indivíduos que, em média, deverão atingir cada uma das idades seguintes, vulgarmente designadas de
tábuas de mortalidade, deveriam chamar-se tábuas de sobrevivência por se referirem a quantidades de
indivíduos vivos; e as tábuas cujos dados são extraídos unicamente de registos obituários, deveriam
designar-se de tábuas mortuárias. Na síntese que de seguida fazemos das várias tábuas, e daí em
diante, não faremos tais distinções. Actualmente não se distinguem os vários tipos de tábuas referidos,
podendo usar-se essas designações indistintamente:
A tábua de mortalidade, de vida ou de sobrevivência é um modelo tabular de análise demográﬁca
que sintetiza um conjunto de funções básicas que permitem analisar, numa determinada população,
o fenómeno de longevidade e efectuar juízos probabilísticos sobre a evolução da mortalidade.104.
A análise da mortalidade do século XVII foi objecto de interesse de destacados matemáticos como
Richard de Witt (1625-1672), Johan van Waveren Hudde (1628-1704), Christian Huygens (1629-1695),
Lodewijk Huygens (1631-1699), Edmund Halley e Isacc Newton (1643-1727)105. As tábuas de morta-
lidade inglesas são pioneiras e sobrepõem-se nos séculos XVIII e XIX, em número, às tábuas de outros
países, reﬂectindo o desenvolvimento que aí se operou no que respeita à Ciência Actuarial.
Deve-se Reino Unidoa John Graunt a primeira tábua de mortalidade inglesa, construída a partir de bills of
mortality da cidade de Londres construídas a partir da década de 1530. Serviram essas listas de óbitos,
contendo por vezes informações adicionais como números de baptismos, como forma de monotorizar as
mortes devidas a epidemias diversas. É publicada em 1662 em Natural and Political Observations upon
Bills of Mortality, obra que teve enorme inﬂuência pela Europa e valeu a Graunt lugar de destaque na
fundação da Demograﬁa106. Os seus métodos de análise estatística e demográﬁca foram adoptados em
Inglaterra, França, Holanda e Alemanha e, em última instância, conduziram à criação de repartições
oﬁciais de estatística107. As novas ideias de Graunt tiveram difusão rápida pelo Reino Unido e foram
um estímulo para o início do estudo cientíﬁco em 'aritmética política', isto é, em ciência actuarial,
demograﬁa e disciplinas relacionadas.108. À tábua de Graunt seguiu-se a de Halley em 1693, a que já
nos referimos na secção 3.2.2.1, destacando-se por ser a sua aplicação ao cálculo de anuidades sobre a
vida um marco na criação da Ciência Actuarial.
Duas das mais populares tábuas inglesas, foram a de Northampton, elaborada por Richard Price109,
e a de Carlisle, da autoria de Joshua Milne110. A de Northampton utilizou-se primeiramente na
104Instituto Nacional de Estatística. [s.d.]. Tábuas completas de mortalidade para Portugal. Metodologia, p.
3. (http://www.ine.pt/ngt_server/attachﬁleu.jsp?look_parentBoui=12725315&att_display=n&att_download=y, em
28-10-2011)
105(Forfar, 2004a, pp. 593-594).
106Graunt, John. 1661-1662. Natural and Political Observations mentioned in a following index and made upon Bills
of Mortality. London: John Martin, James Allestry and Tho. Dicas. Obra reproduzida na íntegra em (Haberman &
Sibbett, 1995, vol. I, pp. 23-128). Sobre a importância desse contributo no campo da Demograﬁa veja-se (Hald, 1990,
pp. 81-115).
107(Haberman & Sibbett, 1995, vol. I, p. xxii).
108Id., ibid., p. 24.
109Publicada em Price, Richard. 1783. Observations on Reversionary Payments; on Schemes for providing Annuities
for Widows, and for Persons in Old Age; on the Method of Calculating the Values of Assurances on Lives, 4th edtion.
London: T. Cadell. Reproduzida em (Haberman & Sibbett, 1995, vol. II, pp. 39-69).
110Publicada em Treatise on the valuation of Annuities and Assurances on Lives and Survivorships, (Milne, 1815).
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companhia de seguros ramo Vida Equitable em 1780, pioneira na fundamentação sobre bases cientíﬁcas
e foi usada por companhias inglesas no século XVIII e XIX111. A sua construção com base na suposição
de uma população estacionária revelou-se incorrecta devido à imigração que se registava nessa cidade;
por conseguinte, a taxa de mortalidade apresentada era muito alta. De qualquer forma, notamos que
essa suposição acarretou maiores receitas. A tábua de Carlisle, publicada em 1815, constituiu uma
alternativa à tábua de Northampton, passando a ser mais usada pelas companhias inglesas112. Entre
outros argumentos, indicam-se a maior precisão de dados, não prejudicar clientes com idades mais
baixas e aproximar-se da realidade da companhia Equitable em inícios do século XIX. Assumiu-se,
conforme já notámos na secção 3.2.4, Tratados de Cálculo Actuarial referenciados por Daniel da Silva,
como uma das mais importantes tábuas de mortalidade da primeira metade do século XIX quer no
Reino Unido como nos Estados Unidos da América.
Sobre as tábuas de mortalidade em uso pelas seguradoras ramo Vida no Reino Unido durante
o século XIX, Timothy Alborn dá uma visão bastante completa na secção Using Life Tables de
(Alborn, 2009)113. Até que dispusessem de estatísticas em quantidade suﬁciente para a elaboração de
tábuas de mortalidade especíﬁcas das populações que servissem as companhias de seguros, os actuários
calculavam os valores dos prémios ou contribuições, e efectuavam avaliações actuariais, recorrendo a
três tipos de fontes: registos locais de sepulturas e baptismos, levantamentos de mortalidade entre os
beneﬁciários de anuidades vendidas pelo Governo e estatísticas da companhia Equitable. Supomos
que os mesmos problemas se colocassem às sociedades de socorros mútuos, designadamente as friendly
societies e os widows' funds, sendo nesses casos aplicáveis as duas primeiras fontes destacadas. Desde
1837 as seguradoras inglesas reuniram dados que permitiram compor tábuas genéricas, sendo em 1843
publicada The seventeen Oﬃces' Table e em 1869 The twenty Oﬃces' Tables - estas conhecidas por
HM, HF e HM(5) (healthy male, healthy female e a última excluindo os registos dos primeiros quatro anos
e meio)114. No caso das friendly societies, a que com mais pormenor nos referimos na secção 3.2.7.3,
apenas em 1845 são publicadas as primeiras estatísticas credíveis incluindo expectativas de vida. No
caso dos widows' funds o atraso foi maior - em 1868 surge o primeiro texto contendo estatísticas
diversas dessas associações que são usadas na elaboração de tábuas monetárias, (Huie, 1868), aspectos
que desenvolvemos nas duas secções 3.2.6 e 3.2.7.2.
Notamos que a organização dos registos das sociedades era fundamental para a ﬁabilidade das esta-
tísticas reunidas. Não encontrámos referências nesse sentido mas notamos que a regulamentação quer
das friendly societies quer de companhias de seguros antecede a criação do Congresso Internacional
de Estatística que se reúne a partir de meados do século XIX e que teve como uma das preocupações
a organização das instituições de seguros e de previdência115.
AsFrança primeiras tábuas de mortalidade francesas são da autoria de Deparcieux e Duvillard, publicadas
111(Haberman & Sibbett, 1995, vol. II, p. 40).
112(Alborn, 2009, pp. 105-110).
113Id., ibid., pp. 104-121. Doutorado em História das Ciências por Harvard, onde leccionou durante oito anos, Ti-
mothy Alborn é actualmente professor na City University de Nova Iorque, departamento de História. Os seus interesses
académicos incluem a História Britânica e a História do Imperialismo, Ciência e Negócios: http://www.lehman.edu/aca-
demics/arts-humanities/alborn.php, em 08-08-2011.
114(Forfar, 2004a, p. 597).
115Referimo-nos às sessões do Congresso na secção 3.3.3 para aferirmos da sua importância em Portugal, em particular
no que respeita ao desenvolvimento das associações de socorros mútuos.
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em 1746 e 1808, às quais já nos referimos na secção 3.2.2.2, Outros contributos da Europa Continen-
tal116. Apesar das suas imprecisões, foram bastante utilizadas até ﬁnais do século XIX, a primeira
aplicando-se ao cálculo de pensões vitalícias e seguros no ramo Vida e a outra para o caso de seguros
em caso de doença. Algumas propostas de tábuas de mortalidade surgem a partir da década de 1860,
quer por iniciativa de companhias de seguros em nome individual, quer por um conjunto dessas socie-
dades. De qualquer modo, as mais importantes e difundidas tábuas de ﬁnais do século XIX foram as
tábuas RF (rentiers français) e AF (assurés français), aprovadas em 1894 e compostas pelo Comité
des compagnies d'assurances a primes ﬁxes sur la vie117.
Outras Outrostábuas de mortalidade se compuseram durante o século XIX na Europa, das quais desta-
camos algumas das mais conhecidas. Sobre paísesos contributos da Holanda já nos referimos secção 3.2.2.2;
designadamente sobre as tábuas de mortalidade de Struick e Kersseboom, publicadas em 1740 e 1742,
respectivamente. Recordamos a novidade de apresentarem dados separados por género (feminino e
masculino). O contributo do sueco Pehr Vilhelm Wargentin (1717-1783) em 1766 no artigo Mortality
in Sweden according to the Tabell-Verket destaca-se pelo método de construção da tábua de morta-
lidade, usando a razão entre número de mortos e de vivos e uma raiz, antecipando nesse método Joshua
Milne, na tábua de Carlisle publicada em 1815; até então as tábuas de mortalidade eram simplesmente
somas de números de mortes por idades118.
116A tábua de Deparcieux é publicada em Essai sur les probabilités de la durée de la vie humaine, (Deparcieux, 1746),
e a de Duvillard no Analyse et tableaux de l'inﬂuence de la petite vérole sur la mortalité à chaque âge, etc., (Duvillard,
1806).
117(Thuillier, 2003, p. 491); (Richard, 1956, pp. 117-118). As tábuas RF referem-se a sociedades proporcionando
pensões e as AF a companhias de seguros.
118(Sibbett, 2007); (Haberman & Sibbett, 1995, vol. II pp. 12-38). A última referência contém uma tradução para
inglês do trabalho de Wargentin.
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3.2.6 Tábuas monetárias
Apesar de o background matemático subjacente à teoria de anuidades sobre a vida e seguros vida
não ser complexo - envolve combinação de juros compostos com probabilidades sobre a vida - a sua
aplicação na construção de tábuas monetárias (tabelas dando as contribuições a pagar em função
dos benefícios pretendidos) envolvia trabalho bastante laborioso. Timothy Alborn dá-nos sobre esse
aspecto uma visão bastante completa, de que transcrevemos uma parte especiﬁcando as funções de um
actuário:
As tábuas que serviam de base aos prémios e avaliações [actuariais] nos seguros ramo Vida eram o
resultado de uma extraordinária quantidade de trabalho [...]. Os actuários mudavam de logaritmos
para tábuas de vida, geravam colunas de valores de anuidades (que traduziam em termos monetá-
rios as probabilidades de vida, compostas com juros anuais), e obtinham prémios ou avaliações de
apólices. Neste processo, as tábuas de vida necessitavam de ser graduadas para regularizar a curva
de mortalidade e (no caso das avaliações) os valores das anuidades precisavam de ser traduzidos
em valores de apólices distintos para cada cliente.119.
As tábuas monetárias eram de importância fulcral uma vez que nelas residia a garantia de esta-
bilidade ﬁnanceira das sociedades que vendessem pensões de sobrevivência ou seguros vida. O seu
uso permitia determinar não só as importâncias a cobrar aos clientes como também o período de tempo
pelo qual se prolongavam as suas responsabilidades. Escolhidas de forma adequada, isto é, atendendo
à população que retratavam, não só evitavam a elaboração de cálculos morosos como contribuam para
uma correcta fundamentação dos planos que delas ﬁzessem uso. A esse respeito notamos que nem
todas as sociedades teriam a possibilidade de contratar os serviços de um actuário, sendo que no caso
de sociedades de socorros mútuos a administração ﬁcava a cargo de membros eleitos na sociedade.
(O mesmo sucedia no caso dos montepios de sobrevivência portugueses.) A regulamentação das so-
ciedades por parte do Estado com exigência de algum tipo de controlo por parte de actuários (por
exemplo, ao nível da aprovação de tábuas) contribuiria para garantir uma correcta fundamentação dos
seus planos ﬁnanceiros. Em Inglaterra tentou-se desde ﬁnais do século XVIII regulamentar as friendly
societies mas o seu estado deﬁciente em meados do século XIX comprova a diﬁculdade em atingir esse
objectivo. Na secção 3.2.7.3 desenvolvemos esse assunto. No caso das companhias de seguros do ramo
Vida também fracassaram as iniciativas anteriores à lei de 1870, conhecida por The Life Assurance
Companies Act ; já as companhias escocesas progrediram de forma mais organizada120.
A anotação que fazemos de seguida sobre obras estrangeiras que contivessem tábuas monetárias
justiﬁca-se para tomarmos consciência de que quando em Portugal se criam as primeiras companhias
de seguros ramo Vida - em 1835 a Fidelidade e em 1845 a Providência - ou mesmo os primeiros
montepios de sobrevivência civis - em 1840, o Montepio Geral - existia uma grande variedade de textos
que podiam ser seguidos na sua fundamentação. Inclusive, conforme notámos secção 3.2.2.2, existia
um em língua portuguesa, a tradução de Dantas Pereira, em 1797, de Calcul des rentes viagères sur
une et sur plusiers têtes, de Saint-Cyran.
119(Alborn, 2009, p. 121).
120Id., ibid., pp. 53-75.
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Na secção 3.2.4 demos conta que os tratados (Baily, 1810) e (Milne, 1815) constituíam uma refe-
rência na compilação da teoria de anuidades sobre a vida e seguros vida. No primeiro estão contidas
as estatísticas e tábuas monetárias publicadas até à data no Reino Unido, apontando o autor para
a necessidade de se comporem várias outras para uso nas seguradoras e associações providenciando
pensões121. Seguiram-se a esses tratados diversos outros expondo, por vezes, apenas parte dos co-
nhecimentos necessários a sociedades especíﬁcas, como sejam as friendly societies. Em The Insurance
Cyclopædia, extensa obra em 5 volumes de Cornelius Walford, autor de diversas publicações sobre segu-
ros e membro do Institute of Actuaires e da Royal Statistics Society, inclui-se uma lista de contributos
ao nível de tábuas monetárias inglesas desde 1725 até 1870122. São incluídas trinta e oito referências
de trinta e três autores diferentes, desde Abraham de Moivre com Annuities upon Lives (1725), sendo
catorze anteriores à obra de Milne. No que respeita a obras em língua francesa não conhecemos uma
listagem semelhante. Em The Insurance Cyclopædia são listadas sessenta e seis publicações em língua
francesa tratando seguros, desde 1571 a 1876. Os reduzidos comentários nem sempre permitem aferir
do seu conteúdo; mas, de qualquer modo, identiﬁcamos nove tratando questões de seguros sobre a
vida123.
121(Baily, 1810, p. xxxiv).
122Actuarial tables, in: (Walford, 1871-1880, vol. 1 (1871)), pp. 22-26. As tábuas actuariais podem ser de diferentes
naturezas como por exemplo, tábuas de juros, simples e compostos, tábuas de anuidades, tábuas de logaritmos ou tábuas
monetárias (tables of money-values). Às últimas o autor dá mais destaque e aﬁrma a novidade na elaboração de tal
lista.
123France-Insurance Literature, in: (Walford, 1871-1880, vol. 4 (1876)), pp. 290-294. São mencionados alguns dos
tratados que já referenciámos nas secções 3.2.2.2 e 3.2.4: (Saint-Cyran, 1779), (Baily, 1836) (a tradução de Baily por
Courcy), (Grémilliet, 1823) e (Hubbard, 1852). Apontamos a omissão de (Duvillard, 1787). Identiﬁcamos outros cinco
textos sobre seguros ramo Vida: Coup-d'oeil sur les Assurances sur la vie des Hommes, suivie de la comparision des
deux modes d'Assurances, Mutuelles et à primes, contre l'incendie; terminé par une notice historique et critique sur
la Caisse Lafarge (1825) de J. B. Juvigny; Traité des assurances terrestres: suivi de deux traités traduits de l'anglais,
le premier de l'assurance contre l'incendie, et le second de l'assurance sur la vie des hommes (1828) de Quenault;
Traité des assurances terrestres et de l'assurance sur la vie des hommes: suivi d'un appendice renfermant les statuts des
principales compagnies françaises d'assurance, et les polices des principales compagnies françaises et etrangères (1828)
de Grün e Joliat; Traité Géneral des Assurances: Assurances Maritime, Terrestres, Mutuelles, et Sur la Vie (1843) de
Isidore Alauzet; e Mémoire sur l'Histoire et l'Organization des Sociétés de Secours Mutuelles (1852) de Hubbard.
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3.2.7 Pensões de sobrevivência em sociedades de socorros mútuos estran-
geiras
Abordamos nesta secção a forma de organização dos fundos de pensões de sociedades de socorros
mútuos europeias, até meados do século XIX, com o intuito de identiﬁcar inﬂuências nos montepios de
sobrevivência portugueses. Interessa-nos precisar as bases cientíﬁcas que estiveram por detrás do esta-
belecimento desses fundos de pensões e comparar as diﬁculdades sentidas no garantir da estabilidade
ﬁnanceira. Relembramos que a teoria necessária para os fundamentar cientiﬁcamente estava estabele-
cida na sua forma mais simples desde de Moivre, em 1725, e a partir dos inícios do século XIX foram
compostos em Inglaterra tratados de anuidades e de seguros sobre a vida que a apresentavam de forma
acessível a quem tivesse conhecimentos razoáveis de Matemática (cf. secção 3.2.2). Notamos ainda as
múltiplas obras que foram compostas depois da obra de de Moivre, contendo tábuas monetárias que
facilitavam a organização dessas associações (cf. secção 3.2.6).
As sociedades de socorros mútuos abrangem muitas tipologias e as fronteiras entre elas e as com-
panhias de seguros nem sempre é clara. Na primeira metade do século XIX era ainda frequente que
companhias de seguros ramo Vida oferecessem entre os seus produtos pensões de sobrevivência124.
Na Alemanha os primeiros fundos de pensões para viúvas remontam ao início do século XVIII125
mas desconhecemos referências que abordem a sua fundamentação cientíﬁca. Relativamente às sociétés
de sécours mutuels, ou sociétés de prévoyance, de França a bibliograﬁa é escassa. De qualquer forma
apura-se que em meados do século XIX a generalidade delas não estava organizada segundo os princípios
da Ciência Actuarial. Pelo uso que desde cedo as sociedades de previdência do Reino Unido ﬁzeram
dos princípios da Ciência Actuarial, centramos sobre elas a nossa exposição, designadamente sobre os
widows' funds e as friendly societies, de que tratamos, respectivamente, nas secções 3.2.7.2 e 3.2.7.3.
Interessa-nos, em particular, o seu desenvolvimento no que respeita ao uso de princípios actuariais.
Não achámos literatura actual sobre esse tema - destacamos as notas gerais em (Sibbett, 2004) e alguns
pormenores desenvolvidos na obra mais genérica Pensions and insurance before 1800 de Chris Lewin,
(Lewin, 2003), ou a monograﬁa especíﬁca sobre um fundo de pensões escocês, The Scottish Ministers'
Widows' Fund 1743-1993, (Dunlop, 1992). Baseamo-nos maioritariamente em fontes do século XIX
comentando o estado de desenvolvimento dessas sociedades: obras expondo teoria de anuidades vida
e seguros vida, relatórios governamentais e leis regulando o seu funcionamento. Referências mais
especíﬁcas são indicadas no desenvolvimento do texto.
3.2.7.1 Sociedades francesas
Em geral, a sua história continua desconhecida e esquecida; apontando-se como uma das mais
óbvias lacunas da historiograﬁa da França moderna a falta de um completo estudo das sociedades
mutualistas, que desempenharam um papel crucial na saúde pública ao longo do século XIX e durante
grande parte do século XX.126. Muito embora se conheçam algumas iniciativas, em ﬁnais do século
124Em The insurance Cyclopedia faz-se alusão à semelhança existente entre as friendly societies e as companhias de
seguros: Friendly Societies, in: (Walford, 1871-1880, vol. 4 (1876)), pp. 379-616 (p. 379).
125(Sibbett, 2007).
126Baker, Alan R. H.. 1999. Fraternity among the French Peasantry. Sociability and Voluntary Associations in the
Loire Valley, 1815-1914. Cambridge: Cambridge University Press, p. 142. Esse julgamento é expresso por Allan
Mitchell, historiador e professor emérito da Universidade da Califórnia San Diego.
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XVIII, de criação de companhias de seguros ramo Vida e sociedades de socorros mútuos, a que com
mais pormenor nos referimos na secção 3.3.7, a proibição dos seguros vida em França, que se prolongou
até ﬁnais da década de 1810, anulou todas essas iniciativas. Em meados do século XIX apura-se que, à
excepção de muito poucas, as sociedades de socorros mútuos francesas não observavam os princípios da
Ciência Actuarial. Para descrever esse cenário, servimo-nos de uma das obras referenciadas por Daniel
da Silva, e à qual já nos referimos na secção 3.2.4, De l'organisation des sociétés de prevoyance ou de
secours mutuels et des bases scientiﬁques sur lesquelles elles doivent être établies, (Hubbard, 1852).
Recordamos que resulta de um estudo efectuado pelo Comité pour la propagation des sociétés de
prévoyance, criado em 1849, no sentido de aferir sobre o progresso dessas sociedades. Reconhecendo-se
a importância do exemplo do Reino Unido nessa matéria, aponta-se que, à excepção de três ou quatro
casos, as sociedades de socorros mútuos francesas foram fundadas com base no empirismo, sem recorrer
aos trabalhos cientíﬁcos executados pelas sociedades inglesas. É referido que essas excepções se devem
ao uso do texto Des sociétés de prévoyance ou de sécours mutuels (1844) de Lucien Deboutteville
(1804-1882)127.
3.2.7.2 Widows' funds
Os primeiros widows' funds estabeleceram-se no Reino Unido em ﬁnais do século XVII mas o
primeiro criado sobre bases actuariais foi o Scottish Ministers' Widows' Fund, em 1744, para
assistir as viúvas e ﬁlhos de padres escoceses e quadros superiores das universidades escocesas128. Os
beneﬁciários do plano de pensões eram a viúva do sócio ou seus ﬁlhos, no caso de não existir viúva,
e na determinação das contribuições e pensões atribuídas tinha-se em linha de conta quer a idade do
membro à entrada na sociedade, como também a idade da sua esposa. Esta associação, exemplo de
sucesso já que apenas se extingue em 1993, serviu de estímulo para a criação de diversas sociedades do
mesmo tipo no Reino Unido. No entanto, o rigor na fundamentação cientíﬁca não era cumprido pela
maioria delas. E mesmo aquelas que se fundaram segundo os seus padrões não foram administradas
com o mesmo sucesso. Richard Price classiﬁca, na década de 1770, esses esquemas de pensões de
defeituosos, sendo que em 1792 quase todos tinham sido extintos129. Dessas imprecisões nos dão conta
duas importantes publicações do século XIX, de dois actuários escoceses, David Huie e Archibald
Hewat:
Remarks on the valuation of widows' funds, (Huie, 1868), é considerado uma referência para as
práticas dos actuários130. O autor trata de avaliações actuariais de widows' funds e inclui diversas
tabelas de estatísticas de casamentos e correspondentes tábuas monetárias. Essas tábuas resultaram do
trabalho efectuado aquando das avaliações actuariais de duas sociedades escocesas e a sua importância
justiﬁca-se pela grande utilidade na organização de fundos de pensões, conforme já aludimos na secção
127(Hubbard, 1852, p. 59). Deboutteville, L.. 1844. Des sociétés de prévoyance ou de sécours mutuels; recherches sur
l'organisation de ces instituitions, suivies d'un projet de réglement et de tables à leur usage. Paris: Chez Guillaumin
(Extraído do Bulletin des travaux de la Société libre d'mulation de Rouen (1843-1844)). Deboutteville é indicado como
Director do Asile départemental des Aliénés de la Seine-Inferieure.
128(Sibbett, 2004, p. 850). Sobre essa instituição veja-se (Dunlop, 1992). A tese da prioridade dessa associação em
termos do uso dos princípios da Ciência Actuarial é defendida num artigo incluído nessa monograﬁa comemorativa: Hare,
David; Scott, William. 1992. The Scottish Ministers' Widows' Fund of 1744. The Earliest Actuarially-based Fund in
the World, in: (Dunlop, 1992), pp. 56-76.
129(Sibbett, 2004, p. 850).
130(Hewat, 1896, p. 10).
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3.2.6. Huie reconhece a importância de que nenhuma sociedade [widows' fund ] se devesse estabelecer
actualmente sobre outro princípio que não aquele adoptado pelos escritórios de seguros, variando as
contribuições dos membros segundo a idade, probabilidade de casamento e, sendo casados, a idade
da esposa131. À excepção do Scottish Ministers' Widows' Fund, essa não era uma prática comum em
sociedades desse tipo132.
Cerca de três décadas depois da sua publicação, (Huie, 1868) é considerado uma referência para as
práticas dos actuários133.
Archibald Hewat compõe em ﬁnais do século Widows' and pension funds containing statistical and
monetary tables, (Hewat, 1896), que resulta da necessidade de dispor de estatísticas que retratassem a
população dos fundos de pensões relativamente aos quais efectua avaliações actuariais. Numa primeira
parte do seu estudo refere-se ao progresso dos widows' funds escoceses, destacando que nas primeiras
três décadas do século XIX a proliferação das companhias de seguros ramo Vida quase conduziu à sua
extinção, pela sua abrangência a todas as classes e adaptação dos seus diversos produtos - seguros,
rendas e esquemas de anuidades - às características de um público variado134. Relativamente àqueles
ainda existentes aﬁrma - note-se que em ﬁnais do século XIX:
Por mais primitivos e não cientíﬁcos que tenham sido os métodos dos Fundos de Pensões para
Viúvas, aqueles ainda existentes têm tido todos uma carreira mais ou menos próspera - graças a
várias circunstâncias afortunadas.135.
E aponta como causas, o empenho dos dirigentes, a acumulação de estatísticas ﬁdedignas e a eﬁciência
dos actuários colocados ao seu serviço.
Nessa brochura retrata-se a falta de princípios cientíﬁcos na fundamentação dessas associações.
A forma de atribuição das contribuições pelos membros apresenta deﬁciências semelhantes àquelas
que se identiﬁcam nos planos dos montepios de sobrevivência portugueses, dos quais estudámos com
mais pormenor o do Montepio Geral, na secção 3.3.6.3. Na generalidade dos casos, é estabelecido o
pagamento de uma jóia e contribuições anuais, sendo por vezes iguais independentemente da idade do
membro, ou mesmo ignorando o seu estado civil e idade da esposa, no caso de ser casado. (No caso
particular do Montepio Geral apenas se atende à idade de admissão do sócio.) Diversas medidas são
contempladas para minimizar essas incorrecções, a respeito das quais se aﬁrma:
Para atender à aparente injustiça, ou iniquidade, do uniforme montante de pagamento, vários
expedientes estão em voga por forma a igualar, até certo ponto, as contribuições de acordo com as
várias circunstâncias dos diversos membros. Esses estratagemas têm a vantagem de serem úteis e
de fácil aplicação, apesar de não terem nenhuma base cientíﬁca.136.
Têm essas soluções que ver com o pagamento de uma taxa de idade, proporcional ao número de anos
acima de certa idade de admissão; taxa de crescimento, em função de cada casamento contraído pelo
membro; taxa de equilíbrio, de acordo com o excesso de idade do marido em relação à esposa; ou taxa
131(Huie, 1868, p. 4).
132Id., ibid., pp. 1-4.
133(Hewat, 1896, p. 10).
134Id., ibid., pp. 8-9.
135Id., ibid., p. 9.
136Id., ibid., p. 14.
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de criança, no caso de os membros serem viúvas com ﬁlhos menores; ou ainda aumento de contribuição
anual no caso de o membro residir em locais insalubres. (No Montepio Geral as contribuições dos sócios
são graduadas segundo a idade de admissão, não se podendo, portanto, estabelecer um correspondente
com as outras taxas.)
Devemos referir um primeiro contributo para a organização de fundos de pensões na década de 1830,
por parte de James Cleghorn (1788-1838), um dos primeiros actuários do Scottish Ministers' Widows'
Fund. Em A treatise on widows' schemes (1834), apresenta uma primeira tabela de casamentos, que
foi muito usada na determinação de valores de contribuições e pensões137. David Huie analisa a sua
imprecisão uma vez que nem todos os dados usados na sua elaboração foram observados nas sociedades
mas antes deduzidos de forma incorrecta138.
3.2.7.3 Friendly societies
São somente duas as monograﬁas do século XX que tratam de forma genérica o desenvolvimento
das friendly societies nos séculos XVIII e XIX, mas nenhuma contém referências substanciais no que
respeita a assuntos de Actuariado: The friendly societies in England 1815-1875, (Gosden, 1961), e
British Friendly Societies 1750-1914, (Cordery, 2003). O seu espaçamento por cerca de quatro déca-
das denota o pouco interesse pela investigação histórica das friendly societies. Para consulta sobre a
origem dessas sociedades sugerimos o texto Messenger prize essay on friendly societies, (Hardy, 1886),
vencedor do concurso lançado em 1886 pelo Institute of Actuaries para composição de um ensaio sobre
essas sociedades que contivesse um breve esboço histórico sobre o seu desenvolvimento, uma descrição
e classiﬁcação das mesmas, por classes, e um inquérito sobre a aplicabilidade dos princípios actuariais,
tendo em conta os benefícios anunciados e os métodos usados para determinar os pagamentos desses
benefícios. O autor recua até ao século XIII para se referir às primeiras sociedades com ﬁns de socorro
mútuo. Desenvolvimentos mais pormenorizados sobre as friendly societies são dados em The Insu-
rance Cyclopædia, em mais de duzentas páginas, notando-se que em vários aspectos essas sociedades
se assemelham a companhias de seguros ramo Vida139. O panorama que traçamos do desenvolvimento
dessas sociedades baseia-se nas leis que durante o século XIX foram sendo promulgadas no sentido
de organizar essas associações, bem como em alguns estudos governamentais efectuados sobre o seu
estado, preocupando-nos especiﬁcamente o progresso a nível actuarial. Notamos que a maior prolife-
ração das friendly societies observada no Reino Unido ocorreu após a Revolução Industrial, devido a
mudanças tanto económicas como sociais. Notamos que possivelmente a primeira dessas associações
providenciando pensões para viúvas e órfãos se tenha criado em 1757 para os transportadores de carvão
do rio Tamisa140.
Os princípios de auxílio mútuo e subsistência dos sócios em caso de necessidade são a essência
destas sociedades; destacamos ainda, da primeira regulamentação das friendly societies que ocorre em
1793 (conhecida por Roses's Act), a indicação das vantagens de promover a felicidade dos indivíduos,
e ao mesmo tempo diminuir os encargos públicos141. Nas diversas leis que se seguem, as assistências
137Cleghorn, James. 1834. A treatise on widows' schemes. Edinburgh: [s.n.].
138(Huie, 1868, pp. 5, 29-31).
139Friendly societies, in: (Walford, 1871-1880, vol. 4 (1876)), pp. 379-621.
140(Wilkinson, 1891, p. 19).
141An Act for the Encouragement and Relief of Friendly Societies [21st June, 1793], in: Evans, William David. 1836.
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contempladas não diferem substancialmente; apontam-se o apoio na doença e na velhice bem como o
apoio de viúvas e ﬁlhos após o falecimento do associado, havendo sociedades que contemplam apenas
algumas dessas assistências.
A lei de 1793 é fundamental para a organização das friendly societies e surge com o intuito de
corrigir situações de fraude e corrupção decorrentes da falta de legislação; passa a exigir-se, por exem-
plo, a aprovação de estatutos e a autorização para a dissolução de sociedades. A imprevisibilidade dos
acontecimentos envolvendo probabilidades de vida exigia que as sociedades não pudessem depender
apenas das contribuições dos sócios para garantir a sua estabilidade, sendo usual a aplicação dos fundos
da sociedade em produtos que proporcionassem outras formas de rendimento. Esse foi um dos motivos,
juntamente com a conveniência de garantir a correcção das tabelas adoptadas pelas sociedades que
levaram à elaboração de um projecto-lei bastante prescritivo, em 1818, onde é explícita a tentativa
de atribuir aos actuários a responsabilidade pela ﬁscalização da fundamentação das friendly societies.
Refere-se a vantagem que haveria em nomear, no mínimo, cinco ﬁscais dos quais pelo menos dois
sejam actuários proﬁssionais, ou indivíduos especializados em cálculos aritméticos.142. Pelos receios
de um controlo excessivo por parte do Governo, a lei aprovada em 1819 recua um pouco, estipulando
que as tabelas e regulamentações sejam aprovadas por juízes depois de terem sido consideradas jus-
tas e adequadas por pelos menos duas pessoas, reconhecidos actuários proﬁssionais ou indivíduos
especializados em cálculos.143. Tudo levaria a crer estar garantido o uso de princípios da ciência na
organização das friendly societies. No entanto, como veremos, as leis que se seguem a esta, em 1829 e
1834, retiram a referência a esses proﬁssionais especializados144, denunciando o pouco reconhecimento
da proﬁssão de actuário ou, ao menos, a diﬁculdade em os nomear.
Destacamos a dúvida quanto às pessoas competentes para exercer funções de ﬁscalização nas frien-
dly societies - no relatório de uma comissão nomeada pela House of Commons para estudar as leis das
friendly societies, publicado em 1825, refere-se um inquérito feito a vários países a respeito da ﬁgura
sobre quem recaía a responsabilidade pela aprovação das tabelas de sociedades semelhantes, tendo-se
apurado que em muitos era suﬁciente a assinatura de insigniﬁcantes professores e contabilistas145.
Tal constatação fez recuar a lei de 1829, onde já não se vê referenciada a ﬁgura de actuário; a apro-
vação das tabelas é feita primeiramente por um advogado e depois pelo Lord Advocate, o consultor
jurídico-chefe de Sua Majestade146. E mesmo em 1834 é diminuído o poder dos juízes poderem re-
provar as tabelas. A proﬁssão de actuário apenas é institucionalizada em Inglaterra em 1848, com a
criação do Institute of Actuaries, conforme já aludimos na secção 3.2.3. Mas mesmo antes, numa lei
de 1846 que reforma as disposições sobre as friendly societies, vemos de novo reconhecido o papel do
actuário - determina-se que as tabelas em uso em tais sociedades, quer em Inglaterra, Escócia como na
Irlanda, sejam aprovadas por actuários experientes, especiﬁcando-se que devam pertencer à comissão
para redução da dívida nacional ou a companhias de seguros ramo Vida de Londres, Edimburgo ou
A collection of Statutes connected with the general administration of the Law; arranged according to the order of subjects
with notes, vol VII (London: [s.n.]), pp. 198-207.
142(Report from the Selected committee, 1825, p. 18).
143Id., ibid., p. 12.
144An Act to consolidate and amend the Laws relating to Friendly Societies [19th June, 1829], in: (Ansell, 1835), pp.
169-186; An Act to amend an Act of the tenth year of his late Majesty King George the Fourth, to consolidate and
amend the Laws relating to Friendly Societies [30th July, 1834], in: (Ansell, 1835), pp. 192-197.
145(Report from the Selected committee, 1825, pp. 12-13).
146Act 19th June 1829, in: (Ansell, 1835), p. 171.
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Dublin147.
Um factor muito importante para a fundamentação cientíﬁca das sociedades tem que ver com a
existência de estatísticas representativas da sua população, com vista, se não à construção de uma
tábua de mortalidade, ao menos à escolha da mais adequada para uso em cálculos diversos148. Em 1835
é publicado A treatise on friendly societies in which the doctrine of interest of money, and the doctrine
of probability, are practically applied to aﬀairs of such societies, (Ansell, 1835), do actuário Charles
Ansell, que inclui o primeiro conjunto de tábuas de mortalidade, e correspondentes tábuas monetárias,
construídas a partir das observações recolhidas no período 1823-1827 pela Society for the Diﬀusion
of Useful Knowledge. Já nos referimos a esse tratado na secção 3.2.4, destacando que o autor expõe
também a teoria de anuidades necessária para o cálculo dos valores das tábuas monetárias, mas apenas
contempla o recebimento de uma certa quantia à morte do membro e não a atribuição de pensões de
sobrevivência. A forma pouco rigorosa como essas associações efectuaram os seus registos tornou difícil,
e pouco ﬁável, a recolha de estatísticas (aliás, um problema comum a essas sociedades e que também
se notou em Portugal, por ocasião dos inquéritos efectuados a partir de ﬁnais da década de 1860),
de tal modo que em 1846 o actuário Francis Neison denuncia a falência de inúmeras sociedades que
haviam usado as tábuas contidas no texto de Ansell, na constituição dos seus planos ﬁnanceiros149.
O primeiro conjunto de tábuas ﬁáveis, relativas a estatísticas diversas, incluindo de mortalidade e
tábuas monetárias, é elaborado por Neison com base nos dados que recolhe no período 1836-1840, e
são publicadas em Contributions to Vital Statistics, da sua autoria, cuja primeira edição é de 1845.
Na terceira edição dessa obra aponta diversas temáticas de Estatística da Vida (Vital Statistics)
de grande importância para as práticas actuariais e que necessitam ainda de estudo; a maior parte
relacionadas com casamentos. Sobre isso aﬁrma:
Actualmente não existem senão testes arbitrários e, consequentemente, todos os absurdos de
fantasia, instabilidade e prejuízo prevalecem onde deveria valer a ciência, julgamento e competência
disciplinada do actuário150.
147An Act to amend the Laws relating to Friendly Societies [3rd July, 1846], in: The legal observer, or Journal of
Jurisprudence, vol. XXXII (1846), pp. 335-339.
148Desenvolvimentos mais pormenorizados sobre o que se segue podem ler-se em (Gosden, 1961, pp. 94-114) e (Hardy,
1886, pp. 37-44).
149(Neison, 1846, pp. 97-103, 126).
150Neison, Francis G. P.. 1857. Contributions to vital statistics: being a development of the rate of mortality and the
laws of sickness; from original and extensive data; with an inquiry into the inﬂuence of locality, occupations, and habits
of life on health; an analytical view of railway accidents; and an investigation into the progress of criem in England and
Wales. 3a ed.. London: Simpkin, Marshall & Co., p. xiv.
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3.3 Cálculo Actuarial em Portugal: elementos para o estudo do
seu desenvolvimento
3.3.1 Introdução
Dividimos esta secção em oito subsecções com o intuito de focar aspectos diversos que suportam o
estudo do desenvolvimento do Cálculo Actuarial em Portugal no século XIX. Começamos por precisar
na secção 3.3.2 os textos em português expondo a teoria de anuidades vida que poderiam ser usados
pelos responsáveis pela organização de sociedades que proporcionassem pensões de sobrevivência. Adi-
antamos que era apenas um, uma tradução publicada em ﬁnais do século XVIII de uma obra francesa.
O conhecimento da população portuguesa, em geral, e dos grupos populacionais de sócios dessas associ-
ações, em particular, era um requisito essencial para a fundamentação cientíﬁca de fundos de pensões.
Por esse motivo abordamos na secção 3.3.3 alguns tópicos do desenvolvimento da Estatística em Por-
tugal no século XIX, centrando-nos nas sessões do Congresso Internacional de Estatística. Damos mais
destaque às determinações que respeitam à organização das sociedades de socorros mútuos, indicando
as representações de Portugal e as medidas adoptadas no país. Na secção 3.3.4 referimo-nos a esta-
tísticas e tábuas de mortalidade da população portuguesa em uso durante o século XIX. Essas tábuas
são, tal como já notámos, um dos factores essenciais nas práticas actuariais sendo que em Portugal não
existiram até à década de 1860 sequer estatísticas ﬁáveis da população portuguesa, em particular sobre
a sua mortalidade, e portanto, também não existiam tábuas que pudessem ser usadas, especiﬁcamente
pelos montepios de sobrevivência. Só a partir de meados da década de 1860 os levantamentos esta-
tísticos tiveram credibilidade, sendo possível estudar qual das tábuas estrangeiras melhor se adequava
à realidade nacional. Procurámos identiﬁcar, não de uma forma exaustiva, as fontes que antes dessa
época fossem utilizadas, com o intuito de averiguar da consciência dessa limitação. Para tal, devemos
recuar até à década de 1830, estando essas práticas ligadas à actividade de uma companhia de seguros
vida, a Fidelidade. Procurámos ainda evidências do uso de tábuas estrangeiras a partir da década de
1860 e contributos no sentido da elaboração de tábuas de mortalidade portuguesas, os quais surgem
somente a partir de 1935. Na secção 3.3.5 referimo-nos ao progresso das sociedades de socorros mútuos
portuguesas no século XIX, aferindo, em particular, de que forma as instâncias governamentais zelaram
pela sua organização, pela adopção de medidas no sentido de assegurar a sua viabilidade ﬁnanceira.
Destaca-se o inquérito ordenado em ﬁnais de 1866, de grandes dimensões e segundo as orientações
do Congresso Internacional de Estatística, no qual Daniel da Silva esteve envolvido. Na secção 3.3.6
compilamos algumas notas sobre montepios de que Daniel da Silva foi sócio, o Montepio Geral de
Marinha, o Montepio Geral e o Montepio Oﬁcial dos Servidores do Estado. O caso do Montepio Geral
é substancialmente desenvolvido, nomeadamente no que respeita às bases cientíﬁcas do seu plano de
pensões, pelo facto de Daniel da Silva o ter estudado em pormenor, escrevendo dois opúsculos sobre o
assunto. Por ﬁm, na secção 3.3.7 damos algumas notas sobre a História dos Seguros vida em Portugal,
destacando-se as duas companhias criadas ainda na primeira metade do século XIX, em 1835 e 1845, a
Fidelidade e a Providência, estando a elas ligado um mesmo personagem, Cláudio Adriano da Costa.
A esta secção está associado o anexo 3.3, onde se colocam reproduções de documentos e desenvol-
vimentos de certas temáticas que pelo seu distanciamento temporal da época em que Daniel da Silva
estudou a viabilidade de montepios de sobrevivência (entre 1865 e 1871), não se justiﬁcava serem aqui
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integradas.
3.3.2 Textos em português sobre teoria de anuidades vida
Identiﬁcámos apenas um texto em Português, de ﬁnais do século XVIII, expondo a teoria de
anuidades vida. Trata-se de uma tradução, por José Maria Dantas Pereira151, de um tratado francês
de Saint-Cyran, Calcul des rentes viageres sur une et sur plusieurs têtes, (Saint-Cyran, 1779), a que
já nos referimos na secção 3.2.2.2. A tradução pelo oﬁcial da Armada português é publicada perto de
duas décadas depois, com o título Calculo das pensões vitalicias por Saint-Cyran , (Saint-Cyran,
1797). Com a tradução de Dantas Pereira, sublinhamos que passou a existir desde ﬁnais do século
XVIII um texto em língua portuguesa expondo a correcta teoria para a determinação de pensões
vitalícias, nos casos mais simples, uma parte da teoria que interessava às companhias de seguros e
que no caso dos montepios de sobrevivência era de extrema importância para a constituição dos seus
planos de pensões. (Recordamos da secção 3.2.2.2 que continha a teoria para uma, duas ou mais
pessoas, não tendo em consideração diferentes ordens de sobrevivência.) De qualquer forma, em toda
a documentação que analisámos - desde fontes impressas a manuscritas - não encontrámos qualquer
referência a esse escrito152.
Não conseguimos apurar se haveria da parte de Dantas Pereira uma intenção explícita quanto ao
uso a dar a essa tradução. Em nota inicial, esclarece ter sido Saint-Cyran um dos autores que leu
quando elaborava uma grande obra elementar153, essa outra ordenada pelo Princípe, D. João de
Bragança, e que viria a ser publicada no ano seguinte - Curso de estudos para uso do Commercio, e
da Fazenda154. Sobre a escolha do assunto em questão, pensões vitalícias, em detrimento de outros,
julgamos ser esclarecedora a crítica que faz a certos magistrados por hesitarem na aplicação de medidas
cujo exacto cumprimento requer bastantes noções relativas ás probabilidades da vida humana155.
Teria, julgamos, a intenção de difundir parte desse saber. Reclama ser essa a primeira obra de hum
genero tão util escrita em língua portuguesa156.
Muito embora não saibamos quando Dantas Pereira iniciou a tradução da obra de Saint-Cyran,
notamos que em 1787 existiam outras duas obras sobre a mesma temática, também de autores franceses,
Deparcieux e Duvillard. Eram elas, Essai sur les probabilités de la durée de la vie humaine, etc.,
151Dantas Pereira completou o Curso Mathematico da Academia Real de Marinha, sendo aluno distinto em Matemá-
ticas. Foi lente de Matemática da Academia Real dos Guardas Marinhas, ao menos desde 1791 e até 1807, quando a
Companhia dos Guardas Marinha foi transferida para o Rio de Janeiro: cf. quadro A.1.3, p. 405. Em 1807 Dantas
Pereira torna-se o primeiro Director da ARGM.
152Essa obra não consta, inclusive, da lista de livros pertencentes à Academia Real dos Guardas Marinhas que em 1809
seguiu para o Brasil: AHM, Companhia dos Guardas Marinhas, cx. 117, 15-07-1809 (documento assinado por Estanislau
António Mendôça, para António Ramires Esquivel, remetendo inventário que lhe tinha enviado o outro, anotando nele
(com X) o que iria para o Brasil e o que ﬁcava). Anexado a esse documento está o Inventario de Tudo quanto pertençe â
Real Academia dos Goardas Marinhas e Vai embarcar para o Rio de Janeiro em a Charrua S. Joaõ Magnanimo Por Ordem
do Ex.mo Senhor Barão da Arruda Almirante da Armada Real. Esse inventário está reproduzido em (Albuquerque,
1982, pp. 148-170).
153(Saint-Cyran, 1779, p. i).
154Dantas Pereira, José Maria. 1798. Curso de estudos para uso do Commercio, e da Fazenda: Primeiro compendio,
que trata da Arithmetica universal. Lisboa: Regia Oﬃcina Typographica. Obra bastante volumosa, com cerca de
seiscentas páginas. Esclarece que o matemático Francisco Borja Garção Stockler havia sido encarregue da mesma





(Deparcieux, 1746), e Recherches sur les rentes, les emprunts et les remboursements, (Duvillard, 1787).
Sobre as razões que poderão ter estado na base dessa escolha recordamos da secção 3.2.2.2 que a obra
de Deparcieux não contempla pensões para mais do que duas pessoas e na de Duvillard a notação
algébrica poderia constituir uma maior diﬁculdade para o seu entendimento.
3.3.3 Notas sobre a História da Estatística em Portugal
A respeito do desenvolvimento da Estatística em Portugal interessa-nos precisar, em particular, a
inﬂuência do Congresso Internacional de Estatística, um organismo criado em meados do século XIX
com o intuito de deﬁnir as bases de uma estatística geral, uniforme em todas as Nações. Fazemo-lo
na secção 3.3.3.2. O conhecimento da organização e determinações das sessões do Congresso, que
se realizaram pela Europa desde 1853 e prolongaram por cerca de vinte anos, a identiﬁcação dos
representantes portugueses e o estudo das medidas tomadas em Portugal, no que ao desenvolvimento
da Estatística diz respeito, permitem enquadrar a nível internacional o adiantamento dessa ciência no
nosso país. Em particular, apenas após a adopção de metodologias adequadas de recolha e tratamento
de dados estatísticos relativos ao movimento da população se poderiam minimizar os riscos inerentes
às operações ﬁnanceiras envolvendo contingências de vida. Por outro lado, foi também preocupação,
nesses encontros, tratar da organização das sociedades de socorros mútuos e dos seguros (ramo Vida),
razão que acresce na abordagem que fazemos a esses encontros.
Interessou-nos perceber o envolvimento da Academia das Ciências de Lisboa nessas determinações
internacionais, até pelo facto de quando criada essa corporação cientíﬁca, no último quartel do século
XVIII, ser explícita a intenção em contribuir para o conhecimento do país, privilegiando-se a articulação
entre o saber e o fazer, tão característico das Luzes. Desenvolvemos esse assunto no anexo C.2.1,
apresentando as conclusões apuradas também na secção 3.3.3.2.
Na primeira secção 3.3.3.1 comentamos a escassa bibliograﬁa existente sobre a História da Estatís-
tica em Portugal e precisamos a diferença entre os conceitos de Estatística e Aritmética política.
3.3.3.1 Introdução
Não sendo nosso intuito alongarmo-nos sobre a História da Estatística em Portugal, indicamos
duas monograﬁas que, em certa medida, cumprem essa função. A primeira, História da Estatística em
Portugal, (Sousa, 1995), consiste numa história das estatísticas públicas, oﬁciais ou privadas da mais
diversa natureza, e ainda, dos serviços oﬁciais que, a partir do século XIX, estão na sua origem.157.
Enriquecida com reproduções de inúmeros documentos relevantes no que ao desenvolvimento dessa
área diz respeito, não tem, no entanto, por objecto a história da Estatística descritiva, da metodo-
logia estatística, do Cálculo das Probabilidades, dos métodos de sondagem, tampouco a história da
Análise Estatística ou da Estatística matemática. A segunda monograﬁa que destacamos, As ideias
e os números. Ciência, administração e Estatística em Portugal, (Madureira, 2006), contém alguns
apontamentos nessas temáticas. Propõe-se o autor abordar a história das mudanças no pensamento e
157(Sousa, 1995, p. 18). O autor ultrapassou largamente o propósito do trabalho que lhe foi proposto pelo INE  o
estudo das instituições estatísticas oﬁciais e da actividade de produção de informação estatística oﬁcial; nas suas palavras
esta História diz respeito ao estudo da actividade da recolha dos dados numéricos que importam ao conhecimento do
nosso País, da sociedade portuguesa, da produção, valor e difusão da informação de natureza quantitativa e estatística
sob o ponto de vista histórico, assim como da evolução das mentalidades que lhe está subjacente.
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nos movimentos sociais, nas políticas governamentais e nas práticas dos indivíduos utilizando como ﬁo
condutor a evolução do cálculo e da estatística, começando o seu estudo em ﬁnais do século XIX158.
Tendo em linha de conta que o conceito de estatística pode assumir vários sentidos, ocupa-se das
três narrativas articuladas em que se desdobra a História da Estatística, a saber, o funcionamento
institucional do Estado e da administração; os usos da informação pela sociedade e pela comunidade
cientíﬁca; a evolução do cálculo matemático e as respectivas áreas de aplicação159. Procura, para
tal, efectuar uma análise da interacção entre práticas, percepções e saberes160. Para além dessa
monograﬁa, desconhecemos referências que tratem esse assunto.
De acordo com a categorização de Fernando Sousa para o desenvolvimento da Estatística em Por-
tugal, interessa-nos a fase estatística, a partir de 1852, na qual se inicia a organização dos serviços
oﬁciais e o tratamento da Estatística se pauta por modelos internacionais161.
O entendimento que nos inícios século XIX se tinha da Estatística em Portugal transparece das
palavras de Marino Miguel Franzini, ﬁgura de relevo no panorama social e cientíﬁco oitocentista mas
que, para o efeito, destacamos enquanto presidente da comissão de Estatística e Cadastro do Reino:
[A estatística] descreve hum Estado como hum hábil botanico descreve huma planta, dando a
conhecer todos os seus caracteres, sem os alterar.162.
O objectivo da Estatística, muitas vezes designada de Estadística, era o de descrever o Estado, isto é,
indagar das forças, riqueza, povoação e outros quaisquer recursos de hum Estado163. Ciência com
carácter prático, pretende orientar os estadistas na sua governação, fornecendo-lhes elementos precisos
sobre as suas gentes, indústria, comércio, etc..
A distinção entre Estatística e Aritmética Política transparece ainda das palavras, em 1820,
de Cândido José Xavier, estadista, oﬁcial do Exército e sócio da Academia das Ciências de Lisboa:
Assim a Statistica occupa-se em ajuntar factos com escrupulo, e apresentá-los com ordem, como
elementos proprios para guiar o espirito; e por meio da enumeração dos objectos, recolhe huma
collecção de resultados positivos, fundados sobre huma anlayse assaz completa, para produzir a
certeza moral, unica que neste genero de conhecimentos se pode pretender. A Arithmetica politica,
pelo contrario, não obtem os seus resultados pela enumeração dos objectos; mas substitui a esta o
calculo, e de dados certos, ou provaveis, tira consequencias que estabelece como factos, e resolve
muitos problemas interessantes, que, humas vezes facilitão, e não poucas substituem as indagações
158(Madureira, 2006, p. 7).
159Id., ibid., p. 9.
160Id., ibid., p. 9.
161(Sousa, 1995, pp. 18-21). Sousa considera três fases anteriores a essa: a primeira, abrangendo o período até ao século
XVI, que designa de pré-história, pelo facto de que embora surjam apontamentos de natureza quantitativa de datação
anterior, não se vislumbram ainda quaisquer princípios normativos que permitam aﬁrmar uma intenção sistemática e
operativa, com vista ao cálculo e à acção administrativa.; até aos ﬁnais do século XVIII, uma outra denominada de
pré-estatística, por não se identiﬁcarem ainda levantamentos numéricos sistemáticos que se destinam a orientar a acção
do estadista; e até 1852, a fase proto-estatística, onde ocorre a transição e preparação para a plena institucionalização
da Estatística, caracterizada por um certo voluntarismo burocrático.
162Franzini, Marino Miguel. 1815. Instrucções statisticas que por ordem do Excellentissimo e Reverendissimo Senhor
Principal Souza compilou M. M. Franzini. Lisboa: Imprensa Regia. Sobre Franzini veja-se Nunes, Maria de Fátima.
1988. O liberalismo português: ideários e ciências. O universo de Marino Miguel Franzini (1800-1860). Lisboa:
Instituto Nacional de Investigação Cientíﬁca.
163Id., ibid..
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statisticas. A Economia politica, porêm, apoiada na experiencia e no conhecimento dos factos
certos, que a Statistica lhe ministra, ou nos provaveis, que a arithmetica politica lhe procura,
comparando-os entre si, explica e prova a aplicação e a utilidade dos principios de administração,
de que o raciocínio lhe tinha feito conceber a theoria.164.
As origens das duas terminologias são perfeitamente distintas. Estatística parece ter origem na palavra
italiana statistico, um homem que trata dos assuntos do stato - o Estado -, e o seu uso, estando
em voga no século XVII em Itália, espalhou-se por França, Holanda e Alemanha, onde foi ensinada
nas universidades dos séculos XVII e XVIII. As temáticas tratadas abrangiam a constituição dos
estados e sobretudo descrições verbais das importantes características dos estados, como população,
economia e geograﬁa165. A Aritmética Política teve origem em Inglaterra com os trabalhos de John
Graunt e William Petty (1623-1687)166. Graunt publicou em 1662, Natural and Political Observations
on the London Bills of Mortality, onde se encontra uma primeira tentativa de aplicação da teoria a
problemas estatísticos reais, a que já nos referimos na secção 3.2; Petty aplicou esses métodos a dados
irlandeses. O termo estatística nunca foi usado pelos dois, nem pelos seus seguidores, mas as suas
ideias foram acolhidas por matemáticos como Halley e de Moivre, e espalharam-se ao continente através
de Bernoulli e Euler. A sua utilização nos trabalhos de Simeon Poisson (1781-1840) e Pierre-Simon
Laplace (1749-1827) conduziu à introdução do Cálculo de Probabilidades no assunto. Pearson esclarece
que se deve a John Sinclair (1754-1835), autor de trabalhos em assuntos de ﬁnanças e agricultura, a
troca de sentidos das duas expressões, Estatística e Aritmética Política. Na obra The statistical
account of Scotland: Drawn up from the communications of the ministers of the diﬀerent parishes
(1798), Sinclair deu à palavra estatística a conotação atribuída à Aritmética Política, e apesar de
algumas controvérsias com a antiga escola alemã, esse sentido ﬁcaria enraizado no termo Estatística.
Dos extractos de autores portugueses dos inícios do século XIX que reproduzimos acima, notamos que
em Portugal ainda se faz à data essa distinção.
3.3.3.2 Congresso Internacional de Estatística
Por ocasião da Primeira Exposição Universal, realizada em Londres em 1851, lançam-se as bases
da organização do Congresso Internacional de Estatística. Evidencia-se, então, a falta de uniformidade
nos documentos estatísticos oﬁciais de diversos países, impossibilitando comparações que se revelavam,
naturalmente, importantes para o progresso das nações civilizadas167. O matemático, astrónomo,
estatístico e sociólogo francês Adolphe Quetelet (1796-1874) foi o principal impulsionador dessa
iniciativa, sendo nomeado presidente do Congresso. No discurso de abertura da primeira sessão, em
Bruxelas, aﬁrma a sua convicção de que se inicia uma nova era para a Estatística:
La Statistique entre dans le même phase que plusieurs autres sciences, ses s÷urs aînées, qui ont
apprécié, comme elle, les besoins d'adopter une langue commune et d'introduire de l'unité et de
l'ensemble dans leurs recherches.168.
164Xavier, Cândido José. 1820. Considerações sobre a Statistica in Annaes das Sciencias, das Artes e das Letras,
tomo X. Paris: A. Bobée, in: (Sousa, 1995), pp. 118-119.
165(Hald, 1990, pp. 81-82).
166(Pearson, 1978, pp. 1-9).
167Discurso de Adolphe Quetelet no primeiro encontro do Congresso, in: (Compte rendu Bruxelles, 1853), pp. 20-23.
168Id., ibid., p. 23.
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A sua obra Sur l'homme et le développement de ses facultés ou essai de physique sociale (1835) marcou
um ponto de viragem no desenvolvimento da Estatística na medida em que apresentou uma primeira
técnica possibilitando interpretações de fenómenos sociais diversos:
Inﬂuenciado por Laplace e Fourier, Quetelet foi o primeiro a utilizar a curva normal diferente
para além de uma lei de erro. Em Sur l'homme et le developpement de ses facultés, essai d'une
physique sociale apresentou o seu conceito de homem médio como o valor central das medidas de
uma característica humana agrupadas de acordo com a curva normal.169.
Realizaram-se nove sessões do Congresso em várias cidades europeias, no espaço de um quarto
de século: Bruxelas (1853), Paris (1855), Londres (1860), Berlim (1863), Florença (1867), Haia (1869),
São Petersburgo (1872) e Budapeste (1876). O balanço foi positivo, veriﬁcando-se um intercâmbio
produtivo entre os principais estatísticos da época. Faltava, no entanto, continuidade na organização
das sessões do Congresso e nos seus participantes170. Não obstante, a cooperação internacional con-
tinuou, e em 1885 é criado o International Statistical Institute, prolongando de forma permanente o
trabalho do Congresso171.
A importância das sessões do Congresso para a prática actuarial é óbvia, podendo-se reconhecer na
presença de representantes do Institute of Actuaries e nos relatórios publicados no jornal The Assurance
Magazine and Journal of the Institute of Actuaries. Destacamos um desses relatórios, elaborado por
Samuel Brown, secretário honorário dessa sociedade e seu presidente no período 1867 a 1871, onde
ressalta o reconhecimento do benefício dos trabalhos do Congresso para a proﬁssão de actuário:
[...] pelo seu processo de educação e pela sua experiência prática, a proﬁssão dos actuários tem um
interesse especial pelas grandes questões estatísticas que têm sido examinadas e discutidas neste
e nos anteriores Congressos. Não podem senão sentir que é do seu dever e do seu desejo auxiliar
na melhoria dos métodos de recolha de dados e construção de tábuas estatísticas, na comparação
dos seus resultados neste e noutros países, em analisar e corrigir aﬁrmações contraditórias que
frequentemente são apresentadas como factos, e no esforço para deduzir da vasta colecção de dados
que já existe, ou que daqui em diante possa ser formada pelos vários Governos representados neste
importante Congresso, aquelas leis que afectam o bem-estar moral, social e físico de todas as classes
da população. Estão ardentemente ansiosos para cooperar num trabalho de tão grande interesse
público e para ajudar, em todos os meios ao seu alcance, a tornar útil na prática o conhecimento
que desse modo seja adquirido no campo da estatística.172.
Relativamente às diversas sessões do Congresso, colocamos no quadro 3.3.1 Sessões do Con-
gresso Internacional de Estatística , p. 248 as informações mais relevantes: listamos os assuntos
tratados, referimos as temáticas das resoluções tomadas, destacando aquelas que se relacionam com a
organização e desenvolvimento das associações mutualistas e seguros ramo Vida, indicamos as repre-
sentações de Portugal e, sucintamente, contrapomos as determinações internacionais com as medidas
169http://www-history.mcs.st-and.ac.uk/Biographies/Quetelet.html, em 08-04-2008. As suas investigações cientíﬁcas,
diversas, abrangeram ainda as temáticas de Metereologia, Demograﬁa, Sociologia, Criminologia e História das Ciências.
170(Menzler, 1963).
171Fundado em 24 de Junho de 1885 nas comemorações do jubileu da London Statistical Society, com o intuito
de recuperar a energia do Congresso Internacional de Estatística mas com uma maior estabilidade: http://www.isi-
web.org/about/history, em 20-07-2010.
172(Brown, 1863, p. 117).
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tomadas em Portugal. Na elaboração desse quadro socorremo-nos, principalmente, de publicações
oﬁciais do Congresso, designadamente os Compte-rendu, e de relatórios oﬁciais dos representantes por-
tugueses. Apoiamo-nos ainda num Tratado de Estatística que faz menção a esses encontros, (Block,
1886), elaborado por Maurice Block, um dos representantes oﬁciais franceses173.
Pela análise do quadro 3.3.1, notamos que a presença de Portugal não foi muito assídua: num total
de nove sessões, fez-se representar em seis, variando os delegados entre ministros, lentes da Universidade
de Coimbra, sócios da Academia das Ciências de Lisboa e responsáveis por organismos oﬁciais ligados
à Estatística. Os encontros até ao de Berlim são os que mais nos interessam, na medida em que
fornecem orientações para a recolha das mais diversas estatísticas que interessam ao progresso de uma
Nação, e portanto permitem a organização de um plano geral de Estatística, mas também porque, em
particular, se referem às associações de socorros mútuos e estabelecimentos de seguros. A primeira
vez que são tratadas questões relativas à organização dessas sociedades é na segunda sessão, em Paris;
na de Berlim reitera-se a importância do conhecimento dessas sociedades e decide-se pela realização
de um inquérito internacional que aferisse o estado de desenvolvimento e organização das primeiras.
António José de Ávila (1807-1881)174 representou o Governo de Portugal nesses encontros, pelo que
pôde tomar conhecimento em primeira mão das resoluções tomadas a esse respeito. Nos encontros
seguintes não encontramos notícias sobre o tema (são abordados novos temas como a Metereologia,
Hidrograﬁa, Circulação da moeda e moeda papel, Saúde, Estatística colonial, ensino da Estatística e
mantêm-se outros como Indústria, Instrução, Agricultura, Justiça). Block faz em (Block, 1886) uma
resenha dos assuntos tratados em todos os encontros, agrupando-os por temáticas175.
Do quadro 3.3.2 Desenvolvimentos da Estatística em Portugal e Congresso Internacional
de Estatística , p. 251, depreende-se que o Congresso marca um ponto de viragem no progresso da
Estatística em Portugal. Notamos a intenção em seguir as orientações internacionais, muito embora os
organismos que sucessivamente se foram criando nem sempre tenham cumprido os objectivos para que
foram propostos. A respeito dessa inoperância é sugestiva a observação de António Oliveira Marreca
(1805-1889)176 sobre os diversos censos, cinco, ocorridos em Portugal em pouco mais de uma década -
173Block destaca que a maior parte dos acontecimentos retratados foram presenciados por si: (Block, 1886, p. V).
Maurice Block (1816-1901) nasceu em Berlim, mas naturalizou-se francês. Em 1844 entra no Ministério da Agricultura,
do Comércio e trabalhos públicos e a partir de 1852 torna-se um dos responsáveis pelo departamento de Estatística.
Reformou-se em 1862 e a partir de então dedicou-se inteiramente a estudos estatísticos pelos quais ﬁcou conhecido. Foi
eleito membro da Academie des Sciences Morales et Politiques de França em 1880.
174Político conservador da época da Monarquia constitucional, foi, a vários títulos, um personagem único na história
portuguesa do século XIX.. Natural da ilha Terceira dos Açores, obtém o bacharelato em Filosoﬁa pela Universidade de
Coimbra em 1826. Deputado e ministro por diversas vezes, Par do Reino, conselheiro de Estado, presidente do Conselho,
Governador civil e diplomata, sócio da Academia das Ciências de Lisboa (da qual foi vice-presidente entre 1859 e 1865),
membro de outras corporações cientíﬁcas e literárias estrangeiras, conde (1864), marquês (1870) e duque de Ávila e
Bolama (1878): (Mónica, 2004-2006, vol I (2004), pp. 236-241).
175Teoria e organização; Território; População; Instrução pública; Justiça e sistema penitenciário; Beneﬁcência e previ-
dência; Higiene pública; Agricultura e propriedade fundiária; Indústria. Minas. Pesca; Classes trabalhadoras. Produção
e consumo; Comércio. Bancos. Caminhos-de-ferro. Correios. Telegraﬁa. Navegação; Exército e Marinha; Finanças;
Estatísticas das cidades: (Block, 1886, pp. 57-70).
176Personagem multifacetado enquanto autor de romances históricos, publicista, animador de clubes de intelectu-
ais, professor, administrador de serviços públicos, dirigente político e economista: Bastien, Carlos; Campos, Cecília.
2005. António Oliveira Marreca: um economista no Parlamento. Lisboa: Instituto Superior de Economia e Gestão
 GHES, Documento de Trabalho/Working Paper no 26-2005, p. 1 (http://www.repository.utl.pt/handle/10400.5/830,
em 03-02-2011). Emigrou para Londres por questões políticas e voltou a Portugal em 1834, depois de restabelecido o
sistema constitucional. Foi um dos fundadores do Panorama, jornal literário e instrutivo. Quando é criado o Instituto
Industrial de Lisboa, em 1852, foi nomeado professor de Economia Política. Sócio da 2.a Classe da Academia das Ciên-
cias de Lisboa, na secção de Ciências Económicas e Administrativas. Ocupou ainda os cargos de Director da Biblioteca
Nacional e em 1861 abandona-o por ser nomeado guarda-mor da Torre do Tombo. Na política, foi Deputado por vários
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1838, 1841, 1843, 1849 e 1850:
Para os nossos ultimos recenseamentos do reino e ilhas adjacentes não ha sexos, porque nem a
população total, nem os nascimentos, nem os obitos se classiﬁcão ali segundo a divisão natural de
masculinos e femininos. Nao ha idades, em que se agrupem os individuos [...]. Nao ha occupações
e proﬁssões [...]. Nao ha descriminação entre habitantes ruraes, e urbanos. Nao ha noticia de
enfermidades177.
Em 1864 ocorre o primeiro censo populacional de acordo com as orientações internacionais e sobre
a credibilidade que, a partir da década de 1860, oferecem as estatísticas oﬁciais se refere Daniel da
Silva:
Entre nós, pelo que respeita ao conhecimento dos factos geraes relativos á população, começou já
a approximada representação da verdade; resta apenas, que a nova era compreenda um periodo
mais diuturno.178.
No que respeita às sociedades de socorros mútuos, somente em ﬁnais de 1866 se determina um
inquérito a nível nacional para aferir do seu estado de desenvolvimento, na sequência do encontro de
Berlim. Referimo-nos com pormenor a esse inquérito na secção 3.3.5.2 mas notamos aqui que o relató-
rio elaborado pela comissão de Lisboa (único que julgamos ter sido elaborado, sendo que também foi
nomeada uma comissão no Porto) for terminado em 1868 e não foi entregue em nenhuma das sessões
do Congresso (pelo menos até à de S. Petersburgo em 1874), o que era usual suceder. Esta descon-
sideração está de acordo com as iniciativas governamentais levadas a cabo até aos ﬁnais do século
XIX que protelaram sucessivamente a regulamentação das sociedades de socorros mútuos, assunto que
desenvolvemos na secção 3.3.5.
Procurámos identiﬁcar em que medida a Academia das Ciências de Lisboa acompanhou as
sessões do Congresso Internacional de Estatística, o que desenvolvemos no anexo C.2.1. Dos seis re-
presentantes ao Congresso apenas um, Sebastião José Ribeiro de Sá (1822-1865)179, não era sócio da
ACL (cf. quadro 3.3.1, p. 248) . (José de Torres (1827-1874) e Matias de Carvalho e Vasconcelos
(1832-1910)180 eram sócios correspondentes). António José de Ávila representou Portugal em três
círculos, desde 1838 a 1858.
177(Oliveira Marreca, 1854, p. 93).
178Como fontes para a elaboração do seu estudo comparativo da população portuguesa, (Silva, 1870a), recorreu a
accuradas publicações relativas a recolhas estatísticas do início da década e o importante censo de 1864: (Silva, 1870a,
p. 255).
179Sebastião José Ribeiro de Sá, ﬁlho do barão de Palma, exerceu funções públicas no país e no estrangeiro. Colaborou
em inúmeros jornais, entre os quais o Panorama, a Revista Universal Lisbonense e a Revista Popular, tendo sido redactor
dos dois últimos: Grande enciclopédia portuguesa e brasileira: ilustrada com cêrca de 15000 gravuras, [?]-1999, vol. 25.
Lisboa: Editorial Enciclopédia Limitada, p. 619. Foi também secretário da Comissão Régia portuguesa na Primeira
Exposição Universal de Londres em 1851: Silva, Jorge Miguel Bastos da. 2001. A exposição londrina de 1851 na
imprensa portuguesa coeva: algumas notas e uma antologia de documentos., Revista da Faculdade de Letras: Línguas e
Literaturas. Porto: Universidade do Porto. Faculdade de Letras, série II, vol. 18, 439-486 (pp. 451-453). Nessa referência
é reproduzido o relatório da Comissão para promover a exposição da industria portugueza em Londres. À data de
nomeação para a representação em Paris, Sebastião de Sá ocupava o lugar de Chefe da Repartição de Manufacturas do
Ministério das Obras Públicas, Comércio e Indústria.
180Vasconcelos era bacharel em Matemática e doutor em Filosoﬁa pela Universidade de Coimbra, tendo-se tornado lente
da Faculdade de Filosoﬁa da mesma Universidade. A nomeação para representar Portugal na sessão de Berlim, em 1863,
é possível que se tenha efectuado aproveitando a sua permanência no estrangeiro no âmbito de uma comissão cientíﬁca
de que tinha sido encarregue nos anos 1859 e seguintes, pelo Governo português: (Silva, 1858-1923, tomo VI (1862),
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sessões, António Augusto de Teixeira de Vasconcelos (1816-1878)181 em duas e os restantes apenas
compareceram uma única vez. Desses representantes, José Torres destacou-se pelos contributos no
desenvolvimento da Estatística em Portugal: tornou-se responsável pela Repartição Central de Es-
tatística fundada em 1859, lugar que exerceu até falecer. A sua dedicação ao estudo da Estatística
ter-se-á iniciado em 1857, sendo que em 1859 empreendeu uma viagem a expensas próprias por França,
Inglaterra, Alemanha e Espanha, a ﬁm de melhorar os seus conhecimentos na área182.
Notamos que não é feita qualquer referência a esse Congresso nas actas das sessões da 2.a Classe de
Ciências Morais, Políticas e Belas Artes da ACL, que seria aquela a que mais interessaria esse evento.
De qualquer modo, assinalamos a preocupação, aquando da criação dessa corporação, de conhecimento
do país, ao nível da sua população, indústria, agricultura, etc., instituindo-se prémios na Classe de
Ciências Naturais com essa ﬁnalidade. Também a publicação Parecer e Memoria sobre um projecto
de Estadistica, (Oliveira Marreca, 1854), cuja proposta inicial é feita por Alexandre Herculano em
Março de 1852 (antes da 1.a sessão do Congresso, em 1853 em Bruxelas), denota o reconhecimento da
importância de um levantamento estatístico no país, em diversos campos. Damos mais pormenores
sobre esse escrito no anexo C.2.1, que julgamos ter sido seguido de levantamentos estatísticos coorde-
nados pela ACL.
No quadro 3.3.1 que se segue compilam-se informações relativas às sessões do Congresso Interna-
cional de Estatística que se realizaram durante o século XIX: Bruxelas (1853), Paris (1855), Londres
(1860), Berlim (1863), Florença (1867), Haia (1869), São Petersburgo (1872) e Budapeste (1876).
Mencionam-se os assuntos tratados nessas sessões, as representações de Portugal e medidas adoptadas
em Portugal que se relacionam com as orientações do Congresso.
p. 159). (Sobre essas comissões encontram-se publicados no jornal O Instituto artigos de Carvalho: O Instituto, VII
(1859), no 10 (pp. 109-111), no 12 (pp. 134-136); VIII (1860), no 2 (pp. 20-22), no 3 (pp. 37-39), no 4 (50-51). Tratam
de questões diversiﬁcadas: magnetismo terrestre, compêndios de química usados em França, indústria metalúrgica e
minérios.)
181António Augusto Teixeira de Vasconcelos, natural do Porto, obteve o grau de bacharel em Direito por Coimbra em
1844. Reconhecido escritor do século XIX, era também notado pelas facetas de jornalista e político. Na década de sessenta
tornar-se-ia deputado ao Parlamento, director-geral da Secretaria da Câmara dos Deputados, par do Reino e membro
do Conselho. A sua presença no congresso de Bruxelas integra-se, certamente, numa longa viagem de conveniencias
pessoaes que empreende a Inglaterra e França: (Silva, 1858-1923, tomo VIII (1867), pp. 88-90). Teixeira de Vasconcelos
discursou a propósito das estatísticas ultramarinas: (Compte rendu Paris, 1856, p. 309).
182(Silva, 1858-1923, tomo V (1860), p. 145).
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Bruxelas: 19-21 Setembro 1853 Fontes: (Block, 1886), (Compte rendu Bruxelles, 1853),
(Ávila, 1854)





1. Organização da estatística (sua utilidade;
adopção de bases uniformes em todos os países para
as operações e publicações oﬁciais de Estatística)
• Cada Estado terá uma Comissão Central de
Estatística (formada por representantes das
principais administrações públicas e por outros
indivíduos que pelos seus estudos e conhecimentos
especiais possam esclarecer a prática e resolver as
diﬁculdades da ciência) a qual se ligará a diferentes
pontos do país através de comissões provinciais;
• Ao Congresso caberá aproveitar as
contribuições dos países no sentido de servir a
Administração e a ciência;
Em cada Estado deve instituir-se um centro, ou
designar-se uma pessoa, encarregue de receber as
comunicações e publicações dos diferentes países e
de lhes transmitir as do seu;
• No Bulletin de la comission centrale de
statistique publicar-se-ão todos os anos
comunicações, documentos e publicações relativos à
Estatística
2. Recenseamento e movimento da população (dados
a recolher; modo de operar)
3. Território (cadastro; divisão das propriedades)
4. Emigração (causas e resultados; modo de recolher
as informações)
II.a secção
5. Recenseamento agrícola (dados a recolher; modo
de operar)
6. Estatística industrial (dados a recolher)
7. Estatística comercial (dados a recolher)
III.a secção
8. Orçamento económico das classes laboriosas
(despesas habituais de primeira necessidade;
despesas improdutivas de luxo; modo de tornar
comparáveis os resultados)
9. Recenseamento dos indigentes (dados que
indicam exactamente o estado de indigência;











com suas possessões e
nações estrangeiras
durante o anno de 1848,
confeccionados na primeira
repartição da direcção
geral das alfandegas e
contribuições indirectas do
tribunal do thesouro
publico. Lisboa: [s.n.], 1851
* Relatorio do ministerio
do reino apresentado as
camaras legislativas de
1850 e 1852 . Lisboa: [s.n.],
1850-1852





contrariando a ideia de que
nós estamos a respeito da
estatistica, bem como a
outros respeitos, no mais
completo atrazo184.
• Ávila elabora relatório























183Nomeado para representar Portugal nesse encontro por Carta régia em 23 de Agosto de 1853, comunica a 30 de
Setembro seguinte o seu encerramento ao ministro Fontes Pereira de Melo, remetendo o respectivo relatório: Boletim do
Ministerio das obras publicas, commercio e industria, 2, 1854, p. 144. A redacção das conclusões da sua participação
data de 22 de Outubro de 1853: (Ávila, 1854). Em Novembro seguinte termina a comissão para que foi designado: Carta
régia de 26 de Novembro de 1853 in Boletim do Ministerio das obras publicas, commercio e industria, 2, 1854, p. 144.
184(Ávila, 1854) p. 163. Sobre a opinião negativa quanto ao progresso de Portugal em meados do século XIX, designa-
damente aquando da realização da Primeira Exposição Universal de Londres em 1851, veja-se Jorge Miguel Bastos da
Silva, op. cit..
185Proposta feita por Alexandre Herculano na 2.a Classe da ACL à secção de Ciências Económicas e Administrativas.
Estamos em crer que esse projecto é proposto tendo em linha de conta ideias embrionárias do Congresso Internacional
de Estatística. Sobre o escrito de Oliveira Marreca, em particular, e o envolvimento da ACL no desenvolvimento da
Estatística em Portugal, veja-se o anexo C.2.1.
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10. Instrução e educação (modos de as apreciar e de
medir os seus graus; adopção de bases uniformes)
11. Criminalidade e repressão (dados a recolher;
meios de tornar comparáveis entre si os resultados
recolhidos nos diferentes países, apesar da
diversidade das legislações penais)
Paris: 10-15 Setembro 1855 Fontes: (Block, 1886), (Compte rendu Paris, 1856)
(Compte rendu Bruxelles, Paris, Vienne, Londres, 1863)




I. Organização da Estatística; População;
Epidemias; Alienação mental; Óbitos (apresenta-se
uma tabela exaustiva de causas de morte); Acidentes
nas vias de comunicação, nas estâncias de grandes
trabalhos, nas minas e nas fábricas industriais
II. Agricultura
III. Vias de comunicação, Telégrafos, Comércio
exterior
IV. Justiça; Estabelecimentos penitenciários
V. Estabelecimentos de previdência; Seguros
• Reconhecida a importância deste tipo de
estatística;
• Classiﬁcam-se estes estabelecimentos (segundo
a sua constituição, destinatários e origem dos
capitais depositados) em sociedades de socorros
mútuos, caixas de aposentação e sociedades de
seguros (sociedades de socorros mútuos são aquelas
que prestam assistência aos seus sócios em caso de
doença e despesa com funeral; nas sociedades de
seguros contemplam-se as tontinas e associações
mútuas, às quais correspondem os montepios de
sobrevivência portugueses);
• Listam-se as informações que seria útil saber
acerca de cada tipo de instituição.
VI. Estatística das grandes cidades




António José de Ávila,
Teixeira de Vasconcelos,




(cf. quadro 3.3.2, p. 251) e
(Ávila, 1854).


















186Menção feita na Lista por ordem alfabética dos países e nomes dos membros do Congresso, com a indicação das
suas publicações que interessam à estatística ou à economia política: (Compte rendu Paris, 1856, pp. 494-533).
Ávila é nomeado em Agosto de 1855: Carta Régia de 25 de Agosto de 1855, Boletim do Ministerio das obras publicas,
commercio e industria, 9, 1855, p 136.
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Viena: Setembro 1857 Fontes: (Block, 1886), (Compte rendu Paris, 1856)
(Compte rendu Bruxelles, Paris, Vienne, Londres, 1863)




I. Mortalidade (causas de óbitos); Hospitais e
organização sanitária em geral (estatística sobre as
inﬂuências geográﬁcas na saúde)
II. Justiça civil e criminal; Divisão da propriedade




VI. Relações da estatística com as ciências naturais
(Elementos que as ciências naturais devem fornecer
à estatística para que ela possa representar da
maneira mais completa as diversas manifestações da
vida social)
• Distinguem-se as secções: Conﬁguração
horizontal do território; Conﬁguração vertical do
território; Constituição geológica do território;
Hidrograﬁa do território; Física do globo; Estado da
atmosfera; Geograﬁa dos vegetais; Geograﬁa dos
animais. Incluem-se Extractos das instruções do
instituto central imperial e real de meteorologia,
respeitando às observações fenomenológicas nas
categorias reino vegetal e reino animal
Emprego da cartograﬁa nas necessidades especiais
da estatística; Etnograﬁa
Outros assuntos: Estatística literária (manifesta-se




• Publicou-se uma breve
notícia, de uma página,
sobre este encontro no
Boletim do MOPTCI188.





187De acordo com Ávila, Portugal não enviou representante oﬁcial aos encontros de Viena e Londres: (Ávila, 1864b, p.
15). No entanto, encontramos em livros de actas a indicação contraditória de que Portugal teve um enviado em cada
um desses congressos: (Compte rendu Bruxelles, Paris, Vienne, Londres, 1863, p. XXVII). O representante à sessão de
Viena poderia ter sido Teixeira de Vasconcelos, na sequência da sua prolongada estadia pelo estrangeiro, da qual apenas
regressou em 1862, e relativamente à qual já nos referimos. Por outro lado, poderia haver um erro na publicação.
188Congresso internacional de Estatística. Boletim do Ministerio das Obras Publicas, Commercio e Industria, 8,
1857, p. 300.
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Londres: Julho 1860 Fontes: (Block, 1886),
(Compte rendu Bruxelles, Paris, Vienne, Londres, 1863)




I. Justiça civil e criminal; Divisão, transmissão e
encargos da propriedade predial
II. Higiene pública; Hospitais (plano uniforme para
a estatística dos hospitais, para a estatística
sanitária e para determinar o estado sanitário da
população de todos os estados civilizados)
III. Agricultura; Minas; Indústria metalúrgica;
Indústria têxtil; Ccaminhos-de-ferro
IV. Preços e salários; Bancos
V. Recenseamento da população; Exército e
Marinha; Estatística sanitária e mortalidade do
Exército
VI. Metodologia estatística; Estatística da
literatura; Unidades de pesos e medidas
• Sem representantes
oﬁciais.





Berlim: 6-12 Setembro 1863 Fontes: (Block, 1886), (Ávila, 1864b), (Ávila, 1864a)




I. Organização do congresso; Organização da
estatística oﬁcial; Organização do recenseamento e
da descrição das qualidades físicas, intelectuais,
sociais e morais da população.




António José de Ávila,






• importância da constituição de comissões
centrais de estatística
• conveniência de reunir pessoas que pelos seus
conhecimentos possam ser úteis à recolha de dados
estatísticos do país
II. Propriedade predial no ponto de vista da
estatística
III. Preços e salários; Movimento de mercadorias nos
caminhos-de-ferro
• Ávila referiu-se à
ineﬁcácia da Comissão
Central de Estatística
(criada em 1857), à
reorganização do MOPTCI
(no âmbito da qual se criou
a Repartição Central de







IV. Estatística comparada da saúde e da
mortalidade na população civil e militar V. Sistema
de previdência e socorros mútuos; Seguros
• São listadas as informações que devem ser
recolhidas pelas instituições (mais pormenorizadas
do que as determinações de Paris)
Estatística) e realçou a
proposta de trabalho por









189Ávila é nomeado em Agosto de 1863 e cessa funções em Dezembro seguinte: Carta Régia 11 Agosto de 1863, Carta
Régia 1 Dezembro 1863, in: (Ávila, 1864b), p. 3. Matias de Carvalho e Vasconcelos foi nomeado para representar
Portugal ao Congresso em Agosto de 1863, attendendo á illustração e zêlo pelo [seu] serviço: Decreto-lei de 8 Agosto
de 1863, Diário de Lisboa, 184, 20 de Agosto de 1863. Foi o responsável pela apresentação da estatística da instrucção













• Recomendação no sentido de nomear uma
comissão internacional responsável por um inquérito
nos diferentes Estados sobre os estabelecimentos de
socorros mútuos (caixas económicas, sociedades de
empréstimo e de crédito, associações de compra das
matérias primas, associações produtivas, sociedades










• Ávila elabora relatório
desta sessão, (Ávila,
1864b)192.
• No que respeita aos estabelecimentos de
seguros, nos quais se incluem as tontinas, o
Congresso declara que é necessário aproveitar os
serviços de homens especiaes de cada um dos ramos
dos estabelecimentos de seguros, e de mathematicos
para se poder colligir, combinar e explorar o
material estatístico193.
Outros assuntos: Unidades de pesos e medidas, um
dos auxiliares mais importantes para a estatística
comparada.
(continua)
190(Compte rendu Bruxelles, Paris, Vienne, Londres, Berlin, 1866, p. 262). Outros assuntos são referidos por Ávila:
trabalhos geodésicos e meteorológicos conduzidos por Filipe Folque, Pegado e Fradesso da Silveira; censo populacional a
realizar em ﬁnais de 1863, com a indicação da proposta para periodicidade decenal; sistema de pesos e medidas decretado
em ﬁnais de 1852 (DL de 13 Dezembro) e cuja aplicação a todo o Reino se pretendia em 1862, (mas que sabemos ter
apenas ocorrido em 1872); estatísticas relacionadas com as epidemias que assolaram a capital em 1855-57; instrução
primária; e trabalhos estatísticos variados no Ministério da Guerra.
191Sobre os trabalhos dessa comissão veja-se a secção 3.3.5. Devemos notar que não consultámos todos os volumes
dos Compte-rendu de Budapeste, por não os acharmos. Num deles o representante de Portugal, Teixeira e Vasconcelos,
aﬁrma entregarem-se algumas publicações que não pudemos aferir quais tenham sido. Nota-se ainda que Portugal não
entregava há dez anos publicações estatísticas: (Compte rendu Budapest , 1877, pp. 48-49).
192Para além da descrição dos trabalhos do Congresso destacamos as medidas que se indicam deverem ser tomadas no
país. A resolução mais urgente seria a criação de uma Comissão Central de Estatística, o que denota que os serviços
anteriores (Comissão Central de Estatística e Repartição Central de Estatística, criados em 1857 e 1859, respectivamente)
não seriam eﬁcientes: (Ávila, 1864b) p. 73. Aponta ainda a importância de coligir os elementos para formação da
estatística da vitalidade e da mortalidade da população civil e proceder a um inquérito sobre os estabelecimentos de
socorros mútuos.
193(Ávila, 1864b, p. 62). Esta recomendação seria atendida em Portugal, pela nomeação em 1866 da comissão para
proceder a um inquérito às associações de socorros mútuos, de que Daniel da Silva fez parte: cf. secção 3.3.5.
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Florença: 29 Setembro-5 Outubro 1867 Fontes: (Block, 1886), (Compte rendu Florence, 1868)




I. Organização do congresso; Tabelas de
mortalidade; Terminologia estatística
II. Meteorologia; Hidrograﬁa (assunto introduzido
pela primeira vez)
III. Receita líquida das culturas e dos valores dos
produtos; Crédito ﬁnanceiro; pecuária
IV. Estatística municipal
V. Circulação da moeda e moeda papel
VI. Classes de indigentes; Bancarrota; Ordens de
prisão; Causas de delitos; Delitos militares e suas
penas




total de 74 títulos, a maior
parte da segunda metade
da década de 1850 em
diante195.
VII. Saúde e mortalidade da população civil e
militar; Vestuário e habitação do Exército e da
Marinha; Ginástica; Invalidade no Exército; Tabela
especial das doenças em comparação com a duração
do serviço VIII. Belas artes; Museus; Bibliotecas
• Não se conhece relatório
sobre a participação de
Portugal
Haia: 6-11 Setembro 1869 Fontes: (Block, 1886), (Compte rendu Haye, 1869)




I. Teoria e aplicação; Nados-mortos; Tabelas de
mortalidade
II. Assistência judicial; Inalienabilidade de bens;
Falências e bancarrota; Sociedades por quotas
III. Cadastro; Rendimento anual da população;
Orçamentos comunitários; Bancos







• Relatório da epidemia de
febre amarela em Lisboa
no anno de 1857
V. Estatística colonial • Alvarenga, P. F. da
Costa. Rapport sur la
statistique des Hòpitaux de
S. José, S. Lazaro et
Desterro de Lisbonne pour
l'année de 1865
(continua)
194José de Torres refere-se ao progresso da Estatística em Portugal desde o século XVIII, ensaios que ao longo dos
tempos não surtiram efeito. Aponta como ponto de viragem o ano de 1859, com a criação da Repartição de Estatística,
mas refere-se às diﬁculdades em, mesmo assim, uniformizar os serviços estatísticos. Pormenoriza as iniciativas em torno
da realização do primeiro censo populacional e lista as publicações estatísticas oferecidas ao Congresso: (Compte rendu
Florence, 1868, pp. 612-617).
195Id., ibid., pp. 612-617.
196(Compte rendu Haye, 1869, troisième partie (1871), p. 114). Notamos que não consta dessa relação o relatório
efectuado pela comissão de Lisboa nomeada em Novembro de 1866 para proceder a inquéritos às associações de socorros
mútuos, publicado em Outubro de 1868.
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São Petersburgo: 1872 Fontes: (Block, 1886), (Compte rendu St. Petersbourg, 1874)




I. Recenseamento (questões complementares);
Método gráﬁco e geográﬁco
II. Indústria em geral; Minas
III. Comércio exterior; Nomenclatura uniforme das
mercadorias transportadas nos caminhos-de-ferro;
Correios
IV. Nomenclatura comum dos crimes, delitos e
contravenções; Classiﬁcação das penas; Registos






sobre diversos temas num
total de 22 títulos, a maior
parte da década de
1860198.
• Não se conhece relatório
sobre a participação de
Portugal
Budapeste: Agosto 1876 Fontes: (Block, 1886), (Compte rendu Budapest, 1877)199




Congresso dividido em seis secções:
I. Ensino da estatística; Tábuas de mortalidade;
Grandes cidades; Finanças; População; Estado
sanitário
II. Récidives; Registos prediais e hipotecas;
Estatísticas de pessoas civis
III. Epidemias; Estações balneárias e águas minerais
IV. Agricultura; Silvicultura; Meteorologia agrícola
V. Indústria doméstica; Instituições fundadas para a
grande indústria em favor das classes laboriosas;
Seguros contra acidentes
VI. Balanço geral das tabelas de comércio exterior;




• É criticado o facto de
Portugal não enviar
publicações estatísticas há




• Não se conhece relatório
da participação portuguesa
Quadro 3.3.1: Sessões do Congresso Internacional de Estatística
197Frederico Francisco Stuart de Figanière e Morão (1827-1908), visconde de Figanière. Foi diplomata, escritor, histo-
riador, poeta e ﬁlósofo. Membro de diversas associações, entre elas, Instituto Histórico e Geográﬁco do Rio de Janeiro,
Academia de Ciências de Lisboa, Instituto de Coimbra, e Associação dos Arquitectos e Arqueólogos. Entre 1870 e 1876
foi ministro plenipotenciário na Rússia, daí, certamente, a sua presença na sessão de São Petersburgo.
198(Compte rendu St. Petersbourg, 1874, troisième partie (1874), p. XXVII). De novo, notamos não constar nessa
relação o relatório efectuado pela comissão de Lisboa para proceder a inquéritos às associações de socorros mútuos,
publicado em Outubro de 1868.
199Não consultámos todos os volumes dos Compte-rendu por os não localizamos, pelo que não podemos precisar que
publicações foram oferecidas por Vasconcelos: (Compte rendu St. Petersbourg, 1874, pp. 48-49.
200(Compte rendu Budapest , 1877, p. 48). Pelo que indicámos acerca das outras sessões do Congresso, foram envia-
das algumas publicações nos últimos encontros; entendemos essa crítica como querendo referir-se à antiguidade dessas
publicações.
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No quadro 3.3.2 que se segue contrapõem-se os acontecimentos mais relevantes no que respeita




Acontecimentos relevantes para o
desenvolvimento da Estatística em Portugal
Observações
...
1815 Comissão de Estatística e Cadastro do
Reino
Primeiro organismo oﬁcial de Estatística.
1822 Essai Statistique sur le Royaumme de
Portugal et d'Algarve de Adrien Balbi,
(Balbi, 1822)
Fornece a primeira leitura estatística do país, a
melhor imagem quantitativa e qualitativa do
Portugal de então201, procurando uma comparação
com os restantes Estados europeus.
1840 Introdução do ensino de Estatística na
cadeira de Economia Política na Faculdade
de Direito da Universidade de Coimbra,
pelo lente Adrião Forjaz Sampaio202.
Ensina-se Estatística descritiva, o que reﬂecte o
entendimento, da época, sobre a ciência Estatística
ou Estadística.
1841 Secção de Estatística e Topograﬁa na
Inspecção Geral das Obras Públicas
Criada com intuito de estabelecer um método
contínuo para os levantamentos estatísticos
necessários ao progresso do país.
Avaliada como serviço precário [...] cujo único
mérito parece ter sido a ilustração de mais um
quadro nos almanaques do tempo203.
1848 Relatório sobre o cadastro, (Ávila, 1848),
da responsabilidade de Ávila.
Elaborado na sequência da nomeação de uma
comissão com o propósito de estudar a formação e
progressivo aperfeiçoamento de um Cadastro geral
do Reino. Ávila apresenta um estudo comparativo
dos cadastros modernos de vários países da Europa.
1852 Ministério das Obras Públicas, Comércio e
Indústria
Criam-se no MOPCI secções de estatística nas
Repartições de Agricultura, de Comércio e de
Manufacturas. Passam a existir funcionários
especíﬁcos para tratar dos assuntos estatísticos.
1853 Bruxelas * Boletim do Ministerio das Obras
Publicas, Commercio e Industria
* Parecer e memória sobre um projecto de
Estadística de Oliveira Marreca,
(Oliveira Marreca, 1854).
* Publicação que serve o superministério MOPTCI.
* Memória apresentada na Academia das Ciências
de Lisboa e que reﬂecte princípios orientadores do
Congresso Internacional de Estatística204.
1855 Paris
(continua)
201(Sousa, 1995, p. 99).
202Para mais desenvolvimentos veja-se (Pedrosa, 1991).





Acontecimentos relevantes para o
desenvolvimento da Estatística em Portugal
Observações
1857 Viena Comissão Central de Estatística do Reino Criada com a intenção de organizar um plano geral
de Estatística em todos os ramos de Administração.
A sua ineﬁcácia é reconhecida aquando da criação
da Repartição Central de Estatística.
1859 Repartição Central de Estatística Criada aquando da reforma do MOPCI. Sucede à
Comissão Central de Estatística, tornando-se um
serviço público regular. Liquida-se, assim, a ﬁgura
da "comissão", inevitavelmente, de natureza
transitória e por isso de resultados muito escassos,
optando-se por um modelo mais estável e
institucionalizado205. José de Torres ﬁca
responsável por essa Repartição. A eﬁcácia deste
serviço seria também colocada em causa206.
1860 Londres Relatório-consulta, (Torres, 1861), da
responsabilidade de José de Torres.
Relatório sobre o estado de desenvolvimento da
Estatística no país: apesar de não ter aplicação
imediata vai determinar uma linha de orientação
para as produções estatísticas da segunda metade do
século, a qual se inicia com o censo populacional de
1864.
1863 Berlim
1864 * Primeiro censo populacional com
orientações do Congresso Internacional de
Estatística
* Conselho Geral de Estatística
Conselho Geral de Estatística criado com a intenção
de se deﬁnirem ﬁns e bases bem determinados nas
investigações estatísticas, cuja direcção se pretendia
única. Este propósito denota, ao menos, diﬁculdades
na articulação dos trabalhos dos organismos até
então existentes.
(continua)
205(Sousa, 1995, p. 149).
206No relatório de participação na sessão de Berlim do Congresso Internacional de Estatística, Ávila reconhece a
necessidade de se criar em Portugal uma comissão central de Estatística, o que denota a insuﬁciência dos organismos




Acontecimentos relevantes para o
desenvolvimento da Estatística em Portugal
Observações
1866 * Regulamentação do Conselho Geral de
Estatística
* Ordenado inquérito às associações de
socorros mútuos207.
*Conselho Geral de Estatística dividido em onze
secções: território, população, indústria,
administração civil, saúde pública, beneﬁcência
pública, instrução pública, administração.
eclesiástica, administração judicial, administração
ﬁnanceira e administração militar.
*Na sessão de Berlim do Congresso Interncional de
Estatística, em 1863, recomendou-se pela primeira
vez a criação de uma comissão internacional que
procedesse a inquéritos semelhantes (cf. quadro
3.3.1, p. 248).
1867 Florença
1868 Relatório da comissão de Lisboa para
proceder a um inquérito às sociedades de
socorros mútuos
Apurou-se um deﬁciente estado de organização
dessas sociedades.
1869 Haia Comissão Central de Estatística Criada uma nova Comissão Geral de Estatística ao




1887 Conselho Superior de Estatística Estabelecido o princípio da autoridade estatística,
isto é, a obrigatoriedade de responder às perguntas
formuladas pela Repartição de Estatística.
Quadro 3.3.2: Desenvolvimentos da Estatística em Portugal no século XIX e Congresso Internacional de
Estatística
207Pelo facto de Daniel da Silva ter integrado a comissão nomeada em Lisboa, referimo-nos um pouco em pormenor
aos trabalhos dessa comissão na secção 3.3.5.
208(Sousa, 1995, p. 154).
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3.3.4 Estatísticas e tábuas de mortalidade da população portuguesa: de
1835 a 1951
Sobre a importância das tábuas de mortalidade para uma correcta fundamentação dos fundos
de pensões ou de companhias de seguros ramo Vida já nos referimos na secção 3.2.2.1, dando na
secção 3.2.5 elementos sobre as diversas tábuas que se foram compondo nos séculos XVII e XVIII
na Europa. Em Portugal somente na década de 1860 surgem as primeiras estatísticas credíveis, na
sequência do Congresso Internacional de Estatística, conforme destacámos na secção anterior, 3.3.3,
pelo que a escolha de uma tábua de mortalidade estrangeira mais adequada a usar-se em Portugal
apenas a partir de então se torna possível. No artigo Do rol ao numeramento ao censo: em torno a
história cultural portuguesa, (Tiago de Oliveira, 1994), Tiago de Oliveira refere-se aos conjuntos de
estatísticas relativas à população portuguesa desde meados do século XV, destacando a sua imprecisão.
Aponta o atraso que se fez sentir em Portugal quanto ao reconhecimento da importância dos censos
populacionais. O facto destes não serem seguidos de medidas efectivas leva-o a considerar os censos
mais como uma imitação (razoável) do que na Europa se faz do que por uma necessidade racional
consciente e integrada, embora se deva relevar o parecer de Oliveira Marreca (1854)209.
No que se segue fazemos alguns apontamentos que evidenciam quer o reconhecimento da necessi-
dade de tábuas de mortalidade portuguesas (em meados da década de 1830), iniciativas no sentido de
colmatar a sua falta (nos ﬁnais da década de 1860), ou contributos para a sua elaboração (a partir de
1935). Não temos a pretensão de ser exaustivos quanto a esta problemática, nem analisar em profun-
didade as referências que destacamos, o que ultrapassaria os propósitos da nossa tese. Bastam-nos as
evidências que destacamos para nos apercebermos da consciência, ainda na primeira metade do século
XIX, da importância das tábuas de mortalidade para a fundamentação cientíﬁca de sociedades que
lidassem com probabilidades de vida, como as sociedades que providenciavam pensões de sobrevivência
ou as companhias de seguros ramo Vida mas simultaneamente da constatação da impossibilidade de
as obter. O destaque às iniciativas no século XX justiﬁca-se para comprovar quanto foram tardias os
primeiros contributos signiﬁcativos nesse sentido. Referimo-nos também a evidências do uso de tábuas
estrangeiras.
Os primeiros indícios que apontamos sobre a consciência de não existirem estatísticas nacionais
sobre a mortalidade da população surgem associados à criação da Fidelidade, a primeira companhia
portuguesa de seguros vida, em 1835, a que nos referimos com algum pormenor na secção 3.3.7. No
relatório apresentado pela Direcção para justiﬁcar a expansão da companhia ao ramo Vida, reconhecem-
se as diﬁculdades na sua constituição devido à inexistência de tábuas de mortalidade da população
portuguesa:
Uma falta essencial para ellas [transacções de seguros de vida] poderem tomar um andamento
regular já, é não termos Taboas nenhumas em Portugal que designem, o termo medio da duração
da vida humana em geral entre nós, e muito menos por classes d'idades com divisões pelo menos
decceniaes.210.
209(Tiago de Oliveira, 1994, p. 29). O parecer de Oliveira Marreca a que se refere é (Oliveira Marreca, 1854),
elaborado na sequência de uma proposta de Alexandre Herculano na 2.a Classe da ACL. A esse texto nos referimos no
anexo C.2.1.
210(Companhia de Seguros Fidelidade, 1836, p. 4).
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A esse respeito aponta-se existirem apenas alguns trabalhos mui defecientes211, de Franzini (Marino
Miguel Franzini), se bem que apenas se aponte crítica à tábua incluída no Almanach portuguez do
ano 1826, de seu título Taboa da lei da mortalidade da especie humana deduzida das observações
e calculos feitos por M. Duvillard sobre a povoação de França212. De qualquer modo, a aptidão
do matemático não é colocada em causa, apontando-se antes a falta de dados estatísticos. Refere-se
ainda a imprecisão que se comete ao aproveitar a experiência da companhia inglesa União de Norwich,
que operava em Lisboa, designadamente adaptando as suas tabelas de prémios, por não existirem
estatísticas da população portuguesa que possam ser comparadas com estatísticas inglesas. Sobre a
população portuguesa, a obra Essai statistique sur le royaume de Portugal (1822) de Adrien Balbi
serve para escolha de um termo de comparação, o termo medio de vida; se bem que se coloquem
reservas ao seu valor, 26,61 anos213, pelo facto de não se ter a certeza sobre a contabilização de certas
doenças214. Na impossibilidade de elaborar tábuas próprias, a Direcção vê-se resignada a adoptar as
tábuas da companhia concorrente, União de Norwich.
Em 1846 é criada uma outra companhia de seguros vida, a Providência, sobre a qual também nos
referimos na secção 3.3.7. Mais uma vez a inexistência de estatísticas da população portuguesa impos-
sibilita uma comparação com as estrangeiras; neste caso opta-se por adoptar a tábua de Northampton,
elaborada por Richard Price e publicada em 1783, usada pelas companhias de seguros ramo Vida em
Inglaterra215. A obra de Balbi serve de novo como termo de comparação para a população portuguesa;
o valor do termo médio de vida, 26,61 anos, não se acha de novo plausível, muito embora não seja clara
a argumentação para tal julgamento. Apontam-se as idades de mais de 70:000 individuos das Classes
Inactivas, cujas proporções se comparam com correspondentes faixas etárias de estatísticas inglesas
argumentando-se sobre a muito maior quantidade de pessoas velhas, do que, proporções guardadas
ha na população inglexa [sic], segundo os seus recenseamentos.216. E cremos que por esse motivo se
julga que o termo médio da idade em Inglaterra não deverá ser muito superior ao do correspondente
valor para a população portuguesa. (Certamente referindo-se às classes inactivas, aﬁrma: o termo
medio dos individuos portuguezes, cujos dados tenho até agora relacionados vai a 57,74 annos.) Serve
de termo de comparação o valor usado pela Equitable, trinta e três anos. Apesar da pouca precisão
dos dados de Balbi, os únicos dados estatísticos a que se refere Claúdio da Costa, autor da proposta
de criação da Providência, são das classes inactivas; portanto muito pouco, ou nada, representativos
da população portuguesa em geral.
Na sequência do inquérito às associações de socorros mútuos ordenado em 1866, o mais importante
dos inquéritos efectuados no século XIX, de que tratamos com pormenor na secção 3.3.5, reconhece-se
a necessidade de se comporem tábuas de mortalidade portuguesas para uso na organização ﬁnanceira
211Id., ibid..
212Franzini, Marino Miguel. 1825-1826. Almanach portuguez. Lisboa: Na Impressão Régia, pp. 19-20. O autor
nada adianta sobre a construção dessa tábua ou forma de adaptação da tábua de Duvillard. Notamos que em 1815
tinha sido criada a Comissão de Estatística e Cadastro do Reino, da qual Franzini foi designado Presidente. No
mesmo ano publicou-se Instrucções statisticas, da responsabilidade de Franzini, onde se reconhece a importância das
estatísticas de nascimentos e mortes e se estabelecem, na medida do possível uma vez que eram escassas as estatísticas
nacionais, comparações com outros países europeus: Franzini, M. M.. 1815. Instrucções statisticas que por ordem do
Excellentissimo e Reverendissimo Senhor Principal Souza compilou M. M. Franzini. Lisboa: Impressão Régia, pp.
28-33.
213(Balbi, 1822, p. 219).
214(Companhia de Seguros Fidelidade, 1836, p. 14).
215([Costa], 1846, pp. 19-20).
216Id., ibid..
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dessas associações, sendo dadas indicações para, entretanto, se usarem das tábuas estrangeiras aquelas
que fossem mais adequadas.
O artigo de Daniel da Silva Contribuições para o estudo do movimento comparativo da população
de Portugal, (Silva, 1870a), que analisamos na secção 3.4.6, é publicado em 1870 e constitui o primeiro
estudo comparativo da população portuguesa com as de outros países europeus, com vista a decidir
sobre a tábua de mortalidade estrangeira mais adequada à realidade nacional. Para tal, Daniel da Silva
recorreu a estatísticas oﬁciais compostas a partir da década de 1860, coligindo, ainda, estatísticas do
Montepio Geral e Montepio Geral de Marinha que, com as devidas reservas, julga poderem ser usadas
na elaboração de tábuas de sobrevivência portuguesas. O facto de o Montepio Geral ser a mais próspera
das instituições do género durante o século XIX, ter as suas estatísticas ordenadas e das que maior
número de associados teve (apenas superado pelo Montepio Oﬁcial dos Servidores do Estado, criado em
1867, mas cujas bases do seu plano de pensões criticou desde o início e que posteriormente atravessou
sérias diﬁculdades ﬁnanceiras), torna-o uma referência e justiﬁca a recomendação do matemático para
que sejam as suas estatísticas usadas em sociedades em que a ele se assemelhem.
Existem evidências do uso da tábua de Deparcieux em Portugal na década de 1860, tábua
essa que na secção 3.2.5 foi amplamente usada para o cálculo de pensões vitalícias em França até ﬁnais
do século XIX. Apontamos a indicação de ser usada por quase todas as companhias de seguros e no
caso especíﬁco do Montepio Geral217. Também na constituição de caixas de seguros mútuos, na mesma
época, se indica o uso dessa tábua. A essas instituições fazemos uma breve referência na secção 3.3.7.
Já em meados da década de 1880, notamos a recomendação das tábuas das vinte companhias inglesas
elaboradas em 1869 (The twenty Oﬃces' Tables), preferindo-se essas às tábuas francesas (cf. secção
3.2.5)218.
Na década de 1930, Caetano Maria Beirão da Veiga (1884-1962), professor do Instituto Superior
de Ciências Económicas e Financeiras, responsável pela 4.a cadeira (Cálculo Actuarial) (cf. quadro
C.2.16, p. 536), proferindo a conferência O Mutualismo e a Ciência Actuarial, na Semana do Mu-
tualismo, reconhece a insuﬁciência dos dados estatísticos nacionais para elaboração de uma tábua de
mortalidade portuguesa219. Comenta, em particular, o caso do Montepio Geral, cuja realidade conhece
em pormenor, por ter sido nomeado o seu primeiro actuário em 1917, onde, apesar de os sócios forma-
rem um núcleo fechado e homogéneo da população nacional, se recomenda serem usadas as tábuas
de mortalidade estrangeiras; o contrário, aﬁrma, seria querer simular independência e autonomia220.
Destacamos um outro artigo da mesma década, de Rinaldo Cabral Campeão, igualmente professor
no ISCEF, que esclarece poderem apenas daí em diante usar-se as tábuas de mortalidade construídas
a partir dos censos populacionais para proveito na organização técnica das instituições corporativas
de previdência221.
217(Peças justiﬁcativas, 1865, p. 14); S.M.G, Actas das assembleias gerais, livro 5, 03-06-1865. No caso do Montepio
Geral, a referência às tábuas de Deparcieux é feita quando se vota o Regulamento orgânico da Caixa Portuguesa de
seguros mútuos sobre a vida (a que nos referimos na p. 285).
218(Marrecas Ferreira, 1886, p. 19).
219(Beirão da Veiga, 1933). A Semana do Mutualismo decorreu em Janeiro de 1933 e foi uma iniciativa do jornal O
Século. Consistiu numa jornada de propaganda do ideal mutualista, um pouco por todo o país: (Rosendo, 1996, pp.
505-521). Rosendo lista conferências proferidas em diversos distritos do país. A conferência de Beirão da Veiga ocorreu
na associação cultural e de beneﬁciência A Voz do Operário, em Lisboa.
220(Beirão da Veiga, 1933, p. 65).
221Campeão, Rinaldo Cabral. 1935. Tábuas de mortalidade da população portuguesa. Boletim de seguros, 12, 2.a
série, pp. 69-85 (p. 69).
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Um periódico que contém artigos documentando as primeiras tentativas de elaborar tábuas de mor-
talidade portuguesas é o Boletim do Instituto dos Actuários portugueses, cuja publicação se iniciou
após a criação dessa associação, em 1945, destinando-se ao registo da actividade cientíﬁca da asso-
ciação222. Na nota de abertura nota-se a importância dada à elaboração de tabelas de experiência
portuguesa de natureza diversa223. Dá-se conta do frequente trabalho excessivo na elaboração dos
dados, e o pequeno número de cabeças sobre que recaiem as observações. Referimos de seguida alguns
desses artigos, de 1846 a 1851, todos eles compostos por licenciados em Matemática, e que atestam
os primeiros contributos dados na construção de tábuas de mortalidade portuguesas. Logo no primeiro
número, um artigo tratando das Linhas gerais referentes à construção da tábua de mortalidade da
população portuguesa (1941), de onde se depreende a importância das tábuas de mortalidade nas
práticas actuariais:
É por sugestão do Professor Doutor Duarte Lemos que lhes vou expor as linhas gerais referentes
à construção da tábua de mortalidade da população portuguesa que o Instituto Nacional de Esta-
tística acaba de editar. Não posso dizer que tenha acolhido com satisfação a proposta do Doutor
Lemos pois sei como todos os presentes, que de todos os assuntos actuariais, o cálculo de uma
tábua é, senão o menos interessante, pelo menos um dos menos interessantes tanto para executar
como para dele ouvir uma exposição. Penso que por se tratar da base em que assentam todos os
outros cálculos actuariais a sua escolha para primeiro assunto a tratar nas Assembleias do Instituto
dos Actuários Portugueses ﬁca justiﬁcada.224.
Três contributos sobre grupos populacionais especíﬁcos são dados nos números 2 (1947), 3 (1948)
e 6 (1951) do mesmo periódico. São eles, Uma tábua de mortalidade baseada na experiência de 19
Associações de Socorros Mútuos, de Rafael Borralho e Carlos A.F. Carvalho (indicado como tendo
Ph.D em Londres), Ensaio de uma tábua de morbidez portuguesa, de Emílio Horta e António Leão
- este referente à Associação Industrial da Paniﬁcação de Lisboa - e Ensaio duma tábua de morbidez
portuguesa, de Manuel Carlos Guerra dos Santos - sobre uma associação de socorros mútuos do
Barreiro. Por ﬁm destacamos um artigo no número 6 do Boletim, de António Franco e Mário Costa,
onde os autores aﬁrmam a intenção de preencher uma lacuna nos estudos demográﬁcos nacionais,
procurando fazer uma investigação, quanto possível completa, da evolução da mortalidade em Portugal
desde o princípio do século, baseando-se, para tal, nos censos de 1900, 1911, 1920, 1930, 1940225.
222Os seus índices estão disponíveis em http://www.institutodosactuarios.org/.
223Campeão, Rinaldo Cabral. 1946. Nota de abertura. Boletim, 1, 7-9.
224Morais, Joaquim José Pais. 1946. Linhas gerais referentes à construção da tábua de mortalidade da população
portuguesa (1941). Boletim, 1, pp. 53-63 (p. 53). As considerações que se seguem sobre essa tábua são de carácter
técnico.
225Franco, António A.G. Cabrita; Costa, Mário Alberto Fernandes. 1946. Investigação sobre a mortalidade portu-
guesa. Boletim, 6, pp. 63-146 (p. 64).
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3.3.5 Progresso das sociedades de socorros mútuos: de 1860 a 1911
Nesta secção referimo-nos às diversas iniciativas governamentais levadas a cabo em Portugal na
segunda metade do século XIX com o intuito de reunir informações sobre as sociedades de socorros
mútuos do país e deﬁnir medidas que zelassem pela organização e fundamentação sobre bases cientíﬁ-
cas. Tendo os primeiros inquéritos a essas associações ocorrido em 1860, consideramos portanto quatro
secções, 3.3.5.2, 3.3.5.3, 3.3.5.4 e 3.3.5.5, relativas a cada uma das décadas do século XIX. Efectuaram-
se três grandes inquéritos oﬁciais a essas sociedades em 1866, 1886 e 1899 (o último dos quais referente
apenas à cidade de Lisboa), a par de várias tentativas de recolha de dados anuais sobre a sua vida
económica e institucional, nas décadas de 1860, 1870 e 1880. Pormenorizamos o que respeita a um
inquérito em particular, o de 1866, pela sua importância e pelo facto de Daniel da Silva ter pertencido
à comissão de trabalhos então nomeada. Reﬂectimos sobre o modo como, em geral, o Governo não se
preocupou com essa questão - apesar dos diversos inquéritos levados a cabo, protelou-se a promulga-
ção de regulamentação dessas sociedades. Alongamo-nos até ao ano 1911, quando ocorre o Primeiro
Congresso Nacional de Mutualidade, para provar que até então as sociedades de socorros mútuos não
estavam, como era desejável, organizadas sobre bases cientíﬁcas. A esse congresso nos referimos na
secção 3.3.5.6. Numa secção ﬁnal 3.3.5.7 fazemos uma síntese dos desenvolvimentos observados na
organização das sociedades de socorros mútuos portuguesas no século XIX e comparamos com o que
expusemos na secção 3.2.7 sobre sociedades estrangeiras, especiﬁcamente as do Reino Unido, os wi-
dows' funds e as friendly societies. Numa primeira secção 3.3.5.1 fazemos uma breve introdução à
temática, precisando o conceito de sociedade de socorro mútuo, as fases em que se desenvolveram essas
sociedades em Portugal e sistematizando, da secção 3.3.3, as orientações do Congresso Internacional
de Estatística relativas à organização dessas associações e, de forma genérica, as medidas adoptadas
em Portugal a esse respeito.
No anexo C.2.2 reproduzimos os questionários distribuídos às sociedades de socorros mútuos no
âmbito dos inquéritos a que nos referimos. No anexo C.2.3 colocamos a digitalização do decreto-lei
que ordenou o inquérito de 1866 (DL de 22 Novembro de 1866), que contém as vinte questões a que as
comissões do Porto e Lisboa deveriam responder no sentido de apurar o progresso dessas sociedades e
de aconselhar o Governo sobre as medidas a tomar para zelar pela sua organização cientíﬁca. Nesse
decreto são tambem nomeados os membros dessas comissões.
3.3.5.1 Introdução
São duas as fases em que se estabeleceram em Portugal as associações de carácter mutualista226.
Na primeira, desde ﬁnais do século XVIII até meados do século XIX, são criados os Montepios, essen-
cialmente destinados à subsistência dos herdeiros directos dos seus associados. Se bem que se observe
em alguns uma tentativa de alargar o tipo de assistência, os montepios criados por paróquias confe-
riram um carácter mutualista mais acentuado a essas sociedades. Na segunda metade do século XIX
assiste-se à criação de inúmeras associações mutualistas, com uma maior abrangência nos riscos sociais
cobertos.
Esclarecemos o conceito de sociedade de socorro mútuo, servindo-nos das leis promulgadas
por ocasião dos diversos inquéritos efectuados no país, a partir de 1860 e durante o século XIX, dos
226(Rosendo, 1990, pp. 287-317).
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quais trataremos nesta secção. Encontramos indistintamente a designação sociedade de socorro mútuo,
nos inquéritos de 1860, 1866, 1870 e 1880, e associação de socorro mútuo, no inquérito de 1886 e na
primeira regulamentação dessas instituições em 1891. Ao menos em 1860 eram entre nós [em Portugal]
conhecidas geralmente pelo nome de monte pios; em 1872 encontramos a mesma indicação e cremos
que durante todo o século XIX se tenha tido o mesmo entendimento227. A sua natureza e ﬁns apenas
se legislam em 1891, mas nas anteriores leis depreendem-se as mesmas intenções. No inquérito de
1866 diz-se que previam assistência aos associados em caso de doença, impossibilidade temporária de
trabalho, ou mesmo permanente, e velhice; e a assistência aos seus herdeiros era feita na forma de
pensão, após o seu falecimento. Previam ainda assegurar um decente funeral aos seus sócios. Na lei
de 1891 esclarece-se serem sociedades de capital indeterminado, de duração indeﬁnida e de numero
ilimitado de membros, instituidas com o ﬁm de serem prestados auxilios mutuos entre os socios228.
Uniformiza-se então a designação associação de socorro mútuo para abranger as diversas designações
montepio, sociedade e caixa de socorro.
Das assistências que proporcionavam os montepios de sobrevivência portugueses aos seus sócios,
damos especial atenção à atribuição de pensões aos herdeiros dos sócios após a sua morte, uma vez
que, lidando com contingências sobre a Vida, fazem intervir na sua fundamentação conhecimentos da
Ciência Actuarial.
Do quadro 3.3.1, p. 248, onde se resumem informações das diversas sessões do Congresso In-
ternacional de Estatística, notamos que muito embora já na segunda sessão, ocorrida em 1855 em
Paris, se tenha reconhecido a importância em conhecer as estatísticas dos estabelecimentos de previ-
dência e de seguros (que são classiﬁcados em sociedades de socorros mútuos, caixas de aposentação
e sociedades de seguros), apenas no encontro de Berlim, em 1863, se recomenda a criação de uma
comissão internacional para proceder a um inquérito sobre os estabelecimentos de socorros mútuos.
Os montepios portugueses enquadram-se em ambas as categorias, sociedades de socorros mútuos e
sociedades de seguros, equiparando-se os montepios de sobrevivência (que proporcionavam pensões
aos herdeiros dos seus sócios) às tontinas, incluídas na segunda das classes. Na sessão de Berlim são
indicadas circunstanciadas informações estatísticas que devem fornecer todas essas instituições. No
caso das tontinas que facultassem pensões, e também no caso das associações providenciando seguros
sobre a vida, é recomendada a recolha periódica de estatísticas dos sócios entrados, sua distribuição
etária por sexos, doenças e causas de cessação de contrato (morte ou expiração de contrato) bem como
estatísticas do movimento da taxa de juro nos diferentes empregos de capitais; e elaboração de circuns-
tanciados relatórios sobre os haveres e o movimento comercial das associações229. Recordamos que as
práticas actuariais desde a segunda metade do século XVIII indicavam como determinantes para uma
correcta fundamentação cientíﬁca das associações que lidassem com contingências da vida, o uso de
tábuas de mortalidade adequadas à população que servissem e o conhecimento do valor da taxa de
juro para os diferentes empregos de capitais (cf. secção 3.2.2.1), pelo que as recomendações destacadas
permitem ir de encontro a essas exigências. Não queremos com esta observação signiﬁcar que nas
227Decreto-lei de 28 Novembro de 1860, in: Collecção Oﬃcial da Legislação Portuguesa redigida por José Máximo de
Castro Neto Leite e Vasconcellos (ano 1860) (http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm); AHMOPTC, Respostas aos
vários Governadores Civis á Circular da DGCI de 7 de Novembro de 1872, pedindo o envio dos relatorios e contas das
sociedades de socorros mútuos 1872-1873, DGCI-RCI-1S//19, Circular da DGCI (07-11-1872).
228Decreto-lei de 28 Fevereiro de 1891, in: Collecção Oﬃcial da Legislação Portuguesa (ano 1891)
(http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm).
229(Ávila, 1864b, pp. 62-65).
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sessões do Congresso fossem explícitas preocupações desse género, o que nem sequer averiguámos, mas
tão-somente destacar a importância dessas determinações para a organização desse tipo de sociedades.
Aliás, da importância que o Congresso teria para o Actuariado demos conta na secção 3.3.3, com a
citação de Samuel Brown, secretário do Institute of Actuaries.
Em Portugal, os primeiros inquéritos ordenados às sociedades de socorros mútuos ocorreram em
1860 mas não produziram efeitos. As recomendações da sessão de Berlim são seguidas em meados
da década de 1860. O representante português a esse encontro, António José de Ávila, antevê, no
seu relatório de participação, que em Portugal um inquérito de acordo com as orientações propostas
deveria produzir excelentes resultados, atendendo às inúmeras associações existentes não só na capital
como também nas províncias do Reino230. Por decreto-lei de 22 de Novembro de 1866 é ordenada tal
inquirição, com o intuito de não só examinar o estado dessas sociedades mas também identiﬁcar as
medidas que os poderes públicos deveriam adoptar para assegurar a sua prosperidade. Nomeiam-se
duas comissões para dirigir os trabalhos no Porto e em Lisboa, pertencendo Daniel da Silva à segunda
delas. O relatório dos trabalhos efectuados pela comissão de Lisboa data de ﬁnais de 1868; sobre os
trabalhos da outra comissão nada conseguimos apurar. Passaram-se pois cerca de três anos desde
a sessão do Congresso Internacional de Estatística em Berlim até que se ordenasse em Portugal um
inquérito sobre o estado de prosperidade das sociedades de socorros mútuos. Mas mesmo após a sua
realização esse assunto não mereceu uma cuidada atenção das instâncias governamentais. O relatório da
comissão de Lisboa não foi certamente apresentado no Congresso e as medidas com vista à organização
dessas associações protelaram-se por todo o século XIX.
Ao nível das medidas adoptadas em Portugal no sentido de zelar pela estabilidade das sociedades
de socorros mútuos, apenas efectuámos comparações com as orientações internacionais do Congresso
Internacional de Estatística, mas admitimos que poderão ter havido inﬂuências de outros países, nome-
adamente da França. Essa suspeita é consubstanciada por um comentário de José Cipriano da Costa
Goodolphim (1842-1912), uma das personalidades que ainda no século XIX se destacaram na difusão e
promoção do mutualismo e cooperativismo em Portugal231. A respeito da categorização das sociedades
de socorros mútuos proposta pela comissão de inquérito de 1866, sociedades livres (que se pudessem
organizar sem necessidade de exame dos seus estatutos e aprovação superior) e sociedades legais (aque-
las que, pelo contrário, submetessem os seus estatutos a aprovação superior), refere ter-se usado um
principio transportado da lei franceza232. A respeito dessa eventual inﬂuência, não investigámos.
230(Ávila, 1864b, p. 76).
231Destacamos José Cipriano da Costa Goodolphim (1842-1912) pela sua estreita ligação com assuntos de mutualismo;
segundo o sociólogo Luís Graça, um dos paladinos do mutualismo e do cooperativismo: Graça, Luís. 2000. Assistência
Pública e Filantropismo Privado no Séc. XIX (http://www.ensp.unl.pt/luis.graca/textos30.html, em 30-06-2008). Foi
também delegado aos congressos cientíﬁcos internacionais das instituições de previdência em Paris em 1878, 1883 e 1889
e vice-presidente honorário da Société des instituitions de prévoyance de France: (Silva, 1858-1923, tomo XII (1884), p.
292).
232(Goodolphim, 1889, p. 119). Essa designações são usadas por Goodolphim; não constam do texto do DL de 22 de
Novembro de 1866 que ordenou o referido inquérito.
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3.3.5.2 Década de 1860
Antes do grande inquérito ocorrido em 1866 identiﬁcamos duas iniciativas  uma governamental,
em 1860, e uma particular, em 1865  com a intenção de conhecer a vida das sociedades de socorros
mútuos e, por conseguinte, proceder à sua organização e assegurar a sua prosperidade. A de 1860
julgamos ser a primeira inquirição governamental do género.
Em 1860Novembro de 1860 é dirigida aos Governadores Civis de cada distrito uma circular determi-
nando a distribuição pelas sociedades de socorros mútuos de um questionário a respeito da sua vida
institucional e económica233. Tal questionário, referente ao período de um ano civil, juntamente com
um circunstanciado relatório e contas de gerência, deveriam ser remetidos anualmente à Direcção
Geral de Comércio e Indústria (DGCI). Reconhecendo-se a utilidade dessas associações, a necessi-
dade de conhecer o seu estado de desenvolvimento justiﬁca o preenchimento periódico do questionário,
deduzindo-se daí conclusões que servissem para esclarecer o público:
As classes operarias começam a conhecer os seus verdadeiros interesses; e se os poderes públicos
lhes demonstrarem as vantagens destas instituições não só com argumentos theoricos, mas também
com exemplos colhidos, digamos assim, da vida intima de taes sociedades, o seu convencimento será
mais profundo, e o zêlo pelo espirito d'associação bem intendido, ha-de augmentar com beneﬁcos
resultados.234.
Apesar de as questões colocadas serem extremamente simples235, tal determinação não foi atendida
pela maior parte das sociedades, como nos apercebemos por outra circular de Setembro de 1866,
remetida de novo aos Governadores Civis de todo o país236. Neste outro documento reitera-se a
importância de atender ao preenchimento do questionário já que sem dados estatísticos uniformes e
regulares mal pode a administração ter a medida exacta do valor dos benefícios obrados por essas
instituições. Remete-se então o mesmo questionário do que em 1860 com a indicação de que se intimem
as sociedades a comunicar os dados relativos ao ano de 1865, repetindo esse procedimento anualmente.
Esta primeira tentativa de inquirir as sociedades de socorros mútuos parece, pois, não ter surtido efeito.
A 1865iniciativa particular que destacamos é a realização em 1865 do Congresso social das socieda-
des de socorros mútuos, promovido pelo Centro Promotor do Melhoramento das Classes Laboriosas
de Lisboa237. Dos estatutos desta associação, estabelecida em 1853 no espírito da revolução francesa de
1848, e da crescente inﬂuência das ideias socialistas, ressalta o motivo da organização de tal congresso:
com o ﬁm de promover e realisar, quanto seja possivel, todas as instituições e beneﬁcios necessarios
às mesmas classes [laboriosas de Lisboa], propõe-se o Centro Promotor, entre outros, crear associa-
233AHMOPTC, Respostas aos questionários enviados pelas circulares de 28 de Novembro de 1860 e de 8 de Setembro de
1866, relativas ao funcionamento das sociedades de socorros mútuos 1860-1872, DGCI-RCI-1S//16, Esboço da circular
de 28 de Novembro de 1860, dirigida aos Governadores Civis (Novembro de 1860).
234Id., ibid..
235O questionário é composto de doze questões: oito delas têm que ver com estatísticas de sócios admitidos/falecidos
e sua distribuição por classes etárias; três com assuntos relacionados com doenças; e apenas uma relativa à situação
ﬁnanceira da sociedade, designadamente importância de receitas versus despesas: cf. anexo C.2.2 - Questionário anexo
à circular de 28 de Novembro de 1860.
236AHMOPTC, Respostas aos questionários enviados pelas circulares de 28 de Novembro de 1860 e de 8 de Setembro de
1866, relativas ao funcionamento das sociedades de socorros mútuos 1860-1872, DGCI-RCI-1S//16, Esboço da circular
de 8 de Setembro de 1866 (08-09-1866).
237(Goodolphim, 1889, pp. 115-117). Goodolphim inclui nesta obra as questões tratadas e resoluções tomadas nesse
congresso, as quais refere ter coligido de documentos seus, uma vez que as actas desse congresso se terão perdido.
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ções de soccorros mútuos em todos os mesteres238. Sob a presidência de Francisco Maria Vieira da
Silva (1825-1868), tipógrafo e jornalista e amplo difusor dos princípios associativos, discutem-se nesse
congresso algumas questões relativas à organização das sociedades de socorros mútuos. São acordadas
as propostas de requerer ao Governo a elaboração de uma lei determinando as condições sobre que se
devem fundar essas sociedades como também a constituição de uma comissão central encarregada de
vigiar e propor as medidas conducentes aos melhoramentos sociais239. Não sabemos a receptividade
que essas intenções tiveram junto do Governo mas julgamos natural que, a par das recomendações do
Congresso Internacional de Estatística, a realização desse encontro tenha inﬂuenciado na determinação
do primeiro grande inquérito às sociedades de socorros mútuos, ocorrido em 1866, ao qual nos referimos
de seguida.
Inquérito de 1866
Em ﬁnais de 1866, Andrade Corvo, Ministro e Secretário de Estado das Obras Públicas, Comércio e
Indústria, decreta um inquérito às sociedades de socorros mútuos do país, com a ﬁnalidade de examinar
o seu estado e identiﬁcar as medidas que os poderes públicos deviam adoptar para assegurar a sua
prosperidade (DL de 22 Novembro de 1866). (Colocamos no anexo C.2.3 uma digitalização dessa lei).
Nomeiam-se duas comissões para dirigir os trabalhos no Porto e em Lisboa, pertencendo Daniel
da Silva à última delas; a comissão de Lisboa é composta por catorze indivíduos pertencentes quer à
classe política (uma minoria, dois) quer a diversas sociedades de socorros mútuos, num total de oito (o
Montepio Geral é aquela com maior representatividade, sete elementos, contra dois ou um das restantes
sociedades, o que se justiﬁca por ser a instituição do género mais próspera à data), como também sócios
da Academia das Ciências de Lisboa (dois), ou ainda professores do ensino superior (dois); a comissão
do Porto, também com catorze elementos, constitui-se por critérios semelhantes, à excepção da inclusão
de sócios da Academia das Ciências240. Julgamos que a nomeação de Daniel da Silva se deva ao facto
de ter sido membro da Direcção do Montepio Geral em 1864 e ter desenvolvido pormenorizados estudos
a respeito da estabilidade ﬁnanceira dessa sociedade, aos quais nos referimos com pormenor na secção
3.4. É de notar, nessa nomeação, o atender da recomendação do Congresso Internacional de Estatística
feita na sessão de Berlim, no sentido de se aproveitar os serviços dos homens especiaes de cada um dos
ramos dos estabelecimentos de seguros, e de mathematicos para se poder colligir, combinar e explorar
o material estatistico: para além de Daniel da Silva, integrava a comissão de Lisboa o matemático e
lente da Escola Politécnica Luís Porfírio de Mota Pegado (1831-1903)241.
No que se segue, referimo-nos ao teor do decreto de 22 de Novembro de 1866 e do relatório que
238(Centro Promotor do Melhoramento das Classes Laboriosas de Lisboa, 1853, pp. 7-8).
239(Goodolphim, 1889, p. 116).
240Cf. art.os 1.o e 2.o do DL de 22 de Novembro de 1869 (anexo C.2.3). Corrigimos a indicação de João José Sousa
Teles como Director do Montepio Geral; ocupava antes o lugar de vogal da Direcção desse montepio.
241(Ávila, 1864b, p. 62). Pegado havia pertencido à Direcção do Montepio Geral em 1862 e 1863, assumindo o cargo de
presidente no último desses anos. Foi também um dos matemáticos que emitiu parecer sobre o opúsculo O presente e o
futuro do monte pio geral de Daniel da Silva, estando pois a par das investigações a respeito da estabilidade ﬁnanceira
do Montepio Geral: cf. secção 3.4.3. Concluiu o primeiro ano da Escola Politécnica para oﬁciais do Estado Maior,
engenheiros militares e engenheiros civis; foi nomeado lente de Matemática do Real Colégio Militar (onde obteve a sua
instrução inicial), servindo aí desde 1854 a 1856, ano em que é nomeado lente substituto das cadeiras de Matemática da
Escola Politécnica; em 1860 passa a lente proprietário de Geometria Descritiva dessa mesma escola; em 1862 é também
nomeado professor provisório do Liceu Nacional de Lisboa, actual Liceu Passos Manuel, onde serviu até ao ano lectivo
de 1885-86: (Silva, 1858-1923, tomo XVI (1883), p. 61). Tornou-se sócio da Academia das Ciências em 1877 e em 1888
director do Instituto Industrial e Comercial de Lisboa.
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esteve na sua base, que se encontra aí transcrito em nota de rodapé, destacando os objectivos preten-
didos com a implementação deste inquérito nacional. (Recordamos que essa lei está reproduzida no
anexo C.2.3.) Debruçamo-nos sobre os trabalhos desenvolvidos pela comissão de Lisboa, relatados nas
actas das suas reuniões, e no relatório que compôs, publicado no Diário do Governo em 1869 e em
monograﬁa em 1878242. Não nos ocupámos de saber quais os trabalhos desenvolvidos pela comissão
criada no Porto243. Pretendemos identiﬁcar não só o estado de desenvolvimento, à data, das sociedades
de socorros mútuos que providenciavam pensões de sobrevivência mas também as medidas propostas
para a sua organização, com especial atenção no que diz respeito à parte ﬁnanceira. Avaliamos ainda o
contributo de Daniel da Silva. O relatório da comissão de Lisboa faz menção a um total de dez docu-
mentos a ele anexados, pormenorizando as conclusões apresentadas. Não se encontram eles disponíveis
na versão impressa. Não nos foi possível localizar o manuscrito desse relatório244; encontrámos uma
referência a ele na Geographia (1875) de Gerardo Pery, onde se reproduzem algumas estatísticas que
estariam nesses anexos245. A inﬂuência de Daniel da Silva depreendemo-la, portanto, da análise do
relatório impresso e das actas das reuniões da comissão. Por nos interessarem os assuntos que dizem
respeito à organização das sociedades que proporcionavam pensões de sobrevivência, surge natural-
mente destacado o envolvimento de Daniel da Silva.
O Decreto-leiprincípio de previdência fundamenta a importância das sociedades de socorros mútuos e a al-
ternativa que constituem à acção do Estado 22 Nov 1866, enquanto iniciativa particular e individual, legitima a
preocupação do Governo em assegurar a sua longevidade e viabilidade ﬁnanceira. Até então a Admi-
nistração Pública limitava-se a aprovar os estatutos sociais das associações sem examinar se os planos
ﬁnanceiros assentavam em bases racionais. Achava-se ser essa a opção mais adequada, uma vez que
alguns dos erros cometidos poderiam servir de ensino futuro; não pretendia o Governo exercer uma
inﬂuência que obstasse à iniciativa individual, sempre indispensável em assuntos deste tipo. Veremos,
no entanto, que não existiam, à data, condições para o Governo exercer esse controlo, caso o preten-
desse. Faltavam estudos particulares sobre a organização ﬁnanceira de sociedades dessas que pudessem
ser seguidos por outras que se constituíssem de novo; e não existiam estatísticas ﬁáveis da população
portuguesa nem de grupos mais especíﬁcos como os dessas sociedades, conforme aludimos na secção
3.3.3, Notas sobre a História da Estatística em Portugal. O único tratado em língua portuguesa sobre
a teoria de anuidades e seguros sobre a vida era a tradução de Dantas Pereira, Calculo de pensões
vitalicias por Saint Cyran (1797) (cf. secção 3.3.2), e que parece ter ﬁcado desconhecido - aliás, jul-
242Diário do Governo, 31 de Março de 1866; (Decreto de 22 de Novembro de 1866, 1878, pp. 11-35). Transcrito em
(Rosendo, 1996, pp. 467-484).
243Vasco Rosendo refere que, na prática, somente os comissionários de Lisboa conseguiram reunir-se e produzir trabalho
útil: (Rosendo, 1996, p. 467). Desconhecemos a fonte de que se socorreu para produzir esta aﬁrmação.
244Não se encontra na pasta com documentação relativa a esse inquérito: AHMOPTC, Comissão encarregada de estudar
a organização das sociedades de socorros mútuos, nomeada por Decreto de 22 de Novembro de 1866, DGCI-RCI-1S//17.
Procurámos referências em livros de registo de correspondência da Direcção Geral de Comércio e Indústria, Repartição
de Comércio e Indústria mas sem resultado: AHMOPTC, DGCI-RCI 1.a Secção Registo de Correspondência expedida
para Ministérios, acerca de Comércio 1859.10.10 - 1886.06.28, DGCI-RCI-1S1, DGCI-R Com.3. Sendo o MOPCI a
entidade que superintendia esse inquérito, a lógica aponta para que fosse o AHMOPTC que possuísse esse documento
no seu acervo arquivístico. De qualquer modo, as sucessivas reformas que sofreu esse Ministério poderão justiﬁcar a
sua localização em outros arquivos oﬁciais. Pesquisas efectuadas nos fundos da Direcção Geral do Comércio e Indústria
e Ministério do Reino do Arquivo Nacional da Torre do Tombo, por responsáveis desse arquivo, não o localizaram.
Também no Instituto Nacional de Estatística as pesquisas de responsáveis arquivísticos não o localizaram.
245(Pery, 1875, pp. 259-264).
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gamos ter sido também desconhecido da comissão de Lisboa uma vez que no seu relatório se indica
a novidade de estudos recentes que podiam servir a organização dessas sociedades246. Não estavam,
portanto, reunidas as condições necessárias para o Governo garantir a veriﬁcação das bases cientíﬁcas
dessas sociedades. Exceptuando a tradução de Dantas Pereira, os primeiros escritos nessa área surgem
pela mão de Daniel da Silva em 1865, assunto a que voltamos mais adiante.
Previa-se no inquérito de 1866 a criação de uma legislação prudente que auxiliasse o assegurar da
viabilidade ﬁnanceira das associações
concedendo favores e immunidades especiaes áquellas associações que quizerem sujeitar-se a uma
organisação que se baseie em combinações que a sciencia e a experiencia aconselham como meios,
não infalliveis, mas prováveis, de lhes garantir a sua prosperidade.247.
Reconhece-se a importância da escolha de adequadas tábuas de mortalidade e de doença como bases
dos cálculos na organização ﬁnanceira das sociedades, apontando-se deverem seguir-se as indicações
que muitos trabalhos scientiﬁcos já podem fornecer, querendo referir-se, certamente, as estatísticas
que se coligiam com maior rigor, desde 1860, segundo as orientações do Congresso Internacional de
Estatística, conforme já referimos na secção 3.3.3.
No decreto de 22 de Novembro de 1866 são formuladas um total de vinte questões, que deveriam
ser respondidas pelas comissões de Lisboa e do Porto, respeitantes quer à situação actual das socieda-
des existentes (cinco) como também aos quesitos que deveriam atender aquelas que se constituiriam
de novo (quinze) (cf. anexo C.2.3). Sobre a fundamentação cientíﬁca das associações, destacamos
a inquirição das bases que tivessem sido adoptadas para o cálculo das contribuições pagas em face
dos socorros prometidos, a determinação da conveniência da Administração Pública indicar tábuas
de mortalidade e de doença que devessem ser seguidas e quais as tábuas de mortalidade estrangeiras
preferíveis.
PresididaComissão pelo conselheiro de Estado José Silvestre Ribeiro, a comissão de Lisboa reuniu nove vezes
no edifício do Governo Civil, na Rua Capelo, prolongando-se as sessõesde Lisboa por cerca de dois anos248.
Daniel da Silva comparece a quatro das seis sessões249. Logo na primeira é nomeado, juntamente com
António Joaquim de Oliveira, dirigente da Associação Tipográﬁca Lisbonense e Francisco Vieira da
Silva, presidente do Centro Promotor do Melhoramento das Classes Laboriosas de Lisboa, para formular
246(Decreto de 22 de Novembro de 1866, 1878, p. 22).
247Id., ibid., p. 5.
248AHMOPTC, Comissão encarregada de estudar a organização das sociedades de socorros mútuos, nomeada por
Decreto de 22 de Novembro de 1866, DGCI-RCI-1S//17, Actas da commissão nomeada prdecreto de 22 de Novembro
de 1866. Ocorreram duas reuniões em 1866 (30 de Novembro e 6 de Dezembro), seis em 1867 (1 de Janeiro, 16 de
Setembro, 2, 9, 13 e 16 de Dezembro) e uma em 1868 (9 de Outubro). Nas três primeiras tratou-se da organização dos
trabalhos e sua divisão por três secções; naquelas ocorridas em 1867 discutiram-se os resultados das diversas secções e
na última ﬁnalizaram-se os trabalhos.
249Esteve presente nas três sessões iniciais e na última. Custódio Gomes justiﬁca a sua ausência, em Setembro de
1867, nos seguintes termos: alem de estar residindo no campo, tinha uma pessoa da sua familia na crise de uma grave
moléstia.; em Dezembro informa que o matemático já tinha partido para a ilha da Madeira: AHMOPTC, Comissão en-
carregada de estudar a organização das sociedades de socorros mútuos, nomeada por Decreto de 22 de Novembro de 1866,
DGCI-RCI-1S//17, Actas da commissão nomeada pr decreto de 22 de Novembro de 1866 (16-09-1867, 02-12-1867). Des-
conhecemos quem seria esse familiar; em todo o caso notamos que se havia casado com D. Zeferina d'Aguiar, natural da
ilha da Madeira, em 16 de Abril de 1859 e o ﬁlho de ambos, Júlio Daniel da Silva, nascera nesse ano, a 16 de Maio de
1866: cf. secção 2.1.
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as questões a colocar às sociedades de socorros mútuos250. Apresentam na sessão seguinte propostas
de questionários, um geral e um especial, de acordo com a natureza de cada sociedade251. Denotam
grande preocupação com o conhecimento pormenorizado da situação ﬁnanceira das associações, sendo
os mais completos do género que se aplicaram no século XIX. As informações solicitadas vão de
encontro às recomendações do Congresso Internacional de Estatística adiantadas em Berlim, se bem
que as questões formuladas se adaptem às realidades especíﬁcas das sociedades portuguesas252. Na
reunião seguinte constituem-se secções de trabalho com o intuito de levar a cabo a enorme tarefa de
analisar as respostas a tais questionários: a primeira, encarregada de estudar a organização e estado
actual das sociedades de socorros mútuos do distrito de Lisboa; a segunda incumbida de igual trabalho
nos restantes seis distritos de Leiria, Santarém, Portalegre, Évora, Beja e Faro; e a terceira destinada
a fazer o mesmo tipo de estudos a respeito das associações com o ﬁm especial de atribuir pensões de
sobrevivência253. Daniel da Silva, Custódio Manuel Gomes (1810-1881) e Mota Pegado compunham
a última delas254. No que se segue damos, naturalmente, destaque às actividades desse grupo de
trabalho.
Com o intuito de esclarecer se diversos montepios  Montepio Geral, Montepio das Secretarias
do Estado, Montepio Geral de Marinha, Montepio das Alfândegas do Reino, Montepio dos Oﬁciais,
Criados e mais empregados da Casa Real e Montepio Marítimo Comercial  assentavam em bases que
assegurassem, agora e de futuro, os ﬁns a que se propunham, ﬁns esses de que destacamos a atribuição
de pensões de sobrevivência, a terceira secção estudou o opúsculo O presente e o futuro do monte pio
geral de Daniel da Silva255. A sua autoridade na matéria é justiﬁcada pelo exame cuidadoso que outros
matemáticos haviam feito ao seu escrito, Francisco da Ponte Horta e o próprio Mota Pegado. Abrimos
um parênteses para notar que esses montepios, a operar na cidade de Lisboa, são os únicos montepios
de sobrevivência a que se faz alusão nas actas das reuniões da comissão de Lisboa. Já o seu relatório
ﬁnal não dá a entender essa limitação, pelo que supomos que tenham sido analisadas as associações
de vários distritos da região sul do país. Os documentos anexos a esse relatório que, recordamos, não
250AHMOPTC, Comissão encarregada de estudar a organização das sociedades de socorros mútuos, nomeada por
Decreto de 22 de Novembro de 1866, DGCI-RCI-1S//17, Actas da commissão nomeada pr decreto de 22 de Novembro
de 1866 (30-11-1866).
251Cf. anexo C.2.2 - Questionários anexos à acta de 6 de Dezembro de 1866 da comissão nomeada por DL de 22 de
Novembro de 1866 para proceder ao inquérito às associações de socorros mútuos.
252Os formulários sugeridos pelo Congresso consideram os seguintes estabelecimentos de socorros mútuos: caixas eco-
nómicas; associações de empréstimo e crédito; associações de compra de matérias primas; associações para comprar
objectos entregues ao consumo directo; associações para a aquisição e aumento do capital intelectual dos seus membros;
sociedades de instrução para os operários. Já os estabelecimentos de seguros englobavam aqueles relativos a seguros de
vida e a seguros de sobrevivência, onde se incluem as tontinas. O questionário proposto pela comissão agrupa as associ-
ações em: aquelas que subsidiam os sócios nas suas enfermidades; as que pagam despesas funerárias; as que fornecem
subsídio nos casos de incapacidade física, de cessação de emprego ou de prisão; as que promovem a instrução; as que
garantem pensões de sobrevivência; e as que têm gerido empresas industriais, de acordo com a realidade observada em
Portugal : Id., ibid.; (Ávila, 1864b, pp. 62-65, 101-107).
253AHMOPTC, Comissão encarregada de estudar a organização das sociedades de socorros mútuos, nomeada por
Decreto de 22 de Novembro de 1866, DGCI-RCI-1S//17, Actas da commissão nomeada pr decreto de 22 de Novembro
de 1866 (01-01-1867).
254Custódio Manuel Gomes, sócio fundador do Montepio Geral, n.o 11, ocupou diversos cargos administrativos nessa
associação: em 1864 foi presidente da Assembleia Geral e em 1865 presidente da Direcção. Presidiu ainda a comissão
nomeada em Julho de 1866 para analisar o primeiro opúsculo de Daniel da Silva sobre o Montepio Geral  O presente
e o futuro do monte pio geral : cf. secção 3.4.3. Mota Pegado ocupou o lugar de vogal da Direcção do mesmo montepio
em 1862 e 1863 e também integrou a comissão que analisou o escrito de Daniel da Silva.
255AHMOPTC, Comissão encarregada de estudar a organização das sociedades de socorros mútuos, nomeada por
Decreto de 22 de Novembro de 1866, DGCI-RCI-1S//17, Actas da commissão nomeada pr decreto de 22 de Novembro
de 1866 (16-09-1867).
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achámos, conﬁrmariam quais as associações estudadas.
Retornando ao opúsculo de Daniel da Silva, notamos que se usou o seu manuscrito uma vez que o
trabalho impresso apenas surge em 1868, por determinação da Assembleia Geral de sócios do Montepio
Geral. Destacamos que esse escrito constitui o primeiro estudo em Portugal sobre a avaliação da
estabilidade de um montepio de sobrevivência. Nas actas da comissão faz-se ainda menção a um outro
texto de Daniel da Silva que poderia servir a quem se queira ocupar de monte pios de pensão - o
artigo Amortisação annual media das pensões nos principaes montepios de sobrevivencia portuguezes,
inserido no n.o III de Agosto de 1867 do tomo III do Jornal de Sciencias Mathematicas, Physicas e
Naturaes da ACL - acerca do qual nada mais se adianta256. Esse artigo descreve um método de
determinação da amortização anual de pensões, factor essencial no cálculo das contribuições de planos
de pensões, e a ele nos referimos com pormenor na secção 3.4.5. Entre 9 e 16 de Dezembro de
1867 discutem-se os trabalhos efectuados pela comissão e em Fevereiro de 1868 remetem-se a Luís
Augusto Rebelo da Silva, um dos membros da comissão, os documentos necessários à elaboração do
relatório ﬁnal257. Em Outubro seguinte lê-se o relatório ﬁnal, dando-se por concluídos os trabalhos258.
Em Março de 1869 é dissolvida a comissão, indicando o Ministro e Secretário de Estado das Obras
Públicas, Comércio e Indústria a sua satisfação pelo modo como ela desempenhou o seu encargo259.
No ﬁnal do mesmo mês é publicado o relatório no Diário do Governo.
Os trabalhos da comissão de Lisboa demoraram cerca de dois anos a ser concluídos260. Em geral,
era necessário recolher e analisar muita informação - recordamos que foram analisados os montepios
de sete distritos da região sul do país. Na comissão a que pertenceu Daniel da Silva, que estudava as
associações que providenciavam pensões de sobrevivência e cuja base de trabalho, recordamos, foi o
opúsculo O presente e o futuro do monte pio geral do matemático, justiﬁca-se a demora dos trabalhos
por se considerar o estudo da estabilidade ﬁnanceira do Montepio Geral um problema complicado,
acrescendo o facto de terem de se consultar outras pessoas a respeito da legalidade das medidas
propostas. Seria apenas nos ﬁnais de Maio de 1868 que se iniciaria a discussão pública desse estudo em
Assembleia Geral de sócios do Montepio Geral, a qual esteve envolta em inúmeras polémicas. Notamos
pois que o envio dos documentos da comissão de inquérito para a composição do relatório ﬁnal, em
Fevereiro de 1868, é anterior a essas reuniões.
256AHMOPTC, Comissão encarregada de estudar a organização das sociedades de socorros mútuos, nomeada por
Decreto de 22 de Novembro de 1866, DGCI-RCI-1S//17, Actas da commissão nomeada pr decreto de 22 de Novembro
de 1866 (16-09-1867).
257AHMOPTC, Comissão encarregada de estudar a organização das sociedades de socorros mútuos, nomeada por
Decreto de 22 de Novembro de 1866, DGCI-RCI-1S//17, Actas da commissão nomeada pr decreto de 22 de Novembro
de 1866 (09-12-1867, 13-12-1867, 16-12-1867, 09-10-1868). Na última reunião indicada esclarece-se que, pela urgência
necessária, a elaboração do relatório ﬁnal da comissão foi atribuída a Viriato Nogueira (primeiro-oﬁcial do Ministério
das Obras Públicas, Comércio e Indústria). A propósito dessa urgência, recordamos que o Congresso Internacional de
Estatística reuniria de novo em Setembro de 1869 em Haia: cf. quadro 3.3.1, p. 248.
258AHMOPTC, Comissão encarregada de estudar a organização das sociedades de socorros mútuos, nomeada por
Decreto de 22 de Novembro de 1866, DGCI-RCI-1S//17, Actas da commissão nomeada pr decreto de 22 de Novembro
de 1866 (09-10-1868).
259AHMOPTC, Comissão encarregada de estudar a organização das sociedades de socorros mútuos, nomeada por
Decreto de 22 de Novembro de 1866, DGCI-RCI-1S//17, Decreto-lei de 23 de Março de 1869.
260Da publicação do relatório de Ávila até à ordenação do inquérito, haviam entretanto ocupado a pasta das Obras
Públicas, Comércio e Indústria um total de seis ministros: 1.o duque de Loulé, João Crisóstomo, Carlos Bento da Silva,
José Joaquim Gomes de Castro, José Maria de Casal Ribeiro e Andrade Corvo.
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Centramo-nos Relatóriode seguida na análise do relatório composto pela comissão de Lisboa - na sua versão
impressa que, recordamos, não contém os anexos que referencia -, da comissãopreocupando-nos especialmente o
que diz respeito às sociedades que dão pensões de sobrevivência261. de LisboaRecordamos que é publicado no
Diário do Governo em 31 de Março de 1869 e somente em 1878 é impresso pela Imprensa Nacional.
Costa Goodolphim, em 1876, atribui ao Bispo de Viseu, D. Alves Martins, a anulação da iniciativa de
larga divulgação desse importante documento:
Esta comissão não foi como quase todas, trabalhou, coligiu um grande número de apontamentos e
conclui um relatório dos seus importantes trabalhos, apresentando as reformas que julgava urgen-
tes. [...] O relatório foi para a Imprensa Nacional para ser publicado na folha oﬁcial, tencionando
alguns empregados daquele estabelecimento, e que têm sido apóstolos da associação, fazer dele
uma edição barata para se distribuir na classe operária. O sr. bispo de Viseu, porém, mandou
suspender aquela publicação, porque o seu génio económico não lhe deixou ver as vantagens destas
sociedades.262.
Ainda que não possamos precisar a época a que Goodolphim se quisesse referir, atendendo a que
D. Alves Martins se retirou da vida política em Janeiro de 1871, ﬁca ainda por justiﬁcar a razão
da tardia publicação do relatório da comissão de Lisboa apenas em 1878, ainda mais pelo facto de
decorrerem desde meados do século XIX sessões do Congresso Internacional de Estatística, de ser esse
um documento oﬁcial de considerável importância que deveria ser entregue ao Congresso e que, tudo
leva a crer, não foi, como recordamos de seguida. Julgamos que uma análise pormenorizada das sessões
da Câmara de Deputados poderá esclarecer alguns desses pontos263.
O relatório da comissão de Lisboa data de Outubro de 1868, contendo as respostas às vinte questões
colocadas no decreto de 22 de Novembro de 1866. Das delongas e diﬁculdades em reunir as informações
pedidas se dá conta no relatório264, sendo curioso contrastar o tempo que medeou entre a constituição
desta comissão e a publicação desse documento  quase dois anos  com o prazo indicado no decreto
de 22 de Novembro para a indicação das medidas que pareciam convenientes para a organização
das sociedades de socorros mútuos  até à seguinte reunião das câmaras legislativas, a qual ocorreu
em Janeiro de 1867 (pouco mais de um mês)265. Somente o desconhecimento das exigências de tal
inquérito justiﬁca a indicação de um prazo tão curto para a sua execução e conclusão; a imensidão
de informação que era necessário recolher e analisar (no caso da comissão de Lisboa, os sete distritos
que acima mencionámos) impossibilitava, naturalmente, tal cumprimento. Por certo que a data do
encontro seguinte do Congresso Internacional de Estatística  Setembro de 1867, em Florença  inﬂuiu
261Em (Pery, 1875) encontramos reproduzidos alguns quadros que acompanhariam o manuscrito desse relatório. Des-
tacamos aqueles relativos aos montepios de sobrevivência que operavam em Lisboa - Montepio Geral, Montepio das
Secretarias do Estado, Montepio Geral de Marinha, Montepio das Alfândegas do Reino, Montepio dos Oﬁciais, Criados
e mais empregados da Casa Real e Montepio Marítimo Comercial -, contendo os dados quinquenais relativos ao n.o
de sócios inscritos, falecidos, despedidos e existentes; n.o de pensionistas, receita, pensões e dotes e fundo permanente:
(Pery, 1875, pp. 262-263).
262(Goodolphim, 1974, p. 199). D. Alves Martins acumulou as pastas do Reino e da Instrução Pública de 29-08-1870
a 29-10-1870; daí em diante a pasta do Reino e retirou-se em 30-01-1871: D. António Alves Martins, in: (Mónica,
2004-2006, vol II (2005)), pp. 768-771.
263Disponíveis em http://debates.parlamento.pt/?pid=mc.
264(Decreto de 22 de Novembro de 1866, 1878, pp. 14, 15).
265As sessões nas Câmara de Deputados e Câmara dos Pares do Reino e Senadores terminaram em 1866 em 15 e 16 de
Junho e iniciaram-se em 1867 a 3 de Janeiro: Santos, Clemente José dos. 1887. Estatisticas e biographias parlamentares
portuguezas. Porto: Typ. do Commercio de Porto, pp. 480-481.
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nessa urgência. De qualquer modo nem sequer na posterior sessão do Congresso, em Setembro de 1869,
em Haia foi oferecido o relatório da comissão de Lisboa; aliás, não consta das listas de publicações
oferecidas em nenhuma das sessões do Congresso até 1874, conforme aludimos na secção 3.3.3 e se
pode conﬁrmar no quadro 3.3.1, p. 248266.
A falta de elementos que pudessem esclarecer cabalmente a comissão era prevista, atendendo a
casos semelhantes ocorridos tanto em Portugal, como em outros países mais adiantados267. Dá-se
conta das diligências tomadas pelo Ministério das Obras Públicas, da recepção pelos governadores
civis e de outros meios extra-oﬃciaes para obter documentação em falta, se bem que em relação a
muitas sociedades não fosse possível reunir informação conforme desejado. Apontam-se as grandes, e
por vezes insuperáveis diﬁculdades em dar seguimento aos trabalhos, que justiﬁcaram o atraso e, por
vezes, impediram o desenvolvimento dos seus trabalhos. De qualquer forma, justiﬁca-se a importância
da documentação recolhida:
Ministra ella [colecção de documentos reunidos] dados mui valiosos ácerca do estado actual das
sociedades, e fornece subsídios que a sciencia e a experiencia hão de aproveitar, quando se trate
de dar á mutualidade uma organização segura e racional.268.
(Adiantamos que uma primeira organização ocorreria apenas em 1891 mas sem determinações sobre a
parte cientíﬁca. Também não tiveram em linha de conta os trabalhos desta comissão.) Genericamente,
aponta-se o reduzido número de sociedades de socorros mútuos existentes na parte do país analisada
pela comissão (um total de 135, sendo 87 na cidade de Lisboa), sinal do grande atrazo em que nos
achâmos em objecto que aliás merece ser considerado como de verdadeiro interesse nacional.269.
As cinco primeiras questões colocadas pelo DL de 22 de Novembro de 1866 dizem respeito ao
estado de desenvolvimento actual das sociedades de socorros mútuos e as suas respostas
constituem um excelente modo de avaliar o adiantamento das sociedades da região sul, em meados do
século XIX. São listados os factos favoráveis e os factos contrários ao desenvolvimento das associações.
Nos segundos diz-se que o país é essencialmente agricola. Sendo nos centros fabris mais frequente a
criação e progresso de associações de socorros mútuos, reﬂecte-se que em Portugal seja natural esse
atraso e que Inglaterra tenha, a esse respeito, vantagem sobre França. Apontam-se também diversos
factores relacionados com a instrução das populações (desconhecimento dos benefícios da mutualidade,
hábito de recorrer à beneﬁciência, paixão pelo jogo das lotarias e gastos com necessidades ﬁctícias);
diﬁculdades económicas das classes menos abastadas; estado das associações, que torna duvidosa a
eﬁcácia desse tipo de associações; falta de estabelecimentos onde se façam empréstimos sobre penhores
de pouca importância, que pudessem servir a população com poucos recursos; ou a falta de uma
estação especialmente encarregada da estudar todas as questões relativas às sociedades de socorro
mútuo, de promover o aperfeiçoamento das mesmas sociedades, e de as generalisar pelo paiz270.
266Recordamos que não consultámos todos os volumes dos Compte-rendu do Congresso de Budapeste em 1877, por os
não localizarmos, e portanto não podemos precisar se foram aí apresentados.
267(Decreto de 22 de Novembro de 1866, 1878, p. 15). Um exemplo desse facto é a pouca adesão ao questionário
distribuído às sociedades de socorros mútuos por circular de 28 de Novembro de 1860, ao qual nos referimos anteriormente.
268Id., ibid., p. 15.
269Essas 135 associações distribuem-se da seguinte forma: oitenta e sete em Lisboa e treze no resto do distrito; quatro
no distrito de Leiria; seis no de Santarém; três no de Portalegre; cinco no de Évora; três no de Beja; e catorze no de
Faro: Id., ibid., p. 16.
270Id., ibid., pp. 19-20.
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A improsperidade da generalidade das associações é atribuída à deﬁciente organização e falta
de princípios em que devem fundar-se, facto que se justiﬁca pela falta de trabalhos especiais sobre
o assunto. No que respeita aos montepios que davam pensões de sobrevivência aﬁrma-se que essas
bases foram insuﬁcientemente determinadas: em alguns montepios procurou-se regular as quotizações
pela vida provável dos sócios, estabelecendo-se assim, sob aquelle ponto de vista, uma certa propor-
cionalidade nas contribuições dos associados; mas faltavam completamente as bases para o calculo
relativo á duração media das pensões; e por esse facto, aliás importantissimo, foi arbitrariamente
determinado271. Certamente referindo-se aos contributos de Daniel da Silva, acrescenta-se:
Hoje felizmente já existem sobre esta matéria alguns estudos que poderão ser com vantagem
aproveitados na creação de novas instituições d'esta natureza, ou na reorganisação das que já
existem.272.
À data, o matemático já havia composto o opúsculo O presente e futuro do monte pio geral, (Silva,
1868b), publicado apenas em 1868, e o artigo Amortização annual media das pensões nos principaes
montepios de sobrevivencia portuguezes, (Silva, 1868a). O último permite medir a duração anual das
pensões, constituindo uma forma de aferir do equilíbrio entre as contribuições exigidas aos sócios e as
pensões prometidas.
As restantes quinze questões apontadas pelo decreto-lei de 22 de Novembro de 1866 relacionam-
se com o modo de organização aconselhável e indicação das medidas governamentais a
implementar de forma a zelar pela viabilidade ﬁnanceira das sociedades de socorros mútuos. No
que respeita aos preceitos fundamentais que a lei devia impor às sociedades que sujeitassem os seus
estatutos à aprovação administrativa, todas as medidas indicadas reﬂectem preocupações ditadas pela
experiência - veriﬁcação da constituição física dos candidatos, organização da contabilidade das soci-
edades e inclusão de regras para possibilitar a alteração de estatutos. Distinguimos uma por ter que
ver directamente com a organização ﬁnanceira: a recomendação de
Subordinar as disposições dos estatutos, na sua parte economica, ás tabellas de mortalidade e de
doença adoptadas pelo Governo273.
Muito embora se declare peremptoriamente que semelhantes tábuas adoptadas em países estrangeiros
não podem ser rigorosamente applicadas a Portugal, atendendo não só a especiﬁcidades das regiões
mas também às condições sociais, reconhece-se que a inexistência de tábuas nacionaes apropriadas
obriga a que se adoptem entre as estrangeiras aquellas que presentirem maior risco nos encargos274.
A este respeito, a comissão frisa a
necessidade de que se continuem a reunir e dispor convenientemente os elementos precisos para
a formação de tábuas especiaes de mortalidade e de doença, fundadas em observações feitas no
nosso paiz.275.
271Id., ibid., p. 22. Notamos que se entendia por vida provável o número de anos necessários para que um grupo de
indivíduos com uma certa idade se reduzisse a metade. Daniel da Silva critica que esse factor seja usado no cálculo das
contribuições dos sócios, aspecto que desenvolvemos mais adiante (p. 368).
272Id., ibid..
273Id., ibid., p. 24.
274Id., ibid., pp. 30-31.
275Id., ibid., p. 31.
267
Recordamos que os dados estatísticos relativos à população portuguesa estavam sendo recolhidos mais
intensivamente, e segundo as orientações do Congresso Internacional de Estatística, a partir de 1860.
Os levantamentos estatísticos efectuados até à primeira metade do século XIX careciam da ﬁabilidade
necessária para a inferência de conclusões acertadas (cf. secção 3.3.4). Um primeiro contributo para a
comparação da população portuguesa com a de outros países foi dado por Daniel da Silva com o artigo
Contribuições para o estudo comparativo do movimento da população em Portugal, publicado em
1870, de que tratamos com pormenor na secção 3.4. Julgamos que a falta de estudos sobre a população
portuguesa tenha servido como motivação para o matemático levar a cabo esse estudo. Recordamos
que o uso de adequadas tábuas de mortalidade é um factor essencial nas práticas actuariais (cf. secção
3.2.2). Com esse estudo Daniel da Silva avalia se a adopção das tábuas de mortalidade adoptadas
no estrangeiro acarreta grandes imprecisões, uma vez que em Portugal não existiam ainda dados
estatísticos em quantidade e precisão suﬁcientes para a elaboração dessas tabelas, tal como destaca o
relatório da comissão.
Por ﬁm, assinalamos a sugestão feita nesse relatório de que as associações submetessem os seus
estatutos à aprovação administrativa, a ﬁm de evitar os erros que a ausencia do calculo e a inexperi-
ência dos fundadores muitas vezes tem comettido276. Apontamos o caso do Montepio Geral, a mais
próspera instituição nacional do género: estudava-se então a sua viabilidade ﬁnanceira, achando-se
inviável o plano de pensões que proporcionava aos seus sócios. Daniel da Silva foi a ﬁgura de destaque
nessa análise, tese que defendemos na secção 3.4, Contributos de Daniel da Silva em Cálculo Actuarial.
Muito embora António José de Ávila antevisse no seu relatório de participação na sessão de Berlim
do Congresso Internacional de Estatística, em 1863, a importância que um inquérito às associações
de socorros mútuos teria em Portugal, os trabalhos efectuados pela comissão de Lisboa não foram
atendidos pelos poderes políticos. Nas sessões do Congresso era usual cada país entregar publicações
que comprovassem o estado de adiantamento da Estatística. Naquelas que decorreram de 1869 a
1876 não consta das listas de oferecimentos de Portugal o relatório elaborado pela comissão de Lisboa
responsável pelo inquérito às sociedades de socorros mútuos ocorrido em 1866 (cf. quadro 3.3.1, p. 248).
A desconsideração por parte do Governo dos trabalhos dessa comissão, nomeada em Novembro de
1866 pelo Ministério das Obras Públicas, conduzido por Andrade Corvo, está bem patente no projecto
de constituição de um montepio oﬁcial - o Montepio Oﬁcial dos Servidores do Estado - apresentado
logo em Fevereiro de 1867 e aceite em Junho seguinte. A essa sociedade nos referimos na secção 3.3.6.
As bases usadas não foram as recomendadas pela Ciência Actuarial e, por esse facto, esse projecto, da
tutela de um outro ministério, o Ministério dos Negócios da Fazenda, da responsabilidade de Fontes
Pereira de Melo, foi alvo de fortes críticas por parte de Daniel da Silva, facto a que nos referimos nas
secções 3.3.6 e 3.4.4.
276Id., ibid., p. 36.
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3.3.5.3 Década de 1870
Até à realização do inquérito oﬁcial seguinte, em 1880, no sentido de reunir elementos estatísticos
sobre as sociedades de socorros mútuos, tomaram-se ainda algumas medidas de menor envergadura.
Na década de 1870 remeteram-se circulares aos Governadores Civis dos diversos distritos do país relem-
brando a necessidade do envio, por parte das sociedades, dos relatórios anuais de contas e questionários
acerca da sua vida institucional e económica. Justiﬁcam-se tais iniciativas pelo incumprimento no en-
vio periódico ao Ministério das Obras Públicas, Comércio e Indústria desses documentos. No acervo
do AHMOPTC identiﬁcámos, a esse respeito, circulares de Maio de 1870 e de Novembro de 1872,
referindo-se a um modelo de questionário mais simples do que o anteriormente aplicado pela comissão
de 1866, o que achamos natural pelo menor alcance que pretendia277. O envio pelas sociedades de so-
corros mútuos de tal questionário às instâncias governamentais não foi na generalidade cumprido, como
nos apercebemos pelo texto de uma outra lei promulgada em 1880, a que nos referimos de seguida.
3.3.5.4 Década de 1880
Em 1880 é ordenado novo questionário às sociedades de socorros mútuos. A par da importância que
se reconhece a essas associações, aponta-se como justiﬁcativa de tal iniciativa a tentativa varias vezes
repetida pela administração publica, de obter esclarecimentos seguros e uniformes sobre as sociedades
de socorro mutuo [. . . ] constantemente mallograda278. O questionário então distribuído é uma cópia
daquele aplicado em 1870, à excepção de não incluir questões relativas a estatísticas de sócios, de
doentes socorridos, de dias de doença e de sócios falecidos279.
O desaproveitamento das informações recolhidas nesta última iniciativa, e em todas as anteriores
ocasiões, está patente na tentativa seguinte de organização das associações, o inquérito geral de 1886.
Inquérito de 1886
Do decreto que o determina, de 2 de Dezembro de 1886, deduz-se a ineﬁcácia das medidas até então
tomadas:
Considerando que, até agora, a intervenção da administração pública nestas associações se tem
limitado a aprovar-lhes os estatutos, sem examinar se eles assentam em bases seguras, se os auxílios
prometidos se acham em harmonia com as quotas estabelecidas, se as receitas criadas são suﬁcientes
para fazer face aos encargos, se os corpos gerentes se acham organizados de modo conveniente,
se se tomaram as providências necessárias para assegurar todos os direitos dos sócios, ou se os
277AHMOPTC, Questionário dirigido às sociedades de socorro mútuo relativo ao ano de 1869. 1869-1871, DGCI-
RCI-1S//18, Circular de 2 de Maio de 1870, a enviar o questionário para preenchimento por parte das sociedades de
socorros mútuos dos diversos distritos ([02-05-1870]); Respostas aos vários Governadores Civis á Circular da DGCI
de 7 de Novembro de 1872, pedindo o envio dos relatorios e contas das sociedades de socorros mútuos 1872-1873,
DGCI-RCI-1S//19, Circular da DGCI (07-11-1872). Como já mencionámos, pretendia o inquérito de 1866 conhecer a
vida institucional e económica das associações desde a data da sua fundação; já o inquérito remetido em 1870 questiona
apenas acerca dos dados anuais das associações. Quanto ao conteúdo, notamos que o de 1870 abrange por completo as
questões daquele formulado em 1860 e pede ainda dados pormenorizados sobre sociedades particulares, designadamente
sociedades com caixas de pensões, caixas de empréstimo sobre penhores, caixas económicas ou escolas: cf. anexo C.2.2 -
Questionário anexo à circular de 2 de Maio de 1870. Note-se que questões especíﬁcas deste género também se colocavam
no questionário de 1866.
278AHMOPTC, Questionário dirigido às Sociedades de Socorro Mútuo, ordenado por Portaria de 17 de Julho de 1880,
DGCI-RCI-1S//23, Portaria de 17 de Julho de 1880 (17-07-1880).
279Cf. anexo C.2.2 - Questionário ordenado pela portaria de 17 de Julho de 1880.
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rendimentos são realmente aplicados aos ﬁns marcados nos estatutos; e que tendo sido deixada a
iniciativa individual desafrontada de peias administrativas, em condições de se expandir livremente,
convém averiguar quais os benefícios que têm resultado dessa situação.280.
Apontam-se, no mesmo decreto, razões para a realização de novo inquérito: importância em reu-
nir com brevidade os elementos necessários a ﬁm de veriﬁcar qual a real situação dessas sociedades
e portanto determinar com a possivel precisão as origens da decadencia de umas e da prosperidade
de outras, para calcular as medias da mortalidade e da doença dos socios e para ﬁxar com a possivel
aproximação as bases que convenha adoptar; insuﬁciente informação que se retira dos questionários
e relatórios anuais das associações, elementos esses considerados incompletos e insuﬁcientes; e in-
contestável vantagem no sentido de esclarecer os poderes públicos sobre as medidas a adoptar para
proteger e promover o desenvolvimento das sociedades de socorros mútuos sem levantar obstaculos á
iniciativa individual. Reconhece-se que se têm desconsiderado os resultados das sociedades existentes
e desprezado as indicações que podem fornecer alguns trabalhos scientiﬁcos. Não se adianta mais
quanto a esses trabalhos mas pelo que apurámos, à data, apenas existiam os que Daniel da Silva havia
composto sobre o Montepio Geral, (Silva, 1868b) e (Silva, 1870b); e ainda artigos sobre amortização
de pensões, (Silva, 1868a), e sobre estatísticas da população portuguesa, (Silva, 1870a), que poderiam
servir também na organização ﬁnanceira dessas sociedades.
O inquérito então distribuído281, comparável ao elaborado pela comissão de 1866, é alvo de duras
críticas por Costa Goodolphim: São trinta e um os quesitos que se formularam, e a sua leitura
basta para se reconhecer a falta de competência de quem os redigiu.282. Goodolphim opina sobre
esse assunto com conhecimento de causa uma vez que tinha dirigido por três vezes a elaboração de
questionários do género, ﬁcando eles ligeiros, fáceis, sem pompas de estilo, e longe das formas que no
estrangeiro se dão a estes trabalhos, forma essa que, acrescenta, se achou ser a mais correcta, dada a
realidade das sociedades, da falta de elementos que possuem para responder a perguntas elaboradas
n'um gabinete, sem o criterio que vem da pratica.283. Poderá esta observação levar-nos a inferir que
o inquérito efectuado em 1866 tenha sido exigente demais, o que, em parte, explicaria os resultados
pouco satisfatórios que se obtiveram mediante o que se ambicionava. De qualquer modo, recordamos
que esse inquérito de 1866 seguiu orientações do Congresso Internacional de Estatística.
Não conseguimos apurar se os dados recolhidos no inquérito de 1886 foram ou não estudados. De
qualquer modo, a ele se seguiram leis que conduziram à primeira regulamentação da organização das
sociedades de socorros mútuos, decretada em 1891, de que tratamos na secção que segue.
280Decreto-lei de 2 Dezembro de 1886, in: Collecção Oﬃcial da Legislação Portuguesa (ano 1887)
(http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm).
281AHMOPTC, Questionário dirigido às sociedades de socorros mútuos, em virtude do disposto no Decreto de 2 de
Dezembro de 1886, DGCI- R.Com-10, Questionário-tipo.
282(Goodolphim, 1889, p. 123). Recordamos a ligação de Goodolphim com as questões do mutualismo, destacando
o facto de em 1878 e 1883 ter sido delegado aos congressos cientíﬁcos internacionais das instituições de previdência,
realizados em Paris.
283Id., ibid., p. 123.
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3.3.5.5 Década de 1890
Em 1890 determinam-se uma série de regalias com vista ao auxílio das sociedades de socorros mú-
tuos: isenção do pagamento da contribuição da renda de casas, cedência gratuita, por parte do estado,
de um edifício para sede da associação e auxílio pecuniário no caso de ocorrência de epidemias284. Não
identiﬁcamos, no entanto, quaisquer determinações a respeito da organização ﬁnanceira das socieda-
des, isto é, quaisquer orientações no sentido de recolher estatísticas diversas e incentivar e ﬁscalizar a
sua fundamentação cientíﬁca. Tais orientações não se estabelecem sequer na primeira regulamentação
das sociedades de socorros mútuos, ordenada por decreto-lei de 28 de Fevereiro de 1891285. Nessa lei,
a aprovação dos estatutos das sociedades ﬁca a cargo do Ministério das Obras Públicas, Comércio e
Indústria, não se mencionando a atribuição dessa incumbência a um técnico especializado, que seria
um actuário. Indica-se tão-somente a necessidade de os estatutos serem acompanhados de uma nota
resumindo os calculos que serviram de base para a ﬁxação dos encargos dos socios e para a determina-
ção das vantagens que lhes são garantidas. O alcance e efeitos dessa lei estão patentes num projecto de
lei de 1896 que pretende fazer uma revisão das disposições estipuladas286. Mais uma vez se reconhece
a deﬁciente organização ﬁnanceira das sociedades de socorros mútuos. Admite-se que a experiência de
cinco anos demonstra a necessidade de alterar algumas disposições não só para evitar abusos que não
raro se praticam, mas também para tornar efectiva a ﬁscalização sobre a administração e gerência das
associações, sendo de destacar o intuito de estabelecer em bases regulares um serviço de estatistica
que possa fornecer elementos seguros para a constituição e administração das referidas associações..
Aponta-se a falta de documentos sobre os quais fundamentar as associações:
Infelizmente não existem em Portugal estatisticas suﬃcientemente desenvolvidas nem tábuas de
doença ou mortalidade em que se possam ﬁrmar principios e basear normas seguras para acaute-
lar o desequilíbrio entre as receitas e despezas e evitar ás associações uma existencia eriçada de
diﬃculdades no presente e cheia de perigos e de desillusões no futuro.287.
Reconhecendo-se que as tábuas de mortalidade e doença elaboradas no estrangeiro não servem a
realidade do país, continua a dar-se a cada associação a liberdade da escolha dos meios para chegar
ao indispensavel equilíbrio ﬁnanceiro, isto é, mantém-se a inexistência de orientações e determinações
que permitam às sociedades de socorros mútuos zelar por essa estabilidade ﬁnanceira.
Inquérito de 1899
No terminus do século XIX ocorre uma nova tentativa de organização das sociedades de socorros mú-
tuos, desta feita apenas para aquelas localizadas em Lisboa. Ordenado em 1899, este outro inquérito é
conduzido por um único indivíduo!, Guilherme Augusto de Santa Rita (1859-1905), um dos três funci-
onários da Repartição do Comércio do Ministério das Obras Públicas, Comércio e Indústria nomeados
284Decreto-lei de 10 Fevereiro de 1890, in: Collecção Oﬃcial da Legislação Portuguesa (ano 1890)
(http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm).
285Decreto-lei de 28 Fevereiro de 1891, in: Collecção Oﬃcial da Legislação Portuguesa (ano 1891)
(http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm)..




para o efeito288. Conclui no seu relatório, publicado dois anos mais tarde, que
a clara manifestação da falta de uniformidade de um methodo de escripta [entenda-se escrituração];
a ausência completa de bases scientiﬁcas (tábuas de morbilidade [doença] e de mortalidade); as
sucessivas reformas de estatutos, etc., são factores suﬃcientes para concluir, que se torna urgente
modiﬁcar a legislação actual que rege taes instituições [de previdência].289.
Termina a sua apreciação aﬁrmando demonstrar o seu relatório que é ﬁctícia a vida das associações
de socorro mutuo existentes em Lisboa290.
A falta de bases cientíﬁcas na organização das sociedades continua a ser apontada nos inícios do
século XX. A esse facto nos referimos de seguida, terminando assim a exposição sobre o desenvolvimento
das sociedades de socorros mútuos em Portugal no século XIX.
3.3.5.6 Inícios do século XX
Reportamo-nos ao Primeiro Congresso nacional de mutualidade ocorrido no início da Re-
pública, em 1911, para comprovar que em pleno século XX não existia ainda uma organização eﬁcaz
das bases cientíﬁcas das sociedades de socorros mútuos. Das diversas teses discutidas nas sessões desse
congresso apenas na de Constâncio de Oliveira (1863-1929), Director Geral do Serviço de Fazenda na
Câmara Municipal de Lisboa e secretário do congresso, encontramos referência a essa questão:
Forçoso é confessar que são empíricas todas as tabellas que as associações de mutualidade hoje
adoptam, quer para as contribuições dos socios, quer para pagamento dos diversos subsidios e
pensões. As associações que, mercê d'essa circunstancia, não arrastam hoje uma vida miseravel
ou para ella se não precipitam, são tão somente aquellas que foram buscar ás instituições que
annexamente criaram os recursos indispensaveis para a sua existencia, tal como succede com o
Montepio Geral e outras associações congéneres. É por isso que muito se tem advogado a adopção
de uma lei typica, baseada em cálculos scientiﬁcos.
Para as operações de seguros de vida popular, feitas pelas associações de socorro mutuo, tudo
aconselha a que se deveriam elaborar bases técnicas, mas divergindo pelos motivos já apontados,
das que foram apresentadas pelas companhias portuguesas de seguro de vida e approvadas pelo
conselho de seguros.291.
As bases para o exercício da indústria dos seguros tinham sido legisladas por decreto-lei de 21 de
Outubro de 1907292. Os motivos apontados por Oliveira para um necessário distanciamento dessa
288(Santa Rita, 1901, p. 3). Não encontrámos a portaria de 12 de Janeiro de 1899 que nomeia essa comissão pelo que,
sobre o seu conteúdo, nos baseamos no escrito (Santa Rita, 1901). Os outros dois funcionários nomeados foram José
Lorjó Tavares e Afonso Henriques Gaio, indicados como Chefe da circunspecção da ﬁscalização de caminho de ferro e
Apontador da 3.a classe. Nenhum efectuou os trabalhos que lhes foram atribuídos, o primeiro por motivos pessoais, o
outro por assim ser determinado. Sobre Santa Rita, apurámos que foi poeta, escritor e dramaturgo, natural de Lisboa.
Frequentou o Curso Superior de Letras, fundado no ano do seu nascimento e que funcionou em anexos do edifício da
Academia de Ciências de Lisboa até 1958, já então Faculdade de Letras da Universidade de Lisboa.
289Id., ibid., p. 9.
290Id., ibid., p. 10.
291(Oliveira, 1911). Constâncio de Oliveira, natural de Lisboa, entrou para a Câmara Municipal de Lisboa em 1880 e
em 1909 foi nomeado funcionário da Repartição de Finanças. Contribuiu sobremaneira para o progresso da organização
do mutualismo, tendo inclusive integrado o Conselho Superior de Previdência Social.
292Decreto-lei de 21 Outubro de 1907, in: Collecção Oﬃcial da Legislação Portuguesa (ano 1907) (http://net.fd.ul.pt/le-
gis/indice-titulos.htm).
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lei têm que ver com a diferença dos princípios do mutualismo que regem as associações de socorros
mútuos da faceta comercial presente nas companhias de seguros. As sociedades a que esse decreto
se refere são as sociedades anonymas de responsabilidade limitada e as sociedades mútuas, não
abrangendo, portanto, as sociedades de socorro mútuo ou associações de mutualidade a que Oliveira
alude. (Notamos que o ﬁm das sociedades mútuas é o de aumento de capitais, com base na subscrição
de certas quantias e capitalização dos seus juros, havendo lugar à repartição de lucros entre os sócio293.
Por outro lado, nas sociedades de socorro mútuo prevalece o princípio da mutualidade; são sociedades
de carácter não-lucrativo constituídas com o intuito de prestar auxílio aos seus membros e herdeiros a
diversos níveis, entre os quais, assistência em caso de morte.)
Duas observações quanto ao decreto-lei de 1907 que regula a actividade de seguros. Notamos
indicações pormenorizadas ao nível da organização ﬁnanceira (cap. III - Do funcionamento e da
ﬁscalização das sociedades de seguros), dando-se destaque à constituição das reservas matemáticas.
E assemelha-se o exercício das agências de seguradoras estrangeiras operando em Portugal ao das
sociedades nacionais (cap. VI - Das sociedades estrangeiras de seguros), em clara defesa dos interesses
do país - ao se igualarem as suas condições de funcionamento às das sociedades nacionais, garante-se
igualdade na prestação de serviços (e, portanto, uma concorrência em igualdade de circunstâncias),
protecção dos segurados (pela ﬁscalização do Governo) e conservação de capitais nacionais em território
nacional (pela restrição, quanto possível, da emigração de ouro).
3.3.5.7 Notas ﬁnais
Iniciando-se em 1860, os inquéritos efectuados às sociedades de socorros mútuos portuguesas, com
vista à sua fundamentação cientíﬁca, prolongaram-se durante todo o século XIX sem que, no entanto,
produzissem efeitos. Dessas iniciativas destaca-se o inquérito de 1866 pela importância das pessoas
nomeadas para as comissões de estudo e pela sua abrangência que se pretendia ser a todo o país.
Destacámos a desconsideração que o Governo mostrou com os trabalhos levados a cabo pela comissão
de Lisboa. É certo que a elaboração de legislação sugerida para garantir o controlo da viabilidade
ﬁnanceira das sociedades de socorros mútuos dependia de estudos especíﬁcos acerca da população por-
tuguesa, nomeadamente sobre a sua mortalidade, e esses não existiam. Recordamos, da secção 3.2.2.1,
Fundamentos da Ciência Actuarial, que as bases cientíﬁcas para a constituição de fundos de pensões
contemplavam o uso de uma adequada tábua de mortalidade e um representativo valor da taxa de juro
que se combinariam na determinação dos valores de anuidades sobre a vida ou prémios de seguros vida.
Até meados da década de 1880, em que surge a dissertação Estudo sobre Monte-pios para concurso
à cadeira de Operações ﬁnanceiras do Instituto Industrial e Comercial de Lisboa, (Marrecas Ferreira,
1886)294, os únicos estudos que poderiam auxiliar na organização ﬁnanceira dos montepios de sobre-
vivência foram elaborados por Daniel da Silva, de 1865 a 1871 - a eles nos referimos na secção 3.4,
Contributos de Daniel da Silva em Cálculo Actuarial. Com especial incidência no Montepio Geral,
poderiam, no entanto, ser adaptados para sociedades com organização semelhante. Desconhecemos se
acaso ocorreu essa inﬂuência.
Assemelham-se os montepios de sobrevivência portugueses às sociedades portuguesas às friendly
293Na secção 3.3.7.1 referimo-nos brevemente a essas sociedades que prosperaram na década de 1860 em Portugal.
294Voltamos a referir-nos a esse texto no anexo C.2.5
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societies, algumas das quais também proporcionavam pensões de sobrevivência, e aos widows' and
orphans funds. Essa semelhança ocorria ao nível dos seus princípios, de assistência aos mais desfavore-
cidos após o falecimento dos aﬁliados. Já quanto à abrangência dos herdeiros a quem dar assistência,
alertamos para diferenças substanciais. Nas sociedades inglesas assistiam-se principalmente a viúva(o)
e os ﬁlhos do sócio; nas sociedades portuguesas suspeitamos que tenha havido uma maior abrangência.
Não estudámos em pormenor os montepios de sobrevivência que funcionaram durante o século XIX
em Portugal, nem achámos os documentos da comissão de inquérito pormenorizando os seus trabalhos
onde poderiam ﬁgurar alguns desses dados, se bem que no relatório dessa comissão se indique que
as associações não estavam fundadas sobre as bases correctas. De qualquer modo, damos indicação
de alguns desses montepios onde a multiplicidade de herdeiros e transmissão de pensões existiam e,
portanto, destituíam essas sociedades de qualquer fundamento cientíﬁco (colocamos entre parênteses
as leis que os fundaram295): Montepio Geral (DL de 25 Agosto de 1840), a que nos referimos com por-
menor na secção 3.3.6.3; Associação de Socorros e Montepio Geral de Marinha (DL de 24 Dezembro
de 1841), a que nos referimos com pormenor na secção 3.3.6.2; Montepio dos Oﬁciais, criados e mais
Empregados da Casa Real (aprovados novos estatutos por DL de 25 Dezembro de 1842); Montepio
das Alfândegas do Reino (DL de 13 Dezembro de 1844) e Montepio das Secretarias do Estado (apro-
vados novos estatutos por DL de 23 Dezembro de 1845). A propósito das sociedades do Reino Unido,
recordamos da secção 3.2.6, Tábuas monetárias, que existiam desde o século XVIII tábuas monetárias
contendo os valores das contribuições a efectuar e pensões a legar, que facilitavam a fundamentação
dessas sociedades. Em Portugal, as estatísticas das sociedades de socorros mútuos coligidas desde
1860 e durante todo o século XIX não produziram nenhum estudo que pudesse, ao menos, levar à
elaboração de tábuas de mortalidade, à semelhança do que aconteceu nas friendly societies, primeiro
em 1835 e com maior correcção em 1846 (cf. secção 3.2.7.3). De qualquer forma, a sua importância
foi reconhecida no inquérito de 1866; e em ﬁnais de 1880 Costa Goodolphim reitera a necessidade de
se coligirem informações com vista à elaboração de tabelas de mortalidade e de doença296. A primeira
regulamentação das friendly societies surge em 1793, se bem que somente em meados do século XIX,
depois da criação do Institute of Actuaries, se determine a obrigatoriedade dessas sociedades recorrerem
aos serviços de um actuário, estando então reunidas as condições para a sua efectiva fundamentação
cientíﬁca. Em Portugal, apenas em 1891 surge uma lei para regulamentar as sociedades de socorros
mútuos, mas mesmo essa não fazia referência à fundamentação cientíﬁca.
Os responsáveis pela organização ﬁnanceira das associações de socorros mútuos eram, na genera-
lidade, os elementos da Direcção e, de acordo com os princípios do mutualismo, elegiam-se entre os
sócios da sociedade. Assim sendo, poderia suceder não possuírem esses responsáveis os conhecimentos
necessários para a elaboração de adequados planos ﬁnanceiros das associações. E mesmo que os ser-
viços de outros sócios pudessem ser solicitados não era garantido que ﬁgurassem entre eles indivíduos
que possuíssem os conhecimentos necessários. A esse respeito, notamos a observação de Cláudio Adri-
ano da Costa, em meados do século XIX, que aponta como motivos para o insucesso dos montepios
portugueses,
a gerencia gratuita, menos pratica do giro commercial, a ausencia da responsabilidade, e do
295Disponíveis em http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm. Fica apenas em falta o Montepio Marítimo e Comercial
de Lisboa, cuja lei de criação não identiﬁcámos.
296(Goodolphim, 1889, p. 119).
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interesse directo no partido a tirar dos fundos, a sua administração accidental, e de eleição amo-
vivel297.
Notamos que os montepios que poderiam ter como sócios indíviduos com maiores qualiﬁcações seriam
os montepios militares, o Montepio Geral, ou mais tarde o Montepio Oﬁcial dos Servidores do Estado,
criado em 1867. O segundo era, de facto, a instituição mais próspera do género, e tal como desen-
volvemos na secção 3.3.6, compunham-no, desde o ínicio, militares, políticos, professores de instrução
superior e sócios da Academia das Ciências de Lisboa.
Se bem que não tenhamos procurado traçar com pormenor a forma como a Ciência Actuarial
assistiu as sociedades que providenciavam planos de pensões, o que sairia fora do âmbito da nossa
tese, destacamos um comentário em meados do século XX de Beirão da Veiga, professor do Instituto
Superior de Ciências Económicas e Financeiras e presidente da Direcção do Instituto dos Actuários
Portugueses, que atesta, ainda, a falta de bases cientíﬁcas de algumas sociedades de previdência (não
podemos, no entanto, precisar a quantidade delas):
Em alguns Estatutos de Instituições de carácter previdencial e mutualista encontram-se
disposições que conduzem a problemas actuariais de natureza complexa, porque são con-
sequência de cláusulas que contêm verdadeiras indeterminações.298.
E para ilustrar essas imprecisões dá exemplo de dois problemas, vulgares disposições, que se veriﬁcam
nessas sociedades. Se bem que diﬁram um pouco do que estava estabelecido no Montepio Geral,
montepio sobre o qual incidiu o nosso estudo, ilustram o mesmo tipo de falta de conhecimentos dos
princípios do Cálculo Actuarial:
Se à data da inscrição do sócio a característica do grupo (ou pessoa) beneﬁciário fossem conhecidas,
poderiam surgir complexidades no problema, mas não surgiria qualquer indeterminação.299.
Sobre a forma como nessas sociedades era determinada a quota a pagar pelos sócios, refere:
tem [em geral] carácter empírico e está ﬁxada em tabelas elaboradas em épocas relativamente
longínquas, em que não se respeitavam os princípios actuariais, talvez por serem, ainda, pouco
divulgados.300.
E sobre a razão pela qual instituições organizadas em bases tão inseguras conseguiram sobreviver até
meados do século XX, esclarece:
O milagre explica-se porque o equilíbrio ﬁnanceiro de tais Instituições apoia-se não tanto na
grandeza das quotas, como nos réditos que auferem de operações lucrativas realizadas concomi-
tantemente com os objectivos mutualistas301.
297([Costa], 1846, p. 14).
298(Beirão da Veiga, 1946, p. 87).
299Id., ibid., p. 87.
300Id., ibid., p. 88.
301Id., ibid., p. 88.
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3.3.6 Notas sobre montepios de que Daniel da Silva foi sócio
3.3.6.1 Introdução
Daniel da Silva tornou-se sócio de três montepios que operavam no século XIX em Lisboa, a Associa-
ção de Socorros e Montepio Geral de Marinha em 1843, o Montepio Geral em 1863 e o Montepio Oﬁcial
dos Servidores do Estado em 1867. Os pormenores sobre o seu envolvimento com essas instituições
são abordados na primeira parte da secção 3.4, Contributos de Daniel da Silva em Cálculo Actuarial,
a secção 3.4.2. Para já damos breves notas históricas sobre essas instituições, em três secções, 3.3.6.2,
3.3.6.3 e 3.3.6.4.
Desses montepios, interessam-nos particularmente o Montepio Geral e o Montepio Oﬁcial. O pri-
meiro, pela investigação que Daniel da Silva fez, a partir de meados da década de 1860, a respeito do
seu plano de pensões. O segundo, por ser fundado numa época em que se estudava em Portugal a
estabilidade ﬁnanceira das sociedades de socorros mútuos, especiﬁcamente no âmbito de uma comissão
de trabalho designada pelo Governo em ﬁnais de 1866 e a que Daniel da Silva pertenceu (cf. secção
3.3.5.2), e por ser proposto pelo Governo sem obedecer às bases prescritas pela Ciência Actuarial.
Relativamente a ambos, fazemos uma caracterização dos seus planos de pensões e tentamos aferir as
suas bases cientíﬁcas. De qualquer modo, damos mais destaque ao Montepio Geral, quer nas alterações
que sofreu o seu plano de pensões, na indicação da teoria de anuidades vida que poderia servir para a
sua fundamentação, ou na identiﬁcação de modelos que poderiam ter servido para a sua constituição
em 1840. No anexo C.2.4 reproduzimos as tabelas de pagamentos e pensões em vigor nesse montepio
desde a sua fundação e até 1922.
Para focarmos os aspectos destacados, recuperamos diversos assuntos abordados na secção 3.2,
Tópicos da História da Ciência Actuarial. Destacamos da secção 3.2.2.1 que desde a primeira metade
do século XVIII, com o contributo de de Moivre, estava estabelecida na sua forma mais simples a
teoria que permitia fundamentar planos de pensões a viúvas. Da secção 3.2.6, Tábuas monetárias,
notamos as inúmeras obras compostas desde a 2.a metade do século XVIII e até meados do século
XIX, tratando a teoria necessária à correcta fundamentação de planos de pensões, contendo também
tábuas monetárias, e que, com algumas reservas, poderiam ser usadas em Portugal. Em particular, na
secção 3.3.2, Textos em português sobre teoria de anuidades vida, ﬁzemos referência ao primeiro texto
em língua portuguesa, Calculo das pensões vitalicias por Saint-Cyran (1797), onde se expõe a teoria de
pensões vitalícias nos casos mais simples, isto é, sem se ter em linha diferentes ordens de sobrevivência
das pessoas de que dependem. Por ﬁm, a secção 3.2.7, Pensões de sobrevivência em sociedades de
socorros mútuos estrangeiras, permite comparar a forma de organização de sociedades semelhantes,
nos seus ﬁns, ao Montepio Geral, e aferir sobre as opções tomadas. Recorremos ainda ao anexo C.1.2,
Tópicos da teoria de anuidades vida e seguros vida por Francis Baily , onde expomos um resumo da
teoria de anuidades sobre a Vida que fundamenta um plano de pensões, segundo o tratado (Baily, 1810).
Efectuámos o estudo de fontes primárias no caso do Montepio Geral e do Montepio Oﬁcial dos
Servidores do Estado. Sobre o Montepio Geral de Marinha, a documentação que existe no Arquivo
Histórico da Biblioteca Central de Marinha é escassa302. O acervo documental do Montepio Oﬁcial
302A pasta Associação de Socorros e Montepio Geral de Marinha da Documentação avulsa contém poucos documentos:
Estatutos (sem data), um relatório de contas do ano 1868 e seis relações de pensionistas: AHM, Associação de Socorros
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faz parte do fundo documental da Caixa Nacional de Previdência, localizado no Arquivo Histórico da
Caixa Geral de Depósitos. Resume-se, para o período em estudo, a livros de actas da Direcção, livros de
registos de empregados, pensões, pagamento de quotas, movimentos de caixa e à colecção de Relatórios
e contas das sucessivas gerências. Não existe documentação avulsa. A propósito da documentação
do Montepio Geral notamos que a sua dispersão por várias dependências da instituição e a falta do
seu tratamento arquivístico diﬁcultaram a localização do que, julgamos, seria pertinente quer para a
avaliação da situação ﬁnanceira na segunda metade do século XIX, como também para a identiﬁcação
dos métodos que tivessem servido de base à elaboração das tabelas de pensões e de pagamentos
constantes dos diferentes planos de estatutos. Em todo o caso, frisamos que o nosso propósito é avaliar
o papel de Daniel da Silva na introdução do Cálculo Actuarial em Portugal, designadamente através
dos opúsculos que compôs sobre esse montepio, e, portanto, apreçar a pertinência dos seus escritos no
panorama nacional e internacional do desenvolvimento da temática. Para tal, conseguimos localizar
os elementos essenciais. As nossas pesquisas incidiram sobre documentação localizada no Serviço de
Documentação e Arquivo do Montepio Geral303, designadamente o processo de sócio de Daniel Augusto
da Silva, e na sede da sociedade, na Rua do Ouro, com maior incidência, onde analisámos livros de actas
de diversos órgãos (Assembleia Geral de sócios, Direcção e Conselho Fiscal), relatórios da gerência
da Direcção e brochuras diversas, algumas publicadas pelo montepio. A respeito dessas brochuras
esclarecemos que por altura do primeiro centenário do Montepio Geral, em 1940, se levou a cabo o
projecto de constituir um museu da instituição e nesse âmbito publicou-se um catálogo, (Montepio
Geral) Catálogo explicativo do seu pequeno Museu, (Montepio, 1945), que inventaria 435 existências,
entre documentação diversa, monograﬁas e retratos. Esse projecto não singrou mas podemos encontrar
ainda em algumas das publicações que consultámos a identiﬁcação com o número atribuído nesse
catálogo.
3.3.6.2 Associação de Socorros e Montepio Geral de Marinha
Criada por decreto lei de 24 de Dezembro de 1841, a Associação de Socorros e Montepio Geral da
Marinha é estabelecida para os empregados militares e civis e para os de qualquer classe de repartição
da Marinha que voluntariamente a quisessem integrar; recebe novos estatutos em 1857 e extingue-se
em 1885, garantindo-se somente o pagamento de 50% do valor das pensões estipulado e regulando-se
os direitos das viúvas e herdeiros pelo que vigorava no Montepio Oﬁcial dos Servidores do Estado304.
Não se exigem condições especíﬁcas na admissão a este montepio: apenas, para os sócios que não
fossem fundadores, a entrada a partir dos 50 anos estava sujeita a decisão da Assembleia Geral. No que
respeita à pensão atribuída aos herdeiros do sócio, apresenta-se uma tabela das importâncias das jóias
e quotas a pagar, proporcionais ao capital subscrito e dependendo da idade do subscritor e da qualidade
de ser sócio fundador ou não. A pensão legada estipula-se em metade do capital subscrito. Não têm,
portanto, estes pagamentos qualquer relação com os beneﬁciários. A partir de 1857 adoptou-se a tabela
de pensões primitiva do Montepio Geral. Daniel da Silva diz, a esse respeito, que tal tabela era mais
e Montepio Geral de Marinha s/d, 1842-1866, cx. 50.
303Em Junho de 2008 situava-se em dependências sitas em Alfragide; já em Maio de 2011 havia-se mudado para outras
em Algés.
304Decreto-lei de 24 Dezembro de 1841, Decreto-lei de 12 Maio de 1857, Carta de lei de 16 Julho 1885, in: Collecção
Oﬃcial de Legislação Portuguesa (1842, 1857, 1885) (http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm).
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favorável ao montepio atendendo ao acentuado decréscimo de capital305. A tabela de contribuições
assemelha-se também à do Montepio Geral mas é um pouco mais exigente.
Destacamos duas notícias que contrapõem a aparente prosperidade que a instituição vivia na
década em que foi fundada com o declínio que evidenciou nos anos seguintes. Aliás, essa avaliação era
comum neste tipo de sociedades: a acumulação de capital nos primeiros anos de existência era natural,
sendo obviamente diminuída com o decorrer dos anos, à medida que faleciam associados, factores aos
quais não era dada a devida importância.
O primeiro destaque que fazemos é a um artigo de José Maria Campelo (1780-1851), ministro
da Marinha logo após a criação do montepio, cargo esse que julgamos conferir-lhe conhecimento de
causa sobre essa associação. Publicado em 1846 na Revista Universal Lisbonense, trata esse artigo
da criação, desenvolvimento e actual estado da sociedade, aspectos que julga merecerem ser tratados
uma vez que ainda nem uma só vez lhe pagou a imprensa o tributo de gratidão, que tanto merece,
pelos resultados, consideraveis em quantidade e qualidade, que ella já tem produzido a bem do paiz,
e maiormente da classe da marinha306. À semelhança do que se veriﬁcou com o Montepio Geral,
estabelecido um ano antes, também neste caso se interpretaram os avultados fundos disponíveis nos
primeiros anos como sinónimo de alongada longevidade e prosperidade, sem se atender ao acréscimo
dos encargos com as famílias dos sócios que, naturalmente, se avolumavam com o decorrer dos anos.
Com base no assombroso acréscimo das importâncias de capital permanente e do fundo disponível do
montepio em 1842, 1845 e meados de 1846, Campelo assume: A primeira impressão, que produzem
estes incalculaveis lucros é a de um assombro que quasi tocará pelas metas da incredulidade aos que não
tiverem conhecimento do desinvolvimento da associação.307. Esse progresso, justiﬁca-o com o muito
disvello e intelligencia, que n'este diﬃcil e delicado encargo, tem desinvolvido muito dos mais distinctos
empregados da repartição da marinha308. O futuro do montepio viria, contudo, a comprovar a falta
de bases cientíﬁcas nos planos que fundaram a associação.
A outra notícia que destacamos é dada por Daniel da Silva na primeira memória que compõe sobre
a estabilidade do Montepio Geral: vislumbra na contemplação do infortunio alheio um alerta para
a instabilidade por si pressentida na associação que estuda309. A seguir a uma época de fabulosa
prosperidade, que Campelo enfatiza no artigo a que anteriormente nos referimos e que o matemático
corrobora, veio, de acordo com o último, um período de notória decadência: o capital da associação é
reduzido em trinta por cento no período de 1846 a 1855 e desde muitos annos se paga apenas metade
aos pensionistas, com um atraso de três meses310. Com o intuito de comparar as situações ﬁnanceiras
dos dois montepios, invoca ainda o facto de vigorar desde 1857 no Montepio Geral de Marinha a tabela
de pensões do outro montepio, por reconhecido favorecimento ao equilíbrio ﬁnanceiro da instituição.
305(Silva, 1868b, p. 20). O matemático compara factos da vida institucional dessa associação com a situação ﬁnanceira
vivida no Montepio Geral.
306Campelo, J. M.. 1846. Montepio da Marinha. Revista Universal Lisbonense, vol VI, serie I, no 13, 20 Agosto 1846,
pp. 147-148.
307Devemos acrescentar que esses lucros se acentuaram com benefícios recebidos do Tesouro Público: Lei de 28 de
Junho de 1843, in: Collecção Oﬃcial de Legislação Portuguesa redigida pelo Desembargador Antonio Delgado da Silva
(ano 1843) (http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm). A partir dos cinco anos de existência, as associações recebiam,
do Governo, metade da totalidade das pensões, durante um período de quatro anos, e a sua quarta parte ao longo dos
quatro anos seguintes. Apesar dos períodos de quatro anos indicados por essa lei, Daniel da Silva dá a entender que tais
benesses se terão prolongado por mais anos, o que avulta o panorama de instabilidade traçado: (Silva, 1868b, p. 20).
308Id., ibid..
309(Silva, 1868b, p. 20).
310Notamos que apesar de publicado em 1868, este opúsculo estava concluído em 1865.
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Em ﬁnais de 1868 estuda-se uma incorporação deste montepio no Montepio Oﬁcial dos Servidores
do Estado, criado em Junho de 1867, mas não chegou a efectivar-se. Pormenores sobre essa intenção
são dados na secção 3.4.2, pelo facto de aí reﬂectirmos acerca do envolvimento de Daniel da Silva nesse
momento.
3.3.6.3 Montepio Geral
Destacamos alguns acontecimentos da vida institucional do Montepio Geral que julgamos relevan-
tes para a avaliação da sua estabilidade ﬁnanceira no século XIX; outros pormenorizamos quando
analisarmos, nas secções 3.4.3 e 3.4.7, os escritos que Daniel da Silva compôs sobre esse assunto, por
directamente se relacionarem com o seu conteúdo e com a sua divulgação. Dividimos a exposição em
cinco rubricas. As três primeiras com uma sequência temporal, Fundação em 1840 ; Prosperidade da
instituição e aprovação da Nota I à tabela de pensões em 1852 ; Prosperidade questionada na década
de 1860. Numa quarta parte, que intitulamos Que bases cientíﬁcas do plano de pensões do Montepio
Geral?, argumentamos sobre a falta de princípios da Ciência Actuarial na fundamentação desse plano
de pensões e argumentamos sobre uma semelhança inicial do Plano do Montepio Literário, sociedade
que deu origem ao Montepio Geral com a forma de atribuição de pensões no Montepio Militar. Numa
última parte respondemos à questão Que modelos poderiam ter sido usados na constituição de um
plano de pensões para o Montepio Geral?. Apontamos, neste caso, a existência de uma companhia de
seguros vida a funcionar na praça de Lisboa e que proporcionava pensões de sobrevivência e uma obra
em português que continha a teoria de pensões vitalícias. Reﬂectimos, por ﬁm, sobre a presença de
matemáticos entre os sócios do Montepio Geral e a garantia que daí adviria para uma fundamentação
cientíﬁca do plano de pensões.
Colocamos no anexo C.2.4 as tabelas de pagamentos e pensões em vigor desde a fundação do
Montepio Geral, em 1840, até 1922, quando a forma de atribuição de pensões é substancialmente
alterada.
Servimo-nos principalmente de fontes primárias, das quais já demos conta. Estamos cientes, no
entanto, de que a análise pormenorizada de certos assuntos da vida institucional, como sejam a re-
forma de estatutos ou investigações em torno da prosperidade do montepio, teriam lugar em comissões
especíﬁcas constituídas para o efeito e apenas as suas conclusões ﬁnais eram comunicadas à Assembleia
Geral. À excepção de muito poucos, os relatórios dessas comissões não eram publicados.
Para mais pormenores sobre a história do Montepio Geral sugerimos as monograﬁas O Montepio
Geral e o seu iniciador (parecer de uma proposta), (O Montepio Geral e o seu iniciador,1939), O
Montepio Geral no primeiro século da sua existência, (Lopes de Oliveira, 1940), e Montepio Geral.
150 anos de história 1840-1990, (Rosendo, 1990).
i) Fundação em 1840
Sob o nome de Monte Pio Literário é formada em 1840 uma sociedade composta de todos os
empregados na Instrução Pública com o especial ﬁm de socorrer os seus sócios em caso de perda de
emprego e assegurar pensões às suas famílias após o seu falecimento311. Notamos que em 1848 se
registou uma grande aﬂuência de oﬁciais do Exército e da Marinha, pela instabilidade que atravessou
311Plano de Monte Pio Litterario, in: (Rosendo, 1990), pp. 56-58.
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o Montepio Militar312. A 19 de Março de 1840 ocorre na Academia de Belas Artes uma reunião
para discussão do Plano do Montepio Literário, nomeando-se uma comissão de cinco membros para
elaborar os estatutos da associação313. Os seus trabalhos começam a discutir-se no primeiro de Maio
seguinte e prolongam-se, num total de dezanove encontros, até Julho de 1840314.
Os primeiros estatutos do Monte Pio dos Empregados Públicos, designação sugerida em Assem-
bleia Geral e que se tornou oﬁcial315, são colocados na forma da lei em 25 de Agosto de 1840316.
Mantém-se, relativamente ao plano inicial, a proposta de assistência aos sócios e suas famílias, mas
alarga-se a entrada a indivíduos que não sejam empregados públicos. Os empregados públicos são
designados de sócios natos e os outros de sócios admissíveis. As restrições de admissão são poucas
(no Plano do Montepio Literário não são mencionadas quaisquer): a ambos se exige prova do estado
físico e idade inferior a sessenta anos; aos segundos que o seu comportamento não o torne indigno de
admissão. No que respeita aos valores dos pagamentos a efectuar pelos sócios e das pensões a que
teriam direito os seus herdeiros, a proposta feita no Plano do Montepio Literário foi substancialmente
alterada, conforme podemos notar das tabelas colocadas no anexo C.2.4. Estabelecia esse Plano, em
função do ordenado auferido, quer a importância das pensões legadas quer os pagamentos a efectuar
pelo sócio. As pensões anuais ﬁxavam-se em metade do ordenado, também ele anual317. Quanto aos
pagamentos, consideravam-se duas componentes: jóia e contribuição (cf. quadro C.2.7, p. 503). A
importância da jóia estipulava-se em 10% do ordenado (paga em dois anos) para os que ingressassem
no montepio até ao ﬁnal do ano e para os que o ﬁzessem posteriormente, os mesmos 10% no caso
de terem até trinta anos, acrescendo 1% para os indivíduos entre os trinta e os quarenta anos e 2%
para os maiores de 40 anos (não se estabelecem as idades mínima e máxima de admissão). Já as
contribuições ﬁxavam-se em 5% do ordenado. Os estatutos de Agosto de 1840 estabelecem para os
pagamentos, ao invés de percentagens sobre o ordenado do proponente, percentagens sobre as subs-
crições de capital feitas pelos sócios, princípio adoptado nos estatutos seguintes (cf. quadro C.2.5, p.
501). Permite-se um máximo de subscrição de 800$000 réis, distinguindo-se os sócios instaladores -
312(Peças justiﬁcativas, 1865, p. 10). Sobre o Montepio Militar, esclarecemos que foi criado por Aviso de 26 de Agosto
de 1790, sendo que em 1795 é aprovado um plano especíﬁco para o corpo da Marinha: (Peças justiﬁcativas, 1865, pp.
5, 6); Alvará de 23 de Setembro de 1795, Diário do Governo, 164, 15 de Julho de 1843. Os oﬁciais eram obrigados ao
desconto de um dia do respectivo soldo, recebendo os beneﬁciários, depois da morte do militar, metade do respectivo
soldo. Esses beneﬁciários eram, de início, apenas parentes do sexo feminino: a sua viúva, ﬁlhas donzelas/ viúvas, irmãs
donzelas/ viúvas ou ainda a mãe do militar. Devido à diﬁculdade do Estado em pagar tão onerosos encargos, por Carta
de lei de 28 de Junho de 1843 cessou a obrigatoriedade de desconto para o Montepio Militar: (Peças justiﬁcativas, 1865,
pp. 3-12). A mesma lei deu permissão aos oﬁciais da Armada a restituição das quotas pagas no caso de se quererem
ligar à Associação de Socorro e Montepio Geral de Marinha, criado em Dezembro de 1841.
313(O Montepio Geral e o seu iniciador, 1939, p. 7). Comissão constituída por António Pretextato de Pina e Melo
(1768-1845), Francisco Manuel Álvares Botelho (1803-1875), Francisco de Sousa Loureiro (1772-1844), António Maria
do Couto e Francisco Freire de Carvalho. Pina e Melo era padre-professor de ﬁlosoﬁa; Botelho, empregado da Junta de
Crédito Público e ex-professor de instrução priméria do extinto Colégio dos Nobres; Sousa Loureiro, doutor e lente de
medicina da Universidade de Coimbra, Director-geral da Academia de Belas Artes, membro do Conservatório, Conselheiro
do Príncipe Regente, 1.o médico da Real Câmara, Físico-Mor do Reino e deputado da junta do proto-medicato; Couto,
professor de língua grega e reitor do Liceu Nacional de Lisboa: (O Montepio Geral e o seu iniciador, 1939, pp. 10, 15,
20-29). Uma lista dos sócios fundadores, 190, é incluída em (O Montepio Geral e o seu iniciador, 1939, pp. 20-29),
com indicação da idade, naturalidade, estado civil, residência, proﬁssão (na data de admissão e aquando da saída da
associação), capital subscrito, data de início de contribuições, motivo e data da saída, valor das contribuições, pensão
legada, data em que vagou a pensão, duração da pensão e montante total recebido pelos pensionistas.
314SMPG, Actas das assembleias gerais, livro 1, 19-03-1840; 01, 17, 24, 28 e 31-05-1840; 04, 07, 11, 15, 16, 19, 22, 25 e
27-06-1840; 02, 04, 13 e 14-07-1840.
315(O Montepio Geral e o seu iniciador, 1939, p. 8). Menciona-se ainda uma outra denominação - Monte Pio Civil.
316Decreto-lei de 25 Agosto de 1840, Diário do Governo, 220, 17 de Setembro de 1841.
317Entendemos serem anuais as referências feitas, no Plano, a pensões, pagamentos e ordenados, por comparação com
o estabelecido nos estatutos de 1840.
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aqueles que participaram na criação do montepio - daqueles ditos comuns. Existe um claro benefício
em favor dos primeiros: por cada 100$000 réis subscritos, as jóias (agora pagas em um só ano) variam
entre 5% e 22,5% contra uma variação entre 5% e 60% para os sócios comuns; as contribuições anuais
(pagas em quotas mensais) oscilam entre 5% e 8,25%, por oposição a uma variação entre 5% e 20%.
As pensões legadas, anuais e recebidas em partes iguais pelos beneﬁciários, estipulam-se nos estatutos
consoante o número de anos de contribuição, variando entre 25% do capital subscrito, para um ano
de contribuições, até um máximo de 50%, para onze anos de contribuições (cf. quadro C.2.6, p. 502).
Com base nos princípios de mutualismo e caridade recíproca se justiﬁcava que aqueles que vivessem
mais contribuíssem para os que tivessem o infortúnio de morrer mais cedo.
Os beneﬁciários do plano de pensões são diversos, tanto no Plano do Montepio Literário como
nos estatutos que vigoraram durante todo o século XIX e parte do século XX, mudando apenas em
1922. Essa peculiaridade aumentava consideravelmente a diﬁculdade do cálculo das contribuições que
os sócios deveriam pagar para garantir o direito a uma pensão aos seus herdeiros, naturais ou legatários.
Desenvolvemos esse assunto na rubrica Que bases cientíﬁcas do plano de pensões do Montepio Geral?
mas veja-se desde já a variedade de pessoas habilitadas ao recebimento de pensões. Nos estatutos
de 1840, contemplam-se pensões vitalícias a viúvas (cessando caso passassem a novas núpcias), ﬁlhas
(cessando caso casassem), pai com idade superior a setenta anos e mãe viúva (estes dois últimos, desde
que o sócio não deixasse viúva nem tivesse ﬁlhos). Possibilitam-se ainda pensões a ﬁlhos varões com
menos de dezoito anos (desde que não estivessem empregados com ordenado ou soldo igual ou superior
à pensão) e aos que, tendo idade superior, apresentassem impossibilidade física ou incapacidade mental
ou frequentassem com aproveitamento um curso de estudos, mas somente até aos vinte e um anos.
Considera-se ainda a possibilidade de recebimento de pensão por parte de netos órfãos e pai, no caso
de o sócio não ter ﬁlhos. No caso de faltarem as pessoas até aqui indicadas, a pensão revertia a favor
de pensionistas femininas viúvas ou solteiras ou pensionistas masculinos menores de dezoito anos,
designados pelo sócio. Na falta de parentes, poderia ainda a pensão reverter a favor de outras pessoas
designadas pelo sócio.
Para além da assistência aos associados prevêem-se também como ﬁns do Montepio Geral, a fun-
dação de uma caixa económica e o empréstimo sobre penhores. A Caixa Económica constou do
plano de estatutos aprovado em Assembleia Geral para aprovação régia mas essa proposta é rejeitada
superiormente alegando-se ser necessário um mínimo de quatro contos de réis no fundo do Montepio
Geral, para garantir uma certa estabilidade da instituição318. Seria criada somente em 1844.
Em Estatutos1844 são aprovados novos estatutos adoptando-se para a associação a denominação ﬁnal, e
que permanece actual, 1844Monte Pio Geral319. Amplia-se o acesso a todas as pessoas honestas de
ambos os sexos e acrescenta-se a condição de bom estado de saúde. Mantém-se o objectivo de prestar
socorro quer a sócios - indicando-se os casos de impossibilidade física ou mental de adquirir meios de
subsistência - quer a alguns dos seus parentes, mas acrescenta-se a abrangência a estranhos, na falta
de parentes. Possibilita-se ainda a atribuição de dotes a pensionistas solteiras. As importâncias das
jóias e contribuições mensais prescritas não distinguem sócios e, comparativamente aos estatutos de
1840, são superiores às dos sócios instaladores mas inferiores às dos sócios comuns, conforme se pode
318(Nunes et al., 1994, p. 2).
319Carta de lei de 4 de Janeiro de 1844 (Estatutos do Montepio Geral), in: Collecção Oﬃcial de Legislação Portuguesa
redigida pelo Desembargador Antonio Delgado da Silva (ano 1844) (http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm)
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notar das tabelas de pagamentos de ambos os estatutos (cf. quadros C.2.7 e C.2.9, pp. 503, 505). A
tabela de pensões não sofre alteração relativamente à dos estatutos de 1840, mantendo-se a distribuição
por onze anos, num mínimo de um quarto do capital subscrito e máximo de metade; introduz-se a
terminologia de grau da pensão (anual). Alteram-se algumas condições quanto à forma de distribuição
e cessação das pensões mas mantém-se uma grande variedade de pessoas que se podem habilitar ao
seu recebimento. Dessas alterações, destacamos a repartição não equitativa entre cônjuge (agora com
direito a metade da pensão) e os ﬁlhos do sócio legatário (recebendo a restante metade da pensão);
a abrangência a ﬁlhos legitimados do sócio, desde que não haja ﬁlho legítimos, e o ﬁm de benefícios
a netos dos sócios. Introduz-se a transmissão de pensões do cônjuge do sócio a favor dos ﬁlhos que
existam quando o sócio faleceu, o que tende a aumentar os encargos, de forma considerável no caso de
originarem pensões vitalícias de pessoas consideravelmente mais novas.
Estabelece-se o funcionamento da Caixa Económica, num conjunto de vinte artigos, propondo-
se, no essencial, receber e remunerar pequenas poupanças de qualquer pessoa, sendo os seus fundos
empregues principalmente em empréstimos sobre penhores320. Deﬁne-se como um receptaculo seguro
de quantias que ali [na Caixa] se vão juntando 321.
Adiantamos que o tipo de assistência proporcionada aos sócios do Montepio Geral e as tabelas
de pagamentos e pensões legadas não se alteram substancialmente até 1922, conforme se nota nas
tabelas colocadas no anexo C.2.4. Somente nos planos de estatutos do Montepio Geral aprovados
nesse ano se contempla uma tabela de contribuições graduada de acordo com a idade do subscritor
e a idade dos beneﬁciários (cf. quadro C.2.13, p. 509). Apresentam-se os valores para apenas um
beneﬁciário mas indica-se poderem ser determinados os valores para o caso de haver mais número.
Destacamos a restrição dos beneﬁciários do novo plano de pensões: indica-se como ﬁm da sociedade
estabelecer pensões vitalícias de sobrevivência a pessoas certas e determinadas, do sexo feminino ou
do sexo masculino desde que maiores de 70 anos ou impossibilitados de adquirir meios de subsistência,
designados no acto da subscrição e não podendo alterar-se322.
ii) Prosperidade da instituição e aprovação da Nota I à tabela de pensões em 1852
Nos primeiros anos de existência do Montepio Geral a acumulação de capitais provenientes maiori-
tariamente dos pagamentos dos sócios e os reduzidos encargos com o pagamento de pensões por morte
de sócios faziam avultar os cofres da sociedade, acreditando-se numa prosperidade que se revelaria
ilusória. Notamos que as outras fontes de receitas do Montepio Geral provinham da Caixa Económica,
de empréstimos sobre penhores e de aplicações ﬁnanceiras, de parte dos fundos da sociedade, decididas
em Assembleia Geral323. O contraste com outras instituições do género, que em grande número atin-
320Para mais pormenores sobre esta instituição veja-se (Nunes et al., 1994), onde se posiciona a Caixa Económica no
panorama económico do país, designadamente por comparação com instituições bancárias.
321Carta de lei de 4 de Janeiro de 1844 (art.o 107.o).
322Montepio Geral. 1922. Estatutos do Monte-pio Geral creado por Empregados Publicos em 1840 ampliados e
reformados em 1843, 1846, 1864, 1873, 1893, 1901 e 1922. Lisboa: Tipograﬁa Mauricio, art.os 2.o, 36.o.
323Nos diversos planos de estatutos que vigoraram durante o século XIX estavam previstos dois fundos, o permanente
e o disponível. Ao primeiro destinavam-se as jóias, multas, uma percentagem do fundo disponível e, no ﬁnal do exercício
anual, o saldo do fundo disponível. Ao fundo disponível pertenciam as contribuições mensais, rendimentos do fundo
permanente e indemnizações. As despesas da sociedade eram saldadas pelo fundo disponível e quando este não fosse
suﬁciente para cobrir as despesas, procedia-se ao rateio das pensões.
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giam a falência, fazia crer ainda mais na longevidade deste montepio. Essa aparente fortuna levou a
que em 1852, em Assembleia Geral, os sócios aumentassem a tabela das pensões de 11 para 31 graus
anuais, avultando consideravelmente os encargos futuros da instituição324. Até então, pelos estatutos
de 1844, permitiam-se 11 graus anuais e as pensões, iniciando-se com um quarto do capital subscrito
(por cada 100$000 réis) e crescendo 10% por cada ano, poderiam ascender a um máximo de metade do
capital subscrito (cf. quadro C.2.7, p. 505). Ao se permitirem 31 graus anuais, as pensões passaram a
poder atingir a totalidade do capital (cf. quadro C.2.10, p. 506). Tal alteração ﬁcou conhecida como
a Nota I anexa à tabela de pensões e decorria do artigo 53.o dos estatutos, segundo o qual, passa-
dos pelo menos oito anos da aprovação dos ditos, poderia a Assembleia Geral decidir se as pensões
podem ser elevadas a uma somma mais consideravel.325. Nenhum dos planos de estatutos impressos
que consultámos lhe faz referência; mas não é claro que tenha sequer sido publicado algum exemplar.
Isto porque quando é discutida a sua abolição, em 1868, diz-se apenas estar essa Nota I anexa aos
exemplares [dos estatutos] que correm impressos326. A sua proposta decorreu dos trabalhos de uma
comissão que propôs várias alterações aos estatutos; a parte do relatório que compôs e que interessa
para o assunto que tratamos encontra-se transcrita em (Silva, 1868b)327. Daniel da Silva alega que a
ampliação da tabela de pensões não foi baseada sobre a demonstração mathematica da possibilidade
de uma tal reforma, invocando para tal a falta de argumentação nesse sentido no relatório328. Não se
conhecem cálculos que fundamentem tal proposta, nem sabemos sequer se terão sido efectuados.
iii) Prosperidade questionada na década de 1860
A Nota I a que acabamos de nos referir esteve na base da polémica que a partir da década de
1860 se gerou em torno da estabilidade ﬁnanceira do Montepio Geral. Questionou-se a sua legalidade,
uma vez que ampliava o número de graus de pensões sem que isso fosse explicitamente permitido pelo
artigo 53.o dos estatutos, e avultaram-se as críticas às consequências económicas da sua aplicação. A
motivação de tal desconﬁança terá surgido, segundo o sócio Domingos Pinheiro Borges (1829-1888),
aquando de uma pretensa fusão, em 1863, do Montepio Geral com o Montepio das Secretarias do
Estado, sendo Borges um dos membros da comissão nomeada para avaliar tal situação329. Encontrámos
324SMPG, Actas das assembleias gerais, livro 2, 02-07-1852.
325Carta de lei de 4 de Janeiro de 1840 (Estatutos do Montepio Geral).
326SMPG, Actas das assembleias gerais, livro 5, 04-08-1868. Sobre essa abolição tratamos com pormenor na secção
3.4.3.
327Assinam esse relatório, com data de 21 de Junho de 1852, os sócios João Rebelo da Costa Cabral (1815-1876),
empregado no hospital de S. José; José de Freitas Teixeira Spinola de Castel-Branco (1801-1899), lente da 2.a cadeira
da Escola Politécnica (Álgebra transcendente, Geometria plana e a três dimensões; Cálculo diferencial e integral e
princípios dos cálculos das diferenças, variações e probabilidades); António dos Santos Monteiro (1801-1893), escrivão
da Receita Geral da Alfândega das Sete Casas; e Francisco Manuel Álvares Botelho: (Silva, 1868b, p. 35); (O Montepio
Geral e o seu iniciador ,1939, pp. 20-29).
328(Silva, 1868b, p. 35).
329(Bases para a união, 1863). Encadernação de tamanho A5, num total de seis páginas, identiﬁcada com o n.o 428
relativa ao catálogo (Montepio, 1945). Contém um relatório da comissão do Montepio Geral, com data de 21 de Agosto
de 1863 (assinado por Custódio Manuel Gomes, Domingos Pinheiro Borges, Manuel Pereira de Mira Franco, Augusto
César da Fonseca e José Guilherme dos Santos Lima e com declarações, datadas de 28 de Julho anterior, de Vicente
Ferreira Ramos e Viriato Luís Nogueira) e um segundo relatório, com data de 20 de Junho de 1863, assinado por
Bartolomeu dos Mártires Dias e Sousa, como presidente das duas comissões reunidas e, para além das individualidades
acima mencionadas, António Xavier de Brito, Eduardo Lessa, Joaquim José da Costa e Simas e José Tavares de Macedo.
O título desta encadernação é atribuído aquando da sua publicação e coincide com o título do segundo dos documentos.
Sobre o Montepio das Secretarias de Estado não conseguimos apurar a data da sua criação; é no entanto anterior a De-
zembro de 1845 uma vez nesse mês se aprovam novos estatutos: Decreto-lei de 23 Dezembro de 1845: Collecção Oﬃcial
de Legislação Portuguesa redigida pelo Desembargador Antonio Delgado da Silva (ano 1845) (http://net.fd.ul.pt/le-
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um registo de que o estudo dessa junção se iniciou em 1857330.
Em Outubro de 1863 decide-se pela rejeição dessa junção devido a incompatibilidades entre os
estatutos dos dois montepios331. Em todo o caso, o estudo efectuado foi, de acordo com Pinheiro
Borges, o signal de rebate que teve por consequencia a serie de trabalhos e as discussões que salvaram
a instituição mais importante que das d'este genero existe em Portugal332. Borges foi incumbido por
essa comissão de fazer os calculos indispensaveis para que a união se veriﬁcasse de modo que não hou-
vesse prejudicados; mas o relatório dessa comissão não menciona tais cálculos, classiﬁca-os apenas de
desenvolvidos e castigados333. Depreende-se que tenham sido usadas tabelas de mortalidade inglesas
publicadas em 1860 por Max Pressler mas não conseguimos identiﬁcar essa publicação nem sequer
precisar para que efeito foram usadas. Os resultados desses cálculos, esclarece Borges, encontram-se
no opúsculo O passado e o futuro do monte pio geral, (Borges, 1870), que compôs mais tarde, publi-
cado para ser analisado em conjunto com outras propostas, no âmbito de uma reforma dos estatutos,
conforme veremos na secção 3.4.7. Dá-nos conta da impressão que lhe causou a identiﬁcação dessa
situação e do receio que teve em comunicá-la, não fosse serem-lhe atribuídas responsabilidades numa
eventual decadência no progresso da instituição, o que acabaria por acontecer com Daniel da Silva:
Ficámos completamente aterrados com a descoberta; veriﬁcámos e reveriﬁcámos os calculos; variá-
mos as hypotheses dentro dos limites realisaveis, e a realidade apparecia fazendo notavel contraste
com o optimismo indicado nos relatorios das direcções e das commissoes revisoras; pareceu-nos
porém igualmente grave a responsabilidade que tomariamos, se porventura ﬁzessemos publica
a descoberta; receiámos ser accusados no futuro de ter precipitado a decadencia da associação,
atacando-lhe o credito e impedindo a entrada de novos socios.334.
A publicação (Borges, 1870) nada sugere sobre as bases em que assentou o estudo efectuado pelo
autor, pelo que não podemos precisar o seu valor cientíﬁco. Desse modo, consideramos o opúsculo O
presente e o futuro do monte pio geral de Daniel da Silva, terminado em meados de 1865 e publicado
em 1868, o primeiro estudo sobre a viabilidade do plano de pensões do Montepio Geral. Analisamo-lo
com pormenor na secção 3.4.3 mas sublinhamos desde já que despoletou grande contestação entre os
sócios, atendendo às mudanças radicais, menos abonatórias claro está, que prenunciava. Sobre essa
iniciativa, as palavras de Borges são bem esclarecedoras do carácter do matemático:
A coragem que nos havia faltado para pôr em evidencia a situação precaria do monte pio, su-
perabundou n'aquelle illustrado cavalheiro [Daniel da Silva], e honra lhe seja para a sua saudosa
memoria, que a instituição lhe deve a prosperidade com que prosegue.335.
A iniciativa de Daniel da Silva teve como consequência a abolição da famigerada Nota I,
sendo recomendado o restabelecer da antiga tabela de pensões até que se procedesse a uma reforma
dos estatutos. Essa reposição não foi feita de imediato. Não sabemos quando tal sucedeu mas em
gis/indice-titulos.htm). É extinto em 1887: Decreto-lei de 3 Fevereiro de 1887): Collecção Oﬃcial da Legislação Portu-
guesa (ano 1887) (http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm).
330Efemérides 1840...1939, p. 21. Encadernação, de folhas dactilografadas, identiﬁcada com o n.o 379 relativa ao
catálogo (Montepio, 1945), contendo os factos mais relevantes da história do Montepio Geral no período indicado.
331SMPG, Actas das assembleias gerais, livro 4, 27-10-1863.
332(Borges, 1883, p. 4).
333(Bases para a união, 1863, p. 2).
334(Borges, 1883, p. 4).
335Id., ibid., p. 5.
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Fevereiro de 1871 ainda não o havia sido e os novos estatutos de 1873 já a incluem336. A tabela de
pensões apenas se alterou no plano de estatutos aprovados por Alvará de 5 de Abril de 1894, passando
as pensões a distribuir-se por dez graus; já a tabela de pagamentos manteve-se inalterada durante todo
o século XIX, alterando-se apenas em 1902 (cf. quadros C.2.11 e C.2.12, pp. 506, 507).
Interessa sublinhar que alguns escritos foram compostos por sócios do Montepio Geral em inícios
da década de 1870, na tentativa de combater as medidas preconizadas por Daniel da Silva - a eles
nos referimos quando analisarmos os textos do matemático, na secção 3.4. A Assembleia Geral reuniu
inúmeras vezes, sempre com a presença de um elevado número de sócios, tendo a maioria contestado
veemente as suas ideias. Na mesma onda de protestos se insere o ignorar de um relatório produzido em
1871 por uma comissão composta de importantes personalidades, sócios do montepio - Daniel da Silva
incluído -, com a ﬁnalidade de sugerir uma reforma de estatutos do Montepio Geral. Adoptaram-se
ilegalmente outros estatutos. A estes acontecimentos nos referimos na secção 3.4.7, por directamente
se relacionarem com o segundo escrito que o matemático compôs sobre a estabilidade ﬁnanceira do
Montepio Geral, Das condições económicas indispensaveis à existencia do Monte Pio Geral.
Muito embora a partir da década de 1870 fossem frequentes as manifestações de dúvida quanto
à viabilidade do plano de pensões do Montepio Geral, que pormenorizamos na secção 3.4.8, Desen-
volvimentos posteriores ao nível do plano de pensões do Montepio Geral, uma grande reforma apenas
ocorreu, conforme já notámos, em 1922. A falta de princípios correctos sobre que foi fundado o plano
de pensões, teve como consequência, a partir da década de 1870, um excesso de despesas sobre as
receitas337. Desse modo, o protelar da sua reestruturação, sem que ocorresse uma situação de ban-
carrota, apenas foi possível devido à existência de outras fontes de receitas. Aliás, notamos que era
usual as sociedades de socorros mútuos que providenciavam pensões de sobrevivência não depende-
rem exclusivamente dos lucros provenientes dos fundos de pensões; a imprevisibilidade subjacente a
questões envolvendo a duração da vida tornava altamente recomendável a procura de outras fontes
de rendimento. Destacaram-se, dessas outras fontes, nos ﬁnais do século XIX, os lucros da Caixa
Portuguesa de seguros mútuos sobre a vida , criada pelo Montepio Geral em 1864338 e extinta
em 1870. Um breve parênteses sobre esta instituição, sendo que na introduçãCollecção Oﬃcial da Le-
gislação Portuguesa redigida por José Máximo de Castro Neto Leite e Vasconcellos (ano 18 Facultar a
tôdas as pessoas, sem distinção de classe, a formação de capitais.339. A fraca adesão que se veriﬁcou
é justiﬁcada pela má fama de organizações espanholas semelhantes, nas quais se deu liquidação das
associações sem restituição do capital investido pelos sócios340. Acresceu o facto de se darem poderes
à Assembleia Geral do Montepio Geral para decidir sobre a sua liquidação, a qual acabou por ocorrer
em 31 de Dezembro de 1870341. Extinta a instituição, os capitais investidos não foram levantados por
todos os subscritores, o que proporcionou a acumulação de lucros bastante consideráveis, sendo em
1900 incorporados no fundo permanente do Montepio Geral. No dizer de Lopes Oliveira, foi esse o
336(Parecer, 1871, p. 14); Montepio Geral. 1873. Estatutos do Monte-pio Geral creado por Empregados Publicos em
1840 ampliados e reformados em 1843, 1846, 1864 e 1873. Lisboa: Imprensa Nacional.
337(Nunes et al., 1994, p. 22).
338Decreto-lei de 9 Março de 1864, in: Collecção Oﬃcial da Legislação Portuguesa redigida por José Máximo de Castro
Neto Leite e Vasconcellos (ano 1864) (http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm).
339Decreto-lei de 9 de Março de1864.
340(Lopes de Oliveira, 1940, pp. 267-269).
341Id., ibid..
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maior benefício da Caixa342.
Os lucros da Caixa Económica foram determinantes para obviar a inviabilidade do plano de pensões
do Montepio Geral, situação que é identiﬁcada pela secção de Actuariado em 1917 - a partir de ﬁnais
do século XIX começaram a gastar-se para pagamento de pensões, até se esgotarem em 1916, sito é, em
19 anos (1898-1917), os pagamentos de pensões ultrapassaram os lucros acumulados pela instituição
durante cinquenta e sete anos (1840-1897)343.
iv) Que bases cientíﬁcas do plano de pensões do Montepio Geral?
Somos levados a concordar, no que respeita ao Montepio Geral, com as conclusões da comissão
de inquérito às associações de socorros mútuos nomeada em ﬁnais de 1866, a que nos referimos na
secção 3.3.5: as tabelas de contribuições e pensões propostas aquando da sua constituição em 1840
não foram elaboradas segundo os princípios da Ciência Actuarial. Não encontrámos documentação
que esclarecesse o método usado na ﬁxação dessas importâncias, tanto para o Plano do Montepio
Literário de 1840 quer para quaisquer dos planos de estatutos que se seguiram durante o século XIX;
apenas uma referência a esse respeito em ﬁnais de 1867 feita por Custódio Manuel Gomes, um dos
sócios fundadores do montepio:
para a formação das tabellas das quotas e joias exigidas aos sócios do montepio Geral se atten-
dêra, na organisação desse montepio, á vida provavel dos individuos em vista de uma tábua de
mortalidade que pareceu mais conveniente.344.
Não conseguimos aferir sobre essa indicação mas, de qualquer modo, notamos que o conceito de vida
provável não deveria ser usado no cálculo de pensões. Sobre a incorrecção desse uso se refere Daniel da
Silva no segundo opúsculo que compõe sobre o Montepio Geral, que analisamos na secção 3.4.7, onde
também notaremos esse aspecto. De qualquer modo, e apesar de desconhecermos os fundamentos do
plano de pensões do Montepio Geral, podemos argumentar sobre a desproporcionada ambição quanto
aos beneﬁciários permitidos face ao estado de desenvolvimento da Ciência Actuarial, para além de não
se observar um princípio fundamental: ter em linha de conta as características dos beneﬁciários (ao
menos, a sua idade)345.
Julgamos que a pretensão em atribuir pensões a variados beneﬁciários diﬁcultava, senão mesmo
impossibilitava, o cálculo correcto das contribuições que os sócios deveriam pagar para garantir o
direito de legar uma pensão de sobrevivência. A generalidade dos estatutos do Montepio Geral em
342Id., ibid., p. 269.
343Id., ibid., p. 182.
344AHMOPTC, Comissão encarregada de estudar a organização das sociedades de socorros mútuos, nomeada por
Decreto de 22 de Novembro de 1866, DGCI-RCI-1S//17, Actas da commissão nomeada pr decreto de 22 de Novembro
de 1866 (09-12-1867). Recordamos que por vida provável se entendia o número de anos necessários para que um grupo
de indivíduos com uma certa idade fosse reduzido a metade.
345Tal como referimos no início desta secção, os arquivos de documentação do Montepio Geral não se encontram
organizados de modo que se possa localizar documentação referente ao período que estudámos. As actas da Assembleia
Geral nos períodos anteriores à aprovação dos diversos planos de estatutos apenas mencionam alterações de redacção
de texto, não esclarecendo aspectos tão particulares quanto esse: SMPG, Actas das assembleias gerais, livros 1 e 2.
Naturalmente, seria no seio de comissões nomeadas para estudar as reformas dos estatutos que teriam lugar discussões
mais pormenorizadas mas os seus relatórios, salvo raras excepções, não eram publicados - identiﬁcámos apenas uma
publicação de um relatório de uma comissão desse género, em 1871. Há registo de que na década de 1860 se tenham
procurado os estudos que levaram à elaboração das primeiras tabelas de pensões e pagamentos, mas sem sucesso: (Borges,
1883, p. 4). Pinheiro Borges efectuou essa procura quando estudava a viabilidade de fusão entre o Montepio Geral e o
Montepio das Secretarias de Estado em 1863, aspecto que já destacámos.
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vigor durante o século XIX (foram seis no total), dos quais destacámos os primeiros no início desta
secção, contemplam a habilitação ao recebimento de uma pensão a diversas pessoas - cônjuge do sócio,
ﬁlhos legítimos, pai, mãe, netos e, inclusive, outras pessoas que não parentes. Apontamos ainda o facto
de não se atender à idade ou estado de saúde dos beneﬁciários pelo que não seria possível prever, de
forma alguma, os encargos da associação com pensões legadas. Outros factores diﬁcultavam o cálculo
da importância a pagar pelo sócio de modo a garantir o recebimento de uma certa quantia pelos seus
herdeiros - por um lado, a possibilidade de poderem alterar-se os beneﬁciários durante o tempo de
ﬁliação do sócio; também a permissão de transmitir pensões; e ainda a possibilidade de as pensões
cessarem, por motivos variados, como óbito, maioridade, casamento ou emprego dos pensionistas,
acontecimentos cuja previsibilidade seria impossível de aferir, até pela falta de estudos estatísticos a
nível de pensionistas ou, sequer, da população portuguesa em geral.
A Formaforma correcta de cálculo de pensões de sobrevivência teria em linha de conta contingências
sobre a vida humana correcta, isto é, relações de dependência entre a vida do sócio, subscritor do plano de
pensões, e a dos beneﬁciários de, os seus herdeiros. Para tal, aplicava-se, como vimos na secção 3.2.2,
a teoria de anuidades sobre a vida. cálculoEstava essa teoria estabelecida na sua forma mais simples desde
de Moivre, em 1725. A questão complica-se quando aumenta o número de beneﬁciários mas o modo
de cálculo era conhecido já desde a segunda metade do século XVIII, tendo sido compostas diversas
obras, obras essas que continham inúmeras tábuas monetárias que facilitavam as práticas actuariais
(cf. secção 3.2.6). De acordo com o que expomos no anexo C.1.2, Tópicos da teoria de anuidades vida
e seguros vida por Francis Baily , a importância que deve ser paga de modo a garantir o pagamento
de uma certa importância a uma viúva até à sua morte é dada pelo valor de uma anuidade reversível,
expressão (C.1.14), p. 484. Mas as expressões (C.1.12) e (C.1.13), p. 484, permitem considerar
vários beneﬁciários em vez de apenas um, estipulando-se, no primeiro caso, que os pagamentos se
efectuam até que um deles faleça e no segundo dependem os pagamentos da mais longa das vidas. A
maior diﬁculdade e impossibilidade de fundamentar correctamente o plano de pensões do Montepio
Geral decorria do facto de não estarem deﬁnidos os beneﬁciários aquando da subscrição do plano de
pensões. Permitindo-se a inclusão de novos beneﬁciários de acordo com a situação familiar do associado
- poderia ingressar solteiro ou, se casado, sem ﬁlhos - somente efectuando reformulações regulares dos
pagamentos a serem feitos pelo sócio se garantiria uma adequada fundamentação do plano de pensões.
Esses reajustes seriam impraticáveis numa associação de elevadas dimensões como o Montepio Geral,
pela enormidade de cálculos que exigiria; além de não ser, sequer, prática comum.
De qualquer modo, mesmo pretendendo utilizar-se as bases correctas para ediﬁcar o plano de
pensões de um qualquer montepio de sobrevivência, somente a partir da década de 1860 surgem
estatísticas credíveis da população portuguesa (cf. secção 3.3.3), que permitem decidir sobre
a tábua de mortalidade estrangeira mais adequada a utilizar-se para associações portuguesas. Assim
sendo, a fundamentação de um plano de pensões sobre bases cientíﬁcas correctas estaria sempre sujeito
a uma considerável imprecisão. Como notámos na secção 3.3.4, apenas na década de 1930 surgiram
as primeiras iniciativas com vista à elaboração de tábuas de mortalidade portuguesas e na década de
1860 existem referências do uso da tábua de Deparcieux nas companhias de seguros vida e do Montepio
Geral em meados da década de 1860.
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ConsideramosIncorrecção que apenas seria exequível a construção de um plano de pensões que contemplasse
um número limitadodo plano de beneﬁciários e desde que estes fossem conhecidos à data da subscrição do
plano. Para tal tomamos, ainda, comode pensões termo de comparação, os widows' funds e as friendly
societies, sociedades criadas desde o século XVIII no Reino Unido que proporcionavam pensões a
viúvas, às quais nos referimos, respectivamente, nas secções 3.2.7.2 e 3.2.7.3. Destacámos aí o exemplo
do Scottish Ministers' Widows' fund, a primeira sociedade do tipo estabelecida segundo princípios
actuariais, criada em 1744 na Escócia, em que os únicos beneﬁciários do plano de pensões eram a viúva
do religioso, ou professor, e seus ﬁlhos, no caso de ﬁcarem órfãos. Na determinação das contribuições
e das pensões legadas combinou-se a teoria de juros compostos com adequadas tábuas de mortalidade,
tendo-se em linha de conta quer a idade do membro, no momento de entrada na sociedade, como
também a idade da sua esposa. Recordamos que este fundo de pensões foi um exemplo de sucesso,
tendo sido extinto apenas em 1994.
Sustentamos a incorrecção das tabelas do Montepio Geral também pelo estado de evolução e de
organização observados nos widows' funds em ﬁnais da década de 1860, relatados pelo actuário David
Huie da escocesa Faculty of Actuaries, e as tabelas que, à data, os actuários dispunham para uso nas
suas práticas. Realçamos o reconhecimento  notamos que em 1868  da diﬁculdade em calcular as
importâncias de contribuições para uma situação não tão complexa quanto as que pudessem surgir no
Montepio Geral ou, mais genericamente, nos montepios de sobrevivência portugueses:
Suponho que qualquer Actuário que tenha investigado assuntos dos Fundos de Pensões para
viúvas tenha experimentado a considerável diﬁculdade em formar uma opinião quanto às obrigações
resultantes de primeiros e segundos casamentos, e também de estimar o valor de pagamentos a
crianças, quer na forma de anuidade quer na de pagamento único.346.
E, a respeito do mesmo assunto, acrescenta, Não existem Tábuas que eu conheça que contenham a
informação efectivamente conclusiva sobre esses assuntos347.
O desajuste que existia no século XIX entre a assistência permitida pela generalidade dos montepios
de sobrevivência portugueses, e em particular no Montepio Geral, e a teoria do cálculo de anuidades
e seguros sobre a vida tem que ver não só com a indeﬁnição dos beneﬁciários do plano de pensões,
aquando da admissão do associado, mas também com a possibilidade de se alterarem ao longo do
tempo. Essa situação só foi alterada no Montepio Geral, recordamos, com os estatutos de 1922. A
agravar a situação e a corroborar o desconhecimento no seio da instituição da importância do cálculo
das responsabilidades futuras está a aprovação em 1852 da Nota I à tabela de pensões, que aumentou
substancialmente as pensões atribuídas. Cremos, portanto, poder argumentar sobre a desadequação
do plano de pensões do Montepio Geral em vigor durante todo o século XIX, face ao estado de de-
senvolvimento da Ciência Actuarial. Do mesmo teor são as conclusões, em 1871, de uma comissão de
sócios constituída com o intuito de estudar uma reforma dos estatutos348. Daniel da Silva pertencia
a essa comissão. Aponta-se não ser conhecida a verdadeira theoria mathematica das sociedades de
346(Huie, 1868, pp. 4-5).
347Id., ibid., p. 5.
348Aos trabalhos dessa comissão nos referimos com mais pormenor na secção 3.4.7, pelo facto de se relacionarem com
a apresentação de um dos opúsculos de Daniel da Silva no seio da associação.
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previdencia aquando da fundação do montepio, falha vulgar entre nós n'essa epocha, e a inexis-
tência de estatísticas que pudessem fundamentar os planos a adoptar349. Denuncia-se também não
se ter aproveitado a experiência de sociedades análogas criadas desde largo tempo em países mais
adiantados, como Inglaterra, Alemanha e França350.
Quanto Comparaçãoà forma de atribuição das pensões instituída no Montepio Literário, julgamos que a fonte de
inspiração comtenha sido o Montepio Militar, sobre o qual já demos breves referências na p. 280 (nota
de rodapé 312). montepiosVárias foram as alterações nas disposições respeitantes à atribuição de pensões no
Montepio Militar militares, desde a sua criação em 1790351 mas, de qualquer forma, notamos semelhanças com
o estabelecido no Plano do Montepio Literário. Quanto aos beneﬁciários, contempla-se inicialmente
no Montepio Militar apenas a assistência feminina - viúvas; na falta destas, ﬁlhas donzelas ou viúvas;
irmãs e mãe, no caso da falta das anteriores. Posteriormente, alarga-se a permissão de receber pensão
aos ﬁlhos menores de idade. (Notamos a diferença, relativamente ao Montepio Literário, de se permi-
tir a transmissão de pensões por falecimento.) No caso do Montepio Literário, recordamos que para
além de viúvas e órfãos, permitia-se o recebimento de pensão por pais impossibilitados, mães viúvas
e irmãos de quem os sócios fossem o único amparo. A forma de atribuição de pensões é equivalente:
no Montepio Militar, metade do último soldo (mensal) auferido pelo oﬁcial, recebido mensalmente; no
Montepio Literário, uma quantia anual igual a metade do ordenado. Nos pagamentos, notamos seme-
lhanças: no primeiro montepio, era descontado um dia do soldo em cada mês (que podemos considerar
correspondente a 3,3% do vencimento anual); no segundo, 5% do ordenado anual. Para justiﬁcar essa
diferença, notamos que o Montepio Militar beneﬁciava de um subsídio por parte do Estado. Aliás, a
diminuta proporção entre pagamentos e benefícios adquiridos é um dos pontos mencionados em 1843
quando se prevê extinguir a associação352.
A inspiração em montepio militares estrangeiros para a organização do Montepio Literário
parece poder ser afastada. Se bem que não tivéssemos efectuado essa comparação, a publicação
(Peças justiﬁcativas, 1865), dá-nos conta do estudo de legislação francesa inglesa, prussiana, italiana,
espanhola e brasileira sobre a forma de regulação das pensões às viúvas e ﬁlhos de oﬁciais, não se
achando semelhanças com o que se praticava no Montepio Militar (e, por conseguinte, com o Montepio
Geral):
Geralmente as pensões d'esta naturesa [pensões a viúvas ou ﬁlhos de oﬁciais] são funcções dos
ordenados de aposentação ou dos soldos da reforma, que são eles mesmos dependentes da idade e
da quantidade do serviço prestado, e as pensões legadas são susceptíveis em algumas hypotheses de
augmento dentro de uma certa escala, segundo as circunstancias especiaes dos orphãos, e tambem
349(Parecer, 1871, pp. 3-4).
350Id., ibid., pp. 3-4.
351Salientamos os anos de 1795, quando se aprovou um plano especíﬁco para o Corpo da Armada, e 1843, quando cessa
a obrigatoriedade dos oﬁciais do Exército e da Armada descontarem para essa instituição: (Peças justiﬁcativas, 1865,
pp. 5-8). Nessa publicação faz-se uma resenha histórica do Montepio Militar, a propósito de uma intenção de criar um
montepio do Exército.
352A esse respeito, abrimos um parênteses para referenciar as incansáveis investidas de Claúdio Adriano da Costa,
durante a década de 1840, no sentido de solucionar o problema dos encargos do Estado com as classes inactivas. Como
não seja atendido, em 1851 faz publicar Conversão das Classes inactivas, uma forma de reestruturação das pensões
pagas pelo Estado, que atingem valores incomportáveis: Adriano da Costa, Claúdio Adriano. 1851. Conversão das
Classes Inactivas. Lisboa: Imprensa Nacional. A respeito desse personagem nos referimos na próxima secção 3.3.7 pela
iniciativa na criação das primeiras companhias de seguros ramo Vida em Portugal, em 1835 e 1845.
289
do seu número.353.
Equacionámos ainda a possibilidade de as tabelas de pagamentos e pensões do Montepio Geral
poderem derivar de tabelas de sociedades de socorros mútuos estrangeiras. Pelo que expusemos nesta
secção, não nos parece possível que se inspirem em sociedades do Reino Unido, widows' funds e friendly
societies, a que nos referimos nas secções 3.2.7.2 e 3.2.7.3. Sobre as sociedades francesas, notámos na
secção 3.2.7.1 não ter conhecimentos aprofundados sobre a sua forma de organização. De qualquer
modo, do que notámos anteriormente, parece-nos muito plausível a inspiração do Plano do Montepio
Literário na forma de funcionamento do plano de pensões do Montepio Militar. Sobre a derivação que
se veriﬁcou logo nos estatutos de 1840 não conseguimos adiantar qualquer explicação. (Recordamos
que a forma de pagamentos e pensões deixou de depender do ordenado do sócio para ser deﬁnida em
função do capital subscrito, da idade do sócio no momento da admissão na sociedade e do número de
anos de contribuição.)
v) Que modelos poderiam ter sido usados na constituição de um plano de pensões para
o Montepio Geral?
Apontamos a existência de uma sociedade anterior ao Montepio Geral, estabelecida em Lisboa, que
proporcionava pensões de sobrevivência, e um tratado em língua portuguesa de ﬁnais do século XVIII.
Ambos poderiam ter servido de inspiração aos fundadores do Montepio Geral na organização de um
plano de pensões, mas com algumas limitações que comentamos no que se segue.
Ao menos desde 1824, operava na praça de Lisboa a companhia de seguros inglesa Norwich
Union, oferecendo, para além da cobertura fogo, a modalidade de seguros vida, sendo que de entre os
serviços proporcionados constavam pensões de sobrevivência. Voltamos a referir-nos a essa seguradora
na secção 3.3.7.3 mas notamos aqui que os seus planos, pelo menos os de 1835 (os primeiros que
achámos impressos), contêm tábuas de valores de pensões de sobrevivência, estipulando-se inicialmente
os beneﬁciários354. Não estudámos as tabelas de prémios dessa companhia mas, sendo ela inglesa e
tendo em linha de conta o estado de desenvolvimento da Ciência Actuarial no Reino Unido, achamos
possível que as suas bases estivessem de acordo com a teoria de anuidades sobre a vida e seguros vida.
Não seria provável que um montepio de sobrevivência, como era o caso do Montepio Geral, se inspirasse
na forma de funcionamento de uma companhia de seguros, onde não se atendia ao princípio do socorro
mútuo e imperavam ﬁns comerciais. Com esta observação quisemos notar simplesmente que o negócio
de pensões de sobrevivência se praticava em Portugal ao menos desde os meados da década de 1830, de
forma diferente daquela efectuada pelo Montepio Militar e, possivelmente, com fundamentos correctos.
Da secção 3.3.2 recordamos que em 1797 foi publicado o primeiro texto em português contendo
uma exposição da teoria de pensões vitalícias - Calculo de pensões vitalicias por Saint Cyran ,
(Saint-Cyran, 1797), uma tradução por Dantas Pereira de uma obra do autor francês Saint-Cyran.
A forma como estava organizada essa obra facilitava o seu uso por indivíduos que não possuíssem
profundos conhecimentos matemáticos - recordamos que numa primeira parte se incluíam explicações
que, segundo o autor, bastavam para se usarem as inúmeras tábuas monetárias que continha. A apli-
cação dessas tábuas por uma sociedade como o Montepio Geral garantia que os pagamentos exigidos
353(Peças justiﬁcativas, 1865, p. 10).
354(União de Norwich, 1835).
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aos sócios e as pensões proporcionadas aos seus herdeiros obedeciam à forma de cálculo prescrita pela
Ciência Actuarial. De qualquer modo, notamos que, a usarem-se essas tábuas não seria permitida a
grande diversidade de beneﬁciários deﬁnida no plano de pensões do Montepio Geral nem a transmis-
são de pensões; ou seja, um plano de pensões para esse montepio teria de ser organizado de forma
completamente distinta. Nessa perspectiva, poderiam usar-se vários outros modelos: de sociedades
estrangeiras, como sejam os widows' funds e as friendly societies, de que tratámos nas secções 3.2.7.2 e
3.2.7.3; ou mesmo as inúmeras tábuas monetárias publicadas em obras estrangeiras, a que nos referimos
na secção 3.2.6. O único senão de usarem modelos estrangeiros era a desadequação das estatísticas em
que estavam baseados. Uma questão importante mas que, a nosso ver, não teria razão de ser: notámos
na secção 3.3.4, Estatísticas e tábuas de mortalidade da população portuguesa: de 1835 a 1951, que
não existiram em Portugal até à década de 1860 estatísticas credíveis da população, e frequentemente
recorria-se a estatísticas estrangeiras. Não existindo, portanto, um modo perfeito de calcular para o
Montepio Geral o valor dos pagamentos e pensões, aquando da sua fundação em 1840, poderia ter-se
optado por uma solução que minimizasse os erros cometidos.
A indicação de modelos que, com limitações poderiam ter servido na organização de um plano de
pensões para o Montepio Geral, e que não o foram, leva-nos a reﬂectir sobre os indivíduos que eram
responsáveis pela organização ﬁnanceira da instituição. A presença de matemáticos entre os sócios
fundadores do Montepio Geral não era determinante para uma fundamentação adequada do plano
de pensões proposto: isto pelo que já referimos relativamente à existência de obras ou modelos de
sociedades estrangeiras correctamente constituídas e ao que expusemos na secção 3.2.3, A proﬁssão de
actuário, sobre o facto de desempenharem funções de actuário indivíduos sem formação proﬁssional.
De qualquer modo, notamos que dos sócios fundadores apenas um tinha formação académica em Ma-
temática - José Ferreira Pestana, lente de Matemática da Universidade de Coimbra355. Compuseram
o Montepio Geral, desde a sua fundação, pessoas ilustres, que se distinguiam em diversas áreas da
sociedade - professores de instrução superior, sócios da Academia das Ciências de Lisboa, políticos e
membros do Governo. A gerência da sociedade ﬁcava a cargo da Direcção, composta de sócios nomea-
dos em Assembleia Geral, prática comum nesse tipo de sociedades. Não se teria, portanto, à partida,
certeza de ser composta por pessoas que dominassem os conhecimentos teóricos que garantiam a apli-
cação dos princípios para a fundamentação de planos de pensões. Não era também comum este tipo
de sociedades requisitar serviços a pessoas que não da sociedade. No Montepio Geral assistimos pela
primeira vez apenas na década de 1910 a uma proposta de nomeação de um actuário para proceder
aos estudos necessários para a correcta fundamentação do plano de pensões. Esta iniciativa justiﬁca-se
pela necessidade do cálculo das reservas matemáticas356, tendo sido para tal nomeados os professo-
355(O Montepio Geral e o seu iniciador,1939, pp. 20-27). Natural da ilha da Madeira e sócio fundador n.o 120. Doutor
em Matemática em 1820, exerceu funções de ajudante do Observatório Astronómico da Universidade de Coimbra, onde
permaneceu até 1828. Tomou parte na revolução liberal de Coimbra em 1828, na sequência da qual foi deportado para
Angola, tendo-lhe sido poupada a vida. Fugiu daí para o Brasil e regressa a Lisboa em 1834, ano em que foi nomeado
lente efectivo da Faculdade Matemática da Universidade. Deputado às Cortes em várias legislaturas, ocupou ainda o
cargo de Ministro da Marinha em 1841, por um curto período de meio ano. Nomeado em 1844 Governador geral do
Estado da Índia, que conservou até 1851, regressaria a Portugal apenas em 1870: Esteves, Viriato. 1885. José Ferreira:
apontamentos biográﬁcos. Nova Goa: Imprensa Nacional.
356O conceito de reserva matemática tem um correspondente com o actual. Segundo uma referência actual, a reserva
matemática, num determinado momento, é a diferença entre o valor actuarial das responsabilidades futuras da seguradora,
a partir de certo momento, e o valor actuarial das responsabilidades futuras do segurado: (Garcia & Simões, 2010, p.
129). Indicamos as palavras de Marrecas Ferreira a respeito desse factor, num texto de 1886, um pouco anterior à
época retratada, mas que, por isso mesmo, indica um reconhecimento anterior da importância desse factor: A formula
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res António dos Santos Lucas (1866-1939), Luís Feliciano Marrecas Ferreira e Augusto Patrício dos
Prazeres (1859-1922)357. Estes sócios apresentam a proposta de nomeação de um actuário, uma vez
que
o estudo da questão proposta, bastante complexo, necessita de elementos de diﬃcil e morosa
coordenação, trabalhos que pela sua naturesa especial só pode incumbir-se a um actuário358.
Sobre a atenção dada a essa proposta não encontrámos referências; em 1915 é feita outra no mesmo
sentido, que é aceite, mas relativamente à qual também não sabemos se foi efectivada. Em 1917 é
estabelecida no Montepio Geral a secção de Actuariado, se bem que reduzida a um elemento, Caetano
Maria Beirão da Veiga359. Mais desenvolvimentos sobre a forma como se foi tratando da reforma da
tabela de pensões do Montepio Geral depois do segundo opúsculo de Daniel da Silva, (Silva, 1870b), e
até à década de 1920, quando é reformada essa tabela, são tratados na secção 3.4.8, Desenvolvimentos
posteriores ao nível do plano de pensões do Montepio Geral.
3.3.6.4 Montepio Oﬁcial dos Servidores do Estado
Relativamente ao Montepio Oﬁcial dos Servidores do Estado, interessa-nos o seu período inicial
de funcionamento. Sobre a forma como se desenrolou a sua actividade não nos alongamos. Podem
consultar-se, a esse respeito, os relatórios das sucessivas gerências da Direcção, que existem no Arquivo
Histórico da Caixa Geral de Depósitos, e as publicações Collecção authentica de documentos, (Collec-
ção authentica, 1867), e Montepio Oﬁcial. Seu estado em 31 de Junho de 1879 e seu futuro, (Albano,
1880). Na rubrica Que bases cientíﬁcas do plano de pensões do Montepio Oﬁcial? contrapomos, breve-
mente, a organização do seu plano de pensões com os princípios prescritos pela Ciência Actuarial para
a organização de sociedades desse género e, em particular, com os trabalhos da comissão de inquérito
às associações de socorros mútuos nomeada pelo Governo em ﬁnais de 1866, à qual já nos referimos
em particular na secção 3.3.5.2. Evidenciamos alguns factos que comprovam o desequilíbrio ﬁnanceiro
da instituição até à década de 1880.
Data de 8 de Fevereiro de 1867 uma proposta de lei apresentada à Câmara de Deputados sobre
a criação de um monte pio oﬃcial dos servidores do estado360, seguindo-se discussões a respeito
para a determinação da rezerva, baseada n'uma liquidação de contas entre o socio e a sociedade, representa a diﬀerença
entre o que ha a receber e o que ha a pagar, diﬀerença que vae crescendo contra a sociedade á medida que o risco vae
augmentando, ou vae envelhecendo a cabeça de que se trata: (Marrecas Ferreira, 1886, p. 68).
357SMPG, Actas das assembleias gerais, livro 9, 21-03-1911.
358SMPG, Actas das assembleias gerais, livro 9, 29-02-1912.
359Beirão da Veiga foi professor do IICL desde 1908, transitando para o ISC e ISCEF (cf. anexo C.2.5). Produziu
relatórios diversos em companhias de seguros e em ﬁnais da década de 1920 compôs comissões de revisão jurídica e
técnica da indústria de seguros. Desconhecemos se o Montepio Geral terá sido a primeira instituição a criar uma secção
de Actuariado, mas julgamo-lo muito provável, atendendo à sua dimensão e prosperidade, comparativamente a outras
sociedades do mesmo tipo.
360Proposta de lei apresentada á camara dos senhores deputados sobre a creação do monte pio oﬃcial, in: (Collecção
authentica, 1867), pp. 7-13. (Collecção authentica, 1867) é uma colectânea de documentos sobre o período inicial de
funcionamento do Montepio Oﬁcial - contém ainda o Parecer da commissão de fazenda da camara dos senhores deputados
sobre a precedente proposta, de 28 de Junho de 1867; a Discussão que houve na camara dos senhores deputados sobre
o projecto de lei apresentado pela commissão de fazenda; a Carta de lei de 2 de Julho de 1867; algumas leis que prestam
esclarecimentos à dita Carta de lei; a acta da primeira reunião da Assembleia Geral do montepio; e anúncios diversos
respeitantes ao estabelecimento e funcionamento desse montepio até 10 de Outubro de 1867.
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desse projecto até Junho seguinte, quer nessa Câmara como na dos Pares do Reino361. A associação é
criada por Carta de lei de 2 de Julho de 1867, adoptando-se a designação proposta, Montepio Oﬁcial
dos Servidores do Estado. Destinado a estabelecer pensões às famílias dos oﬁciais do Exército e da
Marinha, e às dos funcionários civis dos diversos Ministérios, que tivessem nomeação régia, e auferissem
soldo (no caso dos militares) ou ordenado (no caso dos civis) anual igual ou superior a 300$000 réis,
assumindo carácter facultativo362. Em Setembro de 1867 a Direcção do montepio é nomeada, iniciando
os seus trabalhos no mesmo mês363. Recebe estatutos apenas em 1870.
Várias das disposições da Carta de lei deste montepio estatal assemelham-se às dos estatutos do
Montepio Geral, este uma instituição particular. A esse respeito recordamos a primeira designação
do Montepio Geral, Montepio dos Empregados Públicos. Aliás, notamos que muitos dos sócios do
Montepio Geral eram empregados do Estado, recordando ainda que quando criado, a eles se destinava
em exclusivo. Registamos ainda, mais adiante, uma semelhança ao nível dos sócios que compunham os
dois montepios. Admitem-se como beneﬁciários do plano de pensões a viúva do contribuinte (sócio)
e ﬁlhos, sob certas condições e, na ausência destes, a mãe (se viúva) ou irmãs solteiras/ viúvas ou
ainda irmãos, desde que menores. As pensões estipulam-se em 30% do soldo ou ordenado do sócio à
data do falecimento, sendo esta recebida por inteiro ou numa percentagem, consoante o número de
anos contributivos seja superior a 10 anos ou superior a 5 anos. As contribuições ﬁxam-se em um
dia de soldo/ordenado do posto/cargo efectivo que ocupassem os sócios. Essa forma de atribuição de
pensões e contribuições é muito semelhante ao que se praticava no Montepio Militar - consistia no
desconto de um dia de soldo, adquirindo-se o direito de legar uma pensão equivalente a metade do
soldo auferido364.
Destacamos o enorme aﬂuxo de inscrições no primeiro ano de existência do Montepio
Oﬁcial, motivados pela permissão, durante esse período, de ingresso sem limite de idade e de ante-
cipação de quotas365. Depois dessa altura, estipulou-se o limite de 40 anos de idade para admissão
de sócios. Os relatórios oﬁciais dão conta do alvoroço causado entre os servidores do Estado: 2274
inscrições no ano económico de 1867-68, contra 202 e 69 nos dois anos seguintes366. Aliás, em Outubro
de 1867, uns meros três meses após a criação do montepio, as inscrições chegaram ao número 1670,
361Diário da Câmara dos Senhores Deputados da Nação Portugueza e Actas da Câmara dos Pares do Reino (http://de-
bates.parlamento.pt/?pid=mc, em 12-12-2010).
362Carta de lei de 2 de Julho de 1867, in: (Collecção authentica, 1867). As objecções mais frequentes à proposta de
lei, apresentadas na Câmara de Deputados, prendem-se com o carácter facultativo de vínculo a este montepio e com a
impossibilidade de indivíduos com mais de quarenta anos, ou com vencimentos anuais inferiores a 300$000 réis, não o
poderem integrar. A redacção ﬁnal da lei não contemplou qualquer dessas objecções; aliás apenas difere do projecto que
lhe deu origem em dois pontos muito particulares, respeitantes à possibilidade dos contribuintes do Montepio Militar
poderem continuar a gozar os seus direitos e vantagens (art. 22.o) e à proveniência dos secretários da Assembleia Geral
 um empregado do Ministério da Fazenda e outro da classe militar (art. 30.o): Parecer da commissão de fazenda da
camara dos senhores deputados sobre a precedente proposta e Discussão que houve na camara dos senhores deputados
sobre o projecto de lei apresentado pela commissão de fazenda, in: (Collecção authentica, 1867).
363Relatorio, contas e documentos da Gerencia da Direcção do Monte Pio Oﬃcial nos anos de 1867-1868, 1868-1869
e 1869-1870 (1870), p. V. Apesar de o primeiro dos relatórios de gerência ser publicado no ano 1870, faz-se nele uma
resenha de acontecimentos dos anos de gerência anteriores.
364Já nos referimos à forma de atribuição de pensões no Montepio Militar na rubrica Que bases cientíﬁcas do plano
de pensões do Montepio Geral?, p. 286, a propósito de uma comparação da forma de atribuição de pensões desses dois
montepios (Montepio Militar e Montepio Geral).
365Carta de lei de 2 de Julho de 1867 (art.os 4.o, 6.o), in: (Collecção authentica, 1867).
366Relatorio, contas e documentos da gerencia da Direcção do Monte Pio Oﬃcial nos anos de 1867-1868, 1868-1869 e
1869-1870 (1870), pp. V, XI. O ano económico é contado a partir de Junho de cada ano civil, uma vez que a associação
foi criada em Junho de 1867.
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servindo como termo de comparação o número de sócios do Montepio Geral nesse mesmo ano, 1662!367
Acrescentamos que 433 (19%) dos sócios alistados no primeiro ano do Montepio Oﬁcial eram também
sócios do Montepio Geral, representando, neste, a percentagem de 26% dos sócios constantes da lista
em 31 de Dezembro de 1867368. Aliás, na composição da Direcção notamos a grande proximidade
com o Montepio Geral: serve José Silvestre Ribeiro, conselheiro de Estado extraordinário, enquanto
presidente e José Cândido de Assunção, José António da Costa Bracklamy e Clemente José dos Santos
como vogais; todos sócios do Montepio Geral, pertencendo, neste, a comissões diversas e compondo
a maior parte deles a mesa da Assembleia Geral369. No Montepio Geral notou-se um decréscimo na
admissão de sócios aquando da criação deste outro montepio, o que seria natural atendendo a que
a maior parte dos sócios eram empregados do Estado. Não estudámos a distribuição das idades dos
sócios entrados no Montepio Oﬁcial mas estamos em crer que a permissão de ingresso sem observação
de idade, durante o primeiro ano, que já destacámos, terá atraído muitos sócios acima dos 40 anos.
Sobre esse aspecto, adiantamos que Daniel da Silva alerta para os perigos em incentivar a entrada de
sócios com idade mais avançada370.
Apesar de estabelecido em 1867, o plano de estatutos do Montepio Oﬁcial é aprovado somente
em 1870371. Para essa demora não conseguimos apurar razões. Em Dezembro de 1867 é remetido ao
Ministério da Fazenda um projecto de estatutos efectuado pela Direcção do montepio e em 1 de Julho
de 1869 é enviado novo documento, justiﬁcando-se este pela inadequação ou impossibilidade de aplicar
certos artigos uma vez que haviam passado dois anos da criação da associação. Destacamos em ﬁnais
de 1868 uma intenção de agregação do Montepio Geral de Marinha ao Montepio Oﬁcial, mas
que, no entanto, não sabemos ter constituído motivo para essa demora. Sobre esta junção destacamos
a posição da Direcção do Montepio Oﬁcial, reconhecendo falta de competência para avaliar da sua
possibilidade: somente o ministerio da fazenda, conhecedor dos calculos e principios em que assentou
primitiva proposta, póde e deve apreciar a conveniencia ou inconveniencia372. Notaremos na secção
3.4.2 que Daniel da Silva, sendo sócio do Montepio Oﬁcial, poderia ter contribuído nesse sentido; o
facto de tal não ter sucedido corrobora o pouco (ou nenhum) envolvimento que julgamos ter tido com
essa associação. Não achámos na documentação analisada notícia sobre o desenrolar dessa pretensão,
mas sabemos não se ter efectivado uma vez que o Montepio Geral de Marinha foi extinto em 1885.
367Indicações diversas, até à data de 10 de Outubro corrente [de 1867], in: (Collecção authentica, 1867), p. 53;
Estatistica dos socios admittidos no monte pio geral desde a fundação da sociedade até 31 de dezembro de 1872, in:
Relatorio e contas da gerencia do Monte pio Geral no anno de 1872 (1873), p. 17.
368Relação nominal dos funccionarios admittidos como socios do Monte pio Oﬃcial até 30 de Junho de 1868, in:
Relatorio, contas e documentos da gerencia da Direcção do Monte Pio Oﬃcial nos anos de 1867-1868, 1868-1869
e 1869-1870 (1870), pp. 11-105; Relação nominal dos socios do Monte pio Geral em 31 de Dezembro de 1867, in:
Relatorio e contas da gerencia da Direcção do Monte pio Geral no anno de 1867 (1868), pp. 35-44.
369Acta da constituição da direcção do monte pio oﬃcial, in: (Collecção authentica, 1867), pp. 45-47. Silvestre
Ribeiro, sócio n.o 694, ocupou a presidência da mesa da Assembleia Geral de 1859 a 1861 e de 1865 a 1867; Assunção
compôs a comissão revisora de contas em 1859, 1861 e 1863 e foi secretário da mesa da Assembleia Geral em 1859 e
1866; Santos ocupou o cargo de secretário da mesa da Assembleia Geral em 1861, 1862 e 1865 a 1867: SMPG, Actas das
assembleias gerais, livros 3, 4, 5; Estatistica dos socios admittidos no monte pio geral desde a fundação da sociedade
até 31 de dezembro de 1872, in: Relatorio e contas da gerencia do Monte pio Geral no anno de 1872 (1873).
370([Silva], 1867d).
371Decreto-lei de 22 Novembro de 1870, in: Collecção Oﬃcial da Legislação Portuguesa (ano 1870)
(http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm).
372Relatorio, contas e documentos da Gerencia da Direcção do Monte Pio Oﬃcial nos anos de 1867-1868, 1868-1869
e 1869-1870 (1870), p. IX.
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Que bases cientíﬁcas do plano de pensões do Montepio Oﬁcial?
Sendo o Montepio Oﬁcial um montepio estatal, e não particular, ainda mais atenção o Governo
deveria ter dispensado na constituição do seu plano de pensões. Note-se que o próprio Governo
tinha nomeado em Novembro de 1866 uma comissão, à qual pertencia Daniel da Silva, com o intuito
de proceder a um inquérito às sociedades de socorros mútuos, de modo a aferir o seu estado de
desenvolvimento e aconselhar as medidas mais adequadas para garantir a sua prosperidade, factos a
que já nos referimos na secção 3.3.5. Assim sendo, este montepio teria, à partida, as condições para
ser criado sobre bases racionais prescritas pela ciência. (Recordamos que o grupo de trabalho ao qual
pertenceu Daniel da Silva, a par com outros dois sócios do Montepio Geral, Custódio Gomes e Mota
Pegado, estudou as associações com o propósito especial de providenciar pensões de sobrevivência,
como era o caso deste montepio que se pretendia criar de raiz.) Em todo o caso, o Governo não
esperou que essa comissão terminasse os seus trabalhos; aliás, a data de apresentação da proposta de
criação do montepio, 8 de Fevereiro de 1867, é muito próxima da ocasião em que se constituem grupos
de trabalho com o ﬁm de analisar os inquéritos distribuídos, 1 de Janeiro de 1867! Os trabalhos dessa
comissão começaram a ser discutidos em Dezembro de 1867, pelo que podemos assegurar não terem
servido para a elaboração da proposta deﬁnitiva de organização do Montepio Oﬁcial, estabelecida por
Carta de lei de 2 de Julho de 1867. A criação do Montepio Oﬁcial dos Servidores do Estado atesta,
pois, a desconsideração por parte do Governo dos trabalhos efectuados por essa comissão de trabalho,
o desaproveitar do investimento efectuado, numa iniciativa de tão grandes dimensões e que envolveu
pessoas ilustres, de diversos meios, o que aliás já comentámos na secção 3.3.5373.
Os factos que destacamos de seguida ilustram a falta de bases cientíﬁcas sobre que se fundou
o Montepio Oﬁcial, sendo que já na década de 1870, no seio da instituição, se questionava a sua
prosperidade.
Em 26 de Junho de 1872 nomeou-se em Assembleia Geral uma comissão revisora com a ﬁnalidade
de examinar a gerência do montepio e reconhecer se a prosperidade da instituição é real, e se as suas
bases existem consolidadas, de modo que não se comprometta no futuro a previdencia do Governo e dos
associados374. Compuseram essa comissão Iorquato Elias Gomes da Silva (?-?), enquanto presidente,
Miguel Eduardo Lobo de Bulhões (1830-1894) e Domingos Pinheiro Borges como vogais375. Atendendo
aos conhecimentos de Borges sobre o Montepio Geral, que em muito se assemelhava ao Montepio Oﬁcial,
estamos em crer que tenha ﬁcado a seu cargo o estudo encomendado à comissão. Não identiﬁcámos
nenhuma menção a Daniel da Silva nesses estudos, mas sobre a forma como poderia ter contribuído
373Domingos Pinheiro Borges menciona que o projecto sobre o Montepio Oﬁcial apresentado em Fevereiro de 1867 não
teve em consideração o relatório do ministro composto para lhe servir de base, documento esse que desconhecemos:
(Borges, 1883, p. 8). Borges comenta ainda o mesmo distanciamento nas discussões que levaram à redacção da Carta de
lei: d'elles se afastam [dos calculos do relatorio] todos os oradores que na camara dos deputados trataram do assumpto,
os quaes, tão sómente inspirados pelo espirito de philantropia, apenas trataram de lhe propor encargos sem que se
preoccupassem com os meios precisos para os satisfazer: (Borges, 1883, p. 8).
374Parecer da comissão revisora apresentado em sessão da assembléa geral de 11 de agosto de 1872, in: Relatorio,
contas e documentos da Gerencia da Direcção do Monte Pio Oﬃcial no anno de 1871-1872 (1872).
375Sobre o primeiro desses sócios nada apurámos; os outros dois eram também sócios do Montepio Geral (n.os 1717 e
656): Estatistica dos socios admittidos no monte pio geral desde a fundação da sociedade até 31 de dezembro de 1872,
in: Relatorio e contas da gerencia do Monte pio Geral no anno de 1872 (1873). Lobo de Bulhões, formado na Escola
Comercial onde ingressou em 1844, foi amanuense na Contadoria da Junta de Crédito Público e, à data, era chefe de
repartição no Ministério da Marinha e Ultramar; sobre Pinheiro Borges já nos referimos na secção sobre o Montepio
Geral - destacamos o estudo que empreendeu sobre a estabilidade ﬁnanceira desse montepio na década de 1860, cuja
publicação ocorre apenas em 1870 - (Borges, 1870).
295
na fundamentação deste montepio tratamos com mais pormenor, como já notámos, na secção 3.4.2.
No ﬁnal da primeira década de existência da associação reconhece-se a falta de bases que tinham
presidido à constituição inicial do plano de pensões do Montepio Oﬁcial:
A veriﬁcação mostra que o equilibrio ﬁnanceiro do Monte-pio foi destruido pelos encargos não
comprehendidos nos cálculos apresentados no relatorio que precede o projecto de lei de 2 de julho
de 1867 [...]376.
O desequilíbrio ﬁnanceiro do Montepio Oﬁcial começou a manifestar-se mais ainda a partir de então,
na sequência do qual se procedeu a uma reforma em 23 de Junho de 1879. Aliás, as estatísticas apre-
sentadas por Costa Goodolphim em A Previdência são bem elucidativas das diﬁculdades ﬁnanceiras
sentidas no Montepio Oﬁcial em ﬁnais da década de 1880 - as quotas pagas pelos sócios no período
1867-1888, 889:833$251 réis, representam 69% das pensões proporcionadas (1.286:515$597 réis); sendo
que no ano 1887-1888, ascendem as quotas a 46:911$155 réis, cerca de 30%! das pensões (156:511$479
réis)377.
O Montepio Oﬁcial dos Servidores do Estado é incorporado em 1934 no Montepio dos Servi-
dores do Estado, por decreto-lei de 21 de Junho, juntamente com outras instituições do mesmo tipo,
ﬁcando afecto à Caixa Nacional de Previdência, criada por decreto-lei de 27 de Março de 1929378. A
primeira dessas leis inclui notas históricas das associações que se extinguem e, no que respeita ao Mon-
tepio Oﬁcial, dá-nos conta das épocas em que se identiﬁcaram inconsistências no plano original e das
medidas que foram sendo tomadas no sentido de minimizar essas deﬁciências. De entre essas medidas
contam-se sucessivos reforços do subsídio recebido pelo Governo, sem os quais a instituição teria sido
extinta mais cedo. A situação dos outros montepios reconhece-se não ser muito mais brilhante379.
376(Albano, 1880, p. 10). O excerto refere-se a intervenções a respeito da gerência do ano económico 1876-77.
377(Goodolphim, 1889, pp. 166-167).
378http://www.dre.pt/index.html (Diário da República electrónico). Os outros organismos que se juntaram no Mon-
tepio dos Servidores do Estado, também eles com o ﬁm exclusivo de assegurar pensões aos herdeiros dos seus sócios,
e todos eles mantidos ou auxiliados pelo Estado foram o Montepio dos Sargentos de Terra e de Mar, o Montepio das
Alfândegas [do Reino], o Montepio da Guarda Fiscal, o Montepio da Guarda Nacional Republicana e a Caixa de Auxílio
dos Empregados Telégrafo-Postais.
379DL de 21 de Junho de 1934.
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3.3.7 Notas sobre a História dos seguros ramo Vida em Portugal
3.3.7.1 Introdução
Para enquadrar no panorama internacional o surgimento das primeiras companhias de seguros ramo
Vida portuguesas, ainda na primeira metade do século XIX, damos, na secção 3.3.7.2, breves notas
sobre a História dos seguros ramo Vida. Tecemos algumas considerações sobre o desenvolvimento dos
seguros em França para notar o seu atraso em relação ao Reino Unido e, desse modo, justiﬁcar a
impossibilidade de inﬂuência em Portugal.
A primeira companhia nacional ramo Vida surge em Lisboa em 1835, a Fidelidade, e em 1846
apresenta-se também na capital a Providência. Da actividade das duas tratamos, respectivamente,
nas secções 3.3.7.3 e 3.3.7.4. Na história de ambas destaca-se um mesmo indivíduo, Claúdio Adriano
da Costa, que revela estar a par do desenvolvimento dos seguros no estrangeiro e, ao menos, ser
conhecedor das obras e autores de referência no que respeita à teoria de anuidades sobre a vida e seguros
de vida. Fazemos uma primeira análise, necessariamente incompleta, sobre os seus contributos e em
artigo futuro pensamos voltar a este tema. Justiﬁcam-se aqui breves palavras sobre este personagem.
Claúdio da Costa era ﬁlho do ministro José Ignacio da Costa, antigo Ministro da Fazenda. Não se
sabe a instrução que recebeu mas era pessoa de grande capacidade intelectual, curiosidade cientíﬁca
e espírito crítico380. Dominava o latim e as línguas vivas da Europa, não existindo, apenas, indícios
de que conhecesse o alemão381. Quanto à sua actividade proﬁssional,
desde muito cedo se dedicou à vida comercial, estando a sua actividade principal associada ao
comércio de importação e exportação, deslocando-se a Londres e Paris com alguma frequência, o
que lhe permitia relacionamento com esses meios económicos e culturais382.
Quanto aos seus escritos, aﬁrma Alves Caetano,
deixou importante bibliograﬁa  do melhor que se produziu em Portugal, na sua época, no domínio
económico-social  em brochuras que editava e em artigos publicados, em especial, na Revista
Universal Lisbonense e na Liga.383.
Esteve ligado a importantes instituições:
A sua actividade de grande empreendedor, em que se inclui um banco (Companhia União Comer-
cial) e empresas de obras públicas, pode ser avaliada pelas entidades de que foi fundador, e hoje
subsistem: Associação Mercantil Lisbonense (actual Associação Comercial de Lisboa), Com-
panhia de Seguros Fidelidade e Companhia Lisbonense de Illuminação a Gaz, uma das que
originaram as Companhias Reunidas de Gás e Electricidade, integradas na actual EDP.384.
380(Alves Caetano, 2000, p. 73). As suas notas biográﬁcas mais completas são dadas por António Alves Caetano que,
entre outros assuntos da História Económica e Social, se tem dedicado ao estudo do pensamento económico e obra de
Cláudio da Costa.
381Alves Caetano, António. 2003. Cláudio Adriano da Costa (1795-1866): um livre cambista na contra-corrente
(Comunicação apresentada ao XXIII Encontro Anual da Associação Portuguesa de História Económica e Social. Neste
artigo, o autor destaca diversas iniciativas de Cláudio Adriano da Costa que justiﬁcam ser julgado pessoa de muita
consideração pelos seus contemporâneos.
382(Alves Caetano, 2000, p. 73).
383Id., ibid., p. 73.
384Id., ibid., p. 73. Julgamos possível que na Companhia Lisbonense de Iluminação a Gás, a que Daniel da Silva
também se ligou, os dois tenham travado conhecimento.
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Por certo as suas viagens ao estrangeiro permitiram-lhe tomar consciência da crescente actividade da
indústria dos seguros de vida e das vantagens do seu desenvolvimento em Portugal.
O nosso estudo relativamente à proposta de seguros de vida em ambas as companhias Fidelidade
e Providência incide sobre os escritos de Cláudio da Costa, importando-nos, em particular, aferir do
uso de conhecimentos de Cálculo Actuarial. Desse modo, abordamos para a companhia Fidelidade
o período de funcionamento de 1835 a 1859, até que tenha sido extinta a modalidade de seguros
vida; para a companhia Providência, apenas nos centramos na proposta inicial de Cláudio da Costa.
Notamos que existem pontos de investigação que ﬁcam em aberto pela dimensão que assumiria o seu
desenvolvimento e tal não se justiﬁcar para o propósito da nossa tese, centrada na ﬁgura de Daniel
Augusto da Silva. O mais relevante tem que ver com a originalidade de tabelas de prémios elaboradas
para a seguradora Providência, sendo necessário identiﬁcar a forma da sua construção e, desse modo,
aferir do uso da teoria de anuidades sobre a vida e seguros vida que desde ﬁnais do século XVIII estava
estabelecida por autores ingleses (cf. secção 3.3.7.4). Conﬁrmada essa originalidade, podemos atribuir
a Cláudio da Costa o pioneirismo na aplicação de conhecimentos de Cálculo Actuarial em Portugal.
À semelhança do que ﬁzemos na introdução à secção 3.3.6, Notas sobre montepios de que Daniel
da Silva foi sócio, onde recordámos diversos assuntos tratados na secção 3.2, Tópicos da História da
Ciência Actuarial, usados para comentar a organização de planos de pensões desses montepios, tam-
bém aqui se justiﬁca fazer uma referência semelhante, para aferir da correcção dos produtos oferecidos
pelas companhias de seguros estudadas. De modo a evitar repetições, fazemo-lo ao longo da secção.
No que se segue fazemos uma introdução à temática. Enquadramos sucintamente o surgimento
das primeiras companhias de seguros ramo Vida portuguesas, quer na restante oferta pelo país, quer
na conjuntura económica, social e política. Justiﬁcamos a razão pela qual não estudámos os seguros
mútuos sobre a vida, que tiveram uma actividade mais intensa em Portugal na década de 1860.
Uma referência geral sobre a história dos seguros em Portugal (desde o reinado de D. Dinis até
ﬁnais da década de 1980) é o capítulo 3 Os Seguros em Portugal de (Sousa & Alves, 1995). Outra,
para um período mais restrito, é a nota introdutória O comércio português nos ﬁns do século XV e
princípio do século XVI e a necessidade dos seguros da brochura (Amzalak, 1917).
Sobre uma proposta para criação em 1641 de uma tontina385em Lisboa, iniciativa do comerciante
Nicolao Bourney386, não investigámos, uma vez que não foi adiante, e também pela distância temporal
da época em que é fundada a Ciência Actuarial.
Iniciativas anteriores à criação em 1835 da companhia Fidelidade não encontrariam em Portugal
um clima favorável. Notamos a instabilidade política e ﬁnanceira desde os inícios do século XIX - a
saída da Família Real para o Brasil em 1807, seguida das invasões napoleónicas do território nacional,
a Revolução Liberal em 1820 e de 1828 a 1834 uma guerra civil, opondo liberais a absolulistas. Por
outro lado, o Código Comercial de 1833, da autoria de José Ferreira Borges (1786-1838), permitiu
clariﬁcar a actividade seguradora, quer especialmente no âmbito do comércio marítimo, como também
385Recordamos que uma tontina era um esquema de investimento que permitia o aumento de capital: contra o paga-
mento de uma certa quantia, um grupo de pessoas recebia uma anuidade/pensão e após o falecimento de cada elemento
a sua parte revertia a favor dos sobreviventes.
386(Oliveira Marques, 1977, pp. 101-106). Inclui-se transcrição integral dessa proposta.
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em outros ramos, entre os quais ramo Vida387. Para além da Fidelidade e da Providência, outras
companhias previram nos seus estatutos iniciais o ramo Vida mas efectivamente ele não funcionou em
pleno388. Tudo parece indicar para que as seguradoras portuguesas não tenham aplicado de forma
sistemática essa modalidade antes de 1907 aquando da nova regulamentação da indústria dos seguros
e só depois de 1920 terá ela assumido importância considerável389. No caso da Fidelidade, em 1859 foi
extinta a modalidade de seguros de vida, não havendo certezas sobre o seu funcionamento em pleno
até então; a Providência foi extinta em 1854. Portanto, essas duas iniciativas de companhias seguros
de vida ainda na 1.a metade do século XIX não vingaram. Diversos factores estiveram na base do
seu fracasso, destacando-se não só a pouca adesão da população aos seguros mas também momentos
conturbados que se viveram no país - apontamos a crise económica e ﬁnanceira em meados da década
de 1840, despoletadas pela Revolta da Maria da Fonte e seguida da Guerra da Patuleia, bem como as
diversas epidemias de cólera, febre amarela e tifo que foram assolando o território nacional nas décadas
de 1830, 1840 e 1850390.
A existência de companhias estrangeiras, designadamente inglesas, a operar em simultâneo nas
praças de Londres, Lisboa e/ou Porto, poderia servir para a difusão em Portugal das práticas de
seguros ramo Vida segundo os princípios da Ciência. Apontamos o caso da companhia União de
Norwich que estava estabelecida em Lisboa ao menos desde 1824, sendo que a modalidade de seguros
vida funcionava no mínimo desde 1835. Essa companhia, a que nos referimos com mais pormenor
ainda nesta secção inﬂuenciou a actividade da primeira companhia de seguros, a Fidelidade.
Os Segurosseguros mútuos sobre a vida foi a outra modalidade de seguros vida que na década de 1860
foi implementada em Portugal, sendo explorada por caixas de seguros mútuos. mútuosSurgem numa época
em que se assiste a uma sobre a vidaverdadeira invasão espanhola no campo das seguradoras ramo Vida, sendo
os bancos quem implementou essas instituições, pela inoperância das seguradoras nacionais391. O
seu propósito era o de possibilitar a todas as pessoas, sem distinção de classe, o aumento de capitais,
com base em subscrições de capital e na capitalização de juros. Ao ﬁnal de um certo período havia
lugar à repartição de lucros; a determinação do seu valor compreendia conceitos básicos de Cálculo
Financeiro (juros compostos) e o uso de estatísticas de mortalidade. Não havia, pois, necessidade de
cálculo antecipado do valor de um prémio que devesse ser pago pelo associado de modo a garantir
certo benefício (recebimento de quantia única ou pensão vitalícia) depois de determinado período de
tempo ou na sequência do seu falecimento. Desse modo, as caixas de seguros mútuos sobre a vida
não assumem considerável importância do ponto de vista do uso da teoria de anuidades sobre a vida e
seguros sobre a vida, razão pela qual não as estudámos com pormenor. Limitamo-nos a fazer uma lista
delas, colocando entre parênteses as leis que as fundaram392. A primeira iniciativa foi do Banco União,
sediado no Porto, em 1863 (DL de 4 Agosto de 1863); seguiu-se em 1864 outro banco portuense, o Banco
Aliança, fundando uma caixa que apelidou de A Previdente (DL de 27 Julho de 1864). Esta última
387(Alves, 2005, pp. 196-197). O Código de Ferreira Borges perdurou até 1888, sucedendo-lhe o Código Comercial
elaborado por Francisco António Veiga Beirão (1841-1916), nomeado em 1887 professor do Instituto Comercial de Lisboa
nas cadeiras de Direito Comercial e Marítimo e Direito Internacional.
388Id., ibid., pp. 201-204. Destacam-se as companhias portuenses Garantia e Segurança, criadas em 1853 e 1835, sendo
que a primeira operou no ramo Vida somente em 1920 e a outra não o implementou sequer.
389Id., ibid., p. 204.
390(Alves Caetano, 2000-2002, vol I, pp. 75-76); (Alves Caetano, 2000-2002, vol II, pp. 251-252).
391(Alves, 2005, pp. 199, 205).
392Disponíveis em http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm.
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publicou uma revista com o mesmo nome desde 1864 até 1870, que serviu como meio de divulgação
dessa modalidade393. Em Lisboa, o Montepio Geral criou em 1864 a Caixa portuguesa de seguros
mútuos sobre a vida (DL de 9 de Março de 1864) e em 1866 o Banco de Portugal ofereceu a mesma
modalidade de seguros (DL de 28 Fevereiro de 1866)394. Uma outra iniciativa, anterior a todas essas,
deve ser mencionada. Em 1858 estabeleceu-se em Lisboa a Sociedade geral de seguros mútuos de vidas,
pelos negociantes Carlos Krus e Fortunato Chamico Junior (DL de 23 Dezembro de 1858), mas logo
foi anulada em 1860 por falta de subscritores (DL de 28 Setembro de 1860) .
Mas antes de nos referirmos às companhias de seguros vida portuguesas justiﬁca-se que façamos
uma breve alusão à história dos seguros vida.
3.3.7.2 Breve História dos seguros ramo Vida
Parafraseando Peter Bernstein, no título do seu livro dedicado à teoria do risco, (Bernstein, 1996),
desde tempos remotos o Homem tentou agir Against the Gods, criando formas de proteger as popula-
ções da imprevisibilidade de certos acontecimentos. A indústria marítima desde cedo esteve ligada a
essas práticas, existindo evidências de bodemeria (em inglês, bottomry) desde a civilização babilónica,
cerca de 1800 a.C., pelas referências feitas no Código de Hammurabi, o sexto rei da primeira dinastia
babilónica395. A bodemeria consistia num empréstimo de dinheiro a uma elevada taxa de juro para
custear a viagem de um navio, um penhor do casco do navio (bottom). No caso do navio não regres-
sar da viagem o emprestador não recebia a quantia que havia adiantado. As origens dos seguros vida
acredita-se estarem ligadas aos seguros marítimos, sendo o primeiro contrato conhecido de uma compa-
nhia de seguros de Barcelona, em 19 de Setembro de 1399, segurando a vida de Filipozo Soldani numa
viagem de Barcelona a Itália396. De qualquer forma devemos referir que essa modalidade de seguros
esteve proibida em quase todos os países da Europa até ﬁnais do século XVIII397. O Reino Unido era
uma excepção, para a qual não encontrámos argumentação precisa. Cornelius Walford sugere que essa
393Apresenta-se com a função principal de dar conhecimento do movimento da sociedade, servindo como forma de
informação aos associados. Por outro lado, propõe-se esclarecer o público sobre questões relativas a sociedades de
seguros mútuos, pretendendo chegar a todas as classes da sociedade: A Previdente, n.o 1, 1.o ano, 31 de Outubro de
1864, 1. Com tiragem mensal e de assinatura anual, o seu último número publicou-se em 1 de Outubro de 1870. Para
mais pormenores sobre esta publicação veja-se Lima, Helena Laura Dias. 1998. A previdente - uma revista de seguros
(1864-1870): para a história da Imprensa especializada. Tese de mestrado em História Moderna e Contemporânea,
Universidade do Porto.
394Os produtos oferecidos não diferem substancialmente nas diferentes sociedades. As entregas de capital poderiam
ser feitas de uma única vez ou em pagamentos periódicos; os períodos de subscrição variavam de um a vinte e cinco
anos, por quinquénios, à excepção do primeiro; e existiam diferentes modalidades de subscrição consoante se pretendesse
garantir o capital e/ou o lucro. As subscrições eram agrupadas por tipos e na repartição dos lucros atendia-se ao capital
subscrito, à duração do compromisso e à idade do subscritor. Na caixa do Montepio Geral atendia-se, em vez da idade,
à probabilidade do segurado falecer entre duas liquidações provisórias consecutivas, o que mereceu a crítica de Daniel
da Silva - voltamos a esse assunto na secção 3.4.2 Actividade de Daniel da Silva nos montepios de que foi sócio. São
dadas indicações do uso da tábua de Deparcieux; apenas no caso do Banco União se usa uma tábua obtida através do
cálculo das médias aritméticas dos valores da tábua de Déparcieux e da tábua de Duvillard.
395(Bernstein, 1996, p. 92).
396(Lewin, 2003, pp. 112-115). Em Inglaterra a primeira apólice conhecida data de 1583. Referências anteriores ao
século XIX sobre o desenvolvimento do seguro vida são dadas em (Lewin, 2003, pp. 325-329) (século XVII) e (Lewin,
2003, pp. 416-419) (século XVIII).
397Em Gambling In. Projects Generally, in: (Walford, 1871-1880, vol. V (1878)), pp. 172-197, referem-se proibições
de seguros vida em Espanha (Ordenanças de seguros de Bilbao - 1560 e 1738), Itália (Civil statute de Génova - 1610),
Holanda (Ordenanças de seguros de Amsterdão - 1598 - e de Roterdão - 1604, 1635 e 1721), França (Ordonnance de la
Marine - 1681), Prússia (Leis Marítimas - 1730), Dinamarca (Carta de Lei de 1746 em Copenhaga), Suécia (Ordenança
de Seguros feita em Estocolmo - 1750). Em França, inclusive, discutia-se ainda na década de 1860 a legalidade dos
seguros de vida, conforme notaremos mais adiante.
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diferença se devia não tanto à falta de hábitos de previdência nos países da Europa Continental mas
antes a proibições legislativas que decorriam quer da ideia de imoralidade de atribuir um preço à vida
humana como do preconceito de que a subscrição de um seguro seria motivo para atentados contra a
vida398. José da Silva Lisboa (1756-1835), visconde de Cairu, primeiro economista político brasileiro,
atribui nos seus Principios de Direito Mercantil, e Leis da Marinha (1798), publicados em Lisboa, essa
razão à vasta extensão do comércio de Inglaterra, em todos os ramos, ou pela honestidade, e franqueza
do caracter Nacional399. Em particular, a Revolução Francesa anulou todas as iniciativas de seguros
vida sob o pretexto de que fariam desaparecer da sociedade a sensibilidade geral que é uma das suas
bases; do ponto de vista moral a assistência seria muito mais importante do que a previdência400.
Em PortugalPortugal a actividade de seguros desenvolveu-se também devido à indústria marítima. A lei
outorgada por D. Dinis em 1293, estabelecendo uma espécie de sociedade mútua de seguros, reclama
para Portugal o início da prática do seguro marítimo na Europa401. Nos inícios do século XVI Lisboa
era como uma das bases do capitalismo cosmopolita; um local privilegiado onde chegavam riquezas
vindas da Índia, China, Japão, África, Arábia, etc., para serem transportadas para outras nações da
Europa; e de onde partiam todos os géneros da Europa e produtos nacionais para o Oriente402. A
crescente actividade comercial conduziu necessariamente a um aumento da actividade seguradora em
Portugal403. No sentido de fundamentar os seguros em bases cientíﬁcas, Pedro de Santarém, reconhe-
cido jurisconsulto português compõe oTratado muito util e quotidiano dos seguros e promessas
dos mercadores (1553) (título original Tractatus perutilis et quotidianos de asecuratosnitus et spon-
sionibus mercatorum), o primeiro livro em que o contrato de seguro foi estudado cientiﬁcamente e
sistematicamente exposto404. Moses Bensabat Amzalak (1892-1978), importante economista portu-
guês, académico, professor e Director do antigo Instituto Superior de Comércio, e depois professor
do Instituto Superior de Ciências Económicas e Financeiras e Reitor da Universidade Técnica, entre
outros, interessou-se desde os tempos de estudante pela ﬁgura de Pedro de Santarém. Em (Amza-
lak, 1958) dá-nos conta das investigações que levou a cabo sobre esse personagem e refere-se à longa
correspondência com Cesare Vivanti, professor de direito comercial da Universidade de Roma, que
num tratado de direito comercial incluía Pedro de Santarém entre a bibliograﬁa italiana dos escritores
sobre seguros, defendendo não só que Pedro de Santarém era português como também o seu escrito
era pioneiro na abordagem aos contratos de seguros, de um ponto de vista cientíﬁco405. (Cremos que
398(Walford, 1867, pp. 22-23).
399Lisboa, José da Silva. 1798. Principios de Direito Mercantil, e Leis de Marinha para uso da mocidade portugueza,
destinada ao commercio, divididos em oito tratados elementares, contendo a respectiva legislação patria, e indicando
as fontes originaes dos regulamentos maritimos das principaes praças da Europa. De Ordem de Sua Alteza Real, o
Principe Regente Nosso Senhor, por José da Silva Lisboa, Deputado, e Secretario da Meza da Inspecção da Agricultura
e Commercio da Cidade da Bahia, tomo I. Lisboa: Na Regia Oﬃcina Typograﬁca, p. 91 (obra em 2 tomos, disponível
em http://www.brasiliana.usp.br/bbd/handle/1918/03922310#page/1/mode/1up, em 29-02-2012).
Silva Lisboa nasceu em Salvador. Obteve em 1779 o grau de bacharel em Direito canónico e Filosoﬁa pela Universidade
de Coimbra, regressando à Baia. Assumiu a docência da cadeira de Filosoﬁa Racional e Moral, fundou uma de Grego
e jubilou-se em 1797. Tornou-se o primeiro economista político brasileiro, destacando-se a publicação em 1804 dos seus
Principios de Economia Politica, para servir de introducção á tentativa economica do author dos principios de Direito
Mercantil. Cf. Rocha, Antonio Penalves (org.). 2001. José da Silva Lisboa, visconde de Cairu. São Paulo: Editora 34,
Coleção Formadores do Brasil, pp. 10-12.
400(Richard, 1956, p. 37).
401(Amzalak, 1917, pp. 13-19).
402Id., ibid.
403Id., ibid.. Amzalak compara a actividade seguradora em Portugal com aquela veriﬁcada em outras nações europeias.
404(Amzalak, 1958, p. 8).
405Id., ibid., pp. 8-9.
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se tenha correspondido na década de 1910, uma vez que se refere, em particular, a uma carta de 1914).
Esse artigo de Amzalak contém uma tradução para língua portuguesa do Tratado de Pedro de Santa-
rém, uma última façanha que completa a longa lista de textos e conferências divulgando o contributo
do eminente jurisconsulto português, sobre quem não se sabe nem a data de nascimento nem a da sua
morte406. Numa época em que as formas de seguros marítimos não estavam claramente deﬁnidas, o
tratadista português
constrói cientiﬁcamente o conceito de seguro, estabelece com grande rigor a diferenciação entre
os seguros e os contratos que mais se lhe assemelham, e lança com precisão rigorosa e clareza
admirável as bases fundamentais deste contrato.407.
No artigo History of insurance, (Sibbett, 2004), refere-se de forma bastante abrangente o desen-
volvimento dos seguros em diversos países: Ilhas Britânicas, França, Alemanha e Estados Unidos, em
ambos os ramos não-Vida e Vida, destacando-se esquemas de assistência especíﬁcos como sejam os
widows' funds, as friendly societies de Inglaterra e as tontinas, cuja ideia original foi estabelecida em
França no século XVII. Uma referência bastante completa sobre o desenvolvimento dos seguros vida
em Inglaterra no século XIX é Regulated lives: life insurance and british society 1800-1914, (Alborn,
2009), de que já nos socorremos anteriormente. No uso dos princípios da Ciência Actuarial para fun-
damentar companhias de seguros ramo Vida destaca-se o papel pioneiro de Inglaterra. Recordamos
que a Equitable foi a primeira a estabelecer-se sobre bases actuariais, em 1762, segundo os planos de
James Dodson (cf. secção 3.2.2.1).
SobreFrança o progresso das companhias francesas nos séculos XVIII e XIX, com ênfase no uso da Ciência
Actuarial, desconhecemos literatura actual. Baseamo-nos em apontamentos dados em Histoire des
instituitions d'assurance en France, (Richard, 1956), e nos artigos (Sibbett, 2004) e (Sibbett, 2007).
Como já notámos antes, desde o último quartel do século XVII eram proibidos em França os seguros
de vida, com base na ideia de que a vida de um indivíduo não poderia ser motivo de comércio408.
Tentativas em ﬁnais do século XVIII de criar companhias de seguros não tiveram sucesso. Em 1788 é
criada a Compagnie Royale d'Assurances, a primeira companhia de seguros vida francesa e uma das
primeiras a estabelecer-se segundo princípios da ciência. Trevor Sibbett dá-nos conta em (Sibbett,
2007) de alguns contributos, por sinal todos fracassados, de Duvillard, o matemático responsável nessa
companhia (isto é, o seu actuário). As apólices vida estabelecidas eram semelhantes às da companhia
inglesa Equitable, criada cerca de um quarto de século antes409. No ano anterior publicara-se o texto
Recherches sur les rentes, les emprunts et les remboursements, (Duvillard, 1787), denotando pois que
Duvillard,era conhecedor da teoria subjacente à fundamentação dos seguros vida. Em 1793 é extinta a
Royale, tendo sucumbido também todas as outras companhias de seguros; algumas sociedades de socor-
ros mútuos sobreviveram, sobretudo sociedades locais e regionais de cobertura fogo e tempestades410.
Um outro texto de Duvillard publicado em 1790, Plan d'une association de Prévoyance411, comprova
406Em (Amzalak, 1958) incluem-se notas biográﬁcas de Pedro de Santarém (pp. 9-12) e uma secção O Tratado de
Seguros de Pedro de Santarém da autoria de Amzalak, onde se faz uma resenha das diversas edições que teve essa obra
(pp. 13-26).
407Id., ibid., p. 20.
408Cf. nota de rodapé 397, p. 300.
409Sibbett refere a sua discordância com a tese defendida por alguns investigadores no sentido de que o próprio Richard
Price tenha aconselhado os responsáveis da companhia francesa.
410(Sibbett, 2004, p. 854).
411Du Villard, Emmanuel Etienne. [1790]. Plan d'une Association de Prévoyance, dans laquelle ses Membres seront
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a intenção de criar uma associação de previdência. Sibbett não adianta sobre o desenvolvimento dessa
associação, se bem que se saiba da sua criação. Ainda outro projecto fracassado de Duvillard surge
em 1816 - uma companhia de seguros semelhante à Royale412. As diversas iniciativas de Duvillard que
destacámos vão de encontro ao estatuto reclamado por Guy Thuillier na sua monograﬁa (Thuillier,
1997), Le premier actuaire de France: Duvillard (1755-1832).
Se bem que em 1819 sejam retomados os seguros ramo Vida em França, com a criação da Compagnie
d'Assurance Générales, essa modalidade não foi muito popular. Em 1864 discutia-se ainda a legalidade
dos seguros vida, em virtude da Ordonnance de la Marine de 1681. De qualquer modo, nos inícios do
século XX essa modalidade era já uma característica normal da sociedade413.
O panorama traçado leva-nos a achar remota a possibilidade de a actividade signiﬁcativa da in-
dústria de seguros em França na primeira metade do século XIX ter inﬂuenciado a realidade portuguesa.
A primeira companhia de seguros no ramo Vida a estabelecer-se em Portugal foi a inglesa Norwich
Union, conhecida também como União de Norwich. A ela já nos referimos na secção 3.3.6.3 (p.
279), a propósito da organização cientíﬁca do Montepio Geral. Recordamos não ser certo em que ano
tenha começado a sua actividade em Portugal, tendo nós encontrado indícios de que funcionasse apenas
na praça de Lisboa. Estabeleceu-se em Norwich, no leste de Inglaterra, na modalidade Vida em 1808
e a primeira agência que fundou no exterior foi em Portugal414. O primeiro manifesto publicado em
Portugal que conhecemos data de 1835, (União de Norwich, 1835), se bem que um anúncio na Gazeta
de Lisboa publicite em 1824 a actividade da companhia. De qualquer modo, nesse anúncio não é claro
que funcionasse a modalidade de seguros vida, mas tão somente a cobertura contra fogo415.
Sobre as companhias de seguros nacionais criadas no século XIX no Porto e companhias estrangeiras
estabelecidas na mesma cidade, remetemos para o artigo A difusão da técnica actuarial e as primeiras
companhias de seguro no Porto (século XIX), (Alves, 2005)416.
entr'eux, et pour eux, de la manière la plus avantageuse possible, tous les arrangements connus sous la dénomination
d'Assurances sur la Vie . . . . / Par M. Du Villard. Paris: [s.n].
412(Richard, 1956, p. 37). Não se adianta o seu nome.
413(Sibbett, 2004, pp. 854-855).
414A Norwich Union é fundada como uma sociedade de seguros mútuos contra incêndios em 1797 e em 1808 estabelece-se
no ramo de seguros vida, mantendo o princípio mutualista: http://www.aviva.ru/page_e.php?page=114, em 06-11-2011
(página do grupo de seguradoras Aviva que representa a fusão de diversas companhias no Reino Unido, sendo a Norwich
Union uma das mais antigas).
415Gazeta de Lisboa, 266, 10 de Novembro de 1824, p. 1264. Julgamos que uma análise exaustiva da Gazeta de Lisboa
durante o período 1808-1835 esclareça a data em que essa companhia começa a oferecer tal modalidade de seguros bem
como o seu programa. Achámos que tal não era determinante para o nosso propósito.
416Neste artigo não se fazem considerações ao nível do uso de conhecimentos de Actuariado nessas companhias.
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3.3.7.3 Fidelidade: actividade de 1835 a 1859
Para retratar aspectos da actividade da companhia Fidelidade no ramo de seguros de vida, na
primeira metade do século XIX, apoiamo-nos na publicação A Companhia Fidelidade e os Seguros na
Lisboa Oitocentista (1835-1907 ), (Alves Caetano, 2000-2002)417. As inúmeras transcrições de fontes
primárias aí incluídas são uma mais-valia para o conhecimento do funcionamento da companhia, ao
menos no período e na temática que nos interessam. Desse modo, delas nos socorremos, designadamente
do Copiador dos Relatorios da Direcção e dos Pareceres da Comissão Fiscal, relativo ao período 1836
a 1861418.
Os primeiros estatutos da companhia, aprovados por portaria de 19 de Outubro de 1835, esta-
beleciam a possibilidade de funcionamento da modalidade de seguros de vidas somente depois da
aprovação de um regulamento especial elaborado para o efeito419. Essa modalidade de seguro não
registou actividade signiﬁcativa durante o século XIX: os primeiros relatórios da Direcção dão-nos
conta da pouca adesão do público e das sucessivas suspensões, sendo somente na década de vinte do
século XX que se retoma em pleno420. Assim sendo, incidimos a nossa análise maioritariamente so-
bre a forma como se propôs funcionar essa modalidade, aferindo se estava organizada segundo bases
cientíﬁcas. Para tal, centramos a nossa análise na publicação Considerações submettidas à As-
sembleia Geral da Companhia de Seguros Fidelidade sobre seguros de vida pela Direcção
de 1835-1836 , (Companhia de Seguros Fidelidade, 1836), elaborada na sequência da determinação
dos estatutos que mencionámos. Julgamos que a autoria desse documento seja de Claúdio da Costa,
um dos membros fundadores, pelas suas publicações posteriores e iniciativa em 1846 de criação de
outra companhia no mesmo ramo, a Providência.
A abertura e fecho desse relatório conferem à Ciência a devida importância na fundamentação dos
seguros ramo Vida. À entrada, admite-se conhecerem-se desde o início as diﬁculdades insuperaveis de
vencer caso se pretendesse dar à organização dessa modalidade as bases do rigor mathematico que
ella alcança hoje em Inglaterra421; no ﬁnal, a respeito das indeterminações e aproximações necessárias
reconhece-se:
Estes detalhes, e todos os mais calculos inherentes a esta delicada materia precisão ser entregues
a pessoa que tenha a proﬁssão das mathematicas porque são de muito trabalho e sutileza, em
que com razão se não póde esperar que esta Direcção se occupe exclusivamente, além de ella ser
amovível.422.
Seria essa pessoa um actuário, mas essa designação não era então usada em Portugal423.
417Obra em dois volumes com cerca de quase um milhar de páginas. O vasto currículo académico e proﬁssional do
autor, incluindo o cargo de presidente da própria Fidelidade, permitem-lhe reunir condições privilegiadas para a elabora-
ção desta obra: http://historia-empresarial.fe.unl.pt/livros/a-companhia-ﬁdelidade-e-os-seguros-na-lisboa-oitocentista-
1835-1907-vol.-ii-primus-inter-pares-1864-1907, em 30-10-2011. Da recensão indicada destacamos ainda o rigor com que
é caracterizada a investigação efectuada, e que transparece da exposição feita nessa obra, o que nos levou a escolhê-la
como uma das fontes para nos referirmos à actividade da companhia de seguros.
418(Alves Caetano, 2000-2002, vol I, p. 2).
419Portaria 19 Outubro 1835, in: Collecção de Leis e outros documentos oﬃciais (ano 1835) (http://net.fd.ul.pt/le-
gis/indice-titulos.htm).
420(Alves Caetano, 2000-2002, vol I, pp. 69-77); (Alves Caetano, 2000-2002, vol. II, pp. 251-253).
421(Companhia de Seguros Fidelidade, 1836, p. 3).
422(Companhia de Seguros Fidelidade, 1836, p. 41).
423Na secção C.2.6 indicamos que a primeira identiﬁcação do uso desse termo que ﬁzemos foi num manifesto de meados
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Faz-se nesse trabalho uma longa exposição sobre o desenvolvimento da teoria subjacente aos seguros
de vida, referindo-se contributos de França, Holanda e Inglaterra, países mais adiantados na matéria.
Mencionam-se diversos autores relevantes nesse âmbito. De qualquer forma, notamos que semelhantes
súmulas históricas eram frequentes em obras que expusessem a teoria de anuidades vida e seguros
vida, sendo algumas delas referenciadas nesse escrito. Não se menciona a tradução de Dantas Pereira
Calculo de pensões vitalicias, (Saint-Cyran, 1797), que continha, se não toda a teoria necessária à fun-
damentação das diversas modalidades de seguros vida, pelo menos a parte relativa a pensões vitalícias.
Listam-se companhias a operar em Inglaterra e refere-se o desconhecimento de congéneres francesas.
Quanto a autores portugueses, apontam-se três. José da Silva Lisboa, simplesmente para suportar a
avaliação do desenvolvimento, em França, de seguros, sobre quem se aﬁrma ter mais merecimentos do
que geralmente lhe é atribuído424 (a obra a que recorre, apesar de não ser identiﬁcada é, Principios
de Direito Mercantil, e Leis de Marinha (1798), a que já nos referimos na secção 3.3.7.1). Outro
autor mencionado é Miguel Franzini, com referência à tábua de mortalidade que compõe a partir da
de Duvillard, publicada em 1826425 e a que aludimos já na anterior secção 3.3.4, Estatísticas e tábuas
de mortalidade da população portuguesa: de 1835 a 1951. Cita-se, ainda, a obra Essai statistique sur
le Royaumme de Portugal et d'Algarve, de Adrien Balbi, para comparação do termo médio de vida
português (idade média), 26,61 (se bem que pouco preciso), com o de outras populações europeias426
- também já nos referimos a esses dados na secção 3.3.4.
Aponta-se a importância do uso de adequadas tábuas de mortalidade para a correcta fundamentação
dos seguros de vida e, a respeito da realidade portuguesa, indica-se a existência, tão somente, da
imprecisa tábua de Franzini.
Das conclusões deste relatório ressalta a decisão de se adoptar, á falta de melhor opção,
as tabelas da companhia União de Norwich427, propondo-se algumas alterações mas apenas nos
valores das contribuições. A adopção da tábua das pensões (sem alterações) justiﬁca-se com base no
lucro que se obteria atendendo ao mais curto termo medio vital  em Portugal do que em Inglaterra428.
Quanto aos prémios que o segurado deveria pagar, defende-se que devem ser aumentados, por serem
recebidos por menos tempo para depois se pagar o mesmo capital429. (Note-se que a validade desse
argumento se deve ao facto de o único produto na modalidade de seguros de vida proposto pela
companhia Fidelidade ser o recebimento de uma quantia ﬁxa e não o recebimento de uma pensão
vitalícia que, prolongando-se até ao falecimento do beneﬁciário, seria igualmente afectada pelo maior
termo médio de vida.) De qualquer modo, o incremento a aplicar às pensões reconhece-se que seja
uma adivinhação430. Pelo que se escreve, depreende-se não existir argumentação sobre a alteração
efectuada, não se apresentando, sequer, uma justiﬁcação para o acréscimo de 60% (para o qual também
não encontramos razão de ser):
é com summa diﬃdencia que a Direcção apresenta quasi à ventura para servir de base, tão sómente
por ora [...] a proposta de se adoptarem tambem os premios da Companhia União de Norwich,
do século XIX de uma companhia inglesa operando em Lisboa.
424(Companhia de Seguros Fidelidade, 1836, p. 6).
425(Companhia de Seguros Fidelidade, 1836, p. 4).
426(Companhia de Seguros Fidelidade, 1836, p. 14).
427Id., ibid., p. 38.
428Id., ibid., p. 40.
429Id., ibid., p. 39.
430Id., ibid., p. 39.
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mas augmentados de 60 por cento.431.
Sobre a oferta da União de Norwich, notamos a multiplicidade de oferta no ramo Vida. De acordo com
o regulamento publicado em 1835, (União de Norwich, 1835), ofereciam-se seguros vida dependendo
de uma ou duas pessoas, pensões vitalícias a favor de uma pessoa, pensão vitalícia sobre duas pessoas,
paga à sobrevivente (sendo ambas mencionadas no momento da adesão), pensões de reforma e pensões
a favor de crianças até atingir maioridade, aos 21 anos.
A actividade que se seguiu na Fidelidade não permite, também, identiﬁcar o uso de princípios
da Ciência Actuarial. Destacamos alguns momentos que consideramos mais signiﬁcativos. A menos de
indicação em contrário, os excertos apresentados referem-se a documentação do Arquivo da companhia
que se encontram transcritos em (Alves Caetano, 2000-2002, vol. I, pp. 70-77).
No relatório do primeiro ano de exercício da Direcção da Fidelidade, em 1836, admitia-se serem os
seguros ramo Vida objecto novo entre nós, e de natureza assaz melindrosa pelo que se justiﬁcava a
prudência de que fosse tratado com a maior circunspecção e por isso ía devagar. Em 1843 aludia
a Direcção à necessidade de se retomarem os estudos sobre o estabelecimento dessa modalidade de
seguros, dissertando sobre as diﬁculdades que lhe estavam subjacentes. Revela essa intervenção o pouco
desenvolvimento da indústria dos seguros ramo Vida em Portugal e, à semelhança do que se aﬁrmou
no relatório Considerações submettidas à Assembleia Geral, (Companhia de Seguros Fidelidade, 1836),
o reconhecimento da diﬁculdade que constituía a inexistência de estudos estatísticos da população:
de muito melindre é este objecto, não só pela novidade, e pouco uso deste ramo de negócios em a
nossa Nação, como também pela falta absoluta de poder calcular, e saber-se com certeza, ou ainda
com aproximação, qual seja o termo médio da duração da vida em geral, e mesmo em particular,
em relação às diferentes idades, e ocupações dos indivíduos, em que mais se conserva ou estraga a
vida; e mais ainda às mui diferentes localidades deste nosso País, assaz diferentes umas das outras,
em relação sanitária, para a todas estas circunstâncias se atender cuidadosamente no contrato de
tais seguros: sendo certo que só a prática, e o estudo, é que poderá ir esclarecendo e apresentando
dados mais positivos; portanto, cumpre ir caminhando devagar, e com muita circunspecção, nesta,
entre nós, nova espécie de negócio.432.
Particularmente interessante é a menção à avidez e auencia em que recentemente [em 1843] se
têm estabelecido diversas Classes de Montepios, a respeito da qual Alves Caetano continua dizendo
demonstra que havia mercado para aquele tipo de seguros, em que uma Companhia com os créditos
já ﬁrmados, como a Fidelidade, teria vantagens, fosse em seguros de vida ou em anuidades433.
Desses montepios destacamos os que à data estavam estabelecidos com a assistência de pensões de
sobrevivência - Montepio Geral (1840), Associação de Socorros e Montepio Geral de Marinha (1841),
Montepio dos Oﬁciais, criados e mais empregados da Casa Real434. E ainda, logo de seguida, se criaram
o Montepio das Alfândegas do Reino (1844). Sobre o Montepio das Secretarias do Estado sabemos
431Id. ibid., p. 40.
432Id. ibid., p. 71.
433(Alves Caetano, 2000-2002, vol. I).
434Por DL de 25 Dezembro de 1842 aprovam-se novos estatutos desse montepio mas não encontrámos a lei da sua
criação.
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que em 1845 são aprovados novos estatutos mas não podemos precisar a data da sua criação435.
Também durante o ano de 1843, segundo aﬁrma Alves Caetano, a Comissão Fiscal da companhia
pronunciava-se sobre as várias modalidades de anuidades em vigor em Inglaterra, aconselhando a
Direcção no sentido de estabelecer regulamentos que organizassem esse tipo de serviço. Somente
em 1845 se registou actividade de seguros no ramo Vida, efectuando-se, no dizer do mesmo autor,
alterações das Tabelas de seguros de vida e de anuidades, para as aproximar das que vigoravam em
algumas companhias inglesas. Dessa forma se pretendia fazer frente à concorrência da recém-criada
companhia Providência.
Conforme já aludimos na secção 3.3.7.1, a crise económica que atravessou Portugal a partir de
meados da década de 1840 e as epidemias que se prolongaram ainda pela década de 1860 prejudicaram
sobremaneira a actividade das seguradoras e, em particular a da Fidelidade. Até que em 1859 termi-
nasse nessa companhia a modalidade de seguros sobre a vida, não são relatados episódios signiﬁcativos
para o seu desenvolvimento. E somente em 1920 se torna a restabelecer em pleno.
3.3.7.4 Providência: as propostas de Cláudio Adriano da Costa
Na publicação Providência: companhia de seguros de vida, annuidades, sobrevivencias,
reversões, etc.., ([Costa], 1846), encontram-se reproduzidos os documentos relativos ao processo de
criação dessa companhia, pelo que a usamos para esclarecer a sua ediﬁcação sobre bases cientíﬁcas436.
Apontamos o artigo de Alves Caetano Política e Economia: as Classes Inactivas entre o Cabralismo e
a Regeneração (1845-1854), (Alves Caetano, 2000), para obter mais pormenores sobre essa companhia,
sobre a sua actividade irregular, e mais especiﬁcamente compreender a intenção de Claúdio Adriano
da Costa, fundador da companhia, em solucionar, com a criação da Providência, o gravoso problema
dos encargos do Estado com as pensões das classes inactivas.
Não sendo muitas as certezas sobre a actividade desta companhia, nem sequer sobre as modalidades
que efectivamente funcionaram, sabemos, das palavras do seu Director, o mesmo Claúdio da Costa,
não haver actividade depois de 1847, sendo em ﬁnais de 1854 liquidada a companhia437. Deste modo,
e à semelhança do que ﬁzemos para a companhia Fidelidade, apenas tratamos dos planos de criação,
interessando-nos aferir da fundamentação cientíﬁca das intenções do seu proponente. Incluímos nesta
secção duas rubricas, i) Novidade das tabelas de prémios? e ii) Forma de cálculo de pensões vitalícias,
onde fazemos algumas observações sobre aspectos que conferem originalidade às propostas de Cláudio
da Costa. De qualquer modo, apontamos a necessidade de investigações mais pormenorizadas para
avaliar da sua relevância no campo do Cálculo Actuarial e, porventura, atribuir-lhe o lugar de pioneiro
na introdução dessa área em Portugal.
Data de 10 de Agosto de 1845 a representação de Claúdio da Costa pedindo aprovação e uso
435Encontrámos referência a um anúncio de 1840 no Diário do Governo sobre o prazo para a admissão a contribuintes
desse montepio: (O Montepio Geral e o seu iniciador ,1939, p. 12). A esses montepios nos referimos na secção 3.3.5.7
a propósito da incorrecção das suas bases.
436Inclui Alvará de 28 de Novembro de 1845, concedendo por 15 anos exclusividade a Claúdio da Costa no uso das
suas tábuas e a permissão de efectuar seguros de vidas com base em tais tábuas (p. 3); Representações de Claúdio da
Costa de 10 de Agosto de 1845 e 21 de Outubro de 1845 (pp. 5-7); Relatorio (pp. 8-15); Programma da Companhia
Providencia (pp. 16-18); Tábuas diversas (pp. 19-54); Minuta da Proposta e instrucções para se fazer um seguro de
vidas (pp. 52-54); e Estatutos da Companhia Providencia (pp. 55-59).
437(Alves Caetano, 2000, p. 85)
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exclusivo por 15 anos de tábuas de seguros de vida da sua autoria, resultado de muito estudo,
alegando novidade em Portugal, pois se alguma companhia em Lisboa anunciasse tomar seguros de
vida, aﬁrma, seria falsa a sua declaração438. Faz breves considerações sobre as vantagens dessa moda-
lidade de seguros, quer a nível particular como para o Estado, destacando a sua popularidade e estado
de desenvolvimento em Inglaterra. Cremos que a esse documento apenas tenha sido anexado o Pro-
gramma da Companhia Providencia, em três páginas, sendo certo que então não anexou as tábuas.
Aﬁrmamo-lo pelo facto de em representação de 21 de Outubro de 1835, que constitui a resposta ao
pedido de que fossem elas remetidas superiormente, se referir ao anterior envio de representação e
programma e prometer o posterior envio das tábuas, como também dos Estatutos para a Companhia,
e a exposição, que os deve preceder. Desse modo, entendemos que também o Relatorio incluído em
([Costa], 1846) seja posterior às duas representações de Claúdio da Costa, de 10 de Agosto e 21 de
Outubro de 1845439. O pedido de escusa da entrega dessas tábuas deve-se ao receio de que fossem
interceptadas antes de chegarem ao seu destino. A autorização de aplicação dessas tábuas em seguros
vida, designadamente na companhia que propõe criar, a Providência, é dada por Alvará de 28 de
Novembro de 1845440. Portanto, essas tábuas foram aprovadas sem se conhecerem.
A oferta de produtos da Providência é diversa: seguros de vida, anuidades a termo, anuidades
vitalícias e reversões, as quais são reguladas por tábuas publicadas em ([Costa], 1846). Algumas são
acompanhadas de exemplos, mas sem se esclarecer a sua forma de construção. A Taboa da Expec-
tativa de annos de Vida, segundo as idades em Inglaterra, e França (pp. 19-20), uma compilação
de tábuas de expectativas de vida derivadas de tábuas de mortalidade ou outro tipo de estatísticas
inglesas e francesas, dá-nos uma ideia sobre as possibilidades estudadas para servir de base à elabo-
ração das tabelas de prémios441. Argumenta-se sobre a vantagem que terá a tábua de mortalidade
inglesa de Northampton, publicada em 1773 por Richard Price e usada pelas companhias de seguros
ramo Vida em Inglaterra, usando-se, para tal, estatísticas da companhia Equitable, a primeira com-
panhia de seguros vida inglesa cuja prosperidade é reconhecida. Os dados franceses provêm da obra
Tables de logarithmes pour les nombres et les sinus, de Lalande mas sobre os quais se diz não nos
devem merecer a mesma conﬁança dos inglezes, porque esta materia tem sido menos estudada pelos
francezes442. Menciona-se ainda a obra Essai Philosophique sur les probabilités de Laplace, onde se
vai buscar o valor do termo médio de vida (idade média) em França, 30,1 anos443. Relativamente à
população portuguesa, critica-se o termo médio da vida indicado em Essai statistique sur le royaume
438Não sabemos se esta crítica tinha um alvo especíﬁco. Sobre a Fidelidade, vimos que efectivamente não funcionou a
modalidade de seguros ramo Vida antes de 1920. A outra companhia operando no ramo Vida seria a União de Norwich,
e sobre essa cremos que funcionava essa cobertura, atendendo aos programas publicados com data de 1835, (União de
Norwich, 1835), e posteriormente em 1851, (União de Norwich, 1851).
439Esse Relatorio contém desenvolvimentos da argumentação para a proposta de criação de uma companhia de
seguros vida em Portugal: problema de sustento das classes inactivas, estado pouco próspero de montepios oﬁciais e sua
comparação com sociedades estrangeiras, designadamente as friendly societies.
440([Costa], 1846, p. 3).
441Entende-se por expectativa de vida, para uma certa idade, o número de anos que é esperado que os indivíduos com
essa idade vivam e o seu valor determina-se pelo quociente do número de indivíduos com idade superior à considerada
pelo número de indivíduos dessa idade, ao qual se adiciona 1/2: (Milne, 1815, pp. 55-57).
442Lalande, J.. 1805. Tables de logarithmes pour les nombres et les sinus. Paris: Chez Firmin Didot Frères Impri-
meurs (http://books.google.pt/books?id=WxYPAAAAQAAJ&printsec=frontcover&hl=pt-PT&source=gbs_ge_sum-
mary_r&cad=0#v=twopage&q&f=false, em 13-12-2012). A tabela de mortalidade é incluída na secção Usos dos loga-
ritmos, numa parte que respeita às anuidades (pp. 30-31).
443Laplace, P. S.. 1825. Essai Philosophique sur les probabilités. Paris: Bachelier. Na 2.a parte dessa obra onde se
expõem as Aplicações do Cálculo das Probabilidades, contempla-se uma secção de 11 páginas, dedicada às Tábuas de
mortalidade e durações médias das vidas, dos casamentos, e de quaisquer associações.
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de Portugal (1822) de Balbi, 26,61 anos (recordamos que a mesma indicação foi dada na publicação
(Companhia de Seguros Fidelidade, 1836) sobre a companhia Fidelidade, e que comentámos na secção
3.3.7.3).
Sobre a tábua de mortalidade usada na determinação das diversas tabelas de prémios nada se
diz, mas pelo que acima mencionámos, julgamos que tenha sido usada a tábua de Northampton. A
suposição de uma tábua de mortalidade cuja população fosse mais longeva é vista como uma forma
de arrecadar maior receita do que a efectivamente necessária, zelando-se, portanto, pelas ﬁnanças da
companhia.
Para os diversos produtos oferecidos (recordamos, seguros de vida, anuidades a termo ou vitalícias,
pensões vitalícias a favor de herdeiros e reversões), apresentam-se vinte e nove tabelas de prémios.
Duas delas, intituladas Taboa de pensões vitalicias a pagar ao segurado, em quanto vive, mediante
a entrega do capital de 100$000 rs. e Taboa de pensões vitalicias a pagar ao segurado, em quanto
vive, mediante a entrega do capital de 100$000 rs., demorando por certo numero d'annos a eﬀectuação
da primeira prestação (um a cinco anos) não se encontram preenchidas, dizendo-se, em nota a cada
uma, que
pouco lugar póde ter entre nós em quanto o juro do dinheiro estiver por um preço tão alto, e não
descer do valor corrente, não se póde por isso sobre ella estabelecer regras geraes, devendo os casos
particulares serem propostos á Companhia para ella deliberar sobre elles.444.
A impossibilidade de estabelecer tais regras gerais apenas se entende por serem pouco atractivos os
preços que teriam de se praticar, já que a forma de determinar os valores dessas pensões estava
estabelecida pela teoria de anuidades vida. Para tal usar-se-iam as fórmulas de cálculo de uma anuidade
vitalícia sobre uma vida, simples ou diferida de um certo número de anos (expressões (C.1.6) e (C.1.8),
pp. 481, 482). A assistência a viúvas e herdeiros prevista no programa da Providência faz uso dessas
tábuas. Difere da forma prescrita na teoria de anuidades sobre a vida e seguros vida, mas é bem
engenhosa por evitar a necessidade de deﬁnição a priori dos beneﬁciários. Damos alguma atenção a
essa questão na rubrica Forma de cálculo de pensões vitalícias por ser de bastante utilidade para os
montepios de sobrevivência, instituições cuja principal assistência eram precisamente as pensões de
sobrevivência.
i) Novidade das tábuas de prémios?
Na representação que Claúdio da Costa faz em Agosto de 1845 a Sua Majestade445 nota-se clara-
mente que pretende ver aplicada a lei de 16 de Janeiro de 1837 que dava protecção a autores de
novos inventos. Aﬁrmamo-lo não só pelo período de exclusividade solicitado para aplicação das
tábuas, 15 anos, mas também pela reclamação de propriedade intelectual, indicações essas expressas
em tal lei. No Alvará de 28 de Novembro de 1845 que lhe concede esse privilégio, refere-se explicita-
mente a lei de 1837, classiﬁcando o invento como uma produção do espírito (art. 8.o)446. Tão grande
444([Costa], 1846,p. 36).
445[Representação de Cláudio da Costa de 10 de Agosto de 1845], in: ([Costa], 1846), pp. 5-6.
446Alvará de 28 de Novembro de 1845: ([Costa], 1846, p. 3). Os outros inventos contemplados na lei de 1837 são as
produções de génio e as novas descobertas (art. 9.o). Sobre as produções de espírito exige-se a entrega de um exemplar
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ambição apenas se justiﬁcaria mediante uma novidade na construção de tais tábuas. Não conseguimos
identiﬁcá-la, muito embora reconheçamos ser necessário um estudo mais profundo sobre a questão.
Conforme desenvolvemos na secção 3.2.2.1, para essa construção seria preciso combinar a teoria de
anuidades vida ou seguros vida com adequadas tábuas de mortalidade. Esse desenvolvimento estava
estabelecido desde longa data, sendo que no anexo C.1.2 expomos as suas linhas principais, de acordo
com o tratado (Baily, 1810). Recordamos ainda existirem à data obras contendo uma multiplicidade
de tábuas monetárias, relativas a diversas tábuas de mortalidade e taxas de juro, que muito auxilia-
vam as práticas actuariais (cf. secção 3.2.6). Não analisámos obras desse teor no sentido de procurar
semelhanças com as tábuas apresentadas por Cláudio da Costa. Já notámos que o investimento nessa
investigação não se justiﬁca para o propósito da nossa tese, centrado na ﬁgura de Daniel Augusto da
Silva. De qualquer modo, julgamos que estas apenas conteriam novidade se reﬂectissem a realidade
da população portuguesa. Recordamos que Cláudio da Costa estava consciente da inexistência de
tábuas de mortalidade portuguesas, e sequer de estatísticas ﬁáveis pois tinha sido esse um dos proble-
mas apontados no relatório da Direcção da companhia Fidelidade, composto em 1836, e que levou à
adopção das tábuas da União de Norwich, conforme notámos na secção 3.3.7.3.
Abrimos aqui um parênteses para apontar um extenso estudo que Claúdio da Costa compôs sobre
o recenseamento efectuado em Portugal em 1838, Revisão do recenseamento da população em
Portugal em 1838 , (Costa, 1840), cuja razão de ser não deslindámos. Expõe nesse escrito inúmeras
imprecisões dos mapas publicados pelo Governo, efectua comparações das estatísticas portuguesas
com outras estrangeiras para aferir da validade dos dados portugueses e compara as suas populações
quanto a diversas características. Se a imprecisão dos dados obtidos nesse censo, como também em
outras iniciativas oﬁciais anteriores não permitiam de modo algum a elaboração de uma tábua de
mortalidade para a população portuguesa, tal como já aludimos na secção 3.3.3, poderia ter servido
essa Revisão para indicar uma tábua de mortalidade estrangeira que mais se adequasse a ser aplicada
em Portugal. (Aliás, algo semelhante fez Daniel da Silva em ﬁnais da década de 1860, recorrendo
às primeiras estatísticas oﬁciais credíveis sobre a população portuguesa que à data já haviam sido
elaboradas, aspectos que desenvolvemos na secção 3.4.6). Na verdade, sendo imprecisos os dados
do recenseamento de 1838 em Portugal seria também pouco ﬁdedigna a escolha de uma tábua de
mortalidade estrangeira, mas sobre isso Claúdio da Costa nada adianta. Procurávamos compreender
se faria sentido que Claúdio da Costa tivesse usado este escrito, ou uma sua versão melhorada, na
elaboração dos planos da companhia Providência, sem que lhe tivesse feito referência explícita. Não
existem evidências disso na publicação ([Costa], 1846), que analisámos. Inclusive, no capítulo 14.o de
(Costa, 1840), dedicado à temática mortalidade, não se fazem considerações dessa natureza.
Desta forma, um dos pontos desta investigação que ﬁca em aberto é deslindar a originalidade das
tábuas de prémios de Claúdio da Costa propostas para a companhia Providência e, portanto, aferir do
uso de conhecimentos do Cálculo Actuarial.
da obra ainda não divulgada; para os restantes, o depósito de exemplares, modelos, desenhos e estampas e uma descrição
dos princípios, meios e processos que constituem a descoberta. Cf. Decreto-lei de 16 Janeiro de 1837, in: Collecção de
Leis e outros documentos oﬃciais (ano 1837) (http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm).
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ii) Forma de cálculo de pensões vitalícias
Comentamos nesta rubrica uma das modalidades propostas no Programma da Companhia Provi-
dencia, as pensões vitalícias - isto é, pensões que, após o falecimento do segurado, seriam atribuídas
aos beneﬁciários, até à sua morte, variando o seu valor consoante a quantia subscrita. Essas pensões
teriam um correspondente com as pensões de sobrevivência oferecidas pelos montepios de sobrevivên-
cia, de que o Montepio Geral, criado em 1840, foi o primeiro exemplo. Explicamos de que modo a sua
forma de cálculo difere daquela prescrita na teoria de anuidades sobre a vida e seguros vida, da qual
expomos no anexo C.1.2, Tópicos da teoria de anuidades vida e seguros vida por Francis Baily , um
resumo.
O produto oferecido pela Providência considera um único contribuinte, o segurado, e vários be-
neﬁciários, a sua viúva e ﬁlhos. Pelo exposto no anexo C.1.2, os valores de pensões vitalícias nessas
condições poderiam obter-se através das fórmulas (C.1.12) e (C.1.13), p. 484, que dão os valores actu-
ais de rendas de sobrevivência pagáveis depois da morte do segurado (P) e dependendo, no primeiro
caso, de valores das vidas conjuntas (ABC), ou da mais longa das vidas, no segundo caso. De qualquer
modo, notamos que teriam de se conhecer, no momento de subscrição, os beneﬁciários A, B e C a favor
de quem seria atribuída a renda de sobrevivência.
O que se propõe no programa da Providência é um pouco diferente. Estabelece-se a possibilidade
de atribuir em benefício da viúva(o) e ﬁlhos o mesmo ou parte do rendimento de quaesquer bens que
gozava a familia durante a vida do seu chefe.447. Para tal, consideram-se dois produtos, um seguro
vida para o subscritor, deﬁnindo-se o prémio a pagar para o recebimento de uma certa quantia à morte
do segurado, e a atribuição de pensões vitalícias a favor dos beneﬁciários:
Ha um Empregado Publico (tanto faz um Empregado Publico como qualquer outro sujeito, cujos
rendimentos acabam com a sua vida) que tem um Emprego que lhe rende 100$000 rs. ou 1:000$00
rs., a quantia é indiﬀerente, e quer segurar a sua continuação á sua familia, não ha mais nada
a fazer senão deitar-se conta para o pagamento do premio, á idade do Segurado, seja o seguro
annual ou por qualquer das outras Taboas. Resolvida a Apolice com o falecimento do Segurado,
seguem-se as pensões á Viuva e Filhos.448.
E cada um desses produtos são anteriormente deﬁnidos.
• São diversas as possibilidades de subscrição de um seguro vida para o chefe de família: todas elas
estabelecem prémios a serem pagos para o recebimento da quantia de 100$000 réis à morte do
subscritor, diferindo a forma de pagamento desses prémios - variação anual, quinquenal, decenial,
prémios diversos para diferentes períodos de vida (primeiros cinco anos, segundos cinco anos, ...),
ou mesmo um prémio único449.
À morte do segurado, consultar-se-ia na Taboa de pensões vitalicias a pagar ao Segurado, em quanto
vive, mediante a entrega do capital de 100$000 rs. a pensão total a que teriam direito viúva e ﬁlhos,
nas proporções estipuladas, para a quantia que havia sido subscrita.
• Para a determinação das pensões de sobrevivência, diz-se:
447Programma da Companhia Providencia, in: ([Costa], 1846), p. 16.
448([Costa], 1846, p. 50).
449Id., ibid., pp. 21-24, 29, 31-35, 39, 41.
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o caminho a adoptar é veriﬁcar a idade da Senhora á morte do marido e por essa idade examinar
na Taboa das pensões qual é o rendimento que lhe compete, e entregar-lho até tambem se veriﬁcar
o falecimento da Senhora.450.
E para os ﬁlhos proceder-se-ia de igual forma, tendo em conta a parte que caberia a cada herdeiro,
usualmente metade para a viúva e a restante parte a dividir pelos ﬁlhos.
A aplicação da teoria de anuidades sobre a vida e seguros vida exigia, como vimos, o conhecimento
a priori dos beneﬁciários. Nesta forma de cálculo tal não acontece; não é necessário saber de ante-
mão quantos são os beneﬁciários nem as suas idades. Parece-nos que Claúdio da Costa contorna essa
exigência de forma engenhosa. De qualquer modo, justiﬁca-se fazer uma investigação mais cuidada
quanto à originalidade desta forma de atribuição de pensões de sobrevivência. Do que consultámos
em obras estrangeiras apresentando a teoria de anuidades vida e seguros vida, não achámos método
semelhante.
Por ﬁm, referimo-nos à oferta que a União de Norwich proporcionava no ramo de seguros vida.
Achamos pertinente fazê-lo uma vez que essa companhia estava em actividade no momento em que
foi criada a Providência, e funcionava ao menos desde 1835, conforme notámos na secção 3.3.7.1. Da
sua oferta de produtos constava a atribuição de pensões vitalícias mas o seu funcionamento em nada
se assemelha ao da Providência. Um manifesto de 1835 estabelece que Senhoras podem segurar as
vidas de seus maridos e vice-verça, modalidade regulada pela Taboa 5.a- Da Somma que se deve dar
pela compra de huma Penção vitalicia de 20:000 sobre duas vidas, e á pessoa que sobreviver, à outra
mencionadas ambas na compra451. Portanto, frisamos, apenas se admite um beneﬁciário, conhecido
aquando da compra da apólice. Nas restantes modalidades da Norwich achámos várias semelhanças
com as modalidades oferecidas pela Providência, se bem que não exista semelhança ao nível dos valores
tabelados. Conforme já notámos, segundo os princípios da Ciência Actuarial, essa diferença apenas
se justiﬁcaria pelo uso de diferentes tábuas de mortalidade e, atendendo à originalidade reclamada
por Cláudio da Costa, apenas se justiﬁcaria se as tábuas usadas reﬂectissem a realidade da população
portuguesa. Também por este facto se justiﬁca uma investigação mais cuidada da publicação ([Costa],
1846) e, mais amplamente, da actividade da Providência.
450Id., ibid., p. 50.
451(União de Norwich, 1835, pp. 3, 11).
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3.4 Contributos de Daniel da Silva em Cálculo Actuarial
3.4.1 Introdução
O interesse de Daniel da Silva pelo estudo de assuntos de pensões manifesta-se com a entrada no
Montepio Geral, em 1863, e continuou até 1871. Em Outubro de 1865 é jubilado na 3.a cadeira da Escola
Naval, não continuando a exercer o magistério (cf. secção 2.3.3). Das restantes actividades que teria
durante esse período apenas se lhe conhece a ligação à Academia das Ciências de Lisboa, da qual tinha
sido eleito sócio de mérito em 1859, participando assiduamente nas diversas reuniões dessa corporação
cientíﬁca e cumprindo os seus deveres académicos (cf. secção 2.5.5). Com o afastamento da docência
em Outubro de 1865, podemos julgar que dispusesse de mais tempo para se dedicar à investigação de
questões relacionadas com a viabilidade de planos de pensões de montepios de sobrevivência. Se bem
que não fossem assuntos exigentes do ponto de vista cientíﬁco, exigiam a análise de grande volume de
estatísticas e de inúmeros cálculos.
Foi sócio de outros montepios que operavam na capital, que também estudou, o Montepio Geral da
Marinha e o Montepio Oﬁcial dos Servidores do Estado, e a respeito dos quais já demos breves notas
históricas nas secções 3.3.6.2 e 3.3.6.4, respectivamente. Sobre o seu envolvimento com essas instituições
nos referimos na secção 3.4.2. Nas cinco secções seguintes, 3.4.3, 3.4.4, 3.4.5, 3.4.6 e 3.4.7, tratamos
de cada um dos escritos que compôs em temática do Cálculo Actuarial. A exposição que fazemos
segue a ordem cronológica da publicação dos escritos, que ocorre entre 1868 e 1870, e que julgamos
ser a mesma da ordem da sua composição. Justiﬁca-se esta opção, em alternativa a uma apresentação
que agrupasse os escritos por assuntos, pelo facto de alguns deles serem usados em outros que se lhes
seguem. Analisamo-los em pormenor, comparando-os com os tratados estrangeiros referenciados pelo
matemático e, portanto, aferindo da originalidade dos métodos propostos. Referimo-nos ao propósito
do autor e avaliamos essa intenção atendendo ao estado de desenvolvimento da Ciência Actuarial à data,
bem como ao desenvolvimento, em geral, dos montepios de sobrevivência portugueses. Destacamos a
recepção desses contributos, não só no seio do Montepio Geral, como também no meio cientíﬁco. Nesse
sentido, tornou-se necessário pormenorizar alguns acontecimentos da vida institucional do Montepio
Geral, para além da época a que reportam os escritos de Daniel da Silva, e que abordamos na secção
3.4.8. Numa primeira secção 3.4.1 damos uma visão geral dos escritos do matemático, comentando
os seus propósitos, traçando uma linha orientadora entre eles. Esclarecemos opções que tomámos na
análise desses textos, evidenciando os pontos mais relevantes.
Sabemos que Daniel da Silva estudou a organização ﬁnanceira de outras sociedades de socorros
mútuos que providenciavam pensões de sobrevivência para além daquelas a que se aﬁliou, designada-
mente o Montepio das Secretarias de Estado, o Montepio das Alfândegas do Reino, o Montepio da Casa
Real e o Montepio Marítimo Comercial. Esse estudo ocorreu no âmbito dos trabalhos da comissão de
inquérito às sociedades de socorros mútuos, constituída em ﬁnais de 1866, a que nos referimos já na
secção 3.3.5.2. Recordamos que não localizámos registos que pormenorizassem as investigações sobre
esses montepios.
Dos escritos que compôs, contabilizamos dois a respeito do plano de pensões do Montepio Geral,
O presente e o futuro do monte pio geral, (Silva, 1868b), e Das condições economicas indispensaveis
á existencia do monte pio geral, (Silva, 1870b), publicados a expensas da instituição por reconhecido
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interesse dos seus sócios, um conjunto de seis artigos no Jornal do Commercio criticando a proposta
do Governo para criar o Montepio Oﬁcial dos Servidores do Estado, ([Silva], 1867b), ([Silva], 1867c),
([Silva], 1867e), ([Silva], 1867d), ([Silva], 1867a) e (Silva, 1867), um estudo genérico sobre amortização
de pensões, Amortisação annual de pensões nos principaes montepios de sobrevivencia portuguezes,
(Silva, 1868a), e outro sobre o movimento da população portuguesa, Contribuições para o estudo
comparativo do movimento da população em Portugal, (Silva, 1870a). Os dois últimos são inseridos
no Jornal das Sciencias Mathematicas, Physicas e Naturaes da Academia das Ciências de Lisboa
(ACL), corporação de que era sócio de mérito. Por um lado é natural que, sendo sócio da ACL,
divulgue aí os seus estudos.
Os dois opúsculos sobre a análise da estabilidade ﬁnanceira do Montepio Geral são os textos mais
relevantes que compôs na área; os dois artigos publicados no jornal da ACL são estudos mais abran-
gentes que poderiam servir outros montepios de sobrevivência portugueses e a importância dos artigos
publicados no Jornal do Commercio reside no facto de evidenciarem opiniões pessoais sobre a organi-
zação de planos de pensões de montepios de sobrevivência que não encontramos nos outros escritos,
opiniões essas de acordo com o que prescrevia a Ciência Actuarial.
Os contributos de Daniel da Silva devem ser avaliados no seu conjunto. Motivados pelo estudo da
situação ﬁnanceira do Montepio Geral, evidenciam o seu papel de actuário na veriﬁcação da viabili-
dade do plano de pensões desse montepio mas também o espírito próprio de quem serve a Ciência,
não ocultando o cenário gravoso que identiﬁcou, persuadido de que meia verdade é uma mentira com-
pleta452. Na década de 1860 a opinião pública julgava o Montepio Geral uma instituição sólida, em
franco crescimento, sendo também essa a crença da generalidade dos seus sócios. Era então comum
avaliar erradamente a prosperidade das associações que providenciavam pensões de sobrevivência me-
diante o avultado saldo que possuíam: a acumulação de capital nos primeiros anos de existência era
natural, sendo obviamente diminuída com o decorrer dos anos, à medida que um crescente número de
associados falecia. O que Daniel da Silva se propõe fazer é mostrar aos seus consócios a instabilidade
ﬁnanceira do Montepio Geral, decorrente da incorrecta fundamentação do seu plano de pensões. Essa
demonstração passava pela determinação do que actualmente se designa de responsabilidade actuarial,
isto é, o valor actuarial de todas as despesas futuras mediante os benefícios estabelecidos no plano de
pensões (cf. nota de rodapé 66, p. 212), e apresentar medidas que permitissem colmatar essa situa-
ção. As suas medidas não foram bem acolhidas pela generalidade dos sócios. Muitas agruras sofreu o
matemático, acabando por se afastar na década de 1870. A esses acontecimentos nos referimos a par
da análise dos seus escritos.
Daniel da Silva contribuiu também para a organização de montepios que se assemelhassem ao Mon-
tepio Geral. Era da opinião de que os nossos montepios de sobrevivência deveriam ser, absolutamente,
especies de seguros de vida, em que tudo se formulasse segundo os principios do calculo das proba-
bilidades453. Possuía os conhecimentos necessários para contribuir na ediﬁcação de raiz, e sobre bases
cientíﬁcas, de um montepio de sobrevivência, designadamente daquele que critica com esse comentá-
rio, o Montepio Oﬁcial dos Servidores do Estado, criado pelo Governo em 1867. De qualquer modo, e
mesmo pertencendo à comissão de inquérito às associações de socorros mútuos nomeada em ﬁnais de




desse montepio, não contribuiu nesse sentido. O excerto que transcrevemos é incluído num dos seis
artigos que escreveu para o Jornal do Commercio e ilustra a importância destes artigos - ao criticar os
vícios de origem do Montepio Oﬁcial, faz alusão, mais geralmente, ao modo de organização das associ-
ações que providenciassem pensões de sobrevivência. A importância desses artigos nota-se ainda mais
pelo facto de na avaliação actuarial do Montepio Geral não explicitar essa opinião. Estando, portanto,
ciente, de que a solução cientíﬁca para sarar o desequilíbrio ﬁnanceiro dessa instituição passaria pela
abolição das tabelas de pagamentos e pensões em vigor e construção de outras fundadas segundo a
teoria de anuidades vida (o que apenas se veriﬁcou em 1922), propõe antes medidas que minimizam a
sua desadequação.
O presente e o futuro do monte pio geral é o primeiro texto que compõe e constitui um estudo
sobre a viabilidade do plano de pensões do Montepio Geral. Composto em 1865, é publicado em 1868.
Como vimos a secção 3.2.3, são essenciais na avaliação actuarial de um fundo de pensões, a par da
teoria de anuidades sobre a vida, o uso de uma adequada taxa de juro a considerar nos investimentos
da sociedade, assim como uma representativa tábua de mortalidade. Devido à falta de bases cien-
tíﬁcas na fundamentação do plano de pensões do Montepio Geral e, portanto, não podendo aplicar
os métodos de avaliação actuarial que a teoria preconizava, Daniel da Silva vê-se na necessidade de
arranjar um novo modo de levar a cabo a sua tarefa. Os artigos sobre a amortização de pensões e
sobre a população portuguesa são compostos nesse sentido. Por um lado, na impossibilidade de pre-
ver a duração das pensões, indica o factor de amortização das pensões como forma de contabilizar o
decréscimo desses encargos. Por outro, e uma vez que o Montepio Geral era uma instituição recente e
não possuía estatísticas que permitissem a elaboração de tábuas de mortalidade ﬁáveis, e também não
existiam tábuas de mortalidade portuguesas, efectuou um estudo comparativo de diversas caracterís-
ticas da população portuguesa em relação a outras europeias para decidir qual a tábua de mortalidade
mais adequada a ser usada no caso particular do Montepio Geral. Dessas ferramentas se serve para
aperfeiçoar o primeiro estudo efectuado, melhorando o método de avaliação actuarial, resultando num
segundo opúsculo, publicado em 1870, Das condições economicas indispensáveis á existência do monte
pio geral. A esse respeito, achamos sugestiva a opinião de Archibald Hewat, actuário escocês e membro
da Faculty of Actuaries:
tal como qualquer outro trabalhador qualiﬁcado, [o actuário] nunca deve deixar que o seu trabalho
seja prejudicado pela necessidade de um instrumento ou ferramenta apropriado454.
E sobre a necessidade que sentiu em compôr tábuas monetárias de modo a efectuar avaliações actuariais
em widows' funds, continua Hewat:
resolvi imitar os inteligentes e empreendedores trabalhadores em outras proﬁssões - o cirurgião e
o engenheiro, por exemplo - e construir um instrumento especial adaptado à particular classe de
trabalhos em curso.455.
454(Hewat, 1896, p. 5).
455Id., ibid., p. 5.
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Sobre o Montepio Geral, recordamos que o seu principal ﬁm era prestar socorro aos sócios e suas
famílias, sendo o mais signiﬁcativo desses auxílios a atribuição de pensões de sobrevivência. Os es-
tatutos estabeleciam um plano de pensões a favor dos herdeiros dos sócios, directos ou legitimados,
deﬁnindo tabelas de pagamentos e pensões que não foram variando muito no decorrer do século XIX,
aspectos que desenvolvemos já na secção 3.3.6.3. As fontes de receitas da instituição não se reduziam
às contribuições pagas pelos sócios, se bem que fossem a mais signiﬁcativa. As outras provinham do
funcionamento da Caixa Económica, do empréstimo sobre penhores e de aplicações ﬁnanceiras.
Para determinar a viabilidade de um plano de pensões interessaria apurar apenas se as contri-
buições dos sócios eram suﬁcientes para o pagamento das pensões que se iam constituindo. Esse é
também o entendimento de Daniel da Silva. Desse modo, debruçamo-nos com pormenor sobre a forma
de organização do plano de pensões do montepio, não nos preocupando com o funcionamento/eﬁciência
da Caixa Económica ou com as outras fontes de receitas. Sobre o papel determinante que a Caixa
Económica assumiu no minimizar da inviabilidade do plano de pensões já aludimos na secção 3.3.6.3.
No seguimento desta opção, não nos preocupamos tanto em aferir se a instabilidade ﬁnanceira do Mon-
tepio Geral identiﬁcada por Daniel da Silva seria, de facto, acertada, o que implicaria uma veriﬁcação
da correcção dos dados estatísticos apurados nas diferentes gerências da Direcção. Interessa-nos antes
identiﬁcar métodos/conceitos do âmbito do Cálculo Actuarial nos estudos efectuados pelo matemático.
Os princípios usados nos dois escritos que Daniel da Silva compõe a respeito do Montepio Geral,
(Silva, 1868b) e (Silva, 1870b), apoiam-se em reconhecidos escritos ingleses e franceses abordando a
teoria de anuidades e seguros sobre a vida assim como a organização de sociedades de socorros mútuos
francesas, a que nos referimos em particular na secção 3.2.4. O método de avaliação actuarial usado
por Daniel da Silva exposto nesses textos envolve um conjunto muito limitado de conceitos dessa teoria
pelo facto de o plano de pensões do Montepio Geral não estar ediﬁcado sobre bases cientíﬁcas. A sua
originalidade reside exactamente na adaptação a essa especiﬁcidade. À parte de alguns pormenores,
os escritos de Daniel da Silva não contêm originalidade. Faremos essa identiﬁcação na análise desses
textos.
Procurámos clariﬁcar o papel assumido por Daniel da Silva, em particular na veriﬁcação da viabi-
lidade do plano de pensões do Montepio Geral, identiﬁcando pontos comuns com a actividade de um
actuário. Mais geralmente, procurámos também aferir da importância dos seus contributos no sentido
da organização de montepios de sobrevivência portugueses.
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3.4.2 Actividade de Daniel da Silva nos montepios de que foi sócio
Montepio Geral de Marinha
São poucas as informações que reunimos sobre o envolvimento de Daniel da Silva com o Montepio
Geral de Marinha, uma vez que, tal como referimos na secção 3.3.6.2, é pouca a documentação que
localizámos sobre este montepio. Podemos suspeitar que a entrada como sócio tenha ocorrido em
1843, pois em Março desse ano pede para cessar o desconto que faz para o Montepio Militar, por
lhe ser oneroso, pedindo a restituição da importância que até então havia dispensado, a ﬁm de
pagar os encargos no outro montepio456. Recordamos que Daniel da Silva tinha regressado à Marinha
Portuguesa em 1839 após obter o grau de bacharel em Matemática na Universidade de Coimbra e
ocupava, à data de ingresso nesse montepio, o posto de segundo tenente da Armada457. Julgamos que
apenas contasse com esse rendimento como forma de sustento, já que provinha de uma família que,
embora com alguns meios [. . . ] não era nem rica nem bem relacionada458, aspectos que desenvolvemos
na secção 2.1, Notas biográﬁcas. Obteve o número de sócio 396459 e a única informação que apurámos da
sua ligação a esta sociedade foi o facto de assumir nos anos de 1846 e 1847 o cargo de vice-secretário
da Mesa da Assembleia Geral460. Na sequência das competências da Assembleia Geral - ﬁscalizar
a administração da Junta administrativa da associação e aprovar ou reprovar o orçamento e contas
por ela apresentados, deliberar sobre todos os negócios do estabelecimento, fazer qualquer regulamento
necessário para assegurar o desenvolvimento, prosperidade e duração da associação e também deliberar
sobre a admissão de sócios que excedessem os cinquenta anos461 - podemos suspeitar que se tenha
inteirado da organização ﬁnanceira da sociedade e facilmente acedido a dados estatísticos que usa em
alguns dos escritos que compõe462. Desconhecemos até quando se manteve sócio do Montepio Geral
de Marinha achamos possível que tenha saído quando ingressa no Montepio Geral em 1863 uma vez
que, como já mencionámos, essa associação evidenciou desde 1857 diﬁculdades económicas (cf. secção
3.3.6.2).
Montepio Geral
As informações acerca de Daniel da Silva enquanto sócio do Montepio Geral provêm quer do seu
processo individual, como também das pesquisas efectuadas em documentação diversa da sociedade463.
456AHM, Academia Real de Marinha, Lentes, cx. 5, 15 de Março de 1843. A importância a restituir é anotada a
lápis neste documento, 14$500 réis. O ingresso no Montepio Geral de Marinha custar-lhe-ia, segundo os estatutos, 5%
do valor subscrito (100$000 réis), como jóia, e igual importância para a quota anual. Sobre o Montepio Militar demos
breves notas históricas na nota de rodapé 312, p. 280.
457Cf. secção 2.3.3 Docência na Escola Naval.
458Carlos Bento da Silva, in: (Mónica, 2004-2006, vol III (2006)), pp. 671-675.
459Relatorio e contas da Gerencia da Junta Administrativa da Associação de Socorros e Montepio Geral da Marinha
no 2.o semestre de 1857, Lisboa: Imprensa Nacional, 1858.
460AHM, Assuntos de pensões, cx. 897, 26-01-1846, 01-02-1847. A Mesa da Assembleia Geral dos sócios era composta de
um presidente, um vice-presidente, dois secretários e dois vice-secretários eleitos anualmente: Decreto-lei de 24 Dezembro
de 1841, in: Collecção Oﬃcial de Legislação Portuguesa redigida pelo Desembargador Antonio Delgado da Silva (ano
1842) (http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm).
461Decreto-lei de 24 Dezembro de 1841 (art.os 38.o, 41.o), in: Collecção Oﬃcial de Legislação Portuguesa redigida pelo
Desembargador Antonio Delgado da Silva (ano 1842) (http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm).
462Cf. secções 3.4.3, 3.4.6 e 3.4.7.
463O processo individual foi consultado no Departamento de Aprovisionamento e Logística (Núcleo de Documentação e
Arquivo) da Caixa Económica do Montepio Geral (AMPG), sito em Alfragide em Junho de 2008, quando o consultámos.
Contém documentos respeitantes à admissão como sócio (requerimento de admissão, certidão de baptismo, atestado de
saúde, atestado de conduta moral e comprovativo da importância subscrita e pagamentos obrigatórios correspondentes)
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Destacamos agora as mais genéricas, deixando para as secções seguintes aquelas que se relacionam com
os opúsculos que compôs, designadamente a recepção desses trabalhos no seio da instituição.
Pede admissão como sócio em 27 de Março de 1863, contando já com quarenta e oito anos, sendo
aceite pela Direcção em 20 de Abril seguinte464. Como condições de admissão era exigido atestado
sobre o estado físico do proponente, sendo a honestidade uma qualidade que deveria ser avaliada. A
respeito desta última, as informações são as melhores; já em relação à saúde e robustez física, atendendo
ao facto de ter estado doente durante algum tempo, é aconselhada a inspecção por um facultativo, à
semelhança do que se praticava em casos de dúvida de admissão465. Obtém o número 1388 e subscreve
a quantia de 600$000 réis, relativamente à qual paga uma jóia no valor de 138$000 réis e quota mensal
de 4$680 réis466. A tabela de pagamentos em vigor dizia respeito aos estatutos de 1844 e a tabela de
pensões estava alterada segundo a Nota I aprovada em 1852, segundo a qual, recordamos, as pensões
poderiam ascender à totalidade do capital subscrito, a partir de trinta e um anos de contribuições (cf.
quadros C.2.9, C.2.10, pp. 505, 506). Ao aferir da inviabilidade do plano de pensões, em meados da
década de 1860, uma das medidas que propôs foi restabelecer a antiga tabela de pensões com apenas
onze graus, segundo a qual o máximo das pensões seria a metade do capital subscrito. Destacamos que,
ao tomar essa posição, seria também ele um dos sócios lesados por não ver cumpridas as promessas
feitas quando ingressou na associação. Permaneceu sócio do Montepio Geral até falecer, em Outubro
de 1878, sendo concedida a sua esposa e ﬁlho, nascido em 16 de Maio de 1866, a pensão, máxima, do
11.o grau, relativa a 15,5 anos de contribuições, no total de 300$000 réis anuais, metade da quantia
subscrita467. Daniel da Silva contribuiu com 1008$480 réis e os seus herdeiros receberam um total de
10400$000 réis, uma vez que D. Zeferina faleceu em Junho de 1913 e Júlio Daniel da Silva em 30 de
e outros relativos aos seus pensionistas - sua esposa, D. Zeferina d'Aguiar e Silva, e seu ﬁlho, Júlio Daniel da Silva
(certidão de casamento do casal, certidão de baptismo de Júlio, atestado de óbito de Daniel da Silva, comprovativo das
pensões recebidas e certidões referentes aos estudos de Júlio da Silva no Liceu Central de Lisboa). Destacamos uma
fotograﬁa do matemático, a única que conhecemos.
Não existem nos livros de Actas da Direcção do montepio aquelas referentes ao período de admissão de Daniel da
Silva, pelo que não podemos pormenorizar algumas das informações que destacamos de seguida, referentes à época da
sua entrada na sociedade.
464AMPG, Processo individual de Daniel Augusto da Silva, [Pedido de admissão ao Montepio Geral por Daniel da
Silva], 27-03-1863. A data de aceitação consta numa anotação assinada por Luís Porfírio da Mota Pegado, presidente da
Direcção.
465AMPG, Processo individual de Daniel Augusto da Silva, [Declaração de A.G. Vale], 04-04-1863. Documento redi-
gido por A. G. Vale, vogal da Direcção, incumbido pelo presidente da Direcção de apurar tais informações: AMPG,
Processo individual de Daniel Augusto da Silva, [Pedido de admissão ao Montepio Geral por Daniel da Silva], 27-03-1863
(informação anotada com data de 30 de Março). António Maria Oliveira Soares, médico e sócio do Montepio Geral,
declara que Daniel da Silva tem uma constituição excessivamente frágil mas aﬁrma não ter encontrado sintomas nem
sinais de moléstia grave ou crónica. Refere-se ao historial clínico de Daniel da Silva, nomeadamente o diagnóstico de
tísica que parece ter sido errado. Atendendo às incertezas próprias de tal situação, e apesar de ser favorável à admissão
de Daniel da Silva, Soares julga mais seguro que seja examinado por outro facultativo, decisão que coloca à consideração
da Direcção: AMPG, Processo individual de Daniel Augusto da Silva, [Declaração de António Maria d'Oliveira Soares],
12-04-1863. Segue-se essa recomendação e em sessão de 13 de Abril indica-se a inspecção de Daniel da Silva por Teotónio
da Silva: AMPG, Processo individual de Daniel Augusto da Silva, [Pedido de admissão ao Montepio Geral por Daniel
da Silva], 27-03-1863 (decisão anotada e assinada por Pegado). Não achámos no processo individual de Daniel da Silva
documento a respeito desta outra inspecção. De qualquer modo, o seu pedido de admissão como sócio foi deferido em
sessão de 20 de Abril de 1863.
466AMPG, Processo individual de Daniel Augusto da Silva, [Diploma de admissão], 27-04-1863.
467Daniel da Silva falece a 6 de Outubro de 1878; sua esposa requer a pensão correspondente a 19 seguinte, sendo
o pedido diferido em sessão de 3 de Dezembro do mesmo ano: AMPG, Processo individual de Daniel Augusto da
Silva, [Representação de Zeferina da Silva], 19-10-1878. No mesmo documento se encontram anotados os números de
pensionistas, 1540 e 1541. Nascido em 1866, Júlio Daniel da Silva era, à data da morte de seu pai, menor de idade, pelo
que faz entrega de certidão de frequência no Liceu Central de Lisboa: AMPG, Processo individual de Daniel Augusto




No que refere a cargos ocupados nesta associação, apenas identiﬁcámos o de membro da Direcção,
na qualidade de vogal, no ano de 1864469. Participou assiduamente nas sessões da Direcção que
tomou a posse em 26 de Fevereiro de 1864 e cessou funções a 7 de Março de 1865470. Para além
de diversas comissões relacionadas com as funções inerentes aos membros da Direcção, tais como
decidir sobre a admissão de sócios ou veriﬁcar condições relativas à atribuição de pensões, destacamos
do seu envolvimento uma preocupação com o sistema de liquidação da Caixa Portuguesa de seguros
mútuos sobre a vida, instituição à qual já nos referimos na secção 3.3.6.3 (p. 285). Na secção 3.3.7.1
abordámos, de forma genérica, o funcionamento das caixas de seguros mútuos que na década de 1860
se estabeleceram no Porto, em primeiro, e depois em Lisboa. Esclarecemos aí que não nos alongamos
no estudo dessas instituições pelo facto de os conhecimentos necessários para a fundamentação dos seus
planos não terem que ver com a Ciência Actuarial. Pelo mesmo motivo, não pormenorizamos aqui a
preocupação de Daniel da Silva com essa instituição. Recordamos apenas, para que se entendam as
suas críticas, que as caixas de seguros mútuos se destinavam à rentabilização de capitais com base em
subscrições efectuadas e na capitalização dos seus juros. Argumenta Daniel da Silva que a forma de
distribuição dos lucros prescrita nos estatutos, ocorrendo na época de liquidação ﬁxada, era prejudicial
para certo tipo de subscrições, ia contra as praxes commerciais, era insustentavel em presença dos
dictames da sciencia e contrária ao que estava estabelecido na Tutelar, sociedade espanhola, e na
portuense União, da responsabilidade do Banco União, criadas em 1850 e 1863, respectivamente471.
Julgamos que essa crítica tenha que ver com a forma de cálculo dos lucros: na caixa do Montepio Geral
diz-se serem proporcionais, entre outros factores, à probabilidade do segurado falecer no espaço de
tempo que medeia entre duas liquidações provisorias consecutivas; na caixa do Banco União tem-se
em linha de conta, em vez desse item, a idade do segurado472. Propôs a nomeação de uma comissão,
em que constassem matemáticos, para estudar o sistema de liquidação da Caixa, mas foi rejeitada.
Apesar dessa reacção, o que é facto é que a forma de liquidação da Caixa Portuguesa de seguros mútuos
sobre a vida foi alterada no novo regulamento aprovado por decreto-lei de 4 de Julho de 1865 e se bem
que não se adopte a forma prescrita pelo Banco União, altera-se ligeiramente a proposta inicial da
Caixa473. Curioso é termos encontrado menção a uma esclarecida commissão especial do monte pio
geral que tratou desse assunto, se bem que desconheçamos a sua constituição474.
Em termos gerais, Daniel da Silva mostrou-se preocupado com o futuro do montepio e, nesse sen-
tido, contribuiu com a sua inteligência e habilidade como matemático, investigando sobre a melhor
468Para mais pormenores sobre os familiares de Daniel da Silva veja-se a secção 2.1.
469O presidente era Domingos Pinheiro Borges; os restantes vogais Francisco Manuel Álvares Botelho, benemérito
iniciador do Montepio Geral e José Luís Ramalho. Como vogais suplentes, Manuel Pereira Mira Franco e José Joaquim
Abreu Viana: SMPG, Actas da Direcção, livro 5, 26-02-1864.
470De cinquenta e sete sessões faltou a apenas quinze (26%), durante um período de três meses, por ter de se ausentar
da capital: SMPG, Actas da Direcção, livro 5, 26-02-1864 a 07-03-1865.
471SMPG, Actas da Direcção, livro 5, 18-04-1864.
472Decreto-lei de 9 Março de 1864 (Caixa Portuguesa de seguros mútuos sobre a vida); Decreto-lei de 4 Agosto de 1863
(caixa do Banco União), in: Collecção Oﬃcial da Legislação Portuguesa redigida por José Máximo de Castro Neto Leite
e Vasconcellos (ano 1863, 1864) (http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm).
473Decreto-lei de 4 Julho de 1865, in: Collecção Oﬃcial da Legislação Portuguesa redigida por José Máximo de Castro
Neto Leite e Vasconcellos (ano 1865) (http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm).
474(Peças justiﬁcativas, 1865, p. 14). Esta brochura constitui o relatório de uma comissão criada em Agosto de 1863
com o intuito de apresentar um plano para a constituição de um montepio do Exército, depois de em 1843 cessar a
obrigatoriedade dos oﬁcias do Exército e da Marinha descontarem para o Montepio Militar.
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forma de organizar o plano de pensões proporcionado aos sócios. A esses factos nos referimos com
pormenor nas secções seguintes onde analisamos os escritos que compôs. Para obviar a prenunciada
situação de desequilíbrio ﬁnanceiro da associação, defendeu serem necessárias medidas que passavam
pela diminuição das pensões dos sócios ou aumento das contribuições. Se bem que obtivesse o apoio de
alguns sócios, entre os quais professores de instrução superior e/ou sócios da Academia das Ciências de
Lisboa, as suas ideias não foram bem recebidas no seio da associação. A incompreensão da maior parte
dos sócios em antever a inviabilidade da sociedade, mediante o avultado saldo que apresentava, despo-
letou enormes críticas. No seguimento desses acontecimentos, acaba por se afastar, não comparecendo,
a partir de 1872, às sessões da Assembleia Geral475.
Daniel da Silva falece em Outubro de 1878. Na segunda reunião da Assembleia Geral do Montepio
Geral após essa data, lança-se a proposta de voto de sentimento pela sua morte, na pessoa de Manuel
Alves Ribeiro:
Proponho um voto de sentimento pela morte do socio, sñr Daniel Augusto da Silva, que tantos e tão
relevantes serviços prestou ao Montepio, reservando-me para pedir, opportunamente, a collocação
do seu retrato na Sala da Assembléa, como homenagem prestada ao seu talento e à sua abnegação,
e para exemplo e incentivo para os sócios vindouros.476.
Esta proposta levantou algumas objecções da parte de Hermenegildo Correia, sócio que se manifestou
veemente contra o primeiro opúsculo que Daniel da Silva compôs sobre a situação ﬁnanceira do mon-
tepio, sendo pois compreensível a razão pela qual mostra alguma relutância quanto ao elogio que se
pretendia fazer ao matemático477. Somente na sessão seguinte se decide colocar em acta um voto de
sentimento pela morte de Daniel da Silva, não se adiantando nada mais acerca da proposta de coloca-
ção de um retrato seu na sala da Assembleia Geral478. Notamos ainda uma manifestação, posterior,
contra esse voto de sentimento479. A intenção de elaborar um retrato de Daniel da Silva seria satisfeita
apenas passada mais de meia década, por ocasião das comemorações do centenário do Montepio Geral.
Nessas celebrações é inaugurado o dito retrato480.
475Admitido em 20 de Abril de 1863, começa a comparecer às sessões da Assembleia Geral somente em Março de
1864 (desconhecemos razões que possam justiﬁcar esta ausência). Daí em diante e até Outubro de 1871 assistiu a 57
das 117 sessões realizadas, cerca de 49%. Depois dessa data, assiste a apenas uma no ano de 1872: SMPG, Actas das
assembleias gerais, livros 4, 5, 6 e 7. Compunham a Assembleia Geral os sócios fundadores e todos aqueles do sexo
masculino, maiores de idade, que subscrevessem uma quantia superior a 100$000 réis: Decreto-lei de 4 Janeiro de 1844
(Estatutos do Montepio Geral), in: Collecção Oﬃcial de Legislação Portuguesa redigida pelo Desembargador Antonio
Delgado da Silva (ano 1844) (http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm). Pelos estatutos de 1893, passa a exigir-se
apenas a maioridade legal: (Lopes de Oliveira, 1940, p. 87).
476SMPG, Actas das assembleias gerais, livro 7, 18-03-1879. Alves Ribeiro, sócio n.o 1170, havia sido secretário
da Direcção em exercício nos anos 1867 e 1868, pelo que acompanhou em pormenor os acontecimentos em torno da
apresentação e recepção da primeira memória de Daniel da Silva.
477Ocorreram inúmeras sessões da Assembleia Geral destinadas à discussão do estudo de Daniel da Silva, tendo-se
recebido várias manifestações contra o escrito. Hermenegildo Correia aderiu a um protesto desse teor, escrito, apresentado
em Assembleia Geral, e subscrito por mais 98 sócios; mostrou-se ainda contra o parecer da comissão nomeada para se
pronunciar sobre o trabalho de Daniel da Silva: SMPG, Actas das assembleias gerais, livro 5, 08-06-1868, 22-06-1868.
Desenvolvemos esta questão na secção 3.4.3.
478SMPG, Actas das assembleias gerais, livro 7, 16-04-1879.
479SMPG, Actas das assembleias gerais, livro 7, 01-02-1880. Ricotti, sócio sobre quem não conseguimos apurar nada,
aﬁrma que se tivesse estado presente na sessão de 16 de Abril, teria votado contra esse voto de sentimento.
480SMPG, Actas da Direcção, livro 63, 23-01-1940. Ficou encarregue da organização do programa dessas comemorações
o Dr. José Guerreiro Murta (1891-1979). Actualmente esse retrato encontra-se na sede do Montepio Geral, na Rua do
Ouro em Lisboa, junto do gabinete do Dr. Pedro Sameiro, 1.o secretário da Mesa da Assembleia Geral.
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Montepio Oﬁcial dos Servidores do Estado
São poucas as informações que reunimos a respeito do envolvimento de Daniel da Silva com este
montepio. Preocupou-se com a correcção dos planos propostos para a sua criação, sendo de recordar
que, à data, integrava a comissão nomeada em Lisboa para proceder a um inquérito às sociedades de
socorros mútuos (cf. secção 3.3.5.2). Logo após a apresentação da proposta de lei para o estabeleci-
mento deste montepio foram publicados artigos seus no Jornal do Commercio, se bem que anónimos,
contestando algumas ideias desse projecto. Comenta o relatório do Ministro da Fazenda, tecendo duras
críticas aos cálculos aí apresentados e a alguns dos princípios que considera socialmente injustos ou
incorrectos do ponto de vista da viabilidade do plano de pensões. A sua intenção era a de esclarecer
o público. Julgamos o seu anonimato pelo cargo que, à data, ocupava nessa comissão de inquérito às
associações de socorros mútuos, nomeada pelo Governo.
Apesar das críticas que dirige ao projecto de criação do Montepio Oﬁcial e apesar de a Carta de lei
que o funda não diferir substancialmente do plano que contesta, é curioso que Daniel da Silva se tenha
tornado sócio deste montepio. A data em que tal tenha ocorrido não é clara. Se bem que o momento
de inscrição que consta da Relação nominal dos funccionarios admittidos como socios relativa ao ano
económico 1867-68 seja Junho de 1868481 (havendo registos de entrada de sócios a partir de Agosto de
1867), encontrámos também a referência de ter obtido, em Setembro de 1867, um voto para um lugar
na Direcção, eleição essa que, pelos estatutos, estava determinado efectuar-se em Assembleia Geral
de contribuintes482. Notamos que, à data, já havia composto estudos sobre a situação ﬁnanceira do
Montepio Geral, estando pois consciente das incertezas em torno da sua prosperidade. Assim sendo,
poderia ver neste outro montepio - o Montepio Oﬁcial - uma oportunidade para garantir uma eﬁcaz
assistência aos seus herdeiros em caso de necessidade. Recordamos que o seu único ﬁlho tinha nascido
em Maio de 1866. A ligação a uma sociedade cujos fundamentos critica, mas que se estabelecia de raiz,
poderá justiﬁcar-se pela esperança que tinha na alteração desses princípios, não querendo desperdiçar
a oportunidade de aí ingressar, já que, após o primeiro ano (que se cumpria em Julho de 1868) não
era permitida a admissão a pessoas com mais de quarenta anos (contava então com cinquenta e quatro
anos). Estava consciente das incongruências em termos das vantagens anunciadas mas parece acreditar
ser possível uma alteração do projecto proposto. Recordamos da secção 3.3.6.4 a grande aﬂuência de
servidores do Estado nesse primeiro ano, aproveitando tal permissão.
Da leitura dos Relatórios de contas das sucessivas gerências do Montepio Oﬁcial, das actas da
sua Direcção e das publicações Collecção authentica de documentos relativos á creação do monte pio
oﬃcial, (Collecção authentica, 1867), e Montepio Oﬁcial. Seu estado em 31 de Junho de 1879 e seu
futuro, (Albano, 1880), estas últimas referindo-se a aspectos importantes da vida da instituição, não
identiﬁcamos qualquer envolvimento de Daniel da Silva com o Montepio Oﬁcial. Notamos que a
discussão em Assembleia Geral do Montepio Geral sobre o seu estudo O presente e o futuro do monte
pio geral que tratava da estabilidade ﬁnanceira da associação, e que bastante polémica causou entre os
sócios, principiou em Maio de 1868 sendo muito reduzido o número daqueles que apoiavam as medidas
propostas pelo matemático. Conforme destacámos na secção 3.3.6.4, muitos dos sócios que ingressam
no Montepio Oﬁcial durante o primeiro ano, cerca de 20%, são também do Montepio Geral, facto que
481O seu número de matrícula é o 2262: (Relatorio da Direcção do Monte Pio Oﬃcial, 1870, p. 34).
482Acta da reunião da assembléa geral na sala do risco do arsenal da marinha em 8 de setembro de 1867, in: (Collecção
authentica, 1867), pp. 41-44.
321
poderá ter contribuído para uma menor abertura às eventuais propostas que tivesse para este montepio
que se estabelecia de raiz e que, enquanto sócio, poderia fazer valer.
Tudo leva a crer que Daniel da Silva não contribuiu com os seus conhecimentos sobre montepios de
sobrevivência para o estabelecimento ou reforma posterior do plano de pensões do Montepio Oﬁcial.
Indicamos de seguida os dois momentos que consideramos serem determinantes nesse julgamento; pela
sua importância no futuro da instituição julgamos que teriam requerido o seu envolvimento. O primeiro
tem que ver com uma pretensa agregação do Montepio Geral de Marinha pelo Montepio Oﬁcial em
ﬁnais de 1868, a que já aludimos na secção 3.3.6.4, e que não chegou a efectivar-se, tendo o Montepio
Geral de Marinha sido extinto em 1885. Em Outubro de 1868 o Governo ponderou-se a hipótese dessa
fusão, nomeando-se uma comissão para estudar o assunto. Foi pedido à Direcção do Montepio Oﬁcial
que se pronunciasse sobre as opiniões dessa comissão mas demite-se ela de tomar qualquer posição,
escudando-se nas suas funções de natureza meramente administrativa483. Em todo o caso, podemos
ler num relatório ter sido esse assunto estudado detidamente por alguns membros da Direcção assim
como nas actas da Direcção notamos que foram discutidas a adequação dessa fusão e algumas medidas
a ter em conta na execução do processo. A decisão por uma posição neutra é tomada depois de
discussão sobre as competências da Direcção, aﬁrmando-se, designadamente, que deveria a Assembleia
Geral de sócios pronunciar-se sobre o assunto, atendendo à sua importância. Como já notámos, não
nos foi indicada pelos responsáveis do Arquivo Histórico da Caixa Geral de Depósitos a existência no
acervo documental do Montepio Oﬁcial dos Servidores do Estado de actas da Assembleia Geral, órgão
este onde teriam expressão a grande parte dos sócios do montepio. Daniel da Silva tinha efectuado
alguns estudos sobre o Montepio Geral de Marinha, no âmbito quer da investigação sobre a viabilidade
ﬁnanceira do Montepio Geral quer de estudos comparativos da população portuguesa com as de outros
países europeus. Por essa razão o indicamos como uma mais valia na avaliação da possibilidade de
fusão desse montepio com o Montepio Oﬁcial. Das actas da Direcção não transparece que tenha havido
qualquer consulta nesse sentido.
O outro momento da vida da instituição que poderia requerer a intervenção de Daniel da Silva tem
que ver com a nomeação em 1872 de uma comissão para estudar o estado de prosperidade do montepio,
à qual pertenceu Domingos Pinheiro Borges. À data, Daniel da Silva tinha composto quatro escritos
relacionados com pensões em montepios de sobrevivência, (Silva, 1868a), (Silva, 1868b), (Silva, 1870a)
e (Silva, 1870b), para além do conjunto de artigos sobre o Montepio Oﬁcial publicados no Jornal
do Commercio e tinha estudado a organização ﬁnanceira de diversos montepios de sobrevivência,
quer enquanto sócio do Montepio Geral quer como membro da comissão de inquérito às sociedades
de socorros mútuos criada em 1866. Seria, portanto, uma pessoa bastante habilitada, estamos em
crer que a mais habilitada, para estudar a prosperidade do Montepio Oﬁcial. Julgamos que a pouca
receptividade com que foram acolhidos os seus opúsculos no seio do Montepio Geral e que levaram,
inclusive, em 1871, à desconsideração dos trabalhos de uma comissão de reforma de estatutos a que
pertenceu poderão justiﬁcar essa ausência484. Podemos supor, também, que os próprios sócios do
Montepio Oﬁcial não considerassem necessário/desejável o seu envolvimento.
Não achámos nas actas da Direcção do Montepio Oﬁcial votos de sentimento pelo falecimento de
Daniel da Silva. Em 14 de Dezembro de 1878 foi apresentado o processo de pensão n.o 515 requerida
483(Relatorio da Direcção do Monte Pio Oﬃcial, 1870, p. IX).
484Aludimos a esses factos na secção 3.4.3 e pormenorizamo-los ainda na secção 3.4.7.
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por sua esposa, D. Zeferina d' Aguiar e Silva, para si e seu ﬁlho, Júlio Daniel da Silva, à data com doze
anos485. Tiveram direito a uma pensão anual de 172$800 réis, 30% do ordenado de Daniel da Silva486.
As contribuições de Daniel da Silva ascenderam a 267$670 réis e, supondo que os pagamentos da
pensão legada se efectuaram de acordo com o regulamentado, foram pagos até à morte de D. Zeferina,
em Junho de 1913, aproximadamente 5600$000 réis. D. Zeferina e Júlio receberam os números de
pensionistas 1226 e 1227.
485Acta N.o 336. Sessão de 14 de Dezembro de 1878, in: Relatorio, contas e documentos da Gerencia da Direcção
do Monte Pio Oﬃcial no anno de 1878-1879 (1879), pp. 91-93; Mapa das pensões concedidas no anno economico de
1878-1879, in: Relatorio, contas e documentos da Gerencia da Direcção do Monte Pio Oﬃcial no anno de 1878-1879
(1879), pp. 62-63.
486Daniel da Silva foi reformado em 31 de Dezembro de 1848 com soldo mensal de 48$000 réis.
323
3.4.3 O presente e o futuro do monte pio geral (1865)
É nossa opinião porém que o silecio artiﬁcioso, que a dissimulação convencional, que a mentyra
systenatica não podem aproveitar nunca á gerencia de um estabelcimento qualquer, quando d'essa
falta de lealdade póde resultar a tibieza em acreditar na necessidade de uma reforma, e d'ahi muito
possivelmente a ruina da instituição.487.
Analisamos este opúsculo em seis secções. Na secção 3.4.3.1, esclarecemos a época em que Daniel
da Silva o compôs e comentamos a sua apresentação à Direcção do Montepio Geral. Na secção 3.4.3.2
referimo-nos ao propósito do autor e público-alvo, prosseguimos na secção 3.4.3.3 com uma descrição
geral da sua estrutura, seguindo-se na secção 3.4.3.4 a referência aos autores citados e aos escritos que
serviram à sua composição, mas que apenas conhecemos pela indicação feita no segundo estudo, Das
condições economicas indispensaveis á existência do monte pio geral, publicado em 1870 Prosseguimos
na secção 3.4.3.5 com uma análise do método de avaliação actuarial usado e aferimos da sua adequação
à luz do que eram, à data, as práticas actuariais. Mencionamos ﬁnalmente, na secção 3.4.3.6, a
recepção que teve junto dos sócios do Montepio Geral, designadamente nas reuniões da Assembleia
Geral, fazendo também alusão a alguns artigos publicados na imprensa lisboeta sobre a polémica que
despoletou em torno da estabilidade ﬁnanceira dessa instituição.
3.4.3.1 Composição do opúsculo e apresentação ao Montepio Geral
De acordo com Pinheiro Borges, sócio do Montepio Geral, foi em reunião da Assembleia Geral de
sócios em inícios do ano de 1865, quando se votavam as conclusões do relatório da gerência do ano an-
terior, que Daniel da Silva se interessou pelo esclarecimento da estabilidade ﬁnanceira da sociedade488.
As actas dessas sessões não o evidenciam489 mas sabemos que por iniciativa própria empreendeu esse
estudo e que apresentou o manuscrito da memória O presente e o futuro do monte pio geral a alguns
sócios bem como à Direcção da sociedade. Terminou a sua composição em Maio ou Junho de 1865490.
As primeiras evidências de que este estudo causaria agitação no seio do Montepio Geral notam-se
desde logo nas reuniões da Direcção. Em Julho de 1865 ocorreram sessões extraordinárias desse órgão
para discussão da tese defendida por Daniel da Silva e das condições necessárias ao equilíbrio ﬁnanceiro
do montepio, estando o matemático presente em todas elas491 (notamos que em Março de 1865 tinha
terminado as funções como vogal da Direcção relativa ao ano de 1864). As incertezas sobre a vida
económica da sociedade despoletadas por esse trabalho e as dúvidas quanto à aceitação das medidas
propostas antevêem-se no relatório anual da Direcção do ano de 1865.
487(Silva, 1868b, advertência).
488(Borges, 1883, p. 5).
489A apresentação de tal relatório fez-se em Janeiro de 1865 e em Março seguinte leu-se o parecer da comissão revisora
sobre esse documento: SMPG, Actas das assembleias gerais, livro 5, 15-01-1865, 02-03-1865.
490Deduzimos esse intervalo porque, por um lado, faz alusão a um artigo do jornal A Revolução de Septembro de 2 de
Maio de 1865 como tendo sido publicado ha pouco tempo: (Silva, 1868b, p. 7); e, por outro, Custódio Gomes refere-se
em reunião da Direcção ocorrida em Junho ao oferecimento do escrito: SMPG, Actas da Direcção, livro 5, 26-06-1865.
491Três sessões no espaço de semana e meia: SMPG, Actas da Direcção, livro 5, 08-07-1865, 15-07-1865, 18-07-1865.
Na última delas são convidados vários sócios, pedindo-se-lhes o auxilio da sua intelligencia para quando o dito trabalho
apparecesse em discussão na Assembleia Geral de sócios. Essa apresentação demoraria ainda dois anos.
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Em Fevereiro de 1866 Daniel da Silva pede a nomeação de uma comissão especial para examinar
o seu escrito, o que apenas sucede em Julho seguinte492. Em Junho do mesmo ano decide-se:
Não sendo a direcção acorde em um parecer que podesse representar um voto collectivo, resolveu,
por iniciativa do sr presidente que o referido oppusculo com todos os accessorios e pareceres que o
acompanham, fosse remetido á mesa da assemblea geral para o fazer estudar, se assim entender,
por uma commissão especial, rezervando-se os membros da direcção para expressarem o seu voto
individual quando o respectivo parecer fôr dado á direcção.493.
São eleitas onze individualidades para se pronunciarem tanto sobre o opúsculo como também sobre as
opiniões escriptas de alguns membros da Direcção494. O escrutínio determinou que essas pessoas
competentes, no dizer de Daniel da Silva, fossem, para além dele próprio, Luís Porfírio da Mota Pegado,
Adriano Augusto de Pina Vidal (1814-1919), Francisco da Ponte Horta, Domingos Pinheiro Borges,
Vicente Ferreira Ramos, Clemente José Santos (1818-1892), José Cândido da Assumpção, Guilherme
António da Silva Couvreur, João José de Sousa Teles (1826-?) e Custódio Manuel Gomes, enquanto
presidente495. Do que apurámos, os três primeiros elementos, lentes da Politécnica, e o quarto seriam
os elementos mais habilitados para avaliar o texto de Daniel da Silva, se bem que não conheçamos a
inclinação de nenhum deles para investigação nesse tema. Até que fosse apresentado o relatório dessa
comissão, Daniel da Silva opta por não comentar a situação ﬁnanceira do Montepio Geral: as drásticas
medidas que considera serem necessárias para salvar a instituição requeriam, ao menos, o reconhe-
cimento da sua imprescindibilidade por parte dos sócios496. A apresentação desse documento fez-se
em ﬁnais de 1867 em Assembleia Geral, decidindo-se pela sua impressão, juntamente com o estudo
492SMPG, Actas das assembleias gerais, livro 5, 18-02-1866,15-07-1866.
493SMPG, Actas da Direcção, livro 5, 04-06-1865.
494SMPG, Actas das assembleias gerais, livro 5, 15-07-1866.
495Os três primeiros são lentes da Escola Politécnica de Lisboa. Pegado, sócio n.o 1035, presidente da Direcção em 1863
(mais tarde, também em 1870) e vogal em 1862 (e também em 1869), ocupa o lugar de lente proprietário da cadeira
de Geometria Descritiva desde 1860. Pina Vidal, sócio n.o 1269, membro vogal da Direcção em 1865 e 1866 (mais
tarde assume o cargo de presidente em 1875), detém o lugar de lente substituto da 5.a cadeira (Física experimental e
Matemática) desde 1862. Horta foi nomeado lente da 3.a cadeira da Escola Naval em 1849 e lente substituto das 1.a e 2.a
cadeiras em 1854 (cf. quadro A.1.4, p. 406); preencheu também uma vaga de lente substituto de Matemática na Escola
Politécnica em 1852, sendo promovido a lente proprietário de Mecânica em 1854, lugar que conservou até 1887. Borges
completou em 1853 o curso de Engenharia Militar e à carreira de oﬁcial do Exército juntou a activa carreira de político
a partir da década de 1870: http://www.ciuhct.com/index.php/pt/biograﬁas/339-borges-domingos-pinheiro.html, em
01-10-2011. Tornou-se sócio do Montepio Geral em 1856, com o n.o 656; em 1864 assume o cargo (anual) da presidên-
cia da Direcção do Montepio Geral, que de novo assume em 1869. Clemente dos Santos, sócio n.o 994, distinguiu-se
por compor trabalhos em História, nomeadamente das Cortes Gerais da Nação Portuguesa; tornou-se taquígrafo da
Câmara dos Deputados, carreira que seguiu e na qual ascendeu por mérito reconhecido: http://www.fd.unl.pt/Conteu-
dosAreasDetalhe_DT.asp?I=1&ID=1959, em 01-03-2010. Teles, sócio n.o 1533 era, à data, membro vogal da Direcção;
frequentou as cadeiras de Ciências Naturais, Física e Química da Escola Politécnica e concluiu o curso da Escola de
Farmácia; professou cursos públicos e particulares sobre assuntos de Medicina, Farmácia, Filosoﬁa e Ciências Naturais:
(Silva, 1858-1923, tomo III (1859), p. 395); (Silva, 1858-1923, tomo X (1883), p. 291). Custódio Gomes, sócio fundador
do Montepio Geral n.o 11, foi eleito em 1864 presidente da Assembleia Geral e em 1865 presidente da Direcção; era 2.o
escrituário da Alfândega das Sete Casas. Sobre os sócios Vicente Ramos, José de Assumpção e Guilherme Couvreur,
não achámos qualquer informação biográﬁca.
496SMPG, Actas das assembleias gerais, livro 5, 20-01-1867. Nessa sessão é apresentado o relatório de contas da
Direcção do ano de 1866, presidida por Joaquim Pereira Xavier de Sousa e tendo como vogais Carlos José dos Santos
Silva, João José de Sousa Teles e Pina Vidal. Esse documento é elogiado pelos presentes à excepção de Daniel da Silva
que coloca algumas objecções; opta, no entanto, por não as revelar, achando mais prudente esperar pela apreciação do
seu escrito e fazer em altura oportuna alguns considerandos.
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do matemático497, e distribuição pelos associados498, devendo aguardar-se dois meses até que princi-
piasse a discussão desses documentos em Assembleia Geral. A demora na elaboração desse relatório
dever-se-á não só ao estudo moroso do texto do matemático mas também à necessidade de consultar
homens competentes sobre a legalidade das medidas que se antolhavam necessarias para alcançar o
desejado equilibrio na fortuna do monte pio499. Não achámos o relatório sobre o escrito de Daniel
da Silva, muito embora a distribuição pelos sócios ateste a sua efectiva publicação500. Atendendo ao
cenário gravoso retratado na memória, Custódio Manuel Gomes sugeriu ao matemático que efectuasse
os cálculos de uma liquidação hipotética da sociedade501. O pedido foi atendido, constituindo esse
estudo um apêndice do manuscrito já redigido, identiﬁcado com data de Fevereiro de 1868. Pequenas
observações foram acrescentadas no corpo principal da memória; referimo-nos a algumas na exposição
que fazemos. O debate em Assembleia Geral iniciou-se em 30 de Maio de 1868 e desenrolou-se por
dezassete sessões até 4 de Agosto, com grande aﬂuência de sócios. Foram sessões polémicas, pelas
fortes críticas que se levantaram às medidas propostas, assunto que desenvolvemos na secção 3.4.3.6,
Recepção no seio do montepio.
3.4.3.2 Propósito e destinatários
O propósito de Daniel da Silva com a divulgação do seu estudo é o de clariﬁcar a situação ﬁnanceira
do Montepio Geral, a seu ver, ruinosa. Pontua a sua escrita com frequentes considerações sobre a
verdade que deve imperar numa associação mutualista, designadamente no que respeita às condições
que oferece aos beneﬁciários. Das suas argumentações transparece um apurado sentido de justiça:
497SMPG, Actas das assembleias gerais, livro 5, 08-11-1867. Pinheiro Borges assina o parecer com algumas declarações
que apresenta por escrito à mesa, mas que não se encontram transcritas no livro de actas. A respeito da publicação do
texto gera-se alguma polémica. Clemente dos Santos é quem sugere a impressão dos trabalhos; a Daniel da Silva parece
suﬁciente a divulgação do parecer, atendendo não só à enorme despesa envolvida mas também porque ele não tendo
feito doação d'ella [da sua memória] ao monte pio, não podia esse mandal-a imprimir sem a sua previa annuencia..
Juntam-se outros sócios à discussão e o matemático cede apenas depois do pedido expresso pelo presidente da Assembleia
Geral. Recomenda cuidado especial na sua impressão, especialmente nas tabelas, já que se ausentaria para a ilha da
Madeira por grave doença de pessoa que lhe era muito cara: SMPG, Actas das assembleias gerais, livro 5, 08-11-1867.
Julgamos ser essa pessoa um familiar pois a mesma razão é dada para justiﬁcar a sua ausência numa reunião da comissão
nomeada pelo Governo para estudar as sociedades de socorros mútuos, à qual pertence (cf. secção 3.3.5), sendo que em
Dezembro seguinte já havia partido: AHMOPTC, Comissão encarregada de estudar a organização das sociedades de
socorros mútuos, nomeada por Decreto de 22 de Novembro de 1866, DGCI-RCI-1S//17, Actas da commissão nomeada
pr decreto de 22 de Novembro de 1866 (16-09-1867, 02-12-1867).
498Esses exemplares deveriam ser levantados no escritório da sociedade antes de se iniciar a discussão: Diário Popular,
588, 04-05-1868 (Aviso com data de 17 de Abril de 1848, assinado pelo vice-secretário do Montepio Geral). O Diário
Popular (1866-1896) foi um dos jornais da imprensa da capital que publicou diversos anúncios sobre as reuniões do
Montepio Geral e também opiniões dos seus sócios sobre essa discussão. Um dos mais inﬂuentes jornais lisboetas,
constituía a par com o Diário de Notícias a oferta dentro dos jornais mais importantes em termos de carácter noticioso.
Os outros que se destacavam, mas como órgãos de partidos ou facções políticas eram o Jornal do Commercio, A Revolução
de Septembro, A Gazeta do Povo e A Nação: (Tengarrinha, 1989, pp. 231, 244).
499Estas considerações são produzidas numa das sessões de trabalho da comissão para averiguar sobre o estado das
sociedades de socorros mútuos à qual pertenceu Daniel da Silva: cf. secção 3.3.5. Recordamos que o matemático,
Custódio Gomes e Mota Pegado são três dos sócios do Montepio Geral que compõem essa comissão e constituíram
a secção especialmente destinada a estudar esse assunto para as associações com o ﬁm especial de atribuir pensões de
sobrevivência, tendo para tal utilizado o estudoO presente e o futuro do monte pio geral de Daniel da Silva. A intervenção
a que aludimos é feita por Gomes: AHMOPTC, Comissão encarregada de estudar a organização das sociedades de
socorros mútuos, nomeada por Decreto de 22 de Novembro de 1866, DGCI-RCI-1S//17, Actas da commissão nomeada
pr decreto de 22 de Novembro de 1866 (16-09-1867).
500Em (Montepio, 1945) encontramos, identiﬁcado com o n.o 166, o livro com a seguinte designação Estudo realizado
sôbre o trabalho de Daniel Augusto da Silva O Presente e o Futuro do Montepio Geral, por uma Comissão presidida
por Custódio Manuel Gomes (1866) mas que, nas buscas que efectuámos na Caixa Forte do montepio, na Rua do Ouro,
não achámos.
501(Silva, 1868b, p. 40).
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Não procurámos pois com cautelosa attenuação de phrase occultar uma parte das nossas convic-
ções, persuadidos de que meia verdade é uma mentira completa502.
Apoia-se no crédito que o Montepio Geral tem na opinião pública para dar força à reforma que
propõe:
Agora que o credito do monte pio geral é uma convicção tenazmente arreigada na opinião publica;
agora, emquanto permanece o crescimento progressivo do capital, e a auencia ascendente de novos
socios; agora que o nosso orçamento annual tem constantemente um avultadíssimo saldo positivo,
restringir n'esta situação, apparentemente esperançosa, a importancia dos encargos, é dar provas
exuberantes de louvavel e solicita previsão, é acrescentar aos tantos testemunhos de favor publico
com que tem sido auxiliada a nossa instituição, uma nova garantia, que parece uma exageração de
cautela, que não póde prejudicar, mas antes deverá augmentar a reputação, que tão geralmente
têem disfructado as gerências do monte pio geral.503.
Destina a memória, especialmente, aos sócios que mais conscienciosamente se preocupam com a
estabilidade e progresso do montepio, pelos quais empreende um exame laborioso e desapaixonado da
situação da sociedade504, indicando forma de assegurar a sua prosperidade e longevidade. Confronta-
os com um cenário pouco digno dos ideais mutualistas, caso se mantenha a actual organização ﬁnan-
ceira. Consciente de que a persuasão dos sócios não será tarefa fácil e de modo a que seja entendido
por todos, mesmo os menos versados nos principios das sciencias exactas505, explica com pormenor
os seus julgamentos.
Notamos um agravamento no tom com que se dirige ao leitor na parte composta em Fevereiro de
1868. O modo como inicia o apêndice, o qual, recordamos, contém a simulação de uma liquidação
da sociedade e foi composto posteriormente ao manuscrito inicial, reﬂecte já a sua constatação da
relutância dos sócios em aceitar a tese que defendia:
No escrupuloso exame, que ﬁzemos ácerca da situação economica do monte pio geral, demons-
trámos a impossibilidade de serem satisfeitas duradouramente as vantagens exageradas, que os
estatutos promettem ás famílias dos socios fallecidos. A desagradavel conclusão, a que chegámos
será aceita sem contradicção pelas pessoas intelligentes, que attenta e desapaixonadamente se de-
rem á leitura do nosso trabalho. Ha porém um grande numero de indivíduos, cujo espírito se
recusa á paciente apreciação de uma extensa e árida demonstração; e sobre tudo é uma tendencia
natural do espírito humano, preferir o voluptuoso amplexo de uma esperança brilhante, postoque
irreﬂectida, á laboriosa conquista de um melancólico desengano. Este pequeno appendice será um
subsidio aproveitável para as intelligencias preguiçosas e obcecadas, porquanto não fazemos mais
que provar por meio de um simples processo de liquidação, que os pensionistas actuaes já desde
muito começaram a consumir o que de justiça lhes não pertence.506.
502Id., ibid., advertência.
503Id., ibid., p. 20.
504Id., ibid., advertência.
505Id., ibid., p. 8.
506Id., ibid., p. 27.
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3.4.3.3 Estrutura
A memória O presente e o futuro do monte pio geral é composta de duas partes: uma exactamente
conforme o manuscrito apresentado à Direcção em Junho de 1865, dividida em cinco capítulos, e
um apêndice concluído em Fevereiro de 1868, contendo a simulação de uma liquidação hipotética da
sociedade, a explicação das consequências que daí advêm e uma proposta para colmatar o desequilíbrio
ﬁnanceiro identiﬁcado. Contém ainda seis mapas relativos a diversos estudos, perfazendo um total de
setenta e três páginas507.
O capítulo I  A actual prosperidade do monte pio geral é completamente illusoria  é um
capítulo introdutório. Daniel da Silva alerta para a impossibilidade das vantagens anunciadas pelo
Montepio Geral, argumentando que a associação promete muito mais do que pode dar. A seu ver,
justiﬁca-se clariﬁcar a real situação ﬁnanceira do montepio, numa época em que a opinião pública é
bastante favorável, em contraste com o que sucede com outras instituições análogas. Para ilustrar essa
opinião generalizada, faz referência a um artigo publicado no diário A Revolução de Septembro, de seu
título Loteria sem bilhetes brancos, e sem prémios do mesmo dinheiro, tudo prémios grandes, no qual
se apontam casos de sócios cujas contribuições foram manifestamente inferiores às pensões auferidas,
situação que ocorre não raras vezes508.
Alude genericamente à actual proveniência das receitas e despesas do fundo de pensões, as primeiras
de camadas societárias mais espessas (numerosas) e as outras das camadas menos densas (nume-
rosas), esclarecendo que a promissora situação ﬁnanceira da sociedade vivida à data naturalmente se
alteraria com o decorrer dos anos509. Acresce a agravante da decisão tomada em Assembleia Geral
de 1852, que permitiu a ampliação da tabela de pensões de onze para trinta e um graus, alteração
que, recordamos, ﬁcou conhecida como Nota I à tabela de pensões510. Argumenta que à data não se
ﬁzeram cálculos que sustentassem essa medida e explica o desajuste da sua aplicação: as estatísticas
da sociedade parecem mostrar que uma diminuta parte dos sócios contribuirá por mais de trinta e
um anos, pelo que ter-se-ia de pagar pensões bastante minguadas aos herdeiros dos sócios que cedo
falecessem para que se pudessem satisfazer as avultadas pensões de graus elevados, o que contraria os
princípios mutualistas. Notamos que quando Daniel da Silva ingressou no Montepio Geral, em 1863,
507Mapa n.o 1: Mapa da importância das contribuições dos sócios, e das pensões legadas pelos falecidos, computadas
estas no seu valor total até à sua extinção, reduzidas tanto a receita como a despesa à época da entrada dos sócios
supondo que nessa época o número e a idade dos admitidos coincidem com a estatística das admissões na sociedade nos
anos de 1858 a 1864, mapa n.o 2: Balanço para liquidação hipotética do Montepio Geral, feita com referência ao dia 31
de Dezembro de 1865 segundo o artigo 78.o dos estatutos, mapa n.o 3: Importância das contribuições efectivas totais
dos sócios despedidos e desistentes até 31 de Dezembro de 1863, mapa n.o 4: Contribuições totaisanexo4 notas biouros
simples, a 5 por cento, de todos os sócios, desde a fundação do montepio até 31 de Dezembro de 1865, mapa n.o 5:
Exagero de encargos resultante da substituição da antiga tabela de pensões (1852-1865), mapa n.o 6: Importância total
e respectivos capitais acumulados, provenientes das pensões pagas em cada ano, bem como da parte delas procedente da
substituição da actual pela antiga tabela.
508G.. 1865. Loteria sem bilhetes brancos, e sem prémios do mesmo dinheiro, tudo prémios grandes. A Revolução de
Septembro, 6882, 2 de Maio de 1865. Em tom provocatório o articulista lança a dúvida Mas será o tal monte pio um
conto de fadas, uma burla ou um despenhadeiro?. Como poderia uma sociedade subsistir se as importâncias recebidas
dos sócios falecidos eram diminutamente inferiores às pensões que daí advêm? Em clara defesa da associação, promete
para um próximo artigo (que não se encontrou nos números seguintes) a explicação da forma como sem milagre se
obteem estes resultados, adiantando que se a sua [do leitor] impaciencia for grande, dirija-se á casa indicada, veja tudo,
que tudo é patente, e desde já lhe aﬃanço, que não sae d'alli sem lá deixar o seu nome inscripto; e accrescento que não
passará muito tempo que não seja mais um fanatico pelo monte pio geral..
509(Silva, 1868b, p. 7).
510Notamos que apenas se decide pela abolição dessa Nota I em Agosto de 1868, depois de polémicas discussões em
Assembleia Geral, despoletadas por este estudo de Daniel da Silva: cf. secção 3.3.6.3. Referimo-nos a esses factos, com
pormenor, na secção 3.4.3.6.
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essa alteração à forma de distribuir as pensões se encontrava em vigor pelo que, ao propor a abolição da
Nota I, ele próprio se tornaria um dos sócios lesados, o que ilustra o seu propósito único de defender
a existência do Montepio Geral (pela Ciência).
O capítulo II  A tabella que regula as pensões é mathematicamente impossível  é o cerne
deste opúsculo. Aqui se justiﬁca a inviabilidade do plano de pensões e se adiantam propostas para a
solucionar. O equilíbrio entre as contribuições dos sócios e as pensões legadas é equacionado tomando
como modelo a situação vivida na instituição durante um reduzido período de sete anos, entre 1858
e 1864. As estatísticas usadas constam, na maior parte, dos relatórios das gerências da Direcção.
Tendo em conta que a sua fundação remonta a 1840, desprezam-se portanto cerca de 18 anos de
dados estatísticos. Apesar de não ser justiﬁcada, esta opção poderá dever-se, por um lado, à pouca
representatividade dos dados no período inicial da fundação da sociedade e, por outro, às epidemias
que assolaram a capital, algumas delas com consequências ao nível da diminuição de sócios, quer
por falecimento, quer pelo decréscimo de admissões511. O estudo de tão curto período afecta itens
importantes para a avaliação da estabilidade ﬁnanceira da instituição, nomeadamente o coeﬁciente de
amortização das pensões, factor central no método usado. No entanto, para o propósito de Daniel
da Silva, essa suposição não enfraquece as conclusões retiradas pois mesmo com o valor que assim se
obtém, superior ao real, mostra-se haver inviabilidade ﬁnanceira no Montepio Geral. O alargamento
desse estudo ao período desde a fundação, em 1840, até 1868 é feito na memória Das condições
económicas indispensáveis à existência do Monte pio Geral, publicada em 1870, sem que se adiante a
razão para essa opção. Desse modo, os argumentos acima apresentados para justiﬁcar o desprezar do
estudo de alguns anos da vida da sociedade deixam de ser válidos, a não ser que julguemos esse outro
escrito com a intenção de retratar todo o período de vida da sociedade.
A conclusão sobre a inviabilidade do plano de pensões em vigor decorre do cálculo das receitas
e encargos durante o período referido, 1858-1864, sendo para tal construído um extenso mapa de 25
páginas. Os esclarecimentos sobre a sua construção são feitos no capítulo V. Pormenorizamos o método
de avaliação actuarial do plano de pensões subjacente a esse mapa na secção 3.4.3.5.
Após a elaboração da liquidação hipotética do Montepio Geral, colocada em apêndice, Daniel
da Silva apercebe-se que as medidas que havia proposto para sarar o desequilíbrio ﬁnanceiro eram
insuﬁcientes e, portanto, adianta outras. Já nos referimos ao tom com que se dirige aos sócios nesse
apêndice: recordamos que cerca de ano e meio separam a época em que o compôs e o manuscrito
inicial do opúsculo. Destacamos que é sua preocupação explicar pormenorizadamente os valores que
apresenta e que justiﬁcam a inviabilidade ﬁnanceira do Montepio Geral. Diante desse cenário, conclui
peremptoriamente:
quem na presença dos factos e considerações expendidas hesita ainda em adoptar uma salvadora
resolução, assimilha-se áquelle que pretende escapar a um perigo imminente, cerrando os olhos
511Destacam-se as epidemias de cholera-morbus em 1855 e 1856 e de febre amarela em 1856 e especialmente 1857:
Relatorio da epidemia de febre amarella em Lisboa no anno de 1857, feito pelo Conselho Extraordinario de Saude Publica
do Reino, creado por Decreto de 29 de Setembro de 1857. Lisboa: Imprensa Nacional, 1859 (http://purl.pt/14428/1/, em
05-10-2009). O relatório do Montepio Geral do ano 1857 comprova essa diminuição. Esse ano é considerado anno funesto
e calamitoso para a Patria e especialmente para Lisboa e para esta Associação, [que] teve de luctar com diﬃculdades
e embaraços estranhos á previdencia humana e superiores ás suas forças. São apontados os saques (levantamentos) à
Caixa Económica do montepio decorrentes da estagnação do comércio e indústria e a diminuição do número de associados:
Relatório e contas da gerência da Direcção do Monte Pio Geral no anno de 1857 (1858).
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para o não ver.512.
No capítulo III são apresentados Outros argumentos em favor da necessidade urgente de contrahir
a escala das pensões. A exposição dessas razões justiﬁca-a Daniel da Silva pela relutância de muitos
sócios em aceitar a abolição da tabela de pensões com 31 graus, em vigor desde 1852. Do rateio
das pensões, cenário mais provável caso se mantivesse essa tabela, adviria, naturalmente, o descrédito
da sociedade, com consequente diminuição do número de concorrentes a associados e a inevitável
bancarrota. Alerta ainda para o facto de poder a constituição de uma outra sociedade mutualista, com
fundamentos mais racionaes513, que consiga demonstrar a instabilidade do Montepio Geral, provocar
também a diminuição da imensa concorrência de subscritores de que se congratula a associação. Isto
porque, no seu entender, o publico intelligente reconhece, que se não póde responder com banalidades
a uma declaracção rigorosamente mathematica.514. Tal receio veio a comprovar-se com a criação
do Montepio Oﬁcial em meados de 1867, se bem que também esse não estivesse ediﬁcado sobre bases
cientíﬁcas - recordamos da secção 3.3.6.4 que cerca de 20% dos associados entrados no Montepio Oﬁcial
no primeiro ano (de Julho de 1867 a Julho de 1868) eram sócios do Montepio Geral. De qualquer modo,
conforme notámos nessa secção, não podemos atribuir somente a essa dúvida sobre a prosperidade do
Montepio Geral a pouca adesão que a certo momento se veriﬁcou mas também à permissão de que no
primeiro ano de funcionamento do Montepio Oﬁcial aí pudessem ingressar indivíduos com mais de 40
anos. Para apoiar estas previsões, Daniel da Silva utiliza o exemplo do Montepio Geral de Marinha,
uma sociedade do mesmo tipo cuja prosperidade inicial não signiﬁcou a sua viabilidade futura, conforme
notámos na secção 3.3.6.2.
Daniel da Silva previa a pouca receptividade que o seu texto teria no seio do Montepio Geral.
Os direitos adquiridos pelos sócios ao longo da vida da instituição e o saldo extremamente vantajoso
veriﬁcado à data diﬁcultavam a compreensão e aceitação de alterações ao plano de contribuições e
pensões vigente.
No capítulo IV  Objecções contra a reforma proposta antevê alguns argumentos que lhe parece
poderem ser apontados. Elabora sobre cada um deles, apoiando-se nos cálculos que desapaixonada-
mente efectuou. Contra a ideia de que o restabelecer da tabela de pensões até ao 11.o grau ofende
direitos legalmente adquiridos, e não pode ser sancionada, sendo o rateio o único correctivo possível,
argumenta que não há direitos adquiridos quando existe impossibilidade em os exercer e a certeza de
se ofenderem idênticos direitos alheios. Combate o julgamento de que o descrédito da sociedade e a di-
minuição do número de novas admissões serão as consequências da reforma que se propõe, clariﬁcando
serem os sócios mais novos os que mais lucram com tal reforma, para além de que eliminando os graus
superiores ao 11.o, não existe outra associação mais vantajosa do que o Montepio Geral. Opõe-se ao
cenário de que será muito difícil, senão impossível, que a Assembleia Geral aceite uma reforma na qual
se acham prejudicados um grande número dos sócios actuais, apelando ao sentido de justiça:
Para a immensa maioria, para as pessoas esclarecidas, e para os que não cedem ao impulso único
de repugnante egoísmo; para esses, sómente é licito, justo e legal o que não é manifestamente
impossível para a generalidade dos socios: para esses parecerá urgente não continuar a favorecer
512(Silva, 1868b, p. 34).
513Id., ibid., p. 20.
514Id., ibid., p. 20.
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temporariamente a poucos, para defraudar permanentemente a quasi todos.515.
Compara a situação do Montepio Geral com a de outros dois montepios cujas organizações são análogas
- o Montepio Geral de Marinha e o Montepio das Secretarias do Estado - para apoiar a impossibilidade
de se manter a tabela de pensões em vigor. Para tal, indica as taxas de amortização de pensões
veriﬁcadas nesses montepios, 4% e 3,3%, bem inferiores ao valor obtido para o Montepio Geral, 7%.
O Montepio Geral de Marinha, que atravessou uma época de grande prosperidade encontrava-se então
numa situação muito instável e apesar de se ter efectuado uma alteração semelhante da tabela de
pensões daquela agora proposta516, desde muitos annos a sociedade paga apenas 50 por cento aos
pensionistas, com 3 mezes de atraso517. No Montepio das Secretarias do Estado, que igualmente
atravessou um período de prosperidade, efectua-se rateio de pensões; desde 1856 apenas se assegura o
pagamento de 47% a 26% das pensões518. Nestes exemplos Daniel da Silva vê uma importante lição,
para aquelles que se não recusam obstinadamente a aprender alguma cousa na historia dos infortunios
alheios.519.
Destacamos, por ﬁm, a sua opinião, talvez pouco sensata, por certamente provocar inimizades no
seio da instituição, mas indicativa de uma sinceridade peculiar e sentido de correcção apurado, quanto
à capacidade da sociedade providenciar meios que aumentassem os lucros:
Será tudo quanto quizerem, menos reconhecida cordura, conﬁar em que as gerencias gratuitas do
monte pio geral, por louvavel que seja o seu zelo, hão de alcançar para os capitaes da associação
lucros constantemente superiores aos que auferem as sociedades commerciaes, cujas direcções têem,
como estimulo para o trabalho, e como indemnisação do tempo e dos esforços empregados em favor
dos estabelecimentos que administram, a valiosa compensação de avultados honorarios520.
3.4.3.4 Autores referenciados
Nesta memória é referenciado apenas um autor, o matemático francês Deparcieux, designadamente
pela sua popular tábua de mortalidade, a que já nos referimos com pormenor na secção 3.2.5. Em
todo o caso, através da segunda memória que Daniel da Silva compõe sobre a estabilidade ﬁnanceira
do Montepio Geral, que constitui um aperfeiçoamento desta e a que nos referimos na secção 3.4.7,
ﬁcamos a conhecer os autores e obras em que se baseou. São eles uma referência no que à abordagem
da temática das anuidades diz respeito, quer em França como em Inglaterra, conforme já justiﬁcámos
na secção 3.2.4: Milne, Baily, Grémilliet e Olinde Rodrigues. Essa mudança de atitude em explicitar
no segundo escrito as fontes de que se socorre, dever-se-á, certamente, às duras críticas de que foi alvo
o primeiro trabalho.
Quanto ao uso da tábua de mortalidade de Deparcieux, são feitas somente duas menções. Uma, na
determinação do número de sócios do Montepio Geral existentes em determinada época, e outra, com
515(Silva, 1868b, pp. 22-23).
516Essa alteração ocorreu em 1857, passados 16 anos da fundação do Montepio Geral de Marinha. Recordemos que
Daniel da Silva se tornou sócio desse montepio em 1843 e, muito embora não saibamos se deixou de ser seu associado,
assumiu funções de vogal da Direcção em 1846 e 1847: cf. secção 3.4.2.
517(Silva, 1868b, p. 20).
518Id., ibid., pp. 36-37.
519Id., ibid..
520Id., ibid., p. 23. De facto, a generalidade das sociedades de socorros mútuos elegiam entre os seus sócios os elementos
que compunham os órgãos de gestão e ﬁscalização das associações, cargos esses que não eram remunerados.
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data de Fevereiro de 1868, justiﬁcando esse emprego521. A escolha dessa tábua acarreta imprecisões,
atendendo às diferentes características das populações a que se referem. Daniel da Silva argumenta
que a lei de mortalidade de Deparcieux deve ser menos rápida do que a que se veriﬁca em Portugal,
por ser feita sobre cabeças escolhidas (das tontinas) e num país onde a duração da vida média é
maior (argumentando, para tal, com base no clima mais frio). Notamos que também os sócios do
Montepio Geral representariam uma parte escolhida da população portuguesa - não só pelo facto de
terem condições económicas que lhes permitiam efectuar poupanças, mas também pelas condições
de admissão no montepio, que exigiam um bom estado físico. Estas observações poderiam anular as
diferenças para a população das tontinas mas, de facto, o número de óbitos ocorridos no Montepio Geral
era superior ao número teórico fornecido por essa tábua. Ao se suporem para o montepio condições
de subsistência mais favoráveis, não se comprometem as conclusões do estudo uma vez que, mesmo
assim, se comprova a instável situação ﬁnanceira do Montepio Geral.
A necessidade de tábuas de mortalidade portuguesas para a fundamentação económica dos mon-
tepios é reconhecida por Daniel da Silva e por essa razão se justiﬁcam os argumentos sobre o uso da
tábua de Deparcieux. Devido a esta imprecisão se compreende a razão pela qual empreende mais tarde
um estudo sobre o movimento da população portuguesa, o qual possibilitou uma primeira comparação
da população portuguesa com a de outros países e, portanto, permitiu escolher a tábua de morta-
lidade estrangeira que acarretaria menores erros. Sobre esse trabalho, Contribuições para o estudo
comparativo do movimento da população em Portugal, nos referimos na secção 3.4.6.
3.4.3.5 Método de avaliação actuarial utilizado
Descrevemos nesta secção a avaliação actuarial que Daniel da Silva usou no plano de pensões
do Montepio Geral. Recordamos da secção 3.3.6.3 que esse plano de pensões não estava ediﬁcado
sobre bases cientíﬁcas, não tendo em linha de conta os beneﬁciários na deﬁnição das importâncias
das contribuições e pensões, mas apenas o subscritor. Desse modo, e porque também não existiam
estatísticas desses beneﬁciários, Daniel da Silva ﬁca limitado na avaliação a efectuar. Estuda o grupo
de sócios entrados no Montepio Geral em certo período, afere o desequilíbrio entre receitas e despesas
(responsabilidades futuras do sócio e responsabilidades futuras da sociedade) e extrapola as conclusões
supondo que daí em diante os grupos de sócios entrados têm as mesmas características. Não tem,
portanto, em consideração, as características dos beneﬁciários do plano de pensões. O background
teórico usado é, consequentemente, também simples: recorre a conceitos básicos de Cálculo Financeiro
e da teoria de anuidades sobre a vida, que identiﬁcamos a par da descrição do método.
Notamos que não haveria outro modo para se determinar a responsabilidade actuarial relativa ao
fundo de pensões do Montepio Geral. Tomamos como referência as sociedades criadas no Reino Unido,
por ser o país mais adiantado no que se refere à aplicação da Ciência Actuarial. A experiência dos
widows' funds e friendly societies constituídos a partir da segunda metade do século XVIII possibilitou
a recolha de inúmeras estatísticas sobre os seus membros e viúvas, que permitiram a construção de
tábuas de probabilidades para uma série de relações entre ambos e, portanto, a determinação dos
valores das anuidades respectivas, conforme aludimos na secção 3.2.6. Desse modo, ao proceder a
uma avaliação actuarial, um actuário não necessitaria de coligir estatísticas da sociedade que estudasse
521Id., ibid., pp. 13, 25, 38.
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senão para efectuar a escolha adequada entre as tábuas monetárias existentes e, por isso mesmo, o facto
dessas estatísticas poderem ser em número reduzido não traria consequências de maior. Dos métodos
de avaliação actuarial que consultámos, ou sobre os quais Trevor Sibbet522 nos deu informações a
respeito da sua eventual proximidade com os trabalhos de Daniel da Silva, não encontrámos nenhum
semelhante ao do matemático. Listamos as referências consultadas:
• Morgan, William; Price, Richard. 1779. The doctrine of annuities and assurances on lives and
survivorships stated and explained. To which is added, an essay on the present state of population
in England and Wales by R Price. London: [s.n.]523.
Apresenta três modos de avaliação actuarial mas em nenhum se considera uma forma semelhante à de
Daniel da Silva.
• Littrow, Joseph Johann. 1829. Anleitung zur Berechnung der Lebensrenten und Wittwenpensio-
nen ohne Hülfe der Algebra. Wien. Verlag von J G Heubner. Vienna: J G Hueber (Introduction
to annuities and widows' pensions without the help of algebra - tradução de Sibbett).
Não considera a constituição de grupos no método de avaliação actuarial apresentado524.
• Littrow, J.J.. 1832. Ueber Lebensversicherungen und der Versorgungsanstalten. Wien: Friedrich
Beck, Buchhandlung in Wien, Seilerstatte Nr. 30. Ecke des Wallﬁschplatzes (On life assurances
and life assurance companies - tradução de Sibbett).
O método de avaliação descrito utiliza Álgebra da teoria de contingências de vidas, não considerando
grupos de sócios já existentes525.
• Avaliação actuarial em 1852 do Schoolmasters' widows' fund.
Neste fundo de pensões de viúvas cada membro é avaliado separadamente. Para os homens casados
são calculados valores de pensões em função das potenciais viúvas, decorrentes dos actuais casamentos
ou de casamentos subsequentes, e de órfãos526.
• Kaan, Julius. 1864. Die mathematischen Rechnungen bei Pensions-Instutionen der Eisenbahn-
Beamten und deren Witwen mit Rucksicht auf die bei den Eisenbahn-Gesellschaften in Oester-
reich bestehenden Pensions- Institute, die Beurteilung der Bestandfaehigkeit derselben. Wein.
Im Selbstverlage des Verfassers (The mathematical calculations for the pensions institutes of
railway oﬃcials and their widows with regard to the current pensions institutes of the railway
companies in Austria and a judgement of their solvency - tradução de Sibbett).
522Recordamos da secção 3.2.1 que Sibbett é um historiador em assuntos actuariais. Com ele nos correspondemos no
2.o semestre de 2011.
523http://books.google.pt/books?id=dzkeAAAAMAAJ&printsec=frontcover&source=gbs_ge_sum-
mary_r&cad=0#v=onepage&q&f=false, em 20-08-2011.
524Informação que me foi comunicada por Trevor Sibbett através de e-mail de 18-08-2011.
525There is algebra dealing with widows' beneﬁts, but it is life contingencies algebra and not about existing groups.
He gives a marriage duration table on pages 130-131, with ages of the women from 15 to 90 along the top in 5 year age
groups and the men's ages are down the page at the same ages.: e-mail de de 20-08-2011 de Trevor Sibbett.
526Informação que me foi comunicada por Trevor Sibbett através de e-mail de 18-08-2011.
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O método descrito também não considera a formação de grupos de sócios527.
• Remarks on the valuation of widows' funds with tables to assist the actuary in such investigations,
based on the experience of the widows' funds of the ministers and schoolmasters in Scotland,
(Huie, 1868), e Widows' and Pension Funds: Containing Statistical and Monetary Tables Based
on the Results of an Investigation of the Marriage and Mortality Experience of the Widows'
Funds of the Scottish Banks, (Hewat, 1896).
Os métodos de avaliação actuarial aos fundos de pensões de viúvas descritos nos dois tratados fazem
uso de estatísticas respeitantes a essas sociedades.
Pelas razões que expusemos, estamos em crer que o método de Daniel da Silva contenha alguma
originalidade por se adaptar à complicada especiﬁcidade dos montepios de sobrevivência portugueses.
No segundo opúsculo sobre o Montepio Geral, refere-se a este método como sendo o unico modo
rigoroso de avaliar o equilíbrio entre contribuições e pensões recomendado nos tratados clássicos de
seguros sobre a vida e sociedades de previdência528. Nessas obras não se faz, sequer, menção a métodos
de avaliação actuarial; mas os conhecimentos de que faz uso o método de Daniel da Silva provêm da
teoria de anuidades sobre a vida retratada nessas obras. Vejamos como funciona.
i) Descrição do método
A sua base consiste na simulação das receitas e encargos (contribuições e pensões legadas,
respectivamente) relativos a um grupo base de sócios, até que todos faleçam, grupo esse semelhante
àquele constituído pelos sócios entrados entre 1858 e 1864 e onde se supõe que a mortalidade segue a
tábua de Deparcieux. Para o cálculo desses valores é construído um extenso mapa, totalizando vinte e
cinco páginas, dividido em catorze linhas referentes às idades de admissão no montepio (desde os 21,5
aos 60,5 anos) e colunas respeitantes às importâncias da jóia paga à entrada e quota anual, número de
admissões e as importâncias das contribuições e pensões para cada um dos setenta e dois anos que se
seguem à entrada desse grupo de sócios, até que todos faleçam529. Recordamos que à data vigorava a
Nota I à tabela de pensões com trinta e um graus (cf. quadro C.2.10, p. 506).
527Kaan starts with a table of lx from German data and derives his own annuity values. That means that there
long and tedious product and summation calculations in the text. This was necessary because Fischer's modiﬁcation of
Brune's mortality table did not have the monetary functions. The pensions institutes (i.e. pension funds) pay widows'
beneﬁts according to time the member was in the fund and amount of remuneration at the date of the death of the
member. A few widows will not qualify for a pension and these get a lump sum. He includes ﬁgures for widows' pensions
of members not yet married. Finally, he calculates the value of contributions and deducts the various values of beneﬁts to
determine the surplus or deﬁcit. The numbers are given separately on page 60 for some seven diﬀerent companies' funds.
Three have deﬁcits and four are in balance. It is all conventional and like UK actuaries' work.: e-mail de 18-08-2011 de
Trevor Sibbett.
528(Silva, 1870b, p. 15).
529(Silva, 1868b, pp. 44-68) (Mapa n.o 1: Mapa da importância das contribuições dos sócios, e das pensões legadas
pelos falecidos, computadas estas no seu valor total até à sua extinção, reduzidas tanto a receita como a despesa à
época da entrada dos sócios supondo que nessa época o número e a idade dos admitidos coincidem com a estatística das
admissões na sociedade nos anos de 1858 a 1864). As idades consideradas justiﬁcam-se pela estatística da distribuição
dos sócios admitidos no dito período - dos 18 aos 70 anos mas com pequena incidência até aos 21 anos e a partir dos
60 anos. Primeiramente reúnem-se as idades de admissão em classes de amplitude 3 (à excepção das primeira e última),
tomando-se as idades 21, 25, 28, ..., 55, 58, 60 como representantes das classes [18,23], [24,26], [27,29], ..., [54,56], [57,59],
[60,70]. Por ﬁm, ﬁxam-se os representantes 21,5; 25,5; 28,5; ..., 55,5; 58,5; 60,5, devendo-se a referência a metades de
anos à necessidade de diminuir o desvio produzido quando no pagamento de quotas se considera apenas o número inteiro
de anos (por exemplo um sócio que tivesse 21 anos e 11 meses de idade no momento de admissão pagaria uma jóia
relativa a 21 anos). Como a tábua de Deparcieux vai até à idade 94 anos, consideram-se portanto 72 anos no cálculo das
pensões e 71 anos no cálculo das quotas pagas.
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Uma vez que os sócios poderiam subscrever diferentes capitais quando ingressavam no montepio,
sempre em múltiplos de 100$000 réis, toma-se como número de admissões a quantidade desses múltiplos:
por exemplo, na idade vinte e dois anos são subscritos 2440$000 réis, por quatro sócios, pelo que se
considera para essa idade, a admissão de 24,4 sócios.
A forma de cálculo do valor das contribuições equivale à aplicação da fórmula (C.1.7), p. 482, que












(onde a designa o número total de indíviduos com a idade de A; a', a, ... o número de indivíduos
vivos com mais 1, 2, ... anos do que A e ρ a taxa de juro anual)530. No entanto, Daniel da Silva não a
explicita. Referimonos de seguida à sua exposição.
Com base na tábua de Deparcieux determina-se o número de indivíduos de cada uma das idades
que estão vivos em cada um dos anos seguintes à sua admissão, achando-se assim, para cada ano, o
número de sócios que contribuem e o número de pensões que são atribuídas531.
Para poderem ser comparados, o valor das contribuições e o das pensões têm de se referir a um
mesmo momento. Para tal, recorre-se ao conceito de juro composto, escolhendo-se para época de
referência o início do período estudado, 1858, e para taxa de juro anual o valor médio veriﬁcado em
todo esse período, 7%.
Segue-se o cálculo dos diversos valores das contribuições anuais para uma certa idade referidos
à época de admissão, que correspondem às parcelas de (C.1.7), isto é, aos valores actuais de cada um
dos pagamentos anuais efectuados até ao falecimento da pessoa com a idade considerada. Por exemplo,
para a idade 21,5 anos, as 106,9 admissões dos 794 indivíduos vivos no ﬁnal do primeiro ano, num
total de 802, pagando quota anual no valor de 5$040, totalizam a quantia
106, 9× 5$040× 1
802
× 794
1 + 0, 07
;
no segundo ano, para os 786 indivíduos vivos, as mesmas admissões produzem a quantia
106, 9× 5$040× 1
802
× 786
(1 + 0, 07)2
;
e assim por diante, até ao 71.o ano (cf. nota de rodapé 529, p. 334).
Para a determinação do valor exacto do encargo das pensões relativas ao grupo base de sócios
considerado, tornava-se necessário saber a duração média das pensões associadas a cada idade. A
identiﬁcação dessa duração média com a média aritmética das durações das pensões traria muitas
imprecisões, atendendo à curta existência do montepio. Daniel da Silva usa a amortização anual
das pensões, isto é, a razão entre a diminuição que as pensões pagas em cada ano sofre no ano
530A fórmula (C.1.7) é a original da obra (Baily, 1810) que usámos no anexo C.1.2 para expor a teoria de anuidades
e seguros vida que pudesse servir para o estudo da viabilidade do plano de pensões do Montepio Geral. O símbolo &c.
signiﬁca que se consideram tantas parcelas quanto necessário. São em número ﬁnito uma vez que dependem da duração
da vida A.
531Como essa tábua se refere a idades inteiras dos 0 aos 95 anos, Daniel da Silva usa a média aritmética para obter a
mortalidade nas idades intermédias 21,5; 25,5; 28,5; ... .
335
seguinte e as pensões pagas nesse ano. Da hipótese de equilíbrio entre receitas e despesas relativas a
todo o grupo, determina-se o valor necessário da amortização anual das pensões que se compara com
a média aritmética dos valores das amortizações anuais observados no mesmo período (0,033). Dessa
forma se avalia a viabilidade do plano em causa. Abrimos um parênteses para observar que também
o uso dessa média aritmética traz imprecisões, o que leva Daniel da Silva a elaborar posteriormente
um método para determinar um valor representativo das amortizações das pensões ao longo de toda
a existência da associação, e que apresenta no artigo Amortização annual media das pensões nos
principaes montepios de sobrevivencia, que analisamos na secção 3.4.5.
Mas vejamos a forma de cálculo dos valores das pensões para uma certa idade do grupo base
de sócios. Por exemplo, para a idade 21,5 anos, e uma vez que os estatutos apenas previam o direito
a pensão após um ano completo de contribuições, no início do segundo ano de contrato, as 106,9
admissões subscritoras da quantia 100$000 réis, cada, dariam origem a oito pensões no ano seguinte
(num total de 802 indivíduos). O valor individual dessas pensões determina-se pelo factor f1 sobre a
quantia subscrita, factor esse deduzido da tabela de pensões532, prefazendo
106, 9× 100$000× f1 × 1
802
= 106$633 f1,








onde s é a amortização anual das pensões. Nos anos seguintes, de forma semelhante, o mesmo grupo





f1(1− s)3, ... .
Supondo-se vitalícias essas pensões, o seu encargo total é dado pela soma de uma série geométrica de














(1 + r)(r + s)
.
Esta soma representa, pois, a importância das pensões, vitalícias, relativas ao número de pessoas que,
ingressando no montepio com 21,5 anos no início do período estudado, faleceram durante o primeiro
532Uma vez que a idade mais baixa do grupo base de sócios é 21,5 anos; a tábua de Deparcieux vai até à idade de
94 anos e as pensões são atribuídas depois de um ano de contribuições, devem tomar-se 71 factores para o cálculo das
pensões (recordamos que a acumulação dos encargos e das receitas considera o cálculo dessas importâncias até que todos
os sócios do grupo base faleçam). Assim, no caso das pensões se distribuírem por 31 graus (cf. quadro C.2.10, p. 506),
tem-se f i =
{
0, 25 + 0, 025(i− 1) , i = 1, ..., 31
1 , i = 32, ..., 71
. No caso de 11 graus de pensões (cf. quadro C.2.8, p. 504) tem-se
f i =
{
0, 25 + 0, 025(i− 1) , i = 1, ..., 11
0, 5 , i = 12, ..., 71
.
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ano. De forma semelhante se procede para as novas pensões relativas à mesma idade 21,5 anos que
surgem em cada um dos anos seguintes (setenta e dois anos no total533), bem como para as restantes
idades, dos 25,5 aos 60,5 anos.
A igualdade entre as receitas e os encargos do grupo base de sócios implica o valor 0,073 para a
amortização anual das pensões no caso de estas se prolongarem por trinta e um graus, valor esse mani-
festamente superior à média 0,033 das amortizações anuais veriﬁcadas no período estudado. E mesmo
se as pensões se distribuíssem por 11 graus, o valor da amortização assim obtido, 0,035, continuaria a
ser superior a tal média. Desses cálculos conclui Daniel da Silva que o plano de pensões em vigor não
é viável.
ii) Soluções apresentadas para o equilíbrio do plano de pensões
Após ter determinado a responsabilidade actuarial do fundo de pensões instituído no Montepio
Geral, Daniel da Silva adianta as alterações necessárias para colmatar a sua inviabilidade, assumindo
mais uma vez uma das funções inerentes a um actuário (cf. secção 3.2.3). Não nos alongamos a este
respeito uma vez que os métodos usados não fazem intervir conceitos de Cálculo Actuarial. Além
disso, como referimos no início desta secção, não nos preocupamos demasiadamente com a avaliação
da efectiva situação ﬁnanceira do Montepio Geral; centrámo-nos antes nos métodos usados por Daniel
da Silva, aferindo a sua adequação na avaliação actuarial do fundo de pensões dessa sociedade.
Propõe o restabelecer da tabela de pensões em apenas onze graus, acrescentando outras medidas
após efectuar uma liquidação hipotética do Montepio Geral, que, recordamos, é posterior à redacção
do manuscrito original do opúsculo e lhe é acrescentada como apêndice.
Na determinação dessa liquidação, atendem-se aos princípios estipulados nos estatutos do monte-
pio, os quais fazem referência somente às dívidas passivas da sociedade - depósito das importâncias
relativas a penhores e depósitos da Caixa Económica do montepio em outra caixa económica ou no
deposito publico; reembolso aos sócios das quantias pagas com respectivos juros a 5%; e distribuição
proporcional do restante pelos pensionistas - e comparam-se essas dívidas com as dívidas activas. Nes-
ses cálculos, sistematizados nos mapas n.os 2, 3 e 4, faz-se somente uso do conceito de juros compostos
e, na determinação da sua soma, recorre-se a séries geométricas. O desequilíbrio entre essas despesas
faz adiantar sobre outras propostas que passam pelo rateio de pensões, pela abolição da sobrevivência
de pensões (isto é, transmissão da pensão do cônjuge viúvo, caso esta faleça, para os seus ﬁlhos) e pela
cessação do direito de legar quando um sócio não tiver herdeiros necessários534.
O rateio das pensões, em uma terça parte, é estabelecido pela proporção entre o desfalque iden-
tiﬁcado e a importância das pensões pagas até ao momento535. Em todo o caso, esta medida não
permitiria, por si só, garantir a solvabilidade dos encargos, razão pela qual Daniel da Silva adianta
outras que, no seu ver, providenciariam a estabilidade futura. Justiﬁca as vantagens económicas dessas
533Recordamos que a tábua de Deparcieux vai até aos 94 anos.
534Herdeiros necessários são os descendentes, ascendentes e cônjuge do falecido. Os estatutos do Montepio Geral
permitiam que o sócio designasse pessoa ou pessoas para receberem a sua pensão por falecimento, a qual só lhes seria
atribuída no caso de o sócio não ter herdeiros necessários: Carta de lei de 4 de Janeiro de 1844 (Estatutos do Montepio
Geral), in: Collecção Oﬃcial de Legislação Portuguesa redigida pelo Desembargador Antonio Delgado da Silva (ano
1844) (http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm) (art. 58.o e art. 57.o 3.o).
535Conclusão suportada pelos mapas n.o 5: Exagero de encargos resultante da substituição da antiga tabela de pensões
(1852-1865) e n.o 6: Importância total e respectivos capitais acumulados, provenientes das pensões pagas em cada ano,
bem como da parte delas procedente da substituição da actual pela antiga tabela.
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medidas e argumenta sobre a justiça de algumas.
3.4.3.6 Recepção no seio do montepio
Referimo-nos às sessões da Assembleia Geral onde se discutiram o opúsculo de Daniel da Silva e
o parecer redigido a seu respeito e destacamos, sobre esse assunto, notícias publicadas na imprensa
lisboeta, designadamente no Diário Popular e Jornal do Commercio.
OcorreramSessões da as sessões da Assembleia Geral de 30 de Maio a 4 de Agosto de 1868, num total de
dezassete, terminando com a votação do segundo dos documentos referidos.Assembleia Foram assistidas por um
grande número de sócios: entre um mínimo de cento e sete e máximo de duzentos e oitentaGeral , com
uma média de 151536. Houve inúmeras manifestações contra as medidas propostas, designadamente a
abolição da Nota I à tabela de pensões, aprovada em 1852. Logo na primeira sessão contabilizaram-se
reclamações vindas de diversos pontos do país: Braga, Évora, Estremoz, Leiria, Santarém, num total de
noventa e um sócios contra. Na reunião, entre protestos assinados e declarações presenciais, contam-se
cento e seis contra537. Por oposição, apenas vinte declarações a favor.
Notamos uma forte tendência para a contestação dos documentos, se bem que, à medida que as
sessões decorrem, se apresentem diversas propostas de solução para a alegada instabilidade ﬁnanceira
do Montepio Geral (algumas transcritas em acta). É claro, portanto, que houve por parte dos sócios
uma tomada de consciência de que a situação ﬁnanceira do montepio não era a mais favorável. No
Estudo sobre a estabilidade ﬁnanceira dos Monte Pios de Domingos Pinheiro Borges, publicado em
1883, podemos ler detalhadas considerações sobre essas sessões. Esclarece o autor:
A guerra contra as deliberações tomadas só terminou porque alguem lembrou o alvitre de separar
os capitaes dos que preferiam uma ou outra tabella, ﬁcando a associação subsistindo com um só
cofre e duas contas. O resultado tornou-se então palpável para os vencidos, e como a questão
trazida para este campo impedia qualquer sophisma resignaram-se, mas não deram ainda assim a
sua causa como perdida; e com o pretexto da reforma dos estatutos, intentaram alterar novamente
a tabella primitiva das pensões538.
Na última das sessões (aquela com maior aﬂuxo - duzentos e oitenta sócios), fez-se a apreciação do
parecer sobre o opúsculo de Daniel da Silva, votando-se quatro propostas. A primeira - eliminação da
Nota I - saiu aprovada por 152 votos contra 117. Decerto a discordância de grande parte dos sócios
os terá levado a abandonar a sala a partir desse momento, de tal modo que as propostas seguintes
536As sessões da Assembleia Geral tinham uma assistência média de 30 indivíduos. Devido ao grande número de sócios
presentes na primeira sessão de discussão do texto de Daniel da Silva, 139, esses encontros passaram a realizar-se no
teatro D. Maria II, ﬁcando adiados os trabalhos para a sessão seguinte, a 8 de Junho. (Desconhecemos o local onde se
realizavam antes as sessões da Assembleia Geral.)
537É entregue um protesto assinado por 98 sócios ao qual se juntam na reunião outros cinco. O seu texto não consta
da acta da reunião mas achamos possível que seja o mesmo protesto anunciado num jornal da capital: A Revolução
de Septembro, 7789, 21 de Maio de 1868. Neste artigo informa-se o local onde os interessados poderão assinar o
documento, sendo ainda possível essa indicação ser comunicada por escrito ao subscritor Isidoro Tomás de Moura
Carvalho. Essencialmente, reclama-se contra qualquer alteração à resolução tomada em Assembleia Geral de 2 de Julho
de 1852 (quando se aprovou a  Nota I à tabela de pensões), pelo facto de não só se contrariarem algumas decisões
entretanto tomadas, mas também por não se poderem ignorar os direitos adquiridos pelos sócios. Reclama-se que devem
ser ouvidos todos os que intervieram nessa decisão.
538(Borges, 1883, p. 6). Consultando as actas da Assembleia Geral, identiﬁcamos como autor da proposta do cálculo
de capitais separados Francisco Xavier Soares: propõe que a comissão de reforma dos estatutos efectue os cálculos dessas
duas formas: SMPG, Actas das assembleias gerais, livro 5, 06-07-1868. Não achámos mais notícias a esse respeito.
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foram votadas por um número bastante inferior de sócios. A segunda proposta - que cessassem todos
os efeitos da Nota I em favor dos sócios existentes - aprovou-se por 116 votos contra 36 e a terceira
- que se regulassem as pensões pela tabela de apenas onze graus - aceitou-se por 87 votos contra 25.
Decide-se manter em vigor a tabela das pensões, e por conseguinte as pensões vigentes superiores ao
11.o grau, enquanto não se alterasse a tabela de contribuições539. Em suma, das medidas sugeridas
por Daniel da Silva no estudo O presente e o futuro do monte pio geral, adoptaram-se apenas duas,
mas aquelas que eram mais importantes: a abolição da Nota I à tabela de pensões e a cessação de
direitos dela provenientes a favor dos sócios existentes.
A assiduidade de Daniel da Silva a essas sessões foi grande; apenas faltou a uma, por sinal
a mais polémica (a primeira em que principia a discussão) e onde se destacam os inúmeros protestos
contra o seu escrito. Intervém em oito das dezasseis a que assistiu, defendendo a tese por si proposta
e, mais geralmente, a situação de instabilidade ﬁnanceira que atravessa o Montepio Geral. Destacamos
as intervenções de Mota Pegado e Pina Vidal a favor do parecer sobre o escrito do matemático. A
esse respeito as actas não são pormenorizadas mas esses sócios, juntamente com Ponte Horta, todos
eles professores de instrução superior, são julgados por Pinheiro Borges como peças fundamentais nas
resoluções tomadas:
N'aquella discussão, a par de muito talento, demonstrou-se também bastante egoísmo. O sr. Da-
niel da Silva e aquelles que o apoiavam algumas amarguras soﬀreram, e estamos convencidos que á
auctoridade scientiﬁca dos srs. Francisco Horta, Motta Pegado e Pina Vidal se deve principalmente
o triumpho da verdade; ainda assim o numero de conservadores da tabella prejudicial foi bastante
crescido; a minoria, sentindo-se bastante poderosa, intentou protestar, ameaçou recorrer para o
Governo, querendo ainda aggravar o mal existente com outro não menos para receiar, tal era o da
intervenção do Governo na vida íntima da associação.540.
Podemos ainda observar uma mudança de opinião dos sócios na demonstração da ilegalidade da Nota
I . Ao que tudo indica, foi pedido a um juiz um parecer a esse respeito. A leitura, em Assembleia
Geral, de uma carta dirigida a Daniel da Silva esclarecendo a posição desse especialista, cuja identidade
desconhecemos, fez bastante impressão na assembleia, porque destruiu um dos poucos appoios a que
se encostavam os socios adversos á memoria.541.
Notamos algumas manifestações de apoio individual a Daniel da Silva, de reconhecimento da
boa reputação enquanto matemático e intenção em auxiliar o Montepio Geral, se bem que em número
incomparavelmente inferior, 13, ao daquelas contra. Tendo decorrido apenas quatro sessões de dis-
cussão do opúsculo, é apresentada uma moção em favor do relevante serviço prestado à sociedade
pelo digno sócio, proposta que Daniel da Silva declina, pedindo que se adie a votação até que ter-
minasse a discussão542. Na última sessão votam-se não só louvores ao matemático, como também à
mesa da Assembleia Geral e à imprensa periódica por ter generosamente publicado todos os anúncios
539Recordamos da secção 3.3.6.3 que em 1871 ainda vigorava a Nota I e os estatutos de 1873 contêm a anterior tabela
de onze graus.
540(Borges, 1883, p. 6).
541Diario Popular, 652, 13 de Julho de 1868. A leitura dessa carta fez-se, de acordo com o artigo publicado (da
responsabilidade do redactor) em sessão de 11 de Julho. A esse respeito, não encontramos qualquer menção nas actas
das ditas reuniões.
542SMPG, Actas das assembleias gerais, livro 5, 26-06-1868.
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respeitantes às discussões feitas em Assembleia Geral543.
Das resoluções tomadas nestas sessões destacamos a nomeação de uma comissão que haveria de
propor a reforma dos estatutos, à qual Daniel da Silva pertenceu544. O trabalho que compõe essa
comissão, na mesma linha de pensamento do escrito do matemático, e que data de 1871, não foi, tam-
bém ele, bem acolhido no seio da sociedade, ocorrendo inclusivamente a demissão dessa comissão. A
esses acontecimentos nos referimos na secção 3.4.7 pelo facto de se relacionarem com o segundo escrito
de Daniel da Silva sobre o Montepio Geral. Outra comissão foi nomeada no lugar dessa, propondo
também ela, 13 anos depois, uma reforma dos estatutos, sendo o mérito do seu contributo bastante
questionado (cf. secção 3.4.8).
EncontramosImprensa na imprensa da capital diversas notícias a respeito das concorridas reuniões do Mon-
tepio Geral. Permitem-nos elas conhecer com pormenor algumas propostas de sócios, pelo facto de não
se encontrarem transcritas nas actas das sessões ou por nem sequer terem sido apresentadas, tal era,
a partir de certa altura, a quantidade de sócios que queriam intervir. Destacamos somente os artigos
dos sócios João José Lopes e José Maria Rodrigues uma vez que mais tarde, em 1871, se publicam
trabalhos seus, em clara oposição às ideias do matemático, factos a que nos referimos de novo na secção
3.4.7.5545. O artigo de Rodrigues é publicado no Jornal do Commercio e consiste na exposição de ideias
que fez em Assembleia Geral de sócios, alegando a existência de erros nos cálculos apresentados por
Daniel da Silva e avançando com propostas alternativas às medidas sugeridas pelo matemático546. Na
mesma linha de pensamento publica mais tarde Algumas considerações analyticas sobre os trabalhos
scientiﬁcos feitos pelos sócios do Monte pio Geral os senhores Daniel Augusto da Silva e Domingos
543SMPG, Actas das assembleias gerais, livro 5, 04-08-1868.
544A lista dos seus membros não é indicada nessa sessão mas sabemos que alguns dos nomeados se exoneraram dessa
função: SMPG, Actas das assembleias gerais, livro 6, 06-07-1870; 17-07-1870. Assinam o relatório composto pela
comissão, com data de 1871, Francisco da Ponte Horta, Daniel Augusto da Silva, João José de Sousa Teles, Adriano
Augusto de Pina Vidal, José Maria António Nogueira, João Ferreira Ramos, José Cândido de Assumpção e Custodio
Manuel Gomes: (Parecer, 1871).
545(Lopes, 1871) e (Rodrigues, 1871). Adiantamos que a decisão pela publicação desses trabalhos foi tomada no âmbito
de um projecto de reforma dos estatutos do montepio, no qual se toma como base o opúsculo do matemático.
Sobre Rodrigues não encontrámos referências biográﬁcas; apenas sabemos o seu n.o de sócio do Montepio Geral,
1953. A respeito de Lopes, sócio n.o 1522, destacamos que cursou o Liceu Nacional de Lisboa e o primeiro ano do
curso superior de Letras e que trabalhava na Direcção Geral dos Correios e Telégrafos: Pereira, João Manuel Esteves;
Rodrigues, Guilherme. 1904-1915. Portugal: diccionário histórico, chorográphico, heráldico, biographico, bibliographico,
numismático e artístico, 7 vols.. Lisboa: João Romano Torres & C.a  Editores, vol 4 (1909) p. 491. A pouca
familiaridade de Lopes com as ciências matemáticas depreende-se das censuras de que foi alvo o seu escrito Taboada
methodica dos rudimentos da arithmetica - Lopes, João José. 1871. Taboada methodica dos rudimentos da arithmetica
para uso das escolas de instrucção primaria, redigida por um plano inteiramente novo, approvada pela junta consultiva
de instrucção publica, etc. Primeira parte: números inteiros. Lisboa: [s.n.]. Destacamos as críticas mordazes, e um
tanto hilariantes, de Eça de Queiroz e Ramalho Ortigão, não sem antes transcrevermos duas das passagens satirizadas:
P.[Pergunta] O menino está aí? / R.[Resposta] Estou, sim, senhor. / P. O menino só o que é? / R. Sou um menino.
(. . . ) P. O que é um? /R. É um.. Os dois cronistas escrevem, a esse respeito: Quem descobre como tu um meio tão
simples de dizer com brevidade o número das coisas que existem qual é o de as contar, um homem que acha isto, não pode
deixar de ser um cavalheiro.. E como o mesmo manual tenha sido recomendado para instrução dos infantes, continuam:
Quando um rei se senta no trono histórico dos seus antepassados tendo alcançado pelos profundos e prolongados estudos
da sua mocidade a certeza enraizada de que um é um, - dá um penhor de que saberá respeitar as instituições, animadas
as ciências, e  oh felicidade radiosa das gerações futuras!  dar um impulso à tabuada. Referimos ainda a menção
feita a uma carta supostamente enviada por Lopes em resposta a essas provocações (mas mais tarde desmentido pelo
próprio), pelo facto de nela se aludir a Daniel da Silva. Dela transcrevemos um excerto signiﬁcativo: [. . . ]sou 1 cabrion
[maçador, importuno] do Sr. Daniel da Silva pulverizado em quatro penas por mim com aplauso de Lisboa inteira.,
de que desconhecemos a autoria: Queirós, Eça de; Ortigão, Ramalho. 2004. As farpas: crónica mensal da política, das
letras e dos costumes, coord. Maria Filomena Mónica. S. João do Estoril: Principia, pp. 213, 271, 272, 320.
546Jornal do Commercio, n.o 4403, 5 de Julho de 1868. Intervenções feitas em sessões da Assembleia Geral do Montepio
Geral: SMPG, Actas das assembleias gerais, livro 5, 21-06-1868; 22-06-1868; 26-06-1868.
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Pinheiro Borges ácerca das condições economicas em que se encontra esta sociedade, (Rodrigues, 1871).
Os artigos de Lopes são publicados no Diário Popular e iniciam-se após uma notícia sobre uma sessão
da Assembleia Geral na qual interveio547. Seguem-se trocas de respostas entre Lopes e o redactor do
jornal, este último em defesa do escrito de Daniel da Silva. Destacamos a publicação de duas cartas
anónimas contra a posição assumida por Lopes: uma, assinada com S., cujo autor não conseguimos
identiﬁcar (e cujo conteúdo não é relevante); outra que faz referência a autores importantes no que
respeita a assuntos de previdência e de Cálculo Actuarial (Hubbard, Olinde Rodrigues, Emile Laurent,
Milne e Francis Baily), e que pelo facto de coincidirem esses autores com os que Daniel da Silva usa na
composição do seu trabalho, e pelo estilo de escrita, poderíamos pensar ser do próprio matemático548.
Na última delas, desculpa-se a obstinação de Lopes em contrariar os autores mais autorizados por ser
certo ignorar o que dizem. Reagindo a este último artigo, Lopes envia resposta ao jornal mostrando-se
extremamente ofendido e dá por terminada a discussão.
Reacções públicas do matemático apenas achámos uma, aquando da polémica gerada pelo segundo
estudo sobre o Montepio Geral. A ela nos referimos oportunamente.
Daniel da Silva estava consciente da deﬁciente forma como estavam estabelecidos os montepios de
sobrevivência portugueses e, portanto, em particular também o Montepio Geral. Deveria atender-se
às características dos beneﬁciários e não apenas às dos subscritores e usar-se, aﬁrma, os principios
do calculo das probabilidades549. Dessa consciência são demonstrativos os artigos que escreve sobre
o Montepio Oﬁcial e que analisámos na próxima secção 3.3.6.4. De qualquer modo, não expressa essa
opinião no opúsculo que analisamos nesta secção, O presente e o futuro do monte pio geral, nem no
outro, Das condições economicas indispensaveis á existencia do monte pio geral, de que tratamos na
secção 3.4.7.
547Diário Popular, 4, 9, 15, 20 de Julho de 1868, n.os 643, 648, 654, 659.
548Diário Popular, n.o 642, 3 de Julho de 1868; n.o 656, 17 de Julho de 1868.
549([Silva],1867e).
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3.4.4 Artigos sobre o Montepio Oﬁcial dos Servidores do Estado no Jornal
do Commercio (1867)
[...] vendo eu que o governo actual propunha a creação de um novo instituto d'aquella especie, em
cuja elaboração se alliava, em grandes proporções á inexactidão das bases os erros multiplicados de
calculo, era dever impresciptivel meu, por isso que tenho feito estudos especiaes sobre a materia,
mostrar publicamente que a associação proposta não era provadamente uma coisa nem séria nem
estavel, sendo tal a minha ﬁrme crença.550.
A respeito do Montepio Oﬁcial dos Servidores do Estado já nos referimos na secção 3.3.6.4, dando
breves notas históricas sobre a sua criação em 1867 e progresso até ﬁnais do século XIX. Sobre o envol-
vimento de Daniel da Silva com esse montepio demos algumas notas na secção 3.4.2. Analisamos agora
os artigos que o matemático escreveu para o Jornal do Commercio, sobre o projecto inicial do Governo
para esse montepio. Interessa-nos compreender a forma como tentou fazer uso dos conhecimentos que
possuía sobre a organização de planos de pensões de montepios de sobrevivência no estabelecimento
de uma nova instituição do género. Descrevemos também a troca de argumentos com um articulista
do diário A Revolução de Septembro, que se mostra contra a posição do matemático.
Recordamos que à data da publicação desses artigos tinha composto um estudo sobre a estabilidade
ﬁnanceira do Montepio Geral, em meados de 1865, O presente e o futuro do monte pio geral (cf. secção
3.4.3), e integrava uma comissão nomeada pelo Governo, em ﬁnais de 1866, com o intuito de proceder
a um inquérito às sociedades de socorros mútuos, aferindo da sua prosperidade e aconselhar o Governo
das medidas a tomar para zelar pela sua prosperidade (cf. secção 3.3.5.2). Nessa comissão fez parte
de um grupo de trabalho que estudou, em especial, as associações que proporcionavam pensões de
sobrevivência. É pois com autoridade que critica o projecto ministerial de criação de um montepio
destinado aos funcionários do Estado com o ﬁm de providenciar pensões de sobrevivência. Uma vez
que os trabalhos dessa comissão terminaram em 1868, revela esta proposta ministerial uma completa
desconsideração por essa iniciativa. As falhas estruturais dessa proposta mostram desconhecimento da
forma de organização de fundos de pensões, que Daniel da Silva denuncia e que ilustramos na nossa
exposição.
Cerca de duas semanas após a apresentação da proposta ministerial à Câmara de Deputados, a
26 de Fevereiro, deu à estampa no Jornal do Commercio um primeiro artigo, anónimo, criticando
severamente esse documento. Sabemos ser esse um dos seis artigos da autoria de Daniel da Silva sobre
o assunto, publicados de 26 de Fevereiro a 16 de Março de 1867, uma vez que se identiﬁca no último
deles551. Talvez o seu anonimato se deva ao facto de pertencer, no momento, à comissão de inquérito
às sociedades de socorros mútuos. Essa proposta governamental saiu publicada no Diário de Lisboa
nos dias 11 e de 23 de Fevereiro552, sendo desse modo, de acordo com o segundo dos seus artigos, que
550(Silva, 1867).
551([Silva], 1867b), ([Silva], 1867c), ([Silva], 1867e), ([Silva], 1867d), ([Silva], 1867a) e (Silva, 1867).
552Camara dos Senhores Deputados. Sessão de 8 de Fevereiro de 1867. Diário de Lisboa, n.o 33, 11 de Fevereiro de
1867, pp. 363-384 (proposta sobre criação do Montepio Oﬁcial dos Servidores do Estado reproduzida nas pp. 374-375);
Documentos que fazem parte do relatorio e propostas de lei apresentados pelo Sr. Ministro da Fazenda na sessão de 8 de
Fevereiro, e publicados no Diario de Lisboa N.o 33, de 11 do mesmo mez (continuado do numero antecedente). Diário
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dela tomou conhecimento.
No jornal A Revolução de Septembro, um articulista, também ele de forma anónima, reagiu aos
artigos de Daniel da Silva, por vezes em tom sarcástico553. Da parte do matemático, que se viu
na obrigação de se identiﬁcar ao ﬁnal de quatro artigos do seu adversário, por considerar ofensiva a
forma como é tratado, terminando então a discussão, notamos a intenção de prevenir as consequências
gravosas que, inevitavelmente, decorreriam do seu estabelecimento em bases erradas. Um dever que
sente ser seu, atendendo aos estudos especiais que vinha efectuando:
Sr. redactor.  Havendo o calculo demonstrado, em conformidade com uma lastimosa experien-
cia, que os tantos monte-pios de sobrevivencia, que entre nós se tem mallogrado, deveram a sua
completa ruina a ter faltado á sua instituição o fundamento seguro de bases scientiﬁcamente de-
terminadas; e vendo eu que o Governo actual propunha a creação de um novo instituto d'aquella
especie, em cuja elaboração se alliava, em grandes proporções á inexactidão das bases os erros
multiplicados de calculo, era dever impresciptivel meu, por isso que tenho feito estudos especiaes
sobre a materia, mostrar publicamente que a associação proposta não era provadamente uma coisa
nem séria nem estavel, sendo tal a minha ﬁrme crença.554.
Para tal esclarecimento bastariam os dois primeiros artigos; os outros, quatro, são respostas ao seu
adversário. Referimo-nos primeiramente ao conteúdo dos artigos de Daniel da Silva.
Denuncia Críticas aoo que a seu ver constituem injustiças sociais e aponta algumas incongruências com os
princípios que devem presidir à elaboração de um plano de pensões. projectoCritica diversos pontos sem
apresentar desenvolvidas argumentações teóricas, certamente por não serem adequadas ministerialà publicação
num jornal da imprensa periódica. As objecções que aponta referem-se quer à inexactidão das bases
adoptadas como também a erros multiplicados de calculo555. Comentamos as primeiras; sobre as
outras, de menor importância em termos do conteúdo que encerram, destacamos apenas o comentário:
o sr. ministro da fazenda [Fontes Pereira de Melo] e a arithmetica são irreconciliaveis inimigos556.
Demonstra ter conhecimento da forma correcta como se deveriam organizar os montepios de sobre-
vivência portugueses:
devem ser, absolutamente, especies de seguros de vida, em que tudo se formule segundo os prin-
cipios do calculo das probabilidades. Nem a mathematica neste caso deturpa a naturesa da asso-
ciação, que continua a ser, a despeito da intervenção da sciencia, ou antes por causa d'ella, um
instituto essencialmente humanitario.557,
de Lisboa, n.o 44, 23 de Fevereiro de 1867, pp. 527-531. São reproduzidas duas tabelas relativas ao projecto de criação
do Montepio Oﬁcial, respeitantes às amortizações das pensões previstas durante o período 1870 a 1919, e o movimento
das contas previsto para setenta e dois anos de funcionamento. Os seus títulos são, respectivamente, Amortisação das
pensões, na importancia de 40:000$000 réis pagas a pensionistas que têem, termo medio, trinta e tres annos, idade a que
corresponde o coeﬃciente 0,033 de mortalidade media annual e Movimento provavel do monte pio oﬃcial dos servidores
do estado.
553A Revolução de Septembro, n.o 426, 1 de Março de 1867, pp. 1-2; A Revolução de Septembro, n.o 429, 5 de Março
de 1867, p. 2; A Revolução de Septembro, n.o 434, 12 de Março de 1867, p. 1; A Revolução de Septembro, n.o 436, 14






comentário este de grande importância pela sua abrangência, o único que identiﬁcámos a esse respeito.
Essa observação revela uma posição que não se encontra nos escritos sobre o Montepio Geral.
Critica a proposta de fundamentação do fundo de pensões do Montepio Oﬁcial sobre bases análogas
às dos fundos dos montepios particulares nacionais, designadamente a prescrição a priori dos
beneﬁciários. Dessa determinação na ordem de sucessão das pensões decorre o pagamento de iguais
contribuições a favor de pessoas cuja longevidade pudesse ser bastante diferente, o que classiﬁca de
absurdo. A esse respeito, acusa o Governo de não reconhecer o mal que se pratica no paiz, nem o
melhor de que nos dão exemplo nações mais adiantadas, tendo em mente o caso de Inglaterra, que
explicita mais adiante558. O plano apresentado propunha que os beneﬁciários do Montepio Oﬁcial
fossem a viúva/o e ﬁlhos do subscritor ou, em caso de inexistência destes, a mãe, desde que viúva ou,
irmãs solteiras e irmãos menores ou mesmo uma qualquer pessoa que não fosse familiar (cf. secção
3.3.6.4). Estabeleciam-se ainda regras quanto à sucessão no direito à pensão e também na extinção
desse direito. Notamos que no plano de pensões do Montepio Geral, que Daniel da Silva estudava
com mais pormenor, funcionava uma forma de distribuição de pensões semelhante a essa (cf. secção
3.3.6.3).
Uma outra crítica que destacamos, pela importância que assume na garantia da viabilidade de
planos de pensões, tem que ver com a permissão de que no primeiro ano ingressassem no montepio
indivíduos com idade superior a quarenta anos. Daniel da Silva considera-os socios em condições
pessimas para o futuro ﬁnanceiro da associação, apontando que apenas teriam a ganhar com esse
ingresso: se falecessem nos primeiros anos seriam restituídas aos herdeiros as contribuições pagas;
se falecessem tarde, asseguravam-se vantagens que não teem senão relações de repugnante e injusta
disparidade com o que se concede aos que oﬀerecem a garantia de uma probabilidade de extensa
duração559. A este respeito, recordamos da secção 3.3.6.4 que o direito a metade da pensão se
adquiria com cinco anos contributivos e o direito à pensão total após 10 anos de contribuições.
Para além do limite máximo de idade de ingresso, também a prescrição de limite mínimo de
vencimento de 300$000 réis anuais mereceu a reprovação de Daniel da Silva. Não se permitia
a entrada a indivíduos com vencimento anual inferior a essa quantia, excluindo-se, esclarece, a maior
parte dos servidores do Estado e, por sinal, aqueles que menores condições teriam para constituir
poupanças que pudessem servir as suas famílias após o seu falecimento:
Se o funccionario só contrahiu matrimonio depois dos quarenta annos, e não o fez antes por
ter um vencimento inferior a 300$000 réis, elle e a sua familia são perpetuamente excluidos do
monte-pio oﬃcial, ou por ordenado de menos, ou por edade de mais.
Resigne-se pois o desherdado servidor do paiz, porquanto o projecto ministerial traz inscripta
esta epigraphe: Pour la jeunesse dorée.560.
Veja-se que Daniel da Silva apenas casa com quarenta e cinco anos, em 1859, sendo também razões




561Recordamos o pedido ao seu amigo e secretário geral da Academia das Ciências de Lisboa Latino Coelho para tornar
mais rápido o recebimento da pensão por elevação a sócio de mérito, decidida em Janeiro de 1859, promoção que foi o
motivo que o levou a contrair matrimónio: ACL, Série Azul de manuscritos, [Cartas para José Maria Latino Coelho],
1211, carta n.o 52, 17-04-1859: cf. secção 2.1, Notas biográﬁcas.
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tivesse passado a auferir o vencimento de 450$000 réis como lente proprietário da 3.a cadeira da Escola
Naval, até aí tinha o vencimento de 240$000 réis, como lente substituto das 1.a e 2.a cadeiras.
O projecto para a criação do Montepio Oﬁcial apresentado pelo Governo apoia-se em duas tabelas
que preveêm os encargos e receitas da associação durante um certo período de tempo e que,
desse modo, permitiam aferir da viabilidade do plano de pensões proposto. Foram elas publicadas,
tal como já referimos, no Diário de Lisboa562o A sua construção não está totalmente explicada, o que
suscita algumas questões da parte de Daniel da Silva. Dois parâmetros se revelam fundamentais nos
cálculos das importâncias aí colocadas e que o matemático também indicou nos seus estudos como sendo
importantes - o coeﬁciente de mortalidade média e o coeﬁciente de amortização de pensões. Questiona a
proveniência do primeiro valor (3,3%) e deduz, não sem criticar uma pequena aproximação que para tal
seria necessária, que tenha sido obtido através da aplicação da tábua de mortalidade de Deparcieux,
usada em Portugal. Esse coeﬁciente é a base de cálculo da tabela Amortisação das pensões, na
importancia de 40:000$000 réis pagas a pensionistas que têem, termo médio, trinta e tres annos, idade
a que corresponde o coeﬃciente 0,033 de mortalidade media annual, segundo a qual em 1919 estariam
pagas todas as pensões relativas ao grupo de sócios entrados em 1867563. Também o coeﬁciente de
amortização das pensões usado no projecto ministerial, 5%, é criticado pelo matemático, por ser bem
distanciado daquele observado em outras instituições análogas - para o Montepio Geral obteve 2,8%
e para o Montepio das Secretarias de Estado, 3,3,%. Tal valor constitui a base de cálculo da tabela
Movimento provavel do monte pio oﬃcial dos servidores do estado, onde se prevê o movimento da
associação ao longo de setenta e seis anos564. Nesse mapa estipula-se desde logo que do 35.o ao 75.o
anos haja rateio das pensões, o que motiva da parte de Daniel da Silva severas críticas. Não seria
justo, nem tão pouco admissível, projectar de raiz uma associação na qual se previsse, de antemão,
efectuar rateio das pensões:
Esses 40 annos são multados antecipadamente, por um ministro para quem as familias dos
quadragenarios já tinham sido condemnadas a perpetua exclusão do monte-pio oﬃcial. Funesta,
e cabalistica coincidencia!
Se se tivesse juntado algum conto de réis mais ao subsidio annual que se garante á associa-
ção, desappareceria logo aquella inexplicavel injustiça, e os desvalidos pensionistas não teriam de
peregrinar 40 annos pelas agruras do rateio, como outr'ora os israelitas, por uma duração egual,
divagaram nos páramos da Arabia demandando a terra da promissão.
Decidiu-se porém de diverso modo: - haja rateio para uns, e não haja para outros; e o fun-
damento d'esta iniquidade cifra-se nas seguintes razões soberanas, que annullam a egualdade de
direitos, que todos tinham: não se póde augmentar a mais debil fracção ao subsidio de vinte
e cinco contos de réis annuaes; e quando se fez o calculo dos rendimentos e despezas da asso-
ciação achou-se mais facil deixar apparecer o rateio, quando elle quizesse manifestar-se, do que
distribuil-o por todos os annos, o que o reduziria a proporções minimas, e por isso muito mais
supportaveis.565.
Nos Respostas aoartigos de Daniel da Silva que constituem uma resposta aos publicados em A Revolução de





Septembro566 encontramos, essencialmente, argumentações contra os julgamentos doarticulista de collaborador ad-
venticio567 do diário da imprensa liberal lisboeta. Destacamos o modo como éA Revolução conotado o matemático
pelo seu opositor. Primeiramente, alguém que pretende protagonismo políticode Septembro :
Para fazer opposição póde qualquer lunatico aﬀectado de mania politica, qualquer orgulhoso
despeitado de que não o consultem na sua imaginada especialidade, qualquer ambicioso descontente
enﬁleirar-se com os que tem principios.568.
Pela pouca importância com que julga ter-se referido aos alunos de liceu supõe-no também algum
cathedratico, ou pelo menos professor aposentado, que faz politica para entreter as horas vagas.569.
A esse respeito recordamos que se havia afastado do professorado na Escola Naval já em 1852, quando
adoeceu gravemente; retornou em 1859, sendo julgado incapaz de serviço activo pela Junta de Saúde
Naval, mas continuou o magistério se reformar em 1868. Após Daniel da Silva se ter identiﬁcado, o
articulista ameniza o tom de escrita, não deixando, no entanto, de frisar a sua opinião de que o público
só terá a ganhar com o confronto de opiniões contrárias:
Nunca intentamos desgostar o nosso antagonista, quando incognito, e seria inglorio oﬀender o
signatario, cujo nome e intelligencia respeitamos tanto, que guardamos o nosso, que a par do seu
julgamos desconhecido e obscuro. [...] Dizendo que não póde continuar a discutir comnosco, o sr.
Daniel da Silva oﬀerece no seu artigo assumpto vasto para uma discussão, que não seguimos por
ser alheia á materia que discutimos, e porque o signatario merece considerações, que nos impõem
o dever de deixar a conclusão ao nosso censor commum. Guardando o nosso incognito abdicamos
da honra que tivemos de ter por contendor o sr. Daniel da Silva, e posto que por este modo a
confessemos não a reivindicamos, nem a reivindicaremos. Continua para nós a ser indiﬀerente
que os artigos sejam ou não do sr. Daniel da Silva; e n'outra qualquer occasião faremos o mesmo
que ﬁzemos na questão do monte-pio oﬃcial. Usaremos do direito de pertencer ao publico, para
analysar o que se escreve para o publico, pondo de parte o escriptor pela doutrina.570.
ContestaOpiniões do o articulista alguns dos argumentos de Daniel da Silva, invocando quer o uso indevido
de estatísticasarticulista , quer a incorrecção de cálculos. Reclama-se conhecedor das realidades dos montepios
nacionais utilizados pelo matemático para ilustrar incongruências do projecto apresentado pelo Governo
mas as suas argumentações denunciam o contrário. Daniel da Silva responde-lhe pormenorizando as
críticas que já havia dirigido à proposta ministerial. Destacamos a acusação de defender o matemático
um princípio comercial para o funcionamento dos montepios de sobrevivência portugueses, por oposição
ao princípio de auxílio mútuo que os deveriam caracterizar:
prefere que elles tenham certo caracter commercial, regulando o pagamento e importancia da
quota pelas condições particulares do subscriptor, e para o systema ser completo só falta que de
antemão se convencionem os dias em que devem fallecer os subscriptores e pensionistas.571.
566([Silva], 1867e), ([Silva], 1867d) e ([Silva], 1867a) .
567([Silva], 1867d).
568A Revolução de Septembro, n.o 426, 1 de Março de 1867, pp. 1-2.
569A Revolução de Septembro, n.o 429, 5 de Março de 1867, p. 2.
570A Revolução de Septembro, n.o 440, 19 de Março de 1867, pp. 1-2.
571A Revolução de Septembro, n.o 426, 1 de Março de 1867, pp. 1-2.
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Esse julgamento denota completo desconhecimento dos princípios sobre que se devem organizar os fun-
dos de pensões, designadamente dependerem os valores das pensões dos beneﬁciários. Daniel da Silva
responde aludindo a uma certa ignorância de noções de economia política e, tal como referimos já,
reclama que os montepios de sobrevivência devem ser especies de seguros de vida em que prevaleçam
os princípios do cálculo das probabilidades572.
Mas como as novas explicações do matemático não surtiam efeito, num quarto e último artigo
demite-se da incumbência que havia assumido, invocando considerações de duas ordens. Por um lado,
Emquanto á sciencia, acho impracticavel discutir com o meu contradictor, sendo a mathematica
d'elle totalmente diversa da minha, a começar pelas operações fundamentaes da arithmetica.573.
E em relação à escolha dos processos da dialectica entende ser tambem impossivel a discussão
posto que o seu opositor faz repetidamente as mesmas acusações depois de ele, Daniel da Silva, as ter
desmontado.
Notas ﬁnais
A construção de raiz de um plano de pensões ediﬁcado sobre bases correctas exigiria não só que
se diminuíssem as múltiplas prescrições quanto aos beneﬁciários, como também que se conhecessem
estudos da população portuguesa que permitissem precisar a longevidade dos beneﬁciários e, portanto,
determinar com maior rigor as importâncias das pensões, através do cálculo de anuidades sobre a
vida. Tais estudos não existiam, sendo também Daniel da Silva quem pela primeira vez compara
a população portuguesa com a de outros países, no sentido de aferir a adequação do uso de tábuas
de mortalidade estrangeiras no artigo Contribuições para o estudo comparativo do movimento da
população em Portugal, (Silva, 1870a), publicado em 1870 No caso do Montepio Oﬁcial, um montepio
onde se estabelecia de raiz um plano de pensões, justiﬁcar-se-ia, como aﬁrma Daniel da Silva, que se
reconhecessem os exemplos existentes no país e se melhorasse o estabelecido. Para tal, teria certamente
contribuído ter-se aguardado pelo relatório da comissão de inquérito às sociedades de socorros mútuos,
publicado em Outubro de 1868, ou, ao menos, pedir o aconselhamento dessa comissão. Atendendo às
falhas estruturais que apresentava o projecto não cremos que tal tenha ocorrido. Daniel da Silva alude
ainda ao exemplo vindo de Inglaterra que, considera, bastaria immitar; refere-se a uma lei de 14 de
Julho de 1864 facilitando a compra de anuidades ao Governo, com vista à acumulação de economias
ou a garantia de um subsídio aos herdeiros em caso de morte574.
Desconhecemos se as críticas de Daniel da Silva ao projecto do Governo para o Montepio Oﬁcial
foram para além destes artigos publicados na imprensa periódica lisboeta. Efectuámos pesquisas na
base on-line dos Debates parlamentares da Câmara de Deputados e Câmara dos Pares do Reino e não
identiﬁcámos indícios de que tenha apresentado superiormente a sua apreciação ao projecto de criação
do Montepio Oﬁcial575. Recordamos que a associação é criada por Carta de lei de 2 de Julho de 1867
572([Silva], 1867e).
573([Silva], 1867d).
574([Silva], 1867c). An act to grant additional Facilities for the Purchase of small Government Annuities, and for assu-
ring Payments of Money on Death [14th July 1864], in: A collection of the Public General Statutes passed in the Twenty-
seventh and Twenty-eighth years of the Reign of Her Majesty Queen Victoria (London: Printed by George Edward Eyre
and William Spottishwoode, 1864), pp. 191-194 (http://books.google.pt/books?id=ulUMAQAAMAAJ&printsec=front-
cover&hl=pt-PT#v=onepage&q&f=false, em 12-12-2011).
575Cf. http://debates.parlamento.pt/?pid=mc, em 10-01-2011.
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(cf. secção 3.3.6.4) e que, apesar de discordar do plano que vigorava, Daniel da Silva se torna sócio
desse montepio (cf. secção 3.4.2).
No último artigo que Daniel da Silva escreve para o Jornal do Commercio, recordamos, revela a
sua identidade. Sentindo-se ofendido pelas críticas que lhe foram dirigidas, que levantavam dúvidas
quanto às suas intenções, expressa claramente o seu distanciamento político e o seu intuito, único de
servir a ciência:
Eu, para quem a politica não foi nunca nem uma preocupação assidua, nem uma aspiração
ambiciosa, nem uma posição interessada, não poderia seguramente suspeitar hontem que alguem
houvesse, que conhecendo-me, supozesse que n'uma questão de sciencia e de algarismos eu pudesse
tornar-me um deploravel exemplo de obcecados e ignobeis paixões partidarias.576.
576(Silva, 1867).
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3.4.5 Amortização annual media das pensões nos principaes montepios de
sobrevivencia portuguezes (1868)
Prescrever pelo calculo as condições economicas, em que devem ser constituidas as sociedades
de soccorros mutuos, é uma necessidade cuja demonstração escusam completamente os espiritos
esclarecidos.577.
Analisamos este artigo, publicado no Jornal de Sciencias Mathematicas, Physicas e Naturaes da
Academia das Ciências de Lisboa, em cinco secções. Esclarecemos o propósito do autor e referimos a
importância do factor amortização das pensões na organização de planos de pensões, numa primeira
secção 3.4.5.1, indicamos a estrutura do artigo na secção 3.4.5.2, analisamos o método de determinação
da amortização de pensões na secção 3.4.5.3 e referimo-nos à sua aplicabilidade na secção 3.4.5.4. Por
ﬁm, na secção 3.4.5.5, comentamos duas referências ao factor amortização de pensões, também na
década de 1860, e avaliamos a sua relevância no uso de princípios do Cálculo Actuarial.
3.4.5.1 Introdução
A correcta determinação das contribuições dos sócios e das pensões legadas exigia a aplicação da
teoria de anuidades sobre a vida e, portanto, que se atendesse não só à longevidade do associado mas
também às dos beneﬁciários. (Dessa teoria, notamos que as fórmulas (C.1.7), (C.1.12) e (C.1.13),
pp. 482-484, que dão, respectivamente, o valor de uma anuidade unitária sobre uma vida até ao seu
falecimento; o valor de uma anuidade dependendo de vidas conjuntas, e pagável depois da morte de
uma outra; e o valor de uma anuidade dependendo da mais longa de um conjunto de vidas, e pagável
depois da morte de uma outra, fazem intervir as probabilidades de vida quer do contribuinte quer
dos beneﬁciários.) No caso dos montepios de sobrevivência portugueses, reconhece Daniel da Silva,
as diﬃculdades de calculo são incontestavelmente superiores578, não só por se permitirem múltiplos
beneﬁciários que não são deﬁnidos no momento de subscrição, mas também por se extinguir o direito
à pensão por óbito, casamento, maioridade ou emprego dos pensionistas, permitindo-se ainda, em
certos casos, a transmissão de pensões entre beneﬁciários, condições estas que alterariam os valores
das pensões legadas. Seria, portanto, impossível prever o valor de uma pensão no momento de entrada
de um sócio.
A composição deste artigo é anterior a Setembro de 1867 uma vez que é inserido no n.o III (Agosto
de 1867) do tomo I do Jornal de Sciencias Mathematicas, Physicas e Naturaes. Daniel da Silva já havia
elaborado um primeiro estudo sobre o equilíbrio ﬁnanceiro do Montepio Geral, o opúsculo O presente
e o futuro do monte pio geral, de que tratámos na secção 3.4.3, que terminou em 1865 mas que por ser
publicado somente em 1868 podemos nele encontrar também referências a este texto. Apurou nesse
estudo a inviabilidade do plano de pensões do Montepio Geral, e portanto a instabilidade ﬁnanceira
do montepio, avaliando o equilíbrio entre as contribuições dos sócios e as pensões legadas aos seus
herdeiros após o seu falecimento: a veriﬁcação desse equilíbrio exigia um valor para a amortização
anual das pensões bastante superior à média aritmética das amortizações anuais veriﬁcadas durante o
577(Silva, 1868a, p. 175).
578Id., ibid., p. 175.
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período estudado. O recurso a esse factor de amortização como forma de aferir a variação das pensões
decorre da impossibilidade de prever a duração de uma pensão. Neste artigo retoma a mesma ideia:
Se em taes instituições [montepios de espécie] se podem graduar com facilidade, para a accumu-
lação provavel de um certo capital, as contribuições dos socios em relação á edade de cada um,
este unico elemento é uma base insuﬁcientissima para sobre ella ser calculada a probabilidade da
duração da respectiva pensão, tão grande é a variação de circumstancias que podem ocorrer para
tornar mais ou menos duradoira a totalidade d'essa pensão, ou das suas parcellas, distribuidas
pelos diversos herdeiros, segundo as prescripções dos estatutos.579.
O valor da amortização anual das pensões é, pois, essencial no método de avaliação actuarial usado
pelo matemático. No opúsculo O presente e o futuro do monte pio geral, tal como referimos, tomou para
esse valor a média aritmética das amortizações observadas entre 1858 e 1864. Neste artigo apresenta
um método diferente para obter um valor representativo das amortizações anuais das pensões para uma
dada época, que não passa pelo cálculo anual de cada um desses factores. Não faz qualquer observação
às vantagens desta outra forma mas sobre a imprecisão que a média aritmética de um conjunto de dados
possa conter quando existe dispersão dos dados, tece breves comentários no opúsculo580. Para além
da forma de cálculo da amortização de pensões ser diferente, também as importâncias consideradas
nesse cálculo diferem um pouco nos dois escritos: por exemplo, no primeiro opúsculo os dotes são
considerados um prolongamento das pensões e, portanto, o seu valor é contabilizado na importância
das pensões, e já neste artigo não. Assim, o valor obtido no primeiro trabalho para a amortização anual
das pensões no período 1858-1864 (0,033) parece não poder comparar-se com aquele que se obtém,
para o mesmo período, fazendo uso do método deste artigo (0,021), este último calculado por nós.
Este artigo surge pela necessidade de Daniel da Silva aperfeiçoar os estudos que efectuava a res-
peito do Montepio Geral, uma ferramenta para melhorar o seu método de avaliação actuarial. Mais
geralmente, poderia adaptar-se a montepios cujos fundos de pensões estivessem organizados da mesma
forma do que o do Montepio Geral e, portanto, seria de muita utilidade para zelar pela sua estabilidade
ﬁnanceira.
3.4.5.2 Estrutura
Numa parte inicial do artigo Daniel da Silva elabora sobre a importância da amortização anual
das pensões na determinação das condições de equilíbrio ﬁnanceiro de um montepio de sobrevivência:
permite aferir se num dado momento as tabelas de contribuições e de pensões em vigor, cumprindo
esse valor, garantem a estabilidade ﬁnanceira da associação. Para justiﬁcar a correcção do uso desse
valor mostra até que ponto poderá licitamente admittir-se a constancia de tal numero, aludindo
às condições normaes em que se deveria ﬁxar581. Essas condições, que transcrevemos de seguida,
equivalem às do teorema do limite central:
1.o a existencia d'um grande numero de socios; 2.o constancia d'esse numero; 3.o constancia
da media das edades dos socios; e ﬁnalmente 4.o constancia da media das suas contribuições
579Id., ibid., pp. 175-176.
580(Silva, 1868b, p. 16).
581(Silva, 1868a, p. 176).
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annuaes.582.
Após essas considerações, descreve o método que permite obter um valor representativo das amorti-
zações anuais médias veriﬁcadas num certo período, aplicando-o ao Montepio Geral e ao Montepio
Geral de Marinha. Este artigo totaliza onze páginas e contém dois mapas relativos à aplicação do
método a essas associações. Envolve apenas conceitos de Cálculo Financeiro. Na exposição que se
segue mantemos, a menos de indicação em contrário, as notações originais.
3.4.5.3 Método de determinação da amortização anual das pensões
Vejamos primeiramente qual a argumentação para concluir sobre a constância da amortização
anual média das pensões. Supostos os quatro quesitos de normalidade destacados anteriormente,
considera-se ainda, por questões de simpliﬁcação, constante a grandeza de cada pensão legada, inde-
pendentemente do número de anos de permanência de um sócio na associação583. (A nosso ver, a
suposição de que as pensões fossem constantes, ao invés de crescerem de acordo com o número de anos
de ﬁliação do sócio, aumenta o valor de amortização das pensões, o que se revela prudente na avaliação
do estado ﬁnanceiro do montepio - adoptando um valor mais elevado do que o real, seria necessária
maior receita, zelando-se, portanto, pela estabilidade ﬁnanceira da associação.)
Sejam então p1 a soma das pensões inscritas anualmente e p2, p3, ..., pm as somas, relativas a esse
grupo de pensões, a pagar em cada um dos anos seguintes até à sua extinção que ocorre no m-ésimo
ano (pm = 0). Na disposição que se segue, as colunas referem-se aos pagamentos a efectuar em cada
ano e as linhas aos pagamentos relativos a cada grupo de pensões, no decorrer dos anos:
p1, p2, p3, p4, ... pm
p1, p2, p3, ... pm−1, pm
p1, p2, ... pm−2, pm−1, pm
...
p1, p2, p3, ...
...
A taxa de amortização das pensões é deﬁnida pelo quociente entre a soma das pensões de cada ano
que deixam de se pagar no ano seguinte e a soma das pensões pagas nesse ano. Assim, no primeiro
ano toma o valor p1−p2p1 . No segundo ano entra um novo grupo de pensões p1 pelo que a totalidade
das pensões a pagar é p1 + p2; deixam de se pagar no terceiro ano as somas p2 − p3 (relativamente
ao primeiro grupo de pensões) e p1 − p2 (relativamente ao novo grupo de pensões); portanto, a taxa
de amortização toma no segundo ano o valor (p1−p2)+(p2−p3)p1+p2 =
p1−p3
p1+p2
. De forma semelhante se acha
para o terceiro ano o valor (p1−p2)+(p2−p3)+(p3−p4)p1+p2+p3 =
p1−p4
p1+p2+p3
. Desse modo, os valores da taxa de









p1 + p2 + p3
, ...,
p1 − pm
p1 + ...+ pm−1
=
p1
p1 + ...+ pm−1
(3.4.1)
582Id., ibid., p. 176.
583Notamos, a esse respeito, que vigorava a Nota I à tabela de pensões, segundo a qual as pensões se distribuíam por
31 graus anuais, variando desde a quarta parte até à totalidade do capital subscrito: cf. quadro C.2.10, p. 506.
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Os termos seguintes tornam-se iguais ao último, uma vez que pm = 0: para o m-ésimo ano, ter-se-ia
(p1 − p2) + ...+ (pm−1 − pm) + (pm − 0)
p1 + ...+ pm
=
p1
p1 + ...+ pm−1
;
para o (m+ 1)-ésimo ano,
(p1 − p2) + ...+ (pm−1 − pm) + pm + 0
p1 + ...+ pm + 0
=
p1
p1 + ...+ pm−1
;
e assim sucessivamente. Portanto, após o número m de anos necessário para a completa extinção de um
grupo de pensões p1, e nas condições supostas, a taxa de amortização das pensões torna-se constante.
Para aferir da variação das amortizações (3.4.1) comparam-se estas com os valores da taxa de














Sobre as variações das fracções (3.4.2), supõe-se o que parece plausivel, que cresçam584. Atendendo a
que cada fracção na posição i em (3.4.1) resulta da adição sucessiva dos numeradores e denominadores
das i primeiras fracções em (3.4.2), conclui-se que também as fracções (3.4.1) crescem. Esta é a única
argumentação feita por Daniel da Silva; esclarecemos essa conclusão no que se segue, usando notação







a1 + ...+ am−1
b1 + ...+ bm−1
.
Para concluir sobre a sua variação, avaliamos o sinal da diferença a1+...+ai+1b1+...+bi+1 − a1+...+aib1+...+bi . Tem-se então:
a1 + ...+ ai+1
b1 + ...+ bi+1
− a1 + ...+ ai
b1 + ...+ bi
=
ai+1(b1 + ...+ bi)− bi+1(a1 + ...+ ai)
(b1 + ...+ bi)(b1 + ...+ bi+1)
=
(ai+1b1 − a1bi+1) + (ai+1b2 − a2bi+1) + ...+ (ai+1bi − aibi+1)
(b1 + ...+ bi)(b1 + ...+ bi+1)
. (3.4.3)
Como as fracções (3.4.2) são crescentes, tem-se am−1bm−1 > ... >
a2
b2
> a1b1 . Por conseguinte, cada uma
das parcelas do numerador (3.4.3) é positiva e, portanto, também o é o quociente (3.4.3), de onde se
conclui que as fracções (3.4.1) são crescentes.
Daniel da Silva argumenta ainda que o crescimento das fracções (3.4.1) é mais lento do que o das
fracções (3.4.2), se bem que não podemos conﬁrmá-lo - invoca o rápido decrescimento dos termos das
últimas fracções e o crescimento dos termos das primeiras585.
Portanto, no caso de se veriﬁcarem as quatro condições de normalidade, os valores das amortizações
anuais das pensões, considerando todos os anos a entrada de um grupo de pensões p1, vão crescendo
até se tornarem constantes. Como vimos, essa constância apenas se veriﬁca após a extinção de um
grupo de pensões, o que exige que as associações tenham bastantes anos de existência. Não era esse
584(Silva, 1868a, p. 177).
585Id., ibid., pp. 177-178.
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o caso do Montepio Geral; criado em 1840 tinha, pois, menos de três décadas. De qualquer forma, e
mesmo que, ao contrário do que se supôs, nem o número de sócios entrados anualmente fosse constante
mas fosse crescendo, ou mesmo as pensões, em vez de serem constantes, crescessem com o decorrer
dos anos de ﬁliação dos sócios (factores que diminuiriam a amortização das pensões), seria sempre
possível determinar o valor constante que, numa dada época, devesse ter a taxa de amortização para
que se veriﬁcasse o equilíbrio entre os encargos e as receitas. É nesse pressuposto que Daniel da Silva
apresenta o método para obter o valor representativo da amortização anual média de um
grupo de pensões, s, no decorrer de um certo número de anos. Passamos a descrevê-lo.
Tal método consiste em igualar o total das pensões efectivamente pagas ao hipotético valor das
pensões no caso de se veriﬁcar uma amortização anual das pensões constante, reportando-se ambos
os pagamentos a uma mesma época, através de juros compostos. Novamente, salvo indicação em
contrário, usamos a notação original.
Considerem-se agora p1, p2, ..., pn os valores das pensões efectivamente pagas em cada ano, durante
um período de n anos, e a1, a2, ..., an as correspondentes parcelas que deixam de se pagar no ano
seguinte, ou seja, as pensões cessantes. As novas pensões, pagas a partir do segundo ano, são dadas
por:
p2 − p1 + a1, p3 − p2 + a2, p4 − p3 + a3, ... .
As pensões hipoteticamente pagas em cada ano obtêm-se adicionando as pensões novas às pensões
amortizadas do ano transacto. Tomam, pois, os valores (sendo s a taxa de amortização):
p1
p2 − p1 + a1 + p1(1− s)
p3 − p2 + a2 + (p2 − p1 + a1) (1− s) + p1(1− s)2
p4 − p3 + a3 + (p3 − p2 + a2) (1− s) + (p2 − p1 + a1) (1− s)2 + p1(1− s)3
...
pn − pn−1 + an−1 + (pn−1 − pn−2 + an−2) (1− s) + ...+ p1(1− s)n−1.
Para estabelecer a necessária igualdade entre tais pagamentos hipotéticos e os pagamentos efectivos
p1, p2, ..., pn, reduzem-se todos eles, por meio de juros compostos, a uma época comum, o último ano
do período de n anos considerado. Assim, a relação que deve veriﬁcar a taxa de amortização s é




[p2 − p1 + a1 + p1(1− s)] (1 + r)n−2+[
p3 − p2 + a2 + (p2 − p1 + a1) (1− s) + p1(1− s)2
]
(1 + r)n−3+[




pn − pn−1 + an−1 + (pn−1 − pn−2 + an−2) (1− s) + ...+ p1(1− s)n−1 =
p1(1 + r)
n−1 + p2(1 + r)n−2 + p3(1 + r)n−3 + ...+ pn.
Reunindo os termos do primeiro membro com factor p1, obtém-se:
p1
[
(1 + r)n−1 + (1 + r)n−2(1− s) + (1 + r)n−3(1− s)2 + ...+ (1− s)n−1] = p1 (1 + r)n − (1− s)n
r + s
.
De forma semelhante para os termos com factores (p2 − p1 + a1) , (p3 − p2 + a2) , ..., obtêm-se:
(p2 − p1 + a1) (1 + r)
n−1 − (1− s)n−1
r + s
(p3 − p2 + a2) (1 + r)
n−2 − (1− s)n−2
r + s
...
(pn − pn−1 + an−1) 1 + r − (1− s)
r + s
.
A igualdade (3.4.4) entre pagamentos hipotéticos e pagamentos efectivos, referidos ao último ano,
através de juros compostos, toma então a forma:
p1





(pk+1 − pk + ak) (1 + r)







ou ainda, de modo a assemelhar-se à expressão apresentada por Daniel da Silva586:
n∑
k=1
(pk − pk−1 + ak−1) (1 + r)







onde se deve considerar a0 = p0 = 0.







p1(1 + r)n−1. Não se indexam os somatórios;
apenas se refere que têm n termos. No entanto, facilmente identiﬁcamos os 1's como os índices em causa; quanto aos
factores (1 + r) e (1 − s), notamos que devem ser elevados ao expoente (n − k + 1). A mesma associação se depreende
das tabelas apresentadas no ﬁnal do artigo, as quais resumem a aplicação do método ao Montepio Geral e ao Montepio
Geral de Marinha: Id., ibid., pp. 186-187. As expressões p′1, p
′
2, ... aﬁrma Daniel da Silva serem a totalidade das pensões
acrescidas em cada ano. Apenas as expressões envolvendo somatórios diferem daquelas que apresentamos.
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Esta fórmula não é aplicada directamente na determinação do valor da taxa de amortização s. Re-
conhece Daniel da Silva que deduzi-lo pelos methodos de resolução das equações numericas seria um
problema extremamente laborioso, quando n fosse muito grande587. A relação (3.4.5) é usada antes
para aferir um valor aproximado deﬁnido para a taxa de amortização - o quociente entre a soma das





. Essa aproximação aumenta-se
ou diminui-se, por simples tentativas, consoante o primeiro membro de (3.4.5), representando os paga-
mentos hipotéticos, seja inferior ou superior ao segundo membro, referente aos pagamentos efectivos
(ambos referidos ao último ano).
O método descrito é exempliﬁcado para os casos do Montepio Geral e do Montepio Geral
de Marinha tendo em consideração os dados estatísticos desde 1842 até 1866, construindo-se para
tal dois mapas588. Nesses mapas, para cada um desses anos, indicam-se os valores das pensões pagas
(pk), das pensões cessantes (ak), das pensões novas em cada ano (pk − pk−1 + ak−1) e das parcelas
pk(1 + r)
n−k e (pk − pk−1 + ak−1) (1 + r)n−k+1, necessários para obter a igualdade (3.4.5). As taxas
de amortização assim obtidas para o Montepio Geral e Montepio Geral de Marinha tomam os valores
0,022 e 0,036. Uma vez que estes valores estão afectos de algum erro, por se terem suposto condições
ideais, Daniel da Silva faz algumas observações. Em relação ao Montepio Geral, o valor a considerar
para a amortização das pensões deve ser inferior ao obtido, atendendo ao crescendo de admissões que
se tem veriﬁcado. O valor aconselhado para uso no outro montepio poderia pensar-se próximo do
obtido (0,036), atendendo à maior constância nas admissões dos sócios, mas outros factores parecem
considerá-lo exagerado589.
O tipo de argumentação usada para decidir sobre os valores de amortização mais adequados aos
dois montepios estudados e o recurso a dados estatísticos actualizados parece indicar um conhecimento
profundo de assuntos internos dessas duas sociedades. Recordamos que Daniel da Silva era sócio do
Montepio Geral, e havia sido membro da Direcção por um ano, pelo que facilmente poderia coligir
as informações necessárias para esta análise (cf. secção 3.3.6.3); já em relação ao Montepio Geral
de Marinha, muito embora não tenhamos apurado ter assumido um cargo ligado à Administração
da associação (cf. secção 3.3.6.2), estamos em crer que usufruiria da mesma permissão de acesso a
documentos da Direcção, designadamente relatórios de contas.
3.4.5.4 Aplicabilidade do método
Com este estudo, Daniel da Silva contribui também para a organização ﬁnanceira de qualquer
montepio de sobrevivência já estabelecido ou que se pretendesse estabelecer, e cujos estatutos se asse-
melhassem aos do Montepio Geral ou do Montepio Geral de Marinha. Aconselha que nesses montepios
se tenha como referência, no cálculo das tabelas das contribuições e das pensões, os valores das amor-
tizações anuais das pensões obtidos neste estudo .Para necessárias adaptações do método descrito
587Id., ibid., p. 182.
588Id., ibid., p. 186-187. Mapa n.o 1 Elementos para o calculo da amortisação media das pensões no montepio geral,
mapa n.o 2 Elementos para o calculo da amortisaçao media das pensões no montepio geral de marinha.
589Entre outros, o facto de os sócios inscritos aquando da constituição da sociedade, em 1842, serem de idades bem
avançadas (e portanto as primeiras pensões serem de duração reduzida) e a circunstância de a maior parte das novas
pensões dizer respeito a um valor mínimo de capital subscrito, por contraste com as avultadas subscrições dos sócios
mais antigos.
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indica que a fórmula (3.4.5) e os mapas anexos contendo a sua aplicação a essas duas instituições
podem ser adaptados ao estudo de uma porção do período analisado. A igualdade relativa aos últimos
(n −m) anos, em que n representa o número de anos de existência da sociedade, decorre de (3.4.5),













Mais amplamente, destacamos a mais-valia deste artigo na aplicação do método de Daniel da Silva
num qualquer montepio de sobrevivência - utilizando os dados estatísticos de cada instituição, obtém-se
uma taxa de amortização representativa das suas reais necessidades.
Estamos em crer que o método usado neste opúsculo para determinar o factor de amortização das
pensões seja original. Para tal, invocamos as mesmas razões que adiantámos a respeito do método de
avaliação actuarial usado no primeiro opúsculo - é um método , adaptado à realidade dos montepios
de sobrevivência portugueses ediﬁcados sobre bases não cientíﬁcas, onde se permitem múltiplos be-
neﬁciários, cujas características não são tidas em consideração para o cálculo do valor das pensões e
contribuições.
3.4.5.5 Referências anteriores ao factor de amortização de pensões
Devemos notar duas referências ao factor de amortização das pensões reconhecendo a sua impor-
tância, anteriores ao contributo de Daniel da Silva. A primeira, num relatório elaborado aquando
de uma pretensa fusão do Montepio Geral com o Montepio das Secretarias do Estado, (Bases para a
união, 1863), a que já nos referimos na secção 3.3.6.3. Muito embora não se explicite a forma como
se usa esse factor para decidir o modo de distribuição das pensões pelos grupos de sócios dos dois
montepios, é clara a sua importância como uma alternativa à impossibilidade de determinar a duração
das pensões. O facto de esse relatório ser muito resumido não nos permite saber dos princípios usados
na sua elaboração.
Também encontramos menção a esse factor num relatório elaborado por uma comissão nomeada
também em 1863 para estudar a possibilidade de se estabelecer um montepio do Exército, (Peças
justiﬁcativas, 1865, pp. 15, 31), ao qual também já nos referimos, especialmente ao apresentarmos notas
históricas sobre o Montepio Militar (cf. nota de rodapé 312, p. 280). Não obstante a referência a esse
factor, o projecto apresentado para ediﬁcação de um montepio do Exército denota desconhecimento dos
verdadeiros princípios da Ciência Actuarial. Se não, veja-se que se mantém a proposta antiga de uma
multiplicidade de herdeiros - viúva e ﬁlhos, pai ou mãe e, no caso desses não existirem, irmãos ou netos.
Aliás, a forma de atribuição de pensões é semelhante à do Montepio Geral, ao qual se fazem várias
comparações. Permite-se transmissão de pensões e, mais importante e indicador do desconhecimento
da teoria que deveria ser aplicada, as contribuições e pensões não se encontram reguladas em função
dos beneﬁciários. Inclusive, reconhece-se que
só por diﬀerentes e repetidos tentames, conseguira [a comissão] organisar o quadro das pensões
590Também nesta fórmula Daniel da Silva não usa os índices dos somatórios. A expressão original é∑
pm+1(1 + r)n−m−1 =
∑
p1(1 + r)n−1 − (1 + r)n−m
∑
p1(1 + r)m−1, mas também aqui se entende que se devem
tomar como índices os 1's: (Silva, 1868a, p. 185).
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iniciaes, o modo do seu crescimento, e a sua proporcionalidade com as contribuições.591.
O seguinte extracto denota o desconhecimento que reclamamos e, portanto, justiﬁca que não tenhamos
em linha de conta esse relatório no que respeita ao uso de princípios da Ciência Actuarial.
A natureza do seu trabalho [da comissão] exclue, até certo ponto, a exactidão rigorosa com que
tanto nos satisfaz o espirito e a analyse mathematica; mas esta verdade fôra obvia, desde que tinha
que discorrer pelo campo das probabilidades, e muitos dos factos havidos em conta se prendiam
algumas vezes a inﬂuencias moraes.592.
591(Peças justiﬁcativas, 1865, p. 18).
592Id., ibid., p. 21.
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3.4.6 Contribuições para o estudo comparativo do movimento da popula-
ção em Portugal (1870)
A falta de estatisticas dignas de conﬁança impossibilita a garantida apreciação das condições mé-
dias do movimento da população.593.
Estas contribuições não devem ser entendidas simplesmente como um contributo no campo dos
estudos demográﬁcos, uma comparação de diversas características da população portuguesa com as
de outros países. Constituem uma ferramenta essencial para decidir qual a tábua de mortalidade
estrangeira que melhor se adequa a descrever partes especíﬁcas da população portuguesa, como sejam
o Montepio Geral e o Montepio Geral de Marinha ou associações que se assemelham a esses montepios.
Esse é um dos factores essenciais para efectuar uma avaliação actuarial de uma sociedade que, como
essas, providenciavam pensões de sobrevivência. Pelo desenvolvimento que o autor dá à secção sobre
a mortalidade é claro o seu propósito principal.
Sobre a inexistência, de tábuas de mortalidade portuguesas desde 1835 até meados do século XX
já nos referimos com pormenor na secção 3.3.4. Comentámos também o facto de não existirem sequer
estatísticas portuguesas credíveis que permitissem decidir sobre a adequação de uma tábua estrangeira.
Daniel da Silva interpreta neste artigo as estatísticas oﬁciais que começam a surgir na década de 1860
com maior ﬁabilidade e efectua essa comparação. Pela compilação de estatísticas do Montepio Geral
e Montepio Geral de Marinha, considera dar um contributo para a construção de uma tábua de
mortalidade portuguesa.
Da importância que a escolha de uma adequada tábua de mortalidade constitui na fundamentação
de sociedades cujos negócios envolvam probabilidades de vida e de morte, como as companhias de
seguros ramo Vida já nos referimos também. No panorama nacional, notámos as diﬁculdades em esta-
belecer os planos iniciais das companhias Fidelidade e Providência, em 1835 e 1845, pela inexistência
de tábuas portuguesas (cf. secções 3.3.7.3 e 3.3.7.4). Também para a fundamentação dos planos dos
montepios de sobrevivência destacámos essa importância, em particular quando abordámos o inquérito
às associações de socorros mútuos ordenado em 1866 (cf. secção 3.3.5.2). O relatório elaborado por
essa comissão com data de Outubro de 1868, à qual, recordamos, Daniel da Silva pertenceu, apontava
para a inadequação do uso de tábuas estrangeiras pelas associações portuguesas e, portanto, para a
necessidade da elaboração de tábuas portuguesas. Em todo o caso, recomendava que enquanto tal não
fosse possível, se escolhessem entre as tábuas estrangeiras as mais adequadas a determinada situação.
Serve como termo de comparação o caso de Inglaterra: as friendly societies receberam a primeira re-
gulamentação em 1793 se bem que as primeiras estatísticas credíveis tenham surgido apenas em 1845
(cf. secção 3.2.7.3).
Este artigo é publicado no Jornal das Sciencias mathematicas, physicas e naturaes da Academia
das Ciências de Lisboa, mas é redigido no ano anterior, uma vez que é inserido no n.o VIII de De-
zembro de 1869 do tomo II desse jornal. À data Daniel da Silva já tinha estudado a organização
de diversos montepios de sobrevivência portugueses. Em 1865 havia composto um primeiro opúsculo
593(Silva, 1870a, p. 255).
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sobre a estabilidade ﬁnanceira do Montepio Geral, (Silva, 1868b) (que analisámos na secção 3.4.3), no
qual usou a tábua de mortalidade de Déparcieux uma vez que, sendo esse montepio uma instituição
recente, com pouco mais de duas décadas, não era possível elaborar uma tábua de mortalidade credí-
vel. Justiﬁcou então, de forma breve, a escolha efectuada mediante comparações com estatísticas da
sociedade, cabendo a este artigo fundamentar essa opção.
Poderão os trabalhos que levou a cabo na comissão de inquérito às associações de socorros mútuos
e as conclusões que então se apuraram, contribuído para Daniel da Silva decidir compôr este artigo.
A necessidade de aperfeiçoar a avaliação actuarial sobre o fundo de pensões do Montepio Geral, que
efectuara em (Silva, 1868b), designadamente fundamentar o uso da tábua de Déparcieux, claramente
justiﬁca a sua elaboração. Desse modo, sobressai o seu papel de actuário. De qualquer modo, a
extensão do artigo e as pormenorizadas comparações efectuadas excedem em larga medida as suas
necessidades. Notamos, por exemplo, recomendações no sentido de aperfeiçoar as recolhas estatísticas
feitas à população, algumas claramente beneﬁciando a organização de associações de socorros mú-
tuos providenciando pensões de sobrevivência. Essas considerações inserem-se no campo dos estudos
demográﬁcos.
Analisamos o conteúdo do artigo com especial incidência no capítulo XV Tábuas de sobrevivência
e de mortalidade.
Reconhecendo ter-se iniciado em Portugal, na década de 1860, uma época em que as publicações
estatísticas oﬁciais sobre a população se podem considerar ﬁáveis, Daniel da Silva reﬂecte sobre a
vantagem que haverá em recolher desses dados alguns elementos característicos, se bem que ainda
em número insuﬁciente a dispensa do uso de estatísticas estrangeiras, reconhecidamente inaplicáveis
em Portugal, por razões geográﬁcas, climatéricas ou pelas condições socioeconómicas. Relembramos
que o primeiro censo populacional realizado de acordo com as orientações do Congresso Internacional
de Estatística tinha ocorrido em 1864 e até então não existia articulação entre os serviços oﬁciais
notando-se, por conseguinte, a falta de uniformidade na recolha de informações estatísticas (cf. secção
3.3.3.2).
Neste artigo Daniel da Silva compara aspectos diversos da população portuguesa - distribuição
etária, natalidade, casamento e mortalidade  com os de outras populações europeias, principalmente
de Espanha e França, não se adiantando razões para essa escolha. Comenta as estatísticas portuguesas,
aferindo da sua ﬁabilidade; aponta incorrecções que julga decorrerem da pouca experiência dos serviços
estatísticos e sugere algumas alterações no estudo de características da população. Podemos, desse
modo, identiﬁcar uma preocupação em contribuir para o melhoramento dos serviços estatísticos, ao
menos no que respeita às informações fundamentais para organizar as sociedades de socorros mútuos
que facultavam pensões de sobrevivência. A esse respeito, destacamos da secção Idade dos contraentes,
a recomendação no sentido de que se determine, para as idades dos indivíduos de sexo masculino que
contraem casamento, a idade média da mulher, correlação essa que, diz-se:
poderia utilmente ser aproveitada para o estudo das bases economicas, em que devem constituir-se
as sociedades philanthropicas, em cujo compromisso entra a concessão de pensões de sobreviven-
cia.594.
594Id., ibid., p. 280.
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É esta observação mais um indicativo de que Daniel da Silva conhece os princípios do Cálculo Actua-
rial que deveriam assistir a fundamentação cientíﬁca dessas sociedades. Notamos que tais estatísticas
constam do texto Remarks on the valuation of widows' funds with tables to assist the actuary in such
investigations, (Huie, 1868), de um actuário escocês, a que já nos referimos na secção 3.2.7.2, Wi-
dows' funds, designadamente as tabelas I e II, First Marriages- Schollmasters' Widows' Fund e First
Marriages- Ministers' Widows' Fund onde para as idades vinte e sessenta e seis anos são indicados o
número de não casados, número de casados no ano seguinte, média da idade da esposa, probabilidade
de casamento e média da idade de casamento595. Não queremos com isso signiﬁcar que Daniel da Silva
conhecesse esse escrito; antes que estava a par da correcta forma de se organizarem as sociedades que
providenciavam pensões de sobrevivência e, nesse sentido, indicou recomendações para que se coligis-
sem adequadas estatísticas.
O artigo, num total de cinquenta e dois páginas, encontra-se dividido em quinze títulos, a saber,
Distribuição da população por idades; Aumento anual da população; Nascimentos, natalidade; Legi-
timidade e ilegitimidade nos nascimentos; Proporção dos sexos nos nascimentos; Nascidos-mortos;
Vida média deduzida dos nascimentos ; Casamentos; Fecundidade dos casamentos; Estado civil dos
contraentes; Idade dos contraentes; Mortalidade por idades; Vida média deduzida dos óbitos; Tábuas
de sobrevivência e de mortalidade.
São diversiﬁcadas as fontes bibliográﬁcas usadas. No que respeita a Portugal, centra-se em
publicações oﬁciais actuais, da década de 1860596 e estatísticas coligidas nos Montepio Geral e Montepio
Geral de Marinha. Utiliza ainda um escrito anterior, de Oliveira Marreca - Parecer e Memoria sobre
um projecto de Estadistica, (Oliveira Marreca, 1854), para se referir a estatísticas desde ﬁnais da
década de 1830 até 1850 (escrito a que nos referimos no anexo C.2.1, Academia das Ciências de Lisboa
e desenvolvimento da Estatística em Portugal no século XIX: apontamentos). Em relação a Espanha,
recorre também a publicações periódicas, Gaceta de Madrid (1869), e publicações oﬁciais, Anuario
Estadistico de España (1859 a 1861). Quanto à realidade francesa, mantém-se o tipo de fontes -
Annuaire de l'Économie Politique et de la Statistique (1869), de Maurice Block597, representante ao
Congresso Internacional de Estatística e com múltiplas publicações na área da Estatística, a quem
nos referimos já na secção 3.3.3.2 - e tratados mais especíﬁcos como De l'organisation des sociétés
de prévoyance de Gustave Hubbard, (Hubbard, 1852), texto este que também referencia no segundo
opúsculo que compõe sobre o Montepio Geral e acerca do qual já nos referimos com pormenor na
secção 3.2.4. Em relação a outros países europeus, recorre a escritos mais abrangentes - Éléments de
Statistique humaine (1855) de Achille Guillard; o artigo Population (1867) em Dictionnaire Générale
de la Politique, de Block; L'Europe politique et sociale (1869) de Block; e Bases et éléments des tables
595(Huie, 1868, pp. 55-56).
596Refere-se a estatísticas de baptismos, casamentos e óbitos dos anos 1860 a 1862, relativamente às quais localizámos
a publicação Mappas estatisticos dos baptismos, casamentos e óbitos que houve no Reino de Portugal e das Ilhas
Adjacentes durante os annos 1860, 1861, 1862. Lisboa: Imprensa Nacional, 1869; e a estatísticas do censo de 1864,
relativamente às quais localizámos as publicações: População: censo no 1o de Janeiro [de] 1864. Lisboa: Imprensa
Nacional, 1868; Brandão e Albuquerque, João da Costa. 1866. Censo de 1864: relação das freguezias do continente e
ilhas: população, sexos, fogo; divisão civil, militar, judicial e eclesiastica. Lisboa: Typ. Gazeta de Portugal. Aﬁrma ter
consultado os resumos de 1860, 1861 e mappa desenvolvido de 1862 (Silva, 1870a, p. 255) e relatórios do Conselho de
Saúde Pública relativos a 1862 e 1863, para os quais não identiﬁcámos qualquer referência bibliográﬁca.
597Block, Maurice. 1869. Annuaire de l'Économie Politique et de la Statistique. Paris: Guillaumin et Cie Libraires.
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de mortalité les plus connues (1850) de Vuhrer598.
Usa diversas tábuas de mortalidade europeias, retiradas do artigo de Vuhrer, e onde Daniel
da Silva inclui breves notas sobre os contributos dos seus autores. A algumas delas já nos referimos
na secção 3.2.5; os seus autores são diversos: os franceses Hubbard, Deparcieux, Quételet, Duvillard,
Montferrand, Kersseboom, Süssmilch, Wargentin, Muret, Halley, Farr, Milne e Finlaison.
A mais extensa das secções que compõem este artigo trata de Tábuas de sobrevivência e de mor-
talidade. Daniel da Silva esclarece inicialmente os conceitos de tábua de sobrevivência, tábua de
mortalidade e tábua mortuária, aspectos que não desenvolvemos aqui por já o termos feito na sec-
ção 3.3.4, onde seguimos a exposição deste artigo. Efectua uma comparação entre diversas tábuas
de mortalidade que se construiram a respeito da população europeia (e cujos autores mencionámos
acima) e aquelas que é possível delinear para o Montepio Geral, o Montepio Geral de Marinha e para
a população portuguesa nos anos 1860, 1861 e 1862. Estando consciente da insuﬁciência das estatís-
ticas portuguesas, servem essas comparações para decidir qual das tábuas acarreta menores erros se
adoptada para o Montepio Geral. A escolha recai sobre a tábua de Deparcieux.
Apesar de serem em quantidade reduzida, as estatísticas do Montepio Geral e do Montepio Geral
de Marinha, criados em 1840 e 1841, são bastante correctas. Considerando que
o meio mais seguro para estabelecer uma boa tabua de sobrevivencia, ou de mortalidade, é preferir
a observação de certo numero de factos, embora relativamente não seja excessivo, mas de cuja
exactidão não possa haver a menor duvida599,
inspira-se na reconhecida ﬁabilidade da tábua de mortalidade de Deparcieux, fundada nas limitadas
estatísticas das tontinas francesas fundadas nos anos 1689, 1696, 1706, 1709 e 1734 (cf. secção 3.2.5).
A esse respeito, notamos que Daniel da Silva dispunha de uma colecção bem mais ampla de estatís-
ticas de montepios de sobrevivência portugueses, reunidas no âmbito dos trabalhos da comissão de
inquérito às associações de socorros mútuos que integrou em 1866. Certamente as diﬁculdades em
reunir as informações pedidas às associações e a falta de princípios na sua organização que a comissão
de trabalho apurou (cf. secção 3.3.5) signiﬁcavam a pouca ﬁabilidade da generalidade dessas estatís-
ticas e, portanto, justiﬁcariam o seu desprezar ao coligir os subsídios para uma tábua portuguesa de
mortalidade. Aliás, recordamos que um dos objectivos desse inquérito e de outros que ao longo do
século XIX se efectuaram era precisamente incutir nessas sociedades práticas de organização das suas
estatísticas e auxiliar o Governo a coligir esse tipo de dados através de relatórios que deveriam ser
enviados anualmente.





par%C3%A9e&f=false, em 30-03-2010); Block, Maurice. 1867. Population in Dictionnaire Générale de la
Politique, tome second, deuxième tirage (Paris: O. Lorenz); Block, Maurice. 1869. L'Europe politique et sociale. Paris:
Libraire de L. Hachette et Cie; Vuhrer, A.. 1850. Bases et éléments des tables de mortalité les plus connues. Journal
des Économistes, tome XVI (1850), pp. 18-36 (http://archive.org/stream/s1journaldesco26soci#page/n5/mode/2up,
em 17-08-2010).
599(Silva, 1870a, p. 291).
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Recorremos a uma lista bibliográﬁca da Associação Portuguesa de Demograﬁa, nas temáticas De-
mograﬁa e Estudos e população, para apoiar a nossa convicção de que Daniel da Silva é pioneiro no
que respeita a estudos comparativos, efectuados no século XIX, da população portuguesa com as de
outros países600. Contamos seis escritos anteriores à publicação do seu artigo em ﬁnais de 1869, sobre
assuntos relativos à população portuguesa mas nenhum deles do mesmo teor601. O artigo de Daniel
da Silva encontra-se referenciado na área Dinâmicas demográﬁcas. Posteriormente a 1869, contam-se
ainda no século XIX outros seis escritos (três sobre a mortalidade na cidade do Porto, três sobre mi-
grações e outro sobre um congresso internacional de higiene e demograﬁa), o que leva a crer não terem
os estudos comparativos da população portuguesa constituído, nesse século, objecto de interesse dos
estudiosos. Já no século XX, e até à década de quarenta, contabilizam-se dois estudos globais sobre
a população portuguesa (se bem que um deles bastante reduzido, com somente quinze páginas) e sete
sobre mortalidade, dos quais dois são teses de doutoramento em Medicina.
600http://www.apdemograﬁa.pt/, em 04-04-2009. Essa lista tem por ﬁnalidade recensear os trabalhos produzidos em
Portugal nesses temas, compreendendo quinze áreas: Estudos globais sobre a população portuguesa; Dinâmicas demográ-
ﬁcas; Estruturas demográﬁcas; Natalidade/Fecundidade; Mortalidade/Saúde; Migrações; Nupcialidade/Conjugalidades;
Grupos domésticos/Família; População activa; População escolar; Idades da vida; Demograﬁa regional; Demograﬁa His-
tórica; Metodologias/Teorias; e Outros temas. Constitui uma versão alargada da bibliograﬁa publicada em Baptista,
Maria Isabel Rodrigues. 2007. A demograﬁa em Portugal: um percurso bibliográﬁco. Análise social, vol. XLII (2.o),
no 183, pp. 539-579 (http://analisesocial.ics.ul.pt/?no=101000100005, em 04-04-2009). Neste artigo, a autora tece con-
siderações sobre os critérios usados na escolha dos textos referenciados se bem que se reﬁra ao período posterior a 1970.
Não sabemos, pois, as razões subjacentes à listagem ampliada que se encontra na página electrónica da APD e que
usamos na nossa argumentação.
601Barros, José Joaquim Soares de. 1789. Memórias sobre as causas da diferente população de Portugal em diversos
tempos da Monarquia, Memórias Económicas da Academia Real das Sciencias de Lisboa para o adiantamento da
Agricultura, das Artes e da Industria em Portugal e suas conquistas, tomo I, pp. 123-151; Franzini, Marino Miguel.
1825-18266. Notícias estatísticas sobre a extensão e população do Reino de Portugal e Ilhas do Oceano Atlântico,
in: Almanach portuguez (Lisboa: Na Impressão Régia); (Costa, 1840) (referimo-nos a este texto na secção 3.3.7.4,
relativa à companhia de segurps Providência); Franzini, Marino Miguel. 1842. Reﬂexões sobre a inﬂuência das estações
na mortalidade dos habitantes de Lisboa. Diário do Governo, 1842, p. 747; Silva, Luis Augusto Rebello da. 1868.
Memória sobre a população e a agricultura de Portugal. Lisboa: [s.n].
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3.4.7 Das condições económicas indispensáveis à existência do monte pio
geral (1870)
A sensata maioria da associação decidirá, quem mais credito merece; se o optimista que promette
sem examinar; se o positivista, que aﬃrma, que quem faz predominar as despezas aos recursos
correspondentes, tem de, tarde ou cedo, mas necessariamente, chegar á insolvabilidade.602.
3.4.7.1 Introdução
Das condições económicas indispensáveis à existência do monte pio geral é o segundo escrito que
Daniel da Silva compõe sobre a estabilidade do Montepio Geral, sendo o propósito que o move o
mesmo que presidiu à elaboração do primeiro, a clariﬁcação da situação económica da sociedade e a
apresentação de soluções que garantam a viabilidade do plano de pensões que oferece aos seus sócios.
Tratamos primeiramente na secção 3.4.7.2 dos aspectos que distinguem este opúsculo do primeiro,
principalmente no que respeita aos métodos utilizados para concluir sobre a instabilidade ﬁnanceira do
Montepio Geral. Na secção 3.4.7.3 destacamos os autores e obras nos quais se baseou Daniel da Silva e
pormenorizamos na secção 3.4.7.4 a abordagem matemática, comparando-a com o conteúdo das obras
referenciadas pelo matemático. Também este texto foi alvo de inúmeras críticas no seio do Montepio
Geral. Esteve na base dos trabalhos apresentados em 1871 pela comissão encarregada da reforma dos
estatutos, os quais foram completamente desconsiderados pelos sócios, sendo inclusivamente a mesma
comissão demitida das suas funções. A esses acontecimentos nos referimos na última secção 3.4.7.5.
Seguem-se breves palavras sobre a época em que foi redigido e decisão de publicação pelo Montepio
Geral.
Este opúsculo foi redigido em 1869, exceptuando o prefácio, o epílogo e algumas notas603, acres-
centados aquando da decisão da sua impressão, a qual ocorreu em Julho de 1870604. Recordamos que,
na sequência das sessões da Assembleia Geral de sócios realizadas em 1868 com o propósito de discutir
o primeiro escrito O presente e o futuro do monte pio geral e avaliar o estado da sociedade, se decidiu
nomear uma comissão para se pronunciar sobre a reforma dos estatutos (cf. secção 3.4.3.6). Daniel
da Silva fazia parte dessa comissão, o que, em parte, justiﬁca o empenho que continuou demonstrando
no estudo do problema. Devemos ainda apontar os estudos mais abrangentes que entretanto efectuou
e que são utilizados neste opúsculo, aos quais já nos referimos nas duas secções anteriores: o artigo
sobre a amortização anual média de pensões em montepios de sobrevivência, (Silva, 1868a), e o estudo
sobre o movimento da população portuguesa, (Silva, 1870a)605. Mostrava-se claramente empenhado
em estudar a prosperidade da sociedade, não obstante a pouca receptividade do primeiro escrito junto
dos seus consócios. O mesmo tipo de reacções obteve nesta outra iniciativa.
Decide-se em Assembleia Geral de sócios imprimir-se este texto juntamente com um outro do sócio
Domingos Pinheiro Borges - O passado e o futuro do monte pio geral, (Borges, 1870) -, denominando-se
o conjunto dos dois de Estudos sobre o Monte Pio Geral, (Silva & Borges, 1870). Uma discussão
602(Silva, 1870b, p. 24).
603Conforme o próprio esclarece. A redacção deste trabalho é datada de Outubro de 1869: Id. ibid., pp. 3, 23).
604SMPG, Actas das assembleias gerais, livro 6, 17-07-1870.
605(Silva, 1870a) é inserido no n.o VIII (Dezembro de 1869) do tomo II do Jornal de Sciencias Mathematicas, Physicas
e Naturaes, pelo que podemos aﬁrmar ser a sua redacçao anterior a Dezembro de 1869.
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entre os dois sócios, em Assembleia Geral, motivou a exigência de que Borges elaborasse um relatório
onde expusesse o seu ponto de vista sobre as condições de equilíbrio ﬁnanceiro da associação, o qual
certamente esteve na base do escrito que destacámos606. Talvez esse diferendo explique a extraordinária
semelhança entre o título do estudo de Borges e o do primeiro estudo de Daniel da Silva, publicado
dois anos antes, O presente e o futuro do monte pio geral. O estudo de Borges foi preterido ao de
Daniel da Silva para ser seguido pela comissão destinada a estudar uma reforma dos estatutos, que
acima destacámos. Na secção 3.4.7.5, Recepção no seio do montepio, referimo-nos a esses factos.
3.4.7.2 Comparação com o opúsculo O presente e o futuro do monte pio geral
Não encontramos neste escrito considerações aprofundadas sobre os princípios do mutualismo,
preocupação que Daniel da Silva claramente demonstrou no primeiro opúsculo. Numa Necessaria ex-
plicação preliminar faz uma retrospectiva do que tratou nesse trabalho e das medidas então propostas
para garantir a viabilidade ﬁnanceira do Montepio Geral, enfatizando uma certa condescendência ao
se favorecerem as receitas e contraírem as despesas:
Procedendo assim, era nossa expectativa, que as pessoas de espirito esclarecido, aquelles que não
juraram eterna escravidão ás crenças, que os lisonjeam, podessem resignar-se a transigir com a
necessidade, triste mas impreterivel, de substituir ás promessas dos estatutos, illusorias, ruinosas
e absurdas, um programma de vantagens muito mais reduzido, mas ainda assim sobejamente
dispendioso.607.
Propõe-se, de novo, demonstrar a inviabilidade do plano de pensões e, portanto, a situação
de instabilidade ﬁnanceira que atravessa a sociedade, mas de um modo diferente. Calculam-se com
maior rigor dois itens fundamentais para essa avaliação, o rendimento médio dos capitais societários
e a amortização anual média das pensões, na medida em que se consideram referentes a um período
mais alargado - inicialmente 1858-1864, agora 1841-1868608. Para a determinação do segundo factor
utiliza-se o artigo Amortização anual media das pensões nos principais monte pios de sobrevivencia
portugueses. No primeiro opúsculo veriﬁcou-se se um grupo base de sócios, com características se-
melhantes às daqueles entrados entre 1858 e 1864, proporcionava uma receita capaz de suportar o
pagamento das correspondentes pensões, supondo-se estas indeterminadas e calculando-se tanto con-
tribuições como pensões por classes etárias até à extinção desse grupo de indivíduos. A viabilidade do
plano de pensões aferiu-se pela capacidade de um tal grupo de sócios se sustentar, isto é, as receitas pro-
venientes do pagamento da jóia e contribuições igualarem, ao menos, os encargos das pensões legadas.
Esse equilíbrio exigiria um certo valor, teórico, da amortização anual das pensões, valor que se compa-
rou com a média aritmética das amortizações veriﬁcadas durante o período estudado. Neste opúsculo
a necessidade de equilíbrio entre receitas e encargos mantém-se, naturalmente; mas difere a forma de
identiﬁcar a inviabilidade do plano de pensões. O método agora apresentado fornece também o modo
de sarar esse desequilíbrio. Fazendo uso de um valor da amortização anual das pensões representativo
para o período estudado, fornecido pelo artigo Amortização annual media das pensões nos principaes
606SMPG, Actas das assembleias gerais, livro 6, 17-07-1870.
607(Silva, 1870b, p. 3).
608Não se adiantam razões para essa alteração do período estudado, pelo que julgamos que se pretende ter em linha de
conta todas as estatísticas da instituição, desde a sua fundação.
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monte pios de sobrevivencia portuguezes, determina-se para cada classe etária a proporção que há a
aumentar nas contribuições, ou a reduzir nas pensões, para se atingir o necessário equilíbrio entre as
duas importâncias. Recordamos que em 1852 se aprovou a Nota I aos estatutos, aumentando-se os
graus das pensões de onze para trinta e um e, portanto, aumentaram-se consideravelmente os encargos
do montepio (cf. secção 3.3.6.3). No primeiro opúsculo identiﬁcara-se ser insuﬁciente a supressão dessa
Nota I para o restabelecer do equilíbrio das contas do montepio. Reitera-se agora esse julgamento:
Persuadidos como estavamos, que mesmo a completa suppressão da nota I dos estatutos, em todos
os seus eﬀeitos, não era senão uma parte do remédio radical, que exigia a desequilibrada situação
do monte pio, emprehendemos n'este escripto estabelecer os fundamentos mais rigorosos para a
boa organisação económica d'esse util estabelecimento609.
Naturalmente, este opúsculo serve os sócios do Montepio Geral. Daniel da Silva preocupa-se de
novo em que seja inteligível para todos:
Como seja eminentemente util, que todos os socios possam convencer-se da necessidade das pro-
fundas reformas, que propomos, procurámos nas considerações que se seguem, empregar taes meios
de demonstração, que mesmo ás pessoas menos versadas nos elementos das sciencias exactas não
fosse diﬃcil comprehender a sucessão dos nossos raciocínios, e aceitar a prova das nossas conclu-
sões.610.
Os conhecimentos matemáticos utilizados não são elaborados. À semelhança do primeiro opús-
culo, envolvem conceitos básicos da teoria de anuidades sobre a vida e de Cálculo Financeiro, que
destacamos ao longo da exposição, estando de acordo com os escritos referenciados por Daniel da
Silva, de que damos conta na secção que se segue.
3.4.7.3 Autores referenciados
No que respeita à indicação de autores e obras que suportam o estudo apresentado, Daniel da
Silva revela preocupações que não demonstrou no primeiro opúsculo, mudança que certamente se
deve às duras críticas de que foi alvo esse trabalho, quando o apresentou aos seus consócios. As
obras inglesas, de Joshua Milne, A treatise on the Valuation of annuities and assurances on lives and
survivorships, (Milne, 1815), e de Francis Baily, The doctrine of life-annuities and assurances, (Baily,
1810), considera-as uma referência na abordagem à temática de anuidades sobre a vida. Sobre as obras
francesas, faz o mesmo julgamento: de Grémilliet, Nouvelle théorie du calcul des intérêts simples et
composés, des annuités, des rentes et des placements viagers, (Grémilliet, 1823), e de Hubbard, De
l'organisation des sociétés de prévoyance ou de secours mutuels et des bases scientiﬁques sur lesquelles
elles doivent être établies, (Hubbard, 1852), sendo a parte matemática da última da responsabilidade
do matemático Olinde Rodrigues. A todas elas já nos referimos com pormenor na secção 3.2.4. Daniel
da Silva refere-se ainda a Déparcieux e usa a sua tábua de mortalidade. Também já nos referimos ao
contributo do matemático francês na secção 3.2.5. Como este opúsculo constitui um aperfeiçoamento
do primeiro, que analisámos na secção 3.4.3, onde nos debruçámos com pormenor ao uso das obras
acima mencionadas, não tecemos aqui considerações alongadas a esse respeito.
609(Silva, 1870b, p. 4).
610Id., ibid., p. 4.
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Os dois artigos da sua autoria de que se socorre neste opúsculo, (Silva, 1868a) e (Silva, 1870a),
servem para aperfeiçoar o método de avaliação actuarial do fundo de pensões do Montepio Geral,
cuja primeira abordagem é feita no opúsculo O presente e o futuro do monte pio geral. O primeiro,
original na forma de determinação do valor da amortização anual média de pensões; o segundo, pioneiro
no que respeita a estudos comparativos da população portuguesa com populações de outros países,
mencionando-se em particular os grupos de associados do Montepio Geral.
3.4.7.4 Estrutura
Esta memória é composta por cinco capítulos, num total de vinte e nove páginas, contendo quatro
mapas com dados estatísticos relativos à situação ﬁnanceira do Montepio Geral que suportam o método
usado para avaliar o equilíbrio ﬁnanceiro da associação611.
NoCap. I capítulo I trata-se das bases para a solução do problema da constituição económica do
Montepio Geral, a saber, o rendimento médio líquido dos capitais societários, a mortalidade média
dos sócios e a duração média das pensões, factores estes essenciais para proceder à avaliação actuarial
do fundo de pensões. Determina-se o valor de 0,06 para o primeiro, recorrendo à análise das sucessivas
gerências. No que respeita ao segundo item, explica-se a razão de se seguir a tábua de Déparcieux,
recorrendo às conclusões do estudo Contribuições para o estudo comparativo do movimento da po-
pulação em Portugal. Sendo o Montepio Geral uma sociedade recente, com cerca de três décadas de
existência, não é grande a representatividade das estatísticas relativas aos seus sócios. Por conseguinte,
a longevidade dessa população não se pode determinar com um grau de segurança aceitável e os planos
de contribuições e pensões que fossem elaborados usando esses dados não seriam ﬁáveis. Opta por usar
a tábua de Déparcieux uma vez que, em termos absolutos (isto é, considerando o grupo de todos os
sócios), os valores de mortalidade desta e daquela tábua relativa à sociedade não se distanciam consi-
deravelmente. Refere-se ainda à ﬁabilidade da primeira, a respeito da qual argumentou no artigo que
mencionámos, tida como um exemplo da realidade francesa e adoptada na Caisse des retraites pour la
vieillesse, instituição de previdência do Estado fundada em meados do século XIX e cujos sucessivos
relatórios apontam para a adequação do seu uso.
Para o cálculo da terceira base necessária para avaliar o equilíbrio ﬁnanceiro do Montepio Geral, a
duração média das pensões, Daniel da Silva recorre ao artigo Amortização anual media das pensões
nos principais monte pios de sobrevivencia portugueses. Como a determinação estatística desse factor
seria extremamente inexacta, devido à curta existência do montepio, obtém o seu valor através da
relação que existe entre a duração das pensões e a grandeza anual média de amortização, s. Tal
relação provém de igualar os pagamentos reais de uma pensão de valor a, que deve durar n anos, e
os pagamentos hipotéticos da mesma pensão, supondo-se que em cada ano decresce de acordo com o
factor s (r é a taxa de juro anual). Vejamos como é obtida.
A totalidade dos primeiros pagamentos (reais), referidos à data da primeira prestação, é dada pela
soma:
611Mapa n.o 1: Acumulação sucessiva de contribuições e de pensões legadas correspondentes, mapa n.o 2: Percentagem
que haveria a deduzir nas pensões, ou a acrescentar às contribuições actuais, para existir entre umas e outras o necessário
equilíbrio económico, supondo ser o juro líquido dos capitais sociais de 6% e a duração média das pensões 18,85 anos,
mapa n.o 3: Quantias que o montepio recebeu a menos, ou gastou a mais, nos 29 anos desde 1840 a 1868 e mapa n.o 4:
Quantias contribuídas por um subscritor de 100$000 réis, e de 25, ou 40 anos de idade; pensões correspondentes (22 por



































+ ... . (3.4.7)
Sendo as parcelas anteriores em número inﬁnito (por se supôr indeterminada a duração da pensão
ﬁctícia), temos a soma de inﬁnitos termos de uma progressão geométrica de razão 1−s1+r (<1) e primeiro














































⇔ r + s
s
= (1 + r)
n
A relação entre a duração n das pensões e o coeﬁciente médio da amortização anual s é, portanto:
r + s
s
= (1 + r)n. (3.4.8)
Os conceitos matemáticos presentes na obtenção desta relação têm que ver com os valores actuais de
anuidades imediatas e anuidades perpétuas, dados, respectivamente, pelas fórmulas (C.1.3) e (C.1.4),























onde a é o valor da anuidade, n o número de anos da anuidade imediata e ρ a taxa de juro anual. De
qualquer modo, Daniel da Silva não faz a associação a essas expressões. Vejamos essa correspondência.
À soma (3.4.6) podemos fazer corresponder (C.1.3), com a ressalva da diferença nas primeiras parcelas,
a e a1+ρ , devida às diferentes épocas a que se referem os pagamentos - no primeiro caso, a data da
primeira prestação e no outro, ao ﬁnal de um ano. Quanto à soma (3.4.7), em comparação com a
expressão (C.1.4), mantém-se a diferença nas épocas a que se referem os pagamentos e acresce na
primeira a consideração do factor (1− s).
A relação (3.4.8) permite obter a duração média das pensões, dada a taxa de juro anual e o valor
da amortização anual das pensões. Neste opúsculo usa-se para amortização anual média das pensões,
tal como já notámos, o valor s = 0,03 deduzido no artigo Amortização annual media das pensões nos
principaes monte pios de sobrevivencia portuguezes. Sendo a taxa de juro anual r = 0,06, obtém-se,
portanto, uma duração média das pensões de 18,85 anos612.
NoCap. II capítulo II expõem-se as simpliﬁcações feitas no modelar da situação económica do
Montepio Geral , por forma a facilitar a avaliação do equilíbrio económico da associação. Têm essas
simpliﬁcações que ver com situações diversas permitidas pelos estatutos e são consideradas desprezíveis
quer pela pouca importância que assumem, ou por serem compensadas por outras. Não nos preocupa-
mos em as pormenorizar aqui uma vez que pretendemos com esta exposição reﬂectir sobre o uso que
Daniel da Silva faz de conceitos de Cálculo Actuarial e não tanto decidir sobre a correcta identiﬁcação
da situação económica da associação. Adianta Daniel da Silva que tais suposições não comprometem
a credibilidade do estudo, preocupando-se em prevenir eventuais críticas:
não só imitâmos o que em geral é praticado pelos homens competentes na solução das questões de
sciencia applicada, porém somos mais escrupulosos em prevenir objecções, do que trataram de o
ser alguns livros, dos que mais auctoridade possuem, onde se expõem os principios theoricos, que
devem regular a constituição económica das sociedades de previdencia.613.
Esses livros não são especiﬁcados.
RelativamenteCap. III ao estabelecimento das condições de equilíbrio entre as contribuições e as
pensões, tema tratado no capítulo III, começa por comentar algum desconhecimento generalizado:
tal determinação não é cousa muito geralmente conhecida: não é raro, mesmo nos livros de
sciencia, encontrar ácerca d'esse problema indicações totalmente erróneas.614.
Não pormenoriza as obras em que poderíamos encontrar essas indicações erróneas mas esclarece que
decorrem do facto de se considerar tais condições dependentes dos capitais acumulados quer na vida
provável quer na vida média dos sócios, conceitos estes que fazem intervir a de mediana e a média
612Nesse artigo tinha-se obtido para a amortização anual média das pensões do Montepio Geral, no período 1842-1866,
o valor s = 0,022. Uma vez que este factor aumenta com o decorrer dos anos e neste opúsculo se consideraram os dados
da sociedade até 1868, supõe-se agora s = 0,03. Notamos que o exagero deste valor beneﬁcia a avaliação da estabilidade
do montepio, uma vez que exigia uma maior receita.
613(Silva, 1870b, p. 11).
614Id., ibid., p. 15.
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aritmética de um conjunto de dados615. A ilustrar esse desconhecimento em Portugal, apontamos os
Novos elementos de economia politica e estadistica (1859) de Adrião Forjaz Sampaio, introdutor do
ensino da Estatística (descritiva) na Universidade de Coimbra (cf. quadro 3.3.2, p. 251) - o cálculo de
anuidades diz-se assentar sobre o termo médio da duração das pessoas616. Sobre o primeiro conceito,
de vida provável, Daniel da Silva refere apenas que o seu uso é requerido em questões aleatorias de
natureza totalmente diversa daquela que interessa neste caso. Recordamos que, segundo Custódio
Manuel Gomes, terá sido esse o conceito que serviu de base à elaboração das tábuas primitivas do
Montepio Geral (cf. secção 3.3.6.3). Sobre a vida média dos sócios, esclarece que não permite ela obter
a média das contribuições, único factor que interessa para a determinação do valor das pensões:
Para o conhecer, bastará reﬂectir, que se tomarmos dois pagamentos iguaes, e igualmente distan-
ciados chronologicamente de uma epocha intermedia, essas prestações não equivalem, economica-
mente, ao dobro de uma d'ellas pago na dita epocha. Por conseguinte, uma serie de pagamentos
iguaes, feitos em periodos iguaes, não se podem, para o calculo exacto, terminar n'uma só epocha
media.617.
O cerne deste capítulo, e do opúsculo, é o método para estabelecer o equilíbrio entre contri-
buições dos sócios e pensões legadas aos seus herdeiros. Esse equilíbrio estuda-se para cada grupo
etário de sócios, dos vinte e cinco aos sessenta anos, espaçados de cinco em cinco anos, determinando-se
a proporção de que devem ser diminuídas as pensões, ou aumentadas as contribuições. Os conceitos
matemáticos utilizados são novamente conceitos simples da teoria de anuidades sobre a vida e Cálculo
Financeiro - valores actuais de anuidades imediatas prolongando-se por n anos e anuidades perpétuas.
Mais uma vez não são explicitadas por Daniel da Silva, nem tão pouco são indicadas obras em que se
baseou. Notaremos, no que se segue, a correspondência que identiﬁcámos.
Dois mapas suportam o método referido. O primeiro contém as contribuições, pensões legadas e
correspondentes capitais acumulados, relativamente a um grupo de sócios com vinte e cinco anos até
à sua completa extinção, aos noventa e cinco anos, supondo observar-se a tábua de mortalidade de
Deparcieux618. Os encargos e receitas relativos a qualquer outra idade, obtêm-se subtraindo às somas
totais os encargos e receitas referentes às idades que não devam ser consideradas. Podemos identiﬁcar
o uso de alguns conceitos da teoria de anuidades sobre a vida. É o caso do uso da expressão (C.1.1),
p. 480, para o valor acumulado do capital inicial p, decorridos n anos, sendo ρ a taxa anual de juro:
p(1 + ρ)n. Como exemplo desse uso, apresentamos o cálculo da totalidade da importância da jóia de
5$000 réis, para a idade vinte e cinco anos, à taxa de juro anual de 6%619:
615O conceito vida média provável, ou simplesmente vida provável, utiliza o de mediana: entende-se por vida provável
de um indivíduo com uma certa idade, o número de anos que devem passar para que um grupo de indivíduos, com
a idade considerada, seja reduzido a metade. O conceito de vida média relativa ou vida média, emprega o de média
aritmética.
616Forjaz de Sampaio, Adrião Pereira. 1858. Novos elementos de Economia politica e Estadistica, tomo I. Coimbra:
Imprensa da Universidade, p. 177. Na 1.a edição (1841) e 2.a edição (1845) dos Elementos de economia politica, uma
versão anterior do texto destacado, não aparece essa indicação.
617Id., ibid., p. 15.
618Mapa n.o 1 - Acumulação sucessiva de contribuições, e de pensões legadas correspondentes: (Silva, 1870b, pp. 25-26).
O cálculo do capital acumulado do pagamento das jóias é efectuado à parte, uma vez que estas são pagas somente no
primeiro ano de entrada de cada sócio.
619774 é o n.o de indivíduos com vinte e cinco anos dado pela tábua de Deparcieux. A divisão pelo factor
1, 03
(
= 1 + 0,06
2
)
decorre do facto de se considerar o pagamento da jóia aproximadamente distante seis meses da





No cálculo da totalidade de uma pensão anual, referida à época do primeiro pagamento, dada pela
expressão (3.4.7), p. 367, aplica-se, como já notámos, o conceito de valor actual de uma anuidade
perpétua.
O segundo mapa apresentado neste opúsculo, intitulado Percentagem que no Montepio Geral ha-
veria a deduzir nas pensões, ou a acrescentar às contribuições actuais para existir entre umas e outras
o necessário equilíbrio económico, supondo 6 % o juro líquido dos capitais sociais, e a duração média
das pensões 18,85 anos, fornece o modo de tornar viável o plano de pensões do Montepio Geral620. As
percentagens aí expressas, para cada uma das idades 25, 30, 35, ..., 60 anos, obtêm-se da igualdade
que se deve veriﬁcar entre receitas e encargos apresentados no mapa n.o 1. Aquelas relativas à redução
a efectuar nas pensões oscilam entre 14,3% e 26,8%. A vantagem deste método reside no facto de não
só aferir a inviabilidade do plano de pensões mas também permitir o cálculo da alteração a efectuar
para restabelecer o pretendido equilíbrio. Os valores colocados no mapa envolvem apenas proporções
entre valores de quotas e pensões.
ProdigalidadesCap. IV pretéritas, vida futura da sociedade é a designação do capítulo IV, o último
deste opúsculo, no qual Daniel da Silva expõe as medidas que julga necessárias para resolver o de-
sequilíbrio ﬁnanceiro identiﬁcado no Montepio Geral. O mapa n.o 2, a que acabámos de nos referir,
daria a forma de regular uma alteração das tabelas dos estatutos, uma vez que afere as percentagens
a diminuir nas pensões ou a aumentar nas contribuições. Mas uma vez que nesse mapa não se atende
à proporção entre os diferentes grupos etários de sócios, refere Daniel da Silva que em homenagem
aos bons principios economicos se poderia também, determinar a despesa e receita totais e obter um
coeﬁciente geral de redução para as pensões ou de aumento das contribuições. Os valores totais da
despesa e receita são retirados do Mappa da importancia das contribuições dos sócios do monte pio
geral, e das pensões legadas pelos fallecidos, computadas estas no seu valor total até à sua extincção,
reduzidas tanto a receita como a despeza á epocha da entrada dos sócios suppondo que n'essa epocha o
numero e a idade dos admittidos coincidem com a estatistica das admissões na sociedade nos annos de
1858 a 1864, elaborado no primeiro opúsculo621, fazendo uso de valores da taxa de juro anual líquido
dos capitais societários e da amortização anual média das pensões mais actualizados, obtidos quer no
segundo opúsculo, quer no artigo Amortização annual media das pensões nos principaes monte pios de
sobrevivência portuguezes: r = 0, 06 e s = 0, 03. Obtém-se o valor 22% de redução das pensões para
um necessário equilíbrio entre despesas e receitas. Devemos observar, no entanto, que alguns aspectos
tornam mais incorrectos esse uso. Por um lado, o período a que se refere esse mapa, 1858-1864, é bem
menos abrangente do que aquele a que se têm referido a maior parte dos cálculos efectuados neste
segundo opúsculo, 1841-1868. Por outro lado, nesse mapa pressupõe-se que as pensões se prolongavam
por trinta e um graus (uma vez que o primeiro opúsculo é composto em 1865 e a Nota I aos estatutos
estava então em vigor), enquanto neste outro, e no que respeita aos mapas n.os 1 e 2, se pressupõe que
as pensões parem com onze graus.
Sobre a alternativa entre reduzir pensões ou aumentar contribuições Daniel da Silva observa ser mais
620(Silva, 1870b, p. 27).
621(Silva, 1868b, pp. 44-68).
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justa a primeira forma uma vez que no caso contrário se lesariam os sócios novos pois contribuiriam
com mais para obter as mesmas pensões dos sócios já existentes.
Comprovada a inviabilidade do plano de pensões do Montepio Geral, a adopção, por si só, das
medidas de restrição propostas não permitiriam sarar o desequilíbrio identiﬁcado; tornava-se indispen-
sável também cessar todo o eﬀeito das prodigalidades preteritas. Desse modo, apresentam-se outras
medidas que devem ser tomadas em conjunto com essa, algumas delas coincidentes com propostas
feitas no primeiro opúsculo.
Em suma, as condições de equilíbrio defendidas neste estudo passam pela cessação imediata
dos efeitos da Nota I à tabela de pensões, aprovada em 1852 e que tanta polémica causou; pela
dedução permanente de 22% nas pensões bem como a alteração da tabela de contribuições e pensões,
de acordo com a redução proposta no mapa 2; e também um aumento das contribuições e diminuição
das pensões suﬁciente para acumular nos cofres uma importância que colmate o desfalque de que tinha
sido alvo a sociedade ao longo dos anos.
Destacamos ainda a inclusão, no epílogo, de um mapa622 comprovando as vantagens que, mesmo
adoptando o plano de restrições proposto, subsistiriam na aﬁliação no Montepio Geral:
As profundas reformas, que propomos na organisação economica do monte pio, e que se limitam
a eﬀeituar a necessaria transição dos programmas mentirosos para a racional estabilidade, man-
tem ainda assim um programma de vantagens, em que claramente se reconhecem os importantes
resultados que provém da mutualidade.623.
As percentagens das pensões legadas relativamente aos capitais contribuídos por indivíduos de vinte
e cinco e quarenta anos e correspondentes pensões legadas mostram uma oscilação entre 194,2% e
12,4%. A esse respeito, notamos que o princípio mutualista dos montepios de sobrevivência justiﬁcava
que as pensões legadas não fossem directamente proporcionais ao número de anos contributivos e,
portanto, os herdeiros de um sócio que falecesse pouco tempo depois de se aﬁliar recebiam uma pensão
mínima julgada adequada às suas necessidades624. As percentagens superiores a 100% nesse mapa
dizem respeito aos primeiros quatro anos de contribuição de um subscritor de vinte e cinco anos, o que
se justiﬁca pelo princípio que referimos antes e também pelo facto de a sua expectativa de vida ser
alta e, por conseguinte, as suas contriuições serem as mais baixas.
3.4.7.5 Recepção no seio do montepio
Este Relatóriosegundo opúsculo foi alvo de grande contestação por parte dos sócios do Montepio Geral, à
semelhança do primeiro. Essas reacções manifestam-se a partir da apresentação, em sobreMarço de 1871, do
relatório da comissão nomeada em 1868 para se pronunciar sobre a reforma dos estatutos propostado montepio,
(Parecer, 1871), pela razão de ter sido o escrito de Daniel da Silva de reformaadoptado como base das propostas
apresentadas. Por esse motivo (Parecer, 1871), referimo-nos com algum pormenor a tal relatório. Resumimos o seu
622Mapa n.o4: Quantias contribuídas por um subscritor de 100$000 réis e de 25, ou 40 anos de idade; pensões cor-
respondentes (22 por cento da tabela n.o 2 dos estatutos); e percentagens anuais, que estas representam relativamente
àquelas: (Silva, 1870b, p. 29).
623(Silva, 1870b, p. 23).
624Na tabela de pensões em vigor (cf. quadro C.2.8, p. 504) veriﬁcamos que, de facto, a pensão do primeiro grau,
relativa a um ano de contribuição, é metade da pensão máxima, atingida ao ﬁnal de 11 anos de contribuição.
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conteúdo, expomos as reacções que despoletou, quer em sessões da Assembleia Geral, quer através de
escritos de outros sócios, compostos em oposição ao escrito do matemático.
Não conhecemos a constituição inicial da referida comissão mas assinam o Parecer impresso os
sócios Francisco da Ponte Horta, Daniel da Silva, João José de Sousa Teles, Adriano Augusto de
Pina Vidal, José Maria António Nogueira (com declarações), João Ferreira Ramos, José Cândido de
Assumpção e Custódio Manuel Gomes625. A maior parte desses sócios havia pertencido a comissões
de revisão de contas; Custódio Gomes tinha sido Presidente da Direcção por diversos anos. Nesse
relatório, composto de seis secções, num total de apenas dezasseis páginas, redigidas de forma concisa
e objectiva, a comissão apenas se pronuncia sobre aquelas disposições dos estatutos que, directa ou
indirectamente, inﬂuíssem na constituição ﬁnanceira da sociedade626. Assume, por vezes, um tom
austero, em especial nos comentários às possíveis objecções que lhe possam ser levantadas. Invocam-se
os princípios do mutualismo e a autoridade da Ciência para elucidar alguns espiritos obcecados627.
A demora na condução dos trabalhos de que tinha sido incumbida é justiﬁcada, principalmente, pela
diﬁculdade em escolher o appropriado remedio a aplicar à inadequação dos planos de contribuições
e pensões vigentes628. Prestou-se a comissão a analisar as diversas propostas apresentadas por sócios,
exame esse demorado pela enormidade de cálculos que exigiu, mas a única forma de comprovar até
que ponto esses arbítrios se poderiam considerar como salvadores.629.
A segunda secção contém uma retrospectiva das medidas que directamente inﬂuenciaram a situação
económica do Montepio Geral. Destacamos o que respeita à época de fundação da sociedade, que
também já desenvolvemos na secção 3.3.6.3: aponta-se a falta de conhecimentos dos princípios que
devem reger as sociedades de previdência, vulgar entre nós n'essa epocha e acrescenta-se a inexistência
de estatísticas que pudessem fundamentar os planos a adoptar630. Denuncia-se também não se ter
aproveitado a experiência de sociedades análogas criadas há muito em países mais adiantados, como
Inglaterra, Alemanha, França. Não obstante a ediﬁcação da sociedade sobre bases incorrectas, presta-se
louvor aos benemeritos fundadores do Montepio Geral: se não encontraram a verdade, d'ella se
aproximaram muito mais do que seria de esperar em tão desvantajosas circumstancias631 .
O motivo adiantado para a escolha do opúsculo Das condições economicas indispensaveis á existen-
cia do monte pio geral de Daniel da Silva para decidir sobre a reforma dos estatutos, em detrimento do
estudo O passado e o futuro do Monte Pio Geral de Pinheiro Borges, não é pormenorizado:
diz-se somente é mais seguro o modo como é resolvida a questão632. As propostas mais relevantes da
comissão, no sentido de se proceder a uma reforma, são as mesmas sugeridas pelo matemático. A elas
625Alguns dos membros nomeados inicialmente pedem exoneração do cargo: SMPG, Actas das assembleias gerais, livro
6, 17-07-1870. O exemplar deste documento que consultámos na sede do Montepio Geral, na Rua do Ouro em Lisboa,
único que conhecemos, tinha rasurado o nome João Ferreira Ramos e corrigido para Vicente Ferreira Ramos. É assinado
com data de 28 de Fevereiro de 1871.
626As diversas secções têm as seguintes designações: Palavras preliminares, Considerações retrospectivas, Nova tabela
de pensões, Remédio ao desfalque do capital social, Justiﬁcação e urgência das reformas propostas e Outras alterações
urgentes nos estatutos.
627(Parecer, 1871, p. 12).
628Id., ibid., p. 2. O mesmo argumento é apresentado à Assembleia Geral, sendo acrescentados dois outros motivos:
doença e ausência de Daniel da Silva e elaboração morosa de estatísticas da sociedade: SMPG, Actas das assembleias
gerais, livro 6, 16-01-1870.
629Id., ibid., p. 2.
630Id., ibid., p. 3.
631Id., ibid., p. 4.
632Id., ibid., p. 6.
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já nos referimos na secção anterior, pelo que não as expomos agora. A propósito do escrito (Silva &
Borges, 1870) esclarecemos que o tom usado pelo autor é bem diferente do de Daniel da Silva. Ao invés
de denunciar uma organização ﬁnanceira deﬁciente do montepio, com consequências ao nível da viabi-
lidade do seu plano de pensões, reﬂecte sobre a importância de um estudo profundo por forma a aferir
se acaso essa organização contém vicios que lhe possam comprometer o futuro633. Atenua/desculpa-
biliza as decisões tomadas na associação e que, à data, são questionadas. Não colocamos este escrito
ao mesmo nível daqueles compostos por Daniel da Silva na medida em que não se mencionam autores
ou obras que tenham servido de apoio à obtenção dos cálculos apresentados, a juntar ao facto de não
ser descrito qualquer método que evidencie a aplicação de princípios da Ciência Actuarial. Notamos
ainda que muitos dos cálculos apresentados não são inteligíveis, por não estarem sequer explicados.
O TesesParecer da comissão é apresentado à Assembleia Geral de sócios emMarço de 1871, seguindo-se de
imediato notícias de outros dois escritos, dos sócios opostas àClemente dos Santos e José Maria Rodrigues,
que se decide mandar imprimir634. Não achámos o trabalho de Santos mas de Danielsabemos tratar-se de uma
proposta de reforma dos estatutos da sociedade, remodelada da Silvaa partir de uma outra por si composta em
1868635. Já o de Rodrigues, Algumas considerações analyticas sobre os trabalhos scientiﬁcos feitos pelos
sócios do Monte pio Geral os senhores Daniel Augusto da Silva e Domingos Pinheiro Borges ácerca
das condições economicas em que se encontra esta sociedade, (Rodrigues, 1871), é de teor diferente, na
medida em que apenas contesta os opúsculos de Daniel da Silva e de Pinheiro Borges. No prefácio, o
autor mostra-se claramente contra a decisão da comissão de reforma de estatutos seguir os trabalhos
de Daniel da Silva:
entendeu [essa comissão] que devia escudar-se com a sua auctoridade scientiﬁca, ou antes com a
auctoridade do sr. Daniel Augusto da Silva, para fazer acreditar-nos em as suas palavras e em os
seus calculos.636.
Expressa o desejo de que o seu estudo, cuja autoridade não vem das pessoas, mas sim da verdade,
seja examinado por todos e que ninguem curve a cabeça á auctoridade de quem quer que seja por
mais respeitável que seja a sua pessoa, e por mais elevada que seja sua reputação scientiﬁca.637. A
pouca consideração que tem pelos estudos teóricos depreende-se das suas palavras:
A verdadeira sciencia está aonde a verdade se manifesta de modo que todos a possam reconhecer,
e é esta a que deve ter auctoridade sobre todas as que pretendessem contrariar-lhe a evidencia.638.
A respeito deste folheto, Daniel da Silva pediu, em Assembleia Geral de sócios, que se nomeasse uma
comissão para avaliar o seu valor cientíﬁco, comparando-o com o dos opúsculos da sua autoria, sendo
a sua proposta rejeitada639. Mais tarde o matemático irá referir-se a esse escrito, esclarecendo não lhe
atribuir qualquer crédito640.
633Id., ibid., p. 3.
634SMPG, Actas das assembleias gerais, livro 6, 04-03-1871, 28-04-1871.
635Essa última publicação, de seu título Projecto de Reforma dos Estatutos do Montepio Geral está identiﬁcada com
o n.o 168 no catálogo (Montepio, 1945, p. 21). Quando procurámos alguns escritos na Caixa Forte da sede do Montepio
Geral, na Rua do Ouro, não a encontrámos.
636(Rodrigues, 1871, p. 3).
637Id., ibid., p. 3.
638Id., ibid., p. 4.
639SMPG, Actas das assembleias gerais, livro 6, 05-06-1971.
640(Silva, 1872b). A este artigo, publicado no Jornal do Commercio nos referimos mais adiante; adiantamos, para já,
que vem na sequência de opiniões de Rodrigues sobre este opúsculo de Daniel da Silva, publicadas no Diário Popular.
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A discussão do relatório da comissão ocorreu apenas em Outubro desse ano mas, entretanto,
realizou-se uma reunião particular de sócios, na qual se decidiu impugná-lo641. Um outro anúncio
à mesma reunião foi publicado num panﬂeto cujo título, Duas palavras aos sócios do monte pio
geral que desejem a vida d'esta sociedade , (Lopes, 1871), faz antever o sentimento que move o
seu autor, João José Lopes, e através do qual ﬁcamos a saber mais sobre esse encontro. Anuncia-se:
se acordará no que mais justo fôr para livrar 580 pensionistas da miseria, salvar as esperanças
de 1726 chefes de família, e evitar a ruína da primeira associação de Portugal, formada com os
sacrifícios de 128 beneméritos cidadãos, e cuja prosperidade aﬁrmam e consagram 30 annos de
verdade, engrandecimento e boa administração.642.
Recordamos que Lopes já havia publicado em 1868 vários artigos no jornal Diário Popular manifes-
tando o seu desacordo com as teses defendidas por Daniel da Silva (cf. secção 3.4.3.6). No folheto que
agora destacamos, de catorze páginas, opina sobre as ideias do matemático, apresenta as estatísticas
da admissão de sócios e os valores do fundo permanente da sociedade antes e depois da publicação do
opúsculo, atribuindo-lhe total responsabilidade pelos decréscimos veriﬁcados, alertando para a possi-
bilidade de consequências mais gravosas. A este respeito notamos que em Julho de 1867 tinha sido
criado o Montepio Oﬁcial dos Servidores do Estado, com grande aﬂuência, sendo cerca de 20% das
inscrições no primeiro ano de existência de sócios do Montepio Geral (cf. secção 3.3.6.4). Os de-
créscimos na aﬂuência ao Montepio Geral notaram-se no ano de 1868, na ordem dos 50% (em 1867
são admitidos 177 novos sócios contra 85 em 1868), e até 1872 não chegaram as novas inscrições a
uma centena por ano643. Se bem que os estudos que Daniel da Silva efectuou sobre a viabilidade do
plano de pensões do Montepio Geral revelassem a instabilidade ﬁnanceira da associação, despoletando
por isso inúmeras críticas entre os sócios, não se lhes pode atribuir responsabilidade directa por esse
decréscimo. Existem, pelo que expusemos, razões que se devem à criação do Montepio Oﬁcial; por
exemplo, a permissão de no primeiro ano aí poderem ingressar indivíduos com mais de 40 anos de idade
atraiu muitos indivíduos (cf. secção 3.3.6.4). Lopes contraria os prenúncios de Daniel da Silva mas
não fundamenta os julgamentos que faz. Concluímos a nossa referência a esse autor com um excerto
que claramente demonstra não reconhecer qualquer autoridade aos estudos teóricos:
Não ﬁzemos este pequeno trabalho para analisar miudamente cada um dos calculos feitos nas
duas memorias, as quaes precisam de ser muito estudadas para esse ﬁm.
Mais que fazer devia dar sem duvida a instituição do monte-pio geral, e não foi preciso tanto
trabalho para dar elementos de vida a uma instituição, que há 30 annos tem constantemente
prosperado e cumprido suas promessas com exemplar pontualidade. Um calculo simples e exacto,
boa administração e a satisfação dos seus compromissos teem mantido o monte-pio geral até hoje.
Se aos desconhecedores dos segredos da sciencia não fosse licito raciocinar e tirar consequências
dos principios postos com clareza, a lógica seria o apanagio de meia duzia de homens, e o resto da
humanidade raciocinaria com a rasão d'esses homens.644.
641Diário Popular, 1773, 27 de Setembro de 1871. Reunião convocada para o dia 28 seguinte, convidando-se todos os
sócios que julgassem prejudicial o parecer que seria discutido no dia 2 de Outubro.
642(Lopes, 1871, pp. 13-14).
643Estatistica dos socios admittidos no monte pio geral desde a fundação da sociedade até 31 de dezembro de 1872,
in: Relatorio e contas da gerencia do Monte pio Geral no anno de 1872 (1873), p. 17. O número de admissões nos anos
1867 a 1872 foram 177, 85, 57, 73, 56 e 81. De 1859 a 1867 as admissões foram sempre acima da centena.
644(Lopes, 1871) p. 11.
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Conhecemos apenas uma referência feita por Daniel da Silva a João Lopes: classiﬁca-o como seu
adversário na imprensa e as suas ideias uma ciência pessoal, às quais não atribui crédito645.
A Recepção dosessão da Assembleia Geral do Montepio Geral de 2 de Outubro de 1871, onde se discutiu o
Parecer sobre a pretensa reforma da associação, foi muito concorrida, com a presença (Parecer, 1871)de 152 sócios.
Iniciou-se com a apresentação de uma proposta da qual resultaria o afastamento da comissão que o
havia elaborado. Compreendia três pontos: primeiro, que a actual comissão de reforma dos estatutos
fosse dispensada; segundo, que se elegesse, por escrutínio secreto, uma comissão de cinco membros
para se estudarem os trabalhos impressos; e terceiro, que essa comissão propusesse uma reforma dos
estatutos sem que fossem alteradas as tabelas de contribuições e pensões em vigor646. Saiu esta moção
aprovada. Daniel da Silva propôs que se adiasse a eleição da dita comissão para uma próxima sessão,
a qual pretendia que fosse anunciada antecipadamente, mas a sua proposta foi rejeitada. Nota-se,
claramente, uma atitude premeditada em executar os dois primeiros pontos da moção apresentada e
um acordo prévio na escolha da nova comissão. Senão veja-se: entraram na urna 122 listas e seis
brancas; dos quinze nomes votados, os cinco elementos eleitos reuniram mais de uma centena de votos,
cada; um outro obteve seis votos e os restantes apenas um voto. Daniel da Silva e Mota Pegado
contam-se entre os últimos. Saíram eleitos Joaquim Pereira Xavier de Sousa, José Maria António
Nogueira, Doutor Carlos José de Oliveira, Francisco Manuel Álvares Botelho e António Satyro da
Silva647.
Repare-se, portanto, que os três estudos sobre as condições económicas do Montepio Geral que
haviam sido impressos a custo da instituição e distribuídos pelos sócios - da autoria de Daniel da Silva,
Domingos Pinheiro Borges e José Maria Rodrigues - não foram sequer discutidos, nem tão-pouco o foi
o relatório da comissão de reforma de estatutos. A pretensa discussão desse parecer foi pois, conforme
aﬁrma mais tarde Daniel da Silva, mentirosamente [...] annunciada nos jornaes648.
Daqui em diante, Daniel da Silva distancia-se do Montepio Geral; comparece a apenas mais
uma sessão da Assembleia Geral, em Novembro de 1872, quando é apresentado novo plano de reforma
dos estatutos pela nova comissão. Propõe a dispensa dessa comissão no estudo da situação ﬁnanceira
da sociedade, à qual se seguem várias manifestações. A sua proposta foi rejeitada. Voltamos a esse
assunto na próxima secção 3.4.8.
Para terminar esta secção sobre a recepção do opúsculo de Daniel da Silva, apontamos as iniciativas
do sócio José Maria Rodrigues no sentido de que fossem analisados os trabalhos por ele elaborados,
entretanto impressos e cuja discussão não ocorreu na Assembleia Geral do montepio, como notámos
645(Silva, 1872b).
646SMPG, Actas das assembleias gerais, livro 6, 02-10-1871. Sabemos os nomes dos signatários dessa moção por um
artigo publicado na imprensa. São eles, Francisco Manuel Álvares Botelho, Tito Augusto de Carvalho, Boaventura
Miguel Álvaro de Noronha e Silva, José Dionísio Correia, António da Rosa Gama Lobo, Francisco de Paula Segurado,
Guilherme A. Couvreur, António Maria Vieira de Azevedo, Francisco António das Mercês, António Joaquim Freire
Cardoso, Joaquim Severiano Pereira, António da Silva Lavaredas, António Satyro da Silva, Joaquim Manuel Ferreira
Barbas, José Luís Ramalho e Carlos Augusto Arbues Moreira: Diário Popular, 1794, 18 de Outubro de 1871.
647Notamos que Botelho e Satyro da Silva assinaram a moção que destituiu a comissão, Xavier de Sousa tinha sido
presidente da Direcção em 1866 e 1867, Nogueira assina o Parecer da comissão demitida, com declarações. Sobre Oliveira
apenas sabemos a sua proﬁssão - advogado.
648(Silva, 1872b).
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antes649. Mencionamos essa tomada de posição pelo facto de Daniel da Silva reagir publicamente
a uma das notícias, pronunciando-se não só sobre os juízos de Rodrigues mas esclarecendo a sua
posição relativamente aos acontecimentos da sessão de 2 de Outubro de 1871 da Assembleia Geral
do Montepio Geral, quando se depôs a comissão de reforma dos estatutos. No último dos artigos,
que escreve no Diário Popular, Rodrigues informa ter colocado no escritório do Montepio Geral, para
serem consultados por quem o desejasse, mapas por si elaborados que desmentiam a tese de Daniel da
Silva de que a manter-se a actual organização da associação seria necessário o rateio das pensões; pelo
contrário, esses mapas comprovavam, no seu entender, a prosperidade da sociedade, justiﬁcando-se,
portanto, o aumento das pensões:
É indispensavel que a verdade appareça em toda a sua luz. [...] A questão é séria para os homens,
que tem consciencia, e que desejem o bem estar de suas mulheres e ﬁlhos: ponham de parte
quaesquer caprichos, oiçam a voz de quem na sua humilde posição tem trabalhado incessante e
dedicadamente para esclarecer a verdade: não queiram com a sua indiﬀerença concorrer para que
a verdade ﬁque nas trevas.650.
A resposta de Daniel da Silva é imediata; no dia seguinte sai publicada no Jornal do Commercio651.
Não encontrámos mais artigos seus neste periódico sobre este assunto mas estamos em crer que seja
o único, atendendo às palavras do próprio: Nunca julguei nem necessario, nem util que os negócios
particulares das associações fossem discutidos nos jornaes.. É da opinião que o Montepio Geral
suﬀucou à nascença o debate acerca das suas propostas ao demitir a comissão que as tinha aprovado,
motivo pelo qual escreve, se bem que com relutancia, sobre essa mallograda questão652. No que
respeita a Rodrigues, apenas uma referência: os seus esforços, bem como os de João José Lopes (sócio
a que já nos referimos e que identiﬁca como seu adversário também na imprensa), classiﬁca-os de
sciencias pessoaes de equivalente iniciativa653. Recordamos que o matemático pediu a nomeação
de uma comissão para avaliar cientiﬁcamente o folheto de Rodrigues, sendo a sua proposta rejeitada.
Esclarece agora que não achou, então, necessária uma reacção ao escrito em causa já que não lhe
atribui qualquer crédito:
parece-me impossível que houvesse alguem que suspeitasse que a arithmetica actual do sr. Rodri-
gues, por ser nova, por ser directamente contraria á que se ensina nas escolas, podia, após séculos
de existência, derrocar, alem de outras verdades, o principio fundamental da sciencia dos numeros,
a saber, que se não somam, nem diminuem quantidades heterogéneas.654.
Acrescenta que o seu último opúsculo foi examinado e aceite por uma comissão da qual faziam parte
pessoas muito competentes, entre as quaes se numeram distinctos professores do ensino superior.655
(referia-se a Francisco da Ponte Horta e Augusto Pina Vidal). Em relação à Assembleia Geral, lamenta
não lhe ser crença commum que a mathematica tenha préstimo para se calcular com exactidão ainda
mesmo que o calculo tenha por base a estatistica656, ao contrário do que se veriﬁca em outros países
649Diário Popular, 1795, 19 de Outubro de 1871; 1796, 20 de Outubro de 1871; 1800, 24 de Outubro de 1871; 1801, 25
de Outubro de 1871.








onde a constituição de sociedades de socorros mútuos se acha mais estudada. Invoca a experiência de
outros montepios semelhantes, cuja inicial e aparente prosperidade foi ilusória, como um prenúncio do
futuro do Montepio Geral:
Faltaram porém a ellas mathematicos que se dessem ao trabalho de provar que os instituidores não
quizeram, ou não souberam calcular as bases de uma organisação racional. Hoje é desnecessaria a
sciencia para provar tal aﬁrmativa; é suﬃciente para attestal-a a miseria dos pensionistas.657.
José Maria Rodrigues tenta que a sua resposta a Daniel da Silva seja publicada no Jornal do Com-
mercio, mas em vão658.
657Id., ibid..
658Diário Popular, 1892, 29 de Janeiro de 1872. Informa Rodrigues que deixou uma carta na redacção desse jornal,
insistindo por mais do que uma vez na sua publicação.
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3.4.8 Desenvolvimentos posteriores ao nível do plano de pensões do Mon-
tepio Geral
Referimo-nos nesta secção a alguns momentos da vida institucional do Montepio Geral posteriores
à época que até aqui retratámos, por os julgarmos importantes na avaliação das reformas efectuadas no
plano de pensões e nos permitirem determinar a relevância e reconhecimento das iniciativas de Daniel
da Silva no sentido de, alegadamente, salvar a instituição duma prenunciada bancarrota. Interessa-nos
compreender de que modo foi evoluindo, nessa sociedade, o tratamento de questões que pertencem ao
campo das Ciências Actuariais, sendo que somente em 1917 é criada uma secção de Actuariado (cf.
secção 3.3.6.3). Servimo-nos dos livros de actas da Assembleia Geral e da Direcção da instituição, de
relatórios efectuados por comissões de sócios, de alguma legislação e de monograﬁas sobre a história
da associação, interessando-nos o período até 1917. Recordamos que ao analisar os escritos de Daniel
da Silva não nos preocupámos demasiado com a avaliação da efectiva situação ﬁnanceira do Montepio
Geral; centrámo-nos antes nos métodos usados pelo matemático de modo a aferir o uso de conheci-
mentos do Cálculo Actuarial. Por essa razão, entendemos não analisar em pormenor relatórios da
Direcção, com as respectivas contas de gerência, nem aferir da correcção de dados que tenham servido
para evidenciar a suposta situação de instabilidade. As mesmas razões continuam válidas para o que
se segue.
Iniciamos este relato referindo-nos à comissão que destitui, em 1871, aquela a que pertencia Daniel
da Silva constituída com a ﬁnalidade de reformar os estatutos do Montepio Geral, factos que tratámos
no ﬁnal da secção anterior, 3.4.7. Em sessão da Assembleia Geral de Julho de 1872, também essa
comissão apresenta um projecto com o mesmo propósito659. Na sessão em que se inicia a discussão desse
documento, Daniel da Silva propõe a dispensa da comissão, certamente por não a julgar competente
na tarefa de elaborar uma reforma dos estatutos660. A sua proposta sai rejeitada pela Assembleia
Geral, despoletando várias reacções contra e, inclusive, críticas ao seu último opúsculo, Das condições
economicas favoraveis á existência do monte pio geral, (Silva, 1868b). Muito embora não se conheça
o teor do trabalho dessa comissão, podemos julgar a sua reduzida importância pelas poucas alterações
ao plano de estatutos que vigorava - as tabelas de contribuições e pensões teriam de manter-se, por
decisão da Assembleia Geral em 2 de Outubro de 1871, e grande parte das restantes disposições terão
sido iguais661. De qualquer modo, nessa mesma sessão a Direcção propõe que se nomeie um grupo
de trabalho para estudar se as bases em que foram assentes as tabelas de contribuições e pensões em
vigor correspondiam aos direitos prescritos nos estatutos, e em caso contrário, quais as alterações que
convinha efectuar. Reconhece-se pois a importância de estudar com rigor a organização ﬁnanceira
do montepio. Esse grupo de trabalho foi designado em Janeiro de 1873 mas o seu relatório apenas se
publica passados uns largos treze anos, Relatorio da commissão ﬁnanceira do Monte pio Geral
apresentado na Assembléa Geral de 11 de Abril de 1885 , (Relatorio da commissão ﬁnanceira
659SMPG, Actas das assembleias gerais, livro 6, 21-07-1872.
660SMPG, Actas das assembleias gerais, livro 6, 15-11-1872. Recordamos que foi a primeira comparência de Daniel da
Silva na Assembleia Geral, depois da polémica sessão de 2 de Outubro de 1871.
661(Santos, [s.d.], p. 1). Nesta brochura Clemente dos Santos divulga uma proposta de reforma aos estatutos, que
pretende ver apresentada à Assembleia Geral, numa altura em que principiava a discussão do projecto elaborado por
essa comissão (assina-a com data de 6 de Novembro de 1872 e essa discussão ocorreu no dia 15 seguinte). Transcreve um
excerto do relatório elaborado por essa comissão, de onde se depreendem as poucas alterações aos estatutos em vigor.
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do Monte pio Geral, 1885), e não lhe foi dado crédito662, como referimos de seguida. Destacamos
dois aspectos desse relatório: defendia-se ter sido desnecessária a abolição em 1868 da Nota I que
permitia pensões até trinta e um graus e quanto à situação futura da sociedade previa-se que o plano
de estatutos vigente conduzisse, em 1889, a um déﬁce no fundo disponível da sociedade e consequente
rateio de pensões.
No ano seguinte à publicação desse documento é constituída uma comissão para o avaliar; e apesar
de não termos apurado notas biográﬁcas dos autores do outro relatório, podemos reclamar para os
membros desta comissão autoridade no estudo da temática. Em Assembleia Geral, reconhece-se exigir
tal tarefa cabedal de conhecimentos especiaes, taes como os conhecimentos mathematicos, saindo
indigitados os membros da comissão de revisão de contas, Luís Feliciano Marrecas Ferreira, Domingos
Pinheiro Borges, Francisco Felisberto Dias da Costa, Luís Porfírio da Mota Pegado e Carlos Augusto
Moraes d'Almeida663. Assinam o Parecer ácerca do relatorio da commissão ﬁnanceira do
monte-pio geral , (Parecer do monte-pio geral, 1887), apenas os três primeiros. Destacamos a auto-
ridade de pelo menos dois deles no estudo do plano de pensões do Montepio Geral - Pinheiro Borges
já estudava a estabilidade do Montepio Geral na década de 1860 e Marrecas Ferreira tornara-se em
1886 lente do Instituto Industrial e Comercial de Lisboa, ﬁcando responsável pela cadeira de Operações
ﬁnanceiras, onde se iniciou o ensino de assuntos de Actuariado, e cujo programa destina uma parte
substancial ao Montepio Geral (cf. anexo C.2.5)664. Mostram-se em quasi constante desaccordo
com as ideias do relatório analisado e é com sentimento de mágoa que reconhecem ter de antepor
imperiosas exigencias do dever ás considerações suggeridas pelo respeito, ou pela amisade que nos liga
aos illustres signatários.665. Em relação à primeira conclusão do trabalho criticado, a abolição da
Nota I, contestam de duas formas diferentes a avaliação feita. No que à segunda conclusão diz res-
peito, aﬁrmam que os cálculos apresentados carecem de fundamento aceitável666. De qualquer modo,
não apresentam contrapropostas para a solução da situação ﬁnanceira da sociedade. Reconhecem ser
da máxima conveniencia o estudo profundo, consciencioso e solidamente fundamentado do futuro
do Montepio Geral mas julgam a transcendência do assunto superior aos seus conhecimentos667. A
respeito das estatísticas da associação, tão importantes para uma adequada deﬁnição dos planos ﬁ-
nanceiros a implementar numa associação mutualista como o Montepio Geral, são da opinião que a
vida da sociedade é curta para que tal estudo não fosse susceptível de ser impugnado. Abrimos um
parênteses para destacar que a mesma insuﬁciência é apontada em plena década de 1930 por Caetano
Maria Beirão da Veiga, primeiro actuário do Montepio Geral, nomeado em 1917. Numa sociedade
onde o registo dos sócios e pensionistas se acha bem elaborado e de que se podem extrair os
elementos indispensáveis para a execução do trabalho sedutor de organização da primeira tábua
662Os sócios nomeados foram Luís Porfírio da Mota Pegado, Bernardo de Carvalho Ribeiro, José António da Costa
Breaklamy, António Augusto de Aguiar, Francisco de Paula Ferreira de Mesquita, Miguel Baptista Maciel e Caetano
Alberto de Sori: SMPG, Actas das assembleias gerais, livro 6, 16-01-1873. Os signatários do dito relatório diferem dos
nomeados: apenas dois são comuns (Miguel Baptista Maciel e Caetano Alberto Sori), juntando-se a eles Carlos Augusto
Moraes de Almeida e José Júlio Rodrigues.
663SMPG, Actas das assembleias gerais, livro 6, 22-07-1886.
664Felisberto Dias da Costa era lente da Escola do Exército. Não se adiantam motivos para a falta de Pegado e Almeida.
Notamos que Almeida assinara o relatório censurado.
665(Parecer do monte-pio geral, 1887, p. 3).
666(Parecer do monte-pio geral, 1887, pp. 3, 20, 27).
667(Parecer do monte-pio geral, 1887, p. 19).
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de sobrevivência respeitante a um núcleo fechado e homogéneo da população nacional.668.
Reconheceque
a-pesar-da recolha de todos os elementos precisos à realização dessa tarefa estar absolutamente
em dia e devidamente seleccionada, ainda não me abalancei a tal, por isso que o número de
pessoas observadas, embora se trate de uma das nossas instituïções mais populosas, o considero
absolutamente insuﬁciente para poder conduzir à verdade. Saber esperar, com calma, paciência e
resignação, constitui uma das características psíquicas do actuário. Eis o motivo forte por que todos
esperam pelo momento próprio para enriquecer a ciência actuarial portuguesa com documento de
real valor técnico.669.
De facto, o mesmo problema subsiste na actualidade -é consensual a permissão do uso de tábuas de
mortalidade adoptadas em outros países670.
Até ﬁnais do século XIX, e mesmo já em pleno século XX, são várias as manifestações de que
as tabelas de pensões e contribuições do Montepio Geral careciam de reforma. Diversas comissões
foram criadas com o intuito de reformar os estatutos mas os seus trabalhos, na maior parte das oca-
siões, foram-se protelando e acabaram por se abandonar. São frequentes as manifestações contra a
inviabilidade do plano de pensões, não se crendo na futura necessidade de rateio de pensões. Resu-
mimos de seguida as iniciativas mais relevantes que documentam esses aspectos. Relativamente ao
reconhecimento da importância do contributo de Daniel da Silva, apenas encontrámos três menções,
mas nenhuma denota que se tenham usado posteriormente os seus estudos.
Em 1882 é proposta a constituição de uma comissão para solucionar a instabilidade ﬁnanceira do
Montepio Geral, situação que se compara àquela vivida em 1865671. O proponente dessa iniciativa,
Filipe de Sousa Júnior, destaca o contributo de Daniel da Silva na investigação desse problema e con-
sidera muito pertinente o estudo do opúsculo O presente e o futuro do monte pio geral, (Silva, 1868b).
A decisão de encarregar a comissão de revisão de contas dessa tarefa672 poderia signiﬁcar o reconheci-
mento do trabalho de Daniel da Silva. De qualquer modo, não encontrámos notícias posteriores a esse
respeito.
Até 1917 encontramos apenas mais duas manifestações da importância do contributo do matemá-
tico. Domingos Pinheiro Borges atribui-lhe no Estudo sobre a estabilidade ﬁnanceira dos Monte pios,
(Borges, 1883), a razão de não ter havido no Montepio Geral rateio de pensões. E no mesmo sentido
o sócio Dias da Costa faz uma declaração em Assembleia Geral de sócios de Fevereiro de 1893. Invoca
o relatório da gerência de 1887 onde se provava que caso não se tivesse abolido a Nota I à tabela de
pensões (medida que, recordamos, foi defendida por Daniel da Silva e aceite em Assembleia Geral),
ter-se-ia observado rateio das pensões a partir de 1880673.
668(Beirão da Veiga, 1933, p. 65).
669Id., ibid, p. 65.
670Bravo, Jorge Miguel Ventura. 2008. Construção de Tábuas de Mortalidade Contemporâneas e Prospectivas: Apli-
cações Actuariais e Cobertura do Risco de Longevidade. Ph.D. thesis, Universidade de Évora, Portugal, pp. 3-5.
671SMPG, Actas das assembleias gerais, livro 7, 05-07-1882.
672SMPG, Actas das assembleias gerais, livro 7, 11-02-1883. Compõem essa comissão Bernardo de Carvalho Ribeiro,
Luís Porfírio da Mota Pegado, Tomás Frederico Pereira Bastos, João de Deus Paula Ferreira da Costa, João Martins de
Carvalho Júnior, João Carlos de Valadas Mascarenhas e João Eduardo de Gomes de Barros.
673SMPG, Actas das assembleias gerais, livro 8, 05-02-1893.
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Destacamos em 1901 uma reacção às conclusões apuradas por uma comissão que havia estudado a
possibilidade de alteração de um capítulo dos estatutos respeitante à constituição dos fundos do Mon-
tepio Geral e o aumento das pensões legadas (à qual pertenciam Marrecas Ferreira e Augusto Patrício
Prazeres)674. Apesar de se reconhecer o valor dos actuários, há quem classiﬁque a comissão de terro-
rista por prever necessidade de rateio de pensões, avaliação que se rejeita atendendo à prosperidade
que evidenciava a instituição. Essa reacção ilustra a diﬁculdade de grande parte dos sócios avaliar o
futuro da associação mediante o seu avultado saldo actual; um problema usual nessas sociedades. Se
não, veja-se que no ano anterior se havia reconhecido em Assembleia Geral haver um déﬁce anual nas
contas do Montepio que era coberto pelos rendimentos do fundo permanente e da Caixa Económica675.
A necessidade dos serviços de um actuário é pela primeira vez mencionada na sequência de uma
comissão nomeada em Março de 1911 para calcular as reservas matemáticas do Montepio Geral.
Compuseram-na os sócios António dos Santos Lucas, Luís Feliciano Marrecas Ferreira, Augusto Pa-
trício dos Prazeres e também Arthur Maria Bello676. Em Fevereiro de 1912 solicitam permissão para
contratar os serviços de um actuário, uma vez que:
o estudo da questão proposta, bastante complexo, necessita de elementos de diﬃcil e morosa
coordenação, trabalho que pela sua natureza especial só pode incumbir-se a um actuario677.
Não sabemos se essa contratação se efectivou e não encontrámos até 1917 notícia sobre a apresentação
dos trabalhos dessa comissão.
A ilustrar a diﬁculdade e morosidade em apresentar soluções para a inviabilidade do plano de
pensões do Montepio Geral destacamos a nomeação, em Dezembro de 1912, de uma comissão para
proceder a uma reforma dos estatutos678. Os seus trabalhos ﬁnais não são apresentados até 1917,
sendo várias as sessões da Assembleia Geral de sócios. Em 1915, a mesma comissão solicita também
ela os serviços de um actuário679, desconhecendo nós, igualmente, se essa nomeação chegou a ocorrer.
Em 1917 é criada a secção de Actuariado no Montepio Geral, compondo-a apenas Caetano Maria
Beirão da Veiga680. Nesse ano apurou-se do seguinte modo a deﬁciente forma como estava organizado
o plano de pensões desde a constituição da sociedade:
A capitalização dos saldos do ﬁm de cada ano e das receitas que se lhes seguiam foi excedendo
sempre os encargos até 1898; daí em diante o acumulado começou a sofrer desfalque, tendo-se
esgotado e começando, em 1912, a haver déﬁcit, ao qual os lucros da Caixa Económica obviaram
até 1916, não sendo já bastantes em 1917, tendo, por isso, de ir buscar-se o que faltou a outros
rendimentos. Assim, num curto espaço de 19 anos (1898-1917)  o serviço de pensões absorvera o
674SMPG, Actas das assembleias gerais, livro 8, 29-04-1901. Essa comissão havia sido constituída inicialmente em
Fevereiro de 1897 e em Fevereiro de 1900 decide-se integrarem-na, ainda, Marrecas e Prazeres: SMPG, Actas das
assembleias gerais, livro 8, 25-02-1897; 23-02-1900.
675SMPG, Actas das assembleias gerais, livro 8, 23-02-1900.
676SMPG, Actas das assembleias gerais, livro 9, 21-03-1911
677SMPG, Actas das assembleias gerais, livro 9, 29-02-1912.
678SMPG, Actas das assembleias gerais, livro 9, 30-12-1912. Compuseram-na nove elementos: Alfredo Martins, António
dos Santos Lucas, Dr Carlos Leopoldo dos Santos, Fernando Augusto Freiria, João José de Cordes, João Martins de
Carvalho, Joaquim Hilário Pereira Alves, José Maria Mendes e Luís Feliciano Marrecas Ferreira.
679SMPG, Actas das assembleias gerais, livro 9, 27-02-1915.
680Beirão da Veiga foi professor do IICL desde 1908, transitando para o ISC e ISCEF. Produziu relatórios diversos em
companhias de seguros e em ﬁnais da década de 1920 compôs comissões de revisão jurídica e técnica da indústria de
seguros: cf. anexo C.2.5.
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amealhado em 58 (1840-1897), os lucros da Caixa Económica e ainda 160 contos que tiveram de
provir de outra fonte.681.
A fundamentação cientíﬁca do plano de pensões do Montepio Geral passaria por uma alteração
radical da forma de cálculo das contribuições e, por conseguinte, das pensões, tendo em atenção os
beneﬁciários, o que acabaria por suceder apenas com a reforma de estatutos de 1922682. Até essa data,
as medidas para sarar as ﬁnanças do Montepio Geral eram, necessariamente, delineadas com base num
futuro longínquo da sociedade, futuro esse previsto com recurso a técnicas e métodos que minimizavam
a falta de bases do Cálculo Actuarial na elaboração do plano de pensões. Vários foram os matemáticos
e (intitulados) actuários que contribuíram com os seus conhecimentos no estudo das alterações neces-
sárias ao plano de pensões, no estudo das reservas matemáticas e na reformulação dos estatutos: Luís
Feliciano Marrecas Ferreira, Augusto Patrício dos Prazeres, António dos Santos Lucas e, mais tarde,
Caetano Maria Beirão da Veiga. O primeiro estreou, conforme já aludimos, a cátedra da 28.a cadeira
(Operações ﬁnanceiras) em 1888 no Instituto Industrial e Comercial de Lisboa onde se iniciou o ensino
de assuntos de Cálculo Actuarial; Prazeres e Beirão da Veiga sucederam-lhe (cf. anexo C.2.5); Santos
Lucas foi actuário da Lusitana e, em conjunto com Fernando Brederode e Luciano Pereira da Silva,
compôs a importante publicação Bases technicas das companhias portuguezas de seguros de vida: a
Nacional, a Lusitana e Portugal Previdente aprovadas pelo Conselho de Seguros e elaboradas pelos seus
actuarios, (Santos Lucas et al., 1909)683. Relativamente a alguns desses personagens, referimo-nos, no
anexo C.2.6, a outros contributos de relevância para a actividade actuarial em Portugal, até à década
d.e 1820
681(Lopes de Oliveira, 1940, p. 182).
682No quadro C.2.13, p. 509, reproduzimos a tabela de pensões aprovada por esses estatutos, graduada em função da
idade do sócio e de apenas um beneﬁciário. De qualquer modo, os mesmos estatutos permitiam a possibilidade de maior
número de beneﬁciários: cf. secção 3.3.6.3.
683Os únicos exemplares que conhecemos pertencem ao Instituto dos Actuários Portugueses e à Biblioteca do Instituto
dos Seguros de Portugal.
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Conclusão
Propusemo-nos com esta tese estudar uma das vertentes da produção cientíﬁca de Daniel Augusto
da Silva, o Cálculo Actuarial. Contextualizámos a novidade das suas iniciativas no panorama do de-
senvolvimento dessa área em Portugal no século XIX, sendo esse enquadramento uma das signiﬁcativas
novidades desta tese, ao nível da História do Cálculo Actuarial em Portugal, pois nenhuma das temá-
ticas investigadas tinha sido ainda estudada. Igual importância atribuímos à análise dos contributos
do matemático nessa área, até agora por estudar.
Iniciamos as nossas conclusões referindo-nos a outra das novidades que esta tese contém, se bem
que com menor relevância - a referência à instrução proporcionada pelas escolas da Marinha, de 1779
a 1864. A abordagem dessa temática justiﬁcou-se pela ligação de Daniel da Silva a essas instituições,
quer enquanto aluno, da Academia Real de Marinha (ARM) e da Academia Real dos Guardas Marinhas
(ARGM), quer como professor, da Escola Naval (EN). Desse modo, pudemos descrever a sua formação
académica inicial e contextualizar a sua actividade proﬁssional, dedicada em exclusivo à EN. Mais
amplamente, caracterizámos o ensino ministrado nessas escolas - para a ARM, desde a sua fundação
em 1779 até ser sucedida pela Escola Politécnica (EP) em 1837; para a ARGM, também desde a sua
criação, em 1782/83 até ser fundada a EN, em 1845; e para a EN, desde 1845 a 1864, um ano antes
da jubilação de Daniel da Silva.
A ARM proporcionou, durante perto de seis décadas, formação cientíﬁca básica em áreas diversas -
Matemática, Ciências Físico-Matemáticas, Astronomia e Navegação -, conferindo habilitação necessária
para diversos ofícios: pilotos da Marinha Mercante, oﬁciais Engenheiros e pilotos e oﬁciais da Marinha
Real. Não era pois exclusiva da formação de alunos para o serviço da Armada Real, conforme sugere
o seu título. Parafraseando Filipe Folque, lente dessa escola, a ARM era uma verdadeira Escola
Central de habilitação para várias proﬁssões684. Quanto à sua estrutura, o Curso Mathematico da
ARM é muito semelhante ao curso homónimo da Faculdade Matemática da Universidade de Coimbra
mas existem evidências de que não tenham sido seguidas as determinações iniciais no sentido de
equiparar alunos e professores dos dois estabelecimentos de ensino. Em ﬁnais do século XVIII, os
lentes da ARM denunciam esses incumprimentos, reclamando uma equiparação do Curso Mathematico
da ARM ao da Faculdade de Matemática, a menos da parte de Mecânica, que reconhecem ser tratada
com mais pormenor na Universidade. A comparação da formação matemática ministrada nos dois
estabelecimentos excedia, pela sua dimensão, o propósito da nossa tese. Uma investigação futura feita
com esse objectivo poderá beneﬁciar da análise do Fundo da Academia Real de Marinha do Arquivo
684Memória do Doutor Filipe Folque (Complemento do que disse nos seus depoimentos), in: (Inquérito Repartições
de Marinha, 1856, tomo II), pp. 61-67 (p. 62).
383
Histórico do Museu da Ciência da Universidade de Lisboa, que não tivemos em linha de conta.
Do estudo feito ao nível dos manuais escolhidos para o ensino na ARM, notamos que os de Bézout
foram usados desde o início do Curso Mathematico, em diversas áreas. É certo que pelo menos até
1834 eram de Bézout os manuais usados no ensino da Aritmética e da Geometria. Depreendemos que
havia a tendência nos professores da ARM de lerem de forma crítica as obras em uso nas aulas do
Curso Mathematico e de escreverem os seus compêndios. Pelo menos a partir de 1808 compuseram
diversas obras que superavam as de Bézout, muito embora o quebrar com a tradição da utilização das
obras do matemático francês apenas se efectivasse de modo deﬁnitivo em meados da década de 1830.
O corpo docente da ARM era relativamente estável. A maioria tinha formação da Faculdade Mate-
mática da Universidade de Coimbra e se até ﬁnais do século XVIII se identiﬁcam alguns doutores em
Matemática (seis), a partir da década de 1820 apenas dois doutores foram lentes da ARM. Revelavam
preocupações com os melhoramentos dos compêndios, sendo que, no que respeita aos de Matemática (e
contabilizando apenas primeiras edições), identiﬁcámos publicações em quatro áreas. Em Trigonome-
tria rectilínea e esférica, dois manuais de dois autores - Mateus Valente do Couto e José Cordeiro Feio
(1808 e 1825). Em Aritmética e Álgebra, três manuais de três autores - Rodrigo Ferreira da Costa,
Feio e Albino Francisco de Figueiredo e Almeida (1825, 1828 e 1828). Em Geometria, três manuais
de dois autores - Francisco Vilela Barbosa e Ferreira da Costa (1816, 1817 e 1835, mas elaborado o
último no início da década de vinte). Em Análise, um manual de Ferreira da Costa (1825). Portanto,
um total de nove compêndios elaborados por cinco autores distintos, em duas décadas (1808 a 1828).
Na Companhia dos Guardas Marinhas, fundada em 1782, estabeleceu-se uma Academia com o ﬁm
de proporcionar formação cientíﬁca aos seus discípulos, iniciando-se as aulas de Matemática em Junho
de 1783. Em 1796 a ARGM recebe os seus primeiros estatutos, fazendo-se referência a um Curso
Mathematico que já funcionava. Até ser transferida para o Brasil, em 1807, a ARGM proporcionou
nesse curso formação em áreas diversas - Matemática, Mecânica, Navegação, Táctica Naval e Apare-
lho e Manobra. A instrução proporcionada privilegiava a parte de aplicação às Ciências Militares e
Náuticas. Até 1807, contaram-se entre os lentes de Matemática da ARGM indivíduos que se nota-
bilizaram nas Ciências Matemáticas - Manuel de Pedro Mello, José Maria Dantas Pereira e Manoel
Araújo Ferreira Guimarães -, sendo que em alguns anos serviram extraordinariamente nessa academia
lentes substitutos da ARM.
A partir de 1825, e até à sua extinção em 1845, a ARGM não foi responsável pela formação
cientíﬁca dos seus alunos, passando essa a ser ministrada pela ARM; apenas proporcionou instrução
nas áreas de Artilharia, Arquitectura Naval e Desenho, Aparelho e Manobra e Táctica Naval. Foi nessa
época que Daniel da Silva frequentou a ARGM, de 1833 a 1835, depois de completar a instrução na
ARM em 1832. Desde 1825 registaram-se críticas à frequência simultânea das duas academias, que se
prolongaram mesmo quando a EP sucedeu à ARM, em 1837, e onde os alunos da ARGM obtinham
estudos preparatórios. Com a frequência do curso preparatório da EP, a formação cientíﬁca dos alunos
da ARGM aumentou, quer nas áreas contempladas (a mais, História Natural, Física e Química),
quer na profundidade de outras áreas existentes, como as Matemáticas. O corpo de professores da
ARGM durante o período 1825-1845 foi estável: a cadeira de Artilharia contou com apenas dois lentes
e um lente substituto, a de Arquitectura Naval teve dois professores e foram nomeados no máximo
três mestres de Aparelho e Manobra. Mostraram preocupação e zelo no exercício do magistério ao
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elaborarem compêndios para servir nas suas aulas.
À ARGM sucedeu, em 1845, a EN. As condições de funcionamento do curso da EN, desde que é
criado, não são reconhecidas como as ideais. Destacam-se a formação preparatória deﬁciente dos alunos
e a frequência em simultâneo da EP. Em todo o caso, é de ressaltar a posição do Conselho Escolar que
cedo toma consciência da necessidade de alterar o plano de estudos, apresentando inclusivamente uma
proposta para o seu melhoramento. Esse contributo, e outros semelhantes, elaborados por diferentes
comissões de trabalho, em que Daniel da Silva participou, terão sido sucessivamente desconsiderados
pelo Governo, certamente por questões políticas e económicas. O Conselho da EN, dentro das suas
limitações, foi fazendo pequenas propostas de alterações que foram atendidas pelo Governo, designada-
mente mudança na ordem do ensino das cadeiras do curso e alteração da obrigatoriedade de aprovação
prévia no curso preparatório da EP, exigida aos aspirantes a Guardas Marinhas.
As sucessivas críticas que por cerca de vinte anos os lentes da EN formularam, levam a crer que
a estrutura seguida no curso não seria exactamente a que estava legislada. É admissível que os pro-
fessores adequassem o método de ensino, e também a abordagem às matérias, mediante as falhas que
identiﬁcavam na organização do curso. Em todo o caso, a falta de documentos não permite comprovar
esta suposição. Um detalhado relatório propondo uma reforma de estudos, composto em Agosto de
1847 por lentes da EN e publicado na Revista Universal Lisbonense, leva-nos a inferir algo mais a
respeito da formação ministrada: assuntos matemáticos diversiﬁcados e áreas temáticas igualmente
variadas se bem que, na sua maioria, tratadas de forma elementar. Em algumas áreas, percebemos
que a profundidade na sua abordagem ﬁcaria aquém do que se fazia na Escola de Marinha francesa ou
mesmo na Escola Politécnica de Lisboa.
Até à reforma de 1864, as condições de funcionamento da EN não diferem substancialmente das da
ARGM. Apesar da instrução proporcionada ser mais abrangente, mantém-se a frequência simultânea
da EP, declaradamente inconveniente para a formação dos futuros oﬁciais da Armada. Por se protelar
durante cerca de vinte anos, essa situação terá, nalguma medida, desacreditado a EN e o magistério
aí professado no período inicial de 1845 a 1864.
De volta ao tema central desta tese, a investigação de Daniel da Silva em temáticas do Cálculo
Actuarial ilustra a sua habilidade e predisposição para mobilizar as suas capacidades intelectuais no
estudo de áreas das Ciências Aplicadas, no sentido de solucionar questões relacionadas com a actividade
de sociedades a que se aﬁliou. A identiﬁcação de instabilidade ﬁnanceira no Montepio Geral, de que
se tornou sócio em 1863, determinou a sua investigação sobre a viabilidade de planos de pensões de
montepios de sobrevivência, que situamos entre 1863 e 1871. Um investimento semelhante se veriﬁcou
em experiências que realizou em 1872 sobre o poder caloríﬁco da chama, com vista à deﬁnição de opções
de investimento da Companhia Lisbonense de Iluminação a Gás, de que também foi sócio, sendo os
seus escritos nesta outra temática publicados entre 1873 e 1876. A formação cientíﬁca que obteve,
primeiramente na ARM e depois na Faculdade Matemática da Universidade de Coimbra, foi diversa,
em Matemáticas Puras, Foronomia, Astronomia, Navegação, Física, Química, Botânica, Metalurgia,
Montanístia e Geognosia, o que lhe dava conhecimentos suﬁcientes para investigar os assuntos referidos.
A investigação nas áreas de Cálculo Actuarial e Teoria da Chama é feita por Daniel da Silva numa
segunda fase da sua produção cientíﬁca, a partir dos cinquenta anos, após um período de doença
prolongado que determinou o seu afastamento da investigação de temáticas mais exigentes do ponto
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de vista cientíﬁco. (Numa primeira fase, bem curta, dos trinta e cinco aos trinta sete anos, compôs
obras em Astática e Teoria dos Números.)
Os contributos de Daniel da Silva na área do Cálculo Actuarial surgem numa época em que,
em Portugal, não se usavam os princípios dessa Ciência na elaboração dos planos de pensões de
montepios de sobrevivência. Ao nível das companhias de seguros de vida, na década de 1860 já não
funcionava a única seguradora que estabelecera pensões de sobrevivência, a Providência, e durante todo
o século XIX tudo leva a crer não se terem registado iniciativas na indústria seguradora nesse ramo de
actividade. Mais amplamente, não existia tradição na abordagem teórica desses assuntos. A novidade
das iniciativas de Daniel da Silva deve, pois, ser contextualizada no panorama do desenvolvimento do
Cálculo Actuarial em Portugal no século XIX.
A existência desde ﬁnais do século XVIII de uma tradução para português de uma obra contendo
a teoria de anuidades vida necessária para calcular pensões vitalícias, na sua forma mais simples, -
Calculo de pensões vitalicias por Saint Cyran, (Saint-Cyran, 1797), por José Maria Dantas Pereira -
sugere um interesse teórico por essa temática. Podemos também supor, pela desenvolvida componente
prática que contém, facilitando sobremaneira as práticas actuariais, uma intenção do matemático e
oﬁcial da Marinha português em tornar acessível essa fundamentação teórica aos responsáveis pela
elaboração dos planos de sociedades que providenciassem esse tipo de assistência. Uma investigação
mais detalhada poderá esclarecer a intenção de Dantas Pereira e clariﬁcar sobre a abordagem dessa
área do conhecimento em Portugal ainda no século XVIII. De qualquer forma, esse é um episódio
isolado; essa tradução é a única do género, pelo menos até ﬁnais do século XIX. A realidade mostra
que a teoria de anuidades vida não foi usada na fundamentação das sociedades que proporcionavam
pensões de sobrevivência e que funcionaram durante o século XIX em Lisboa. Se não, veja-se. O
primeiro montepio de sobrevivência, militar, o Montepio Militar, foi criado em 1790 e o seu plano de
pensões não obedecia aos princípios correctos; a sua deﬁciente organização continuou até ser extinto
em 1843. A primeira companhia de seguros de vida portuguesa, a Fidelidade, criada em 1835, adoptou
o programa de uma companhia inglesa que operava em Lisboa, a Norwich Union, se bem que excluísse
as pensões de sobrevivência da sua oferta, contempladas pela outra. A actividade da Fidelidade na
modalidade de seguros de vida foi incerta e em 1859 extinguiu-se, retomando-se em pleno apenas
na década de 1920. O primeiro montepio de sobrevivência civil, o Montepio Geral, foi fundado em
1840, e na deﬁnição do seu plano de pensões também não se atendeu à teoria de anuidades sobre a
vida. Instituições associadas ao Montepio Geral, das quais se destacou a Caixa Económica, permitiram
obviar a insustentabilidade do fundo de pensões e assegurar a longevidade da instituição, sendo apenas
nos estatutos de 1922 que a forma de atribuição de pensões sofreu alterações, ﬁcando correctamente
estabelecida. Os restantes montepios de sobrevivência que funcionaram em Lisboa no século XIX
estavam também deﬁcientemente organizados e no que respeita às companhias de seguros ramo Vida,
tudo aponta para uma actividade contínua nessa modalidade apenas a partir de 1907. De assinalar, é
a criação ainda na primeira metade do século XIX, em 1845, da companhia Providência, oferecendo a
modalidade de pensões de sobrevivência. Não analisámos em pormenor a correcção do seu programa,
designadamente as tabelas de prémios propostas, que poderá atribuir ao seu autor, Cláudio Adriano
da Costa, o pioneirismo do uso de princípios do Cálculo Actuarial em Portugal. De qualquer modo,
notamos que a Providência se extinguiu em 1854 e não há certeza de que tenha sequer funcionado essa
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modalidade de seguros.
O Governo, enquanto entidade reguladora e ﬁscalizadora dos montepios de sobrevivência, não exer-
ceu eﬁcazmente o seu papel, pelo menos até 1911. Na década de 1860, mostrou intenção em seguir
orientações internacionais ditadas pelo Congresso Internacional de Estatística, nomeando comissões
de trabalho que, mais genericamente, aferissem da organização das associações de socorros mútuos
e, no caso dos montepios de sobrevivência, aconselhassem acerca das bases sobre que deveriam estar
ediﬁcados. No entanto, até à década de 1910 não foram tomadas medidas no sentido de zelar pela
organização cientíﬁca dos montepios de sobrevivência, quer ao nível da deﬁnição de princípios orienta-
dores, quer pela obrigatoriedade de exame dos estatutos de novas sociedades que surgissem. Até essa
data, tudo aponta para que os montepios de sobrevivência que funcionaram em Lisboa não estivessem
fundados sobre bases cientíﬁcas; o Montepio Geral, que estudámos com mais pormenor, é disso uma
certeza. Existe uma grande semelhança entre os fundos de pensões de todos os montepios de sobrevi-
vência criados no século XIX, ao nível da assistência proposta, observando-se a mesma deﬁciência de
fundo, o não se atender às características dos beneﬁciários. Julgamos que por ser o Montepio Geral a
instituição mais próspera do género, a única que perdura ainda hoje, o estudo da sua realidade poderá
dar uma ideia sobre o progresso dessas sociedades no século XIX. Por essa razão, pontuamos as nossas
conclusões com referências particulares a essa instituição, relativas ao período estudado, até ﬁnais da
década de 1910.
Apesar de o estado de desenvolvimento da Ciência Actuarial possibilitar, já na primeira metade
do século XVIII, uma correcta fundamentação de sociedades que lidassem com questões envolvendo
contingências da vida humana, devemos notar que na realidade portuguesa a inexistência de uma tá-
bua de mortalidade, ou mais simplesmente de estatísticas de mortalidade ﬁdedignas que permitissem
uma acertada escolha de uma tábua estrangeira, impediam-no. (Apenas na década de 1860 surgiram
as primeiras estatísticas credíveis da população portuguesa.) Os planos de pensões de montepios de
sobrevivência portugueses em funcionamento no século XIX não se assemelhavam aos programas de
sociedades estrangeiras do mesmo género, designadamente as do Reino Unido, que já desde meados do
século XVIII estavam estabelecidas sobre bases cientíﬁcas. Como já notámos, os montepios portugue-
ses tinham os mesmos princípios na forma de atribuição de pensões, sendo que o plano primitivo do
primeiro montepio civil, o Montepio Geral, é muito próximo daquele do Montepio Militar. O princípio
basilar em que assentaram, errado, - não se atender às características dos beneﬁciários - permitiu que
se deﬁnissem condições que diﬁcultavam, ou mesmo impossibilitavam, as sociedades de avaliar as suas
responsabilidades futuras - referimo-nos à permissão de múltiplos beneﬁciários (podendo ser mesmo
muitos) e transmissão de pensões. A correcção dessa forma de assistência exigia a supressão dos planos
e, portanto, a abolição de regalias que os sócios julgavam adquiridas, entre as quais a grande abrangên-
cia de beneﬁciários. O reconhecimento da necessidade de uma mudança passava pela projecção de um
futuro distante da sociedade, baseada numa avaliação actuarial do fundo de pensões. No imediato, a
sociedade poderia apresentar um saldo avultado, decorrente da sua curta existência, reduzido número
de sócios falecidos e, por conseguinte, poucas pensões de sobrevivência ainda atribuídas. Esse cenário
tornava difícil a aceitação, por parte da generalidade dos sócios, de medidas preventivas para corrigir
deﬁciências dos planos de pensões, caso exigissem diminuição de direitos considerados adquiridos ou
aumentassem as suas contribuições. No caso do Montepio Geral, nota-se, de facto, essa diﬁculdade
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em lidar com a previsão de acontecimentos futuros recorrendo a probabilidades de vida. O carácter
mutualista dos montepios de sobrevivência dava aos sócios poder de decisão em questões dessa natu-
reza, na medida em que a sua aprovação era feita em assembleias de sócios. Foi o que sucedeu no
Montepio Geral - em inícios da década de 1870, a acção concertada de sócios, em Assembleia Geral,
inviabilizou a adopção de medidas propostas por uma comissão especialmente nomeada para propôr
uma reestruturação do plano de pensões, à qual pertenceu Daniel da Silva, e até à década de 1920
notam-se frequentes contestações do mesmo género.
Nos montepios de sobrevivência, os cargos administrativos, ﬁnanceiros e de ﬁscalização eram, no
século XIX, desempenhados por sócios eleitos em assembleias. Comissões especiﬁcamente criadas para
estudar questões relacionadas, em particular, com os fundos de pensões, eram também compostas de
indivíduos aﬁliados à associação. Desse modo, na resolução de problemas que se colocassem nos seus
fundos de pensões, nem sempre haveria a garantia de que estivessem envolvidos indivíduos habilitados
para tal. No Montepio Geral, menciona-se pela primeira vez em 1911 a necessidade de contratação de
um actuário, especiﬁcamente para calcular as reservas matemáticas. Em 1917 é criada uma secção de
Actuariado, sendo o cargo desempenhado por um único indivíduo, Caetano Maria Beirão da Veiga. Até
essa época, integraram as comissões que estudaram reformulações do plano de pensões, professores de
ensino superior, sócios da Academia das Ciências de Lisboa, sendo alguns matemáticos, professores do
Instituto Industrial e Comercial de Lisboa (IICL), onde se iniciou o ensino de assuntos de Actuariado
em ﬁnais da década de 1880, e professores do posterior Instituto Superior de Comércio (ISC). A sua
autoridade no estudo de questões relacionadas com a viabilidade do plano de pensões nem sempre foi
reconhecida; a autoridade de Daniel da Silva era ainda reforçada pelo uso dos princípios da Ciência
Actuarial nos estudos que efectuou mas, devido às menores contrapartidas que propunha e mais avul-
tadas contribuições exigidas aos sócios, obteve grande oposição da generalidade dos sócios (se bem que
o seu valor fosse reconhecido por comissões que analisaram os seus textos, onde ﬁguraram matemáticos
e professores de ensino superior). Uma mudança estrutural no fundo de pensões do Montepio Geral,
segundo os princípios do Cálculo Actuarial, ocorreu, como já notámos, em 1922, cinco anos após a
criação da secção de Actuariado. Fica por esclarecer a inﬂuência, nessa mudança, da nomeação de um
actuário responsável nessa instituição.
O panorama que estudámos, leva-nos a colocar diversas questões relativamente à presença de ac-
tuários em sociedades que, desde o século XIX, providenciavam pensões de sobrevivência. A sua inves-
tigação é um importante contributo para o conhecimento do desenvolvimento da proﬁssão de actuário
e, portanto, para a História do Cálculo Actuarial em Portugal. Apontamos o estudo da existência de
uma relação causa-efeito entre a contratação desses proﬁssionais e alterações aos fundos de pensões,
dando-lhes fundamentação cientíﬁca do Cálculo Actuarial. Indicamos também a caracterização dessa
classe proﬁssional, designadamente ao nível da sua formação académica, aferindo da predominância
de indivíduos com formação especializada, ministrada primeiramente no IICL, a partir de 1888, con-
tinuada no ISC, a partir de 1911, e no Instituto de Ciências Económicas e Financeiras, antecessor
do actual Instituto Superior de Economia e Gestão, a partir de 1930. A esse respeito, a indicação
de que em meados do século XX, em Portugal, exerciam a proﬁssão de actuário também licenciados
em Matemática, justiﬁca que se aﬁra, em particular, do percurso desses indivíduos na transição de
uma formação académica teórica para o exercício de uma proﬁssão que exigia a mobilização, para uma
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vertente prática, de conhecimentos de áreas diversas da Matemática e da Economia. Devemos notar
que a primeira vez que encontramos explicitamente referida a saída proﬁssional de actuário é em 1912,
relativamente ao curso superior de comércio do ISC. Justiﬁca-se aprofundar uma primeira visão que
demos sobre o ensino em Actuariado até 1930 nos institutos acima referidos, sendo de notar que o
ISC e seus sucessores são considerados estabelecimentos de ensino superior. Da análise que ﬁzemos,
predominantemente descritiva, podemos situar o início do ensino em assuntos de Actuarido em 1888
no IICL, como já notámos, tendo-se em conta as diversas empregabilidades de um actuário, quer em
companhias de seguros do ramo Vida, instituições gerindo fundos de pensões ou mesmo instituições
bancárias. Críticas em torno da formação proporcionada desde a década de 1910 e até meados do
século XX e a intenção de incluir o ensino da Matemática de Seguros na Universidade de Coimbra,
levantam a questão sobre a adequação do ensino ministrado ao exercício da proﬁssão.
Para completar a visão sobre o desenvolvimento da proﬁssão de actuário em Portugal, torna-se
imprescindível avaliar o papel de associações proﬁssionais, designadamente ao nível da sua regula-
mentação e formação, assim como na relação com outras associações estrangeiras do mesmo tipo. A
primeira associação proﬁssional criada em Portugal foi a Associação dos Actuários Portugueses, em
1926, perto de oito décadas depois do pioneiro Institute of Actuaries, em Inglaterra, e cerca de meio
século depois do Cercle des Actuaires français. Em 1845, foi criado o actual Instituto dos Actuários
Portugueses, três anos depois do Instituto de Actuarios Españoles. De entre os vinte e um sócios fun-
dadores da Associação dos Actuários Portugueses, indicados nos seus estatutos (único documento que
analisámos dessa instituição), ﬁguram professores de Matemática em universidades e professores do
extinto IICL ou do ISC. A maioria desses sócios são identiﬁcados como exercendo, ou tendo exercido a
actividade de actuário, estando por estudar os contributos de todos eles na área do Cálculo Actuarial.
Em particular, destacamos uma brochura da autoria conjunta de António dos Santos Lucas, Fernando
Brederode e Luciano Pereira da Silva, Bases technicas das companhias portuguezas de seguros de vida:
a Nacional, a Lusitana e Portugal Previdente aprovadas pelo Conselho de Seguros e elaboradas pelos
seus actuario, (Santos Lucas et al., 1909). A sua importância é comprovada pelo facto de ser indicada
em 1934, pelo Governo, como o modelo a ser seguido pelas companhias de seguros de vida. De qual-
quer modo, a sua publicação na primeira década do século XX sugere que se estude desde essa época o
retomar da actividade seguradora no ramo Vida, depois das primeiras iniciativas em 1835 e 1845 das
companhias Fidelidade e Providência.
No panorama do desenvolvimento do Cálculo Actuarial em Portugal no século XIX, podemos
aﬁrmar que constituem novidade os estudos de Daniel da Silva sobre a viabilidade de fundos de
pensões de montepios de sobrevivência, desenvolvidos, recordamos, entre 1863 e 1871 e motivados
pela identiﬁcação de instabilidade ﬁnanceira no Montepio Geral. Pelo que investigámos, o carácter de
pioneiro no uso dessa teoria carece da clariﬁcação da importância, do ponto de vista do uso de princípios
dessa Ciência, do contributo de Cláudio Adriano da Costa na companhia de seguros Providência, que
já notámos. Justiﬁca-se, portanto, ser feita uma análise pormenorizada dos seus estudos no campo dos
seguros de vida, designadamente a correcção das tabelas de prémios propostas para essa seguradora.
A relevância dos textos de Daniel da Silva não é tanto ao nível do seu valor cientíﬁco, mas no uso
que faz de conhecimentos da Ciência Actuarial. O matemático dominava a teoria de anuidades sobre
a vida necessária para a correcta fundamentação de fundos de pensões de montepios de sobrevivência
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mas, ao invés de propôr uma reformulação daquele que vigorava no Montepio Geral, que certamente
obteria grande oposição da parte dos sócios, concebeu um método que minimizava os seus efeitos. A
novidade dos seus métodos reside precisamente no facto de, com base em conhecimentos elementares
dessa teoria e do Cálculo Financeiro, se adaptarem à complexa organização desse fundo de pensões e,
portanto, também à generalidade dos fundos dos montepios de sobrevivência, aos quais faltavam bases
cientíﬁcas.
A implementação das medidas que propôs para minimizar a instabilidade ﬁnanceira do Montepio
Geral foi limitada pela vontade da maioria dos sócios, ilustrando, como notámos, diﬁculdade em lidar
com previsões de acontecimentos futuros fazendo uso de probabilidades de vida. Uma diﬁculdade em
reconhecer que a Matemática, nas suas palavras, não deturpa a naturesa da associação mas que pre-
cisamente a intervenção da Ciência torna um montepio de sobrevivência num instituto essencialmente
humanitario685.
O alcance dos seus contributos ao nível da organização de outros montepios de sobrevivência, desig-
nadamente pelos trabalhos desenvolvidos na comissão de inquérito às associações de socorros mútuos
nomeada em meados da década de 1860, foi anulado pelo facto de o Governo não decretar medidas
que zelassem pela organização cientíﬁca dessas associações. Inclusive, a criação do Montepio Oﬁcial
dos Servidores do Estado, em 1867, que não teve em consideração os estudos dessa comissão, é a prova
de que o Governo não reconhecia verdadeiramente a importância da fundamentação cientíﬁca dessas
sociedades. A aﬁliação de Daniel da Silva a esse montepio, que julgamos poderia ter sido potenci-
ada pelos estudos especiais que efectuava, não teve consequências. O facto de não ter participado na
elaboração dos primeiros estatutos dessa associação, onde se deﬁnia o respectivo plano de pensões,
ou ainda em reformas desses estatutos, durante todo o período em que foi sócio, quando, inclusive,
tinha apontado as incorrecções do plano ministerial para essa sociedade, signiﬁcará, a nosso ver, uma
de duas coisas - ou pouco reconhecimento do seu valor, enquanto pessoa conhecedora das questões
que se colocavam para garantir a viabilidade de fundos de pensões, ou desconhecimento, da parte da
comissão que apresentou a proposta ministerial, e posteriormente no seio da associação, dos princípios
do Cálculo Actuarial que deveriam estar presentes na organização dos fundos de pensões.
O seu julgamento de que meia verdade é uma mentira completa686 caracteriza a forma como
encarou os problemas que se colocavam à viabilidade dos fundos de pensões que estudou, e aos quais
faltavam bases cientíﬁcas - mostrando aos sócios a gravidade da situação, sem olhar a oposições, e
zelando pelo cumprimento do ﬁm principal dos montepios de sobrevivência, a assistência de famílias
depois do falecimento do elemento que providenciava o seu sustento. Essa posição manteve-a, apesar
das muitas manifestações contra as suas propostas, algumas atacando-o pessoalmente, questionando
inclusive a sua honestidade e integridade. A sua formação cientíﬁca justiﬁcou que o único meio usado
para alcançar tal ﬁm fosse o recurso à Matemática. Por seu turno, a sua formação pessoal justiﬁcou
que sentisse o dever de mobilizar os seus conhecimentos na proposta de soluções que zelassem pela
prosperidade de montepios de sobrevivência, instituições de indiscutível importância do ponto de vista
da assistência social. Nas palavras de Francisco Gomes Teixeira, que, sendo seu amigo, estava habili-




um grande espirito um coração cheio de bondade687.
Do ponto de vista das práticas actuariais na organização de fundos de pensões de montepios de
sobrevivência, os estudos de Daniel da Silva em temáticas do Cálculo Actuarial são de considerável
importância. No século XIX, conhecem-se duas outras iniciativas cuja relevância cientíﬁca está por
apurar - uma que já notámos, de Cláudio Adriano da Costa, relacionada com seguros de vida; outra,
posterior à de Daniel da Silva, na década de 1880, e também relacionada com montepios de sobrevivên-
cia. Referimo-nos ao Estudo sobre Monte-pios, (Marrecas Ferreira, 1886), de Luís Feliciano Marrecas
Ferreira, composto como dissertação ao concurso da cadeira Operações ﬁnanceiras do IICL, que veio
a ocupar, sendo portanto o professor que iniciou o ensino de Actuariado em Lisboa. Apontamos a
importância de uma análise detalhada desse texto como outro contributo para a História do Cálculo
Actuarial em Portugal, não só por se centrar nos dois montepios com maior projecção à data - o
Montepio Geral e o Montepio Oﬁcial dos Servidores do Estado - mas ainda pelo facto de o programa
dessa cadeira, de 1888, reﬂectir bastantes inﬂuências desse texto. Os contributos desses três indiví-
duos são os únicos no século XIX, ao nível de assuntos do Cálculo Actuarial, mostrando, portanto,
não ter havido nessa época, interesse da parte dos estudiosos por temas dessa Ciência Aplicada. O
isolamento de Daniel da Silva no estudo dessas temáticas limitou o reconhecimento do valor dos seus
contributos, a sua repercussão e, por conseguinte, julgamos, a continuação do seu investimento nessa
área. Relativamente à restante produção cientíﬁca, não obteve semelhantes oposições mas não chegou
a ser premiado, em vida, pela devida importância dos seus contributos.
Às investigações sobre montepios seguiu-se o estudo de questões do âmbito da Física/Química,
desenvolvendo experiências sobre o poder caloríﬁco da chama, de reconhecido valor cientíﬁco, cujos
resultados publicou em 1873. Antecipou resultados do químico Karl Heumann, publicados em 1878,
que, reconhecendo-o, escreveu ao matemático português ainda nesse ano. Em vão, pois Daniel da
Silva já falecera a 6 de Outubro desse mesmo ano. Também em relação às suas duas mais relevantes
obras do ponto de vista cientíﬁco se lhe reconheceram, tardiamente, prioridades, ilustrando o seu
desconhecimento nos meios cientíﬁcos estrangeiros. Sobre a memória em Teoria dos Números, composta
em 1852 (uma versão inacabada que, mesmo assim, foi publicada em 1854), reclama-se para Daniel
da Silva, sobre John Stephen Smith, prioridade na resolução das congruências binómias, datando de
1861 o método do matemático inglês. Essa indicação surge no início do século XX, pelo matemático
italiano Christophoro Alasia de Quesada. Portanto, Daniel da Silva não o soube. Mas de uma outra
apropriação tomou conhecimento, o que muito desgosto lhe causou. Referimo-nos à memória em
Astática, com que se estreou no meio cientíﬁco, com trinta e cinco anos, valendo-lhe a nomeação como
sócio da Academia das Ciências de Lisboa. Publicada em 1851, foi desconhecida nos meios cientíﬁcos
estrangeiros durante um quarto de século, sendo atribuído ao matemático Gaston Darboux a autoria
de alguns dos resultados que reclamam ao matemático português um lugar na História da Astática.
O que aproveita escrever em Portuguez688, desabafou Daniel da Silva.
Segundo Gomes Teixeira, Daniel da Silva viveu para a Ciência (para a família e para a Ciência);
viveu todo entregue aos seus trabalhos cientíﬁcos (e aos deveres de professor)689. Do que apurámos,
somos levados a dizer que, no meio cientíﬁco, viveu de forma solitária. No estrangeiro, desconhecem-
687(Teixeira, 1904, p. 268).
688AUC, Espólio de Francisco Gomes Teixeira. Correspondência recebida, carta n.o 1441 (cf. quadro B.2.1, p. 444).
689(Teixeira, 1904, p. 271).
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se-lhe ligações a sociedades cientíﬁcas ou contactos pessoais que, permitindo a difusão das suas teorias,
evitariam o desconhecimento de que foi vítima. Mesmo em Portugal, apenas a ligação a sociedades
cientíﬁcas, literárias, ou outras, a que se aﬁliou, destacando-se entre as primeiras a Academia das
Ciências de Lisboa, ou a ligação à Marinha Portuguesa, marcada pela actividade docente na Escola
Naval, permitem caracterizar relações cientíﬁcas que tivesse mantido, e nenhuma se lhe conhece. Sobre
o isolamento em temáticas que tenha investigado, apenas nos pronunciamos sobre a parte relativa ao
Cálculo Actuarial, e já o frisámos.
Nas sociedades a que pertenceu, todas portuguesas, aquela por que tinha especial afeição era a
Academia das Ciências de Lisboa, demonstrada pelo cumprimento dos seus deveres de académico e
por lhe conﬁar a publicação de praticamente todos os seus escritos cientíﬁcos. Em particular, com a
publicação nas Memórias, poderia ambicionar uma divulgação dos seus escritos pelas Academias das
Ciências estrangeiras. A constatação de que, apesar disso, a sua memória em Astática ﬁcou ignorada,
causou-lhe grande desgosto, como já notámos. Culpando a malfadada língua portuguesa pelo seu des-
conhecimento nos meios cientíﬁcos estrangeiros, tentou evitar a mesma sorte para outros académicos,
sugerindo que a publicação no Jornal das Sciencias Mathematicas, Physicas e Naturaes passasse a ser
feita em francês. Em vão; os académicos da 1.a Classe não se reviram nas suas preocupações. Na outra
sociedade a que demos nesta tese especial atenção, o Montepio Geral, a dedicação de Daniel da Silva
não foi coroada de louros, em vida. Por ocasião do centenário do Montepio Geral, decidiu-se home-
nagear o matemático, com a elaboração de um retrato. Deu-se então cumprimento a uma iniciativa
tomada seis décadas antes, por ocasião do seu falecimento, justiﬁcada, então, pelos diversos e muito
relevantes serviços que prestou à sociedade, mas que foi chumbada por forte oposição de alguns sócios.
Sendo Daniel da Silva reconhecido como um dos mais importantes matemáticos portugueses do
século XIX, seria desejável que, por ocasião do bicentenário do seu nascimento, em 2014, se tivessem
estudado com profundidade os seus contributos cientíﬁcos, determinando com precisão o seu papel no
desenvolvimento da Ciência em Portugal ou, mais genericamente, reclamando sustentadamente o lugar
que lhe pertença na História da Astática, da Teoria dos Números ou outras áreas em que se tenha
distinguido. Com esta tese, damos um primeiro contributo no estudo aprofundado da sua produção
cientíﬁca, especiﬁcamente na área do Cálculo Actuarial. Ao mesmo tempo que deixamos escrito um
capítulo sobre a vida, cientíﬁca, do eminente matemático, deixamos a sugestão de muitos outros, da







Formação nas escolas da Marinha: de
1779 a 1864
Este anexo é composto por três secções e refere-se ao capítulo 1 onde tratamos da formação pro-
porcionada pela Academia Real de Marinha (ARM), de 1779 a 1837, pela Academia dos Guardas
Marinhas (ARGM), de 1782/83 a 1845, e pela Escola Naval (EN), de 1845 até 1864, quando ocorre
uma reforma no seu curso. Na secção A.1 colocamos listas de lentes e professores dessas escolas da
Marinha, relativas ao período estudado para cada. A secção A.2 diz respeito à primeira reforma do
curso da EN, promulgada em Março de 1847, uma reforma bastante polémica. Contém quadros com-
parativos da formação proposta nessa reestruturação e no plano inicial da EN, quando é criada em
1845, e a reprodução de um relatório composto pelo Conselho da EN, como contraproposta, publicado
na Revista Universal Lisbonense, Memoria appresentada pelo Conselho da Eschóla Naval, para escla-
recimento e conﬁrmação do Projecto que propõe a reforma d'aquelle estabelecimento. Na secção A.3
transcrevemos dois documentos da documentação avulsa do Arquivo Histórico da Biblioteca Central
de Marinha (AHM). O primeiro, de Agosto de 1795, é uma representação de lentes da ARM, dirigida
à Rainha, argumentando sobre a semelhança de formação na ARM e na Faculdade Matemática da
Universidade de Coimbra. O segundo, de Maio de 1847, é o pedido de demissão de lentes da EN (entre
eles Daniel da Silva) na sequência da reforma da EN de 1847.
A.1 Quadros de lentes e professores da ARM, ARGM e EN
Nos quadros A.1.1, A.1.3 e A.1.4 apresentam-se listas de professores da ARM, da ARGM e da EN,
para os períodos estudados. Faz-se uma distribuição pelos anos dos cursos dessas escolas ou pelas
cadeiras que estavam estabelecidas. No quadro A.1.2 organizam-se os lentes da ARM por anos do
Curso Mathematico e indicam-se as suas formações académicas. Não fazemos nesse quadro a distinção
entre lentes proprietários e lentes substitutos porque para muitos não se conseguiu apurar o ano do
curso em que regeram.
Seguem-se algumas observações genéricas sobre esses quadros:
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• Os dados compilados provêm maioritariamente de documentação avulsa do AHM1. Para a elabo-
ração do quadro A.1.3, relativa aos professores da ARGM, usaram-se ainda códices da BN2. No quadro
A.1.1, relativo à ARM, as datas de documentos colocadas entre parênteses referem-se a documentação
do AHM. Mencionamos também documentos assinados pelos lentes que, desse modo, atestam a sua
actividade.
•Os dados colocados a itálico provêm da colecção Almanach de Lisboa para o anno de. . . . (Referindo-
se esses almanaques a anos civis, depreendemos que as informações sejam lançadas no ano em que
termina cada ano lectivo: por exemplo, aquelas referentes ao ano lectivo 1786-87 consideramos que
fossem lançadas no almanaque do ano 1787).
• Quando são indicados mais indivíduos do que os cargos existentes suspeitamos que uns tenham
servido, em certo momento, no impedimento dos outros.
• Quando conhecidas, indicam-se as leis que nomeiam os lentes/professores.
• Na coluna Observações dos quadros A.1.1 e A.1.3 são indicados lentes sobre quem não se conhece
o cargo ocupado e/ou ano do Curso Mathematico que regeu. No segundo desses quadros são indicados
também provimentos em outras áreas que não as referentes às colunas principais.
• Os rectângulos sem indicações denotam anos e cadeiras sobre os quais não se conseguiu informa-
ção.
• Usam-se as abreviaturas LP para lente proprietário e LS para lente substituto.
1Entradas Academia Real da Marinha, cxs. 2, 3, 4; Academia Real dos Guardas Marinhas, cxs. 115 a 121; e Escola
Naval cxs. 300, 301.
2BN, Regulamento Provisional que por Ordem do Illmo. e Exmo. Sr. Marquês de Angeja Capitão General da Armada
devem observar os Guardas-Marinhas dentro e fora da Academia, códice 6473; Borrador pertencente á Companhia de
Guardas Marinhas e Á sua Real Academia. Principiando em o 1o d'Janeiro d'1787, códice 249.
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No quadro A.1.1 a seguir apresenta-se a lista de professores da ARM durante todo o seu período de
funcionamento, de 1779 a 1837.
  
1.º ano 2.º ano 3.º ano Observações 
1779-
80 
LP    Miguel António Ciera  
LS    
1780-
81 
LP     
LS    
1781-
82 
LP     
LS    
1782-
83 
LP João Ângelo Brunelli (1722-1804) Marino Miguel Franzini (1779-1861)  vago  
LS 
Custódio Vilas Boas (1771-1809) 
(DL 23 Dezembro 1782) 
José Joaquim de Faria (1759 - 1828) 
(DL 23 Dezembro 1782) 
Francisco Antonio Ciera (1763-1814) 
1783-
84 
LP     
LS    
1784-
85 
LP João Ângelo Brunelli Marino Miguel Franzini vago  
LS Custódio Vilas Boas José Joaquim de Faria Francisco Antonio Ciera 
1785-
86 
LP João Ângelo Brunelli Marino Miguel Franzini Francisco Antonio Ciera  
LS 
Francisco de Borja Garção Stockler 
(1759-1829)  
José Joaquim de Faria 
Custódio Gomes Vilas Boas 
1786-
87 
LP João Ângelo Brunelli Marino Miguel Franzini Francisco Antonio Ciera Faria sai da ARM (nomeado lente 
substituto da Faculdade de Matemática 
em 2 de Janeiro de 1787) 
LS 
Francisco de Borja Garção Stockler José Joaquim de Faria 
Custódio Gomes Vilas Boas 
1787-
88 
LP João Ângelo Brunelli Marino Miguel Franzini Francisco Antonio Ciera  
LS Francisco de Borja Garção Stockler Manuel do Espírito Santo Limpo  Custódio Gomes Vilas Boas 
1788-
89 
LP João Ângelo Brunelli Marino Miguel Franzini Francisco Antonio Ciera    
LS Francisco de Borja Garção Stockler Manuel do Espírito Santo Limpo Custódio Gomes Vilas Boas 
1789-
90 
LP João Ângelo Brunelli Marino Miguel Franzini Francisco Antonio Ciera  
LS Francisco de Borja Garção Stockler Manuel do Espírito Santo Limpo Custódio Gomes Vilas Boas 
1790-
91 
LP João Ângelo Brunelli Marino Miguel Franzini Francisco Antonio Ciera * Brunelli pretende jubilação em Junho 
de 1791 (03-06-1791) 
LS 
Francisco de Borja Garção 
Stockler 
Manuel do Espírito Santo Limpo 
Custódio Gomes Vilas Boas 
1791-
92 
LP Custódio Vilas Boas Francisco de Borja Garção Stockler Francisco Antonio Ciera *Proposta em Junho 1791: Limpo, LP 
1.º ano; Stockler, LP 2.º ano; Vilas 
Boas, LP 3.º ano; Manuel Jacinto 
Nogueira da Gama (1765-1847), LS 1.º 
ano; João Manuel de Abreu (1757-
1815), LS 2.º ano (03-06-1791) 
* João Manuel de Abreu encarregue da 
“Aula de Repetição” (DL de16 
Novembro de 1791) 
LS 
João Manoel Abreu Manuel Jacinto Nogueira da Gama Manuel do Espírito Santo Limpo 
1792-
93 
LP Custódio Vilas Boas Francisco de Borja Garção Stockler Francisco Antonio Ciera LS João Manuel de Abreu encarregue 
da “Aula de Repetição” LS João Manoel Abreu Manuel Jacinto Nogueira da Gama Manuel do Espírito Santo Limpo 
1793-
94 
LP Custódio Vilas Boas Francisco de Borja Garção Stockler Francisco Antonio Ciera LS João Manuel de Abreu encarregue 
da “Aula de Repetição” LS João Manoel de Abreu Manuel Jacinto Nogueira da Gama  Manuel do Espírito Santo Limpo 
1794-
95 
LP Custódio Vilas Boas Francisco de Borja Garção Stockler Francisco Antonio Ciera LS João Manuel de Abreu regeu a 2.ª ou 
a 3.ª cadeira 
LS 
João Manoel de Abreu *João Manuel de Abreu 
*Manuel Jacinto Nogueira da Gama 
*João Manuel de Abreu 
*Manuel do Espírito Santo Limpo 
1795-
96 
LP Custódio Vilas Boas Francisco de Borja Garção Stockler Francisco Antonio Ciera LS João Manuel de Abreu regeu a 2.ª ou 
a 3.ª cadeira 
LS 
João Manoel de Abreu *João Manuel de Abreu 
*Manuel Jacinto Nogueira da Gama 
*João Manuel de Abreu 
*Manuel do Espírito Santo Limpo 
1796-
97 
LP Custódio Vilas Boas Francisco de Borja Garção Stockler Francisco Antonio Ciera LS João Manuel de Abreu regeu a 2.ª ou 
a 3.ª cadeira 
LS 
João Manoel Abreu *João Manuel de Abreu 
*Manuel Jacinto Nogueira da Gama 
*João Manuel de Abreu 
*Manuel do Espírito Santo Limpo 
1797-
98 
LP Custódio Vilas Boas Francisco de Borja Garção Stockler Francisco Antonio Ciera  LS João Manuel de Abreu pede 
demissão em Abril 1798 mas foi 
recusada (30-10-1798) (Afirma ter 
servido nos três primeiros anos na 
“Aula de Repetição” e depois muitas 
vezes no 2.º e 3.º ano) 
LS 
João Manoel de Abreu Manuel Jacinto Nogueira da Gama Manuel do Espírito Santo Limpo 
1798-
99 
LP Custódio Vilas Boas Francisco de Borja Garção Stockler Francisco Antonio Ciera * LS extraordinário Francisco de Paula 
Travassos (1764-1833) (lente das ARM 
e ARGM) (Dezembro de 1798) 
* LS Manuel Jacinto Nogueira da Gama  
LS 
João Manoel Abreu Manuel Jacinto Nogueira da Gama 
Manuel do Espírito Santo Limpo 
1799-
1800 
LP Custódio Vilas Boas Francisco de Borja Garção Stockler  Francisco Antonio Ciera * LS extraordinário Francisco de Paula 
Travassos (das ARM e ARGM) 
 LS 
João Manuel Abreu 
Manuel Jacinto Nogueira da Gama 
(2.ª turma) 
Manuel Jacinto Nogueira da Gama 





LP Manuel do Espírito Santo Limpo  Francisco de Borja Garção Stockler   * LS extraordinário Francisco de Paula 
Travassos (das ARM e ARGM) 
* LS extraordinário Mateus Valente do 
Couto (1770-1848) (Outubro 1800) (das 
ARM e ARGM) 
* Proposta de Luis Maximo Gorge de 
Bellegarde (?-?) para lente substituto 
extraordinário  
LS 




Custódio Vilas Boas Francisco de Paula Travassos  
(19 Junho 1801) 
Francisco António Ciera 
Manuel do Espírito Santo Limpo 
 
LS 
Francisco Vilela Barbosa (1769-
1846) 
(19 de Junho de 1801) 
Francisco Simões Margiochi (1774-
1838) 
(19 Junho 1801) 




Custódio Vilas Boas Francisco de Paula Travassos 
 
Francisco António Ciera 
Manuel do Espírito Santo Limpo 
* LS Francisco Vilela Barbosa regeu a 
cadeira do 1.º ano na AGGMM  (aviso 
27 Setembro 1802) 
* LS Francisco Simões Margiochi serviu 
na AGGMM (1803) 
* Vilas Boas, Couto, Barbosa e 
Travassos assinam documento de 
Outubro de 1802 
LS 
Francisco Vilela Barbosa  
 
Francisco Simões Margiochi 
 
Mateus Valente do Couto 
1803-
04 
LP    * Vilas Boas, Couto, Barbosa e 
Travassos assinam documento de 
Outubro de 1803 




Custódio Gomes de Vilas Boas 
Manuel Espirito Santo Limpo 
Francisco de Paula Travassos Francisco António Ciera * LS extraordinário Luis Maximo Gorge 
de Bellagarde 
* Vilas Boas, Couto, Barbosa e 
Travassos assinam documento de 
Outubro de 1804 
LS 
Francisco Vilela Barbosa  
 
Francisco Simões Margiochi 
 
Mateus Valente do Couto 
1805-
06 
LP     
LS    
1806-
07 
LP Manuel Espirito Santo Limpo Francisco de Paula Travassos Francisco António Ciera  LS extraordinário Luís Máximo Borges 
Bella Guarde 
LS 
Francisco Vilela Barbosa  
 
Francisco Simões Margiochi 
 
Mateus Valente do Couto 
1807-
08 
LP    Limpo, Travassos e Couto assinam 




Manuel do Espírito Santo Limpo 
(faleceu a 29 Outubro 1809) 
 
   LS José Joaquim Pereira Martim (?-?) 
(Resolução de consulta do Almirantado 
de 9 Novembro 1808) 
 LS    
1809-
10 
LP Vago pela morte do LP    Travassos, Margiochi e Couto assinam 
documento de Outubro de 1809 LS    
1810-
11 
LP Vago pela morte do LP    Travassos e Couto assinam documento 
de Outubro de 1810 LS    
1811-
12 
LP Vago pela morte do LP Francisco de Paula Travassos Francisco António Ciera * LS extraordinário Torriani substitui 
Ciera que está empregado noutro 
serviço, sem se precisar qual (03-04-
1812) 
* LS extraordinário José Joaquim Pereira 
Martim 
LS 
Francisco Vilela Barbosa  
 
Francisco Simões Margiochi 
 
* João Evangelista Torriani (?-1821) 




LP Mateus Valente do Couto Francisco de Paula Travassos   
LS 
José Joaquim Pereira Martim Francisco Simões Margiochi *Francisco Vilela Barbosa 




LP Mateus Valente do Couto Francisco de Paula Travassos Francisco António Ciera * LS extraordinário João Evangelista 




 Francisco de Paula Travassos 
(dispensado do serviço da ARM 
desde 11 Janeiro 1815) 
Mateus Valente do Couto 
(portaria de 4 de Abril de 1815) 
* LS João Evangelista Torriani (DL 17 
Julho de 1815) 
* Barbosa, Margiochi, Martim e 
Torriani assinam documento de Janeiro 
de 1815  LS 




Francisco Vilela Barbosa  
(portaria de 4 de Abril de 1815) 
Francisco de Paula Travassos 
 (jubilado 21 Junho 1816) 





João Evangelista Torriani  Francisco Simões Margiochi  
(encarregado da regência da cadeira 
por portaria de 22 de Abril de 1816) 




Francisco Vilela Barbosa  
 
Francisco Simões Margiochi  
(portaria de 15 de Julho de 1817) 
Mateus Valente do Couto  
LS 
João Evangelista Torriani * Francisco Simões Margiochi  
*José Cordeiro Feio (1787-1884) 
(portaria de 15 de Julho de 1817) 






LP Francisco Vilela Barbosa  Francisco Simões Margiochi Mateus Valente do Couto  
LS João Evangelista Torriani José Cordeiro Feio José Joaquim Pereira Martim 
1818-
19 
LP Francisco Vilela Barbosa  Francisco Simões Margiochi Mateus Valente do Couto  
LS João Evangelista Torriani José Cordeiro Feio José Joaquim Pereira Martim 
1819-
20 
LP Francisco Vilela Barbosa  Francisco Simões Margiochi Mateus Valente do Couto  




Francisco Vilela Barbosa  
 
Francisco Simões Margiochi  
 
Mateus Valente do Couto  
(jubilado a 15 de Fevereiro de 1821) 
  
* Margiochi é nomeado vogal de 
Comissão Militar 
* Rodrigo Ferreira da Costa (1776-
1825) pede para ser admitido a LS 
extraordinário por impedimento de 
Margiochi e estado débil de Valente do 
Couto (14-02-1821) 
* Comunicada necessidade de um LS 
extraordinário, sendo pedidas 
informações sobre Rodrigo da Costa, 
João Lemos Caldeira e João Gonçalo de 
Miranda Pelejão (?-1842) (02-04-1821) 
* LS extraordinário João Lemos 
Caldeira 
LS 
José Cordeiro Feio João Evangelista Torriani  
(faleceu em Julho1821) 




Francisco Vilela Barbosa  
(não se apurou a data de jubilação)   
 
Francisco Simões Margiochi 
 
José Joaquim Pereira Martim  * Vilela e Margiochi são deputados em 
Cortes  
* A aula do 1.º ano é, até Novembro, 
assegurada por Martim 
* Reclamação dum aluno a respeito das 
condutas de Martim e Caldeira (20-04-
1822) 
* Pedem-se informações sobre José 
Joaquim de Andrade e José de Freitas 
Teixeira Spínola de Castel-Branco para 
o lugar de LS extraordinário (24-09-
1821) 
* LS João Lemos Caldeira (?-?) 
* LS José Cordeiro Feio 
*LS extraordinário José de Freitas 
Teixeira Spínola de Castel-Branco 
(1801-1889) 
LS 




Francisco Vilela Barbosa  
 
Francisco Simões Margiochi 
(demissão em Julho 1823) 
*José Joaquim Pereira Martim  
(jubilação em 27 de Abril de 1822) 
*José Cordeiro Feio  
(DL 22 Agosto 1822) 
* Margiochi é deputado em Cortes 
* Comunicada necessidade de 
preencher os lugares de LP dos 1.º e 2.º 
anos  e os de LS que ficarem vagos (02-
08-1823) 
* LS Rodrigo Ferreira da Costa 
* LS João Lemos Caldeira 
LS 
José de Freitas Teixeira Spínola de 
Castel- Branco 
António Aloísio Jervis de Atouguia 
(1797-1861) 
José de Freitas Teixeira Spínola de 




João Baptista Rodrigues  
(DL 24 de Outubro de 1823) 
 José Cordeiro Feio LS extraordinário António Aloísio 
Jervis de Atouguia  
LS 
Rodrigo Ferreira da Costa (rege a 
2ª turma) 






João Baptista Rodrigues Rodrigo Ferreira da Costa  
(DL 25 de Julho de 1824) 
José Cordeiro Feio LS António Aloísio Jervis de Atouguia  
LS 
*Albino Francisco de Figueiredo 
Almeida (rege a 2ª turma) (1803-
1858) 
(DL 25 de Julho de 1824) 
* LS extraordinário João Gonçalo 
de Miranda Robalo Pelejão (DL 25 
de Julho de 1824) 





João Baptista Rodrigues José de Freitas Teixeira Spínola de 
Castel- Branco (rege a 1ª turma) 
 José Cordeiro Feio LS Albino Francisco de Figueiredo 
Almeida 
LS 
João Gonçalo de Miranda Robalo 
Pelejão (rege a 2ª turma) 
LS extraordinário António Aloísio 





João Baptista Rodrigues 
 
 José de Freitas Teixeira Spínola de 
Castelo Branco 




Albino Francisco de Figueiredo 
Almeida (rege a 2ª turma) 





João Baptista Rodrigues José de Freitas Teixeira Spínola de 
Castel- Branco  
José Cordeiro Feio  LS extraordinário António Aloísio 
Jervis de Atouguia. Evadiu-se de 
Portugal mas ainda foi examinador do 
3.ºano em Junho de 1828 (08-10-1828). 
Consta que essa evasão tenha sido para 
Inglaterra para escapar das perseguições 
do partido absolutista 
LS 
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Quadro A.1.1: Lentes da ARM (1779-1837) - distribuição por anos lectivos e anos do Curso Mathematico
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No quadro A.1.2 seguinte listam-se reúnem-se os lentes da ARM durante todo o seu período de





João Ângelo Brunelli doutor
Custódio Vilas Boas bacharel /Faculdade Matemática da
Universidade de Coimbra (FM)/1782
Francisco de Borja Garção Stockler bacharel/FM/1783
João Manuel Abreu bacharel/FM
Manuel do Espírito Santo Limpo
Francisco Vilela Barbosa bacharel/FM/1796
Mateus Valente do Couto bacharel/FM/1795
João Evangelista Torriani bacharel/FM/1805
José Cordeiro Feio bacharel/FM/
João Baptista Rodrigues bacharel
Albino Francisco de Figueiredo Almeida bacharel/FM/
João Gonçalo de Miranda Robalo Pelejão doutor/FM/1817
António Aloísio Jervis de Atouguia bacharel/FM
Filipe de Sousa Folque doutor/FM/1826
2.o
ano
Marino Miguel Franzini doutor/FM/1772
José Joaquim de Faria doutor/FM/1772
Manuel do Espírito Santo Limpo já mencionado
Francisco de Borja Garção Stockler já mencionado
Manuel Jacinto Nogueira da Gama bacharel/FM
Francisco de Paula Travassos doutor/FM/1788
Francisco Simões Margiochi bacharel/FM/1798
José Cordeiro Feio já mencionado
João Evangelista Torriani já mencionado
António Aloísio Jervis de Atouguia já mencionado
José de Freitas Teixeira Spínola de
Castelo Branco
bacharel/FM
Rodrigo Ferreira da Costa bacharel/FM/1804
3.o
ano
Francisco António Ciera doutor/FM/
Custódio Gomes Vilas Boas já mencionado
Manuel do Espírito Santo Limpo já mencionado
João Manuel de Abreu já mencionado
Mateus Valente do Couto já mencionado
José Joaquim Pereira Martim bacharel/FM/1798
José Cordeiro Feio já mencionado
João Gonçalo de Miranda Robalo Pelejão já mencionado
Sem
menção
João Ferreira Campos bacharel/FM/
Miguel António Ciera doutor/FM/1772
Luís Máximo Gorge de Belle Garde bacharel
João Lemos Caldeira
Quadro A.1.2: Lentes da ARM (1779-1837) - formação académica e distribuição por anos do Curso Mathe-
matico
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No quadro A.1.2 que se segue listam-se os lentes, professores e mestres da ARGM durante todo o
seu período de funcionamento, de 1783 a 1845, com indicação da disciplina que leccionam. Atendendo
às reformas operadas na instrução dessa academia, o número de lentes, professores e mestres, assim




Lentes de Matemática (3) 
Lentes substitutos (2) 









*Francisco José de Lacerda   
*Eusébio Dias Azedo  




Nicolau José Ribeiro 
(Mestre de Aparelho e 
Obra de Marinheiro) 
José Correia da Costa 
(Mestre de Arquitectura 
naval e Desenho) 
Lente de navegação: António Pires da Silva Pontes 
Leme  




*Eusébio Dias Azedo 
*José Maria Dantas Pereira 
*José Pinto Rebelo 
Feliciano António 
Falcão  
Nicolau José Ribeiro 
(Mestre de Aparelho e 
Obra de Marinheiro) 
José Correia da Costa 
(Mestre de Arquitectura 
naval e Desenho) 




*João Martiniano de Oliveira e Sousa 




*José Maria Dantas Pereira 
*João Martiniano de Oliveira e Sousa 
(sem indicação) Nicolau José Ribeiro 
(Mestre de Aparelho e 
Obra de Marinheiro) 
José Correia da Costa 
(Mestre de Arquitectura 
naval e Desenho) 
 
LS 
*Tristão Alves da Costa Silveira 




*Eusébio Dias Azedo 
*José Maria Dantas Pereira 
*João Martiniano de Oliveira e Sousa 
 Nicolau José Ribeiro 
(Mestre de Aparelho e 
Obra de Marinheiro) 
José Correia da Costa 
(Mestre de Arquitectura 
naval e Desenho) 
 
LS 
*Tristão Alves da Costa Silveira 
*Doutor Manuel Pedro de Melo 
1800-
01 
LP     * LS Manuel Pedro de Melo e LS Tristão 
Alves da Costa Sequeira foram para a 
Universidade de Coimbra em Junho de 1801 
* LS extraordinário da ARM e AGGMM: 
Francisco de Paula Travassos  
LS 




*Eusébio Dias Azedo 
*José Maria Dantas Pereira 




Nicolau José Ribeiro 
(Mestre de Aparelho e 
Obra de Marinheiro) 
José Correia da Costa 
(Mestre de Arquitectura 
naval e Desenho) 
 
LS 
*António Caetano de Sequeira Serio  
*Manoel Ferreira de Araújo Guimarães  
(1777-1838) 
*José Joaquim Pereira Martim  
(DL 7 Julho 1801) 






*Eusébio Dias Azedo 
*José Maria Dantas Pereira 




Nicolau José Ribeiro 
(Mestre de Aparelho e 
Obra de Marinheiro) 
José Correia da Costa 
(Mestre de Arquitectura 
naval e Desenho) 
*Esgrima: Julião Francisco Franchi  
*LS da ARM Francisco Vilela Barbosa 
(aviso 27 Setembro 1802) 
* LS da ARM Francisco Simões Margiochi 
(29 Novembro 1802) (por impedimento de 
Martim)  
* LS da ARM Mateus Valente do Couto 
(aviso 27 Setembro 1802) 
LS 
* António Caetano de Sequeira Serio  
*Manoel Ferreira de Araújo Guimarães 
* José Joaquim Pereira Martim 
* Francisco Vilela Barbosa (LS ARM)  
* Francisco Simões Margiochi (LS ARM) 
* Mateus Valente do Couto (LS ARM) 
1803-
04 




José Correia da Costa  Lente de Matemática: José Pinto Rebelo 
LS 
*Manoel Ferreira de Araújo Guimarães 




*Eusébio Dias Azedo 
*José Maria Dantas Pereira 




Nicolau José Ribeiro 
(Mestre de Aparelho e 
Obra de Marinheiro) 
José Correia da Costa 
(Mestre de Arquitectura 
naval e Desenho) 
*Esgrima: Julião Francisco Franchi  
 
LS 
* António Caetano de Sequeira Serio 
*José Joaquim Pereira Martim 
*Manoel Ferreira de Araújo Guimarães 








*Eusébio Dias Azedo 
*José Maria Dantas Pereira 
*João Martiniano de Oliveira e Sousa 
(sem indicação) Nicolau José Ribeiro 
(Mestre de Aparelho e 
Obra de Marinheiro) 
José Correia da Costa 
(Mestre de Arquitectura 
naval e Desenho) 
 
LS 
*Manoel Ferreira de Araújo Guimarães (na 
Bahia, com licença) 




* Eusébio Dias Azevedo  
* João Martiniano de Oliveira  
António Gonçalves 
Pereira   
Nicolau José 
Ribeiro 




* José Joaquim Pereira Martim  
* Joaquim Ângelo Coelho Freire  
1808-
09 
LP     LS José Joaquim Pereira Martim passa a LS 
da ARM por resolução do Conselho do 






     
 
                                               
i
 Esta indicação consta do Almanach para o anno de 1802: José Joaquim Ferreira, morador na Rua Áurea. Não estamos certos da sua 
correcção. Nos anos seguintes consta um nome muito próximo desse, José Joaquim Pereira [Martim], com morada na “Rua dos 





*Eusébio Dias Azedo 
*João Martiniano de Oliveira e Sousa (no Rio 
de Janeiro) 
*Manoel Ferreira de Araújo Guimarães (RJ) 
*António Gonçalves 
Pereira  (RJ) 
*Luís Magno dos 
Santos(RJ) 
Nicolau José Ribeiro 
(Mestre de Aparelho e 
Obra de Marinheiro) 
(RJ) 
José Correia da Costa *Professor de Desenho: António Pinto do Carmo 
Figueiredo (RJ) 
LS 
* José Joaquim Pereira Martim  
* Joaquim Ângelo Coelho Freire (RJ) 








*João Martiniano de Oliveira e Sousa (no Rio 
de Janeiro) 
*Manoel Ferreira de Araújo Guimarães (RJ) 
   Professor de Desenho: António Pinto do Carmo 
Figueiredo (RJ) 
LS 
* José Joaquim Pereira Martim  
* Joaquim Ângelo Coelho Freire (RJ) 












*João Martiniano de Oliveira e Sousa (no Rio 
de Janeiro) 
*Manoel Ferreira de Araújo Guimarães (RJ) 
   Professor de Desenho: António Pinto do Carmo 
Figueiredo (RJ)  
LS 
* José Joaquim Pereira Martim  
* Joaquim Ângelo Coelho Freire (RJ) 








     
1819-
20 
LP  Joaquim Ângelo Coelho Freire  Nicolau José Ribeiro 
(Mestre de Aparelho) 
*António do Carmo 
Pinto de Figueiredo 
(Professor de Desenho) 
*José Christo Moreira 
(Substituto de Desenho) 
 
LS 
*José Correia de Sousa 








     
1822-
23 
LP     Lentes, sem indicação do cargo ocupado 
(regressados do Brasil): Joaquim Ângelo 
Coelho Freire, Fradique Silvério de Araújo  
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Quadro A.1.3: Professores da ARGM (1782-1845) - distribuição por anos lectivos e áreas de formação
405
O quadro A.1.4 seguinte contém a lista de lentes proprietários e substitutos da EN para o período
1845 a 1864.
Quadro A.1.4: Professores da EN (1845-1864) - distribuição por anos lectivos e cadeiras do curso
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A.2 Reformas de estudos no curso da EN
A.2.1 Reforma de 1847 (Decreto-lei de 18 de Março de 1847 )
No quadro A.2.1 que se segue incluem-se as listas de lentes da EN nomeados aquando da criação
dessa escola, em 1845, e na primeira reforma, ordenada em Março de 1847. A essa reforma nos referimos
na secção 1.4.3.2.
Fundação da Escola Naval Proposta de reforma
Disposição do DL de 18 de Março de 1847
Joaquim Cordeiro Feio LP 1.a cadeira
(DL de 19 Maio de 1845)
Joaquim José Cecília Kol
(1805-1880)
LP 1.a cadeira
António Diniz do Couto
Valente
LP 2.a cadeira




António Lopes da Costa e
Almeida
LP 3.a cadeira
(DL de 19 Maio de 1845)
Joaquim Cordeiro Feio LP 3.a cadeira
Gregório Nazianzeno do Rego LP 4.a cadeira
(DL de 2 de Janeiro de 1846)
António Lopes da Costa e
Almeida
LP 4.a cadeira
Joaquim José Gonçalves de
Matos Correia
LP 5.a cadeira




Daniel Augusto da Silva LS 1.a e 2.a cadeiras
(DL de 19 Maio de 1845)
Daniel Augusto da Silva 1.o LS 1.a, 2.a e 3.a
cadeiras
Joaquim Guilherme de Sousa LS 3.a cadeira
(DL de 19 Maio de 1845)
Filipe José Rodrigues
(?-?)
2.o LS 1.a, 2.a e 3.a
cadeiras
Faustino José Marques Ajudante 4.a cadeira





João Maria Reynaud de
Sampaio
Ajudante 5.a cadeira
(Ordem de 21 de Maio de
1845)
(sem menção) LS 5.a cadeira
António Lopes da Costa e
Almeida
Comandante Director




(Ordem de 21 de Maio de
1845)
Francisco de Borja Pereira
de Sá (?-?)
Comandante Director
Quadro A.2.1: Lentes da EN - nomeações na fundação da EN (1845) e na reforma de 1847
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No quadro que se segue contrapõem-se as organizações do curso da EN na sua forma inicial em
1845 com aquela decretada em 1847.
Fundação da Escola Naval Proposta de reforma
Legislação DL de 19 Maio de 1845; Regulamento interino -
portaria de 10 Outubro de 1845;
Portaria de 11 de Janeiro de 1837 (lei de criação
da Escola Politécnica)
DL de 18 Março de 1847
Duração do
curso








*1.a cadeira: Aritmética, Álgebra elementar,
Geometria sintética elementar, plana, sólida e
descritiva; Introdução à Geometria algébrica e
Trigonometria rectilínea e esférica
*Introdução à História Natural nos três Reinos
2.o ano
*2.a cadeira: Álgebra transcendente, Geometria
Analítica plana e a três dimensões; Cálculo
Diferencial e Integral, e princípios dos Cálculos
das Diferenças, Variações e Probabilidades
*Primeira parte da 5.a cadeira (Física
experimental e Matemática)
*Primeira parte da 6.a cadeira (Química geral e
noções das suas principais aplicações às Artes)
Cadeiras 1.a Elementos de Mecânica
Astronomia esférica e náutica
2.a Princípios de Óptica
Construção e uso dos instrumentos de reﬂexão
Prática das observações astronómicas e dos
cálculos mais úteis na Navegação
(Frequência do Observatório Real da Marinha)
Factura de uma derrota completa
3.a Artilharia prática e teórica
Princípios de Fortiﬁcação provisional
Geograﬁa e Hidrograﬁa
4.a Elementos de Arquitectura Naval, seu
correspondente Desenho, e o das principais
máquinas empregadas nos navios e nos portos
5.a Aparelho e Manobra





2.a Cálculo Diferencial e Integral
Mecânica e suas aplicações ao alastramento e
manobra e às máquinas de vapor,




Rudimentos de Táctica Naval
4.a Artilharia teórica e prática
Noções gerais de Fortiﬁcação
5.a Desenho linear, de paisagem e de máquinas
Noções e desenho de Arquitectura Naval




Observatório Astronómico da Marinha:
Explicação e uso dos instrumentos de reﬂexão,
e prática de todas as observações e cálculos
astronómicos aplicáveis à Navegação
(continua)
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* Aparelho e Manobra
* Arrumação no interior dos navios
* Distribuição das guarnições a postos
* Exercícios de armas brancas e de fogo
* Exercícios ginásticos e natação
Distribuição
das cadeiras
* 1.o ano - 1.a , 2.a e parte da 4.a cadeiras
* 2.o ano - 4.a (abordagem das descrições
teóricas e processos de Construção Naval); 5.a
* 1.o ano - 1.a cadeira
* 2.o ano - 2.a cadeira
* 3.o ano - 3.a cadeira






1.a cadeira da EP ou conhecimentos
preparatórios dea Língua Portuguesa e quatro
operações aritméticas; noções de Desenho Linear
(Plano de
estudos)
* 1.a cadeira (apenas Astronomia esférica e
náutica)
* 2.a cadeira
* Duração de 2 anos
* 3.a cadeira (com excepção da Táctica Naval)
* Ensinamentos do Observatório Astronómico
da Marinha




* Cinco lentes proprietários (LP)
* Um lente substituto (LS) para a 1.a e 2.a
cadeiras
* Um LS para a 3.a cadeira
* Lente da 4a cadeira regerá curso análogo na




* Lentes das 4.a e 5.a cadeiras são privativos
delas
* LS da 4.a cadeira ensina Rudimentos
Matemáticos
* Mestre de Aparelho
* Professor de Francês
* Professor de Inglês




Não explicita * Primeiro provimento feito pelo Conselho
Escolar
* Acesso a LS ou LP por antiguidade
* Condições para habilitação a concurso: curso
completo da ARGM; grau de bacharel na
Universidade de Coimbra; curso completo das
Escolas Politécnicas de Lisboa ou Porto ou
ARM
* Para o lugar de LS da 4.a e 5.a cadeiras é
necessária aprovação nessas matérias
* Professores de Francês ou Inglês devem ser,
sempre que possível, franceses e ingleses
(continua)
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Escolher os compêndios; determinar quais os dias
lectivos; a matéria, forma e duração das lições, e
dos exames; a forma e programas dos concursos,
o tempo das férias; e todos os mais objectos que
disserem respeito à administração cientiﬁca,




* 2 classes: aspirantes e Guardas-Marinhas
* Aspirantes 1.a Classe: 30; Aspirantes 2.a
Classe: 40; Aspirantes 3.a Classe: ﬁxado
anualmente;
* idem




3.a Classe * Entre 11 e 14 anos (inclusive)
* constituição e saúde robustas, sem lesão física,
nem defeito de vista ou de audição, boa
morigeração
* exame aferindo se sabe ler; escrever; quatro
operações aritméticas em inteiros, quebrados e
decimais
* conhecimento bastante de gramática
portuguesa
* Entre 11 e 13 anos (inclusive)
* idem
* idem (acrescenta-se: conhecimento das
operações aritméticas em quebrados
complexos)
* idem (acrescenta-se: conhecimento bastante
de Geograﬁa descritiva)
* possui rendimento mínimo próprio mensal
(mezada) de 7$200 réis
* idem (ou ﬁlho de oﬁcial da Marinha ou do
Exército)
* com 14 anos o indivíduo que para além das
condições acima ﬁzer exame de rudimentos
matemáticos e sair aprovado
2.a Classe
* aprovação nos 1.o e 2.o anos do curso
preparatório para oﬁciais da Marinha da Escola
Politécnica (vencimento mensal de 6$000 réis)
* aprovação nas matérias do 1.o ano
(vencimento mensal de 4$000 réis)
* alunos aprovados na 1.a cadeira com
distinção, mesmo que não tenham feito exame
ou tenham reprovado nas demais aplicações do
1.o ano (vencimento mensal de 4$000 réis)
* alunos aprovados na 1.a cadeira, mesmo que
não tenham feito exame ou tenham reprovado
nas demais aplicações do 1.o ano (vencimento
mensal de 3$000 réis)
* alunos da Escola Politécnica, Universidade de
Coimbra ou Academia Politécnica do Porto
premiados nos 1.o e 2.o anos de Matemática e
aprovação nas restantes disciplinas dos dois anos,
não excedendo a idade de 18 anos (vencimento
mensal de 6$000 réis)
* idem à excepção do limite de idade que é de
17 anos (vencimento mensal de 4$000 réis)
(continua)
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Fundação da Escola Naval Proposta de reforma
1.a Classe aprovado nas 1.a e 2.a cadeiras da Escola Naval
(vencimento mensal 8$000 réis)
* aprovação nas matérias do 2.o ano
* qualiﬁcação de distinto na 2.a cadeira,
mesmo que não tenha aprovação nas aplicações
adicionais do 2.o ano, tendo sido aprovado nas
do 1.o ano (vencimento mensal 6$000 réis)
* aprovação nas matérias do 3.o ano
* qualiﬁcação de distinto na 3.a cadeira,
mesmo que não tenha aprovação nas aplicações
adicionais do 3.o ano, tendo sido aprovado nas
do 1.o e 2.o anos (vencimento mensal 8$000
réis)
* aprovação na 3.a cadeira sem aprovação em
algum dos estudos adicionais do 2.o/3.o anos
(vencimento mensal 6$000 réis)
Guarda-
Marinha
* viagem ou viagens totalizando um ano de
embarque fora do Tejo
* aprovação na 3.a e seguintes cadeiras da Escola
Naval
* mais de 14 anos
(vencimento mensal de 12$000 réis)
mais de seis meses de embarque fora do Tejo
com informações pelo seu Comandante de
provas de aplicação e aproveitamento
Segundo-
tenente
viagens completando 3 anos de embarque fora do
Tejo
2 anos de embarque fora do Tejo depois de
acabar os estudos e informações acerca de
aptidão para comandar um quarto à vela
Quadro A.2.2: Instrução na EN - planos de estudos na fundação da EN (1845) e na reforma de 1847
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A.2.2 Memoria appresentada pelo Conselho da Eschóla Naval, para escla-
recimento e conﬁrmação do Projecto que propõe a reforma d'aquelle
estabelecimento (Julho-Agosto 1848)
Reproduz-se uma digitalização do artigo Memoria appresentada pelo Conselho da Eschóla Naval,
para esclarecimento e conﬁrmação do Projecto que propõe a reforma d'aquelle estabelecimento, (Escola
Naval, 1848), publicado na Revista Universal Lisbonense, de 13 de Julho a 17 de Agosto de 1848.
Essa memória diz respeito a uma proposta de reforma elaborada pelo Conselho da Escola Naval,


















Quadro A.2.3: Memoria appresentada pelo Conselho da Eschóla Naval[...] (Julho-Agosto 1848)
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A.3 Documentos originais do Arquivo Histórico da Biblioteca
Central de Marinha
A.3.1 Reclamação de lentes da Academia Real de Marinha tentando equi-
parar Curso Mathematico da ARM ao Curso Mathematico da Fa-
culdade Matemática
Nesta representação3 de 1795, os lentes da Academia Real de Marinha (ARM) expõem a Sua
Majestade o incumprimento da Carta de Lei de 5 de Agosto de 1779 que criou a ARM, no que respeita
à equiparação dos seus lentes e discípulos aos da Faculdade Matemática da Universidade de Coimbra.
Questiona-se o facto de os alunos com o Curso Mathematico da ARM terem de frequentar todas as
aulas em Coimbra, onde não ouvem se não repetir os mesmos princípios elementares, em que já são
instruídos. Tal situação não terá ocorrido quando em 1784 Francisco de Borja Garção Stockler, então
discípulo da ARM, pretendeu ingressar na Faculdade Matemática: foi admitido à obtenção do grau de
bacharel e seguintes sem repetição de qualquer acto, tendo inclusivamente o Reitor da Universidade
aludido ao facto de o curso na ARM ser tão completo como o de Coimbra.
Pede-se nesta representação que os alunos da ARM não sejam mais obrigados a frequentar aulas
nem a repetir exames das matérias em que se mostraram aptos, admitindo-se uma excepção no que
respeita ao terceiro ano da Faculdade Matemática o qual, apesar de se achar compreendido no segundo
da Academia, deve ser frequentado de novo atendendo a que o curso de Mecânica em Coimbra é mais
amplo que o de Lisboa.
Este documento é comentado na secção 1.2.2, onde se descreve o Curso Mathematico que vigorou
na ARM, desde 1779 a 1837.
(As palavras que não se identiﬁcaram são assinaladas com [?].)
Senhora
Os Lentes da Academia Real da Marinha, persuadidos de que he do dever de todos os homens de bem,
e de todos os Vassalos zelosos do Serviço do seu Principe, pugnar pelo de córo, reputação, e dignidade
de qualquer corporação, de que elle os tenha constituido membros; assim como tambem [?] fazerem
a apologia da mesma corporação, quando esta se acha por qual quer motivo maculada na opinião do
Publico, se não podem despensar de põr na Prezença de V Mage os factos; e consideraçoens, que passão
a expender.
Quando V Mage no anno de 1779, houve por bem crear a Academia, se dignou em os Estatutos,
que foi servida dar-lhe, declarar; que os seus Professores ﬁcarião constituindo parte da Faculdade
de Mathematica existente na Universidade de Coimbra, e que por tanto serião em tudo, e por tudo
considerados, e attendidos, como se realmente regessem as suas Cadeiras na sobredita Universidade. E
bem como se com os factos mais decizivos quizesse corroborar esta sua suprema determinação, nomeou
desde logo para Lentes da mesma academia, aos Doutores Miguel Antonio Ciera e Miguel Franzini:
3AHM, Academia Real de Marinha, cx. 2, 03-08-1795.
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o primeiro Lente de Astronomia na Universidade e o segundo Lente de Calculo, e Mestre de SS AA
Reaes.
Esta igualdade de consideração, em que V Mage quis, que esta Academia, e a Universidade, fossem
tidas, se manifestou ainda mais claramente, quando no anno de 1784, Francisco de Borja Garção
Stockler, então Discipulo, e hoje Lente eﬀectivo da mesma Academia, pretendeo passar a Coimbra,
para graduar-se na Faculdade de Mathematica; pois que havendo elle manifestado esta sua pertenção a
V Mage; em razão de achar-se empregado no seu Real Serviço, se dignou VMage, não só de Mandar, que
o dito Stockler sem repetição de outro algum acto do que havia feito em Lisboa perante os Professores
desta Academia, fosse admittido ao acto de Bacharel, e aos seguintes; mas fes declarar ao Reytor da
quella Universidade, que em razão de ser o curso de Mathematicas que elle completára em Lisboa tão
completo como o que na Universidade se explica, e ser esta Academia parte da mesma Universidade,
a sua antiguidade se regulasse nella pelas matriculas de Lisboa.
Apezar porem de tão expressas determinaçoens de V Mage; e que tão claramente manifestão a
consideraçaõ em que V Mage quer que sejaõ tidos; assim os Lentes; como os Discipulos desta Real
Academia; acontesse, que aquelles que querem passar á Universidade são alli obrigados a recomeçar o
seu Curso de Mathematica, como se ainda não tivessem estudado nem sido approvados em parte alguma
delle por Professores autorizados, e mesmo por membros da Faculdade de Mathematica alli existente.
E que ainda he mais escandalozo, e oﬀenciso da reputação dos Lentes desta Academia, acontece,
que os Discipulos della, que tem concluido os seus estudos, e obtido as suas approvaçoens, por mais
autenticas, e distintas, que estas sejão, se pretendem entrar na Companhia dos Guardas Marinhas,
saõ alli obrigados a ser de novo examinados em todas as partes do mesmo Curso de Mathematicas,
pelos Professores daquelle estabelecimento; Professores, que sem mais titulo, quer os desta Academia
à reputação de intelligencia, e probidade, devem segundo as Leys, ser reputados inferiores a elles em
graduação literaria por isso que saõ membros de huma corporação que naõ só, naõ constitue Corpo
de Faculdade; mas para cujos Lugares, se naõ requer, nem ao mesmos o primeiro Gráo Academico da
Universidade.
Nestes termos a Academia Real da Marinha, se vê naõ sem magoa precizada a fazer chegar á noticia
de V Mage, a existencia destes factos tão oﬀencisos da reputação dos seus Lentes, e dos Direitos dos
Discipulos, como contrarios ao bem do seu Real Serviço.
He sem duvida Augustissima Senhora, que o interesse do Real Serviço, hé que a mocidade se ache
habil, para os Empregos sociaes no menor espasso de tempo possivel. E naõ hé hir directamente
contra este axioma de politica, obrigar os Discipulos da Academia que tem acabado o seu Curso
de estudos Mathematicos com provas de aproveitamento a que vaõ consumir em Coimbra mais tres
annos de tempo, ou pelo menos dois na frequencia de Aulas, e onde naõ ouvem se naõ repetir os
mesmos principios elementares, em que já se achão instruidos. E não he hir directamente contra o bem
do serviço de V Mage, retardar, naõ só admissão dos Discipulos da Academia ao Serviço eﬀectivo da
Marinha, com inuteis repetiçoens de Exames: mas tambem desanimar por este modo a mocidade nobre
da frequencia de Aulas da Academia, mostrando-lhe, que de frequentadas, só lhe rezulta o incomodo
de duplicados Exames, que podem um bem evitar, procurando antes de começarem os seus estudos,
entrar na Companhia dos Guardas Marinha. E naõ he na repetição de taes exames, evidentemente
oﬀendida a honra, e a reputação dos Professores da Academia? Para que se fazem similhantes exames,
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senaõ se duvida da aptidaõ, e merecimento dos Discipulos approvados na academia? E como se pode
duvidar desta, sem duvidar da intelligencia, ou da probidade dos Lentes, que os approvarão? Em vaõ se
pretenderá córar hum procedimento taõ prejudicial ao Serviço de V Mage, e tão oﬀencivo da honra dos
Lentes da Academia Real da Marinha, dizendo-se, que sómente se pretende averiguar se os examinandos
se tem deixado esquecer do que apprenderaõ, e souberaõ. Esta futil razaõ naõ será já mais depezo
algum no juizo dos homens de senso, que conhecerem toda a extenção dos deveres de hum Professor
publico. Em nenhum estabelecimento dedicado ao ensino da Naçaõ, se deve approvar Discipulo algum,
sem que primeiro se reconheça com suﬁciente probabilidade que os principios elementares que alli se
lhe ensinão, estaõ por elle naõ só entendidos; mas que se achaõ já de tal sorte gravados na sua memoria,
que naõ sejaõ de reciar prodentemente as vicicitudes ordinarias desta Faculdade do intendimento um
ano. E se com eﬀeito, he esta huma das obrigaçoens dos Professores publicos, recear, que os Discipulos
por elles approvados, no ﬁm de hum, ou dois annos se achem já esquecidos dos principios elementares,
que aprenderaõ, naõ he desconﬁar claramente de que os mesmos Professores faltassem aos seus deveres?
Não hé atacalos na sua honra?
Todas estas circunstancias pois Augustissima Senhora, tão dignas da Regia Attençaõ de V Mage,
saõ as que movem os Lentes da Academia Real da Marinha a Supplicar a V Mage queira dignar-se, de os
Livrar de tanta aﬀronta determinando, que assim na Universidade de Coimbra, como na Companhia
dos Guardas Marinhas os Discipulos desta Real Academia, naõ sejaõ mais obrigados a frequentar
Aulas nem a repetir exames das materias em que se mostrarem legitimamente approvados, pelos
Professores dela. Podendo taõ sómente admittir-se huma excepçaõ, pelo que respeita ao terceiro anno
da Universidade, o qual parece, que apezar de achar-se comprehendido no segundo desta Academia,
deve ser de novo frequentado pelos Discipulos della, que tiverem acabado o ditto segundo anno; por
isso, que o curso de Mecanica, que em Coimbra se explica, hé em alguns artigos mais amplo, que o de
Lisboa.
Os Lentes da Academia, prozumem tanto mais merecer agraça, que a V Mage supplicaõ, quanto
contemplando a extençaõ dos trabalhos da mesma academia, e o modo por que elles tem sido cons-
tantemente regulados, naõ podem deixar de considerar-se como Vassalos, que tem utilmente servido
a sua Patria. Verdade esta que para se reconhecer evidentemente provada basta attender-se, a que
no breve espaço de 15 annos, decorridos desde o dia da sua creaçaõ, tem das Aulas desta Acade-
mia sahido 13 Discipulos para Professores publicos, das diferentes Escollas Regias, estabelecidas no
Reyno, e Conquistas; asaber 1 para a mesma Academia; 6 para a Academia da Fortiﬁcação e Arti-
lharia; 3 para a Academia dos Guardas Marinhas; 2 para a Escolla Nautica de Gôa; e 1 para a Aula
do Commercio. Que apezar do estabelicimento da Companhia dos Guardas Marinhas, e da creação
dos Corpo dos Aspirantes, que ﬁcarão constituindo hum obstaculo quazi invensivel para a admissão
dos Discipulos da Academia, ao serviço da Marinha Real, tem entrado no Corpo da Oﬃcialidade da
mesma Marinha, mais de 26 Oﬃciaes, que ou acabaraõ, ou pelo menos comessaraõ os seus estudos nas
Aulas da academia: que alguns outros se achaõ na Marinha de Goa; e que mais de 50 tem entrado no
Corpo de Engenheiros; álem de hum grandissimo numero, que existem nos diﬀerentes Corpos de Arti-
lharia, Cavallaria, e Infantaria do Exercito, e de muitos outros que ainda estaõ sem ser empregados.
Sendo o numero total dos Discipulos approvados, que das suas Aulas tem sahido com todo o Curso de
Mathematicas, ou com os primeiros dois annos, 201.
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Mas se apezar de todas estas razoens V Mage naõ julgar conveniente, ao seu Real Serviço, deﬀerir
a esta Representaçaõ como a Academia Supplica, esperaõ os Lentes della, que V Mage reconheça que
só os sentimentos da honra propria, e o zello do Seu Real Serviço, os determinaraõ, apôr na Sua Real
Prezença, todos os factos, que constituem o objecto da mesma Reprezentaçaõ; cuja decizaõ esperaõ,
como ﬁeis, e obedientes Vassalos de V Mage Lisboa na Real Academia da Marinha aos 3 de Agosto de
1795
Francisco Antonio Ciera
Custodio Gomes de Villas Boas
Franco de Borja Garção Stockler
João Manoel d' Abreu
Manoel do Espirito Santo Limpo
Manoel Jacinto Nogueira da Gama
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A.3.2 Exposição de lentes demissionários da Escola Naval por ocasião da
reforma de 1847
Nesta representação4, os lentes da Escola Naval (EN) Gregório Nazianzeno de Rego, Joaquim
Guilherme de Sousa e Daniel Augusto da Silva reclamam ao Ministro da Marinha a anulação da reforma
de estudos da EN ordenada por DL de 18 de Março de 1847. As suas argumentações relacionam-se
quer com o plano de estudos proposto como com o quadro de lentes nomeados. No caso de não se
considerarem válidas as suas razões, requerem a demissão das suas funções de lentes.
Referimo-nos com pormenor a essa reforma de estudos e a este documento na secção 1.4.3.2.
(As palavras que não se identiﬁcaram são assinaladas com [?].)
Ill.mo e Esc.mo Senhor
Os abaixo assignados Lentes da Eschola Naval tendo repetidas vezes procurado fallar a V. Esca.
Sem que as graves occupações de V. Esca. Lh'o tenham permittido até hoje: e sendo o objecto da
sua sollicitação uma importante questão de serviço publico, a qual reclama em prompta solução, os
signatarios tomam a liberdade de fazer por escripto a seguinte exposição aﬁm de que V.a Ex.a. Possa
quanto antes tomar conhecimento dos factos a que ella se refere.
O predecessor de V. Exa., na pasta dos Negocios da Marinha e Ultramar, intentou fazer uma
reforma na Eschola Naval creada por Decreto de 21 de Maio de 1845. Para esse eﬀeito nomeou uma
Commissão, que preparou, e apresentou ao Governo um projecto, que foi convertido em lei por Decreto
de [5] de Março de 1847.
Na confecção dessa lei não foi ouvido o Conselho da Eschola, e na Commissão referida apenas
entrou um dos Lentes daquelle estabelecimento.
Se na reforma dos estudos navaes se deprezou o voto, que tinha obrigação de ser competente, isto é,
o voto dos professores da Eschola especial da Marinha; se esse voto, repetimos, se desprezou, é porque
foi considerado inutil; e inutil reputa-se unicamente o que é mau.
Isto parece-nos absolutamente logico, bem como que dessa maneira o predecessor de Va. Exa.
decretou a nossa insuﬃciencia nos objectos, que deviam ser a nossa especialidade.
A verdade é porem que segundo nossa intima convicção, o citado Decreto de reforma da Eschola
Naval não só contem imperfeições fundamentaes, não só o julgâmos inferior á organização dos estudos
navaes de todas as nações da Europa, de que temos conhecimento; mas inferior mesmo ao pensamento,
que presidiu á reforma dos estudos em Portugal eﬀeituada no ano de 1837, e inferior até às ideias que
propoz, e não poude realizar completamente em 1782 o creador da Academia dos G.das Mar.as, Exmo.
Snr. Conde de S. Vicente.
Se V. Exa. algum dia poder dispor mais largamente do seu tempo e se entender necessario ouvir
a longa demonstração do que acabâmos de avançar, com toda a satisfação fundamentaremos uma
asserção nascida do entranhado zelo, que nutrimos pelo aperfeiçoamento da educação militar naval em
o nosso paiz.
4AHM, Academia Real de Marinha  Colectivos, cx. 5, 04-05-1847.
5Espaço em branco.
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Em despeito do desar que soﬀreu o Conselho da Eschola por não ter sido interrogada a sua opinião
em assumpto tanto da sua competencia, respeitámos a resolução do Governo, e não ﬁzemos a tal res-
peito a menor representação, persuadidos de que uma lei de instrucção publica, mesmo mto. imperfeita,
possa regular sem graves inconvenientes um estabelecimento qualquer, uma vez que a intelligencia e
zelo do corpo cathedratico procurem constantemte. supprir o que a lei omittiu, ou desconsiderou.
Acreditámos por tanto que, ao menos, na nomeação dos Lentes pa. a nova Eschola reformada
o predecessor de V. Exa. consultaria ou o Conselho da Eschola, ou pessoas legal e publicamente
authorizadas para o dirigir nessa diﬃcil escolha, na qual em erro qualquer seria irremidiavel, porque
em Portugal o magisterio é vitalicio. Aconteceu porem exactamente o contrario das nossas previsões.
Para demonstrarmos o desacerto em que a nomeação foi feita, é indispensavel, que façâmos uma
violencia ás nossas inclinações e habitos, apreciando severamte as habilitações dos individuos recente-
mente nomeados.
Foram elles o 1o Tenente da Armada J[?] J[?]. Cecilia Kol, (ajudante d'ordens do Ex.mo Snr. D.
Manuel de Portugal e Castro, e seg.do nos consta, o único conselheiro de S. Esca. na questão da reforma
da Eschola, e nomeação do pessoal), e o 1o Tenente de Artilharia Fellipe José Rodrigues.
O primeiro foi nomeado Lente proprietario da 1a Cadeira, preterindo assim o substituto mais antigo
da Esch.a Daniel Augusto da Silva, cujo acesso áquelle logar lhe era garantido pelo principio consignado
em todas as leis de instrução publica, que tem havido em Portugal, e de cujo serviço na Eschola é
documento a informação, que o Director interino desse estabelecimento junctou ao requerimento em
que o dicto substituto pediu a S. Magestade a sua exoneração.
Em quanto à aptidão para o magisterio devemos confessar, que o Snr. J. J. Cecilia Kol concluiu
imperfeitissimo curso mathematico da antiga Academia de Marinha ha vinte e cinco annos, e depois
dessa epocha não consta, pela opinião geral dos que conhecem a s. S.a, que elle tenha feito estudo
algum em objecto de sciencia.
O substituto novamente nomeado o Snr. Fellipe José Rodrigues, foi designado para tres cadeiras
mathematicas tendo sido reprovado no 1o anno mathematico: e deve ser substituto da Cadeira de
navegação não tendo nunca estudado essa sciencia!!
Alem destes factos aconteceu, que na nova nomeação não foi contemplado o Snr Antonio Diniz do
Couto Valente, que era Lente da Esca. Naval, resultando dahi o acto inaudito em Portugal de ser um
Professor demittido sem processo, nem sentença, nem crime, e até sem a formalidade de um decreto
explicito de demissão.
Immediatamente que disto tiveram conhecimento os abaixo assignados, requereram a Sua Mages-
tade a sua demissão, porque reputaram deshonrada a Eschola Naval, desde o momento em que a
incapacide. provada vinha alli usurpar funcções muito elevadas, e que só competem aos homens, que
tem na sciencia um logar acima da mediocridade.
Desde o dia 20 de Abril p.p. em que os signatarios pediram a sua demissão, interromperam tambem
todo o serviço na Eschola Naval, e por isso quasi todas as aulas se fecharam naquelle estabelecimto.,
com notavel prejuizo do seu regime e disciplina e do adiantamento dos alumnos.
Os signatarios rogam pois a V. Esca, que no caso de parecerem de consideração as allegações
expendidas: no caso de se reputar que o serviço delles pode ser de utilidade á Escha. Naval, V.
Esca. se digne propor a S. Magestade a suspensão da ultima reforma da dicta Eschola (aﬁm de poder
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ser eﬀeituada uma outra organização menos imperfeita), declarando-se nulas e de nenhum eﬀeito as
nomeações dos Snr.s J. J. Cecilia Kol, e F. J. Rodrigues: ou que se a lei deve subsistir deﬁciente como
é, cessem ao menos de ser Lentes da Eschola os dois citados individuos, que não tem meritos, que os
habilitem para semelhante collocação.
Esta demissão é não só aconselhada por todas as considerações de justiça, e interesse publico, mas
é tambem facilitada pela circumstancia de que o despacho desses individuos ainda não foi publicado
nem na folha oﬃcial do Governo, nem na Ordem da Armada, e pelo motivo de que nenhum delles
tomou ainda posse do seu logar.
Todavia, se, muito contra o que esperam os signatarios, nenhum destes arbitrios poder ser realizado,
instam elles vivamente pa com V. Esca. aﬁm de que lhes preste o serviço de que [?] com a possivel
brevidade dignar-se alcançar de S. Magestade a exoneração, que os signatarios requereram.
Lisboa 4 de Maio 1847
Gregorio Narianzêno de Rego
Joaquim Guilherme de Souza




Notas biográﬁcas e cientíﬁcas sobre
Daniel Augusto da Silva
Este anexo diz respeito ao capítulo 2, Notas biográﬁcas e cientíﬁcas sobre Daniel Augusto da Silva,
e é composto de três secções. Na secção B.1, Estudos de Júlio Daniel da Silva, ﬁlho de Daniel Augusto
da Silva incluímos quadros que pormenorizam a formação que Júlio Daniel da Silva teve na Escola
Politécnica durante o período 1884 a 1889, sendo comentados na secção 2.1. Na segunda secção
B.2, Correspondência de Francisco Gomes Teixeira, identiﬁcamos cartas dirigidas a Francisco Gomes
Teixeira que compõem o espólio desse matemático, existente no Arquivo da Universidade de Coimbra
(AUC), cujos remetentes são Daniel da Silva e indivíduos que com ele se corresponderam sobre assuntos
que se relacionam com Daniel da Silva. Essa correspondência é referenciada maioritariamente na secção
2.4, onde tratamos de forma genérica a produção cientíﬁca de Daniel da Silva e na secção 2.5.5, onde
analisamos a actividade de Daniel da Silva na Academia das Ciências de Lisboa. Por ﬁm, na secção B.3,
Catálogos de textos cientíﬁcos, reproduzimos partes de catálogos cientíﬁcos usados para a classiﬁcação
da produção cientíﬁca de Daniel da Silva - o Catalogue of scientiﬁc papers 1800-1900 e o Répertoire
bibliographique des sciences mathématiques. Essa classiﬁcação é feita na secção 2.4, de forma global
para todos os textos cientíﬁcos de Daniel da Silva, e na secção 3.4 especiﬁcamente para os seus textos
em Cálculo Actuarial.
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B.1 Estudos de Júlio Daniel da Silva, ﬁlho de Daniel Augusto
da Silva
No quadro B.1.1 que se segue identiﬁcam-se as matrículas - na classe de voluntário -, exames
e respectivas notas obtidas por Júlio Daniel da Silva em cadeiras da Escola Politécnica, durante o




Cadeira Nota Cadeira Nota
14-10-1884 1.a cadeira Voluntário
Lv. 13, f. 320
V





15-10-1885 1.a cadeira Voluntário idem




23-07-1886 5.a cadeira suﬁciente; 10 idem
12-10-1886 1.a cadeira Voluntário idem
12-10-1886 6.a cadeira Voluntário idem





08-11-1886 2.a cadeira Voluntário idem
02-07-1887 10.a cadeira aprovado;
bom, 15
idem
15-07-1887 1.a cadeira aprovado;
bom; 16
idem
23-07-1887 6.a cadeira aprovado;
suﬁciente; 12
idem







Lv. 13, f. 321
07-10-1887 3.a cadeira Voluntário
Lv. 13, f. 320
V
07-10-1887 9.a cadeira Voluntário idem
(continua)
1AHMCUL, Livro de matrículas 13, 1882-1885; Livro de matrículas 14. Os livros mencionados no quadro são





























23-07-1888 9.a cadeira aprovado;
suﬁciente; 11
idem
27-07-1888 3.a cadeira aprovado;
suﬁciente; 11
idem
13-10-1888 4.a cadeira Voluntário
Lv. 14, f. 209
V





26-06-1889 4.a cadeira aprovado;
suﬁciente; 10
idem











10-10-1889 8.a cadeira Voluntário idem
Quadro B.1.1: Estudos de Júlio Daniel da Silva na Escola Politécnica (1884-1889) I
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Das informações listadas no quadro anterior B.1.1, reúnem-se no quadro seguinte as que se refe-
rem a classiﬁcações obtidas por Júlio Daniel da Silva nas diversas cadeiras que frequentou na Escola
Politécnica, com indicação dos anos lectivos em que efectuou exame2.
Cadeira Nota Ano lectivo
1.a - Álgebra elementar, Geometria sintética elementar, plana, sólida e descritiva;
introdução à Geometria algébrica, e Trigonometria rectilinea e esférica
16 1886/87
2.a - Álgebra transcendente, Geometria Analítica plana e a três dimensões; Cálculo
Diferencial e Integral e princípios dos Cálculos das Diferenças, Variações e
Probabilidades
17 1886/87
3.a - Mecânica e suas principais aplicações às máquinas, com especialidade às de
vapor
11 1887/88
4.a - Astronomia e Geodésia 10 1888/89
5.a - Física experimental e matemática 10 1885/86
6.a - Química geral e noções das suas principais aplicações às Artes 12 1886/87
7.a - Mineralogia e Geologia 14 1888/89
8.a - Anatomia e Fisologia comparadas e Zoologia
9.a - Botânica e princípios de Agricultura 11 1887/88
10.a - Economia Política e princípios de Direirto administrativo e comercial 15 1886/87








Química orgânica3 13 1887/88
Quadro B.1.2: Estudos de Júlio Daniel da Silva na Escola Politécnica (1884-1889) II
2As designações das cadeiras estão de acordo com (Cunha, 1937b, pp. 7, 35-36).
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B.2 Correspondência de Francisco Gomes Teixeira
Listam-se no quadro B.2.1 que se segue as cartas de Daniel da Silva enviadas a Gomes Teixeira e
outras, de vários remetentes, que com Daniel da Silva se relacionam4. As descrições de cada carta,
feitas por Gomes Teixeira, são transcritas do dossier que existe junto da correspondência e podem
consultar-se em (Vilhena, 1936).
Carta n.o País Data Remetente Descrição de Gomes Teixeira Localização
1430 Portugal 06-01-1872 Daniel Augusto
da Silva
Carta de Daniel da Silva a agradecer e
apreciar um opúsculo que publiquei





1431 idem 10-03-1872 idem Carta de Daniel da Silva sobre um
trabalho que lhe mandei para ser
apresentado à Academia das Ciências de
Lisboa, quando estudante.
idem
1433 idem 17-04-1872 idem Carta de Daniel da Silva sobre o mesmo
assunto.
idem
1432 idem 21-05-1872 idem idem idem
1434 idem 24-03-1875 idem Carta de Daniel da Silva a agradecer a
minha Dissertação e a convidar-me para
professor na Escola Politécnica de
Lisboa.
idem
1435 idem 18-05-1875 idem Carta de Daniel da Silva a instar pela
minha ida para professor na Escola
Politécnica de Lisboa e a exprimir o
desejo de eu ser sócio efectivo da
Academia das Ciências.
idem
1436 idem 22-01-1876 idem Carta de Daniel da Silva sobre um
trabalho manuscrito que mandei à
Academia e a fazer um pedido relativo
ao Observatório Astronómico de Lisboa.
idem
1437 idem 29-03-1876 idem Carta de Daniel da Silva a respeito de
um trabalho manuscrito que enviei à
Academia das Ciências.
idem
1438 idem 28-04-1876 idem Carta de Daniel da Silva a instar pela




4AUC, Espólio de Francisco Gomes Teixeira. Correspondência recebida.
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Carta n.o País Data Remetente Descrição de Gomes Teixeira Localização
1439 idem 21-06-1876 idem Carta de Daniel da Silva a comunicar
que a Academia das Ciências resolveu
publicar um trabalho meu.
idem
1440 idem 08-12-1876 idem Carta de Daniel da Silva a apreciar a
minha Dissertação de concurso e a
convidar para astrónomo do
Observatório Astronómico de Lisboa.
idem
1441 idem 23-02-1877 idem Carta de Daniel da Silva sobre o Jornal
de Ciências Matemáticas e a comunicar
que Darboux vem publicar uma
memória onde são apresentados como
novos muitos teoremas que ele já tinha
publicado muitos anos antes da sua
Memória sobre a rotação das forças em
torno dos pontos de applicação.
idem
1442 idem 07-04-1877 idem Carta de Daniel da Silva a pedir que
defenda no meu Jornal [Jornal de
Sciencias Mathematicas e
Astronomicas] a questão do
Observatório de Lisboa e que transcreva
nele a reclamação de prioridade a
respeito dos teoremas reiniventados por
Darboux a que se refere a carta anterior.
idem
1443 idem 23-06-1877 idem Carta de Daniel da Silva a insistir pela
minha ida para professor da Escola
Politécnica de Lisboa.
idem
1444 idem 07-06-1878 idem Carta de Daniel da Silva a convidar
para astrónomo de 1a classe do
Observatório de Lisboa.
idem
1446 idem 11-06-1878 idem Carta de Daniel da Silva sobre o mesmo
assunto.
idem
1445 idem 15-06-1878 idem idem idem
1447 idem 26-06-1878 idem idem idem
1450 idem 01-07-1878 idem idem idem
1449 idem 11-07-1878 idem Carta de Daniel da Silva sobre a minha
ida para o Observatório de Lisboa.
idem
1448 idem sem data idem Carta de Daniel da Silva a comunicar





Carta n.o País Data Remetente Descrição de Gomes Teixeira Localização
1451 idem sem data idem Carta de Daniel da Silva sobre a sua
reclamação de prioridade a respeito das
proposições reinventadas por Darboux.
idem
1517 idem 06-11-1902 Luís Porfírio de
Mota Pegado
Carta de Mota Pegado sobre uns
apontamentos que lhe pedi a respeito de
Daniel da Silva.
idem
1575 idem 27-10-1911 Fernando de
Almeida e
Vasconcelos
Carta de Fernando de Vasconcellos,
assistente na Faculdade de Ciências de
Lisboa sobre um trabalho relativo às
indagações de Daniel da Silva sobre
Astáctica.
idem
1579 idem 06-07-1912 idem Carta de Fernando de Vasconcellos
sobre o mesmo assunto.
idem
1576 idem 21-12-1912 idem idem idem
1578 idem 01-03-1913 idem idem idem
1581 idem 15-03-1913 idem idem idem
1580 idem 15-04-1913 idem idem idem
1577 idem 26-05-1913 idem idem idem
1128 Itália 22-02-1904 Alasia de
Quesada
Carta de Alasia a respeito de um artigo
sobre Daniel da Silva.
Caixa com
dossier Itália
310 idem 03-04-1904 idem Bilhete de Alasia a agradecer e apreciar





1131 idem 15-11-1905 idem Carta de Alasia a respeito de um artigo
sobre Daniel da Silva e a remeter um




1129 idem 27-06-1909 idem Carta de Alasia a respeito de um artigo
sobre Daniel da Silva e a apreciar o meu
traité des Courbes.
idem
1127 idem 15-04-1913 idem Carta de Alasia a respeito de um artigo
sobre Daniel da Silva.
idem
198 idem 09-08-1913 idem Carta de Alasia a comunicar que
completou um artigo sobre doutrina
tratada por Daniel da Silva. Termina






Carta n.o País Data Remetente Descrição de Gomes Teixeira Localização
330 idem 02-01-1906 Marcolongo Bilhete de Marcolongo a pedir que
manda à Academia de Messina o meu
Traité des courbes e a pedir uma obra
de Daniel da Silva.
idem
628 França 27-06-1912 Pierre René
Jean Baptiste
Henri Brocard
Bilhete de Brocard a propósito dos




627 idem 29-06-1912 idem Bilhete de Brocard a propósito dos
trabalhos de Daniel da Silva.
idem
727 idem 10-06-1912 Hâton de La
Goupillière
Carta de H. de La Goupillière sobre
Daniel da Silva e sobre alguns assuntos
de Mecânica.
idem
637 idem sem data Réné Garnier Bilhete de R. Garnier sobre Astática e a
obra de Daniel da Silva (Promete







Bilhete de Rey Pastor, professor da
Universidade de Madrid, a pedir
autorização para publicar a minha
conferência sobre Daniel da Silva,





Quadro B.2.1: Correspondência de Francisco Gomes Teixeira (1872-1919)
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B.3 Catálogos de textos cientíﬁcos
Segue-se uma digitalização do índice do volume I, Pure Mathematics do Catalogue of scientiﬁc








Quadro B.3.1: Índices do Catalogue of scientiﬁc papers 1800-1900. Subject index, vol. I - Pure Mathematics
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Segue-se uma digitalização do índice do volume II - Mechanics do Catalogue of scientiﬁc papers
1800-1900 da Royal Society of London: (Royal Society, 1908-1914, vol. II (1909), pp. lxvii-lxxiii).
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Quadro B.3.2: Índices do Catalogue of scientiﬁc papers 1800-1900. Subject index, vol. II - Mechanics
454
Segue-se uma digitalização do volume III - Physics, Part I. Generalities, heat, light, sound do
Catalogue of scientiﬁc papers 1800-1900 da Royal Society of London: (Royal Society, 1908-1914, vol.




Quadro B.3.3: Índices do Catalogue of scientiﬁc papers 1800-1900. Subject index, vol. III - Physics, Part I
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Segue-se uma digitalização do índice do Répertoire bibliographique des sciences mathématiques,
publicado pela Societé Mathématique de France em 1893: (Commission permanente du Répertoire










Quadro B.3.4: Índices do Répertoire bibliographique des sciences mathématiques
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No quadro B.3.4 que se segue compilamos as menções aos escritos cientíﬁcos de Daniel Augusto
da Silva feitas nos catálogos estrangeiros Catalogue of scientiﬁc papers 1800-1900 e Répertoire bibli-
ographique des sciences mathématiques e no catálogo português Les mathématiques en Portugal au
















(Guimarães, 1900) (Guimarães, 1909)
(Silva, 1851b)
√ √ √ √ √
(Silva, 1851a)
































√ √ √ √
(Silva, 1873)
√ √
Quadro B.3.5: Escritos cientíﬁcos de Daniel da Silva em catálogos de textos cientíﬁcos
5(Royal Society, 1867-1921, vol. V (1871) p. 698); (Royal Society, 1867-1921, vol. VIII (1879) p. 955); (Royal
Society, 1867-1921, vol. XI (1896) p. 416).
6(Royal Society, 1908-1914, vol. I (1908), pp. 105, 116, 153, 425); (Royal Society, 1908-1914, vol. II (1909) pp.
112-113).
7(Répertoire bibliographique, 1894-1912, 1ère série (03-1895), pp. 108, 147); (Répertoire bibliographique, 1894-1912,
7ème série (1898), pp. 640, 655); (Répertoire bibliographique, 1894-1912, 8ème série (12-1899), p. 722); (Répertoire




Cálculo Actuarial em Portugal no
século XIX
Este anexo diz respeito ao capítulo 3, Cálculo Actuarial em Portugal no século XIX, e é composto
de duas secções, C.1, Tópicos da História da Ciência Actuarial e C.2, Cálculo Actuarial em Portugal:
elementos para o estudo do seu desenvolvimento, correspondendo, respectivamente, às secções 3.2 e 3.3
com os mesmos títulos.
Na secção C.1.1 inclui-se a digitalização de um artigo numa revista portuguesa, Seguros e Finan-
ças, reproduzindo um texto de ﬁnais do século XIX de um actuário francês, que trata do signiﬁcado
da palavra actuário, funções desempenhadas por esses proﬁssionais e breves notas históricas sobre a
proﬁssão de actuário. Na secção C.1.2 expomos parte da teoria de anuidades vida e de seguros vida
usando o tratado (Baily, 1810) de Francis Baily. Consideramos a teoria que Daniel da Silva teve pre-
sente na avaliação actuarial do plano de pensões do Montepio Geral, assim como a teoria necessária
para fundamentar um plano de pensões para esse montepio, uma vez que o que vigorou durante o
século XIX não estava correctamente fundamentado.
Na secção C.2.1, damos breves apontamentos sobre a forma como a Academia das Ciências de
Lisboa acompanhou o desenvolvimento da Estatística em Portugal no século XIX, em especial o que
se refere aos encontros do Congresso Internacional de Estatística que na segunda metade do século
XIX ocorreram na Europa. As duas secções C.2.2 e C.2.3 estão associadas à secção 3.3.5, Progresso
das sociedades de socorros mútuos: de 1860 a 1911: na primeira transcrevemos alguns inquéritos que
na segunda metade do século XIX foram aplicados às associações de socorros mútuos portuguesas e
na segunda reproduzimos o decreto-lei relativo ao importante inquérito ordenado em ﬁnais de 1866.
As diversas tabelas de pagamentos e pensões que vigoraram de 1840 a 1922 no Montepio Geral são
reproduzidas neste anexo na secção C.2.4. Na secção C.2.5 incluímos notas sobre o ensino do Actua-
riado nos institutos industriais e comerciais de Lisboa desde os seus inícios na década de 1880 e até
1930. Por ﬁm, na secção C.2.6, damos breves notas sobre a actividade de actuário em Portugal, desde
ﬁnais do século XIX, com a participação nos encontros do Congresso Internacional de Actuários até
1926, quando é criada a primeira associação proﬁssional de actuários. Para além de destacarmos per-
sonalidades que se distinguiram em inícios do século XX a diversos níveis, referimo-nos a organizações
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proﬁssionais. Sobre a primeira dessas organizações, Associação dos Actuários Portugueses, criada em
1926, reproduzimos na secção C.2.7 os seus primeiros estatutos (que julgamos serem únicos).
C.1 Tópicos da História da Ciência Actuarial
C.1.1 Actuario. Deﬁnição, etymologia e apontamentos historicos
O conteúdo deste artigo, (Actuario, 1906), é retirado em grande parte da memória O actuario de
Albert Quiquet, actuário francês da companhia de seguros La Nationale-vie, apresentada em 1898 no
Congrès des Sociétés savantes. Quiquet foi o primeiro sócio efectivo do Institut des actuaires e sobre a
tese que defendeu para ser admitido nessa associação, Representation algebrique des tables de survie.
Generalisation des lois de Gompertz, de Makeham etc., ..., diz-se, é uma memoria magistral sobre a
representação algebrica das leis de mortalidade1.
Na secção 3.2.3 comentamos o conteúdo deste artigo, em especial sobre as tarefas atribuídas a um
actuário.
Quanto à deﬁnição de actuário, destacam-se três facetas - a de estatístico, a de ﬁnanceiro e a de
matemático. Sobre a etimologia da palavra actuário, aponta-se a proveniência do latim actuarius e
apresentam-se interpretações desse termo: primeiramente um adjectivo, signiﬁcando prompto, rapido;
depois, um substantivo designando várias proﬁssões na Antiga Roma, entre elas a de estenógrafo.
Nos apontamentos históricos da proﬁssão de actuário referem-se os primeiros usos dessa palavra em
Inglaterra - William Morgan foi o primeiro actuário, em 1774, da companhia Equitable; e a primeira lei
empregando essa palavra data de 1819, a propósito da regulação das friendly societies. Já em França,
desde a segunda metade do século XIX, e até à criação do Cercle des actuaires français, em 1872, se
usava o termo inglês actuary ; e antes disso designavam-se os proﬁssionais desempenhando essas funções
de calculadores ou matemáticos. O caso da Áustria merece atenção especial, pelo facto de em 1895
regular o grau de Actuario auctorisado oﬃcialmente, a primeira consagração oﬃcial d'uma proﬁssão
tão util e tão honrosa como a de engenheiro ou a de astronomo. E por esse facto se transcreve na
íntegra tal diploma. Por ﬁm, aponta-se a criação de associações proﬁssionais de actuários na Europa,
Estados Unidos e Japão e o Congrès International d'Actuaires, em 1895. A respeito do último, indica-se
a representação de Portugal, por um secretario de legação, e a ausência de representantes nos três
encontros que se seguiram a esse. (Sobre a presença de Portugal nos encontros do Congrès International







Quadro C.1.1: Actuario. Deﬁnição, etymologia e apontamentos historicos
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C.1.2 Tópicos da teoria de anuidades vida e seguros vida por Francis Baily
The Doctrine of Life Annuities and Assurances Analytically Investigated and Explained, (Baily,
1810), tornou-se, conforme aludimos na secção 3.2.4 Tratados de Cálculo Actuarial referenciados por
Daniel da Silva, uma referência no acesso a conhecimentos do Cálculo Actuarial pelos proﬁssionais que
tratassem de seguros de vida ou de fundos de pensões. A par de uma extensa exposição da teoria de
rendas/anuidades e seguros dependentes da vida humana, ao longo de quatrocentas páginas, inclui um
conjunto de questões práticas que ilustram grande parte dos problemas comuns à actividade actuarial,
em cerca de cem páginas, bem como tábuas de observações, contendo estatísticas de números de
vivos, mortos, expectativas de vida, etc., e tábuas de anuidades sobre a vida (tábuas monetárias) em
uso em Inglaterra, também com perto de 100 páginas, essenciais para a resolução desses problemas e
que, tal como notámos na secção 3.2.6, de muita utilidade eram para as práticas actuariais.
No que se segue, apresentamos a teoria que julgamos que Daniel da Silva teve em linha de conta ao
efectuar a avaliação actuarial do fundo de pensões do Montepio Geral em meados da década de 1860 e
que se restringe aos capítulos introdutórios I e II que tratam do conceito de probabilidade aplicado à
vida humana e da teoria de anuidades sobre a vida. Referimo-nos também àquela teoria que serviria
para fundamentar um fundo de pensões de uma associação mutualista como o Montepio Geral, se bem
que, conforme desenvolvemos na secção 3.3.6.3, o plano de assistência proposto nessa instituição não
foi ediﬁcado sobre bases cientíﬁcas e não sofreu consideráveis alterações até 1920. Para tal, abordamos
o conteúdo dos capítulos III, V, VIII e XIII sobre, respectivamente, rendas de sobrevivência genéricas,
rendas dependendo de certa ordem de sobrevivência, seguros também dependentes de certa ordem de
sobrevivência e sobre o modo de providenciar pensões a viúvas. Destacamos ainda, de forma breve, a
teoria subjacente ao cálculo de seguros vida, abordada no capítulo VI, pelo facto de ser essa uma das
formas de assistência a viúvas prevista neste tratado. As deduções das fórmulas apresentadas são, a
menos que se diga algo em contrário, as originias da exposição de Baily.
A obra (Baily, 1810) é uma continuação, abordando a temática do ramo Vida, do tratado publicado
dois anos antes, The Doctrine of Interest and Annuities Analytically Investigated and Explained, (Baily,
1808). Por isso nos referimos, ocasionalmente, a conceitos contidos nessa outra obra. Entende-se por
anuidade (annuity) um rendimento periódico proveniente de empréstimos de dinheiro, casas, terrenos,
salários, pensões, etc., cujos pagamentos podem ser anuais ou segundo outro intervalo de tempo2.
Classiﬁcam-se como certas ou dependentes de alguma contingência, de que são exemplo as anuidades
sobre a vida humana (life annuities); podem ainda ser imediatas ou diferidas (in possession; in
reversion/reversionary), consoante se iniciem de imediato ou após certo período, e temporárias ou
perpétuas. O conceito de anuidade coincide com o actual, um conjunto ﬁnito ou inﬁnito de capitais
- os seus termos -, constantes ou variáveis, vencíveis em momentos equidistantes, designando-se por
período da renda o espaço de tempo que decorre entre dois termos consecutivos3. Uma anuidade ou
2(Baily, 1810, p. 35).
3A classiﬁcação em (Baily, 1808) é usada também na teoria actual, muito embora se considere agora uma mais com-
pleta tipologia de rendas. De qualquer forma, Baily contempla essas outras mas sem lhes atribuir designações especíﬁcas.
Segundo a abordagem actual, as anuidades podem ser, quanto aos seus termos, certas (estas, temporárias ou perpétuas)
ou aleatórias/incertas (de que são exemplo as rendas dependentes da vida humana) e constantes ou variáveis. Quanto
aos períodos, dividem-se em inteiras (quando cada termo está disponível no momento da capitalização) e fraccionadas.
Quanto ao momento de referência consideram-se imediatas se os pagamentos ocorrerem desde o primeiro período e
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renda sobre a vida humana é pois uma sucessão de pagamentos equidistantes que se prolonga enquanto
o grupo de vidas de que depende não se considera extinto, assemelhando-se a sua classiﬁcação à das
anuidades genéricas.
A pertinência e actualidade da abordagem da teoria sobre anuidades genéricas e anuidades de-
pendentes da vida humana explica-se em ambos os tratados: se no de 1808 se alude ao crescimento
veriﬁcado em Inglaterra no ramo de negócios destinados à compra e venda de anuidades, à grande quan-
tidade de arrendamentos de terras e constante necessidade de actualização dos valores das rendas como
também à gestão das Finanças do Estado e dívida nacional, no texto de 1810 apontam-se as situações
de morgadio, constituição de planos de poupança, cálculo de pensões ou inclusive o desenvolvimento
da actividade seguradora.
No tratado de 1810, Baily faz uma retrospectiva dos contributos de vários autores na abordagem
da temática de anuidades e seguros sobre a vida desde Edmund Halley, passando por Abraham de
Moivre, Thomas Simpson, James Dodson, Richard Price e William Morgan. Justiﬁca a pertinência
da sua abordagem pela incompleta visão dessa teoria feita pelos seus antecessores e pelos últimos
contributos provenientes do avanço da ciência, que os tornaram obsoletos ou inúteis4. Recordamos,
da secção 3.2.4, que a introdução de notação algébrica é apontada como um contributo signiﬁcativo de
Baily para a compreensão da teoria por parte de quem tivesse razoáveis conhecimentos de Matemática.
Apresentamos apenas a teoria relativa a anuidades com período de um ano por serem anuais os
pagamentos implicados no plano de pensões do Montepio Geral. No capítulo IX, são feitas conside-
rações sobre o modo de adaptar as fórmulas de cálculo das diversas anuidades ao caso de períodos de
pagamento inferiores a um ano.
O Cap. Iprimeiro capítulo trata do conceito de probabilidade com aplicação à vida humana. Destacamos
algumas notações5:
• a: n.o de pessoas vivas com idade de A
• a′, a′′, ... : n.o de pessoas vivas com mais 1, 2, ... anos do que A





a , ... : probabilidades de que A viva até ao ﬁnal do 1.





ab , ... : probabilidades de que A e B vivam ambos (continuing in being together) até ao
ﬁnal do 1.o, 2.o, ... anos7.
diferidas se os pagamentos começarem após determinado período; tanto umas quanto outras dizem-se postecipadas ou
antecipadas consoante os seus pagamentos ocorram no ﬁm ou no início de cada período: (Mateus, 2006, pp. 185-186).
4(Baily, 1810, p. x-xxvii).









, . . . representam as probabilidades de A morrer antes do ﬁnal do 1.o, 2.o, ... anos.
Usam-se probabilidades compostas para expressar a probabilidade de uma pessoa morrer num determinado
ano. Por exemplo, a probabilidade de A morrer no 2.o ano obtém-se multiplicando a probabilidade de A morrer antes
do ﬁnal do 2.o ano depois de ter sobrevivido ao 1.o, 1− a′′















. Notamos que ao mesmo resultado chegaríamos se à probabilidade de A morrer até ao














7De onde decorre que 1 − a′b′
ab
representa a probabilidade de A ou B morrerem antes do ﬁnal do primeiro ano. A
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NoCap. II segundo capítulo aborda-se a teoria de anuidades dependentes da vida humana, referindo-se
sucintamente fórmulas relativas a anuidades genéricas tratadas na obra de 1808. Nessas fórmulas
distinguem-se dois tipos de valores de uma anuidade: valor actual e valor acumulado. A diferença
entre eles reside no momento que se toma como referência para o cálculo da anuidade, considerando
um certo regime de capitalização de juros. Assim, entende-se por valor actual de uma anuidade o
seu valor referido, através de um certo regime de capitalização, ao início do primeiro período, ou seja,
a soma dos valores actuais de cada um dos seus termos referidos ao início do primeiro período. Por
sua vez, o valor acumulado de uma anuidade é o seu valor referido ao ﬁnal do último período;
portanto, a soma dos valores acumulados de cada um dos seus termos referidos também ao último
período. (Depois de listarmos as fórmulas de Baily, damos exemplos que ilustram a sua aplicação ao
recebimento de rendas.) Utilizamos as expressões valor acumulado e valor actual de acordo com a
terminologia actual8, correspondendo perfeitamente àquelas usadas por Baily: ammount e present
value. O regime de capitalização considerado é o regime de juros compostos, no qual os juros, no
momento do seu vencimento, são reintegrados no circuito de capitalização, pelo que o capital no início
de cada período vai aumentando pela adição dos juros vencidos no período anterior. No que se segue
deve pois considerar-se o regime de capitalização através de juros compostos à taxa anual de juro ρ.
• Valor acumulado (s) do capital inicial p (principal) ao ﬁnal de n anos9:
s = p (1 + ρ)
n (C.1.1)
(Exemplo: Considerando U uma unidade monetária qualquer, o capital 1U posto a render à taxa de
juro anual de 5%, totaliza, ao ﬁnal de 5 anos, (1, 05)5 ∼= 1, 28U.)
De (C.1.1) decorre a expressão para o
• Valor actual (present value) do montante s recebido ao ﬁnal de n anos :
p = s(1 + ρ)−n (C.1.2)
(Exemplo: Para receber ao ﬁnal de 5 anos o montante 1U, sendo a taxa de juro anual de 5%, deve
aplicar-se o capital inicial (1, 05)−5 ∼= 0, 78U.)
• Valor actual (p) de uma anuidade a prolongando-se por n anos10:
p = a
1− (1 + ρ)−n
ρ
(C.1.3)
mesma observação quanto ao uso de probabilidades compostas, feita na nota anterior, se aplica agora a vidas conjuntas






, ... representam as probabilidades de A, B e C falecerem todas
no 2.o, 3.o, ... anos.
8(Mateus, 2006, p. 186).
9(Baily, 1808, pp. 9-10). A dedução de s decorre do conceito de juro composto. Tomando 1 como capital inicial,
(1 + ρ) é o capital acumulado ao ﬁnal de um ano. Sendo ρ(1 + ρ) o juro produzido pelo novo capital, o valor acumulado
do capital inicial 1 ao ﬁnal de dois anos é (1+ ρ)+ ρ(1+ ρ) = (1+ ρ)2. Do mesmo modo o valor acumulado de 1 ao ﬁnal
de três anos é (1 + ρ)3 e assim sucessivamente. A argumentação de Baily usa apenas proporções: 1 está para 1 + ρ,
então 1 + ρ [...] está para (1 + ρ)2, 1 está para 1 + ρ, então (1 + ρ)2 [...] está para (1 + ρ)3.
10Id., ibid., pp. 51-52. A expressão decorre da soma dos valores actuais de cada um dos termos da anuidade.
Considerando uma anuidade unitária, esses termos são, por C.1.2, (1 + ρ)−1 (valor actual de 1 recebido ao ﬁnal de 1
ano), (1 + ρ)−2 (valor actual de 1 recebido ao ﬁnal de 2 anos), ..., (1 + ρ)−n (valor actual de 1 recebido ao ﬁnal de n
anos). Temos, portanto, uma progressão geométrica de n termos com primeiro termo (1+ ρ)−1, último termo (1+ ρ)−n
e razão (1 + ρ)−1.
480
(Exemplo: Para receber ao longo dos próximos 5 anos uma anuidade de 1U (por ano), sendo a taxa
de juro anual de 5%, deve aplicar-se agora, aproximadamente, 4,33U.)





(Exemplo: Para receber daqui em diante, e por período indeterminado, uma anuidade de 1U (por
ano), sendo a taxa de juro anual de 5%, deve pagar-se agora a quantia 20U.)
• Valor actual (p) de uma anuidade a diferida de ν anos (reversion), prolongando-se por n anos12:
p = a
(1 + ρ)−ν − (1 + ρ)−(ν+n)
ρ
(C.1.5)
(Exemplo: Para receber daqui a 3 anos, e durante 5 anos, uma anuidade de 1U (por ano), sendo a
taxa de juro anual de 5%, deve pagar-se agora aproximadamente 3,74U.)
Note-se que escrevendo (C.1.3), (C.1.4) e (C.1.5) em função de p determinam-se os valores da
anuidade a, para um capital inicial p. Obtêm-se, respectivamente, as fórmulas:
a =
pρ
1− (1 + ρ)−n ; a = pρ; a =
pρ
(1 + ρ)−ν − (1 + ρ)−(ν+n) .
(Exemplo: No primeiro caso, o pagamento de 5U proporciona uma anuidade aproximada de 1,15U (por
ano) a ser recebida desde agora e ao longo de 5 anos, sendo a taxa de juro anual de 5%; no terceiro
caso, o pagamento de 5U proporciona uma anuidade aproximada de 1,34U (por ano) a ser recebida
daqui a 3 anos e por 5 anos, sendo também de 5% a taxa de juro anual.)
Como os n valores actuais dos termos de uma anuidade têm de ser diminuídos em proporção
da probabilidade de serem recebidos13, a combinação da teoria das probabilidades com o cálculo de
anuidades genéricas dá lugar à teoria das anuidades dependentes da vida humana.
O valor de uma anuidade unitária (¿1), por ano, sobre vidas conjuntas ABC (joint lives),













11(Baily, 1808, pp. 61-62). A dedução da expressão é feita de dois modos. O primeiro, notando que tomando n
inﬁnitamente grande na expressão (C.1.3), p. 480, (1 + ρ)−n é um inﬁnitamente pequeno. O segundo, pela soma dos
valores actuais dos inﬁnitos termos de uma anuidade perpétua a(1 + ρ)−1 + a(1 + ρ)−2 + ... . Usando notação actual, a
soma dessa série geométrica toma a forma
∑∞







12Id., ibid., pp. 64-66. Este conceito coincide com a actual deﬁnição de renda diferida, aquela cujo primeiro serviço
se efectua após certo período. Quando trata de anuidades sobre a vida humana, Baily distingue duas terminologias:
deferred para aquelas anuidades cujo pagamento é feito a partir de certo termo e reversionary para aquelas cujo
pagamento se inicia somente após a morte da(s) pessoa(s) segura(s): (Baily, 1810, p. 63).
A dedução da expressão provém da consideração dos valores actuais dos termos da anuidade posteriores ao ν-ésimo.
Para uma anuidade unitária (por ano), o valor actual de 1 a ser recebido ao ﬁnal do primeiro ano após o ν-ésimo (isto
é, ao ﬁnal do (ν + 1)-ésimo ano) é, por (C.1.2), 480, (1 + ρ)−(ν+1). Do mesmo modo, o valor actual de 1 a ser recebido
ao ﬁnal do segundo ano após o ν-ésimo é (1+ ρ)−(ν+2) e assim sucessivamente até (1+ ρ)−(ν+n), representando o valor
actual de 1 a ser recebido ao ﬁnal de n anos após o ν-ésimo. Temos portanto uma progressão geométrica de n termos,
de 1.o termo (1 + ρ)−(ν+1), último termo (1 + ρ)−(ν+n) e razão (1 + ρ)−1.
13(Baily, 1810, p. 26).
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(onde, recordamos, a, b, c representam os números de pessoas com idades de A, B e C; a′, b′, c′ os
números de pessoas com mais 1 ano do que A, B e C; a′′, b′′, c′′ os números de pessoas com mais 2
anos do que A, B e C; e ρ a taxa de juro anual). A notação ABC não tem signiﬁcado matemático,
isto é, não signiﬁca termos o produto das anuidades A, B e C sobre vidas singulares. O símbolo &c
signi0ﬁca que se prolongam essas parcelas até ser necessário (note-se que dependendo da duração das
vidas A, B e C, são necessariamente em número ﬁnito.













Para a dedução de (C.1.7) note-se que:
• 1(1+ρ) ,
1
(1+ρ)2 , ... representam, por (C.1.2), p. 480, os valores actuais da anuidade a ser recebida





a , ... representam as probabilidades de A viver 1, 2, ... anos,
de onde 1(1+ρ)
a′
a representa o valor actual do primeiro ano de renda, ou a expectativa de receber a




a , representa o valor actual do segundo ano de renda, desde que A esteja viva no ﬁnal do
segundo ano, e assim sucessivamente.
Segue-se no capítulo II a dedução do valor de uma anuidade unitária diferida de n anos sobre
vidas conjuntas ABC..., isto é, uma anuidade cujos pagamentos começam ao ﬁnal de n anos14:
(ABC&c)d =
1










(onde, recordamos, α′, β′, γ′, ... representam os números de pessoas com mais (n+1) anos do que A, B,
C, ...; α′′, β′′, γ′′, ... os números de pessoas com mais (n+2) anos do que A, B, C, ...; e ρ a taxa de juro
anual). A notação ∗c signiﬁca que se prolongam os factores quanto o necessário de forma a abranger a
totalidade das vidas conjuntas ABC... . Também neste caso a notação (ABC&c)d não tem qualquer
signiﬁcado matemático.
O valor de uma anuidade unitária temporária durante n anos sobre as vidas conjuntas
















De (C.1.8) e (C.1.9) deduz-se o valor de uma anuidade diferida de n anos e temporária du-
rante ν anos, subtraindo ao valor da correspondente anuidade diferida de n anos o valor da anuidade
diferida de (n+ ν) anos.
14Esta expressão decorre da simples observação de que o valor de uma anuidade sobre as vidas conjuntas



















, de onde a segunda parcela traduz a anuidade pretendida.
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Na avaliação actuarial do fundo de pensões do Montepio Geral que Daniel da Silva fez na década
de 1860, desenvolvida nos dois opúsculos O presente e o futuro do monte pio geral e Das condições
economicas indispensaveis à existencia do monte pio geral, usa-se apenas a expressão (C.1.7), p. 482,
do valor actual de uma anuidade unitária. O facto de o plano de pensões do Montepio Geral não
estar construído de acordo com os princípios da Ciência Actuarial (e fazer depender as contribui-
ções e pensões apenas do sócio do montepio) limitou Daniel da Silva no uso da correcta teoria para
determinação do valor das pensões. Utiliza essa expressão na determinação das contribuições dos só-
cios e das pensões legadas, o que pormenorizamos nas secções 3.4.3 e 3.4.7 que tratam desses opúsculos.
O Cap. IIIterceiro capítulo do tratado (Baily, 1810) contém a teoria das reversionary life annuities,
isto é, pagamentos periódicos dependentes de um grupo de vidas mas que se efectuam somente após o
falecimento de outro grupo de vidas. Incluem-se nesse capítulo problemas genéricos que contemplam
as diversas possibilidades de sobrevivência entre as vidas envolvidas, remetendo-se para o capítulo XII
a sua exempliﬁcação. Esta teoria é a que mais interessaria para fundamentar um fundo de pensões
com as mesmas pretensões do fundo do Montepio Geral, onde se permitiam vários beneﬁciários. Como
já apontámos, o plano de pensões do Montepio Geral não estava correctamente construído, sendo que
que a pensão a distribuir pelos beneﬁciários era única; não dependia do número de herdeiros, sendo
antes dividida entre eles. (Para mais pormenores sobre o plano de pensões do Montepio Geral veja-se
a secção 3.3.6.3.)
Listamos as fórmulas genéricas tratadas no decorrer do capítulo III. As notações ABC, ABCP, ...
nessas fórmulas não têm signiﬁcado algébrico; o seu valor é dado por aplicação da fórmula (C.1.6), p.
481.
O valor de uma renda de sobrevivência:
• dependendo de vidas conjuntas ABC e pagável depois da morte de vidas conjuntas PQR :
ABC −ABCPQR (C.1.10)
• dependendo de vidas conjuntas ABC e pagável depois da morte da vida mais longa de entre P,
Q e R:
ABC −ABCP −ABCQ−ABCR+ABCPQ+ABCPR+ABCQR−ABCPQR
• dependendo da mais longa das vidas A, B e C e pagável depois da morte de vidas conjuntas
PQR:
A+B + C −AB −AC −BC +ABC − PQRA− PQRB − PQRC+
+ PQRAB + PQRAC + PQRBC − PQRAB (C.1.11)
P, Q, R dizem-se vidas  in possession e A, B, C vidas in reversion. Notamos que no caso de um
montepio com as mesmas intenções de assistência do que o Montepio Geral, interessa considerar apenas
uma vida in possession, a do subscritor do plano de pensões, uma vez que a sua morte determina o
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direito dos herdeiros receberem uma pensão, e várias in reversion, ou seja, várias a favor de quem
são atribuídos os pagamentos periódicos. Portanto, deveriam aplicar-se expressões que decorrem das
fórmulas (C.1.10) e (C.1.11) anteriores. Determinam elas o valor da renda de sobrevivência:
• dependendo de vidas conjuntas ABC e pagável depois da morte de P:
ABC −ABCP (C.1.12)
• dependendo da mais longa das vidas A, B e C e pagável depois da morte de P:
A+B+C−AB−AC−BC+ABC−AP −BP −CP +ABP +ACP +BCP −ABCP. (C.1.13)
O caso particular de duas vidas singulares,
A−AP (C.1.14)
é indicado em (Baily, 1810) como uma das formas de providenciar assistência a viúvas (representadas
na expressão pela vida A), assunto abordado no capítulo XIII.
Das cinco questões práticas que ilustram a teoria das reversionary life annuities, transcrevemos duas
que mais se aproximam da realidade do Montepio Geral. A primeira, envolvendo apenas um beneﬁciário
e, tal como já observámos, indicada por Baily como uma das formas de assistir pecuniariamente uma
viúva. A sua solução decorre da aplicação da fórmula de (C.1.14), p. 484, usando-se tábuas de
anuidades contidas em apêndice:
Qual o valor [actual] de uma anuidade a ser gozada por uma mulher de 40 anos, durante a sua
vida, após o falecimento do marido com 46 anos; juro a 4 por cento e probabilidades de vida como
aquelas entre mulheres e homens na Suécia? O valor de uma anuidade sobre a vida de uma mulher
com 40 anos é, pela Tábua XVI, igual a 14.401, e o valor de uma anuidade sobre as duas vidas
compostas é, pela Tábua XVIII, igual a 10.286; portanto 4.115 é o número de anos de aquisição
requeridos.15.
Para obter o valor actual de uma anuidade diferente da unitária, bastará multiplicar o valor obtido da
forma indicada pelo valor dessa anuidade.
Segue-se o segundo exemplo da aplicação da teoria das reversionary life annuities, sendo que a
solução apresentada decorre de (C.1.11), p. 483, usando-se a expressão A+B−AB−AP −BP +ABP
e certas tábuas de anuidades:
Qual o valor [actual] de uma anuidade a favor de duas vidas com idades de 20 e 30 anos, a ser
gozada depois da morte de uma vida singular de 40 anos; juro de 4 por cento e probabilidades de
15(Baily, 1810, pp. 392-394). As tábuas mencionadas no exemplo contêm: a primeira, os valores de uma anuidade
sobre uma vida simples, feminina ou masculina, desde a idade 1 ano até 96 anos de idade, deduzida das observações
feitas na Suécia e para as taxas de juro de 4% e 5%; a segunda, os valores de uma anuidade sobre duas vidas conjuntas
cujas idades diferem em seis anos, deduzidos das mesmas observações feitas na Suécia.
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vida como em Northampton?16.
No Cap. VIcapítulo VI inicia-se a temática de seguros sobre a vida. A diferença substancial entre o cálculo
de um seguro vida e de uma anuidade vida reside no facto de nas anuidades vida se considerarem
recebimentos (anuais) por parte do subscritor em que a expectativa de receber cada um é independente
da expectativa de receber qualquer dos outros17. No caso de seguros vida tem lugar o recebimento
de uma quantia única após a extinção do grupo das vidas conjuntas. Nesse caso a expectativa de
receber a quantia segurada no ﬁnal de cada ano depende da circunstância de não ter sido recebida
nos anos precedentes, ou seja, a probabilidade de se receber uma certa soma no ﬁnal de um certo
ano obtém-se compondo a probabilidade de o dito grupo de vidas conjuntas se extinguir nesse ano
(isto é, um dos indivíduos falecer), e de terem sobrevivido todos os anos precedentes. Notamos, no
entanto, que esta situação não serviria o caso do Montepio Geral uma vez que o seu plano de pensões
pressuponha o estabelecimento de uma pensão de sobrevivência, isto é, pagamentos periódicos a favor
dos beneﬁciários até à sua morte ou até cessarem as condições que garantiriam esse recebimento, e não
um pagamento único.
O valor actual de uma soma s pagável no ﬁnal do ano em que se extingue um grupo











ou, de forma a assemelhar-se com a expressão (C.1.6), p. 481 (que dá o valor actual de uma anuidade















(Recordamos que ρ é a taxa de juro anual).
Vejamos a dedução da primeira expressão. O valor actual da soma s recebida ao ﬁnal de um ano
é s(1 + ρ)−1 (por (C.1.2), p. 480); mas como a possibilidade dessa quantia ser recebida depende da
extinção das vidas conjuntas nesse ano (cuja probabilidade é 1− a′b′c′abc (cf. nota de rodapé 7, p. 479)),





que dá a expectativa da quantia s ser recebida no ﬁnal do primeiro ano. Do mesmo modo, o valor
actual da soma s recebida ao ﬁnal de dois anos é s(1 + ρ)−2, factor que deve ser multiplicado por
a′b′c′−a′′b′′c′′
abc (probabilidade das vidas conjuntas se extinguirem no segundo ano (cf. nota de rodapé 7,
p. 479)), dando portanto
16Id., ibid., p. 396. As tábuas usadas são colocadas em apêndice: a tábua XXX contém os valores de uma anuidade
dependendo de duas vidas conjuntas com diferença de dez anos, deduzidas das observações de Northampton e taxas de
juro de 3%, 4%, 5% e 6%; a tábua XXXII contém o mesmo tipo de valores mas diferindo as duas vidas conjuntas de
vinte anos; e a tábua XLIV contém os valores de uma anuidade sobre três vidas conjuntas cujas diferenças são de dez e
vinte anos, deduzidas das mesmas observações e à taxa de juro de 4%.











+ s(1 + ρ)−2
a′ − a′′
a




ApresentamosCap. VIII ainda, de um modo geral, a teoria do capítulo VIII que trata de seguros dependendo
de uma particular ordem de sobrevivência . Isto pelo facto de ser uma das formas que Baily
considera poder ser usada para assistência a viúvas; em particular, o melhor método para calcular o
pagamento de qualquer quantia a uma viúva por morte do seu marido18. Este assunto é considerado
um dos mais intrincados de toda a teoria de anuidades, por ser difícil estabelecer por expressões as
contingências que envolve.
Consideramos somente o caso da dependência de duas vidas.
O valor actual de uma dada soma s pagável ao falecimento de A, na contingência de
















(onde A′, A| e a| designam, respectivamente, o valor de uma anuidade de uma vida um ano mais
velha/nova do que A e o número de pessoas vivas com menos um ano do que A e ρ a taxa de juro
anual19). A complexidade desta expressão justiﬁca-se pelo facto de se exigir que uma das pessoas,
neste caso A, faleça antes da outra.
Para deduzir a expressão anterior deve notar-se que duas situações podem ocorrer na dependência
das vidas A e B: ou A morre num determinado ano e B vive até ao ﬁnal desse ano, ou A e B morrem











21). Multiplicando a soma dessas probabilidades pelo valor actual de s ao ﬁnal de um
ano, s(1 + ρ)−1 (por (C.1.2), p. 480), obtemos como valor da expectativa de se receber tal soma no
ﬁnal do primeiro ano:
18Id., ibid., p. 474.
19Usamos A′, A| e a| para as notações originais
′
A,
A′ , a′ .
20No primeiro caso deve notar-se que (1− a′
a




bilidade de B viver durante esse ano. No segundo caso note-se que (1 − a′
a
) e (1 − b′
b
) representam as probabilidades
de A e B morrerem até ao ﬁnal do primeiro ano. O denominador 2 justiﬁca-se pelo facto de tanto A quanto B poderem
morrer primeiro e apenas se querer contabilizar o caso de tal acontecer com A. Baily reconhece o erro em se considerar
esse factor 1
2
: somente no caso de A e B terem a mesma idade se poderiam assumir iguais probabilidades para as suas
mortes. De qualquer modo, aﬁrma que o erro cometido desse modo é mínimo, pelo que não se justiﬁca uma solução bem
mais complexa para o tentar suprimir: (Baily, 1810, p. 109).








































e assim sucessivamente. Deste modo, o valor actual da soma s, pagável ao falecimento de A, desde que





















































Para obter a expressão (C.1.16), Baily identiﬁca na disposição anterior séries perpendiculares. A























Destacamos, Cap. XIIIpor ﬁm, a teoria sobre o cálculo de pensões de sobrevivência, que poderia adaptar-
se à realidade do Montepio Geral. O capítulo que aborda este assunto, de seu título Sobre esquemas
para assegurar anuidades para benefício na velhice e para viúvas, é o último do tratado (Baily, 1810)
e nele conjungam-se alguns problemas tratados no extenso capítulo XII (capítulo esse onde se expõem
problemas de todos os capítulos da obra, acompanhados de um ou mais exemplos que ilustram ca-
sos usuais às realidades das companhias de seguros ramo Vida ou fundos de pensões). Interessa-nos
somente a assistência a viúvas.
São três as formas apresentadas para se determinar a assistência pecuniária a viúvas. As duas
primeiras relativas a importâncias de rendas de sobrevivência, isto é, prolongando-se até ao falecimento
da viúva, razão pela qual melhor se aplicam à realidade do Montepio Geral. A esse assunto já nos













. A menos do factor s
2
, tal soma














































































. Por ﬁm, na




































referimos a propósito do capítulo III. A outra forma refere-se ao recebimento de uma quantia única
por falecimento do sócio, tratada no capítulo VIII. Recuperando as fórmulas tratadas, tem-se então
como formas de assistência a viúvas:
• valor de uma anuidade reversível relativa a uma única vida, A, após o falecimento de uma outra
vida, P, dado pela expressão (C.1.14), p. 484:
A−AP ;
• valor de uma anuidade diferida relativa a uma única vida, A, após o falecimento de uma outra
vida, P, dado por A−AP , em que A e P são as correspondentes anuidades diferidas;
• valor de um seguro para uma dada soma s a receber por morte de A desde que faleça antes de
















Já ilustrámos o primeiro caso quando nos referimos ao capítulo III; sobre o segundo modo, basta
substituir no primeiro as anuidades em questão por valores de anuidades diferidas. Também o terceiro
caso é ilustrado no capítulo XII mas não o consideramos por não se adequar ao plano de pensões do
Montepio Geral.
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C.2 Cálculo Actuarial em Portugal: elementos para o estudo
do seu desenvolvimento
C.2.1 Academia das Ciências de Lisboa e desenvolvimento da Estatística
em Portugal no século XIX: apontamentos
Procurámos entender se a Academia das Ciências de Lisboa (ACL) acompanhou o progresso que
na Europa se operou ao nível da Estatística a partir dos meados do século XIX, com especial inci-
dência no que respeita à observância das orientações do Congresso Internacional de Estatística, sobre
cujas sessões já nos referimos na secção 3.3.3.2. Interessa-nos entender, entre outros assuntos, se os
problemas discutidos nos diversos encontros do Congresso faziam parte da lista de interesses dos aca-
démicos. A classe de sócios sobre a qual incidiu a nossa pesquisa foi a 2.a Classe, de Ciências Morais,
Políticas e Belas Artes, uma vez que a Estatística era vista como o methodo experimental applicado
ás sciencias moraes, economicas e politicas, tendo por ﬁm dar ás sciencias, cujo objecto é o homem
vivendo em sociedade, fundamentos certos substituindo a realidade dos factos a hypotheses à priori e
a utopias23. Mais especiﬁcamente, essas matérias interessariam à 3.a secção, de Ciências Económicas
e Administrativas24.
O facto de Daniel da Silva ser sócio desta corporação cientíﬁca, de se ter interessado por assuntos
que dizem respeito ao progresso das associações de socorros mútuos, especialmente aquelas que davam
pensões de sobrevivência, temática essa abordada também nos encontros do Congresso, e inclusiva-
mente dois dos escritos que compõe sobre a estabilidade dessas sociedades serem publicados no Jornal
de Sciencias mathematicas, physicas e naturaes da ACL, levou-nos a equacionar a possibilidade de, no
âmbito desses estudos, se ter fomentado alguma discussão também na 1.a Classe de sócios, de Ciências
Matemáticas, Físicas e Naturais, à qual pertencia; adiantamos que não.
Muito embora da análise que ﬁzemos pareça haver um certo distanciamento da ACL quanto ao
desenvolvimento da Estatística no país, devemos realçar que aquando da sua fundação, em 1779, se no-
tam preocupações com o conhecimento do país, e mesmo antes de se realizar a 1.a sessão do Congresso
Internacional de Estatística existe uma iniciativa de bastante relevância a assinalar: a elaboração de
uma Memória sobre a forma de organizar um levantamento estatístico do país, iniciada em 1852 e
publicada em 1854, proposta por Alexandre Herculano e composta por Oliveira Marreca. A estes
aspectos nos referimos de seguida.
No Discurso Preliminar das Memórias Económicas da Academia do Abade Correia da Serra
23Torres, José de. Da Estatistica e da sua applicação ao estudo dos factos sociaes, in: O Archivo rural. Jornal de
agricultura, artes e sciencias correlativas, vol. IV (Lisboa: Imprensa União Typographica, 1862), pp. 237-241, 269-273,
295-299, 316-319 (p. 239). José de Torres era responsável pela Repartição Central de Estatística, criada em 1859 (cf.
quadro 3.3.2, p. 251). Este artigo, com intenções claramente de divulgação da Estatística, é composto por doze títulos:
A estatística é ciência; Fim da estatística; Observação e veriﬁcação dos factos - Diﬁculdades; Usos da estatística -
Determinação das quantidades constantes - Cálculo das médias - Lei dos grandes números; Relação entre as leis e as
causas dos factos sociais e as quantidades estatísticas; Investigação das leis dos factos sociais; Investigação das causas
dos factos sociais; Análise estatística - Sub-divisão das quantidades complexas; Observações diversas; Das quantidades
devidas às causas acidentais e às fracções do mesmo território; Necessidade de um programa de desiderata da ciência
- Acção do tempo na estatística - Das hipóteses; Apreciações aproximativas substituídas à análise são causas de erro -
Aplicação à classiﬁcação dos distritos na ordem de um facto determinado.
24Essa divisão é efectuada pela reforma que sofreu a Academia em 1851. A organização primitiva considerava três
classes: Ciências Naturais, Ciências Exactas e Belas-Letras.
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(1751-1823), um dos fundadores da ACL, podemos ver o privilegiar da articulação entre o saber e o
fazer, tão característico das Luzes; a intenção em contribuir para o conhecimento do país:
Pouca reﬂexão basta para ver, que o conhecimento de quasi todas as materias, que podem
contribuir á prosperidade de Portugal, ﬁca incluído nos limites da sciencia que ella [Academia das
Ciências] cultiva. Destas he que o agricultor, o artíﬁce, o fabricante, o navegador podem receber
as luzes, de que se aproveitem para a perfeição dos seus oﬃcios, e nestas os que vigião ao governo
dos povos podem achar, ou novas observações, e descobrimentos, em que ﬁrmem o acerto das suas
disposições em semelhantes materias.
O primeiro passo de huma Nação, para proveitar suas vantagens, he conhecer perfeitamente
as terras que habita, o que em si encerrão, o que de si produzem, o de que são capazes.25.
A ACL foi a instituição que melhor corporizou o espírito, que se fazia sentir no estrangeiro, de
investigação e recolha de informação sobre o Reino26. Nessa linha de pensamento se instituiu um
prémio ﬁxo a ser atribuído todos os anos, na classe de Ciências Naturais, contemplando memórias
que contivessem descrições físicas e económicas de alguma comarca, parte do Reino ou Domínios
Ultramarinos. Não localizámos todos os exemplares do Programa da Academia - nos quais se podem
consultar os prémios a atribuir nas diferentes classes - mas os que consultámos, de 1789 a 1850, apontam
nesse sentido (cf. quadro C.2.1, p. 493). De 1789 a 1791, propõe-se que tal descrição seja física e
económica, mencionando-se a conveniência de se efectuarem observações úteis à agricultura e indústria
nacional. No que respeita à descrição física, interessava a história dos três Reinos da Natureza segundo
o sistema de Lineu; acrescenta-se ainda a conveniência em conhecer
o estado da povoação, da Agricultura, das Artes Mecanicas, da industria e do commercio com
as terras visinhas, ou com os estrangeiros: os defeitos que podem notar-se em cada hum destes
ramos, e os meios de se emendarem: ﬁnalmente o augmento que he capaz de receber o commercio,
e riqueza do tal Paiz, ou em, geral a industria dos seus habitadores.27.
A partir de 1792 e até 1827, mantém-se a indicação da descrição física e quanto à descrição económica
recomenda-se seguir-se um modelo publicado nas Memórias Económicas. De 1828 a 1831 apenas se
faz menção à descrição física. De 1832 a 1843, não existe programa pela Classe de Ciências Natu-
rais, retomando-se em 1844 e até 1850 e depois somente em 1857. Esta última ocorrência sucede
após a reforma da ACL, mas desta feita não se faz qualquer menção a prémios envolvendo levanta-
mentos estatísticos, quer em Ciências Histórico-Naturais (1.a Classe) quer em Ciências Económicas e
Administrativas (2.a Classe)28.
Antes da realização do primeiro encontro do Congresso Internacional de Estatística, ocorrido em
Setembro de 1853, nas sessões literárias da 2.a Classe de sócios da Academia das Ciências de Lisboa,
25Correia da Serra, José. 1789. Discurso preliminar, in: Memórias económicas da Academia Real das Sciencias,
tomo I (1789), pp. VII-XI.
26(Sousa, 1995, cap. IV).
27Programma da Academia Real das Sciencias de Lisboa. Lisboa: Typ. da mesma Academia, [1789].
28Em ﬁnais de 1856 propõem-se prémios para os três anos seguintes. Em Ciências Histórico-Naturais, para o ano
1857, Mostrar quaes são as vantagens que o nosso paiz póde colher dos nossos processos empregados para o enxugo das
terras (Drainage); para 1858, Descrever as raças bovinas de Portugal, seus caracteres e aptidões; e sem referência para
1859. Em Ciências Económicas e Administrativas, somente é mencionado o prémio para o ano de 1857, propondo-se O
exame da inﬂuencia que tem exercido nos progressos da agricultura nacional as providencias legislativas posteriores ao
anno 1831: Academia Real das Ciências de Lisboa, Programma da Academia Real das Sciencias de Lisboa: annunciado
na sessão publica de 19 de Novembro de 1856. [Lisboa : Academia Real das Ciências, 1856].
490
é apresentada uma proposta no sentido de se organizar um circunstanciado levantamento estatístico
do país. A dita proposta, presente à secção de Ciências Económicas e Administrativas por Alexandre
Herculano em Março de 1852, vai no sentido de que se redijam instruções e inquéritos estatísticos em
harmonia com o estado actual da sciencia, de modo a que se obtenha junto do Governo a autorização
necessária para providenciar a recolha de quesitos achados importantes e estudar os dados recolhidos.
Pretendia-se:
publicar em períodos regulares, senão uma estatistica do paiz completa, e em tudo semelhante ao
que nesta materia possuem outras partes mais adiantadas, ao menos um trabalho suﬃciente para
servir á solução dos problemas económicos, e de esclarecimento aos legisladores na feitura das leis
que dependem mais ou menos dos resultados geraes da estatistica.29.
Desconhecemos a motivação de Herculano para essa iniciativa mas notamos que a ideia embrionária que
haveria de fundar o Congresso Internacional de Estatística, surgiu aquando da Exposição Universal em
Londres, em 1851, um ano antes da sua proposta30. Evidenciou-se então a necessidade de uniformizar
os moldes em que as diversas Nações procediam ao estudo das suas populações, bens e serviços.
Oliveira Marreca foi encarregado pela respectiva secção de redigir essa proposta, apresentando-a
em meados de Abril de 1852 e de novo em Outubro; em Junho do ano seguinte são lidas as censuras de
Joaquim de Costa Macedo e Alexandre Herculano, decidindo-se pela sua impressão31, a qual ocorreria
somente em 1854, sob o título Parecer e Memoria sobre um Projecto de Estadistica , (Oli-
veira Marreca, 1854). Notamos que a impressão deste trabalho ocorre após a realização do encontro
inaugural do Congresso Internacional de Estatística, em Setembro de 1853. Por essa razão, é natural
que o autor lhe faça referência, com intenção de sustentar algumas das medidas que sugere.
Distingue qual deverá ser a intervenção da ACL e do Governo nos trabalhos estatísticos a efectuar
no país. À Academia caberia escolher os sócios correspondentes e associados provinciais, pessoas de
talento notorio, inﬂuencia social, e zelo scientiﬁco, a quem se enviariam os quesitos estatísticos32.
O Governo, por seu turno, tomaria a responsabilidade por todos aqueles serviços que funcionassem
debaixo da sua inspecção, devendo, no entanto, permitir que a ACL procedesse à recolha das estatísticas
relacionadas com a população, agricultura, indústria e comércio interno por ser suspeito, nesses casos,
de buscar dados sobre a pessoa e a fortuna do contribuinte para melhor as sangrar, com a apparencia
enganosa de quem sollicita materiaes para uma obra scientiﬁca33.
29ACL, Sessões litterarias de Novembro de 1844 a 17 de Junho de 1852 - Livro 40B da Secretaria da Academia,
26-03-1852.
30Notamos que a constituição da Commissão para promover a industria portugueza em Londres: Conde de Tomar,
como presidente, Conde de Farrobo, Conde do Sobral, Visconde da Carreira, Barão da Luz, Barão de Alcochete, Francisco
Tavares de Almeida Proença, Joaquim José da Costa Macedo, Joaquim Larcher, José Ferreira Pinto Bastos, Carlos Bonet,
Francisco Mendes Cardoso Leal Júnior e Sebastião José Ribeiro de Sá, como Secretário: Exposição em Londres dos
productos da industria de todas as Nações. Revista Universal Lisbonense, 2.a série, vol. III, no 14, 12 de Dezembro de
1850, pp. 157-159.
31ACL, Sessões litterarias [da 2.a Classe, de 15 de Julho de 1852 a 30 de Dezembro de 1869] - Livro 21B da Secretaria
da Academia, 24-04-1852, 28-10-1852, 23-06-1853.
32(Oliveira Marreca, 1854, p. 2). Apesar de não terem as habilitações que se requeriam para correspondentes nacionais,
esperava-se que os auxiliassem, prestando-lhes informações locais sobre assuntos que pela ACL lhes fossem indicados:
Estatutos da Academia Real das Sciencias de Lisboa, Lisboa: Imprensa Nacional, 1852 (art.o 1.o). Refere-se também
à organização e composição das commissões de estatistica, indicando os indivíduos que, pela sua proﬁssão social,
considera mais aptos para obter as informações pretendidas, medida esta que claramente corresponde a uma das sugestões
adiantadas no Congresso Internacional de Estatística ocorrido em Bruxelas: cf. quadro 3.3.1, p. 248.
33(Oliveira Marreca, 1854, p. 4).
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Julgamos que essa proposta tenha sido aceite já que em inícios de 1855 se resolve extrair da pu-
blicação de Marreca as Notas e Indicações necessárias a se remetterem aos socios correspondentes
Associados provinciaes, a ﬁm de se formarem commissões d'Estatistica e de obterem os elementos
estatisticos possíveis34. A partir de então encontramos, nas actas das sessões da 2.a Classe, notícias
sobre a nomeação de sócios associados provinciais que ﬁcavam responsáveis pela recolha de dados
estatísticos. Não investigámos sobre a eﬁcácia desta iniciativa da ACL e a forma como terão sido apro-
veitadas as informações recolhidas. Seria também importante avaliar se entretanto esta iniciativa teria
sido aproveitada pelo Governo para dar seguimento às orientações do Congresso Internacional de Es-
tatística ocorrido em Bruxelas. Não achámos fundamental, para o nosso propósito, o desenvolvimento
desses pontos.
Oliveira Marreca propõe-se continuar a sua memória reservando além de algumas observações
ácerca dos quadros da população já descriptos, outros mapas, e o exame de questões tanto economicas
como moraes, que os quesitos nos suggerirem.35. Nunca esse trabalho seria continuado36.
Na segunda metade do século XIX assiste-se à organização dos serviços oﬁciais de Estatística,
segundo modelos internacionais (cf. secção 3.3.3).
Academia das Ciências e Congresso Internacional de Estatística
Não encontrámos nas actas das sessões literárias da 2.a Classe da ACL qualquer referência explícita
ao Congresso Internacional de Estatística; nem tão pouco acerca da representação de António José de
Ávila, o sócio que mais vezes (três) esteve presente nesses encontros (cf. quadro 3.3.1, p. 248). Pesqui-
sámos as actas das sessões da ACL ocorridas de 1852 a 1869, por nos interessarem mais os encontros
realizados até ao de Berlim, em 1863, atendendo às orientações a propósito da organização de associa-
ções de socorros mútuos e seguradoras. Também não achámos intervenções relacionadas com questões
estatísticas, a não ser uma notícia do oferecimento à Biblioteca da ACL, pelo vice-presidente Luís
Augusto Rebelo da Silva, de um exemplar da Statistica internacional da população de diﬀerentes
estados da Europa e dos Estados-Unidos de Adolphe Quetelet37. Pesquisámos também as Memórias
no que respeita à 2.a Classe e não achámos incluído qualquer trabalho que respeitasse ao adiantamento
da Estatística. O que podemos encontrar, e já o mencionámos, são notícias esporádicas de nomeações
de sócios associados provinciais que ﬁcaram responsáveis pela recolha de dados estatísticos em certas
regiões, isto no seguimento do Parecer de Oliveira Marreca.
34ACL, Sessões litterarias [da 2.a Classe] - Livro 21B da Secretaria da Academia, 25-01-1855.
35(Oliveira Marreca, 1854, p. 108).
36(Silva, 1858-1923, tomo XXII (1923), p. 334). (Nota bibliográﬁca de Oliveira Marreca.)
37ACL, Sessões litterarias [da 2.a Classe] - Livro 21B da Secretaria da Academia, 28-01-1865.
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No quadro C.2.1 que se segue, transcrevem-se os progressos da ACL na Classe de Ciências Naturais,
de 1787 a 1850.
Anos Conteúdo
1789 Descripção Fisica e Economica de alguma Comarca, ou território considerável do Reino ou Dominios
Ultramarinos, com observações úteis á Agricultura e industria Nacional. (I) [nota rodapé](I) Dezeja a
Academia que estas Memorias comprehendaõ, alem da Historia dos tres Reinos da Natureza do paiz que
descreverem, feita segundo o systema de Linneo, o estado da povoação, da Agricultura, das Artes
Mecanicas, da industria e do commercio com as terras visinhas, ou com os estrangeiros: os defeitos que
podem notar-se em cada hum destes ramos, e os meios de se emendarem: ﬁnalmente o augmento que he
capaz de receber o commercio, e riqueza do tal Paiz, ou em, geral a industria dos seus habitadores.
1790 idem
1791 idem
1792 Premio ﬁxo para todos os annos Descripção Fysica de alguma Comarca, ou território considerável do
Reino ou Dominios Ultramarinos, que comprehenda a Historia dos trez Reinos da Natureza, do paiz
descripto. Descripção Economica de alguma Comarca, ou território considerável do Reino, ou Dominios
Ultramarinos, feita sobre o plano, que a Academia adoptou para a vizita, que mandou fazer da Comarca













Premio ﬁxo para todos os annos Descripção Fysica de alguma Comarca, ou território considerável do
Reino ou Dominios Ultramarinos, que comprehenda a Historia dos trez Reinos da Natureza, do paiz
descripto. Descripção Economica de alguma Comarca, ou território considerável do Reino, ou Dominios
Ultramarinos, feita sobre o plano, que a Academia adoptou para a vizita, que mandou fazer da Comarca




"Descripção Fysica de alguma Comarca, ou território considerável do Reino ou Dominios Ultramarinos,






Quadro C.2.1: Programas da ACL (Classe de Ciências Naturais) (1789-1850)
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C.2.2 Questionários dirigidos às sociedades de socorros mútuos no século
XIX
Fazemos transcrição dos questionários distribuídos às associações de socorros mútuos por ocasião
de diversos inquéritos efectuados no século XIX, de que tratamos com pormenor na secção 3.3.5.
No quadro C.2.2 abaixo reproduz-se o questionário anexo à circular de 28 de Novembro de 186038,
o questionário anexo à circular de 2 de Maio de 187039 e o questionário ordenado pela portaria de 17
de Julho de 188040.
Questionário 1860 Questionário 1870
(Comparação entre
questionários de 1860 e 1870)
Questionário 1880
(Comparação entre












l 1) Quantos sócios tinha a sociedade no primeiro de
Janeiro, subdivididos em honorários e efectivos, em
varões e fêmeas
2) Quantos sócios foram admitidos no decurso do
ano, com as subdivisões acima mencionadas?
3) Quantos sócios saíram durante o ano,
voluntariamente, expulsos, por óbito, com as
subdivisões acima mencionadas?
4) Quantos sócios existiam em 31 de Dezembro, com
as subdivisões acima mencionadas?
5) Quantos pensionistas houve no decurso do ano?









8) Idades dos sócios que existiam no dia 31 de
Dezembro, subdivididas por classes: até aos 16 anos,
dos 16 aos 25; dos 26 aos 30; dos 31 aos 35; . . . ; dos
76 aos 80.
9) N.o de doentes que foram socorridos durante o
ano, subdivididos pelas classes acima mencionadas.
10) Dias de doença em que foram socorridos durante
o ano, subdivididos pelas classes acima mencionadas.
11) Dias de doença em que não tiveram socorro,
seguindo o disposto nos estatutos, pelas classes
acima mencionadas.









38AHMOPTC, Respostas aos questionários enviados pelas circulares de 28 de Novembro de 1860 e de 8 de Setembro
de 1866, relativas ao funcionamento das Associações de Socorros Mútuos 1860-1872, DGCI-RCI-1S//16, Questionario
dirigido ás sociedades de soccorros mútuos. Anno de 1860 [s.d.].
39AHMOPTC, Questionário dirigido às sociedades de socorros mútuos relativo ao ano de 1869. 1869-1871, DGCI-
RCI-1S //18, Questionario dirigido ás sociedades de soccorros mútuos. Anno de 1869 [s.d.].
40AHMOPTC, Questionário dirigido às sociedades de socorros mútuos, ordenado por Portaria de 17 de Julho de
1880, DGCI-RCI-1S //18, Questionario dirigido ás sociedades de soccorros mútuos. Anno de 1880 [s.d.].
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Questionário 1860 Questionário 1870
(Comparação entre questionários de 1860 e 1870)
Questionário 1880
(Comparação entre












7) Conta da receita e
despesa da associação,
desenvolvidas por artigos,
tanto ano activo como no
passivo?
5) Haveres da sociedade: capitalizados, mutuados e
em caixa
6) Receitas da sociedade durante o ano,
desenvolvidas por artigos, indicando com
especialidade: produto das jóias; produto da venda
dos estatutos; donativos e legados; multas; produto
das quotas, juros dos valores capitalizados ou
mutuados; receitas diversas
7) Despesas da sociedade durante o ano,
desenvolvidas por artigos, indicando com
especialidade: subsídios aos sócios doentes;
medicamentos; funerais; partido aos facultativos;
socorros a viúvos e órfãos; subsídios aos sócios
inabilitados de trabalhar; pensões; despesas gerais
de administração; despesas diversas
4) Haveres da sociedade
(idêntica à questão 5)
5) Receitas da sociedade
(idêntica à questão 6)
6) Despesas da sociedade













13) Sociedade com caixa de pensões
N.o pensionistas
N.o de pensionistas que se habilitaram durante o
ano No de falecidos durante o ano I
mportância das pensões distribuídas durante o ano
14) Sociedade com caixa de empréstimos sobre
penhores Importância emprestada durante o ano
Importância recebida durante o ano sobre penhores
resgatados Importância liquida dos juros recebidos
durante o ano
15) Sociedade com caixa económica
N.o de depósitos e importância do capital entrado
durante o ano Importância dos juros capitalizados
durante o ano
N.o de restituições e importância do capital saído
durante o ano Importância dos juros pagos durante
o ano
16) Sociedade com escolas
N.o de alunos entrados e saídos durante o ano
17) Indicação do movimento e situação de algum
estabelecimento de caridade, fundado ou
administrado pela sociedade, por exemplo, para
socorros a órfãos
7) Sociedade com caixa de
pensões (idêntica à
questão 13)




9) Sociedade com caixa
económica (idêntica à
questão 15)
10) Sociedade com escolas
(idênticà questão 16)
11) (idêntica à questão
17)
Quadro C.2.2: Questionários dirigidos às sociedades de socorros mútuos (1860, 1870, 1880)
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No quadro C.2.3 seguinte transcrevem-se os questionários anexos à acta de 6 de Dezembro de 1866
da comissão nomeada por decreto de 22 de Novembro de 1866 para proceder ao inquérito das associa-
ções de socorros mútuos41.
Questionários anexos à acta de 6 de Dezembro de 1866 da comissão nomeada por DL de 22 de Novembro de
1866 para proceder ao inquérito das associações de socorros mútuos
Questionário Geral
Quesitos que devem ser convidadas a responder todas as associações
1) Nome da associação.
2) Distrito, concelho, freguesia e localidade onde se acha estabelecida a administração.
3) Fins da associação.
4) Data da instalação.
5) Foram os estatutos aprovados pelo governo? Em que data?
6) Há ou tem havido diferentes classes de sócios? Em que consistem as diferenças entre elas?
7) Número de sócios de cada classe, no ﬁm de cada uma das gerências anuais, com a distinção dos sexos.
8) Receita ordinária, em cada ano da gerência, desde a instalação, compreendendo todas as somas provenientes dos
encargos pecuniários dos sócios, e do rendimento bruto dos capitais acumulados.
9) Receita extraordinária, em cada ano de gerência, proveniente de benefícios, doações, etc.
10) Se o que vigora hoje em relação aos direitos e obrigações dos sócios subsistiu sempre desde a fundação da sociedade.
Tem havido alterações, quais foram elas, e em que épocas se veriﬁcaram?
11) Capital acumulado da associação no ﬁm de cada uma das gerências; repartido o capital em fundos distintos, quando
tal separação seja determinada pelos estatutos.
12) Em relação ao último ano, designação do emprego de cada uma das verbas que compõem esse capital.
13) Despesas de administração propriamente dita, em cada ano de gerência, em que devem compreender-se  renda da
casa, empregados da administração, expediente, despesas miúdas e diversas, excluindo os subsídios de qualquer espécie
prestados aos sócios, e as despesas especialmente consignadas para quaisquer dos ﬁns a que se propõe a associação.
14) Têm sido sempre pagos integralmente os socorros ou pensões garantidos pelos estatutos? Tendo havido rateio, em que
anos, e com que percentagem se realizou?
15) Tem a associação requerido ao governo, ou ao parlamento, quaisquer providências em proveito dela, ou da sua classe?
Qual o resultado obtido?
Questionário Especial
Quesitos relativos às associações que subsidiam os sócios nas suas enfermidades
16) Número de doentes que se inscreveram em cada ano, podendo ser, com a designação de sexos (O sócio que várias vezes
adoeceu no mesmo ano deverá ﬁgurar na estatística com o respectivo numero de unidades).
17) Número total de dias de doença pagos em cada ano, podendo ser, com a separação dos sexos.
18) Despesa anual dos medicamentos.
19) Em serviço clínico, designando o número de facultativos, e o vencimento de cada um.
Quesitos relativos às associações que pagam despesas funerárias
20) Número de óbitos de cada sexo, em cada ano de gerência.
21) Somas empregadas anualmente nesses encargos.
Quesitos relativos às associações que fornecem subsídio nos casos de incapacidade física, de cessação de
emprego ou de prisão
22) Número de socorros de cada uma das classes, acrescidos em cada ano de gerência.
23) Sua importância pecuniária legal.
24) Importância total de cada classe de socorros, em cada ano de gerência.
25) Importância total dos subsídios cessantes em cada ano  por morte dos subsidiados, ou pelo regresso ao trabalho.
41AHMOPTC, Comissão encarregada de estudar a organização das sociedades de socorros mútuos, nomeada por
Decreto de 22 de Novembro de 1866, DGCI-RCI-1S//17, Actas da commissão nomeada prdecreto de 22 de Novembro
de 1866 (06-12-1866).
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Quesitos relativos às associações que promovem a instrução
26) Disciplinas ensinadas em cada uma das aulas, e desde quando.
27) Dias e horas de cada aula.
28) Número médio anual dos alunos que têm frequentado cada aula, com a designação dos sexos, e com a indicação dos
que tem cursado com aproveitamento.
29) Despesa anual com esses estabelecimentos, e com os prémios respectivos.
30) Despesas com outros meios de instrução, como sejam publicações de jornais ou livros, estabelecimento de bibliotecas,
etc.
Quesitos relativos às associações que garantem pensões de sobrevivência
31) Número dos sócios falecidos em cada ano, com a designação dos que não legaram pensão.
32) Importância total das pensões que deveria ser paga em cada ano, não havendo rateio.
33) Importância total das pensões cessantes em cada ano, na mesma hipótese do precedente quesito.
34) Importância total das pensões efectivamente pagas em cada ano.
Quesitos relativos às associações que têm gerido empresas industriais
35) Qualidade das empresas; anos da sua exploração.
36) Capitais anualmente empregados nelas.
37) Exposições a que tem concorrido, e se tem alcançado prémios.
Quadro C.2.3: Questionários dirigidos às sociedades de socorros mútuos (1866)
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C.2.3 Decreto-lei de 22 de Novembro de 1866 nomeando comissão para
estudar o estado de desenvolvimento das sociedades de socorros mú-
tuos
O inquérito às associações de socorros mútuos ordenado por decreto-lei de 22 de Novembro de
1866 nomeou duas comissões de trabalho, uma em Lisboa e outra no Porto, com o ﬁm de estudar
a organização das associações de soccorros mútuos existentes em Portugal e aconselhar o Governo
das medidas para zelar pela estabilidade dessas associações42. Nessa lei, que se reproduz de seguida,
deﬁnem-se vinte questões, que deveriam ser respondidas pelas comissões referidas - cinco relativas à
situação actual das sociedades existentes e quinze sobre os requisitos que deveriam atender aquelas
que se constituíssem de novo.
A comissão de Lisboa foi dissolvida em Março de 1869 e no dia 31 de mesmo mês o seu relatório
de trabalhos foi publicado no Diário do Governo. Referimo-nos com pormenor a esse respeito e aos
trabalhos da comissão de Lisboa na secção 3.3.5.2.
42DL de 22 Novembro de 1866, in: Collecção Oﬃcial da Legislação Portuguesa redigida por José Máximo de Castro
Neto Leite e Vasconcellos (ano 1866) (http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm).
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Quadro C.2.4: DL de 22 Novembro de 1866 ordenando inquérito às sociedades de socorros mútuos
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C.2.4 Tabelas de pagamentos e pensões em vigor no Montepio Geral (1840-1922)
Reproduzem-se as formas de pagamentos (feitos pelos sócios) e de pensões (auferidas pelos herdeiros
dos sócios) que vigoraram no Montepio Geral desde a sua fundação em 1840, sob o nome Monte Pio
Literário, até 1922. Sempre que possível, reproduzem-se as tabelas originais. Na secção 3.3.6.3 fazemos
referência ao plano de pensões do MPG.
Plano de Monte Pio Litterario
Os pagamentos a efectuar pelos sócios envolvem duas componentes, dependendo do ordenado
anual: uma contribuição (descontada mensalmente) e uma jóia (distinguindo-se os indivíduos que se
aﬁliem até ao ﬁnal de 1840; paga em dois anos, descontada mensalmente ou de uma vez) e uma
contribuição. No dito Plano43 não se acha construída a tabela que se segue.
As pensões são estipuladas em metade do ordenado (anual) auferido.
Idades Jóias Jóias para sócios entrados




10% do ordenado (anual)

















Quadro C.2.5: Pagamentos do Montepio Literário - 1840
43Plano de Monte Pio Litterario, in: (Rosendo, 1990), pp. 56-58.
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Estatutos do Montepio dos Empregados Públicos de 1840
Os primeiros estatutos do Montepio Geral, então denominado Montepio dos Empregados públicos,
são aprovados por decreto-lei de 25 de Agosto de 184044.
Os pagamentos e as pensões passam a não depender do ordenado do sócio mas são graduados de
acordo com o capital subscrito e, respectivamente, a idade do sócio no momento da subscrição ou o
número de anos de contribuição. Essa forma mantém-se nos restantes estatutos.
Os pagamentos continuam a ter duas componentes, jóia (única) e contribuição (paga também
mensalmente). Na forma dos pagamentos, distinguem-se sócios fundadores da sociedade, os sócios
instaladores, dos restantes sócios, os sócios comuns.
As pensões são graduadas em onze escalões correspondentes aos anos de contribuição dos sócios.
A partir do 11.o ano de contribuição a pensão mantém-se igual a metade do capital subscrito.




Por cento Por cada 100$000 rs.
1 25 25$000
2 27 12 27$500
3 30 30$000
4 32 12 32$500
5 35 35$000
6 37 12 37$500
7 40 40$000
8 42 12 42$500
9 45 45$000
10 47 12 47$500
11 50 50$000
Quadro C.2.6: Tabela de pensões do Montepio dos Empregados Públicos - 1840






Sócios comuns Sócios instaladores 

















Até 25 5 5 $000 5 5 $000 5 5 $000 5 5 $000 
26 6 6 $000 5 5 $000 5
 
 
 5 $500 5 5 $000 
27 7 7 $000 5 5 $000 6 6 $000 5 5 $000 
28 8 8 $000 5 5 $000 6
 
 
 6 $500 5 5 $000 
29 9 9 $000 5 5 $000 7 7 $000 5 5 $000 
30 10 10 $000 5 5 $000 7
 
 
 7 $500 5 5 $000 
31 11 11 $000 5 5 $000 8 8 $000 5
 
 
 5 $125 
32 12 12 $000 5 5 $000 8
 
 
 8 $500 5
 
 
 5 $250 
33 13 13 $000 5 5 $000 9 9 $000 5
 
 
 5 $375 
34 14 14 $000 6 6 $000 9
 
 
 9 $500 5
 
 
 5 $500 
35 15 15 $000 6 6 $000 10 10 $000 5
 
 
 5 $625 
36 16 16 $000 6 6 $000 10
 
 
 10 $500 5
 
 
 5 $750 
37 17 17 $000 6 6 $000 11 11 $000 5
 
 
 5 $875 
38 18 18 $000 7 7 $000 11
 
 
 11 $500 6 6 $000 
39 19 19 $000 7 7 $000 12 12 $000 6
 
 
 6 $125 
40 20 20 $000 7 7 $000 12
 
 
 12 $500 6
 
 
 6 $250 
41 21 21 $000 7 7 $000 13 13 $000 6
 
 
 6 $375 
42 22 22 $000 8 8 $000 13
 
 
 13 $500 6
 
 
 6 $500 
43 23 23 $000 8 8 $000 14 14 $000 6
 
 
 6 $625 
44 24 24 $000 8 8 $000 14
 
 
 14 $500 6
 
 
 6 $750 
45 25 25 $000 8 8 $000 15 15 $000 6
 
 
 6 $875 
46 26 26 $000 9 9 $000 15
 
 
 15 $500 7 7 $000 
47 27 27 $000 9 9 $000 16 16 $000 7
 
 
 7 $125 
48 28 28 $000 9 9 $000 16
 
 
 16 $500 7
 
 
 7 $250 
49 29 29 $000 9 9 $000 17 17 $000 7
 
 
 7 $375 
50 30 30 $000 10 10 $000 17
 
 
 17 $500 7
 
 
 7 $500 
51 33 33 $000 11 11 $000 18 18 $000 7
 
 
 7 $625 
52 36 36 $000 12 12 $000 18
 
 
 18 $500 7
 
 
 7 $750 
53 39 39 $000 13 13 $000 19 19 $000 7
 
 
 7 $875 
54 42 42 $000 14 14 $000 19
 
 
 19 $500 8 8 $000 
55 45 45 $000 15 15 $000 20 20 $000 8
 
 
 8 $125 
56 48 48 $000 16 16 $000 20
 
 
 20 $500 8
 
 
 8 $250 
57 51 51 $000 17 17 $000 21 21 $000 8
 
 
 8 $375 
58 54 54 $000 18 18 $000 21
 
 
 21 $500 8
 
 
 8 $500 
59 57 57 $000 19 19 $000 22 22 $000 8
 
 
 8 $625 
60 60 60 $000 20 20 $000 22
 
 
 22 $500 8
 
 
 8 $750 
 
 
Quadro C.2.7: Tabela de pagamentos do Montepio dos Empregados Públicos - 1840
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Estatutos do Montepio Geral de 1844
A primeira reforma de estatutos do Montepio Geral ocorre em 1844, aprovando-se novos estatutos
por decreto-lei de 4 de Janeiro de 184445.
Os pagamentos continuam a ter duas componentes, jóias e contribuições (mensais), mas não se
distinguem sócios fundadores de outros. O pagamento da jóia divide-se por três anos.
As pensões mantêm-se iguais, distribuídas por onze graus.
A tabela de pagamentos vigorou até 1902. A tabela de pensões esteve em vigor até 1852, quando
é aprovada a Nota I. É dada a indicação do seu restabelecimento na sequência dos estudos de Daniel
da Silva, mas não se consegue apurar uma data precisa - sabemos estar ainda em vigor em Fevereiro
de 187146 e os estatutos aprovados por decreto-lei de 14 de Maio de 1873 já não lhe fazem referência47.
Foi substituída em 1894.
Quadro C.2.8: Tabela de pensões do Montepio Geral - 1844
45Decreto-lei de 4 de Janeiro de 1844, in: Collecção Oﬃcial de Legislação Portuguesa redigida pelo Desembargador
Antonio Delgado da Silva (ano 1844) (http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm).
46(Parecer, 1871, p. 14).
47Montepio Geral. 1873. Estatutos do Monte-pio Geral creado por Empregados Publicos em 1840 ampliados e
reformados em 1843, 1846, 1864 e 1873. Lisboa: Imprensa Nacional.
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Quadro C.2.9: Tabela de pagamentos do Montepio Geral - 1844
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Nota I à tabela de pensões
Esta alteração à tabela de pensões, aprovada em Assembleia Geral de sócios do Montepio Geral
de 2 de Junho de 1852, ﬁcou conhecida como Nota I à tabela de pensões48. Vigorava então a tabela
C.2.8, relativa aos estatutos de 1844.
Aumenta-se o número de graus das pensões de onze para trinta e um, de acordo com os anos de
contribuição dos sócios. A partir do 31.o ano de contribuição a pensão mantém-se igual à totalidade
do capital subscrito.
De acordo com a observação feita à tabela de pagamentos dos estatutos anteriores, esta Nota I









1.o 25$000 12.o 52$500 23.o 80$000
2.o 27$500 13.o 55$000 24.o 82$500
3.o 30$000 14.o 57$500 25.o 85$000
4.o 32$500 15.o 60$000 26.o 87$500
5.o 35$000 16.o 62$500 27.o 90$000
6.o 37$500 17.o 65$000 28.o 92$500
7.o 40$000 18.o 67$500 29.o 95$000
8.o 42$500 19.o 70$000 30.o 97$500
9.o 45$000 20.o 72$500 31.o 100$000
10.o 47$500 21.o 75$000
11.o 50$000 22.o 77$500
Quadro C.2.10: Nota I à tabela de pensões do Montepio Geral - 1852
Estatutos do Montepio Geral de 1894
Estes estatutos foram aprovados por Alvará de 5 de Abril de 189449.















Quadro C.2.11: Tabela de pensões do Montepio Geral - 1894
48Não se encontra reproduzida na acta da referida Assembleia Geral.
49Montepio Geral. 1894. Estatutos do Monte-pio Geral creado por Empregados Publicos em 1840 ampliados e
reformados em 1843, 1846, 1864, 1873 e 1893. Lisboa: Imprensa Nacional.
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Estatutos do Montepio Geral de 1902
Estes estatutos foram aprovados por Alvará de 25 de Janeiro de 190250.
Os pagamentos mantiveram duas componentes, jóia (distribuída em três anos) e quota (mensal).
A quota passa a ser diferenciada para contribuições inferiores ou superiores a 850$000 réis.
Quadro C.2.12: Tabela de pagamentos do Montepio Geral - 1902
50Montepio Geral. 1906. Estatutos do Monte-pio Geral creado por Empregados Publicos em 1840 ampliados e
reformados em 1843, 1846, 1864, 1873, 1893 e 1901. Lisboa: M.G.
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Estatutos do Montepio Geral de 1922
Estes estatutos foram aprovados por Alvará de 2 de Janeiro de 192251.
Os pagamentos mensais dos sócios passam a ser graduados de acordo com as idades dos bene-
ﬁciários. Na tabela abaixo apenas se apresentam os valores para um beneﬁciário mas os estatutos
indicam a possibilidade de se poderem determinar as importâncias dos pagamentos para o caso de
mais beneﬁciários.
51Montepio Geral. 1922. Estatutos do Monte-pio Geral creado por Empregados Publicos em 1840 ampliados e
reformados em 1843, 1846, 1864, 1873, 1893, 1901 e 1922. Lisboa: Tipograﬁa Mauricio.
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Quadro C.2.13: Tabela de pensões do Montepio Geral - 1922
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C.2.5 Notas sobre o ensino de Cálculo Actuarial em Portugal: dos seus
inícios até 1930
C.2.5.1 Introdução
Em 1931, no recém-criado Instituto Superior de Ciências Económicas e Financeiras (ISCEF), uma
das escolas que compunha a Universidade Técnica de Lisboa, surge pela primeira vez em planos de
estudos de cursos de ensino superior uma cadeira com a designação Cálculo Actuarial. No entanto,
assuntos de Actuariado eram já ensinados em escolas que antecederam esse instituto, designadamente
no Instituto Superior de Comércio (ISC), criado em 1911 e, antes desse, no Instituto Industrial e
Comercial de Lisboa (IICL), em ﬁnais da década de 1880, no curso superior de comércio. Também no
Instituto Industrial e Comercial do Porto, fundado em 1886, se previa o ensino dos mesmos assuntos
mas não nos debruçámos sobre esse estabelecimento de ensino. Neste anexo centramo-nos no ensino
do Actuariado professado no IICL e no ISC até este ser sucedido pelo ISCEF.
O ensino de nível superior em assuntos de Actuariado foi reconhecido no ISC logo de início, em
1911, e quando criado o ISCEF, essa temática passou a ser ensinada em universidades. Em todo o
caso, também no início da década de 1910 surgiu, ao menos em Coimbra, uma tentativa de os incluir
na Universidade, pela criação de um curso de Matemática dos Seguros (a par de outro de Estatís-
tica) na Faculdade de Ciências, o que acabou por não acontecer. Essa iniciativa partiu de Sidónio
Pais, então vice-Reitor da Universidade e lente dessa Faculdade, mas não foi adiante porque não era
bem vista por alguns professores que entendiam não ser esse assunto próprio duma Universidade.52.
Assinalamos ainda a preocupação então reconhecida de que seria necessário no país um ensino mais
aprofundado das matérias de seguros Vida. Uma carta que em 1912 Luciano Pereira da Silva escre-
veu a Fernando Brederode, comprova a preocupação de ambos ao nível da formação académica dos
actuários portugueses53. (O primeiro era também lente de Matemática na Faculdade de Ciências de
Coimbra e a sua ligação ao Actuariado evidencia-se pela composição de (Santos Lucas et al., 1909),
onde é identiﬁcado como actuário da Portugal Previdente; sobre a importância de Brederode na ac-
tividade actuarial em Portugal nos inícios do século XX referimo-nos no anexo C.2.6.) Aproveitando
uma estadia em Berlim, o lente de Coimbra inteirou-se a respeito do ensino da Matemática dos Seguros
nas universidades alemãs54. Termina com breves palavras sobre a vantagem que, a seu ver, haveria
para as companhias de seguros e para a vida económica do país ao exigir-se estudos mais profundos
sobre as matérias relacionadas com seguros ramo Vida. Cada escola poderia, aﬁrma, concorrer com
os métodos que lhe são próprios, antevendo também vantagens na colaboração das universidades55.
Um livro de texto usado em meados da década de 1860 no ensino do Colégio Militar, Elementos
de Mathematica - Tratado de Arithmetica, (Couceiro da Costa, 1866), de José Maria Couceiro da
Costa (1830-1911), inclui as temáticas rendas, pensões, seguros vida, seguros mútuos e tontinas, o que
nos levou a averiguar em que outras escolas poderiam ter sido ensinados esses assuntos. Balizámos
52(Pereira da Silva, 1912, p. 13).
53Id., ibid..
54O ensino dessa área ocorria com bastante frequência, quer em conjunto com as mais transcendentes matemáticas, quer
compondo os planos de cursos elementares em todas as Faculdades, ou ainda com maior profundidade em seminários.
Com a clara intenção de dar a conhecer a Brederode o ensino professado nas universidades alemãs, pormenoriza as
temáticas tratadas nesses cursos.
55(Pereira da Silva, 1912)
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a nossa pesquisa até ﬁnais da década de 1880, quando, tal como já notámos, o ensino de assuntos
de Actuariado foi introduzido nos institutos industrais e comerciais. Esse tratado sugere que tais
matérias eram consideradas uma aplicação da Aritmética, se bem que não a um nível elementar,
por envolverem cálculos com juros compostos e, portanto, com logaritmos. Julgamos que poderiam
também ser tratadas como uma aplicação das Probabilidades, por envolverem probabilidades de vida.
Debruçámo-nos, portanto, no ensino ministrado, antes de 1880, nas Academia Real de Marinha (ARM),
Academia Real dos Guardas Marinhas (ARGM) e na Escola Politécnica (EP). Adiantamos que em
nenhuma dessas instituições identiﬁcámos ter ocorrido o ensino de tais matérias. Em meados da década
de 1850 o ensino de assuntos elementares de Matemática, entre eles a Aritmética, foi transferido para
os liceus, pelo que a partir de então os programas da 1.a cadeira da EP, onde primitivamente se
ensinavam esses assuntos, não mais os contiveram. Também julgámos necessário aferir se alguns dos
assuntos de Actuariado seriam ensinados na 2.a cadeira da EP, onde estava contemplado o Cálculo de
Probabilidades.
Na secção C.2.5.2 apresentamos breves notas sobre o que apurámos do ensino de matérias de
rendas e seguros na ARM, ARGM e EP, bem como no Colégio Militar. Sobre este último não existem
certezas de que tenha aí ocorrido mas, de qualquer modo, argumentamos sobre a incorrecção do texto de
Couceiro da Costa na exposição de alguns desses assuntos. Na secção C.2.5.3 tratamos da instrução no
IICL e na secção C.2.5.4 abordamos o ensino ministrado no ISC até se transformar no ISCEF. Na secção
C.2.5.6 damos algumas notas ﬁnais sobre o ensino de assuntos de Actuariado em Portugal no século
XIX e, por ﬁm, na secção C.2.5.7 colocamos quadros resumo da formação ministrada no IICL (quadro
C.2.15) e no ISC, com transição para o ISCEF (quadro C.2.16), com referência às reformas ocorridas,
assim como digitalizações de programas de cadeiras que funcionaram nesses institutos (quadros C.2.17,
C.2.18, C.2.19, C.2.20, C.2.21 e C.2.22).
Relativamente ao ensino nos institutos industriais e comerciais, interessa-nos clariﬁcar os planos de
estudos, quer no que respeita a assuntos de Matemática como de Cálculo Actuarial, identiﬁcar os lentes
responsáveis pelo seu ensino e identiﬁcar na formação oferecida os conhecimentos necessários para o
exercício da actividade proﬁssional de actuário. Muito embora a explicitação da saída proﬁssional de
actuário surja apenas num plano do curso superior de comércio de 1912, do ISC, nos planos anteriores
eram indicadas outras proﬁssões nas quais se desempenhariam as mesmas funções.
Nesses institutos o ensino de assuntos de Cálculo Actuarial ocorreu apenas em cursos de comércio de
nível superior, razão pela qual não nos alongamos no que respeita aos cursos de comércio elementares
e aos cursos secundários que, em determinadas épocas, também funcionaram nessas escolas.
Na secção C.2.5.5 reunimos informações sobre os professores que ensinaram, nos diversos institutos,
cadeiras que continham assuntos de Cálculo Actuarial. Em alguns casos são escassas, desconhecendo-se,
sequer, as datas das suas nomeações. Destacamos as actividades que exerceram para além da docência,
importando-nos o que se relaciona com o exercício de funções próprias de um actuário, em companhias
de seguros, associações de socorros mútuos ou instituições bancárias. Indicamos pontos que ﬁcam por
apurar, linhas de investigação que não se justiﬁcava serem seguidas na nossa tese.
Entre as fontes que foram objecto da nossa análise constam legislação diversa56, programas de
cadeiras (alguns deles reproduzidos na secção C.2.5.7), relatórios compostos aquando de reformas
56Toda ela disponível em Collecção Oﬃcial da Legislação Portugueza (http://net.fd.ul.pt/legis/indice-titulos.htm).
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efectuadas nos institutos, relatórios anuais da Direcção do IICL e anuários do ISC, consultados no
AHMOPTC, na Biblioteca do Museu de Ciência da Universidade de Lisboa e na Biblioteca do Ins-
tituto Superior de Economia e Gestão. Não achámos todos os documentos dessas tipologias que nos
permitiriam reconstruir em pormenor a evolução desse ensino, estando cientes de que um panorama
mais completo se traçaria caso se conhecessem compêndios que tivessem servido no ensino das cadeiras
ou, eventualmente, apontamentos das lições professadas. Sobre os últimos não sabemos, sequer, da sua
existência. Não analisámos os números da Revista do Instituto Superior de Comércio, publicados desde
1918 até 1931, que julgamos poderem ser relevantes. Consideramos, no entanto, que a análise feita é
suﬁciente para o nosso propósito, esboçar o panorama do início do ensino do Actuariado em Portugal
e aferir da sua importância na formação dos proﬁssionais responsáveis pela organização ﬁnanceira de
instituições de previdência.
Por ﬁm, esclarecemos que deixamos de parte a análise de uma referência sobre o ensino dos seguros
da 2.a metade do século XVIII. Referimo-nos a um manuscrito na Biblioteca Geral da Universidade
de Coimbra intitulado Lições do Commercio, com 221 fólios, anónimo, das quais se destaca a Lição
7.a. Dos seguros, com 30 fólios, ifrntiﬁcado por Oliveira Marques57. O autor considera essas lições,
porventura, um manual de instrução mercantil; possivelmente para servir na Aula do Comércio, criada
em 1759. Data-o de meados dos século XVIII, talvez 1766, sem justiﬁcar essa precisão, e considera-o
o mais antigo tratado de seguros que se conhece em língua portuguesa58. Não estudámos esse tratado
pelo facto de, no que respeita aos seguros ramo Vida, não fazer referência à forma de cálculo dos
prémios. Faz menção à utilidade dos seguros, seu desenvolvimento no estrangeiro, centrando-se mais
nos seguros marítimos. De qualquer modo, notamos que não é, com toda a certeza, o texto português
mais antigo sobre seguros. Esse título cabe ao Tratado muito útil e quotidiano dos seguros e promessas
dos mercadores de Pedro de Santarém, publicado em latim em 1542. Aliás, esse é o primeiro tratado
de seguros, marítimos, assunto que comentámos na secção 3.3.7.1, Introdução.
57(Oliveira Marques, 1977, pp. 132-177). Esse manuscrito é referido como códice 2966, um conjunto de 24 lições,
pertença do espólio de Monsenhor Santos Farinha: Biblioteca Geral da Universidade de Coimbra, 1935-1972. Catálogo
de manuscritos, vol. 20 [códices 2950 a 3000] (1964), p. 42.
58Das referências feitas a documentos, no corpo do texto, a mais recente é de um documento de 1765. No Catálogo de
manuscritos, a sua letra é caracterizada como sendo do século XIX.
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C.2.5.2 Ensino até 1880
Academias da Marinha
No capítulo 1 referimo-nos com pormenor à instrução matemática ministrada nas ARM e ARGM.
Recordamos que a instrução na ARGM se pretendia, até à sua partida para o Brasil em 1807, seme-
lhante à da ARM, havendo, inclusive, indicação para se usarem os mesmos compêndios (cf. secções
1.3.3 e 1.3.4). De qualquer modo, alguns certiﬁcados de habilitações sugerem diferenças nessa forma-
ção. A partir de 1825, após o regresso da Companhia dos Guardas Marinhas do Brasil, a instrução
matemática dos discípulos da ARGM ﬁcou a cargo da ARM, pelo que nos centramos nessa outra escola.
E mesmo depois da criação da Escola Naval em 1845, e até à reforma de 1864, a formação matemática
dos aspirantes a oﬁciais ou pilotos da Marinha ﬁcou a cargo da Escola Politécnica, instituição que
sucedeu à ARM em 1837.
No que respeita aos compêndios de Aritmética em uso na ARM, notámos na secção 1.2.3.2 usar-
se a obra de Bézout, ou uma sua tradução. Na década de 1820 alguns lentes levantaram objecções
no sentido da sua desadequação, sendo somente em 1834, uns meros três anos antes de ser criada a
Escola Politécnica, que se oﬁcializou o uso de um outro compêndio, os Elementos de Arithmetica de
José Cordeiro Feio, (Feio, 1828). De qualquer modo, adiantámos na secção 1.2.3.3 haver outras duas
obras, compostas por lentes da ARM, que poderiam ter servido no ensino da Aritmética: Elementos
de Arithmetica com os Princípios de Algebra até ás equações do segundo gráo de Albino de Figuei-
redo Almeida, (Almeida, 1828), e Elementos de Arithmetica e Algebra, tractadas promiscuamente em
reciproca dependencia, de Rodrigo Ferreira da Costa, (Costa, 1825a).
Em nenhuma das obras mencionadas são contemplados os assuntos que procurávamos. As únicas
aplicações da Aritmética envolvendo juros, abordadas em todos os escritos à excepção do de Bézout,
têm que ver com anuidades (simples) - em (Costa, 1825a) - ou juros compostos e amortizações - em
(Feio, 1828) e (Almeida, 1828). Aliás, Feio reclama a novidade dessa aplicação dos logaritmos em
relação à obra de Bézout.
O ensino das Probabilidades esteve primeiramente associado às observações astronómicas, como
forma de aferir do seu grau de conﬁança, começando por se difundir em Lisboa na ARGM59. Por essa
razão não julgamos plausível que fossem ensinadas nessa instituição as matérias de pensões e seguros
de vida, como uma aplicação das Probabilidades.
Escola Politécnica
Na Escola Politécnica, criada em 1837, ensinou-se inicialmente Aritmética na 1.a cadeira, possivel-
mente até ao ano lectivo 1856-57, mas tudo indica que também aí não se abordassem anuidades sobre
a vida ou seguros vida. Poderiam esses assuntos ser incluídos ainda no Cálculo de Probabilidades que
constava do programa da 2.a cadeira; mas do que apurámos tal não sucedeu.
Para aferir sobre a instrução na EP, centrámo-nos em monograﬁas sobre a história da instituição,
em compêndios elaborados pelos seus professores e nas existências da Biblioteca do Museu de Ciência
da Universidade de Lisboa procurando livros que contivessem o símbolo da Biblioteca da EP e que,
portanto, pudessem ter servido nesse ensino.
59(Madureira, 2006, pp. 34-35).
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A 1.a cadeira da EP designava-se Aritmética, Álgebra elementar, Geometria sintética elementar,
plana sólida e descritiva, introdução à Geometria algébrica e Trigonometria rectilínea e esférica e o
seu lente, José Cordeiro Feio, transitou da ARM (DL de 11 Janeiro de 1837). Segundo (Macedo,
1937), o primeiro programa dessa cadeira que se conhece é relativo ao ano lectivo 1856-57, pelo que,
para termos uma ideia dos assuntos ensinados antes, devemos guiar-nos pela denominação da cadeira
e pelos compêndios elaborados pelos seus lentes. No que respeita à parte da Aritmética, serviam os
Elementos de Arithmetica de Feio, a que já nos referimos. Devemos notar que Feio se jubilou em 1837
mas continuou a fazer serviço como adido60; procedeu a correcções e aditamentos da sua obra se bem
que a sua 3.a edição, de 1864, também não inclui os assuntos que procurávamos, (Feio, 1864). João
Ferreira Campos sucedeu a Feio mas não conhecemos compêndios sobre Aritmética da sua autoria.
Da pesquisa feita sobre as existências na Biblioteca do Museu de Ciência da Universidade de Lisboa,
não identiﬁcámos outros livros de texto sobre Aritmética que pudessem ter servido no ensino da 1.a
cadeira.
O programa da 1.a cadeira relativo ao ano lectivo 1856-57 não faz menção a assuntos de Aritmética
e daí em diante os restantes programas também não61. Para essa eliminação da Aritmética contribuiu
a criação, em 1854, nos liceus (de Lisboa, Porto e Coimbra) de uma cadeira contemplando Aritmé-
tica, Álgebra elementar, Geometria sintética elementar, princípios de Trigonometria plana e Geograﬁa
Matemática (DL de 12 Agosto de 1854)62.
A 2.a cadeira designava-se primitivamente Álgebra transcendente, Geometria Analítica plana e a
três dimensões; Cálculo Diferencial e Integral, e princípios dos cálculos das diferenças, variações e
probabilidades (DL de 11 Janeiro de 1837). O ensino dessas matérias foi ligeiramente alterado no
ano lectivo 1856-57 devido à mudança operada na 1.a cadeira, a que acima nos referimos63. Outras
mudanças que se seguiram no programa da 2.a cadeira até meados da década de 1860 não deram
destaque ao ensino das probabilidades:
o [ensino] das Probabilidades, já limitado às noções fundamentais, à teoria dos erros e ao mé-
todo dos menores quadrados, foi deslocado para a 4.a cadeira [Astronomia e Geodesia], embora
continuasse a ﬁgurar no título da 2.a64.
Concluímos, portanto, que também na 2.a cadeira da EP não se ensinaram as matérias de pensões e
seguros vida.
60(Macedo, 1937, p. 6).
61(Macedo, 1937, pp. 30-37).
62Se bem que quando criados em 1836 se contemple no ensino dos liceus uma cadeira com designação semelhante,
Rómulo de Carvalho aponta o estado precário a que na década de 1850 chegou o ensino nesses estabelecimentos; o
que poderá estar na base da criação de uma cadeira semelhante: Carvalho, Rómulo de. 2001. História do Ensino em
Portugal: desde a fundação da nacionalidade até ao ﬁm do regime de Salazar-Caetano. Lisboa: Fundação Calouste
Gulbenkian, p. 594.
63(Cunha, 1937a, p. 6).
64Id., ibid.. De facto, os programas são bem sintéticos no que respeita a esses assuntos; na rubrica Cálculo integral,
apenas incluem o texto Cálculo de probabilidades: Principios geraes: Programma da 2.a cadeira, in: (Programmas da
Escola Polytechnica, 1857), pp. 8-18; Programma da segunda cadeira, in: (Programmas da Escola Polytechnica, 1857),
pp. 11-15. No programa do ano 1864-65 não se inclui esse assunto: Programma da segunda cadeira, in: (Programmas
da Escola Polytechnica, 1857), pp. 11-15.
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Real Colégio Militar
O Real Colégio Militar foi fundado em inícios do século XIX com o ﬁm de proporcionar formação
elementar e secundária aos ﬁlhos de oﬁciais do Exército e Marinha. Do que apurámos, não podemos
ter a certeza que aí fossem ensinados assuntos de pensões e seguros de vida senão, possivelmente, a
alunos mais distintos. Desconhecemos escritos sobre a formação matemática oferecida por essa escola
no século XIX e considerámos que esse estudo ultrapassaria o objectivo da nossa tese. Os indícios
que apurámos parecem, no entanto, justiﬁcar uma investigação nesse sentido. Limitámo-nos à análise
do tratado de Couceiro da Costa que, relativamente a certos assuntos, não tem em linha de conta os
princípios da Ciência Actuarial.
Pela indicação dada no subtítulo65 do livro Elementos de Mathematica. Tratado de Arith-
metica , (Couceiro da Costa, 1866), este manual, aprovado pelo Conselho de Instrução Pública, serviu
para o ensino no Colégio Militar. Francisco da Ponte e Horta, lente da Escola Politécnica, assina uma
nota introdutória, julgando que o colega e amigo, e seu antigo aluno, reúne as qualidades necessá-
rias para a composição de um bom manual para o ensino de assuntos matemáticos66. Couceiro da
Costa esclarece numa Explicação preambular que dirige o livro aos actuais alunos do Colégio Militar,
mas também aos ex-alunos, a quem as noções de Aritmética aí incluídas poderiam servir no futuro.
Justiﬁca a razão de ser dessa iniciativa por a experiência mostrar que os alunos do Colégio Militar
são empregados em diversiﬁcadíssimas áreas - Exército, Engenharia designada civil (certamente por
oposição aos cursos de Engenheiros militares ministrados nas Escola Politécnica e Escola do Exército),
corpo administrativo, corpo diplomático, comércio, indústria, Artes, Clero, etc.. Os conhecimentos
indispensáveis ao curso são escritos com um tipo de letra maior, para se diferenciarem dos outros.
Sobre o seu ensino, esclarece:
do que não é essencial, ensinarei poucos artigos a alguns alumnos mais distinctos, segundo a sua
habilidade e a opinião que podér formar a respeito do seu futuro.67.
Entre os assuntos não essenciais constavam Rendas perpétuas, anuidades, rendas vitalícias, seguros de
vidas, seguro mútuo de vidas, tontinas, no  6.o da 2.a secção (Aritmética aplicada), livro II (Compa-
ração dos números concretos), capítulo II (Problemas).
Pelo exposto, não há, portanto, a certeza de que essas temáticas tenham sido sequer ensinadas. Se
o foram, te-lo-ão sido apenas a alunos mais distintos. De qualquer modo, podemos argumentar sobre
a incorrecção da exposição sobre o cálculo de algumas das modalidades. Fazemo-lo de seguida.
Nas catorze páginas que compõem o  6.o são explicadas as diversas formas de assistência, dando-se
exemplos da vida real para que melhor se entenda a sua aplicação. Apenas distinguimos o que respeita
a pensões de sobrevivência e seguros de vida, por serem as que mais interessam para a nossa tese.
Em relação a uns e a outros não se usam os princípios prescritos pela Cálculo Actuarial, uma vez que
se estabelece dependerem da vida futura provável de um indivídio (que coincide com o conceito de
mediana de um conjunto de idades) ou da vida futura média (que faz uso da média aritmética)68.
A correcta teoria que se deveria aplicar nesses casos encontra-se exposta no anexo C.1.2 - no caso das
65Mandado imprimir á custa do estado para servir no Collegio Militar.
66(Couceiro da Costa, 1866, pp. 3-4).
67Id., ibid., Explicação preambular.
68Id., ibid., pp. 251-255.
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pensões vitalícias, em que se usa a fórmula (C.1.7), p. 482, o valor de cada anuidade é diminuído da
probabilidade de ser recebida essa anuidade; já no caso dos seguros de vida, em que vale a fórmula
(C.1.15), p. 486, deve atender-se a que a expectativa de receber a quantia segurada no ﬁnal de cada
ano depende da circunstância de não ter sido recebida nos anos anteriores. Daniel da Silva aponta em
(Silva, 1870b) a incorrecção do uso dos conceitos de vida provável e vida média na determinação do
valor a pagar por pensões - sobre esse aspecto tratamos na secção 3.4.7 (cf. p. 368), onde estudamos
esse escrito do matemático.
A título de curiosidade, notamos que o tratado (Couceiro da Costa, 1866) foi uma das obras que
Couceiro da Costa entregou para candidatura a sócio correspondente da Academia das Ciências de
Lisboa, em 1870. Daniel da Silva redigiu o parecer sobre o seu merecimento, subscrito por outros
sócios, entre os quais Horta (que assinou a nota introdutória desse escrito), mas não é feita qualquer
observação sobre a falha que apontámos (cf. quadro 2.5.4, p. 187). Se bem que a maior parte
dos assuntos tratados nos escritos que apresentou se considerem de nível elementar e secundário, a
abordagem de outros assuntos, de nível mais elevado, valeu-lhe a aceitação como membro da Academia.
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C.2.5.3 Instituto Industrial e Comercial de Lisboa
Nota introdutória
O ensino de assuntos de Actuariado foi introduzido em 1886 no IICL, na 28.a cadeira (Operações
ﬁnanceiras), uma cadeira anual do quinto ano do curso superior de comércio. O seu primeiro programa
data de 1888 e a parte que respeita aos montepios tem uma estreita correspondência com a dissertação
(Marrecas Ferreira, 1886) elaborada por Luís Feliciano Marrecas Ferreira para concurso a lente dessa
cadeira, lugar que viria a ocupar. Nota-se no programa dessa cadeira uma preocupação em contemplar
assuntos relacionados com as práticas quer de proﬁssionais de companhias de seguros, associações de
socorros mútuos ou instituições bancárias. O curso sofreu três reformas até que o IICL fosse sucedido
pelo ISC, em 1911. A primeira, em 1891, alterou substancialmente a estrutura do curso, retirando-lhe,
inclusive, a classiﬁcação de superior. Diminui-se a sua duração de cinco para três anos e o ensino das
Operações ﬁnanceiras foi suprimido. Em seguimento de grande contestação do Conselho Escolar do
instituto, essa reforma foi minimizada em 1893, se bem que apenas em 1898 se restabelecesse a duração
de cinco anos do curso. Em termos de assuntos de Actuariado, o ensino proposto em 1898 na 18.a
cadeira (Cálculo de operações ﬁnanceiras), era o mesmo do que prescrevia a lei de 1893, uma cadeira
bianual. Os conteúdos do programa de 1905 dessa cadeira e os do programa da primitiva 28.a cadeira,
publicado em 1888, coincidem. Podemos, inclusive, supor que quanto aos conteúdos abordados na
cadeira de Operações ﬁnanceiras, em ambos os períodos 1886-1891 e 1893-1911, foram os mesmos.
A grande diferença reside no facto de no primeiro dos períodos a cadeira ter a duração anual e no
seguinte, bianual. Entre os dois períodos, não cremos que tenham sido ensinadas essas matérias.
No mesmo ano em que é criado o super Ministério de Obras Públicas, Comércio e Indústria, em
1852 (DL de 30 Dezembro), organiza-se o ensino industrial em Lisboa e no Porto e são fundados
o Instituto Industrial de Lisboa e a Escola Industrial do Porto69. Em 1869 (DL de 30 Dezembro)
organiza-se o ensino industrial e comercial e o Instituto Industrial de Lisboa passa a integrar um
curso de comércio - curso comercial - designando-se, a partir desse momento, Instituto Industrial
e Comercial de Lisboa (IICL). O ensino comercial estava até então a cargo do Liceu Nacional
de Lisboa (que havia incorporado em 1844 a Aula do Comércio), argumentando-se que com apenas
uma nova cadeira de Escrituração e Contabilidade industrial e comercial ; Seguros, Câmbios; Letras
e Geograﬁa comercial poderia organizar-se no IICL um curso commercial mais completo do que
o actual do lyceu70. Reclama-se também que as diversas cadeiras já estabelecidas no instituto -
Aritmética, Álgebra, Geometria e Trigonometria; Física e Química; Economia política e industrial ;
Direito comercial ; Estatística, História geral do comércio; e Línguas francesa e inglesa - permitiam a
criação de um programa conveniente para o curso de comércio, encontrando os alunos que frequentavam
esse curso em diferentes escolas, mais commodo e amplo ensino em um só estabelecimento.71. No
Porto não se estabeleceu o ensino comercial no então denominado Instituto Industrial do Porto, uma
69Essas escolas ﬁcam na dependência do MOPCI. Quando é criado o ISCEF, em 1930, a responsabilidade pela organi-
zação do ensino industrial e comercial passa para o Ministério de Instrução Pública. Entretanto, relativamente ao ISC,
encontramos indicações, em 1913 e 1919, de estar sob a tutela do Ministério do Fomento e Ministério do Comércio e
Comunicações. Apesar dessa diversidade, notamos que o Ministério de Instrução Pública, criado em 1870, não teve uma
existência constante até 1913.
70DL de 30 de Dezembro de 1869.
71Id., ibid..
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vez que a Academia Politécnica do Porto, criada em 1837 e sucessora da Academia Real de Marinha
e Comércio do Porto, tinha a seu cargo esse ensino.
A organização do ensino comercial no IICL é feita por decreto-lei de 5 de Agosto de 1870, distribuindo-
se por dois cursos, o curso elementar de comércio e o curso completo de comércio. Criam-se
apenas duas cadeiras formadas por seis disciplinas, mas nenhuma delas contempla assuntos ma-
temáticos72. Em todo o caso, os estudos preparatórios exigidos pressuponham alguns conhecimentos
desse domínio73.
Curso superior de comércio
O curso superior de comércio, um curso técnico-proﬁssional com a duração de cinco anos, é criado
no IICL em 1884 (DL de 6 Março) mas apenas se organiza em 1886 (DL de 30 Dezembro), com a
aprovação do plano de organisação do ensino industrial e commercial. Os institutos industriais e
comerciais recebem um regulamento em 1888 (DL de 3 Fevereiro), sendo a estrutura aí estipulada a
que temos em conta na descrição da formação ministrada (cf. quadro C.2.15, p. 534).
O ensino comercial dividiu-se em três níveis - elementar ; preparatório; secundário, especial e su-
perior. As habilitações dos cursos secundário, especial e superior nesse ramo de ensino são dadas em
conjunto: guarda-livros (correspondente do inglês book-keeper, um contabilista), negociantes, banquei-
ros, empregados superiores de estabelecimentos comerciais e industriais e lugares da Administração
pública determinados por lei74. A proﬁssão de actuário não se explicita mas supomos que as funções
que lhe estavam associadas fossem desempenhadas pelos empregados superiores. A idade mínima do
candidato estipula-se nos doze anos e como estudos preparatórios exigia-se, para todos os cursos do
instituto, a aprovação no exame de instrução primária complementar, que possibilitava a admissão aos
liceus75.
Quanto à inclusão de cadeiras de Matemática no curso superior de comércio, notamos apenas
duas. Pela obrigatoriedade da frequência do curso preparatório, no primeiro ano, exigia-se aprovação
na 4.a cadeira (Aritmética, Álgebra e Geometria sintética)76. No segundo ano inclui-se a 6.a cadeira
72A 1.a cadeira inclui as 1.a, 2.a e 3.a disciplinas, respectivamente, Contabilidade comercial teórica e prática, escri-
turação e correspondência comercial nas línguas portuguesa, francesa e inglesa; Exercícios práticos sobre arbitrios de
câmbios, seguros, letras e facturas; e Usos das principais praças de comércio. A 2.a cadeira compreende as 4.a, 5.a e
6.a disciplinas, a saber, Geograﬁa e história comercial, elementos de direito comercial e marítimo, estatística comer-
cial ; Conhecimento prático dos principais produtos naturais e manufacturados empregados no comércio; e Prática de
manipulação no laboratório de química industrial.
73Para o curso elementar exigia-se a aprovação em Aritmética, princípios de Álgebra e Geometria plana em qualquer
estabelecimento de ensino; para o curso completo, ainda a aprovação em mathematica elementar dos lyceus nacionaes.
74O curso elementar destinava-se a dar noções elementares sobre operações commerciaes e contabilidade mercantil e
o preparatório fornecia a instrução preliminar aos indivíduos que pretendessem ingressar nos cursos secundário e superior
de comércio ou nos cursos especiais de cônsules ou veriﬁcadores de alfândega.
75No que respeita a matérias de Matemática, o ensino primário complementar incluía o ensino de Aritmética, Geometria
elementar e suas aplicações mais usuais: DL de 2 de Maio de 1878.
76Em Aritmética incluem-se os títulos: Números inteiros; Números fraccionários; Números incomensuráveis; Compa-
rações dos números (progressões aritméticas e geométricas e logaritmos); e Aplicações aritméticas, referindo-se assuntos
usuais da actividade comercial (sistema métrico, números complexos e suas transformações - isto é, números que se refe-
rem a diferentes espécies de unidades do mesmo género, por exemplo, 4 v. 3 p. 5 pg., quatro varas, três palmos e cinco
polegadas -, regra de três simples e composta, regra de proporção e de companhia, regra de juros simples e de descontos,
fundos públicos, regra conjunta e de câmbio, regra de falsa posição, juros compostos). Em Álgebra incluem-se a resolução
de equações de primeiro e segundo graus, sistemas de equações e inequações de primeiro grau. Em Geometria sintética
listam-se os títulos: Noções gerais de linha de recta e circunferência; Posições relativas das linhas rectas; Geometria do
círculo; Polígonos; Semelhanças das ﬁguras; Secções cónicas; Áreas. É ainda incluída uma rubrica Geometria no espaço
que contém os títulos: Rectas e planos no espaço, Superfícies curvas; Áreas dos corpos; Volumes. Cf. 4.a cadeira.
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(Trigonometria plana. Princípios de Geometria plana, Álgebra superior e Cálculo Inﬁnitesimal)77, com
precedência da 4.a cadeira. A cadeira que nos interessa analisar para aferir da presença de assuntos
de Cálculo Actuarial é a 28.a cadeira (Operações ﬁnanceiras), para a qual se exigiam as precedências
da anterior 6.a cadeira e da 22.a cadeira (Contabilidade geral e operações comerciais), esta leccionada
no terceiro ano.
O programa da 28.a cadeira (Operações ﬁnanceiras), data de 1888 (cf. quadro C.2.17, p.
543). É da autoria de Marrecas Ferreira, nomeado em 1886 lente catedrático dessa cadeira. O ensino
dessa cadeira estava a cargo de apenas um professor. Identiﬁcamos nesse programa temas de Cálculo
Actuarial e outros que lhe servem como suporte - incluem-se conceitos de Cálculo Financeiro (juros
compostos) e de Cálculo de Probabilidades (deﬁnição, probabilidade composta, teorema de Bayes,
teorema de Bernoulli, esperança matemática e aplicação aos seguros sobre propriedade), anuidades,
assuntos de seguros de vida (tábuas de mortalidade e seu ajustamento, equações de mortalidade,
operações diversas com seguros, cálculo de reservas matemáticas), rendas vitalícias e questões relativas
a caixas económicas e montepios. No último dos pontos é dada especial atenção a dois montepios
nacionais, um particular e um oﬁcial - o Montepio Geral e o Montepio Oﬁcial dos Servidores do Estado -,
incluindo-se os títulos Pensões de sobrevivência nas associações do tipo do Montepio Geral e Pensões de
sobrevivência nas associações do tipo do Montepio Oﬁcial, onde se destacam os problemas subjacentes
à elaboração das tabelas de contribuições e pensões dos sócios. Notamos que estes temas tinham sido
abordados por Marrecas Ferreira na tese que elaborou para o concurso a lente dessa cadeira, Estudo
sobre monte-pios, (Marrecas Ferreira, 1886). No programa da 28.a cadeira identiﬁcámos também
assuntos de Cálculo de risco em operações de bolsa, nas rubricas Operações de bolsa e Fundos públicos
e particulares.
Da importância dada ao estudo das condições de estabilidade ﬁnanceira de montepios e às operações
bancárias ditas de alto risco, deduzimos a intenção de proporcionar uma formação que reﬂectisse
as necessidades dos indivíduos responsáveis pela organização ﬁnanceira de companhias de seguros
ramo Vida, associações de socorros mútuos (em particular, montepios de sobrevivência), ou mesmo
instituições bancárias, isto é, indivíduos que exercessem as funções de um actuário.
Reforma de 1891
Em 1891 (DL de 8 Outubro) ocorreu uma primeira reforma de estudos no IICL, bastante polémica.
Não estamos certos se se havia completado uma edição do curso superior de comércio, por não podermos
precisar se esse curso se iniciou no ano lectivo 1886-87. De qualquer modo, a 28.a cadeira, que constava
Arithmetica, algebra e geometria synthetica, in: (Instituto Industrial e Comercial de Lisboa, 1888), pp. 19-24.
77O programa desta cadeira encontra-se dividido em cinco partes. Julgamos a sua extensão demasiado ambiciosa
para uma cadeira anual. Em Trigonometria plana incluem-se as relações, as fórmulas e as tábuas trigonométricas.
Da secção Princípios de Geometria analítica constam os dois títulos Geometria plana (Ponto e linha recta; Círculo;
Elipse; Hipérbole; Parábola; Equações das curvas - do primeiro grau a 2 variáveis; Discussão da equação geral do
segundo grau a duas variáveis; Curvas representadas por funções circulares. Noções as coordenadas polares) e Geometria
no espaço (Ponto e recta; Plano). A rubrica Princípios de Álgebra superior inclui os títulos Expressões imaginárias
(números complexos); Séries (noção e convergência); Teoria das combinações; Continuidade de funções; Derivadas,
Teoria das equações (equações numéricas); Teoria das diferenças (interpolação). A quarta parte, Princípios de Cálculo
inﬁnitesimal, divide-se em Cálculo diferencial (Princípios de diferenciação; Aplicações analíticas; Aplicações geométricas)
e Cálculo integral (Princípios de integração; Introdução das diferenças ordinárias; Aplicações; Equações diferenciais). Cf.
6.a cadeira. Trigonometria plana - Principios de geometria plana, algebra superior e calculo inﬁnitesimal, in: (Instituto
Industrial e Comercial de Lisboa, 1888), pp. 28-32.
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do plano de estudos do quinto ano curricular, tinha funcionado, ao menos, nos anos lectivos de 1887-88
até 1889-90 - disso nos apercebemos nos relatórios compostos pela Direcção78.
A alteração de fundo dessa reforma tem que ver com o limitar os institutos industriais e comerciais
ao designado ensino médio, abolindo-se, portanto, o curso superior de comércio. As reacções que
esta reforma despoletou no Conselho Escolar do IICL permitem-nos entender as razões que presidiram
à inclusão na reforma anterior de alguns temas no programa da 28.a cadeira, pelo que nos alongamos
um pouco a propósito dessa reestruturação.
Essa reforma causou muita polémica, motivando reclamações de todo o Conselho Escolar e levando,
inclusive, ao pedido de exoneração do Director do IICL, o matemático Luís Porfírio da Mota Pegado.
Notou-se também um decréscimo nas entradas de alunos - 667 no ano lectivo 1890-1891 e 378 no ano
seguinte -, apontando-se como motivos o aumento dos estudos preparatórios exigidos e a abolição do
curso superior de comércio79. A justiﬁcação adiantada na lei de 1891 para essa supressão suporta-se
numa alegada desadequação do curso superior de comércio ao nível superior :
Quanto ao curso superior de commercio, importa dissipar uma illusão a seu respeito. Elle é
do mais elevado grau, sem dúvida; mas no seu tanto. Não é propriamente um curso superior.
Excellente seria que possuíssemos o alto ensino das sciencias economicas, como na universidade
possuimos o alto ensino das sciencias juridicas; mas não é talvez preciso mais do que temos para
fazer a educação do pessoal dirigente da classe commercial, nem o curso superior de commercio
que havia, a despeito dos seus cinco annos, alem do anno preparatorio, pode visar tão alto.80.
Tal argumentação mostra-se desde logo incongruente com a denominação de um dos cursos criados pela
mesma lei, uma vez que se mantém a expressão superior: propõe-se um curso de comércio de primeiro
grau, de dois anos, e outro de segundo grau ou superior, com duração de três anos. O curso de primeiro
grau diz-se destinado a negociantes de pequeno trato e o de segundo grau, a negociantes de grosso
trato, sendo propostos outros dois cursos: curso de escrituração e contabilidade, habilitando para a
proﬁssão de guarda-livros, e curso de contabilidade ﬁnanceira, destinado a empregados superiores de
contabilidade. Não notamos em nenhuma das proﬁssões mencionadas a possibilidade do exercício de
funções de actuário.
Das reacções dos professores a esta reforma e das alterações às estruturas do cursos ocorridas no
início do ano lectivo 1891-92 nos damos conta no relatório composto pela Direcção, numa secção já de
si intitulada de forma sugestiva, Annus confusis - apontam-se diﬁculdades à abertura das aulas, das
78Para além de poder ser frequentada no quinto ano do curso superior de comércio por alunos ordinários, poderia
também ser frequentada em qualquer ano por alunos voluntários ou livres, com a ressalva de terem aprovação nas cadeiras
exigidas como precedentes, a 6.a e a 22.a. Conforme era usual em outros estabecimentos de ensino, consideravam-se
ordinários os alunos que pretendiam obter a carta de um certo curso. No ano lectivo 1887-88 registam-se quatro alunos
voluntários; no seguinte apenas um aluno, cuja categoria não é indicada; em 1889-90, quatro alunos sem indicação de
categoria: (Ministério das Obras Públicas Comércio e Indústria, 1889, p. 35); (Ministério das Obras Públicas Comércio
e Indústria, 1890, p. 12); (Ministério das Obras Públicas Comércio e Indústria, 1891), p. 21). Não encontrámos um
exemplar do relatório do ano 1890-91.
79(Ministério das Obras Públicas Comércio e Indústria, 1893, pp. 3-5). O DL de 8 de Outubro de 1891 estipulava para
a matrícula nos cursos dos institutos industriais e comerciais a aprovação em exame de instrução primária elementar
e aprovação em exame de admissão feito nos institutos. O programa do último é ordenado por DL de 13 de Outubro
seguinte e contemplava partes teórica e prática das disciplinas de Língua francesa, Geograﬁa e História, Aritmética
prática e elementos de Geometria plana e Desenho linear rigoroso. No que respeita aos conhecimentos de Matemática os
pré-requisitos parecem não aumentar. (Recordamos que no plano inicial se exigia aprovação no exame do ensino primário
complementar, que incluía o ensino de Aritmética, Geometria elementar e suas aplicações mais usuais).
80DL de 8 Outubro de 1891.
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quais destacamos o facto de os programas das disciplinas não estarem sequer elaborados81. (Notamos
que ao invés de se estabelecerem cadeiras, o plano de estudos é constituído por disciplinas.)
A grande contestação por parte do Conselho Escolar do IICL tomou forma numa represen-
tação ao Governo, em Dezembro de 1891; um extenso documento de cerca de meia centena de páginas,
subscrito por todos os professores, (Instituto Industrial e Comercial de Lisboa, 1892)82. Reclamaram
contra a abolição da classiﬁcação de superior do curso de comércio baseada no facto de apenas se des-
tinar à educação do pessoal dirigente da classe comercial, mau grado a opinião dos competentes83,
nos quais se incluíam os próprios e a direcção da Sociedade de Geograﬁa de Lisboa84. Esta posição
parece comprovar que a intenção ao se criar o curso superior de comércio era a de proporcionar res-
peitabilidade para esta formação, comparável, pelo menos, àquela professada nas Escolas Politécnicas
de Lisboa e Porto que se encarregavam do ensino técnico e cientíﬁco.
Insurgem-se os professores contra a inadequada junção da 22.a cadeira (Contabilidade geral e ope-
rações comerciais), com a 28.a cadeira (Operações ﬁnanceiras), numa disciplina bianual, a 3.a, que
recebe a designação Escrituração e contabilidade comercial geral, lei do selo. Contabilidade ﬁnanceira,
por revelar essa distribuição de matérias desconhecimento dos assuntos em questão; uma confusão
entre Contabilidade e Operações ﬁnanceiras. Aliás, notamos a correspondência que se pretende
efectuar pela equivalência que na lei de 1891 se estabelece entre cadeiras antigas e novas: faz-se cor-
responder à anterior 28.a cadeira, do quinto ano, a nova 3.a disciplina (2.a parte), do terceiro ano do
curso, respeitante à temática Contabilidade ﬁnanceira. Apenas uma comparação de programas nos
permitiria esclarecer com segurança sobre esta mudança de assuntos; como não localizámos aqueles
referentes a esta nova reforma, cingimo-nos a atender às críticas feitas pelos lentes.
A Contabilidade, aﬁrmam os lentes na sua reclamação,
occupa-se dos methodos de registrar os factos realisados, que importam á transformação dos
valores, e comprehende apenas o calculo necessario para a determinação parcial, ou total, da
importancia d'esses factos85;
já as Operações ﬁnanceiras
estudam-se por meio do calculo de previsão dos resultados e, se durante algum tempo se julgou
que a contabilidade compreendia tambem o calculo da previsão das operações commerciaes, pela
circumstancia de ter de se apurar o valor d'ellas, já não se admitte hoje essa confusão, nem tão
pouco a houve nunca a respeito das operações ﬁnanceiras, que só aos mathematciso é dado apreciar
com rigor scientiﬁco86.
A anterior 28.a cadeira pretendia tratar do Cálculo Financeiro aplicável a associações de previdência
e sociedades ﬁnanceiras, abordando ainda as ditas operações de alto banco, ou de especulação ﬁnan-
81(Ministério das Obras Públicas Comércio e Indústria, 1893, p. 4).
82A indicação de que este documento é assinado por todos os professores é dada pelo Director do IICL, Fonseca
Benevides: (Ministério das Obras Públicas Comércio e Indústria, 1893, p. 4).
83(Instituto Industrial e Comercial de Lisboa, 1892, p. 7).
84Destacamos que a Sociedade de Geograﬁa de Lisboa tinha apresentado no Congresso Internacional de Geograﬁa
comercial, ocorrido em Bruxelas em 1879, as bases de um plano de estudos comerciais: Publication reçues par la
société. Bulletin - Société languedocienne de géographie, tome VI. Montpellier: Société languedocienne de géographie
1883, pp. 598-604 (p. 602). (http://archive.org/details/bulletin14fragoog, em 01-12-2011). Não localizámos esse plano
de estudos.
85Id., ibid., p. 26.
86Id., ibid., p. 26.
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ceira. Invoca-se a formação de reputadas escolas comerciais estrangeiras, onde não se junta o ensino
dessas matérias, para se concluir que essa junção não obedece ás indicações da vida proﬁssional do
commercio, nem ás conveniencias pedagogicas.87. A distanciação das duas áreas é ainda esclare-
cida no comentário aos indivíduos que se ocupam a serio de Operações ﬁnanceiras exclusivamente
mathematicos e, em geral, estranhos ás questões de contabilidade88.
Quanto a assuntos de Matemática, e a avaliar pela designação das 10.a e 11.a disciplinas do novo
plano - 10.a disciplina (Aritmética e Geometria plana, Álgebra, Geometria no espaço, Trigonometria
plana) e 11.a disciplina (Elementos de Cálculo inﬁnitesimal e Geometria analítica. Princípios de
Geometria descritiva e suas aplicações) -, a formação proposta na reforma de 1891 parece não diferir
muito daquela proporcionada no plano de 1888, nas 4.a e 6.a cadeiras (cf. quadro C.2.15, p. 534).
Notamos no novo plano o acrescento da Geometria descritiva e suas aplicações na 11.a disciplina, o
que merece crítica da parte dos professores pela ligeireza de abordagem que exigiria, uma vez que o
programa da cadeira era extenso; ligeireza essa que não se adequava à importância de tal assunto, de
uso constante em grande numero de industrias89.
Uma outra questão reclamada pelo Conselho Escolar tem que ver com a deslocação de profes-
sores para cadeiras para as quais não teriam adequadas qualiﬁcações, além de se excluírem alguns
professores com nomeação deﬁnitiva90. A lei de 1891 previa que os professores dispensados ﬁcassem
adidos aos institutos e fossem recolocados no desempenho das suas funções assim que vagasse um lugar.
A respeito do professor da antiga 28.a cadeira, Marrecas Ferreira, não temos a certeza de que ensino se
ocupou após a reforma de 1891, uma vez que se determinava que o professor dessa cadeira e o da 22.a
cadeira (Contabilidade geral e operações comerciais), Rodrigo Afonso Pequito, passassem a ensinar a
3.a disciplina (Escrituração e contabilidade comercial geral, lei do selo. Contabilidade ﬁnanceira) ou a
4.a disciplina (Organização e instituições comerciais).
Em 1892, por portaria de 13 de Fevereiro, foi encarregado o Conselho Escolar do IICL de propor
uma reorganização da escola91. Não encontrámos o relatório que daí resultou. Em Outubro de 1893
foi aprovada nova reforma do ensino industrial e comercial no IICL e no IICP (DL de 25 Outubro)
e no relatório do ano lectivo 1893-1894 do IICL, composto pelo seu Director Francisco da Fonseca
Benevides, dá-se conta de terem sido atendidas muitas das representações do Conselho Escolar92. Não
se fazem considerações sobre o ensino comercial, pelo que não sabemos quais as medidas que a esse
respeito tenham sido, eventualmente, apresentadas pelos professores.
De qualquer modo, na reforma de 1893, e no que respeita ao ensino comercial, não se restabeleceu
o curso superior de comércio (cf. quadro C.2.15, p. 534). Houve mudanças de matérias nas 3.a
disciplina (Escrituração e contabilidade comercial geral, lei do selo. Contabilidade ﬁnanceira) e na 4.a
87Id., ibid., p. 27.
88Id., ibid., p. 26.
89Id., ibid., p. 10. Pressuponha-se que a 11.a disciplina integrasse também o ensino industrial, daí a observação que
destacámos.
90Id., ibid., p. 42. Do mesmo facto tomamos conhecimento no relatório do ano lectivo 1891-92, onde se dá conta que
professores providos em concursos especiais de provas públicas deixam de ser responsáveis pelas cadeiras respectivas,
passando essas a ﬁcar a cargo de outros que sobre o assunto tinham inferiores competências: (Ministério das Obras
Públicas Comércio e Indústria, 1893, p. 4).
91(Ministério das Obras Públicas Comércio e Indústria, 1893, p. 35). Alfredo Bensaúde apresentou à parte dos seus
colegas um projecto de reforma do ensino tecnológico, diferindo a sua posição, essencialmente, na forma de recruta-
mento dos professores (que considerava dever ser mais rigorosa, pesando sobremaneira a experiência prática na área que
pretendessem ensinar) e na remuneração auferida, que reclamava dever ser mais elevada: (Bensaúde, 1892).
92(Ministério das Obras Públicas Comércio e Indústria, 1895, p. 4).
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disciplina (Organização e instituições comerciais, comércio interior. Comércio exterior), que passaram
a designar-se, respectivamente, Contabilidade geral. Instituições comerciais. Comércio interior e
exterior (1.a e 2.a partes) e Cálculo comercial e ﬁnanceiro (1.a e 2.a partes), e em 1894, 8.a e 19.a
cadeiras93.
Sobre a inclusão de matérias de Actuariado, apenas a consulta de programas das cadeiras nos
esclareceria se de facto o seu ensino ocorreu ou não. Julgamos que sim, mas a argumentação para tal
apresentamo-la na próxima rubrica, por se apoiar num quadro de equivalências de cadeiras proposta
na reforma de estudos ocorrida em 1898.
Reforma de 1896
Em 1896 (DL de 23 Abril) é recuperada a classiﬁcação de superior para o curso ministrado
tanto no IICL como no IICP, não obstante essa lei causar alguma estranheza. Senão veja-se que
considera cursos superiores não só o antigo curso superior de comércio criado por decreto-lei de 6 de
Março de 1884, e aquele com a mesma designação aprovado por decreto-lei de 30 de Dezembro de 1886,
mas também o actual curso completo do 2.o grau ou superior que, recordamos, tinha a duração de
apenas três anos e tinha sido proposto com base na argumentação de não ser necessária uma grande
especialização do ensino comercial. De qualquer modo, somente em 1898 (DL de 30 Junho) o IICL
recebe nova organização, restabelecendo-se o curso superior de comércio, com duração de cinco anos.
Em 1903 (DL de 9 Julho) é aprovado o regulamento do instituto, não se introduzindo alterações à
estrutura do curso. Os programas das cadeiras relevantes para o nosso estudo datam de 1905 e pelo
facto de podermos através deles aferir com mais pormenor a formação proporcionada, referimo-nos
à estrutura do curso superior de comércio conforme a lei de 1898 (DL de 30 de Junho) (cf. quadro
C.2.15, p. 534).
As razões invocadas para esta reforma do ensino proﬁssional têm que ver com a experiência
de sete anos lectivos (desde 1891), com as repetidas representações do Conselho Escolar ao Governo,
bem como com a organização decretada em ﬁnais de 1897 para as escolas industriais e elementares
de comércio (DL de 14 Dezembro 1897). Deixou de funcionar o ensino elementar de Comércio nos
institutos industriais e comerciais, razão pela qual as cadeiras de Matemática e Contabilidade comercial
sofreram algumas alterações. Manteve-se o número de cadeiras de Matemática nos dois primeiros anos,
duas - a 1.a cadeira (Álgebra. Geometria no espaço. Trigonometria rectilínea) e a 2.a cadeira (Álgebra
superior. Geometria analítica. Cálculo Inﬁnitesimal). Deixam de se ensinar Aritmética e Geometria
plana, por se exigirem como pré-requisitos, e recupera-se o ensino de Álgebra superior incluída nos
planos de 1888. Aliás, os programas dessas cadeiras são praticamente uma compilação dos assuntos
das 4.a e 6.a cadeiras do plano de 188894. Em relação a assuntos de Cálculo Actuarial, o programa
da antiga 28.a cadeira (Operações ﬁnanceiras) (cf. quadro C.2.17, p. 543), e o da nova 18.a cadeira
(Cálculo de operações ﬁnanceiras) (cf. quadro C.2.18, p. 550) (cadeira essa que em 1903 passa
a designar-se simplesmente Operações ﬁnanceiras), indicam uma correspondência total dos assuntos
tratados (notando-se apenas algumas alterações de ordem).
A grande diferença reside no facto de a 28.a cadeira ser anual enquanto a 18.a é bianual. Para
93Id., ibid., pp. 6, 24. Alteração feita com o intuito de uniformizar nomenclatura e numeração das cadeiras.
94(Instituto Industrial e Comercial de Lisboa, 1900); (Instituto Industrial e Comercial de Lisboa, 1906). Aos programas
das 4.a e 6.a cadeiras, de 1888, já nos referimos nas notas de rodapé 76 e 77, pp. 518, 519.
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além do professor catedrático, responsável pelo ensino teórico, previu-se a existência de um professor
auxiliar para a 18.a cadeira, diferentemente ao que ocorria em 1888 em que todo o ensino estava a
cargo de um único professor catedrático. Marrecas Ferreira foi de início o lente catedrático da 18.a
cadeira e Augusto Patrício Prazeres o professor auxiliar, assumindo o lugar do outro em 1903.
A estrutura do curso de 1898 manteve-se até à criação do ISC em 1911.
A inclusão na lei de 1898 de um quadro de equivalências entre cadeiras de planos de estudos antigos
e as do novo plano leva-nos a aﬁrmar que durante o período 1893-1898 o ensino de assuntos de Cálculo
Actuarial no curso superior de comércio se tenha assemelhado bastante ao que estipulou a reforma de
1898. Em particular, identiﬁcamos a equivalência entre a 4.a disciplina (Cálculo comercial e ﬁnanceiro)
(1.a e 2.a partes), do plano de 1893 e a 18.a cadeira (Cálculo de Operações ﬁnanceiras) (1.a e 2.a partes),
do plano de 1898.
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C.2.5.4 Instituto Superior do Comércio
Notas introdutórias
Em 1911 (DL de 23 Maio) o IICL foi dividido em duas escolas inteiramente autónomas, o Instituto
Superior de Comércio (ISC) e o Instituto Superior Técnico, recebendo a última, desde logo, uma
organização. O ISC foi organizado um ano depois (DL de 7 Maio de 1912), indicando-se explicitamente
ser um estabelecimento de ensino superior. De facto, os cursos secundários que existiam por ﬁm no
IICL deixam de ter lugar no ISC, mas esta é a primeira vez que se atribui a classiﬁcação de superior
ao curso superior de comércio. Não são explicitados os títulos concedidos aos alunos formados no
ISC mas a esse respeito nos elucida uma proposta do professor Aureliano Mira Fernandes, em 1922,
reclamando a carta de doutor para os alunos habilitados com os cursos superiores ministrados nessa
escola95. A argumentação de que o ISC era um estabelecimento de ensino superior e a comparação
com escolas estrangeiras de ensino comercial superior que conferiam o título de doutor, ainda que não
fossem faculdades universitárias, denota o distanciamento que existia em Portugal entre o ensino
superior das universidades e o ensino superior ministrado nos institutos superiores. Essa proposta não
teve seguimento. Com o intuito de se reformar a Instrução Pública, um projecto de lei de Julho de 1923
propôs a integração dos Institutos Superiores de Comércio de Lisboa e do Porto nas Universidades de
Lisboa e Porto, criadas logo após a implantação da República, formando-se em ambas uma Faculdade
de Ciências Económicas e Sociais. Mas também essa iniciativa não foi adiante, sendo somente com a
criação da Universidade Técnica de Lisboa, em 1930, à qual pertencia o ISCEF, sucessor do ISC, que
o ensino comercial passou a ser ministrado numa universidade.
Dos cursos estabelecidos no ISC pela lei de 1912 - cursos especiais e superiores - interessa-nos
em particular o curso superior de comércio. Na indicação das proﬁssões para que ﬁcava habilitado
um Comercialista (assim se designava o diplomado com esse curso) encontramos pela primeira vez
a menção à proﬁssão de actuário, além de se apontarem os cargos de administradores, gerentes e
guarda-livros de empresas comerciais, bancárias e industriais. Constituía esse curso, ainda, habilitação
exclusiva para professores de escolas secundárias e elementares de comércio e habilitação preferencial
para professores de ensino superior comercial bem como para lugares das Direcções de várias secções
da administração pública.
São de assinalar três reformas de estudos no ISC que alteraram a estrutura inicial do curso - em
1915 (DL de 23 Setembro), 1919 (DL de 17 Janeiro) e 1927 (DL de 16 Setembro) (que resumimos no
quadro C.2.16, p. 536). No que respeita às cadeiras de Matemática e Actuariado, apenas encontrámos
os programas publicados após a primeira das reformas, em 1916, pelo que a comparação que efectuamos
com o homólogo curso superior de comércio ministrado no IICL baseia-se nesses documentos. Quanto
às restantes organizações, comentamos, no geral, a distribuição das mesmas áreas pelos anos do curso.
Na última reforma, a duração de todos os cursos do ISC foi reduzida de cinco para quatro anos96,
95A formalização dessa proposta é solicitada a Mira Fernandes pelo Conselho Escolar e, de certo modo, pretendia
corresponder às legítimas aspirações dos alunos: (Instituto Superior de Comércio de Lisboa, 1923, pp. 5-6).
96Esta reforma segue-se a um conturbado período de contestações por parte dos alunos. Em 1925, o Conselho Escolar
do ISC denunciou ao Governo o incumprimento sucessivo da lei, no que respeitava à obrigatoriedade dos professores de
ensino elementar, secundário e superior de comércio serem detentores de cursos de comércio. Como não foram tomadas
medidas para fazer cumprir a lei, os alunos do ISC, em protesto, abandonaram as aulas, seguindo-se os alunos dos IST,
Instituto Superior de Comércio do Porto, Instituto Superior de Agronomia e Faculdade Técnica do Porto. Foi então
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designando-se o sucessor do curso que estudamos, curso de ﬁnanças97. A sua estrutura aproxima-se
bastante daquela do curso superior de ciências económicas e ﬁnanceiras, estabelecido no ISCEF em
1931. Servirá como termo de comparação da formação proporcionada no ISC, e mesmo daquela iniciada
no ISCEF, a lei que reformou em 1949 os estudos do último instituto.
Curso superior de comércio / Curso de ﬁnanças
Como pré-requisitos exigiu-se sempre na admissão ao ISC o exame do curso complementar de
ciências dos liceus que, relativamente a assuntos de Matemática, se restringia a um exercício, de duas
horas, de Aritmética ou Álgebra e de Geometria ou Trigonometria98.
Em relação à formação matemática ministrada no ISC mantiveram-se nas cadeiras iniciais do curso
as áreas de Álgebra superior, Geometria Analítica, Cálculo Inﬁnitesimal e Cálculo de Probabilidades -
à excepção da proposta inicial de 1912, que colocava as cadeiras matemáticas nos segundo e terceiro
anos, nas diversas reformas concentram-se essas áreas nos primeiro e segundo anos do curso99. A área
de Estatística matemática (descritiva) prevista na antiga 2.a cadeira, no terceiro ano, passa em 1915
a constituir uma cadeira isolada; e se bem que então tenha sido colocada no último ano do curso,
nas reformas seguintes passou para o terceiro ano, certamente por ser reconhecida como basilar para
assuntos de outras cadeiras, como sejam o estudo da mortalidade, questões de demograﬁa e aplicação
aos seguros. Disso é indicador o programa da 24.a cadeira (Estatística), de 1916 (cf. quadro C.2.22,
p. 558) - para além de conteúdos do âmbito da Estatística descritiva, como a colheita de elementos
estatísticos, registos numericos e graﬁcos e lei dos fenomenos (onde se incluem a lei dos grandes
números e valores médios), contemplam-se consequencias das leis, aplicações da estatistica (onde se
consideram questões de Actuariado como tábuas de mortalidade, de morbilidade ou questões de demo-
graﬁa)100. Considera-se ainda a aplicação aos seguros de propriedade e fraudes, causas perturbadoras,
denunciadas pela estatistica.
Quanto à formação em Actuariado, existiram sempre no ISC as cadeiras de Operações ﬁnanceiras
a longo prazo e Seguros. À excepção da reforma de 1915, onde são colocadas nos terceiro e quarto
anos do curso, incluíram-se nos anos ﬁnais do curso, quarto e quinto, sendo que na última reforma se
concentram no último ano, o quarto. Comparando especiﬁcamente os programas de cadeiras (de acordo
com a estrutura de 1916), os assuntos contemplados na 18.a cadeira (Operações ﬁnanceiras) (1.a e 2.a
partes), do IICL, ministrada nos quarto e quinto anos do curso superior de comércio, são distribuídos
por três cadeiras anuais, 2.a cadeira (Cálculo Inﬁnitesimal e de Probabilidades), 20.a cadeira (Operações
nomeada pelo Governo uma comissão para estudar o caso, seguindo-se alterações na lei e uma reforma de estudos dos
institutos superiores do comércio do Porto e de Lisboa, a reforma de 1927: (Instituto Superior de Comércio de Lisboa,
1927, pp. 30-48).
97São criados ainda outros três cursos: curso aduaneiro, curso diplomático e consular e curso complementar de
ciências económicas e ﬁnanceiras. O último, que exigia a aprovação em todas as cadeiras e aulas práticas do ISC,
constituía habilitação necessária para o professorado nos institutos onde se ensinassem os graus médio e superior do
ensino de comércio.
98Atendendo a que no IICL se exigia, conforme já referimos, exame de instrução primária complementar, na admissão
para o ISC havia um possível acrescento de temas de Álgebra ou Trigonometria: DL de 29 Agosto de 1905. Esta lei
reformou o plano da instrução secundária que vigorava havia cerca de vinte anos.
99As designações das primitivas 1.a e 2.a cadeiras - 1.a cadeira (Elementos de Álgebra superior. Geometria Analítica.
Cálculo Diferencial) e 2.a cadeira (Cálculo integral e de Probabilidades. Estatística matemática) - e o programa da nova
2.a cadeira (Cálculo Inﬁnitesimal e Probabilidades) (cf. quadro C.2.19, p. 552) elucidam sobre as alterações efectuadas
na primeira reforma: o Cálculo Diferencial mudou para a 2.a cadeira e nessa incluiu-se também o Cálculo Integral.
100(Instituto Superior de Comércio, 1916a): cf. quadro C.2.22, p. 558.
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ﬁnanceiras a longo prazo) e 21.a (Seguros. Instituições de Previdência. Contabilidade de Seguros), dos
segundo, terceiro e quarto anos, respectivamente. Notamos que a parte reservada às Probabilidades, na
2.a cadeira, é reduzida (cf. quadro C.2.19, p. 552). Se bem que a lista de assuntos das novas cadeiras
não seja perfeitamente igual à lista dos da 18.a cadeira, é possível identiﬁcarmos uma correspondência
entre todos eles. No quadro que se segue destacamos essas correspondências (cf. quadros C.2.18,
C.2.19, C.2.20 e C.2.21, pp. 550, 552, 553 e 554):
18.acadeira (IICL) (programa de 1905) Correspondências com cadeiras do curso superior
de comércio no ISC (segundo programas de 1916)
Juros 20.a cadeira (Operações ﬁnanceiras a longo prazo) (3.o ano)
Empréstimos idem
1.a Parte Rendas idem
(4.o ano) Caixas económicas (Presumimos que esses assuntos, pela sua natureza, se tratassem
na 20.a cadeira.)
Operações de bolsa idem
Cálculo de
Probabilidades
2.a cadeira (Cálculo Inﬁnitesimal e de Probabilidades) (2.o ano)
2.a Parte
(5.o ano) Seguros de vida 21.a cadeira (Seguros. Instituições de Previdência. Contabilidade




Quadro C.2.14: Correspondência da 18.a cadeira do IICL (1905) com as 2.a, 20.a e 24.a cadeiras do ISC (1916)
Para o ensino teórico de cada uma das 20.a, 21.a e 24.a cadeiras estava designado um lente catedrá-
tico, ﬁcando o ensino prático a cargo de professores auxiliares ou assistentes (não se especiﬁcando se
um para cada). Esses professores transitaram do IICL - Marrecas Ferreira, Prazeres e Beirão da Veiga.
Este plano é, pois, semelhante ao que vigorava no IICL, no seu período ﬁnal de funcionamento (cf.
quadro C.2.15, p. 534). Também o tirocínio em estabelecimentos particulares e do Estado, incluído
no último ano do curso do ISC, não constitui novidade relativamente ao que vigorava no IICL.
Atendendo ao exposto, tudo leva a crer que, em termos de assuntos de Actuariado, o ensino no ISC
não tivesse diferido muito daquele ministrado no anterior IICL. Os programas das cadeiras - 18.a cadeira
do IICL (1905) e 2.a, 20.a, 21.a cadeiras do ISC (1916) têm uma correspondência plena dos assuntos
tratados; o tempo dedicado a esses assuntos não difere substancialmente: a 18.a cadeira era bianual; as
outras eram anuais, sendo que na 2.a cadeira a parte dedicada às Probabilidades é reduzida. A novidade
nas duas formações veriﬁca-se na introdução no ISC de uma cadeira contemplando a Estatística, se
bem que apenas em 1915.
Transição para o Instituto Superior de Ciências Económicas e Financeiras
Em 1930 (DL de 2 Dezembro) é criada a Universidade Técnica de Lisboa e o ISC passa a designar-se
Instituto Superior de Ciências Económicas e Financeiras. Recebe regulamento em 1931 (DL de 27 de
Outubro) e desde logo se nota a intenção de manter uma estreita ligação à actividade proﬁssional:
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[o ISCEF] tem por ﬁm a cultura de altos estudos económicos e ﬁnanceiros em relação com as
necessidades do comércio nacional e dos mais importantes cargos do Estado, dos municípios e das
grandes emprêsas a que êsses estudos mais directamente interessam.101.
Na secção de ﬁnanças é proposto um único curso, curso superior de ciências económicas e ﬁnanceiras,
com a duração de quatro anos102. A sua estrutura parece assemelhar-se à do curso de ﬁnanças do ISC,
na última reforma de 1927 (cf. quadro C.2.16, p. 536). Não localizámos programas de cadeiras que
poderiam dar-nos segurança na comparação desses cursos. Pelas designações das cadeiras veriﬁcamos,
ao nível de assuntos de Matemática e de Actuariado, existirem no curso do ISCEF também duas
cadeiras anuais de conteúdo matemático nos dois primeiros anos e cadeiras anuais de Estatística,
Operações ﬁnanceiras a longo prazo e Cálculo Actuarial, nos segundo, terceiro e quarto anos, quando
no ISC estavam estabelecidas cadeiras de Estatística, Operações ﬁnanceiras a longo prazo e Seguros,
nos terceiro e quarto anos, ainda que semestrais. Mantém-se também o complemento de ensino prático
com missões de estudo ou tirocínios em estabelecimentos particulares ou do Estado. Quanto aos
professores, Beirão da Veiga transitou do ISC, continuando responsável pelo ensino de Actuariado,
na 4.a cadeira. Uma vez que, relativamente ao ISC, apenas analisámos programas de cadeiras de
1916 (e não programas elaborados após a reforma de 1927)103 não podemos reclamar semelhanças de
cadeiras do ISCEF com cadeiras do ISC. Desse modo, e porque, recordamos, apurámos haver grandes
semelhanças entre a formação do ISC e a do IICL, também não estamos em condições de estabelecer
uma comparação entre a formação ministrada no ISCEF e aquela do IICL.
De qualquer forma, o relatório que acompanha a primeira reforma de estudos do ISCEF, em 1949
(portaria 17 Outubro), parece reclamar uma semelhança entre as formações do ISC e do ISCEF, uma
vez que refere não se observarem diferenças signiﬁcativas na formação há mais de trinta anos:
o quadro de disciplinas e o plano de estudos desse regulamento [do ISCEF, aprovado por DL de
27 Outubro de 1931] são, com alterações de pormenor, os dos regulamentos anteriores. Quer dizer:
há mais de trinta anos que a organização do Instituto não sofre modiﬁcações substanciais104.
Compara-se, portanto o plano de estudos de 1931 ao de 1919 (cf. quadro C.2.16, p. 536). A gravidade
dessas circunstâncias terá motivado instantes solicitações para uma reforma desse curso, não só por
parte do Conselho Escolar do instituto como também por sectores da opinão pública interessados e
esclarecidos105.
A insuﬁciência, ou pelo menos desactualização, dos estudos do curso superior de ciências económi-
cas e ﬁnanceiras do ISCEF para as exigências das proﬁssões a que se destinavam os seus diplomados já
tinha sido notada antes dessa reforma, uma década antes. A proposta de criação em 1938 do CEMAE
- Centro de Estudos de Matemática Aplicadas à Economia - por três professores do ISCEF, Bento de
Jesus Caraça, Beirão da Veiga e Mira Fernandes, tentou de algum modo colmatar essa falha. Notamos
nessa proposta a constatação da insuﬁciência da oferta proporcionada então pelo ISCEF, devido ao
avanço que a ciência evidenciava:
101DL de 27 de Outubro de 1931.
102As outras secções denominam-se aduaneira, diplomática e consular e administração comercial. As duas primeiras
estavam já previstas no último plano de estudos do ISC, em 1927, conforme notámos na nota de rodapé 97, p. 526.
103Notámos nas Notas introdutórias desta secção que não encontrámos outros programas para além desses.
104Portaria de 17 de Outubro de 1949.
105Id., ibid..
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No quadro das matérias ensinadas nesta Escola ﬁguram, incluídas no primeiro grupo de ca-
deiras[106] , aplicações da Matemática à Economia - a Estatística Matemática, o Cálculo das
Probabilidades e suas aplicações à teoria dos seguros da vida, a teoria matemática das Operações
ﬁnanceiras.
O desenvolvimento da ciência contemporânea neste compartimento, pela extensão progressiva
do método matemático no estudo dos fenómenos biológicos, económicos e sociais, ultrapassam
porém, em larga medida, o âmbito, necessariamente conﬁnado ao fundamental, dos programas das
cadeiras em questão.
Não é fácil proceder neste momento a um aumento do número de cadeiras, nem tal aumento
será, em rigor, necessário, mas parece aos professores do primeiro grupo que se deve procurar modo
de remediar o mal, procurando, ao mesmo tempo, obter forma de ligar à Escola os seus diplomados
por um vínculo mais forte que a carta de curso.107.
A proposta de organização desse centro de estudos contemplava três secções sendo uma delas de Cálculo
Actuarial ; as outras de Estatística Aplicada e Economia Matemática. Segundo Bastien, e no que às
Ciências Actuariais diz respeito, esse centro de investigação tinha como objectivo
proporcionar aos actuários uma formação matemática que lhes permitisse ir além da simples
aplicação rotineira de fórmulas utilizadas nos cálculos de tarifas e de reservas matemáticas e antes
viabilizasse o alargamento das suas funções no âmbito da actividade seguradora.108.
Criado em 1938, o CEMAE foi extinto em 1946, por decisão ministerial. O intuito de proporcionar
aos futuros actuários uma formação mais sólida saiu, portanto, frustrado.
Reestruturado na década de 1950, o ensino de Actuariado continuou no ISCEF, assistindo-se porém
a um declínio nas décadas de 1970 e 1980; em 1990 o ISEG tornou-se pioneiro por lançar a formação
pós-graduada em Actuariado109, o que se tem veriﬁcado até aos dias de hoje. Note-se que continua a
não existir no nosso país, contrariamente a grande parte dos países europeus, um curso especíﬁco de
Ciências Actuariais; apenas em cursos de pós-graduação é possível a formação nessa área. Desde 2005
uma organização conjunta do ISCTE Business Scholl e do Departamento de Matemática da FCUL é
responsável pelo Mestrado em Matemática Financeira.
106Para efeitos pedagógicos e de concursos as cadeiras professadas no ISCEF dividiam-se em cinco grupos, pertencendo
as de Matemática ao 1.o grupo.
107Proposta [de criação do CEMAE], in: (Bastien, 2010), pp. 207-209.
108(Bastien, 2010, p. 29).
109(Centeno, 2005, p. 155).
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C.2.5.5 Professores de Actuariado
Foram três os professores que se encarregaram do ensino de Actuariado, desde a primeira reforma
no IICL, em 1888, até à criação do ISCEF, em 1930 (cf. quadros C.2.15 e C.2.16, pp. 534, 536).
Primeiro, Luís Feliciano Marrecas Ferreira; de seguida, Augusto Patrício dos Prazeres e Caetano
Maria Beirão da Veiga. Todos iniciaram a sua actividade docente no IICL, transitaram para o ISC
mas, falecendo Prazeres em 1922 e aposentando-se Marrecas no ano seguinte, apenas Beirão da Veiga
passou para o ISCEF. Assumiram o ensino das cadeiras Operações ﬁnanceiras; Seguros. Instituições
de previdência e, o último, da cadeira Cálculo Actuarial. Tal como mostrámos, a 28.a (Operações
ﬁnanceiras), estabelecida no IICL em 1886, pode considerar-se aquela onde se introduziram assuntos
de Cálculo Actuarial no ensino comercial ministrado nos institutos industriais e comerciais.
Apenas dois desses professores tinham como formação base um curso comercial. Veiga terminou
o curso superior de comércio no IICL em 1904; já quanto a Prazeres, sabemos que se formou no
mesmo instituto mas não temos a certeza de que tenha obtido a carta desse curso ou de outro curso
de comércio anterior (recordamos que a primeira edição do curso superior de comércio funcionou
no período 1886-1891 e Prazeres é indicado como repetidor em 1893). Marrecas Ferreira, oﬁcial do
Exército, frequentou primeiro a Escola Politécnica e de seguida obteve formação militar na Escola do
Exército, onde completou em 1875 Engenharia militar.
Nos conteúdos da cadeira de Operações ﬁnanceiras notamos uma forte ligação aos problemas da
actividade proﬁssional de um actuário. Essa ligação nota-se também nas actividades destes profes-
sores, para além do professorado. A tese de Marrecas Ferreira para o concurso ao lugar de lente
catedrático da cadeira de Operações ﬁnanceiras no IICL, Estudo sobre monte-pios, (Marrecas Ferreira,
1886), denota conhecimentos aprofundados sobre a problemática envolvendo a estabilidade ﬁnanceira
de montepios de sobrevivência. Esse era um problema bem pertinente à data, tendo sido pela primeira
vez abordado por Daniel da Silva em meados da década de 1860 a respeito do Montepio Geral, como
expomos na secção 3.4. A tese de Marrecas Ferreira é o primeiro estudo sobre a temática que é com-
posto após essa investigação do matemático. Fá-lo incidir sobre os dois maiores montepios constituídos
à data, um particular - o Montepio Geral - e outro oﬁcial - o Montepio Oﬁcial dos Servidores do Es-
tado. Destacamos que a partir da década de 1880 integrou, no Montepio Geral, importantes comissões
de trabalho com o intuito de solucionar questões relacionadas com a viabilidade do plano de pensões
da instituição (cf. secção 3.4.8). Não analisámos com pormenor o seu escrito (Marrecas Ferreira,
1886) mas mesmo abordando nele essa temática, reconhece na mesma época em que o compôs que a
transcendência do assunto era superior aos seus conhecimentos110. Desconhecemos se efectuou outras
investigações sobre o assunto.
Prazeres, que Veiga considera o mais esforçado e valoroso pioneiro da técnica actuarial portu-
guesa111, teve uma actividade muito intensa. Foi responsável pela organização de diversas companhias
e bancos - Companhia de Crédito Predial Português, Banco Nacional Agrícola, Companhia de Cré-
dito Ediﬁcadora -, foi um dos autores da primeira legislação da indústria de seguros e participou em
diversas comissões nomeadas pelo Governo, juntamente com outros professores do ISC, para estudar
problemas ﬁnanceiros do país, no âmbito da previdência ou da sustentabilidade do Banco de Portu-
110(Parecer do monte-pio geral, 1887, p. 19).
111(Beirão da Veiga, 1945, p. 257).
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gal112. Foi também membro do Congresso Internacional de Actuários (cf. secção C.2.6), participando
em encontros dessa organização113. Desconhecemos-lhe publicações em assuntos de Actuariado mas
a actividade que destacámos antes justiﬁca que sobre este professor se efectue uma investigação mais
aprofundada.
Beirão da Veiga tornou-se um grande dinamizador do Cálculo Actuarial. Para além da docência,
a que já nos referimos, assumiu cargos da Direcção do ISC, compôs relatórios diversos em companhias
de seguros, bancos e no Montepio Geral e em ﬁnais da década de 1920 fez parte de comissões de revisão
jurídica e técnica e na indústria de seguros114. Em 1917 tornou-se o primeiro actuário responsável pela
secção de Actuariado do Montepio Geral, criada nesse ano. Distinguimo-lo, ainda, enquanto membro
fundador do CEMAE criado em 1938, onde se propunha, tal como já referimos, a criação de uma secção
dedicada às Ciências Actuariais, se bem que não conheçamos o envolvimento que teve. À semelhança
de Prazeres, foi membro do Congresso Internacional de Actuários, participando pelo menos em três
encontros115. Foi um dos sócios fundadores da Associação de Actuários Portugueses, criada em 1926 e
em 1945 tornou-se o primeiro presidente da Direcção do Instituto dos Actuários Portugueses, o orga-
nismo que institucionalizou a proﬁssão de actuário (cf. secção C.2.6). As publicações deste professor
sobre assuntos de Actuariado são diversas. Destaca-se igualmente pelas iniciativas de divulgação da
importância da actividade actuarial. Sobre ambos os contributos não conhecemos qualquer estudo.
112(Instituto Superior de Comércio de Lisboa, 1921, pp. 5-8). Elogio fúnebre ao professor, feito pelo Director do ISC,
Francisco António Corrêa.
113VI Congresso Internacional de Actuários. Seguros e Finanças, 13, Maio de 1908, p. 167; 7.o Congresso de
Actuários. Seguros e Finanças, 19, Outubro de 1911, p. 272.
114(Amzalak, 1956, pp. 539-540).
115Não investigámos exaustivamente a presença portuguesa nesses encontros mas apontamos a sua participação nos 6.o.
7.o e 14.o: VI Congresso Internacional de Actuários, Seguros e Finanças, 13, Maio de 1908, p. 167; 7.o Congresso de
Actuários, Seguros e Finanças, 19, Outubro de 1911, p. 272; (Beirão da Veiga & Martins, 1954).
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C.2.5.6 Notas ﬁnais
O ensino de assuntos de Actuariado, em Lisboa, iniciou-se no IICL na década de 1880, no curso
superior de comércio. A julgar pelo programa da cadeira Operações ﬁnanceiras, a formação inicialmente
proposta tinha em linha de conta as diversas empregabilidades de um actuário, quer em companhias
de seguros ramo Vida, instituições proporcionando planos de pensões ou mesmo instituições bancárias.
Logo após a criação do ISCEF reconhece-se que a formação ministrada no curso de ciências eco-
nómicas e ﬁnanceiras era a mesma daquela proporcionada no anterior ISC e não reﬂectia o estado de
desenvolvimento de diversas áreas, designadamente, a Estatística Matemática, o Cálculo de Probabili-
dades e suas aplicaçãoes à teoria dos seguros de vida e a Teoria matemática das operações ﬁnanceiras.
Mas só em 1949 esse curso sofreu uma reestruturação. De qualquer modo, já o início da década de
1910, Luciano Pereira da Silva, pessoa abalizada na actividade seguradora do ramo Vida, observou da
importância e necessidade de haver em Portugal um ensino mais aprofundado das matérias relacio-
nadas com seguros vida, tendo como termo de comparação as universidades alemãs. Até então, esse
estudo era ministrado em Portugal nos institutos industriais e comerciais de Lisboa e Porto.
Sobre a qualidade/profundidade do ensino do Actuariado no período que estudámos, não nos é
possível retirar aprofundadas conclusões; as fontes consultadas levaram-nos a fazer uma análise mais
descritiva. Foram poucos os programas de cadeiras que funcionaram no IICL, ISC e ISCEF que
conseguimos consultar (seria bastante vantajoso analisar, pelo menos, os programas do ISC após a
reforma de 1927 e os do ISCEF, quando foi criado, em 1931, e após a primeira reforma, de 1949).
Não sabemos da existência de apontamentos de aulas ou sequer conhecemos livros de texto que fossem
usados nesse ensino. Do que apurámos, os assuntos de Actuariado ensinados primeiramente no IICL
(durante os períodos 1886-1891 e 1893-1911) e depois no ISC (pelo menos até 1919) parecem ter sido
os mesmos, com a ressalva de que no primeiro período do IICL integrassem uma cadeira anual e depois
disso uma cadeira bianual.
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C.2.5.7 Quadros resumo da formação ministrada e programas de cadeiras
Incluímos nesta secção dois quadros resumindo informações sobre os cursos de comércio de nível
superior que no século XIX funcionaram no IICL e no ISC, com referência a diferentes reformas dos
planos de estudos (quadros C.2.15 e C.2.16). Reproduzimos também programas de cadeiras que fun-
cionaram nesses institutos industriais e comerciais (quadros C.2.17 a C.2.22).
No quadro C.2.15 que se segue, resumem-se informações sobre a organização do curso superior de
comércio em funcionamento no IICL, segundo as reformas de 1888, 1893 e 1898: duração do curso;
pré-requisitos; ensino prático contemplado; cadeiras de Matemática, Contabilidade Comercial e Cálculo
Actuarial; e os lentes que ensinaram nessas cadeiras. Para os lentes que não estão associados a nenhuma
cadeira não há certezas das cadeiras que regeram.
IICL (1888) IICL (1893) IICL (1898)
Legislação (DL)
(30 Dezembro 1886); 3 Fevereiro
1888
(8 Outubro 1891; 26 Outubro 1891);
25 Outubro 1893
(23 Abril 1896); 30 Junho 1898
Designação/ duração do curso
curso superior de comércio; 5 anos curso de comércio de 2.o grau ou
superior; 3 anos
curso superior de comércio; 5 anos
Pré-requisitos
*exame de instrução primária
complementar (de admissão aos
liceus)
*exame de Língua portuguesa
*exame de instrução primária
elementar
*exame de admissão no Instituto
*exames de Língua portuguesa,
Língua franceza, Geograﬁa, História,
Aritmética e Geometria plana,
princípios de Física e Química,
noções de História Natural, Desenho
geométrico
*ou curso geral dos liceus centrais e
liceus nacionais
*ou curso elementar de comércio
Cadeiras de Matemática, Contabilidade comercial e Cálculo Actuarial
1.o ano, curso preparatório
*4.a cadeira (Aritmética, Álgebra,
Geometria sintética)
1.o ano
*10.a disciplina (Aritmética e
Geometria plana, Álgebra,
Geometria no espaço, Trigonometria
plana)
1.o ano




IICL (1888) IICL (1893) IICL (1898)
2.o ano
*6.a cad. (Trigonometria plana,




*3.a disc. (Contabilidade geral.
Instituições comerciais. Comércio
interior e exterior) (1.a parte)
*4.a disc. (Cálculo comercial e
ﬁnanceiro)
*11.a disc. (Elementos de Cálculo
Inﬁnitesimal e Geometria Analítica.
Princípios de Geometria Descritiva e
suas aplicações)
2.o ano








*3.a disc. (2.a parte)
*4.a disc. (2.a parte)
4.o ano
*17.a cad. (Contabilidade e
operações comerciais) (1.a parte)
*18.a cad. (Cálculo de operações
ﬁnanceiras) (1.a parte)
5.o ano
*28.a cad. (Operações ﬁnanceiras)
(precedências 6.a, 22.a)
5.o ano
*17.a cad. (2.a parte)
*18.a cad. (2.a parte)
Ensino prático (estabelecimentos particulares ou do Estado)




(cadeiras regidas por lentes
catedráticos; dois lentes auxiliares
para a 4.a, 6.a e 5.a cadeiras -
Geometria descritiva, Estereotomia e
Topograﬁa)
*Joaquim Heliodoro da Veiga: 4.a
cad.
*Elvino José de Sousa e Brito: 6.a
cad.
*Rodrigo Afonso Pequito: 22.a cad.
*Luís Feliciano Marrecas Ferreira:
28.a cad. (15 Março 1886)
*Rodrigo Pequito
*Marrecas Ferreira
*Augusto Patrício dos Prazeres
(repetidor da secção comercial)
(um lente catedrático por cadeira;
um professor auxiliar para as 17.a e
18.a cadeiras)
*Joaquim Heliodoro da Veiga: 1.a
cad.
*Marrecas Ferreira: 2.a cad. (ao
menos em 1906)
*Rodrigo Pequito: 17.a cad.
*Prazeres: prof. auxiliar das 17.a e
18.a cadeiras; lente catedrático da
18.a cad. (28 Maio 1903)
*Caetano Maria Beirão da Veiga
(prof. auxiliar das 17.a e 18.a
cadeiras) (21 Março 1908)
Quadro C.2.15: Curso superior de comércio no IICL (1888-1911)
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No quadro C.2.16 resumem-se informações sobre a organização do curso superior de comércio e
do curso superior de ﬁnanças em funcionamento no ISC, segundo as reformas de 1912, 1915, 1919 e
1927, e do curso superior de ciências económicas e ﬁnanceiras do ISCEF, na sua forma incial, em 1931
(duração do curso; pré-requisitos; ensino prático contemplado; cadeiras de Matemática, Contabilidade
Comercial e Cálculo Actuarial; e os lentes que ensinaram nessas cadeiras).
ISC (1912) ISC (1915) ISC (1919) ISC (1927) ISCEF (1931)
Legislação (DL)
7 Maio 1912,
5 Junho 1913 -
Regulamento




Designação/ duração do curso
curso superior de
comércio / 5 anos
curso superior de
comércio / 5 anos
curso superior de
comércio / 5 anos




ﬁnanceiras / 4 anos
Pré-requisitos
curso complementar
de ciências dos liceus





Cadeiras de Matemática e Cálculo Actuarial
1.o ano





















































































































Ensino prático (estabelecimentos particulares ou do Estado)




*Rodrigo Pequito: Lente catedrático 17.a cad. ISC; Aposentado em 1919
*Luís Feliciano Marrecas Ferreira: 2.a cad. ISC, 24.a cad. ISC; Aposentado em 1923
*Augusto Patrício Prazeres: Lente catedrático 20.a cad. ISC, 21.a cad. ISC; Falece em 1922
*Caetano Beirão da Veiga: 20.a cad. ISC, 21.a cad. ISC, 3.a cad. ISC, 4.a cad. ISC,
3.a cad. ISCEF, 4.a cad. ISCEF (Prof auxiliar em 31-7-1913, Prof efectivo em 05-11-1915,
lente catedrático em 22-11-1927)
*Aureliano Lopes de Mira Fernandes: 2.a cad. ISC (ao menos em 1925),
1.a cad. ISC (ao menos em 1921)
Quadro C.2.16: Cursos de comércio de nível superior no ISC (1912-1930) e ISCEF (1931)
116Sobre Marrecas Ferreira, Prazeres e Beirão da Veiga não sabemos a categoria proﬁssional que ocuparam.
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Reproduz-se de seguida o programa da 28.a cadeira (Operações ﬁnanceiras) em funcionamento no







Quadro C.2.17: Programa da 28.a cadeira (Operações ﬁnanceiras) do IICL - 1888
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Reproduz-se de seguida o programa da 18.a cadeira (Operações ﬁnanceiras), em funcionamento no







Quadro C.2.18: Programa da 18.a cadeira (Operações ﬁnanceiras) do IICL - 1905
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Reproduz-se de seguida o programa da 2.a cadeira (Cálculo Inﬁnitesimal e de Probabilidades) em
funcionamento no ISC: (Instituto Superior de Comércio, 1916b).
551
Quadro C.2.19: Programa da 2.a cadeira (Cálculo Inﬁnitesimal e de Probabilidades) do ISC - 1916
552
Reproduz-se de seguida o programa da 20.a cadeira (Operações ﬁnanceiras a longo prazo em funcio-
namento no ISC: (Instituto Superior de Comércio, 1916c).
Quadro C.2.20: Programa da 20.a cadeira (Operações ﬁnanceiras a longo prazo) do ISC - 1916
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Reproduz-se de seguida o programa da 21.a cadeira (Seguros. Instituições de previdência. Conta-
bilidade de seguros) em funcionamento no ISC: (Instituto Superior de Comércio, 1916d).
Quadro C.2.21: Programa da 21.acadeira (Seguros. Instituições de Previdência. Contabilidade de Seguros)
do ISC - 1916
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Reproduz-se de seguida o programa da 24.a cadeira (Estatística) em funcionamento no ISC: (Ins-




Quadro C.2.22: Programa da 24.a cadeira (Estatística) do ISC - 1916
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C.2.6 Notas sobre a actividade de actuário em Portugal: de ﬁnais do século
XIX a 1926
Nesta secção damos breves notas sobre a actividade de actuário em Portugal desde ﬁnais do século
XIX e até 1926. Distinguimos a participação de Portugal nos encontros do Congresso Internacional
de Actuários117 (fundado em 1895), até 1912, e a primeira associação proﬁssional, a Associação dos
Actuários Portugueses (AAP), criada em 1926. Referimo-nos brevemente a alguns personagens que
se destacam como actuários de companhias de seguros no ramo Vida e que estiveram envolvidos na
fundação da AAP. Indicamos, por ﬁm, os primeiros vestígios que encontrámos do uso da terminologia
actuário no século XIX em Portugal.
Pretendíamos com estas notas aferir a época em que, em Portugal, se documenta a proﬁssão de
actuário, de modo a posicionar o contributo de Daniel da Silva no desempenho de funções de actuário
no estudo do plano de pensões do Montepio Geral, no período de 1863 a 1871. A relevância dos itens
que focamos, no que respeita ao estudo do desenvolvimento da Ciência Actuarial em Portugal, justiﬁca
que se investiguem com mais pormenor.
As participações de Portugal nas sessões do Congresso Internacional de Actuários ilustram
uma maior actividade ao nível do Actuariado a partir dos inícios do século XX que ocorreu a par
do crescendo veriﬁcado na indústria dos seguros ramo Vida. Fez-se representar em quatro dos sete
congressos realizados até 1912. Em 1895, por um secretário de legação, que não se identiﬁca; nos
três congressos seguintes (1898, 1900 e 1903) não teve representantes; em 1906, pelo Director de uma
companhia de seguros que suspeitamos ter sido Fernando Brederode, pelo seu envolvimento posterior
e relevância ao nível do desenvolvimento da proﬁssão nos princípios do século XX; em 1909, por
Brederode, identiﬁcado como Director da companhia de seguros A Nacional; e em 1912, com uma
signiﬁcativa representação de cinco elementos - António dos Santos Lucas, actuário da Lusitana; Conde
de Alto Mearim, Álvaro Roquete Pinho (1880-1919), actuário da Equitativa de Portugal e Ultramar;
Eduardo Plácido (?-?), Director delegado da Portugal Previdente; Fernando Brederode, com o mesmo
cargo de Director da A Nacional ; e José A. Quintella, sub-Director da mesma companhia118. A fonte
que consultámos para indicar essas representações foi a revista Seguros e Finanças que, até 1911,
dá notícia dos diversos congressos, publicando antecipadamente os seus programas e divulgando a
posteriori as principais resoluções tomadas. Como interrompeu a sua publicação de 1911 a 1926 e
terminou em 1927, não indicamos as posteriores participações de Portugal no Congresso Internacional
de Estatística.
Torna-se fundamental destacar a ﬁgura de Fernando Brederode, o primeiro actuário, assumido
nessa qualidade em Portugal119. Em (Caeiro, 2005) indicam-se as suas actividades mais relevantes;
destacamos o facto de em 1905 se ter demitido da Direcção da companhia Previdência com o intuito
de fundar uma companhia sobre bases actuariais internacionalmente aceites, projecto que concretiza
em 1906, com a companhia A Nacional. No mesmo ano criou a revista Seguros e Finanças, com o ﬁm
117Referimo-no a esse congresso na secção 3.2.3. Até 1912 ocorreram sete encontros - 1895 (Bruxelas), 1898 (Londres),
1900 (Paris), 1903 (Nova Iorque), 1906 (Berlim), 1909 (Viena) e 1912 (Amsterdão).
118VI Congresso Internacional de Actuarios. Seguros e Finanças, n.o 13, 1.o ano, Maio de 1908, 167-169; 7.o
Congresso de Actuarios, Seguros e Finanças, n.o 19, Outubro de 1911, 272.
119(Caeiro, 2005, p. 4).
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principal de contribuir para o desenvolvimento dos seguros em Portugal (a sua digitalização integral
está disponível no site da Biblioteca do Instituto de Seguros de Portugal). Em 1909 publicou em
co-autoria com dois matemáticos, e amigos, e também actuários de outras duas companhias de seguros
no ramo Vida, Luciano Pereira da Silva e António dos Santos Lucas, os princípios da fundamentação
das companhias de que eram actuários e que decidiram ser comuns, Bases technicas das companhias
portuguezas de seguros de vida: a Nacional, a Lusitana e Portugal Previdente aprovadas pelo Con-
selho de Seguros e elaboradas pelos seus actuarios, (Santos Lucas et al., 1909). Essa cooperação é
considerada como a primeira associação de actuários portugueses; a sua importância pode julgar-se
por ser indicada em 1934 que seja adoptada pelas companhias de seguros ramo Vida nacionais120.
Desconhecemos outros escritos desses matemáticos na área de seguros vida.
Esses três actuários, Brederode, Lucas e Pereira da Silva, foram ainda sócios fundadores da Asso-
ciação dos Actuários Portugueses, criada em 14 de Abril de 1926, uma associação de que se sabe
pouco (nem sequer a data da sua extinção) mas cuja entrega de espólio ao Instituto dos Actuários
Portugueses constitui um testemunho inequívoco da sucessão das duas associações, ainda mais pela
coincidência de vários dos sócios fundadores de ambas as sociedades121. A divulgação dos seus esta-
tutos, dos quais consta a lista de sócios fundadores, é feita na revista Seguros e Finanças (colocamos
uma digitalização no anexo C.2.7). A Direcção da associação é composta por três actuários - António
dos Santos Lucas, enquanto Presidente, Caetano Maria Beirão da Veiga, professor no Instituto Superior
de Comércio das cadeiras de Operações ﬁnanceiras a longo prazo e Seguros e instituições de previdên-
cia (cf. anexo C.2.5.5, Professores de Actuariado; quadro C.2.16, p. 536), como Vice-Presidente; e
Fernando Brederode, seu Secretário Geral. Propõe-se essa associação promover o progresso e difusão
da sciencia actuarial e a defesa dos interêsses dos actuários portugueses, deﬁnindo sete meios para
os alcançar122. Destacamos o quinto desses ﬁnspor nos parecer querer signiﬁcar a falta de princípios
correctos sobre os quais estavam fundadas certas associações: Porﬁar em Portugal pela adopção dos
métodos scientíﬁcos na organização e funcionamento das instituições de previdência123. Da lista dos
seus vinte e um sócios fundadores, dezoito são identiﬁcados como exercendo ou tendo exercido o cargo
de actuário. Sobre as suas formações académicas notamos sete habilitados com o Curso de Comércio
do Instituto Superior de Comércio (ISC), ou do seu antecessor Instituto Industrial e Comercial de Lis-
boa (IICL), e seis com formação em Matemática (pela Universidade de Coimbra, dois doutores e dois
bacharéis, e pela Universidade de Lisboa, dois licenciados). Quanto ao exercício de funções docentes
em instituições de ensino superior, identiﬁcamos quatro no ISC (um aposentado), dois na Faculdade de
Ciências da Universidade de Lisboa, um na homónoma da Universidade de Coimbra e um no Instituto
Superior Técnico. São ainda indicados dois professores na Escola Comercial Ferreira Borges.
Sobre as habilitações dos indivíduos que foram exercendo a proﬁssão de actuário, não ﬁzemos um
estudo exaustivo. Em meados do século XX, Beirão da Veiga e Eduardo Martins, em participação
no XIV Congresso Internacional de Actuários, esclareceram que em Portugal exerciam a proﬁssão de
120(Caeiro, 2005, p. 6). Por Circular n.o 128, de 5 de Junho de 1934, determinou-se que todas as companhias de
seguros autorizadas em Portugal deverão limitar as bases dos seus cálculos de prémios (consequentemente das reservas
matemáticas) pelas que foram estudadas para entrar em vigor em 1 de Janeiro de 1909 pelos três seguintes actuários
Dr. Santos Lucas, da então Lusitana, Dr. Luciano Pereira da Silva ao tempo actuário da Portugal Previdente e Dr.
Fernando Brederode, actuário da A Nacional..
121(Caeiro, 2005, pp. 11, 14).
122Associação dos Actuários portugueses. Seguros e Finanças, n.o 2 (2.a série), 20-21: cf. anexo C.2.7.
123Id., ibid..
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actuário licenciados em Matemática pelas universidades de Coimbra, Lisboa e Porto e também licen-
ciados em Ciências económicas e ﬁnanceiras pela Universidade Técnica de Lisboa; excepcionalmente,
indivíduos formados com cursos de engenharia pela Universidade Técnica de Lisboa e outros que ti-
vessem estudado por sua conta a Ciência Actuarial124. As formações de António dos Santos Lucas,
Luciano Pereira da Silva, Fernando Brederode, Augusto Patrício dos Prazeres e Caetano Beirão da
Veiga, ﬁguras que exerceram a actividade de actuário nos princípios do século XX e que destacámos
antes, vão de encontro a essa observação: os dois primeiros, doutores em Matemática; os dois últimos,
comercialistas e Brederode bacharel em Filosoﬁa mas que, não obstante, e conforme destacámos, foi
uma ﬁgura de destaque na promoção e desenvolvimento da actividade seguradora em Portugal na
primeira metade do século XX.
Para aferir da adequação da formação em Cálculo Actuarial em Portugal até 1930, a que nos referi-
mos na secção C.2.5, às exigências da proﬁssão de actuário necessitaríamos não só de caracterizar mais
pormenorizadamente essa formação como também compará-la com a de outros países com tradição
nesse ensino, como a Alemanha. Quanto ao primeiro aspecto apontámos não termos localizado docu-
mentação suﬁciente. De qualquer modo, ambos os pontos ultrapassam em larga medida o propósito
da nossa tese.
O primeiro documento que localizámos contendo a designação de actuário é o programa de
uma companhia de seguros ramo Vida inglesa, a Albion, (Albion, 1852), sendo muito provável que
seja a tradução do prospecto que circulava em Inglaterra. Notamos que as seguradoras inglesas ramo
Vida operavam nas praças de Lisboa e Porto desde, ao menos, a década de 1820 (cf. secção 3.3.7,
Notas sobre a História dos seguros ramo Vida em Portugal). Com o início do ensino de assuntos de
Actuariado em ﬁnais da década de 1880 no IICL não notamos de imediato o uso desse termo, ou
outros dele derivados, nem nas leis que organizam o curso superior de comércio nem em programas
das cadeiras. Mas encontramo-lo na dissertação de Marrecas Ferreira para o concurso a lente da
cadeira de Operações ﬁnanceiras, (Marrecas Ferreira, 1886). O plano de organização do ISC, sucessor
do IICL, data de 1912 e contém pela primeira vez expressa essa proﬁssão como saída proﬁssional do
curso superior de comércio (cf. quadro C.2.16, p. 536).
No que respeita às funções assumidas por um actuário em Portugal no século XIX não encontrámos
qualquer documento.
124(Beirão da Veiga & Martins, 1954).
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C.2.7 Estatutos da Associação dos Actuários Portugueses - 1926
Reproduz-se de seguida um artigo125 contendo os primeiros estatutos da Associação dos Actuários
Portugueses. Criada em 14 de Abril de 1926, essa associação estabelece como objectivo o progresso e
difusão da Ciência Actuarial e a defesa dos interesses dos actuários portugueses. Admite como sócios
pessoas em nome individual (sócios efectivos ou correspondentes) e sociedades ou corporações (sócios
extraordinários). Apresenta-se nestes estatutos a lista dos sócios fundadores, num total de vinte e um
indivíduos, maioritariamente identiﬁcados como actuários, ou tendo exercido essa actividade. Prevê-se
no art.o 8.o a elaboração de um regulamento interno, para dar cumprimento aos estatutos.
Sobre esta associação nos referimos com mais pormenor na secção C.2.6. Julga-se que seja a
antecessora do Instituto dos Actuários Portugueses, criado em 1945.
125Associação dos Actuários portugueses. Seguros e Finanças, n.o 2 (2.a série), 20-21.
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Quadro C.2.23: Estatutos da Associação dos Actuários Portugueses - 1926
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